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161*  SESSÃO  EM  1  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente)  e  Júlio  de   Mello   (í«>    Viee-Presidenie) 


Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,  a  (^ae 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  JuUo 
de  Mello,  Pereira  Lima»  Alencar  Guimarães, 
Tliomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Celso  àe 
SoQza,  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Hosannah 
de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Dias  Vieira, 
Tliomaz  Cavalcanti,  Eloy  de  Souza,  Paula  e 
Silva,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Affonso 
Costa,  Bricio  Filho,  João  Vieira,   Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Comelio  da  Fon- 
seca, Estacio  Coimhra,  Elpidio   Figueiredo, 
Angelo  Neto,  Epamínondas  Gracindo,  Jovl- 
niano  de   Carvalho,   Domingos  Guimarães, 
Felix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Al- 
ves Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Bernarda  Horta,  Moreira  Gomes, 
Heredia  de  Sá,  Correia  Dutra,  Mello  Mattos, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Gal* 
vão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Maurício  de 
Abreu»  Carlos  Teixeira  Brandão,  Viriato  Mas- 
carenhas, Estevam  Lobo,  Bernardo  Monteiro, 
Josó  Bonifácio,  João  Luiz,  Gastão  da  Canha, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  do  Rezende, 
Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacarias,  Carlos   Ottoni,  Olyntho  Ribeiro, 
Wencesláu  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Bernar- 
do de  Campos,  Domingues  de  Castro,  Fran- 
cLaeo  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fer- 
nando  Prestes,   Paulino  Carlos,   Francisco 
Malta,   Cândido  Rodrignes,    Hermenegildo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  ODsta 
Netto,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caralcanii, 
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Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Luiz  Gual- 
berto,  Eliseu  Guilherme,  Germano  Hasslo- 
cher,  James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvadx  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.  A.lenoar   Cvainu^r&es 

(i*  Sureiario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  : 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  30  do  mez 
findo,  satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará, no  offlcio  n.  806,  de  25  de  outubro 
ultimo,  ao  qual  acompanharam  os  papeis  em 
que  o  tenente  Z^lino  António  Pinto  de  Mi- 
randa, dispeosado  do  ex«roicio  do  logar  de 
preparador  conservador  do  gabinete  de  bio- 
logia da  extincta  Escola  MiUtar  desta  Capi- 
tal, pede  que  continuem  a  pagar-se-lhe  os 
▼encim^itos  referentes  a  eite  logar— envia 
a  informação  prestada  a  tal  respeito  pela 
Direcção  Geral  da  Coatabilidade  da  Guerra, 
e  eom  a  qual  concorda.— A  quem  foz  a  requi- 
si^,  (A  Comniissão  do  Orçamento.) 
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ANNABS  DA  GAMARA 


Sao  lidos  c  Tão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  44  —  1904 

Julga  que  na  pelição  de  D.  Maria  Pereira 
Guimarães ^  viuva  do  almirante  Josc  Marques 
GuimarãeSf  que  solicita  a  concessão  do 
montepio  de  almirante^  não  ha  o  que  de* 
ferir ^  em  face  do  que  dispõe  a  lei  «.  Í,Í76^ 
de  Í4  de  janeiro  de  i904 

Ao  eetado  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  foi  submettido  o  requerimento  em 
que  D.  Maiia  Pereira  Guimarães  pede  a 
concessão  do  montepio  de  almirante,  em 
vez  do  de  vioe-almirante,  que  está  perce- 
bendo, visto  como  o  seu  marido,  Josó  Mar« 
quês  Quimarães,  offlcial  a  quem  Pátria  deve 
mais  de  50  annos  de  bons  serviços  de  paz  e 
de  guerra,  falleceu  naquelle  posto. 

Fora  caso  de  verdadeira  equidade  o  de- 
ferimento desta  petição,  si  de  tal  favor  pre- 
cisasse a  supplicante,  o  que  não  acontece, 
entretanto,  porque  tem  ella  pleno  e  liquido 
direito  á  percepção  de  montepio  correspon- 
dente ao  posto  de  almirante,  em  face  da 
seguinte  resolução  legislativa,  sancoionada 
pelo  decreto  n.  1.176,  de  14  de  janeiro 
de  1904  : 

€  Art.  l.^  Serão  revistos  os  processos 
para  percepção  de  montepio  e  melo-soldo 
posteriores  aos  decretos  ns.  1.388,  de  21  de 
fevereiro  de  1891,  e  1 .054,  de  20  de  setembro 
de  1892,  para  o  fim  de  serem  observadas, 
naquelles  que  o  não  foram,  as  disposiçd^  dos 
mesmos  decretos. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  » 

A'  vista  do  ezpof  to,  é  a  Commissâo  de  pa- 
recer que  seja  archivado  o  requerimento  de 
D.  Maria  Pereira  Guimarães,  que  pôde  soli- 
citar do  Tribunal  de  Contas  a  revisão  do 
processo  relativo  ao  seu  montepio . 

Sala  das  Commissões,  28  de  novembro  de 
1904.  —  Alves  Barbosa^  presidente.  —  Ho- 
dolpho  Paixão,  relator,  — Carlos  Cavalcanti. 
—  Oliveira  Valladão.  — Soares  dos  Santos. 

N.  289  A— 1904 

Concede  a  pensão  mensal  de  500^  repartida' 
mente,  d  viuva  e  filhos  do  tenente-coronel 
Innocencio  l*\dyricio  Ferreira  de  Mattos,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Pensões  e  Con^ 
tas  e  de  Orçamento,  e  substitutivo  offèrecido 
pela  primeira 

A'  Commiasao  de  Pensões  e  Contas  foi  pre- 
sente para  estudo  e  parecer  o  projeoto 
n.  289,  de  23  do  corrente,  apresentado  peio 


illustre  Deputado  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, que,  bem  interpretando  o  movimento 
patriótico  e  humanitário  do  benemérito  Pre- 
sidenteda  Republica,  exarado  na  mensagem 
ultima  dirigida  ao  Congresso  Nacional,  con- 
cede uma  pensão  mensal  de  500$,  repartida- 
mente,  ã  viuvii  e  filhos  do  tenentchcoronel 
Innocencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos, 
morto  no  cumprimento  do  sou  dever  mili- 
tar, por  occasião  da  rebellião  de  uma  parte 
da  guarni^  na  capital  do  Estado  da  Bahia. 

Os  echos  do  movimento  revoltoso  que, 
pretextando  amor  ás  instituições  republica- 
nas,ameaçavama  ruina  das  mesmas  mstitul- 
ções  salvas  na  manhã  do  15  de  novembro, 
graças  ã  energia  patriótica  e  abnegada  do  • 
Governo  e  lealdade  das  forças  armadas  e 
apoio  do  povo  brazileiro  á  orientação  do 
Chefe  da  Na^,  na  repercussão  que  tiveram 
no  Estado  da  Bahia,produziram  o  assassinato 
do  bravo  militar  tenente-eoronel  Innocencio 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos,  quando  na  ma- 
drugada de  18  procurava  obstar  a  subleva- 
ção do  9o  batalhão  pelo  alferes  Theodomiro 
Ramos  de  Queiroz. 

Na  alludida  mensagem,  em  que  o  emi- 
nente brazileiro  e  estadista  republicano  Exm. 
Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  que 
com  inezcediveis  competência  e  patriotismo 
personifica  o  Governo  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  commanica  ao  Con- 
gresso o  restabelecimento  da  ordem  nesta 
Capital,  que  continua  inalterada  nos  Estados, 
reíerindo-se  á  mallograda  subleva^  na  ca- 
pital do  Estado  da  Bahia,  diz  que,  victima  do 
dever,  lá  succunibiu  o  tenente^oronel  Inno^- 
cencio  Fabricio  Ferreira  de  Mattos  e  aceres* 
centa:  a  familia  deste  bravo  militar  e  a  de 
outros  defensores  da  legalidade  que  morreram 
nos  seus  postos^  são  dignas  da  protecção  dos 
poderes  públicos. 

O  projecto  visa  corresponder  aos  nobrer 
intuitos  do  benemérito  Presidente  da  Repu- 
blica, que,  assim  como  durante  a  acção  jugu- 
ladora  do  movimento  sedicioso  explodido  em 
14  do  corrente  teve  o  conforto  de  ver  todoa- 
os  Estados  da  Republica  pelos  seus  respe- 
ctivos governos  e  o  povo  brazileiro  pelo 
Congresso,  sem  desfallecimentos,  ao  seu  lado, 
sustendando  as  instituições  com  a  mesma, 
sinceridade  com  que  sempre  mantiveram 
justo  apoio  ao  seu  governo,  encontrará  ainda 
na  representação  nacional  a  repercussão  dos 
seus  altruistioos  sentimentos,  galardoando  o 
mérito  e  amparando  &s  famílias  das  victlmas 
do  dever. 

Assim  ó  parecer  da  Commissâo  de  Pensões 
e  Contas  que  o  objectivo  do  projecto  n.  289 
merece  o  apoio  da  Camará  dos  Deputados, 
e»  com  algumas  modificações  que  melhor 
assegurem  no  futuro  a  tranquillidade  da 
viuva  do  brioso  militar  tenente*coronel  Fa<-> 
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bricio  de  Mattos,  deve  o  referido  projecto  ser 
convertido  em  lei. 

A  poninío  de  500$  mensaes,  a  ser  reparti- 
damente  concedida  á  viuva  e  filhos  do  te- 
nente-coronei  Fabrício  de  Mattos  pari  pro- 
duzir os  benéficos  eíTeitos  que  pretende  o 
projecto,  deve  ser  decretada  de  modo  que 
perceba  a  viava  a  metade,  cabendo-lhe  a 
reversSo  dos  quinhões  pertencentes  aos  filhos, 
oue,  gradualmente,  nos  termos  legaes,  os 
loi-em  perdendo. 

Isto  estabelecido,  tendo  a  Commissão,  pelo 
relator»  oavido  o  illustro  Deputado  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento,  autor  do  projecto,  e 
cujo  pensamento  é  idêntico  ao  consignado 
neste  parecer,  propõe  a  Commis^ão  de  Pen- 
sões e  Contas  á  Camará  dos  Deputados, 
em  substituição  ao  projecto  n.  289,  o  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .•  E*  concedida  a  pensio  mensal  de 
500$  á  viuva  e  filhos  do  tenente-coronel  In- 
Docencio  Fabrício  de  Mattos. 

Art.  2.*  A  referida  pensSo  será  distri- 
buída assim:  á  viuva  caberá  S50$  e  os  ou- 
tros 350$  serão  egualmente  repartidos  entre 
os  filhos,  revertendo  em  &vor  da  viuva  os 
quinhões  pertencentes  aos  que,  nos  termos 
legaes,  os  forem  perdendo. 

Art.  3.0  Todas  estas  concessões  serão 
effectivas  quanto  á  viuva,  mantendose  a 
mesma  em  estado  de  viuvez  e,  no  cas- 
contrario,  reverterá  seu  quinhão  em  be- 
neficio igual  aos  filhos  menores  e  fillias  sol- 
teiras. 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  immediata 
oxeeu^o  desta  lei. 

Sala  das  Commissões,  28  de  novembro  de 
1901.  —  Gonçalo  Souto,  presidente.  — Ray^ 
mundo  de  Miranda^  relator. — João  Baptista. 
—  Elyseu  Guilherme,  —  Moreira  Gomes ^  — 
Carneiro  de  Renende, 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  em 
vista  as  razões  expostas  no  parecer  elabo- 
rado pela  Commissão  de  Pensõos  e  Contas, 
julgi.  que  o  projecto  substitutivo  deve  ser 
approvado  pela  C^ma  >a  dos  Deputados. 

A  família  do  illustre  militar  Innocencio 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos  merece  a  pro- 
tecção dos  poderes  públicos  da  Republica. 
O  procedimento  do  valoroso  soldaao,  hon« 
rando  as  tradições  da  sua  classe,  ó  digno 
(lo  mais  elevado  eioffio  ;  foi  um  nobre  ex- 
emplo» cumpriu  com  lealdade  o  seu  dever  de 
soldado  republicano. 

Defendendo  os  poderes  constituídos  na 
Na^,  que  foram  ameaçados  pelo  levante 
militar  da  noite  de  14  de  novembixi  do  cor- 


rente anno  de  1904  e  pagando  com  a  sua 
vida  tão  heróico  acto,  o  tenente-coionel  In- 
nocencio Fabrício  Ferreira  de  Mattos  provou, 
que  a  ordem  oonstituoional,  alem  de  ser  uma 
aspiração  constante  de  todos  os  brazileiros, 
que  amam  a  Republica,  6  uma  neces- 
sidade indeclinável  aa  prosperidade  naoíonal. 

O  projecto  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
moditicado  pela  Commísiâo  de  Pensões  e 
Contas,  é  uma  justa  recompensa  a  um  bene- 
mérito da  Pátria  o  por  isso  merece  as  sym- 
pathlas  de  uma  assemblóa  republicana. 

A  Camará  dos  Deputados  saberá  mais  uma 
vez  cumprir  o  seu  d^vor. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
-^Galeão  Carvalhal^  relator.—  Cornelio  da 
Fonseca. — Francisco  Veiga. — Urbano  Santos. 
— Laurindo  Pitta, 

N.  289  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  resoh^e: 

Artigo  único.  E*  concedida  a  penAo  men- 
sal de  500$000,  repartidamente,  á  viuva  e 
filhos  do  tenente-coronel  Innocencio  Fabrício 
Ferreira  de  Mattos,  morto  no  cumprimento 
do  seu  dever  militar,  por  occasíão  ia,  rebel- 
liãodeuma  parte  da  guarnição,  na  capital 
do  Estado  da  Bahia. 

Sala  das  Commissões,  23  de  novembro  de 
1904. — Ccusiano  do  Nascimento . 

O  6x*.  AlToiíso  Oosta, — Sr.  Pre- 
sidente, ha  dous  annos  foi  apresentado  a  esta 
Gamara  pelo  Dr.  Ermirio  Coutinho,  infeliz- 
mente já  fallecido  e  que  tanto  abrilhantou  a 
bancada  de  Pernambuco  {apoiados  da  banca- 
da  de  PemamJlmco)^  um  projecto  de  lei  auto- 
rizando uma  ligeira  reforma  no  regula- 
mento de  praticagem  do  porto  de  Pernam- 
buco. 

Esse  pi'ojecto  transitou  pela  Casa  sem  oppo- 
BvfijQ;  foi  approvado  e  endereçado,  na  forma 
do  regimento,  ao  Senado,  onde,  por  sua  vez, 
mereceu  ser  approvado,  e  enviado  á  sancção. 

Sanccionado  pelo  Poder  Executivo,  veri- 
ficou-se,  Sr.  Presidente,  que  o  projecto  con- 
tinha uma  citação  errada,  fazia  referencia  a 
um  decreto  que  não  existia.  Yiu-se,  por  isso, 
o  Poder  Executivo  na  contingência  de  não 
poder  cumprir  a  proposição  legislativa. 

Este  anno,  em  uma  das  primeiras  sessões, 
incumbido  pela  Associação  dos  Práticos  do 
Recife  d3  defender  aqui  os  seus  justos  e  jus- 
tificados interesses,  tive  occasíão  de  apresen- 
tar um  projecto  de  lei  rectificando  aquello 
engano. 

Esse  projecto,  tendo  merecido  parecer 
unanime  da  CommissnU)  de  Orçamento  a  quem 
foi  encaminhado,  obteve  approvaçao  da  Ca- 


ANNAB6  DA  GAMARA 


mara  em  1*  disenasno,  recebendo,  porém,  na 
2»  algumas  emendas  no  sentido  oe  ampliar 
algamas  de  suas  disposições. 

Por  fbrça  da  disposi^^o  regimental  foi,  de 
noTo,  o  projeeto  á  Commissfto  de  Orça- 
mento para  dar  parecer  sobre  as  emendas  e 
alll  permanece  até  hoje,  sem  que  a  respeito 
se  tenha  maniíbstado,  até  então,  a  mesma 
Gommissão. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  de  todas  as 
commissões  da  Camará  nenhuma  é  mais  so- 
brecarregada de  serviço  do  que  a  de  orça- 
mento, mas,  tratando-se  de  matéria  que  nSo 
demanda  acurado  estudo,  por  isso  que  o  pro- 
jecto i&  transitoa  duas  vezes  por  esta  Casa 
e  noa  innova,  rectificando  apenas  um  en- 
gano havido  na  primeira  proposição  legislati- 
va, MBSOOiíe a nonrada Commisâo  de  Orça- 
men^o  poderia,  com  facilidade*  emittir  seu 
parecer  de  modo  a  habilitar  a  Camará  a  se 
manifestar,  mais  uma  vez,  a  respeito  do 
assumpto. 

E%  pois,  Sr.  Presidente,  um  appeiio  que 
venho  fàM&r  á  honrada  Commiaíâo  do  Oroa- 
mento»  oonvenoido  de  que  o  iliustre  relator 
das  emendas  ao  prcgeoio  a  que  me  refiro,  se 
dará  preMa  ^n  emittir  seu  parece. 

Assim,  espeóro  que  a  Commiasão  attenderá 
com  presteza  ao  cedido»  que  ora  formulo, 
uma  vez  que  o  projecto  n&o  aflécta  os  inter- 
esses do  paiz  e  em  nada  é  prejudicial  aos 
do  commercio  do  Recife. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Presidente^Si  nâo  ha  mais 
quem  queira  usar  da  palavra  na  hora  do 
expediente,  passarei  á  ordem  do  dia. (Patifa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  PresMente—  NSo  havendp 
numero  1  )gal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  â  matéria 
em  discussão. 

E'  annunoiada  a  discussão  única  do  pare- 
cem. 245  E,  de  1904,  sobre  as  emendas  of- 
ferecidas  em  3*  discussão  do  projecto  n.  245, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Marinha  para  o  exercício  de  1905. 

O  Sr.  Brlcio  Pilbo  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  PresI  dente^-Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  firlcio  FIlHo  declara  que 
lhe  oorre  o  dever  de  discutir  o  parece  da 
Commissio  de  Orçamento  sobre  as  emendas 
oflbrecidas,  na  3^  disoussao,  ao  Osçamento 
da  Marinha,  porque  íbi  quem  aixreseirtou 
emendas  ao  mesmo  pro(fecto. 


Já  sabia  de  antemio  que  seriam  todas  re- 
jeitadas, além  de  outros  motivos,  porque 
tinham  o  vicio  de  origem,  estavam  macula- 
das pelo  apresentante.  (Nao  apoiados») 

A  primeira  das  emendas  que  apresentou 
estabelece  que  se  faça  sem  augmento  de 
despeza  a  reorganização  do  Conselho  Naval 
e  da  respectiva  secretaria.  A  Commissão 
não  concorda.  O  orador  insiste  pela  medida 
sob  o  fundamento  de  que  cabe  ao  Poder  Le- 
gislativo privativamente  a  creação  de  em- 
pregos e  a  estipula^  de  vencimentos,  firtá 
nos  mesmos  casos  a  autorização  da  letiu  c 
do  art.  29,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  rever  o  regulamento  da  Sscoia 
Naval. 

Na  3*  emenda  apresentada  o  orador  deter- 
mina que  a  Commisio  encarregada  da  dar 
parecer  sobre  os  sub-marinos  de  invenw) 
nacional  apresente  o  seu  trabalho  durante  o 
anno  de  1905. Teve  razões  para  propor  a  me- 
dida. Ha  cerca  de  três  annos  que  a  Commis- 
são está  procedendo  a  estudos  e  ató  agora 
não  apresentou  a  soa  opinião.  Isto  não  está 
direito.  Ella  que  venha  disser  si  os  sab-mir- 
rinoa  estão  ou  não  em  condições  de  serem 
aoceitos,  para  que  tratemos  de  adqairir 
typos  estrangeiros,  desde  que  não  sirvam  os 
msdleiros.  A  4*  emenda  manda  supprimir  o 
art.  3*,  que  deroga  o  art.  19  da  lei  n.  3.018, 
de  5  de  novembro  de  1880,  que  só  permittia 
ao  Governo  celebrar  contractos  pelo  praao  de 
um  anno,  para  aluguel  de  casas,  iuumiaa- 
ções  de  fortalezas,  mmecimento  de  agua  e 
coDstruoções  navaes.  A  Commissão  propõe  a 
rejeição,  principalmente  considerando  a 
estreiteza  do  prazo  para  os  contractos  de 
construcção  naval.  Nesse  caso  a  Commis^ 
podia  acceitar  a  emenda,  menos  nessa  parta» 

Analyzando  as  emendas  6,  7  e  8,  mostra 
que  procurou  diminuir  140:000$  nas  verbas 
eventuaes  e  fretes,  passagens,  ajudas  de 
custo,  etc.,  para  propor  que  essa  quantia 
fosse  additada  ã  verba  combustível,  pela 
necessidade  que  reconhece  nas  viagens  fira- 
quentes  dos  navios  de  guerra,  jã  para  que  se 
não  estraguem,  j&  para  o  aperfôiçoamento 
do  pessoal. 

Avisado  pelo  Sr.  Presidente  de  que  ha 
numero  na  Casa  para  as  votações,  o  orador 
interrompe  o  seu  discurso. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo* 
rim.  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlog 
de  Novaes,  Josd  Eusébio,  Urbano  Santos, 
Cunha  Machado,  Christino  Crai,  Anizlo  de 
Abreu,  Bezerril  Pontenelle,  Virgílio  Brigido, 
Franeiseo  Sá,  iiVederico  Borges,  Eterno 
Studart.  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Aodon  Milanez-  Medeiros  e  Alboqoer- 
3ne,  Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino  fian- 
eira,  Pedro  Pernambuco,  Rodrigues  Dória 
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Oliveira  Valladão,  Neiva,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Bulcão  Vianiia,  Eugénio  lourinho, 
Rodrigues  Saldanha,  José  Mopjardim,  Gal* 
dino  Loreto,  Irineu  Machado,  Nelscm  de 
Vasconoellos.  Bu]h(k)8  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Belixario 
de  Souza,  Henrique  Borges»  Francisco  Veiga, 
Ribeiro  Junqueira,  Anthero  Botelho,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofiredo,  Calogeras,  Car- 
valho Britto,  Camillo  Prates,  Galeão  Car- 
valhal, Moreira  da  Silva,  Ferreira  Brasa, 
José  Lobo,  Lindolpho  Serra,  Soares  aos 
Santos,  Juvenal  Miller,  Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça, 
Raymundo  Nery,  António  Bastos,  Guedelha 
Mourão,  Walfredo  Leal,  José  Maroelli- 
no,  ArÚiur  Orlando,  Eusébio  de  Andrade, 
Feiisbello  Freire,  Leovigildo  Filgueiras, 
Vergne  de  Ahreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino 
dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat,  Júlio 
Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Penido  Filho« 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  João 
Luiz  Alves,  Henrique  Salles,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardozo, 
Valois  de  Castro,  Amolpho  Azevedo,  Eloy 
Chaves,  Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Ber- 
nardo António,  Aquino  Ribeiro,  Abdon  Ba- 
ptista, Marçal  Eseobar,  Rivadavla  Corrêa  o 
Campos  Cartier. 

£,  sem  causa,  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
Sérgio  Saboya,  Fonseca  e  Silva,  Raymundo 
de  Miranda,  Arroxellajs  Galvão,  Prisco  Pa* 
raizo,  Auffusto  de  Freitas,  Eduardo  Ramos, 
Paulino  de  Souza,  Adolpho  Dutra,  Camillo 
Soares  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Sabino 
Barrozo,  Costa  Júnior,  Amaral  César,  Bar- 
bosa Lima,  Angelo  Pinheiro  e  Alfredo  Va- 
relia. 

O  Sr.  Presidente—  Ha  numero 
legal  para  se  proceder  ás  votaQõe;^  das  ma- 
tdrias  encerradas  e  das  que  se  acham  sobre  a 


Peco  aos  nobres  Deputados  que  occupem  os 
seus  legares. 

£*  annnnciada  a  votação  da  redacção  flnal 
do  projecto  n.  190  D,  de  1904,  orçando  a 
Receita  Geral  daRepoblica  para  o  exercido 
de  lOOõ» 

O  Hta*.  Medeiros  e  i^lbuquer* 
que— A  Commissão  de  Redacção  precisa 
ohamar,  bem  expressamente,  a  attenção  da 
Gamara  para  um  &cto  que  oooorreu  com  a 
redaoçãe  da  receita  • 


Em  terceira  discussão,  houve  uma  emenda 
do  Sr.  Tosta,  uniformizando  em  800  róis 
a  taxa  do  imposto  de  consumo*  No  impresso 
distribuído  estava,  entretanto,  por  erro  de 
imprensa,  em  vez  de  800  réis,  300  róis.  In- 
felizmente, ninguém  pensou  em  reclamar  e 
foi,  tendo  em  vista  essa  cifra  errada,  que 
nós  votamos. 

Mas,  ao  fazerse  a  redacção,  o  illustre  re- 
lator da  receita  chamou  a  nossa  attenção 
para  o  íla^to.  Verificamos  o  original  e  lã  en- 
contrámos, sem  posibilidade  ue  erro«  em 
lettra  exeellente,  perfeitamente  legível,  a 
cifra  800  réis.  Não  ha  rasura,  entrelinha  ou 
cousa  que  duvida  faça. 

Que  devia  ílaizer  a  Commissão  ?  — E*  ver- 
dade que  a  Gamara  só  leu,  só  teve  conheci- 
mento da  quantia  errada  :  300  réis.  Mas 
essa  não  póie  ficar,  porque  não  foi  proposta 
por  ninguém. Supprimir  a  certa  e  a  errada, 
também  não  é  píossivel,  porque  os  Deputados 
que  propuzeram  a  reduc(^  a  800  réis  tinham 
o  direito  de  ver  votada  a  sua  proposta  e, 
afinal,  si  a  Camará  acceitava  300,  acceita- 
ria  800~que  ó  ama  reduc^^  muito  menor. 

Em  todo  o  caso,  Sr.  Presidente,  foi  pelo 
original  da  emenda  que  nós  nos  decidimos. 
Mas,  como  se  tratava  de  uma  questão  de  di- 
nheiro, questão  de  impostos,  quiaemos  cha- 
mar muito  expressamente  a  attenção  de 
nossos  collegas  para  este  ponto,  afim  de  que, 
mais  tarde  não  pareça  que  houve  ahi  al- 
guma manobra  subrepticia,  para  alterar  a 
vontade  da  Camará. 

Por  cumulo  de  infelicidade,  no  Diário 
do  Congresso  de  ante-hontem,  sahiu,  em  vez 
de  800  réis,  1|800. 

A  Commissão  de  Redacção  não  tem  a  nse- 
nor  responsabilidade  de  nenhum  desses 
equívocos.  V.  £x.,  Sr.  Presidente,  que  teve 
occasião  de  examinar  o  caso,  pôde  testemu- 
nhar a  inteira  verdade  de  todas  as  minhas 
afflrmaçOes. 

O  Sb.  Presidente  —  E'  exacto.  O  erro  do 
Diário  do  Congresso  jã  foi  corrigido.  O  que 
se  votou  foi  800  réis. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
Redacção  finai  do  projecto  n.  199  D,  de  1904, 
orçando  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercício  de  1905. 

O  Sr.  Brlcio  fil.lio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  vota^. 

Procedendo-se  &  verificação,  reooahece-âe 
terem  votado  a  favor  109  Srs.  Deputados  e 
contra  3— total  112. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Redacção 
final  do  projecto  n.  199  D,  de  1904,  foi  appro- 
vada por  109  votos  contra  três. 

O  projecto  vae  ser  enviado  ao. Senado. 
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E'  sem  debate  approTada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  245  D,  de  1004,  para  aer  en- 
Tiada  ao  Senado. 

São  lidos  e  julgados  objocto  de  deliberação 
09  seguintes 

PROJECTOS 

N.  303  —  1904 

Equipara  os  vencimentos  dos  encarregados 
do  ensino  de  clinica  odontológica  das  facul- 
dades de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  aos  dos  sub.tittUos  das  mesmas  facul- 
dades 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artiffo  onico.  Os  yencimentos  dos  encarre- 
gados ao  ensino  do  clinica  odontológica  nas 
faculdades  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
Bahia  ficam  equiparados  aos  dos  substitutos 
das  mesmas  mctúddÁea.-— Medeiros  e  Albu* 
querqtie.-^A'  Commlsâo  da  Orçamento. 

N.  304  —  1904 

Deroga  e  amplia  as  leis  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro  de  1902^  sobre  organização  munu 
cipal  do  Dislricto  Federal,  e  as  dens.  543, 
de  23  de  dezembro  de  1902^  e  ÍJOÍ^  de  i9 
de  novembro  de  Í903^  que  a  modificam 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  As  leis  n.  85,  de  20  de  se* 
tembro  de  1902,  que  estabelece  a  organi- 
zação municipal  do  Districto  Federal,  e  as 
de  ns.  543,  de  23  de  dezembro  de  1902,  e 
KIOl,  de  19  de  novembro  de  1903,  que  mo- 
dificam a  primeira,  são  derogadas  e  am- 
pliadas polas  seguintes  disposições: 

a)  a  iniciativa  da  receita  municipal  é  da 
exclusiva  competência  do  Prefeito; 

b)  a  creação  ou  suppressão  de  empregos 
da  Secretaria  do  Conselho,  o  augmento  ou 
diminuição  de  vencimentos  dos  empregados, 
e  bem  assim  a  decretação  de  quaesquer  des- 
pezas  relativas  aos  mesmos  e  ao  Conselho^ 
ncam  dependentes  de  sancção  do  Prefeito; 

c)  a  aposentadoria  dos  ftmccionarios  da 
Secretaria  do  Conselho  fica  sujeita  ás  leis 
reguladoras  da  aposentadoria  dos  funccio- 
narios  municipaes; 

d)  o  prazo  ptara  o  veto  ás  decisões  do 
Conselho  Municipal  será  de  dez  dias; 

e)  a  lei  do  orçamento  poderá  ser  vetada  no 
todo  ou  em  parte;  e  no  caso  que  o  Senado 
não  se  manifeste  sobre  o  veto  até  o  ultimo 
dia  do  anno  a  findar,  ou  no  caso  de  appro- 
val-o  até  ao  mesmo  dia,  o  Preíbito  promul- 
gará e  corá  em  execu^,  dentra  dos  cinco 
dias  úteis  áo  novo  ezercicKo,  a  lei  orçamen- 


taria anterior  ou  o  dispositivo  desta,  cor- 
respondente ao  artigo  ou  artigos  vetados; 

f)  as  sessões  extraordinárias  do  Conselho 
Municipal  só  poderão  ter  logar  por  inicia- 
tiva e  convocado  do  Prefeito; 

g)  fora  do  pariodo  das  sessões  ordinárias 
do  Conselho  Municipal,  o  Prefeito  poderá 
abrir  créditos  supplementares  para  reforço 
das  verbas  de  despezas  previstas  na  lei  do 
orçamento,  que  se  acharem  esgotadas  e  se 
referirem  a  casos  urgentes,  levando  o  facto 
ao  conhecimento  do  mesmo  Conselho  em  sua 
primeira  reunião. 

Sala  das  sossões,  '^9  de  novembro  de  1904. 
— Irineu  Machado, 

N.  305  —  1904 

Transfere  para  o  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  a  Directoria  Geral  de  Esta" 
tislica,  autorizando  o  Governo  a  refbrmal^a, 
sob  OÃ  bases  que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Fica  transferida  para  o  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  a  Directoria 
Geral  de  £ãtatjstica. 

§  1  .<»  O  Governo,  conservado  o  mosmo  pes- 
soal do  quadrj,  expedirá  para  ella  novo  re- 
gulamento. 

§  2.0  No  regulamento  que  expedir,  o  Go- 
verno determinará  quaes  os  dados  estatísti- 
cos, que  sei'ão  exigidos  de  todas  as  reparti- 
ções fedaraes.  Esses  dados,  em  tabeliãs  cujo 
modelo  será  determinado,  devem  ser  envia- 
dos todos  os  mezes  á  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística, que  os  publicará  no  soa  boletim 
mensal. 

§  3.0  A  obrigação  do  paragrapho  anterior  é 
extensiva  ás  secretarias  ou  mnccionarios  das 
duas  Casas  do  Congre3so,aos  dos  juízos  ou  tri- 
bunaes,  quer  da  União,  quer  do  Districto  Fe- 
deral, e,  em  geral,  a  todfos  os  que  recebem 
subvenções  pecuniárias,  tanto  do  Governo 
Feleral,  como  de  emprezas  por  elle  favore- 
cidas com  qualquer  concessão. 

§  4.0  A  prestação  de  taes  informações,  na 
forma  e  nos  prazos  exactamente  prescriptos 
pelo  regulamento  ó  condição  provia,  indis- 
pensável, insubstituível  e  inadiável,  tanto 
para  o  pa^^amonto  mensal  da  folha  de  ven- 
cimentos das  repartições  e  dos  fUnocionarios 
que  os  devem  prestar,  como  jiara  o  recebi- 
mento de  quaesquer  subvenções. 

Art.  2.0  Fic-jk  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  terminar 
no  anno  próximo  a  apuração  do  recensea- 
mento de  1900,  e  para  publicar,  durante  o 
exercício  de  1905,  o  Boletim  Geral  de  Esta- 
tística. 

Art.  3.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  en- 
trar em  accordo  com  os  governos  eetaduaes 
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para  que  as  repartições  de  Estaiistica  doa 
respeetiYos  B&tados  se  prestem  a  Ibmeoer  & 
Directoria  Geral  Federal  todos  os  dados  de 
que  esta  neeessitar,  na  forma  e  nos  prazos 
por  elle  marcados. 

Paragrapho  único.  Aos  Estados  que  se 
prestarem  ao  aooordo  e  o  cumprirem  com 
rigorosa  pontualidade  será  dada  uma  subven- 
ç^  proporcional  á  população*  calculada  pela 
sua  representação  reaeral  na  Gamara*  pe- 
dindo para  isso  ao  Ck>ngresso  o  necessário 
credito. 

Sala  das  sessões. — Medeiros  e  Albuquerque, -- 
A*s  Commisdões  de  ConstituiçSo,  LÔ?islaç9u)  e 
Justiça  e  de  Orçamento. 

N.  3')6-.1904 

Institue  o  Registro  dos  N<iscimentos^  Casa» 
mentos  e  (Aitos,  estabelecendo  o  numero^ 
classe  e  í>encimentos  dos  funccionarios  re* 
spectivos^  e  dá  outrcu  providencias, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Ai't.  1  .<>  E*  instituído  o  Registro  dos  Nasci- 
mentos, Casamentos  e  Óbitos*  subordinado 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
<;omo  fonte  de  documentos  em  ordem  de  di- 
reito cíTil  da   Republica  no  seu  ooojuncto. 

Art.  S^.  O  serviço  do  registro  ficará 
«afTecto  a  tantos  Postos,  quantas  ^lo  as  ca 
pitaesdos  Estados,  nesta  designação  inclu- 
indo o  Districto  Federal,  e  mais  territórios 
accrescidos  k  Ropublica,  isto  é,  conforme  as 
as  circumscripções  administrativas,  em  que 
se  acharem  organizados. 

Art.  3.<>  Cada  um  dos  Postos  ficará  a 
cargo  dos  seguintes  Amccionarios  : 

Um  offlcial  com  regalia  de  notário  pu* 
blico. 
Um  amanuense  e  cartographo. 
Um  continuo  e  guarda  do  cartulario, 

§  1«.  Os  vencimentos  annnaes  seriLo  de 
ii:800$000  para  o  oficial ;  de  3:600$D00  para 
o  amanuense  e  2:400!$000  para  o  continuo. 
Para  as  despezas  materiaes  a  consignado 
será  de  l:doa|000,  annnalmente. 

§  â».  Haverá  franquia  postal  para  todas 
as  communicações  do  offlcial  do  Registro 
com  08  Amccionarios  do  Estado  em  que  o 
Posto  estiver  installado  e  reciprocamente. 

§  3/  Livros  em  branco,  quadros  e  mais 
papeis  necessários  ao  serviço  do  Registro, 
serão  fornecidos  pelo  Ministério  respectivo. 

Art.  4.«  Todos  os  Amccionarios,  quaesquor 
que  sejam  as  suas  categorias  e  denominações 
00  Estado,  encarregados  de  tomar  notas  de 
nascimentos,  casamentos  ou  óbitos,  deverâo 
conununlcar,  oom  os  esclarecimentos  ves- 
soaes  de  oada  caso,  esses  fiiotos  em  ordem 


chronologica  ao  offlcial  do  Registro,  mensal- 
mente. 

g  1  .•  O  offlcial  do  Registro  lançará  nos 
seus  livros  as  communicações  que  lhe  forem 
prestadas,  requisitando-as  do  ffovemo  do 
Estado  quando  se  achai*em  em  íalta  os  fun- 
ccionarios respectivos. 

g  2.<'  Constando  ao  offlcial  do  Registro  que 
em  alguma  localidade  do  Estado  ha  duvida 
sobre  a  comoetencia  do  Amccionario  para 
tomar  notas  ue  nascimentos,  casamentos  ou 
óbitos,  lançará  nos  livros  as  communicações 
que  lhe  forem  prestadas  cu  por  si  requisi- 
tadas, mas  annotando-as  nesse  sentido. 

g  3.»  Verificando  o  offlcial  do  Registro  que 
em  algum  lugar  do  Estado  ha  dualidade  de 
Amccionarios  que  se  arroguem  a  tomar  no- 
tss  de  nascimentos,  casamentos  ou  óbitos, 
ftirá  os  lançamentos  nos  seus  livros  ná  fi^rma 
do  paragrapho  precedente,  sem  se  manifestar 
sobre  a  validade  de  umas  ou  outras  notas. 

Art.  5.»  NEo  só  as  communicações  rece- 
bidas ou  requisitadas  deyem  ser  lançadas 
pelo  offlcial  nos  livros  do  Registro,  como 
também  as  certidões  reUitivas  a  nascimen- 
tos, casamentos  e  óbitos  que  lhe  forem  pre- 
sentes pelos  individues  interessados  em  dar 
cunho  fòderal  a  esses  factos  em  ordem  de 
direito  civil,  as  quaes  ficanlo  no  cartulario. 

Paragrapho  único.  Pelo  trabalho  de  tran- 
screver nos  seus  livros  as  communicações  que 
receber  ou  requi  itar,  assim  como  as  certi- 
dões a  respeito  que  lhe  forem  apresentadas 
pelos  Intersesados,  o  offlcial  do  Registro  não 
coorará  emolumentos,  mas  sim  pelas  publi- 
cas-fórmasdos  dooumentos  registrados,  como 
lhe  forem  pedidas. 

Art.  6.<>  E*  o  Poder  Executivo  autorizado, 
no  acto  de  regulamentar  a  presente  lei  e 
nomear  a  sen  critério  os  funccionarios  do 
Registro  nas  capitães  dos  Estados,  a  abrir 
o  credito  necessário  ás  despezas  com  o  ser- 
Tiço. 

Art.  1.^  Ficam  revogadas  a^  disposições 
legislativas  om  contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1904. 
—  Érico  Coelho,»^  Paranhos  Montenegro, — 
Esmeraldino  Bandeira,  —  A^  Commisáo  de 
Constituiçf&o  Legislação  e  Justiça. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  2^  discussio 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  881—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  '^ 
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credito  de  10:00Q|,  supplementar  á  verba 
n.22,  doart.  25  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  {pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  n.  281,  de  1904,  entrar  na  próxima 
ordem  do  dia. 

E*  annuncJada  a  votação  da  emenda  4o  Se- 
nado ao  projecto  n.  151  A,  deste  anno,  qne 
autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  inspector  sanitário  da  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica,  Dr.  Artiiur  de  Miranda 
Pacheco,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratiur  de  sua  saúde,  onde 
lhe  convier  (diacusâo  única). 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  151  A,  de 
1904,  da  Gamara  dos  Deputados: 

Onde  se  diz :  «Com  toátm  os  vencimentos» 
diga-se  :  «Com  ordenado. 

E*  o  projecto  approvado  assim  emendado  e 
enviado  à  Commiss&o  de  Redacção,  offlcian- 
do-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E*  annnnciada  a  votação  do  projecto  n.  264, 
deste  anno,  que  fixa  o  numero,  classe  e  ven- 
cimentos do  pessoal  do  Laboratório  Nacional 
de  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
(2*  discussão). 

Em  seguida  são  successivamento  postos  a 
votos  e  approvados  em  2^  discussão  (salvo  as 
emendas)  os  seguintes  artigos  do 

PROJBCTO 

N.  264  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.^  O  numero,  classe  e  vencimentos- 
dos  empregados  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses,  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
serão  o  constante  da  tabeliã  A,  annexa  a  esta 
lei. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

£*  annunciada  a  votag&o  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Irineu  Machado: 

«Proponho  que  na  tabeliã  do  projecto 
n.  264,  de  1904,  em  vez  de  —25  y©,  diga-se: 
30  %.  e  em  logar  de  —  40:0001,  diga-se 
48:000$000. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emen- 
da do  Sr.  Irineu  Machado. 

E*  igualmente  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá: 

«Accrescente-se  onde  convier: 

Para  as  primeiras  nomeações  de  auxiliares 
de  escripta  terâo  preferencia  os  actuaes  ad- 
didos.  > 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão  de  Orçamento: 


«Na  despeza  do  material,  accrescente-se : 
Pai*a  acquisição    de  mesas  de  trabalhos 

chimioos,  armários  e  nova  canalização  de 

gaz  eagua  ^-6:000(000. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Irineu  Machado: 

«Accrescente-se  onde  convier  o  seguinte: 
Art.  Em  tuflo  o  que  se  referir  a  nomea- 
ções, demissões,  posse,  exercício,  ponto,  ac- 
cessos,  licenças  e  aposentadorias,  observar- 
se-hão  as  leis  relativas  ao  Thesouro  Fe- 
deral. » 

E*  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2»  discussão  e  enviado  &  Commissão  de 
Orçamento,  para  redigii-o  para  a  S^disoosi^, 
deaccordo  como  vencido. 

Post9  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  ã  Commissão  de  Redaci^  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  174  B  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<>  As  idades  limites  para  a  reforma 
compulsória  dos  officiaes  dos  corpos  de  saúde 
do  exercito  e  da  armada,  attendidas  as  desig- 
nações especiaes  inherentes  a  cada  posto  e  a 
cada  classe  —  médicos  e  pharmaceuticos  -^ 
serão  as  da  tabeliã  seguinte: 

Anno* 

General  de  brigada  ou  contra-almi- 

rante 68 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra.  66 
'Cenente-eoronei  ou  capitão  de  fra- 
gata   64 

IÍ9J0T  ou  capitão-tenente 62 

Capitão  ou  l^*  tenente 58 

Tenente  ou  %« tenente 56 

Alferes  ou  guarda-marinha 54 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O   Sp.    Maixrlclo    de    il.l>rei& 

(pela  ordem)  ~  Sr.  Presidente,  achando-se 
sobre  a  mesa  a  redacção  do  projecto  que 
acaba  de  ser  approvado,  peço  a  V.  Bz.  con* 
suite  a  Casa  sobre  si  concede  a  dispensa  de 
impresáM>,  para  que  a  mesma  possa  ser  im? 
mediatamente  votada. 

O  iSx*.  Presidente-*  Tenho  a  pon- 
derar ao  nobre  Depatado  que  a  redacção  não 
se a^ sobre  a  mesa.  (Pausa,) 

Vae-se  vetar  em  2^  diseussao  o  projecto 
n.  80  At  de  1904,  dedaraado  iostjitai^  de 
utilidade  publica  a  Academia  de  Commercio 
do  Rio  de  Jaaeiro,  raeonbaoendo  m  diplomas 
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por  ella  conferidos  como  de  caracter  offlcial, 
e  dando  outras  providencias. 

A  este  projecto  a  Commis^o  apresentou 
emendas  suppres&iyas  dos  fê  6"^  e  7»  do  ar- 
tigo I«  e  mais  ao  §  9»  do  art.  r.  As  emendas 
suppressivas  teem  preferencia  ua  votação. 

Vae-se  votar  o  art.  1«,  com  os  seus  para- 
graphos,  um  por  um. 

Em  seguida,  são  successivamente  postos  a 
votos  eapprovados  os  seguintes:  art.  1»  o 
âg  i",  2^,  30,  4'^  e  5«  do  projecto  do  Senado, 
de  ld04: 


O  Congresso  Nacional  resoive  : 

Art.  I.o  A  Academia  de  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro,  fUndada  em  1903,  destinada 
â,  educação  superior  do  commercio,  é  decla- 
rada instituição  de  utilidade  publica,  sendo 
reconhecidos  como  de  caracter  offlcial  os  di- 
plomas por  ella  conferidos. 

§  \.^  A  Academia  de  Commercio  manterá 
dous  cursos:  um  geral,  habilitando  para  o 
exercício  das  ftincç9es  de  gnarda-livros,  pe- 
rito judicial  e  empre^s  de  Fazenda,  e  o 
outro  superior,  habilitando  mais  para  os 
cargos  de  agentes  consulares,  ftmccionarios 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  actua- 
rios  de  companhias  de  seguros  e  chefes  de 
contabilidade  de  estabelecimentos  bancários 
e  grandes  emprezas  commereiaes. 

§2.«  O  cnrso  geral  comprehende  o  ensino 
de  portuguez,  francez,  inglez,  arithmetica, 
álgebra,  geometria,  geographía,  historia, 
sciencias  naturaes,  inclusive  o  reconheci- 
mento de  drogas,  tecidos  e  outras  merca- 
dorias, noções  de  direito  civil  e  commercial 
e  legislação  de  Fazenda  e  aduaneira,  pratica 
juridico-commercial,  calligraphia,  stenogra- 
phia,  desenho  e  escripturação  mercantil. 

§3.»  O  curso  superior,  do  qual  é  prepa- 
ratório o  curso  geral,  comprenende  o  ensino 
de  ^eographia  commercial  e  ^atistlca,  his- 
toria do  commercio  e  da  industria,  teckno- 
logia  industrial  e  mercantil,  direito  com- 
mercial e  marítimo,  economia  politica, 
seJencia  das  finanças,  contabilidade  do  Es- 
tado, direito  internacional,  diplomacia,  his- 
toria dos  tratados  e  correspondência  diplo- 
mática, allemão,  italiano,  hespanhoU  mathe- 
matica  superior,  contabilidade  mercantil 
comparada  e  banco-modelo. 

§  4.<»0  ensino  em  ^eral  será  essencial- 
mente pratico,  devendo,  quanto  ás  mathe- 
matiQas,8er  todo  de  applicaição  ao  commercio, 
e  quanto  ás  línguas  referidas  será  effeotoado 
de  modo  a  que  os  alanmos  consigam  &Uar 
e  escrever  correctamente  o  idioma  leccio- 
nado. 

§  5.0  Além  das  disciplinajs  obrigatórias  noe 
corsos    regulares,   poderá  a  Academia  de 


matérias,  conforme  melhor  convier  á  ele« 
vação  do  nível  moral  e  intellectual  dos  que 
se  dedicam  á  carreira  do  commercio. 

São  successivamente  postas  &  votos  e 
approvadas  as  emendas  da  CommissãOt  sap- 
prhnindo  do  referido  art.  !•  do  projecto 
n.  80  A»  de  1904,  os  paragraphos  6»  e  7». 

E'  posto  a  votos  eapprovado  o  seguinte  : 

§  8.<>  Os  diplomas  conferidos  pela  Aca- 
demia de  Commercio  não  constituem  privi- 
legio, mas  importam  a  presump^  legal  do 
habilitação  para  as  funcções  a  que  elles  se 
referem,  dispensando  os  habilitados  de  outras 
provas  e  do  concurso. 

I    E*  approvado  o  seguinte  §  9^,   salvo  a 
emenda  da  Commisião  : 

§  9.<»  O  Governo  providenciará  para  que  a 
Academia  de  Commercio  do  Rio  ae  Janeiro, 
no  caso  de  vir  a  tornar-se  impossivol  a  sua 
permanência  no  edificio  da  Escola  Poly- 
iechnica,  f^nccione  em  próprio  nacional. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão  ao  §  9<'  : 

Em  vez  de  —  o  Governo  providenciará, 
diga-se:  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
videnciar ;  o  mais  como  está. 

São  successivamente  postos  a  votos  e 
approvados : 

§  10.  A  Academia  de  Commercio  fica  sendo 
considerada  como  órgão  de  consulta  do  Go- 
verno em  assumptos  que  interessem  o  com- 
mercio e  a  industria. 

Art.  2.*  São  extensivas  á  Escola  Pratica 
de  Commercio  de  S.  Paulo,  também  Aindada 
em  1902,  as  disposições  da  prerente  lei, 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposiçZ^es  em 
contrario. 

E*  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2^  discus^bo  e  enviado  á  respectiva  Com- 
missão,  para  redigil-o  para  a  3*  discussão, 
conforme  o  vencido. 


O  Sr.  Bernairdo  de  Oampos 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  achando-se 
sobre  a  mesa  a  redacção  para  3*  dlsous^U)  do 
projecto  n.  80  A,  de  1904,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  se  digne  de  mandar  publicar  essa  redacção 
no  Diário  do  Congresso,  de  amanhã,  afim  de 
ser  a  matéria  incluída  na  ordem  do  dia  de 
depois  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  -^  O  projecto  foi  emen- 
dado, tem  de  ser  redigido,  publicando-se  a^ 
redacção. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos  —  A  redacçãa 
já  está  sobre  a  mesa,  e  requeiro  a  publicai 
no  Diário  do  Congresso,  de  amanhã. 

O  8r.  Prssidente  —  O  projecto  foi  emen- 
dado, de  modo  que,  só  depois  de  redigido  de 


Conuneroio  estabeleça*  aulas  livres  de  outras  laccordo  com  o  vencido  e  de  publicada  a 
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daoção,  é  que  elle  pôde  entrar  em  ordem  do 
dia. 

£'  aonaocíaila  a  votaçio  do  projecto  n.  77  G 
ÚQ  1904,  permittindo  a  faculdade  de  con- 
clttir  o  curso  iniciado  pelo  systema  de  ex- 
ames paroellados  aos  estudantes  que  já  ti- 
verem obtidOt  pelo  menos,  uma  approyação 
em  qualquer  dos  preparatórios  oxigidos 
para  a  matricula  nos  cursos  superiores  da 
liepubliea,  e  dando  oatras  providencias 
(3'  discussão). 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do 
Rogimeato,  vão  se  votar  em  primeiro  logar 
as  emendas. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas 
constantes  do  impresso  n.  77  C,de  1904. 

£  annunciada  a  votação  da  seguinte, 
emenda  do  Sr.  Qastão   da  Cunha,  sob  n.  1  : 

«Aos  avts.  1®  e  2'^— Redijam  se  assim  : 

Art.  Pica  prorogado  atô  31  de  dezembro 
do  1906  o  prazo  para  os  exames  parciaes  de 
preparatórios,  api^ovcitavel  somente  pelos 
estudantes  que  já  tenham  quatro  approva- 
ções  sob  o  regimen  vigente,  salvo  aquellos 
que  se  destinem  á  matricula  nos  cursos  de 
pharmacia  e  odontologia,  e  aos  quaes,  si  já 
tiverem  uma  approvação,  pelo  menos,  será 
permittido  concluireru  seus  exames  até 
áquella  data. 

Accresoente-se  : 

§  Os  estudantes  que,  dentro  do  prazo  acima 
^tipulado,  não  concluírem  o  numero  de  pre- 
paratórios exigidos  para  o  ingresso  nos  di- 
versos cursos  superiores,  perdem  para  todos 
os  cffeitos  os  exames  em  que  tenham  sido 
approvados. 

§  Aos  estudantes  que  tenham  um  só  ou 
mais  exames  parcellados  é  facultada  a  ma- 
tricula nos  respectivos  annos  do  curso  gj- 
mnasial,  sondo  para  esse  fim  validas  aqueUas 
approvações  desde  a  data  da  presente  lei  atô 
Iniciar-se  o  anno  lectivo.» 

O  Sr.  Attan.m€>  Oosta  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  a  emenda,  cuja  votação 
V.  Ex.  acaba  de  annunciar,  contraria  por 
completo  o  projecto.  De  facto,  este  per- 
mitte  a  presta^  de  exames  paroellados  aos 

« ostudantes  que  tiverem  obtido,  pelo  menos, 

uma  approvação,  ao  passo  que  a  emenda  só 

faz  a  concessão  aos  que  tiverem,  peio  menos, 

quatro  approvações. 

Assim,  contrariando  a  emenda  ao  pensa- 

»mento  já  vencedor  da  Camará,  penso   que 
d3ve  ser  rejeitada. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Commissão 
deu  parecer  íkvoravel  a  esta  parte  da 
emenda  do  Sr.  Qastão  da  Cunha,  a  fuai 
manda  redigir  os  arts.  1®  e  2«  da  segumte 
A^rma: 


Art.  Fica  prorogado  ató  31  de  dezembro 
de  1906  o  prazo  para  os  exames  parciaes  de 
preparatórios,  aproveitável  somente  pelos  es- 
tudantes que  já  tenham  quatro  approvações 
sob  o  regimen  vigente,  salvo  aquelles  que  se 
destinem  á  matricula  nos  cursos  de  phar- 
macia  e  odontologia,  e  aos  quaes,  si  já 
tiverem  uma  approvação,  polo  menos,  será 
permittido  concluírem  seus  exames  até 
áquella  data. 

Em  seguida  6  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Gastão  da  Cunha. 

O  Sr.  Oax*lo«  Peixoto  Pillxo 

(pela  ordemy^Sv.  Presidente,  por  se  tratar 
de  matéria  muitíssimo  importante,  peço  a 
V.  Ex.  se  digne  do  proceder  á  verificação  da 
votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  a  referida  emeada  rejeit3.da  por  8S 
votos  contra  39. 

O  Sr.  Presidente  —  Bstão  preju- 
dicados os  dous  paragraphos  que  se  seguem 
á  emenda  que  acaba  de  ser  votada. 

O  Sr.  SÃ  Peix.oto  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  não  estão  prejudicados  os 
paragraphos  que  so  seguem  á  emenda  do 
Sr.  Gastão  da  Cunha  aos  arts.  1<>  e  2\ 

Biles  tratam  de  assumpto  inteiramente 
diverso  dos  artigos,  como  se  manda  redigir, 
de  tal  forma  que  a  rejeição  da  emenda  não 
implica  a  r^oi^  dos  dous  paragraphos. 
Assim  é  que  a  Commis^o  propõe  a  rejeição 
do  §  1<»  e  a  approvação  do  2^. 

O  Sr.  Presidente  -—A  emenda  diz: 
cOs  arts.  !<"  e  2<»  reiijam-se  assim :  Art. 
Pica  prorogado  ató  31  de  dezembro  de  1906 
o  prazo  para  os  exames  parciaes  de  prepa- 
ratórios, etc.» 

Diz  o  paragrapho  :  <0s  estudantes  que, 
dentro  do  prazo  acima  estipulado,  não  con- 
cluírem o  numero  de  preparatórios,  etc.» 

Ora,  rejeitado  o  artigo  que  marea  o  prazo 
para  os  exames  parciaes  de  preparatórios, 
segue-se  que  pr^udicados  estão  os  paragra- 
phos referentes  a  esse  prazo. 

Nestas  condições  não  posso  absolutamente 
attender  ás  observações  do  nobre  Depu- 
tado.   (Apoiados ;  muito  bem,) 

Vou  agora  submetter  a  votos  a  emenda  do 
Sr.  Sá  Peixoto,  a  qual  estabelece  o  seguinte: 
€0  art.  1«  substilua^se  pelo  seguinte: 
Aos  estudantes  que  já  tiverem,  na  data 
desta  lei,  obtido,  pelo  menos,  uma  approva- 
ção em  qualquer  preparatório  dos  que  se 
exigem  para  a  matricula  nos  cursos  supe- 
riores da  Republica,  permitte-se  a  ílM^uldade 
de  concluir,  dentro  do  prazo  de  dous  annos. 
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O  carso  iniciado  pelo  systema  doa  exames 
parceUado6,  de  acoordo  com  as  leis  e  regula* 
meotos  vigentes.» 

O  Sr.  JLflfbaso  Oostn  —  Poço  a 
(palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  -^  Tem  a  pala- 
Trao  nobi*e  Deputado. 


O  Sr.  A.flnoii<90  0>.sta.  (pela  ordetn) 
«—  Sr.  Presidente,  uma  vez  que  a  Camará 
approvou  o  projecto,  que  permitte  a  presta- 
ção de  exames  paroellados  aos  e:>tudantes  que 
jà  tiverem  obtido  peio  menos  uma  approva- 
ção,  nSo  mo  parece  que  a  Camará  deva 
approvar  esta  emenda. 

Os  nobres  Deputados  comprehendem  que, 
dentro  de  dous  annos,  um  estudante  nâo 
pôde  naturalmente  fazer  os  nove  ou  dez  pre- 
paratórios que  lhe  inLo  exigidos  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  superiores  da  Republica. 

A  Gamara,  que  permittiu  a  prestação  de 
exames  parcellados  com  a  restricção  estabe- 
lecida no  proiecto,  não  deve  agcra  limitar  o 
prazo  nelfe  determinado. 

Nestas  condições,  penso  que  a  emenda 
devo  ser  rebitada ;  si  a  Gamara  approval-a 
terá  encorajado  o  escândalo  nos  bancos  de 
preparatórios.  (Trocam-se  muitos  apartes,) 

K  de  novo  annuncLada  a  votação  da  se- 
guinte  emenda  do  Sr.  Sá  Peixoto,  sob  n.  3 : 

«Aoart.  i.°  Substitua-sepelo  seguinte: 

Aos  estudantes  que  já  tiverem,  na  data 
desta  lei,  obtido,  pelo  menos,  uma  approva- 
ção  em  qualquer  preparatório  dos  que  se 
exigom  para  a  matricula  nos  cursos  supe- 
riores da  Republica,  permitte-se  a  faculdade 
4e  concluir,  dentro  do  prazo  de  dous  annos, 
o  curso  iniciado  pelo  systema  de  exames  par- 
cellados, de  aocordo  com  as  leis  e  regula- 
mentos vigentes.» 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  referida  emen- 
da do  Sr.  Sá  Peixoto. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Sá  Peixoto»  sob  n.  3  : 

<  Ao  art.  2.^  Supprima-se.  » 

Procedendo -se  á  votação,  ô  a  referida 
emenda  rejeitada. 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  4,  dos  Srs.  Carlos  Cavalcanti  e  outros  ao 
art.  l^  do  projecto. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  sob  n.  5: 

<Accreioente*se  ao  art.  2^  : 

§  1  .*  ET  prorogado  por  igual  tempo  o  prazo 
para  a  exeeuçSo  do  exame  de  madareza  de 
que  tratam  os  arti.  10  e  18  do  regulamento 
annezo  ao  decreto  n*  2.914,  de  26  do  janeiro 
^e  1901.» 


O  Sr.  Eismero/ldiao  Ban- 
deira;  (para  encaminhar  a  votação)  —  Sr. 
Presidente,  uma  vez  que  a  Gamara  entendeu 
que  devia  prorogar  o  prazo,  para  dentro 
delle  terem  lo^ar  os  exames  parcellados. 
pareceu-me  de  justiça  que  também  se  devia 

Srorogar  o  prazo  para  o  inicio  da  execução 
os  exames  de  madureza. 

A  Gamara  sabe  perfeitamente  que  esta 
medida,  instituindo  o  exame  de  madureza, 
foi  uma  arma  de  guerra  acceita  pelo  Go- 
verno no  sentido  de  crear  óbices  ao  grande 
numero  ao  estudantes  que  se  iam  matri- 
cular nos  Faculdades  de  Direito. 

Ora,  exigo-so  para  o  exame  do  madareza 
o  estudo  do  20  matérias.  A  Gamara  tom  em 
mãos  um  certo  numero  de  projectos  sobre  o 
ensino  ;  que  muito  é  que  antes  do  resolver 
definitivamente  esta  questão  se  prorogue  o 
prazj  para  os  exames  do  madureza  ? 

Pergunta áCimara  e  a  V.  Ex.:  será  pas- 
sível exigir-se  de  um  moço  o  exame  de  20 
matérias,  perante  mesas  formadas  por  lentes 
que  não  se  submetteram  a  semeltuinte  me- 
thodj  de  ensino  ? 

Em  que  prejudica  a  instrucção  o  pro- 
rogar o  prazo  dos  exames  de  madureza, 
dando  tempo  também  ao  Governo  de  for- 
mular o  decreto  que  meliior  consulto  as 
exigências  do  ensino  publico? 

Embora  não  espere  que  a  minba  emenda 
seja  vlctoriosa,  em  todj  o  caso  apresentei 
ura  contra  protesto  contra  esta  medida  de 
exc^sivo  rigor  que  se  quer  tomar  contra  os 
estudantes,  som  nada  fazer  com  relação  aos 
lentes. 

O  Sr .  A.tfòii«io  OostA  (pela  ordem) 
—A  contra  gosto  devo  dizer  duas  palavi*as 
em  resposta  ao  nobre  Deputado. 

A  emenda  que  S.  Ex.  apresentou  não  deve 
ser  approvada. 

A  Gamara  não  quer  matar,  de  vez,  o  regi- 
men do  exame  de  madureza  ;  a  Gamara 
quer,  por  equidade,  que  se  permitta  aos  estu- 
dantes que  já  tiverem  obtido  uma  appro- 
vação  a  continuaria  de  seus  estudos  peio 
regimen  do  parcellados,  entrando,  desde  já, 
em  execução  o  systema  de  madureza  parados 
que  não  se  acharem  neste  caso. 

Deste  modo,  Sr.  Presidente,  penso  que  a 
emenda  não  deve  ser  approvada.  (Apartes.) 

Que  se  conceda  o  favor  que  o  projecto  con- 
signa, comprebendo ;  mas  que  se  mande  fe- 
char, durante  quatro  annos,  os  cursos  de 
madureza,  não  me  parece  razoável. 

Estou  de  accordo  com  a  Commissão,  vo- 
tando contra. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Esmeraldino  lan- 
deira, sob  n.  5. 
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OiSr.  Ksflcieraldlno  Ba^adeira. 

{pela  ordem)  requer  veriâcaQão  da  votação. 
Procedencio-se  à  veriâca^o,  reooi^ece-se 
terem  Totado  a  ílaLvor  40  Srs.  Deputados  e 
contra  59. 

O  Sir.  Piresldleiíte  -*-  Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chamada. 

ProcedendoHse  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-8e  ausentado  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliyeira,  Anísio  de  Abreu,  Virgílio  Brigído, 
£lo7  de  Souza,  Abdon  Milanez,  Pereira  de 
Lyra,  JoYÍniaao  da  Carvalho,  Tosta,  Balcão 
Vianna,  Rodrigues  Lima,  Moreira  Gomes, 
José  MoQjardim,Galdíno  Loreto,Erieo  Coelho, 
João  Luiz,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Per- 
rdíra  Braga,  José  Lobo,  Francisco  Malta, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas  e  Homem  de  Car- 
valho. 


O  ^v.  Presidente  —  Responderam 
á,  chamada  114  Srs.  Deputados.  Ha  numero 
para  se  proseguir  nas  votações. 

Convido  os  nobres  Deputados  a  occuparem 
os  seus  legares.  (Pausa.) 

Vae-se  votar  a  emenda  do  Sr.  Esmerai- 
dino  Bandeira. 

Os  senhores  que  a  approvam  queiram  se 
levantar.  (Pausa,) 

A  emenda  foi  rejeitada  por  79  votos  contra 
45. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  índio  do  Brazil, 
João  Gajroso,  João  Lopes,  Alberto  Maranhão 
e  Benedicto  de  Souza. 

£*  annuncíada  a  votação  das  seguintes 
emendas,  do  Sr.  Sá  Peixoto,  sob  ns.  6  e  7: 

«Ao  art.  3.^  Redíja-se  assim: 

Art.  No  Districto  Federal  as  oommis- 
soes  examinadoras  serão  nomeadas  pelo  dire« 
ctor  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
dentre  os  lentes  desse  estabelecinu3nto  e  do 
Internato. 

Nos  Estados,  serão  taes  commisaões  orga- 
nizadas pelas  congregações  dos  institutos 
offlciaes  equiparados  ao  Gymnasio  Nacional 
com  os  lentes  dos  mesmos  institutos. 

Art.  Na  falta  ou  impedimento  dos 
membros  do  corpo  docente  de  ^uaesquer  dos 
institutos  a  que  se  refere  o  artigo  anterior, 
sei^  convidadas  pessoas  de  reconhecida 
idoneidade  e  notória  competência. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  fazer  par- 
te das  mesas  examinadoras  os  directores  de 
collegios  particulares,  equiparados   ou  não. 

Ao  art.  4,^  Supprima-se. 

O  Sr.  Brielo  Fillao  (pela  ordem^- 
Sr.  Presidente,  esta  emenda  ó  de  um  dos 
membros  da  Commissão,  e  tem  pareoer  fo- 
voravel  da  mesma,  estando  realmente  em 
condições  de  ser  approvada.  {ÁpaUtdos.)       1 


£'  uma  emenda  que  dá  melhor  redao^aa 
projecto  tomando-o  mais  claro  e  permittindo 
a  formação  de  mesas  examinadoras  nas  ci* 
dades  onde  já  se  teem  realizado  exames  par- 
cellados. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  referidas  emendas 
sob  ns.  6  6  7  do  Sr*  Sá  PeizotO'. 

O  Sx:*.  Brieio  Filbo  (pela  ordem) 
—V.  £x.  declarou  ter  sido  approvada  a 
emenda  n.  6 com  aparte  relativa  ao  art.  3<> 
e  mais  esta  (lendo) : 

<Na  fiilta  ou  impedimento,  etc» 

Essa  emenda  foi  asam  approvada  ? 

E  agora,  V.  Ex.  dedarou  approvada  a. 
emenda  que  manda  supprimír  o  art.  i^  ? 

O  Sb.  Presidente^  Sim  senhor. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Perfeitamente. 

£'  annuncíada  a  vota^  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Celso  de  Souza,  sob  n.  8: 

€Art.  Os  exames  de  madureza  nos  Esta- 
dos em  que  não  existirem  institutos  equipa» 
rados  effeetuar-se-hão  perante  commissões 
nomeadas  pelos  commissarios  flsoaes  dos  ex  - 
ames  preparatorio8,correndo  as  despezas  por 
conta  dos  mesmos  Estados. 

Paragrapho  único.  Nesses  exames  serão 
observsãas  as  disposições  do  regulamento  da 
Gymnasio  Nacional,  cabendo  aos  commissa- 
rios as  fuocçSesdos  delegados  fiscaes.» 

O  Sr.  JLIfb&so  GomtSL  (pela  ordem) 
—  Todos  nós  nos  lembramos,  Sr.  Presi- 
dente, da  grita  que  tem  repercutido  nesta 
Camará  contra  os  eollegios  equiparados  ; 
grandes,  enormes  teem  sido  as  reclamações 
contra  esses  instituto^  :  como  é,  pois,  Sr. 
Presidente,  que  ainda  mesmo  fora  delles,  se^ 
vai  permittir  a  presta^  de  exames  de  ma« 
dureza?  I 

Isto  ó  abrir  a  porta  ao  escândalo !  Tere- 
mos, pela  approva^^  da  emenda,  um  regi- 
men aluda  peior  do  que  o  dos  exames  par-^ 
cellados,  tão  condemnados  entre  nós. 

Penso,  pois,  que  a  emenda  deve  ser  rejei^ 
tada.  (Muito  If em f  muito  bem,) 

O  Sxr.  Oelso  de  Souaza»  (pela  or^ 
d«m)— Sr.  Presidente,  não  tenho  interesse 
algum  particular  em  oue  seja  approvada 
essa  emenda,  a  respeito  da  qual  a  illustrada 
Commissão  de  Instruccão  Publica  emittiu. 
parecer  favorável. 

Adoptado  o  syáliema  da  madureza,  pa- 
receu-me  que  devíamos  aitender  a  que  em 
alguns  Estados  nio  ha  estabelecimentos  equi- 
pimdos  ao  Gymnatío  Maoional;  de  Biodo  otue 
era  preciso  ter  em  considera^  oa  interesse» 
dos  mocos  que,  nesses  Estados,  se  destinassem 
a  qualquer  ramo  do  ensino  superior.  De 
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faeto,  na  Mia  de  inatttMef  eqnifatraám 
neetes  Gtlados,  qaerendo  os  estadantes  seguir 
qualquer  dos  cursos  superiores,  veem-se  na 
impossibilidade  de  se  mostrar  preparados 
quanto  ao  ensino  secundário. 

Por  isso  entendi  que  agora,  quando  sa  Yota 
um  projecto  que,  por  asam  dizer,  põe  termo 
aos  exames  paroeUados,  eraoocasião  de  atten- 
der  a  esses  interesses. 

Si  a  Commissão  de  Instrucç&o  Publica  e 
especialmente  seu  digoo  relator  julgarem  que 
a  disposição  de  factoconsultaaos  interesses  do 
ensino,  aos  interesses  públicos,  poderão  me- 
lhor encaminhar  a  Toia^,  demonstrando  a 
conveniência  da  approvaçâo  da  emenda  que 
tive  a  honra  de  submetter  á  consideração  da 
Oasa.  (Muito  bem\  muito  bem,) 


O  Sr.  WÁ  Peixoto  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  as  observações  do  illustre 
Deputado  por  Pernambuco  Sr.  Affonso  Costa 
nSo  procedem,  pois  partem  de  uma  interpre- 
ta^ menos  verdadeira  do  que  se  deve  en- 
tender por  exame  de  madureza. 

Esse  exame,  segunde  o  regulamento  do 
Oymnasio  é  destinado  a  verificar  si  o  alamno 
tem  a  cultura  intelleotual  necessária ;  e  o 
facto  de  se  estabelecer  que  nos  legares  onde 
n&o    exista  Gymnasio  sejam  estes  examea 


entendendo,  porém,  ser  de  conveniência  sup- 
j^mir  no  paragrapho  único  as  palavras 
ceabendo  aos  eommissarios  as  Amcções  dos 
delegados  âscaes». 

Os  senhoi^es  que  approvam  esta  emenda 
com  a  modificação  proposta  pela  Commissâo 
queiram  se  levantar.(Pau«a.)  Foi  approvada. 

O  Sr.  Aítanma  Costa  (pela  ordem) 
—Peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  de  proceder  á 
verificação  desta  vota^ . 

Procedendo-se  á  verifica^,  reconhece-se 
que  a  emenda  Ibi  rejeitada  por  96  votos 
contra  23,  sendo  considerada  prejudicada  a 
modificação  proposta  pela  Commissâo  à  re- 
ferida emenda. 

£*  o  projecto  approvado  assim  emendado 
em  c*  discussão  e  enviado  ã  Commis^o  de 
Redac($o. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas 
offerecidas  ao  projecto  n.  277,  do  1904,  que 
flxa  o  numero,  classes  e  vencimenCei  dos  em- 
pregados da  Secretaria  das  Relações  Ex- 
teriores e  dando  outras  providencias,  essas 
emendas,  repito,  por  cogitarem  de  augmento 
de  despesas,  teriam,  conforme  determina  o 
Regimento,  de  ir  á  Commi:}são  de  Orçamento; 
mas,  apezar  disto  o  Sr.  Cândido  Rodrigues 


prestados  perante  commissões  nomeadas  por  requereu    que  o  projecto  fosse  a  essa  Com- 
um oommissario  do   Qoverne,  nao  vem  de      *   *  '^  -^ 
forma  alguma  tomar  essjs  exames  íkoeis 
aoB  estudantes  de  preparatórios. 

O  S&.  Affqnso  Costa  -^  Admira  que  a 
Commissâo  que  apresentou  projeato  restrin- 
;giQdo  as  prerogativas  dos  equiparados,  per- 
mitta  d  exame  de  madureza,  mesmo  fora  dos 
equiparados  I 

O  SÂ  Peixoto  —  Nio  ha  que  admirar, 
pois  não  tendo  esse  projecto  sido  acceito 
pela  Camará,  cumpria  á  Commissâo  provi- 
denciar em  ordem  a  que  a  falta  dahi  resul- 
tante fosse  devidamente  remediada. 

Foi  o  que  se  fez,  e  por  esse  motivo  deu  a 
Commismo  parecer  a  íkvor  da  emenda. 
{Muito  bem  ;  nttiifú  bem,) 

O  Sr.  Presidexàte  —  Vae  se  votar 
a  seguinte  emenda  que  se  acha  no  impresso 
distribuidor  sob  n.  8  : 

<  Art.  Os  exames  de  madureza  nos  Esta» 
dos  em  que  não  existirem  institutos  equipa- 
rados eAsctnarHW-hão  perante  commissões 
nomeadas  pelos  commissariSB  fisoaesdos  exa- 
mes preparatórios,  correndo  as  deqpezas  por 
conta  dos  mesmos  Estados. 

Paragrapho  unioo.  Nesses  exames  serão 
observàaa  as  disposições  do  negolamenio  do 
Qjmxmeà»  Nacional,  cabendo  aos  commissa'- 
riosas  finogões  dos  delegados  fiaeaes. 

A  OonimisnLo  aeha,  conlbnne  deelara  em 
seu  parecer,  razoável  a  medida  proposta, 


mis^U),  para  que  eUã  interpuzesse  seu  pa* 
recer  sobre  a  matéria. 

Os  senhores  que  approvam  este  requeri- 
mento, queiram  se  levantar.  (Paw5a.)  Foi 
approvado. 

O  Maurício  de  iiLbreu  (pela 
ordsm)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  se 
digne  de  consultar  a  Casa  si  eencede  dis- 
pensa de  impressão  para  que  a  redacção  do 

projecto  n.  174  B,  de  1904,  entre  em  dis- 
cussão e  seja  immediatamente  votada. 

Pojto  a  votos  ô  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Maurício  de  Abreu  pediodo  dispensa 
de  impressão  da  redacção  final  do  projecto 
n.  174  B,  de  1904. 

Em  seguida  é,  sem  debate,approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  174  C  —  1904 

Redacção  fifial  do  projecto  n.  i74^  deste  anrto, 
que  fixa  as  idades  limites  para  a  reforma 
compulsória  dos  officiaes  do  corpo  de  saúde 
do  exercito  ou  da  armada,  attetididas  as 
designações  especiaes  inherentesa  cada  posto 
e  a  cada  classe  —  médicos  e  pharmaoeu^ 
ticos 

O  Congresso  Nacional  resolve  i 
Art.  1  •'^  AS  idades  limites  para  a  reforma 
compulsória  dos  officiaes  dos  corpos  de  saúde 
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ANMÂES  DA  GAMARA 


do  exercito  e  da  armada,  attendidas  as  áeúg" 
nações  especiaes  iaherentes  a  cada  posto  e  a 
cada  classe  —  médicos  o  pharmaceuticos  — 
^srão  as  da  tabeliã  segrainte  : 

Annos 

GeDoral  de  brigada  oa  contraalmi- 

rante 68 

Coronel  ou  capitão  de  mar  c  guerra. .  66 

Teoente-coronel  ou  capitão  de  fragata.  64 

Major  ou  eapitão-tenente 62 

Capitão  ou  1«  tenente 58 

Teoente  ou  2""  tenente 56 

Alferes  ou  guar Ja-marinha 54 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  1  de  dezembro  de 
1904.—  Domingos  Guimarães, —  Medeiros  e 
Albuquerque. 

£*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  yoto3,  é  açprovado  em  3"  discussão 
e  enviado  á  Commissâo  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  280  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artíffo  ODico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  3:930|794,  para  pa- 
gamento de  porcentagens  ao  fiscal  do  impiosto 
de  transporte,  duranVi  o  corrente  exercido, 
em  virtude  do  decretou.  2.791, de  4  de 
junho  do  corrente  anno  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  sanc^  presidencial  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  272A— 190i 
(Do   Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  tenente  do 
2^*  batalhão  de  infantaria  da  brigada  policial, 
João  Alves  Rodrigues  de  Moura,  um  anno 
de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para  tratar 
de  sua  saúde  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

B*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  279,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  Dr.  Carlos  Domicio 
de  Assis  Toledo,  juiz  de  distrioto  do  Depar- 
tamento do  Acre,  licença  por  um  anno, 
com  ordenado,  pai'a  tratar  de  sua  saúde, 
onde  lhe  convier  (discussão  única). 


O  Sir.  Presidente  —  A  este  pro- 
jecto foi  apresentada  uma  emenda  substitu- 
tiva do  Sr.  Paal:fc  Ramos ;  a  emenda  é  a. 
seguinte :  <Fica  concedida  ao  Dr.  Carlos  Do- 
micio de  Assis  Toledo,  juiz  do  dldtrieto  do 
Departamento  do  Acre,  licença  por  três 
mezes,  c^m  ordenado,  para  tratar  de  sua. 
saudc,  onde  lhe  convier.  Revogam  se  as  dis- 
posiçuos  em  contrario.» 

Vou  pôr  a  votos  a  emenda  do  Sr.  Paula 
Ramos,  queé  restrictiva. 

Em  seguid.i  ô  posta  a  votos  e  opprovada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

«Substitua-se  o  projecto  n.  279,  de  I9C4. 
pelo  seguinte:  Fica  concedida  ao  Dr.  Carlos 
Domicio  de  Assis  Toledo,  juiz  de  districto 
do  Departamento  do  Acre,  licença  por  três 
mezes,  com  ord^ado,  para  tratar  de  sua- 
saude  onde  lha  convier  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario.» 

E*  considerado  prejudicado  o  referido  pro- 
jecto n.  279,  de  1904,  e  enviada  á  Commis- 
são  de  Redao^  o  substitutivo  do  Sr.  Paula 
Ramos  para  ser  redigido  de  accordo  com  o 
Regimento. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  OTojecto  n.  182  B,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.  Felippe  Rodrigues  de  Azevedo, 
juiz  substituto  rederal  na  secção  do  Mara- 
nhão, oito  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
Í>ara  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
discus.«ão  única). 

O  S(r .  Px*esideiite— O  Senado  offe- 
receu  ao  projecto  a  seguinte  emenda:  «Em 
vez  de—fica  autorizado  a  conceder— diga-se: 
são  concedidos.» 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  da 
Camai*a  den  parecer  contrario  á  emenda  do 
Senado. 

Vae  se  p4*oceder  ã  votação  da  emenda. 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approyada,a 
seguinte  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  182  A,  de  1904,  da  Camará  dos  Deputados: 
cEm  vez  de— Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder— diga-se:  são 
concedidos. 

E*  o  jprojecto  approvado  assim  emendado 
e  enviado  á  CommisinU)  de  Redacção,  ofil- 
ciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.283, 
de  19J4,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  bacharel  João  de  Siqueira  Ca- 
valcanti, maior  honorário  do  exercito  e  juiz 
de  comarca  do  território  do  Acre,  licença  por 
um  anno,  com  o  respeotivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  (dis- 
duasÕLO  única). 
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O  Si*.  Pjre»idente«-A  este  projeeto 
foi  ofrerecida,  pelo  Sr.  Paula  Ramos,  a  se- 
guinte emenda  : 

<Substitua-se  o  artUo  único  pdlo  seguinte: 
Fica  concedida  ao  oaoliarel  João  de  Si* 
queira  Cavalcanti»  juiz  de  comarca  do  terri- 
tório do  Acre,  uma  licença  de  três  mezes, 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario» . 

O  Sr.  Br  leio  Flilio  {pela  ordem) 
—  Tenho  a  informar  á  Casa,  Sr.  Presidente, 
que  esta  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos  a  este 
projecto,  está  nas  mesmas  coodiçoss  da  outra 
que  o  mef  mo  senhor  apresentou,  e  que  ha 
pouco  foi  approvada,  com  relato  á  concessão 
de  licença  ao  Dr.  Carlos  Domicio  de  Assis 
Toledo. 

E*,  portanto,  natural  CLue  a  Camará  oo- 
herente  com  o  sou  procedimento  de  ha  pouco 
approve  esta  emenda.  (Apoiados.) 

Em  set^ida  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Moreira*  ^l-ves  {pela  or^ 
^0m)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  da  emenda  70  Srs. 
Deputados  e  contra  S9,  total  99. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

ProoedendoHse  ã  chamada  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.Sã  Peixoto.Enóas  Mar- 
tins, Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Artbur  Lemos,  João  Lopes, 
Eloy  do  Souza,  Abdon  Milanez,  Pereira  de 
Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Estado  Coimbra, 
Epaminondas  Gracindo,  Joviniano  do  Car- 
valho, Castro  ReboUo,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Rodrigues  Lima, 
Moreira  Gomes,  José  Moi^jardim,  Heredia  de 
Sá,  Irineu  Machado,  Sã  Freire,  Erioo  .Coelho, 
Bernardo  Monteiro,  José  Bonifácio,  João 
Luiz,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Adal- 
berto Ferraz,  Lamounier  Godofi-edo,  José 
Lobo,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Costa 
Netto,  Germano  Hasslocher  e  Homem  de 
Carvalho. 

O  Sr.  Presidente—  Itesponderam 
á  chamada  97  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  matei*ia  em  discussão. 

Continua  a  discusí^o  única  do  pareoer 
B.  â45  £,  de  1904,  sobre  as  emendas  oífere- 
cidas  na  3*  discus^o  do  projecto   n.    245, 


deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministeria 
da  Marinha  para  o  exercício  de  1905,  a  qual 
havia  sido  interrompida. 

O  Sr.  Preeil dente—  Contloila  com 
a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

o  Sr.  Brleio  FllUo  diz  que  pouca- 
resta  a  dizer  sobre  o  assumpto.  Vem  apenas-- 
mostrar  que  teve  toda  a  razão  em  apresen- 
tar a  emenJa  mandando  reduzir  a  670:000;^ 
a  verba  da  lettra  d  do  art.  29. 

Por  occasião  da  2*  discussão  apresentou 
uma  emenda  rostabelecendo  a  disposição  do  • 
orçamento  vidente  consignando  a  importân- 
cia de  700:00^  para  o  estudo  o  construção 
de  uma  turbina  a  vapor  e  para  o  estudo* 
oonstrucçâo  e  experiência  dos  submarinos  de- 
inven^  nacional.    Ora,  na  rubrica— Ma- 
terial de  construcção    naval— flgui*am    os 
30:000$  para  a  turbina  a  vapor.  Logo  a  im- 
portância da  disposição  d  do  art.  S*»  devia, 
ser  de  670:000$006.   Era  até  uma  simples- 
questão  do  redacção.  Vê,  pois,  a  Camará  que, 
si  as  outras  alterações  propostas  não  mere- 
cem approvação,  o  mesmo  não  se  pôde  dizer 
dessa  a  que  acaba  de  alludir. 

Palie  agora  a  competência  do   relator. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Exaurindo  Pitta  declara 
que  vem  ã  tribuna  mais  pela  deferência 
que  lhe  merece  o  illustre  Deputado  por 
Pernambuco,  o  Sr.  Bricio  Filho,  pelo  valor 
intrínseco  de  suas  emendas  e  para  rebater 
a  ii^ustiça  feita  por  S.  Ex.  ã  Conunissão  de- 
Orçamento,  attribuindo-lhe  o  intuito  de  ser- 
contraria  ás  referidas  emendas,  só  por  serena 
da  lavra  do  nobre  representante,  quando 
é  certo,  e  a  Camará  6  testemunha,  que- 
a  Comnússão  jamais  cuida  de  ver  os  nomee* 
que  as  subscrevem,  para  apenas  se  preoc* 
capar  com  a  matéria  que  nellas  se  contém. 

E*  âicto  que  o  illustre  Deputado,  no  bella- 
discurso  que  proferiu,  não  logrou  demonstrar 
a  necessidade  das  suas  emendas  serem  ada- 
ptadas, e  a  Commissão  do  Orçamento  não- 
as  acceitou,  porque  não  é  possivol  fazer-se- 
a  organização  da  secretaria    do   Con^lho* 
Naval,  que  não  existe,  sem  haver  augmento* 
de  desí^a,  além  de  considerar  que  ao  Poder 
Executivo  não  é  dada  a  faculdade  de  au- 
gmentar  despezas,  vi ^to  que  a  creação  pro- 
posta dependeria  da  approvação  do  Con-- 
grosso. 

Ora,  por  e^te  motivo  falhava  a  razão  de- 
ama  de  suas  emendas. 

O  orador  não  acredita  que  o  illustre  Sr. 
Bricio  Filho  ignorasse  que  a  sua  iniciativa 
importava  em  accrescuno  de  despeza,  por- 
que si  tal  fosse,  S.  Ex.  não  deveria  offerecer 
emendas.  O  eminente  Mini3ti*o  da  Marinha,. 
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que  Gom  acrysolado  patriotismo  cuida  do0 
negócios  da  sua  pasta,  certameote  reorgani- 
zará a  sua  repartição  ;  mas  aproveitando  o 
pessoal  disponivel  no  seu  ministério,  para 
não  angmentar  a  despeza. 

Combate  a  emenda  n.  3  do  nobre  Depu- 
tado marcando  um  prazo  para  que  seja  dado 
parecer  sobre  os  submarinos  de  invenção  na- 
cional. Admira-se  o  orador  de  semelhante 
emenda.  Primeiro,  porque  se  trata  do  acto 
exclusivo  do  Poder  Executivo,  no  qual  não 
pôde  intervir  o  Legislativo;  segundo,  porque 
essa  commissão  nomeada  para  dar  parecer 
nlo  re^^eberã  remuneração  alguma;  terceiro, 
porque  os  exames  que  a  commissão  tenha  de 
proceder  dependem  de  tempo,  de  modo  que 
não  lhe  será  possível  marcar,  pois  a  inven- 
ção de  submarinos  está  siigeita  á  sua  con- 
strueção. 

Quanto  á  emenda  n.  4,  ainda  que  a  Ck)m- 
missão  de  Orçamento  tenha  somente  citado 
um  íácto,  não  qoer  isto  dizer  que  tal  facto 
tivesse  i?ido  o  único  a  ser  acceito,  conforme 
quíz  o  nobre  Deputado.  Não,  outros  estão 
incIuidos,como  aluguel  de  casa,  illumina^, 
fornecimento  de  agua,  etc.,  também  sujeitos, 
em  muitos  casos,  a  contracto. 

Quanto  a  5*  emenda,  o  illustre  Deputado 
apresontou-a  para  que  lòsse  reducida  à 
670:000$  a  verba  de  700:000$  destinada  ã 
inven(^  de  submarinos  nacionaes.  Essa 
verba,  em  2^  discussão ,  foi  dotada  com 
700:000$.  Deve-se,  porém,  manter  u^na  verba 
de  700:000$  para  occorrer  ás  despezas  de 
uma  invenção  e  sem  que  se  tenha  executado 
qualquer  cousa  deUa  ?  Si  se  deve  admittir 
no  orçamento  uma  subvenção  para  invenção 
de  submarinos  nacionaes,  en^  ter-se-á  de 
adoptar,  em  todos  os  outros  orçamentos, 
credito  para  outras  invenções. 

Com  relação  ás  emendas  ns.  6  e  7,  aci^edita 
que  o  nobre  Deputado  se  convenceu  de  que 
ellas  não  devem  ser  acceitas,porque  reduzem 
despezas  de  serviços  que  estão  exactamente 
ass  gnaladas  no  orçamento  vigente  e  que 
eram  nos  orçamentos  anteriores  suppridaa 
por  créditos  supplementares.  Sendo  assim, 
não  sabe  por  que  motivo  se  deva  reduzir 
essi  verba,  sem  que  se  reduzam  todas  as 
outras  consignações  da  marinha. 

O  orador,  depois  de  outras  considerações 
tendentes  a  evidenciar  a  íklta  de  procedência 
nas  observações  do  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, senta-se,  lamentando  que  S.  Ex. 
uzasse  do  recurso  da  protellação  por  alguns 
dias  da  dotação  da  armada,  em  virtude  da 
posição  politica  que  S.  Ex.  ju^ou  mais  acer- 
tado assumir  nesta  Casa .  {Muito  bem,  muito  i 
bem.)  I 


O  Sr.  Sriclo  FiUao  faz  sentir  que 
presumpção  e  agua  benta  cada  um  toma  a 
que  quer. 

O  illustrado  representante  do  Estado  do 
Rio,  digno  relator  do  Orçamento  da  Marinha, 
principiou  o  seu  discurso  com  expressões 
gentis,  que  muito  captivaram  o  oraaor.  En- 
tretanto, logo  em  seguida  mudou  de  rumo, 
para  avançar  que,  ao  apresentar  emendas 
sem  valor,  aquelle  que  occupa  a  tribuna  se 
deixou  levar  por  uma  questão  pessoal.  E*  o 
que  resta  provar. 

Analysa  as  emendas  que  apresentou,  de- 
monstrando que  procurou  collaborar  na  lei 
orçamentaria. 

Nada  tem  pessoalmente  contra  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  com  quem  já  militou  nas 
mesmas  fileiras,  durante  a  revolta  de 
6  de  setembro,  e  a  quem  apreciou  desde 
essa  época.  E  isso  não  o  impede  de  ata- 
cal-o  quando  achar  que  merece  censura. 
Mas  no  caso  do  Orçamento  não  sabe  em 
que  possa  haver  manifestação  hostil  pelo 
lado  pessoal,  simplesmente  porque  pretende 
collaborar  na  elaboração  da  lei.  Depois,  si 
ha  lado  pessoal  nisso,  o  nobre  Deputado  ha 
de  consentir  que  v^a  em  sua  attitude  contra 
as  propostas  do  orador  também  o  lado  pes- 
soal, sempre  ao  lado  do  Ministro,  só  pen- 
sando com  elle,  só  querendo  o  que  elle  quer. 

S.  Ex.  não  se  pôde  offendw,  desde  que  foi 
o  primeiro  a  levantar  a  insinuação.  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  188  C,  de  1901,  sobre  a  emenda  onerecida 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  188,  deste  anno, 
que  releva  ao  ex-Õeputado  .Vntonio  de  Amo- 
rim Qarcia  a  prescnpção  para  recebimento 
dos  subsidies  corre8x>ondente3  ao  tempo  de- 
corrido de  18  de  dezembro  de  1891  a  22  de 
j  melro  de  1892,  aos  quaes  tem  direito  como 
membro  do  Congresso  Nacional  naquella 
ópoca,  abrindo  para  esse  fim  o  credito  espe- 
cud  de2:700$000. 

O  Sr.    Presidente— Creio  que   o 

Sr.  Deputado  Bricio  Filho  tinha  pedido  que 
se  o  inscrevesse  para  esta  discussão. 

O  Sr.  Bricio  Ii^illio— Tinha  real- 
mente feito  este  pedido,  mas  desisto  da  pala- 
vra para  evitar  que  outro  coliega  se  incom- 
mode  com  as  observações  que  eu  âzesse  sobre 
o  parecer  em  debate. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

B*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  278,  de  1004,  autorizando  o  Poder  Execn- 
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tivo  a  oonceder  a  Francisco  Barbosa  des 
Santos,  âel  do  thesoureiro  da  Caixa  de  Amor- 
tiza^, um  anno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  em  prorogagao  áqaella  em 
cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  liie  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

^  F  annunciada  a  1*  discnsm)  do  projecto 
n.  270  A,  de  1904,  dispensando  o  resto  do 
tempo  que  íàlisk  ae  Externato  Aquino,  para 
oompletar  es  dons  amios  de  fisoaliza(^o  pré- 
via eodgida  pelo  art.  366  do  Codigro  de  En- 
sino. 

rani^oem  peando  a  palavra,  4  encerrada  a 
discussão  e  adiada  u  Totação. 

£*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  259^  de  1904,  dando  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha a  incumbência  de  ftodizar  e  policiar 
a  pesca  nas  aguas  territoriaes  da  Republica, 
e  aando  outras  providencias.  I 

O  Btr,  fiaJUUno  KAMreto-rSr.  Pre-i 
aidente,  tenho  duvidas  sobrea  constituclona-l 
lidade  do  projecto  em  debate. 

Trata-se  de  regulamentar  uma  industria. 
A  Constitmção  estabelece  a  liberdado  de  qual- 
qnar  profissão  moral,  industrial  e  intelto- 
otoal,  isto  com  igualdade,  quer  para  naoio- 
naes,  quer  para  estrangeiros  residentes  no 
paiz.  E^o  que  consta  do  art.  72. 

O  projecto  eréa  uma  reparti(^o  intitijdada 
— ^lBB{)ectoria  Geral  da  Pesca— tendo  por  fim 
ftscalisar  o  exeroicio  dessa  profissão.  Por  di- 
versas disposições  do  projecto  verifica-se  que 
oe  estrangeiros  não  podem  exercer  essa  in- 
dustria. 

^  O  Sa.  Eltseu  6uiLHERM£~Apoiado. 

o  Sr.  Alves  Barboba— o  projecte  naciona 
liza  expressamente  essa  industria. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  afflrmativa  do 
notoe  Deputado  está  contida  na  minha, 
quer  dizer  que  neste  ponto  interpretei  per- 
leitamente  o  projecto. 

£*  facto  que  em  palzes  estrangeiros  a  in- 
dna^ia  da  peeca  ô  monopolizada  pelos  naclo- 
naes,  em  virtude  de  leis,  regulamentos,  etc. 

Não  ma  parece,  porém,  que  no  nossoi 
Miz  soja  necessário  monopolizar  essa  In- 
aitfitria,  aacionalizal-a,  como  disse  o  nobre 
DeButado^.8ol»!etndo  quando  a  nossa  Con-i 
siiioigSo,  indo  além  das  legislações  de  todos, 
oepaiaod  no  que  diz  respeito  ás  coDdiQ?$e8 
dos  estrangeiros  residentes,  indo  mesmo  mais 
loage  na*}  concessões  do  que  razoavelmente 
o '6Sitdrang0iro  tem  o  direito  de  pretender, 
esiabeieceu  a  igualdade  de  tratamento  en- 
tre estes   e  os  brazileiros;  e  no  mesmo  ar- 
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tigoem  que  estabelece  essa  igualdade  es- 
tabelece a  liberdade  de  profissoies  e  indus- 
trias. Por  consequência,  o  projecto  visando 
exduir  os  estrangeiros  do  exereieio  dessas 
industrias,  me  parece  que  nSo  está  bem 
dentro  dos  termos  da  Constituição.. « 

O  Sr.  Alves  Barbosa — Nesta  parte,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  ...  si  bem  que 
eu  reconheça  que  em  paizes  estrangeiros  se 
tem  feito  monopólio  da  pesca,  conao  de  ou- 
tras industrias.  Resta  saber  si  entre  nôs 
uma  lei  ordinária  pôde  âizer  isto. 

£*  esla  a  primeira  duvida  que  tanho  jo- 
bre  a  constitucionalidade  de  projecto. 

Ha,  entretanto,  entres  a(rtigos,  asbretodo  o 
de  B.  13,  a  respeite  da  ei^a  censtitadcoali* 
dade  também  lenho  duvidas. 

Dispõe  esse  artigo  que  o  Governo  ragcda- 
mentará  a  presente  lei,  estatoleeenéo  taxas 
e  mais  eondiçOes  para  o  axareicio  peatedanal 
áíb  pesca.  Para  exercer,  portanto,  essa  pro- 
ftssio,  *é  praeiso  pagar  éetensiaada  taxa. 

O  Sr.  Elxseu  Guilherme— Actualmente, 
as  camarás  municJlpaes  âo  nue  cobram  im- 
postos sobre  pescada,  como  ae  dizimes  etc. 

O  Sr.  Alves  BABiiosA-~Não,  aatualmaste. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—E*  o  imposto  de 
industrias  a  profissões,  que  a  Ck)nstituição 
determina  que  pertence  aos  Estados.  Aqui 
se  e^belece  claramente  que  a  UniSo  poderá 
estabelecer  taxas  e  condições  para  o  exerci- 
do profissional  da  pesca. 

£\  por  consequência,  um  outro  ponto  de 
duvida  que  tenho  sobre  a  constitucionalidade 
do  projecto. 

O  Sb.  Bridio  Filho— E  ainda  mais:  nio 
diz  em  que  consistem  essas  taxas. 

O  Sr.  Alves  BARBosA^Considerou-as  ma- 
téria regulamentar. 

O  Sr«  Bbicio  Filho— Desde  que  é  ifl||K>sto, 
deve  dizer  em  que  consiste.  E'  outra  moon* 
stitucionálidade. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Estabelece  mais 
que  o  Poder  Executivo  regulamentará  as 
contravenções  e  penalidades.  Por  conse- 
quência, commette  ao  executivo. . . 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Está  na  liaha.  Todos 
os  dias  cerceamos  as  nossas  attribnições. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— . . .  a  attrlbuiw> 
de  definir  oontvavenções,  comminar  penas. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  E'  um  pn^eoto  pe- 
rigoso. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E',  Sr.  Presi- 
dente, ainda  um  ponto  de  duvida  que  eu 
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teoho  sobre  a  constitucionalidado  do  pro* 

jecto. 

Outras  disposições  qao,  parece-mot  refe- 
rem-se  á  hygiene,  como  sejam  as  medidas 
de  conservação  d3  transporbé  dos  productos 
da  pesca,  ^o  commettidas  ao  mesmo  regu- 
lamento. 

Quer  dizer  que  todas  essas  disposfçftas 
devem  ser  codificadas  em  um  mesmo  regu- 
lamento. 

Sr.  Presidente,  parcce-me  oue  as  diversas 
disposições  regulamentares,  de  hygiene  ou 
de  outra  ordem,  que  se  podem  estabelecer, 
nâo  precisam  de  uma  codificação.  A  inspe- 
ctoria  de  hygiene  tem  as  saas  attribuiçOeB  e 
nos  seus  regulamentos  poder-se-ha  estatuir  o 
que  convém  á  saúde  puDlica. 

O  que  diz  respeito  aos  portos  também 
não  precisa  ser  regulamentado  nessa  lei  de 

pesca. 

E  possível  que  as  cercadas  de  pesca  possam 
prejwlicttr  o  r^imen  dos  portos,  etc.;  tudo 
isso,  porém,  pôde  correr  por  conta  das  capi- 
tanias ou  oommissões  de  melhoramentos  dos 
portos. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  sob  o  ponto  de 
vista  constitucional,  eu  tenho  duvidas  sobre 
o  projecto,  duvidas  que  nâo  desapparecem 
mesmo  quanto  á  sua  conveniência.  (Apartes,) 

Sr.  Pi'esidente,  não  me  pude  convencer  da 
conveniência  do  projecto. 

E*  verdade  que  eu  não  fiz  sobre  elle  um 
estudo  demorado,  sendo  bem  possível  que  o 
nobre  autor  do  projecto,  que  tem  coritado 
desses  assumptos  e  que,  nao  ha  duvida  al- 
guma, é  a  esse  respeito  uma  autoridade,  me 
possa  mostrar  as  vantagens  do  projecto, 
comquanto  me  pareça  dfifflcil  que  S.  Bz. 
me  convença  de  que  se  deve  arrancar  dos 
Estados  o  imposto  de  industrias  e  profissões 
para  entregal-o  ã  Uniio. 

Depois,  uma  lei  deve  corresponder  a  uma 
necessidade  social  e  eu  ainda  não  pude  per- 
ceber nem  mesmo  a  opportunidade  dessa  re- 
gulamentação da  industria  da  pesca. 


jocto  como  quem  quer  se  oppor  á  sua  pas- 
sagem, vim  apenas  fazer  as  minhas  objecções 
e  oppor  as  nunhas  duvidas. 

Eu  já  as  tenho  manifestado,  dou  prova  da 
boa  fé  e  sinceridade  com  que  estou  fallando, 
concluindo  as  minhas  observações  sobre  este 
projecto  e  acreditando  mesmo  que  esteja  em 
erro... 

O  Sr.  Elysbu  Guilhgrmb—  Não  apoiade. 
Está  muito  certo. 


O  Sr.  Alves  Barbosa  —  V.  Ex  acha  que 
essa  industria  deve  ser  explorada  sem  re- 
stricções  Y 

O  Sr.  Galdino  Loretj  «  Devia  ser  com) 
as  outras. 

O  Sr.  Alves  Barbosa —As  outras  teem. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherbig  — Ck>mo  a  caça, 
que  entre  nés  não  está  regulamentada. 

O  Sa.  ALVB4  Barbosa  —  Mas  o  caso  da 
pesca  é  especial,  iK)rque  está  ligada  directa- 
mente aos  interesses  da  marinha. 

O  Sa.  Galdino  Loreto  —  Eu  não  tenho, 
Sr.  Presidente,  outras  razões  sinão  estas  que 
acabo  de  emittir:  oão  vim  combater  o  pro- 


0  Sr.  Galdino  Loreto—.  . .  e  qae  o  nobre 
Deputado  possa  convencer-me  do  acoi*to  que 
que  presidiu  ás  disposições  deste  projecto. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  ^x*«  Uuiz  Oaa»lt>erto  diz  que  o 

projecto  que  a  Ck>mmissão  de  Marinha  e 
Guerra  considerou  como  um  substitutivo  áo 
projecto  n.  59,  de  1900,  não  é  mais,  em^soas 
liolias  geraes,  que  o  mesmo  projecto  de  1900, 
dando  exclusivamente  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha a  Incumbência  de  superintender  esse 
serviço.  Nota,  porém,  q^ue  o  projecto  substi- 
tutivo apresentado  pela  illustrada  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  ainda  é  mais  restrictivo, 
ampliando  a  fiscalização  do  Ministério  da 
Marinha. 

O  orador  não  entra  na  queetão  da  compe- 
tência do  poder  federal  para  regular  a  pesca, 
muito  embora  em  nossa  legislação  existam 
actos  que  dão  ás  municipalidades  essas  attri- 
buições  ;  preferindo  acceitar  como  provada 
essa  competência. 

Estuda  o  orador  o  que  occorre  com  a  caça, 
que  dia  á  dia  vae  desapparecendo  das  nossas 
mattas,  lembrando  que  ha  pouco  leu  um 
estudo  na  Revista  do  Museu  Paulista,  da 
lavra  do  Dr.  von  Ibering,  para  provar  ^ue  a 
caça  está  reclamando  tamoem  uma  séna  re- 
gulamentação. Embora  sejamos  um  paiz  rico 
de  peixes,  reconhece,  outrosim,  o  orador  a 
necessidade  de  regulamentar  o  assumpto,  e 
podendo-se  dizer  que  nunca  tivemos  siquer 
um  ensaio  de  piscicultura,  acreditando  que 
o  ultimo  acto  que  houve  a  respeito  foi  o  de 
D.  João  VI,  eu  1809,  mandando  buscar  no 
Mediterrâneo  certo  numero  de  barricas  de 
tainhas  e  sardinhas  e  fazendo-as  cultivar  no 
Retiro  Saudoso.  Esse  ensaio  de  piscicultura 
rudimentar— si  é  que  mesmo  tal  nome  pôde 
ter— não  surtiu  o  desejado  effeito. 

Repete  qu3  a  nossa  legislação  sempre 
attribulu  ás  municipalidades  a  i-egulamen- 
taçao  do  serviço  da  pesca,  de  modo  que  tal- 
vez não  fosse  conveniente  romper  brusca- 
mente com  esta  tradicção,  podendo-se  accei- 
tar a  coUabora^^ão  das  municipalidades  neste 
particular. 

Acha  o  orador  que  ha  grande  differença 
entre  a  pesca  marítima e  a  pesca  fluvial. 
Tolas  as  legislações  estabelecem  differença 
entre  uma  e  outra. 
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Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Alves 
^rboia,  no  qual  perguntou  si  S.  Ez.  nio 
sustentava  que  a  pesca  fluvial  não  era  feita 
também  em  aguas  de  jurisdieção  federal,  diz 
oue  talvez  por  isso  teicilia  o  projecto  cogitado 
do  facto,  procurando»  ante  as  circumstancias 
da  no3sa  Constituição,  englobar  a  pesca  ma- 
rítima e  a  pesca  fluvial. 

Achando  necessária  a  distineção  entre  as 
duas  pescas,  apresenta,  neste  sentido,  um 
substitutivo  e  ao  mesmo  tempo  requer  que 
o  projecto  em  debate  seja  remettido  com 
todjBkS  as  emendas  à  Commissão  de  Fazenda 
e  Industria,  para  interpor  o  seu  parecer. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  ( Muito  bem , 
muito  bem.) 

Yem  ã  Mesa,ô  lido,  apoia  lo  oposto  coiv|un- 
ctamente  em  discua^  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  259,  de  19Q4 
que  dã  ao  Ministério  da  Blarinha  a  incum- 
bência de  fiscalizar  e  policiar  a  pesca  nas 
aguas  territoriaes  da  Republica,  etc.,  seja 
remettido  á  Commissão  de  Induistria  e  Fft- 
zenda,  para  que  interponha  o  seu  parecer. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro,de]1904.— 
Luiz   Guálberto. 

Vem  &  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con* 
jaoctamente  em  disous»o  a  seguinte 

KliENDA 

Ao  projecto  n.  259,  de  £904 

Art.  l.o  Competem  ao  Ministério  da  Ma» 
rinha  a  policia  e  fiscalização  da  pesca  ma- 
rítima. 

Art.  8.*  A  pesca  divide-se  em  pesca  ma- 
rítima e  pesca  fluvial. 

Art.  3.°  O  Ministerío  da  Industria  super- 
intenderá os  servicK>s  que  dizem  respeito  ao 
desenvolvimento  industrial  e  technico  da 
pesca. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1904. 
— Lteijs  Gualberto. 

O  Sr.  ^lve«  Barbosa  —  Autor 
do  projecto  em  debate,  tem  necessidade  de 
responder  aos  dous  illustres  collegas  que 
acaoam  de  impugnal-o. 

Serã  breve,  aguardando-se  para  discutir 
maifl desenvolvidamente  o  assumpto, quando 
o  projecto  voltar  da  Commissão  a  que  vae 
«er  remettido. 

O  Ulustre  representante  do  Estado  do  Es* 
pirito  Santo  suscitou  duvidas  com  relação  ã 


convenioncia  e  constitudonalidade  do  pro« 
jocto. 

E*  certo  qua  a  Constituição  garante  a  liber- 
dade profissional,  mas  não  veda  ezpressa- 
mentea  nacionalização  de  qualquer  ialnstria, 
quando  isso  íôr  do  interesso  do  Estado. 

A  pesca  feita  em  embai*cações  ô  sem  du- 
vida, um  ramo  da  marinha  mercante,  po- 
dendo, como  t:&l,  fornecer  elementos  para  a 
constituição  da  marinha  de  guerra.  Urge, 
portanto,  nacionalizal-a,  como  se  fez  com  a 
grande  cabotagem.  E*  isso  uma  compensação 
ao  sacrificio  do  serviço  militar  obrigatório. 

Convém  que  a  pesca  continue  sob  a  fiscali- 
zação das  capitanias  dos  portos. 

Esta  fiscalização  tem  sido  exercida  sempre 
pelo  Ministério  da  Marinha  que  ô  o  depana- 
mento  da  administração  que  possuo  elemen- 
tos apropriados  para  esse  mister. 

Termina  mandando  ã  mesa  uma  emenda, 
determinando  que,  nos  Estados  onde  não  hou- 
ver capitanias  de  portos,  a  fiscalização  e  re- 
gulamentsLção  da  pesca  serão  exercidas  pelas 
municipalidades  e  repetindo  que  opportuna- 
mente  voltará  à  tribuna.  {Muito  bem  ;  muUo 
bem.) 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  oon 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Áo  projecto  n,  259  de  i904 

Ao  art.  11.  Accresoente-se:~No3  Estados 
onde  não  existirem  capitanias  de  portos  a 
fiscalização  e  policia  da  pesca,  em  agua  do 
dominio  federal,  ficarâo  a  cargo  dos  respe- 
ctivos municípios. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1904.— 
Mves  Barbosa. 

O  Sx*.  Sriclo  Fillxo— Sr.  Presi- 
dente, padi  a  palavra  simplesmente  para 
mandar  á  Mesa  um  requerimento  para  que 
o  projecto  n.  259  vá  ã  Commissão  de  Consti- 
tul(^.  Legislado  e  Justiça,  para  que  inter- 
ponha o  seu  parecer. 

Si  ha  uma  Commissão  que  sobre  este  pro- 
jecto se  deva  pronunciar  ó  esta,  em  conse- 
quência das  questões  constitucionaes  venti- 
ladas no  projecto. 

Nestas  condições  envio  á  Mesa  o  meu  re- 
querimento. (Muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctomente  em  discusMlo  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  ^9,  de  1904, 
vá  á  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
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e  Jwtiça,  ptm  sobre  o  mesmo  ettiUir  o«0a 
parecer. 

gala  éas  fleseõas,  1  de  dezembre  de  1904.-- 
Brido  Filhe. 

Ninguém  mai3  pedindo  a  palavra,  ô  eocer- 
rada  a  discuss&o  e  adiada  a  votação. 

É*  nma  debate  encerrado  em  ^  diseties&o 
o  artigo  único  do  projecto  n.  387,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  16:419$750,  para  oooorrer  ao  paga- 
mento devido  a  Robert  Bloaget  &  Hermanof , 
dl)  íbrfieoimentoB  íéitos  em  189Ô  á  colónia 
militar  junto  é,  foz  do  Iguaasú,  ficando  adiada 
a  votação.  «   ,.        - 

W  sem  debate  encerrado  em  Z*-  duicussao  o 
seguinte  artigo  uoico  do  projecto  n,  ^,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  SzeoutiYo  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  os  cré- 
ditos supplementares  de  30H)00$,  papel,  e 
4&:000$,  ouro,  sendo  o  primeiro  4  verba  1*^0 
o  segundo  á  >  do  art.  B""  da  lei  n.  1 .  146,  de 
31  de  desembro  de  1908;  ficando  adiada  a  vo- 

ta^^Lo» 

£'  sem  debate  encerrado  em  2^  diseussftoo 
artigo unioo do  projectou.  297,  de  1904,aii* 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi» 
nisterio  da  lAdqstria,  Viaç5o  e  Obraq  Pu- 
blicai o  credito  especial  de  60:82ô$955,  para 
pagamento  ao  engenheiro  Alfredo  Novis  de 
uma  indemnização  pela  reducção  de  25  «/o 
nos  fretes  da  £su*ada  de  Ferro  de  Baturitâ, 
de  accordo  oom  o  decreto  a.  3.684,  de  19  de 
de  junho  de  1900,  no  período  de  19  de  junho 
de  1900  a  29  de  abril  de  1901;  ficando  adiada 
a  votação. 

£'  annunciada  a  2*  discussSo  do  prpjeeto 
n.  286,  de  1904,  relevando  a  prescripçâo  em 

âue  incorreram  as  côngruas  do  bispo  de 
e  Qoyaz  D.  Edpardo  Duarte  Silva,  Qomo  có- 
nego da  ex-capeila  imperial,  com  pareceree 
das  Commissões  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  ede  Orgegsieuto. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

Ao  projecto  n.  886,  de  Í904 

Art.  B'  também  relevada  a  prescripçio 
em  que  incorreram  os  vencimentos  de  mn- 
ccionarios  públicos  federaes,  subsídios  e  ajudas 
de  custo  dos  Deputados  ou  Senadores  e  outros 
ítmccionarios  que  tenham  deixado  de  rece* 
ber  as  respectivas  importanciajsi  nas  devidas 
épocas,  observando  o  neoessario  processo  •. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1904.— 
Thomaz  Cavedcauti, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enoerraéo 
«m  2^  discussão  o  artigo  único  do  prqjeoto 


a.  986,  de  1Q04,  «etamnilo  a  peenrlpcio  enr 
qm  ioeerraraflci  e»  ftiagrnaa  áo  fou^e  de- 
Goyaz  D.  Bdnftirio  Duarte  Slira,  eooio  ee- 
nego  dft  m-capetta  in^rlal,  eon  paneere» 
das  Commtosões  de  CoMtitdcão,  jLifri^açia 
e  JueMca  e  de  Orçamento*  âoaaéo  adiada  a 
votado  ató  que  a  mipeeíiTm  OanmliiSa  dé 
parecer  sobre  a  emenda  olSareetda. 

E*  aottuneiada  a  3^  didranaali»  doptejeeto 
n.  1^  B.  do  1ÍK>4,  vedacçio  paisa  >  diseassio 
das  emendas  ao  projeõfea  n .  2,  deste  anão, 
do  Senado,  anÉsriaando  e  Gevonio  a  promo- 
ver a  eonetrueçio  de  uma  estrada  de  ferro^ 
entre  as  cidades  de  Oaxiae  e  6.  Luiz,  no  Es- 
tado do  Maranhão*  nae  eooâiçSes  queeik- 
tabelece. 

Niiigiiem  pedinda  a  paUvra»  é  enoemida 
a  discussSo  e  adiada  a  voiaoio. 

E*  annunciada  a  3*  diSQUSSio  do  projecto 
n.  79  B,  de  1904,  redacção  para  9^  discuaMío 
do  projeeto  n.  79,  desàeaano,  qne  autori» 
e  Goiveinio  a  adoairir,  para  a  galeria  da 
Escola  Nacional  de  Bellas  Arta,  os  quadroa^ 
do  íiàllecido  pintor  Yi«tor  Meirelles  de  Lima, 
despendendo  até  a  quantifli  d»  50iOOO$OOD. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
disoiwsão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  ias  A,  de  1904,  declapauio  da  competên- 
cia do  chefe  de  policia,  e  doe  delegudcn  do 
Districto  Federal  processarem  ex^officio  os 
delictos  definidos  noa  arts.  277  e  278  do 
Código  PensUi  e  dã  outras  providencias;  com 

Sarecer  e  emenda  da  maioria  da  Commissão 
e  Conatituigao»  Legislação  e  Justiça  e  voto 
em  separado  do  Sr.  Este  vam  Lobo. 


o  Sx*.  l^residexite^  A  esse  pro- 
jeelo  a  maioria  da  Commiano  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justioa  apresentou 
emeoda,  que  &6  jppderã  ser  tonaada  em  oon- 
sideraoão  si  o  projecto  passar  a  2»  dis- 
cua^ão^ 

Esta  em  discussão  o  projecto. 

Si  nipguem  pede  a  palavra  deolaro  encer- 
rada a  discussão. 

O  Sr.  3RICIQ  Fuaio--Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  eSr. 
Bricio  Filho. 


O  fitar»  Bsrteio  WMkÍÈ€^^8t.  Presi* 
dente,  peço  a  V.  Es»  que  me  fMaohegar  de 
mãos  o  Código  Penal.  (P«im«.  O  oradoitéMa" 
lii/eJIe.) 

Sf.  PceeidniiteiCOQmvelieadoqtteniadeno 
ataiãr  4n  attençio  da  Casa  ;  percebo  perMr 
tamente  que  se  toma  enfàdonlM^  e  inoom-- 
moda  a  minha  eonetanie  pnennça  na  tci- 
*bana« 
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Aam94os  ha,  poréA,  q«e  flio  Mliiiéttido»! 
4  AMBa  ouMliltragio  «  que  me  lifto  i^ôáem 
defeiar  stlMeâvm,  teMm&a  é  a  fr«mMe 
das  msdidSàtf  qméllM  eonlM». 

MM«  miiem  «tá  o  jnMtjMri»  Mi  èBbate. 

Nio  jGIra^  o  imémái»  ám  oUio»  a  reali- 
dade da  sttaa^ioç  nãe  I5m  e  «erdeenteáos 
«ifaoB  o  pareeet  da  cezottilMov  eMorade 
«>tee  e  prejaet»  aiHNbentade  ^o  Sr.  Beir^ 
nardo  de  Campos,  ea  não  amdttaria  que, 
em  um  regim^i  republicano,  em  um  regi** 
men  <yie  devia  eerdsKbortade»  eegitaaiee 
Congjnaaa  Naeienal  de  «at  fffojtào  desta 
ordem  e^-e  que  é  maás^^-^aasparade  pile 
.  prestigio,  pela  forga  e  pela  competência  dé 
uma  GemiafinSo  ISe  importanle ,  como  é  a 
de  ConslituiQ&o,  Leg48ia^t>  eJtntiça. 

Vixet»  qoe  n»trwr«damos. 

Vê-seBa  RepuMea  o  attnf(ptiTamento  dãbà 
faraitia»  e  libofdades  de  que  gcsavamos  ne 
tenpoda  Mofiarelifa. 

A  approvaefid  des^  prcjeeto  pela  Cainaf  a 
dos  Deputados  é  mais  uma  demonstração 
de  que  íbram  Mlazes,  enganadoras,  amoellat 
prcmiessas  forauilada»  por  ocâasiSo  oa  9<ro» 
clamação  da  Ito^ubiiea.. 

B'  mais  uma  lei  em  antagonismo  com  e 
eqilrito  libefal. 

Mo  me  demoiufei  em  flufôr  a  analy^  que 
o  pTDjeeto  reclama ;  isto  seria  perder  tempo. 
O  que  quero  deixar  aqui  consignado  é  o  meu 
protesto;  e  cue  deeeijo  que  ílque  patenteada 
é  a  dedaragfto  de  que  me  n&>  conlbrmo  com 
os  dispositlTos  da  proposi^.  E  não  me  con- 
formo porque  ella  diz  que  «compete  ao  chefe 
de  Policia  e  delegados,  no  Dlstricto  Federal,, 
c  jKTooessar  ex-ofjSeio  os  deliotos  deioidos  soe 
arts.  277  e27»do  Código  Penal». 

Quaessão  esses  deUctos?  S&o  os  que  se 
achâo  contidos  no  capitulo  «Do  lenocínio». 

^ãjo  creio,  Sr.  Presidente,  que  hiaja  queid 

S~a  capas  de  encontrar  attenuantos  para 
mes  desta  nattxresa.  Em  proclamar  a  sua 
hediondess,  estSLo  todos  de  accordb.  Em  reco- 
nhecer a  stta  abjecçfio,  são  todos  concordes,. 
Que  é  preciso  que  esses  crimes  sejam  punl^ 
dos,  eis  o  que  absolutamente  nâo  soffre  con- 
testação. 

Mas^Sv.  PrasidanteyO  que  nao  pdde  me- 
recer applaosDS  de  um  espirito  iNipoblioanOf 
é  o  modo-pop  que  86  pretende  ^ooeder,  é  at 
aianeira  por  que  se  quer  encaminhar  o  pro*' 
oassov 

Este  projecto  é  o  primeiro  pa^so,  a  pri- 
milfa  tentativa,  pai^s  commetter  átfantori^ 
-dãdes  puHeiaes,  ao  chefe  dl»  poliefa,  e  atéf 
nS0«BU>  aos- delegados,  a  ftumldade  de  inter- 
TtMm  Judlciariamenttr  em  crimes  de  leno^ 
etailo-r 

fi«  Sr.  Presidente»  a  transplantado  de 
ítacfõse  Judiciarias  do  poder  competentei 
para  a  amlKvidade  pcAlcial,  isto  Tae  de  en- 


contre a  aqtdUo  me  se  tem  ptatteado  a^i, 
Vae  de  eacontfd  as  nossas  tendências  e  vUe 
de  eaeon^^  ás  tendências  de  todos  os  pahfes 
civilizados,  onde  se  prooara,  cada  vez  mais, 
«bstar  a  policia  da  jostíQa. 

A  fíjuiõfia  da  policia,  ó  inteiraiaente  oatra. 

Julgar  é  uma  cousa  muito  seria  ;  o  Jul- 
gador deve  estar  em  uma  atmospl^ra 
serena,  calma,  sem  paixão*  sem  induimcfas 
pernicífosa^,  examinando  com  isengio  as 
peças  dos  processos,  para,  com  to  Ja  a  tran- 
qulllidade,  animado  simplesitiente  pelo  de- 
sejo de  fazer  justiça,  lavrar  a  sentencia, 
daado  raoão  a  qvem  a  tivor. 

Não  está  na  mesma  sttuaçfto  a  autoridade 
policial,  armada  muitas  veses  pelas  paixões, 
máuenclada  por  umas  tantas  circumstancias, 
que  devem  pensar  multo  na  balanga. 

Depois  é  a  autoridade  policial  quem  prende 
o  individuo  Suspeito  de  lenocínio,  e  é  esta 
mesma  autoridade  quem  Vae  resolver  sobre 
uma  boa  parte  do  processo. 

Esta  autoridade,  naturalmealev  estará  em- 
peâhadaem  mostrar  que  nlo  conimetteu 
um  acto  injusto,  prendendo  um  cidadão  stiB- 

{»eito  de  caften ;  terá  empeaho  em  fazer  a 
ustifica($o  de  seu  acto. 

Nestas  condições,  é  autoridade  suspeita  e 
não  pâde  mover  o  proóesso, 

Nota  ainda  que  se  procura  dar  andamento 
ao  projecto  durante  o  periodo  de  estado  de 
sitio,  quando  es^  suspensas  garantias  con- 
stitucienaes  I 

Si  o  approvarmos,  vamos  concorrer  para 
uma  medida  odiosa,  perniciosa,  cheia  de  ia- 
convenientes. 

Contra  a  mesma  desejaria  que  se  revol- 
tassem os  espíritos  jurídicos  da  CommiSsSo, 
que  devem  tratar  destas  cousas  com  multo 
mais  competência  do  que  o  humilde  repi^- 
sentante  de  Pernambuco,  leigo,  que  veín 
apenas  cumprir  o  seu  dever,  indignado,  re- 
voltado contra  esse  ãttentado. 

Felizmente  discordbu  do  parecer  da  Cotíi- 
mtssfto  o  iUustre  representante  de  Minas  o 
Sr.  Bstevam  Lobo,  que  formulou  um»  luml- 
nosissimo  voto  em  separado,  dizendo  que  não 
podia  dar  o  83u  apoio  a  um  projecto  que 
restaura  o  obsoleto  Instittfto  de  Policia  Ju- 
diciaria» 

Provavelmente  a  medida  é  do  agrado  do 
Poder  Executivo,  e  ó  o  quanto  basta  para 
qjoe  seja  transformada  em  lei. 

Approvado  o  projecto  em  1^  discussão, 
apezar  da  gravidade  das  medidas  que  encerra, 
ea  me  reservo  para  eo^  outro  turno  voltacr  ft 
tfiinuia,f«aendoda»  ntinbas  fra^oesas  for^, 
buscando  elementos  naqneUes  autores  qUe 
da  matéria  se  teem  oocimado»  para  ent&o 
levantar  forte  impugnação. 

6  que  vejo,  Sr.  Presidfettte,  nao  é  só  o 
ftwsto  da  policia  passar  a  exercer  fuúcções 
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judiciarias  nos  crimes  de  lenociaio  ;  o  que 
vejo  nisto  á  o  pripiieiro  passo,  a  primeira 
tentatiya,  para  uransformar  em  Juizes  aa« 
toridades  poiiciaes. 

Uma  yez  approvada  esta  medida,  viriLo 
outras,  ató  que  havemos  do  ctiegar  a  esta 
situai  critica  e  inconveniente,  de  vermos  a 
policia  exercer  funcções  judiciarias. 

Fica,  Sr.  Presidente,  aqui  o  meu  protesto 
e  agora  a  Camará  que  approve  o  projecto 
que  está  pendente  de  sua  deliberação.  {Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

Ninguom  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada  a  discnseão  e  adiada  a  votação, 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  146  A«  de  1904,  determinando  aue  as  ca- 
deiras de  clinica  medica  (1*  e  2»)  das  Facul- 
dades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  terão  dons  assistentes  e  três  internos 
cada  uma. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  approvadas  e  pos- 
tas conjunotamente  em  discussão,  as  se- 
guintes 

EAICNDAS 

Ao  projecto  n.  Í46  A^de  1904 

Accresccnte-se  onde  convier  : 

Art.  £'  creada  nas  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  uma  ca- 
deira de  clinica  das  moléstias  intertropicaes. 

§  1.»  Para  o  ensino  prático  desta  cadeira, 
o  Qoverno  instituirá  enfermarias  apropria- 
das e  laboratório  oom  o  material  necessário ; 

§  2.«  A  cadeira  de  clinica  das  moléstias 
intertropicaes  será  classificada  na  6*  sec^ 
e  no  6*  anno  do  curso  de  scjencias  medicas  e 
cirúrgicas ; 

g  3.<»  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  instituído  e 
Amcdonamento  da  referida  cadeira. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1904.— 
Mello  Mattos» 

Additiva: 

Fica  creado  mais  um  logar  de  interno 
para  a  cadeira  de  clinica  propedêutica  das 
Faculdades  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
Bahia. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1904. 
— Rodrigues  lAma. 

Terão  igualmente  dous  assistontos  a  ca- 
deira de  clinica  obstretica  e  gynecologica  e 
dous  substitutos  a  de  anatomia  descriptiva  e 
medico-cirurgica  da  1*  secção. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1904. 
'-'(karlos  Teixeira  Brandão. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  são  successi- 
vãmente,  sem  debate,  encerrados  em  2^  dis- 
cusriU),  os  arts.  1<»  e  2*  do  projecto  n.  146  A, 
de  1904,  determinando  que  as  cadeiras  de 
clinica  medica  (1*  e  2»)  das  Faculdades  do* 
Medicina  do  Rio  de  Janáro  e  da  Bahia  terão 
dous  assistentes  e  três  internos  eada  uma, 
ficando  adiada  a  votado  ató  que  a  respe- 
ctiva Commlssão  dô  parecer  sobre  as  emen- 
das oflèrecidas. 

O  Sr.  Presidente— Exgottadas  a»- 
materias  da  ordem  do  dia,  designo  para* 
amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continua^  da  votação  do  projecto  n .  283; 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  bacharel  João  de  Siqueira  Ca- 
valcanti, major  honorário  do  exercito  e  juiz 
de  comarca  do  território  do  Acre,  Uceoça 
por  um  anno,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única) ; 

Vota^  do  prt^ecto  n.  245,  deste  anno, 
que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1905  (3^  discussão) ; 

Vota^^o  das  emendas  do  Senado  constantes  • 
do  impresso  n.  284,  de  1904,  e  offerecidas  ao 
projecto  n.  348  A,  de  1903,  tornando  exten- 
sivo aos  proíéssores  e  repetidores  do  Insti*^ 
tuto  Benjamin  Constant  o  accresoimo  de  ven- 
cimentos que  tiveram  os  lentes  do  Gymnasio 
Nacional  por  decretos  de  1890  a  1892  (dis— 
cusi^o  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  20,  deste  anno,  que 
estabelece  medi&s  tendentes  a  attenuar  es 
eflèitos  das  seccas  nos  Estados  do  Norte  da- 
Republica  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904,  re- 
conhecendo como  de  caracter  official,  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  oa 
eflèitos  le^ies,  os  diplomas  confbridos  pela 
Escola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo  va- 
lidos, nos  estabelecimentos  federaes  de  ensino 
superior,  os  exames  nella  prestados  (1'  dis- 
cussão) ; 

Vota<^  do  projecto  n.   131,  deste  anno» 

2ue  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva 
o  ex-Senador  oo  Império  Dr.  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins,  com  parecer  e  emendada 
Conmiisi^  de  Pensões  e  Contas  (2*discussão);, 

Vota^  do  projecto  n.  236,  de  1004,  auto- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abiir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  especial  de  500:000$  j^ra  oocorrer  ás 
despezas  com  a  realização  do  Congresso 
Soientiflco  Latino  Americano,  em  6  de  agosto 
de  1S05,  concede  porte  gratuito  para  a  cor^ 
respondencia  postal  e  tel^raphica  do  mesmo- 
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Congresso,   e    dando     outras  providencias 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  57  A»  de  1004,  in- 
stituindo e  SQDtidio  de  10:000$,  por  uma  só 
yez,  a  oada  uma  das  sociedades  que  pei*ten- 
oerem  &  ConfedenM^  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commissoes  de  Marinha 
Gaerra  e  de  Orçamento  (1^  discussSo) ; 

Votado  do  projecto  n.  188,  deste  anno, 
que  releva  ao  ex-Deputado  António  de  Amo- 
rim âarcla  a  presoripçSo  para  recebimento 
dos  sabsidios  eorrespondentes  ao  tempo  decor- 
rido de  18  de  dezembro  de  1891  a  22  de  ja- 
neiro de  1892,  aos  quaes  tom  direito  como 
membro  do  Congresso  Nacional  naquella 
ôpoca,  abrindo  para  esse  fim  o  credito  ospe- 
cfal  de  2:700$000  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesou- 
reiro  da  Caixa  de  Amortiza^^,  um  anno  da 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em 
proroga^  àauella  em  cujo  goso  se  acha, 
para  tratar  oe  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  onica) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Externato  Aquino,  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscaliza^  prévia  exigida  pelo 
art.  266  do  Código  de  Ensino  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  259,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  ua  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  a  pesca  nas  aguas  ter* 
ritoriaes  da  Republica,  e  dando  outras  pro- 
videncias ;  precedendo  a  votação  dos  reque- 
rimentos offerecidos  pelos  Srs.  Luiz  Qual- 
berto  e  Bricio  Filho  (k^  discussão) ; 

Votâ^  do  projecto  n.  287,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
16:419$750  para  occorrer  ao  pagamento  de- 
vido a  Robert  Blosset  &  Hermanos,  de  for- 
necimentos feitos  em  1896  ã  Colónia  Militar 
junto  à  foz  do  Iguassú  (2*  discassão) ; 

Votação  do  projecto  n .  288,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  ÈLecutívo  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  os  créditos  sup- 
plemen tares  de  30:000$,  papel,  e  45:000$, 
ouro,  sondo  o  primeiro  á  verba  1^  e  o  se- 
gundo á  7*  do  art.  5^  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903  (2*  discus  ão) ; 

Votação  do  pr^'ecto  n.  297,  de  1004,  auto- 
rizando o  Po(f er  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Via^o  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  60:826$955  para  o  pa- 


gamento ao  engenheiro  Alfredo  Novis  de 
uma  indemnização  pela  reducção  de  fôy» 
nos  flretea  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturiié, 
de  accôrdo  com  o  decreto  n.  3.G84,  de  19  de 
junho  de  1900,  no  período  de  19  de  junho  do 
1900  a  29  do  abril  de  1901  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  2  B,  de  1904,  re- 
dação  das  exendas  ao  projeoto  n.  2,  deste 
anno,  do  Senado,   autorizando  o  Governo  a 

Í>romover  a  oonstmoção  de  uma  estrada  de 
erro  entre  as  cidades  de  Caxias  e  b«  Luiz,no 
Estado  do  Maranhão,  nas  condições  que  esta- 
belece (3*  discussão^ ; 

YoiAçfiLO  do  projecto  n.  79  B*  de  1904,  re- 
dação  para  3*  discussão  do  projecto  n.  79, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  adqui- 
rir para  a  galeria  da  Escola  Nacional  de  Bel- 
las  Artes,  os  quadros  do  fillecido  pintor 
Victor  Meirelles  de  Lima,  despen  dendo 
até  a  quantia  de  50:000$  (3^  discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  133  A,  de  1904,  de- 
clarando da  competência  do  chefe  de  policia 
e  dos  delegados  do  Districto  Federal  proces- 
sarem ex-officio  os  delictos  definidos  nos 
arts.  277  e  278  do  Codi.^o  Penal,  e  dá  outras 
providencias;  com  parecer  e  emenda  da 
maioria  da  Commissão  do  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Estovam  Lobo  (1^  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  271  A,  de 
1904,  sobre  as  emendas  oíferecidas  em  2»  dis- 
cussão ao  projecto  n.  271,  do  corrente  anno, 
quo  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1905 ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  263  B,  de  1904. 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industria. 
Via^^o  e  Obras  Publicas  para  o  exercido  de 
1905; 

3»  discussão  do  projocto  n.  281,  de  1904, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000^, 
supplementar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da 
lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903; 

2»  discussão  do  projecto  n.  299,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  80:113$948  para  pagamento  ao  ma- 
rechal reformado  Rufino  Enéas  Gustavo 
Galvão,  da  importrncia  das  diflèrenças  do 
vencimentos  entre  o  posto  de  marechal  c  o 
de  general  de  divisão,  de  aocordo  com  a 
sentença   do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs»  Paula  Guimarães  (Presidente)   JuUo  de  Mello  {i^  Víee^Presidef^e) 

e  Pmda  Chnmarães  (Presidente)» 


Ao  meio  dia,  prooedansa  á  diamada,  a  qae 
req^ndem  «r  Sr».  Paula  Giiimazuei«  JuUo 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Aleaear  Gkximarâes, 
Thomaz  Acciolv,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Toorinho,  Brido  Filho,  Luiz  Domingues, 
Dias  Vieira,  Tbomaz  Cavalcanti,  Eduardo 
Stodart,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pon- 
seea  e  Slhra,  Izidro  Leite,  Aflònso  Goeta, 
Gel0o  de  Souza,  Malaauiaa  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Esiaoio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Raymundo  de  Miranda,  Felis- 
beUo  Freire;  Garcia  Pires,  Alveâ  Barbosa, 
Paranhos  Montenegro,  Heredía  de  Sá,  Au- 
gusto de  Vaaoenoellos,  Pidelis  Alves,  Galvão 
Baptista,  Laurindo  Pitta,  Cruveilo  Caval- 
oanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão»  Francisco  Veiga,  Viriato  Masca^- 
renhasv  Bstevam  L(^,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio»  João  Luiz,  Astolpho  Dutra, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  de  Rezende^ 
Bueoo  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacarias,  Carvalho  Britto,  Olyntho  Ribeiro, 
WencesUu  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Ber- 
nardo de  Campos,  D<miingiie8  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Reboocas  de  Carvalho, 
Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Hermenegildo  de  Moraes,  Costa  Netto, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Juvenal 
Miller,  Germano  Hasslocher,  James  Darcy, 
Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  disousm»  a  acta. 

O  Sr.  Pereira  I^tma— Sr.  Presi- 
dente, o  Sr.  Deputado  João  Baptiata  me  in- 
cumbiu de  communicar  a  V.  Ex.  que  não 
comparece  hcge,  nem  pôde  comparecer  por 
estes  dias  aos  tralMdhoB  da  Camará,  por  ter 
pessoa  de  sua  ílaimilia  entoma. 

O  Sr«  Pre«ideate  -A  Mesa  fica 
inteirada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sesiâo 
antecedente. 


EXPEDIENTE 


Offidoe: 


Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Eus^enlo  Xourinbo  (sup- 
plente  de  3^  Secretario,  servindo  de  í°)  prO' 
cede  ã  leitura  do  segnlnt  e 


Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  l  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado,  em 
sessão  de  30  do  mez  ílado,  não  poude  dar  o 
seu  assentimento  á  proposi^,  que  junto  de- 
volve, reformando  as  aposentadorias  dos 
magistrados  nomeados  anm  da  orgaQisa(^ 
dos  Estados,  ficando  assim  privados  de  tomar 
posse  doe  reqiectivoe  cargos.  ^Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justi^  e  Negócios  Inte- 
'riores,  de  30  do  mez  ultimo,  satisfkzendo  a 
reiuisi^  desta  Camará,  no  officio  n.  372; 
de  88  do  mez  próximo  flodo,  declarando  que 
reputa  indispensável  a  províèancia  de  que 
eogita  o  projecto  n.  295,  do  corrente  anno, 
fixando  o  numero,  classes  e  vencinenioe  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tanumdaré,  por^ 
quanto,  estando  terminada  a.  construoção  do 
ediflcio,  urge  apparelhal-o  com  o  pessoal  e 
com  o  matericJ  de  que  necessita  para  pre- 
star 06  serviços  e  attender  aos  fios  sani- 
tários, que  aconselharam  sua  construcção. — 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Orçamento.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  30  do  mez  findo, 
satisfazendo  a  requisição  derta  Camará,  no 
ofiSieio  n.  319,  de  31  de  outubro  ultimo»  a^bre 

0  requerimento  de  Aflònso  Coelho  Seabra, 
electncista  e  mecânico  da  Faculdade  dte 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  equipar 
ração  de  seus  vencimentos  aos  do  fnnceio* 
nario  de  igual  categoria  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  —  A  quem  fez  a  lequi- 
si^.  (A*  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  da  Ooerra,  de  30  do  mez 
findo,  enviando  a  seguinte 

BIENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Cangsemo  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição,  que 
me  foi  apresentada  pelo  marechal  Francisco 
de  Paula  Argollo,  Ministro  de  Estado  da 
Guerra,  sobre  a  insuficiência  do  credito  de 
1 .000:000$,  votado  para  ae  despezas  de  van- 
tagens de  forragens  e  ferragens,  durante  o 
exercício  corrente,  venho  pedir-vos  a  con- 
cessão, ao  Ministério  da  Guerra,  do  credito 

1  de  59:4I2|500,  supplementar  ao  §  15  — Mate> 
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riaJ— ConsigxuKão  —  Despezas  Especiâaft—  e 
Sab-consigna^^U)— Vantagens  de  Forragens  e 
Ferragens—  do  art.  12  da  lei  n,  1 .  145,  de  31 
•de  deiembrode  1903. 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1904. 
— Francisco  de  Paula  Rodrigues  âltes.  — 
A*  Cofflmissio  de  Orçamento. 

Telegramma  : 

Rio  Ck)mprido,  2  de  dezembro  de  1904^ 
Presidente  Camará  Depataiiis*—  Rio  —Deixo 
^  comparece  á  aesMKxpor  m3ti¥o  de  ttolea* 
tia  grave  em  pessoa  de  minha  familía.  San- 
pações. — Domingos  Guimarães,  —  Inteirada. 

Requerimento  : 

Desempregos  da  Alfandega,  da  Ceará, 
pedindo  equiparando  de  seus  ordenados  aos 
ôue  actualmente  percebem  os  empregados 
•da  Delegacia  Fiscal  do  mesmo  Estado. ~A' 
Oomnris^io  de  Or^jamei^ow 

São  lidos  e  vão  a  imprinit*,  para  entrarem 
aia  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 


projectos 
N.  80  B  —  1904 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  80 , 
deste  anno,  que  declara  instituição  de  util- 
idade publica  a  Academia  do  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro^  reconhece  os  diplomas  por 
£!Tla  conferidos  como  de  caracter  offtcial^  e 
dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art«  U»  A  Academia  do  Commercio  do  Rio 
4e  Janeiro,  funiada  em  1902,  destinada  á 
educai  superior  do  commercio,  é  decia- 
radainstituiçSo  de  utilidade  publica,  sendo 
reconhecidos  como  de  caracter  officíal  os  di- 
piáxaas  por  ella  conferidos» 

§  1.0  A  Academia  do  Commercio  manterá 
dous  cursos:  um,  geral^  habilitando  para  o 
exercício  dasr  ftincções  de  guarda-livros,  pe- 
rito Judicial  e  empregos  de  &zenda,  eo  ou" 
tto,  superior,  habilitaAtlo  maia  para  os  cargos 
de  agentes  consulares,  ítmccionarios  do  JÃX' 
nisterio  das  Relações  Exteriores,  actuarios 
de  companhias  de  seguros  e  cheíbs  de  conta- 
bilidade de  estabeleeimontoe  bancários  e 
grandes  emprezas  commerciaes. 

g  2J  O  corso  geral  comprebende  o  eniràaa 
de  portugoei,  francez,.  iaglez,  arithmetica, 
^>^^M  geometria,    geofEaphia^  historia» 
¥•1.  vin 


[feiancias  naturaes,  inclusive  o  reconheci- 
mento de  drogas,  tecidos  e  outras  mercado- 
rias, nogOes  de  direito  eiyil  e  oommereial 
e  legiaia^io  de  Faaeoda  e  aduaneira,,  pratica 
juridico-commercial,  calligraphiar  stenogra- 
phia,  desenho  e  escripturaçxo  mercantil. 

§  3^.**  O  corso  superior^  do  qual  é  prepa- 
raiorio  o  corso  geràU  e:mipr0nende  q  ensino 
degeoffraphia  commercial  e  estatistioa,  his- 
toria do  comumeio  e  da  indostria,  tecno- 
logia industrial  e  mercantil,  direito  eom- 
mercial  e  marítimo,  economia  politica, 
sciencia  das  finanças,  contabilidade  do  Es- 
tado, direito  internacional,  diplomacia,  his- 
toria dos  tratados  e  correspondência  diplo- 
mática, aHemio,  italiano,  hespanhol,  ma- 
thematíca  superior,  contabilidade  mercantil 
comparada  e  banco  modelo. 

§  4.«  O  ensino  em  geral  será  essencial- 
mente pratico,  devendo,  quanto  ás  mathe- 
maticas,8er  todo  de  applicaçáo  ao  commercio, 
e,quanto  ás  línguas  referidas,  será  effectuado 
de  modo  a  que  os  alumnos  consigam  fallar 
e  escrever  correctamente  o  idioma  leccio- 
nado. 

§  5.*  Além  das  disciplinas  obrigatórias  nos 
cursos  regulares,  poaerá  a  Academia  do 
Commercio  estabelecer  aolas  livres  de  outras 
matérias,  conforme  melhor  convier  à  ele- 
vação do  nível  moral  e  intelleetual  dos  que 
se  dedicam  á  carreira  do  commercio. 

§  6.0  Os  diplomas  eoaíbndos  pela  Aca- 
demia do  Comsftercio  não  constituem  privi- 
legio, mas  importam  a  pressmpção  legal  de 
habilitação  para  as  fdncçOe^  a  que  elles  se 
referem,  dispensando  os  habilitados  de  outras 
provas  e  de  concurso. 

§  7.»  Fica  o  Gk)verno  autorizado  a  provi- 
denciar para  q[ue  a  Academia  do  Commercio 
do  Rio  de  Janeiro,  no  caso  de  vir  a  tornar-se 
impossível  a  sua  permanência  no  ediflcio  da 
Escola  Polytedimca,  fuoocione  em  próprio 
nacional. 

§  8.*  A  Academia  do  Commercio  fica  sendo 
considerada  como  órgão  de  consulta  do  Go- 
verno em  assumptos  que  interessem  o  com- 
mercio e  a  industria. 

Art.  2^.  São  extensivas  á  Escola  Pratica 
do  Commercio  de  S.  Paolo,  também  fomiada 
em  1902,  as  disposições  da  presente  lei. 

Art.  3.^  Revogam-se    as  disposições  em 

contrario. 


Sala  das  sessôes,38  de  novembro  de  1904.— 
Setyro  Dias,  preatdeate.— Jotif  Bemifigch.^ 
João  Yieira^'^^  C.  Teikoeira  BrandãQ.-^ã 
Peixoto» —Malaguias  Gonçúiíoee, 
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ANNAES  DA  GAMARA 


N.  264  B  —  1904 

Redacção  para  3*^  discussão  do  projecto  n.  26 J,  deste  anno^  mM  fixa  o  numero,  classes 
e  vencimentos  do  pessoal  do  Laboratório  Nacional  de  Anaíf/ses  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  O  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  do  Laboratório  Nacional 
de  Analyses,  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  serd  o  constante  da  tabeliã  annexa  a 
esta   lei. 

Art.  2.**  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  1  de  dezembro  de  1904.— Ca^nano  do  Nascimento,  presidente. 
^Francisco  Veiga^  relator. —LaurífMÍo  PtUa.^-OaMd  Carvalhal» — Francisco  5d.— Cornei  ta 
da  Fonseca» 


TABELLA  A  QUK  SB  REFERE    O    PROJECTO  SUPRA 

Numero,    classes    e  vencimentos  dos  empreg^ados  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 

da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 


PESSOAL 


ORDENADO 


QUOTAS 


TOTAL 


1 
4 
(3 

4 

1 
1 
4 
1 


director 

chimicosde  1*  classe 

ditos  de  2^  classe 

ditos  auxiliares 

eecripturario 

amanuense 

auxiliares  de  escripta 

conservador  porteiro 

400  quotas  na  razão  de  25  •/•  sobra  a  renda 
até  o  máximo  de  100:000$000 


41 
25 
21 
14 
20 
12 
8 
13 


Para  salário  de  4  se  inventes. 


Material 

Livros,  Jornaes  scientiflcos,  objectos  de  expediente,  talôjs  e  publicações. . . . 

Acquisi^o  de  reactivos  e  de  instrumentos  e  conservação  destes 

Consumo  de  gaz 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes,  inclusive  asseio  do  ediflcio 

Para  acquisição  de  mesas  de  trabalhos  chimicos,  armários  e  nova  canaliza- 
çâo  de  gaz  e  agua 


8:O00$00O 
19:200  000 
24:000;  000 
9:600!  KKX> 
4:00011000 
2:40(^000 
G:400$000 
2:600$000 

40:000^000 


llG:200$00O 
4:d00$000 


5:500$00O 
8:000$000 
1:3( 


1 


G:000|000> 
143:400|00O 


Sala  das  commissoes,  1  de  dezembro  de  1904.  —  Francisco  Veiga^  relator. 


Pica  sobre  a  Mesa,até  ulterior  deliberado, 
o  seguinte 


PROJECTO 


Considerando  que  a  Pagadoria  do  Thesouro 
Federalt  importante  reparti(^o  do  Ministério 
da  Fazenda,  de  ha  muito  reclama  a  atten- 


ção  dos  Poderes  Públicos,  pelo  defeituoso  ^ 
por  demais  moroso  expediente  de  suas  depen* 
cias ; 

Considerando  que  a  creação  de  serviços 
novos,  provenientes  das  grandes  reformas 
por  que  tem  passado  o  paiz,  velo  aocentuar 
ainda  mais  a  urgente  necessidade  de  iiA  re^^ 
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forma,  dando-seUie  um  regulamento  próprio 
em  que  sejam  perfeita  e  precisamante  discri- 
mioadas  suas  attribuições  e  os  deveres  que 
competem  aos  chefes  e  seus  subordina- 
dos; 

Considerando  que  a  conftisão  de  ties  attri- 
buições tem  acarretado  ao  serviço  publico  os 
maiores  projuizos»  merecendo  por  Isto  Justos 
reparos  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  seus 
relatorioa  de  1903  (pag.  399)  e  de  1904 
(pag.  619) ; 

Considerando  que  essa  importante  depen- 
dência do  Tliosouro  se  rege  ainda  por  um 
regulamento  expedido  ha  quasi  50  annos: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
formar a  Pagadoria  sob  as  seguintes  bases: 

a)  A  Pagadoria  continuará  subordinada  á 
Directoria  de  Contabilidade,  delia  recebendo 
directamente  ordens  em  relato  aos  trabalhos 
que  lhe  competirem ; 

b)  A  Paffadoria  terá  os  mesmos  encargos 
que  actualmente  tem^flcaudo,  porémT  todo  o 
serviço  sob  a  direcçlo,  fiscaliss^o  e  respon- 
sabilidade do  respectivo  escilvão  ; 

e)  O  escrivão  será  sempra  um  1<»  escriptu- 
rario  do  Thesouro  Federal,  nomeado  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  tendo  um  ajudante 
{\^  ou  2*  escripturario)  designado  pelo  di- 
rector da  Contaoilídade  ; 


Art.  2.0  Os  directores  do  Thesouro  ficam 
equiparados  aos  do  Tribunal  de  Contas,  para 
os  euèitos  dos  vencimontos  e  aposentadoria. 

Art.  3.<»  Os  primeiros  escripturarios  do* 
Thesouro  vencerio  annualmente  4.800$  de^ 
ordenado  e  2.40Q|  de  gratiflcaçáo. 

Art.  4.^  Para  a  aposentadoria  dos  ftinccio- 
narios  que  a  ella  tiverem  direito,  será  com- 
putado o  tempo  de  serviço  em  qualquer  r&- 
partí<$o,  ainda  mesmo  o  de  aprendiz  e  na  11- 
quidai^o  desse  tempo  lhe  serão  abonadas*, 
annualmente,  atô  60  íl&ltas,  justificadas  por 
moléstia  ou  liconça. 

Art.  õ."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõos,  8  de  dezembro  de  1904. — 
/•  Cruvello  Cavalcanti, 

O  Sr.  KiOiz  Domin^aetf  —  Dada» 
vénia  do  venerando  presidente  da  Commis- 
são  de  Legislação  o  Justiça,  tenho  a  honra 
de  offereoer  por  essa  commissão,  ao  es- 
tudo da  Camará  dos  Deputados*  um  pro- 
jecto de  construcção  do  Palácio  da  Justiça. 
do  Distrlcto  Federal. 

Vem  â  mesa,  ô  lido  e  vae  a  imprimir  para 
outrar  na  ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 
projecto: 

N.  307-1904 


d)  O  actual  quadro  do  pessoal  da  Pagado- 
ria será  augmentado  de  dous  escripturarios 
sahidofl  da  Directoria  de  Contabilidade, 
creando-se  mais  um  logar  de  fiel  do  pa- 
gador; 

e)  O  pagador,  na  forma  das  disposições  vi- 
gentes» será  o  responsável  pelos  seus  fieis, 
cabendo-lhe  somente  providenciar  sobre  o 
recebimento  das  sonmias  necossailas  ao  mo* 
Timento  da  caixa  da  repartlc^  e  sobre  o 
pagamento  dos  cheques  que,  devida  e  regu- 
larmente extrahidos,  forem  apresentados ; 

f)  Haverá  na  Pagadoria  um  livro  de  ponto 
que  será  encerrado  pelo  escrivão; 

^)0  ajudante  su&tituirà  o  escrivão  nos 
seus  impedimentos  temporários,  o  o  fiel,  que 
o  pagador  previamenie  designar,  será  o 
substituto  deste; 

h)  Além  dos  vencimentos  dos  seus  cargos, 
receberão  os  empr^gr^os  da  Pagadoria  uma 
remuneração  especial,  a  titulo  de  gratifica- 
^  para  quebras: 

O  escrivão 1 

O  pagador 1 

O  i^udante  do  escrivão 

Os  escripturarios  e  fieis»  cada  um . 

Os  contínuos^  cada  um 3 

Os  serventes»  cada  um 


Autoriza  o  Governo  a  mandar  construir  na 
Districto  Federal  um  edifício  apropriado  ao 
serviço  da  justiça  local  $  no  qual  possam 
funccionar  os  tribunceSf  escrivães  e  tabela 
Uãcs,  e  dá  outras  providenciai 

Não  se  faz  mister,  de  certo,  encareceria 
conveniência  de  darem  ao  serviço  da  justiça 
edificios  conformes  oom  a  sua  magestade. 
Infelizmente,  os  da  justiça  local  deste  Distri- 
cto nem  siquer  se  podem  considerar  de- 
centes. 

Basta  frequental-os,  basta  mesmo  conhe- 
oel-os    pela   taboleta,    para  sentir-lhes  a. 
foi  ta  do  próprio  decoro.  Ha  Estados,    dos. 
mais  onerados,  que  os  possuem  menos  impro^ 
prios. 

Entretanto,  a  taxa  judiciaria  e  os  sellos 
de  papeis  forenses   arrecadados  no  Districto 

)>rodusem  o  necessário  para  o  serviço  dos 
uros  e  da  amortiza^,  em  curto  prazo,  da 
quantia  em  que  é  orçada  a  construo^  de^ 
um  edificio  condigno. 

O  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados,  ou- 
vido a  respeito  pelo  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  verificou  que  a  arreca- 
da^ desses  impostos  orça  em  500  eontos  • 
o  custo  do  edificio  em  3.000  contos ;  e  pon- 
dera que,  para  maior  amortiza^,  ha  a  oour 
tar  oom  o  producto  dm  alienação  dos  ediflcioS' 
onde  ftmccioaam  actualmente   os  tribunaes» 
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6  eom  a  locação  de  compartimentos  para 
cartórios  e  mesmo  escriptorios  no  ediflelo 
noTo. 

Por  estas  coDsidaraoões,  não   mxf^mio 

Srecisas  maia*  sutenette  a  Gommissao  de 
onsiitaiçio«  Legislado  e  Justiça  ao  exame 
da  Gamara  dos  Depatados  o  seguiiite  j^^o* 
Jeotodelei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art»  l.«  S*  o  Qoveroo  aaiorizado  a  man- 
dar construir  no  Districto  Federal  ooi  edifl- 
cio  apropriado  ao-  s^rriçodajastiça  locafi 
e  no  qual  possam  funocionai*  os  tribonaes» 
jaiies«  escriySes  e  tabeUiães. 

Art.  2.0  Será  exclusiTameate appLLcado  ao 
pagamento  dos  Jaros  e  amortização  do  casto 
-deaseediOeiooprodiictoKda  taxa  Judieiaria, 
dos  selios  forenses»  da  alianaçiLo  dos  ediftcioa 
onde  fkinocionam  actualmente  os  tribunaes  e 
•  dequ3  o  Governo  não  necessitar  para  outros 
serviços,  e  da  locação  dos  cartórios  e  eseri- 
pterios  que  nelle  se  installareoi. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

SaDa  das  eommiss5es>  30  de  novembro  d« 
1904. — Paranhos  Montenegro. — Luiz  Domm- 
guês,  relator. — Mello  Mattos, — Bernardo  de 
'Campos. — Estevam  Lobo.—Oermano  Hasslo- 
cher. — Teixei^^a  de  Sá. — Frederico  Borges. — 
Arthur  Lemos. 

O  8x*»   jra.mes    Dax-e^T  f)  —  Sr. 

Presidente,  embora  Já,  em  um  âm  de  sessão, 
nesta  hora,  que  podemos  considerar  adian- 
tada, dos  nossos  trabalhos^  seija^me  relevado 
tomara  atten^  da  Camará,  apresentando 
nm  projecto,  quando  já  tão  pouco  tempo  nos 
resta  para  assumptos  que,  acaso,  ã  primeira 
vista»  pareçam  mais  importantes.    . 

O  Sr.  Hbredia  de  Sá—  A*s  vezes,  andam 
mais  depressa,  (ffa  ouiros  apartes.) 

O  S&«  James  Daroy— Entretanto,  diesde  já, 
e  para  qua  possa  contar  com  a  benevolência 
dos  nobres  collegas— não  se  trata  de  preten* 
^  pessoal  de  quem  quer  quo  sQja  ;  não  ô 
com  isto  quo  venho  embaraçar  a  maroha  dos 
nossos  trabalhos  no  mes.  de  desembro,  mas 
sim  de  um  projecto,  cuja  apresenta^  me 
parece  se  explicar  píala  urgência  da  matéria, 
que  contempla.  Diz  elle  respeitor  em  dous 
artijços  apenas-  e  sem  qae  o  assumpto  tivesse 
podido  ser,  coma  devera^  mais  amplamente 
estudado,  dix  elle  respeito»  da  uma  maneira 
.^ralaos  recontes  desíkilques  o  desvios  de 
oinheiro  de  que  tem  sido  victkna  a  íkaeada 
^liblici^  revogando  em  certas  partes  o  Código 

*,(*)  B«U  dUcarsonio  foi  reviíio  p«lo  oradoik 


Penal  da  Republica,  para  commifiar  penas 
mais  severas  contra  os  burlOes  da  ftxenda 
puUica  6  determinando  providencias  de  ca- 
racter processual. 

Ha  três  ou  quatro  dias,  um  dos  jornaes  da 
tarde  lembrava  que  attinge  tahrei  4  somma 
colossal  deSe.OOO  contos  o  prifutao  ^aeséa 
noenda  Pederal  (e  não  digo  &  Fazenda  Pu- 
blica» potque  abrangeria  a  estadual  e  a  m«- 
nioipaf)  teioi  tido  eom  os  aasallos  de  que  ha 
sido  victima. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  —  B  ftilta' 
muito. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Entretanto,  objecta 
o  meu  nobre  coUega  que  não  é  esta  uma  es- 
tiitistica  completa,  e  já  antes  de  S.  Ex.  havia 
dito  na  sec<^  d^OPaU,  que  diariamente 
illustra  com  o  brilhantismo  excepcional  de 
nma  iutellignicia  privilegiada,  Pangioss,  o 
estylista  e  pensador  que  tanto  apreciamos, 
eemoKnrtaBdo  a  lista  dos  desftilques  que  na 
vespor.&  tinha  vindo  publicada  na  NoHeia, 
que  não  era  ella  completa;  e  mesmo  observo 
que  aUi  não  figura  o  des&Ique  que  ha  cinco 
ou  seis  annos  se  deu  no  cofre  de  ausentes, 
na  importância  de  200  e  tantos  contos  de 
réis. 

Bm  summa,  a  E^itrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  a  thesouraria  e  a  pagadoria,  a  Con- 
tadoria Geral  da  Guerra,  a  Casa  da  Moeda,  o 
Thesouro... 

Um  Sr.  Deputado— A  Caixa  Económica,  a 
Alíkndega. 

O  Sii.  Jambs  Darct  —  ...  quasi  todas  as 
repartições  publicis  teem  sido  fiagelladafl 
por  essa  miséria,  que  parece  um  guzano  roaz 
a  devorar  e  reduzir  a  pó  a  augusta  e  vene- 
rável tradio^^  de  respeitabiiidale  do  ftmc- 
cionalismo  brasileiro.  {Apoiadas.) 

B\  por  cons3guinte,  assumpto  que  me  pa- 
rece aa  máxima  urgência  aquolle  que  me 
traz  ora  á  tribuna. 

Acredito  que,  assim  como  todos  os  or^ 
£^s  da  opinião  publica»  que  teem  manifes- 
tado o  seu  horror  iastinctivo^  a  sua  ropur 
gnanda  por  essa  espécie  de  crimes  que,  como 
extraordinária  e  devastadora  endemia,  vae 
attingindo  a  todas  as  repartições  publicas 
do  paiz,  em  detrimento  do  seu  credito;  que, 
assim  como  a  todos  os  orMos  da  opinião  pu- 
blica, também  á  Camará  dos  Deputados  deve 
ter  impressionado  —  e,  o  sei,  tem  efibctiva* 
mente  enchido  de  apprehensoes— a  repetição 
constante  das  infracções  a  que  me  venho  re- 
íérindo. 

Urge,  portanto,  reagir,  íkzer  qualquer 
cousa,  tomar  alvitres,  movermo^nos,  em 
summa,  saliir  dessa  estagoaçSo  dentro  da 
oual  atóhoje,  atolados,  nos  temos  man« 
tido. 
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O  Sr.  BuiNo  DB  Paiya— -Mas,  nem  as  pe-  eoojQnctamenta  com  a  dtecussSo  gorai  do 
nas  mínimas  são  suplicadas  I  eodigt,  mas— e  oom  proíUnda  tristeza  o  digo 

rt  o«    T.  .*^  rh^»^^    V*  o  n,iiN.  tr^iNi^/ia  «  — ^^  4»®  O  prcjocto  do  Código  Penal  dorme, 

2  ^•/«S.'5.%í.«'ir^n     ^  dorae  somno  píofuodis  imo ua pastada  uma 

que  di«  o  nobre  Deputado.  ^^  Commissoea  da  outra  Casa  áoCongresso. 

Mas,  que  remédio  temos,  de  que  recurso  g*  realmente  qualquer  cousa  que,  si  não  o  ó 
dispomos  para  tornar  efléotiva  a  applicação  em  rigor,,  muito  se  approxima  da  ousadia— 
das  penas  ?  roçar,  de  leve  que  seja,  a  toga  dos  veneran- 

O  único  é  a  responsabilidade  dos  juizes,  ^^^  Senadores  com  esse  osboço  de  censura,, 
quando  taes  crimes  são  da  competência  da  gue  aliás  por  ser  geral  nao  visa  personal!- 
magistratura,  mas  quando  são  da  oompeten*  daáee,  não  attinge  mesmo  a  qualquer  dos 
cia  do  Jury,  o  tribunal  snonymo  e,  entre*  nobres  membros  daquella  Casa  por  mais 
tanto,  sacratíssimo,  não  ha  responsabilidade  vivas  que  sejam  as  suas  suceptibilidades.  E* 
a  apurar:  a  impunidade  perdura  I  De  modo  corto  que  existe  tal  projecto  de  Código  Penal» 
que  neste  terreno  não  podemos  dar  um  ix^as  trata-se  da  unicá  medida  que  no  mo* 
passo  ;  e  devemos  procurar  por  outro  odo  n^ento  podemos  tomar,  da  providencia  que 
conter  a  onda  crescente  dessa  detestável  de-  qos  é  dado  adoptar,  do  único  recurso  que  as 
linquencia.  '  leis  nos  facultun,  com  efflcacia,  proluema- 

O  Sa.  Carias  Puzoto  —  Ao  menos  para  tica  embora,  como  todas  as  humanas  cousas, 
mostrar  que  nos  impressionamos.  |    O  projecto  é  simplei:  eonsta  apenas  de 

O  Sr.  James  Darcy  —  Ao  menos,  para'.  '^^  artigos» 

mostrar  que  nos  impressionamos,  o  que  já  ^  ^^^l^S^J^l.1  ^tt^  S^Sa 
não  6  pouco,  porque  devemos  sat^sftKãoá  ?P®!?Ç?^^*  que  me  embalava,  o  des^o 
opinião  pubUcadoi  nossos  actos  e  attUcSe,  3f«^^«"^^^ 

como  muito  bem  observa  o  meu  dilecto  amigo .  ^^  ^^^  ^^*^  maisefflcaz.  contem- 
Qt^^nsLPiiisi  PAíYotn  í  P^^ft  oatras  medidas,  pois  bem  se  sabe  nae 

Sr.  canos  Peixoio.  ^  !  ôsó  a  agaravadk)  daspenas  o  oicistsivo  in- 

consequentemente, movamo-nos  dentro  da ;  siranento  de  òembate  ao  crime.  Oatras 
espkera  de  acção  que  nos  foi  tragada  consU-  muitas  medidas  o  jirteotam. 
tuctoualmente,  e  tomemos  aquellas  únicas  ^  outras  provideneiM  pretendia  alvitrar, 
medidas  que  estão  na  nossa  al(^,  láto  p^ig,  suggerindo-as  e  submettendo-as  ao  es- 
é,  augmentar  a  pena,  que  actualmente  ô  olarecido  juizo  dos  oue  mais  autoridade 
irrisória,  nos  cnmes  de  pec^^  <l»f  (tenham  nesta  Casa,  e  que  pelos  seus  estudos 
?  rLlU?'TÍS2j^^^  5"?!^  podia»  emittlr  opiniões  ^peso  o  valor. 


a  de 

perda  do  emprego,  a  de  inbabilJta^^, 
para  todo  o  sempre,  para  o  exereicio  de 
quaesquer  outros  empregos  públicos,  porque 
não  ha  quem  comprehenda  que  um  íbnc- 
cjenajrio,  que  envergonha  e  nodôa  a  admi- 
nistração publica  uma  vez,  pos^a  ainda,  de 
cabeça  levantada  ou  com  a  cerviz  abatida— 
pouco  nos  importa  a  attitnde  em  que  volte 
novamente  para  nma  repartição  publica, 
continuar  a  soa  obra,  mais  perigosa  do 
que  todas  as  outras,  demolidora  do  nosso 
cegimen.poiquenão  é  obra  de  palavras  vans, 
muita  vez  falsas  e  muita  vez  íaciimente  das 
mentiveis,  mas  obra  indiscutível  de  factos,de 
exemplod  constantes,  solapaniento  formi- 
daível,  ao  qual  não  ha  f^.rças  que  resistam. 
£*  eerto,  Sr.  Presidente»  Que  nós  temos 
um  projecto  de  Código  Penal  e  que  nestes 
assumptos,  mais  do  que  em  quaesquer 
outros,  seria  mais  regular,  mais  con- 
veniente í^izer  obra  de  conjuncto,  agir  sjrs- 
tematicamente,  para  que  não  fossem  es- 
q^necidos  quaesquer  dos  princípios  que  rô 
gem  o  syutema  e  applicação  das  penas. 
K*  oerto  qsie  seria  muito  mais  perfeito^ 
do  ponto  de  vista  do  methodo  legislativo 
penal,  que  estas  medidas  fossou  apreciadas 


Em  mim  ha  apenas  o  esforço  e  a  inicia- 
tiva, que,  ao  entrar  nesta  Casa,  logo  percebi 
não  era  somente  minha,  porque,  ao  mesmo 
tempo  que  de  hontem  para  hoje  me  aedi- 
cava  ã  confecção  deste  projecto,  um  dos 
meus  iUustres  coUegas  de  bancada,  orna- 
mento desta  Casa,  membro  da  Commissão 
de  Constituição,  Legisla^^o  e  Justiça,  o 
Sr.  Germtino  Hassioeher,  dava-me  a  ler  um 
projecto,  em  que  o  assumpto  era  objecto 
também  de  estudos. 

B*  certo  que  a  identidade  da  matéria,  en- 
tretanto não  importava  na  identidade  das 
providencias. 

De  sorte  qua,  seguindo  o  caminho  regi- 
mentai, este  prqjecto  encontrar-se-ha  natu- 
ralmente com  outro  na  Commissão  de  Legis- 
lação e  Justiça  e  lá,  como  simples  subsidio, 
poderá  acaso  concorrer  para  uma  melhor 
elucidação  do  assumpto  e  mais  efflcaz  regu- 
lamenta^. 

Devo,  entretanto,  dizer,  para  que  não  me 
caiba  inteiramente  a  pecha  de  theotico,  que 
pertenço  a  uma  escola  jurídica  que  não  vô  na 
lei  a panaoôa  para  todosos  males»  o  remé- 
dio de  represHU)  a  reprovados  costumes  ou 
praticas  unmoraes;  e,  consequentemente,  no 
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oampo  do  direito  criminal,  somente  na  pena 
antidoto  oontra  os  crimes. 

Como  auer  que  seja,  não  são  desconheci- 
dos 80118  Doneficos  efleitos.Sem  entrar  em  de- 
talhes devo  dizer^  o  que  aliás  está.  no  conhe 


O  29  artigo  refere-se  ao  crime  de  pecalatot 
quindo  lesada  a  fazenda  municipal. 

E*  sabido  quo  só  legislamos  p«tra  a  justiça 
federal  o  para  a  local,  do  Disti^icto  Federal. 

,    . De  modo  que  jielo projecto  easecrimede 

cimento  de  toda  a  Camara,que  os  criminosos  peculato,   quo  amda  ó  da  competência  do 


são  divididos  em  espécies  ou  castas;  para 
alguns  servem  meios  preventivos,  a  inter- 
von^o  deve  se  fozar  no  ponto  de  vista  edu- 
cativo. 

Adolpho  Prins,  notável  criminalista  belga, 
em  pagina  luminosa,  preconiza  para  taes 
delinquentes  um  tratamento  de  ordem  phi- 
Jantropica.  Assim,  uns  merecem  meios  mais 
seguros  do  que  a  i-epressão,  outros  devem 
ser  segregados  da  sociedade,  porque  não  ha 
emenda  possível  • 

Os  criminosos  violentos,  passionaes,  agem 
em  um  movimento  irresistível.  O  Inopinado 
dos  seus  ímpetos  verdadeiramente  selvagens, 
tira-lhes  naquelle  transe,  naquelle  vórtice, 
toda  a  preoocuxiação  de  receio  dapana. 

Em  relação  a  esses,  não  teem  absolutamente 
alcance  as  penamdadesdo  código.  Mas  ha,  e 
ahi  está  a  generalidade  dos  criminosos,  ha-os 
que,  pela  normalidade  de  suas  íbncções 
psychicast  agem,  e  agem  muito  fria  e  cal 
culadamente,  pesando  pró  e  contra  todas  as 
hypotheses  que  lhes  podem  advir,  e  no  caso 
especial  dos  delictos  de  que  tratamos,  ob- 
servada sempre... 

O  Sr.  "^^enceslau  Braz  dá  nm  aparte. 

O  Sr.  James  Darct— Respondo  ao  aparte 
do  nobre  Deputado,  secundando-o. 

São  realmente  conhecidos  o  preparo,  a  lei- 
tura, o  trato  constante  que  teem  os  crimi- 
nosos do  código,  a  ponto  de  muitas  vezes 
deixarem  em  situação  um  pouco  esquerda  os 
advogados  qae  nlo  teem  bem  presente  o 
grau  máximo  da  pena,  o  quantum  da  fiança 
ou  qualquer  outra  auestão  pratica. 

Exactamente  os  delinquentes  de  que  cogi- 
tamos, dil-o  a  observação  segura  das  cousas 
e  dos  factos,  pertencem  a  essa  espécie  dos 
cautos,  dos  prudentes,  dos  hábeis,  dos  previ- 
dentes, que  medem  consequências,  preparam 
a  fbga  e  a  defesa,  a  tal  ponto  ^ue  quando 
mesmo  se  negue,  com  Enrico  Ferri,  eloquente 
autor  da  theoria  dos  substitutivos  penaes, 
quando  com  elle  se  conteste  a  efflcacia  da 
pena— caso  raro  —aqui  ô  ella  patente  e  Inil- 
iudivel. 

0  art.  1<>  do  projecto  está  assim  redigido : 
«O  crime  de  peculato,  definido  no  art.  221 

do  código   penal,  será  punido  com  ts  se- 
guintes penas : 

De  dous  a  oito  annos  de  prisão  cellular, 
multa  de  IO  a  30  Y«  da  quantia  ou  valor 
dos  offeitos  apropriados,  extraviados  ou  con- 
sumidos e  peraa  do  emprego,  com  inhabilita- 

1  para  exercer  qualquer  outi*o.  > 


I  jury,  paasa  para  o  julgamento  do  juiz  togado 
consoante  o  que  já  se  pratica  em  rela^^o  ao 
peculato  contra  a  fazenda  nacional,  que  pela 
lei  n.  628,  de  :^8  de  outubro  de  1899,  bem 
como  os  de  contrabando,  moeda  falsa,  fal- 
sificações de  estampilhas  e  outros,  já  per- 
tence á  jurisdicção  e  competência  do  juiz 
seccional. 

Neste  ponto  nâo  faço  mais  do  que  har- 
monizar o  regimen  que  deve  vigorar  na 
justiça  local  com  o  já  existente  na  federal. 

Não  sou,  portanto,  o  primeiro  a  dar  um 
golpe  na  sacratíssima  instituição  do  jury 
que  alguns  entendem  que,  pelo  dispositivo 
constitucional,  deve  ser  maniida  sem  que  se 
lhe  altere  a  competência. 

Já  passaram,  efléctivamente,  por  esta 
Casa  o  projecto  Alflredo  Pinto,  que  retirou 
da  competência  do  jurj  muitos  crimes,  para 
commettel-os  ao  juiz  togado,  e  o  projecto 
anterior,  da  Commisãão  de  Constituição,  Le- 
gisla($o  e  Justiça,  de  1898,  assiraado,  entre 
outros,  pelos  nossos  illustres  coilegas  desem- 
bargador Trindade  e  Dr.  Luiz  Domingues,  á 
cuja  proficiência  todos  rendemos  home- 
nagem. 

Neste  pas:o  permitta-se-me  também  in- 
vocar a  autoridade  de  um  morto,  de  um 
morto  saudosíssimo,  Amphilophio,  o  magis- 
trado impoUuto,  membro  emmentissimo  da 
bancada  bahiana  desde  a  Constítuinte  {muito 
bem),  o  qual,  manifestando-se  sobre  esta 
questão,  declarou  q[ue  era  perfeitamente 
constitucional  o  retirar  da  competência  do 
jury  crimes  que  atô  então  lhe  estavam 
afléctos,  para  submettel-os  ao  Juiz  togado, 
interpretando  então  deste  modo  a  disposição 
constitucional:  <E*  mantida  a  instituição  do 
jury^,  é  mantida  no  regimen  republicano  a 
instituição  do  jury  tal  qual  existia  ao  tempo 
do  império,  isto  ó,  podendo  ser  alterada  sua 
competência  por  leis  ordinárias,  como  por 
vezes  o  havia  sido;  entre  outi*as,  a  lei 
de  1850. 

Eífectivamente,  a  referida  lei  retirou  da 
competência  do  jury  de  então  o  julgamento 
dos  crimes  de  moeda  falsa. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Os  de 
homioidio  ou  de  roubo  de  gado  nas  fronteiras 
e  outros. 

O  Sr.  James  Darcy— ...  commettendo-os 
ao  julgamento  do  Juiz  togado.  Depois  a  lei 
n.  2:^1,  já  no  regimen  republicano,  restabe- 
leceu a  competência  do  jury;  roas  bastaram 
três  annos  para  que  tão  desastrosas  fossem 
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as^consequeociaSt  que  o  presidente  da  Repa* 
-bllca,  Pradeoto  de  Aioraes,  em  mensa^m  de 
5  de  jalho  de  1807,  solicitasse  o  restabeleci- 
mento da  providencia  da  lei  de  1850,  que  o 
Congveaso  offectuou. 

Acredito  que  nesta  altura  da  quostSo,  ape- 
nas submettlda  á  approvação  regimental, 
mais  n&o  dero  dizer :  poderia  ser  ató  que, 
si  me  excedesse,  estivesse  aqui  a  me  esgrimir 
contra  moinlios  de  vento,  pois  ó  fundo  o  lior- 
ror  e  instinctiva  a  repulsa  que  esses  crimes 
suscitam  em  todos  nós  (apoiados),  e  por  ou- 
tro lado,  perfeita  a  constitucionalidade  da 
medida  que,  presumo,  vem  pôr,  sinio  um 
paradeiro,  ao  menos  óbices  a  essa  damninha 
criminalidade. 

Finalizando,  acredito  que  me  será  relevado 
esse  esforço  em  prol  da  respeitabilidade, 
muito  oompromettida,  do  nosso  funociona- 
lismo  publico,  tendo  por  escopo  se  mante- 
nham as  instituições  republicanas  na  altura 
em  que  devem  pairar,  presente  ao  espirito 
que  a  Republica  é  um  regimen  de  responsa- 
bilidades. •• 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Efllcazes 
e  effeotivas. 

O  Sr.  James  Darct— e  que  n6s  ab- 
solutamente nâo  queremos  silenciar  ou  que- 
dai* ante  a  mais  negra,  a  mais  aviltante  e  a 
mais  asquerosa  das  irresponsabilidades,  que 
é  a  quasi  impunidade  assegurada  peia  beni- 

Snidade  do  nosso  systema  penal  e  fraqueza 
esua  applica^,  em  que  vivem,  alegres  e 
risonhos,  talvez  oontando-se  entre  si  ás  pró- 
prias façanhas,  os  ladrões  da  Fazenda  Publi- 
ca, contra  os  quaes  todo  o  rigor  da  lei  é  pouco. 

-  Mando  á  mesa  o  meu  projecto. 

{Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  è  coloro* 
sãmente  felicitado.) 

Fica  sobre  a  Mesa,atô  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Ârt.  l.""  O  crime  de  peculato,  definido  no 
art.  221  do  Código  Penal,  será  punido  com 
as  seguintes  penas: 

DedoQsaoito  annos  de  primo  cellulai*, 
multa  de  10  a  30  ^/o  da  quantia  ou  valor  dos 
effeitos  apropriados,  extraviados  ou  consu- 
midos e  perda  do  emprego,  com  inh-^bilita- 
ção  para  exercer  qualquer  outro. 

Art.  2.«  Incluem-se  entre  os  crimes  do  que 
trata  o  art.  5.o  §  1»  da  lei  n.  628,  de  28  de 
outubro  de  1899,  os  definidos  nos  arts.  221 
e  223  do  Código   Penal,  quando  o  peculato 


recahir  sobre  dinheiros,  documentos,effeit09. 
géneros  ou  q^uaesquer  bens  pertencentes  á 
Fazenda  Municipal  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
James  Darci/,  —  Carlos  Peixoto  Filho.  —  Es 
tacto  Coimbra, 


O   Sr.   Keredio.   de    8â  (*)  — 

Sr.  Presidente,o  expediente  da  sessão  de  hoje 
parece  ser  destinado  á  apresentado  de  pro- 
jectos, e,  por  issoy  creio  que  não  incorrerei 
em  censura  alguma,  vindo  também  apre- 
sentar o  que  formulei  e  que,  de  alguma 
forma,  consulta  os  interesses  públicos. 

A  medida  que  proponho  estabelece  que  a 
Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal  e  a 
de  Minas,  em  Ouro  Preto,  fiquem  a  cargo  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Não  venho  suggerir  á  Camará  uma  idéa 
nova  ;  já  em  1895,  o  illustrado  relator  do 
Orçamento  da  Visição,  que  então  era  o  Sr. 
Laui'0  Miiller,  dizia,  no  seu  parecer  o  se- 
guinte, entre  outras  referencias  ao  fiicto  de 
que  ora  cogito:  «Mesmo  nas  attribuições  dos 
variot»  Ministérios,  parece  haver  verdadei* 
ras  deslocaçõos  de  competência.  Assim,  por 
exemplo,  as  Escolas  de  Êogenharia  e  Minas, 
queteem  caracter  accentuadixmente  technico, 
pertencem  ao  Ministério  do  Interior,  quando 
parece  evidente  que  ao  da  Industria  deve- 
riam pertencer,  com  reaes  vantagens  para 
este  e  para  as  próprias  escolas.» 

Vê,  pois,  a  Camara«  pela  leitura  que  acabo 
de  fazer,  que  já  em  1895  o  relator  do  pro- 
jecto do  Orçamento  da  Viação  suggeria  esta 
idéa. 

Com  efiléito,  uma  vez  que  estas  escolas 
constituem  especialidades  que  se  relacionam 
mais  propriamente  com  o  Ministério  da 
Viação  do  que  com  o  Ministério  do  Interior, 
parece-me  que  deviam  estar  sqjeltas  ao  pri- 
meiro desteis  Ministérios  tal  como  acontece 
com  relação  a  outros  assumptos,  como,  por 
exemplo,  a  Escola  de  Marinha,  que  se  acha 
sujeita  ao  Ministério  da  Marinha ;  a  Escola 
Militar,  que  se  acha  sujeita  ao  Ministério  da 
Guerra,  ele.,  ete. 

Tenho  informações  seguras  de  que  ultima- 
mente, por  oceacião  da  visita  do  Sr.  Whito 
ao  nosso  paiz,  o  Ministério  da  Via^  lutou 
com  alguma  difficuldade  para  satisfazer  as 
requisições  que  eram  feitas  pela  commissão 
encarregada  de  acompanhar  este  sablo  re- 
presentante americano,  justamente  porque  a 
Escola  de  Minas,  que  tinha  de  ministrar  in- 
formações importantes  a  essa  commissão,  não 
estava  a  cargo  do    Ministério    da  Viação» 


(')  Este  dlscur«o  o&o  foi  revisto  pelo  orAdor* 
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tendo  este  Ministério  àe  reqnifiital-afl  ao  dor    Eàto  alNmrdo  eswte  «osí  noisa  l^isl«^«; 


Interior. 

Pi^rece  que  por  estas  ligeiras  considera- 
ções a  Gamara  devo  convencer-so  de  que  o 
projecto  não  é  de  todo  fora  de  tempo;  qne, 
ao  contrario,  ó  de  yantagem  que  estas  es- 
colas ílquem  a  cargo  do  Ministério  da 
ViaçEo. 

Quando  a  Ck)mmissSo  competente  der  pa- 
recer sobre  o  prc(}ecto,  na  occasião  da  saa 
discussão,  ministrarei  á,  Camará  informa- 
ções mais  completas,  para  que  possa  elle 
ser  conrertido  em  lei,  {Muito  bem ;  muito 
bem,) 

Fica  sobro  a  mesa^atô  ulterior  delil)eracão, 
o  seguinte 

PBOJEOTO 

Art.  \.^  Ficam  a  cargo  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Orna  Publieas  as  Es- 
colas Polytechnioa  da  Oápital  Federal,  de 
Minas,  e  Oure  Preto. 

Art.  2»«  ReYogam-se  as  disposições  em 
contraria. 

Satá  das  «essões,  2  de  desembro  de  1904« 
— \E9reak1  ée  Sd. 

O  ISt*.  OeraisiAo  Haífi»loelB«r 

diz  que  o  projacto  apresentado  pelo  seu 
illustre  collfiga,  o  Sr.  James  Darcy,  o  obriga 
a  subir  a  trimina,  aâm  de  tratar  do  assum- 
pto que  o  mesmo  Tisa. 

Ha  muito  tempo  que.  no  seio  da  Commis 
são  de  que  íkz  parte,  ha  a  preocci^iação  de 
modiâcar  a  lei  penal,  no  sentido  de  ser 
nella  introduzida  uma  medida  de  repressão 
mais  severa  com  relação  ao  crime  de  pecu- 
lato. 

Poucos  conhecem  os  absurdos  que  o  Coãxgo 
Penal  contém,  sobretudo  no  especialiasimo 
assumpto  do  crime  de  peculato,  bendo  de 
pasmai'  que  os  ciminosos,  habitualmente 
jiuniliarizados  com  a  leitora  dos  códigos, 
não  se  houvessem,  até  hoje,  soocor^ido  dO; 
um  de  seus  artigos,  verdadeira  porta  aberta 
para  a  pratiea  impune  dos  mais  arrojados  pe- 
culatos* 

Assim,  a  nossa  lei  penal,  que  pune  com 
quatro  annos  de  prisão  o  fanccionario  pu- 
blico., depositário  de  dinheiros  pertencentes 
á  fazenda  publica  e  que  os  rabtrae,  pune 
apenas  com  a  suspensão  do  emprego  até  um 
anno  e  multa  de  5  a  20  Vo  aquelle  que, 
em  vez  de  subtrahir,  der  o  dinheiro  por  em- 
préstimo a  um  amigo  1  Qualquer  peeulatario, 
como  o  que,  ha  dias,  ft^giu,  levando  39(h00Qi 
do  Thesoaro  Nacional,  pôde  abrigar-se  a 
sombra  desta  tdtima  disposl^  do  eodigo, 
contida  no  artigo  86S,  si,  em  vez  de  íbgir, 
provar  com  documentos  haver  dado  o  dinhei- 
ro por  âB^prestimo  a  um  amigo. 


Formaten.  um  prc(}eeto  para  sei*  aprésen-^ 
tado  &  Cemmisfiõo  de  qve  faz  parte,  aflm  de 
que  esta,  tomando  delle  eoAMoimento  e  ne 
caso  de  jul<(al-o  corresponder  ãs  necessidades 
do  momento,  o  subscreva  e  o  apresente, 
sondo  desta  sorte  dispecsafa  a  sua  1*  dis- 

CDSm). 

Refere- se  o  orador  ao  peculato  próprio  e^ 
ao  impróprio,  que  os  criminalistas  distin- 
guem um  do  outro.  O  peculato  próprio,, 
aquelle  quo  se  reveste  aos  três  requisitos 
indispensáveis  &  figura  do  crime,  é  o  prati- 
cado pelos  íhncelonarios  públicos  contra  a 
fazenda  publica,  apossando-se  daqnillo  que, 
por  qualquer  titulo,  esteja  sob  soa  adminis- 
trado ou  guarda.  O  peculato  impróprio  é  o- 
oorime  eoaunettído  pelo  ítuiGcioiiario  oontra 
a  íkoeBda  publica,  indi^[>endentemente  de 
apoflsar-se  aaquiUo  que  estiver  eonfiado  á- 
sua  guarda. 

Cita  dous  ezemplos,  dous  casos  typloos  do 
peculato  impróprio,  que  são  punidos  coma 
nirto  e  sujeitos  ao  juiz,  o  que  quer  dizer 
garantidos  pela  absolvição:  o  caso  de  lúrto* 
de  oito  mil  e  tantos  contos  em  estampilhas  e 
o  do  caixote  com  oitocentos  e  tantos  contos 
depositados  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil«  Os  delinquentes,  nestes  casos,  são 
punidos  com  penaks  muito  suaves,  attenta  a. 
gravidade  do  delieto,  e  garantidos  na  absol- 
vição por  serem  os  seus  crimes  da  compe- 
tência do  tribunal  do  jury. 

Os  indivíduos  que  praticam  esses  crimes- 
de  peculato  ordinariamente  são  condemnados* 
a  dous  e  três  annos  de  priíâe,  pena  que  na 
maior  pai*te  das  Tezes  é  cumprida  na  Casa 
de  Detenção,  no  conforto  dos  abastados,  ou 
no  Estado-Maior  da  Brigada  PoliciaUporgue 
quasi  sempre  e  ses  peculatarios  teem  paten- 
tes de  guarda  nacional,  de  férma  que  o  sa» 
crificio  que  fazem  de  sua  liberdade  é  -larga» 
mente  compensado  pelas  centenas  de  contos 
de  réis  que  vão  fruir  depois  em  santo  odo. 

O  projecto  do  seu  illustre  companheiro  de- 
bancada  é  de  necessidade  publica  e,  está^ 
certo,  será  acolhido  como  o  inicio  de  uncL 
movimento  de  reac($o  contra  os  constantes 
assaltos  á  fazenda  publica. 

Nenhona  cod^e  moderno  deixa  de  punir  o 
peculato  com  menos  de  10  annos  de  prisão, 
assim  como  todos  reconhecem  uma  4illéren«- 
ça  bastante  grande  na  penalidade  para  o  pe- 
eulatario que  resthue  integralmente  a  fm» 
p(»*tanoia  subtrahida. 

Era  necessário  que  a  legisla^  deixasse 
essa  parte  ao  orimiaoso  para  attennar  a 
pena  e  á  fazenda  pvbiksa  para  refaayer  o  pre* 

jttilO. 

Neste  aeutido,  0  preito  que  concebeu  pa» 
reee  que  attende  ãs  exigências  do  direito  mo* 
danio* 
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Precisava  proferir  estas  palavras,  como 
complemento  ás  do  seu  distiodto  oompa- 
nheiro  de  bajacada,  manifestando  o  seu  en- 
ttiusiasmo  e  satfsfa^  por  ver  a  espontanei- 
dade do  sna  oolhiboraç&o  no  asiampto«  e  ao 
mesmo  t^mpo  para  affirmarque  no  seio  da 
Commissão  de  (>>nstituição.  Legislação  e  Jus- 
tiça se  Cvogitava  de  dar  providencias  sobro 
tão  importante  matéria,  {Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  é  oomprwneíitaio,) 

O  Sx*.  Presidente  —  Declaro  que 
ha  um  encano  no  Diário  do  Congresso. 

A  emenda  ao  projecto  ú.  286,  de  1904,  não 
tem  que  ir  á  Goiumissão  de  Constituição  por- 
que é  apresentada  em  1*  dteussão,  aem  vae 
ã  Commissão  de  Orçamento,  porque  se  trata 
simplesmente  da  relevação  da  prescripção  e 
nâo  do  credito  para  isto. 

Por  consequência,  o  projecto  entiu  em  vo« 
ta^. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr,  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ãs  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  unlca  do  parecer 
n.  271  A,  de  1904,  sobre  as  emendas  offere- 
eiâas  em  2*  discussão  ao  projecto  n.  271,  do 
corrente  anso,  que  fita  <à  despeça  do  Minis- 
tério da  Fazenda  pai»  o  exercido  de  1905. 

O  S(r.  Preslclente'— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Felisbello  Freií-e. 

O    Sr.   Pelifsbello  ff^reire  (*)  - 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  justi- 
ficar emendas  que  apresentei  ao  pr(\)ecto  do 
orçamento  do  Ministério  da  Fazenda. 

Entro  ellas,  algumas  são  a^signadas  por 
mim  e  alguns  companheiros  e  amigos  da 
minha  bancada,  outras  são  suhscriptas  ex- 
clusivamente com  o  meu  nome. 

Antos  de  entrar  na  juâtiflcativa  destas 
emendas,  V.  Et.  me  permittirã  que  eu  es- 
tudo e  accentue  praticis  e  normas  que  se  vão 
dando  na  vida,  no  funccionamonto,  na  acti- 
vidade da  Gamara  republicana.  E  nessa 
analyse,  nesse  estudo  em  que  vou  entrar, 
nem  de  longe  ocoorre*4ne  o  pensamento,  a 
intençno  de  offisnder,  directa  o  indirecta- 
mente, as  honradas  commissCfes  da  Gamara. 

Acoilabora^  do  Deputado  na  Gbmara 
lepublteana,  cada  dia  que  se  passa,  restriu- 
ge-se  proftindaraefite,  e^ena  eoi&pensa^  a 
faaeção  das  cooimissQes  ampliasse  notavol'* 
mente, 

\{')  Este  dUcurso  nSo  íoi  revisto  polo  oradOí. 
VoU  VIII 


Bu  sei  que  é  essencial  ao  íúnccionamento 
legislativo  o  trabalho  das  commissões. 

E'  em  nome  do  methodo  para  facilitar  os 
estudos  que  a  Gamara  elege  as  commissões, 
a  quem  aífecta  as  questões  que  são  submet- 
tidas  ao  seu  estudo  e  ao  seu  voto  ;  mas 
dessa  necessidade  de  methodização,  em  no- 
me da  qual  são  creadas  as  commissões,  para 
a  praticas  que  ellas,  no  momento,  estão 
exercendo  vae  uma  differença  notavol.  Eé 
para  esse  ponto  que  convergem  as  minhas 
vistas,  afim  de  chamar  a  attenção  da  Ga- 
mara para  o  funccionamonto  desse  ramo  do 
Poder  Legislativo,  ^ue  vae  seguindo  um  ca- 
minho que  não  devia  seguir. 

Temos  a  prepotência  do  tiKabalho  das  com- 
missões e  temos  a  restricção  profunda  da 
eoUaboração  do  Deputado  nos  trabalhos  le* 
glslativos. 

Si  oomipararmes  o  regimen  parlaaientar 
com  o  regimen  presidencial,  um  dos  oara*- 
oteristicos,  um  dos  princípios  que  distingt^m 
08  dons  regimens  é  a  grande  e  larga  autono- 
mia do  ftincoionamento  legislativo  no  regi* 
men  presidencial.  No  regimen  parlamentar 
a  oom&issão  é  de  confiança  do  Poder  Exe- 
cutivo. Ella  6  por  assim  dizer  um  orgip 
addido  ào  ministério.  As  commissões  com- 
por-se-hão  dos  elementos  da  maioria  poli- 
tica da  Gamara  ;  por  oonseguini»,  ellas  não 
faccionarão,  não  trabalharão  sem  ouvir  o 
Ministro  correspondente,  em  assumptos  que 
constituem  a  formação  destas  commissões. 

No  regimen  presidencial  a  commissão  não 
é  um  elemento  de  confiança  do  Qoverno. 

A  commÍ2ssão  não  tem  esse  especto  consti- 
tucional e  parlamentar.  A  commissão  se 
constituo  de  accordo  com  a  confiança  da  Ga- 
mara dos  Deputados  e  não  de  accordo  com  a 
confiança  do  Poder  Executivo. 

E*  a  Gamara  dos  Deputados  que,  olhando  o 
estudando  as  aptidões  de  seus  membros,  le- 
vando em  consideração  as  especialidades  de 
cada  um  delles,  constituo  as  commissões 
para  estudarem  os  assumptos  affectos  á  sua 
analyse. 

Logo,  a  commissão  é  uma  formação  da 
confiança  da  própria  Gamara  e  não  do  Go- 
verno. Não  assim  no  reçimen  parlamentar; 
a  commissão,  elomento  de  confiança  do  Go- 
verno, no  regimen  parlamentar,  pôde  assu* 
mir  a  dictadura  parlamentar.  Está  no  seu 
direito  porque  tinha  atrás  de  si  dous  ele* 
m^^ntos  de  grande  força:  tinha  o  Governo  e 
a  maioria  parlamentar  em  nome  dos  quaes 
ella  se  constituía. 

Mas  a  commissão  no  regimen  presiden- 
cial, sendo  da  confiança  da  Gamara,  formada 
de  accordo  com  a  competência  de  cada  um  de 
seus  membros,  a  commissão,  nesse  regimen, 
não  pôde  tender  a  reduzir  e  restringir  a  col- 
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labora;^  dos  Deputados  ou  da  Camará  em 
a8^ra(^  do  uma  dictadura. 

Êa,  Sr.  Presidente,  li^o  nalla  importância 
ao  flBtcto  das  oommissoes  divergirem  das 
emendas. 

Acho»  Sr.  Presidente,  que  uma  commissão 
da  Camará  está  no  seu  direito  de  divergir 
da  emenda  de  qualquer  dos  Srs.  Deputados. 
Nio  6  neste  ponto  de  Tísta  para  onde  con- 
vergem as  minhas  considerações.  Mas  o  que 
acho  que  ô  nm  implícito  dever  ô  que  quando 
a  commissio  divirja,  fundamente  a  sua  di- 
vergência. 

Qualquer  dos  Deputados  que  apresenta  á 
consideração  da  Camará  um  pensamento, 
uma  idéa,  externada  em  uma  emenda,  por 
certo  não  desejará  o  repudio  ou  a  rejeição 
daquella  emenda,  vasada  em  duas  ou  três 
linhas,  tanto  mais  quando  muitas  vezes  a 
emenda  affecta  serviços,  principies  e  ques- 
tões da  maior  importância  que  demandam 
estado,  demora  e  analyse  na  discuâsão. 

Entrótanto,  Sr.  Presidente,  e  isto  eu  in- 
sisto em  repetir,  não  vao  nem  de  longe 
offensa  ás  honradas  commissões  da  Camará 
dos  Deputados,  vae  o  direito  que  cada  um 
tem  de  collaborar  nas  leis,  sem  ser  somente 
pelo  voto. 

Eu  tive,  Sr.  Presidente,  a  honra  de  apre- 
sentar ao  orçamento  da  Fazenda  uma 
emenda  que  se  refere  a  uma  questão  peque- 
nisslma,  ama  questão  de  ordenados  áe  em- 
pregados de  íkzenda,  e  o  modo  pelo  qual  o 
meu  especial  amigo  e  honrado  relator  do 
orçamento  da  Fazenda,  o  Sr.  Veiga,  relatou 
a  emenda,  é  que  me  obriga  a  fazer  as  con- 
siderações qae  devo,  entendendo  que  a  com- 
missão, ao  rejeitar  as  emendas,  devia  íiizer 
com  uma  fundamentação. 

A  emenda  a  que  me  refiro  é  relativa  á 
verba  de  1 :200$  para  aluffuel  de  casa  do  por- 
teiro da  Recebedoria  do  Thesouro  Nacional,  a' 
exemplo  do  qae  se  pratica  para  com  os  por- 
teiros da  Alíándega  e  da  Caixa  de  Amorti- 
zação, por  isso  mesmo  que  os  orçamentos  Já 
consignam  verba  para  esses  alugueis  de  casa. 

O  meu  honrado  coUe^a,  illustrado  relator 
do  orçamento,  rejeitando  essa  emenda,  fel-o 
nos  seguintes  termos: 

«A  Recebedoria  da  Capital  Federal  ftmc- 
çiona  no  mesmo  edificio  em  que  funcciona  o 
Thesoaro,  parecendo,  portanto,que  a  medida 
proposta  na  emenda  supra  não  deve  ser  ap- 
provada.> 

Eu  devo  dizer  ao  nobre  Deputado  que 
todos  nós  sabemos  disto,  e  agora  pergunto:  o 
que  tem  a  emenda  com  o  facto  do  porteiro 
da  Recebedoria  residir  no  prédio  em  que 
fvnociona  o  Thesouro  Federal  f 
Acho  que  o  meu  nobre  amigo,  a  quem  eu 


O  Sr.  Francisco  Veiga— Muito  obrigado. 

O  Sr.  Feusbello  Freire—  ...entendOr 
Sr.  Presidente,  que  S.  Ex.  lâo  tem  razão. 
Não  vejo  contra  a  emenda  uma  contestação- 
jurídica,  nem  administrativa,  nem  de  ordem 
alguma. 

Que  peço   eu  ?  Peço  que  seja  dado  o  alu- 

fuel  para  casa  do  porteiro  da  Recebedoria 
o  Thesouro ;  o  que  o  nobre  Deputado  diz  é 
que  esse  alngael  não  deve  ser  dado  porque- 
essa  Recebedoria  funcciona  no  Thesouro. 
Que  tem  uma  cousa  com  outra  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Tem  muita. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  Thesouro  tem  por- 
teiro que  está  garantindo  o  interesse  pubfico^ 

O  Sa«  Felisbello  Freire— Devo  declarar 
que  esse  porteiro  6  tão  autónomo  como  o  da 
Alfandega  ou  da  Caixa  de  Amortização.  Não- 
ha  differença  alguma ;  entretanto,  embora^ 
a  sua  responsabilidade  seja  igual  á  dos  ou-- 
tros,  estes  teem  direito  a  aluguel  de  casa. 
Não  ha,  portanto,  no  parecer  da  Commissão,. 
relação  alguma  com  o  assumpto. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Mostrarei  que- 
tem  alguma. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E  eu  ouvirei* 
com  prazer. 

Outra  emenda  que  apresentei  ao  orça- 
mento ô  de  caracter  geral :  aflécta  a  probi- 
dade nacional.  E*  de  toda  a  importaSieia  e 
sobre  ella  o  nobre  Deputado  relator  átm  um 
parecer  que  irei  analysar  para  ver  a  sua 
classificação.  Eu  apresentei  uma  emenda 
mandando  substituir  os  tituios  de  divida  de « 
guerra  da  Republica  do  Paraguay  por  tí- 
tulos nacionaes. 

E*  uma  questão  que  tem  sido  por  mais  de 
uma  vez  submettidia.  ao  Congresso  Nacional, 
sem  que  até  hoje  tenha  contra  ella  se  mani- 
festaao  nem  por  parecer,  nem  voto,  nem. 
discussão,  como  mostrei,  relendo  os  Annae^ 
republicanos  da  Camará. 

Todas  as  vezes  que  a  questão  tem  sido 
aíTecta  ao  estudo  e  ao  voto  do  legislador. 
republicano,nem  em  discurso,nem  em  parecer 
nem  em  votação,  foi  firmado  aresto,  foi  fir- 
mada a  opinião  em  contrario  do  que  peço 
na  minha  emenda. 

E  como  essa  emenda  tem  um  lado  de  di- 
reito, um  lado  de  historia,  um  lado  de  admi- 
nistração,que  é  mister  estudar  para  se  chegar  ^ 
á  conclamo  sobre  si,  de  direito  e  de  justiça, 
deve  ella  ser  approvada  ou  não,  peço  aos 
honrados  coUegas  que  me  ouvem  permissão 
para  me  demorar  um  pouoo  na  analjse  desta 
questão   da    divida    paraguaya.  Por  isso 


rendo  verdadeiro  culto  de  admira^  pelo  1  mesmo  que  se  trata  de  flBu»to  occorrido  ha. 
seu  saber  e  patriotismo. . .  >  alguns  annos,  é  necessário  certa  extensão  na^ 
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analjáSy  para  trezel-o   bcmá  memoriada 
gera<^  actual. 

A  divida  de  guerra  do  Paraguay  foi  resul- 
tado das  invasões  do  exercito  paraguayo  nas 
provineias  de  Matto-Qrosso  e  Rio  Grande  do 
Sul,  em  1864. 

AinJa  estSo  na  lembrança  da  Nação  as 
scenas  de  depredação,  de  attentado,  de  vio- 
lência, de  deshonra  que  se  deram  por  occa- 
Sião  dessas  invasões. 

Basta-nos  compulsar  os  jornaes  do  tempo, 
08  documentos  da  época,  para  sentirmo-nos 
indignados,  como  brazileíros,  ante  os  atton- 
tados  que  o  exercito  paraffuayo  commetteu 
em  relação  á  propriedade  particular  e  & 
bonra  da  moça  brazileira. 

E  esse  lado  da  questão,  por  mais  impor- 
tância que  tenha,  não  me  obriga  a  demorar 
o  estudo  a  seu  respeito,  porque  elle  ahi  está 
na  imprensa  do  tempo,  nos  relatórios  do 
Ministério  de  então  e  na  troca  de  notas  di- 
plomáticas entre  o  Governo  bi*azileiro  o  o 
paraguayo. 

Finda,  entretanto,  a  guerra  do  Brazil 
com  o  Paraguay,  o  Governo  brazileiro  cogi- 
tou da  propriedade  particular,  que  soffirera 
lesão  profunda  por  parte  do  exercito  ini- 
migo ;  o  Governo  brazileiro  tratou  de  am- 
parar esses  prejuízos,  que  montaram  a 
muitos  e  muitos  milbares  ae  contos.  E  quan- 
do as  nações  alliadas  tiveram  suas  reuniões 
preliminares  para  se  assentar  definitiva- 
mente Bohve  o  tratado  de  paz»  os  represen- 
tantes dos  três  Governos,  argentino,  uruguay 
e  brazileiro,  tiveram  de  dirigir  a  atten^o 
para  esse  assumpto,  de  examinar  em  que 
situa<^  ficara  a  propriedade  particular  dos 
brazilebros  e  de  outros  que  tinha  sido  vio- 
lada e  profundamente  prejudicada  pelo  exer- 
cito paraguayo. 

Depois  de  luminosíssimas  discussões  nos 
protocoUoB,  que  constam  dos  relatórios,  o 
Governo  brazileiro  resolveu  intercalar  no 
tratado  de  paz,  de  9  de  Janeiro  de  1872,  dis- 
posições referentes  a  este  facto,  nascendo 
dahi  a  divida  em  que  o  Paraguay  ficou  para 
com  08  prejudicados  de  Matto  Grosso  e  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Dahi  nasceu  uma  divida 
que  tomou  o  caracter  legal  de  divida. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Do  Paraguay. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire— Do  Paraguay. 
Y.  Ex.  dá  muito  bem  o  seu  aparte  para  pre- 
parar a  resposta  justificativa  do  parecer. 

Do  Para^ay  até  então;  não  do  Paraguay 
depois. 

Peço  licença  áos  meus  oollegas  para  íáser 
uma  interrupção  no  methodo  da  minha  pa- 
lestra, em  vista  do  aparte  do  nobre  relator. 

Do  Paraguay.  disse  S.  Ex. 

Sim;  do  Paraguay  até  então. 


Mas  o  parecer  do  honrado  relator  basea-se 
em  dous  princípios:  primeiro.  6  que,  sendo 
devedor  paiz  estrangeiro,  não  se  pôde  resol- 
ver sobre  essa  divida,  sem  ser  elle  ouvido; 
segundo,  é  que  o  orçamento  da  Fazenda  vão 
6  logar  próprio,  não  é  documento  parlamen- 
tar próprio  para  resolver  esta  auestão. 

Parece-me  que  são  estes  os  dous  princí- 
pios que  servem  de  base  ao  parecer. 

Por  isto,  muito  habilmente,  o  nobre  Depu- 
tado por  Minas  me  interrompeu  com  o  seu 
aparte :  «Do  Paraguay». 

Do  Paraguay  sô  ató  1872,  mas  do  Governo 
brazileiro  do  1878  emdeante. 

E*  este  ponto  que  quero  offereoer  á  consi- 
derado do  espirito  justo  e  recto  do  honrado 
Deputado. 

Até  1872,  era  divida  do  Paraguay.  Hoje, 
no  momento  em  que  fallo,  muito  antes»  era 
divida  perante  a  qual  o  Governo  traiileiro 
tinha  e  tem  toda  a  responsabilidade  legal  e 
jurídica. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  firmon-se  o 
tratado  de  9  de  janeiro  de  1872. 

Deixo  de  lado  — >  e  si  o  tempo  me  sobrar» 
o  farei  em  outro  ponto  da  discussão  ~  deixo 
de  trazer  os  elementos  históricos  do  tratado 
de  1872,  isto  é,  08  protocollos  e  acima  de  tudo 
a  acta  do  Conselho  de  Estado  quando  estu- 
dou, discutiu  e  resolveu  este  tratado,  para 
vermos  qual  a  posição  legal  do  Governo 
brazileiro  em  ftice  desta  divida. 

Mas  diz  o  tratado:  «  O  governo  da  Repu- 
blica do  Paraguay  reconnecerá,  como  di- 
vida da  mesma  republica:  1**,  a  importância 
de  indemnização  ao  gasto  de  guerra  que  fez 
o  Governo  do  Brazil;  2»,  a  importância  dos 
damnos  e  prejuizos  causados  em  pessoas  e 
cidadãos  do  referido  Estado.  > 

Está  no  tratado  o  reconhecimento  deste 
prejuízo  como  divida  do  Paraguay  ao  bra- 
zileiro, não  ao  Governo  brazileiro. 

No  art.  6<>  do  tratado,  ficou  creada  uma 
commissao  composta  de  representantes  bra- 
sileiros e  paragnayos,  commissao  perante  a 
qual  os  prejudicados,  aquelles  cujas  pro- 
priedades solfreram,  aquelles  cijgos  filhos  e 
mulheres  sofllreram  a  deshonra,  commisiAo 
perante  a  qual  tinham  de  ser  feitas  as  re- 
clamações, e  esta  commissao  teve  pelo  tra- 
tado de  fúnccionar  por  espaço  de  lo  mezes, 
findos  os  liuaeSytodas  as  reclamações  deviam 
estar  julgsidas  e  acabadas,  afim  de  o  governo 
paraguayo  emittir  as  apólices  e  tratar-se  do 
pagamento. 

Começo  logo,  Sr.  Presidente,  a  dizer  que, 
não  obstante  o  texto  do  Tratado  dar  18  mezes 
ao  trabalho  da  commissao,  e  com  grande 
difilculdade,  tendo  ella  se  reunido  em  As- 
sumpção a  30  de  dezembro  de  1874,  somente 
veiu  acabar  o  seu  trabalho  em  1880,  seis 
annos. 
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O  texto  do  Tratado  marcava  simplesmente 
18  meses  ;  mas,  om  vista  de  protelações,  de 
um  programma  firmado  pelo  Governo  do 
Para^ay,  para  demorar  o  trabalho  da  Com- 
missão,  em  vista  destes  factos,  qae  foram-se 
suooedendo,  a  Commiasão  gastou  seis  annos 
no  trabalho  da  verificando  das  reclamações, 
durante  os  quaes  o  Governo  do  Paraguay 
teve  de  demittir,  sem  motivo  plausjvel,  o 
seu  representante  da  Commisãão  ;  quatro  pe- 
diram demissão,  quatro  foram  nomeados,  e 
o  Governo  brazileiro,  informado  pelos  seus 
representantes,  membros  componentes  da 
Commissão,  expelia  successivamente  notas 
energteas  para  que  o  trabalho  da  Commissão 
nae«e  protelasse. 

Eu  deixo,  Sr.  Presidente,  de  lêr  as  notas 
queferam  expedidas  pelo  Governo  brazileiro 
ao  Go^mo  Paraguayo,  chamando  a  sua 
atten^  para  o  crime,  a  desidia  a  protela- 
ção  feita  pelos  seus  representantes. 

As  notas  estão  nos  relatórios,  e  até  mes- 
mo no  relatório  do  Ministro  paraffuayo 
daquelle  tempo,  que  eu  tive  a  felicidade  de 
encontrar. 

Basta  dizer  que  o  pensamento  do  Go- 
verno Brazileiro,  tal  a  importância  que 
ligava  ao  assumpto,  era  fazer  com  que  o 
Paraguay  não  pi*otela33e  esse  trabalho  da  ve- 
rificação das  reclamações. 

Não  obstante  isto,  esta  commissão  gastou 
6  annos,  quando  o  Tratado  marcava  18 
mezes. 

Mas  este  ponto  só  prova  a  favor  do  Go- 
verno Brazileiro  de  então:  não  era  indiflé- 
rente  aos  prejuízos  particulares.  Não  só 
porque  incluiu  estes  prejuízos  como  divida 
no  Tratado,  como  porque  estava  insistindo 
perante  os  representantes  paraguayos  que 
não  protelassem  o  estudo  das  reclamações. 

Mas  o  ponto  capital  que  prende  a  re- 
sponsabilidade do  Governo  Brazileiro  é  o 
art.  20  do  Tratado. 

O  art.  20  diz:  €0  governo  de  S.  Mages- 
tade,  o  Imperador  do  Brazii,  poderá,  de  ac- 
cordo  com  o  da  Republica  do  Paraguav, 
conservar  no  território  da  Republica  ainda 
depois  da  data  do  presente  Tratado,  a  parte 
de  seu  exercito  que  jul^r  necessária  á  ma- 
nuten^o  da  ordem  o  a  boa  execu(^  dos 
ajustes  celebrados.» 

Bstã  aqui,  Sr.  Presidente,  firmado  o  prin- 
cipio da  occupa(^  militar  por  parte  do 
Brazii,  em  território  do  Paraguay,  para 
effectividade  dos  compromissos  deste  Tra- 
tado. 

£  um  dos  compromissos  do  Tratado,  era 
a  indemnização  dos  prejuízos  partioulares. 

De  facto  o  Governo  Brasileiro  tomou  effe- 
^>va  essa  oceupa^,  de    aocordo  com    os 

'ados.  Tornou-seellaefléctiva. 


Ficou  o  território  paraguayo  ocoupaáo 
pelo  exercito  brazileiro,  para  este  manter  a 
ordem  e  tomar  efléctivo  os  compromissos 
do  Tratado. 

Pois  bem,  depois  de  algum  tempo  o  Go- 
verno Brazileiro  resolveu  desistir  da  oocupa- 
ção,  rotirar  do  territprio  paraguayo  o  exer- 
cito quo  lá  estava  para  aquello  fim. 

Este  ponto,  a  meu  ver,  ô  da  mais  alta  re- 
levância porque  torna  responsável  o  Go- 
verno Brazileiro,  com  a  retirada  do  exercito 
do  Paraguay,  do  não  pagamento  daquella 
divida. 


O  Sr.  Eltseu  Guilhbrme  —  O  exercito 
brazileii*o  devia  occupar  o  Paraguay  at4 
hoje  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Não  estou  di- 
zendo isto.  Porque  foram  pagas  as  indem- 
nizações devidas  aos  cidadãos  da  Republica 
Argentina,ao  Uruguay  ?—  Pergunto  ao  nobre 
Dentado. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— V.  Ex.  esta  en- 
ganado ;  essas  dividas  não  foram  pagas. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Foram  pagas 
conforme  consta  deste  relatório  {Mostrando 
um  rêMorio,) 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  V.  Ex.  me  fará 
o  obsequio  de  mostrar  nesse  relatório  que  o 
pagamento  foi  effectuado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  -^  Um  oJdatULo 
do  Uruguay  foi  pago  até  em  consequência 
do  Tratado  de  1  de  julho. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Em  apólices. 

O  Sr.  Felisbello  Preore  —  Não,  senhor  ; 
em  dinheiro. 

O  Tratado  marcou  os  juros  de  6  «/o  e  1  Vo 
de  amortização,  prefixando,  portanto,  a  data 
do  pagamento. 

Tanto  a  Republica  do  Paraguay  assim 
comprehendeu,  que  pediu,  conforme  a  nota 
que  tenho  aqui  {mostra  um  documefito)^  ao 
Governo  Brazileiro  que  concordasse  em  que 
a  divida  que  fosse  apurada  proveniente  de 
reclamações  ficasse  reduzida  á  metade,  para 
o  respectivo  pagamento  ser  effectnado  em 
prestações  em  dez  annos. 

O  sempre  lembrado  barâo  do  Cotegipo  re- 
spondeu a  essa  nota  do  Governo  Paraguayo 
que,  sendo  essa  uma  divida  sagrada,  o  Go- 
verno Brazileiro  jamais  poderia  consestir, 
quer  na  reducção  do  capital,  quer  no  au- 
gmento  do  tempo. 

Isto  prova  que  a  emissão  de  apólices  nio 
constituiu  o  pagamento  da  divida,  porque  o 
Paraguay  jamais  pagou  um  vintém  de  juros 
ou  amortiátção. 

Portanto,  que  valor  financeiro  tem  esse 
'pagamento?   Nenhum.  Pois  bem,   vejamos 
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O  que  quer  dizer  :  primeiro,  o  Governo  oc- 
cupar  o  território  paraguayo  ;  e,  segundo,  a 
nota  do  Sr.  Barão  de  Cotogipe.  SioGoTerno 
se  comprometteu  a  occupar  o  território  pa- 
raguayo para  manter  a  ordem  e  cumprir-se 
o  estatuido  no  Tratado,  e  si  a  Republica  do 
Paraguay,  nos  primeiros  annos  do  Tratado, 
não  pagou,  nem  juros,  nem  amortização,  per- 
gunto :  Que  quer  dizer  o  Governo  suspender 
a  occupação  ?  Porque  foi  introduzida  no  Tra- 
tado a  occupação  9  Foi  para  tornar  effectivo 
o  pagamento.  E'  um  acto  diplomático  de 
toda  a  seriedade. 

Não  posso  comprehender  que  o  Governo 
introduzisse  no  Tratado  uma  questão  de  pro- 

Sriedade  particular,  si  não  tivesse  o  intuito 
e  ser  tomada  na  devida  consideração. 

Entretanto,  figura  no  Tratado  a  occupa^o 
militar,  que  elle  foi  o  primeiro  a  ftizer  dee- 
apparecer. 

Porque  motivo  o  Governo  Brazileiro  reti- 
rou a  occupação  militar  ?  Simplesmente  por 
causa  da  nossa  questão  de  limites  e  para 
manter  a  sympathia,  a  harmonia  e  a  paz 
com  a  Argentina. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  E  também  por- 
que custava  3.000:000$,  ouro»  a  occupação  do 
Paraguay. 

O  Sr.  Pblisbelio  Freire  —  V.  Ex.  diz 
isto  porque  leu  um  destes  folhetos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Que  gastasse 
quatro,  cinco,  seis  ou  oito  mil  contos...  Si  o 
Governo  diz  no  Tratado  que  occupa  o  terri- 
tório, para  tomar  efléctivo  o  compromisso 
do  Tratado,  não  podia  retirar  a  occupa<^, 
emquanto  o  compromisso  não  estivesse  sa- 
tisfeito, 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  O  Governo  não 
disse  isto  no  Tratado,  e  depois  era  a  elle  que 
cabia  ver  o  que  mais  convinha  então. 

O  Sr.  Fblisbbllo  FREiRS^Lerei  de  novo 
o  art.  20. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Pôde  ler.  — -  ... 
poderá, 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Este— poderd— 
que  em  1872  era  uma  hypothese,  em  1873 
tornou-se  uma  realidade. 

Poderd-^no  tratado,  mas  occupou  ;  e  para 
que?  Par\  manter  a  ordem,  diz  o  art.  20,  e 
a  boa  execução  dos  ajustes  celebrados. 

Logo  a  oooupação  não  foi  só  para  manter 
a  ordem^  foi  também  para  outro  fim. 

• 

O  Sr.  Francisco  Veiga— V.  Ex.  sabe  per^ 
feitamente  que  o  Governo  se  convenceu,  como 
todos  nós  nos  convencemos,  de  que  elle  polia 
occupar  o  território  100  annos  e  nada  ob- 


teria. Onde  não  ha,  el-rei  o  perde:  esta  é  a 
verdade. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Vejamos  este 
aparte  do  meu  honrado  amigo. 
V.  Ex.  dá  este  aparte... 

O  Sr.  Francisco  Veiga- V.  Ex.  foi  quem 
me  forneceu  o  argumento,  com  os  dados  que 
me  deu. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— ..: por  causa 
da  nota  diplomática  de  25  de  julho  de  1878, 
quando  o  Governo  Brazileiro  exigiu  do  Go- 
verno Paraguavo  que  a  emissão  das  apólices 
fosse  sendo  feita  ã  iH*oporção  que  as  recla- 
mações fossem  sendo  julgadas.  O  Paraguay 
insistiu  em  demonstrar  que  isto  não  era 
justo;  que  era  mais  conveniente  que  a  emis- 
são fosse  depois  de  apuradas  as  reclamações; 
mas  neste  ponto  o  Governo  Brasileiro  não 
transigiu,  insistiu;  e  nesta  nota  esta  uma 

f^hrase,  da  qual  concluo  toda  a  responsabi- 
idade  do  Governo  Brazileiroragémaosiesta 
divida. 

A  nota  de  25  de  julho  de  1878  diz:  não,  o 
Governo  Brazileiro  insiste  pela  emissão  de 
apólices;  quanto,  poróm,  ao  pagamento  del- 
ias o  governo  do  Paraguay  o  fará  quando 
quiser. 

Esta  nota  está  em  conti*adicção  formal, 
manifesta,  com  o  Tratado  de  1872. 

Si  o  Tratado  de  72  esteve  de  pé  até  78, 
quando  se  fez  essa  nota,  si  no  Tratado  está  a 
occupação  militar  para  tornar  eífectivos  os 
seus  compromissos,  o  Governo  Brazileiro  an- 
nullou  o  Tratado  neste  ponto,dizendo  que  pa- 
gasse quando  quizesse. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Essa  declaração 
do  Governo  reféria-se  á  divida  naoicmaU 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Não,  senhor; 
referia-se  á  divida  particular. 

Tenho  aqui  a  nota,  que  não  leio  para  não 
abusar  da  paciência  dos  meus  collegas. 

A  nota  exigia  a  emissão  de  apolioes,ficando 
o  pagamento  delias  entregue  ao  arbítrio  do 
governo  do  Paraguay.  Porque  a  nota  do  go- 
verno do  Paraguay  é  uma  verdadeira  genu- 
flexão; a  nota  dirigida  ao  Governo  Brazi- 
leiro, depois  de  talvez  seis  outras,  de  inter- 
peilação,  é,  de  facto,  uma  nota  perante  a 
qual  o  Governo  Brazileiro  foi  levado  por 
sentimento. 

De  maneira  que  essa  nota  de  78  torna  eífe- 
ctiva  a  responsabilidade  do  Governo.  £  do 
nobre  Deputado  por  Minas,  que  me  apartea, 
que  me  vai  dar  razão,num  projecto  assignado 
em  1892,  sobre  esta  questão. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Projecto  naeu? 

O  Sr.  Fblisbello  Fíibirs—  Sim;  projecto 
substitutivo  ao  parecer. 
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O  Sr.  Francisco  Veiga— E*  possível  que, 
como  membro  de  qualquer  commissão,  eu  te- 
nha assignado;  mas,  projecto  meu,  não. 

O  Sr,  Felisbello  Freire—  O  nome  de 
V.  Ex.  figura  assignando  com  outros  colle- 
gas  o  projecto  a  que  mo  refiro.  Eil-o: 

«  Attendendo  a  tudo  isto  e  exposta  a  ques- 
tão em  todas  as  suas  minudencias,  propõe  o 
relator  do  presente  parecer  um  dos  dous 
alvitres:  ou  adopção  do  substitutivo  da 
Commis^de  Orçamento  da  Camará,  ligei- 
ramente modificado,  de  4  de  agosto  de  1893  ; 
ou  um  projecto  de  lei  que  autorize  a  sub- 
stituição das  apólices  paraguayas  por  titules 
nossos,  papel  de  valor  nominal  igual  ao 
valor  das  referidas  apólices  e  juros  de  2  % , 
papel,  exigindo  o  Governo  Brazileiro  do 
Governa  Paraguayo  o  reembolso  da  referida 
importância. 

A  Gommissão  de  Orçamento,  entendendo 
que  ha  apanas  uma  obrigação  morai  por 
parte  do  Gíoverno  do  Brazil  para  com  os  re 
clamantes,  acceitou  o  primeiro  alvitre  pro- 
posto e  submette  A  considerado  e  estudo  d  \ 
Camará  o  seguinte  projecto  do  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artiffo  único.  O  Poder  Executivo,  enten- 
der-se-ha  com  o  governo  do  Paraguay  sobre 
o  tratado  de  9  de  fevereiro  de  1872,  na  parte 
relativa  ás  indemnizações  a  que  está.  obri- 
fsAo,  e  promovera  entre  aquella  nação  e  os 
mteressados  a  negociação  de  um  accordo  que 
fiicilite  e  permiita  ao  Pai*aguay  o  pagamento 
da  referida  divida,  attento  o  grande  nu- 
mero de  annoi  decorridos  da  emissão  das 
apólices,  cDjo  serviço  de  juros  e  amortizado 
oio  tem  sido  feito  até  hoje,  com  grave  pre- 
juixo  para  os  cidadãos  brazileiros,  credores 
Áo  referido  Governo  Paraguayo  por  inde- 
mnizações  de  guerra,  estipuladas  no  men- 
cionado Tratado  e  julgadas  procedentes  por 
sentença. 

Saladas  Commjssões,  S  de  outubro  de  1901. 
Paula  GuimarãeSy  pi*esidente. — Mayrink. — 
SerzedeUo  Corrêa,  relator. — Francisco  Sd, — 
Cassiano  do  NascimefUo, — I^Yancisco  Veiga,  > 

Mas,  desta  questão  tratarei  na  ultima 
parte  do  meu  discurso  ;  por  ora,  estou  estu- 
dando as  origens. 

Pois  bem ;  não  sou  eu  quem  diz  que  a  sus- 
pensão da  occupação  militar  do  Paraguay 
fez  com  que  o  governo  assumisse  a  respon- 
sabilidade da  divida  ;  quem  o  diz  ô  o  Minis- 
tro do  Exterior  de  77«  no  relatório  que  tenho 
em  mãos. 

A  suspensão  da  ocoupação  militar,  a  nota 
de  25  de  Mho  de  78  lâo  provas  de  direito 
om  vista  das  quaes  esta  divida,  ató  então  do 
Paraguay,  tornou-sedo  Governo  Brazileiro. 


O  Sr.  Francisco  Veio  a  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  ~  E*  um  ponto 
que  V.  Ex.  me  elucidara. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Oi  próprios  pro- 
jec^ios  que  a  respeito  tem  havido  mostram 
que  o  governo  jamais  pjdia  coitar  disso  ; 
ndtava-Ihe  competência  e  o  patriotismo  im- 
punha-lheo  contrario. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
não  tenho  competência  para  discutir  com 
o  meu  amigo  em  questões  de  direito. 

O  Sr.  Francisco  VEioA^Tem  toda. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Estou  aqui 
mostrando  os  elementos  históricos  da  ques- 
tão, os  documentos  offlciaes  para,  em  faoe 
delles,  concluir  pela  responsabilidade  do 
Governo  Brasileiro.  Mas  esta  responsabili- 
dade esta  aqui. 

Um  dos  mais  notáveis  jurisconsultos  do 
paiz,  o  Sr.  Ruy  Barbosa,  interprete  da  nossa 
Constituição,  collaborador  delia.  Ministro  da 
Fazenda,  notabilissimo  jornalista,  grande  te 
admirável  constitucionalista  e  outro  tanso 
como  jurisconsulto,  diz  não  em  discuro 
apaixonado  da  tribuna  parlamentar,  não  em 
parecer  de  advogado,  mas  em  seus  artigos  da 
Imprensa: 

€Não  são  aliás  os  interesses  dos  portadores 
das  apólices  paraguayas  os  que  advogamos; 
porquanto,  apezar  de  não  substituídas  ainda 
por  titules  do  Thesouro  brasileiro,  não  é  me- 
nos directa  hoje  a  responsabilidade  jurídica  da 
Fazenda  para  com  os  descendentes  ou  repre- 
sentantes dos  brasileiros  arruinados  pelas 
iocursões,  assoladoras  do  successor  do  idolo 
positivista.  Si  ainda  não  se  poz  a  questão  pe- 
rante 08  tribunaes,  é  que  os  interessadfos, 
estando  o  seu  direito,  afinal,  na  consciência 
de  toda  a  gente,  e  tendo  já.  em  sen  apoio  ca- 
thegorioas  manifestações  do  congresso,  con- 
tam com  a  justiça  e  a  dignidade  do  Poder 
Legislativo,  ambas  empenhadas  na  solução 
dessa  velha  vergonha  da  politica  nacional.» 

Continuas.  Ex.  provando  que  em  vista 
desses  factos  que  se  tinham  allegado,  o  único 
responsável  pela  efiléctividade  desta  indem- 
niza^^,  era  o  Governo  Brazileiro. 

Sr.  Presidente,  ia  me  esquecendo  de  um 
elemento  interessante  que  se  deu  na  evolução 
desta  questão. 

Como  vimos,  as  Commissões,  perante  as 
quaes  se  Ãtziam  as  reclamações,  trabalharam 
se  is  annos. 

E'  interessante  um  facto  intercorrente  que 
se  deu  para  mostrar  que  o  çrogranma  do 
Governo  Paraffuayo  era  desistir  de  toda  a 
responsabilidade  no  pagamento  da  indemni- 
zação, não  ligar  a  minima  importância  ao 
principio  da  indemniza^  que  foi  intercal- 
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lada  no  Tratado,  emflm  fazer  iado  quanto 
possirel  para  esquíTar-se,  quer  os  seus  repre- 
^eentantes  não  indo  á  sessão,  quer  elles  de- 
mittindo-se  Tolontariamente,  aem  motivo 
jostiílcado. 

E,  não  liavendo  mais  recursos  em  Tista 
<las  notas  existentes  no  Governo  Brazileiro, 
de  que  se  lembraram  ?  Lembraram-se  de  um 
íácto  unioo  na  historia  diplomática  do 
iBrazil:  de  manchar  a  honra  de  um  diplomai 
'brasileiro  em  Assumpção  que  era  o  Sr.  Vas- 
conceilos,  em  1878  ou  1879. 

A  lega(^  brazileira  Amccionava  em  um 
npredio  visinho  ou  contíguo  ao  da  viuva  de 
Qill. 

A  Gamara  dos  Deputados  sabe  que,  de- 
^pois  da  constituição  do  governo  paraguay, 
feita  em  face  de  três  potencias  em  Aesum- 
«P^f  Que  p?esidiram  a  elabora^^  das  suas 
leis—os  governos  argentinOfparaguayo  e  uru- 
:ffuayo— formou-se  um  governo  provisório  e 
lez  parte  do  seu  primeiro  governo  definitivo 
um  de  Giil. 

A  viuva  dividiu  o  prédio  e  na  metade 
íúQccionava  a  legação  brazileira. 

Pois  bem;  em  um  dia,  o  ministro  brazileiro 
e  o  cônsul,  indo  a  um  pisseio,  pernoitaram 
iòra  da  lega(^  e  quando  voltaram  encon- 
traram a  parede,  que  separava  a  legação  da 
•<»isa  da  viuva  de  Gill,  arrombada  e  ella,  na 
policia,  com  uma  denuncia  contra  o  ministro 
•oraziieiro,  dizendo  que  S.  Ez.  tinha  íbito  o 
roubo  dos  papeis  do  archivo  de  seu  marido, 
ievando  asam  as  carfcas  do  barão  de  Cote- 
^pe  e  do  visconde  do  Rio  Branco. 

E*  este  um  Ikcto  muito  grave  da  no9sa 
diplomacia;  e  eu  não  posso,  não  obstante 
«estar  cansando  a  paciência  dos  collegas  {não 
'apoiculos)^  não  posso  deixar  de  ler  notas  do 
ministro  brazileiro  com  relação  à  denuncia 
•contra  elle  apresentada  na  policia.  Na  denun* 
cia  á  policia  allegou  cas  minhas  Jóias  não 
foram  roubadas ;  foram  roubadas,  sim,  as 
«cartas  do  barão  de  Cotegipe  ao  Sr.  visconde 
ou  barão  do  Rio  Branco» .Peço  a attenção  dos 
meus  collegas  para  ouvirem  a  leitura  de  um 
trecho  da  primeira  nota  passada  por  um 
ministro  brazileiro,  quando  ã  lega^  chegou 
.a  noticia  do  que  acontecera. 

Disse  o  Sr.  Josd  de  Almeida  Vasconcellos: 
€  Me  consta,  senor  Ministro,  que  no  satis- 
techacon  lospasosque  dio  para,  dice  ella, 
salvar  su  responsabflidad,  la  senora  de  Gill 
propalo  por  toda  la  ciudad  como  es  notório, 
que  el  representante  y  el  cônsul  dei  Brasil  le 
habian  sustraido,  con  fractura,  importantes 
papeies,  tales  como  la  correspondência  4e  su 
marido  con  el  se&or  Visconde  de  Rio  Blanco 
y  Baron  de  Cotegipe,  y  que  ese  robô  íhô  pra- 
ticado por  órden  dei  Gobiemo  Imperial. 
*£sto  es  lo  que  se  dice  y  se  comenta  •> 


Muitas  outras  notas  foram  trocadas  por 
este  incidente.  Para  que  este  incidente  f 

Que  veio  elle  fiuser  ? 

Quando  estava  a  Commissão  a  trabalhar 
sobre  as  reclamações  a  julgar,  a  estudar, 
para  que  esse  incidente  ?  Para  protellar  os 
trabeilhos,  e  taúto  foi  para  isso  que,  havendo 
o  prazo  marcado  de  18  mezes  para  a  con- 
clusão dos  trabalhos,  só  no  fim  de  seis  annos 
ô  que  se  deu  a  terminado. 

Eis,  portanto,  senhores,  as  origens  e  o  lado 
diplomático  desta  questão. 

Agora,  eu  vou  amparar  a  minha  opin^ 
na  opinião  de  collegas  que  me  ouvem,  e  ou- 
tros que  estão  no  governo,  na  Commissão  do 
Orçamento.  Essas  optni5es  vão  amparar 
as  que  emltto. 

Sr.  Presidente,  em  1802  foi  apresentado 
na  Gamara  dos  Deputados  e  aifecto  á  Com- 
mls^U)  de  Fazenda  de  então,  a  qual  elaborou 
seu  parecer  a  26  de  setembro  daquelle  anno, 
um  projecto  de  lei,  que  teve  o  n.  214,  eque 
dizia :  «  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado. ••> 

Já  então  ó  o  Governo  brazileiro,  não  é  mais 
o  Paraguay  o. 

O  Sr.  Francisco  VmoA  —  Está  o  próprio 
projecto  reconhecendo  que  o  Governo  não  ti- 
nha competência  para  íkzer.  •  • 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  estou  di- 
zendo que  o  Governo  faça  sem  prévia  auto- 
rização nossa.  Então,  para  que  estaria  en  na 
tribuna.  Para  que  estaria  discutindo  ?  Si  o 
Governo  tivesse  competenda  para  ílaizor,  não 
precisava  que  o  Congresso  Nacional  man- 
dasse. Estou  tratando  de  fazer  justamente 
isto  que  o  nobre  Deputado  diz  que  não  ô  o 
Governo  quem  pôde  fazer.  De  facto,  o  Go- 
verno, por  si,  não  pôde  substituir  uma  di- 
vida ;  mesmo  quo  se  trate  do  uma  divida 
nacional  contrahida  para  com  um  paiz  es- 
trangeiro, carecerá  de  acto  legislativo: 
auanto  mais  em  relação  a  uma  questão 
esta! 

O  projecto  autorizava  o  Poder  Executivo 
«a  entrar  em  accordo  com  os  portadores  de 
titulos  paraguayos,  substituindo  esses  titules 
por  outros  com  os  juros  de  3  Vo  papel»  • 

Que  peço  agora  ?  Justamente  isso,  a  sub- 
stituiç£)  desses  titules  paraguayos,  que  são 
escripta  de  menino,  papel  sugo,  que  ha  34 
annos  ahi  estão  sem  o  mínimo  pagamento 
de  juros,  sem  amortisação  de  um  vintém,  di- 
vida em  relação  á  qual  o  ffoverno  brasileiro 
tem  toda  a  responsabilidade. 

Pois  bem,  o  prq^to  teve  parecer  &vo- 
ravel  da  Commissao  de  Fazenda,  composta 
dos  Srs.  Sampaio  Ferraz,  Mursa,  Costa  Jú- 
nior e  Thomaz  Delphino. 

O  Sr.  Eliseu  GuiLHERME—Não  passou  do 
projecto,  felizmente. 


40 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Feusbello  Freire —Entrou  em  or- 
dem do  dia  e  foi  votado. . . 

O  Sr,  Eliseu  OuiLHERME-*-Mafl  não  cbei- 
goa  a  ser  lei. 

O  Sr.  Feusbello  Freire—...  passando  â 
2^  discussão;  e  estava  em  ordem  do  dia,  para 
ser  votado  em  2^  discussão,  a  6  de  setembro 
da  1893,  quando  se  declarou  a  revolta. 

Ao  projecto  foi  offerecido  um  substitutivo, 
assígnado  pelos  Srs.  Demétrio  Ribeiro,  Cae- 
tano do  Albuquerque,  Anfritio  Fialho,  To* 
lentino  de  Carvalho,  Couto  Cartaxo,  Garcia 
Pires*  Seabra,  Cassiano  do  Nascimento,  Mi- 
ffuel  Castro,  Costa  Rodrigues,  Bernardino 
ae  Mendonça,  Brasilio  dos  Santos  e  Frede- 
rico Silva.  O  substitutivo,  com  o  projecto, 
foi  á.  Commissão  de  Orçamento  em  S^  dlscu- 
s»A,  e  essa  Commissão,  que  teve  como  rela- 
tor o  Sr.  Rosa  e  Silva,  hoje  honrado  senador 
por  Pernambuco,  era  composta  dos  Srs.  Se- 
verino Vieira,  Leite  e  Oiticica,  Francisco 
Sodré,  Leopoldo  de  Bulhões  e  Seabra. 

Diz  o  parecer  da  Commissão:  «  A  Com- 
missão de  Orçamento  tendo  examinado. . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Bons  oflacios  do 
Governo,  tal  qual  como  o  governo  imperial 
tinha  feito. 

O  Sr.  FblisbelloFreire--0  Governo  im- 
perial respondeu:  «Pague,  quando   quizer.» 

E,  V.  Ex.  si  fosse  um  prejudicado  daquelle 
tempo,  si  visse  sua  fo  rtuna  esvair-se  nas 
mãos  do  soldado  paraguayo,  ficaria  satis- 
feito com  estas  apólices  ecom  essa  pi*otel-< 
lação? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E'  cousa  muito 
diíTerente.  Não  ficaria  satisfeito  e  para  isto 
não  precisiva  eu  ser  credor  ;  seria  bastante 
que  08  meus  concidadãos  o  fossem. 

O  Sr.  Felisbello  FREiRE^Entrou  em  2« 
discussão  o  projecto  primitivo  com  o  sub^ 
stitutivo  do  illustre  Deputado  e  o  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Orçamento. 

Ninguém  pediu  a  palavra  para  combater 
o  fundo  desta  questão  ;  o  que  se  procurava 
aqui  era  liquidar  esta  duvida. 

Não  sendo  discutido,  deu-se  o  encerra- 
mento e  entrou  em  ordem  do  dia  para  vo- 
tação, justamente  no  dia  Ô  de  setembro  de 
1893. 

Não  tendo  havido  sessão  nesse  dia  ficou  a 
questão  nesse  pé. 

Ora,  esta  historia  parlamentar,  que  estou 
facendo,  este  estudo,  que  faço  com  o  fim  de 
ver  como  se  manifestou  o  Congresso  Repu* 
bUeano  em  íaoe  desta  medida.  d4-me  o  di- 
reito de  concluir  que  no  Aiado  eila  é  justa, 

Vou  estudar  agora  os  termos  do  parecer 
do  meu  honrado  amigo. 


S.  Ex.  diz  que  o  Orçamento  da  Fazenda 
não  ô  logar  opportuno  para  resolver-se  esta 
questão. 

Ora,  parece-me  que  o  honrado  Deputado 
por  Minas  não  tem  razão.  Do  que  se  trata- 
De  uma  divida  de  um  governo  estrangeiro 
a  cidadãos  brazileiros,  de  uma  divida  que 
jã  figurou  em  um  tratado  porque  não  pôde  a 
sua  liquidação  figurar  em  um  orçamento  ? 

Qual  ó  o  documento  parlamentar,  próprio 
de  resolver  as  questões  de  dividas,  as  ques- 
tões de  taxas,  as  questões  de  impostos  ?  E*  o 
orçamento,  e  o  orçamento  mais  próprio  ô  o 
da  Fazenda. 

Por  conseguinte,  o  argumento  do  meu  hon- 
rado collega,  que  o  orçamento  não  6  logar 
próprio  para  figurar  esta  questão,  me  pare- 
ce improcedente,  porque  eu  não  conheço  ne- 
nhum mais  próprio  do  que  justamente  o 
Orçamento  da  Fazenda. 

O  outro  ponto,  que  ô  que  o  Governo  não 
tem  responsabilidade  nenhuma  nessa  divida, 
já  está  respondido ;  acabei  de  demonstrar 
que  o  governo,  pelos  actos  diplomáticos  todos, 
desde  1872  até  1880,  este  movimento  todo 
de  notas,  digo  eu,  demonstra  que  o  Governa 
assumiu  a  responsabilidade  delia,  porque 
elle  foi  o  causador  de  não  ter  havido  a  in- 
demnisação ;  e  foi  o  causador  directo  da 
Republica  do  Paraguay  não  ter  pago  os  cre- 
dores brazileiros,  como  fez  com  os  credores 
argentinos,  uruguayos  e  inglezes. 

Foi  o  Governo  brazileiro,  em  vista  desta 
posição  que  assumiu,  prejudicando  interesses 
de  particulares^  foi  nestas  condições,  digo  eu, 
e  não  sou  eu  quem  o  diz,  são  todos  que  teem 
escripto  sobre  a  questão,  que  o  Goverm»  bra- 
zileiro assumiu  a  responsabilidade  dessa  di- 
vida. 

Tanto  quanto  me  ó  possível,  Sr.  Presi- 
dente, eu  disse  alguma  cousa,  pelo  menos 
Sara  justificar  a  impugnação  aos  fundamentos 
o  honrado  relator;  estou  certo  de  que  S.  Ex. 
não  elaborou  um  parecer  ligeiro,  estou  certo 
de  que  S.  Ex.  pensou,  meditou  e  espero  que 
tomará  em  consideração  todos  o»  pontos  que 
foram  expostos  nesta  minha  ligeira  e  despre* 
tenoiosa  palestra. 

Tenho  conoluido.  (MuUo  bem;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado  par  alguns  de  seus 
coUegas*) 

Documento  a  que  se  refòre  o  orador 

N.  223  —  1901.  Autorias  o  Poder  BxecutiTO 
a  entenderose  com  o  Goverao  do  Para- 
gaay  sobre  o  tratado  de  9  de  janeiro 
de  1872,  na  parte  relativa  áa  indemaivi 
laçõea  a  que  eatá  obrigado  e  dá  ostras 
provideaciaa 

I    Presentes  á  Commissão  de  Orçamento  as 
1  petições  da  Mesa  da  Ajssemblòa  I^íslatlva 
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do  Estado  de  Matto  Grosso,  dirigidas  ao  Ck)a- 

Íresso  Federal,  reiterando  a  representação 
irigida  em  2  de  abril  de  1895,  sobre  a  diyida 
do  Paraguay,  e  de  Agostinho  Freire,  cida'lão 
brazilelro,  domiciliado  em  S.  Borja,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sol,  por  si  e  por  seus 
compatriotas,  dos  quaes  é  bastante  pro- 
curador o  cidadão  Sylvestrede  Magalhães, 
signatário  da  referida  petição,  reclamando  a 
percepção  das  quantias  provenientes  ou 
constantes  do  capital  e  juros  das  indemni- 
zações a  que  para  com  eUes  se  obrigou  o 
Governo  da  Republica  do  Paraguay  pelo 
tratado  de  9  de  janeiro  de  1872,  estipulado 
entre  essa  Republica  e  o  Brazil,  e  para  cuja 
execução,  ató  hoje  nominal,  foram  emittidas 
em  1879  apólices  paraguay  as  de  6Vo  àe 
juros,  ouro,  e  1  ^/o  de  amortização,  vem  a 
mesma  Ck>mmissão  expor  ã  Gamara  dos 
Deputados  os  factos  ocoorridos  e  as  me- 
didas que  julga  devem  ser  adoptadas. 

O  assumpto  de  que  tratam  as  referidas 
petições  foi  estudado  pela  Ck)mmissSo,  sob 
vários  aspectos  : 

Primeiro— origem  e  subsistência  da  divida 
e  seus  fundamentos  ; 

Segundo  —  responsabilidades  do  Governo 
Brazileiro ; 

Tercoiro— meio  pelo  qual  pôde  ser  paga» 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  não  precisa  a 
Commissão  recordar  o  que  esta  ainda  na 
memoria  de  todos  os  brazileiros,  a  lutuosa 
guerra  sustentada  contra  a  Republica  de 
Paraguay,  de  1855  a  1870.  Conhecidos  são 
da  Gamara  dos  Deputados  os  episódios  das 
invasões  de  Matto  Grosso  e  do  Rio  Grande  áo 
Sul  em  1864  e  1865,  sendo  certa  que,  pelo  tra- 
tado de  paz  celebrado  entre  o  Brazil  e  o  Pa- 
raguay a  9  de  janeiro  de  1872,  âcou  estipu- 
lado que  esta  Republica  reconheceria  como 
divida  publica  a  importância  dos  damnos  e 
prejuízos  causados  pela  guerra  aos  habitan- 
tes daquellas  duas  então  províncias.  O  prazo 
para  a  liquidação  das  reclamações  apresen- 
tadas, o  ^ual  pelo  art.  Ô<>  do  alludido  tra- 
tado devia  ser  de  18  mezes,  prolongou-se, 
graças  á  tolerância  do  Governo  do  Brazil, 
até  1879,  emittindo  então  o  Governo  do  Pa- 
ragay  apólices  de  6  «/o  de  juros,  ouro^  e  1  ^/o 
de  amortização,  para  pagamento  das  recla- 
mações reoonheoidos  justas  e  procedentes. 
Não  precisa  a  Commissão  discutir  aqui  a  le- 
gitimidade do  principio  da  indemnização, 
pois  ó  ella  uma  conquista  do  direito  publico» 
inteniaciooal,  iá  corporificado  em  leis  e 
sancoionado  pela  pratíca  na  guerra  da  Sa- 
ropa  e  da  Amerioa,e  entre  nós  pelas  leis  de  7 
de  novembro  de  1831,  de  20  de  setembro  de 
1840  e  2  de  setembro  de  1862. 

voi.  vin 


A  Gamara  conhece  a  lei  firanceza  da  6  d  e 
setembro  de  1871,  e  a  lei  allemã   mandando 
pagar  em  1872   á  Alsacia-Lorena  os  pre- 
juízos causados  aos  particulares,  e  ainda  a 
lei  austríaca  de  1866. 

A  Camará  sibe  que  desde  o  tratabo  de 
Pariz  de  1773.  em  qu3  se  estabeleceu  o  prin- 
cipio de  garantia  ã  propriedade  privada, 
existem  os  exemplos  das  guerras  franco-prus- 
siana,  do  Chile  e  Peru,  da  França  e  Hes- 
panha  pelo  tratado  de  agosto  de  1881,  e 
ainda  o  exemplo  dado  pelos  Estados  Unidos  e 
França,  da  instituição  de  um  tribunal  ar- 
bitral para  julgar  das  reclamações  por  pre- 
juízos de  guerra,  procedimento  seguido  pelo 
Chile,  de  commum  accordo  com  a  Itália,  a 
França  e  a  Grã- Bretanha,para  julgamento  das 
reclamações  por  prcguizos  provenientes  das 
operações  de  guerra  das  forças  chilenas,  nos 
territórios  e  costas  do  Peru  e  da  Bolivia,  as 
quaes  foram  liquidadas  e  pagas. 

Pensa  a  Commissão,  porém,  que  toda  a  dis- 
cussão a  esta  respeito  ó  desnecessária  para  o 
caso  em  questão :  l^',  porque  a  indemnização 
foi  expressamente  consagrada  no  tratado  de 
paz  de  9  de  janeiro  de  1872;  2^^,  o  Governo  do 
Brazil  exigiu  e  obteve  que  o  Governo  do  Pa- 
raguay, liquidadas  as  reclamações,  emittisse 
as  apoliceâ  para  o  pagamento;  3«,  o  Governo 
do  Paraguay,  em  toda  a  discussão  havida,não 
negou  jamais  a  obrigação  em  que  estava  de 
pagar  essas  indemnizações  e,  antes,  as  reco-* 
nheeeujustas.provadas  e  docuoiientadas,tanto 
que  fez  a  emissão  dos  títulos  e  os  entregou 
aos  reclamantes,  isso  tudo  se  acha  confir- 
mado pelo  art.  &*  do  tratado  de  paz  e  pelas 
notas  diplomáticas  que  aqui  transcreve  a 
Commissão  de  Orçamento.  Em  agosto  de 
1877,  exigiu  o  Governo  Imperial  do  Brazil» 

Sela  primeira  vez,  as  apólices  correspon- 
entes  ás  reclamaçães  liquidadas  pela  com- 
missão mixta  paraguaya-brazileira  e,  como 
não  tivesse  solução,  em  março  de  1878  en- 
cetou nova  reclamação.  Eis  a  discussãa 
h^ivida  : 

Legação  do  Brazil  —  Assumpção,  21  de 
março  de  1878~Senhor  Ministro. 

O  Governo  Imperial,  à  vista  da  inexpli- 
cável demora  das  decisões  nas  reclamações 
dos  prejuízos  de  guerra,  demora  devida 
exclusivamente  aos  juizes  commlssarios  pa- 
raguayos,  e  no  justo  empenho  de  proteger», 
como  lhe  cumpre,  os  interesses  dos  recla- 
mantes, sujeitos,  como  se  acham,  ás  eventua- 
lidades de  uma  liquidação  remota,  resolveu 
exigir  do  Governo  da  Republica  o  cumpri- 
mento do  estipulado  pelo  art.  6<>  do  respe- 
ctivo tratado  de  paz,  ieto  é»  a  immediata 
entrega  das  apólices,  correspondentes  áe 
reclamações  julgadas,  e  as  outras  á  medida 
que  forem  sendo  sentenciadas. 
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Ao  cumprir  o  dever  e  ao  ter  a  honra  de 
levarão  conkecimento de  V.  Ez.  esta  reao- 
laçao  do  mea  Governo,  espero,  Sr.  Ministro, 
flue  o  da  Republica  se  servirá  providenciar 
para  qae  a  entrega  das  referidas  apólices 
se  foça  sem  demora. 

Aproveito  a  occasiSo  para  renovar  a  V.Ex. 
^  os  expressões  da  mais  distinguida  considera- 
•  ção. — José  de  Almeida  Vasconcellos, — A  S.  Ex. 

o  Sr.  D.  Juan  A.  Jara,  Ministro  das  Relações 

Exteriores. 

Ministério  de  Relações  Exteriores  —  Asun- 
cion,  15  de  abril  de  1878. 

Sr.  Encargado  de  Negócios—Recebi  opor- 
tunamente su  nota  dei  21  de  marzo  ppdo. 
en  la  que  se  sirve  piarticiparme  que  el  6o- 
bierao  imperial  en  vista  de  la  morosidad  de 
!  las  decisiones  en  las  reclamaciones  por  per- 
*guicios  de  guerra,  morosidad  debida  esclusi- 
vamente  á  los  Jueces  Comisarios  pai'a- 
guayos  ;  y  en  el  justo  empeno  de  proteger, 
como  le  cumple,  los  intereses  de  los  recla- 
mantes, sujetos  como  se  hallan  á  las  even- 
tualidades de  una  liquidacion  remota ;  re- 
solvió  exigir  dei  Gobierno  de  la  Republica 
el  cumplimiento  de  lo  que  faé  estipulado 
per  el  art.  &^  dei  respectivo  Tratado  de 
Paz ;  esto  és,  la  inmediata  entrega  de  las 
'p61iz'a8  correspondientes  á  las  reclamaciones 
juzgadas,  y  &  las  otras,  á  medida  que  vayan 
siendo  sentenciadas.  Que  ai  cumplir  ese 
deber  y  ai  tener  ol  honor  de  elevar  &  mi 
conocimiento  esa  resolucion  dei  Gobierno  de 
y.  S.,  esçera  <)ue  el  de  la  Republica  se  ser- 
virá providenciar  para  que  la  entrega  de 
las  referidas  pólizas  se  naga  sin  demora. 
Las  occupaciones  que  recargaban  este  Mi- 
nisterio«cuando  V.  S.  me  dirigio  esa  nota, 
no  me  permitieron  darle  una  inmediata 
respuesta  ;  mas  hoy  que  habiendo  ya  dado 
cuenta  ai  honorable  Congresso  de  los  tra- 
bi^os  (Le  la  cartera  de  mi  eargo,  he  norma- 
tlisado  otra  vez  mis  tareas,  cábeme  el  honor 
de  contestarle  per  especial  encargo  de  mi 
Oobierno. 

Hay  que  notar  en  su  nota  dos  puntos  uni- 

•eos  que  guardan  una  relacion  inseparabie, 

puesto  que  el  mio  es  la  causa  y  el  otro  su 

immediato  eíécto.  Desde  que  la  causa  pueda 

ser  destruída;  desde  que  pueda  probarse  que 

nace  de  una  apreeiacion  errónea,  desaparece 

por  completo,  y  se  hace  por  conseguiente 

Kxsiosa  todo  discusion  sobre  la  legitimidad  de 

sus  efectos,  esto  es,  de  las  consecuencias  que 

se  haoen  derivar  de  ella.  Dice  V.  S.  que  el 

Gobierno  Imperial  exige  la  entrega  de  las 

H^nsabidas  polizas,  en  vista  de  la  morosidad 

con  que  se  despachan  las  reclamaciones  so- 

metioBA  ai  fiiUo  de  la  correspondiente  Co- 

miflion. 


Sen  ella,  pues,  se^un  se  deduce,  las  pólizas 
no  serian  reclamadas,  sino  despues  que  esa 
Comision  hubiera  terminado  touos  sus  tra- 
bojos.  Para  impugnar  esa  morosidad  no 
tendré  que  hacer  grandes  esfuerzos:  me  bas- 
tará apelar  ai  leal  testimonio  de  V.  S.,  que 
non  podrá  nogar  que  ese  cargo  se  dirige  ai 
Gobierno  de  la  Republica,  precisamente  en 
los  momentos  en  que  la  reforida  Comision 
tieno  un  despacho  mas  activo  que  ntnguno 
d9  los  annos  anteriores. 

Juzgo  escusado  consignar  cifras  en  la  pre- 
sente nota,  porque  V.  S.  que  está  en  con- 
tacto con  el  Sr.  Juez,  Comisario  Brazileiro, 
no  puede  ignorar  que  en  estos  últimos  meses 
han  sido  muchas  las  reclamaciones  liqui- 
dadas por  la  Comision. 

Conociendo  la  rectitud  dei  Gobierno  Impe- 
rial y  los  sentimientos  de  benevolência  que 
ha  abrigado  siempre  hácia  el  Gobierno  de  Ia 
Republica,  no  duda  que  ai  íbrmular  la  pe- 
ticioa  que  ha  sido  transmittida  por  V.  S. 
no  estskba  en  poscsion  de  los  ultimoi  datos 
relativos  á  la  marcha  de  la  Comision  mixta 

Í)araguayo-brasileira.  Y  esto  me  afirma  en 
a  opinion  de  quo  V.  S.,  que  es  testigo  pre- 
sencial de  esa  marcha,  se  digna  avisar  á 
su  Gobierno  que  esa  Comision  despacha  hoy 
las  reclamaciones  con  laposíble  brevedad,  de- 
jará  sin  efecto  aquella  peticion,  convencido 
de  que  não  tendria  razon  de  ser,  desde  que 
se  le  probaba  que  habia  desaparecido  la 
causa  que  le  servió  de  fundamiento. 

Suplica,  pues,  á  V.  S.  que,  obrando  con 
su  habitual  imparciaUiad,  comunique  á  su 
illustrado  Gobierno  el  es;ado  actual  de  cosas 
relativas  á  la  Comision  mixta,  con  la  que 
V.  S.  prestará  un  verdadero  servido  á  ambas 
países,  aclarando  lo  que  hay  do  cierto  en  la 
moroâldad  que  se  nos  attribuy. 

Dejando  asi  contestada  su  nota  dei  21  de 
marzo,  cabeme  una  vez  mas  el  honor  de 
renovar  á  V.  S.  las  protestas  de  mi  alta 
consideracion  y  personal  smrecio.— /tian  An- 
tónio Java— A  S.  S.  el  Sr.  Encargado  de 
Negócios  dei  Império  dei  Brasil. 

Legação  do  Brazil— Assumpção,  17  de  abril 
de  1878. 

Sr.  Ministro— Tenho  presente  a  nota  com 
que  V.  Ex.  me  honrou  nontem,  em  resposta 
á  desta  Legação  de  21  do  mez  ultimo,  pela 
qual,  por  ordem  expressa  do  Governo  Impe- 
rial, exigi  do  Governo  da  Republica  a  im- 
mediata  entrega  das  apólices  corresponden- 
tes ás  reclamares  julgadas  por  prcguizos  de 
guerra  e  das  que  forem  sendo  sentenciadas. 

Depois  de  muitas  considerações,  as  quaes 
abstenho-me  de  acompanhar,  observe  V.  Ex. 
que  semelhante  resolução  do  Governo  Im- 
perial é  devida  a  ignorar  este  a  marcha 
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que  teem  tido  ultimamente  os  trabalhos  da 
respectiva  commissâo  mixta. 

Respondendo  a  este  tópico  da  nota  de 
V.  Ex.,  eumpre-me  declarar  qae  esta  lega- 
•<^o  jamais  deixou  de  informar  ao  Governo 
Imperial  minuciosa  e  opportunamente  do 
iuao  quanto  aífirma  e  diz  respeito  a  tiU)  im- 
portante aswmpto. 

Si  o  nao  tivesse  feito,  faltaria  eu  ao  cum- 
piúmento  de  meus  deveres. 

Dada  estas  explicacQes,  só  resta-me,  Sr.Mi- 
nistro,  observar  a  V.  Ex.  ,  que»  para  meu 
ulterior  procelimento.nooessito  que  VV.EEx. 
^  sirvam  declarar-me  simplesmente,  si  o 
Governo  da  Republica  está  disposto  ou  não 
A  fazer  a  imxediata  entrega  das  referidas 
apólices. 

Aproveito  a  occasíão  para  reiterar  a 
V,  Êx.  as  seguranças  da  minha  consideração. 
— Josc  de  Almeida  Vasconsellos, — Illm.  Exm. 
Sr.  D.  Juan  António  Jara,  Ministro  das 
Relaçõds  Exteriores. 

Ministério  das  Relaciones  Exterieras.— 
Asuncion,  2Q  de  abril  de  1878. 

Sr.  Encargado  de  Negócios  —  Elevada  ai 
conocimiento  dei  Qobierno  su  nota  dei  17 
dei  corriente,  paso  por  su  encargo  a  contes- 
taria. En  agosto  de  1877  exigia  el  Gobierno 
imperial  por  primera  vez  las  pôlizas  corre- 
spondientes  á  los  expedientes  liquidados  por 
la  Comission  mixta  paraguayo-brasilera, 
creada  por  el  tratado  de  Paz  de  1872  para 
entender  en  las  reelamaciones  por  danos  oau- 
•sados:  á  las  personas  y  ciudadanos  brasileros 
durante  la  guerra  que  sostuvo  el  Paraguay 
contra  las  três  naciones  de  la  Alianza.  En 
el  mes  de  marzo  ppdo,    se  ha  promovido 

Sor  segunda  vez  la  misma  reclamacion. 
m  1876  la  causa  dela  peticion  era  el  con- 
vénio firmado  com  los  acreeiores  ingleses, 
que  lejos  de  escluir  á  los  demás  aoreedores, 
ee  negocio  nrecizamente  cou  la  esperanza  de 
que  sus  frutos  permitieran  ai  Gebierno,  en 
un  plazo  relativamente  cercano^hacer  frente 
á  todos  los  compromisos  que  pesabam  sobre 
el  Estado.  Ahora  se  invoca  la  morasida4  en 
lamarchade  laeomision  mixta,  cuyo  des- 
pacho parece  lento  ai  Gobierno  de  V.  S. 
La  primera  causa  desapareció,  pues  que  fra- 
caso  aquel  convénio,  la  segunda  ha  desa- 
precido  (ambieo,  paesto  que  Ia  referida 
-Camision  íbnciona  hoy  com  la  posible  acti- 
vodad.  Eliminados  asi  los  dos  motivos 
qiue  dieram  origen  &  la  peticion  do  las 
póiizjLS,  juz^  el  Gobierno  de  La  Repu- 
blica que  quedaria  esta  sin  efecto  por- 
cuanto  si  la  mente  dei  Gobierno  Imperial 
hubiera  sido  pedirias  con  esos  motivos  ó 
sin  ellos,  habria  formulado  su  demanda  basa- 
étk  unicamente  en  las  estipulaciones  dei 


pectivo  Tratado,  sim  procurar  justificarias 
con  hechos  posteriores  e  segundarios.  Mas  la 
ultima  nota  de  V.  S.  ha  venido  de  impro- 
viso á  disipar  el  error,  patentizando  que  no 
fuó  el  convénio  de  Londres  ni  la  procrasti- 
nacion  en  el  despacho  de  las  reelamaciones 
presentadas  &  la  Gomision  mixta,  lo  que  ha 
mducido  como  caasa  principal  ai  Gabinete 
Imperial  &  exigir  la  immediata  entrega  de 
laspólizas. 

Doide  que  por  essa  nota  se  insiste  en  pedir 
su  entrega,  no  obstante  Ia  manifcstacion 
hecha  por  este  Ministério  de  haber  desapa- 
recido la  razon  invocada  por  el  Gobierno  de 
V.  S.;  claro  está  que  el  único  derecho,  en 
vii*tud  dei  cual  puede  hoy  sostenerse  esa 
exigência  es  el  que  se  deriva  dei  art.  0«, 
dei  Tratado  de  Paz,  firmado  con  el  Brazil  el 
9  de  enoro  de  187á. 

He  creido  necessário  enti-ar  eo  est  is  consi- 
deraciones  para  que  V.  S.  conociera  el  es- 
piritu  que  diotó  mi  última  nota  sobre  esta 
matéria,  &  fin  de  que  no  Ia  considero  como 
una  evasiva  calculada.  A  saiber  entonces 
que  la  morosidad  de  los  trabajos  de  la  Go- 
mision, solo  se  dedacia  como  causa  acci- 
dental,  siendo  Ia  real  y  verdadera  la  obliga- 
oion  contraída  por  el  Paraguay  en  el  consa- 
bido Tratado ;  habia  prescmdido  de  las  ex- 
plicaciones  dadas  entonces,  entrando  de 
lleno  &  manifestar  á  V.  S.  si  el  Gobierno 
estaba  6  nó  resnelto  á  veriâcai*  la  imme- 
diata entrega  de  las  pólizas. 

Hoy,  empero,  que  como  dejo  dioho,  el  Go- 
bierno de  Ia  Republica  comprende  por  la  ul- 
tima nota  de  V.  S.  que  el  Gobierno  Imperial 
exige  en  absoluto  su  entrega,  voy  ú,  dar  á 
V.  S»  una  respuosta  tan  categórica  como 
V.  S.  me  lapide. 

Despues  de  Ia  sangriento.  guerra  que  re- 
duzo á  escombro  I  Paraguay,  poniendo  por 
un  momento  en  tela  de  juicio  la  possibilidad 
de  8U  reorganisicion  como  entidad  politica, 
fuó  solicitado  par  las  potencias  vencedoras 
para  celebrar  tratados  que  regularan  en  lo 
sucesivo  sus  recíprocos  rolaciones. 

Avldo  el  Paraguay  de  pas  no  vacilo 
en  consolidar  sus  vínculos  do  amistad 
con  los  que  la  vispera  de  las  negocia- 
clones  oran  aun  sus  enemigos,  y  que  en 
el  mismo  curso  ule  elias  teniam  ocupado 
militarmente  su  território.  Eseafan  era  na- 
tural, no  solo  por  el  aniquilamiento  de  Ias 
fuerzas  nacionaies  trás  una  lucha  desigual 
cuyo  triunfo  habia  alcanzado  ya  la  Alianza  : 
sino  tanbien  porque  veia  una  verdadera 
conveoiencia  en  vivir  en  buena  armonia 
con  las  naciones  vecinas,  de  cuya  volun* 
tad  colectiva  pendian,  sen  duda  alguna 
los  destinos  dei  Paraguay.  Las  negoclaciones 
se  iniciaron,  proseguieron  y  terminaron  bajo 
esas  ideias  de  paz,  que  iniuzeronel  pais  a 
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sacriflcarlo  todo  con  las  de  consognirlo,  j 
despues  de  llenar  las  formas  de  estilo  acepta- 
ron  los  altos  poderes  de  la  Nacion  el  Tratado 
de  Pas  de  Eoero  el  1872,  que  fúé  ratiâoado 
en  Rio  de  Jaaebo  el  23  de  marzo  dei  mismo 
ano,  elevandose  á  ley  de  la  Repablica. 

Las  clausulas  de  ese  Tratado,  en  lo  refe- 
rente ai  pago  de  las  deudas  en  el  reconoci- 
dos,  eran  impraticables.El  economista  menos 
esperto,  que  lanzara  una  ojeado  sobre  el 
montou  de  ruínas  que  cubria  nuestras  pobla- 
ciones  y  campos,  habria  comprendido  sin 
esí^erzo,  que  era  exceder  á  todo  calculo 
racional  el  suponer  que  el  pais  en  un  plaso 
tan  breve  pudiera  ponerse  en  aptitud  de 
satlsfacer  ni  la  milésima  parte  de  esas 
deudas. 

Si  por  ventara  hubieramos  alcansado  un 
resultado  contrario  á  la  anterior  deduolon, 
hubiera  constituído  un  prodígio,  un  fenó- 
meno digno  dei  estúdio  de  la  sciencia. 

El  Paraguay  estaba  persuadido  de  esta 
verdad  cuando  firmo  los  tratados  :  tenia  la 
conciencia  de  que  aceptaba  solennemente  un 
pacto  que  le  seria  imposible  cumplir  en  el 
perentorio  plazo  que  se  le  seiialaba. 

Esa  convlccjon  debió  haberlo  retraído  de 
contraer  tan  pesado  compromiso  y  asi  lo  hu- 
biera hecho,  si  hubiera  podido  adivinar  en- 
tónces  que  se  le  hubiera  exigido  su  cumpli- 
miento  ai  pié  de  la  letra. 

El  Paraguay  no  flrmó  aquel  pacto  por 
conseguir  á  todo  transe  un  tratado  que  hi- 
ciera  césar  su  estalo  de  guerra  con  el  Bra- 
zil  no  lo  flrmó  para  salvar  las  difflculdades 
dei  momento,  librando  ai  acaso  la  solucion 
de  las  que  quedaban  visiblemente  encar- 
nadas en  las  clásulas  relativas  á  la  denda 
que  reconecia  ;  sino  que  lo  flrmó  confiado  en 
la  benevolência  y  generosidad  de  los  Aliados, 
que  repetidas  veces  atestignaram  por  actos 
públicos  y  solennes  que  sentlan  um  verda- 
dero  interés  por  las  desgracias  dei  Para- 
guay, protestando  las  mas  laudables  dispo- 
siciones  para  sgudar-lo  á  salir  de  su  deca- 
dência y  prostracion. 

El  Paraguay  flrmó  aquel  pacto  porque, 
como  vencido,  reconocia  en  principio  los 
derechos  dei  vencedor,  pêro  jamais  creyó 
seriamente  que  tuviera  que  hacerlo  efectivo 
en  los  estrictos  términos  que  se  estipulo. 

El  Paraguay  flrmó  aquel  pacto  en  la  per- 
suacion  de  que  tenia  que  darle  cump]i' 
mlento,  pêro  juzgó  siempre  que  se  prescin- 
diria dei  plazo  senalado  para  concederle 
outro,  que  le  permitiera  acumular  gra- 
dualmente una  suma  de  riqueza  publica 
suflcientepara  indemnizar  los  gastos,  dafios 
y  prejuieios  reconocidos  por  los  tratados. 
Y    esa  conviccion  no    deoia   considerar-se 


benôvolas  sentlmientos  manifestadas  por  la 
Alianza,  sino  el  hecho  de  que  los  hombres 
de  Estado  dei  Brazii,  cuya  illustracioa  es 
notória,  consignarán  en  el  tratado  esas 
clausulas,  sabiendo  ellas  mismos  que  el 
Paraguay  no  podria  cumpririas,  aunque»  nó 
suflciendo  ningun  vaiven  hubiera  marchado 
desde  eatonces  en  progrdsion  ascendente 
hasta  hoy,  par  que  no  hay  ejemplo  en  la 
historia,  de  que  ningun  puebk)  empobrecido 
como  el  nuestro,  haya  podido  radicalmente 
transformar^se  em  el  corto  lapso  de  cinca 
ó  seis  anos. 

Desde  que  se  iníciaron  los  trab^jos  pre- 
liminares de  aquel  tratado,  el  Paraguay  luzo 
olr  sus  lamentos  porque  comprehendio  que 
aceptaba  compromisos  superiores  á  sus  de- 
biles  fuerzas.  Asi  aparece  en  el  Protocolo  de 
las  conferencias  celebradas  en  los  dias  4,  5  e 
6  de  enero  de  1872,  en  las  que  el  negociador 
paraguayo  esponia  ai  Sr.  Baron  de  Cotegipa 
que  le  seria  impoasibleal  paiz  cargar  con  el 
gravamen  de  una  deuda,  ae  la  que  no  podria 
cubrir  ni  a  un  el  servicio  de  los  intereses 
por  haber  desaparecido  oasi  por  completo  la 
industria,  las  rentas  y  la  poblacion  de  la 
Republica. 

La  imposibilitad  sincera  y  sencillamente 
alegada  entónce,  taé  un  pronostico  de  fatal 
certeza  puesto  que  ha  llegado  el  dia  de 
empezar  &  cumplir  aquelles  compromisos 
y  el  Paraguay  se  ve  privado  de  elemento 
para  hacerlo. 

El  Gobierno  de  la  Republica,  su  Encar- 
gado  de  Ne^sfocios,  penetrado  de  sus  alto 
deberes  y  teniendo  por  norma  de  ellos  la 
flel  ejecucion  de  los  compromisos  contraiio 

Sor  el  Estado,  siento  tener  que  hacer  esta 
eclaracion ;  pêro  fuerza  es  que  haja  en 
virtud  de  sus  criticas  circunstancias  para  que 
penetoandose  de  ellas  el  Gobierno  dei  Brasil 
y  las  demás  potencias  de  la  Alianza,  la 
tomen  en  consideracione  y  obren  en  su  con- 
secuencia  como  entenderen  convenirles.  El 
Paraguay  respeta  la  fó  publica  enpenada 
en  sus  tratados,  reconoce  sus  compromisos 
y  tiene  la  mejor  voluntad  de  oumprirlos.  No 
intenta  violar  la  ley,  ni  illudir  su  responsa- 
bilidad,  la  acepta,  por  el  contrario,  pêro  a 
próprio  tiempo  se  manifesta  impotente  para 
satisfacer  por  ahora,  las  dendas  reoonooidaa 
I  esa  impotência  no  requiere  demonstracion 
porque  es  notória;  V .  S»  sabe  perfoctamente 
que  nuestras  rentas;  muy  será  ver  alcansar 
a  cubrir  el  presupuesto  ordinário  de  la  Na* 
cion,que  apenas  aleanza  o  $2200.000  a 
mez,  y  que  el  pueblo  no  está.  en  condicione 
de  pooer  soportar  ni  cargo  de  impuestos. 
Si  como  naolon  independiente  nos  é  permi- 
tido disponer  de  lo  estrietamente  necesaria 


efémera  ni   inítindada,   puesto  que  la  ali-  para  sostener  una  autoridad  que  administra 
mentaban  como  he  he  dicho  ya,  no  solo  los  I  los  interesses  públicos,  pueda  afirmar  en 
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absoluto  que  nada  en  estos  momentos  paede 
pagar  el  paiz  a  cruenta  de  las  consabidas 
dendas,  por  que  sus  exíguas  entradas  las 
absorben  los  gastos  de  sq  Administracion. 

Estas  difflculdades,  de  todo  punto  impo* 
sible  de  vencer,  colocan  ai  Gobierno  de  ia 
Republica  en  ei  penoso  dober  de  contestar 
Y.  S.  que  á  pesar  de  su  buona  Yoiunt^d  e 
ba  es  impossibie,  per  abora,  entregar  la 
polisasque  V.  S.  solicita  en  nombre  de  seu 
Qobierno.  Con  ó  sin  polizas  está  la  denda 
solennemente  reconocida  por  el  Estado  oon 
ò  sin  ellas  los  intereses  estipulados  cor- 
reo  legalmente,  pêro  entregalos  esta- 
ríamos en  la  obligacion  de  amortisar  e 
efectivo  su  monto  en  la  proporsion  anua 
dél  tmo  por  ciento  y  el  6  «/o  da  interós,  la 
que  no  podemos  hac3r,  mi  entras  no  majores 
nucstras  condiciones  financieras.  Comprende 
el  Gobierno  de  la  Republica  que  esta  reso- 
lucion  que  adopta  con  pleno  conocimiento  de 
eausa,  es  grave,  en  vista  de  los  solemnes 
cottpromisos  contraídos  en  los  tratados,  per 
ha  llegado  el  momento  supremo  de  preeenta 
lãseoeas  tal  oual  soUf  despojandolasde  toda 
aropel  j  gala,  para  que  el  Gobierno  Impe- 
rial las  contemple  en  toda  sa  escualida  des- 
nudeís. 

Resumíendo,  pues,  en  breves  palabras  el 
espiritu  de  la  presente  nota,  diréá  V.  S. 
que  éí  Gobierno  decididamente  quiere,  pêro 
no  puedo  proceder  á  la  immediata  entrega 
de  laS  pólizas  como  lo  solicita  V.  S.  en  nom- 
bre de  su  Gobierno,  por  serie  imposible 
attender  debidamente  ai  serviço  de  esa  deuda 
segun  estipula  el  art.  ô«  do  Tratado  de  Pas, 
V  que  persuadido  no  obstante  de  que  su  de 
ber  es  entregar  la,  solo  le  queda  la  esperanza 
de  que  el  Gobierno  dei  Brazil,  tomando  en 
cueota  las  antecedentes  consideraciones,  se 
sirva  con  su  acostumbrada  generosidad,  de- 
ferir su  petioion  para  una  época  mais  lejana, 
porque  su  insistência,  en  estes  momentos, 
no  podria  ser  atendida  á,  pesar  de  nuestra 
buena  té  j  mejores  deseos  por  haber  uma 
impossibilidad  material  y  hoy  por  hoy,  insu- 
perable  para  dar  exacto  cumplimiento  ú, 
dicho  art.  6°  dei  citado  tratado. 

Dejando  asi  contestada  su  precipitada  nota 
dei  de  17  corriente  cábeme  el  honor  de  reite- 
rar á  Y.  S.  una  ves  mas  las  sinceras  pro- 
testas de  mi  mas  altay  distinguida  conside- 
raclon. 

Juan  António  Jdra.—A  S.  S.  el  Sr.  Encar- 
gado  dos  Negócios  dei  Império  dei  Brazil. 

Legação  do  Brazil  —  AssumpçSo.  27  de 
abril  de  1878. 

Sr»  Ministro  —  Tenho  presente  a  nota  que 
Y.  S.  se  serviu  dirig^r-me  hontem  em  re- 
posta á  que  lhe  enviei  a  17  do  correntoi  re* 


I  lativa  á  immediata  entrega  de  apólices  cor- 
respondentes ás  reclamações  julgadas  por 
prejjuiso  de  guerra,  e  as  que  forem  se  sen- 
tenciando :  entrega  que  o  Governo  da  Re- 
publica se  obrigou  para  com  o  Império  por 
meio  de  um  pacto  solemne  que  não  pôde  ser 
violado  sem  quebra  das  boas  relações  exis- 
tentes entre  os  dous  paizes,  as  quaes  tanto 
hei  me  esforçado  para  manter  com  a  mais 
perfeita  cordealidade. 

Sinto,  pois,  profundamente,  Sr.  Ministro, 
que  o  Governo  de  Y.  S.  estribando-se  em 
considerações  que  nSo  são  de  minha  compe- 
tência apreciar  —  se  negue  formalmente 
a  effectuar  a  referida  entrega,  porquanto  no 
desempenho  da  missão  que  me  foi  confiada, 
estou  obrigado  a  protestar  solemnemente, 
como  agora  protesto,  contra  a  falta  de 
cumprimento,  por  parte  do  Governo  da  Re- 
publica, da  clausula  6»  do  respectivo  tra^- 
tado  definitivo  da  paz,  do  26  de  março  de 
1873,  deixando  ao  mesmo  Governo  a  inteira 
responsabilidade  das  consequências  que  pos- 
sam surgir  desse  acto  seu. 

Queira  Y.  S.  acceitar  as  réi  te  iradas  et- 
pressões  da  minha  elevada  consideração.  — 
José  de  Almeida  Vasconcê^los  • 

lUm.  Exm.  Sr.  D.  Juan  y  Jara,  Ministro 
das  Relações  Exteriores. 

Ministério  de  Relaciones  Exteriores— Asua- 
cion,  â7de  abril  de  1878. 

Sr.  Encargado  de  Negócios  -—  Cumplo  con 
el  deber  de  acusar  recibo  de  su  nota  de  hoy, 
protestando  contra  el  Gobierno  de  1\  Repu- 
blica por  falta  de  cumplimiento  ai  art.  Q* 
dei  Tratado  de  Paz  com  ai  Brasil,  de  fecha 
de  24  dei  maio  de  1872. 

El  Gobierno  do  la  Republica,  sincero  en  su 
manifestacion  de  ayer.  espara  tranquilo  la 
decision  dei  Gobierno  ae  V.  S.,  porque  sea 
esta  cual  fuera,  está  persuadido  de  haber 
cumplido  su  deber  com  franqueza  y  con 
lealtad. 

Desde  qu)  Y.  S.  manifesta  en  su  pre- 
citada  que  no  le  compete  apreciar  las  con- 
sideraciones consignadas  en  ha  que  ha  moti- 
vado su  protesto,  jurgo  ocioso  presentar 
nuevas  explicaciones,  esperando,  para  hacerlo 
a  que  el  Gobierno  Imperial  resolva  esta 
emergência. 

Resta-me  solo  manifestar  a  Y.  S.  que  no 
teme  el  Gobierno  de  la  Republica  que  se  in- 
terrumpam,  por  el  assento  que  nos  ocupa, 
sus  buenas  relaciones  con  el  Império,  de 
cnya  amistad  no  le  es  dable  dudar,  porque 
Ia  falta  de  cumplimiento  ai  articulo  citado 
no  oonstituye  una  violaoion,  como  Y.  S.  pa« 
reco  suponerlo»  por  ouanto  la  negativa  dei 
Gobierno  a  entregar  los  pólizas  hk  sido  di- 
ctada  por  la  fuerza  de  circumstancias  de  tau 
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publica  notoriedade  que  persaadirán  ai  Oo- 
bierno  Imperial  de  c^ue  solo  ha  cbrado  ai  im- 
pulso de  una  necesidade  suprema  imposlble 
pop  boy  de  vencer. 

Renuevo  a  V.  S.  una  vez  mas  las  segori- 
dades  de  mi  alta  con^ideracion. —  Jnan  An- 
tónio Jara,^  AS,  S.  el  Sr.  Encargado  da 
Negócios  dei  Império  dei  Brasil. 

Legação  do  Brazll  —  Assumpção,  26  de  Ju- 
nho de  18;s. 

Sr.  Ministro  —  Levei  ao  conhecimento  do 
Governo  Imperial  a  nota  que  V.  Ex.  me 
dirigiu  a  26  do  abril  próximo  passado,  e  re- 
cebi ordem  para  dar  em  resposta  a  seguinte 
oommunicação: 

O  Governo  paraguayo  reconhece  à  obriga- 
ção de  entregar  as  apólices  destinadas  á 
indemnização  dos  prejuízos  soffridos  por  par 
ticulares  durante  a  guerra,  mas  diz  que  por 
cmquanto  não  lhe  era  possível  cumpril-a. 
porque  si  o  íizesse  teria  de  pagar  juros  e 
amortizar  capital,  e  para  isto  faltam  meios 
á  Republica. 

Esta  razão  não  é  procedente. 

A  obrigação  ao  cumprimento  que  o  Go- 
verno Paraguayo  quer  esquivar-ie  não  re- 
sulta da  entrega  das  apólices  e  sim  das  sen- 
tenças proferidas  pela  commissão  mixta, 
que  marcam  definitivamente  as  quantias 
devidas  aos  reclamantes. 

As  apólices  não  são  mais  do  que  títulos  que 
acreditam  os  seus  portadores  para  as  trans- 
acções que  desejem  fazer  na  praça  e  para 
o  recebimento  dos  juros  o  do  capital  do  modo 
pelo  qual  está  estipulado. 

£*  evidente  que,  com  uma  renda  mensal  de 
22.000  patacões,  o  Paraguay  não  pôde  cum- 
prir o  que  promette. 

Os  reclamantes  que  sabem  disto  teem  que 
se  resignar  â  sua  sorte,  aguardando  que 
melhorem  os  recursos  do  paiz ;  e  o  Governo 
Imperial  por  certo  não  obrigara  ao  da  Repu- 
blica a  fazer  o  que  não  está  em  suas  mãos. 

Esta  impossibilidade,  não  obstante,  não  se 
estende  á  entrega  das  apólices,  que  6  acto 
praticável. 

A  negativa  que  motiva  a  presente  nota 
seria,  portanto,  a  violai  voluntária  e  in- 
explicável do  Tratado  de  1872. 

O  Governo  Imperial  não  acceita  discussão 
sobre  os  motivos  que  teve  para  suspender 
duas  vezes  a  exigência  de  que  se  trata,  e, 
limltando-se  ao  essencial,  me  enearrega  de 
declarar  aV.  Ex.  que,  iri  contra  o  que  deve 
esperar,  o  Governo  Paraguavo  insistir  em 
sua  negativa,  dará  a  cada  recIaoiaQte  cópia 


anthentica  de  sua  sentença  para  os  fins  con- 
venientes. 

Reitero  os  protestos  a  V.  Ex»  de  minha 
alta  consideração.— Illm.  Sr.  Dr.  José  do  Al- 
meida Yasooncellos.— 2>.  Juan  A.  Jara. 

Ministério  de  Relaciones  Exteriores— As- 
suncion,  28  de  junio  de  1878.— Snr.  En> 
cargado  de  Negócios. 

El  Gobierno  do  la  Republica  si  ha  impues- 
to  con  satisfacion  de  su  nota  de  26  dei  cor- 
rientc  mes,  lo  que  por  su  encargo  paso  a 
contestar. 

La  negativa  de  esto  Gobierno  á  la  entrega 
di  las  polizas  no  era  absoluta,  como  se  vê 
claramente  por  mi  anterior  nota:  solo  si 
formulou  en  relacion  ai  i^ago,  porque  el 
pães  no  si  halla  en  condiciones  oe  poderio 
verificar. 

Loy  que  el  Gobierno  dei  Brasil  nos  dá 
la  seguridad  de  que  mi  entras  dure  nuestra^ 
penosa  situacion  financiera  no  esigirá  el 
pago  de  esas  polizas,  desaparece  la  única  di- 
flicultad  que  motivo  aquella  negativa,  y  eL 
Gobierno  de  la  Republica  no  poderia  retardar 
lo  entrega  de  eses  documentos,  sin  atraer 
sobre  si  una  imerecida  censura,  por  cuanto 
le  imposibilitad  de  cumplir  el  tratado  de 
pas,  en  ho  referente  a  la  denda,  no  estriba 
en  la  entrega  de  las  polizas  sino  en  ai  ser* 
vicio  de  sus  intereses  y  amortisacion.  En 
su  virtud  y  consecuente  el  Gobierno  con 
sus  propósitos  de  dar  cumplimiento  a  todos 
los  compromisos  contraídos  por  la  Nacion, 
en  las  daozulas  que  hoy  por  hoy  sean  pra- 
ticables,  esta  despnesto  a  entregar  Ias  po- 
lizas correspondientes  a  las  redamacionea 
sentenciadas  y  reconocidas*  y  que  en  lo  su- 
cesivo  voy  a  reoonociendo  la  eomision  mizta 
Par  aguay  a-Brasilera . 

Dejando  asi  contestada  su  precipitada 
nota,  mecab  el  honor  de  reiterara  V.  S. 
una  vez  mas  los  protestos  de  mi  distinguida, 
conslderacion. —  Juan  António  Jara,-^  A.  S. 
S.  el  Snr.Encargado  de  Negócios  dal  Império 
dei  Brasil. 

Segundo  —  Responsibilidades  do  Governa 
Brasileiro. 

Pensa  a  Commissão,  pelo  estudo  demorado 
que  fez  de  toda  a  questão,  que  pelos  actoa 
praticados  decorre  uma  incontestável  obri- 
gação moral  ao  Governo  do  Brazil  do  apoio,, 
protec^  e  defesa  dos  direitos  dos  referidos 
credores  do  Paraguay,  visto  como  o  éoverno 
Imperial  desistiu  da  garantia  que  tinha  para 
a  satisíkçfto  de  todos  os  compromissos  esti- 
pulados no  Tratado  da  Paz  e  ainda  autorizou. 
sua  sponte^  ao  Governo  de  Assumpção  a  só 
pagar,  quando  pudesse,  aos  portadores  das 
apólices.  A  Ck>nuniBsio  pede  licença  para 
expor  à  Gamara  mais  demoradamente  os 
fundamentos  do  seu  juízo. 
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1  ,^  O  GoTorno  Brazileiro  desistiu  do  uaico 
meio  efflcaz,reconhecido  poio  direito  interna- 
cional, adoptado  em  todas  as  guerras  moder- 
nas e  estipulado  no  próprio  tratado  de  1872, 
para  obrigar  o  Governo  do  Paraguay  a 
satisfazer  seas  compromisáos  de  guerra, 
a  occupação  do  tein-itoHo  paraguayo  por 
forças  hrazileiras  já  Id  existentes,  que  depois 
do  trotado  foram  mandadas  reti7'ar.  Si  a 
occupa^o  do  território  inimigo  tivesse  con- 
tinuado, sem  duvida  a  indemnização  se 
effectuaria ;  preferiu,  porém,  o  Brazil  abrir 
mão  desso  díroito,  com  o  que  popou,  é  certo, 
:íos  cofres  públicos  a  quantia  avultada  que 
annualmente  despendia,  assumindo  assim  a 
responsabilidade  para  com  os  reclamantes. 

2.^  Deixou  de  exigir  a  designado  das 
rendas  destinadas  aos  juros  e  á  amortização 
da  divida. 

3.«  Oppoz-se  á.  proposta  do  Governo  de  As- 
sump^^o  de  reduzir  a  divida  á  metade,  obri- 

Í^ando-so  a  pagal-a  dentro  de  dez  annos  (Re- 
atorio  dos  Negócios  Estrangeiros,  1878),  bem 
como  ao  empréstimo  que  para  esse  fim  tra- 
tava o  mesmo  governo  de  levantar  em  Lon- 
dres. (Protesto  de  15  de  julho  de  1876.) 

4.*  permittin  que  o  Governo  Paraguayo, 
com  desprezo  aos  tratados,  e  por  seu  livre 
arbítrio,  reduzisse  aquella  divida,  não  d  me- 
tade, como  propuzera  en%  1816,  mas  á  terça^  d 
quarta  e  a  quinta  parte. 

5.<»  Tem  consentido  em  que  o  Governo  Pa- 
raguayo deixe,  não  só  de  amortizar  aquella 
diviva,  como  até  mesmo  de  pagar  os  reroe- 
ctivos  juros.  (Relatórios  do  Exterior  do  Go- 
verno Paraguayo,  1877,  1878  e  1879.) 

6.»  Autorizou,  finalmente,  o  Governo  Para- 
guayo,  pela  nota  diplomática  de  26  de  junho 
de  Í878,  a  pagar  as  apólices^  quando  pudesse, 
apezar  de  determinar  o  tratado  de  1872  que 
se  estipulassem  as  fontes  de  renda  para  tal 
pagamento  I 

Discutidos  os  fimdamentos  das  reclama- 
Ç03S  e  da  divida,  e  as  responsabilidades  da 
Governo  do  Brazil,  passa  a  Gommissão  a  es- 
tudar o  modo  pelo  qnal  pôde  ser  ella  paga. 

Em  1893,  tendo  sido  discutido  este  assum- 
pto na  Camará,  foi  aprei>entado  pela  Gom- 
missão de  Fazenda  o  seguinte  projecto  funda- 
mentado : 

N.  214-1892 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  entrar  em 
accordo  com  Silvestre  de  Magalhães  e  a  ba- 
roneza  de  Villa  Maria  e  otUros  no  sentido 
de  liquidar  com  as  responsabilidades  da 
União  os  tiUvios  de  divida  que  receberam  do 
Paraguay  depois  da  guerra  entre  aquélle 
paiz  e  o  nosso 

Presentes  ã  Cammissão  de  Fazenda  as  pe- 
tições da  baroneza  de  Villa  Maria  e  Silvestre 


de  Magalhães,  que  requerem  a  substituição^, 
de  apjlices  do  Paraguay,    ^ue  receberam 
como  indemnização  dos  prc^uizos  soífiridos 
na  guerra  entre  aquella  nação  o  a  nossa, 
por  titules  de  divida  e  apólices  da  União: 

Considerando  que  é  de  toda  a  eqnidade  en- 
trar a  Republica  em  accordo  com  os  supplí-- 
cantes  e  outros  interessados  çue  provem  o 
seu  direito,  porquanto  é  principio  de  sciencia 
internacional,  que  nâo  aoffre  hoje  contesta- 
ção séria,  de  que  se  deve  indemnização,  em 
caso  de  guerra,  pelos  prejuízos  causados  ã 
propriedade  individual; 

Considerando  que  os  damnos  a  que  se  re- 
ferem os  supplicantes  foram  judicialmente  - 
verificados  e  por  seu  pagamento  se  obrigou 
o  Governo  Paraguavo,  dando  aos  interes- 
sados apólices  ou  títulos  da  divida  com  juro» 
prefixos ; 

Considerando  Que  aos  malfadados  governos- 
da   monarchia  devem  os  supplicantes  não- 
ter  podido  jamais  receber  os  seus  respectivos 
pagamentos,  porquanto  cessou  a  occupa^o 
de  forças  no  território  dos  vencidos,  no  in- 
tuito de  real  e  effectivo  cumprimento   de- 
estatuições  estipuladas  post  béllum^  e  ao  Go- 
verno Paraguayo  foi  indebitamente  concedido 
prazo  indeterminado  para  satisfação   das 
indemnizações,  conforme  consta  da  nota  de^ 
26  de  junho  de  1878,  pois  ficou  por  ella  sub- 
entendido que  o  pagamento  se   realizasse 
quando  fosse  possível ; 

Considerando  que  além  do  reconhecimento 
da  procedência  da  indemnização  e  da  sua 
própria  estipula^  por  tratado  de  9  de  ja- 
neiro de  1872,  ainda  accresce  que  até  corpo- 
rações politicas  e  legislativas  teem  encam- 
pado e  nomologado  este  direito,  pois  existe 
uma  representação  da  assembléa  provincial 
do  Rio  Grande  do  Sul  ás  camarás  do  regi* 
men  passado  sustentando  a  legitimidade  da 
pretenção  dos  supplicantes  ; 

Considerando,  finalmente,  que  seria  uma 
suprema  injustiça  abandonar  ao  desprezo  e 
á  indifferença  dos  poderes  constituidos  a 
reclamado  ponderosa,  que  dirigem  os  inter- 
essados ao  primeiro  parlamento  da  Repu-^ 
blica,  a  Commissão  de  Fazenda  resolve 
apresentar  o  projecto  de  lei  abaixo,  que,  si 
nao  é  propriamente  a  solução  ultima  da* 
presente  pendência,  ao  menos  a  colloca  em 
um  terreno  desbravado  de  quaesquer  mais 
fortes  embaraços  e  attesta  a  existência  de 
direitos  que  de  facto,  não  haviam  até  agora 
sido  negados. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado^ 
a  entrar  em  accordo  com  Silvestre  de  Maga- 
lhães e  baroneza  de  Yilla  Maria  e  outros  no' 
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SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO    N.   814—1892 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .'^  O  Governo  permutará  por  apólices 
nacionaes  de  4  Vo  as  apólices  paraguayas 
dadas  a  pagamento  aos  particulares  pelos 
prejuízos  das  invasões  em  1864  e  1865,  em 
Matto  Grosso  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Paragrapho  único .  Para  execução  desta  lei 
o  Poder  Executivo  emitiirá  as  apoliees  de 
que  trata  o  artigo  acima. 

Art.  2.»  A  permuta  será  feita  ao  portador 
emittindo-se  as  novas  apólices  no  valor  de 
1:000$  e  fracção  precisa  a  completar  o  vaior 
inscripto  nas  que  forem  permutadas. 

Paragrapho  único.  Para  o  pagamento  dos 
juros  vencidos  desde  a  data  da  emissão  dae 
apólices  paraguayas  ató  a  da  permuta,  o 
Governo  entf  ará  em  accordo  com  os  interes- 
sados. 

Art.  3.<>  O  Poder  Executivo  entender-se-ha 
com  o  Governo  do  Paraguay  sobre  o  tratado 
de  9  de  fevereiro  de  1872  na  parte  referente  á 
divida  dos  particulares,  accordando  como 
julgar  mais  conveniente  para  assegurar  a 
indemnização  ao  Brazil. 

Art.  4.«  Revogam-^se  <%s  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  do  junho  de  1893. ~ 
Demétrio  Ribeiro,--  Caetano  de  Albuquerque. 
— Anfrisio  Fialho.— 'Tolentino  de  Carvalho, — 
Couto  Cartaxo. —  Garcia  Pires, —  Seabra, — 
Nascimento, — Miguel  Castro. —  Costa  Rodri- 
gues,—  Bernardino  de  Mendonça. —  Brazilio 
Santos^  menos  quanto  ao  paragrapho  único 
do  art.  2°. —  Frederico  Sólon, 

No  anno  de  1899,  no  Senado,  foi  proposto  o 
seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  dôcreta: 

Art.  l.«  O  Governo,  no  próximo  exercício, 
permutará  por  apólices  nacionaes  de  4  °/o, 
papel,  as  apólices  paraguayas  do  6  %!  ouro, 
dadas  por  aquelle  governo  em  pagamento, 
aos  particulares,  pelos  prejuízos  reconhe- 
cidos das  invasões  paraguayas  em  Matto 
Grosso,  em  1864,  e  no  Rio  Grande  do  Sul, 
em  1865. 

Art.  2.'>  O  Governo  emittirá  apólices  do 
valor  de  1:000$  e  fracção  precisa  para  com- 
pletar o  valor  de  cada  uma  das  permutadas 
até  31  de  dezembro  de  1901 . 

Paragrapho  único.  As  novas  apólices  sô 
contarão  juros  de  1  de  Janeiro  de  1002  em 
deante. 

Art.  3.<»  O  Governo  entender-se-ha  com  o 
do  Paraguay  sobre  o  tratado  de  9  de  fevereiro 


Sentido  de  liquidar  ou  substiuir  por  qual- 
quer forma,  com  a  responsabilidade  da 
união,  os  títulos  de  divida  que  receberam  do 
Paraguay,  depois  da  guerra  entre  aquelle 
paiz  e  o  nosso,  por  prejuízos  que  sofreram 
nas  suas  propriedades  privadas. 

Art.  2.<'  Reconhecida  pela  presente  lei  a 
responsabilidade  da  União,  âca,  entretanto, 
autorizado  o  Governo  a  exigir  de  quaes^uer 
reclamantes  provas  judiciaes  ou  extra-judi- 
ciaes  dos  direitos  aliegados.  bem  como  a 
pleitear  pelos  meios  ordinários  a  sua  effeoti- 
vidade  perante  a  nação  responsável. 

Art.  3."*  Revogam- se  as  disposições  em 
eontrario. 

Rio,  26  de  setembro  de  1892.  Sampaio 
Fei*raz^  relator. —  Mursa,  presidente. —  B. 
Santos. ^Costa  Júnior,  com  restricções.— 
Thomax  Delfino. 

N.  200— 1893— Aatoriza  o  Poder  Executivo 
a  entender-se  com  o  Governo  do  Para- 
guay sobre  o  tratado  de  9  de  fevereiro 
de  1872,  na  parte  relativa  ás  indemni 
zaçOes  a  que  está  obrigado,  e  promover 
entre  aquella  naçio  e  os  interessados  a 
negociação  de  um  aocordo  que  facilite  ao 
Paraguay  o  pagmento  de  sua  divida. — 
(Substitutivo    ao  projecto    n.    214—1892) 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado o  projecto  n.  214  e  respeciivo  substi- 
tutivo, que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
entrar  em  accordo  com  Silvestre  de  Ma- 
galhães e  a  baroneza  de  Villa  Maria  c  outros, 
no  sentido  de  liquidar  com  a  responsabili- 
dade da  União  os  títulos  de  divida  do  Para- 
guay, depois  da  guerra  entre  aquelle  paiz  e 
o  nosso;  considerando  que  é  ao  Governo  do 
Paraguay  que  incumbe  pagar  essa  divida, 
nos  termos  do  tratado  do  9  de  fevereiro  de 
1872,  e  que  as  indemnizações  devidas,  com  os 
respectivos  juros  atô  junho  ultimo,  attin- 
gem  ã  avultada  somma  de  34.335: 195$501, 
offerece  ao  projecto  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  Poder  Executivo  entender- 
se-ha  com  o  Governo  do  Paraguay  sobre  o 
tratado  de  9  de  fevereiro  de  1872,  na  parte 
relativa  ás  indemnizações  a  que  está  obri- 
gado, e  promovera  entre  aquella  nação  e  os 
interessados  a  negociação  de  um  accordo  que 
facilite  ao  Paraguay  o  pagamento  de  sua 
divida. 

Sala  das  sessões,  4  de  agosto  de  1893.— 
Hosa  e  Silva,  relator. — Severino  Vieira, — 
Leite  e  Oiticica, --F,  Sodré.- Leopoldo  de 
Sulhões .  — Seabra . 
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de  1872,  na  parte  concernente  á  divida  dos 
.particularea,  no  sentido  de  recebimento  por 
parte  do  Brazil. 

Art.  4. o  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  julho  de  1899.— 
^wímo  Horn.-^G.  Richard.--A.  Azeredo.^ 
ú.  Pedrosa. ^Rosa  Júnior, ^Ruy  Barbosa.— 
Álvaro  Machado, ---E.  Wandenkolk.  —  Lopes 
Trovão, --AqHHno  do  Amaral.— B,  de  Men- 
donça Sobrinho. 

E  ainda  esse  anno,  a  respeito  do  m^smo 
assumpto,  a  illustrada  Commissão  de  Pen- 
sões dava  o  seguinte 

Parecer 

N.  105— 1901— Ao  Congresso  Nacional  di- 
rjgiu-se  a  assembléa  legislativa  do  Ei^tado 
de  Matto  Grosso,  em  data  de  10  de  abril  do 
corrente  anno,  representando  sobra  a  neces- 
sidade de  uma  providencia  no  sentido  de 
garantir  o  pagamento  dos  damnos  o  prejui- 
zos  causados  aos  particulares  pela  invasão 
paraguaya  em  1864. 

Ao  Governo  do  Paraguay,  nos  termos  do 
tratado  de  9  de  fevereiro  de   I87â,  incumbe 

5  P^ínP?."'^  ^^^  divida,  que  a  30  de  junho 
de  1893  Já  se  elevava  a  34.435:  195§d01. 

Na  synopse  dos  trabalhos  da  Gamara  dos 
X)eputados  figuraram  dous  projectos  ns.  214 
de  1892,  e  200  de  1893,  sobre  o  assumpto,  è 
a  Commissão  de  Finanças,  para  interpor  seu 
parecer,  precisa  que  o  Senado,  por  inter- 
médio dos  Srs.  Ministros  das  Relaçíes  Exte- 
riores e  da  Fazenda,  solicite  do  Governo 
informações  acerca  das  allegações  da  assem- 
bléa legislativa  de  Matto  Grosso. 

Sala  das  Commissões,  em  16  do  setembro 
de  1901.— A.  O,  Gomes  de  Castro ,— Leopoldo 
de  Bulhões.  —  Benediclo  Leite.  —  Feliciano 
Penna.—Sigismundo  Gonçalves, 


clamantes,  acceitou  o  primeiro  alvitre  pro- 
posto o  submette  á  consideração  e  estudo  da 
Gamara  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  O  Poder  Executivo  enten- 
der-se-ha  com  o  Governo  do  Paraguay  sobi-e 
o  tratado  de  9  de  fevereiro  de  1872,  na  parte 
relativa  ás  indemnizações  a  que  está  obri- 
gado,  e  promoverá  entre  aqueila  nação  e  os 
interessados  a  negociação  de  um  accordo  que 

^^'''ri^an  Jf  "?-'*-í  ^^ P^raguay  o  pagamento 
da  referida  divila,  attento  o  grande  nu- 
mero de  anãos  decorridoi  da  emissão  das 
apólices,  CUJO  serviço  de  juros  e  amorti- 
zação nao  tem  sido  feito  até  hoje,  com  irrave 
prejuízo  para  os  cidadãos  brazileiros  cre- 
dores do  referido  Governo  Paragu^iyo  por 
indemnizações  de  guerra,  estipuladas  no 
mencionado  tratado  é  julgadas  procedentes 
por  sentença.  ^ 

Sala  dag  Commissões,  8  de  outubro  de  1901. 

"S.^^  9!*'T''^''  presidente—  Mayrink. 
-^erzedello  Corrêa,  relator. -i^VancÍjco  Sá. 
^Cassiano  do  Nascimento. -^Francisco  Veiga 


Attendendo  a  tudo  isto  e  exposta  a  questão 
ena  todas  as  suas  minudencias,  propõe  o  re- 
lator do  presente  parecer  um  dos  deus  alvi- 
we  :  ou  adopção  do  substantivo  da  Commis- 
são de  Orçamento  da  Camará,  ligeiramente 
modificado,  de  4  de  agosto  de  1893  ;  ou  um 
projecto  de  lei  que  autorize  a  substituição 
das  apólices  paraguayas  por  titules  nossos, 
papel  de  valor  nominal  igual  ao  valor  das 
referidas  apólices  e  juros  de  3  Vo.  papel, 
exigindo  o  Governo  Brazileiro  do  Governo 
Paraguayo  o  reembolso  da  referida  impor- 
tância. ^ 

A  Commissão  de  Orçamento,  entendendo 
SIÍl  A  *P®°*s  uma  obrigação  moral  por 
parte  do  Governo  do  Brazil  para  com  os  re- 

Vol.  VIII 


Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto.  Au- 
^2  M.^^^^^^í^^^^.^^i^^^*^  de  Oliveira,  ckrlos 

l^ní^í.T^li"'^'^  .d?  ^'•^^íl'  Urbano  Santos^ 
Anísio  de  Abreu,  João  Gayoso,  BezerrilFon 
teneUe,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges  J^ 

dade,  Abdon  Milanez.  Medeiros  e  Albiquer- 
que.  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  EsmerS- 
dmo  Bandeira,  Moreira  Alves,  ElSdio  F  - 

fín^^'^^nf  ^?^®^?.  ^,^1*^'  Epaminondas  Gra- 
cindo.  Oliveira  Valladão,   Rodrigues  Dorií 

lr^t^^^\''  ^f^^^^  ^^^y'^  Dias^A5u?to  de 
Freitas,  Eduardo  Ramos.   Rodrigues  Salda- 

nha  Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto  Meuõ 

Mattos    irineu  Machado.  NelsonTva^coí 

cellos,  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire?  Américo 

de  Albuquerque,  Belizario  de  Souza,  Hen ria ue 

LeoS^'pn^n*^'r^*  ^"°.^*'  Antherô  BoX' 
Leonel  Filho,   Lamounier  Godofreáo.  Calo- 

gerM,  CamlUo  Prates,   Moreira  Alv4,  Fer- 

Brandão,   Benedicto    de   Soum^    Liniininhn 
Sorra.  Cândido  de  Abreu.  Car^alht  Chavís 
Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gualberto.  Victorinò 
Monteiro  e  Homem  de  Carvalho/    ^®^"°^ 

Dadf  o^s^^i^  w^íf 'r''^  ^«^  <^*"^  Partici. 
M^Min!  ?!'  W^^de^íey  Cie  Mendonça,  Enôas 
Martins,  Ray mundo  Nery,  Passos  Miranda 
Arthur  Lemos   Rogério  Sê  Miranda.  Tnto! 
^'l^  ^f  *2^\,  Guedelha    Mourão,    WalfrX 
ífifi  J^«^Mj«5ellino,  Arthur  Orlando   Eu- 
sébio de  Andrada,  Joviniano   de  Carvalho, 
Domingos  Gumaràes.  Neiva,  Leoveglldo  Fil 
gueiras,  Çaatro  Rebello.  Vergue  de  Abreu 
Pinto  Dantas,  Rodrigu^  Lima,  Tolentino  dos 
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Santos,  Marcelllno  Moura,  Correia  Dutra, 
João  Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat,  Jiilio 
Santos,  Penido  Filho,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Henrique 
Salles,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Pulgencio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Rodolplio  Paixão,  Pádua  Rezende,  Jesuino 
Cardoso,  Valois  do  C.stro,  Arnolpbo  Aze- 
vedo, Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Álvaro 
de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo 
Marques,  Rodoipho  Miranda,  Bernardo  An- 
tónio, Aquino  Ribeiro,  Abdon  Baptista,  Mar- 
çal Eacobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia 
Correia  e  Campos  Cartior. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Josó  Eusébio,  Cunha 
Machado,  Christino  Cruz,  Virgílio  Brigido, 
Sérgio  Saboja,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de 
Sá,  Arroxellas  Galvão,  Bul(»U)  Vianna,  Prisco 
Paraíso,  Moreira  Qomes,  José  Monjardim, 
Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Paulino  de  Souza, 
Ribeiro  Junqueira,  Bernardes  de  Faria,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Costa 
Júnior,  Amaral  César,  Soares  dos  Santos, 
Barbosa  Lima,  Domingos  Mascarenhas  e  Al* 
fredo  Varella. 

O  Mv.  Presidente— Continua  a  dis- 
cussão unioa  do  parecer  n.  271  A,  de  1904, 
sobre  as  emendaa  oflérecidas  em  2*  discussão 
ao  projecto  n.  271,  do  corrente  aimo,  que 
âxa  a  despesa  do  Ministério  da  Fazenda  para 
o  exercício  de  1905. 

O  Sr.  Eduardo  RaBAOs-^Pego  a 

palavra. 

O  Sr.  Prbsidbnte— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Kduardo  Rabinos  diz  que 

lamenta  a  ausência  do  seu  digno  collega. 
Deputado  pelo  Maranhão,  o  Sr.  Urbano  San- 
tos. As  breves  considerações  que  vae  fòaav 
são  antes  uma  exj^licação  pessoal,  em  um 
incidente  da  discussão  orçamentaiia,  do  que 
o  deseyo  de  discutir  matéria  financeira,  por 
que  o  orador  tem  quasi  aversão,  conhecida, 
coma  é  de  si  próprio,  a  falta  de  segurança 
para  se  aventurar  a  esse  labyrintho. 

Quando  recentemente  se  debateu  o  Orça- 
menio  da  Receita,  o  orador  apresentou  uma 
emenda,  arrolada,  no  parecer  da  Commissão, 
sob  o  n.  67.  No  momento  da  votação,  a  re- 
querimento seu,  essa  emenda  foi  retirada. 

Deseja  explicar  a  sua  attitude,  para  que 
se  patenteiem  os  seus  intuitos.  Uma  reti- 
rada p6de  :>er  attribuida  a  motivo  de  varias 
ordens,  e  o  orador  quer  assignalar  qual  o 
que  influiu  em  sua  deliberaç&o. 

Lembra  o  que  ocoorreu  por  ocoasiio  de 
discatíiHse  o  orçamento  na  sessSo  do  anno 


passado.  O  orador  apresentou,  então,  a  se- 
guinte emenda  ao  Orçamento  da  Roceita: 

«  Ondo  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  concur- 
rencia  publica  para  a  exploração  das  areias 
monaziticas  o  quaesquer  outros  mineraes 
nos  torronos  de  marinha  situados  no  iruni- 
cipio  do  Prado  (Estado  da  Bahia)  e  em  outros 
da  União,  sem  embai^go  de  aforamentos  ou 
arrendamentos  do  taes  terrenos,  uma  vez 
que  se  verifique  não  terem  sido  feitas  ou  não 
estcgam  em  vigor  concessões  especiaes  ou 
contractos  para  sua  miQei*ação  e  explora^o^ 
na  forma  das  leis  da  Republica. 

O  Governo  providenciará  no  sentido  de 
serem  restituídos  aos  cofres  da  União  as 
quantias  correspondentes  ãs  areias  monazi- 
ticas ou  outros  metaes  e  minérios  retirados 
das  marinhas,  sem  precedência  de  concessão 
para  isso  devidamente  outorgada  pelo  Go-> 
verno  Nacional,  empregando  as  medidas 
acautelatorias  dos  direitos  da  União  contra 
os  que  iniciarem  ou  proseguirem  em  expio- 
rações  íUegaes. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903» 
— Eduardo  Ramos, ^ 

A  íUustre  Commissfto  de  Orçamento  emit- 
tiu  o  seu  parecer,  nos  s^uíntes  termos: 

«  A  GommisinLo  acceita  a  emenda. 

A  União  tem,  áe  fa^^to,  sido  extraordlna- 
mente  lesada  com  o  desvio  e  a  fraude  na  ex- 
portação das  areias  monaziticas,  devido  ao 
regimen  incerto  e  vaoillante  em  que  temos 
vivido  em  relação  ao  assumpto.  Urge  habi- 
litar o  Poder  Pttblico  com  a  autorização  ne- 
eessaria  a  agir  com  seaurança  e  efficacia  na 
defesa  e  salvaguarda  aos  interesses  do  TAtf- 
souro,^ 

Gomo  se  vê,  o  acolhimento  foi  caloroso. 
Nas  palavras  que  accentuei,  e  que  terminam 
o  parecer,  se  tmluz  nem  só  a  legitimidadQ 
da  medida  proposta,  como  a  necessidade  de 
pratical«a  com  urgência. 

Este  anno,  o  orador  acudiu  novamente  ao 
assumpto  e  offereceu  também- ao  Orçamento 
da  Receita  a  emenda  que  assim  reza: 

«Onde  convier: 

O  Governo  providenciará  no  sentido  de 
serem  restituídas  aos  cofres  da  União  as 
quantias  correspondentes  ás  areias  mona- 
ziticas ou  outros  metaes  e  minérios,  reti- 
rados das  marinhas,  sem  precedência  de 
concessão  para  isso  devidamente  outorgada 
pelo  Governo  Nacional,  empregando  as  me- 
didas acautelatorias  dos  direitos  da  União 
contra  os  que  iniciarem  ou  proseguirem  em 
explorações  illegaes. 

Outrosim,  fica  o  Gorerno  autorizado  a 
abrir  ooncurrencia  puUica  para  a  expio- 
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ração  de  taes  areias  e  quaesquor  outros  mi- 1  aforamentos,  sesmarias,  se  effectuaTam  sob 
neraes  existentes  em  terrenos  de  marinhas,  la  resalva, expressa  na  legislação  brazileira. 


sem  embargo  dos  aforamentos  ou  arrenda- 
mentos de  taes  terrenos,  uma  voz  que  se  ve- 
rifique não  terem  sido  feitas  ou  não  estejam 
em  vigor  concessoos  ospeciaes  ou  contractos 
para  a  sua  exploração,  na  forma  das  leis 
lederaoâ. 

Sala  daj  sessões.  29  de  ouUibro  de  1904. 
-'-Eduardo  Ramos, :k 

A  reproducção  da  emenda  anterior  ó  quasi 
textual. 

A  iUustre  Commissão,  poróm,  opinou  con- 
trariando a  nos  termos  que  a  Gamara  vae 
ver : 

«  A  Commissão  entende  que  não  ha  conve- 
niência na  approvação  desta  emenda. 

O  Governo  tem  providenciado  e  eonti- 
nuar&  a  providenciar  no  sentido  de  acautelar 
06  lnt«*esB68  do  Thesouro  envolvidos  na  ex- 
plora^ das  areias  monaziticas.  Além  disto, 
a  emenda  coliima  uma  questão  de  direito 
civil,  que  não  pôde  aqui  receber  solução  sa- 
tisfactoria.» 

£*  difflcil  explicar  uma  contradloção  tão 
notória,  tanto  mais  que  são  quasi  em  sua 
totalidade  os  mesmos  signatários  do  pri- 
meiro como  do  segundo  parecer. 

E*  verdade  que  a  urgência  com  que  a  hon- 
rada Commi&áão  recommendou  a  emenda,  no 
anno  passado,  passou  a  ser  substituída  pela 
consideração  dilatória  que,  agora,  considera 
collimar  com  uma  questão  de  direito^  que  não 
pode  aqui  (isto  é,  na  Gamara,  ou  no  orça- 
mento)   receber  solução  satisfactaria , 

O  orador  ignorava  até  agora  que  o  Poder 
Legislativo  estivesse  inhibido  de  solver  ques- 
tões de  direito.  Mas,  admitta-se  que,  em 
principio,  assim  seja,  tratando  Hse,  come  se 
trata,  de  interesses  concretos,  em  possível 
litigio,  ou  em  presumida  duvida.  Admitta- 
se.  Mas  o  orador  pergunta:  que  quest5e3  são 
essas  suscitadas  pela  sua  emenda,  e  que  os 
escrúpulos  jurídicos  da  illustre  Gommissão  se 
recusam  a  resolver  ?  O  principio  que  podia 
estar  em  Jogo,  na  incerteza  de  uma  contro- 
vérsia, seria  isto:~«si  os  emphy  tentas  teom 
ou  não  o  direito  de  explorar  e  se  apropriar 
das  minas  encontradas  nos  terrenos  suforados. 

Uma  tal  questão,  porém,  poderá  ser, 
quando  muito,  duvidosa,  em  se  tratando  de 
aforamento  de  terrenos  do  domínio  privado; 
—porque  os  de  domínio  publico,  os  de  pro- 
priedade federal,— esses  não  padecem  duvida 
alguma. 

Basta  compulsar  a  collectanea  das  nossas 
leis,  para  evidenciar  que^amat^  se  pozem  du- 
vida o  direiti>  do  Estado,  outr*ora  o  Império, 


dos  direitos  nacionaes  aos  productos  minerá- 
veis, qnaesquer  que  elles  fossem. 

Os  nossos  Annaes  pulUuam  de  actos  offlci- 
aes,  avisos,  consultas  do  Gonselho  do  Estado, 
leis  orçamentarias,  leis  especiaes,  em  que  o 
principio  do  dii*eito  regaliano  da  antiga  le- 
gislação portugueza  é  consagrado.  Que  ques- 
tão 6,  pois,essaque  detém  os  iliustres  mem- 
bros da  Gooimissão  ?  O  orador  níão  compre- 
hende. 

Emfim,  o  seu  dever  esta  cumprido.  Si  a 
riqueza  nacional  continuar  a  ser  exhaurida 
em  pura  perda  para  o  Thesouro,  tão  carece- 
dor  do  contingente  í^il  dessa  origem  natu- 
ral,—a  responsabilidade  será  dos  que  pa- 
cientam e  calam  deante  do  malbarato  ou 
que  discutem  direito  quando  este  é  claro  e 
indiscutível. 

Retirou  a  sua  emenda,  porque  não  a  que* 
ria  ver  sacrificada.  Ao  meoosos  princípios 
se  salvam ;  e  já  ó  uma  meia  victoria  não  os 
impor  aos  azares  de  votações  contrarias,  que 
pocLerlam  enílraqueoer  o  prestigio  das  leis 
entre  nós. 

Era  o  que  o  orador  tinha  a  diser . 

Si  o  illustre  Sr.  Ministro  da  Fazenda  est< 
agindo,  tanto  melhor;  mas  o  que  importa 
adverti?  é  que,  emquanto  se  debatem  pontos 
líquidos  de  direito,  as  riquezas  mineraesde 
nosso  solo  se  vão  exhaurindo,  sem  remédio  e 
sem  compensação.  (Muito  bem.) 

O  íSi*.  A.ffVyi&so  OomtBi — Signa- 
tário de  duas  emendas  ao  Orçamento  da 
Fazenda,  sente  necessidade  de  proferir  al- 
gumas palavras  a  respeito  d i  sorte  que  a 
honrada  Gommissão  lhes  pretende  dar,  acon- 
selhando a  approvação  da  primeira  e  a 
rejeição  da  segunda. 

A  primeira  das  emendas  augmenta  o 
ordenado  dos  patrões  da  Alfandega  do  Reciíla 
da  quantia  de  100$,  destinada  a  auxilial-os 
na  obtenção  do  fardamento.  B^  uma  me* 
dida  de  equidade,  pois  idêntico  favor  se  fez 
em  anno  anterior  a  empregados  da  mesma 
categoria  e  não  se  comprehendia  í)a.zer-se 
excepção  para  os  patrõjs  da  Alfandega  da 
Pernambuco. 

Convém  lembrar,  diz  o  orador,  que  em 
nenhuma  alfandega  do  paiz  o  serviço  desses 
empregados  ó  tão  penoso  como  o  é  em  Per- 
nambuco, onde,  como  sabemos,  pela  falta  de 
porto  franco  a  todos  os  vapores  que  de- 
mandam o  Estado,  é  necessário,  muitas 
vezes,  fazer  o  serviço  de  fijoalização  adua- 
neira no  Lamarão,  lagar  perigoso  por  ser 
ai  li  sempre  o  mar  sq^^itadissimo  e  forte. 

A  Gommissão,  pois,  fez  justiça  ao  direito 


hoje  a  Republica,  ás  minas,  ás  riquezas  do  Idos  patrões   da   Alfandega  do  Recife,  o  o 
subsolo.  Todas  as  concessões,  arrendamentos, '  orador  lhe  agradece  em  nome  delles,  salien- 
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tando  priQcipalmoQte  o  interesse  que  nessa 
questão  tomaram  os  Srs.  Paula  Ramos  e 
Cornjlio  da  Fonseca. 

A  segunda  emenda  a  que  vae  referir-se 
traz  também  a  assignatura  do  honrado 
Deputado  por  esta  Capital,  o  Sr.  Nelson  de 
Vasconcellos,  o  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  a 
consolidação  (^as  leis,  decretos,  regulamentos 
o  instrucções referentes  ao  coramercio  ma- 
rítimo, marinha  e  navegação  mercante, 
ol3ra  levada  a  eíTeito  pelo  tenente  Eduardo 
Lima,  que  muit>  se  tem  esforçado  peloã  in- 
teresses de  sua  classe. 

Essa  publicação  ó  de  grande  utilidade, 
pois  facilita  aos  que  teem  necessidade  de  re- 
correr ã  legislação  existente  sobre  marinha 
mercante  o  conhecimento  completo  das  dis- 
posições referentes  &  matéria. 

Ninguém  poderá  negar  a  necessidade  das 
codificações. 

Ha  codificação  das  leis  das  alfandegas  e 
mesas  de  rendas,  dos  consulados,  da  justiça 
federal  etc,  e  porque  nãofaz-se  j&  a  das 
leis  que  dizem  respeito  ao  commerclo  ma- 
rítimo e  ã  marinha  mercante  ? 

E'  necessário  confessar  que  a  marinha 
mercante  tem  merecido  muito  pouco  dos 
poderes  públicos,  entre  nós. 

Votamos  a  lei  da  cabotagem,  nacionali- 
zando-se-a,  porém  ficamos  ahi.  Nenhuma 
nova  lei  veiu  completar  aquella  medida  tão 
importante  e  de  tão  múltiplos  offeitos,  como 
si  fosse  possível  fazer-se  a  marinha  mer- 
cante de  um  povo  somente  pelo  facto  de  se 
a  ter  nacionalizado,  O  privilegio  é  muito, 
mas  não  é  tudo,  nem  poJia  ser  em  um  paiz 
onde  a  iniciativa  privada  é  demorada  e  tí- 
mida, onde  não  abundam  capitães  disponi 
veis  e  promptos  sempre  a  se  empenharem 
em  emprezas,  cujos  resultados  não  sejam 
seguramente  garantidos. 

Quando  não  lh3  damos  outras  cousas, 
quando  não  lhe  concedemos  outros  favores, 
quando  nem  uma  lei  geral,  uma  lei  de  or- 
ganização completa  e  conveniente  se  lhe 
destina,  não  ô  muito  que  mandemos  codi- 
ficar o  que  anda  esparso,  facilitando-se 
assim  o  conhecimento  de  leis,  decretos,  re- 
gulamentos que  lhe  são  referentes. 

A  honrada  Commissão  não  acceitou  a 
emenda,  por  julgar  que  a  Imprensa  Nacional 
tem  sido  por  demais  sobrecarregada  com 
despezas  exto^ordinarias,  despezas  que  cres- 
cem de  dia  para  dia,  de  modo  que,  longe  de 
dar  saldos,  esse  estabelecimento  todos  os 
annos  apresenta  deficit. 

Pede  licença  á  nobre  Commissão,  piúnci- 
palmente  ao  seu  illustrado  relator  aa  Fa- 


zenda, licença  para  objectar-lhe  que  a  razão 
allegada  contra  a  emenda  não  ó  tão  plau- 
sível como  se  lhe  afigurou. 

A  quantia  a  despender  no  trabalho  de  con- 
solidação que  se  pretende  não  será  grande, 
passará  necessariamente  desapercebida  no 
equilíbrio  ou  desequilíbrio  da  Imprensa  Na- 
cional. 

O  honrado  relator  carregou  por  demais 
as  coros  do  quadro  qne  traçou. 

As  condições  da  Imprensa  Nacional  são 
óptimas  e  tendem  a  melhorar  sempre,  atten- 
dendo-se  ao  desenvolvimento  que  se  tem 
dado  ás  suas  oflicinas  e  aos  melhoramentos 
alli  introduzidos. 

Para  responder  ás  razões  da  Commissão, 
soccorre-se  o  orador  do  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro, na  parte  relativa  á  Imprensa  Na- 
cional. Ao  envez  desse  estado  precário  em 
que  o  Sr.  relator  afflrma  achar-S3  aquelle 
estabelecimento,  verificase  que,  nos  últimos 
dous  annos,  as  suas  officinas  deram  saldos. 

Imprensa    Nacional 

1903 

Receita. , 1 .981 :479$81 1 

Despeza 1 .  980 :  506$820 

Saldo 972$991 

Receita 1 .947:979$000 

Ddspeza 1 .915:&55$980 


Saldo, 


32:023$020 

Si  os  saldos  não  são  maiores,  si  não  se 
avolumam  os  lucros  da  Imprensa  Nacional, 
não  ô  porque  alli  se  mande  imprimir  essa  ou 
aquella  obra  de  reconhecida  utilidade  pu- 
blica, como  a  de  que  trata  a  emenda;  a  causa 
de  não  haver  maiores  saldos  ô  outra.  E'  o 
accrescimo  de  serviço,  para  o  qual  não  ha 
verba  orçamentaria ;  é  a  íalta  de  paga- 
mento á  Imprensa  de  serviços  realizados 
para  diversas  repartições,  embora  para  esse 
fim  os  orçamenios  tenham  expressamente 
consignado  verbas,  como  diz  o  Relatório  da 
Fazenda: 

«  A  falta  de  pagamento  á  Imprensa  Na- 
cional 6  um  abuso  tão  inveterado  que  che- 
gará a  constituir  praxe  de  administração,  si 
fosse  licito  esquecer:  que  não  ha  praxe  contra 
a  lei. 

Não  se  comprehende  que  o  Congresso  Le- 
gislativo decrete,  annualmente,  verbas  de 
orçamento  por  ondo  devam  correr  as  des- 
pezas com  os  trabalhos  graphicos  que  neces- 
sitam as  repartições  e  estabelecimentos  pú- 
blicos,  e  estas,  realizando,  de  facto,  taos 
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despczas,   deixem,  entretanto  de  realizar  o  J     Vêm  á  Mesa,  sâo  lidas,  apoiadas  e  posta 3 


pagamento.»   (Relatório  do   Ministério  da 
FazAoda,  pag.  663,  anno  de  1904.) 

Não  tem,  pois,  nenhuma  razão  a  honrada 
Gommissão,  quando  condemna  a  emcnda^pelo  1 
fundamento  que  acaba  o  orador  de  combater. 

Recorda  que  a  Gamara  tem  votido  sempre 
autorizações,  como  a  de  que  trata  a  emen- 
da, para  serem  publicadas  obras  de  reconhe- 
cida utilidade  na  Imprensa  Nacional. 

As  obras  de  propaganda  a  favor  de  nossos 
homens  e  das  nossas  cousas,  livros  que  pro- 
paguem claramente  as  nossas  leis,  codifl- 
cações  úteis,  devem  merecer  sempre  o  apoio 
da  Gamara. 

A  Republica  Argentina  não  mede  despezas 
para  fazer  propaganda  na  Eni^spa  a  favor 
de  seus  recursos,  das  suas  riquezas  e  do 
vasto  campo  de  exploração  que  os  seus  ter- 
ritórios, a  sua  industria  o  o  seu  cjmmercio 
podem  offerecer  ao  estrangeiro. 

A  taes  obras  não  regateia  o  sou  voto,  diz  o 
orador. 


conjantamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  263  B,  de  i904 

(Orçamento  da  Viação) 

Art.  l^  rubrica  9\  n.  I  (Estrada  de  Ferro 
GentraldoBrazil: 

Eventuaes— Redy  i-se  assim  :  Para  atten- 
der  a  quaesquer  despezxs  imprevistas  e  ne- 
cessárias ou  â  deficiência  de  credito  da  ver- 
ba, senúo  10:C00.$  como  contribuição  das 
estradas  de  ferro  federaes  para  o  monu- 
mento do  Visconda  de  Mauá,  672:000$000. 

Sala  das  sossõ3S,  2  do  dezembro  de  1904.— 
Paula  Ramos, 


Na  verba  Telegraphos—  Consignação  para 
material  e  alugueis  de  casas—  diga-se:  In- 
clusive o  pagamento  de  alugueis,  a  datar  de 
janeiro  de  1890  atô  junho  do  corrente  anno, 
pela  parte  do  prédio  da  igreja  matriz  do 
Natal,  no  Kio  Grande  do  Norte,  onde  fun- 
cciona  o  telegrapho  semaphorico,  ã  razão  de 
quarenta  mil  n^s  mensaes,  sem  direito  a 
nenhuma  outra  indemnização. 


Agora  pensa  também  que  a  codificação  das 
leis  relativas  á  marinha  mercante  ô  uma  ne- 
cessidade o  lembrando  á  Assemblôa  o  voto 
que  tem  dado  a  emendas  semelhantes,  diri- 
ge-lhe  um  appello  no  sentido  de  approvar  a 
emenda  que  defende.  Jã  ó  tempo  do  fazor  al- 
guma cousa  pela  marinha  mercante  e  Gm'\  joTo^sos7n7ahleOHv^^^^^ 
quanto  as  outras  leis  dormem  nas  pastas  das 
Gommissões,  parmittamos  ao  menos  que  se 
Ikça  essa  coditicação.  {Muito  bem;  muito  bem,) 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação. 

O  ®r.  Fx^a^noisoo  Veiga  (pela 
orc/em)— Sr.  Presidente,  não  pedi  a  palavra 
para  responder  aos  dous  oradores  quo  se 
occuparam  do  Orçamento  da  Fazenda,  cuja 
discussão  acaba  de  ser  encerrada,  pelo  em- 
penho em  que  estamos  de  abreviar  os  nossos 
trabalhos. 

Accresce  que  o  illustre  Deputado  que  em 
primeiro  logar  discutiu  este  projecto  de  or- 
çamento, fazendo  considerações  dignas  de 
ponderação,  não  está  presente  e  eu  não  de- 
sejo tomal-as  em  consideração,  na  ausência 
de  S.  Ex. 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  que  me  inscreva 
para  o  expediente  do  amanhã,  aflm  de  cum- 
prir o  dever  de  responder  aos  coUegas  que 
se  occuparam  do  Orçamento  da  Fazenda,  que 
tive  a  honra  do  relatar. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  2d3B,  de  1904,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  industria,   Viação  e  Obras  Pu- 
blicas para  o  exercício  de  1905. 


Sala  das  sessões.  2  de  dezembro  do  1904.— 


Oale  convier 


O  fornecimento  de  energia  eléctrica  para 
illumína;ão,  locomoção  ou  qualquer  outro 
serviço  a  cargo  do  Ministério  da  industria, 
quando  nã  executado  por  administração, 
será  feito  por  pessoas  iJoneas,  a  juizo  do 
Governo,  precedsndo  concurrencia  publica. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  do  1904, 
— Pereira  de  Lyra, 

Accroscente-se,  sem  augmento  de  despeza, 
na  sub-consignação  relativa  a  gratiflcações 
da  verba  3*  do  art.  l'»,  que  por  esaa  verba 
será  também  paga  a  gratificação  dos  fieis 
das  succursaes  na  Gapital  Federal,  a  dos  que 
fordm  nomeados  em  commissão  para  o  ter- 
ritório da  Republica  e  a  diária  de  que  trata 
o  art.  340  do  regulamento  dos  Correios. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  d^  1904. 
— Medeiros    e  Albuquerque, 


Ao  art.  2%  n.  16: 

Onde    se  lê— vw5  /íiíumôí— diga-se:    vias 
mariiima  e  fluviaes* 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. 
'^Henrique  Borges, 
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Ao  art.  2o,  n.  13: 

Accrescente-se  depois  das  palavras  Matto 
Grosso  o  seguinte:  e  a  desobstrucção  do 
leito  do  rio  SanfAnna,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  mais  como  está* 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. 
— Henrique  Borges. 

Ao  art.  l^',  n.  2  (estatística): 

Recenseamento  de  i900 — Como  na  proposta 
-do  Governo. 

Officina  Typographica — ^Material— Como  na 
proposta  do  Governo. 

Sala  das  sessQes,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Belisario  de  Souza . 

Aon.  XIII  do  art.  2,  depois  das  palavas 
Matto  Grosso,  accrescente-se: 

E  Goyanna,  nos  limites  do  Estado  de  Per- 
nambaco  com  da  Parahyba. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. — 
Elpidio  Figueiredo. 

Accrescente-se  aon.  2  do  art.  2»,  depois 
dás  palavvas  estações  agronómicas,  o  se- 
guinte; preenchidas  as  condições  exigidas 
no  art.  17,  n.  5  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  do  1904.— 
Ignacio  Tosta. — Estado  Coimbra, 

Accrescente-se  mais  o  seguinte: 
Dos  250:000$  destinados  á  crea^o  de  es- 
tações agronómicas  e  campos  de  experiência 
sahirá  a  importância  necessária  para  a  fun- 
dação de  uma  estação  agronómica  na  fazenda 
Santa  Mónica. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Ignacio  Tosta, — Estado  Coimbra, 

A'  rubrica  11*— Obras  Publicas  da  Capital 
Federal— 3*  divisão  —  Na  consignação:— Re- 
visão da  rede,  etc.,  accrescente-se: 

Destinada  ató  a  importância  de  100:000$ 
dentro  da  verba  para  construcção  de  um  re- 
servatório onde  sejam  recebidas  as  aguas  do 
rio  Trapicheiro  e  da  nascente  da  toca  do 
Morcego,  incluindo  o  necessário  á  acquisição 
do  material  para  a  respectiva  canalização. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

Ao  art.  2f^  accrescente-se:  inclusive  os  es- 
tudos para  o  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Conde  d*Eu,  de  Campina  Grande  a  Ba- 
talhão. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Thomaz  Cavalcanti. -^Paula  e  Silva. ^Abdon 
Milanez. -^Trindade. ^Isidro  Leite. 


Supprima-se  a  verba  relativa  á  Estrada 
de  Ferro  Sorocabana. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.^ 
Laurindo  Pitta. 

Supprima-se  do  projecto  a  verba  relativa 
Á  Estrada  do  Forro  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Frandsco  Sd, 

Na  verba  3*  (Correios)  reduza- se  a  sub- 
consignação  cCintos  de  selloe  e  formulas  de 
franquia»  a  35:000$,  papel  e  27:000$,    ouro. 

Sala  das  sessões.  2  de  dezembro  de  1904.— 
Francisco  Sd. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  estabe- 
lecer, por  meio  de  accôrdo  directo,  o  ser- 
viço de  permutação  de  encommendas  postaes 
(colis  posteai(x)  entre  o  Corroio  Brasileiro  e 
os  dos  outi'os  paizes,  que  fazem  parte  da 
União  Postal  Universal,  observadas  as  se- 
guintes condições  : 

a)  Direito  de  perceber  cada  um  dos  dous 
paizes  permutantes  metade  da  somma  das 
taxas  de  expedição  e  transito  marítimo,  co- 
bradas por  ambos  os  paizes  sobre  todas  as 
encommendas  recebidas  e  expedidas  ; 

b)  Faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  cor- 
reios de  cobrar  ou  não  para  si  taxas  addi- 
cionaes,  segundo  seus  interesses  o  conforme 
e  conven^  Postal  de  Washington  ; 

c)  Gratuidade  de  transporte  maritime  poa* 
parte  das  companhias  que  gosam  de  privi- 
legio de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes* 
para  as  encommendas  a  expedir  pelos  cor- 
reios brasileiros. 

§  l,"^  Os  accordos  existentes  serão  denun- 
ciados e  revistos  de  accôrdo  com  estas 
bases. 

§  2.^  O  Governo  escolherá  entre  as  Re- 
partições postaes  da  Republica  as  quo  devem 
sor  consideradas  de  permuta,  adquirindo, 
por  aluguel,  armazenagens  apropriados, 
quando  nas  sedes  daquellas  repartições  não 
houver  o  espaço  sufficiente. 

§3.0  Para  supprir  a  ílsJta  dos  funcciona- 
rios  do  quadro  indispensáveis  ao  desem- 
penho desse  serviço  serão  nomeados  outros, 
em  commissão,  observadas  as  disposições  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  nu- 
mero 2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896. 

§  4.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer 
as  operações  de  credito  necessárias  para  a 
execução  da  presente  lei. 

Sala  das  sessões,  2  da  dezembro  de  1904. — 
Francisco  Sd, 

A'  verba  3«  na  sub-oonsignação— aluguei 
do  prédios  para  repartições  postaes  —  diga- 
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se:  inclusive  o  neceasario  para  adaptação  e 
aluguei  de  um  novo  prédio  para  a  agencia 
do  Correio  em  Santos,  Estado  de  S.   Paulo. 

Sala  das  sess5e3,  2  de  dezembro  de  1904. 
^  Galeão  Carvalhal, — Laurindo  PiUa.—Cor' 
nelio  da  Fonseca » 

Para  ser  coUocado  onde  convier: 

Art.  \,^  Fica  o  Governo  autorizado  a 
entrar  em  accôrdo  com  as  diversas  compa- 
nhias de  estradas  de  ferro  com  as  quaes  tem 
trafego  mutuo  de  telegrammas,  noUdamente 
oom  a  The  Leopoldina  Railway  Company, 
para  o  Hm  de  novar  os  aocordos  ora  exis- 
tentes medeante  condições  menos  onerosas 
para  o  publico. 

Art.  2.<»  O  Governo  envidará  todos  os 
meios  de  que  puder  lançar  mâo  para  cohi- 
bir  o  emprego  da  lenha  em  vez  do  carvão 
de  pedra  como  combustível,  em  todas  as 
linhas  ferroas  que  gozem  do  âivores  da  União, 
entrando  em  accôrdo  com  as  demai?,  s^am 
dos  Estados,  ou  de  particulares,  para  a  con- 
secução desta  restricção. 

Art.  3.<»  As  estradas  do  íérro  terão  em 
todas  as  suas  estações  mais  importantes 
regulamentos  e  tarifas  impressos  para  se- 
rem vendidos  ao  publico  pelo  preço  do 
custo. 

Art.  4.''  No  uso  destas  autorizações  o  Go- 
verno poderá  impor  multas  ató  5:000$; 
crear  favores  e  compensações,  supprimir  ou 
crear  agencias,  dando  conta  durante  a  pró- 
xima sessão  legislativa  ao  Congresso  do  modo 
por  que  as  exercitou. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Júlio  Santos, —  Maurício  de  Abreu. 

Onde  convier  : 

Art.  A  autorização  concedida  ao  Go- 
verno pelo  art.  17,  n.  S4  da  lei  n.  1 .  145,  de 
3Lde  dezembro  de  1903,  comprehende  os 
arrendamentos  provisórios. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. 
— Carlos  Cavalcanti. 

Substitua-se  o  n.  V  do  art.   2°  pelo  se- 
guinte ; 

A  despender  a  quantia  de  10:0C0$  em  pré- 
mios, á  razão  de  1$  por  kilogramma  aos 
sericicultores  que  apresentarem  casulos  de 
produoção  nacional. 

Saia  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. 
-^Carvalho  BriUo, — José  Bonifácio* 

A'  verba  4*— Telegraphos— Destaque-se  da 

consignação  para— construoção  e  reconstru- 

.^cgões,  a  quantia  de  40:000$,  para  o  prolonga^ 


mento  da  linha  de  Grajahú,  no  Estado  do 
Maranhão,  á  Boa  Vista,  no  de  Goyaz. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Hermenegildo  de  Moraes. — Dias  Vieira. 

Accrescente-se  ondo  convier: 

Fica  autorizado  o  Poder  Executivo : 

1.»  A  applioar  as  sobras  de  varias  verbas 

da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  aos 

serviços  de  outras. 
2.<>  A  applicar  também  as  sobras  da  mesma 

estrada  ao  pagumeoto  dos  aposentados  da 

mesma  ferro- via. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Bricio  Filho. 

Accrescente-se  : 

Si  a  disposição  XXIII  do  art.  17  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  repro- 
duzida no  pi^esente  projecto,  abrange  também 
o  arrendamento  da  Estrada  de  Perro  Central 
do  Brazil,  seja  eliminada  essa  parte  da  auto- 
rização. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. — 
Bricio  mho. 

Art.  ^^  n.  4  —  Elimine-se. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  do  1904. — 
Antero  Botelho, 

O  Sr.  Xhoinaz  Oa^valcanti  — 

Sr.  Presidente,  desejava  fundament^^r  as 
duas  emendas  que  apresentei  ao  orçamento 
ora  em  discussão,  mas,  como  jã  estamos  bas- 
tante adeantados  no  tempo  de  sessão  e  os 
orçamentos  bastante  atrazados,  deixo  de  pro- 
duzir a  justificação  das  mesmas,  reservando- 
me  para  fazel-o  perante  a  illustrada  Com* 
missão  de  Orçamento. 

Nestas  condições,  desisto  de  qualquer  jus- 
tificação agora,  para  que  o  orçamento  tenha 
o  andamento  necessário. 

O  ®r.  Brieio  Fillio  —Sr.  Presi- 
dente, não  ô  o  adeantado  da  hora  que  me 
preoccupa,  nem  tão  pouco  o  atrazo  dos  nossos 
trabalhos  que  me  tolhe. 

Si  o  orçamento  tarde  está  sendo  discutido 
e  si  contém  matéria  importantíssima,  isto 
não  é  motivo  para   que  não  se^a  debatido. 

As  razões  porque  nesta  hora  não  justifico 
as  minhas  emendas  são  outras.  E'  justa- 
mente no  momento  da  apresentação  das 
emendas  que  os  seus  apresentantes  devem 
trsbzer  os  esclarecimentos  precisos,  que  pos- 
sam influir  no  modo  pjrque  tem  de  actuar  a 
Commissão  de  Orçamento. 

As  minhas  emendas,  porém,  são  tão  pa- 
tentes e  claras  que  as  considerações  sobre  as 
mesmas  não  são  necessárias  agora. 
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Depois,  taes  sejam  as  razõos  dadas  pela 
Commissão,  tal  seja  o  seu  parecer,  tal  seja  o 
modo  do  remover  as  duvidas  que  tenho  a 
respeito  da  matéria  e  talvez  possa  entrar 
em  accordo  com  a  Commissão. 

Nestas  condições,  limito-me  a  apresentar 
â  Mesa  as  duas  emendas  que  tenho  a  honra 
de  offerecer  ao  juizo  esclarecido  da  Casa. 

Ningucm  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  atô  que 
a  respectiva  Commissão  dô  parecer  sobre  as 
emendas  offorecidas. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  281,  do  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  10:000$,  supplementar  á  verba 
n.  22  do  art.25da  lei  n.  1.145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E',  sem  debate,  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  299,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  80: 1 13$948, 
para  pagamento  ao  marechal  reformado  Ru- 
fino Enéas  Gustavo  Galvão  da  importância 
das  difTerenças  de  vencimentos  entre  o  poito 
de  marechal  e  o  de  general  de  divisão,  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Piresidente— Estando  esgo- 
tadas as  matérias  da  ordem  do  dia,  desi- 
gno para  a  amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.283, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  bacharel  João  do  Siqueira  Ca- 
valcanti, major  honorário  do  exercito  o 
juiz  de  comarca  do  território  do  Acre,  licença 
por  um  aono,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  245,  deste  anno, 
que  fixa  a  des|>eza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1905  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  271,  do  cor- 
rente anno,  quo  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  para  o  exercido  de  1905  {2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  das  emendas  do  Senado,constantes 
do  impresso  n.  284,  de  1904,  e  offerecidas  ao 
projecto  n.  348  A,  de  1903,  tornando  exten- 
sivo aos  professores  e  repetidores  do  Insti- 
tuto Bei^amin  Constant  o  accrescimo  de  ven- 
cimentos que  tiveram  os  lentes  do  Gvmnasio 
Nacional  por  decretos  de  1890  a  1892  (dis- 
cussão única) ; 


Votação  do  projecto  n.  20,  deste  anno,  que 
estabelece  medidas  tendentes  a  attenuar  os 
eífeitos  das  seccas  nos  Estados  do  Norte  da 
Republica  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904,  re- 
conhecendo como  de  caracter  offlcial,  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  os 
effeitos  legaes,  os  diplomas  conferidos  pela 
Escola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sondo  va- 
lidos, nos  estabelecimentos  federaes  de  ensino 
superior,  os  exames  nella  prestados  (1^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva 
do  ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar  da 
Silveira  Martins,  com  parecer  e  emenda  da 
Commissão  de  Pensoos  e  Conta?  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  236,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito especial  de  500:000$  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  realização  do  Congresso 
Scientifico  Latino  Americano,  em  6  de  agosto 
de  19(^;  concede  porte  gratuito  para  a  cor- 
respondência postal  e  telegraphica  do  mesmo 
congresso,  e  dando  outras  providencias  (  3*^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  57  A,  de  1904", 
instituindo  o  subsidio  de  10:000$,  por  uma  só 
vez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  perten- 
cerem á  Confederação  do  Tiro  Brazileiro^ 
QDm  pareceres  das  Commissoes  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  (1^  discussão); 

Votação  do  projecto  o.  188,  deste  anno^ 
que  releva  ao  ex-Deputado  António  do 
Amorim  Garcia  a  prescripção  para  recebir 
mento  dos  subsidies  correspondentes  ao  tem- 
po decorrido  de  18  de  dezembro  do  1891  a  22 
do  janeiro  de  1892,  aos  quaes  tem  direito 
como  membro  do  Congresso  Nacional  na- 
quella  época,  abrindo  para  esse  fim  o  credito 
especial  de  2:700$  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesou- 
reiro  da  Caixa  de  Amortização,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ero  pro- 
roga^o  áquella  em  cujo  goro  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904,  dis- 
pensando o  resto  do  tempo  que  falta  ao  Ex- 
ternato Aquino  para  completar  os  dous  annos 
de  fiscalização  prévia  exigida  pelo  art.  366 
do  Código  de  Ensino  (l^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  259,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
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fiscalizar  e  policiar  a  pesca  n:^  agu:vs  terri- 
toriaos  da  Republica»  o  dando  outras  provi- 
dencias; precedendo  a  votação  dos  requeri- 
mentos efferecidos  pelos  Srs.  Luiz  Qualberto 
e  Bricio  Filho  (^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:419$750,  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Blosset  &  Hermanos,  de 
fornecimentos  feitos  em  1896  á  Ck)lonia  Mi- 
litar junto  a  fóz  do  Iguassú  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  os  créditos 
supplementares  de  30:000$,  papel,  e  45:000$, 
ouro,  sondo  o  primeiro  á  verba  1*^  e  o  se- 
cundo á  7»  do  art.  5<*  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903^(2''  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  60:826$955,  para 
pagamento  ao  engenheiro  Alfredo  Novis  de 
uma  indemnização  pela  reducção  de  25  Vo 
nos  fretes  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité, 
de  accorJo  com  o  decreto  n  3.684,  de  19  de 
junho  de  1900,  no  período  de  19  de  janho  do 
1900  a  29  de  abril  de  1901  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  2  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  das  emendas  ao 
projecto  n.  2,  deste  anno,  do  Senado,  auto- 
rizando o  Governo  a  promover  a  construcção 
de  uma  estradado  ferro  entre  as  cidades  de 
Caxias  e  S.  Luiz,  no  Estado  do  Maranhão, 
nas  condições  que  estabelece  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  79  B,  do  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  do  projecto  n.  79, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  adqui- 
rir, para  a  galeria  da  Escola  Nacional  de 
Bellas  Artes,  os  quadros  do  fallecido  pintor 
Victor  Meirelles  de  Lima,  despendendo  até 
a  quantia  de  50:000$  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133  A,  de  1904,  de- 
clarando da  competência  do  chefe  de  policia 
e  dos  delegados  do  Districto  Federal  proces- 
sarem ex'Officio  os  delictos  definidos  nos 
arts.  277  e  278  do  Código  Penal,  e  dá  outras 
providencias  ;  com  parecer  e  emenda  da 
maioria  da  Commissão  de  Coastituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Estevam  Lobo  (l^  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  286,  de  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreram 
as  côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva  como  cónego  da  ex-capella  im* 
perial,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento (2»  discussão) ; 

V«l.  VIII 


Votação  do  projecto  n.  281,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  10:000$,  sup- 
plementar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  80:113$948,. 
para  pagamento  ao  marechal  reformado  Ru- 
fino Enéas  Gustavo  Galvão  da  importância 
das  difiérenças  do  vencimentos  entre  o  posto 
de  marechal  e  o  de  general  do  divisão,'  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  (2^  discussão) ; 

1*"  discussão  do  projecto  n.  289  A,  de  1904,. 
concedendo  a  pensão  mensal  de  500$,  repar- 
tidamonte,  á  viuva  e  filhos  do  tenente-coro- 
nel  Innooencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Pensões  e 
Contas  e  de  Orçamento,  e  substitutivo  oíTe- 
recido  pela  primeira ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  300,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  52:652$400  para  as  despezas  com 
as  obras  de  reparação  de  que  necessita  o 
prédio  em  que  está  Installada  a  Alfandega 
do  Recife  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  301,  de  1904^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  500$,  para  pagamento  a  Jorge 
&  Santos,  pelo  aluguel  do  prédio  em  que 
funccionou  a  Escola  do  Aprendizes  Mari- 
nheiros do   Maranhão  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  302,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  á  Associação 
Protectora  dos  Homens  do  Mar  o  usofructo 
da  ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas  bemfei- 
torias,  para  o  fim  de  ser  estabelecido  nella 
um  posto  de  soccorros  e  deposito  do  respe- 
ctivo material  durante  o  prazo  de  30  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  282,  de  1904, 
concedendo  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Che  - 
mont  Raiol,  juiz  substituto  seccional  na 
secção  do  Pará,  oito  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  291, de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3*^  classe  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brasil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  táratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

s 
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Discussão  uníca  do  projecto  n.292,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Luiz  Silveira  do  Pilar,  agente  da  Estação  do 
Ouro  Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  licença  por  um  anno,  com   o  respe- 


ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onie  lho  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas   e  25  mi- 
nutos  da  tarde. 


163*  SESSÃO  EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidência  do  «Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  á*  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Quimarâed,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accloly,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Arithero  Botelho,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Anizlo  de  Abreu, 
Thomaz  Cavalcanti.  Gonçalo  Souto,  Fonseca 
e  Silva,  Trindade,  Izidro  Leite,  Aífouso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Estado  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo, 
Angelo  Neto,  Raymundode  Miranda,  JElodri- 
guês  Dória,  Felisbelio  Freire,  Garcia  Pires, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Mo- 
reira Gomes,  Heredia  de  Sá,  Augusto  de 
Yasconcellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albu- 
querque, Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borges,  Maurício  de  Abreu,  Fran- 
cisco Veiga,  Estovam  Lobo,  José  Boniíirio, 
João  Luiz,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  An- 
tónio Zacarias,  Olyntho  Ribeiro,  Bernardo 
de  Campos,  Fernando  Prestes,  Ferreira  Bra- 
ga, Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Her- 
mene;rildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimen- 
to e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sossão, 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O   Sjr.    ^lencaiT  Ou.iiiiaz*&es 

(io  Secreiarió)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  1  do 
corrente,  communicando  que  foi  sanccionada 
pplo  Sr.  Presidente  da  Republica  a  resolu- 
ção do  Congrecsso  Nacional  concedendo  um 
anno  do  licença  ao  Dr.  José  Joaquim  de  Oli- 


veira Fonseca,  e  que  foi  devidamente  publi- 
cada a  resolução  prorogando  novamente  a 
actual  sessão  legislativa  até  30  de  dezembro 
do  corrente  anno.— Inteirada.  Archivem-se 
os  autographos. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  2  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  no  offlcio  n.  307, 
de  25  de  outubro  ultimo,  remettendo  a  infor- 
mação prestada  pela  Inspecção  Geral  das 
Obras  Publicas  sobro  os  motivos  pelos  quaes 
não  teem  sido  pagas  ao  cpndtictor  geral 
daauella  inspecção,  Alceu  Mário  de  Sã  Freire, 
as  alarias  que  reclama  no  requerimento  que 
ora  devolve.— A  quem  fez  a  requisição. 
(A*  Commissão  de  Orçamento.) 

Telegramma: 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Camará  dos  De- 
putados—Rio— Largo  do  Machado,  3  de  de- 
zembro de  1904.  Incommodo  de  saúde  não  me 
permitto  ainda  hoje  comparecer  á  sessão. 
— Sérgio  Sahoya, — Inteirada. 

Requerimento  de  Paulo  Zzigmondy,  repre- 
sentante da  Sociedade  Austríaca  de  Moveis 
Curvados,  pedindo  indemnização  a  que  se 
julga  com  direito  pelos  motivos  que  allega. 
—A'  Commissão  de  Orçamento. 

E'  lida  e  vae  a  imprimir,  *para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  77D  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  77,  deste  anno^ 
que  permite  concluir  o  curso  iniciado  pelo 
sijstema  de  exames  parcellados  aos  estu* 
dantes  que  já  tiverem  obtido^  pelo  menos ^ 
uma  approvação  em  qualquer  dos  prepa- 
ratórios ecdgidos  para  a  matricuta  nos 
cursos  superiores  da  Republica,  e  dando 
outras  provideptcias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1 .°  Aos  estudantes  que  jã  tivereltt, 
na  data  desta  lei,  obtido,   pelo  menos,  mna 
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approvação  era  qualquor  pveparatorio,  dos 
que  se  exigem  para  a  matricula  nos  cursos 
superiores  da  Republica,  permitte-ee  concluir 
o  curso  iniciado  pslo  sj^stema  de  exames 
parcellados,  observadas  as  disposições  do 
regulamento  não  revogadas  por  esta  lei. 

Art.  2.0  O  prazo  para  o  exercício  dessa 
faculdade,  de  que  traia  o  artigo  antecedente, 
é  de  quatro  annos. 

Art.  3.*  No  Districto  Federal,  as  oommls- 
sões  examinadoras  serão  nomeadas  pelo  dire- 
ctor do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
dentre  os  lentes  desse  estabelecimento  e  do 
Internato. 

Nos  Estados,  serão  taes  commissoes  oi^a- 
nizadas  pelas  congregações  dos  institutos 
offlciaes  equiparados  ao  Gymnasio  Nacional 
com  os  lentes  dos  mesmos  institutos. 

Art.  4.0  Na  falta  ou  impedimento  dos 
membros  do  coi*po  docente  de  quaesqaer  dos 
institutos  a  que  se  refere  o  artigo  anterior, 
serão  convidadas  pessoas  de  reconhecida 
idoneidade  e  notória  competência. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  fazer 
parte  das  mesas  examinadoras  os  directores 
de  collegios  particulares, equiparados  ou  não. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dai3  Commissoes,    2  de  dezembro  de 
1904.  —  Medeiros   e  Albuquerque, —  Viriato 
Mascarenhas . 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entiar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  17  B  —  1904 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  3^ 
discussão  do  projecto  n,  i7  A,  deste  anno, 
qu^  manda  substituir  a  disposição  da  lettra 
^c^do  art.  i»,  §  2°  do  decreto  n.  iJ7i  A, 
de  i2  de  janeiro  de  Í904,  péla  seguinte :  — 
à  fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  material 
da  praticagem  e  serviço  do  pessoal  avulso 
da  mesma,  devido  pelas  embarcações  que 
demandarem  o  porto  e  de  accordo  com  o 
regulamento  de   28  de  fevereiro  pe  Í854 

O  decreto  n.  1.171  A,  de  12  de  janeiro  de 
1004,  contém  dous  enganos  no  art.  l»,  let- 
tra c:  um  em  relação  ao  artigo  e  outro  á 
data  do  regulamento  a  que  se  refere. 

Rectiâcado  o  engano,  a  emenda  n.  14  A 
estabelece  que  as  taxas  devem  ser  cobradas 
de  accordo  com  o  aviso  n.  1.267,  de  1  de 
julho  de  J  873,  com  as  modificações  poste- 
riores. 

Essas  modificações  são  as  constantes  do 
art.  82  do  regulamento  de  13  de  julho  de 
1898,  que  mandou  cobrar  pelo  material  de 
praticagem,  quando  ao  serviço  de  partícula 


res,  de  1  a  30  dias,  a  taxa  do  10  v«  sobre  o 
valor,  duplicando  por  maior  tempo. 

Assim  uma  lancha,  quo  custa  8:000$,  per- 
ceberia de  alugael  800$,  e,  no  emtanto,  sendo 
para  a  amarração  do  navios,  trabalharia 
poucas  horas. 

Esta  contribuído  é  muito  onerosa  para  o 
commercio  e  jã  tem  sido  motivo  dto  navios 
não  frequentarem  certos  portos. 

Deste  modo,  ó  de  parecer  a  Oommlssão  de 
Orçamento  qae  sc^jam  supprimidas  as  pala* 
vras  —  com  as  modificações  posteriormente 
feitas  d  tabeUa  que  a  acompanha,  visto  estar 
providenciada  no  decretou.  1.171  A,  de  12 
de  janeiro  de  1904,  a  revisão  do  regulamento 
de  praticagem. 

Sala  das  Commissoes,  26  de  agosto  de  1904. 
—  Cassiano  do  Nascimento,  presidente,  — 
Laurindo  Pita,  relator.  —  Urbano  Santos.  — 
Paula  Ramos .  —  Cornelio  da  Fonseca.  —  Ga- 
leão  Carvalhal, — Francisco  *Vd. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Substitua-se  o  art.  1»  pelo  seguinte  : 
Art.  1 .0  A  disposição  da  lettra  c  do  art.  1», 
§  2»,  do  decreto  n.  l .  171  A,  de  12  de  janeiro 
de  1904,  seja  substituída  pela  seguinte :  — 
ã  fixação  das  tax  .s  pelo  serviço  do  pessoal 
avulso  e  aluguel  do  material  da.  praticagem, 
devidas,  na  conformidade  do  regulamento 
de  28  de  fevereiro  de  1854,  polas  embarca- 
ções que  demandarem  o  porto,  tendo-se  em 
vista  o  aviso  n.  1.267,  de  I  de  julho  de  1873, 
com  as  modificações  posteriormento  feitas 
á  tabeliã  que  o  acompanha. 

Sala  das  sessões,  12  de  julho  de  1904.  — 
Celso  de  Souza, — José  Marcellino , 

N.  295  A—  1904 

Fixa  o  numero^  classe  e  vencimentos  do  peS' 
soai  do  Lazareto  de  Tamandarê,  ficando  o 
serviço  sob  c^direcção  do  inspector  do  2°  diS' 
tricto  sanitário  da  Republica 

O  projecto  n.  295,  de  1^04,  que  crea  o 
pessoal  para  installação  do  Lazareto  de  Ta- 
mandaré  em  Pernambuco  o  dã  outras  provi- 
dencias, foi  remettido  á  Commissão  de  Orça- 
mento para  dar  seu  parecer, 

A  Commissão  ouviu  o  Governo  a  respeito 
e  esiLe  informou  que  a  installação  desse  esta- 
belecimento é  indispensável,  visto  como,  es- 
tando terminada  a  construo^  do  edifido  do 
Lazareto  de  Tamandaré,  urge  apparelhal-o 
com  o  pessoal  e  material  de  que  precisa. 

Portanto,  a  Commissão  ó  de  parecer  que 
seja  o  projecto  approvado. 

Sala     as  Commissoes,  2  de  dezembro  de 

1904,— Cassiano  do  Nascimento,  presidente. — 

Cornelio  da   Fonseca,  relator.—  Galeão  Car^ 

valhal. ^Francisco  Sd, — Paula  Ramos.—  Ur» 

^bano  Santos. 
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N.  895-1904 

O  CoDgrosso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o£*  creaio  o  pessoal  para  o  ser- 
viço do  Lazareto  de  Tamandaró,  sob  a  dire- 
cção do  inspector  do  2f*  districto  sanitário  da 
Republica,  e  constituído  dos  seguintes  func- 
cionarios:  um  medico  aj  idante,  um  pliarma- 
ceutico,  um  porteiro  almoxarife,  um  escri- 
pturario  e  um  administrador. 

§  l.^  Além  do  pessoal  acima  mencionado, 
o  estabelecimento  terá  mais  um  enfei'moiro, 
dous  S3ryentes-guardas  e  um  cozinheiro. 

§  2.<>  Os  vencimentos  do  pessoal  serão  os 
constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  2. o  Para  occorrer  aos  vencimentos  do 
pessoal,  ás  despezas  de  installaçâo  e  ao  ma- 
terial no  exercício  de  1905  o  Governo  fica  au- 
torizado a  abrir  o  credito  necessário. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Material 


Medicamentos,  diótas, 
objectos  de  expedi- 
ente, illuminação  e 
outras  despezas,  • . . 


* .  •  •  y 


Total. 


»*...• 


7:200$ 
ao : 000$ 


Sala  das  sessões,  25  de  novembro  de 
^Estado  Coimbra.^ Júlio  de  Mello. 


1904. 


TABELLA 


1  Director  (gratificação 
ao  inspector  do  2^ 
districto  sanitário. . 

1  Medico  ajudm te  (com 
3:200$  de  ordenado 
e  1:600$  de  grati- 
ficação)  

1  Pharmaceutico  (com 
2:400§de  ordenado 
e  1:200$  de  gratifi- 
cação)  

1  almoxarife  e  porteiro 
(com  1:600|  de  orde- 
nado e  80{^  de  gra- 
tificação)  

1  Escripturario  ( com 
1:600$  de  ordenado 
e  800$  de  gratifica- 
ção)  

1  Administrador  das  pro- 
priedades desapro- 
priadas e  obras  de 
abastecimento  de 
agua  (com  2:000|  de 
ordenado  e  1:000  de 
gratificação) 


1:200$ 


4:800$ 


3:600$ 


2:400$ 


2:400$ 


3:000$      17:400$ 


Pessoal  sem  nomeação 


1  Enfermeiro 1 

2  Serventes-guardas. . .    2 
1  Cozinheiro 1 


Sala  das  sessOos,  25  de  novembro  de  1904. 
— Eitacio  Coimbra. 

N.  308-  1904 

Veda  aos  Estados  contrahirem  empréstimos 
no  exterior  ou  no  interior  com  bancos,  com- 
panhias e  empresas  estrangeiras,  sem  pré- 
via autorização  do  Congresso  Nacional^ 
com  parecer  e  substitutivo  da  maioria  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  voto  em  separado  do  Sr.  Germano 
Hasslocher 

(Vide  projecto  n.  402,  de  1902) 

Matoria  de  relevante  importância— o  Pro- 
jecto n.  402  (de  1902),do  honrado  Sr.  Bricio 
Pilho,  que  ora  nos  cabe  relatar,  vinha  sendo 
indigitado  pela  opinião  como  efflcaz  remédio 
á  crítica  emergência  em  que,  a  propósito 
dos  seus  empréstimos,  se  viu  mais  de  um 
Estado  da  Republica» 

A  medida  proposta  «veda  aos  Estados  con- 
trahirem  empréstimos  no  exterior  ou  no  in- 
terior com  bancos,  companhias  e  emprezas 
estrangeiras,  sem  prévia  autorização  do  Con- 
gresso Nacional». 

Antes,  o  illustre  Sr.  Joaquim  Pires  havia 
lembrado  ã  Gamara  dos  Deputados  a  mesma 
solução,  posto  que  em  termos  mais  restrictos, 
visto  como  o  seu  projecto  de  n.  251,  offere- 
cido  em  18  do  outubro  de  1901,  (  o  que  se 
distribuiu  ao  nosso  distincto  coUega  o  Sr. 
Azevedo  Marques)  «veda  aos  Estados  con- 
trahirem  empréstimos  externos  sem  autori-^ 
zação  prévia  do  Poder  Legislativo  Federal». 

Reflectem  semelhantes  esforços  e  diligentes 
tentativas  as  inelutáveis  suggestõos,  entra 
nós,  do  sentimento  nacional. 

Na  verdade,  acreditados  órgãos  da  im- 
prensa, mais  de  uma  vez,  dedicaram,  com 
inquebrantável  fervor  e  excepcional  brilho^ 
o  melhor  de  suas  elucubrações  a  esse  con- 
siderável problema  de  nossa  vida  politica  e 
social. 

Dominados  todos  de  sôrias  apprehensões, 
vendo,  porventura,   se  consummar  a  res- 

Sei  to  de  vai*ios  Estados  a  pungente  reflexão 
e  Montesquieu  :  «il  n'e8t  pas  inout  de  voir 
des  E*tats  hypothequer  leurs  fonds  pendant 
la  paix  même  et  employer,  pour  se  ruiner,. 
des  moyens  qu*il8  appellent  extraordinaires 
400$  I  et  qui  le  sont  si  forts  que  le  fiis  do  ílano^a 
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le  plus  déraDgés  les  imagine  &  peine  »  —lhes 
paracera  imprescindivel  puzesse  cobro  o 
Congresso  Federal  a  uiu  til  estado  de 
cousas. 

De  norte  a  sal  repercutiu,  e  repercute 
ainda,  a  ardorosa  propaganda.  A  varonil 
reacção  de  Venezuela  contra  o  canhoneio  das 
potencias  curopéas  mais  acces;  tornou  a 
campanhi  a  favor  do  medidas  enérgicas  que 
tutellem  a  acção  dos  Estados  ao  celebrarem 
empréstimos  no  exterior  ou  no  interior. 

Dessa  impressão  geral  participou  também 
o  Sr.  Presidente  da  Republica,  para  quem 
mereceu  o  assumpto  referencias  positivas  no 
meditado  documento  politico  com  que  abriu, 
este  anno,  a  primeira  sessão  da  5^  Legisla- 
tura do  Congresso  Nacional—  externando-se 
desta  forma  : 

« Na  ordem  administrativa  julgo  de 
meu  dever  invocar  a  vossa  attenção 
para  a  faculdade  que  se  teem  arrogado 
alguns  Estados  de  contrahirem,  por  saa 
própria  autoridade,  empréstimos  no  ex- 
teriur. 

Comprehendese  bem  quanto,  em  um 
momento  dado,  o  uso  dessa  attribuiç&o 
poderá»  ser  projudiciaal  ao  credito  do 
paiz,  â  regularidade  de  suas  ânanças  e 
ató  ás  suas  relações  internacionaes. 

£'  prudente  que  o  Poder  Legislativo 
subordine  essas  operações  a  normas  que 
afastem  da  União  compromissos  ou  em- 
baraços que  possam  sobrevir.  O  Con- 
gresso não  ignora  que  um  paiz  de  regi- 
men igual  ao  nosso  Já  se  viu  forçado  a 
prohibxr  o  uso  de  idêntica  attribuiçã» 
pelas  perturbações  que  infligia  á  politica 
internacional  e  ás  condições  geraes  e 
suas  finanças.  » 

E*  para  attender-se,  de  outra  parte,  ao 
facto  de  emanar  o  projecto  n.  40S  de  um 
parlamentar  de  nome  feito  —  adest;  ado  c 
invencível  timoneiro  em  assumptos  políticos 
e  consticucionaes. 

O  que  vae  dito  dá  a  exacta  medida  do 
^extraordinário  alcance  da  those  doutiinaria 
em  debate,  e  da  correspondente  interpreta- 
ção constitucional  a  se  armar. 

E  sendo  a  opinião  publica,  no  conhecido 
dizer  de  Miraboau,  «a  sentinella  incorruptí- 
vel da  Pátria»,  bastariam  todos  esses  ele- 
mentos de  convicção,  já  assignalados,  para 
nos  apontar,  nesta  espécie  delicadíssima,  a 
verdadeira  rota. 

Procuramos,  porém,  por  dever  do  encargo, 
descer  a  decalhado  estudo  do  problema,  con- 
3ideraniio-o  sob  todi^s  as  suas  faces.  Dahi, 
c  presente  relatório,  ci^o  desenvolvimento 
minucioso,  si  prejudica  o  essencial  requisito 
da  sobriedade,  revela,  de  nossa  parte,  o  sin 
cero  esforço  de  bem  acertar. 
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Poderá  elle,  na  peior  hypothese,  aífectar 
o  aspecto  de  um  mosaico,  todo  matizado  de 
opiniões  allieias. . .  Seguimos,  todavia,  neste 
particular,  o  avisado  systema  de  Troplong: 
«c'est  de  ma  part  un  systhème  (o  das  citações) 
auquel  je  renoncerais  difflcilBment,  parca 
qu'il  fait  la  force  de  mes  convictions  et  Tin- 
dôpenicnce  de  mes  idées.» 

Demais,  attenta  a  inextrincavel  contextura 
deste  thema  —  o  de  veiarem-se  ou  não  os 
empréstimos  estaduaes  —  a  que  vêem  se  en- 
trecruzar normas  eprincipios  de  direito  pri- 
vado, constitucional,  admioisurativo  e  in- 
ternacional, e,  pois,  diâicll  de  ser  definido  e 
flxado  em  um  preciso  e  incontestável  con- 
ceito, —  parece  de  molde  o  proceder  ainda 
do  mesmo  Troplong  que,  em  ooajunctura 
análoga,  invoca  a  Santo  Agostinho :  Quid 
sit  tempus  si  nemo  qucerat  d  me,  seio  ;  si  quis 
interrogai,  néscio. 


Demos  comoço  aos  nossos  estudos, indo  so- 
licitar de  jurisconsulto,  assas  autorizado, 
S.  £x.  o  Sr.  Dr.  João  Barbalho,  a  sua  opinião 
a  respeito.  E  o  parecer  de  S.  Ex.,  que  vale, 
nesta  árdua  matéria,  por  uma  completa  mo- 
nographia,  adeante  se  traslada,  para  o  corpo 
deste  relatório. 

Além  do  incomparável  concurso  que  nos 
vem  prestar  -—  esgotando  magistralmente  o 
assumpto—  nos  proporciona  azado  ensejo  do 
divulgar,  dessa  arte,  o  douto  ensinodo  lau- 
reado constitucionalista  que,  nessa  passa- 
gem, como  em  outras  muitas,  se  tem  re- 
velado verdadeiro  luminar  das  lettras  jurí- 
dicas. 

Eis  o  parecer: 

<0  direito  dos  Estados  componentes 
da  União  Federal  de  contrahir  emprés- 
timos sobre  seu  próprio  credito  não  lhes 
pôde  ser  contestado,  em  face  da  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro  de  1891,  quer 
se  trate  de  empréstimo  interno  ou  ex- 
terno, e  uma  lei  federal  não  lhes  pôde 
llmiUr  esse  poder. 

«Isto  é  de  fácil  demonstração. 

«I.  O  systema  estabelecido  pela  Con- 
^tituição.conio  se  sabe,é  a  combinação  do 
vious  governos,  o  nacional  e  o  estadual ; 
mas,  nes^a  combinação,  a  extensão  o  li- 
mites do  primeiro  e  os  objectos  submet- 
tidos  á  sua  autoridade  são,  como  se  lê  no 
Federalista^  vol.  I,  capitulo  IX,  cousas 
puramente  arbitrarias,  comtanto  que  se 
mantenham  autónomos  os  governos  dos 
Escados  e  se  rejam  elles  por  leis  consti- 
tucionaes  para  todos  os  objectos  de  ad- 
ministração local. 
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«Desse  arbítrio  usaram  03  constitu- 
intes, entre  nós,  como  em  outras  partes^ 
adoptando  o  expediente  do  declarar 
designadamente,  por  monção  panioula- 
rizada,  cada  um  dos  poderes  imuimbidos 
á  União,  não  caníbrindo  a  esta  sioão  os 
assim  espociíicados  e  os  dollos  decorren- 
tes como  necessários  ou  adequados  & 
sua  execução,  de  fóx*ma  que  foL*a  esses 
outros  poderes  não  tom  ella.  Aos  Es- 
tados particulares  ficou  reservado,  na 
phrase   consagrada,  todo  o  residuo  dos 

S odores  do  Governo»  não  comprehen- 
idos  aquelles.  S  isto  se  concretizou  na 
regra  que  os  mesmos  constituintes  fi- 
xaram no  art.  65,  §  2<>,  do  acto  de  24 
de  fevereiro  de  1891 . 

«  Ora,  nesse  acto  se  incluíram  dis- 
posições relativamente  minuciosas  quan- 
to ao  regimen  financeiro  e  económico 
da  União  e  dos  Estados  (arts.  5%  7\  80, 
9\  10,  11,  12,  34,  §§  P.  2\  3»,  8»,etc.). 

«E  estando  no  arbítrio  dos  que  fize* 
ram  a  Constituição  crear,  entre  as  re- 
strioções  que  estabeleceram  a  Jurisdi- 
cçãa  dos  Estados,  aquella  de  que  se 
trata,  a  saber— a  prohibição  de  con* 
trahirem  empréstimos  estrangeiros  — 
nota-se,  entretanto,  que  absolutamente 
não  ha  menção  disso.  . 

cNenhimia  restricção  se  encontrando 
a  este  respeito  nas  disposições  da  Consti- 
tuição sobre  este  ol^ecto  e  nada  se  tendo 
consagrado  que  limite,  nessa  parte,  o 
poder  dos  Estados*  ó  direito  delles,  pela 
regra  do  art.  65,  §  2°,  contrahir  em- 
préstimo estrangeiro,  vi^to  que  isso  não 
foi  declarado  attribuição  exclusiva  e  pri- 
vativamente conferida  á  União. 

«E  assim,  si  qualquer  Estado  para 
«prover  às  necessidades  de  seu  governo 
e  administração»  (art.  5°j,  precisar  de 
tal  recurso  financeiro,  nada  lhe  obsta 
lançar  mão  delle.  (Nemse  pôde  suppor 
que,  em  um  paiz  novo,  com  falta  de 
capitães  indispensáveis  aos  grandes  me- 
lhoramentos matoríacs  de  que  neces- 
sita, quizessem  os  constituintes  emba- 
raçar o  progresso  dos  Estados  com  uma 
prohibição  tão  contraria  aos  interesses 
económicos  delles! ) 

«II.  Isto  se  confirma  pelo  facto  digno 
de  notar-se  de  que  nem  nos  trabalhos 
preliminares  da  Constituição,  nem  nos 
do  Congresso  Constituinte,  se  tratou  de 
limitar  o  poder  dos  Estados  nesse  as- 
sumpto. 

Alguns  projectos  traziam  varias  re- 
stricções  ;  nenhuma,  poróm,  referente  a 
este  ponto.  Apenas  no  que  ã  Commissão 
nomeada  pelo  Governo  Provisório  para 
elaborar  o  projecto  de  Constituição   foi 


olferecido  pelo  Dr.  J.  A.  de  Magalhães 
Castro»  membro    dessa   commissão,   s& 

«Cabe  aos  Estados...  contrahir  em- 
préstimos de  qu^lquor  natureza,  com- 
yiuyicxiiUQimmediatamente  ao  Congresso» 
(art.  109,§  4^).  Mas  isso  a  Commíssãa 
rejeií.ou,  cjmo  s  í  vê  dj  projecto  que 
el!a  organizou,  e  não  o  quiz  incluir 
também  o  Governo  Provisório  no  que 
apresentou  ao  Congresso  Constituinte  ; 
o  que  revela  ter  pi^eponderado  o  intuito 
de  não  peiai*  nesta  matéria  o  poder 
do^  Estados,  dos  quaes  assim  não  se 
quiz  exigir  nem  a  simples  noticia  do» 
emprestinaos  que  tivessem  de  contrahir. 
«E  essa  idéa  de  communicação  ao 
Congresso  Nacional  pdkV&ise  ter  sido  remi- 
niscência do  que  estatuíra  o  Governo 
Provisório  em  seu  decreto  n,  7,  de  29  de 
novembro  de  1889,  que  fixara  praviso- 
riamente  as  attribuições  dos  governa- 
dores dos  Estados  e  mencionava  entre 
^las  (  art.  2»,  §  10)  a  de  : 

«  Contrahir  empréstimos  e  regular  o 
pagamento  dos  respectivos  juros  e  amor- 
tização, €  depsndenUe  de  approwaçOo  do 
Governo  Federal.» 

<  Mas  cumpre  considerar: 

U<)  Que  Qft  governadores  então  eram 
delegados  do  Governo  Provisório,  que 
os  nomeava  (decreto  n.  1,  de  15  de 
novembro  de  1889,  art.  4«)  e  se  tinha 
reservado  a  faculdade  de  diapensal-os 
(citado  decreto  n.  7,  art.  3®); 

2.0  Que  a  federação,  si  a  esse  tempo 
não  mais  era  simples  embryfto,  todavia 
se  achava  com  esse  ensaio  ;  e  tal  qual 
no  momento  se  praticava,  admittia  as^ 
modalidades  que  o  Governo  Provisório 
entendia  adequadas  á  situação  do  paiz* 
E  esse  próprio  decreto  n.  1,  em  seu  ar- 
tigo citado,  declara  provisórias  suas 
determinações  no  actual  período  de  re- 
construcção  nacional  (sic)  ; 

3.°  Que  &*=>sa  dependência  do  poder 
entrai  era  estabelecida  a  titulo  provi- 
sório ainda  se  evidencia  dos  termos  do 
referido  decreta  n.  7,  no  prinoipio  do 
seu  art.  2«,  verb.  «  Ató  a  definitiva  Con- 
stituição dos  Estados  Unidos  do  Brazil...» 
£  a  razão  desta  resalva  provinha  da  na- 
tureza excepcional  e  anómala  da  acima 
referida  e  de  outras  determinações  do 
decreto  mencionado,  que  consagrava, 
naquella  occasião,  e  para  pouco  tempo,— 
por  amor  ao  bem  publico  e  d  paz  e  ao  di- 
reito dos  povos  (textual),  providencias 
verdadeiramente  infringentes  do  regi- 
men que  se  passaria  a  organizar  defini-- 
ti  vãmente. 
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«Pois  bem,  veiu  ossa  organização  o 
era  azado  o  momento  para  consagrar 
como  doânitlvo  o  quo  era  provisional. 
E  o  que  se  ve  na  Coastituiçao  ? 
«III.  A  Constituição  tom  artigos  quo  es- 
tabelecem varias  limitações  aos  poderes 
ács  Estados  e,  entre  ellas,  si  essa  fosse  a 
intenção  dos  constituintes,  bem  poderia 
ter  sido  mencionada  a  proliibição  de  em- 
préstimos estrangeiros. 

<E  bem  signiâcatiYO  ô  quo  isso  so  não 
tenha  feito.  Com  effeito,  quem  expres- 
samente reservou  4  União  o  poder  de 
crear  bancos  emissores  (art.  7*,  §  1, 
n.  2);  quem  prohibiu  aos  Estados  rejei- 
tar a  moeda  ou  emissão  bancaria  em 
circulação  por  acto  do  Governo  Federal 
(art.  6Ô,  n.  2);  quem  sa  preoccupou  de 
provideacias  dessa  natureza  e  de  outras, 
relativamente  menos  importantes,  como 
6  que  esqueceria  a  de  que  se  trata,  si 
em  seu  plano  devesse  ella  entrar  como 
substancial  e  indeclinável  ?  Não  se  lem- 
brar.^m  disso,  no  Congresso  Constituinte, 
ainda  os  mais  esforços  advogados  dos 
direitos  da  União. 

«E,  das  Constituições  que  se  fizeram 
para  os  Estados,  em  nenhuma  apparece 
cousa  que  isso  recorde ;  cada  uma, 
sem  referencia,  sem  submissão  ao  po- 
der federsU,  estatuo,  entre  as  attribui- 
ç5es  de  que  investe  seu  governo,  a  de 
contrahlr  empréstimos. 

«Tanto  era  crença  generalizada  entre 
os  que  se  teem  preoccupado  do  as- 
sumpto a  livre  faculdade  dos  Estados 
contrahirem  empréstimos  estrangeiros  I 

<  Somente  após  reclamação  diplo- 
mática por  motivo  de  imponuualldade 
no  pagamento,  por  parte  de  um  dos  Es- 
tados, de  prestações  por  elle  devidas  a 
prestamistas  estrangeiros,  foi  que  sur- 
giu essa  novidade,  esse  accrescimo  ãs 
rcstricçõos  que  em  vários  artigos  da 
Constituição  são  feitas  aos  poderes  esta- 
duaes.  E  pela  impontualidade  de  um, 
pretende-se  mutilar  as  prerogativas  de 
todos  os  Estados. 

« IV.  Bm  apoio  dessa  pretenção,  ad- 
duz-se  o  argumento  de  que,  sem  isso, 
abre-so  a  porta  a  compiicaçõos  inter- 
nacionaes  e  faz-so  do  facto  a  União 
responsável  em  casos  taes,  vindo  assim 
a  parte  a  obrigar  o  todo. 

«  O  argumento  é  da  ordem  daquelles 
ue  provam  de  mais.  Também  se  pôde 
ar  impontualidade  de  pag.kmento  a  es- 
trangeiros por  parte  de  simples  parti- 
cuiai*ea,  commerciantos,  companhias  in- 
dustriaes,  etc.  Dahi  6  possível  igual- 
mente originar-se  intervenção  diplomá- 
tica :    serd   preciso    então  vedar-lhes 


l 


obter  provisão  pecuniária  prostada  por 
capitalistas  e  bancos  esti*an<<eiros? 

«Ebso  receio  de  complicações  ioter- 
nacionaes  pôde  levar  muito  longe.  A 
matéria  tributaria  estadual  também  6 
campo  em  quo  surjam  reclamações  taes; 
tire-so,  pois,  aos  Kstados  o  poder  de  tri- 
butar... (  O  caso  ia  so  veridcando,  ha 
pouco,  conformo  consta,  com  relação  a 
um  dcs  nosios  Estados  do  Norte,  a  pro- 
pósito de  concessão  de  privilegio  a 
moinho  do  trigo.) 

<A  magistratura  local,  em  causas  com- 
merciaes,  eiveis  e  criminaes  que  interes- 
sem a  cstrangeiroã,  pôde,  não  menos, 
motivar  intervenção  diplomática  em 
caso  de  denegação  de  justiça ;  mutile- 
se,  portanto,  a  organização  estadual 
supprima-se  o  poder  judiciário  dos  Es- 
tados. O  mesmo  a  respeito  da  policia. 

«  Ora,  qtMd  nimis  probat  nihilprobai, 

<Y.  Para  ezautorar  os  Estados  dessa 
parte  de  suas  prerogativas,  tem-se  dito 
que,  no  uso  delias,  podem  elles  collocar 
a  União  na  contingência  de  sustentar 
guerra  com  paiz  estrangeiro,  que  se 
torne  necessária  pelo  procedimento  que 
a  seu  respeito  tenham  por  motivo  de 
impontualidade  na  satisfação  de  com- 
promissos creados  pelo  empréstimo  :  e 
os  Estados  não  teem  direito  de  levar 
as  cousas  a  esse  ponto. 

<  A  isto  já  acima  respondemos,  é  ar- 
gumento que  prova  demais. 

«Além  disto,  o  processo  do  pagamento 
imposto  sob  a  pressão  de  guerra—- abuso 
da  fbrça  militar  para  a  solução  de  obri- 
gações oontraotuaes,  opprobrio  da  civili- 
zação moderna,  excrescência  vergonho- 
sa e  oondemnavel  no  direito  internaci- 
onal, miséria  das  nações  —  não  era  co- 
nhecido dos  fundadores  do  systema  fe- 
deral ;  ó  moderniâsimo. Desse  pagamento 
ã  bocca  do  canhão  não  cogitaram  eiles. 

«Mas  6  de  razão  suppor  que,  si  o  ti- 
vessem previsto,  teriam  resolvido,  no 
caso  de  ser  injusta  a  guerra,  que  a 
União  fosse  em  defesa  do  Estado  (pois 
para  essa  defesa  existe  ella) ;  no  caso 
contrario,  não  tendo  o  Estaao  razão,  a 
União  quo,  com  relação  a  estranhos,  ó  o 
chefe  da  casa,  teria  (e  nisto  estava  cila 
em  seu  papel)  de  entenier-se  com  o  de- 
vedor e  o  credor,  e  compor  as  cousas^ 
forçando  o  Estado  ã  exooução  de  seu 
contracto. 

«A  União  usaria  em  taes  oircum- 
stancias  do  seu  poder  de  intervenção, 
trataado-se  de  guerra  motivada  por 
culpa  de  um  Estado. 

«VI.  Do  facto  de  não  terem  os  Es* 
tados  componentes  da  União  personaii- 
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dade  externa  ou  internacional  não  se 
pôde  deduzir  logicamente  (by  necessary 
impHcaHon)Q,  pietendida  limitação  dos 
poderes  dolios  com  relação  á  facaldade 
de  contractar  com  estrangeiros. 

<A  capacidade  para  fazer  contractos 
(incluídos  os  de  empréstimo)  pertence 
aos  Estados  partiicularei,  como  pessoas 
juridicas  que  elles  são,  qualquer  que 
seja  a  nacionalidade  dos  indivíduos  com 
quem  ellos  contractem. 

«Seria  estranho  e  absurdo  que  só  pelo 
facto  de,  entre  a  família  das  nações,  não 
poder  ser,  com  relação  a  ellas,  consi- 
derado soberano  um  Estado  particular 
da  União,  tirar-se-lhe  á  sua  capacidade 
jurídica  a  faculdade  que  não  se  nega  a 
simples  individuo,  de  fazer  contractos 
que  necessite  realizar  com  quem  lhe 
parecer,  seja  estrangeira  ou  não  a- 
pessoa  com  quem  pactue.  Tem-na  com< 
pleta  o  particular,  individual  ou  colle- 
cti vãmente,  teem-na  companhias,  corpo 
rações,  etc. ;  por  que  não  tel-a  hão  tam- 
bém os  Estados  ? 

«Singularissima,  sem  fomento  de  ra- 
zão jurídica,  seria  com  effeito  a  prohibi- 
ção  imposta  aos  Estados  de  contracta- 
rem  empréstimos,  obras,  serviços,  com 
individues  de  outra  nacional idade,sô  pelo 
facto  destes  não  serem  brazileiros. 

«Em  uma  palavra,  para  o  exercício 
da  capacidade  contractual  dos  Estados 
na  União,  capacidade  inherente  á  sua 
qualidade  de  pessoa  jurídica,  nada  abso- 
lutamente faz  ao  caso  o  não  terem  elles 
de  per  si  caracter  internacional.  Sejam 
considerados  soberanos  ou  simplesmente 
autónomos,  conforme  distincções  doutri- 
narias, de  qualquer  modo  que  seja,  como 
pessoas  jurídica.^,  teem  elles  plena  ca- 
pacidade para  contractar  com  indígenas 
ou  alienígenas. 

«  YII.  A  famos:^  questão  da  «soberania 
dos  Estados  na  União»,  «^  vasto  campe 
que  tem  servido  mais  ã  ezhi bicão  co 
apparatosa  erudição  e  ao  prurido  de  dis- 
cussões, terá  muito  mérito  escolástico, 
grande  valor  academico.não  ha  negal-o. 
Mas  é  caso  do  dizer:  Haja  mais  mula 
e  mefios  gualdrapa, 

«Valem  muito  razões  theoricas,  mo- 
tivos especulativos  ,  urdiduras  doutri- 
narias, systemas;  como  critério,  porém, 
para  resolvermos  questões  de  direito 
constitucional  federal  não  ó  curial  ator- 
mo-nos  ao  conceito  abstracto  da  sobe- 
rania, mas  cumpre  não  perder  de  vista 
como  é  que  foi  feita  pela  nossa  Con- 
stituição a  divisão  dos  poderei)  soberanos 
entre  a  União  e  os  Estados. 


«Ahi  ó  que  se  encontram  a  base  em 
que  repousam  e  o  gonzo  sobre  o  qual 
gyram  as  faculdades  magestaticas  do  go- 
verno nacional  e  dos  governos  locaes, 
não  esquecendo  a  autorizada  asserção  de 
Madison  (no  Federalista  acima  citado) 
que  a  partilha  de  poderes  entre  a  União 
e  os  Estados  não  obedece  a  um  systcma 
inflexível,  mas  tem  seu  que  do  arbitrá- 
rio. De  modo  quo  6  temerário  e  peri- 
goso estar,  sem  attenção  a  isto,  a  invo- 
car opiniões  e  conceitos  de  quaesquer 
escriptores  de  direito  federal  para  a  so- 
lução de  nossas  questões  constitucio- 
naes.  Variam  as  escolas,  divergem  os 
systemas,  contendem  os  autores,  até  a 
propósito  de  princípios  capitães  do  regi- 
men, quanto  á  extensão  e  applicação 
delles,  c  afinal,  nessa  disputa  tudo  se 
reduz  ã  maior  ou  menor  importância 
que  cada  um  possa  attribuir  á  autorida- 
de do3  mestres  que  invoca. 

«  E  assim  a  n  ais  util,  a  verdadeii'a 
lição  é  a  da  própria  Constituição.  Ora, 
a  que  nos  rege  ô  bastante  clara,  quando 
afflrma  que  os  poderes  e  direitos  dos 
Estados  são  todos  os  que  nella  lhes  não 
são  negados  por  clausula  expressa  on 
implicitamante  contida  nas  clausulas  ex- 
pressas (art.  65  §  2<»  cit.) 

«E  em  vão  se  procurara  no  texto  con- 
stitucional clausula  que  expressamente 
contenha,  ou  de  que  implicitamente  de- 
corra, a  limitação  que  se  quer  crear  á 
competência  dos  Estados  ae  contrahir 
empréstimos  sobre  o  seu  próprio  e  ex- 
clusivo credito,  sem  licença  e  sem  fiança 
da  União. 

<cVin.  Occorre,  finalmente,  adduzir 
que  a  proposta  restricção  entonde  com 
a  discriminação  dos  poderes  da  União  e 
dos  Estados  de  que  ella  se  compõe—  uma 
das  bases  fundamentaes  do  systema— e  o 
Congresso  Nacional  não  tem  a  faculdade 
de,  por  lei  ordinária,  fazer  nisso  altera- 
ção alguma. 

«  E*  sabido  que  essa  corporação,  no 
regimen  adoptado,  não  tem  poderes  além 
dos  que  especificadamente  a  Constituição 
lhe  Httribue.  Serã  um  acto  illegal,  nuilo, 
revolucionário,  decretar  elle  qualquer 
cerceamento  ã  esphera  constitucional  dos 
poderes  pertencentes  aos  Estados.  £  bem 
se  comprohende  que,  nem  mesmo  a  pre- 
texto de  interpretação,póde  o  parlamento 
assumir  a  autoridade  de  prescrever  a 
linha  divisória  entre  a  União  e  os  Es- 
tados, quanto  á  competência  e  preroga- 
tivas  oonstitucionaes  de  uma  e  de  outros. 
Si  entrar  nesse  caminho,  ficará  a  um 
passo  do  regimen  unitário  e  adeus  Con- 
tituição  Federal  • 
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«Sómenie  por  via  de  reforma  e  nas 
condições  do  art.  90  se  poderá,  despojar 
os  £stados  do  poder  que  actuaimente  a 
Constituição  mes  assegura,  de  usar, 
^m  peias,  de  sen  direito  de  contraotar.» 


Para  o  fim  de  fornecer  ao  esclarecimento 
deste  assumpto  todos  os  subsídios  que  nos  foi 
dado  colhor,  inserimos,  cm  seguida,  as  con- 
clusões apresentadas  pelo  Sr.  Dr.  Leôncio  de 
Oarvallio  ao  «Congresso  Jurídico  Americano», 
que  se  reaniu  nesta  Capital  em  maio  de  1900. 

Foi  pena  que  se  não  pronunciasse  o  Con- 
gresso Jurídico  sobre  a  notável  collabora- 
ção  do  Sr.  Dr.  Leôncio  de  Carrallio  a  este 
debatido  problema. 

Reservando-nos  o  direito  de  discordar,  em 
vários  tópicos,  das  conclusões  do  eminente 
professor,— que  vão  transcriptas,  —  adopta- 
mol-as,  todavia,  em  sua  generalidade. 

Congresso  Jurídico  Americano 

«Os  Estados  Federados  e  seus  muni- 
cípios podem  contrahír  empréstimo  em 
paiz  estrangeiro  sem  autorização  do  go- 
verno nacional  ? 

«Admittlda  esta  faculdade,  independo 
lambem  de  autorização  do  governo  na- 
cional a  convenção  ou  clausula  que  ga- 
rantir taes  empréstimos  com  o  producto 
de  uma  parte  determinada  das  rendas 
publicas  iocaes,  ou  do  bens  de  domínio 
privado  do  Estado  oo  município  deve- 
dor? 

«Manifestada  a  insolvência  do  Estado 
ou  município  devedor,  tendo  sido  o  em- 
préstimo contrahido  sem  garautia  ou 
autorização  do  governo  nacional,  que 
direitos  poderão  ter  contra  este  os  cre- 
dores prejudicados? 

«No  caso  de  ter  sido  o  empréstimo 
contrahido  com  autorização  daauelle  go- 
verno, qual  é  a  sua  responsabilidade  e 
qual  a  sancção  positiva  e  pratica  para 
o  cumprimento  das  obrigações  decor- 
rentes do  contracto  ?> 

«  Para  estudar  as  questões  de  cujo  rela- 
i^orio  me  encarregou  o  illustrado  Congresso 
Jurídico,  devo  sjntheticamente  expor  os 
princípios  fundamentaes  da  federação,  ampli- 
ando-os,  em  seguida,  á  bypothede  de  que  se 
trata. 

«  Em  uma  federação  digna  desse  nome  ó 
de  mister : 

«  Organizar  a  forma  federativa  de  modo 

que  os  EsteáoB,  em  vez  de  constituírem  na- 

^onaliáadee  4istinctas,  «(iam  Estados  mtidos 

e  sem  pvejiiize  das  euas  liberdades  internas, 

.  roconhegam  a  sobevaoia  da  Uaião  F^ederal 

voi.  vin 


(Preambulo  da  Constituição  Americana  de 
1787,  redigido  de  aeoordo  com  as  ídéas  de 
Franklin  e  Washington) ; 

€  Declarar  especificadamente  quaes  os  as- 
sumptos de  interesse  geral,  afim  de  que,  ex« 
duidos  estes,  sobre  todos  os  mais  resolvam 
definítivaunente  os  poderes  estaduaes  (Coasti- 
tuição  Americana,  secções  8*^,  9*  e  10^  do 
art.  lo); 

«  Mencionar  também  especificadamente  no 
pacto  federai  os  princípios  fundamentaes  da 
oi*ganização  social  e  política,  que  devem  ser 
respeitados  pelas  Constituições  dos  Estados 
(additamento  ã  Constituição  Americana,  re- 
digido de  accordo  com  os  ídéas  de  Jefferson); 

«  Deixar  a  cada  um  dos  Estados  o  direito  de> 
respeitando  os  limites  marcados  pelo  pacto 
f^eral,  constituir  livremente  seus  poderes 
e  de,  por  meio  delles,  promulgar  e  fazer 
cumprir  leis  apropriadas  ao  seus  interesses 
moraes  e  económicos  (Constituição  Ameri- 
cana, secção  4^  no  art.  3») ; 

«  Permittir  que  os  Estado  ^  organixem,  por 
meio  de  suas  Assembl6as  liOffialativas,  Ca- 
marás Munioipaes,  que,  segundo  acons^am 
Pascaud  e  Florens,  se  adaptem  ás  differen- 
tes  circumstancias  dos  municípios  agrícolas 
e  iadustríaes ; 

«  Assegurar  aos  Estados  os  recursos  neces- 
sários ã  eiecução  dos  serviços  descentraliza- 
dos, devendo  para  isso  olassificar-se  os  im- 
postos em  geraes,  estaduaes  e  municipaes 
(Constituição  Americana,  citadas  secções  do 
art.  !•). 

«  São  estes  os  princípios  em  que  assenta  ^ 
Federação  Norte-Americana  p  que  fizeram 
dessa  grande  Republica  a  mais  poderosa  e 
respeitada  potencia  do  mundo,  assegurando 
ao  povo  todos  os  direitos  e  liberdade  e  desr 
envolvendo  as  industriai,  ao  ponto  de  pro- 
duziria crises  de  abundância  e  riqueza, 
como  api»*eheD8ivamente  dizia  Cleveland, 
em  uma  das  suas  mensagens  ao  Congresso. 

^obre  idênticas  bases  apoia-se  a  Federação 
Suissa,  em  cujo  seio  se  realizam,  com  feliz 
êxito,  as  duas  mais  belias  e  sympathicas 
iosUtuições  democráticas:  sufElragio  univer- 
sal e  plebiscito. 

«Os  mesmos  princípios,  ainda  sob  o  regi- 
men da  monarchia,  eu  já  ensinava  a  meos 
discípulos  na  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo  e  aconselhava  a  meus  concidadãos  na 
imprensa,  no  Parlamento,  em  varies  Con- 
gressos poiitácos,  declarando  francamente 
que,  aí  a  cor^  pretendesse  hostilizal-os,  não 
duvidaria  votar  pela  mudança  de  forma  de 
Governo,  concorrendo  para  que  o  partido 
liberal  paulista,  em  1888,  approvasdo,  ^n 
numerosa  e  solemne  assembléa,  a  seguinte 
moção: 

«O  povo  brazilfiiro,  no  intuito  de  firmar  a 
s«a  unjião  e  promover  a  sua  prosperidade, 
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formará  uma  GoDfederação  modelada  pela 
dos  Estados  Unidos,  com  as  seguintes  restri- 
cções : 

1.*  O  chefe  do  Podor  Executivo  Federal 
coutinuará  a  ser  o  imperador,  que  o  eior, 
cera  por  meio  de  Ministros  responsareis- 
de  accordo  com  o  regimen  parlamentar; 

2/03  presidentes  c  vico-presidentes  das 
províncias  confederadas  sorão  eleitos  pelas 
mesmas  provindas  e  por  forma  que  melhor 
se  harmonize  com  o  systema  monarchico.» 

«Proclamada  a  Republica,  seus  organiza- 
dores, inspirando-se  em  bons  conselhos,  mo- 
delaram a  Consiituição  dos  Estados  Unidos 
da  America  do  Sul  pelo  dos  EE.  Unidos  da 
America  do  Norte. 

«Fiel,  pois,  aos  principies,  que  já  susten- 
tava, nos  tempos  do  Império,  e  vejo  hoje 
adoptados  pela  Constituição  Federal,  repel- 
lirei,  sempre,  quaesquer  tentativas  de  sup- 

Eressão  ou  mystificação  da  autonomia  dos 
stados. 

«Por  esse  motivo,  embora  muito  considere 
o  illustre  e  sábio  Congt-esso  Jurídico  Ame- 
ricano, neguei  meu  voto  á  resolução  com 
que  pretende  elle  cassar  aos  Estados  o  di- 
reito ie  organizar,  dentro  dos  limites  tra- 
çados pela   Constituição  Federal,  leis   pro- 

cessuaes  e  magistratura  adaptadas  ás  suas 
circumstancias. 

«Pelo  mesmo  motivo,apoiando-me  lambem 
no  espirito  e  l6ttra  da  nossa  Constituição, 
proponho-mct  neste  relatório,  justificar: 

1.0  A  competência  dos  Estados  e  seus  mu- 
nicípios para  contirahirem  empréstimos  em 
paiz  estrange  ro,sem  autorização  do  Qoverno 
14acioaal; 

2. o  Incompetência  do  Governo  Nacional 
para  conceder  aquella  autorização,  mesmo 
pedida  pelos  interessados. 

I.  Em  diversos  argumentos  me  firmo  para 
sustentar  ^ue  podem  os  Estados  e  seus  mu- 
nicipijs,  sem  dependência  do  Governo  Na- 
cional, levantar  empréstimos  em  paiz  es- 
trauí^eiro. 

io  argumento  —  Diz  a  Constituição  Brazi- 
leira,  nos  arts.  63  e  65,  §  2^: 

cCada  Estado  reger-so-ha  pela  Constitui- 
çfiiX}  e  pelas  leis  que  adoptar,  respeitados  os 
princípios  constltucionaes  da  União. 

«Compete  aos  Histados  toio  o  qualquer  po- 
der ou  direito  qoe  lhes  não  for  negado  por 
clausula  expressa  ou  implicitamente  contida 
nas  clausulas  expressas  da  Constituição.» 

«Em  vista  das  citadas  disposições,  não  ha- 
vendo artigo  algum  que  vede  aos  Estados  e 
seus  municípios  o  questionado  direito,  claro 
ó  que  podem  elles  exercel-o. 

2^  ar^iintenfo— Dispõe  a  mesma  Constltui- 
^,  noart.  6^: 

«O  Qoverno  Federal  não  poderá  intervir 
em  negócios  peculiares  aos  Estados,  salvo: 


«Para  repellir  invasão  estrangeira  ou  de 
um  Estado  em  outro  ; 

«Para  manter  a  forma  republicana  federa- 
tiva ; 

«Para  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquilli- 
daio  nos  Estados,  á  requisição  dos  respecti- 
vos governos ; 

«Para  assegurar  a  execução  das  leis  e  sen- 
tenças federacs.» 

«Ora,  em  nenhum  dos  referidos  casos  so 
acha  incluída  a  hypothese  em  questão. 

«Ninguém,  porém,  contestará  que  seja  ne- 

focio  peculiar  aos  Estadas  o  levantamento 
e  empréstimo,  em  p.íiz  eítrangeiro,  para 
serviços  meramente  estaduaes  e  sob  garan- 
tia do  producto  de  uma  parte  das  rendas  pu^ 
blicas  locaes  ou  dos  bens  do  dominio  privado 
do  Estado  devedor. 

3^  argumento— Diz  a  Constituição, no  art.  5": 

«Incumbe  a  cada  Estado  prover,  a  expen- 
sas próprias,  as  nesessidades  do  sou  governo 
e  administração  ;  a  União,  porém,  prestará 
soccorroi  ao  Estado  que,  em  caso  de  calami- 
dade publica,  08  solicitar.» 

«  Mas,  para  prover  ás  necessidades  de  seu 
governo  e  administração,  precisa  o  Estado 
utilizar-se,  não  só  dos  rendimentos  e  bens  que 
possue,  como  também  de  operações  de  cré- 
ditos sobre  aqaelles  rendimentos  e  bens. 

«  Os  serviços  de  viação,  obras  publicas,  im- 
migracão,  policia,  instrucção  publica,  hy- 
giene  e  outros  imprescindíveis  exigem 
grandes  despezas,  para  as  quaes  podem  não 
bastar  os  rendimentos  estaduaes. 

«  Nesta  hypothese,  forçoso  será  recorrer  aos 
empréstimos,  que  nem  sempre,  encontram 
capitães  nacionaes  e,  quasi  sempre,  sa  rea- 
lizam em  condições  mais  vantajosas  em  paiz 
estrangeiro. 

«  Absurda  e  contradictoria  seria,  portanto, 
nossa  Constituição,  si,  impondo  a  cada  um. 
dos  Estados  a  obrigação  de,  a  expensas  suas, 
prover  aos  serviços  que  lhe  são  peculiares, 
lhes  negasse  um  dos  recui*sos  indispensáveis 
para  o  cumprimento  daquella  obrigação  ou  o 
tornasse  difiílcil  o  moroso  pela  impertinente 
e  descabida  tutela  federal. 

3^  ar g 'Amento  ^Si^  obedecendo  a  um  dos 
mais  sábios  preceitos  da  hermenêutica,  obser- 
varmos as  Constituições  federaes  em  que  a 
nossa  se  inspirou,  encontraremos  em  todas 
ellas  disposições  que,  sendo  idênticas  ás  dos 
citados  artigos,  servem  de  base  incontestável 
ao  direito  que  se  discute. 

«  Diz  a  Constituição  norte-americana,  nx 
10*  emenda: 

«  Os  poderes  que  não  são  delegados  aos 
Estados  Unidos  pela  Constituição  ou  por  ella 
recusados  aos  Estados  são  reservados  aos 
Estados  respectivamente  ou  ao  povo.» 
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«  E,  em  nenhum  artigo,  recusa  aos  E^stados 
o  direito  de  levantar  empréstimo  em  paiz 
estrangeiro. 

Declara  a  Constituição  Argentina,  no 
art.  104  : 

« As  províncias  conservem  todos  os  po- 
deres não  delegados  por  esta  Constituição  ao 
Governo  Federal  e  os  que  expressamente  se 
tenham  reservado  por  factos  especiaes  na 
época  de  sua  incorporação.» 

€  E,  em  nenhum  artigo,  negou  ás  provín- 
cias a  faculdade  de  contrahlr  os  referidos 
fiix^pres  timos. 

''  Estatuo  a  Constituição  Suissa,  no  art.  3<»  • 
«  Os  cantões  são  soberanos,sendo  su  i  sobe' 
ranla  limitada  pela  Constituição  Federal  e» 
como  taes,  exercem  todos  os  direitos  que  não 
são  delegados  ao  poder  federal.» 

«  E,  em  nenhum  artigo,  delega  ao  PoJer 
Federal  o  direito  de  tornar  dependentes  de 
seu  beneplácito  os  mencionados  empréstimos. 
< Nas  duas  ultimas Constítuições  notamse 
mesmo  artigos  que,  quasi  expressamente, 
permittem  aos  cantões  e  províncias  con- 
trahirem  empréstimos  em  paiz  estrangeiro, 
sem  dependência  alguma  do  poder  federal. 

Diz  a  Constituição  Suissa,  art.  9o  : 
«  Os  cantões  conservam  o  direito  de  con- 
cluir com  os  Estados  estrangeiros  tratados 
sobre  objectos  concernentes  ã  economia  pu- 
blica, relações  de  visinhança  e  de  policia  ; 
não  obstante,  estes  tratados  nada  devem 
conter  em  contrario  ã  Confederação  ou  aos 
direitos  dos  outros  cantões.» 

<  A  Constituição  Argentina,  no  art.  104, 
declara  que  as  províncias  podem  promover 
sua  industria,  immigração,  construcção  de 
estj*adas  de  ferro  e  canaes  navegáveis,  co- 
lonização das  terras  de  propriedade  pro- 
vincial, a  introducção  e  estabelecimento 
de  novas  industrias,  importação  de  capi- 
tães estrangeiros  e  a  exploração  de  seus  rios 
por  leis  protectoras  e  com  seus  recursos 
próprios. 

<  Expostos  03  argumentos  justificativos  de 
minha  opinião,  cumpre-me  agora  refutar 
as  duas  seguintes  objecções  que,  &  primeira 
vista,  parecem  valiosas : 

I.^  Dos  eniprestimos  contrahidos  em  paiz 
estrangeiro  facilmente  resultam  divergên- 
cias e  oonflictos  intemacionaes. 

€  Pôde,  por  exemplo,  um  governo  estran- 
geiro, em  apoio  de  alguma  reclamação,  pra- 
ticar para  com  o  Estado  ou  município  deve- 
dor vlotencias  e  usurpações,  que  necessaria- 
mente affectariam  os  brios  nacionaes  e  a  in- 
tegridade da  pátria. 

€  Não  se  deve  permittir  que  os  Estados  e 
monicipios  exerçam,  sem  limites  nem  fiscali- 
zação, attribuições,  ciuas  confequencias  at- 
tingem  os  interesses  feaeraes. 


«2,*  Para  desempenharem  se  de  emprésti- 
mos externos  superiores  ãs  suas  forças,  pa- 
dem  os  Estados  ou  municípios  ver-se  obri- 
gados a  decretar  novos  e  pesados  impostos, 
que  cerceiem  a  propriedade  e  actividade  in- 
dividuaea  e  paralysdmas  industrias. 

€  Ligeira  reflexão  ó  o  sufflfúonte  para 
manifestar  a  improcedência  das  mencionadas 
objecções. 

<  Quanto  ã  primeira,  direi : 

«  Si  um  Governo  estrangeiro,  para  conse- 
guir o  pagamento  de  um  empréstimo,  com- 
metter  violências  e  usurpação  contra  o 
Estado  ou  município  devedor,  realiza-se  o 
caso  previsto  no  art.  ô»,  §  l»,  da  Consti- 
tuição. 

€  Deverá  o  Governo  Nacional  intervir  para 
salvar  o  Estado  ou  município  de  aggí'essão 
estrangeira. 

«  Não  ô  justo  que,  pela  possibilidade  de 
uma  questão  internacional,  previamente  se 
recuse  aos  Estados  e  municípios  uma  facul- 
dade inherente  ã  sua  autonomia. 

«Quanto  ã  segunda  objecção,  notarei  que 
o  apontado  inconveniente  pôde  resultar  de 
quaiquer  empréstimo,  externo  ou  interno, 
estadual  ou  federal. 

«O  meio  de  prevenil-o  ô  addicionar  à  nossa 
Constituição  as  duas  seguintes  disposições: 

<Uma,  declarando,  como  faz  a  Constituição 
Suissa,  que,  em  caso  algum,  poderão  ser 
tributados,  com  taxas  elevadas,  os  objectos 
indispensáveis  á  vida  e  os  necessários  para 
formação  e  desenvolvimento  de  industrias 
rendosas. 

«Outra,  determinando  que  os  governos 
estaduaes,  do  mesmo  modo  que  o  federal, 
não  possam  levantar  empréstimo  algum  sem 
prévia  autorização  dos  respectivos  Con- 
gressos. 

«Demonstrando,  porém,  que  os  Estados  e 
seus  municípios  podem  contrahlr  emprés- 
timo em  paiz  estrangeiro  sem  autorização 
do  Governo  Nacionai,  teem  eiles  igualmente 
como  consequências  logicju9  e  necessárias 
daqaella  faculdade: 

l.<>  O  direito  de  garantir  taes  empréstimos 
com  o  prodacto  de  uma  pane  determinada 
do  suas  rendas  e  dos  bens  de  seu  domínio 
privado,  pois  que  a  lei,  concedendo-lhes  o 
lim,  não  podia  negarlhes  os  meios; 

S.oExclusiva  responsabilidade  pelos  mesmos 
empréstimos,  que  nenhum  direito  dão  aos 
credores  contra  a  União. 

«II.  Fácil  é  justificar,  com  os  citados  ar- 
tigos &*  e  6<»,  a  segunda  proposição  do  meu 
relatório. 

«Em  vista  do  art.  5s  não  pôde  o  Governo 
Nacional  dispor  das  rendas  da  União  em 
soccorro  de  um  Estado,  sinão  quando  este 
sofiOra  uma    calamidade  publica,  -  e  nunca 
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paraanxilial-o  em  negocio  de  seu  peculiar 
interesse. 

«Ora,  segundo  preceitua  o  direito,  quem 
não  pôde  dispor  não  pôde  bypothecar  nom 
affiançar. 

«E  fiança  deveria  considerar-se  a  au- 
torização que,  por  acto  Tolaniario,  o  Go- 
verno concedesse  a  um  Estado  ou  municí- 
pio para  contràhir  empréstimo  em  paiz  es- 
trangeiro. ,     «  1  j 

«Manifestada  a  insolvência  do  Estado  ou 
município  devedor,  os  respectivos  credores, 
com  jurídico  fundamento,  teriam  direitu 
contra  a  União. 

€Dar-se-hia,  pois,  a  grave  injustiçaaeum 
Estado,  por  serviços  de  sua  exclusiva  utilida- 
de, arrastar  o  Governo  Nacional  a  despezas  e 
sacrlâcios  que  elle  só  deve  faier  pelos  inte- 
resses da  União. 

«  Finalmente,  em  nenhum  dos  casos,  taxa- 
tivamente enumerados  pelo  art.  6»,  de  in- 
tervenção federal  nos  negócios  peculiares  aos 
Estados,  figuram  oe  empréstimos  que  um 
Estado  ou  municipio  queira  contràhir,  em 
paiz  estrangeiro,  para  melhor  aproveitar 
seus  elementos  de  prosperidade. 

«Em  relação  aos  mencionados  empréstimos, 
tenho  considerado  iguaes  os  direitos  dos  Es- 
tados e  seus  municípios,  em  vista  do  art  68 
na  nossa  Constituição,  que  dispõe  o  seguinte: 

«Os  Estados  organizar-se-hão  de  forma  que 
fique  assegurada  a  autonomia  dos  muniei- 
pios  em  tudo  quanto  respeite  ao  seu  pocaliar 
interesse.» 

III 

Conclusões 

«  Do  aocordo  com  as  idéas  expendidas  no 
relatório,  formulo,  para  serirem  de  base 
aos  luminosos  debates  do  Congresso  Jurídico, 
as  seguintes  conclusões : 

l.« 

€  Os  Estados  federados  e  seus  municípios 
podem  contràhir  empréstimos  em  paiz  es- 
trangeiro, sem  autorizado  de  Governo  Na- 
cionaU 

2.* 

Independe  também  de  autorixação  do  Go- 
verno Nacional  a  conven^  ou  clausaia  que 
farantir  aqnelles  empréstimos  com  o  pro- 
ucto  de  uma  parte  determinada  das  ren- 
das publicas  looaes,  eu  de  bens  de  domínio 
privado  do  Estado  ou  municipio  devedor, 

3.* 

Manifestada  a  insolvência  do  Estaiâo  eu 
município  devedor,  «ó  contra  eHe  'lerão  di- 
reito  os  credores  prejudicados. 


4.» 

A  nenhum  Estado  ou  municipio  pôde  o 
Governo  Nacional  conceder  autorização  para 
contràhir  empréstimo  em  paiz  estrangeiro, 
mesmo  no  caso  de  ser  essa  autorização  soli- 
citada pelo  iuteressado. 

E'  este  meu  parecer,  que,  escnpto  em 
curto  espaço  de  tempo,  tei*ã  muitos  defeitos 
e  lacunar,  para  os  quaes  rogo  a  bsnevolencia 
do  illustre  Congresso. 

Capital  Federal,  16  de  maio  de  1900.— 
Leôncio  de  Carvalho ^  membro  daoommissão 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo.» 


Segundo  já  se  disse,  a  imprensa  diária 
desta  Capital,  inspirada  de  acendrado  empe- 
nho em  bem  servir  ã  causa  publica,  ha  tra- 
tado, com  a  maior  solicitude,  desta  chamada 
«questão  dos  empréstimos  es taduaes». 

A's  allegações  adduzidas  intenta  respon- 
der, argumento  por  az^^umento,  o  teor  geral 
desse  nusso  parecer,  todo  baseado  no  vigo- 
roso trabalho  do  Sr.  Di*.  João  Barbalho. 

Resta-nos  attender,  agora,  a  um  destes 
artigos  que,  apreciando,  por  outros  aspectos, 
a  matéria,  cumpre  ser  examinado.  Tal  é  o 
publicado  na  Tribuna  de  27  de  janeiro  do 
corrente  anuo  e  sobre  o  qual,  obsequiosar- 
mente,  nos  chamou  a  attenção  o  Sr.  Bricio 
Filho. 

São  estes  os  termos  do  artigo  : 

«O  caso  agudo  do  Acre  fez  com  que 
deixássemos  para  segundo  plano  os  acon- 
tecimentos de  Venezuela.  Mas  do  Acre  a 
questão  vae  em  caminho  de  se  resolver 
em  paz,  e,  dentro  em  pouco,  segundo 
parece,  delia  restará  apenas  a  lem- 
orança.  De  Venezuela,  ao  contrario,  a 
lição  é  cada  vez,  para  nós,  mais  elo- 
quente. 

«Ninguém  se  pôde  já  illudlr  sobre  as 
intenções  da  AUemanha.  EUa  não  trata 
de  prôteger  súbditos,  de  cobrar  dividas, 
O  que  está  fazendo  é  experimentar  até 
que  ponto  os  Estados  Unidos  entendam 
applioar  a  famosa  doutrina  de  Monr&e. 

«Ha  algoBsannos  atiras  a  Inglaterra 
teve  uma  questão  com  a  Venezuela.  Os 
Estados  Unidos  inierpuzeram-se,  oom 
uma  arrogância  um  ^ouco  humilàautB 
para  a  velha  ua^  ingleza,  6  fa' — 
ram-na  aoceitar  a  sua  interven^o.  1 
pETecedeote  pareceu,  de  oerto,  tanftvvl 
para  as  pretenções  gern»uiicas  na 
rica  do  SuU  Por  isso,  agora,  na  propíHa 
Venezuela,  onde  se  deu  o  frimeiro  £»& 
o  imperador  Guilherme  U  iiareca  ^  _^ 
ror  tirar  a  iinq»o,  bem  eomptetamentê 
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ató  onde  tEo  as  disposições  dos  Estados 
Uaidos  no  tocante  á  protecção  das  repu- 
blicas sul-americanas. 

cQae  resultará  dahi  ?  Fique  aos  mais 
sagazes  o  cuidado  do  procurar  adevi- 
nhar.  O  que,  porém»  desde  já  nos  deve 
servir  de  norma  ó  a  conveoiencia,  agora 
maior  do  que  nauoa,  de  não  fornecermos 
pretextos  para  nenhum  rompimento  da 
natureza  do  que  autorizou  os  factos  de 
Venezuela. 

«Ora,  nós  já  tivemos  cousa  exacta- 
mente análoga.  O  acontecimento  não 
fez  explosão,  passou  suavemente,  mas 
teve  tanta  sijrnldcaçao  como  si  houvesse 
chegado  a  estada  agudo.  £sso  caso  foi 
a  cobrança  da  divida  do  Espirito  Santo, 
apoiada  por  ura  vaso  de  guerra  fr.kncez, 
que  chegou  justamente  ao  nosso  porto 
quando  se  fazia  um  ullimatum  ao  pre- 
sidente daquelle  Estado,  que  veiu  aqui 
buscai'  os  recursos  precisos.  Pagámos 
depressa,  caladinhos,  um  pouco  ás  es- 
condidas, e  tudo  se  dissipou. 

<  Mas  destes  precedentes,  por  maior 
que  seja  o  cuidado  em  occultir-lhes  os 
vestígios,  âcam  sempre  rastros  bastan- 
tes, para  autorizarem  a  sua  facil  repe- 
tição. E  o  peior  é  que  naqiielle  caso  a 
imprudência  não  foi  do  Governo  Federal, 
foi  de  um  Estado  (lue  contrahiu  dividas 
superiores  a  suas  posses. 

«  Ora,  como  ha  muitos  outros  nas 
mesmas  condições,  vêse  bem  que  o  pe- 
rigo está  sempre  imminento. 

«  Nos  últimos  dias  da  sessão  passada 
o  Sr.  Bricio  Filho  apresentou  á  Gamara 
um  projecto  vedando  aos  Estados  a  fa- 
culdade de  contrahii*em  dividas  no  es- 
.trangeiro  sem  auto/ização  do  Governo 
Federal. 

«  Essa  medida,  desde  que  o  Congresso 
comece  a  funccionar,  precisa  ser  appro- 
vada.  As  imprudências  se  estão  multi- 
plicando de  um  modo  assustador. 

«M  ^  a  idóa  não  triumphará  sem  com- 
bate. Parece  a  alguns  que  a  União  não 
tem  competência  para  exercer  essa  tu- 
tela sobre  os  Estados,  de  quem  a  me- 
dida   fere  profundamente  a  autonomia. 

<0  argumento  não  tem  o  minimo 
valor.  A  verdade  é  que  até  agora  os 
Estados  teem  ido  alóm  da  sua  autono- 
mia, vendendo,  arrendando  ou  hypothe- 
cando  ao  estrangeiro  verdadeiros  direitos 
soberanos  da  Nação,  como  mais  do  que 
todos,  é  o  de  cobrar  impostos  e  fiscalizar 
a  sua  arrecadação. 

«Mas,  de  qualquer  modo,  si  ó  á  União 
que  incumbe  ÍItter  o  direito  civil  e  com- 
meroial  e,  portanto,  declarar  quaes  são 
as  pessoas  moraes  aptas  para  contratar, 


ó  â  União  que  incumbe  dar  ou  negar 
aos  Estados  o  direito  de  comprar  o  Ten- 
der e,  em  geral,  de  contranir  obriga- 
ções de  direito  civil, 

«E  tanto  isto  é  assim,  que  o  Código 
Civil  julgou-se  na  necessidade  de  enu- 
merar 08  Estados  entre  as  pessoas  jurí- 
dicas. 

«Trata-se,  em  todo  o  caso,  de  uma 
medida  que  se  eitá  impondo. 

€  O  ditado  popular:  guando  um  não 
quer  deus  não  brigam,  ó  frequentemente 
inexacto. 

«Basta  que  um  queira  para  ou  forçar  o 
outro  a  brigar,  ou,  pelo  menos,  a  sub- 
metter-se  vergonhosamente. 

«Venezuela  ahi  está  para  proval-o.> 

Reduz-se  o  conteúdo  principal  desse  artigo 
a  três  proposições  que  se  encadeiam  umas 
ás  outras: 

a)  sõ  á  União  6  que  incumbe  elaborar  o 
direito  civil  e  commercial ;  portanto, 

b)  é  ainda  a  União  que  pôde  declarar  aa 
I  pessoas  jurídicas,  aptas  para  contractar;  pelo 

que, 

c)  somente  a  ella  incumba  dar  ou  negar 
aos  Estados  o  direito  de  comprar  e  vender  e, 
em  geral,  de  contrahirem  obrigação  de  di- 
reito civil ;  e  tanto  ô  assim  que  o  Código 
Civil  julgou-se  na  n3cossidade  de  enumerar 
03  Estados  entre  as  pessoas  jurídicas. 

Certo,  labora  em  evidente  equivoco  o  pro- 
vecto articulista.  Não  ha  negar  que  á  União 
compete  fixar  o  direito  civil  e  commercial, 
declarando  quaes  as  pessoas  aptas  para  con- 
tractar. 

Entre  essas  pessoas  não  se  acham,  porém, 
os  Estados.  Constituem  pessoas  jurídicas  de 
existência  necessária.  Nem  outra  cousa  dispõe 
o  Projecto  do  Código  Civil,  cujos  arts.  13  e 
14  rezam  assim: 

«As  pessoas  jurídicas  são  de  direito  publico 
ou  de  direito  privado.  São  pessoas  jurídicas 
de  direito  publico  interno: 

I.  A  federação  dos  Estados  do  Brazil. 

II.  Cada  um  dos  Estados  componentes  da 
Federação  Brazileira.» 

Por  conseguinte,  sõ  lhos  pjderá  ser  arre- 
batada—aos Estados— essa  peculiaridade  fun- 
damental de  sua  existência  pela  reforma 
constitucional,  mediante  os  processos  legaes 
ou  revolucionários. 

Triumphante  o  argumento  contrario,  te- 
ríamos, os  Estados  reluzidos  de  sua  posição 
de  Estados  autonom<JS,  ao  intimo  rango  de 
territórios,  despojados  de  todas  as  suas  pre- 
rogativas  constitucionaes.  E  não  seria  assim 
si,  a  cada  passo,  houvessem  elles  de  solicitar 
autorização  ao  Congresso  Federal  para  cele- 
brar simples  contractos  de  compra  e  venda? 
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Insere  a  Revista  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  (vol.  X,  anno  de  1902)  desenvol- 
vida memoria  sobre  o  assumpto.  Subscreve-a 
conspicuo  lento  daquelie  estabelecimento  de 
ensino,  o  Sr.  Dr.  Oliveira  Escorei,  o  qual 
imprime  á  controvérsia  inusitado  relevo. 

Tentar  responder-lhe  aos  argumentos  é 
responder,  em  bloco,  a  quantos,  rastreando 
a  mesma  ordem  de  idéa^,  vão,  por  flm,  era- 
butil-as  nossft  peregrino  ensaio,  qual  si  fora 
ânissimo  engaste. 

A  summa  das  razões  ahi  invocadas,  que 
enumeraremos  pela  ordem  lógica  e  não  na 
em  que  são  expostas,  cifra-se  no  seguinte: 

I.  Si,  nos  Estados  federados,  só  a  União  tem 
personalidade  juridica  internacional,  unica- 
mente com  esta  se  devem  entender  os  cre- 
dores estrangeiros,  por  si  ou  por  seus  go- 
vernos, falJecendo  aos  Estados  federados  com 
petencia  para  tanto. 

II.  A  União  ô  quem,  afinal,  paga  as  divi- 
das dos  Estados;  deve  assistir-lhe,  portanto, 
o  direito  de  vedar  a  celebração  desses  em- 

Srestimos,  olTensivos  do  seu  credito;  além 
e  que  justificam  essa  tutela: 

a)  a  historia  de  vários  Estados  da  Norte- 
America  por  occasião  do  repudio  de  suas 
dividais; 

b)  o  principio  de  direito  federal,  que  dá  á 
União  o  poder  de  controle  sobre  os  Estados. 

III.  O  direito  de  intervenção,  reconhecido 
pelo  chamado  «direito  iniernacional  prati- 
co>,autoriza  as  nações  estrangeiras  a  impor, 
pela  força,  pelas  armas,  a  execução  de  com- 
promis^sos  assumidos  por  um  outro  Estado  e 
a  sustentar  reclamações  contra  oíTeusas  e 
prejuízos  Eoffridos  por  seus  nacionaes. 

A  esses  motivos,  á  primeira  vista  ponde- 
rosos, é  licito  revidar  a  lição  irrespondivel 
do  Dr.  João  Barbalho,  que  restabelece  e 
firma  a  boa  doutrina. 

Insistamos,  comtudo,  em  repetir  e  desen- 
volver os  argumentos,  nesse  sentido,  produ- 
zidos. 

I .  Só  a  União,  não  ha  negar,  tem  persona- 
lidade internacional.  Mas,  si  por  força  desse 
facto  se  houvesse  de  inhibir  aos  Estados 
toda  e  qualquer  commercialidade  de  rela- 
.  ^ões,  então  seria  melbor  encintal-os  de  vez 
dentro  de  muralhas  chinezas  de  nova  stru- 
otura.  Apezar  de  somente  a  União  ter  per- 
sonalidade internacional,  nada  impede  que 
mantenham  os  Estados  relações  de  credito, 
dentro  e  fora  dopaiz,  com  estrangeiros. 

E*  objecto  esse  de  sua  peculiar  economia, 
.  oriundo  da  própria  existência  autónoma  que 
lhes  ô  inherente. 

Estendendo-se  muito  o  conceito  da  «inter- 
nacionalidade  pratica»,  não  será  impossível 


o  absurdo  de  ficar  um  Estado  prohibido  de 
fazer  a  minima  encommenda  para  o  estran* 
geiro,  de  subvencionar  qualquer  empre- 
za,  etc,  porque,  ao  cabo,  ou,  no  decurso  do 
seu  contracto,  os  credores  ou  emprezarios 
com  elle  se  não  entendem  ;  o  respectivo  go- 
verno desses  interessados  poderá  exigir* 
manu  militari.íi  satisfação  dos  compromissos; 
e  como  apenas  a  União  tem  personalidade 
internacional  —  dadas  as  premissas,  6  do 
necessária  conclusão  que  os  Estados  não  pra- 
tiquem mais  semelhantes  actos;  sendo,  em 
consequência,  reduzidos  á  condição  multis- 
simo  inferior  áquella  que  elles  tinham  no 
regimen  centralista  do  Império  I 

Por  esse  preço,  não  vale  serem  Estados, 
antes  perseverar  como  províncias  ou, melhor, 
simples  territórios. 

II.  Ainducção,  que  a  segunda  ordem  de 
fundamentos  do  artigo  do  Sr.  Oliveira  Es- 
corei pretende  cxhaurir,  é  também  insusten- 
tável. Previne-a,  irretorquivelmente,  oal- 
ludido  parecer  do  Sr.  João  Barbalho. 

Vamos  somente  adduzir  ligeiros  reparos 
quanto  aos  dous  tópicos,  já  citados,  dessa 
parte  do  trabalho  daquelie  emérito  professor, 
e  que  denotam  manifesto  equivocj  de  S.  Ex. 

De  feito,  para  avisadamente  aconselhara 
que  nos  preservemos  do  perigo  imminente, 
refere  o  occorrido  nos  Estados  Unidos  e  as 
providencias  legaes,  então  executadas,  com 
toda  a  prudência. 

Ora,  não  consistiram  taes  medidas  em 
prohibir-se  aos  Estados  o  contrahirem  empres^ 
timos;  as  leis  federaes,  nesse  intuito,  nada 
estatuíram 

O  que  se  fez,  conforme  o  próprio  Dr.  Es- 
corei, fundado  em  Bryco,  o  assevera,  foi, 
para  lhe  transcrever  textualmente  as  pa- 
lavras, o  constante  desta  passagem  : 

«O  mal  augmentou  até  o  dia  em  que  o  do- 
ente se  aterrorizou  e  procurou  remédio,  in- 
serindo na  Constituição  clausulas  que  limi- 
tavam o  poder  dos  legisladores  em  relação  a 
empréstimos.  Infelizmente,  o  mal  foi  perce- 
bido bastante  tarde  para  que  os  novos  Esta- 
dos pudessem  aproveitar  da  experiência  do 
seus  predecessores.  Durante  45  annos,  os 
Estados  que  fizeram  uma  Constituição  ^  inseri' 
ram  nella  uma  secção  que  limitou  o  poder  da 
legislatura  e  das  assembléas  locaes  em  ma- 
téria do  empréstimo.» 

Além  do  ensino  clássico  de  Bryce,  ha  a 
opinião,  sob  os  mesmos  fundamentos,  de 
Franoesco  Raoioppi,  cm  seu  opúsculo  a  re- 
speito dos  Nuovi  Limiti  e  Fr&ni  Nelle  Institu- 
zioni  Politiche  Americane,  onde,  procedendo 
a  interessante  histórico,  assim  se  expressa  : 

<  Piú  diíiúse  e  piú  antiche  sono  le  li- 
mitazioni  concernenti  la  potestà  dl  fár 
debiti ;  e  per  intenderne  tutta  Toppor- 
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tttQitUL  basta  ricordore  che  mentre  nel 
1830  i  debiti  degli  Stati  sommavano  a 
circa  40  milioni  di  doUari,  nel  1840 
erono  giá  perveouti  a  superard  il  198 
milioni ;  nel  1865,  alia  fine  delia  guerra 
civile,  tocavano  i  348  milioni.  Discesero 
poL  a  3'^  milioni  nél  dicembre  de  1868; 
ma  nel  1890  si  detorminavano  ancora 
in  228.997.389  doUari.  Di  qui  lo  studio 
^i  restringore  le  facoUà  spensierata- 
mente  abusato. 

€  Molte  costitozioni  siercvno  appiglia- 
te  giàr  da  tempo  ai  partito  dlnibire  cosi 
alio  Stato,  come  alie  città,  alie  contae 
eJ  ad  ogni  altra  subdínsione  politica, 
4i  prestare  il  próprio  credito  o  di  fare 
donazioni  ad  indi  vidai  o  a  corporazioni, 
o  di  diventare  azionisti  di  pri vate  com- 
pagole,  e  spesso  anche  di  aver  parte  o 
interesse  in  opere  di  migliorameati 
interní.  Ma  le  costituzioni  piu  recenti 
i  incominciavano  a  combattere  com 
mezzi  piíi  diretti  gli  sparperi  delia  â- 
nanza  pubblica  e  in  particolaro  Taccre- 
scimento  dei  debiti ;  e  questi,  per  fa- 
cilita, di  studio,  cl  cembra  si  possano 
^istinguere  in  tre  categorie. 

€  Una  prima  categoria  oompren^ie  i 
debiti  necessari  per  respingere  innova- 
2ioni,  sopprimere  insurrezioni  o  ditfen- 
dere  lo  Stato  in  tempo  di  guerra  o 
di  publico  pericoio.  Per  questi,  le  costi- 
tuzioni, insplrandosi  ad  un  giusto  amore 
di  pátria  noa  pongono  limitazione  al- 
cuna  ;  o  solo  TAIabama  Yuole  che  sieno 
votati  a  suffragi  palesi  ed  a  maggio- 
Tanza  di  due  tsrzi  in  ciascuna  Gamara. 

«Una  seconda  categoria  comprende  i 
debiti  necessari  per  far  fronte  a  pas- 
âeggieri  deâcieiíze  delie  entrate  pu- 
bliche,  o  ad  altre  emergenze  straordi- 
narie.  Que  gíace  il  pericoio,  e  qui  son 
diretti  i  nuovi  accorgimenti  delle  leggi. 

«  Fin  dal  1842  il  Rhode  Isiand,  uel 
1846  il  lowa  e  il  New-York,  nel  1848 
il  Maino  oil  Wisconsin  gettarono  il  grido 
'd'allarmj,  determinando  costituzional- 
mente  e  in  cifre  precise  Ia  somma  mas- 
sima,  ai  di  lá.  delia  quale  non  è  per- 
messo  alia  Legislatura  di  far  montare- 
in  aggiunta  ai  precedenti  debiti,  il  com* 
plessivo  debito  dello  Stato.  B  la  costitu- 
zione  dol  Wisconsin  aggiunse  che  ogni 
legge  portanto  un  nuovo  debito  devesse 
distintamente  specificare  Io  scopo  di 
questo,  e  provvedere,  contemporanea- 
mente, alie  entrate  per  estingaerlo  in 
un  determinato  numero  d*aani  :  non 
3enza  preacrivere,  nuovo  freno  alia  Le- 
gislatura, che  ogni  legge  siflátta  dovesse 
essere  votata  a  maffgioranza  degli  eletti 
*B  ad  appello  nominale,  nò  si  pote»se  abro- 


gare  prima  delia  completa  estinzione  dei 
debito. 

«  Ai  cinque  Stati,  ora  detti  fecero  se« 
guito  successivamente  ii  Michigan  nel 
1850,  rohio  nel  1851,  il  Minnesota  nel 
1857,  il  Kansas  e  )1  Missouri  nel  1859, 
il  Nevada  nel  1864,  il  Maryland  nel 
1867,  la  Luiziana  nel  1868,  ia  Pensil- 
vânia nel  1873,  il  Nebraska  nel  1875,  il 
Colorado  nel  1876,  la  Califórnia  nei  1879 
e  nel  1889  i  due  Dakota,  V  Idaho,  Mon- 
tana,  il  Washington  e  il  Wyoming;  ove 
è  determinato  (per  aliquota,  e  nel  Co- 
lorado par  aliquota  progressiva)  Tam- 
montare  massimo  dei  debito  complessi- 
vamente  consenti  to  alto  Stato  ;  e  quasi 
tutti  impongono  alia  Legislatura  ireni 
analoghi  a  quelli  ora  detti  delia  consti- 
tuzione  dei  Wisconsin.  Nel  Minnesota 
però  ò  richiesto  che  la  legge  con  cui  si 
crea  un  debito,  debba  essere  approvato 
cal  voto  di  due  terzi  dei  membri  d*ogni 
Camera.  In  Califórnia,  neir  Idaho,  nel 
Montana  e  nel  Wyoming  è  roquiesto 
qualche  cosa  di  pih:  la  diretta  ratifica 
dei  popolo. 

«  L*  Indiana  fin  dei  1851,  la  Virgínia 
nel  1870,  la  Virgínia  Occidental  nel  1872, 
la  Carolina  dei  Nord  nel  1876,  proibi- 
rono  in  genere  i  debiti,  solo  eccetuando 
quoUi  necessari  per  la  pubblica  difesa, 
e  quelli  per  fjir  fronte  a  straorlinario 
deâcienze  di  entrate  o  per  pagare  grin- 
teressi  di  debiti  precedenti.  L'AIabama, 
ch3  gíà  vodemmo  como  avesse  ristretta 
la  facoltà  delle  Camare  ai  soli  debiti 
indispensibill  delia  prima  categoria,  dà 
poi  facoltà  ai  Governatore  di  negoziare 
prestti  non  eccedenti  in  complesso  una 
specificata  somma,  per  riparare  alie  tem- 
poranee  deficienzo  djl  Tosoro. 

«  Una  terza  categoria  comprede  i  de- 
biti che  si  rendono  necessari  per  cause 
diverse  dália  difesa  nazionale,  owero 
dalla  temporanea  deficienza  di  entrati 
o  dal  presentersi  di  straordinarii  dis- 
pendii.  Qui,  essendo  piú  Indeterminato 
Toggetto  e  non  limltato  ii  massimo,  ii 
pericoio  d*abu9i  può  anche  essere  mag- 
giore;  o  le  costituzioni  di  Rhode  Island, 
New-York,  lowa,  Kansas,  Colorado  e 
Washington  Thanno  intero,  distinguendo 
dagli  altri  questi  debiti,  per  quali  richie- 
dono,  oltrechò  una  pi(i  rigida  procedura 
nelle  Camere,  anche  Ia  diretta  ratifica 
dei  popolo.  L'Ohio  invece  li  proibisce 
espUcitamente. 

«A  questi,  che  han  fatto  ricorso  alie 
piú  dirette  restrlzioni,  qualche  altro 
Stato  devesi  aggiangere,che  si  è  messo, 
benchè  non  cosi  risolatamente,  per  Ia 
medesima  via.  Per  esempio,  la  Corolina 
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dei  Sud  nel  186S  prescrivevi  che  ogni 
leggo  creanto  debiti  per  fronteggiare 
spese  straordinarie  doresse  essere  ap- 
provata  a  suífragi  paleai  e  ool  voto  di 
due  terzi  dei  mombri  di  ciascuna  Ca- 
mera,  e  provvedere  distiatameate  alio 
seopo  deiroperazione  ed  ai  mezzi  per  pa- 
game  grinterassi.» 

Accorde  com  essas  idéas  se  pronuncia 
Diena.  «Pôde  finalmente  observar-se— pon- 
dera elle— que  para  os  Estados  componentes 
de  uma  Federação  o  meio  preventivo  mais 
efficaz  para  evitar  a  cessação  de  pagamentos 
— é  o  de  limitar  legislativamente  a  somma 
até  que  os  respectivos  governos  poderão 
oontrahir  empréstimos . » 

Quanto  ao  controle  da  União  sobre  os  Esta- 
dos (a  outra  arguição  desta  parte  da  mono- 
graphia  do  Sr.  Dr,  Oliveira  Escorei),  não 
vemos  em  que  artigos  constitucionaes  se  ha 
de  ella  firmar. 

De  jure  constituto  —  não  existe  ;  ô  uma  fi- 
gura jurídica  para  a  qual  se  não  encontra  na 
Ck)nstituição  nenhum  assento  legal. 

De  jure  constituendo  —  sem  embargo  da 
prestigiosa  opinião  de  Le  Fur,  que  o  nomeia 
como  necessário  coroUario  do  regimen  fe- 
deral, não  traz  elle  o  cunho  de  bom  cabedal 
scientifico. 

Assim  diz  Le  Fur: 

«Même  lorsque  ce  droit  de  controle 
ne  se  trouve  pas  mentionné  dans  Ia  Con- 
stitution  Fédérale,  11  resulte  nécessairo- 
ment  de  ce  fait  que  TEtat  federal  est 
seul  chargé  de  proteger  ses  membres 
vis-á-vis  des  Etats  étrangers. » 

Destoa,  porém,  esse  denominado  jus  supre- 
mos  inspectiofiis ào  mecanismo  federal. 

Nos  termos  v.:^os  e  indeterminados  em 
que  Le  Fur  o  define—dentro  desse  conceito 
pôde  ir  de  envolta  o  conjuncto  dos  direitos 
mherentes  aos  Estados  particulares,  que 
compõem  a  Federação:  exprime,  portanto, 
um  ataque  flagrante  á  sua  soberania,  si  elles 
assim  se  hão  de  considerar,  ou  á  sua  auto- 
nomia. 

Todavia,  para  contrapor  a  Le  FW,  autori- 
dade  de  vaiia,  cumpre  recorrer-se  á  dou- 
trina do  Federalista^  que  um  julgado  norte- 
amerioano  (na  coUecção  «Decisiones  Consti. 
tucionales»,  de  Calvo)  qualifica  deste  modo  ; 

« La  opinion  dei  Federalista  ha  sido 
siempre  considerada  como  de  grande  au- 
toridad.  Es  un  comentário  completo  de 
la  Constitucion,  y  á  el  se  apela  por  todos 
sobre  las  cuestions  à  que  aquel  instru- 
mento ha  dado  origen.  Su  mérito  in- 
trínseco le  dá  derecho  a  este  alto  rango, 
y  la  parte  que  dos  de  sus  autores  Ilena- 
ron  en  la  tedacion  de  la  Gonstitacion, 


puso  muy  &  sus  alcances  el  poder  de  -ex ' 
plicar  las  miras  con  que    íliè  formada. 

Oi*a,  o  Federalista  no  trecho  mais  directa- 
mente relativo  à  matéria,  isto  é,  quando 
trata  do  supposto  perigo  resultante  aos  go- 
vernos dos  Estados  dos  poderes  conferidos  á 
União,  exara  in  fine  estas  incontrastaveis 
regras : 

€  The  powers  delegated  by  the  pro- 
posed  Ck)nstitution  to  the  federal  go- 
vernment  are  few  and  defined. 

«Those  which  are  to  remain  in  the 
states  governments  are  numerous  and 
indefinite.  The  former  will  be  exercised 
principally  on  externai  objdcts,  as  war, 
peace,  negotiation,  and  foreign  com- 
merce;  with  which  lest  the  power  of 
taxation  will,  for  the  most  part,  be 
connected.  The  power  reserved  to  the 
several  states  will  extend  to  ali  the 
objects  which  in  the  ordinary  course 
of  affaires,  coacern  the  laws,  liberties 
and  properties  of  the  people,  and  the 
internai  order,  improvement,  and  pro- 
sperity  of  the  State. 

«  The  operations  of  the  federal  gover- 
nmeot  will  be  most  extensivo  and  im- 
portant  in  times  of  war  and  danger ; 
those  of  the  State  governments,  in  times 
of  peace  and  security.  As  the  former 
periods  will  probably  bear  a  small  pro- 
portion  to  the  latter,  the  State  gover- 
nments will  here  eiyoy  another  ad  van* 
tage  over  the  federal  guvernment.  The 
moro  adequate,  indeed,  the  federai  po- 
wers may  be  rendered  to  the  national 
defence,  the  less  ft*equent  will  be  those 
seems  of  danger  which  might  favor 
their  ascen-  dancy  over  the  government 
of  the  particular  States. 

« If  the  new  Gonstitution  be  examined 
with  accnracy  and  candor,  it  will  bd 
founds  that.  of  the  ohange  which  ti 
proposes  consist  much  less  in  the  addi- 
tioa  of  ne\x>  powers  to  the  Union,  than 
in  the  invigoration  of  the  original 
powers,  The  regulation  of  commerce^ 
it  is  true,  is  a  new  power;  but  that 
seems  to  be  an  addition  which  few  op- 
pose,  and  from  which  no  apprehenslons 
are  enterteined.  The  povrers  relating 
to  war  and  peace,  armies  and  fleets, 
treaties  and  flnance,  with  the  other 
more  considerable  powers,  are  ali  vested 
•in  the  existing  Gongress  by  the  articlea 
of  confèderation.  The  proposed  chança 
does  not  enlarger  these  powers  ;  it  only 
substitutos  a  more  effectual  mòde  of 
administering  them.  The  change  relating 
to  taxation  may  be  regarded  as  the 
most  important ;  and  yet  the  preeient 
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Congress  liave  as  completa  authority  to 
require  of  the  States  indeílnite  supplices 
of  money  of  the  commoa  defence  and 
general  wellfore,  as  the  fatura  Con- 
gress Ylll  have  to  require  them  of  indi- 
.Yidual  citizens;  and  the  latter  will  be 
no  more  bound  thom  the  States  the- 
mselves  have  been,  to  pay  the  quotas 
respectively  taxod  on  thera.»  (Tho  Fe- 
deraliste,  n.  XLV,  Madison.  p.  290.) 


Cumpre,  agora,  attender  ao  derradeiro 
aspecto  deste  árduo  problema,  qual  o  faz  o 
mencionado  estudo  do  Sr.  Dr.  Oliveira  Es- 
corei. E'  o  que  diz  respeito  ao  ar^^umento 
decisivo,  á  razão  sempre  expressada  em 
forma  de  insistente  leit-motiv,  contra  a  fa- 
culdade que  teem  os  Estados  de  contrahir 
empréstimos. 

Revestidos  dessa  prerogativa,  obrigam,po- 
los  excessos  que  commettem,  a  União;  e  esta, 
poreffeito  de  actos  que  não  re^Uizou,  nem 
teve  ensejo  de  fiscalizar,  se  vô,  todavia, 
adstricta  a  responder  por  ellos,  mercê  da 
intervenção  estrangeira  que  o  chamado 
«direito  internacional  pratico»  legitima. 

Mas,  os  que  assim  pensam  deixam  de 
parte  o  exame  das  condições  em  que  terá 
a  União  de  se  tornar  responsável. 

De  facto,  em  que  termos  se  poderá  ex- 
ercer intervenção  estrangeira,  susceptível 
de  obrigar  o  Governo  Federal  da  Republica 
a  assumir  tão  pesados  encargos  ?  Quaes  os 
meios  de  que  se  ha  de  servir  um  governo 
estrangeiro  para  secundar  as  reclamações 
de  seus  nacionaes,  despresadas  judicial  ou 
extra-judicialmente,  pelo  Estado  devedor  ? 

Enunciar  a  questã.o  é  desvendar- lhe  todo 
o  alcance  scíentifico.  Trava-se  a  controvér- 
sia allegando  uns  que,  occorrendo  a  inculca- 
da hypothese,  affecta  o  incidente  a  forma 
de  uma  verdadeira  offensa  do  nação  a  na- 
ção. 

Ostensivamente  violado  o  direito  de  pro- 
priedade por  parte  do  Estado  devedor,  cabe 
ás  potencias  estrangeiras  esposar  o  direito 
de  seus  súbditos,  empregando,  para  os  pro- 
teger, os  meios  diplomáticos  ou  coercetivos, 
que  lhes  faculta  o  direito  internacional. 

A  essa  theoria  que  tenta,  debalde,  alçar-se 
em  cânon  uniforme  da  sciencia,  oppõe  a  tor- 
rente dos  escriptores  formal  contradicta.  (-) 

Westlake,  no  testemunho  de  Diena,  ac- 
centúa  a  necessidade  de  uma  distincgão 
capital.  Punda-se  o  credito  em  títulos  emit- 

(*)  Acompanharemos  «pari-passu»  neste 
ponto,  os  exímios  Politis  e  Diena  que, 
brilhantemente,  estudam  o  controYertido 
thema* 
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tidos  por  oceasião  de  lançar-se  um  emprés- 
timo publico  ou  deriva  de  contractos  concer- 
nentes á  execução  de  trabalhos  particulares  ? 

Neste  ultimo  caso,  sondo  denegada  jus- 
tiça aos  estrangeiros,  explica-se  a  interven- 
ção. Doutrina,  porém,  o  citado  escriptor:  oa 
empréstimos  públicos  são  contrahia  s  me- 
diante actos  legislativos  e  si  as  condições, 
sob  que  foram  elles  emittidos,  se  modifi'*a- 
ramem  desvantagem  dos  portadores  deti* 
tulos,  tal  se  dá  por  decisão  do  Poder  Legis- 
lativo, que  não  constituo  objecto  de  disputa 
no  paiz  de  que  emana. 

Os  credores  estrangeiros  não  teem,  por- 
tanto, motivos  de  queixa,  ao  ser  tratados  da 
mesma  forma  que  o^  nacionaes,  visto  como 
a  reducção  dos  juros  depende  geralmente 
do  facto  que  o  Estado  devedor  não  se  acha 
om  condições  de  pagar.  Em  todo  o  caso^  os 
estados  estrangeiros  não  podem  ser  bons  juizes 
no  apreciar  si  se  dá  ou  não  a  condição  de 
insôlvabilidadef  a  qual,  quando  subsista  effe' 
eticamente,  se  deve  reputar  legitimo  tiliUo  de 
escusa, — tanto  è  verdade  que  todas  as  legisla- 
ções conteem  preceitos  para  exonerar  da  obri" 
gação  de  pagar  o  devedor  insolvavel  • 

De  seu  lado  affirma  Do  Martens: 

cPolitíquement  parlant.  Ia  protection 
par  un  gouvernement  à  ses  sujets  est  une 
question  discretionnaire,  dependant  ex- 
cluáivemeni  dubon  vouloir  du  gouverne- 
ment et  des  circonstances  qui  determi- 
nent  sa  politique.» 

Nem  o  direito  constitucional,  nem  o  inter- 
nacional, continua  elle,  attribuem  aos  go- 
vernos o  dever  do  proteger,  no  campo  das 
relações  internacionaes,  todas  as  ope  'açoes 
financeims  e  commerciaes  de  seus  súbditos  ; 
si  tal  devesse  ex'slir  seria  de  observar-se 
não  só  para  com  os  Estados  pequenos,  sinão 
também  para  com  os  grandes  ;  os  Estados, 
pois,  que  se  acreditam  obrigados  a  tutellar 
as  operações  financeiras  dos  seus  súbditos, 
melhor  farão  arredando  do  mercado  finan- 
ceiro nacional  todos  os  titalos  dos  governos 
estrangeiros,  destituídos  de  sufflcientes  ga- 
rantias de  solvabilidade. 

Nem  outros  foram  os  princípios  afflrmados, 
em  1848  na  Inglaterra,  por  lord  Palmerston, 
a  que  em  1880,  emprestou  lord  Salisbury 
^odo  o  prestigio  de  sua  autoiidade. 

<I  have  —  resava  a  memorável  cir- 
cular de  Palmerston  —  I  have  to  in- 
form  you  as  the  representativo  of  her 
Majesty  in  one  of  the  States  against 
which  British  sabjects  have  such  oiaim  s 
that  it  is  for  the  British  Government 
entirely  a  question  of  discretion,  and 
by  no  means  a  quefltion  of  Internatio> 
nal  Right  \7hether  they  should  or  should 
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not  make  this  matter  tbe  sabjcct  of  di- 
plomatic  ncgotiatioD . .  •  tbe  decision  of 
that  question  of  discretion  turns  entirely 
upoQ   Britisb  aad   domestic  considera- 

tiOQ.» 

Em  França,  domina  a  mesma  politica  de 
se  não  elevar  á  categoria  de  relações  jurí- 
dicas, dentro  da  alçada  do  direito  das  gentes, 
as  reclamações  de  interessados  em  matéria 
de  empréstimos,  correndo  por  conta  dos  re- 
spectivos prestamistas  os  azares  da  opera- 
ção. 

Interpcllado  na  sessão  de  13  de  julbo  de 

1892,  sobre  a  conducta  da  França  para  asse- 
gurar os  direitos  dos  cidadãos  francezes  por- 
tadores de  títulos  da  renda  portugueza 
(-cujos  interesses,  em  razão  do  decreto  de  13 
de  julho  desse  mesmo  anno,  só  se  pagariam 
cm  uma  quota  muito  exigua)  respondia  o 
ministro  Ribot  não  assistir  ao  goveríio  fran- 
cez  a  faculdade  legal  de  intervenção,  com- 
promettendo-se,  emtanto,  a  exercitar  a  sua 
ináueacia  diplomática  em  ordem  a  obter 
para  os  cidadãos  francezes  a  maior  equidade 
possível. 

A  Allemanha— essa  iilesma  Allemanba,— 
cujas  refulgentes  águias,  almejam,  em  voos 
ambiciosos,  desdobrar  as  suas  amplas  azas 
sobro  o  nosso  território— essa,  quando  em 

1893,  lho  solicitaram  alguns  credores  a  inter- 
venção do  governo  junto  ã  Grécia,  que  havia 
cessado  de  cumprir  os  seus  débitos,  re- 
spondeu-lhes,  pela  palavra  de  von  Caprivi— 
afflrmando  a  incompetência  da  chancellaria, 
e  remettondo-os  a  tratar  directamente  com 
o  gabinete  hellenico. 

Igual  êxito  teve  ulterior  pedido  feito  pelos 
portadores  de  titules  gregos,  os  quaes  vol- 
veram ã  presença  do  governo  solicitando  a 
permanência,  em  aguas  hellenicas,  de  uma 
frota  ai  lema  e  a  reclamação  armada— ante  a 
pertinácia  do  governo  da  Grécia  em  fugir 
a  compor  com  elles  a  questão  do  debito 
publico. 

Distinguem  outros  essriptores  entre  esta- 
dos civilizados  e  não  civilizados,  admittindo 
a  intervenção  para  estes  últimos. 

Ao  que  Politis  lhes  redargue  triumphante- 
mente:  o  direito  internacional  não  conheça 
tal  distincção  de  Estados  civilizados  e  não 
civilizados:  todos  são  independentes,  gozam 
das  mesmas  prerogativas  o  se  regem  pelos 
mesmos  deveres. 

A  solução,  portanto,  de  conílictos  dessa 
natureza  depende  muito  mais  do  dominio  da 
politica  e  desarranjos  diplomáticos  de  que 
ao  direito  das  gentes.  (*} 

(')  Gil  Vidal,  o  festejado  chronista    diário 

da  «A  Politica»  e  que  se  não  tem  descarado 

•  deste    momentoso  assumpto   dos  empresti- 


Não  obstante,  ó  possível  que,  em  nosso 
paiz,  se  dê  essa  intervenção  estrangeira. 

Por  certo,  não  satisfeitos  os  Shylocks  que, 
em  seus  contractos  leoninos,  se  garantem 
com  a  melhor  maquia,  hão  de  pretender 
invocar  a  tutela  dos  respactivos  goveraos, 
reduzindonos,  desfarte,  dquella  condição  de 
«povos  crepusculares»  de  que  falia  Tobias 
Barreto. 

Signifícaríi  isso,  mais  uma  vez,  decidida 
violação  aos  principies  da  comitas  gentium 
que,  segundo  jl  se  mostrou,  p^la  laureada 
bocca  dos  príncipes  do  intornacionalismo, 
elles  proclamam. 

Nada  ha  a  oppar,  em  consequência,  contra 
taes  infracções.  Desattondcmos  seus  autoras 
ao  ensinamento  de  Spinoza  que  Viço  expressou 
em  outras  palavras :  ordo  ac  connexio  rerum 
idem  est  ac  ordo  ac  connexio  idearum. 

Não  será,  portanto,  a  modida,  toda  inócua, 
de  prohibir-se  aos  Estados  contrahirem  em- 
préstimos que  deterá  a  avalanche  em  seu 
curso  fatal. 

O  perigo,  si  existe,  latente  ou  manifesto, 
surdirá  a  todo  o  momento  e  sob  qualquer 
pretexto.  Ostenta-se  como  um  vicio  orgâ- 
nico dos  povos  cultos  modernos:  ô  a  tara 
imperialista. 

E  contra  elle  seria  de  medíocre  valor, 
quando  possível,  a  apregoada  medida  da 
prohibição  dos  empréstimos  estaduaes,—  si 
em  nosso  paiz  mesmo,  já  uma  vez,  simples 
contractos  particulares  de  súbditos  estran* 

feires  ou  assim  presumidos  (porque  muitos 
elles  eram  brazileiros  naturalizados),  na 
chamada  questão  dos  protocollos,  serviram 
de  motivo  para  es!irepitosas  reclamações  di- 
plomáticas. 

Nem  se  diga,  entretanto,  que  a  rejeição  da 
medida  prohibitiva  dos  emprestimoi  esta- 
duaes venha  pôr  os  credores  estrangeiros  em 
uma  posição  critica. 

Si  o  Estado  se  encontra  em  difflculdade  de 
pagamentos,  ou  si  vem  a  cessalos  de  vez, — 
por  que  motivo  de  ordem  publica  ou  inter- 
nacional, ou  de  direito  ideal,  ha  de  o  devedor, 
nesse  caso,  ficar  em  situação  differente  da- 
quella  que  o  direito  commum  assignala  aos 
fallidos,  em  emergência  idêntica,  frente  a* 
frente  dos  seus  credores  ? 


mos  estaduaes,  referiu,  ultimamente,  um 
fundamento  de  valor  inestimável  para  a 
opinião  que  se  intenta  sustentar  no  parecer. 
E*  a  carta  que  Bryce  dirigiu  ao  Dr.  Mon- 
tes de  Oca,  professor  de  Direito  das  Gentes, 
na  Universidade  da  capital  argentina,  e  em 
que  <o  celebre  constitucionalista  inglez  con- 
demna  as  execuções  marciaes  ou  cobranças 
de  dividas  a  tiro  de  canhão>» 
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Não  ô  a  concordata  profícuo  instituto  de 
<iireito  commercial,  largamonto  reconhecida 
aas  leis  ? 

A  esse  propósito,  ensina  Poli  tis: 

« Lorsquo  pour  une  rafson  ou  une 
autre  lo  gouvernoment  emprunteur  se 
trouvo  daD3  rimpossibilifcé  de  remplir 
ses  engagoments,  11  doit  le  déclarer  im- 
môdiat  ^ment  comme  un  honnête  com- 
morgant  qui,  étant  dans  Ia  necessito  de 
suspendro  ses  payements,  demande  à. 
être  dóclaró  cn  liquidation  judiciaire. 
U  doit  ezposer  dans  son  int(^rò.  autant 
que  dans  celui  de  ces  créancieres,  de 
la  façon  la  plusslncòre,  Tétat  de  ses 
finances  et  déclarer  ce  qu'il  peut  payer. 
II  doit  entrer  immédiatemenfc  en  rela- 
tion  avec  les  representants  des  porteurs 
des  titres  de  Temprunt  inexécuté,  les 
appeler  auprès  de  lui  pour  leur  per- 
mettre  de  contrôler  la  situation  du  pays 
et  d*oxaminer  ce  qu'ils  peuvent  exiger, 
aans  pourtant  qu'il  leur  soit  permis  de 
s*iaimisccr  dans  la  gestion  financière  du 
gouvernement ;  les  offres  du  gouverne- 
ment  à  ses  crôanciers  doivent  avoir 
lieu  k  peu  prés  comme  cellea  faltes 
par  le  failii  et  le  syndic  do  la  faillite 
au  créancier  de  celle-ci,  en  vuo  d'obtenir 
un  concordat ;  chaque  partie  doit  faire 
des  concessions  pour  arriver  le  plus 
Tite  possible  à  une  en  tente  commune. 

«  Le  gouvernement  a  grand  intérêt  à 
proceder  ainsi  et  à.  óviter  toute  mesure 
prise  par  voie  arbitraire  et  unilatôrale, 
<;ar  ce  serait  ^buser  do  sa  qualité  et 
de  sou  privilôge  de  souveraine  indépen- 
dance  dans  une  matière  od  tout  est  de 
>conâance  et  de  bonne  foi:  agir  autre- 
ment  n*aura  qu*un  seul  résultat,  cxas- 
pôrer  les  créanciers  qui  ne  voudront 
faire  aucune  concesi^ion  et  élèv^eront 
tout  sorte  d'exigences  de  garanties, 
rendre  Tarrangement  impossible,  s*atti- 
rer  les  reproches  universels  de  Topinion 
publique,  motiver  peut-ôtre  une  inter- 
yention  diplomatique  toujours  emba- 
rassante,  ou,  si  los  conditions  de  la  poli- 
«tique  le  permettent,  une  ingôrence  finan- 
cière  de  Tétran^er,  et  entin,  ce  qui  plus 
est,  perdre  à.  jamais  son  crédit  et  sou 
honneur.  Les  porteurs  des  titres,  d^autre 
part,  doivent  avoir  égard  à  la  qualitó 
de  leur  contractant  h  la  nature  du  con- 
iu*aot  inexécuté  et  h  la  nécsssitó  des 
circonstances,  et  ne  pas  avoir  dos  pré- 
tentions  exagórées  et  en  disproportion 
avec  ce  que  Jeur  dóbiteur  peut  accorder; 
il  faut  avant  tout,  se  rendre  compte 
de  la  situation,  de  la  necessite  da  gou« 
▼ernement  de  pourvoir  aux  béaoins  de 


TEtat,  et  se  contentor  de  ce  qui  est 
possible  et  réaiisable  avec  Tespérance 
de  revendiquer  peut-être  ses  droits  plus 
entièrement  ea  cas  d*amélioratioh  de 
la  situation  flnancière  du  débiteur. 

«  Une  fois  les  offres  ílsiites  par  le  gou- 
vernement et  discutées  pir  les  créan- 
ciers, 8i  ellos  sont  acceptécs  par  Ia 
majoritô  de  coux-ci,  Tarrangoment  de- 
vient  déíinitif  et  remplace  les  conditions 
originaires  du  contrat  d*cmprunt.  Dans 
cet  arrangoment  on  doit  tenir  compte 
de  la  quilitô  des  divers  créanciers  et 
notammement  main tenir  les  garanties  et 
les  gages  accordés,  dans  la  mesure  du 
possible,  à  ceux  à,  qui  ils  ontété  premis 
et  í)9tire  asser  dans  la  répartion  de  Tactif 
les  porteurs  des  emprunts  garantis  avant 
los  porteurs  des  emprunts  simples. 

«Dans  le  cas  ou  les  representants  des 
porteurs  ne  voudraient  pas  consentir 
à  des  concessions  imposeés  par  les  cir- 
constances de  la  banqucroute,  nous  croy- 
ons  que  le  gouvernement  serait  en 
droit,  étant  donné  qu*il  ne  peut  pas 
rester,  dans  Tintérêt  de  son  pays,  ú,  la 
merci  de  ses  crôanciers,  de  prendre  tout 
seul  les  mesures  necessaiies  et  edicter 
les  conditions  du  réglement  de  la  ban- 
qucroute, pourvu  qu'il  y  procèio  con- 
formément  aux  necessites  de  la  situation 
et  de  son  ótat  âoancier,  et  qu'il  ait  soin 
de  por  ter  á  la  connaissance  du  public 
rimpossibilité  d'arriver  avec  ses  créan- 
ciers á  une  entente  5.  Tamiable.  Quant 
k  le  représentation  des  porteurs,  Tusage 
ètabli  est  leur  réunion  en  syndicats  et 
la  nomination  des  representants  qui 
doivent  s*entendre  avec  le  gouverne- 
ment interesse. 

Assim  se  decidiram  as  reclamações  apre- 
sentadas,  em  1853,  ao  governo  dos  Estados 
Unidos  por  um  súbdito  inglez  credor  do 
Est  ido  do  Texas,  quando  foi  este  Estado 
annexado  á  União,  nomeando-se  para  esse 
fim,  a  commission  ofclaims  under  the  con~ 
ventio/i  of  i853. 

Eis  o  occorrido:  o  questionado  subJito  in- 
glez que,  antes  da  annexação  do  Texas  é, 
União  Norte-Americana,  t^nha  delle  recebi- 
do vários  titules,  perfeitamente  garantidos 
gela  boa  fé  e  rendas  do  referido  Estado,  veri- 
cada  a  annexação,  pretendeu  ser  reembol- 
sado do  seu  credito  pelo  Governo  Federal.  Foi 
repellida,  porém,  semelhante  pretenção,  sob 
o  fundamento  de  que,  antes  da  annexac&o,  o 
Texas  permanecera  como  Estado  soberano 
que  conservava  os  seus  direitos  de  governo 
autónomo,  sob  a  única  limitação  de  serem 
fiscalizados  pelos  Estados  Unidos  as  suas  re- 
lações internacionaes. 
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Da  mesma  sorte  se  resolveu,  quando  os 
Estados  de  Alabama,  Arkansas,  Florida, 
Luiziana,  Carolina  do  Sul,  Tennesee,  Vir- 
gínia,- vieram  a  se  declarar  fallidos,6m  parte 
por  eífeito  de  má^  administrações,  ou  com- 
pi'omissos  contrahidos  graças  á  guerra  de 
secessão. 

Os  principaos  financeiros  de  New-Tork— 
refere  Diena  —  tomaram  a  seu  encargo  re- 
solver o  caso,  nomeando  nma  commissão 
de  cinco  presidentes  de  bancos  para  sei'vir 
de  intermediaria  entre  os  credores  e  os  es- 
tados devedores. 


Si,  poi^,  nem  a  Constituição  permitte  lei 
prohibitorla  dos  empréstimos  estaduaes,  tao 
pouco,  o  direito  internacional  fundadamente 
justifica  03  receios  do  indébita  intervenção 
das  potencias  européas  ou  americana,  é, 
entretanto,  conveniente  estabelecer,  ©m  con- 
traste com  as  possíveis  exigências  dos  cre- 
dores, abusivamente  armados  da  protecção 
estrangeira  —  que  a  respjnsabilidade  da 
União  só  se  dará  mediante  expressa,  resolu- 
ção do  Congresso  Federal. 

Todas  as  vezes  que  occorrer  semelhante 
caso,  isto  é,  sempre  que  a  União,  devida- 
mente autorizada  pelo  Congresso  Federal, 
pagar  os  débitos  dos  Estados  (na  ímpontua- 
iidade  destes)—  parece  fora  de  duvida,  que, 
seguado  os  principies  geraes  de  direito,  com- 
pete-lhe  a  acção  regressiva  contra  o  Estado, 
cujo  debito  ella  satisfez. 

Celebrase  uma  nova  relação  jurídica. 
Passa  a  União  a  constituir-se  credora  dos 
Estados  e  contra  elles  exerci  tara, pelos  meios 
legaes,  os  seus  direitos  creditórios. 

Além  desse  caso,  outros  ha  em  que  a 
União  se  torna  credora  dos  Estados  ;  dahi,  a 
necessidade  de  fixar  as  regras  sob  que  pro- 
moverá a  execução  contr.i  elles. 

A  esse  respeito,  isto  ô:  no  saber  si  os  Es- 
tados são  susceptíveis  de  execução  forçada, 
reina,  na  doutrina,  vivíssima  controvérsia. 
Travase  a  contenda  em  torno  destes  dous 
pontos  ftmdamentaes: 

I— Applicar-se-ha  aos  Estados  a  execu- 
to forçada  por  effeito  da  condemnação 
ao  pagamento  dos  seus  débitos  ? 

II  —  E,  na  afflrmativa,  sobre  que  bens 
recahirá  a  penhora  ? 

Que  aos  Estados,  em  geral,  e,  pois,  aos 
Estados  componentes  da  Federação  Brazi leira 
(assim  como  quanto  ás  provinci  is,  em  outros 
paizes  e  aos  municípios)  é  extensivo  o  em- 
prego de  meios  executivos— proclamaav-n'o, 
entre  outros  tratadistas,  Georgio  GeorgíT 

€  Nel  testo  ó  ditto  solamente  che  Vadio 
judicati  puó  essere   esperimentata  contra 


Vuniversitas ,  Massima  accettata  piá  tard^ 
dal  diritto  commune.  Ne  veramente  il  prín* 
cipio  puó  essere  impugnato  con  serietíi.flnchô 
se  consiierano  de  persone  giuridiche  di  mer^ 
interesse  privato.  Non  sono  capaci  di  debiti« 
come  di  credite  ai  pari  dei  privati  ?  Un 
debito  non  sotopone  forse  il  debítore  a  tutte 
le  consequenze,  che  legalmente  ne  derivano 
tracui  Tassoggettamento  alie  vie  esecutíve 
sul  património  ?  La  sentenza  dei  tribunal 
non  sarebbe  altrimenti  vana  e  illusoria  cum 
vana  a  qne  illusoria  sit  omnis  jurisdictio  sine 
império  jurisdictione  mirAo  ;  el  eootremum 
jurisdictionis  sententice  executio?  E,  final- 
mente, i  titoli  creditori,  le  cambiali  e  via 
diceodo  a  che  var/ebbero,  si  non  autorizzas- 
sero  11  creditor  j  airesazione  ? » 

Em  França,  não  ha  esse  instituto.  Inspi- 
rando-so  em  considereções  de  ordem  publica 
e  em  normas  de  administração  e  contabili- 
dade, Dalloz,  baseado  em  varias  loís  de  seu 
paiz,  manifesta-se  contra. 

«L*Etat  n'e8t  pas  moins  que  los  parti- 
culiers — considera  elle— exposé  ádes  con- 
testations  dout  le  resultat  peut  être  de 
constater  certains  faits  de  nature  ã  crôer 
des  obligations  á  la  charge  du  trésor. 
Mais  la  déclaration  du  droit  contre  TEtat, 
une  foisob  ténue,  il  s'en  ftiut  que  Texô- 
cution  doive  en  être  poursuivie  par 
les  ayant  droit  d*après  les  régies  du 
droit  commun. 

«Entre  particuliers,  le  orôancier,  armo 
d'un  titre  emane  du  juge,  a  le  pouvoir 
d*agir  quelques  fois  contre  la  personne, 
et  en  tous  cas  sur  los  blens  de  son  débi- 
teur  ;  à  vis  de  TEtat,  les  voies  a  suivre 
sont  toutes  diferentes. 

«Les  porteurs  d^obligations  contre 
FEtat  sont  adstreints,  en  príncipe,  à  se 
suivre  Ia  filière  des  formalités  qai  ex- 
cluent  la  règle  du  droit  commun  d'aprés 
laquelle  un  créancier,  muni  d'un  títre 
executoire,  peut  réquérir  Tinterventíon 
de  la  force  publique.  Ainsi  il  a  été 
jugo  ã  cot  ôgard  que  les  condamnations 
prononcées  contre  le  gouvernement  ne 
peuvent  être  poursnivies  que  par  les 
voies  administratives,  et  non  par  le 
moyen  d'éxecution  dôlivré  par  les  tribu- 
naux.» 

Merlin  consagra  a  mesma  doutrina,  ape- 
zar  de  reconhecer,  em  certas  hypotheses,  a 
possibilidade  de  execução  contra  uma  com- 
muna,  qual  si  fosse  um  simples  parti- 
cular. 

Não  pensa  diversamente  Laurent,  ao  refe* 
rirae  á  questionada  these: 

«Si  TEtat  est  débiteur,  il  será  con- 
damnó.  Comme  la  condemnation  sera- 
t-elle  éxecutôe? 
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<Ici,  nous  touclioDS  à  la  Yôritable  diffl- 
cultô.  Quandun  particulier  est  condam- 
nô.  le  créancier  execute  le  jageraont  par 
la  voie  de  la  saisie  des  ses  blens;  et  il 
peut  d'avnnco  salsir  —  arrêter  ias  bi-iiis 
de  sjn  dôbiteur  que  se  trouvent  entro 
les  mains  de  tiers. 

«Lo  créancier  do  TEtat  a-t-il  les  mê- 
mcs  drolts? 

<A'  premiôre  vue,  on  pjurrait  croire 
que  l'atnrmaúvo  est  cortaine;  cepondanl 
une  jui'*sprudence  constante  decide  que 
le  créancier  d'une  commune  ne  peut 
agir  coDtre  elle  par  une  voie  quelconque 
d'(?xécution,  soit  mobilière,  soit  immubi- 
lière,  soit  de  saisie  arrôt,  pour  obtenir 
le  payement  de  oe  qui  lui  est  díl. 

«Et  il  va  sans  dire  que  ce  qui  la  Cour 
de  Gassation  dit  des  commuoes,  qui 
étaient  en  cause  dans  Tespèce,  ost  appli- 
caole  à  toutes  les  personnes  civileschar- 
gées  d'un  ser  vice  public.» 

Ricci,  a  quem  repugna  a  possibilidade  de 
<$oaccâo,  manu  miUiari,  contra  o  Estado, 
acompanha  a  tbeoria  e  jurisprudência  fran- 
•ceza,  assim  como  Lucchini  e  Gabba,  posto 
que  08  e  ultimo  admitta,  entretanto,  a  exe- 
cução forçada  contia  os  Estados  em  virtude 
de  bypotbeca  convencional. 

Certo,  partieií^m  taes  idéas  do  influxo, 
4ãope'8ev6rante,  do  coBtencioeo-administra 
tivo,  neste  diflicilimo  theroa— o  do  exacto 
discrimen  das  duas  espberas  de  jurisdicção: 
a  simplesmeate  contenciosa  e  a  oontenciusa- 
admiuistrativa. 

«La  Francia,— reflexiona  com  justeza 
Renato  Bardari,— la  Francia  è  la  terra 
clássica  dél  conienzioso  ammimsirativo  : 
quella  in  cui  ai  manif  iStò,  com  maggiure 
energia  e  con  maggiore  tenacia,  la  diífl- 
denza  verso  Tautorità  giudiziaria  per 
ogni  sua  Invazione  nella  sphera  degli 
atti  delia  publica  amministrazione. 

Profundamente  radicada  na  tradição  na- 
cional £L'ancesa  vera,  pois,  essa  tbeoria.  Se- 
gundo o  recorda  Tocquevilie,  era  irrisória 
desde  o  antigo  regimen,  pax*a  os  direitos  dos 
cidadãos  a  protecção  da  lei : 

«Quoiqu*il  ne  s^agissse  iei  que  des 
droits  particuliers,  dout  la  connaissance 
appartioat  aux  tribunaux,  Sa  Muj^até 
peut  toujuurs,  quand  elle  leveut,  se 
re^ierver  la  eonnaissance  de  teu  te  es^pèoe 
d'affaires,  ^ans  qu'elle  puisse  étre  com- 
ptable  dfi  aes  m^tlfs.  » 

Servir- nos-ha,  por  isso  do  seguro  funda- 
mento na  indagação  a  fazer-se,  o  autorizado 
subsidio  de  Frezzini,  que  é  um  especialista 
de  nota. 


Âssignala  elle,  antes  do  mais,  a  conveniên- 
cia de  subordinar  o  património  das  adminis- 
trações publicas  ao  direito  commum,  até 
onde  ONsa  sujeição  não  encontre  obstáculos 
em  princípios  de  direito  publico,  —  conceito, 
aliás,  já  dominante  no  direito  romano. 

O  fisco  em  suas  controvérsias  com  o  par- 
ticular, era  considerado  como  particular  e 
o  procurador  imperial  obrigado  a  apresen- 
tar-se  in  ji're  ante  os  pretores  e  in  judicio 
ante  o  juiz. 


Prosegne  Frezzini: 

«  La  testimonianza  di  Tácito  a  quella 
dl  Dione  Cassio  non  fallano.  Solo  Cláu- 
dio, con  un  senato-consulto  dei  53  —  806 
attribul  questa  jurisdizioue  ai  procura- 
tori  imperiali,   1  quaJi   o   giudicavano 
ecutra-ord-nem  o    davano  il  giudiee  ;  su 
di  che  aila  testimonianza  de  Tácito  si 
ag^iungo  quella  di  Suetonio.  Dalla  L 
2,  §  32  T.  1.  2  resulta,    come  anche  dei 
panegirici  di  Plinio,  che  Nerva  institui 
un   pr4xt&r  ficalis  per  Tltalia,  il  quale, 
fui  poi  supplantato    agli  advocali  o  pa-* 
ironi  fiíci,  che  Adriano  creó  per  soste- 
nere  gli  interessi  dei  íisoo  preaso  i  pro- 
cura tori  imperiali,  divenusi  cosi  giudiei 
da  giudjci  e  diffensori  che  prima  erano. 
Constantino  e  i  suei  tsucoessoii  raocoisero 
poi  l;v  giurisdiziune   íi^cale  nelle   mani 
de  pref  *tte  dei  pretório,  dei  vicari,  e 
dei  govematoii  provinciali,  e  Vadvoca- 
tus  fisci  rimase  con  le  sue  vecchie  attri- 
buizioni. 

«Queste  forme,  non  belle,  di  giu^izia 
neiri^mministrazione,  emulate  se  non 
Sl^>erate  dai  moderni  cuntensáosi,  certo 
.  DOU  possono  so  disftire  alie  esigeoze  dei 
noistri  tempL  Maadáogni  modo  rivelano 
on  falto  certo  ;  ehe  cio  é  lo  Stato.  im- 
personandosi  come  un  privato,  rendeva 
possibile  ai  ctttadini  di  esercitare  delle 
azioni  o  di  faro  valere  diritti  contra 
di  esso. 

«Contenendofli  implicitamente  nel  con- 
cett'^  di  fisco  quello  delia  sua  soggezzione 
alia  giurisdiziune  comune  e  non  ad  uno 
speciale  eontencio<>o  auiministr  ;tiva,  nei 
diritú  moderai,  si  aífermò  la  compe- 
tenza  dei  potere  giudiziario  aoche  con- 
tia  il  fisco,  ossia  U  património  dello 
Stato.» 

Em  summa,— resume  Cario  Lsacco  na  sua 
notável  contribuição  sobre  a  matéria  — 
ctn  summa,  nom  a  natureza  especifica  do 
Estado,  áii^  provindas,  das  comrnunas,  nem 
de  leis  que  regulam  a  sua  representação,  as 
suas  fuQcções,  a  gestão  dos  seus  bens«  nem  o 
princpiO  coustitucional  da  separação  e  reci- 
proca iniiependencia  do  poder  judiciário  e 
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do  poder  administratíTo  e  a  lei  sob  que  estes 
pHDcipLOS  se  regem,  nem  tão  pouco  o  oodigo 
civil  e  de  processo  se  oppõem  á  applicaçãu, 
ainda  neste  especial  argumento,  do  direito 
commum  ás  pessioas  publicas. 

Os  inconvenientes  lamentáveis,  que  se 
apontam,  ou  se  inventam,  e  bo  exa«3rgeram, 
dependem,  não  raro,  de  descuidada  admi- 
nisU*ação,  o  p.dem  ainda  evitar  se;  outro- 
sim,  referem-s3  antes  aos  limites  e  aos  obje- 
ctos da  execução  forçada  que  a  execução  em 
si  mesma. 

Removidos  esses  obstáculos,  é  de  admit- 
tir-se  a  execução  forçada  contra  o  Estado,  as 
províncias  e  as  communas  e  os  institutos 
públicos  em  ge -ai. 

Dos  bens  susceptíveis  de  peahora  ó  de  in- 
tuitiva evidencia  a  exclusão  dos  que  fazem 
parte  do  domínio  publico  do  Estado.  São  bens 
malienaveis.  E,  como  tal,  achando-se  fora  do 
commercio,  não  podem  servir  de  garantia  ou 
de  pagamento  aos  credores. 

Outi'o  tanto  não  occorre  com  os  patri- 
moniaes,  embjra  haver  quem  sustente  a  sua 
impegnorabilitd.  Mas,  segundo  refere  Giorgio 
Georgí,  o  contrario  conceito  é,  jã  hoje,  uma 
defini  &iva  regula  júris. 

Constituem  esses  bens  a  garantia  dos  cre- 
dores :  sendo  venaes,  é,  pela  venda  e  adjudi- 
cação delles,  que  o  credor  podo  recuperar  o 
que  lhe  é  devido. 

Cita,  então,  Georgio  George,  a  este  pro- 
pósito, a  memorável  sentença  da  Corte  de 
Roma,  de  13  de  maio  de  1896,  conflrmatoria 
de  anteriores  Julgados  e  em  que  se  adopta- 
ram as  conclusões  do  Pescatore  : 

« O  (to  mila  e  quattrocento  comuni 
tentano  in  quês  to  momento  un'  impresa 
funesta  a  ioro  medesimi,  che  essendo 
giã  immersi  nei  dtbiti,  procacci  Ioro 
aztívolezze  e  speranze  a  contrarno  dei 
nuovi:  Timpresa  dl  sottrar.si  alia  giuris- 
dizlone  deli'autoritá  giudiziaria  in  nu- 
mero de  8.400  troLichiamola. 

£  concluo  Georgio  Georgi  : 

<TuUi  proventi  delle  imposte,  tutti  i 
dan>iri  delle  c  isse  si  trovano  a  parer  mio 
In  questt  condizione;  e  non  si  possono 
ni  ipotícare,  ni  pignorare,  ni  seq^ues- 
trare,  ni  espropriare.  1  beni  patrimo- 
niali  e  Ioro  frutti  possono  espropriarsi 
nello  Ioro  fonte lafflnchô  ciaè  non  siauo 
venduti,  e  il  provento  ne  sia  stato  ver- 
sato  nelle  c^sse.  LUpoteca  sul  beni  de- 
m^niali  o  desdinati  a  publici  servigl  non 
púõ  eãsere  validamento  concessa  senza 
ie  autorizzizioni  necessário,  afilnchô  1 
beni  iputecati  escano  almeno  per  qucsto 
effetto  dalia  categoria  dei  demanali  o 
publici,  ed  eutrino   in  quella  dei  beo 


patrímoniãli.  I  poteri  tutelar!  cônsul  tf 
non  sarebbero  sufficienti  ;  occorre  il  po- 
tere  legislativo,  che  sanzione  autorizan- 
do-lo  il  vincoloipotecario.» 

Concorda  essa  doutrina  com  o  que  ha  fir- 
mado o  direito  das  gentes  pava  os  Estado» 
em  geral. 

«Dans  la  session  de  Hambourg,  em 
1891, —consagra  o  eminente  Calvo  — 
rinstitut  de  droit  International  a  discuto 
un  Projet  de  rôglement  rédigé  par  M» 
R.  Bar,  sur  la  compétence  des  tribunaux 
dans  les  procès  oontre  Ics  Etats  ou  sou- 
verainsétrangers.Ce  réglement  paut  so 
résumcr  comrae  suit. 

«Sont  insaisissables  los  meubles,  che- 
vaux,  voitures;  wagons  et  navires  ap- 
partenantà  un  souverain  étranger  et 
affectés  à  son  usage  ou  k  celui  de  sa 
suite.  11  en  est  de  même  des  meubles  et 
immeubles  appartenant  à  un  Etat  étran- 
ger et  affectôs  à,  son  service  Mais  les 
crôanciers  hypothecairea  de  ces  proprlé- 
tés  des  souverains  ou  des  Etats  peuvent 
les  faire  saisir,  le  cas  écheant.» 

«Contre  un  Etat  étranger  sont  seules 
recevables  les  actions  réelles,  y  compris 
les  actiunspossessoires  se  rapportantii 
une  chose  qui  se  trouve  dans  le  terri- 
toire;  les  actions  fondées  sur  la  qualité 
de  TEtat  étranger  comme  héretier  ou 
légataire  d'un  ressortissant  du  territoire 
ou  d*une  succession  oaverto  dans  lo  ter- 
ritoire, les  actions  ayant  trait  à  un  éta- 
blii^sement  industriei  ou  ã  un  chemin  de 
fer  exploUés  par  TEtat  étranger  dans 
le  territoire;  les  actions,  pour  lesquelles 
TEtat  étranger  a  reconnu  la  compétence 
du  tribunal;  les  actions  fondées  sur  des 
contracts  conclus  par  TEtat  étranger 
dans  le  territoire,  si  Texécutlon  ne  pout 
être  demandée  selon  les  príncipes  de  la 
bonne  foi;  les  actions  en  dommagos-inté- 
rêts  causées  par  un  délit  commis  sur  le 
territoire. 

«Ne  ífont  point  recevables  les  actions 
en  dommages-intéréts  pour  des  actes  de 
souveraineté. 

«En  cas  de  doute  Taction  será  reputéo 
non  reoovable.» 

Tendo  em  vista  tudo  quanto  fica  enun- 
ciado—a propósito  do  interessantíssimo  caso, 
que  o  projecto  do  Sr.  Bricio  Filho  veiu  pôr 
em  destaque  tão  vivo— convergiu  todo  nosso 
esforço  em  lhe  descobrir   razoável  solução. 

Dahi  procedem  as  idéas,  que  buscamos 
consubstanciar  em  substitutivo,  o  qual,  a 
breve  espaço,  apresentaremos  ao  mesmo 
projecto. 

Estatue-so  nelle,  em  primeiro  logar,  que, 
nos  termos  expressos  dos  arts.  5p  e  34,  n.  14» 
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da  Ck)Dsíituição,  o  Governo  Federal  fomente 
saldará  os  débitos  dos  Estados  quando  para 
isso  for  expressamente  autorizado  pelo  Ck>n- 
gresso  Nacional. 

Vêm,  depois,  as  normas  dominadoras  das 
execuções  contra  os  Estados. 

Elias  não  visam  tão  somente  esta  hypo- 
these  especialíssima .  Regem,  da  mesma 
forma,  casos  outros  em  que,  por  motivos 
diferentes,  a  União  ou  quaesquer  credores 
hajam  de  lançar  mão  desse  recurso  legal 
—que  precisa,  por  isso,  de  ssr  claramente 
definido. 


São  taes  medidas  condensadas  no  substi- 
tutivo e  que  no  estado  actual  do  direito 
pátrio,  mais  adequadamente  se  ajustam,  em 
nosso  entender,  á  hypothese  vertente. 

Proliibir  o  Congresso  Federal  aos  Estados  o 
contrahirem  empréstimos,  no  exterior  ou  no 
interior,  não  é,  já  o  vimos,  faculdade  de  que 
llie  invista  a  Constituição. 

Coilocado  o  problema  no  dominio  exclu- 
sivo da  etílica  politíca,^sómente  onde,  na 
actualidade,  elle  lia  de  ser  posto— impõe-se, 
âitalmente,  como  a  única  solução  orgânica 
que  lhe  convém,  a  reconstrucção  moral  dos 
nossos  costumes  políticos. 

Dir-se-ha  ser  esse,  antes  preceito  de  ordem 
moral  que  de  natureza  juridica. 

Não  ha  contestar.  Mas  a  verdade  é  que 
muito  precisa  cingir-se  aRepublica  á  limpida 
virtude  que  lhe  compõe  a  génese  purís- 
sima. 

Não  a  conceitua,  assim,  tão  bellamente 
Montesquieu,quando  lhe  assignala  essa  cara- 
cterística essencial? 

Eis  o  único  programma  nacional,  mere- 
cedor, por  certo,  de  ser  executado,  á  risca, 
sob  vivíssima  fó. 

De  facto,  sem  que  a  virtude  dos  republi- 
canos militantes  ou  a  probidade  dos  políticos 
dirigentes  se  convença  de  que  não  ha  so- 
lução de  continuidade  entre  a  moral  indi- 
vidual e  a  politica— que  vale  estar  o  Con- 
gresso Federal  a  legislar  sobre  providencias 
de  facll  accesso  ao  sophisma  e  á  violação, 
por  parte  dos  Estados  ? 

Não  foi,  em  verdade,  para  diíferente  con- 
junctura,  que  traçou  Augusto  Comte  este 
pensamento  definitivo  : 

<0n  a  tocgonrs  regardé  Ia  pratique 
des  vertus  individuelles  comme  la  pré- 
mière  garantie  du  vrai  civisme,  quon 
qu*elle  émanât  d'une  prudence  essentisoi 
lement  égoiste. 

Résumée  par  le  culte  intime,  la  mo- 
rale  personnelle  doit  directemente  for- 
tifier  la   morale    civique,    outre   sou 


influence   indirecto    d*aprés  la   morale 
domestique.» 

Incumbe,  portanto,  aos  directores  da  po- 
litica nacional,  nos  Estados,  adverti. 'em  em 
que  da  subversão  ou  da  ruina  destes,— que 
erros  gmvissimos  podem  determinar,— virá 
o  infortúnio  da  Pátria. 

Imprescriptivel  dever  obriga  aos  Estados 
considerarem-so  elementos  vivos  da  União 
Federal,  mantendo  com  ella  mais  homogénea 
communbão,  firmando-se,  por  esse  modo,  os 
mal  seguros  laços  da  uniiado  nacional. 

A'  consecução  do  uns  e  outros  ideaes  se 
amolda,  com  probabilidades  de  auspicioso  > 
êxito,  essa  politica  reconstructiva. 

E  assim  lhe  seja  constante  lemma  aqnelle 
que  o  espirito  vidente  de  José  Bonifácio  tãa 
singela,  mas  formosamente,  esboçai  a  no 
brocardo  de  eterna  verdade:  ca  sã  politica 
é  filha  da  moral  e  da  razão». 

Porventura,  o  bom  senso  da  chamada 
«politíca  pratica»  ti  xará  de  meras  phan- 
tasias,  de  vagos  princípios,  viáveis  somente 
em  alguma  utopia  vã,  dessas  que  escriptores 
idealistas  se  comprazem  em  crear,— esta 
nossa  timida  opinião. 

Não  importa.  Ahi  fica,  ao  menos,  como 
um  aspecto  impressionista  da  questão  em 
debate. 

Quando,  de  todo,  sejam  inefflcazes  as  di- 
versas soluções  oíTerecMas,  outra  nos  está 
naturalmente  apontada  na  revisão  constitu- 
cional. 

Antes  rever  a  lei  fundamental  do  que, 
a   todo   lance,  violal-a.    Obedecer- lhe  aos 

S receites,  emquanto  subsistentes,  ô  nosso 
ever. 

«Não  quer  isto  dizer,— pondera  com  a 
sua  habitual  maestria  o  Sr.  Teixeira 
Mendes,em  respeito  a  outro  assumpto, 
mas  de  inteira  appllcação  ao  caso  pre- 
sente,—não  quer  isto  dizer  que  a  Consti- 
tuição não  tenhi  defeitos. 

«Nós  temos  aífirmado  muitas  vezes 
que  ella  os  tem  e  indicado  as  correcções 
que  os  ensinos  de  Augusto  Comte  acon- 
selham. Mas  o  que  o  estudo  da  natu- 
reza humana,  individual  e  collectiva, 
demonstra  ô  que  o  meio  de  corrigir 
taes  defeitos  não  consiste  em  substiiuir- 
Ihes  o  arbítrio  das  autoridades.  Ha 
mais  inconvenientes  geralmente  em  não 
respeitar  as  leis  do  que  em  soffrer  os 
seus  defeitos. 


Si,  comtudo,  prohibir  os  empréstimos  es- 
tauuaes— envolve  o  mais  perigoso  attentado 
'  Constituído  ;  mas  si,  de  outro  laao,  em 

)  contrahir,  trazem  as  administrações  dos 
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Estados  gravíssimos  damnos  á  Fazenda  e  ao 
Governo  Federal,— «ajamos,  então,  lógicos  : 
iniciemos  a  revisão. 

Nâo  ha  sido  pedida  e  esperada,  em  todo  o 
paiz,  como  o  remédio  mais  prompto  aos 
nossos  males  ? 

Sejam  quaes  forem  as  apprehensões  que 
nos  conturbem  o  espirito  ao  retocar  esse  glo- 
rioso monumento,  releva  notar,  mais  uma 
vez,  que  muito  6  preciso  compor,  do  novo, 
vários  detalhes  do  nosso  organismo  politico. 
Versou  precisamente  sobre  a  reserva  dos 
direitos  dos  Estados  uma  das  primeiras 
emendas  á  Constitui(^  Americana,  feitas 
logo  em  1789. 

Não  eram  apenas  oi  Estados  —  historia 
lAboulaye— que  sesuppunham  de  posse  de 
poderes,  que  deixaram  do  ser  expressamente 
delegados  ao  Congresso  ;  o  próprio  espirito 
popular  estava  convencido  de  que  nâo  tinha 
o  Congresso  outros  poderes  alóm  dos  que 
lhe  conferira  a  Constituição. 

Outro  não  é  o  nosso  ardente  problema 
actuai  :  convém  aos  Estados  a  amplitude  de 
poderes  e  faculdades  de  que  elles  gosam  ? 
devem  se  entender,  na  techniea  do  Sr.  La- 
fayette  (*)  cEstados  semi-soberanos»  ?  urge 
limitar,  diminuir,  ou  extinguir- lhes  a  capa- 
cidade financeira  para  empréstimos  9 

Eis  as  theses  que  o  assumpto  comporta,  e 
para  as  quaee  convém  dirigir  suas  vistas  pa- 
trióticas o  Congresso  Federal,  certo,  bem 
certo,  de  que  nenhuma  perturbadora  situa- 
do advirã  de  se  modincar  o  instrumento 
conHtiitucional  que,  ao  presente,  vigora.  Por 
mais  sábio  que  elle  seja,  incide  sob  a  coa- 
tingeiícia  das  cousas  humanas:  não  se  sub* 
tráe  ás  ineluctaveis  alterações  que  a  obra 
do  tempo  lhe  ha  de  necessariamente  im- 
primir. 

Assim  pensava,  e  assim  decidiu,  attesta- 
nos  Bryce,  a  reflectida  prudência  dos  legis- 
ladores norte-americanos: 

€  The  meu  who  sat  ia  the  Convention 
of  1787  were  not  sanguine  enough, 
li  Ice  some  of  the  legislating  sages  of 
antiquity,  or  like  such  imperial  codiíiers 
as  the  Emperor  Justinian,  to  suppose 
that  their  work  could  stand  unaltered 
for  ali  time  to  come.» 

§ 

A  Commiflsão  de  Legislação  e  Justiça,  at- 
tendendo  aos  motivos  expostos,  offerece  ao 
projectou.  402o  seguiu le  substitutivo: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.0  O  Governo  Federal  só  afiançara 
ou  pagara  subiidiar lamente  dividas  dos  go• 
(')Lando  proferido  na   questão   de   limi- 
tes entre  o  Ceatri  e  o  Rio  Grande  do   N^rU. 


vernos  dos  Estados  quando  autorizadas  pelo 
Congresso  Nacional. 

Art.  2.0  Nas  execuções  de  aentenças  pro* 
feridas  contra  os  Estados  guardar-se-ha, 
quanto  ás  acções  reaes,  o  disposto  nos 
aits.  571—573  do  regulamento  n.  737,  do 
25  de  novembro  de  1850;  e,  nas  pessoaes,  re- 
cahirá  a  penhora  sobre  bens  da  propriedade 
particular  dos  Estados. 

Art.  3.0  Nossas  czecuçõ3s  compete  4 
União  remir  os  bens  immobiliarios  até  a 
assignatui-a  do  acto  de  arrematação  ou  adju- 
dicação. 

Pai*agrapho  único.  Será  intimado  o  pro- 
curador seccional  para  exercer  ou  não  este 
direito  dentro  do  prazo  marcado  pelo  juiz, 
de  modo  que  possa  admittir  a  respectiva 
deliberação  por  parte  do  Preâdente  da  Re- 
publica. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  cou* 
trario. 

Sala  das  Commissões,  1  de  dezembro  de 
1904. — Paranhos  Montenegro^  presidente. — 
Estevam  Loho^  relator. —  Mello  Mailos,-^ 
Bernardo  de  Campos^  com  restricções. — Luix 
Domingues, —  Frederico  Borges, —  Arihwr 
Lemos,  (•) 

VOTO  EM  SEPARADO 

o  brilhante  parecer  do  illustrado  Dr.  Es- 
tevam Lobo  põe  em  uma  evidencia  luminosa 
a  inconstitucionalidade  do  projecto. 

Abordando  com  a  costumada  proficiência 
o  assumpto,  o  digno  relator  quiz,  entretanto, 
concluir  por  um  projecto,  quando  seria  mais 
razoável  pedir  a  rejeição  do  do  Sr.  Bricio 
Filho. 

A  faculdade  dos  Estados  para  contrahirem 
I  empréstimo  exterior  é  indiscutível  e  qualquer 
tentativa  da  União  em  enpibaraçar-lhes  a 
competência  para  isto  seria  um  attc^ntado  ás 
prerogatlvas  decorrentes  do  regimen  federa- 
tivo, tal  cjmo  foi  entre  nós  instituído. 

Nada,  porôm,  impede  que  a  União,  como  os 
Es udos  entre  si  se  tornem  garantes  de  um 
empréstimo  que  qualquer  Estado  contraia 
no  exterior, 

E\  portanto,  dispensável  o  pr^ecto  do 
Sr.  Est3vam  Lobo,  pois  está  entenaido  que, 
sâfflpre  que  o  Podei*  Legii»lativo  a  autorize» 
poderá  a  União  tomar  ja  roaponsabilidade  àfí 
quaesquei*  empréstimos  externos,  que  os  Es- 
tados pretendam  cootrahir. 

A  Constituição  não  probibe  isto,  pelo  que  é 
ocioso  determinar  em  lei  quaes  os  casos  em 
que  poderá  a  União  Restar  o  seu  endosso  aos 


(')  Esteparecar  foi  pobllcado  para  es- 
tado, em  agosto  d«  i903,  e  sóineiito  agora 
aasignado  por  toda  a  Commissão. 
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-empréstimos  externos  contrahidos  pelos  £s- 
tados*  tanto  mais  que,  regalada  a  matcria 
em  lei  ordinária,  nada  impediria  que,  para 
«ada  caso  especial,  o  Congresso  legislasse 
também  especialmente,  dando  ou  negando  a 
responsabilidade  da  União  no  empréstimo 
pretendido. 

Nem,  caso  fosse  convertido  em  lei  o  pro- 
jecto do  Sr.  Estevam  Lobo,  seria  dispensada 
a  audiência  do  Congresso,  qnando  algum  Es- 
tado, na  hypothese  que  o  dito  projecto  re- 
gula, solicitasse  o  auxilio  da  União  para  seus 
empréstimos  externos. 

Assim,  entendo  que  a  conclusão  do  parecer 
deve  ser,  de  accordo  com  a  exposição  da 
matéria,  que  a  Camará  rejeite  o  projecto  do 
Sr.  Brido  Pilho,  por  inconstitucional. *G^- 
mano  Hassloeher. — Teixeira  de  Sd^  de  accordo 
com  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

N.  408-  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .">  E*  veda4o  aos  Estados  contrahirem 
empréstimos  no  exterior  ou  no  interior 
com  os  bancos,  companhias  e  emprezas  es- 
trangeiras, sem  prévia  autorizado  do  Con- 
gresso Nacional. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçoerem  con- 
trario, y^ 

Sala  das  sessões,  2ò  de  deSembro  de  1908. 
— Brido  Filho. 

N.^^  —1904 

Parecer  sobre  ^emenda  apresentada  na  2^  dis- 
cussão do  Projecto  n.  Í35  A,  de  Í895,  que 
crêa  no  t^pretno  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço  tacfjíygraphico^  e  dá  outras  providen^ 


cias 


de  projecto  n.  135  A,  de  1895^ 

Optfojecton.  135  A,  de  1895,  apresentado 
pelo  ontão  Deputado,  hoje  Senador,Benedicto 
LeiteJ;  creando  no  Supremo  Tribunal  Federal 
o  serlyiço  stenographlco,   mereceu   parecer 
^^o^Yel  da  ConunissSo  de   Constituição, 
slação  e  Justiça  e  da  Commissão  de  Or- 
iento, como  se   vê  da  publicação  que  se 
le. 

referido  projecto,  porôm,  voltou  &  Com- 

}ão  de  Orçamento  em  virtude  de  emenda 

{resentada  em  8*  discussão,  reduzindo  a 

1:000$  a  quantia  de    150:000$,   fixada  no 

irt.  3\ 
De  1895  para  cá  as  condições  mudaram,  de 

.laneira  que  o  serviço  stenographlco,  que 
:^alvez  requeresse  a  applicação  de  mais  de 
^100:000$  na  occasião  em  que  foi  apresentado 
'  P  prc(]ecto,actusdmente  pôde  ser  feito  despen- 
ti  ^endo-se  menor  importância.  Os  80:000$  que 

\    voi.  viii 


a  emenda  prop5e  parecem  mais  que  suflOlci- 
ontes  para  o  serviço  propriamente  de  steno- 
graphia  dos  debates.  Acontece,  poróm,  que, 
alóm  desse  serviço,  o  projecto  manda  orga- 
nizar os  Annaes  das  discussões  e  a  coilecçio 
das  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
serviços  esses  que  exigem  despezas  calcula- 
das, mais  ou  menos,  om  20:000$000. 

Assim,  entende  a  Commissão  que  se  deve 
fixar  o  máximo  de  100:000$  para  o  credito, 
que  deve  ser  aberto  pelo  Governo,  com  i 
destino  aos  serviços  de  que  trata  o  projecto. 
Neste  sentido,  a  Commissão  de  Orçamento 
apresenta  uma  emenda  ao  art.  3«  do  pro- 
jecto, a  qual  lhe  parece  que  deva  ser  appro- 
vada  pela  Camará,  em  substituição  da  que 
foi  apresentada  pelos  Srs.  José  Euzebio  e 
Neiva. 

Outrosim,  nada  dispondo  o  projecto 
n.  135  A  sobre  quem  deva  organizar  e  diri- 
gir os  serviços  que  estabelece,  i>arece  conve- 
niente esclarecer  esse  p3nto,para  evitar  pos- 
síveis duvidas  a  tal  respeito.  A  Commissão 
de  Orçamento  por  isso  submette  ã  conside- 
ração da  Camará  uma  emenda  additiva  ao 
art.  l^',  dando  ao  Presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  que  actualmente  ó  quem 
dirige  a  organização  o  publicação  das  deci- 
sões daqueUe  tribunal,  competência  para 
org[anizar  e  dirigir  todos  os  serviços  estabe- 
lecidos pelo  projecto  de  que  se  trata. 

S^  as  seguintes  as  emendas  offerecidas 
pela  Commissão  de  Orçamento  : 

Ao  art.  lo— accrescente-se  :  cuja  organi- 
az^  e  direc(^  competem  ao  presidente  do 
mesmo  Tribunal. 

Ao  art.  3«— onde  se  diz  |  até  150:000$ 
diga-se  :  atô  100: 000$  • 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1904,  —  Cassiano  do  Nascimento.  —  Urbano 
Santos t  relator.— GoZôA)  Carvalhal.  —  Lau- 
rindo Pita.  —  Paula  Ramos.  —  Cornelio  da 
Fonseca, ^^Francisco  Sd. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Em  vez  de— 150:000$,  diga-se:  80:000$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  junho  de  1901, 
— José  Eu  sebio .  — Neiva. 

N.  135  A— 1895 

O  projecto  do  Sr.  Deputado  Benedicto  Leite 
defende-se  de  tal  forma,  pelo  seu  simples 
enunciado,  que  a  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça  nada  precisa  accrescentar  a  seu  re- 
speito. ^.,     . 

A  conveniência  de  uma  tal  medida  im- 

põese.  . 

Nas  democracias,  uma  das  mais  fortes  ga- 
rantias  de  liberdade  está  exactamente  na 
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pabliciãadc  a  mais  ampla  do  fumcioBamaito 
ao8  poderei)  pciMicos. 

Si  isto  se  dá  para  o  Executivo  e  LegislatiTo 
em  todas  os  regimens,  para  o  Judiciário,  no 
nosso,  parece  ainda  mais  importante,  ca- 
befldo^lhe,  como  lhe  cabe,  firmar  a  doutrina 
constitucional  noqua  ella  tem  de  mais  ele- 
vado. 

Dahi,  a  approvaçlo  que  a  CommldBão  dá  ao 
projecto,  entendendo  que  deve  ser  adoptado. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1895.^ 
y.  de  ikfWJo,  presidente. — Medeiros  e  Albu- 
querque .  — Eduardo  Ramos .  — Luiz  Domina 
guês, — F,  Tolentino,— Sebastião  de  Lacerda. 
— Martins  Costa  Júnior, 

A'  Commisi^  de  Orçamento  íbi  presente  o 
projecto  n,  135,deste  anno,para  sobre  o  mesmo 
emittir  o  seu  parecer. 

E*  assumpto  do  projecto  n.  135  a  ereação 
do  serviço  tachygraphico  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  e  autorização  ao  Governo  i>ara 
fazer  as  despezas  nocessarias  com  o  mesmo, 
dentro  do  limite  de  150:0009  por  anno. 

Considerando,  não  só  a  indiscutivel  ne- 
cessidade de  publicação  regalar  e  em  diad  os 
actos  do  Supremo  Tribunal  Federal,  como 
órgão  que  é  da  soberania  nacional,  oomo 
também  e  principatmente  as  inestimáveis 
vantagens  que  trará  ao  direito  brazileiro  essa 
publicação,  facilitando  o  estado  e  a  consulfó 
nos  Annaes  e  collecção  das  decisões  do  Su- 
premo Tribunal,  ó  a  Commissão  de  parecer 
qne  seja  o  referido  projecto  transformado 
em  lei. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1895.— 
Jocío  Lopes,  presidente. — Augusto  Severo,  re- 
lator,— Alberto  Torres, — Augusto  Montenegro. 
— Matfrink, — Lauro  Muller, 

PROJECTO 

* 

N.  135—1895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Ficacreado  no  Supremo  Tribunal 
o  serviço  tachygrashico. 

Art.  2.0  Os  debates,  actas  e  decisõ8s  irão 
sendo  publica  los  no  Diário  Official  á  pro- 
porção que  forem  tendo  legar  as  sessões,  e 
depois  reunidos  em  volumes,  constituindo 
os  Annaes  e  a  collecção  das  decisões  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Art.  3.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  des- 
pender com  esses  serviços  ató  a  quantia  de 
150:000$,  annaalmente,  podendo  para  isso 
abrir  o  necessário  credito. 

Art.  A,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  Julho  de  1805.— 
Benedicto  Leite, 


N»  310  ^  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  43^1498^66^  para  restituir  a  Rosa  & 
Ca}*valho,  negociantes  estabelecidos  no  Jb- 
tado  da  Bahia,  os  impostos  da  importação 
do  xarqitfi  que  lhes  foram  indevidamente 
cobrados  durante  o  anno  de  Í897,  de  ae-' 
cor  do  com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal 

Rosa  &  CarraIbo,negociantes,  estabelecidos 
no  FiStado  da  Bahia,  importaram,  durante  o 
anno  de  1897,  1 .063.292  kiios  de  xarqae  pro- 
cedente do  Rio  da  Prata,  e  pagaram  de  di- 
reitos de  importação  a  quantia  de  127:595$040, 
conforme  lhes  (bi  exigida  pela  Alfandega  da 
Bahia,  em  observância  á  circular  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  de  15  de  dezembro  de 
1896. 

Os  referidos  negociantes  protestaram  con- 
tra  semelhante  exigência,  allegando  que  o 
xarque  goeava  do  abatimento  de  30  °/o  de 
aue  tratava  a  lei  u.  359,  de  30  de  dezembro 
de  1895,  em  seu  art.  28,  in  fine,  dispositivo 
este  qne  foi  coDS(riidado  no  art.  51  das  Dis- 
posições Preliminares  da  Tarifa,  approvada 
pelo  decreto  n.  2.261,  de  Í0  de  abril  de 
1896. 

Não  tendo  o  Miaisk*o  da  Fazenda  attendido 
á  reclamação,  os  referidos  negociantes  inten- 
taram, perante  o  juiz  seccional  do  Estado  da 
Bahia,uma  acção  contra  a  Fazenda  Nacional, 
para  lhes  serem  restituídos  38:278$512  e  mais 
os  Juros  de  mora  e  eastas. 

Por  sentença  de  II  de  setemkv)  de  1900,  foi 
julgada  procedente  a  acção  eeondemnadaa 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  itaportancia 
indevidamente  cobrada  e  o  mais  que  se  liqui- 
dasse na  execução .  ^ 

O  procurador  seccional  appellou  ^a  sen- 
tença para  o  Supremo  Tribunal  Feoéral  e 
este,  por  accordão  n.  672,  de  21  de  julho 
de  1902,  confirmou-a,  fazendo  depeoi^er  o 
quantum  da  restitaiçao  do  que  se  liquidasse 
na  execução.  Extrahida  a  carta  de  sentença, 
procedeu-se  á  liquidação,  e  por  sentença*,  de 
27  de  novembro  do  mesmo  anno,  o  juiz 
cional  julgou  em  parte  provados  os  artij 
de  liquidação  para  fazer-se  a  execução  /da 
sentença  pela  quantia  de  42:53  l$68u,  ali 
das  custas.  Intimado  o  procurador  secciona 
este  aggravou,  e  o  Supremo  Tribunal  Fi 
deral,  pelo  accordão  n.  480,  de  7  de  janeii 
de  1903,  negou  unanimemente  proviment( 
ao  aggravo. 

Foi  estie  expedida  a  preeatoria  para  paga^ 
mento  da  quantia  de  48:498$966»  8end( 
42:531|0e0  do  {ráicipal  e  967$286  de  custa^r». 
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Ouvido  a  reapaito  da  precatória,  o  Dr.  pro- 1 
oorador  geral  da  Republica  opinou  no  sen-  j 
tido  de  ser  cumprida  a  referida  precatória. 

A  Commisa&o  do  Orçamento,  em  vista  do 
exposto,  entende  que  deve  ser  concedido  o 
credito  pedido  e  submette  á  considerada  da 
Ciunara  o  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fieao  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  43:498|966,  para 
restitair  a  Rosa  &  Carvalho,  negociante»  es- 
tabelecidos no  Estado  da  Bahia,  os  impostos 
de  importação  do  xarque  que  lhes  foram 
indevidamente  cobrados  durante  o  anno  de 
1897,  de  aecordo  com  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  passada  em  julgado ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Si  a  Camará  approvar  este  projecto,  terá 
concedido  nesta  sessão  legislativa  os  seguin- 
tes créditos  orçamentários : 


Papel 


Ouro 


43  créditos  ex- 
traordinários   7.437:677$148    I27:966$999 

9  créditos  es- 
peciaes 576:660$385    I00:0O0$00O 

7  créditos  sup- 
j^amentares.    2.311: 970$509       4 :  747$530 

10.326:307$942  S32:714$530 

Sala  das  Cornmissoes,  2  de  dtszembro 
de  1904.— Cofitano  do  NaseimentOj  presiden- 
te.— Paula  Ramos,  relator.  —  Francisco  Sd. 
'-^Galeão  Carvalhal . — Comêlio  da  Fonseca .  — 
Lauròtdo  Pita, — Urbano  Santos. 

O  ^P.  E«tACio  Ooiiii1>x*a.— Em- 
bora se  arrisque  a  merecer  a  vilta  de  impor- 
tuno, anima-se  a  tratar  de  assumpto,  sobre 
o  qual  a  Gamara  Já  se  manifestou  victorio- 
samente,  com  o  intuito  de  responder  ao  ul- 
timo artigo  publicado  p^o  illustre  Sr.  Ser- 
zedeilo  Oorrea  no  Jornal  do  Commercio^  na 
parte  em  que  se  refere  á  alterado  votada 
pela  Gamara  no  Orçamento  da  Receita,  sobre 
os  impostos  de  consumo  que  incidem  sobre 
as  bebidas  nacionaes. 

PDderia  ter  tratado  do  assumpto  quando 
se  discutiu  o  Orçamento  da  Receita,  deixou, 
porém,  de  fiusei-o  porque  emendas  haviam 
sido  propostas  pela  commissào  respectiva,por 
inspiração  do  iUostre  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

O  illustre  Sr.  Serzedello  Gorrêa,  tendo 
voltado  á  questão,  Daz  acreditar  que  falia  em 
nome  dos  iatere«es  da  viticultura  nacional, 
defendendo  simultaneamente  as  da  saúde  pu- 
blica» que  S.  £x.  reputa  em  perigo. 


Yae  demonstrar  que  nem  os  interesses  da 
viticultura,  nem  os  da  saúde  pabUca  estão 
em  Jogo  e,  muito  menos,  em  perigo. 

Pensa  que  temos  terras  e  ctima  que  ser- 
vem perfeitamente  ao  desenvolvimento  dessa 
cultura  e  acredita  que,  em  futuro  não  muito 
remoto,  possamos  ser  um  paiz  vinícola. 

Por  emquanto,  não;  a  industria  vinicola  é 
apenas  incipiente  no  Rio  Grande  do  Sul,  Pa- 
raná, Minas  eS.  Paulo,  sendo  que  nos  ou- 
tros estados  não  se  cuida  do  fabrico  do 
vinho. 

Não  comprehende  que  aquelles  que  querem 
proteger  a  viticultura  nacional,  deixem  de 
appellar  para  as  providencias  que  se  costuma 
adoptar  sempre  que  se  quer  proteger  qual- 
quer  industria  do  paiz. 

A  tãu:*i&.  das  Alíkndogas  ô  a  base  da  politica 
commercial  de  todos  os  paizes  e  no  Brazfl 
tem  sido  assim. 

Pergunta  porque  não  secomeçaaggravando 
a  tarUá  das  Alfandegas  para  os  vmhos  im- 
portados do  estrangeiro  ? 

Está  prompto  a  collaborar  com  o  seu  voto 
neste  sentido,  e  espera  que  no  anno  vindouro, 
quando  se  discutir  o  projecto  do  illustre 
Deputado  por  Minas,  o  Sr.  João  Luiz  Alves, 
seja  occasião  propicia  para  se  &zer  a  ag- 
grava^  das  tarifas. 

Tem  o  descgo  de  ver  prospe!*a  a  viticultura 
no  Brazil  e  as^^im  demonstra  pela  sua  colla- 
boração  na  Commissão  de  Agricultura. 

Ainda  ha  pouco  deu  seu  consentimento  a 
uma  medida  proposta  pela  Commissão  de 
Agricultura,  no  sentido  de  auxiliar-se  pe- 
cuniariamente a  fundação  de  estações  encno- 
gicas;  e  está  prompto  a  votar  prémios  para 
aquelles  que  se  quizerem  entregar  á  cultura 
da  vinha  e  fabricação  do  vinho  em  nosso 
paiz;  mas  não  pode  consentir  que  se  venha 
fallar  em  nome  dos  interesses  w  viticultura 
do  paiz,  quando  elies  não  esí»ão  em  jogo,  e 
tão  pouco  disse  que  estão  cm  jogo  os  inter- 
esses da  saúde  publica. 

Disse  que  o  Sr.  Serzedello  Gorrêa,  quando 
exerceu  orilhantemente  o  mandato,  devia 
propor  o  impostosobre  a  aguardente  e  o  álcool 
fabricadqs  no  paiz,  o  que  estão  isentos  de  con- 
tribuição; devia  mais  propor  a  rectificação 
desse  álcool,  devia  trabalhar  pela  propa- 
ganda enológica;  devia  tratar  de  tributar 
fortemente  o  álcool  destinado  a  bebidas, 
p  jkra  Que  a  receita  oriímda  dessa  tributação 
fosse  distribuida  em  prémios  aos  productores 
de  álcool  desnaturado,  para  fins  industriaos; 
devia  mais  pleitear  a  introdução  nas  es- 
colas primarias  da  instrucção  contra  os  pe- 
rigos do  alcoolismo  e  simultaneamente  a 
(taindação  de  colónias  e  asylos,  onde  fossem 
tratados  os  alcoolistashabituaes. 

Não  tendo  o  Sr.  Serzedello  proposto  essas 
medidas,  não  lhe  reconhece  neste  momento  o 
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direito  de  fallar  em  nome  dos  interessas  da 
saado  publica  que  não  estão  em  perigo  peia 
proposta  da  Commissão  sob  a  salatar  inspi- 
ração do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

A  questão  ó  saber  se  convém,  ao  paiz  tri- 
butar prohibitivamente  as  bebidas  nelle  im- 
bricadas, quando  não  tem  absolutamente 
meios  de  evitar  a  introducção  das  que  nos 
voem  do  estrangeiro. 

A  resposta  é  peia  negativa  porque  não  te- 
mos meios  do  evitar  a  introducção  de  vinhos 
que  não  são  fabricados  com  o  mosto  da  uva; 
porque  não  temos  meios  de  impedir  que  o  es 
trangeiro  nos  mande  para  cã  estas  oebidas. 

O  que  se  precisa  saber,  é  si  ha  perigo  para 
a  saúde  publica  na  fabricação  entre  nós,  do 
vinho  de  passa,  do  vinho  confeccionado  a 
uva  secca,  que  outra  cousa  não  é,  sinão  a 
passa. 

A  questão  ô  antiga  e  tem  apaixonado  os 
paizos  vinícolas;  apaixonou  a  França  e  a 
Itália,  os  quaes  tomaram  providencias 
qu-^nto  á  fabrica^^o  do  vinho  de  passa. 

Entre  nós  a  producção  do  vinho  ó  insigoi- 
âcante,  e  só  se  verifica  em  quatro  estados 
da  Republica,  não  comprehende  por|ÇLue  ha 
de  se  tributar  prohibitivamente  o  vinho  de 
passa,  quando  temos  na  fundação  desta  in- 
dustria um  largo  escoadouro  para  o  álcool 
produzido  em  muitos  estados  da  Republica. 

A  Commissão,  propondo  a  taxa  de  150  réis 
por  litro  para  o  vinho  de  passa,  de  300  para  o 
mesmo  vinho  quando  se  assemelhar  ao  vinho 
espumoso  ou  ao  champagne,  andou  acertada- 
mente. 

Applaude  a  iniciativa  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  por  ter  consultado  os  interesses  na- 
cionaes  e  não  ao  Sr.  Serzedello  porque  de- 
fende 08  interesses  dos  productores  de  vinhos 
estrangeiros. 

A  ultima  questão,  que  se  referiu  Sr.  Ser- 
zedello Corrêa  no  seu  artigo  do  O  Paiz,  mos- 
trando os  perigos  que  se  originavam  para  a 
saúde  publica  da  adopção  das  taxas  modifi- 
cadoras do  imposto  de  consumo  sobre  bebidas 
nacionaes,  foi  a  falta  de  fiscalização  na  fabri- 
cado desses  vinhos. 

O  argumento  de  que  lançou  mão  o  oz- Depu- 
tado peio  Pará  é  contraproducente.  Si  não 
quer  a  fabricado  de  vinhos  no  paiz,  porque 
a  fiscaliza^^  desta  fabricação  ó  impossível, 
deve  ser  lógico,  procurando  vedar  a  impor- 
tação de  vinhos  extrangeiros,  porque  analy- 
sados  na  occasião  do  Laboratório  de  Ana- 
lyses  da  Alíkndega,  n^vda  evita  que  elles 
sejam  mais  tarde,  depois  de  sujeitos  ã  venda, 
nas  mercearias,  sophisticados,  como  acontece 
em  toda  a  parte  do  Brazii. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  informou  ao 
orador  que,  dcante  da  exigência  consagrada 
no  regulamento  do  serviço  de  bygione  desta 
Capitai,  mandando  submetter  ã  analyse  todos  i 


os  productos  destinados  à  alimentação,  quer 
nacionaes,  quer  estraDgeix*os,  teria  de  fazer 
a  analyse  chimica  das  bebidas  fabricadas  no 
paiz,  estando  o  laboratório  perfeitamente 
apparelhado  para  ser  feito  o  serviço  a  con- 
tento  geral. 

Não  será  por  falta  de  fiscalização  que  se 
hão  de  introduzir  no  commercio  bebidas 
nacionaes  prejudiciaes  á  saúde  publica. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  labora  em  outro 
erro  quando  sustenta  que  o  vinho  de  nassa 
é  um  vinho  artificial ;  o  orador  apoiaao  na 
opinião  de  Marescall,sustenta  que  é  vinho  na 
tural  deante  da  chimica,  da  lei  e  da  hygiene. 

Terminando  declara  mais  uma  vez  que  não 
estão  em  jogo  absolutamente,  nem  os  inter- 
esses da  viticultura  do  paiz,  nem  os  da  saúde 
publica,  mas  sim  os  interesses  da  industria 
assucareira  que  tem  na  produção  e  no 
consumo  do  álcool  um  forte  elemento  de 
prosperidade,  pois  o  álcool  se  destina  a  bebi- 
das, e  hoje  está  tendo  larga  applicação  indu- 
strial, e  foi  para  defender  os  interesses  da 
industria  assucareira  que  veio  á  tribuna,  e 
pede  ao  Senado  que  olhe  com  attenção  para 
o  assumpto,  tendo  em  vista  que  o  pronun- 
ciamento se  ha  de  fazer  entre  os  interesses 
da  industria  assucareira,  que  é  nacional,  e 
os  interesses  dos  introductores  de  vinhos  es- 
trangeiros. F  o  que  tem  a  dizer. 

{Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  muito 
comprimentado . ) 

O  Ar.  Francisco  Veijgpa  (*)  — 

Sr.  Presidente,  confórme  declarei  na  occa- 
sião opportuna  deixei  de  oppôr  immediata 
resposta  aos  dignos  Deputados  que  se  oocu- 
param  do  Orçamento  da  Fazenda,  com  o  in- 
tuito de  não  demorar  o  encerramento  da  dis- 
cussão desse  projecto,  bem  como  do  que  fixa 
a  despeza  ao  Ministério  da  Industria  e 
Viação,  que  também  fòizia  parte  da  ordem 
do  dia  de  hontem. 

Obtido  o  resultado  visado,  não  pouco  con- 
veniente para  o  andamento  dos  nossos  traba- 
lhos, já  do  si  tão  demorados,  cumpro  hoje  o 
dever  de  vir  tomar  na  considoração  que  me- 
recem os  discursos  com  que  elucidaram  o 
debate  os  distiactos  Deputados  a  quem  já  me 
referi. 

O  primeiro  delles  foi  o  illustre  represen- 
tante de  Sergipe,  Sr.Felisbelio  Freire;e  peço 
a  S.  Ex.  licença  para,  invertendo  a  oiuem 
de  suas  considerações,  em  primeiro  lugar 
tratar  da  emenda  que  prima  sobre  todos  as 
outras  pela  sua  importância  e  relevância. 

Redro-me,  Sr.  Presidente,  á  emenda  na 
qual  S.  Ex.  manda  converter  os  titules  da 
divida  do  Paraguay  em  tituios  de  4% . 

(•;  i:-.t--  iJ^cu.-.o  lio  ín  r»vl.lo  feio  orador. 
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Vou  lembrar  â  Casa  os  termos  precisos 
dessa  emenda,  e,  ao  mesmo  tempo,  os  do  pa- 
recer que  escrevi  a  i*espcito  e  que  mereceu 
approYação  da  honrada  CommissSo  de  Orça- 
mento. 

Diz  a  emenda: 

cO  OoYorno  substituirá  os  titules  da  di- 
vida de  guerra  da  Republica  do  Paraguay 
por  titules  de  4  <>/o,  papel.» 

Tomando  a  idéa  de  S.  Ex.,  conforme  pôde 
traduzir  as  palavras  por  S.  Ex.  escriptas, 
disse  eu: 

«Os  titules  de  divida  de  guerra  da  Repu- 
blica do  Paraguaj  são  titules  paraguayos  e, 
pois,  sobre  elles  o  Congresso  Brazileiro  ca- 
rece de  competência  para  legislar. 

Si,  em  vez  de  paraguayos,  fossom  esses  tí- 
tulos brazileiros,  ao  Brazil,  como  devedor, 
por  si  só,  não  era  licito  alterar  o  juro  esti- 
pulado.» 

Posteriormente,  Sr.  Presidente,  e  com  a 
leitura  de  um  artigo  do  O  Paiz  sobre  a 
emenda  do  illustre  Deputado,  ficou  claro  e 
fora  de  toda  a  duvida,  que  S.  Ex.  pretendia 
com  essa  emenda,  que  o  Brazil  assumisse  a 
responsabilidade  da  divida  do  Paraguay. 

O  Sr.  Pblisbello  Freire  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— A'  vista  destas 
explicações,  eu  addicionei,  e  si  estivesâo 
ainda  sjbre  a  Mesa  o  original  do  meu  pa- 
recer, cu  provaria  ao  nobre  Deputado  que  o 
primitivo  parecer  terminava  nestes  dois 
periodos  que  acabo  de  lêr.  Mas,  á  vista  da 
explicação  que  tive,  pela  leitura  do  O  Pais, 
risquei,  a  terminação  em  que  eu  dizia  nao  é 
acceita  a  emenda  e  addicionei  admittindo  que 
»  emenda  venha  determinar  que  o  Governo 
assuma  a  responsabilidade  da  divida  do  Pa» 
raguay^  para  com  os  nossos  concidadãos^  pre- 
judicados pela  invasão  de  Matto- Grosso  e  Rio 
Grande^  pelas  forças  daquella  Repisblica,  rc" 
sponsabilidade  que  se  eleva  hoje,  a  dezenas  de 

milhares   de  contoSf  evidentemente  é  mo 

que^  por  sua  natureza  e  importância,  não  cabe 
em  uma  autorização  de  cauda  orçamentaria . 
E  mais  ainda — ha  já  sobre  o  assumpto  pro* 
Jectos  de  lei  e  é  este  facto  mais  uma  razão 
para  que  a  emenda  não  possa  ser  acceita. 

Temos,  pois,  duas  questões: 

A  primeira  refere-se  il  regularidade  de 
inserirmos»  na  lei  orçamentaria  uma  auto- 
rização desta  imx>ortancia. 

Senhores,  este  ó  o  primeiro  ponto  em  que 
procurarei  provar  que  não  tem  razão  o  meu 
illusti^  amigo,  representante  de  Sergipe. 

Sr.  Presidente,  sabe  V.  Ex.,  como  sabe 
toda  a  Camará,  que  a  lei  de  o/çamento  ó 
uma  lei  sui  generis,  ó  uma  lei  excepcional : 
fiJtam-lhe  os  característicos  distinctivos  de 
leis  ordinariís.  Ella  é  considerada  pelos  pu- 
blicistas, pelos  economistas,  como  um  acto, 


um  grande  acto  da  administração  publica, 
sob  a  forma  legal,  por  motivo  de  or- 
dem constitucional.  Faltam-lhe  os  caracte* 
risticos  de  uma  lei  ordinária— disse  e  re- 
pito —  porque  ella  não  tem  a  generalidade, 
que  6  característico  das  leis  ordinárias, 
nem  a  permanência  ;  ô  uma  lei  que  dura 
apenas  um  anno  e  que  nada  tem  de  geral  ; 
como  que,  figura  somente  hypotheses ;  é 
uma  lei  de  autorização ;  é,  em  summa,  como 
dizem  os  publícinas,  um  acto  de  alta  ad- 
ministração, praticado,  é  certo,  pelo  Con- 
gresso, mas  pelo  Congresso,  do  accordo  com 
o  Poder  ^ecutivo.  Como  as  leis  de  orça- 
mento prescindem  da  sanoção,  ou  contam 
certo  com  ella,  o  Poder  Executivo,  antecipa- 
damente concorre  effloazmente  para  a  de- 
oreta<^o  da  lei  de  orçamento. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  por  mais  deuma 
vez  teve  a  lionra  depertencer  a  essa  Commis- 
são,  como  membro  delia,  sabe  que  nâs  outros, 
08  relatoresdoe  diversos  orçamentos,  coosian- 
temente  nos  estamos  entendendo  com  o  Go- 
verno, para  cumprirmos  os  nosso  dever,  e 
nâo  sena  isto  regular,  si  se  tratasse  de  uma 
lei  ordinária,  em  que  o  Congresso  tem  plena 
liberdade  de  votar  o  que  Julgar  melhor,  e  o 
Executivo  a  de  sanccionar  ou  vetar. 

Na  lei  de  orçamento,  ha  uma  espccio  de 
accordo  prévio  com  o  Poder  Executivo  que 
muitas  vezes  toma  parte  eíficaz  na  sua  col- 
laboração. 

E'  assim  que  todos  nós  vamos  nos  enten- 
der com  os  respectivos  Ministros,  acerca  de 
medidas  que  julgamos  boas  ou  mds. 

Só  essa  circumstanoia  mostra  a  singula- 
ridado  da  lei  de  orçamento,  o  que  impede 
que  mandemos  ao  Poder  Executivo,  envol- 
vidas, em  leis  de  orçamento,  medidas  com  a  s 
quaes  elle  possa  não  estar  de  accordo. 

Este  abuso,  Sr.  Presidente,  não  é  de  nosssi 
terra. 

V.  Ex.  sabe,  que  na  união  americana 
contra  elle  tem  havido  constantes  e  re- 
petidas reclamações,  tendo  dado  causa  a 
confiictos  sérios  entre  o  presidente  da  Re- 
publica c  o  Congresso.  Basta  lembrar  a 
administração  do  Johnsto.i  e  outros  presi- 
dentes dos  Estados  Unidos,  sendo  corto  que 
o  presidente  daquella  Republica  negou  san- 
cção  ao  orçamento  em  consequência  deste 
abuso,  da  insersão  na  lei  orçamentaria  de 
de  medidas  que  não  eram  peculiares  a  esta 
lei  e  não  tinham  por  si  o  beneplácito  do  Poder 
Executivo. 

Lá  se  chamam  a  estes  enxertos,  riders;  não 
encontro  uma  traducção  boa  para  a  palavra, 
mas  significa  uma  folha  que  se  introduz  em 
um  livro,  o  enxerto  que  se  Introduz  em  qual- 
quer trabalho  material  ou  moral,  qualquer 
additamento  que  irregularmente  se  faz ;  ó' 
o  que  os  ameHcanos  chamam   riders,  e  é  o 
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qoev  entre  nás,  se  chama  embarcar^  atili- 
zar*se  da  barca  do  orçamento  para  obter  a 
sanoQão  de  medidas  que  duvidamos  que  te- 
nham a  sano(^  do  Poder  Ezocutivo. 

Si  não  tivéssemos  esta  cautela*  si  fossemos 
aeeeitándo,  sem  maior  exame,  sem  maior 
estudo,  tudo  quanto  se  pretendesse  inserir 
em  nossas  1^  orçamentarias,  ellas  tornar- 
ae-hiam  verdadeira  mistura  de  orbllos* 
como  tradoáu  um  nosso  illustre  publicista— 
porque  ahi  se  encontra  tudo. 

£  eu  nao  sou  suspeito  para  fallar  assim. 

6r.  Presidente,  V.  Ex.  estará  lembrado 
que  quando  foi  votada  a  reforma  do  nosso 
R^mento,  restrin^ndo-se,  na  minha  opi- 
nião, um  poueo  excessivamente,  o  direito  do 
Depntado  ioserir,  em  lei  orçameotana,  me- 
áíoJBm  de  ordem  puUica  que  interessavam  a 
administração,  fui  daquelles  que,  recla- 
mavam contra  eam  restricçâo,  por  me  pa- 
recer excessiva;  assígnei  uma  indicação  pro- 
pondo que  se  ampliasse  o  direito  de  inserir 
em  lei  de  orçamento  aquiUo  que  se  enten* 
desse  conveniente  &  administração  publica. 

Já  se  vé  que  não  sou  puritano  neste  as- 
sumpto; pelo  contrario,  sou  muito  tolerante, 
acceitando  em  lei  de  Orçamento  muitas 
medidas  que,  em  rigor,  não  deviam  figurar 
nella;  mas,  com  este  critério,  com  este  li- 
mite, para  mim  essencial:  para  que  honesta 
e  dignamente  possamos  inserir  em  lei  de 
Orçamento  qualquer  medida,  devemos  terá 
previa  certeza  que  essas  medidas  não  con- 
trariam o  pensamento  da  administração, 
isto  é,  que  não  vamos  nos  utilisar  de  uma 
sancção  forçada  para  uma  medida  com  a 
qual  o  Poder  Executivo  pôde  não  concordar. 

Com  este  limite,  eu  acceito  qualquer 
idéa,  attendendo  a  um  serviço  publico,  desde 
que  saiba  que  está  de  accôrdo  com  o  poder 
publico. 

Nestas  condições,  Sr. Presidente,  parece-me 
que  só  razão  de  ordem  regimental,  por  as- 
sim dizer,  bastava  para  que  á  Commissão 
de  Orçamento  corresse  o  dever  de  não  accei- 
tar  a  emenda  do  honrado  Deputado. 

Bastaria  esta  resposta  para  me  julgar  exo- 
nerado de  qualquer  outra  justificação  do  meu 
procedimento  ;  entretanto,  tratando-se  de 
assumpto  da  maior  monta,  de  uma  medida 
que  em  duas  linhas  podia  còmprometter  os 
interesses  do  Thesouro,  como  disse,  em  mais 
de  40.000:000$,  não  posso  deixar  de  tomar 
em  consideração  algumas  das  observações 
do  digno  Deputado  por  Sergipe,  em  ordem  a 
protestar  contra  a  intelligencia  dada  por 
S.  Ex.  Pelo  menos,  não  se  dirá  que  as  opi- 
niões do  honrado  Deputado,  que  as  sabe  sus- 
tentar com  tamanho  orilho  e  ulurtração,  não 
foram  immediatamente  contestadas,  podendo 
parecer  do  meu  silencio  que  desde  logo  con- 


cordava com  a  idéa  capital  do  honrado  Depu- 
lado. 

Sr.  Presidente,  não  posso  absolutamente 
me  convencer  que  occorra  ao  Thesouro  Fe- 
deral, isto  ô,  á  Camará,  á  Nação,  o  dever  de 
pagar  a  divida  contrahida  pelo  governo  do 
Paraguay,  em  consequência  do  tratado  de 
paz  e  das  obrigações  assumidas  por  este  go- 
verno, pelas  devastações  que  soffreram  os 
nossos  concidadãos  nos  Estados  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  e  de  Matto  Grosso. 

Acompanho  o  nobre  Deputado,  assim  como 
a  Camará,  em  lamentar  que  os  nossos  cam- 
pos fossem  devastados,  destruídas  as  proprie- 
dades dos  nossos  concidadãos,  assim  como 
inutilizadas  as  suas  riquezas ;  mas,  dahi  para 
aconselhar  que  a  Nação  brazileira  deva  ac- 
ceitar  a  responsabilidade  deste  facto,  ô  um 
abysmo,  com  o  qual  não  posso  concordar. 

Disse  a  V.  Ex.  que  não  tinha  visto  con- 
cordar nenhuma  das  Commissões  na  Camará, 
do  Senado  ou  dos  poderes  públicos. 

O  Sa.  Felisbello  Fbairb  dá  um  aparte. 

O  Sr.  FRA.NCISCO  Veiga.— O  honrado  Depu- 
tado disse  que  os  nossos  concidadãos  recla- 
mante podiam  receber  do  Thesouro  a  inde- 
mnização, porque  esta  ô  reconhecida  peio 
Poder  Executivo,  por  diversas  Commissões  da 
Camará  e  até  pelo  humilde  orador  que  0e 
acha  na  tribuna. 

Contestei  a  afl9.rmação  de  S.  Ex.,  e,  depois 
de  publicados  os  documentos  a  que  S.  Ex.  se 
referiu,  tive  o  prazer  de  verificar  que  con- 
testei bem. 

O  Sa.  FiLiSBELLo  Faeire— Leia  o  projecto. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Eu  propuz  in9- 
dividualmente,  como  relator,  que  se  man- 
dasse  indemnizar   os  credores  nossos   con- 
cidadãos. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E  os  consi- 
derandos ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  E'  verdade  que 
se  encontra  a  minha  assignatura  em  um  pro- 
jecto da  Commissão  de  Orçamento  de  que 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  fisaia  parte  tam- 
bém ;  mas  feizendo  cousa  muito  diflièrente. 
Era  uma  pura  homenagem  aos  direitos  cre- 
ditórios dos  nossos  concidadãos  ;  era  a  prova 
aue  o  Congresso  dava  de  que  não  era  in- 
oiflèrente  a  sua  sorte. 

O  Sr.  Felisbello  Friire—  V.  Ex.  leia  o 
parecer. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Eu  leio  o  essen- 
cvút  qao  ó  o  projecto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  E  os  coaside* 
randos? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  ww>  leis, 
não  são  projectos.  As  considerações  são  opi- 
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niOes  iBáiTiámes  do  relator  e  eu  nio  o  era, 
como  Y.  Ex.  eabe. 

O  projec^  a  que  deo  graade  inportaaeLa 
o  digno  representante  de  Seriripa  tem,  além 
da  minha  assjgnatora,  que  aliás  pouco  vale 
{não  abados),  a  de  V.  E](..  Sr.  Presidente, 
e  a  do6  Srs«  Cassiano  do  Nascimento,  Fran- 
cisco Sá  e  outros,  mas  esse  projecto  é  inof- 
fansivo. 

O  Sr.  Cassiano  do  NASonaNTo— Abi  não 
está  sustentada  a  sotoogacão  do  Brasil  ao 
Paraguay. 

O  Sr.  FjaANC2soo  Vsiga— Nem  se  mandou 
pagar  cousa  alguma. 

Si  o  nobre  Deputado  se  satisfaz  com  este 
projecto,  desde  já  í^potheoo  a  S.  Ex.  o  meu 
voto,  porque  o  voto  que  dei  na  Commissão 
de  Orgameato  sustento  hoje  e  darei  amanhã, 
si  for  preciso.  Parece-me,  entretanto^  que  o 
nobre  Deputado  se  satisíkz  com  pouco,  por* 
que  esse  projecto  nada  mais  é  ao  que  um 
pedido  ao  Governo,  para  cumprir  o  seu 
dever,  o  que  aliás  tem  feito  repetidas  ^eu^ 
como  o  nobre  Deputado  ainda  hoatem  pro* 
vou.  Isto  é,  que  o  Governo  tem  procurado 
eom  solicitttoe  e  empenho  constante  obter 
do  Governo  do  Para^uay  o  pagamento  a  que 
se  oomprometteu. 

Ora,  isto  de  modo  algum  compromette  a 
opinião  do  humilde  orador  e  dos  iUustres 
Deputados  que  faziam  parte  da  GommJesão 
de  que  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  era  presi- 
dente. Não  ha,  portanto,  por  parte  da  Ga- 
mara, nem  do  Senado,  reconhecimento  dessa 
divida. 

O  nobre  Deputado,  para  prova  de  que  o 
Governo  Braziieiro  assumiu  a  responsabili- 
dade da  divida,  lembrou  dous  factos  capi- 
tães e  categóricos,  segundo  a  opinião  de 
8.  Ex. 

Um  desses  factos  é  que,  havendo  occupa- 
<^o  do  território  do  Paraguay  pelo  exorcito 
braziieiro,  o  Governo  resolveu  oesoccupal-o. 

S.  Ex.  accrescentou  que  a  oeoupação  se- 
ria o  meio  seguro  de  obter  o  pagamento. 

6r.  Presideóte,  conforme  a  lettra  do  tra- 
tado, o  Governo  podia  occupar  o  território 
para  manter  a  ouâam  publica  e  fazer  cum- 
prir outras  condições  do  mesmo  tratado. 

Efectivamente,  o  Governo  imperial,  de- 
pois da  victoria,  occnpou  por  algum  tempo  o 
território  do  Paraguay,  mm  não  podia  fazer 
essa  oocupação  por  mero  luxo  ou  ostentação 
e,  sim,  com  fins  patrióticos,  com  o  intuito  de 
obter  a  ejQTecti vidado  das  promessas  constan* 
tes  do  tratado. 

Evidenoiou-se,  porém,  que  era  impossivel, 
quanto  á  divida,  obter-se  o  respectivo  paga^ 
mento,  porque  o  Paragwty  estará  eshausto, 
não  iitíAk  meios  de  pagal-a,  por  mais  que 
quizesse,  como  não  tem  hoje,  40  annos  depois, 


pois  que  elle  tem  uma  renda  inferior  á 
de  qualquer  dos  nossos  Estados  de  nogoMA 
ou  terceira  ordem,  mal  ch^ndo  para  a  sua 
administração,  aliás  modesto. 

Compreliende-se  uma  oceupação  militor 
oomo  a  de  1870,  no  território  da  França,  a 
qual  provocou  immediatamente  o  prodígio, 
que  assombrou  o  mundo,  de  fornecer  a  na^o 
franceia  ao  eeu  governo,  por  mil  modos,  a 
enorme  quantia  precisa  para  indemnizar 
o  vencedor  e  âizel-o  deixar  o  território. 

Seria,  portanto,  um  aoto  impatriotioo ; 
mais  que  isto  :  seria  um  acto  inepto  manter 
o  govOTOo  um  exercito  no  Paraguay,  exer- 
cito que,  segundo  as  aliegacões  dos  interes- 
sados, custo va  nada  menos  de  3.000:000$, 
ouro,  por  anno.  Ora,  esto  só  razão  bastova 
parajustifioaraquelle  acto.  O  Governo  gas- 
tova  3.000:000$,  ouro,  com  a  ooeupa^o 
para  garantir  uma  divida  que  não  era  oo 
nhecida.  Estova  reconhecido,  em  principio, 
que  o  Paraguay  indemníiaria  pelo  mal  cau- 
zado  aos  nossos  concidadãos;  mas  não  se  sabia 
a  quanto  montava  a  divida. 

Gonsoguintemente,  o  Governo  toria  com- 
meitido  uma  incpcia  sL  gastasse  6.000:000$ 
ou  7.000:000$  para  garantir  uma  divida  què 
asis  annos  depois  se  reconheceu  que  era  de 
7.000:000s$000. 

Rtfão  teria  S.  Ex.  de  accusar  o  Governo 
imperial  si  elle  tivesse  deixado  as  forças 
bnuúleiras  occupando  o  território  paraguayo, 
sacrificando  o  Thesouro  Nacional  e  enrique- 
cendo, como  enriqueceu,  a  região  platina. 

Essa  razão  luLo  prevalece,  portanto. 

A  oocupação  não  continuou  nem  devia 
oontinuar  ;  e  si  o  Governo  tivesse  consentido 
por  mais  tempo  na  permanência  das  forças 
no  Paraguay,  seria  passível  das  maiores 
censuras.  (Apoiados.) 

Deste  facto  não  se  pôde  inferir  absoluto- 
mente  qualquer  responsabilidade  do  governo. 

Disse  mais  o  nobre  Deputado  que  o  governo 
tinha,  posto  que  indirectomente,  assumido  a 
responsabilidade  da  divida,  porque  dispen- 
sara o  Paraguay  de  pagaUa.  Peço  lieença 
para  dizer  que  não  ô  perfeitamente  exacto  o 
que  aflOlrmou  o  nobre  Deputado. 

Tenho  em  mãos,  Sr.  Presidente,  um  bri- 
lhante relatório  do  Senador  Leopoldo  de 
Bulhões,  actual  Ministro  da  Fazenda,  rela- 
tório apresentodo  por  S.  Ex.  &  commiscAo 
de  finanças  do  Senado  e  em  que  se  elucida 
o  assumpto  de  modo  completo. 

Ahi  se  faz  referencia  a  essa  allegação,  mas 
não  consta  absolutomente  que  por  nota  hou- 
voise  •  governo  imperial  assumido  a  respon- 
sabUidade  da  divida  ou  permittido  que  o  Pa- 
raguay pagasse  quando  quiaesse.  O  queon- 
oontro  aqui  de  unu  noto  do  ministro  do  Pa- 
raguay ó  o  seguinte.  Diz  o  ministro  do  Pa- 
raguay: 
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€A  divida,  cujos  juros  so  pretende  cobrar, 
eleva-se  hoje  a  milhões  e  as  escassas  rendas 
do  Parapruay  não  seriam  sufflcientes  para 
cobrir  ou  fazer  o  serviço  dos  ditos  juros.  A 
reíérida  nota  não  deixou  de  causar  certa  es- 
tranheza ao  meu  governo,  dada  a  clrcnm- 
stancia  de  que  havia  apenas  quatro  mezes 
que  tinha  sido  apresentada,  quando  S.  Ez. 
o  Sr.  Conselheiro  Rodrigo  Silva,  Ministro 
das  Relações  Exteriores  do  Império,  decla- 
rava solemnemente  ao  nosso  enviado  offlcial, 
Dr.  J.  José  Brizuela,  que,  emquanto  não 
chegasse  a  opportunicUuie  de  tratar  offlcial- 
mente  da  questão  da  divida,  o  Paraguaynão 
devia  receiar,  nem  mesmo  remotamente, 
exigência  alguma  ou  constrangimento  do 
Brazil.» 

Pelo  que  acabo  de  lêr,  vê-se  que  não  houve 
esta  responsabilidade,  que  o  Governo  não  a 
assumiu,  mas  quando  assumisse,  quando  o 
Paraguay  dissesse  isto,  ha  a  ratificação  do 
nosso  ministro,  que  diz: 

«Nisto,  informa,  o  Governo  se  referia,  o 
Ministro  dos  Estrangeiros,  á  divida  de  Es- 
tado a  Estado.» 

O  Sr.  Rodriffo  Silva,  nestas  palavras 
que  acabo  de  ler,  referiu-se  ã  divida  de 
nação  a  nação,  do  Paraguay  para  o  Brazil  e 
não  do  Paraguay  para  os  particulares. 

Um  homem  do  yalor  e  do  mérito  de  Ro- 
drigo Silva  não  podia,  incompetentemente, 
e  por  consequência  ineptamente,  assumir 
uma TesponsaDllidade  para  qual  lhe  faltavam 
poderes. 

Elle,  ministro,  representante  do  Poder  Ex- 
ecutivo, não  podia  assumir  uma  divida  de 
dezenas  de  contos  sem  o  consentimento,  sem 
a  autorização  expressa  do  Poder  Legisla- 
tivo. 

No  nosso  regimen  o  Poder  Executivo  não 
pôde  assumir  a  rdsponsabilidade  de  pagar 
um  nickel  sem  autorisação  do  Ck)ngresso. 

Gomo,  pois,  se  pôde  dizer  que  um  homem 
do  valor  de  Rodrigo  Silva  assumisse  a  re- 
sponsabilidade de  pagar  centenas  de  contos  de 
réis,  sem  ter  a  competente  autorisação  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Eu  não  disse 
que  em  documento  offlcial  o  Governo  assu- 
miu a  responsabilidade. 

O  Sr.  Francisco  Veio  a—  Disse  que  houve 
uma  nota. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Houve  e  a 
nota  está  aqui  {mostrando).  Logo,  o  Governo 
tornou-80  responsarei. 

O  Sr.  Francisco  Veioa—  Não,  senhor  ; 
refòria-se  &  parte  da  divida  do  Paraguay 
para  com  a  Nação  Brasileira,  a  respeito 
da  qual  o  Ministro  do  Exterior  tinha  com- 
petência de  entrar  em  ne^ia^,  pois  que 
era  divida  de  nação  a  nação. 


O    Sr.     Presidente  —  Peço    ao    nobre^ 
Deputado  que  conclua  as  suas  observações, 
visto  como    está  finda  a  hora    destinada- 
ao  expediente. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  V.  Ex.  chama- 
me  a  attenção  para  a  hora.  Comprehende  que 
não  completei  as  observações  que  ia  íiazendo,. 
em  resposta  ao  nobre  DeputsMlo. 

Eu  me  sento  ;  V.  Ex.  entrará  na  ordem 
do  dia,  depois  então  pedirei  a  palavra  para. 
uma  explicação  pessoal,  promettondo  eu  não 
abusar  delia,  pois  que  o  meu  fim  ó  apenas- 
completar  o  que  me  resta  dizer  em  resposta 
ao  nobre  Deputado.  {Muito  bom  ;  muito^ 
bem), 

ORDEM  DO  DIA 

O  8x*.   PreAlílente— Não  havendo- 
numero  legal  para  se  proceder  ãs  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  ã  mato— 
ria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  889  A,  do  1904,  concedendo  a  pens&o 
mensal  de  500$,  repartidamente,  &  viuva  e 
filhos  do  tenente-coronel  Innocencio  Fabrício 
Ferreira  de  Mattos,  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Pensões  e  Oontas  e  de  Orçamento, 
e  substitutivo  offerecido  pela  primeira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada^ 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E\  sem  debato,  encerrado  em  3*  discussão, 
o  artigo  único  do  projecto  n.  300,de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistorio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  52:858|400  para  as  despozas  com  as  obras 
derepara^deque  necessita  o  prédio  em 
que  está  installaaa  a  Alfandega  do  Recifb, 
ficando  adiada  a  votação. 

E*,  sem  debato,  encerrado  em  2^  discussão 
o  artigo  uaico  do  projecto  n.  301,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao- 
Ministorio  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  500$  para  pagamento  a  Jorge  & 
Santos,  polo  aluguel  do  prédio  em  que  Amo- 
cionou  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros- 
do  Maranhão,  ficando  adiada  a  vota(^. 

E\  sem  debato,  encerrado  em  2^  discussão 
o  artigo  único  do  nrojecto  n.  302,  de  1904, 
autorizando  o  Pocler  Executivo  a  conceder*, 
pelo  Ministorio  da  Marinha,  ã  Associa^^ 
Protectora  dos  Homens  do  Mar  o  usofíi^ucto 
da  ilha  da  Boa-Viagem  e  de  suas  bemféito*' 
rias,  para  o  fim  de  ser  estabelecido  noUa  um 
posto  de  soccorros  e  deposito  do  respectivo 
matorial  durante  o  prazo  de  30  annos,  fican- 
do adiada  a  vota^. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosaonah  de  Oliveira,  Passof  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,. 
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Bezerril  Fonteoello»  Francisco  Sá,  Eduardo 
Sludart,  Elòy  de  Souza.  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Abdon  Milanez,  Medeiros  e  Albu- 
querque, João  Vieira,  Malaquias  Qonçalyes, 
Esmeraldino  Bandeira,  Comelio  da  Fonseca, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Auffutto  de  Freitas, 
Eduardo  Ramos,  Bernardo  Hortx,  Nelson 
da  Yasconcellos,  Bulhões  Marcial,  Érico 
Coelho,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Bernirdo 
Monteiro,  Gastão  do  Cunha,  Carlos  Peixoto 
Filho,  LamoQQler  Godoíiredo.  Calofferas, 
Carvalho  Britto,  Camillo  Prates,  Rooolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Sil- 
va, Domingues  de  Castro,  Francisco  Ra- 
meire,  Rebouçasde  Carvalho,  Josâ  Lobo- 
Lindolpho  Serra,  Elizeu  Guilherme,  Oermo, 
no  Hasslocher,  Vietorino  Monteiro,  Domin- 
gos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e  Homem 
de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça,  Sá 
Peixoto,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Antó- 
nio Bastos,  Urbano  Sahtos,  Guedelha  Mou- 
rão, Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Wal- 
treáo  JjeaÀf  Teixeira  de  Sá,  Josó  Maroellino, 
Moreira  Alves,  Arthur  Orlandi),  Enzebio  de 
Andrade,  Jovinlano  de  Carvalho,  Domingos 
Guimarães,  Neiva,  Leovigildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Satyro  Dias,  Vergue  de 
Abreu,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Corrêa 
Dutra,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Belisario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Jolio  Santos,  Penido 
Filho,  David  Campista,  Francisco  Bernar 
dino,  Jo&o  Luiz  Alves,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Maneei  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Wen- 
cesláo  Braz,  Pádua  Rezende,  Jesulno  Car- 
doso, Valois  de  Castro,  Arnolpho  Azevedo, 
Elov  Chaves,  Leite  de  Sonsa,  Álvaro  de  Car- 
valho, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda, 
Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Abdon 
Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal  Eeeobar, 
Angelo  Pinheiro,  Rlvadavia  Corrêa  e  Campos 
Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Euzebio,  Cunha 
Machado,  João  Gayoso,  Virgílio  Erigido,  João 
Lopes,  Alberto  Maranhão,  Pereira  de  Lyra, 
Epaminondas  Gracindo,  Arroxellas  Galvão, 
Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Paraíso,  Rodrigues  Saldanha,  José  Monjar- 
dim,  Galdino  Loreto,  Oscar  Godoy,  Paulino 
de  Souza,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutca, 
Bernardes  de  Faria,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Costa  Júnior,  Amaral  César, 
Francisco  Malta,  Benedícto  de  Souza,  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima  e 
Alfredo  Varela. 

Vol.  VIII 


E*  annunoiada  a  discussão  única  do  pro ' 
jecto  n.  282,  de  1904,  concedendo  ao  bacharel 
Pedro  Pereira  Cbermont  Raiol,  juiz  substi- 
tuto seccional  na  seogão  do  Pará,  oito  mezes 
de  licença,  sem  vencimentos,  em  proroga^ 
da  que  lhe  foi  concedida  pelo  presidente  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Nioguem  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada, 
a  discufl^o  e  adiada  a  votação. 

E*  annunoiada  a  discussão  única  do  pro* 
jecto  n.  291,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Francisco  Augusto  de 
Mello,  conferente  de  3^  classe  da  Estrada  de* 
Ferro  Central  do  Brazil,  seis  meies  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a^ 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discusKlo  única  do  pro- 
jecto n.  298,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Luiz  Silveira  do 
Pilar,  agente  da  estação  do  Ouro  Preto,  na 
Estradado  Ferro  Central  do  Brazil,  licença 
por  um  anno,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con— 
vier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votado. 

O  Sr.  Franeisco  Veii^A  —  Peço 
a  palavra  para  uma  explica^  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Praiiioisoo  Vei^a  (para 
uma  explicação  pessoal )  (•)— Sr.  Presidente, 
continuo  as  explicações  que  tive  de  inter' 
romper  por  estar  Unia  a  hora  do  expediente. 

Vimos  que  a  allega^  de  que  o  Governo 
imperial,  deixando  de  occupar  o  Paraguay, 
tinha  compromettido  os  interesses  dos  nos-- 
sos  concidadãos,  não  prevalece . 

As  despezas  enormes  que  esta  occupação 
acarretaria  para  o  Theaouro  Nacional  não* 
a  aconselhavam. 

Vimos  também  quo  não  havia  compromis- 
so algum  por  parte  do  mesmo  Qoverno  que  o- 
levasse  a  assumir  a  responsabilidade  desta 
divida,  e  quando  houvesse  não  tinha  valor- 
algum  porque  o  Governo  Imperial,  como  o 
Governo  da  Republica,  precisava  de  autori- 
zação especial  do  Poder  Legislativo  para  as- 
sumir essa  grave  responsabilidade,  e  essa 
autorização  jamais  foi  dada. 


(*)  Esta  discurso  cão  foi  rcTíeto  pelo  orador* 
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A  bem  áx  verdade  sou  fiirçado,  também, 
a  tomtur  em  coDâidcraçEo  a  aJOlrmai^o  feita 
pelo  obre  Deputado»  de  que  a  Republica 
Argentina  havia  sido  pa^a  da  quantia  que 
lhe  era  devida,  b^m  como  o  Estado  Oriental 
do  XJruguay,  emqaanto  o  Brazil  nada  recabe, 
graças  &  inércia  e  ao  desmazello  do  Governo 
Brazileiro. 

S.  Bx.  nã.0  apresentou  absolutamente  do- 
cumento nem  prova  alguma  no  sentido  da 
declaração  que  fez,  isto  ó,  que  a  Ropublica 
Argentina  estivesse  no  mesmo  pé  de  igual- 
dade e  tivesse  recebido.  •  • 

O  Sr.  Felibbello  Freire  —  Eu  declarei 
que  cidadãos  argentinos  e  orientaes  haviam 
recebido.  E  poderei  trazer  documentos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Pois  bem  ;  eu  e^" 
timarei. 

O  que  sei  e  consta  do  erudito  parecer  do  Sr. 
Dr.  Bulhões,  a  que  já  me  referi,  é  que,  em 
1887,  fazendo-se  na  Camará  essa  accusação 
ao  Governo,  allegando-se  que  os  credores 
argentinos  tinham  sido  pagos,  foi  isso  so- 
lemne  e  peremptoriamente  desmentido  por 
Informações  que  o  Govox*no  Imperial  exigiu 
do  nosso  ministro  no  Rio  da  Prata,  o  qual 
mandou  informar  que  era  absolutamente 
falso,  que  nunca  se  realizara  semelhante  pa- 
gamento, que  a  Republica  Argentina  não 
recebera  cousa  alguma,  do  mesmo  modo  que 
os  particulares. .. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— V.  Ex.  dá  li- 
cença para  um  aparte  ?  Sou  testemunha  de 
muitos  factos  a  respeito  dessas  apólices  e 
posso  informar  que  hoje,  si  se  decretar  qual- 
quer medida  no  sentido  da  proposta,  isso  não 
aproveitará,  de  modo  algum,  aos  prejudi- 
cados, porque  quasi  todos  os  títulos  foram  a 
elles  comprados  a  troco  de  pouca  mais  de 
nada.  Fui  testemunha  ocular  disso:  apólices 
de  quatro,  cinco  e  sete  mil  pesos  foram  ven- 
didas até  por  100$0(K). 

O  Sr.  Francisco  Veiga  ^  O  aparte  com 
que  me  honra  o  meu  illusti^e  coilega  e  amigo 
corrobora  de  modo  decisivo  a  opinião  que 
tenho  sobre  a  matéria.  O  que  S.  Ex.  está 
dizendo  já  me  havia  chegado  aos  ouvidos, 
isto  é,  que  essa  reclamação,  hoje,  absoluta- 
mente imio  aproveita  nem  aos  prejudicados, 
nem  aos  seus  herdeiros. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Como  disse,  fo- 
ram compradas  as  apólices  a  troco  de  pouco 
mais  de  nada. 

O  Sr.  Francisco  Vbiga  —  Quanto  a  ette 
ponto,  dirá  o  illuetre  autor  da  emenda  que 
não  altera  a  justiça  da  causa,  si^  porventura, 
a  causa  tiver  justiça. 

S.  £x«^  ontretanto,  me  ha  de  permittir 
que  diga  com  toda  a  franqueza  e  verdade 


que,  em  meu  humilde  conceito,  ha  fttlta  ab- 
soluta de  justiça  nessa  pretenção  :  é  total- 
mente inadmissível  que  o  Thesonro  Nacional 
seja  onerado  com  essa  grave  e  enorme  respon 
sabilidaie  de  40  e  tantos  mil  contos,  por  mo- 
tivos de  puro  sentimentalismo. 

Não  são  somente  os  prejudicados  pela  in- 
vasão paraguaya  que  teera  direito  á  inde- 
mnijEação  e  que  não  a  recebem  :  mesmo 
entre  nós,  sabe  o  nobre  Deputado  que  tem 
havido  outras  calamidades  reduzindo  á  po- 
breza famílias  opulentas,  tornando  desgra- 
çados muitos  dos  nossos  concidadãos.  Infeliz- 
mente a  nossa  historia  financeira  está  cheia 
desses  lamentáveis  acontecimentos  que 
todos  nós  deploramos,  e,  entretanto,  ainda 
ninguém  se  lembrou  de  vir  tornar  o  Theaouro 
Nacional  responsável  por  taes  calamidades. 

Em  ties  condições  foi  que  julguei  do  meu 
dever  declarar  desde  já  como  penso  a  re- 
speito do  assumpto,  sentindo  profundamente 
nao  estar  de  accordo  oom  o  illustre  Deira- 
tado,  bem  como  com  outros  distinctos  oiai^ 
dãos,  a  quem  muito  respeito  e  admiro,  e  oom 
órgãos  de  publicidade  do  maior  valor,  qoe 
se  mostram  favoráveis  a  essa  pretenção,  a 
que  não  posso  absolutamente  dar  o  meu 
assentimento. 

O  nobre  Deputado,  de  certo,  me  descul- 
pará, acreditando  na  sinceridade  do  meu 
modo  de  pensar,  na  inteireza  da  minha  opi- 
nião, e,  sobretudo,  no  desejo  do  não  mo- 
lestar a  S.  Bx.ypois  respeito  muito  assoas 
nobres  intenções. 

Sr.  Presidente,  a  segunda  emenda  de 
S.  Ex.  carece  de  importância  em  comparação 
com  esta  que  acabo  de  considerar.  Refere-se 
a  uma  verba  para  casa  do  porteiro  da  Re- 
cebedoria da  Capital  Federal.  O  parecer 
se  limitou  a  dizer  que  a  Recebedoria  func- 
ciona  no  prédio  do  Thesouro  Nacional,  pare- 
cendo por  isso  que  não  é  indispensável  a 
casa  para  o  porteiro,  pois  já  ha  um  porteiro 
do  mesmo  ediflcio. 

S.  Bx.  achou  que  isso  não  provava.  Não 
ó  tanto  assim,  prova  alguma  cousa ;  prova 
tanto  que  o  Tribunal  de  Contas,  pelo  facto 
de  funccionar  no  mesmo  edificio,  nem  por- 
teiro tem. 

Ora,  si  para  uma  repartição  se  dispensa  o 
porteiro,  porque  ella  funcciona  em  um  prédio 
onde  ha  outra,  parece  que  não  ó  nenhum 
despropósito  dispensar  casa  para  o  porteiro 
de  uma  outra  repartição  que  funcciona  no 
mesmo  edificio. 

Emfim,  a  questão  é  secuniaría,  sendo  que 
só  em  attençao  ao  nobre  Deputado  foi  que  a 
tomei  em  consideração. 

O  segundo  orador  foi  o  Sr.  Deputado 
Eduardo  Ramos. 

S.  Ex.,  conforme  devem  estar  lembrados 
os  nobres  Deputados,  nada  disse  sobre  o  pro- 
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Jecto  em  diseiiSMU);  limiton-se  a  Ikzor  obser- 
raçOes  relativas  ao  Orçamento  da  Receita, 
-que  já  foi  approrado,  sendo,  por  isso,  ma- 
téria veneloa. 

O  terceiro  e  nitímo  orador  foi  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Affonso 
Coita,  que  haTía  apresentado  daas  emendas. 
Sobre  uma  delias  a  OommiSMLo  deu  parecer 
íkvoravel»  nao  podendo  ter  igual  prazer 
quanto  á  outra. 

J&  se  sabe  :  o  honrado    Deputado  louvou 
a  GommtsfiÃo,  na   parte  em  .que  concordou 
-com  S.  El.  e  censurou -a  na  parte    em  que 
discordou. 

E'esta  a  sorte,  a  sina  das  OommissSes, 
principalmente  da  CommisKio  de  Orçamento. 

Gumpro-me  desfazer  um  engano  do  hon- 
rado Deputado. 

Disse  S.  Bx.  que  a  Gommissão  não  tinha 
radu)de  negar  o  determinado  na  emenda, 
qneera  mandar  fazer  gratuitamente  na  Im- 
prensa Naeional  a  iaipresmo  de  uma  con- 
solidação de  leis  relitivasá  marinha  mer- 
cante, e  não  tin^a  razão  de  negar  porque  a 
Imprensa  Nacional,  ao  contrario  do  que 
afiurmava  a  Gommissão,  estava  e  está  pros- 
pera, e,  para  demonstrar  esta  prosperiiade 
S.  Ex.  leu  uma  parte  do  relatório  de  Minis- 
;tre  i%  Fazenda. 

Nessa  parte  do  relatório,  S.  Ez.  encon- 
trou que  a  renda  da  Imprensa  Nacional  ex- 
cedeu á  despeza  em  duas  ou  três  dezenas  de 
contos,  mas  o  queS.  Ez.  não  leu  ou  não 
quiz  ler  ó  que  destes  mile  novecentos  con- 
tos que  rendeu  a  Typographla  Nacional, 
apenas  trezentos  e  tantos  entraram  para  o 
Thesouro  ;  o  mais  é  renda  que  figura  apwas 
na  Qsoripturação,  de  pubUr:aç5es  mandadas 
fazer  e  pelas  quaes  não  entra  dinheiro. 

A  prova  de  que  a  Imprensa  nio  esta 
em  estado  prospero  ó  que  ainda  neste  orça« 
mento  tivemos  que  dar  um  accrescimo  de 
duzentos  e  tantos  contos  para  occorrer  ás 
euas  despezas. 

Nestas  circumstancias,  comprehende  V.Ez. 
que  o  dever  da  Gommissão  era  zelar,  tanto 
quanto  possível,  os  interesses  da  Fazenda 
Nacional,  diminuindo  os  ónus  qu3  pezam 
flobre  o  Thesouro. 

Disse  o  nobre  Deputado  que  a  Imprensa 
Nacional  não  deve  visar  lucros,  mais  sim 
prestar  serviços. 

Mas,  entre  visar  lucros  excessivos  e  au- 
gmentar  todos  os  anãos  o  seu  deficit^  trans- 
formando aquelie  estabelecimento  eu  uma 
verdadeira  voragem  dos  dinheiros  públicos, 
parece  que  ha  um  meio  termo  e  esse  meio 
termo  é  o  que  procura  a  Gommissão  seguir, 
nãol  augmeuT^tndo,  sem  grande  urgenâa  e 


exigência  do  serviço  publico,  a  deepeza  que 
se  fò.z  naquelle  estabelecimento. 

E"  o  que  eu  tinha  a  dizer.  {Muito  hem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  PreftidLente  —  Gompirece- 
ram  á  sessão  de  hoje  113  Srs.  Deputados, 
mas  a  Mesa  está  informada  de  que  já  se  re- 
thraram  10  Srs.  Deputados. 

Assim  sendo,  é  escusado  annunciar  as  vo- 
tações. 

Bxgottadas  as  matérias  da  ordem  do  dia» 
designo  para  8eiganda4bira,  5  do  oorrente,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Gontloua^o  da  votação  do  projecto  n.  283, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  bacharel  João  de  Siqueira  Gal- 
vacanti,  ma^r  iMMiorario  do  exercito  e  juiz 
de  comarca  do  território  do  Acre,  lioença  por 
um  anuo,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  oonvier  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  845,  deste  anno, 
que  flxi  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1905  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  271,  do  corrente 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercício  de  1905  (2*  dis- 
cussão ) ; 

Votado  das  emendas  do  Senado  constan- 
tes do  impresso  n.  284,  de  1904,  e  offerecidas 
ao  projecto  n.  348  A,  de  1903^  tornando 
extensivo  aos  professores  e  repetidores  do 
Instituto  Benjamin  GonslSint  o  accrescimo  de 
vencimentos  que  tiveram  os  lentes  do  Gy- 
mnasio  Nacional  por  decretos  de  1890  a  1892 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  u.  20,  deste  anno,  que 
estabelece  medidas  tendentes  a  attenuar  os 
eftòiioa  das  S3ccas  nos  Estados  do  Norte  da 
Republica  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904,  re- 
conhocendo  como  de  caracter  offlcjal,  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  os 
effÂtos  iegaes,  os  diplomas  conferidos  pela 
Escola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo 
válidos,  nos  estabelecimentos  federaes  de 
ensino  superior,  os  exames  nella  prestadoe 
(I*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  5(n$  á 
viuva  do  ex-Senador  do  Império  Dr .  Qespar 
da  Silveira  Martins,  com  pareeer  e  emenda 
da  Gommissão  de  Pensões  e  Contas  (2^  dii- 
cussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  236,  de  1904,  au* 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
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nlsterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  especial  de  500:000$  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  realização  do  Congresso 
Scientíflco  Latino  Americano,  em  6  de  agosto 
do  1905,  concede  porte  gratuito  para  a  cor- 
respondência postal  e  telegraphica  do  mesmo 
congresso,  e  dando  outras  providencias 
(3^  cuscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  57  A,  de  1904, 
instituindo  o  subsidio  de  10:0009,  por  uma 
ab  yez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  ]^r- 
tenoerem  á  Confederado  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commiss5e8  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n*  188,  deste  anno, 
que  releva  ao  ex-Deputado  António  de 
Amorim  Garcia  a  prescrip^  para  recebi- 
mento dos  subsidies  correspondentes  ao 
tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de  1891 
a  22  de  janeiro  de  1892,  aos  quaes  tem  direito 
como  membro  do  Congresso  Nacional  na- 
quella  época,  abrindo  para  esse  âm  o  credito 
especial  de  2:700$000  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  ihe- 
soureiro  da  Caixa  de  Amortização,  um  anno 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em 
prorogação  áquella  em  cujo  goso  .ve  acha, 
para  xratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discusinU)  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Externato  Aquino  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prévia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  de  Ensino  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  259,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  a  pesca  nas  aguas  terri- 
toriaes  da  Republica,  e  dando  outras  provi- 
dencias, precedendo  a  votação  dos  requeri- 
mentos offerecidos  pelos  Srs.  Luiz  Gualberto 
o  Bricio  Filho  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi* 
nisterio  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:419^^50  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Biosset  &  Hermanos,  de  for- 
necimentos feitos  em  1896  á  Colónia  Militar 
junto  á  Foz  do  Iguassú  (2*  discussão) ; 

Votação  do  Pi*ojecton.  288,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  os  créditos 
supplementares  de  30:000$,  papel,  e  45:000$, 
ouro,  sendo  o  primeiro  á  veroa  1*  e  o  se* 

§undo  ã  7>  do  art.  õ"»  da  lei  n.  1.145,  de 31 
6  doMmbro  de  1903  (2>  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  2^,  de  1904,  auto- 
rizando o  Pooer  Excutivo  a  abrir  ao  Minis- 


tério da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  60:826$955  para  paga- 
mento ao  engenheiro  Alfredo  Novi.s,  de  uma 
indemnização  pela  reducção  de  S5  Vo  nos 
fretes  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  de 
accordo  com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de 
junho  de  1900,  no  período  de  19  de  junho  de 
de  1900  a  29  da  abril  de  1901  (2»  discos  >ão) ; 

Votação  do  projecto  n.  2  B,  de  de  1904,  re- 
dacçio  para  3*  disonsnio  das  emendas  ao  pro- 
jecto n.  2,  deste  anne,  do  Senado,  autorizando 
o  Governo  a  promover  a  construoção  de  uma 
estrada  de  ferro  entre  as  cidades  de  Caxias 
e  S.  Luiz,  no  Estado  do  Maranhão,  nas 
condições  que  ertabelece  (3^  discsrâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  79  B,  de  1904,  re- 
dacção jMtra  3^  discussão  do  projecto  d.  79, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  ad- 

ãuirír,  para  a  galeria  da  Escola  Nacional 
e  Bellas  Artes,  os  quadros  do  falleoido 
Sintor  Victor  Meirelles  de  Lima,  despen- 
endo  até  a  quantia  de  50:000$  (3'  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projectou.  133  A,  de  1904,  de- 
clarando da  competência  do  chefo  do  policia 
e  dos  delegados  do  Districto  Federal  proces« 
sarem  ex^fficio  os  delictos  definidos  nos 
arts.  277  e  278  do  Código  Penal,  e  dá  outras 
providencias ;  com  parecer  e  emenda  da 
maioria  daCommissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Estovam  Lobo  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  presci*ipção  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva  como  cónego  da  ex-Capella  Im- 
perial, com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
m  mto  (2^  discussão)  ; 

Vota^  do  projecto  n.  281,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$  sup- 
plomentar  ã  verba  n.  22,  do  art.  25  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  299,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  de  80:113$948 
para  pagamento  ao  marechal  reformado 
Rufino  Enéas  Gustavo  Galvão  da  importân- 
cia das  diíTerenças  de  vencimentos  entre  o 
Sosto  de  marochal  e  o  de  general  de  divisão, 
e  accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  289  A»  de  1904, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  500$,  repar- 
tidamente,  á  viuva  e  filhos  do  tenente-corO'- 
nal  Innooencio  Fabrício  Ferreira  do  Mattos^ 
com  pareceres  das  Commissões  de  Pensões  e 
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Contas  e  de  Orçamento,  e  substitutivo  offe- 
recido  pela  primeira  (1^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  300,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordida- 
rio  de  52:652$400  para  as  despezas  com  as 
obras  de  repara(#o  de  que  necessita  o  prédio 
em  que  está  iostallada  a  Alfandega  do  Re- 
cife (S^  discussão); 

VotaçSo  do  projecto  n.  301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  500$  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos, 
pelo  aluguei  do  prédio  em  ^ue  fdnccionou  a 
Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Ma- 
ranhão (2^  discassão); 

Yota^  do  projecto  n.  302,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poaer  Executivo  a  conceder,  pelo 
Ministério  di.  Marinha,  á  Associação  Prote- 
ctora dos  Homens  do  Mar  o  usufructo  da  iiha 
da  Boa  Viagem  e  de  s  :as  bemfeitorias,  para 
o  fim  de  ser  estabelocido  nella  um  posto  de 
soccorros  e  deposito  do  respectivo  material 
dui*ante  o  prazo  de  30  annos  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  282,  de  1904,  conce- 
dendo ao  bacharel  Pedro  Pereira  Chermont 
Raiol,  Juiz  substituto  seccional  na  secção  do 
Pará,  oito  mezes  de  licença,  sem  venci- 
mentos, em  prorogação  da  que  lhe  foi  conce- 
dida pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  p»ara  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central   do 


Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Luiz  Silveira  do  Pilar,  agente  da  JSsia^ 
de  Ouro  Preto,  na  Estrada  de  Ferro 
Centitxl  do  Brazil,  licença  por  um  anno  com 
o  respectivo  ordenado,  pai*a  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.82  C,  de  1904, 
da  GommisiÂo  de  Orçamento  sobre  a  emenda 
oíTereoidana  2»  discussão  do  projecto  n.  82, 
deste  anno,  que  devolve  a  D.Maria  Carolina 
Nabuco  de  Araújo  a  pensão  de  3:000$ 
annuaes  concedida  a  sua  finada  mãe  D.  Anna 
Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva 
do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araigo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  80  B,  de  1904, 
que  declara  instituição  de  utilidade  publica 
a  Academia  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro , 
roconhecj  os  diplomas  por  cila  conferidos 
como  de  caracter  oíficial,  e  dando  outras 
providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264  B,  de  1904, 
que  fixa  o  numero,  cUisses  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  applicar  ao  prepa- 
rador de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  Dr.  Jullo  Sérgio  Palma,  a  dispo- 
sição da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893, 
dando  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  e   45  minutos 

da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio- dia  procede-se  &  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs,  Paula  Gaimarães,  Júlio 
de  Mello,  Peixeira  Lima,  Alencar  Guimarâes, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Fn^enio 
Tourinho,  Gnéas  Martins,  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Josó 
Eusébio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Ghristino  Cruz,  Anisio  do  Abreu,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Eduardo  Studart, 
Gonçalo  Souto,    Fonseca   e  Silva.  Poreira 


Reis,  Paula  o  Silva,  Trindade,  Abdon  Mila  - 
nez,  Izidro  Leite,  Affonso  Costa,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra , 
Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  An  - 
gelo  Neto,  Epaminoadas  Gracindo,  Rodri-> 
guês  Dória,  Neiva,  Tosta,  Bulcão  Yiaona, 
Félix  Gaspar,G9rcia  Pires,  Vergue  de  Abreus 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranho, 
Montenegro,  Bernardo  Horta,  Heredia  do  Sá, 
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Correia  Dutra,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Bulhões  Marcial,  Augusto  de 
VascoDcellos,  Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  Érico 
Coelho,  Belisario  de  Souza,  Galvão  Baptista, 
Silva  Caatro,  Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos, 
Henrique  Borges,  Mauricio  de  Abreu,  Fran- 
cisco Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Esteram 
Lobo,  Qastão  da  Cunha,  Astolpho  Dutra, 
Carlos  Peteoto  Filho,  Carneiro  de  Rezende, 
Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias,  Lamou- 
nier  Godoflredo,  Carvalho  Britto,  Olyntho 
Ribeiro,  Oaleao  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Valois  de  Castro,  Fernando  Prestes,  Amaral 
CMar,  Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Paulino 
Carlos,  Costa  Netto,  Lindoàpho  Serra,  Carlos 
Cavalcaiitl,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Eliseu  Guilherme,  Juvenal  Miller,  Qermano 
Haaslocher,  Victorino  Monteiro,  James 
Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  narti* 
ofpada,  os  Srs.  V^anderley  de  Mendonça, 
Anthero  Botelho,  Sá  Peixoto,  Raymnndo 
Nery,  Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  António  Bastos,  Frede- 
rico Borges,  Sérgio  Saboya,  Walfredo  Leal, 
Teixeira  de  Sá,  Josó  Marcellino,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Moreira  Alves,  Estacio  Coim- 
bra, Arthur  Orlando,  Enzebio  de  Andrade, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire, 
Domingos  Guimarães,  Leovegildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Satyro  Dias,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Mello 
Mattos,  João  Baptista,  Bezamat,  Cruvello 
Cavalcanti,  Carlos  Teixeira  Brandão,  José 
Bonifdclo,  João  Luiz,  Penido  Filho,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Bueno  de 
Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Hen- 
rique Salles,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgen* 
cio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ole^^ario 
Maciel,  Woncesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Arnolpho 
Azevedo,  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Aze- 
vedo Maiques,  Rodolpho  Miranda,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Bernardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Abdon  Baplista. 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Bscobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Rivadavia  Correia  e  Campos  Cartier. 


£  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Machado, 
Dias  Vieira,  João  Gayoso,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Virgilio  Brigido,  João  Lopes,  Eloy  de 
Souza,  Alberto  Maranhão,  Celso  de  Souza, 
João  Vieira,  Raymundo  de  Miranda,  Arro- 
zoilas  Galvão,  Oliveira  Valladào,  Prisco 
Paraizo.  Rodrigues  Saldanha,  Moreira  Go- 
mes, José  Moojardim,  Galdino  Loreto,  Oscar 
Godoy,  Amerioo  de    Albuquerque,  Paulino 


de  Souza,  Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Jun> 
queira,  Bernardes  de  Paria,  CamiUo  Soare» 
Filho,  Calogeras,  Sabino  Barrozo,  Camilla 
Prates,  Bernardo  do  Campos,  Costa  Janior, 
Rebouças  de  Carvalho,  Franeisco  Malta,  Joa- 
quim Tpixeira  Brandão,  Benedicto  de  Souza, 
Soares  do  Santos,  Barboia  Uma,  Domingos 
Mascarenhas  e  Alíredo  Varela. 

Abro-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Pas:tò-se  ao  expediente. 

O  Sr.    AJenear    Giiliim]rfiefii> 

(/o  Secretai^io)    procede  á   leitura    do  se-^ 
guinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  \^  Secretario  do  Senado,  de  3  do 
corrente,  communicando  que,  nessa  data,  o 
Senado  enviou  á  sancção  presidencial  a  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  autorizando  a 
abertura  do  credito  de  20:4^,  para  paga- 
mento das  diárias  que  competem  aos  enge- 
nheiros e  auxiliares  da  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements  Company^  /tmt<6d.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando oue  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu-^ 
blica  foi  sanccionada  a  resolução  do  Con* 
gresso  Nacional,  da  qual  envia  um  dos  respe- 
ctivos antographos,  concedendo  a  Bereto  Josô 
da  Silva,  conductor  de  trem  de  h  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anua 
de  licença,  com  ordenaulo  e  em  prorogação  á 
que  lhe  foi  concedida. — Inteirada.  Archi- 
ve-seo  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  foi  sanccionada  a  resolução  do 
Congresso  Nacional,  da  qual  envia  um  dos 
respectivos  antographos,  abrindo  o  credito 
especial  de  188^0,  para  pagamento  das 
custas  a  que  foi  condemnada  a  União  na  causa 
intentada  pelo  general  de  brigada  Marciana 
de  Magalhães. —Inteirada.  Archive-se  o  au- 
tographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit* 
tindo  dous  dos  antographos  das  resoluções 
do  Congresso  Nacional,  sanccionadas  pelo 
Sr.  Presidente  da  Republica,  abrindo  o 
credito  extraordinário  de  72:853$600,  para 
pagar  a  subvenção  devida  á  Ámason  Steam 
Navigation  Company,  e  O  de  42:480$,  para 
pagamento  das  diárias  aos  engenheiros  fiscaee 
das  estradas  de  íèrro  fiscalizadas  pela 
União.— Inteirada.  Archivem-se  os  anto- 
graphos. 
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Do  Ministério  da  Jastiça'e  Negociou  Interio- 
res,de  1  do  correate.acompanhando  a  measa- 
gam  do  Sr.  Prendenteda  Republlca,refereiite 
á  resolução  do  Congresso  Nacional  autori- 
zando o  GoTBrno  a  applioar  ao  preparador 
de  historia  natorat  medica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  António 
Sattamlni,a  disposiçioda  lei  n.  138,  do  21  de 
junho  de  1893,  considerando-o  len^.e  substi- 
tuto da  mestna  faculdade»  desigoando-lhe  a 
secção  que  lhe  compete  pelas  provas  dadas 
em  concurso  e  segundo  as  conveniências  do 
ensino  e  á  qual  negou  s  \nccão  pelos  motivos 
seguintes : 

Motivos  do  veto 


Nego  sancção,  por  ser  contraria  aos  inter- 
da  Nação»  &  resolução  do  Congresso 
Nacional  que  autoriza  o  Governo  a  applioar 
ao  preparador  de  historia  natural  medica 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
Dr.  António  Sattamini,  a  disposição  da  lei 
n.  1384e  21  de  julho  de  1893,  considerando-o 
lente  substituto  da  mesma  faculdade,  desi- 
gnando-lhea  secção  que  lhe  compete  pelas 
provas  dadas  em  concurso  e  segundo  as  con- 
veniências do  ensino. 

A  citada  lei  determina  no  art.  1°.  «  Serão 
considerados  lentes  substitutos  das  facul- 
dades de  mt^dicína  os  adjuntos  que  passaram 
a  preparadores,  os  adjuntos,  actuaes,  que 
não  foram  contemplados  na  ultima  reforma 
e  os  preparadores,  que,  tendo  feito  concurso 
para  adjuntos»  foram  claseiflcados,  devendo 
ser  distribuídos  pelas  cadeiras  ou  secções»  se- 
gando as  habilitações  provadas  em  coneursos 
anteriores  e  as  conveniências  do  ensino.» 

E^  claro  que  o  intuito  do  legislador  foi  não 
prejudicar  os  adjuntos  e  preparadores  que 
se  achavam  nas  condições  alli  eipoAtas  por 
oocasião  de  ser  expedido  o  decreto  n.  1  .W70, 
de  10  le  janeiro  de  1891,  que  reorganizou  as 
íhculdades  de  medicina. 

O  Dr.  António  Sattamini  não  está  com- 
prehendido  em  nenhuma  das  hypotheses  fi- 
guradas na  lei  n.  138. 

Na  (^poca  em  que  foi  expedido  o  decreto 
n.  l.:^()»  de  10  de  janeiro  de  I89I,  exercia 
elle  interinamente  o  logar  de  preparador 
do  laboratório  de  botânica  e  zoologia  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  em 
virtude  de  nomeação  feita  por  portaria  de 
22deabrLl  de  1890.  A  sua  nomeação  effe- 
ctiva  para  o  de  preparador  da  cadeira  de 
botânica  e  zoologia  realizouse  por  decreto 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  posteriormente  á 
data  do  decreto  n.  1.270  e  na  vigt^ncia  não 
só  do  decreto  n.  1 .340,  de  6  do  mesmo  mez  e 
asno»  que«  suspendendo  provisoriamente  as 
disposições  dos  i*egulamentos  expedidos  para 
os  institutos  officiaes  de  instrução  de  qual- 


quer grão  ou  natureza»  relativas  ao  provl»- 
mento,  exercício,  licenças,  faltas,  penas» 
prémios  e  jnbibções,  determinou  que  rege- 
riam tal  matéria  os  regulamentos  que  esta- 
vam em  vigor  por  occasião  de  se  expedirem 
aquelles,  mas  também  do  de  n.  1.341,  de  7 
do  dito  mez  e  anno,  o  qual  no  art.  1^  pre- 
ceituava que  as  primeiras  nomeaçãoj  que  se 
tivessem  de  fazer  para  preencherem-se  os 
logares  vagos  ou  novamente  creados»  quer 
do  pessoal  docente,  quer  do  administrativo 
das  faculdades  de  direito  e  dos  cursos  de 
preparatórios  annexos,  bem  como  d  s  demads 
institutos  de  ensino  superior  e  technico,  po« 
deriam  realizar-se  independentemente  das 
clausulas  estabelecidas  pelos  respectivos  re- 
gulamentos. 

Pelo  que  liea  ozposto»  reriflca-se  que  ao 
Dr.  António  Sattamini  não  ô  ajBplioavel  a 
lei  n.  138,  de  21  de  Junho  de  18ÚS.  Aooraece 
que  o  concurso  por  elie  prestado  para  o 
logar  de  substituto  da  2^  sec^  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  na 
vigência  do  regulamento  approvado  pelj  de- 
creto n.  1.482»  de  24  de  julho  de  1803.  rea- 
lizou-se  em  novembro  ae  1895,  porterior- 
mente,  portanto,  á  data  da  citada  lei  n.  138» 
e  nas  suas  condições  existe  outro  preparador. 

Julgo»  pois,  que  a  presente  resolução  não 
attende  aos  interesses  naeionaes.  e  por  isso 
deixo  de  sanccional-a. 


Rio  de  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, —  A* 
Commissão  de  Instrucção  e  &iude  Publica. 

Telegramma ; 

Bahia,  4  de  dezembro  de  1904  —Presidente 
Gamara  Deputados  —  Rio  —  Falleoeu  mon- 
senhor Mourão.— Dr.  Afourdò. —  Inteirada. 
—  Offlcie-se  ao  governo  do  Maranhão  para 
providenciar  sobre  o  preenchimento  da  vaga. 

Requerimentos: 

Da  Casa  do  Caridade  de  Antonina,  para 

?[ue  seja  addictonada  na  lei  da  Receita  a 
acuidade  da  Mesa  de  Rendas  da  mesma  ci- 
dade arreoadar  o  imposto  do  que  trata  o 
§10,  n.  I,  do  art.  420,  combinado  com  os 
arts.  607  a  61 1  da  Consolida^  das  leis  das 
Alfandegas,  alterada  pela  lei  n.  265»  de  81 
de  dezembro  de  1901.— A'  Commissão  de 
Orçamento. 

Da  Sociedade  Beneficente  Memoria  ao  Al- 
mirante Barroso,  pedindo  uma  pensão  para 
o  filho  do  mostmo  almirante  Francisco  Ale- 
xandrino Barroso  da  Silva,  maior  de  '5  an- 
nos,  cego,  e  na  mais  extrema  pobreza. — 
A's  CommissOes  de  Pensões  e  Contas  e  de 
Orçamento. 
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São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  151  C—  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í5Í,  dette  anno^ 
emendado  pelo  Senado,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente  da  Republica  a  conceder  ao  inspe- 
ctor  sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica  Dr.  Arthur  de  Miranda  Pacheco 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  inspector 
sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blioo  Dr.  Arthur  de  Miranda  Pacheco  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  dezembro  de 
1904. —  Viriato  Mascarenhas, —  Medeiros  e 
AUntquerque, 

N.  182  C  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  i82,  deste  anno, 
emendado  pelo  Senado,  concedendo  ao  Dr.  Fe- 
lippe  Rodrigues  de  Azevedo,  juiz  substituto 
federal  iml  secção  do  Maranhão,  oito  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  SSo  concedidos  ao  Dr.  Fe- 
lippe  Rodrigues  de  Azevedo  oito  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
^ude  onde  lhe  convier  ;  revogadãus  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  dezembro  de 
1904. —  Viriato  Mascarenhas.  —  Medeiros  e 
Albuquerque* 

N.  279  A— 1904 

Redacção  final  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  279,  deste  anno,  que  concede  ao  Dr.Car^ 
los  Domicio  de  Assis  Toledo,  juiz  de 
districto  do  departamento  do  Acre,  licença 
por  ires  meses,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  concedida  ao  Dr. Carlos 
Domicio  de  Assis  Toledo,  juiz  de  districto 
do  departamento  do  Acre,  licença  por  três 
mezes,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Sala  dasCommis.ões,  3  de  dezembro  de 
1904.— Viriato  Mascarenhas. ^Medeiros  e  Al- 
buquerque, 


N.  280  A- 1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  280,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Minisíerio  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  3:930$T94^  para  paga* 
mento  de  porcentagens  ao  fiscal  do  imposto 
de  transporte  durante  o  exercido  de  Í904 

O  Congresso  NacionU  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  exti*aordiQario  de  3:930$794, 
para  pagamento  de  porcentagens  ao  fiscal  do 
imposto  de  transporte,  durante  o  exercício 
de  1904,  em  virtude  do  decreto  n.  2.791,  de 
4  de  junho  do  mesmo  anno. 

Sala  das  Commissões,  3  de  dezembro  de 
1904. —  Viriato  Mascarenhas. — Medeiros  e  Ah 
buquerque. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  176  A—  1904 

Estabelece  que  a  Alfandega  da  Parahyba  pas- 
sard  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  relativa 
d  de  Santa  Catharina,  com  parecer  e  sub- 
stitutivo  da  Commissão  de  Orçamento 

No  projectou.  176,  do  corrente  anno,  se 

gropõe  que  a  Alfândega  do  Estado  da  Para- 
yba  passe  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L, 
annexaao  decreto  n.  1.178,  de  16  de  ja- 
neiro ultimo  relativo  ao  numero,  classe  e 
vencimentos  dos  empregados  da  Alfiuidega 
de  Florianópolis. 

Ouvido  o  Governo  sobre  a  conveniência  da 
medida  proposta,  informou  elle,  por  intero 
médio  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  ô  no- 
tável o  augmento  que  nos  últimos  annos 
teem  tido  os  rendimentos  da  Alfandega  da 
Parahyba  que,  no  ultimo  triennio,  rendeu 
mais  do  que  a  de  Florianópolis  448:048$275. 

Esta  dilTerença,  entretanto,  diz  a  infor' 
mação,  não  jpôde  servir  de  base  para  a  ele* 
va^^o  da  Alfandega  da  Parahyba  á  tabeliã  L* 
que  importa  no  augmento  de  seu  pcMsaoal» 
vencimentos,  por  isso  que  duplo  ou  triplo  é 
o  serviço  que  se  acha  a  cargo  da  de  Flo- 
rianópolis, sendo  consequentemente  preciso 
maior  numero  de  empregados  para  prompti- 
flcal-o. 

Para  demonstrar  esse  asserto,  a  informa- 
ção lembra  que  subordinadas  á  Alfandega 
de  Florianópolis  estão  as  importantes  Mesas 
de  Rendas  de  S.  Francisco  e  de  Itajahy, 
ambas  alfiBkndegadas  e  que  tendo  não  pe- 
queno trabalho  e  dando  grande  renda  ca- 
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recém  de  pessoal  correspondente,  e  este  per- 
tence ao  quadro  da  Alfandega  do  Floi*ia« 
nopolis. 

Concluindo,  diz  a  informa^^o,  que  si  nSo 
6  de  conYenioQCia  publica  nem  de  justiça 
iffualar-se  o  pessou  e  vencimentos  das  duas 
adfandegas  —  é  de  reconhecida  necessidade  a 
crea^,  na  da  Parahyba,  do  logar  de  guarda- 
mór,como  já  foi  reclamado  ao  Ministro  da 
Fazenda  pelo  actual  inspector  desia  alfan- 
dega. 

A  Commissão  de  Orçamento,  a^cpjo  estudo 
foi  submettido  o  mencionado  projecto,  con- 
formandose  inteiramente  com  a  informação 
a  que  se  tem  referido,  é  de  parecer  que  se 
attenda  aos  intuitos  do  projecto  só  quanto 
ao  augmento  do  logar  de  guarda-mór,  visto 
que,  com  esse  augmento,  fica  conveniente- 
mente attendida  a  necessidade  de  que  se 
resente  a  Alfiindega  da  Parahyba. 

De  accordo  oom  o  que  fica  exposto  propõe 
a  Commis^  que,  em  vez  do  projecto,  seja 
approvado  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  \^.  Fica  creado  o  logar  de  guarda- 
mór  na  Alíluidega  do  Estado  da  Parabyba, 
oom  08  vencimentos  de  3:300$,  de  ordenado 
e  17  quotas  de  gratificação. 

Art.  2^.  Na  deflcienoia  da  verba  votada 
para  a  despeza  da  referida  alfandega,  o  Go- 
verno fica  autorizado  a  abrir  o  preciso  cre- 
dito para  cumprimento  desta  lei,  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1904. -—Cassiano  do  Nascimento ^  presidente. 
^Francisco  Veiga^  relator. — Comelio  da  Fon» 
seca.^-Paula  Ramos. — LauHndo  Pitta» — Urm 
bano  Santos, — Francisco  Sá. 

N.  176  —  1904 

O  Congresso  Nacional  deci^eta: 

Art.  1».  A  Alfandega  da  Parahyba  pas- 
sará a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  relativa 
á  de  Santa  Catharina  e  anneza  ao  deereto  le- 
gislativo n.  1.178,  de  16  de  janeiro  de  1904. 

Art.  2f^.  RevQgam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  de  setembro  de  1904.— 
Paula  e  Silva, — Abdon  Milanês, — Walfredo 
Leal* — Trindade  •  -^Izidro  Leite . 

N.  210  C  —  1904 

Pareceres  sobre  as  emendas  offerecidas  ao 
projecto  n.  210,  deste  anno^  em  3^  discussão  ^ 
creando  no  Districto  Federal  mais  dous 
úfficios  de  taheUiães  de  notas^  com  as  deno* 
minações  de  9*  e  iO^ 

\cerca  da  emenda  apresentada  pelo  Sr. 
Deputado  Brido  Filho,  na  3*  discussão  do 

Vol.  VIII 


Jirojocton.  210,  deste  anno,  additivaáque 
bi  offerecida  pelo  Sr.  Deputado  Américo  de 
Albuquerque,  a  Commissão  do  Orçamento  é 
de  parecer  que  não  seja  acceita,  por  isso 
que  ao  cargo  de  distribuidor  não  são  attri- 
bnidos  vencimentos  fixos,  mas  sim  emolu- 
mentos fixados  no  respectivo  regimento  do 
custas. 

Alôm  disso,  nada  aconselha  que  so  modi- 
fique o  regimen  actual. 

Sala  das  Commissões,  3  de  dezembro  de 
1904. —  Cassiano  do  Nascimento^  presidente. 
—  Comelio  da  Fonseca^  relator  .^Lawrttuf o 
Pitta. —  Paula  Ramos, —  Francisco  Veiga, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

A*  ultima  parte  da  emenda  do  Sr.  Américo 
de  Albuquerque  accrescente-se  :  COm  os  ven- 
cimentos de  2:400$  annuae8,pagos  pela  União. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1904. 
— Brícto  Filho, 

A  Commissão  de  T.eglsiacão  e  Justiça,  to- 
mando conhecimento  das  emendas  que  foram 
offerecidas,  em  3^  discusâo,  au  projecto 
n.  210  B,  deste  anno,  é  de  parecer  que  sejam 
as  mesmas  retjeitadas  pelos  motivos  abaixo  : 

N.  1 

Ao  art.  1.®  AcorescentoHse  :  Paragrapho 
único.  As  escripturas  serão  distribuídas,  com 
perfeita  igualdade,  entre  todos  os  tabelliães, 
sendo  effectuados  os  contractos  de  formação 
e  dissolu^^  de  sociedade,  e  em  geral,  quaes- 
quer  outros  de  compra  e  venda  de  bens, 
moveis  ou  immoveis  e  as  procurações  in  rem 
propriam  desde  que  excederem  de  1:000$  por 
escripturas  publicas,  sob  pena  de  nuUidaae  ; 
será  creado  mais  um  logar  de  distribuidor 
geral. 

Sala  das  sessões «  30  de  novembro  de  1904. 
— Américo  de  Albuquerque, 

O  projecto  trata  pura  e  simplesmente  da 
creação  de  mais  dous  ofllclos  de  tabellião.  A 
emenda  cogita  de  reforma  da  legisla^  sobre 
escripturas.  Parece  impróprio  o  momento 
para  ser  discutido  assumpto  tão  vasto. 

Por  outro  lado  a  emenda  supprlme  a  es- 
colha livre,  das  partes,  do  tabellião,  o  que 
iria  de  encontro  ao  que  o  costume  Já  esta- 
beleceu e  a  pratica  aconselha  como  melhor. 

Crea  igmOmente  mais  um  logar  de  dis- 
tribuidor geral.  Distribuidor  geral,  como  o 
nome  indica,  deve  ser  um  só,  porque  desde 
que  houvesse  mais  de  um,  não  seria  geral  e 
sim  parcial. 

O  distribuidor  tem  a  seu  cargo,  para  o 
serviço  do  pubUco,  o  registro  do  cartório 
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annâes  da  câmara 


onde  são  passadas  as  esoxlpturas.  Este  ser- 
viço nio  deve  ser  feito  sinâo  por  um  anico 
serventuário. 

N.  2 

A*  ultima  parte  da  emenda  do  Sr.  Américo 
de  Albuquerque,  accrescente-se: 

Com  03  vencimentos  de  2:400$  annuaes, 
pagos  pela  União. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1004. 
^—Bricio  Filho, 


Prejudicada. 


N.  3 


Aoerescente-se: 

g  Terão  preferencia  no  provimento  dos 
legares  de  tabellião  de  notas  os  que  apresen- 
tarem serviços  no  exercito  e  na  armada  em 
tompo  de  guerra.  Para  o  preenchimento  dos 
reieridos  legares  seirâo  observadas  as  dispo- 
sições das  leis  vigentes,  dispondo  sobre  con- 
curso. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1904. 
^Brioio  PUka. 

Quanto  ã  primeira  parte  desta  emenda  ó 
ella  reprodução  de  igual  que  em  2*  dlseusm) 
do  projecto  apresentou  o  Sr.  Hosannah  e  que 
a  Camará  rejeitou. 

Quanto  á,  segunda  parte  era  desnecessária, 
pois  é  de  lei  expressa  que  os  cargos  creados 
s^am  providos  medianw  concurso . 

Saia  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1904.  Paranhos  Montenegro ,  presidente. — 
Germano  Hasslocher,  relator.— Ãítevam  Lobo, 
— Luiz  Domingues  .'^Bemardo  de  Campos. 

N.  263  O  —  1904 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  »»a 
3*  discussão  do  projecto  n.  263  B,  que  fiooa 
as  despezas  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercido 
de  Í905 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  submet- 
ter  á  apreoia^^  da  Camará  o  seu  parecer 
flobre  as  emendas  oiTerecidas,  em  3*  dis- 
cussão, ao  projecto  de  lei  da  despeza  do  Ml* 
nisterio  da  Industria  • 

Ao  art.  1.0  n.  2  (Estatistioa): 

Rêunceamento  4m  Í900 — Como  na  propoeia 
do  GoTemo. 

Offkina  typo^ajpAtea'— Material--Goma  na 
proposta  do  Qoverno. 

Saladas  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Belisario  de  Souza, 


Esta  emenda  ô  idêntica  a  outra  apresen* 
tada  em  2*  discns^o  e  contra  a  qual  se  ma- 
nifestaram, por  grande  maioria,  os  votos  da 
Commissão  e  da  Camará.  Reconhecen-se  que 
a  verba  proposta  no  projecto  é  sufficiente 
para  os  trabalhos  a  que  se  destina;  o  excesso, 
então  e  agora.indicadonão  é  exigido  pelas  ne- 
cessidades do  serviço  publico. 

Ocioso  é  insistir  nos  argumentos,  em  de- 
masia repetidos,  que  determinaram  aquelles 
votos.  EUen  continuam  a  prevalecer  contra 
a  presente  emenda. 

2* 

Accrescente  se,  sem  augmento  de  despeza, 
na  sub-consignação  relativa  a  gratificações 
da  verba  3*  do  art.  1°,  que  por  essa  verba 
serã  também  paga  a  gratificação  dos  fieis 
das  sucoursaes  na  Capital  Federal,  a  dos  que 
forem  nomeados  em  commissão  para  o 
território  da  Republica  e  a  diária  de  que 
trata  o  art.  340  do  regulamento  dos  Cor- 
reios. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

As  gratificações  a  que  a  emenda  se  refere 
estão  oroadas  no  regulamento  dos  Correios 
(decreto  n.  2.330,  de  10  de  fevei^elro  de  1896, 
arts.  341  e  342).  Toem  por  fim  renranerar 
serviços  extraordinários,  ou  espeoiaes,  não 
oomprehendidos  nas  funcções  próprias  dos 
cargos,  a  cigo  desempenho  correspondem  os 
vencimentos  fixados. 

Por  este  motivo  e  porque  a  respectiva  im- 
portância não  traz  augmento  de  verba,  deve 
a  emenda  ser  approva4a% 

3* 

Na  verba  3^  (Correios)  redoza-se  a  sub- 
consignação  «Cintas  de  sellos  e  formulas  de 
franquia»  a  35:00(^,  pxpel,  e  27:000$,  ouro. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.  — 
Franeisco  Sá, 

A  providencia  aqui  proposta  ô  reclamada 
pela  administração  como  o  meio  maia  prom^ 
pto  de  se  fazer  a  substituição,  urgente  dos 
seUose  íbrmulasde  franquia. 

Eis  porque  ó  ellasubmettidaá  approvap&o 
da  Camará. 


Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Qoverno  autorizado  a  estabe- 
lecer, por  meio  de  acoordo  diracto^  o  ser- 
viço de  permutação  de  encommendas  postaes 
(co/t>  postaux)  onti?e  o  Carreio  Brazueiro  e 
os  dos  outros  paizes,  que  fazem  parte  da 
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União  Postal  Universal,  observadas  as  se- 
guintes condições: 

a)  Direito  de  perceber  cada  um  dos  dous 
paize»  permotantes  metade  da  somma  das 
taxas  de  expedição  e  transito  marítimo,  co- 
bradas p^/r  ambos  os  paizes  sobro  todas  as 
encommendus  recebidas  e  expedidas  ; 

b)  Faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  cor- 
reios de  cobrar  ou  não  para  sf  taxas  addi- 
cionaes,  segundo  seus  intoresses  e  conforme 
a  Ck)nvenção  Postal  de  Washington  ; 

c)  Gratuidade  de  transporte  marítimo  por 
parte  das  companhias  que  gosam  de  privi- 
legio de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes, 
para  as  encommendas  a  expedir  pelos  cor- 
reios brazileiros. 

§  K<>  Os  aooordos  eadstentes  serão  dsnun^ 
ciados  e  revistos  de  accordò  com  estafl 
bases. 

§  2.0  O  Governo  escolherá  entre  as  re- 
partições po&taes  da  Repablioaas  que  devem 
ser  consideradas  de  peiimniia^  adquirindo^ 
por  aluguel,  armazéns  apropriados,  quando 
nas  sedes  daquellas  repartições  não  houver 
o  espaço  sumciente. 

%  3.^  Par«  supprir  a  falta  dos  íúncoiona^ 
rios  do  quadro  iactísiiensaveis  ae^'de8em*^ 
penho  desio  serviço  serão  nfonfeados  outros, 
em  commissão,  observadas  as  disposições  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2.230, 
de  10  de  fevereiro  de  1806. 

§  4.<'  Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer 
as  operações  de  credito  necessárias  para  a 
execução  da  presente  lei. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1004.— 
Francisco  Sá, 

A  permuta  de  encommendas  postaes  é  um 
dos  serviços  a'  cu^  realização  o  Brazil  se 
compromettéra^  desde  qne  adheriu  á  Con- 
venção Internacional 4e  Washington*  Como 
ensaio,  cclebrou-se  com  Portugal  o  accordo 
que  está  em  execução  desde  1  de  agosto 
de  1900. 

O  resultado  obtido  mostra  como  era  im- 
periosa a  necessidade  a  que  essa^  providencia 
vem  attender:  o  movimento  total  de  per- 
mutas, em  numero  de  encommendas,  elevou- 
se  de  2.841,  em  1901,  a  7.083  em  1902. 

Outras  nações  se  teem  proposto  a^celebrar 
eguaes  aocordos  com  o  Brazil.  Taes  a  França, 
Inglaterra,  Allemanha,  Itália,  Chile  e  Repu* 
Iblica  Argentina.  Acham-se  em  estudo  os 
res|)ectivos*  projectos. 

A^eiflooda  haMUta  o  Ooverm  a^  adoptar a« 
pivvidotKslas  niíceBSiiriaiyara  a  boa  execnfão 
desse  servia .  ftfereise,  pm,  o  assentímeuto 
da  Camará, 


5* 

A'  verba  3"",  na  sub-c(»signação  —aluguel 
de  prédios  para  repartições  postaes—díga-se: 
inclusive  o  necessário  para  adaptação  e 
aluguel  de  um  novo  prédio  para  a  Agencia 
do  Correio  em  Santos,  Estado  de  S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1904.— 
Galeão-  Carvalhal, —  Laurindo  Pitta, —  Cor- 
nelio  da  Fonseca . 

A  agencia  de  Santos,  sendo  a  repartição 
postal  que  mais  contribuo  para  a  rendaavul- 
tadados  Correios  de  S.  Paulo,  acha-se  in- 
stallada  em  prédio  acanhado  e  carecido  de 
todas  as  condições  hygienicas.  O  próprio 
serviço  (?,  por  esse  motivo,  consideravel- 
mente embaraçado. 

A  emenda,  portanto,  sem  augmentar  a 
verb^,  attendô  a  uma  necessidade  inadiável. 

6» 

Na  verba  Telegraphos—oonsignaçao  para 
material  e  alugueis  de  casas— diga- se:  In- 
clusive o  pagamento  de  alugueis,  a  datar  de 
janeiro  de  1890  até  junho  &  corrente  annoi 
pela  parte  do  prédio  da  igreja  matriz  do 
Natal,  no  Rio  Orande  do  Nòrto,  onde  fun- 
cciona  o  tele^rapho  semaphorioo,  á  razão  de 
quarent»  mii  réis  mensaes,  sem  direito  á 
nenhuma  outra  indemnização. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
João  Hosannah  de  Oliveira» 

Em  Natal,  como  em  outros  legares,  fun- 
cciona  em  uma  torre  de  igreja  o  posto  do  te- 
legrapho  semaphorico.  Como  reclamasse 
contra  isso  o  parocho  daquella  cidade,  o  Mi- 
nistério da  Industria,  por  despacho  de  9  de 
junho  deste  anno,  autorizou  o  pagamento  do 
aluguel  mensal  de40$000.  Assim,  a  despeza 
para  o  exercício  futuro  deve  ser  induida  na 
lei  que  aquella  exercício  tem  de  reg^. 
Quando  ao«  exercícios  anteriores,  aos  quaies 
essa  lei  não  se  refere,  outro  será  o  processo 
para  o  pagamento .  Caberá  ao  Governo,  reK 
conhecida  a  divida,  r^netter  ao  Congresso  os 
documentos  comprobatórios  e  solicitar-lhe  o 
respectivo  credito. 

Pelo  que  a  Commissão  propõe  o  segumte 
sQb^Hutivo  á  ementia:  «Na  snb-consi^ação 
«aluguel  e  reparado  de  casas»  accrescen- 
te-se:  inclusive  480$  para  aluguel  da  em  que 
ítiitffiéiona   o  telegrapho    semaphorico    em* 

7* 

A'  verba  4*— Telegraphos:  Destaque- se  da 
oottbignação  para— 'constíucção  e  reconstru- 
cções— a  quantia  de  40:000$,  para  o  prolonga- 
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mento  da  Unha  de  Orajahú,   no  Estado  do 
Maranhão,  á  Boa  Vista,  no  de  Ooyaz. 

Sala  das  sess5es,  2  de  dezembro  de  1904.— 
EermenegUdo  de  Moraes, — Dias  Vieira, 

Está  no  projecto  o  Governo  autorizado  a 
construir  as  unhas  necessárias  &  integração 
da  rede  telegraphica,  para  o  que  se  con- 
signa a  yarbik  de  400:000$.  Por  este  motivo, 
a  maioria  da  Commis^,  como  sempre  o 
tem  feito,  com  o  accordo  da  Camará,  se  ma- 
nifesta contra  todas  as  emendas  apresenta- 
das na  8*  discussão  e  autorizando  linhas  de- 
terminadas. 

Nada  tem,  agora,  a  Commissão  a  aceres- 
centar  ao  seu  parecer  anterior. 

8» 

Accrescente-seao  n.  2  do  art.  2o,  depois 
das  palavras— estações  agronómicas— o  se- 
guinte :  preenchidas  as  condições  exigidas 
no  art.  17,  n.  5,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903. 

Sala  das  sessões,  2 de  dezembro  de  1904.— 
Ignacio  Tosta» — Estado  Coimbra. 

A  disposição  a  que  a  emenda  se  refere 
determina  as  condições  a  que  deverá  satis- 
fazer a  inioiativa  particular  para  receber  o 
auxilio  com  que  a  lei  autoriza  o  Governo  a 
subvencionar  a  íUnda^  de  estações  agro- 
nómicas e  zooteehnicas.  São  úteis  oautolas 
que  já  o  Congresso  Nacional  julgou  conve- 
nientes para  assegurar  a  boa  applica^  dos 
flstvores  offlciaes. 

A  emenda  deve,  pois.  ser  approvada. 

9* 

Accrescente*se  mais  o  seguinte: 

Dos  250:000$  destinados  á  crea(^o  de  es- 
tações agronómicas  e  campos  de  experiência 
sahirá  a  importância  necessária  para  a  íún- 
da(^o  de  uma  estaco  agronómica  na  fozenda 
Santa  Mónica. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1904.— 
Ignacio  Tosta. ^Estado  Coimbra, 

Esta  emenda  traduz  o  pensamento  que  já 
a   Commissão  enunciou,   em   2*  discussão, 

Í[uando,  julgando  ntil  o  que  se  propunha  re- 
ativamente  á  transformação  da  fisuBonda 
naeional  de  Santa  Mónica  em  esta^^  agro- 
nómica, entendia  poder  alcançar-se  este  re- 
sultado por  meio  da  verba  destinada  a  insti- 
tutos dessa  natureza. 

Pensa,  pois,  a  Conmiiaâo  que  deve  a  me- 
dida proposta  ter  o  voto  da  Camará. 


10» 

Substitua-se  o  n.  V  do  art.  2^  pelo  se-* 
guinte: 

A  despender  a  quantia  de  10:000$  em  pre- 
mios,  á  razão  de  1$  por  kllogramma,  aos 
sericioultores  que  apresentarem  casulos  de 
produção  nacional. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1904.— 
Carvalho  Britto.^José  Bonifácio. 

A  emenda  tem  por  fim  fkcilitar  aos  pro- 
ductores  a  obtenção  do  premio,  que,  segundo 
a  disposi^  induida  no  projecto,  só  caberia 
aos  que  apresentassem  quantidade  de  casulos 
não  inferior  a  mil  kilogrammas. 

A  mesma  razão  que  aconselh-^u  a  medida^ 
jà  approvada  na  2*  discussão  justifica  a  qu& 
agora  se  propõe. 

11* 

Art.  1«,  rubrica  9»,  n.  1  (Estradado  Perro- 
Central  do  Brazil) : 

Eventuaes  —  Red^ja-se  assim:  Para  atten- 
der  a  quaesquer  despezas  imprevistas  e  ne- 
cessárias ou  á  deficiência  de  credito  da  verba, 
sendo  10:000$  como  contribuição  das  es- 
tradas de  ferro  federaes  para  o  monumento 
dojyisconde  de  Mauá,  672:000(000. 

Sala  dasHiessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Paula  Ramos, 

A  emenda  não  altera  a  verba ;  e,  com- 
quanto  lâo  seja  perfeitamente  caracterizada 
a  eventualidade  da  despeza  que  especifica,  é 
o  meio  de,  neste  turno  da  discussão,  habi- 
litar as  esticadas  de  ferro  federaes  a  asso- 
ciarem-se  á  justa  homenagem  que  tem  de* 
ser  prestada  a  quem  tanto  contribuiu  para  o- 
nascimento  davia^  férrea  no  Brazil. 

Merece,  pois,  o  voto  da  Camará. 

12» 

Aoorescent&se  onde  convier : 

Fica  autorizado  o  Poder  Executivo  : 

lo  A  applicar  as  sobras  de  varias  verba» 

da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  aos 

serviços  de  outras. 
2  <>  A  applicar  também  as  sobraa  da  mesma 

estrada  ao  pagamento  dos  aposentados  da 

mesma  ferro- via. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Brido  Fiího. 

As  sobras  Terificadas  nas  verbas  de  des- 
peza, constituindo  os  saldos  orçamentários 
apurados,  (eem  applioa^  especial,  deter-*^ 
minada  em  lei :  são  uma  das  parcellas  do- 
fundo  de  resgate  do  papel-moeda. 
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Paraoccorrer  aos  yencimentos  áos  apo- 
-sentados  ha  yerba  no  orçamento  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  tornando-se,  pois.  desne- 
oesiaria  a  providencia  que  a  emenda  acon- 
selha. 


13» 


Aocreacente-se 


Si  a  di8p3si^  XXIU  do  art.  17  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  repro- 
duzida no  presente  projecto,  abrange  tam- 
bém o  arrendamento  da  Estradado  Perro 
Central  do  Brazil«  seja  eliminada  essa  parte 
da  autorização. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Brido  Filho. 

A  disposi^  a  que  a  emenda  se  refere  não 
abrange  o  arrendamento  da  Estrada  de  Perro 
Oentral  do  Brasil.  Ella  autoriza  o  Governo  a 
arrendar  as  estradas  que  encampar  e  todas 
as  adquiridas  pela  União.  Não  se  indue 
aquella  entre  estas.  E  não  ha,  pois,  ra^Lo 
para  ser  approvada  a  emenda. 

14» 

Supprima-se  a  yerba  relativa  &  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
JéãuHfido  Pitta, 

Foi  a  Commissão  de  Orçamento  inft^rmada 
pelo  Ooyerno  de  que  não  perdurará,no  futuro 
•exercicio,a  administração  da  Estrada  de  Fer- 
ro de  Sorocabana  pela  União;  e  que  por  isso 
se  torna  desnecessária  a  yerba  que  a  emen- 
da manda  supprimir. 

15* 

Supprima-se  do  projecto  a  verba  relativa 
4  Esuuda  de  Perro  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Jhrancisco  Sd» 

Posteriormente  á  apresentação  do  projecto, 
«em  que  se  incluirá  crâdito  para  o  custeio  da 
Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  foi  esta  arren- 
dada por  decreto  n.  5.378,  de  29  de  novem- 
òro  findo. 

Esta  nova  situa^^  toma  desnecessária  a 
yerba  que  para  aquelle  fim  se  propuzera,  e 
Justifica  a  emenda  suppressiva. 

16* 

«Onde  convier: 

Art.  A  autorização  concedida  ao  Goyer^ 
«o  pelo  art.  17,  n.  24,  da  lei  n.  1 .  145,  de  31 


de  dezembro  de  1903,  oomprohende  os  arren- 
damentos proyisorios. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Carlot  Cavalcanti. 

A  disposi^  aqui  citada  refere-ss  a  todos 
08  arrendamentos,  não  ezdoindo  os  proyiso- 
rios. A  emenda  é,  pois,  desnecessária. 

17» 

Para  ser  collocado  onde  conyier: 

Art.  l.^Pica  oGoyerno  autorizado  a  en- 
trar em  accordo  com  as  diversas  companhias 
de  estradas  de  íbrro  com  as  quaes  tem  tra- 
ílngo  mutuo  de  tele^rammas,  notadamente 
com  a  The  Leopokíina  Railway  Comwiny^ 
para  o  fim  de  novar  os  accordos  ora  existen- 
tes mediante  condições  menos  onerosas 
para  o  publico* 

Art.  2.<>  O  Governo  envidará  todos  os 
meios  de  que  pudor  lançar  mão  para  cohi- 
bir  o  emprego  da  lenha  em  voz  do  carvão 
de  pedra  como  combustível,  em  todas  as  li- 
nhas férreas  que  gosem  de  Àvores  da  União, 
entrando  em  accordo  com  as  demais,  setjam 
dos  Estados  ou  de  particulares,  para  a  con- 
secução desta  restrloção. 

Art.  3.*  As  estradas  de  ferro  terão  em 
todas  as  suas  estações  mais  importantes 
regulamentos  e  tarifas  impressos  para  se- 
rem yendidos  ao  publico  jpelo  preço  do 
custo. 

Art.  4.0  No  uso  destas  autorizações  oGo- 
yerno poderá  impor  multas  até  5:00(tt; 
crear  favores  e  compensações,  supprimir  ou 
crear  agencias,  dando  conta  durante  a  pró- 
xima sessão  legislativa  ao  Congresso  do  modo 
por  que  as  exercitou. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Mio  Santoê — Maurício  de  Ahreu. 

A  primeira  parte  da  emenda  lembra  ao 
Goyemo  a  conveniência  de  saavisar  os  ónus 
com  que  os  contractos  de  trafego  mutuo  te- 
legrapMco  sobrecarregam  o  publico.  E*, 
porém,  desnecessária  a  especificai^  con- 
stante destas  palavras:  «notadamente  com  a 
The  Leopoldina  Railway  Company^;  pois  esta 
esta  comprehendida  entre  as  outras  es- 
tradas. 

A  emenda  deye,  pois,  ser  acceita,  com  a 
suppressão  daquellas  palayras. 

A  segunda  parte  renova  medida  que,  ao 
votar  o  orçamento  do  actual  exercício,  a  Ga- 
mara hayfa  acceitado,em  termos  diíTerentes, 
por  proposta  do  Sr.  Deputado  Briclo  Filho. 
Pensa  a  Commissão  que  deve  ser  mantido  o 
que  então  se  approyou;  e,  generalizando  a 
medida,  propõe  a  esta  parto  o  seguinte  sub- 
stitutiyo: 
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<  £*  O  Governo  autorizado  a  adoptar  as 
providencias  e  celebrar  os  accordos  que  fo- 
rem necessários  para  cohibir  o  uso  da  lenha 
oomo  combaatlvei  nas  locomotivas  das  es- 
tradas de  ferro  sujeitas  á  sua  administração 
ou  fiscaliza^,  incluindo  essa  prohibição  nos 
contractos  de  arrendamento  que  tenha  de 
celebrar.  » 

A  terceira  parte  alvitra  providencia  admi- 
nistrativa que  não  cabe  na  lei. 

Na  quarta  parte  se  autoriza  a  suppressão  e 
creacão  de  agencias.  Ou  estas  são  das  estra- 
das de  ferro  particulares,  e  n^ste  caso  a  ^s- 
posição  importaria  impor-lhes  obr^ações 
novas,  estranhas  aos  seus  contractos;  ou  são 
do  telegrapho  nacional,  e  neste  caso  im- 
portaria creação  de  despeza,  que  não  pôde 
ser  appr ovada  neste  turno  da  discussão  do 
orçamento. 

Ao  art.  3®  accrescente-se :  inclHSive  os  es- 
tudos para  o  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Conde  d'Eu,  de  Campina  Granie  a  Ba- 
talhão. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. — 
Thomaz  Cavalcanti.'^ Paula  »  Silva,  —  Abdon 
Milanex . — Trindade .  —Izidro  Leite . 

Na  autoriza^  dada  pelo  projecto  ao  Go- 
verno para  oosntruir  os  prolongamentos  das 
estradas  de  ferro  federaes,  inclue-se  a  rela- 
tiva ao  serviço  de  que  trata  a  emenda. 

Estaé,  pois,  desnecessária. 

19* 

A' rubrica  11*— Obras  Publicas  da  Capital 
Federal— 3* divisão— Na  consignação:  —  Re- 
visão da  rede,  etc.,  accrescente-se  : 

Destinada  atô  a  importância  de  100:000$' 
dentro  da  verba,para  constrncção  de  um  re- 
servatório ondesojam  recebidas  as  aguas  do 
rio  Trapicheiro  e  da  nascente  da  Toca  do 
Morcego,  incluindo  o  necessário  á  acquisição 
do  material  para  a  respectiva  canalização. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904,— 
Thomax  Cavoílcanti» 

A  Commissão  acceita  a  emenda  assim  mo- 
dificada: «Na  verba  1 1*,  depois  das  palavras 
«constrncção  de  x>equenos  reservatórios»,  ac- 
crescente-se :  «inclusive  o  do  Trapicheiro  e 
a  respectiva  canalização». 

Art.  2.S  n.  4  —  Elimineo». 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  da  1904  -r-' 
Antero  Botelho, 


Contra  a  disposição  que  a  emenda  manda 
eliminar  m^ifestou-se,  em  tempo,  ^  Com- 
missão, tendo  em  vista  a  emenda  que  a  pro- 
punha. A  Camará,  entretanto,  a  approvou, 
bem  como  a  outra  análoga,  determinando 
também  publicação  a  subvencionar-se. 

Resta,  pois,  4  Commissão  reportar-se  ao 
SQXi  voto  anterior. 


21* 


Onde  convier 


O  fornecimento  de  energia  eléctrica  para 
illumina^,  locomo<^  ou  qualquer  outro 
serviço  a  cargo  do  Ministério  da  industria, 
quando  não  executado  por  administrai^, 
será  feito  por  pessoas  idóneas,  a  juizo  do 
Governo,  preceiendo  concurrencia  publica. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Pereira  de  Lyra. 

O  projecto  já  inclue  disposi^  autorizando 
o  Governo  a  promover  o  aproveitamento  da 
força  hydraulica  para  a  transformação  em 
energia  eléctrica.  Os  seus  termos  são  muito 
mais  geraes,  pois  que  se  referem  a  todos  os 
serviços  da  União  e  não  somente  aos  do  Mi- 
nistério da  Industria.  Deixa  mais  livre  a 
ao^o  do  Governo  para  iniciar  um  emi»9e- 
hendimento  novo. 

Parece  á  Commissão  mais  conveniente  man- 
ter-se  a  disposição  do  projecto,  que  está, 
sem  a  substituição  que  a  emenda  propõe. 

22* 

Ao  art.  2*,  n.  16: 

Onde  se  lê  —  vias  fluviaes  — diga-fle:  vias 
marítimas  e  fluviaes. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.— 
Henrique  Borges. 

A  disposição  a  que  se  refere  a  emenda  é 
a  que  autoriza  a  reforma  do  serviço  de  fisca» 
lização  das  vias  férreas  e  fluviaes. 

E'  justo  estendel-a  á  .fiscalica^  das  vias 
marítimas,  como  aqui  se  propõe. 

23» 

Ao  art.  2«,  n.  13: 

Accrescente-se  depois  das  palavr^^  Uatto 
Grosso  o  S3gulnte:  e  9.  desobstrucçãp  dp 
leito  do  rio  SanVAnna,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  mais  como  está. 

Si^a  da930S9Q^,  2  de  desepQbro  de  1904. — 
Henrique  Borges. 
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Egual  razão  ha  para  se  promover  os  me- 
Iboramentos  dos  rios  Itapicurú,  Paraguassú 
e  Guyabá.  e  para  o  de  que  a  emenda  trata. 

Esta,  pois,  deve  ser  approvada. 

24» 

Ao  n.  XIII  do  art.  2^  depois  das  palavras 
— Matto  Qrosso— Accresoente-se: 

£  Goyaona*  nos  limites  do  Estado  de  Per- 
nambuco com  o  da  Parabyba. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904.  — 
Elpidio  Figueiredo,  , 

A  emenda  está  no  mesmo  caso  da  anterior 
e,  como  esta,  deve  ser  approvada. 

Sala  das  Commissões,  5  de  dezembro  da 
IQQá.—Cíusiano  do  Nascimento,  presidente.— 
Francisco  ^d,  relator. —  Qaleão  Carvalhal. — 
Paula lUíinos,^Urba»u)  Santos, — Cornélia  da 
Fonseca. 

Fica  sobre  a  mesa,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  mandar  contar,  para  os  effeitos  da 
aposentadoria,  ao  porteiro  da  Delegacia  Fis 
cal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  cidadão  Lucindo  Caetano  dos  Santos, 
o  tempo  em  que  desempenhou  o  cargo  de 
servente  na  extincta  Tbesoiiraria  de  Fazenda 
do  mesmo  Estado. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  õ  de  dezembro  de  1904.— 
Carvalho  Britto. 


O    Sr.     Liuiz     Dominf^ttes  — 

Sr.  Presidente,  mais  uma  vez  nesta  legis- 
latura, e  dentro  de  pouco  mais  de  seis 
mezes,  coíbe  a  morte,  na  r^resentação  ma- 
raobense,  mais  ama  vida  preciosa. 

Tempo  bastante  viveu  entre  nós  mon- 
senhor Dr.  João  Tolentino  Guedelha  Mourão, 
para  lhe  haver  a  Gamara  bem  conhecido  a 
superioridade  de  caracter. ..  {Apoiados.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Muito   bem. 

O  Sa.  Luiz  Domingues— r...  a  delicadeza 
de  sentimentos,  a  grandeza  do  talento  e  a 
extensão  do  saber... 

O  Sr.  Belisa&io  db  Souza  e  outros 
DBPOTADOS— Multo  bemJ  i 

O  Sr.  Luiz  DoMiNaufls-r... tempo  bas-* 
tante  para  que  a  Gamara  avalie  bem  a  doi{ 
do  Maranhão  em  perdel*o.  (Apoiados  da  &an-j 
eada  maranhense.)  \ 


Trouxeram-no  aqui  as  tradições  do  mais 
acendrado  patriotismo.  Nenhum  voto  e 
nenhuma  palavra  deixaram  nunca  de  con- 
firmar-lhe  ne3te  recinto  essa  grande  vir- 
tude. (Apoiados.) 

Foi  um  grande  lutador ;  lutador  pelos  dl- 
reitos  da  Pátria  e  pelos  direitos  da  Religião, 
que  no  serviço  de  ambas  elle  punha  o  pri- 
meiro de  todos  os  deveres  do  homem. 

Mas,  quer  na  politica,  quer  no  sacerdócio, 
nunca  o  adversário  lhe  reconheceu  uma  vi- 
ctoria  que  lhe  não  proclamasse  a  máxima 
correcção  na  luta.  (Apoiados.) 

Assim,  nos  tempos  difflceís  da  Igreija»  no 
Império ;  assim,  nos  tempos  difflceís  da 
Pátria,  na  Republica. 

Os  fastos  da  Igreja,  a  que  elie  pertenceu 
e  a  que  deu  tanto  lustre,  como  os  Annaes  do 
Estado  do  Maranhão  registram  seu  nome  li- 
gado com  muito  brilho  a  mais  de  um  acon- 
tecimento notável.  (Apoiados  da  bancada  do 
Maranhão.) 

Foi  um  grande  espirito,  sem  vaciilações, 
e  um  grande  coração,  sem  desíiediecinisntos. 
(Apoiados.) 

Justo  é,  portanto,  que,  á  sua  memoria,  a 
Republica  renda  o  preito  de  sua  veneração 
e  saudade,  exprimindo-o  a  Gamam  dos  Depu- 
tados, no  levantammto  da  sessão  ;.e,  porque 
assim  é  dos  estylos  e  é  de  toda  a  justiça,  a 
bancada  do  Maranhão  requer  a  V.  Ex.  que 
se  digne  de  consultar  a  respeito  a  Gamara. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  ebra- 
çadopor  vários    Deputados,) 

O    @r.     Valois    de    Oa«tiro  — 

Sr.  Presidente,  chegando  a  esta  Gasa,  fui 
surprehendido  com  a  triste  e  dolorosa  uetieia 
do  falleeimento  do  meu  particular  amigo 
monsenhor  Guedelha  Mourão,  iliosire  repre- 
sentante do  Estado  do  Maranhão,  nesta  Ga- 
mara. 

Associo-me,  com  a  mais  profunda  magna, 
ao  sentimento  de  pezar  da  illustre  represen- 
tado do  fifaranhâo,  sentimento  que  é  parti- 
lhado por  toda  a  Gamara  dos  Deputados, 
Sr.  Presidente.  A  memoria  que  acaba  de  ser 
tão  justamente  celebrada  pelo  eloquente 
Deputado  que  me  precedeu  na  tribuna  é  uma 
daqnellas  que  não  se  apagará  Jamais  no  seio 
da  pátria,  que  elle  serviu  com  tanta  e  tto 
arme  dedicação,  assim  como  não  d^Majppare- 
eerà  dos  fostes  da  Igreia  brazileira,  oe  que 
monsenhor  era  tão  illustre,  zeloso  -e  edM- 
cante  ministro.  In  memoria  eterna  sitj/usíus. 
SUe  oomprehendia  muito  bem  o  ideaI4e 
perfeição  do  sacerdócio  e  procurava,  tanto 
quanto  possível,  tirar  das  energias  de  sua 
alma  e  de  seatx>ração  a  força  para  se  appro- 
ximar  desse  ideal  e  ser  um  typo  de  perfei« 
0o evangélica.  (Apoiados\  muito  bemT) 
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Fallo  com  a  minha  alma,  fallo  com  o  meu 
coração. 

Yincalaio  a  ello  p  )los  sentimentof  mais  Ín- 
timos, da  malB  completa,  da  maia  terna  o  da 
mais  p3r feita  amisade,  nSo  era,  somente  o 
amigo,  qae  ca  nelle  admirava,  era  princi- 
palmente o,  padre,  qae  sabia  honrar  as  tra- 
aiç5es  da  Igr^a,  que  sabia  dar  lastre  ao  sa- 
cerdócio de  qae  se  achava  investido. 

Um  Sr.  Deputado— E  o  palpito  nacional. 

O  Sr.  Valois  db  Castro— Sim,  delle  se  po- 
deria de  certo  medo  dizer  como  os  fieis  de 
Constantinopla  diziam  de  S.  João  Chrysos- 
tomo  :  a  bocca  de  ouro  do  Oriente. 

Eil-o  no  púlpito  desta  vasta  metrópole  ; 
eil-o  a  pregar  não  somente  com  a  sua  pa- 
lavra eloquente  como,  principalmente,  com  a 
soa  vida  edificante. 

Elle  pregava  com  a  palavra  e  com  o  ex- 
emplo. (Muito  bem,) 

Deixo  aqui,  Sr.  Pi^esidente,  consignada 
esta  expressão  de  minha  magoa,  e  reitero  o 
requerimento  que  acaba  de  ser  feito  pelo 
digno  representante  do  Maranhão,  pedindo 
que  se  levante  a  sesõLo,  como  um  preito  de 
homenagem  a  tão  illustre  morto. 

Receba  na  eternidade,  monsenhor  Mourão, 
este  testemunho  de  minha  saudade.  (Muito 
bem;  muito  bem,  O  orador  c  muito  cumpri- 
mentado.) 

O  8r.  Presidente—Vou  submotter 
a  votos  o  requerimento  do  nobre  Deputado 
pelo  Maranhão,  o  qual  acaba  de  ser  reite- 
rado pelo  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
pedindo  que,  na  acta  da  sessão  de  hoje,  se 
consigne  um  voto  de  profundo  pezar  e  que, 
em  seguida,  se  levante  a  se«ão,  em  home- 
nagem á  memoria  do  Sr.  Guedelha  Mouiílo, 
aae,  com  tanto  brilho,  competência  e  digni 
dade,  representou  o  Estado  do  Maranhão 
(apoiados),  nesta  Casa  do  Congresso. 

Posto  a  votos,  o  requerimento  do  Sr.  Luiz 
Domingues  é  unanimemente  approvado. 

O  tSr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.2S3, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  bacharel  João  de  Siqueira  Ca- 
valcanti, major  honorário  do  exercito  e  juiz 
de  comarca  do  território  do  Acre,  licença 
por  um  anno,  com  o  respcfctivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  245,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Ma- 
rinha para  o  exercido  de  1905  (3*  discus- 
são); 


Votação  do  projecto  n.  271,  do  corrente 
anno,  que  fixa  a  de3i)eza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exereicio  de  1905  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  das  emendas  de  Senado  cons* 
tantos  do  impresso  n.  284,  de  1904,  e  offe* 
recidas  ao  projecto  n.  348  A,  de  1993,  tor- 
nando extensivo  aos  professores  e  repeti- 
dores do  Instituto  Benjamin  Constant  o 
accrescimo  de  vencimentos  que  tiveram  os 
lentes  do  Gymnasio  Nacional  por  decretos 
de  1890  a  1892  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  20,  deste  anno,  que 
estabelece  medidas  tendentes  a  attenuar  os 
effeitos  das  seccas  nos  Estados  do  Norte  da 
Republica  (2*  discussão); 

Votado  do  projecto  n.  241  A,  de  1904, 
reconhecendo  como  de  caracter  official,  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  os 
eíTeitos  legaes,  os  diplomas  conferidos  pela 
Escola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo  vali- 
dos, noj  estabelecimentos  federaes  de  ensino 
superior,  os  exames  nella  prestados  (  1*  dis- 
cussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  deste  anno, 
que  concede  a  pen^Lo  mensal  de  500$  &  viu- 
va do  ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar  da 
Silveira  Martins,  com  parecer  e  emenda 
da  Commissão  de  Pensões  e  Contas  (  2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  236,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito especial  de  500:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  realização  do  Congresso 
Scientiflco  Latino  Americano,  em  6  de  agosto 
de  1905,  concede  porte  gratuito  para  a  cor- 
respondência postal  e  teiegraphica  do  mesmo 
congresso  e  dando  outras  providencias  (  3^ 
discussão)  ; 

Votação  do  propecto  n.  57  A,  de  1904,  in- 
stituindo o  subsidio  de  10:000$,  por  uma  só 
vez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  i^erten- 
cerem  á  Confederação  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commissõas  de  Marinha  e 
Ouerra  e  de  Orçamento  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n,  188,  deste  anno, 
que  releva  ao  ex-Dej^  atado  António  de  Amo- 
rim Garcia  a  preserip^  para  recebimento 
dos  subsidies  correspondentes  ao  tempo  de- 
corrido de  18  de  dezembro  de  1891  a  22  de 
janeiro  de  1892,  aos  quaes  tem  direito  como 
membro  do  Congresso  Nacional  naquella 
época,  abrindo  para  e^se  flm  o  credito  espe- 
de  2:700$  (3»  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  278,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Fran- 
cisco Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesoureiro 
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'da  Caixa  da  AmortixaçSo,  am  aono  de  li- 
cença, oom  o  i*espeetivo  ordenadov  em  proro- 
gaçSo  áqaclla  em  cujo  goso  se  acha,  para 
tratar  de  sua  sande  onde  lhe  convier  (dis- 
cussoo  única); 

Votaçio  do  projecto  n.  870  A,  de  1904,  dis* 
pensando  e  resto  do  tempo  qae  falta  ao  Ex- 
iemato  Aquino  para  completar  os  dous 
annos  de  flscalizaçílo  provia  exigida  pelo 
art.  360  do  Código  de  Ensino  (l*  discussão) . 

Yuta^  do  projecto  n.  ^9,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  a  pesca  nas  aguas  terri- 
toriaes  da  Republica,  e  dando  outras  provi- 
dencias, precedendo  a  votação  dos  requeri- 
mentos ofTerecidos  pelos  Srs.  Lniz  Gualberto 
e  Bricio  Filho  {2^  discussão) ; 

Vota(^  do  projecto  n.  287,  de  1904,  auto' 
Tizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis' 
tario  da  Querra  o  credito  extraordinário  de 
16:419$750,  para  occorrer  ao  pagamento  de- 
Tido  a  Robert  Blosset  &  Hormanos,  de  for- 
necimentos feitor  em  1896  a  Colónia  Militar 
junto  â  Foz  do  Ignassú  (2^  discusiâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  os  créditos  sup- 
plemen  tares  de  30:000$,  papel,  e  45:000$, 
ouro,  sendo  o  primeiro  &  verba  .1^  e  o  so- 

fundo  á  l^do  art.  5»  da  lei  n.  1.145,  de  31 
e  dezembro  de  1903  (E*"  discussão) ; 

Votando  projecto  n.  297,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  60:82^^955,  para 
pagamento  ao  engenheiro  Alfredo  Novis  de 
uma  indemnização  pela  reducção  de  25  «/o 
nos  fretes  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité, 
de  accordo  com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de 
junho  de  1900,  no  periodo  de  19  de  junho  de 
1900  a  29  de  abril  de  1901  (2»  discussão)  ; 

Votado  do  projecto  n.  2  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  das  emendas  ao 
projecto  u.  2,  deste  anno.  do  Senado,  auto- 
rizando o  Governo  a  promover  a  constru- 
cção  de  nma  estrada  de  ferro  entre  as  cida- 
•dos  de  Caxias  e  S.  Luiz,  no  Estado  do  Mara- 
nhão, nas  condições  que  estabelece  (3*  dis- 
cussão) : 

Votação  do  projecto  n.  79  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  projecto  n.  79, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  adqui- 
rir para  a  galeria  da  Escola  Nacional  de 
BelCu  Artes,  os  quadros  do  fiillecido  pintor 
Victor  Meirelles  de  Lima,  despendendo  até  a 
quantia  de  50:000$  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  b.  133  A,  de  1904, 
declarando  da  competência  do  chefe  de  po- 
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licia  e  dos  delegados  do  Districto  Federal 
processarem  ex^officio  os  delictos  definidos 
nos  arts.  277  e  278  do  Código  Penal,  e  dd 
outras  providencias,  com  parecer  e  emenda 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Estevam  Lobo  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva,como  cónego  da  ez-Capella  Im- 
perial, com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  do  Orça- 
mento  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  281,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  10:000$,  sup- 
plementar  á  verba  n.  22,  do  art.  25,  da  lei 
n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  11)03  (S*'  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  80: 1 13$948,  para  paga- 
mento ao  marechal  reformado  Rudno  Enèa« 
Gustavo  Galvão  da  importância  das  diffe- 
renças  de  vencimentos  entre  o  posto  de  ma- 
reohil  e  o  de  general  de  divisão,  de  aooordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral (^  discus^bo) , 

Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1904, 
concedenJj  a  pensão  mensal  de  500$,  repar- 
tidamente,  á  viuva  e  filhos  do  tenente  coro- 
nel Innocencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos, 
com  pareceres  das  Cjmmissões  de  Pensões  e 
Cont  IS  e  de  Orçamento,  e  substitutivo  offe- 
rocido  pela  primeira  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  300,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
52:652$400,  para  as  despezas  com  as  obras  de 
reparação  de  que  necessita  o  prédio  em  que 
está  installada  a  Alfandega  do  Recife  (2^  uis- 
cu^são); 

Votação  d'*  projecto  n.  301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
500$,  para  pagamento  a  Jorge  <&  Santos,  pelo 
aluguel  do  prédio  em  que  fUnccionou  a  Escola 
de  Aprendizes  Marinheiros  do  Maranhão 
(2«  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  302,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  á  Associa^^  Prote- 
ctora doe  Homens  do  Mar  o  usufiruoto  da 
ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas  bemfeitorias, 
para  o  fim  de  ser  estabelecido  nella  um 
posto  de  soQcorros  e  deposito  do  respectivo 
materiaUduranteo  prazo  de  30  annos  (2^  dis* 
cua^) ; 
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VotaçSo  do  pirojeeio  n.  S82,  de  1904,  coace* 
dMido  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Charmont 
Raiol,  jaiz  substituto  seccional  na  secçfto  do 
Pará,  oito  mezes  de  licença,  sem  venci- 
mentos, em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes,  de  licença,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única); 


Votação  do  projecto  n.  292.  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz. 
Silveira  do  Pilar,  agente  da  Estação  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil, licença  por  um  anno,  com  o  respectiva 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  82  C,  de 
1904,  da  Commisião  de  Orçamento,  sobre  a 
emenda  offerecida  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  82,  deste  anno,  que  devolve  a 
D.  Maria  Carolina  Nabucode  Araújo  a  pensão 
de  3:600$  annuaes,  concedida  ã  sua  finada 
mãe  O.  Anua  Benigna  Barreto  Nabuco  de 
Araújo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz  Na- 
buoo  de  Araújo  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  80  B,  de  1904, 
que  declara  instituição  de  utilidade  publica  a 
Academia  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
reconhece  oi  diplomas   por  ella  conferidos 


como  de  caracter   oficial,  e  dando  outras 
providencias ; 

3<^  discussão  do  projecto  n.  264  B,  de  1904, 
que  fixa  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
da  Alfondega  do  Rio  de  Janeiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  applicar  ao  pre- 
parador de  histologia  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a 
disposição  da  lei  n.  138^  de  21  de  junho  de 
18^,  e  dando  outras  providencias ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  295  A,  de  1904, 
lixando  enumero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandaré,  ficando 
o  serviço  sob  a  direcção  do  inspector  do 
2»  districto  sanitário  da  Republica  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  310,  de  1904,. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  43:498$966,  para  restituir,  a  Rosa 
&  Carvalho,  negociantes,  estabelecidos  no 
Estado  da  Bahia,  os  impostos  de  importação 
dezarque,  que  lhes  foram  indeviaamente 
cobrados  durante  o  anno  de  1897,  de  accor- 
do  com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  309,  de  1904, 
sobre  a  emenda  apresentada  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  135  A,  de  1895,  que  crôa  no 
Supremo  Tribanal  Federal  o  serviço  tachy- 
graphico  e  dando  outras  providencias. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  40  mi-^ 
nutosda  tarde. 


165»  SESSÃO  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente)  Júlio  de  Mello  (í®    Vice- Presidente)   & 

Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia procede-se  á  chanada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Quimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Aociolv,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Bricio  Filho,  Hosannah  de  Oli- 
veira, José  Eusébio,  Luiz  Domingues,  Cumha 
Machado,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Bezer^ 
ril  Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco 
Sã,  Gonçalo  Souto,  Paula  e  Silva,  Trindaie, 
Izidro  Leite,  Affonso  Costa,  Malaquias  Gon- 


çalves, Cornelio  da  Fonseca,  Raymundo  de 
Miranda,  Felisbello  Freire,  Tosta,  Bulcão 
Vianaa,  Garcia  Pirei,  Alves  Barbosa,  Ber- 
nardo Horta,  Heredia  de  Sã,  Au^^usto  de  Yas- 
concollos.  Sã  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Júlio  Santos,  Maurício  de  Abreu* 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  Gstevam  Lobo,  Josô 
^  BoniflBMio,  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peiíota 
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Filho,  Caraeiro  de  Rezende,  António  Zaca- 
rias, Henrique  Salles,  Carvalho  Brito,  Olyn- 
tho  Ribeiro,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  DoDiingos  de  Castro,  Fernando  Pres- 
tes, Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Costa  Netto,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Luiz  Oual- 
berto,  James  Darcy  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  &r.  Xoata.  ^  Sr.  Presidente,  foi 
eom  bastante  pezar  que  não  estive  na  Casa 
hontem,  por  occasião  de  se  fazer  o  pane- 
gyrico  e  lamentar  a  morte  prematura  da- 
queUe  que,  entre  nós,  so  chamou  Guedelha 
Mourão  e  se  impoz  ã  nossa  amisade,  ao  nosso 
respeito  e  Á  nossa  considera(^,  por  vários 
títulos,  como  ministro  de  Christo  e  como  ci- 
dadão, como  amigo  de  seu  paiz  e  como  pro- 
prugnador  da  Igreja. 

Venho,  pois,  hoje,  não  realçar  o  brilho  dos 
panegyricos  feitos,  mas  apresentar  uma  de- 
ciaraçáo  de  voto  que  passo  a  ler,  esperando 
que  seja  publicada  no  Diário  do  Congresso 
afim  de  ficar  nos  Annaes  da  Camará: 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 

Homenagem  á  memoria  de  monsenhor 
Dr.  João  Toientino  de  Guedelha  Moui^o, 

Ao  penetrar,  hontem.  no  reointo  da  Ca- 
mará, cuja  sessão  já  havia  sido  levantada^ 
em  homenagem  ao  morto,  fui  surprehendUo 
eom  a  infausta  noticia  do  passamento  do 
Deputado  Guedelha  Mourão,  que,  afastado 
dos  nossos  trabalhos  pela  cruel  moléstia 
que  o  levou  ao  tumulo,  aguardava  resignado, 
como  ministro  exemplar  de  Christo,  o  des* 
fecho  da  enfermidaie  no  £stado  da  Bahia; 

ãue  elle  tanto  queria  e  amava  sem  quebra 
o  amor  que  o  ligava  ao  Maranhão. 

Foram  vasados  em  moldes  elevaios,  como 
se  fazia  mister,  os  necrológios  hontem  aqui 
pronuQoiados  em  honra  do  insigne  represen- 
tante do  clero  brazileiro  e  da  nação. 

Não  venho,  pois,  preencher  lacuna  nem 
realçar  o  brilho  des  panegyrioos  tecidos; 
venho  aíllrmar  perante  o  paiz  a  minha  soli- 
dariedade com  o  iilustre  movU}  na  realiza- 
ção do  ideal  christão  na  democracia  brasi- 
leira, pelo  qual  tanto  pugnámos  juntos. 

Monsenhor  Guedelha  Mourão  em  um  as- 
pirito  superior,  de  largo  desoor tino,  uma 
eooaeieaaia  pariâeada  pela  pratica  constante 
das  virtudes  que  tendem  para  a  perfeição 
evangQ]í/(s^  e  um  coração  de  ouro^  que  se 


expandia  com  as  alegrias  da  pátria  e  se  re- 
trahia,  dolorido,  quando  a  pátria  soíltía. 

Era  um  espirito  forte,  dessa  fortaleza  que 
dão  as  convicções  e  as  crenças  formadas  pelo 
bom  senso  e  robustecidas  por  estudos  sérios. 
Como  os  primeiros  christãos,  cuja  fé  não 
se  entibiava  deante  do  perigo,  o  pranteado 
morto  não  se  conturbou  nem  desfalleceu 
deante  da  ameaç^  e  da  perseguição  dos 
inimigos  da  Igroja,  durante  a  memorável 
quesáo  religiosa  do  segundo  império,  que 
arrastou  até  ao  cárcere  dous  notáveis  bispes 
brazileiros,  dous  inapagaveis  luzeiros  da 
Igreja  no  Brazil,  que  preferiram  Deo  magis, 
quam  hominibus,  obedirt. 

Ainda  moço,  cheio  de  aspirações,  podendo 
obter  largos  favores  dos  dominadores  do  dia, 
dos  procônsules  de  César,  monsenhor  Gue- 
delha Mourão,  como  secretario  do  bispado  d 
Pará,  foi  o  mais  decidido  e  invencível  c  im 
peão  dos  direitos  e  da   independência  d 
Igreja  .n:v  luta,  quasi   braçal,    empenhad  *. 
contra  o  bispo  do  Pará  pela  maçonaria  de 
então . 

Polemista  de  pulso,  os  seus  adversários 
não  puderam  vencelo  na  discussão  travada 
na  imprensa.  Recorreram  aos  meios  de  que 
lançam  mão  os  que  não  dispõem  de  argu- 
mentos valiosos,  mas  teem  atraz  de  si  os 
janizaros  de  César:  processaram-no  uma  e 
mais  vezes. 

A  perseguição,  longe  de  amedrontal-o, 
animava  o  revigorava  cada  vez  mais  o  com* 
batente  do  direito  e  da  justiça,  o  defensor  da 
liberdade  da  Igreja,  o  confessor  intemerato 
da  fó  christã. 

A  persegul(^o  cessou  com  a  amnistia,  e  os 
louros  da  victoria  tocaram  ao  defensor  im^ 
perterrito  da  Igreja,  quo  somente  se  retirou 
daliçi  quando  não  havia  a  quem  combater. 
Proclamada  a  Republica,  separada  a  Igreja 
do  Estado,  mon^ienhor  Guedelha  Mourão, 
que  havia  praticamente  sentido  os  effeitos 
do  regimen  do  padroado,  da  doutrina  re- 
alista, que  subordina  a  Igri^  ao  Estado, 
sob  o  pretexto  de  amparal-a  e  auxilial-a, 
para  melhor  dominala  e  melhor  utilizar-se 
delia  como  instrumentum  regni,  descortinou 
logo,  com  o  seu  olhar  de  homem  de  Estado, 
que  a  separação  feita  de  boa  fé,  sem  precon-  . 
coitos  de  sectarismo,  abria  largos  horizontes 
á  demooraoJa  christã  em  nosso  paiz. 

Durante  a  sua  vida  parlamentar,  sua  pre- 
occupação  constante  foi,  não  restaurar  o  pas- 
sado regimen  do  padroado,  mas  evitar  a 
todo  transe  que  o  novo  regimen  fosse  sophis- 
mado  em  preguizo  da  liberdade  e  da  indepen- 
dência da  Igreija. 

A  sua  orientação  politico-religiosa  era  que 
no  Brazil  a  Igreja  gose  da  Uberdade  no  di* 
reito  commum,  como  na  Bélgica  e  nos  Esta* 
dos-Unidos, 
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08  Annaes  da  Camará  dâo  testemaaho  da 
verdade  que  proclamo.  Os  seus  discurisos  s&o 
modelos  de  tolerância,  de  fé  christã,  de 
amor  da  pátria  e  de  defesa  das  liberdades  da 
Igreja»  quo  elie  taato  extremecia. 

Na  campanlia  contra  o  diyorcio^o  brilhante 
paladino  da  Igreja  o  da  Pátria  prostou  assi- 
^nalados  e  inestimáveis  serviços  á  familia  o 
á  civilização  brasileiras. 

EUe  foi  a  alma  do  exercito  dos  combatentes 
em  prol  tia  indls^iubilidade  do  vinculo  ma- 
trimonial e  da  estabilidade  da  familia  brazi- 
leira. 

Ora  na  tribuna  da  Gamara,  ora  na  im- 
prensa, ora  nas  conferencias  dos  amigos, 
com  a  palavra  fluente  e  seductora,  com  a 
ponna  fulminadora  o  com  os  conselhos  sábios, 
exerceu  acção  benéfica,  de  incalculável  al- 
cance, para  se  conjurar  a  tormenta  que 
ameaçava  derruir  o  edifício  da  fiimilia  em 
nosso  paiz. 

ComtMkti  sempre  a  seu  lado,  recebendo  o  in- 
fãuxo  de  sou  bello  espirito,  de  seu  coração 
generoso  o  de  sou  caracter  adamantino. 

E*  Justo  que  fique  consignado  nos  Annaes 
da  Gamara  esse  reievantissimo  serviço  quo 
prestou  &  Pátria  e  á  Religião,  para  quo  cada 
TiBimilia  brasileira,  no  recesso  do  lar,  preser- 
vada dos  perigos  conjurados,  envie  a  Deus, 
em  suas  orações,  uma  prece  de  reconheci- 
mento pelo  descanso  de  sua  alma  formo- 
síssima no  seio  do  Eterno. 

Desculpe  a  Gamara  as  expansões  de  minha 
alma.  Eu  precisava  de  cumprir  o  ultimo 
dever  no  Parlamento  para  com  o  preza- 
díssimo amigo  e  eminente  parlamentar  que 
passou  por  esto  recinto  fazendo  o  bem— 
íransitbenefaciendo.  (Muito  betn;  muito  bem, 
O  orador  è  comprimentado,) 

O  iSx-.  Presidente  —  Gomo  decla- 
vB/ç^o  de  voto»  nSo  pôde  ser  acceita  pela 
Mesa.  Uma  vez,  porém,  que  V.  Ex.  leu,  será 
transcripta  no  seu  discurso. 

O  Sr.  TosTA—Sim,  senhor. 
Em  seguida  ó  appr  jvada  a  acta  da  ses^ 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O   Sr.    A^lencax*    Ouiii&a»x*ftes 

(-!•  Secretario)  procede  &  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  5  do 

•corrente,  transmittindo  a  esta  Gamara  dous 

^autographos  das  Resoluções  do  Gongresso  Na- 

•  cionál  sancctonadas  pelo  Sr.  Presidente  da 

Republica,  autorizando  a  abertura  do  credito 


extraordinário  do  14:313$065,  para  oco- 
corror  ao  pagamento  devido  a  Lobo  &  IrauLo 
em  virtude  de  sentença  judiciaria,  e  oonce- 
dendo  um  anno  de  licença  ao  3*  escriptUR^- 
rio  da  Alfandega  de  Man&os  Brigido  Au- 
gusto Grana. —  Inteirada.^  Archivem-se  os 
autographos. 

Do  Sr.  P  Secretario  do  Senado,  de  Igual 
data,  communicando  que  paio  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  foi  sjknccionada  a  Re- 
solu(^o  do  Gongresso  Nacional  da  qual  envia 
um  dos  autographos,  autdrizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordena  lo,  a  Romualdo  Justino 
Netto,  3«  escripturario  da  Alfândega  da 
Bahia.  —  Inteirada.  —  Archive-se  o  anto- 
grapho. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  3  do  cor- 
rente, communicando  que,  de  ordem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  resolveu  em  Men- 
sagem desta  data,  dirigida  ao  Sr.  Presi- 
dente do  Senado,  devolver  a  esi\  Gamara, 
como  ininadoL*a,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  37,  §  1®,  da  Gonstituição  Fe- 
deral, os  autographos  da  Resolução  do  Gon- 
gresso Nacional  mandando  considerar  no 
posto  de  general  de  divisão  com  a  graduação 
de  marechal  a  reforma  concedida  em  3  de 
fevereiro  de  1S90  ao  coronel  do  eztinoto 
corpo  de  Estado  Maior  de  1^  classe  Francisco 
José  Gardoso  Júnior,  resolução  ã  qual  negou 
sanc^  pelos  motivos  constantes  da  exposi- 
ção que  acompanhou  a  dita  Mensagem.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  Ministério,  de  5  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara  no 
officio  n.  289,  de  29  de  agosto  ultimo,  relati- 
va ao  pagamento  a  Francisco  Athanasio  de 
Medeirof,  como  tutor  dos  menores  filhos  do 
tenenteManoel  Marceilino  Maria  de  Medeiros, 
da  importância  de  differença  de  soldo  que 
deixaram  de  receber,  e  ao  alferes  João  Bar- 
bosa Nogueira  Rosa,  de  soldo  relativo  ao  pe- 
ríodo em  que  foi  considerado  ausente  de 
1874  a  1898.— A  quem  fez  a  requisição.  (A 
Gommissão  de  Orçamento.) 

O  Sr.  Presidente— Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Heredia  de  Sã. 

O  Sr.  Heredia  de  8&  (*)  —  Sr. 

Presidente,  no  ultimo  anno  da  legislatura 
passada,  submetti  ã  aprecia^  da  Gamara 
dos  Deputa-los  um  projecto  de  lei  estabele- 
cendo que  os  offlciaes  da  Brigada  Policial 
desta  Gapital  só  pudessem  ser  demittidos 
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depois  de  coodemoados  a  mais  de  dons  annos 
pelo  tribunal  competente. 

Apresentando  este  projecto,Sr.Presidente, 
eu  não  vinha  estabelecer  uma  doutrina  nova; 
vinha,  antes,  restaurar  o  que  já  estava  em 
lei  e  que  foi  revogado  por  um  simples 
aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça, 
quando  era  Presidente  da  Republica  o  Sr. 
Dr.  Campos  Salles. 

O  péssimo  costume*  a  meu  vêr,  que  tem 
muitas  vezes  o  Poder  Legislativo,  de  nâo 
querer  fauzer  as  leis  que  lhe  cumprem,  deu 
logar  a  que,  por  ocçasião  da  votado  do  Or- 
çamento da  Justiça,  fosse  encaixada  uma 
emenda,  autorizando  o  Governo  a  ftizer  a 
reforma  da  Brigada  Policial. 

Em  virtude  dessa  emenda,  foi  feito  um 
regulamento,  pondo*se  completamente  á 
margem  direitos  adquiridos,  aisposições  que 
ató  então  estavam  vigentes,  dando  isso 
logar  a  uma  anarchia  profunda  naqaella 
corpora^o. 

£m  virtude  desse  regulamento,  Sr.  Presi- 
dente, foram  logo  ezcluidos  cinco  ou  mais 
officiaes,  sendo  de  notar  que  doas  das  victi- 
mas  dessa  injustiça,  pelos  desgostos  que  tive- 
ram, acabaram  no  Hospício  de  Alienados, 
completamente  na  miséria.  As  outras,  os 
officiaes  que  sobreviveram,  recorreram  ao 
Supremo  Tribunal,  que,  em  accórdãos  con- 
secutivos, firmou  principio,  reconhecendo- 
lhes  a  vitaliciedade. 

Cito  estes  Aictos,  Sr.  Presidente,  j^ara  mos- 
trar que  a  idéa  contida  no  meu  projecto  não 
era  uma  innova^. 

Distribuído  o  meu  i)rojecto,  a  Commissão 
de  Constltui^^,  Legislação  e  Justiça,  da 
Camará,  o  illustre  Deputado  por  Minas,  o 
Sr.  Estevam  Lobo,  em  luminoso  parecer  e 
apoiando-se  nos  accórdãos  a  que  me  acabo 
de  referir,  não  só  adoptou  as  idéas  nelle 
consignadas  como  até  procurou  desenvol- 
vel-as. 

E,  Sr.  Presidente,  approvado  unanime- 
mente i  ela  Camará,  foi  remettido  para  o 
Senado  federal,  obtendo  também  nessa  Casa 
do  Congresso  parecer  unanime  da  sua  Com- 
missão de  Legislação  e  Justiça. 

Quando  o  projecto  se  achava  em  discussão, 
um  illustre  Senador  requereu  que  fosse  elle 
remettido  &  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  ató  o  presen- 
te momento,  esta  Commissão  não  se  dignou 
de  interpor  o  seu  parecer,  de  forma  que  o 
Senado  pudesse  votar  com  conhecimento  de 
causa  um  pssumpto  que  é  de  toda  a  necessi- 
dade e  justiça. 

Devo  dizer  que  um  outro  projecto  ap- 
provado posteriormente  pela  Camará  já  mi 
sanccionado  pelo  Poder  Executivo:  o  projecto 
referente  ao  Corpo  de  Bombeiros. 


Sr.  Presidente,  estas  doutrinas  firmadas 
no  projecto  que  submetti  á  apreciçSo  da  Ca- 
mará, o  foram  em  virtude,  como  disse  h» 
pouco,  de  leis  até  então  em  vigor,  porquan- 
to €  o  Governo  Provisório,  ao  exercer 
cumulativamente  as  fdncç5es  de  Legislativo  e 
Executivo,  expediu  o  decreto  n.  ^,  de  6  do 
novembro  de  ISdO,  regulamentar  da  Briga- 
da Militar  de  Policia  desta  capital,  disponda 
no  art.  95  que  os  respectivos  officiaes  só  po- 
deriam ser  demittidos  nos  seguintes  casos: 

P,  quando  condemnados  a  dous  ou  mais- 
annos  de  prisão  por  qualquer  crime  ; 

2<>,  quando  praticarem  acto  infamante  ; 

3*,  quando  o  seu  mão  jprocedimento  for 
reconhecido  em  conselho  de  inquirição,  pre- 
sidido pelos  commandantes  o  fiscaes  dos  cor- 
pos, excluídos  os  do  accusado. 

Estas  prescnpções  foram  roproduzidas  nos 
decretos  ns.  1.^3  A,  de  10  de  fevereiro  de 
1893,  e  4.272,  de  11  de  dezembro  de  1901.» 

Ora,  ã  vista  disto,  Sr.  Presidente,  é  claro 
que  absolutamente  não  ha  raa»o  para  que 
este  projecto  não  seja  approvado  pela  outra. 
Casado  Parlamento. 

Como  o  tempo  urge  e  como  estamos  eia 
vésperas  de  findar  os  nossos  trabalhos,  é  que 
venho  &  tribuna  da  Camará  fazer,  não  uma 
intima^,  mas  um  appello  ao  Senado  brazi* 
leiro  para  que  se  digne  de  apressar  a  solu(^- 
deste  assumpto  que  é,  Sr.  Presidente,  como^ 
disse  ha  pouco,  reclamado  pela  Justiça  e  pelo  • 
direito. 

Não  vem  fora  de  tempo  a  adopto  de  tal 

Erojecto,  porque  o  relativo  ao  Corpo  de  Bom- 
eiros  está  convertido  em  lei  e  ainda  recen- 
temente a  Brigada  Policial  deu  exuberantes 
provas  do  seu  respeito  ás  autoridades  con- 
stituídas, á  lei  e  á  causa  publica. 

Não  é,  repito,  uma  intimado,  mas  é  um* 
simples  appello  que  íáço  áquella  douta  cor- 
pora($o,  ao  Senado  brazileiro  e  á  sua  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  cpjos  membros, 
encanecidos  no  serviço  da  patna,  hão  de  re- 
conhecer que  á  Brigada  Policial  assiste  este^ 
direito,  que  reclamo  da  tribuna  da  Camará. 
Confiado  em  que  o  Senado  lâo  deixará  de 
ouvir  o  meu  appello,  sento-me,  esperando^ 
ver  oonvertido  em  lei  o  projecto  a  que  me 
refiro.  {Muito  bem;  muUo  bem.) 


O  Sr.    Alencar  Oninia.rfte0— 

Como  representante  do  Paraná  nesta  Casa, 
Sr.  Presidente,  sinto-me  na  obriga^  de 
íkzer  breves  commentarios  a  uma  cVaria» 
do  Jornal  do  Coinmercio  de  hoje,  relativa  ao 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Para^ 
naguá  a  Curityba,  seus  prolongamentos  e 
ramaes,decretado  ultimamente  pelo  Governo 
da  Republica. 

O  respeitável  e  respeitado  órgão  de  ]publi- 
cidade  desta  Capital  foi  pessimamente  mfbr- 
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xnado,  Sr.  Presidente,  a  respeito  das  condi- 
ções em  que  resolveu  o  Governo  decretar  esse 
arrendamento. 

Nem  o  Governo  Federal,  nem  o  do  meu 
Estado  merecem  as  acres  censuras  que  a 
«Varia»  contém.  O  primeiro  porque,  Sr,  Pre- 
sidente, baixando  o  decreto  que  fez  esse 
arrendamento,  nâo  se  afastou  do  brilhante 
caminho  que  se  traçou  na  díiecção  dos  negó- 
cios públicos  ;  o  segundo  porque,  pelo  seu 
passado  e  pelo  seu  presente,e3tá  muito  acima 
das  injustas  arguições  que  o  venerando  órgão 
se  julgou  autorizado  a  fazer. 

O  acto  do  honrado  Sr.  Ministro  da  Indus- 
tria e  Viação  fazendo  esse  arrendamento, 
segundo  as  bases  do  edital  de  30  de  dezembro 
de  1903,  esta  perfeitamente  justificado  pelos 
consideranda  que  precedem  o  decretou.  5.378, 
de  29  de  novembro  ultimo^os  quaes  desfazem 
por  completo  algumas  das  afflrmativas  con* 
tidas  na  «Varia»  a  que  me  venho  referindo. 

Para  melhor  demon8tra^,Sr.  Presidente, 
passarei  a  ler  essa  «Varia»  ea  commental-a. 

Diz  o  Jornal: 

«Lamentamos  ter  deoemurar  oQto^ 
verno  pela  solução  dada  ã  questão  do  ar- 
rendamento da  Estrada  de  Ferro  do  Pa- 
raná. 

Como  ó  sabido,a  melhor  proposiia  offe* 
reoida,  na  concurreneia  aberta  pelo  edi- 
tal de  30  de  dezembro  de  1903,  foi  a  de 
um  engenheiro,que  depositou  os  50:000$, 
mas  não  entrou  com  a  caução  e  contri- 
buição inicial  exigidas  no  edital.  O  seu 
c^racto  caducou. 

£Ue  offerecera  51  %  da  renda  bruta 
da  estrada,como  preço  do  arrendamento, 
e  a  proposta  julgada  imaxediatamente 
melhor,  depois  dessa,  era  a  do  próprio 
Estado  do  Paranã,^  que  offerecera  44  Vo 
daquella  rend&.» 

Em  primeiro  logar,  analysando  esta  parte 
da  «Varia»,  devo  dizor,  Sr. Presidente,  que  o 
Jornal  foi  mal  informado  quando  declarou 
que  a  proposta  mais  vantajosa  das  apresen- 
tadas na  concurrencia  publica  foi  a  do  en- 
genheiro a  que  se  refere,  o  Dr.  João  Augusto 
de  Araújo  Júnior. 

Isto  não  ó exacto. 

A  melhor  proposta  era  a  da  Companhia 
Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  -  Rio  Grande,que 
offerecla  51  Vo  d^  renda  bruta  da  estrada 
como  vantagem  ao  Governo  da  União;  se- 
guia-se-lhc  a  desse  engenheiro  offerecendo 
49  <>/•  e  logo  depois  a  do  Estado  do  Paraná, 
com  44<>/o,  além  de  outras  com  menores  por- 
centagens. 

O  Governo,estodando  todas  essas  propostas, 
julgou  mais  vantajosa  a  da  Companhia  São 
Paulo-Rio-Grande,  e  resolveu  tomar  para* 


preço  do  arrendamento  a  poroentagem  por 
ella  offerecida,  isto  ô,  51  «/o  da  renaa  bruta 
da  estrada. 

Além  desta,  outras  condições,  porem, 
havia  a  ^omar  em  consideração  antes  de  de- 
cretar o  arrendamento,  e'  a  principal  era, 
certamente,  a  da  idoneidade  do  arrenda- 
tário. 

Trata-sc,  como  sabe  a  Camará,  de  um 
próprio  nacional  de  inestimável  valor  para 
o  futuro,  e  que  custou  á  União  cerca  de  90 
milhões  de  francos. 

Ao  Governo,  por  isso,  Sr.  Presidente, 
cumpria  o  dever  de  bem  resguardar  os  in- 
teresses nacionaes  que  se  ligam  a  essa  impor- 
tante propriedade,  não  entregando  a  sua 
direc(^9,  administração  e  exploração  a  quem 
não  se  mostrasse  inteira  e  sufficientemente 
capaz  de  bem  desempenhai>se  dos  compro- 
n^ssos  qoe  assumisse  pelo  contraoto  de  arren- 
damento. 

Nestas  condições,  estabelecida  a  base  para 
esse  contracto  peta  acceitação  da  melhor 
offerta  na  concurremcia  publica,  o  Governo 
procurou  saber  si  a  companhia  que  firmara 
essa  proposta  tinha  as  coodkigõeB^dd  idoaei* 
dadejurldicar  necessárias  pairaoarrendameBto 
a  que  se  propunha. 

Ouviu  a  respeito  a  opinião  do  illustre  con- 
sultor geral  da  Republica  e  de  outros  no- 
táveis juristas  de  nosso  paiz,  e  chegou  á 
conclusão,  de  accordo  com  os  pareceres 
dados,  que  a  allndida  oompankia  São  Paulo- 
Rio  Grande,  organizada  como  fora  para  a 
construcção  e  exploração  de  uma  via-ferrea 
e  com  estatutos  que  vedavam  a  applicação 
do  respectivo  capital  a  outros  fi!ns  que  não 
os  indiciftdos  expressamente  nesses  estatutos, 
limitada  assim  a  sua  industria,  não  tinha 
capacidade  jurídica  para  conttactar  o  ar- 
rendamento da  Estrada  do  Paraná,  por  ser 
esse  um  serviço  estranho  e  diversa  dos 
fins  para  que  íôra  constituída. 

Nesta  conformidade,  apoiado  em  tão  auto- 
rizadas opiniões,  Sr.  Presidente,  o  illustre 
Sr.  Ministro  da  Industria,  cuja  passagem 
pela  administração  publica  vae-se  assigna- 
lando  por  brilhantes  feitos  {apoiados)  que 
hão  de  tornal-o  um  dia  —  um  benemérito  da 
Pátria— resolveu,  e  a  meu  ver  com  seguro 
critorio,  despregar  essa  proposta  pela  inca- 
pacidade jurídica  da  companhia  propo- 
nente, ao  mesmo  tempo  que,  cuidando,  como 
sempre  e  unicamente,  do  interesse  nacional, 
fixava  em  51  <>/o  a  taxa  do  arrendamento 
para  base  do  respectivo  contracto  por  ter 
sido  esta  a  melhor  offerta  apresentada  na 
concurrencia. 

Bzcluida,  por  tal  modo,  essa  primeira 
proposta,  e  não  existindo,  Sr.  Presidente, 
motivos  ou  razões  de  ordem  jurídica  ou 
administrativa   que  aconselhassem  a  annul- 
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la^o  ds^  eoiie«rpeneia  e  a  abortara  de  uma 
noTa,  o  Sr.  Ministro  da  Viaçio  resolveu 
chamar  o  segundo  dos  conourrentes  9  csn* 
Tidal-o  a  deeiarar  si  acoeitava  aquella  taiía 
de  51  ^lo  como  preço  do  arrendamento.  Bsse 
seguodoconcurrente  era,  como  já.  disse,  o  en- 
genheiro Araújo,  o  qual  se  conformou  com  a 
exigência  do  Ministro,  alterando  nesta  parte 
a  sua  proposta,  que  offereda  a  porcentagem 
de  49  «/o. 

Fòi  resolvido,  então,  o  arrendamento 
com  esse  engenheiro  e,  por  decreto  n.  5.278, 
de  9  de  agosto  ultimo,  que  aqui  tenho  em 
mSo6,  o  Governo  tomou  publica  sua  decisão. 

A  expedição  deste  decreto,  porém,  Sr. 
Presidente,  não  tornava  por  si  só  effectivo 
o  arrrendamento.  Era  preciso  assignar  o 
respectivo  contracto,  depositando  previa- 
mente no  Thesouro  a  quota  inicial  de  300:000$ 
e  a  caução  de  150:000$,  estabelecidas  em 
clausulas  do  edital  de  concurrencia.  Aquele 
decreto,  pjsira  o  cumprimento  destas  primei- 
ras obrigações  do  arrendatário,  marcava  o 
prazo  de  de&  dias,  contados  da  sua  expe- 
dido. 

O  engenheiro  Araújo,  porém,  dentro  desse 
prazo  não  pôde  satisfazer  esses  compromis- 
sos e  pediu  ao  Ministro  que  lhe  prorogasse  o 
termo  para  isso  assignado .  Sem  deferir  expres- 
samente esse  pedido,  o  Governo,  Sr.  Presi- 
dente, prevalecendo-se  da  ambiguidade  dos 
termos  da  clausula  29*  do  edital  de  concur- 
rencia, fez,  comtudo,  publicar  no  Diário 
Official  um  convite  a  esse  engenheira  para, 
dentro  de  dez  dias,  contados  de  sua  publi- 
cação, íázer  aquelle  recolhimento  e  assignar 
o  contracto,  sob  pena  de  ser  declarado  nullo 
o  decreto  de  arrendamento. 

Sobre  esse  acto  do  Ministra,  que  importava 
realmente  na  proroga^^o  pedida  pelo  enge- 
nheiro Araújo,  pronunciou^se  aqui,  como 
Y.Ex,  e  a  Gamara  devem  se  recordar,  o  meu 
illnstrado  coUega  de  representação,  o  Sr. 
Dr.  Carlos  Cavalcanti.  Não  nos  parecia  bem 
justifícado  esse  favor;  elle  infringia,  a  nosso 
ver,  clausulas  expressas  do  edital  de  con"^ 
currencia  e  do  decreto  de  9  de  agosto,  a  que 
Já  me  referi. 

O  Sr.  Cairlos  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  --  Mas  dei- 
-xemos,  Sr.  Presidente,  de  lado  este  detalhe 
da  questiUi.  Bile  não  interessa  ao  fim  que 
me  trouxe  á  tribuna. 

Prorogado  o  prazo,  não  pôde  ainda*  o  en- 
genhairo  Araiga  recolher  aa.  Thesouro  as 
conlriliuiçõea  a.  que  se  obrigara^  nem,  em 
consequência,  assignaro  contracto. 

O  Governo,  então,  de  accordo  com  a  com- 
minação  feita  no  acto  que  fizera  a  proroga* 
ção,  baixouo  decreto  n.  5.338,   de  4  de  ou- 


tubro, annullando  o   de  n.    5.278,  de  9  de 
agosto,  que  mandava  íkzer  o  arrendamento. 

Expedido  esse  deoreto,  Sr.  Presidente,  e 
mantido  o  meemo  critério  que  presidira  ao 
acto  do  Governo  contraotando  com  o  enge- 
nheira Araijgo,  o  honrado  Sr.  Ministro  da 
Viação  deliberou  convidar  o  3*  concnrrente 
a  declarar  si  aooeitava  o  contracto  nas  con- 
dições estabelecidas  pelo  citado  decreto  do 
9  de  agosto. 

Era  o  Estado  do  Paraná,  como  já  viu  a 
Câmara,  esse  3^»  concurrente.  Conformou^se 
eUe  com  a  exigência  do  Ministro,  mas,  ao 
mesmo  tempo  que  isso  fazia,  subrogava  nos 
direitos  e  obrigações  de  sua  proposta  o  en- 
genheiro Carlos  João  Frojd  westerman 
por  decreto  n.  381,  de  9  de  novembro  ul- 
timo, que  aqui  tenho  presente.  Com  esse 
engenheiro,  não  simples  desenhista^  como 
afirmou  o  Jornal^  que  é  um  illustre  pro- 
fissional, a  cuja  alta  competência  technica 
tem  estado  a  direcção  do  trafego  da  Estrada 
de  Ferro  do  Paraná  desde  que  ella  foi  aberta 
ao  serviço  publico,  teve  então  de  entender- 
ise  o  Ministro  da  Viação. 

Cessionário  da  proposta  do  Estado,  con- 
vidado a  declarar  si  acoeitava  o  contracto 
nas  condições  jã  resolvidas  p<rio  Governo 
|da  União,  o  engenheiro  Westerman  re- 
spondeu pela  afirmativa,  isto  é,  promptiíi- 
coB'Se  a  contraotar  o  arrendamento  nos  ter- 
mos e  segundo  as  clausulas  do  já  citado  de- 
creto de  9  de  agosto. 

Um  c  ISO  idêntico,  constituindo  precedente 
a  justificar  o  respectivo  acto,  existia  no  Mi- 
nistério da  Viação.  Era  o  do  engenheiro 
Teive  e  Argollo,  cessionário  da  proposta 
do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  que  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,,  fôo  dignamente  representa 
nesta  Casa,  contractando  o  arrendamento 
da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco,  naquelle 
Estado. 

O  Ministro  da  Viação,  à  vista  disto,  e  da 
provada  e  notória  idoneidade  do  engenheiro 
Westerman,  resolveu  com  este  contractar, 
fazendo  baixar  nesse  sentido  o  decreto 
n.  5.378,  de  29  de  novembro  findo,  que  tão 
asperamente  está  sendo  combatido  pelo  re- 
speitável órgão  a  que  respondo. 

Eis,  Sr.  Presidente,  todo  o  histórico  dos 
actos  que  precederam  a  expedição  desse 
decreto. 

Bile  consta,  aliás,  em  synthese,  dós  consi- 
deranda  que  o  acompanham  e  para  os  quaee 
não  será  de  mais  cnamar  a  attenção  da 
Camará. 

Eíl-os: 

Considerando  que,  tendo  sido  revogado 

Selo  decreto  n.   5.338,  de  4  de  outubro 
ocorrente  anno,  odecreto  n..5.278,  de 
9  de  agosto,  que  contraetara  com  o  en* 
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genheiro  civil  JoSo  Augasto  da  Ai*anjo 
Júnior  o  arrendamento  da  Estradado 
Ferro  de  Paranagná  a  Curityba,  seus 
proloDgamentoi  e  ramaes,  em  trafego, 
no  Estado  do  Paraná,  passou  a  occupar 
o  primeiro  logar  no  processo  da  concur- 
rencla  pnblica,  aberta  para  esse  âm«  a 
proposta  api'esentada  pelo  governo  da- 
quelle  Estado ; 

Considerando  que  o  referido  gOTorno, 
depois  de  haver  aceeitado  os  termos  da 
proposta  reputada  mais  vantajosa  pelo 
Ministério  da  lodustria,  Via^.âo  e  Obras 
Publicas,  elevando  por  es 'a  forma  a 
51  %  da  renda  bruta  da  estrada  a  por- 
centagem de  44  %  que  propuzjra  pagar 
peio  arrendamento  de  que  se  trat», 
subrogou  em  todos  os  direitos  e  obriga- 
ções daqnelle  Estado  o  engenheiro  Carlos 
JoSê  Frojd  Westerman  pelo  decreto 
n.  381,  de  8  do  corrente  mez,  e  corre- 
spondente escriptura  nublica,  constante 
dos  documentos  exhioidoe  pelo  mesmo 
engenheiro ; 

Considerando  que  o  contracto  de  ar- 
rendamento nestes  termos  requerido 
pelo  cessionário  assegurará  ao  interesse 
publico  a  mesma  vantagem  obtida  na 
concurrencia  alludida,  de  que  consti- 
tuirá regular  solução  á  vista  das  circum- 
stancias  occorridas. 

Como  se  v6,  Sr.  Presidente,  á  decisão  do 
Governo  precederam  actos  diversos,  todos 
reveladores  do  meticuloso  zelo  com  que  vae 
gerindo  os  negócios  de  sua  pasta  o  honrado 
Sr.  Ministro  da  Viação. 

tilo  se  afastou  S.  Ez.  das  boas  normas 
administrativas  (apoiados)^  nSo  contrariou 
nenhuma  regra  ou  principio  de  direito,  não 
infringiu  nenhuma  das  clausulas  do  edital  da 
concurrencia,  deliberando  contractar  com  o 
cessionário  da  proposta  do  Estido  do  Paraná 
o  arrendamento  a  que  se  refere  o  decreto 
tão  malsinado  pelo  Jornal  do  Commêrcio. 

Não,  Sr.  Presidente  ;  o  precedente  que  in- 
voquei e  todos  os  mais  actos  que  reíéri  não 
deixam  duvidas  sobre  a  regularidade  com 

ãue  foi  expedido  esse  decreto.  As  censuras 
o  Jornal  nesta  parte  não  se  Justificam,  e 
a  simples  exposição  que  deixo  feita  me  pa- 
rece sufflciente  para  contrarial-as.  (Muito 
bem.) 

Não  menos  Justificada  é,  Sr.  Presidente,  a 
parte  da  cVaria»  que  analyso  a  commento 
relativa  á  transferibilidade  do  contracto  de 
arrendamento. 

Não  houve,  no  caso  de  que  me  occupot  ne- 
nhuma transferencia  de  contracto. 

O  engenheiro  Westerman  não  é  cessioná- 
rio de  contracto  algum  de  arrendamento,  ce- 


lebrado entre  o  Estado  do  Paraná  e  a  União. 
O  Paraná  nada  eontractou.  {Apoiados  da 
bancada  paranaense.) 

O  engenheiro  Westerman  6,  sim,  cessioná- 
rio da  proposta  que  aquelle  Estado  apresen- 
tou para  o  arrendamento  posto  em  concur- 
rencia publica  pelo  edital  de  30  de  dezembro- 
do  anno  passado. 

E  como  cessionário  dessa  proposta,  subro- 
gado em  todos  os  direitos  e  obrigações  do^ 
Estado,  6  com  elle,  só  com  elle,  exclusiva- 
mente com  elle  que  a  União  contracta. 

O  Paraná  não  intervém  nesse  contraoto^ 
não  tem  parte  nelle,  não  assume  nenhuma. 
re^Dsabilidade  por  elle. 

Este  é,  Sr.Presidonte,pelo  monos,  o  offeito. 
Jurídico  da  cessão  feita.  A  pessoa  do  Estado 
desapparece  com  essa  cessão,  fica  somente  a 
do  cessionário  da  proposta.  B*  com  este  que 
a  União  contracta. 

Alludindo,  pois,  á  intransferibilidade  do 
contracto,  o  Jornal^  Sr.  Presidente,  forçou  a. 
interpretação  da  clausula  respectiva  do 
edital  da  concurrencia. 

Essa  ciausiila,que  6  a  XXV.está  assim  oon* 
cebida: 

O  contracto  a  lavrar-ae  será  intrans- 
ferível, salvo  a  hypothese  da  clausula 
XXXVI. 

Clausula  XXXVI 

No  caso  de  morte  do  arrendatário,  o- 
Governo  poderá  continuar  o  contracto, 
e  neste  caso  de  accoido  com  os  herdeirosr 
etc. 

O  Sr.  Germano  Hasslogher— Mas  o  Es- 
tado não  morre, 

O  Sr.  Alencar  GuncARlES-^Não  6  o  Es- 
tado quem  contracta,  como  viu  V.Ex.,  e  neoL 
se  trata  realmente  de  nenhuma  transferencia, 
de  contracto. 

O  Estado  do  Paraná  subrogou  no  enge* 
nheiro  Westerman  os  direitos  e  obrigaç5es> 
de  soa  proposta.  A  cessão  feita  refere-se  ex« 
clusivamente  á  proposte  ;  não  se  trata  de 
contracto.  Este  é  celebrado  directamente 
entre  aquelle  engenheiro  e  o  Governo  da. 
União. 

A  que  vem,  pois,  invocar  aquella  clausula 
de  edital,  si  nenhum  contracto  é  ou  foi  trans- 
ferido oontra  a  sua  presorlpção  f  (Apoiados.) 

Deixo  a  interroga^  no  espirito  da  Ca- 
mará para  que  ella  responda  por  mim  á  eri- 
tica  do  Jornal  nesta  parte.  (Pausa.) 

Não  é  menos  consistente,  Sr.  Presidente,  a. 
que  se  oontém  no  seguinte  tópico  da  t  Variai 
que  analyso: 

Por  outro  lado,  o  Estado  ha  de  conse- 
guir abaixar  tanto  as  tarifas  para  servir- 
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aos  interesses  locaes,  que  pouco  se  abalam 
com  a  propriedade  publica  federal y  que  a 
sua  ref»da  será  muito  diminuida  «,  por^ 
tanto^  será  também  reduzida  a  somma  quo 
o  Governo  deve  receber  e  que  hypothecou  às 
apólices  emittidas para  essa  compra, 

Reducção  das  tarifas,  importando  na  dimi- 
nuição da  receita  da  estrada  e  consequente- 
mente na  doa  recursos  de  quo  dispõe  a  União 
para  amortizar  as  apólices  emittidas  para 
a  encampação  levada  a  efTeito,  eis  o  que  im- 
pressiona o  Jornal  I 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  devo 
ponderar  que  não  fica  ao  arbitrio  do  arren- 
datário a  reducção  das  tarifas. 

O  Sr.  Carvalho  Chaves  —  Apoiado.  E', 
;dém  disso,  uma  exigência  do  próprio  edital 
da  concurrencia. 

O  Sr.  Alencar  QuimarIes  —  O  edital  de 
30  án  dezembro  contém  uma  clausula  para  a 
qual  devo  chamar  a  attenção  da  Camará. 

£'  a  clausula  XIY,  que  está  assim  conce 

Vigorarão  provisoriamente  para  a 
estrada  arrenoada  as  condições  regula- 
mentares, tarifas  e  horários  actuaes;  o 
arrendatário,  porém,  devera  propor  ao 
Governo,  dentro  do  prazo  máximo  de  seis 
mezes,  modificações  que  beneficiem  os 
géneros  de  prodncção  nacional. 

§  l.^"  Nos  casos  especiaes,  como  falta 
e  carestia  de  géneros  alimentícios,  o 
Governo  poderá  determinar  a  reducção 
provisória  das  tarifas  que  julgar  conve- 
niente, O  arrendatário  será  embolsado 
do  prejuízo  que  tiver  com  essa  reduc^, 
deduzindo-se  seu  valor,  levada  em  conta 
a  porcentagem  pertencente  ao  Governo, 
da  contribuição  semestral. 

%2,'^  Annualmente,  si  a  renda  liquida 
indicada  na  alinea  b  da  clausula  X  e 
pertencente  ao  arrendatário  exceder  de 
12  ^/o  sobre  o  capital  de  que  trata  a 
mesma  clausula  X,  augmentado  de  um 
fundo  de  movimento  fixado  em  100:000$, 
far-se-ha  uma  reducção  das  tarifas,  de 
modo  a  procurar  obter  uma  dimmuição 
na  renda  geral  até  30  °/o  do  excesso  de 
juro  além  de  12  Vo» 

Nessa  reducção  serão  contempladas 
<3m  primeiro  logar  as  tarifos  relativas 
aos  géneros  de  producção  nacional. 

Essa  reducção  não  será  mantida  no 
-anno  seguinte  áquelle  em  que  ella  vi- 
gorar, si  os  juros  do  capital  acima  4ndi- 
'Cado  ífòrem  inferiores  a  12  Vo  durante  o 
mesmo  anno. 

§  3.0  A  revisão  geral  das  tarifas  far- 
se-ba  de  três  em  três  annos, 

ITékX      VI TT 


§  4.<^  Os  preços  das  tarifas  reduzidas 
ou  revistas  só  entrarão  em  vigor  oito 
dias  depois  de  publicados  pela  imprensa 
e  de  amxados  por  edital  n:is  estações  da 
estrada. 

§  5.0  Não  haverá  transporte  gratuito 
na  estrada  sinão  para  o  pessoal  em  ser- 
viço e  para  objecto  de  serviço,  para 
os  materiaes  dos  prolongamentos,  ra- 
mães,  da  conservação  das  linhas,  depen- 
dências o  officinas,  para  as  malas  do 
Correio  e  seus  conductores, 

§  6.0  Dependerão  de  approvação  do 
Governo  quaesquer  modificações  nos  ho- 
rários actuaes. 

Como  vê  a  Gamara,  é  condição  imposta  ao 
arrendatário  propor  ao  Governo,  dentro  de 
seis  mezes,  no  máximo,  depois  de  assignado 
o  contracto,  modificações  nas  tarifas  da  es- 
trada, que  beneficiem  os  géneros  de  pro- 
ducção nacional. 

E*,  portanto,  uma  obrigação  imposta  pelo 
edital  da  concurrencia  a  reducção  dessas 
tarifas  no  prazo  de  seis  mezes,  mas,  como  so 
vê  também,  segundo  regras  e  prescripções 
ahi  expressamente  determinadas. 

O  arrendatário  não  poderá  í^zel-o,  entre- 
tanto, por  si,  segundo  o  seu  próprio  arbitrio; 
terá  de  propor  ao  Governo  essa  reducção  nos 
termos  daquella  clausula,e  segundo  as  regras 
neila  estabelecidas,  e  o  Governo  a  approvará 
ou  nãOf  conforme  lhe  parecer  mais  conve- 
niente. 

Não  ha,  portanto,  o  que  reeeiar  dessa  re- 
ducção, entregue  como  ella  vae  ficar  á  pró- 
pria deliberação  do  Governo.  Não  ó  crivei 
quo  este  se  despreoccupe  das  obrigações  que 
contrahiu  ao  encampar  a  estrada,  e  autorize 
uma  reducção  de  tarifas  que  importe  em 
diminuição  de  receita  e  o  prive  dos  recursos 
de  que- carece  para  satisfazer  aquelles  com- 
promissos. 

Não  tenho,  por  isso,  as  preoccupações  do 
Jornal, 

Mas,  Sr.  Presidente,  quando  não  con- 
stasse do  edital  essa  clausula,  ou  ao  Go- 
verno não  tivesse  occorrido  providenciar 
portal  modo  sobre  a  revisão  das  tarifas, 
bastaria  passar  ligeiramente  a  vista  sobre 
essas  mesmas  tarifas,  que  tenho  aqui  pre- 
sentes, para.  mostrar  a  Gamara  que  a  sua 
revi&ão  é  indispensável  e  urgente  em  bene- 
ficio da  industria,  agricultura  e  commercio 
do  meu  Estado. 

O  desenvolvimento  agrícola,  industri:J  o 
commercial  do  Paraná  esta  completamente 
asphyxiado  pelo  elevado  preço  do  transporte 
na  estrada  de  ferro. 

Basta  ver  indistinctamente  qualquer  das 
taxas  da  tarifa  dessa  estrada  para  justificar 
o  meu  asserto. 
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Veja  a  Cornara, 

For  100  kilomotroa,  a  tonelada,  ao  cambio 
da  12  dinheiros  por  mil  réis,  as  mercadorias 
comprehendidas  nos  ns.  2,  3,  4,  4  A,  4  B  e  5 
da  tarifa,  e  aos  preços  do  85$,  CS$,  49$,  39$, 
31$,  3í?§700,  ou  sejam,  respectivamente,  por 
arroba,  1$3C0.  950  rs.,  742  rs.,  fíOO  rs., 
470 rs.  eSOO  rs.,  em  quanto  está  onerado  o 
tra Deporto  no  meu  E«tado. 

Tomei  a  esmo  estas  taxas ;  mas,  ei  fosse 
buscar  outras  relativas  a  industrias  flores- 
centes no  Paraná,  a  Camará,  Sr.  Presidente, 
como  V.  £x.,  chegaria  commigo  á  conclu- 
são de  que  eò  pôde  merecer  louvores  o  acto 
que  fizer  a  reducçSo  dessas  tarifas,eyideD te- 
mente exaggeradas  e  entorpecedoras  do  des- 
envolvimento daquelle  Estado. 

Basta  djzer,  Sr.  Presidente,  que  pela  ele- 
vação dessas  taxas  não  é  possível  exportar 
do  Paraná  oereaes  que  ali  são  produzidos 
em  abundância  extraordinária,  mooilias,  que 
constituem  uma  de  suas  mais  florescentes 
industrias,  e  muitos  e  tantos  outros  géneros 
de  sua  producção,  que  não  sahem  em  busca 
dos  mercados  consumidores  por  cansa  do  alto 
preço  do  transporte.. 

Como  esclarecimento  e  para  que  a  Gamara 
veja  o  absurdo  dessas  tariíás,  direi  que  ainda 
ha  bem  pouco  tempo  um  amigo  meu,  qne  se 
mudava  de  Curityba  para  Paranaguá,  teve 
de  transportar  para  esta  ultima  cidade  os 
seus  moveis.  Entre  elles  havia  uma  mesa 
de  pinho,  ordinária,  para  jantar,  que  lhe 
custara  na  fabrica  50$,  mais  ou  menos.  O 
transporte  dessa  mesa,  segundo  a  tarifa, 
attingia  a  importância  de  seu  custo  ou  ex- 
cedia-o.  O  meu  amigo  teve  de  abandonal-a 
na  estação  da  estiada  de  ferro,  por  ser  isso 
preferível  ao  pagam^to  do  elevado-  trans- 
porte. 

Um  outro  caso. 

Do  Morretes  para  Curityba  e  interior  do 
Estada  ha  um  regular  commercio  de  aguar- 
dente de  producção  daquella  cidade.  O  pro- 
ductor  exporta  em  cascos  de  madeira  que 
depois  lho  são  devolvidos  pelo  comprador. 

Esses  cascos,  porém,  Sr.  Presidente,  não 
voltam  vasios.  £^  preciso  enchel-os  de  agua 
para  que  a  taxa  do  transporte  seja  mó- 
dica. Yasios,  elles  pagiiariam  uma  taxa  ele- 
vadíssima. 

O'  Sr.Gànbkd&se  ABBTEtr  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Muitos  our 
tios  casos  eu  poderia  apontar  para  mostrar , 
Sr.  PresidentOr  o  absurdo  dessas  tarifas,,  a 
justificar  a  constante  preoccupação  do  rnsa 
Estado,  por  parte  do  seu  govesno,  pelo  seu 
commercio,  pulas  suas  industrias,  para  a 
reducção  dessas  tariDsis. 

Desde  longa  data  que  o  governo,p6los  seus 
representantes,  o  com^iercio,  pelas  suas  as- 


sociaçôos,  vêm  trazendo  aos  poderes  federaes 
reclamações  insistentes  e  reiíevadas  contra 
as  taxas  de  transporte  desta  tariía.  Nunca 
infelizmente  foram  ouvidas.  A  indui>tria  e 
commercio  paranaenses  continuaram  emba- 
raçados no  seu  desenvolvimento.  Riquezas 
abuuL: antes  alli  existentes  não  pedem  ser 
exploradas.  Não  ô  possível  leval-as  aes  mer- 
cados cunsumidcres  pelo  elevado  preço  do 
transporte. 

Só  agora,  Sr.  Presidente,  é  que  se  inicia 
pelo  contracto  criticado  pelo  Jornal  esse  mo- 
vimento  de  animação  á  industria  e  com- 
mercio daquelle  Estado,  86  agora  é  que  co- 
meçam a  ser  attendidos  os  justos  clamores 
do  governo,  commercio  e  industria  de  um 
dos  mais  ítiturosos  e  prósperos  Estados  da 
União. 

Ao  envez,  portanto,  Sr.  Presidente,  de 
acompanharmos  as  censuras  db  venerando 
órgão,  nós  devemos  louvar  as  deliberações  do 
Governo  que  tão  patrioticamente  se  pre- 
occupa  assim  com  o  maior  a  o  melhor  des- 
envolvimento de  um  dos  mais  futurosos 
Estados  da  Federação.  {Apoiados  da  bancada 
paranaense, ) 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  a  medida  te- 
rá magníficos  resultados  pratioos,  bastando 
para  isto  afSrmar  que,  angmentado  o  des- 
envol^vimi^nto  commercial,  agrícola  e  indus* 
trial  do  Paraná  pela  ÍJEUsilidade  do  trans- 
porte para  os  seus  produet€H9,  em  busca  dos 
mercados  consumidores,  augmentará  con- 
comitantemente a  renda  da  Estrada  de  Ferro 
pelo  maior  desenvolvimento  que  terá  o  seu 
trafego. 

Não  ha,  portanto,  o  que  temer,  Sr.  Pre- 
sidente, de  luna  tal  medida.  EUa  será  forço- 
samente effleaz  e  proveitosa,  q^uer  aos  inter- 
esses do  Estado,  q,uer  aos  da  União.  {Muito 
bem,) 

Um  eutro  ponto  da  «Varia»  que  analyso, 
Sr.  Presidente,  e  que  merece  os  meub  re- 
paros, é  o  relativo  á  situação  financeira  do 
Estado. 

O  Jornal  considera  e  declara  o  Paraná 
inca^z  de  contractar  o  ai^rendamento  da 
estrada  de  ferro^  porque  o  seu  estado  fi- 
nanceiro ó  precário^  e  eUe  não  pôde  em 
caso  al^um  satisíázer  os  encargos  desse  ar- 
rendamento. 

Já  disse,  Sr.  Presidente,  que  o  Estado  nada 
contcactou  com  a  União^  que  nenhum  con- 
tracto de  arrendamento  foi  celebrado  entre 
eUe  e  o  Governo  Federal,  e  isto  baatava 
,para  dii^ensar-me  de  considerar  esta  barte 
das  censuras  do  velho  orgão<»  ) 

Tomo-a,  porém » em  consideração,  Sr. ^Pre- 
sidente, para  demonstrar  q.ue  as  condâ^es 
financeiras  do-  meu  Estado  não  podefii  ser 
Julgadas  por  alguns  trechos  do  rela^^io  do 
honrado  Sr.  Ministro  daFazenda^^aetra- 
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duzem  os  eífoitos  de  uma  época  de  re.\09 
difficuldn dei,  felizmente  já  superadas. 

Os  ultinioa  documentos  offlciaes  que*  tenho 
em  mão,  Sp.  Presidente,  e  para  os  quaes,  si 
me  fosse  possiv^l,  eu  pediria  o  exarao  cuida- 
doso da  Camai^a,  demonstram,  ao  conti*ario, 
que  presentemente  o  Paraná  pôdo-se  con- 
siderar na  mais  lisonjeira  situação  finan- 
ceira, porque  está  com  todos  os  seus  paga* 
mentos  em  dia,  tem  o  seu  orçamento  equi- 
librado, mantcm  com  inteira  regularidade 
a  amortização  de  sua  divida  fundada,  não 
tem  divida  âuctuantc,  e  exerce  rigorosa  e 
severa  fiscafízação  na  arrecadação  de  suas 
rendas,  preparando-se  para  em  futuro  pró- 
ximo conquistar  entre  os  demais  Estados 
o  logar  proeminente  que  as  suas  riquezas 
lhe  asseguram.  (Apoiados  da  bancada  para^ 
naense.) 

Ouça  a  Gamara  a  leitura  do  seguinte 
trecho  do  ultimo  relatório  do  honrado  ex- 
Secretario  de  Finanças  do  miu  Estado,  o 
meu  digno  e  illustre  coUega  de  i*epresen tacão, 
o  Sr.  Carvalho  Chaves.  Está  aoui  feita  em 
brilhante  synthese  a  historia  nnanceira  de 
periodo  administrativo  do  eminente  para- 
naense Dr.  Xavier  da  Silva,  que  terminou 
a  24  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Diz  S »  Ez.^  nesfle  relatório  : 

Como  ô  do  vosso  inteiro  conhecimen- 
to, ao  íniciar-se  o  expirante  quatriennio 
administrativo,  nada  tinha  de  lisoi^eira 
a  situ  <ção  da9  finanças  do  Estado  ;  bem 
ao  contrario,  cheia  de  serias  apprehen- 
s5es  se  desenhava  ella  aos  olhos  dos  que 
apenas  vinham  de  ser  investidos  do  po* 
der  publico. 

Com  efléito,  apezar  do  esfbrço  patrió- 
tico do  pranteado  paranaense  que  vos  an- 
tecedeu no  governo,  todas  as  medidas 
administrativas  foram  impotentes  para 
resistir  ao  embate  do  recente  pheno- 
meao  que,  avassallando  a  União  inteira, 
perturbou  tão  profundamente  a  ordem 
económica  e  a  vida  financeira  dos  Esta- 
dos, entorpecendo-lhes  a  regularidade  da 
marcha  evolutiva. 

Deste  modo,  cansas  correlatas,  allia- 
das  a  outras  de  ordem  puramente  politi- 
ca, aceumularam-se  de  tal  sorte  aqui, 
que  o  Estado,  sentindo  o  decréscimo  vi- 
sível de  sua  receita,  achon-se,  em  dada 
eccasião,  completamente  embaraçado  e 
tolhido  em  seus  minimos  movimentos 
pelo  peso  exaggerado  de  considerável  áU 
vidafittctuante. 

Foi  nesta  emergência,  grave  sem  du- 
vida e  cheia  de  amargura  para  o  credito 
publico,  que  vos  coube  receber  a  admi- 
nistração do  Estado,  alvejado  pelos  olha- 


res expectxntes  de  todo  o  funccionalismo 
e  doa  domais  credores  do  Tesouro. 

O  momento  não  oompjrfetva  delongas 
contemplativas  e,  enft*entada  resoluta- 
mente a  situação,  tratou  o  governo,  nos 
scu^  primeiros  passos  e  com  a  mais  ele- 
vada preoccupação,  de  regenerar  finan- 
ceiramente o  Estado,  pelos  melosa  seu 
alcance.  Como  neeojsidado  primordial 
impoz-se,  desde  logo,  o  corte  fhndo  nas 
dospezás  publicas,  de  maneira  a  prepa- 
rar a  remod(^ação  dos  futuros  orçamen- 
tos, na  intercurrencia  de  outras  provi- 
dencias que  alliviassem,  qu:mto  antes,  o 
Thesjuro  dos  pesadíssimos  encargos  que, 
prjerastlnados,o  arrastariam  fatalmente 
á  insolvência. 

Teve  então  o  governo,  conforme 
consta  dos  meua  anteriores  relatmrios, 
necessidade  de  utilizar,  como  medida 
complementar  de  ocoassião,  a  autoriza- 
^  legislativa  que  lhe  feicnitava  emittir 
tituloe  de  divida  interna  que,  reunidos 
aos  recursos  disponíveis  da  receita  ordi- 
nária, solvendo  o»  compromissos  exis- 
tentes, pudessem  permittir  o  restabele- 
cimento da  desttada  pontualidade  nos 
pagamentos  de  todos  os  serviços  estipen- 
diados pelos  cofres  públicos,  ao  mesmo 
tempo  evitando  que  continuassem  sobre- 
carregados 08  exercidos  posteriores  de 
onos  que  não  lhes  pertenciam. 

Assim  dispostas  preliminarmente  as 
cousas,  entrou  em  seguida  o  governo  a 
introduzir  na  arrecadação  das  rendas  as 
reformas  que  lhe  pareceram  acertadas, 
rescindindo  contractos  particulares  exis- 
tentes para  aquelle  fim  e  esperando  que 
outros  chegassem  a  seu  termo  para  não 
mais  innoval-os.  Cercada  a  fiscalizado 
das  garantias  indispensáveis,  supprimi- 
das  algumas  estações  e  commissões  fis- 
caes  desnecessárias  e  creadaa  outras  re- 
putadas convenientes,  imprimiu-se  ao 
serviço  fiscal  orientação  diversa,  com 
o  único  objectivo  de  melhorar  a  arreca- 
dado, aliás  parte  relevantissíma  de 
toda  a  organizado  financeira. 

Preoccupado  ainda,  sinãa  absorvido 
pelo  estado  depressivo  das  finanças  pu- 
blicas, reflexo  perfeito  da  ordem  eco- 
nomica,proseguiu  o  governo  a  norma  de 
economias  que  se  havia  imposto,  pro- 
curando também  a  tudo  o  transe  resta- 
belecer seus  pagamentos  ordinários,  sem 
Srejndicar  os  serviços  espeeiaes  de  sua 
ivida  consolidada. 

Reformar ,sem  de8organizar,para  eco- 
nomizar ô,  não  ha  negal-o,  tarefo  assas 
delicada  em  administração  publica,  e  os 
que  a  emprehenderam  não  raro  estive- 
ram na  imminencia  de  ser  vencidos  pela 
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sua  natureza  exhaustiva  e  espinhosa, 
mas  o  objectivo  seduzia  como  serviço 
relevante  e  era  mister  alcançal-o,  e  já 
agora  não  só  os  dados  oí&ciaes,  como  a 
evidencia  dos  factos,  na  sua  lógica  inso- 
phismavol  e  notoriedade  publica,  con- 
vencem o  confirmam  não  ter  sido  inútil 
ou  improfícuo  o  esforço  empregado  em 
prol  aos  mais  elevados  interessas  do 
Estado,  que  jl  vò  normalizada  a  sua 
vida  administrativa  pela  pontualidado 
rebuscada  nos  pagamentos  <ios  serviços 
públicos,  ao  mesmo  tempo  que  libertado 
o  Thesouro  do  peso  esmagador  de  avul- 
tada divida  fluctuante. 


Eis,  Sr.  Presidente,  as  informações  que 
nos  prestava  com  a  miior  verdade  o  Secre- 
tario de  Finanças  do  meu  Estalo,  em  24  de 
íisToreiro  do  corrente  anno,  ao  ser  inaugu- 
rado o  período  administrativo  do  actual 
presidente. 

Ck)mo  se  vê,  pelo  histórico  constante  desso 
relatório,  não  ó  precária  a  situação  finan- 
ceira do  Paraná,  como  afflrma  o  Jornal ;  ao 
contrario,  ella  nos  oíferece  todas  as  condi- 
ções de  firmeza  o  segurança  para  que  nos 
julguemos  habilitados  a  poder  dizer  á  Ca- 
mará e  ao  Paiz  que  ella  ó  francamente  li- 
sonjeira. Nem  ha  receio  de  que  volto  a  ser 
o  que  dantes  era. 

Passaram  as  difficuldades  que  assoberba- 
ram o  Estado  no  período  que  decorreu  da 
revolta  da  armada  a  1900,  nem  ha  receio  de 
que  voltemos  a  ellas. 

Está  á  frente  da  administração  do  Estado, 
actualmente,  um  patrício  illustre,  o  Sr.  Vi- 
cente Machado,  o  mais  importante  director 
politico,  que  o  Estado  tem  tido,  conhecedor 
de  todas  as  suas  necessidades,  experimen- 
tado nos  negócios  públicos,  cônscio  aas  enor- 
mes responsabilidades  publicas  que  pesam 
sobre  os  seus  hombros,  que  zela  com  carinho 
e  o  mais  vivo  interesse  pelos  destinos  da- 
quella  terra,e  não  ó  possível  que  um  homem, 
um  administrador  nestas  condições,  deixo  de 
corresponder  á  grande  expectativa  com  que 
o  recebeu  o  povo  do  Paraná  ao  assumir  o 
Qoverno.  {Apoiados,)  E  eu  folgo  de  declarar 
neste  momento,  Sr.  Presidente,  queS.  Ex. 
até  agora,  com  oito  mezcs  de  administração, 
com  mão  segura  e  forte,  vae  imprimindo 
magnifica  orientação  aos  negócios  daquelle 
Estado.  {Apoiados,) 

S.  £x.  corresponde  inteiramente  ás  sym- 
pathias  com  que  foi  recebido  o  seu  governo,e 
um  exemplo  de  hontem  ó  symptoma  elo- 
quentíssimo de  que  eu  não  mo  illudo. 

A  propósito  mesmo  deste  tão  combatido 
arrendamento,  o  governo  de  S.  Ex.  teve  ne- 
neoessidade  de  lançar  na  pequena  praça  de 
Curityba  um  empréstimo  ae  600:000$,  e  em 


menos  de  24  horas,  Sr.  Presidente,  depois 
de  aberUi  a  subscripção  publica,  era  o  em- 
préstimo coberto,  e  a  somma  sabscripta  at- 
tingia  a  quantia  superior  a  800:000$000. 

Ora,  isso  me  parece  eloquentíssimo.  (Muito 
bem,) 

Não  houvesse  confiança  no  administrador, 
pairasse  no  Estado,  no  espirito  publico,  o 
mais  leve  receio  de  que  são  malbaratados  os 
dinheiroi  públicos,  de  que  são  mal  appli- 
cadas  as  rendas  estaduaes,  de  que  não  ha  se- 
riedade, nem  moralidade  nos  actos  do  depo- 
sitário do  poder  publico,  de  que  emfim  não 
ha  boa  administração  e,  certamente,  Sr.  Pre- 
sidente, nesta  hora  de  retrahimento,  em  que 
o  capital  ó  esquivo,  teria  sido  um  formi- 
dável desastre  o  lançamento  desse  emprés- 
timo. {Muito  bem,) 

Não,  Sr.  Presidente,  ha  confiança  na 
administração,  como  ha  segura  garantia  de 
que  o  nosso  Estado  prospera,  e  de  que  ó  firme 
a  sua  situação  financeira.  {Apoiados  da  ban- 
cada paranaense.) 

Não  ha,  não  temos  recaio  de  que  voltemos 
ás  difficuldades  anteriores  a  1898,  consequen- 
tes da  revolta  de  6  de  setembro.  E  assim  me 
exprimindo,  Sr.  Presidente,  eu  não  exa- 
gero:— traduzo  o  sentir  e  o  pensar  dos  meus 
patrícios,  do  povo  da  minha  terra  que  cerca 
e  applaude  o  seu  illustre  administrador. 

Não  me  assaltam,  pois,  o  espirito  as  ap- 
prehensões  do  Jornal  do  Commercio^  e  ainda 
mesmo  que  o  con&racto  de  arrendamento,  que 
elle  combato,  se  tivesse  realizado  com  o  Es- 
tado, eu  não  temeria  vir  de  futuro  a  lastimar 
os  males,  que  nos  vaticina  o  venerando  ór- 
gão, p3ii'a  tãj  importante  próprio  nacional. 
Contractante,  o  Paraná  saberia  bem  desempe- 
nhar-se  dos  compromissos  assumidos,  zelando 
e  conservando,  como  quem  melhir  o  fizesse, 
essa  grande  propriedade. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nem  mesmo  ô  possí- 
vel pensar  nisso. 

O  arretndaiiario  não  6  o  Estado ;  ó  o  en- 
genheiro Carlos  Westerman,  que  desde  1884, 
como  director  do  trafego  dessa  vía-ferrea, 
com  alta  competência,  segura  o  firme  orien- 
tação, polo  seu  esfoi*ço  e  pelo  seu  trabalho  in- 
telligcnte  e  efficaz,  conseguiu  que  ella  pu- 
desse e  possa  ser  considei'ada,  na  própria 
phrase  do  Jornal  do  Commerdo^  como  a  se- 
gunda via-ferrea,  em  importância,  no  terri- 
tório da  Republica. 

Continuara  elle  á  ft*ente  da  direcção  e  ad- 
ministração  da  estrada,  o  isto  basta  para  que 
a  nós  outros  paranaenses  não  preoccupem  a 
sorte  e  o  futuro  desse  importantissimj  pró- 
prio nacional  e  que  tanto  servo  ao  nosso  com- 
mercio,  industria  e  agricultura. 

O  Jornal  do  Commercio  não  conhecia  bem  os 
factos,  Sr.  Presidente,  o  dahi  as  suas  cen- 
suras e  as  suas  criticas. 
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Explicadas  como  ficam,  é  de  c/er,  o  eu  es- 
pero, Sr.  Presidente,  que  o  respeitável  órgão 
não  mantenha  a  sua  arguição  nesta  parte. 
(Pausa,) 

Um  outro  ponto  da  €Yaria>  que  examino  o 
que  reclama  contestação  da  nossa  parte  é  o 
relativo  a  um  perdão  de  divida  do  Estado 
para  com  a  União. 

Confesso  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
me  surpreliende  a  arguição.  Não  conheço, 
não  sei  da  existência  do  perdão  a  que  allude 
esta  «Varia». 

Naturalmente,  e  ô  aqui  que  está  o  erro 
da  informação  prestada  ao  Jornal,  quiz  se 
referir  o  respeitável  diário  a  um  projecto  de 
lei  que  pendo  ainda  de  decisão  de  ambas  as 
Casas  do  Congresso  Nacional,  pelo  qual  se 
mandam  dispensar  os  dous  Estados,  Paraná  e 
Santa  Catharina,  do  pagamento  do  emprés- 
timo de  2.000:000$,  a  cada  um  delle9,  feito 
pela  União  em  1895,  logo  depois  de  suffocada 
a  revolta  da  armada. 

Esse  projecto,  votado  pela  Gamara  e  Se- 
nado pela  quasi  unanimidade  de  seus  mem- 
bros, foi  vetado  pelo  ex-Presidente  da  Repu- 
blica, Dr.  Campos  Salles,  e  pende  ainda  do 
estudo  da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação 6  Justiça  desta  Casa,  que  terá  de  dar 
parecer  sobre  as  razões  do  veto. 

Não  iia,  portanto,  nenhum  perdão.  Essa 
divida,  si  divida  se  pôde  considerar  o  auxilio 
prestado  a  qualquer  Estado  da  União,  nos 
{ermos  da  Constituição,  para  minorar  os 
inales  e  os  soffrimeu  tos  da  respectiva  popu- 
lação, em  crises  idênticas  á  que  atravessou 
o  sul  da  Republica  nos  annos  de  1893  e  1894, 
ainda  subsiste.  O  Estado  do  Paraná,  como  o 
de  Santa  Catharina,  delia  não  foram  ainda 
exonerados. 

Quanto  ao  Paraná,  para  a  prova  do  que 
afflrmo,  basta  mostrar  a  V.  Ex.,Sr.  Presi- 
dente, o  á  Camará,  o  orçamento  vigente  no 
Estado,  que  aqui  tenho,  o  em  ci^a  rubrica  5* 
do  capitulo  da  despeza  figura  uma  dotação 
de  151 :500$  para  juros  e  amortização  dessa 
divida. 

Nos  orçamentos  anteriores,  dotação  equi- 
valente também  se  encontra. 

Examine-se  indistinctamente  qualquer  um 
delles  e  se  terá  a  confirmação  do  que  digo. 
(Ha  diversos  apartes,) 

Esta  ó  a  única  divida  que  temos  com  a 
União,  e,  como  vê  a  Camará,  delia  o  Estado 
ainda  não  se  libertou. 

A  que  perdão,  pois,  se  refere  o  Jornal  ? 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  nem  ninguém  cer- 
tamente poderá  dizel-o. 

Ainda  tenho  que  lamentar,  na  cVaria»  que 
respondo,a  injustiça  do  conceito  do  veneran- 
do órgão  sobre  os  créditos  do  meu  Estado. 


O  Paraná,  Sr.  Presidente,  não  é,  não  pôde 
ser  considerado  esse  máo  pagador  que  o 
Jornal  nos  aponta. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  O  resultado 
do  empréstimo  agora  realizado  é  a  negação 
completa  desta  affirmação. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —Máo  paga- 
dor, porque  ?  O  Estado  do  Paraná  tem  man- 
tido, Sr.  Presidente,  em  dia  todos  os  seus 
pagamentos  ;  por  sorteios  regulares  amor- 
tiza os  titules  do  sua  divida  fundada,  o  não 
me  consta  que  tenha  presentemente  divida 
fluctuante. 

Veja  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o  que  consta 
a  respeito,  nessd  relatório  a  que  ha  pouco 
eu  tive  occasi&o  de  me  referir. 

Ahi  se  encontram  os  seguintes  trechos, 
que  melhor  do  que  eu  respondem  á  injusta  e 
desabonadora  informação  do  Jornal,  Chamo 
parcV  ellcs  a  attenção  de  V.Ex.  e  da  Camará: 

Sem  a  menor  interrupção  ou  impon- 
tualidade  teem  proseguido  o  resgate  e 
pagamento  de  juros  dos  titules  da  divida 
interna  do  Estado,  faltando  apenas  dous 
sorteios  mensaes  (janeiro  e  fevereiro  de 
1904)  para  ficarem  totalmente  resgata- 
dos os  da  2*  emissão. 

Seguindo  esta  norma  invariável,  rea- 
lizaram-se  a  3  de  junho  e  a  3  do  cor- 
rente, na  forma  do  decreto  que  regula  a 
matéria,  o  segundo  e  terceiro  sorteios 
semestraes  das  apólices  da  3*  emissão, 
única  a  que  oin  breve  ficará  reduzida 
essa  divida  do  Estado,  visto  estar  com- 
pletamente resgatada,  desde  5  de  maio 
do  anno  passado,  a  1*  emissão  o  da  2^ 
faltarem  apenas  resgatar  30  títulos  do 
valor  de  500$  o  50  do  de  200$,  equiva- 
lentes a  25:000$,  que  constituem  os  dous 
últimos  sorteios  de  janeiro  o  fevereiro 
próximos,  a  que  acima  alludi. 

O  Thesouro    despendeu 
com  00  juros  das  apólices  da 
1*  emissão,  já  esgotada.. . .  134:337|198 
e  ató  junho  deste  anno,  com 

os  da  2*^ 79:790$409 

ecom  os  das  da  3'' 53:181$582 

267:309$189 


Banco  União  de  S.  Paulo 

Continua  mantido  rigorosamente  em 
dia  o  serviço  do  amortização  e  juro  do 
empréstimo  que  o  Estado  contrahiu  em 
1890  no  Banco  União  de  S.  Paulo.  Hoje 
mesmo  foi  paga  a  esse  estabelecimento 
bancário  a  prestação  samestral  que,  na 
forma  do  respectivo  contracto,  se  venceu 
nesta  data. 
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São  estes,  Sr.  Presidente,  os  dados  que  nos 
ibrnecem  os  documentos  oíficiaes  mais  re- 
centes. 

Este  é  o  estado  rerdadeiro  e  real  do  The- 
sonro  do  Paraná,  quanto  ao  seu  passivo. 

Veja  V.  Ez.  quanto  foi  injusta  a  cVaria» 
julgando  mal  dos  créditos  do  meu  Estado  I 

Será  possível,  nas  condições  em  que  se 
encontra  presentemente,  e  os  documentos 
nol-o  attestam,  consideral-o,  na  phrase  dura 
e  áspera  do  Jornal,  um  máo  pagador  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Ainda  ha 
na  €Varia»  uma  inverdade  para  a  qual  chamo 
a  attenção  de  V.  Ez.  Abi  se  diz  que  «si 
examinarmos  o  orçamento  do  contractante 

Sara  1904,  veremos  que,  em  uma  despeza  total 
e  2.823:000$,  nada  menos  de  663:000$  vão 
para  o  serviço  de  sua  divida  publica.»  Não 
é  ezacto :  V.  Ez.  leia  o  orçamento, 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Ia  me  re- 
ferir a  este  ponto ;  Y.  Ez.  vê  que  estou 
tomando  cada  uma  das  arguições  dia  «Varia» 
para  responder ;  ia  chegar  lá,  mas  desde 
que  y.  Ez.  me  chama  logo  a  attenção  para 
esta,  delia  me  oeouparei  immediatamente. 

Ainda  ha  pouco,  Sr.  Presidente,  quando 
me  referi  á  divida  do  Estado  para  com  a 
União,flz  allusão  a  uma  parcella  de  151:B00$, 
destinada  no  orçamento  da  despeza  do  Pa- 
raná para  a  amortização  e  juros  dessa  di- 
vida. Esta  parcella  com  a  que  se  gasta  com 
o  empréstimo  do  Banco  União  de  S.  Paulo,  a 
que  também  me  referi,  quando  me  oocupei 
da  niTida  fundada,  na  importância  de 
68:397$500,  e  mais  a  de  277:650$  para  juros  e 
resgate  das  apólices  do  empréstimo  interno, 
perfazem  a  somma  total  de  497:547$500. 

Sob  esse  titulo,  pois,  o  encargo  doThesouro 
do  Paraná  não  é,  como  afflrma  o  Jornal ,  de 
663:100$  para  uma  receita  de  2.823:000$000. 

No  orçamento  \igente,  que  aqui  está 
{mostrando  a  lei),  a  receita  orçada  é  de 
3.  ]22:571$910,e  os  encargos  do  Theeouropara 
juros  e  amortização  de  sua  divida  attingem 
apenas  aquella  somma  de  497:547$500— con- 
forme a  rubrica  5"  do  capitulo  da  despeza. 

Como  vé  V.  Ex.,  Sr.  Pr(  sidcnte,  bem  razão 
«u  tinha  quando  em  começo  do  meu  discurso 
dizia  que  não  era  possível  jukar  da  situação 
financeira  do  Paraná  pelos  documentos  ci- 
tados no  relatório  do  honrado  Sr.  Ministro 
da  Fazenda. 

Ei^i^es  documentos,  traduzindo  os  eífeitos  e 
as  ccnsequencias  de  uma  temerosa  crise  que 
atravessámos,  hoje  não  nos  podem  servir 
paia  aquelle  julgamento. 

O  Paraná,  superadas  como  estão  todas  a 
difiSculdades  por  que  passou,  encontra-se  pre- 
sentemente na  mais  í)&voravel  e  lisonjeira 
situação  financeira. 


Os  documentos  ofilciaes,  que  ou  acabo  de 
oíferecer  á  coasideração  e  ao  ezamo  da  Ca- 
mará, is3o  o  demonstram  de  modo  iniliudi- 
vel.  {Apoiados,) 

E*  injusta  e  infundada,  portanto,  a  cri- 
tica do  Jarnal, 

O  Sr.  Prísidente  —Previno  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sr.  Alencar  GuibíarXeb  —Sr.  Pre- 
sidente, muito  podia  ainda  dizer  sobre  a 
áspera  e  inopinada  «Varia»  de  hc^e ;  attendo* 
porém,  á  observação  de  V.  Ez«  e  termino 
aqui  as  minhas  considerações  julgando,  ena 
nome  de  minha  bancada,  ter  cumprido  o 
nosso  dever,  refhtando, tanto  quanto  me  era 
possível  de  momento  e  no  curto  espaço  de 
tempo  de  que  dispuz,  uma  por  uma,  todas 
as  arguições  lamentavelmente  injuatas  con- 
tra o  Paraná  feitas  pelo  respoitabiiissimo 
órgão  de  publicidade  desta  Capital,  o  Jornal 
do  Commercio, 

Tenho  concluido.  {Muiio  bem ;  mv^ito  bem, 
O  orador  è   calorosamente  felicitado,) 

Comparecem  maia  os  Sr.  Aurélio  Ame- 
rim.  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Car- 
ies de  Novaes,  Índio  do  Brazil,  Urbano 
Santos,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Vir- 
gílio Brigido,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Alberto  Maranhão,  Pereira 
Reis,  Abdon  Milanez,  Teizeira  de  Sá,  Celso 
de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo, 
Angelo  Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Ro- 
drigues Dória,  Oliveira  Valladão,  Neiva, 
Feliz  Gaspar,  Vergne  de  Abreu,  Augusto  d© 
Freitas,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  Galdino  Loreto,  Corrêa  Dutra, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Érico  Coe- 
lho, Belisario  de  Souza,  Henrique  Borges, 
Cruvello  Cavalcanti,  Bernardo  Monteiro, 
Anthero  Botelho,  Adalberto  Ferraz,  Lameu- 
nier  Godoftredo,  Calogeras,  Sabino  Barroso, 
CamiUo  Prates,  Galeão  Carvalhal,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  José  Lobo,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Domingos 
Mascareidias,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Diogo  Fortuna. 

Deizam  de  comparecer  com  causa  partici 
pada  os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça, 
Sá  Peixoto,  Enêas  Martins,  Rajrnrando  Nery« 
Rogério  de  Miranda,  António  Bastos,  Sérgio 
Saboya,  Wal&edo  Leal,  Josô  Marcellino, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Arthur  Or- 

Ílando,  Eusébio  de  Andrade,  Jovkiiano  de 
Carvalho,  Domingos  Guimarães,  Leovigildo 
Filgueiras,  Castro    Rebello,   Satyro   Diajs, 
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Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Mou- 
ra, Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  João  Ba- 
ptista, Bezamat,  João  Luiz,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  Bu- 
eno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgenoio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Wen- 
ceslau  Braz,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Car- 
doso, Ârnolpho  Azevedo,  Leite  de  Souza, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Bernardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Abdon  Baptista,  M  ircal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro^  Rivadavia  Corrêa  e  Cam- 
pos Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca e  Silva,  Arroxellas  Galvão,  Prisco  Pa- 
raizo,  Moreira  Gomes,  José  Moajardim,  Nel- 
son de  Vasoonoellos,  Laurindo  Pitta,  Paulino 
de  Souza,  Ribeiro  Junqueira,  Asiolpho  Dutra, 
Bernardes  de  Faria,  CamiUo  Soares  Filno, 
Rebouças  de  Carvalho,  Bernardo  áe  Campos, 
Costa  Júnior,  Amaral  César,  Francisco 
Malta,  Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima,  Al- 
fredo Varela  e  Homem  de  Carvalho. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*resicleiite  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  &s  votações  das 
matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 

Convido  os  nobres  Deputados  a  occuparem 
08  seus  legares. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  311—1904 

Autoriza  o  Govomo  a  reformara  Pagadoria 
do  Thesouro  Federal^  sob  as  bases  que 
indica 

Considerando  que  a  Pagadoria  do  The- 
souro Federal,  inmortante  rexiartição  da 
Ministério  da  Fazenda,  de  ha  muito  veclamo 
a  attenção  dos  poderes  públicos,  pelo  defei- 
tuoso e  por  demais  moroso  <)xpedient6  de 
suas  dependências; 

Considerando  que  a  creagão  dè  serviços  no- 
Ti)B,  proveniente  das  grandes  relormas  por 
que  tem  passado  o  paiz,  veiu  acoontuar' 
ainda  mais  a  urgente  ner^essidade  de  sua 
reforma,  dando-se-lhe  um  regulamento  pro- 
nrio  em  que  sejam  perfeita  e  precisameiíte 
deacriminadâfi  suas  attribuiçlSes  e  os  deveres 
que  competem  aos  chefes  e  seus  subordi- 
nados ; 

Conaidarando  que  a  confusão  de  taes  attri- 
buigões  tem  acarretado  ao  aerviço  publico 


os  maiores  prejuízos,  merecendo  por  isto 
justos  reparos  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
em  seus  relatórios  de  1903  (pag.  399)  e  de 
1904  (pag.  619;; 

Considerando  que  essa  importante  depen- 
dência do  Thesouro  rege-se  ainda  por  um 
regulamento  expedido  ha  quasi  50  annos. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  o  Governo  autorizado  a 
reformar  a  Pagadoria,  sob  as  seguintes 
bases  : 

• 

a)  a  Pagadoria  continuará  subordinada  á 
Directoria  da  Contabilidade,  delia  recebendo 
directamente  ordens  em  rela^^o  aos  traba- 
lhos que  lho  competirem ; 

b)  a  Pagadoria  t)rá;  os  mesmos  encargos 
que  actualmente  tom,  ficando,  porém,  todo  o 
serviço  sob  a  direcção,  fiscalização  e  respon- 
sabilidade do  respectivo  escrivão; 

e)  o  escrivão  nerá  sempre  um  1<>  escri- 
pturario  do  Thesouro  Federal,  nomeado  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  tendo  um  ajudante 
(lo  ou  29  escripturario)  designado  pelo  dire- 
ctor da  Contabilidade; 

d)  o  actual  quadro  do  pettoal  da  Paga- 
doria será  augmentado  de  dous  escriptu- 
rarios,  sabidos  da  Directoria  da  Contabi- 
lidade, creando-se  mais  um  logar  de  fiel  do 
pagador ; 

e)  o  pagador,  na  forma  das  disposições  vi- 
gentes, será  o  responsável  pelos  seus  fieis, 
cabendo-lhe  somente  proviaenciar  sobre  o 
recebimento  das  sommas  necessárias  ao  mo- 
vimento da  Caixa   da  repartição  o  sobre  o 

Íiagamento  dos  cheques  que,  devido  ao  regu- 
amento  extrahido,  forem  apresentados ; 
/)  haverá  na  Pagadoria  um  livro  de  ponto, 
que  serÀ  encerrado  pelo  escrivão ; 

g)  o  ajudante  substituirá  o  escrivão  nos 
seus  impedimentos  temporários,  e  o  fiel  que 
o  pagador  previamente  designar  será  o  sub- 
stituto deste ; 

h)  além  do»  vencimentos  dos  seus  cargos, 
receberão  os  empregados  da  Pagadoria  uma 
xemuneração  especial,  a  titulo  de  gratifica- 
ção para  quebras: 

O  escrivão 150$000  mensaes 

Opagador 100|000  » 

O  ajudante  do  escrivão..  80$000  » 
Os  escripturarios  e  fieis, 

cadaum ^•...  60$000  » 

Os  continues,  cadaum...  3(^00  » 

Os  serventes,  cada  um.«  20$000        » 

Art.  2.0  Os  directores  do  Thesouro  ficam 
equiparados  ao  do  Tribunal  de  Contas  para 
os  edèltos  dos  vencimentos  e  aposentadoria. 

Art.  3.0  Qfl  l^  escd pturarios  do  Thesouro 
vencerão  annualment»  4:800$,  de  orde* 
nado  e  2:400$  de  gratificação. 
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Art.  4.»  Para  a  aposentadoria  dos  func- 
cionarios  que  a  ella  tirerem  direito  será 
compatado  o  tempo  de  serviço  em  qualquer 
repartição,  ainda  mesmo  o  de  aprendiz,  e  na 
liquidado  desse  tempo  lho  serão  abonadas 
annualmente  ató  60  faltas,  justificadas  por 
moléstia  ou  licença. 

Ar.  5,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. 
— /,  Criivello  Cavalcanti. 


N.  318  —  1904 

Estabelece  as  penas  para  o  crime  de  peculato 
definido  no  art»  221  do  Código  Penal  e  dá 
outras  providencias 

Art.  1.®  O  crime  de  peculato,  definido  no 
art.  221  do  Código  Penal,  será  punido  com 
as  seguintes  penas  :  de  dous  a  oito  annos  de 
prisão  cellular,  multa  de  10  a  30  Vo  da  quan- 
tia ou  valor  dos  effeitos  apropriados,  extra- 
viados ou  consumidos  e  perda  do  emprego, 
com  inhabilitação  para  exercer  qualquer 
outro. 

Art.  2.<>  Incluem-sc  entre  os  crimes  de 
que  trata  o  art.  5«,  §  1%  da  lei  n.  628,  de 
28  de  outubro  de  1899,  os  definidos  nos 
artd.  221  e  223  do  Código  Penal,  quando  o 
peculato  recahir  sobre  dinheiros,  documentos, 
efTeitos,  géneros  ou  quaesquer  bens  perten- 
centes á  Fazenda  Municipal  do  Districto  Fe* 
deral. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. 

—  Jayme  Darcy, —  Carlos  Peio^oto  FilJio» — 
Estacio  Coimbra^  A*  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

N.  313  —  1904 

# 

Manda  que  fiquem  a  cargo  do  ^Rnisterio  da 
Induslria^  Viação  e  Obras  Publicas,  as  Es- 
cola —  Polytechnica,  da  Capital  Federal^  e 
de  Minas j  de  Ouro  Preto 

Art.  l.«  Ficam  a  cargo  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  as  Escolas 

—  Polytechnica,  da  Capital  Federal,  e  de  Mi- 
nas, de  Ouro  Preto. 

Art.  2.*  Revúgam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  noyembro  de  1904.— 
Heredia  de  iSfd.— A*  Commissão  de  Instrucção 
6  Saúde  Publica. 


E*  lido  e  julgado  objecto  de  dolibaração,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  314  —  1904 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  contar^  para- 
a  aposentadoria,  ao  porteiro  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  em  Minas,  cidadão 
Lucinda  Caetano  dos  Santos,  o  tempo  em  que 
desempenhou  o  cargo  de  servente  na  extincta 
Thesouraria  de   Fazenda  no  mesmo  Estado 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  o  PoJer  Executivo  autori- 
zado a  mandar  contar,  para  os  effeitos  da 
aposentadoria,  ao  porteiro  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  cidadão  Lucindo  Caetano  dos 
Santos,  o  tempo  em  que  desempenhou  o 
cargo  de  servente  na  extincta  Thesouraria 
de  Fazenda  no  mesmo  Estado. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1904.— 
Carvalho  Brito.—  A'  Commissão  de  Fazenda 
e  Industria. 

O  Sr.  I^viaía  Wíl^a  {pela  ordem)" 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  de 
proceder  á  verificação  desta  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  recohhece-se 
terem  votado  a  favor  107  Srs.  Deputados  e 
contra  2— total  109. 

O  Sr.  I^residente— O  projecto  foi 
julgado  objecto  de  deliberação  por  107  votos 
contra  2. 

São  successivamente  sem  debato  appro- 
vadas  as  redacções  fínaes  dos  projectos 
ns.  77  D,  279  A  e  280  A,  de  1904,  para  serem 
enviados  ao  Senado. 

São  successivamente  sem  debate  approva- 
vadas  as  redacções  fiaaes  dos  projectos 
ns.  151  C  e  182  C,  de  1904,  para  serem  en- 
viadas ã  sancção  presidencial. 

E*  annnnciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  283,  de  1904,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  ao  bacharel  João 
de  Siqueira  Cavalcanti,  major  honorário  do 
exercito  e  juiz  de  comarca  do  território  do 
Acre,  licença  por  um  anno»  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ("discussão  única). 

O  Sr.  Presidente— A  este  pro- 
jecto o  Sr.  Paula  Ramos  offereceu  a  seguinte 
emenda: 

€Substitua-se  o  artigo  único  pelo  seguinto; 

Fica  concedida  ao  bacharel  João  de  Siqueira 
Cavalcanti,  juiz  de  comarca  do  território  do. 
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Acre,  uma  licença  de  três  mezes  com  o  re- 
spectivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições 
emconti*ario.» 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos. 

E'  considerado  prejudicado  o  referido  pro- 
jecto, sondo  a  emenda  approvada  e  enviada 
á  Commissão  de  Redacção  para  ser  redigida 
de  accordo  com  o  Regimento. 

E'  annunciadaa  voiação  do  projecto  n.  245, 
deste  anno,  que  ftxa  a  dospeza  do  Ministério 
da  Marinha  para  o  exercício  de  1905  (S*"  dis- 
cussão.) 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas 
constantes  do  impresso  n.  245  E,  de  1991,  e 
offerecidas  em  3*  discussão  ao  projecto  n.  245, 
do  1904,  Usando  a  dospeza  do  Ministério  da 
Marinha  para  1905. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  c  rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  1,2 
e  3. 

E*  annunciada  a  votado  da  seguinte  emen* 
da  sob  n.  4,  do  Sr.  Bricio  Filho: 

fSupprima-se  o  art.  S.*»» 

O  8x".  Bi^icio  F*llh.o  (pela  ordem) 
requer  c  obtém  a  retirada  da  emenda  n.  4. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  sob 
n.  5,  do  Sr.  Bricio  Filho: 

cNa  rubrica  d,  do  art.  2""— roduzase  a 
verba  a670:000$000.> 

O  8i*.  Brioio  F*iibo  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  chimo  a  attenção  da  Ca- 
mará gara  a  emenda  n.  5  que  é  apenas  de 
redacção.  Lamento  até  que  não  esteja  pre- 
sente o  relator  do  orçamento  porque  S.  Ex., 
apezar  de  infenso  á  emenda,  em  começo,  por 
ultimo,  ficou  convencido  de  que  realmente 
era  uma  emenda  de  redacção,  tanto  que  che 
gou  a  declarar  que  estava  prompto  a  dizer 
isto  á  Camará,  no  momento  da  votação. 
Ficou  isso  assentado  na  conferencia  reali- 
zada em  presença  do  meu  companheiro  de 
bancada,  Dr.  Jniiode  Mello. 

O  que  se  passou  foi  o  seguinte:  no  orça- 
mento vigente  figura  uma  disposição  consi- 
gnando a  vorba  de  700:000|,  não  só  para  os 
estudos  e  experiências  de  submarinos,  como 
para  o  invento  de  uma  turbina  a  vapor. 

Propuz  este  anno  que  fosse  renovada  a 
disposição,  e  a  Camará  approvou  a  minha 
emenda. 

No  Orçamento  da  Marinha  para  a  3*  dis- 
cussão figura  a  verba  de  30:000$  para  a  tur- 
bina a  vapor,  incluída  na  verba— Material  e 
obras—nestas  condições,  era  até  uma  sim- 

51es  questão  de  redacção  figurar,  não  a  verba 
e  700:000$,  mas  a  de  670:000$000. 
Foi  um  engano  de  redacção  e  apresentei 
esta  emenda  para  ficar  a  verba  consignada 

▼ol.  VIII 


de  accordo  com  a  votada.  O  illustrado  rela- 
tor chegou  a  accordo  oommigo  e  estava  re» 
solvido  a.  no  momento  da  votação,  dar  os 
esclarecimentos  precisos.  Lamento  que  não 
esteja  presente  para,  melhor  do  que  eu,  escla- 
recer ã  Camará. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  5. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  6, 7  e  8. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  ã  Commisí^o  de 
Redacção  para  redigil-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  271, 
do  corrente  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercido  de  1905 
(2»  discussão). 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  con* 
stantes  do  impresso  n.  171  A,  de  1904  o  oífe- 
recidos  em  2*  discussão  do  projecto  n.  271, 
de  1904,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazonda  para  1905. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  ha 
um  substitutivo  offerecido  pela  Cominissão  ã 
emenda  sob  n.  1,  e  que  lhe  vae  dar  preferen- 
cia na  votação,  salvo  reclamação. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  o  approvado 
o  seguinte  substitutivo  da  Commissão : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  com 
10:000$  as  despezas  do  inquérito  sobre  a  in« 
dustria  do  assucar,  e  a  mandar  publicar, 
gratuitamente,  na  Imprensa  Nacional,  os  tra- 
balhos da  conferencia  assucareira  da  Bahia  e 
da  conferencia  a  realizar-se  em  Pernambuco 
em  1905. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  1. 

O  Sr.  Presidente  —  A*s  emendas 
ns.  2,  3,  4,  5  o  6  a  Commissão  apresentou 
o  seguinte  substitutivo : 

Ao  n.  17— Material,  na  sub-rubrica  que 
se  inscreve:  «Para  despezas  imprevistas  e 
supprir  as  previstas,  urgentes,  nas  diversas 
alfandegas»  accrescente-se :  inclulndo-se  o 
concerto  da  doca  do  Arsenal  de  Marinha  do 
Estado  da  Bahia,  na  parte  correspondente  ao 
edidcio  da  alfandega  e  suas  dependências,  a 
reoonstrucção  da  Alfandega  da  Parahyba,. 
construcção  da  de  Porto  Alegre,  e  de  novos 
armazéns  nas  do  Ceará  e  Alagoas,  reoon- 
strucção dos  da  do  Rio  Grande,  augmento  da 
ponte  de  descarga  da  do  Ceara  e  outros  me- 
lhoramentos de  que  carecem  estas  reparti- 
ções —  ele  vando-se  a  respectiva  verba  a 
600:000$000. 

Salvo  reclamação,  vou  submetter  a  votos, 
de  preferencia,  o  substitutivo  da  Commissão 
ás  emendas  ns.  2,  3,  4,  5  e  6. 
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Em  seguida  é  posto  a  votos  c  approvado  o 
seguinte  substitutivo  da  Commisaão: 

Aon.  17— Material,  na  sub- rubrica  que  se 
inscreve:  cPara  despezas  imprevistas  e  sup- 
prir  as  previstas,  urgentes,  nas  diversas  al- 
fandegas» accrescente-se  ;  incluindo-se  o 
concerto  da  doca  do  Arsenal  de  Marinha  do 
Estado  da  Bailia,  na  parte  correspondente  ao 
edifício  da  alfandega  e  suas  dependências, 
reconstrucQão  da  Alfandega  da  Parahyba, 
construcQão  da  de  Porto  Alegre  e  de  novos 
atmazeos  nas  do  Ceará  o  Alagoas,  recon- 
strucção  da  do  Rio  Grande,  augmento  da 
ponte  de  descarga  da  do  Geará  e  outr(»  me- 
lhoramentos de  que  carecem  estas  reparti- 
ções —  elevando-se  a  respectiva  verba  a 
600:000$000. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  2,  3,  4,  5  e  6. 

Posta  a  votos,  6  appròvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  7,  do  Sr,  Paula  Ramos: 

Art.  l.«,  u.  80— Redija-se  assim: 

Fiscalização  e  mais  despezas 
dos  impostos  de  consumo  e 
transporte â .  357 :  400$ 

(Decreto  n.  H.ldl,  de  4  de  junho  de  1904). 

E*  aonunciada  a  vota^  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  7,  do  Sr.  Felisbello  Freií-e: 

Onde  convier: 

Art.  O  Governo  substituii^á  os  titulos  da 
divida  da  guerra  da  Republica  do  Paraguay 
por  titulos  de  4  o/^,  papel. 

O  Sr.  li^eli^bello  li^reipe  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  a  emenda  que  se 
vae  votar  não  teve  na  â^"  discussão  o  estudo 
e  a  discussão  que  a  importância  do  assumpto 
reclama. 

Julgo  que  isso  é  indispensável. 

Na  3*  discussão  trarei  elementos  novos  de 
estudo  para  que  a  Gamara  possa  deliberar, 
em  face  desses  elementos,  com  justiça. 

Renovarei  esta  emenda  em  3»  discussão. 

Requeiro,  pois,  a  retirada  da  emenda. 

GoDsultada  a  Gamara,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  9,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

«Continua  em  vigor  o  art,  27,  lettra  d,  da 
lei  n.  145,  de  31  de  dezembro  de  1904.» 

Sob  n.  10,  do  Sp.  Paula  Ramos: 


1  patrão ^.  .  1  .QAn* 

1  carvoeiro T! .;::::  {losS 

2  marinheiros 2-ifif* 

2  patrões  a  100$ [  t]'^^ 

16  rema  leres   a  80* 15:36^  S7:000$ 


Material : 

Aoquisição,  reparo  e  conservação  do 
material 


5:ãOC| 


Combustível  e  lubrificantes '/..]'./[    e •  ^ol 
O  mais  como  na  proposta.» 

Sob  n.  11.  dos  Srs.  Luiz  Gualberto  e  outros- 
€Art.  lo,  n.  18— Santa  Catharina: 
Mesa  de  Rendas  de  S.  Francisco, 

Substitua-se  a  tabeliã  pela  seguinto: 

( 6  guardas  com  800$  de  soldo 


2 


e  400$  de  etapa 7t800$ 

6  trabalhadores   de  capata- 

zias  a  ^  diários 4:3â0$ 

1  patrão    de  escaler  a  70$ 

mensaes 840* 

6  remadores  a  60$  mensaes 

\     cada  um 4$3ã0$ 

Custeio  e  concerto  de  escaleres. .  *. .  200$ 

Aluguel  de  casM  e  expediente,  etc . .  6 :  000$ 


'O 


© 


00 

© 

Tá 


Porcentagens 
escrivão... 


e 


£2:880$ 


ao   administrador 

• 1:800$ 

Sob  n.  12,  do  Sr.  Lindolpho  Serra  : 

A'  rubrica  n.  18— Mesa  de  Rendas— Mesa 
de  Rendas  de  1*  ordem  em  Bella  Vista, 
Estado  de  Matto  Grosso,  creada  em  virtude 
da  lei  n.  1.147,  de  8  de  janeiro  de  1904, 
tendo  sido  fixados  os  vencimentos  dos  respe* 
ctivos  empregados  por  decreto  n.  5.277,  de 
9  de  agosto  de  1904,  incluam  o  seguinte : 

1  administrador,com  a  por- 
centagem de  6  % 

1  escrivão  com  a  porcenta- 
gem de  4  Vo 

1  sargento,  commandante 
dos  guardas: 

Soldo 

Etapa .*.. 


$ 
$ 


960$ 
480$ 


9  guardas: 
Soldo  ..... 
Ets^pa 


960$ 
480$ 


1:440$ 


12:960$ 


€Art.  1*^,  n.  17— Alfandega  de  Santa  Catha- 
rma — Pessoal: 
Das  embarcações: 

Subbtitua-se  a  tabeliã  do  projecto  pela  se- 
guinte: 

1  machinista.... 3:000$ 

1  foguista 1:800$ 


11  trabalhadores  com  a 
diária  de  3$ 1:095$ 

Despezas  de  installação  e 
expediente ^^ 

Soo  n.  13,  dos  Srs.  Hosannah  de  Oliveira 
e  outros  : 

I    Para   o  augmento  do   pessoal  e  material 
da  Mesa  de  Rendas  de  l*"  classe  da  cidade  de 


12:045$ 
1:000$ 
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Óbidos,  no  Pará,  para  alli  transferida  da  ci- 
dade de  Cametà,  pelo  decreto  n.  5. 140,  de  27 
de  fevereiro  do  1904,  segundo  a  autorização 
da  lei  n.  1.145,  do  31  de  dezembro  de 
1903,  art.  26,  n.  10: 

1  adminifftrador,porcenta- 

gem ^ .  • .  •      430$ 

1  escrivão,  idem 150$ 

580$ 

3  guardas,  soldo  1 :000$. .  •    3:000| 

GratiUcação  500$ 1:500$ 

^     4:500$ 

1  patrão  de  escaler,  soldo. .       720$ 

Gratificação 360$    1:080$ 

6  marinheiros,  gratifitjação.         70$       840$ 

7:000$ 

Material : 

AccLuisicão  de  um  escaler  a 

seis  remos.. •^:000$ 

Conservação  e  custeio 1 :  000$    3 :  000$ 


serviço  d^ssa  repartição,    assim   discrimi- 
nada : 

Um  macbinlsta 3:00 

Um  foguista \'^ 

Combustível  e  lubrificantes 4:5 


9:000$ 


Total.. 


10:000$ 


Credito  já  concedido  para 
a  Mesa  de  Rendas  de 
Cametá,  que  deverá  ser  \ 

transferido   para    a    de 
Óbidos 2:740$ 

Differença  para  três 
guardas 2:340$  i 

Idem  para  um  pa- 
trão      1:080$ 

Idem  para  seis  ma- 
rinheiros          840$ 

Idem  para  material    3:000$    7:260$  10:000$ 


Total, 


20:000$ 


Sob  n.  14,  dos  Srs.  Raymundode  Miranda 
•e  oolros: 

Ao  n.  18  do  art.  1«— lílesa  de  Rendas  de 
Penedo  : 


Pessoal  da  lancha  Ondina,  que  'pertence  á 
Mesa  de  Rendas  de  Penedo,  de  accôrdo  com 
a  tabeliã  de  1903,  15:720$0Q0. 

Material,  comprehendendo  conservação  da 
lancha,  reparos,  combustível  e  lubrificante, 
4:000$000. 

Posta  a  votes,  é  também  approvada  a 
seffuinte  emenda  âob  a.  15,  dos  &%•  Alencar 
Gumiarães  e  outros : 

A'  rubrica  18— Mesa  de  Rendas  de  Anto- 
nina: 

Consigne-se  a  verl)a  de   9:000$,  para  o 
custeio  da  lancha  a  vapor  Jansen  Muller,  ao 


E*  igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão  :  ^      .  . 

Quanto  à  gratificação  do  fognwta,  que 
deve  ser  de  1 :200$,  como  era  quando  a 
lancha  de  que  se  trata  pertencia  á  Alfandega 
de  Santa  Catharina. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
app^tovadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n .  16,  dos  Srs,  Alencar  Guimarães  e 

outros : 

A*  rubrica  18— Aeoresoente-se  : 

Mesa  de  Rendas  da  Foz  do  Iguassú  ( lei 
n.  1.209,  de  30  de  julho,  e  decreto  n.  5.283, 
de  9  de  agosto  de  1904  ) : 

Um  administaador $ 

Um  escrivão....: $ 

Quatro  guardas,  a  480$  de 

soldo  e  240$  de  etapa ....  2: 880$ 

Um  patrão  de  escaler 960$ 

Seis  remadores  a  40$  men- 

saes    480$ •••••  2:680$ 

Material  e  expediente 4:000$  10:720$ 

Sob  n.  17,  do  Sr.  Soares  dos  Santos: 

€Coni;inúa  em  vigor  o  n.  19  do  art.  26  da 
lein.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Sob  n.  18,  dos  Srs.  Affonso  Costa  e  outros: 

cAo  art.  1%  n.  17— Alfandega  de  Pernam- 
buco— Das  embarcações. 

Na  rubrica  —  Patrões  —  accrecente-se:  e 
mais  600$  para  fardamentos,  elevando-se  a 
verba   a  10:960$. 

Sob  n.  19,  do  Sr.  Corrêa  Dutra: 

Onde  convier: 

€Fica  o  Governo  autorizado  a  permmír 
que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica 
e  Monte  de  Soccorro,  desta  cidade,  despenda 
até  a  importância  de  300:000$  com  asobrafl 
de  accrescentamento  do  edificio  onde  fúno- 
cionam  esses  estabelecimentos,  reconhecidas 
necessárias   aos  serviços  dos  mesmos,  cor- 


rendo as  desçezas  por  conta  do  fundo  de 
I  reserva  da  Caixa  Económica. 

Sob  .n.  20,  dos  Srs.  Victorino  Monteiro  e 

outros:  ^    ,    ^ 

«Art.  8»,  n.  E'  o  Governo  autorizado,  na 
vigência  da  presente  lei,  a  permittir  que  o 
conselho  Jscal  da  Caixa  Económica  de  Porto 
Alegre  despenda  até  a  quantia  de  150:000$ 
para   acquisi^o  de  terreno  e  construcção 
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do  um  odiftcio  adequado  ao  funccionameoto 
da  mosma  caixa,  correndo  essa  despeza 
por  conta  dos  recursos  próprios  desse  esta- 
belecimento. (Lei  n.  1.145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903,  art.  26,  n.  7.) 

Sob  n.  21,  dos  Srs.  Fernando  Prestes  e 
outros: 

E*  o  Governo  autorizado  a  permittir  que, 
na  vigência  desta  lei,  o  conselho  ílscal  da 
Caixa  Económica  de  S.  Paulo  despenda  atô  a 
quantia  do  200:000$  para  acqaisição  de  um 
ediflcio  que  possa  ser  adequ  ido  ao  íúnccio- 
namento  da  mesma  Caixa,  correnio  essa 
despeza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse 
estabelecimento. 

E  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação, da  Commissão  : 

Onde  se  diz  200:000$  —  diga-se  :  300:000$ 
para  construcção  ou  —  o   mais  como  está. 

Sob  n.  22,  do  Sr.   Cruvello  Cavalcanti : 

Art.  O  Qoverno  pagará  ao  engenheiro 
do  Ministério  da  Fazenda  o  que  for  arbi- 
trado pelo  Thesouro  pelo  levantamento  da 
planta  cadastral  úa  fazenda  de  Santa  Cruz  e 
que  está  servindo  de  base  para  o  aforamento 
e  remissões  de  foro  naquella  fazenda. 

B*  igualmente  apgrovada  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commissão : 

Em  voz  de— o  Governo  pagará,  diga-se  : 
o  Governo  fica  autorizado  a  pagar  —  o  mais 
como  está. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  23,  do  Sr.   Cruvello  Cavalcanti  : 

Art.  O  Thesouro  Federal,  delegacias 
fiscaes,  alfandegas  o  mesas  de  rendas  reali- 
zarâo,  em  vista  das  guias  que  lhes  forem 
apresentadas  pelos  funccionarios  activos  ou 
inactivos,  civis  ou  militares,  nomeados,  re- 
movidos ou  de  residência  transferida  e  ex- 
pedidas pelas  i*epArtiçoes  federaes,  o  paga- 
mento dos  vencimentos,  gratificações,  ajudas 
do  custo,  tenças,  pensões  o  montepio,  inde- 
pondeotemente  de  quaesqucr  operações  ou 
transferencias  de  créditos  reilizadas  entre  o 
Thesouro  e  o  Tribunal  de  Contas. 

Art.  A  repartição  que  expedir  a  guia 
consignará  todos  os  elementos  necessários  á 
classificação  da  despeza,  de  accordo  com  a 
lei  orçamontaria  e  com  as  ordens  que  auto- 
rizaram a  despeza  naquella  repartição  o  e 
saldo  da  respectiva  verba  que  lhe  foi  consi- 
gnada no  exercido  corrente  em  que  se  der  a 
transferencia  da  despeza. 

Art.  A  Directoria  da  Contabilidade,  as 
delegacias  fiscaes,  alfandegas  e  mesas  de 
rendas  deverão  particip2»r  immediatamento 
ás  repartições  interessadas  em  taes  despezan 
por  este  modo  transferidas,  de  forma  a  se 
regularizar  a  escripturação  dos  créditos  dis- 
tribuídos e  escripturados  no  Thesouro  e  Tri- 
bunal de  Contas,  sem  prejuízo  dos  portadores 


das  guias,  legalmente  expedidas  de  uns  para 
outros  Estados  ou  repartições  federaes. 

Art.  Nenhum  empregado  oufuncciona* 
rio  será  desligado  da  sua  repartição,  quando 
commissionado  ou  transferido,  sinão  em  vir- 
tude do  acto  que  lhe  der  direito  ao  ab^no  de 
ajuda  do  custo  e  passagens,  de  accordo  com 
a  legislação  em  vigor,  facilitando-sd  por  esso 
modo  o  seu  transporte,  cumprindo  á  repar- 
tição em  que  se  achar  servindo  ajustar  suas 
contas  e  expedir  a  competente  guia  para  os 
devidos  effeitos. 

O  8x*.    Cruvello    Oavalcanti 

{pela  ordem)^A  Commissão,  Sr.  Presidente, 
não  foi  em  absoluto  contrária  a  esta  emenda, 
porque  reconheceu  a  utilidade  do  assumpto 
de  que  ella  trata;  apenas  ella  diz  que  esta 
emenda  melhor  collocada  seria  cm  um  pro- 
jecto especial. 

O  illustre  relator  da  despeza.  da  Fazenda 
sara  o  primeiro  a  reconhecer  quanto  me 
pesa  discordar  de  S.  Ex.,  a  quem  me  acostu- 
mei sempre  acompanhar  nas  suas  opiniões. 

Mas  esta  emenda  ó  interpretativa,  ó  uma 
emenda  que  interessa  a  forma  de  se  fazer 
determinado  serviço,  e  que  uma  vez  feito, 
como  se  determina,  só  uina  outra  lei  6  que 
poderá  derogar,  porquanto  está  bem  collo- 
cada aqui  e  ó  de  bastante  vantagem  para  o 
serviço , 

E  eu  appello  paraos  Srs.  Deputados  quo* 
sem  duvida,  terão  tido  occasião  de  ver  as 
diíllculdades  com  que  luctam  os  empregados 
civis  quando  mandados  em  commissão  ou 
em  serviço  eíTectivo  de  um  Estado  para 
outro. 

O  meu  fim  é  col  locar  o  funccionario  civil 
no  mesmo  pé  de  igualdade  do  militar,  que, 
quando  vae  para  um  Estado,  leva  a  sua  guia 
e  nenhum  embaraço  soífre.  {Ha  \im  aparte.) 

Ao  illustre  coUega  que  me  aparteía,  cu 
apresento  o  seguinte  :  um  dos  juizes  de  di- 
reito do  Alto  Acre  deixou  uma  consignação 
á  sua  senhora  da  quantia  do  1 :000$  por  mez. 

O  Ministro  do  interior  pediu  ao  da  Fa.- 
zenda,  por  aviso  de  28  de  maio,  o  respectivo 
pagamento  ;  e  até  hoje,  pelo  menos  até  o 
momento  em  que  estou  fallando,  não  houvo 
providencia  nenhuma  neste  sentido. 

Está,  pois,  a  família  dessa  magistrado,  que 
tem  1:000$  por  mez  a  receber  no  Thesouro, 
soffrendo  privações,  pois  que,  ainda  não  con- 
seguiu receber  um  sò  vintém  pela  falta  de 
guia  e  difflculdades  que  ha  no  processo. 

Apresento  este  facto  como  poderia  apre* 
sentar  muitos  outros. 

Ha  bem  pouco  tempo  foi  nomeado  um 
funccionario  de  Paranaguá  para  organizar  a 
Mesa  de  Rendas  de  Iguassd:  esteve  aqui  três 
mezes  e acabou  pedindo  exoneração  da  com- 
missão, porque  não  pôde  seguir. 


SESSÃO  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE   id04 


125 


o  meu  âm  é  aponas  simplificar  o  processo, 
e  apresento  em  apoio  da  minha  ideia,  já  não 
digo  a  mi  (lha  própria  opinião,  que  não  tem 
valor  algum  neste  assumpto  (não  apoiados 
geraes),  mas  a  do  director  geral  da  Contabi- 
lidade do  Thesouro  e  a  do  director  de 
Rendas,  que  me  felicitaram  pela  apresen- 
tação desta  emenda  e  ainda  hontem  me  pe- 
diram que  envidasse  esforços,  no  sentido  de 
convencer  o  meu  illustro  amigo,  distincto 
relator,  de  que  devia  deixar  passar  a  medida 
tal  a  vantagem  que,  diz  o  director  do  Conta- 
bilidade, elia  traz  ao  serviço  publico  e  ao 
funccionallsmo  civil,  notando*S6  que  assim 
se  praticava  ató  1902,  sendo  isso  modificado 
por  circular  de  abril  daquelle  anno  quanto 
aos  civis,  mas  não  quanto  aos  militares.  O 
que  quero  agora  ó  acabar  com  essa  desi- 
gualdade, nada  mais.  {Muito  bem,  muito 
bem.) 

O  Si:*.  Francisco  Velg^a.  (pela 
ordem)— Sv.  Presidente,  ao  contrario  do  que 
pensj.  o  honrado  Deputado,  que  acaba  do 
fallar,  a  Commissão  não  vacillou  em  ser  con- 
traria á  emenda  de  S.  Ex.  A  Commissão  fez 
á  emenda  a  justiça  de  reconhecer  que  ella, 
debaixo  de  certo  ponto  de  vista,  attende  aos 
interesses  dos  fUnccionarlos  ;  mas  a  Commis- 
são teve  em  vista  tambem,e  principalmente, 
os  interesses  da  publica  administração.  Con- 
sequentemente, embora  não  desconheça  que 
a  emenda  tem  o  seu  lado  acceitavel,  reco- 
nhece que  demanda  de  ponderação  e  estudo, 
e  por  isso  opina  que  não  sega  incluída  em 
cauda  de  orçamento. 

O  hjurado  Deputado  allogou  que  o  que 
tinha  em  vista  era  apenas  igualar  os  em- 
pregados civis  aos  militares. 

As  circumstancias,  porém,  não  são  as 
mesmas  ;  ó  sabido  que  o  movimento  da  força 
armada,  a  maior  parte  das  vezes,  exige 
presteza  e  rapidez,  o  que  não  tolera  os 
tramites  que  são  estabelecidos  para  os  em- 
pregados civis. 

E  dessa  própria  excepção,em  que  o  honrado 
Deputado  quer  fazer  repousar  a  procedeu 
<)ja  de  sua  emenda,  eu  tiro  argumento  em 
contrario,  porque  estou  informado  pelo 
Thesouro  do  que,  em  consequência  das  faci- 
lidados  de  que,  por  motivos  do  ordem  putdica 
gozam  os  militares,  tem  havido  duplicatas 
ue  pagamentos  e  prejuízos  para  o  Thesouro. 

O  ideal  é  justamente  o  contrario:  ô  re^^u- 
larizarmos  a  contabilidade  publica,  de  ma- 
neira que  tanto  uns  como  outros  sejam  at- 
tendidos  sem  prejuízo  da  causa  publica. 

0  Sr.  Cruvello  Ca^valcanti— Não  quero 
outra  cousa. 

O  Sr.Tuomaz  Cavalcanti— Exactamente  ; 
peço  a  palavra.  {Ha  outros  apartes.) 


I  O  Sr.  Francisco  Veiga— A  disposição  que 
I  o  nobre  Deputado  quer  inserir  na  lei  orça- 
)  montaria  destróe  toda  a  administração. 

I  S.  Ex.  allegou,  e  com  verdade,  que  a  dis- 
posição que  quer  que  prevaleça  do  ora 
avante  ô  a  que  prevèileceu  ató  ha  dous 
annos.  Pergunto:  S.  Ex.  ignora  que  foi  um 
ministro  da  capacidade  do  Sr.  Joaquim  Mur- 
tinho  (muito  bem)  que  revogou  a  disposição 
cn^^ão  vigente,  para  adoptar  a  que  hoje  esta 
em  vigor  ?  Desconhece  o  nobre  Deputado  a 
capacidade  incontestável  do  Sr.  Joaquim 
iVíurtinho  ?  Acredita  que  a  revogação  tenha 
sido  acto  de  moro  capricho  ?  Não  ;  íez-se  a 
revogação  do  que  estava  em  vigor  porque 
tal  aconselhavam  conveniências  do  Thesouro. 

Não  desconheço  que  a  emenda  tem  algum 
lado  vantajoso  e  por  isso  muito  razoavel- 
mente ponderou  a  Commissão  que  não  re- 
pellia  in  limine  a  idéa,  mas  pedia  que  fosso 
traduzida  em  lei  especial  e  não  em  lei  de 
orçamento. 

Para  não  ir  adeante,  basta  dizer  que  a 
administração  não  julga  conveniente  que 
essa  emenda,  que  demanda  estudo,  seja  agora 
incluida  na  lei  de  orçamento,  e  nós  sabemos 
— jã  tive  occasião  de  dizer  nesta  casa— o  que 
se  dá  com  a  lei  de  orçamento,  o  que  tem 
ella  de  peculiar  na  sua  elaboração,  dando-se 
quasi  que  uma  sancção  prévia,  não  devemos 
votar  aqui,  em  or<,amento,  cousa  que  contra- 
rie ã  vontade  do  Governo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  b  outros  — 
Ohl... 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Vou  explicar. 
NSo  ha  motivo  para  admiração,  nem  em 
minhas  palavras  se  póle  encontrar  um 
acto  de  submissão. 

Temos  perfeito  direito  e  cumprimos  nosso 
dever,  repellindo  o  que  o  Governo  nos  pede 
quando  entendemos  que  o  seu  pedido  não 
convém  ao  serviço  publico. 

O  que  não  temos  é  o  direito  de  enxertar 
na  lei  de  orçamento,  á  ultima  hora,  ao  apa- 
gar das  luzes,  uma  opinião  que  sabemos  não 
ser  a  do  Governo,  que  se  vê  forçado  a 
acceitdil-a, 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Que  vem  per- 
turbar o  plano  da  administração. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Porque  não  tem 
tempo  para  vetal-a,  pois  só  lhe  damos  o  or- 
çamento nos  últimos  momentos. 

Esse  ó  que  seria  um  procedimento  alta- 
mente censurável  e  é  uma  das  razões  deter- 
minantes da  não  acceitação  da  emenda. 

V.  Ex.,poróm,  pôde  apresentar  um  pro- 
jecto de  lei  que,  si  for  bjm,  seta  approvado, 
mas  à  administr acção  publica  ficara  o  direito 
de  acceital-o  si  juigar  bom,  ou  então,  usando 
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do  seu  direito,  cumprindo  o  seu  dever,  re- 
tal-o  si  for  mÁo, 

Agora,  porém,  nâo  cabe  a  idôa  na  lei  do 
orçamento  e  por  isso  soa  contrario  a  ella  e 
commigo  toda  a  Commissão.  {Apoiados.) 

O    Sr^.    Xiiomaz    Caivaleanti 

(pela  ordbn)— Sr.  Presidente,  oari  as  ponde- 
rações feitas  pelo  íllustre  relator  da  Com- 
missão de  Orçamento. 

S.  Ex.  allegou  que  um  dos  motivos  por  que 
devia  ser  rejeitada  a  emenda  era  a  de  não 
consultar  aos  interesses  públicos. 

Pereceme  que  S.  Ex.  quiz  referir-se  ao 
trabalho  que  ia  dar  ás  repartições  a  expedi- 
ção das  guias,  o  que  seria  incoBveniente  & 
administração  publica. 

O  Sr.  Eliseu  Guilherbie— E'  porque  não  ó 
matéria  de  orçamento. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcap«?i  —  Entretanto, 
acho  que  é  de  alta  conveniência  para  a  ad- 
ministração, primeiramente  porque  a  guia 
evita  a  duplicata  de  pagamentos,  desde  que 
este  é  feito  depois  da  apresentação  delias. 

Por  outro  lado,  a  expedição  de  uma  guia 
significa  o  lançamento  dos  vencimentos  a 
que  o  funccionario  publico  tem  direito  e  as 
consignações  em  descontos  feitos. 

E'  simplesmente  isto  que  eu  julgo  que, 
longe  de  ser  inconveniente  á  administração, 
ó  de  toda  a  utilidade. 

Agora,  si  não  querem  consignar  no  Orça- 
mento da  Fazenda  essa  disposição,  estarei  de 
accordo  com  S.  Ex..  desde  que  der  voto 
contrario  ãs  emendas  que  vêm  do  Senado 
reformando  as  repartições  publicas  ecreando 
novos  legares. 

Si  assim  fizer,  estarei  de  accordo  o  acom- 
panharei a  Commissão. 

Eram  estas  as  considerações  para  justi- 
ficar meu  voto  a  favor  da  emenda. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  23. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  24^  dos  Srs.  Moreira  da  Silva 
eoutro3: 

«Onde  convier: 

Continuam  em  vigor  os  ns,  15  e  16  do 
art.  26  da  lei  n.  1.145^  de  31  de  dezembro 
de  1903.» 

E' considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  25. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  26. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
sub-emenda  da  conmiissão,  substitutivo  da 
de  n.  27,  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  outros: 

«E'  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  as 
caixas  económicas,  sem  augmento  de  despe- 
za,  ficando,  desde  a  data  da  lei,  limitado  a 
4:000$  o  máximo  da  importância  depositada 


por  caífe.  depositante,  continuando,  entretan- 
to, a  abonarem-se  juros  aos  depósitos  já  exis- 
tentes, superiores  a  essa  somma.» 

E'    considerada   prejudicada   a    referida 
emenda  sob  n.  27. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da n.  28,  do  Sr.  Joaquim  Pires: 

«Onde  convier: 

Art.  O  Governo  fica  autorizado  a  trans- 
ferir ao  Estado  do  Piauhy,  mediante  indem- 
nizaçao,  as  fazendas  nacionaes  existentes  na- 
quelle  Estado,  respeitado  o  contracto  de 
arrendamento  existente.» 

O  Sr.  «lostquiiii  Pix-es  (pela  or- 
dem) requer  e  obtém  a  retirada  das  emen- 
das sob  ns.  28e29. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  30,  dos  Srs.  Cândido  Rodri- 
gues e  outro: 

«Pica  o  Governo  autorizado  a  abonar  ao 
actual  inspector  da  Alfendega  de  Santos 
António  Roberto  de  Vasconcellos  uma  grati- 
ficeção  correspondente  ao  valor  de  dez  quo- 
tM  anmiaes,  a  partir  de  I  de  fevereiro  de 
1898  até  31  de  dezembro  de  1903,  equiva- 
lente ã  dffferença  entre  40  quotas  que  deve- 
ria receber  pêlo  exercicio  de  sua  commissão 
de  inspector  e  30  quotas  que  foram  pagas  de 
accordo  com  o  decreto  n.  2.807,  de  31  de 
de  janeiro  1898.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  31,  dos  Srs.  Oliveira  Val- 
ladão  e outros: 


«  Rubrica  16— Delegacias  Fiscaes: 

Eleve-se  a  verba— Material -da  de  Ser- 
gipe a  58:500$,  sendo  50:000$  para  recon- 
strucção  do  próprio  nacional  em  que  func- 
cionavam  a  Delegacia  e  a  Caixa  Económica, 
conforme  a  autorização  conferida  pela  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
art.  26,  n.  8.  > 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.31. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficado da  Commissão: 

«  Obras— do  Ministério  da  Fazenda,  evi- 
tando assim  o  augmento  dedespeara.  » 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  32, 33  e  34. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.35,  dos  Srs.  Sérgio  Saboya  e 
outros: 

«Art.   10,  n.  17  (Alfandegas) : 

Augmentem-so  as  sub-consignações— Pes- 
soal das  capatazias  —  e  —  Material— da  Al- 
fiindcga  do  Ceará,  das  seguintes  quantias 
necessárias    ao   custeio    dos  guindastes  a 
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▼apor  da  nova  ponte  de  descarga  da  mesma  i  yqz  verificadas  a  exactidão  do  deposito  e  a 
alfandfiffaí  3ua  retirada  pelo  orphâo  respectivo.» 

E'  igualmente  posta  a  votos  e  approvada  a 


Pessoal  dtís  Capalazias 


t  macbiniffttrs  a  7$  diários 5:110$ 

2  foguifrtas  a-  3$500  diários 2:555$ 

Maleriai 

Combustivel  e  lubrificantes 4:000$ 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  36  e  37. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  38,   do  Sr.  Estevam  Lobo : 

€  Accrescente-SQ  onde  convier: 

Fica  equiparada  a  diária  percebida  pelot» 
continues  da  Delegacia  Fiscal  em  Mi^nas 
Geraes,  Bello  Horizonte,  à  que  percebem  os 
e<mtiDuos  da  Delegacia  Piscai  em  Pernam- 
buco eS.  Paulo.  » 

O  fêv,  Pre»icleiite^  A  Commissão 
propõe  que,  em  vez  de:~continuos,.sediga — 
serventes,  por  se  tratar  destes  e  não  da^ 
quelles,  como,  por  engano,  se  lê  na  emenda. 

Em  seguida,  é  approvadia*  a  referida  emen- 
da, sobn.  38. 

E'  igualmente  aj^provada  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commissão : 

€  Trata- se,  na  emenda  supra,  dese^^ventes 
e  não  de  continuo»  como,  por  engano,  na 
mesma  se  lê.  Corrigindo  o  engano,  a  Com- 
missão acceita  a  emenda.» 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  39,.  dos  Srs^  Teixeira  de 
Sã  e  outros : 

€  A'  rubrica  17»— Alfandegas  : 

Augmentando  de  15  a  18  o  namoro  de 
quotas  do  tbesoureiro  da  Alfandega  da  Ca- 
pital Federa],  ad  instar  ao  que  se  dá  com  os 
thesoareiros  d^s  alfândegas  de  primeira  ca- 
tegoria.» 

São  successiv*>*mente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas    sob  ns.   40,  41   e  42, 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  43,  do  Sr..  Cruvello  Caval- 
canti : 

€  Ao  Art.  1*^,  n.  9: 

Accrescente-se  1:000$  ao  tbesoureiro  da  Re. 
cebedoria  da  Capital  Federal^  para  quebras- 

Aâsim  ó  abonada  a  todos  os  tbesoureiros 
e  pagadore».» 

Pos  a  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  44,  dosSrs.  Ribeiro  Junqueira 
e  outros: 

«Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  pagamento  das 
recLuisitorias  polieiaes,  em  favor  de  orptoãos, 
cujos  emprcstimos  estejam  esgotados,  uma 


seguinte  modificação  da  Commissão: 
«Requisitovias  judiciaes  o  não   polieiaes.» 
Posta  a   votos,  é   approvada    a  seguinte 

emenda  sob  n.  4õ,  do  Sr.  Heredia  de  Sá: 

«Acerescentese^ onde  convier: 

Ficara  equiparados  aos  trabalhadores  da 
Alfandega  da  Capital  Federal,  quanto  ao  au- 
gmento  de  10  Vo  nas  diárias  que  percebem, 
08  mandadores,  abridores,  arrumadores,  au- 
xiliares, tanoeiros  o  o  vigia  da  mesma  alfian- 

dega.»  ^  .  . 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
substitutivo  da  eommi8Bão,referentB  k  emen- 
da sob  n.  46,  do  Sr.  José  Eusébio  e  ouAros: 

€Ficam  elevadas  de  10%  aa  di»rias^  doa* 
três  mandadoresdas  capataziaa-da  Alfandega 
do  Maranhão  e  dos  50  trabalhadores  da» 
mesmas  capatazias.» 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 

^-  ^-  ^  •  K. 

Posta    a  votos,  é  approvada  a  segumte 

emenda  sob  n.  47,  do  Sr.  Heredia  de  Sá: 

«Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  elevada  de  quatro  a  cinco  mil  réis  a 
diária  dos  empregados  da  secção  de  macbi- 
nas  da  Alfendega  da  Capital  Federal» . 

E'  tanrbem  approvada  a  seguinte  sub- 
emenda da   Commissão  á   referida  emenda 

sobn.  47  : 

cFica  elevada  de  10  %  a  diana  dos  empre- 
gados da  secção  d&  machinaa  da  Alfandega 
da  Capital  Federal».  . 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  segumte 
emenda  sob  48,  dos  Srs.  Thomaz  Cavalcanti 

e outro  :  .     ,..    . 

«Rubrica  12»— Imprensa  Nacional  e  IHarto 
Official^  Secção  de  Artes—  Officinas—  Pes- 
soal amovível  : 

Accrescente-se  depois  da  palavra  «serven- 
tes» — e  gratificação  aos  empregados  da  ta- 
beliã C  do  regulamento  vigente  por  serviços 
extraordinários  fora  das  horas  do  expe- 
diente, como  dispõe  a  nota  abaixo  da  refe- 
rida taubella.» 

São  successivamente  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob   n.  49,  do  Sr.  Francisco  Veiga  : 

€  E'  o  Governo  autorizado  : 

A  entrar  em  accordo  cora  a  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  a  ter- 
minação das  obras  do  prédio  que  a  referida 
.associação  está  construindo  á  rua  Primeiro 
'de  Março  e  para  a  liquidação  do  debito  que 
a  mesma  tem  com  o  Thesouro  Federal. 

a)  o  Governo  abrirá  o  credito  necessário 
destinado  a  adiantar  á  Associação  Commer- 
cial a  somma  de  500:000$  para  a  conclusão 
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do  referido  prédio,  concorrendo  a  associação 
para  as  mesmas  obras  com   os  i*endimentos 

Sue  actualmente  percebe  da  parte  do  edi- 
cio  já.  concluído  e  arrendado  ; 

b)  conclaidas  as  obras,  mandará  o  Governo 
proceder  á  avaliação  do  edifício  e  o  adqui- 
rirá, arrendandoo  á  Associação  Commorcial, 
reservadas  as  salas  necessárias  para  a  Junta 
Commercial,  Gamara  Syndical  e  Bolsa  ; 

c)  a  quota  annual  do  arrendamento  será 
calculada  tomando-se  por  base  a  quantia 
paga  pelo  Governo  pela  parte  do  edifício 
occupado  pela  Repartição  Geral  dos  Cor- 
reios.» 

Sob  n.  50,  do  Sr.  Francisco  Veiga. 
€  Fica  o  Governo  autorizado  : 

lo,  a  adquirir,  por  preço  não  excedente 
da  avaliação  feita  peio  engenheiro  zelador 
dos  próprios  nacionaes -95:000$,  a  ilha  da 
Marambaia  ; 

2^,  a  equiparar  a  gratifícação  dos  dous  au- 
xiliares da  Inspectoria  de  Seguros  á  que 
venciam  os  mesmos  empregados  na  Super- 
intendência de  Seguros  Marítimos  e  Ter- 
restres, não  excedendo  a  verba  para  essa 
despeza  recolhida  ao  Thesouro  pelas  com- 
panhias fiscalizadas. 

Continua  em  vigor  a  autorização  conce- 
dida ao  Governo  pelo  art.  26,  n.  6,  da  lei 
do  Orçamento  da  Desçeza,  do  corrente  exer- 
cido, relativa  á  acquisição  de  terrenos  con- 
tíguos á  Casa  da  Moeda.» 


E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  51,  do  Sr.  Francisco  Veiga  : 

€  Eleve-se  a  sub-consignação— desp^zas  di- 
versas, do  Tribunal  de  Contas,  de  3:000$,  a 
11:000$,  sendo  o  augmento  destinado  á  grati- 
ficação pela  tomada  de  contas  foi*a  da  hora 
do  expediente. 

Na  verba  23,  reduza-se  de  30:000$  a 
2*3:000$  a  quantia  destinada  á  tomada  de 
contas. 

O  Sr.  Presidente  —Vou  submet- 
ter  a  votos  a  referida  emenda  sob  n.  51,  por 
pirtes,  porque  a  Commissão  de  Orçamento, 
melhor  informada,  deu  parecer  contrario  á 
ultima  parte  da  emenda  concebida  nos  se- 
guintes termos  :— Na  verba  23,  reduza-se— 
de  30:000$  a  quantia  destinada  á  tomada  de 
contas. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  a  approvadaa 
seguinte  1*  parte  dareferida  emenda,  sob  51. 

«  Eleve*  se  a  sub  consignação — Despezas  di- 
versas do  Tribunal  do  Contas,  de  3:000$  a 
1 1 :000$,  sendo  o  augmento  destinado  à  gra- 
tificação pela  tomada  de  contas  fora  da  hora 
do  expediente.» 

E*  rejeitada  a  seguinte  2^  parte  da  referida 
emenda  sobn:  51. 

Na  verba  23,  reduza-se  de  30:000$  a 
22:000$  a  quantia  destinada  a  tomada  de 
contos». 


Assim  emendado,  é  approvado  em  2^  discussão  e  enviado  a  Commissão  de  Orçamento 
para  redigil-o  para  3"  discussão,  de  aocordo  com  o  vencido  o  seguinte 

proJkcto 

N.  271  —1904 

Art.  1  .«^  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintoa  verbas,  em  ouro,  40.501:338$466 
em  papel,  95.956:468$293: 

Ouro  Papel 

1 .  Juros  e  mais  despezas   da  divida  interna  (como  na 

proposta) 1 8 .  555 :  355$õ56 

2.  Idem  e  amortização  do  empréstimo  interno  para  o 

resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas  (como  na 

proposta) 7.318:373$334 

3.  Idem  dos  empréstimos  internos  de  1868, 1879  e  1897.      2.2dô:OÔ5$000     8.853:420|000 

4.  Idem  da  divida  interna  (como  na  proposta) 25.756: 084^000 

5.  Pensionistas  (como  na  proposta) 6i839:994$612 

6.  Aposentados  (como  na  proposta) , 2.762: 191$I73 

7.  Thesouro  Federal  (como  na  proposta) 1 .  183:305$000 

8.  Tribunal  de  Contas— Sendo  2:000$  da  sub-rubrica— 

Impressão  do  relatório,  das  actas  e  publicações  di- 
versas destinadas  á  confecção  do  mesmo  relatório    403 :000$000 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal  (como  na  proposta)    413:500$000 

10.  Caixa  de  Amortização  (como  na  proposta) 100:000$000         312:8d5|000 

11.  Casa  da  Moeda  (como  na  proposta) 756:840$000 
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Ouro  Papbl 

12.  Imprensa  Nacional  e  Diai-io  Official  (como  na  pro- 

posta)        1.760:340$000 

13.  Laboraiorio  Nacional  de  Analyses   (como  na  pro- 

posta)  • 94:000|000 

14.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  ílsizendas  na- 

cionaes  (como  na  proposta) 73:840$000 

15.  Delegacia  do    Thesonro    em     Londres   (como    na 

proposta) 36:600$000 

16.  Delegacias  Fiscaes—Elevada  a  verba  de  2:000$,para 

augmentar-se  a  3:000$  a  sub-rubrica  de  —  Moveis 

para  aDelegacia  Fiscal  de  Minai  Qeraes 2.117:296$922 

17.  Al&ndegas  (como  na  proposta; 8:808$  19i      9.605:531$600 

18.  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias    (como  na    pro- 

posta)       2.500:000$000 

19.  Empregados  de  repartições  e  logares  extinctos  (como 

na  proposta) 56:859$986 

20.  Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  consumo 

(como  na  proposta) 2.349: 400$000 

21 .  CommisMbo  de  2  Vo  aos  vendedores  particulares  de 

es6ampiUias  (como  na  proposta) 200:000|000 

22.  Ajudas  de  custo  (como  na  proposta) 40:000|000 

23.  Gratificação  por  serviços  temporários  e  extraordi- 

nários (como  na  proposti) 50:000$000 

24.  Juros  dos  bilhetes    do  THesouro    (como  na  pro- 

posta)   480:000$000 

^.  Idem  dos  empréstimos  do  Ck)fre  dos  Orphãos  (como 

na  proposta) 050 :  OOOfOOO 

26.  Idem  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Monte 

de  Soccorro  (como  na  proposta) 6. 100:000f000 

27.  Idem  diversos  (como  na  proposta) •  •  50:000$000 

28.  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da 

União  (como  na  proposta) 100:i 

29.  Gonunissões  e  corretagens  (como  na  proposta) 35:000$000  20:< 

30.  Despezas  eventuaes  (como  na  propjsta). 6:00(^000  150:< 

31 .  Reposições  e  restituições  (como  na  proposta) 50:000|000  450:000$000 

32.  Exercícios  findos  (como  na  proposta) 100:000$000  2.000:OOOÍOOO 

33.  Obras  (como  na  proposta) 78O:000$0O0 

34.  Créditos  especiaes  (como  na  proposta) 325:036$180 

33 .  Serviço  de  estatística  commercial  (como  na  proposta)         270:000$000 


APPLICAÇÃO  DA  RENDA  ESPECIAL 

Ouro  Papel 
3ô*  Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel  moeda. 
Angmentado  de  6.000:000$,  papel,  proveniente  da 
renda  do  território  do  Acre  e  que  serão  conver- 
tidos em  ouro,  para  amortização  do  empréstimo 
feito  por  este  fUndo,  de  um  milhão  de  libras  para 
pagamento  da  primeira  prestação  devida  á  Repu- 
blica da  Bolivia,  em  virtude  do  tratado  de  Petró- 
polis       8.520:100$000      8.953:00(^000 

37.  Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos 5. 150:000$000 

38.  Idem  para  a  caixa  de  resgate  das  apólices  das  estra- 

das de  ferro  encampadajs 160:000$000      1.658:000f003 

39.  Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos. . .      3.000:000|000     3.030:000|000 

Art.  2».  E*  o  Governo  autorizado: 

1 .0  A  abrir,  no  exercido  de  1905,  créditos  supplementares,  até  o  máximo  de  8.000:000$, 
ás  verbas  indicaias  na  tabeliã  B  que  acompanha  apresente  lei.  A*s  verbas— Soccorros 
publicos—e— Exercícios  findos— poderá,  o  Presidente  da  Republica  abrir  créditos   sapple- 
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montares  em  qualquer  mes  do  exercício,  comtanto  que  a  gua  totalidade,  computada  com 
as  dos  demais  créditos  abertos,  não  exceda  o  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á  verba — 
Exeroicios  findos— a  disposição  da  lei  n .  3.230,  de  3  de  setembro  do  1884,  art.  1 1  .No  máximo 
fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  aborios  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  Or- 
çamento do  Ministério  do  Interior. 

2.°  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  á  lavoura. 

3.®  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  emittidas  de  accordo  com  o  decreto 
n.  4,8C5,  de  16  de  junho  de  1903,  na  compra,  construcção  ou  adaptação  de  prédios  para 
ropartições  de  Fazenda  nesta  Capital. 

4.''  A  amortizar  ns  apólices  ainda  em  circulação  do  empréstimo  do  1868,  ouro,  e  aa 
do  de  1897  que  estiverem  vencidas,  dispondo  para  isso  do  que  receber  na  liquidação  de 
titules  pertencentes  á  União,  em  papel  e  em  ouro. 

5.<^  A  liquidar,  do  modo  mais  conveniente  ao  Thesouro  Federal,  o  que  a  este  devem 
Eboli  &  Comp. 

Art.  3.  Continua  o  Governo  autorizado  a  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  ao9 
X^vioa  que  forem  construídos  na  Republica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  ICO  toneladas, 
podendo  a'brir  os  creditas  que  forem  necessaiirlo9. 

Paragrapbo  único.  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da  uniformí« 
sacio  dos  typos  das  apólices. 

Art.  4.  As  despezas  com  funeraes  dos  funccionarios  públicos  ecomo  pagamento  de 
^udaide  custo  ficam  sujeitas  ao  registro  à  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  aecretc»  n.  2.4(/9  de  23  de  dezembro  de  1896. 

Art.  5.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  2.554;026$763,  ouro,  e 
3I.n0:599$605,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Apt.  6.<^  No  exercício  da  prasente  proposta,  poderá  o  Governo  abrir  credites  supple- 
montares  para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  7.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  27  da  lei  n.  834  de  30  de  dezembro 
de  1^01  e  28  da  lei  n.    1.145  de  31  de  dezembro  de  1903. 


Art.  8.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


fi*  auBUBciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  constantes  do  impresso  n.  284,  de 
1904,  e  offerecidas  ao  projecto  n.  348  A,  de 
1903,  tornando  extensivo  aos  professores  e 
repetidores  do  Instituto  Benjamin  Constaat 
o  accrescimento  de  vencimentos  que  tiveram 
os  lentes  do  Gymnaslo  Nacional  por  decre- 
tos de  1890  a  1892  (discussão  única). 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emeodas  do  Senado 
ao  projecto  n.  348  A,  de  1903,  da  Camará 
dos  Deputados: 

Ao  art.  l^  accrescentem-se,  depois  das  pa* 
lavras—Benjamin  Constant— as  seguintes,  €e 
aos  professores  e  repetidores  do  Instituto 
Nacional  de  Surdos  Mudos.» 

Ao  mesmo  artigo  accrescente-se  o  se- 
guinte: 

Paragrapbo  único.  O  dictante  copista  do 
Instituto  Benjamin  Constant  terá  o  mesmo 
aecrescimo  de  vencimentos  que  tiverem  os 
repetidores. 

£*  o  prqiecto  enviado  á  Commissão  do  Re- 
dae(^,  offleia&do-ie  ao  Senado  sobre  o  occor- 
rldo. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  20, 
dsste  annoy  que  estabelece  medidas  tenden- 
tes a  attenuar  os  efEéitos  das  seccas  nos  Be- 
tados do  Norte  da  Republica  (2*  discussão). 


O  8x-.  Presrideiite  -*  Ao  prdecto 
n.  20,  deste  aano,  a  Commissão  de  Cibras 
Publicas  a4)reseBÍou  sub-emenda.  Posterior- 
mente o  Sr.  Deputado  Thomaz  Cavalcanti 
apresentou  substitutivo. 

O  Sz*.  nrta[Ofna.z   OavalcAUti  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O    Sp.    Xlioiiia;Z    Oa.va,lcaxiti 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  projecto 
n.  20,  deste  anno,  teve  parecer  favorável 
da  Commis^bo  de  Obras  Publicas,  que  apre- 
sentou uma  emenda  ao  n.  1  do  art.  1<>,  que 
é  o  seguinte:  cConstroir  açudes  o  poços  nos 
Estados  do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Pa- 
rahyba,  Piauliy  e  Maranhão.» 

A  Commissão  de  Orçamento  mandou  que 
se  augmentasse:  Pernambuco  e  Bahia. 

Além  disso,  as  illustres  deputações  de  Ala- 
goas e  Parahya  do  Norte  apresentaram  as  se- 
guintes emendis:  a  de  Alagoas  mandou  qua* 
se  incluísse  tamdem  o  £sta<io  de  Alagoas,  á 
a  da  Parahyba  do  Norte,  fazendo  uma  rq:^ 
ctificação  na  reda<K'ão  dó  numero  que  :so 
referia  á  estrada  de  ferro.  Em  vista  dis'^tQ, 
quando  se  ia  encerrar  a  diseussSo,  apref^A» 
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tei  am  substitutivo  que  incluía  todas  as 
omendas.  Assim  ô  que  o  n.  1  do  art.  1® 
do  substitutivo,  que  especificava  os  Estados, 
âcou  assim  redigido:  «construir  açudes  e 
poços  nos  Estados  assolados  pela  secca,  de 
accordo  com  as  instrucçoes  que  foram  ex- 
pedidas.» 

De  modo  que  a  redacção  dada  ao  n.  1  do 
art.  i''  comprehondia  não  só  os  Estados  es- 
pecificados no  projecto  e  emendas,  como 
todos  aqucllcs  que  forem  assolados  pela 
secca,  tornando-se  assim  a  emenda  mais  geral 
e  equitativa.  Além  disto,  ha  uma  disposição, 
a  do  n.  6,  que  pede  que,  alóm  dos  outros 
trabalhos,  sejam  também  inoluidas  a  irri- 
gação e  a  arborização. 

São  essas  a^  emendas  que  diffèrem  do  pro- 
jecto primitivo,  e  como  teçm  parecer  favo- 
rável da  Commissão  de  Orçamento,  na  forma 
dos  estylos,  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte 
&  Gasa  si  concede  p?efereacia  para  o  substi- 
tutivo, que  consubstancia  todo  o  projecto 
6  emendaa  apresentadas. 

I 

xnexito  {pela  ordem)  —  A  respeito  da  ma- 
téria, consulto  a  V.  Ex.  si  não  ha  outro 
projecto  para  produzir  efTeito  quanto  ás 
seocas  do  norte,  vindo  do  Senado  e  lá  apre- 
sentado pelo  Senador  Álvaro  Machado. 

Desejaria,  outrosim,  que  V.  Ex.  me  in- 
formasse qual  Q  destituo  deste  projecto  dp 
Sr.  Al^varo  Machado. 

Preciso  ^ber  disto,  para  determinar  meu 
Totp  a  respeito  da  matéria. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  a  que  se 
refere  V.  Ex.  voltou  á  Commissão  de  Or- 
çamento, para  esta  dar  parecer  sobre  as 
emeadas  apresentadas. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  preferencia 
pedida  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O    Sr.   nriiomaz   ij^Yoão^^tl 

(jpela  ordem)  veqnev  verificação  dé  votação. 
Procedendo  se  á  verificação*,  reconhece-se 
terem  votado  a  fovor  22  Srs.  Deputados  e 
contra  71— total  93. 

O  fibr.  Pre*icle3a)ie  —  Não  ha  nu- 
loero. 

Yae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendose  ã  chamada,  verifíca-se  te 
rem  se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  Pastos  Miranda,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Alberto  Maranhão,  Esme- 
raldino Bandeira,  Epaminondas  Qracindo, 
Bulcão  Vian na.  Augusto  de  Freitas,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Saldanha,  ^i,  Freire, 
Américo  de  Albuquerque,  Cruvello  Caval- 
canti, Carneiro  de  Rezende,  3abino  Barrqso, 
Galoão  Carvallial,  José  Lobo,   Paulino  Car- 


los, Hermenegildo  de  Moraes,  Costa  Netto» 
Carvalho  Chaves,  Luiz  Gualberto,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro  e  Domingos 
Mascarenhas. 

O  9r.  Pjr-esideii te— Responderam  ã 
chamada  103  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas 
votações. 

Passe-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  82  C,  de  1904,  da  Commissão  de 
Orçamento,  sobre  a  emenda  offerocida  na* 
2^  discussão  da  projecto  n.  82,deste  anno,  que 
devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araigo  a  pensão  de  3:ô00$,  annuaes,  conce- 
dida a  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
Josô  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
Q.  80  B,  de  1904,  que  declara  instituição  de 
utilidade  publica  a  Academia  do  Commcrcio 
do  Rio  de  Janeiro,  reconhece  os  diplomas  por 
ella  conferidos  como  de  caracter  ofiOlcial,  e 
dando  outras  providencias. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  pos- 
tas coQJunctamente  em  dásoussão  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  80  B,  de  i904 

Entre  as  palavras  do  §  O»  do  art.  l''. . .  .do 
commercio— e  não  constituem,  etc.-— accres- 
centem-se:— como  os  dos  institutos  de  ensino 
secundfirio  e  superior. 

Substituam-se  as  palavras  do  mesmo  pa- 
ragrapho— as  fiincçoes—  pelas  palavras:— 
cargos  públicos. 

Supprima-se  o  §  8«  do  art.  l®. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1904  • 
— Moreira  da^ilva, — Germano  Hasslocher. — 
Affonso  Costa. — Soares  dos  Santos. —  Diogo 
Fortuna. — Thomaz  Cavalcanti, —Medeiros  e 
Albuquerque. — Cândido  Rodrigues. —  Galeão 
Carvalhal.— Eloy  Chaves. — Jo^  Lobo. — Pau- 
lino Carlos. — Domingues  de  Ca^stro. — Este* 
vam  Lobo. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

São  extensivas  as  vantagens  da  presente 
lei  aos  diplomados  pelo  extlncto  Instituto 
Commeroial  do  Districto  Federal. 

^ala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1904* 
— Br i cio  Filho. 
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Ao  art.  2«  aocresceate  se:^eao  Instituto 
Commercial  desta  Capital. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1904. 
— Joaquim  Pires. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  yotação,  até  que  a 
respectiva  Comiri^o  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oflférecidas  em  3^  discussão. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  264  B,  de  1904,  que  íixa  o  numero,  classe 
e  yencimentos  do  pessoal  do  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses  da  Alílandega  do  Rio  de 
Janeiro. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  264  B,  de  Í904 
(Laboratório  de  Analyses) 

Ao  art.  \^  accrescente-se  : 

Art,  2.<»Na  insufficiencia  da  verba  votada 
para  o  serviço  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  da  AlAindega  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Governo  abrirá  o  preciso  credito  para  a  ex- 
ecuto desta  lei. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1904. 
—Francisco  Veiga, véMov.—Cornelio  da  Fon^ 
seca ,— Paula  Ramos .  — Laurindo  Pitta . — Ur- 
bano Santos, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n .  293, 
de  1W04,  autorizando  o  Governo  a  applicar 
ao  preparador  de  histologia  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma, 
a  disposição  da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de 
1893,  e  dando  outras  providencias,  ficando 
adiada  a  vota<^. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  295  A,  de  1904,  fixando  o  numero,  classe 
e  vencimantos  do  pessoal  do  Lazareto  de  Ta- 
xnandarô,  ficando  o  serviço  sob  a  direcção 
do  inspector  do  2<*  districto  sanitário  da  Re- 
publica. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão  o 
seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  310,  do 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  43:498$966,  para  restituir  a 
Rosa  &  Carvalho,  negociantes,  estabelecidos 
no  Estado  da  Bahia,  os  impostos  de  im|>or- 
tação  de  xarque,  que  lhes  foram  indevida- 
mente cobrados  durante  o   anno  de  1897,  de  i 


accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal' 
Federal,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer - 
n.  309,  de  1904,  sobre  a  emenda  apresentada 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
que  crea  no  Supremo    Tribunal  Federal   o^ 
serviço  tachygraphlco,  e   dando  outras  pro- 
videncias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presideixte  —Esgotadas  as- 
matérias  da  ordem  do  dia,  de^iJ^no  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  dó  dia: 

Continuação  da  votação  áo  projecto  n.  20,. 
deste  anno,  que  estabelece  medidas  tenden- 
tes a  attenuar  os  effeitos  das  ssocas  nos  Esta- 
dos do  Norte  da  Republica  {2f^  discussão)  : 

Vota^  do  projeot)  n.  236,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre* 
dito  especial  de  500:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  realização  do  Congresso 
Scientiftco  Latino  Americano,  em  6  de  agosto- 
de  1905,  concede  porte  gratuito  para  a  cor- 
respondência postal  e  telx)graphica  do  mesmo^ 
congresso,  e  dando  outras  providencias  (3^ 
discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao> 
Ministério  das  Relações  Exteriores  os  cré- 
ditos supplementares  de  30:000$,  papel,  e- 
45:000$,  ouro,  sendo  o  primeiro  á  verba  1^ 
e  o  segundo  á  7^  do  art.  5^  da  lei  n.  1 .  145, 
de  31  de  dezembro  de  1903  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  281,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  10:000$000,. 
supplementar  ã  verba  n.  22  do  art.  25  da 
lei  n.    1.145,  de  31  de  dezembro  de   1903/ 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  300,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao- 
Ministerio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  52:652$400,  para  as  despezas  com 
as  obras  de  repara^  de  que  necessita  o 
prédio  em  que  está  installada  a  Alfandega- 
do Recife  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904,  re- 
conhecendo como  de  caracter  offlcial,  em. 
todo  o  território  da  Unlào,  para  todos  os 
effeitos  legaes,  os  diplomas  conferidos  pela 
Escola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo 
válidos,  nos  estabelecimentos  federaes  de 
ensino  superior,  os  exames  nella  prestados 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  deste  anno» 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  ã  viuva* 
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»do  ex-Seaador  do  Império  Dr.  Gaspar  da 
Silveira  Martins,  com  parecer  e  emenda 
da  Commis^bo  de  Pensões  e  Contas  (2*  dis- 
cussão) ; 

VotaQão  do  projecto  n.  57  A,  de  1904,  in- 
stituindo o  subsidio  de  10:000$,  por  ama  só 
vez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  perten- 
cerem á  Confederação  do  Tiro  Brasileiro, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  (!•  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  135  A,  de  1895,  que 
«crêa  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphico,  e  dando  outras  provi- 
dencias (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  188,  deste  anno, 
gue  releva  ao  ox-Deputado  António  do  Amo- 
rim Garcia  a  prescrip^  para  recebimento 
dos  subsídios  correspondentes  ao  tempo  de- 
corrido de  18  de  dezembro  de  1891  a  22  de 
janeiro  de  1892,  aos  quaes  tem  direito  como 
membro  do  Congresso  Nacional  naquella 
época,  abrindo  para  esse  fim  o  credito  espe- 
cial de  2:700$  (3*  discusâão) ; 

Votação  de  projecto  n.  278,  de  1904,  au  to- 
jtrizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Trandsco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesou- 
reiro  da  Caixa  de  Amortização,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em  pro- 
rogação  ãquella  em  cujo  goso  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cassão  única); 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904,  dis- 
pensando o  resto  do  tempo  que  falta  ao  Ex- 
ternato Aouino  para  completar  os  dous  an- 
nos  de  nscalização  prévia  exigida  pelo 
^u[*t.  366  do  Código  de  Ensino  (1*  discus^o;; 

Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1904, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  500$,  repar- 
tidamente,  á  viuva  e  filhos  do  tenente-coro- 
nel  Innocencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Pensões  e 
Contas  e  de  Orçamento,  e  substitutivo  oÃére- 
«cido  pela  primeira  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
16:41^50  para  occorrer  ao  pagamento  de- 
vido a  Robert  Blosset  &  Hermanos,  de  forne- 
cimentos feitos  em  1896  à  Colónia  Militar 
junto  ã  fóz  do  Iguassú  (2*'  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  297,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Vii(^  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  60:826$955,  para 
pagamento  ao  engenheiro  Alfredo  Novis  de 
ama  indemnização  pela  reduc<^  de  25  «/o 
nos  fretes  da  Estrada  de  Ferro  de  Batnrité, 
.de  accordo  com  o  decreto  n«  3.684,  de  19  de' 


junho  de  1900,  no  período  de  19  de  junho  de 
1900  a  29  de  abril  de  1901  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  2  B,  de  1904,  re- 
dac^o  para  3*  discussão  das  emendas  ao 
projecto  n.  2,  deste  anno,  do  Senado,  auto- 
rizando o  Governo  a  promover  a  construcção 
de  uma  estrada  de  ferro  entre  as  cidades  de 
Caxias  e  S .  Luiz,  no  Estado  do  Maranhão, 
nas  condições  que  estabelece  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  79  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discusnu)  do  projecto  n.  79, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  adqui- 
rir, pai'a  a  galeria  da  Escola  Nacional  de 
Bellas  Artes,  os  quadros  do  fallecido  pintor 
Victor  Meirelles  de  Lima,  despendendo  até 
a  quantia  de  50:000$00(>(3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  133  A,  de  1904,  de- 
clarando da  competência  do  chefe  de  policia  e 
dos  delegados  do  Districto  Federal  processa- 
rem ex-officio  os  delictos  definidos  nos  arts.277 
e  278  do  Código  Penal,  e  dando  outras  provi- 
dencias, com  parecer  e  emenda  da  maioria 
da  Commissão  de  Constituindo,  Legislação  e 
Justiça  e  voto  em  seplarado  do  Sr.  Estevam 
Lobo  (1*  discussão) ;    - 

Votação  do  projectou.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo  Du- 
arte Silva  como  cónego  da  ex-Capella  Impe- 
rial, com  pareceres  das  Commissões  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  80: 113$948,para 
pagamento  ao  marechal  reformado  Rufino 
Enéas  Gustavo  Galvão  da  importância  das 
differenças  de  vencimentos  entre  o  posto  do 
marechal  e  o  de  general  de  divisão,  de  ac- 
cordo com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  (2*  discussão; ; 

Votação  do  projecto  n.  259,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  a  pesca  nas  aguas  terri- 
toriaes  da  Republica,  e  dando  outras  provi- 
dencias, precedendo  a  vota^  dos  requeri- 
mentos offerecidos  pelos  Srs.  Luiz  Gual- 
berto  e  Bricio  Filho  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi#!- 
terio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
500$  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos,  pelo 
aluguel  do  prédio  em  que  flunccionou  a  Es- 
cola de  Aprendizes  Marinheiros  do  Maranhão 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  302,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  ã   Associação  Pro- 
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tectora  dos  Homens  do  Mar  o  usofructo 
da  ilha  da  Boa  Yiagom  c  de  suas  bemfeito- 
Tias,  para  o  fim  de  ser  estabelecido  nella  um 
posto  de  soccorros  e  deposito  do  respectivo 
material,  darante  o  prazo  de  30  anãos  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  282,  de  1904,  con- 
cedendo ao  ba.jharel  Pedro  Pereira  Chermont 
Rayol,  juiz  sub3tituto  seccional  na  secção  do 
Psurá,  oito  mezes  de  licença,  sem  venci- 
mentos, em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  891,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 

f^ara  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
discussão  única)  ; 

Votado  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilai*,  ageate  da  Estação  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  licença  por  um  anuo,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  unicaj  ; 

Votação  do  projecto  n.  82,  deste  anno, 
que  devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabucode 
Araijgo  a  pensão  de  3:600$  aanuaes,  conce- 
dida ú,  sua  finada  mãe  D.  Ann:i  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
Josô  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  (2^  discus- 
são) ; 

Vota($o  do  projecto  n.  264  B,  de  1904, 
que  fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  (3*  discus- 
são) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applícar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e 
dando  outras  providencias  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1904, 
fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 


pessoal  do  Lazareto  de  Tamandaré,  ficando 
o  serviço  sob  a  direcção  do  inspector  do  2° 
districto  sanitário  da  Republica  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1904,  auto  - 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi  - 
nisterio  da  Fazenda  o  creilto  extraordinário 
de  43:49d$966,  para  restituir  a  Rosa  &  Car- 
valho, negociantes,  estabdlecidos  no  Estado 
da  Bahia,  os  impostos  de  importação  de 
xaraue,  que  lhes  foram  Indevld -emente  co- 
brados durante  o  anno  de  1897,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(2^  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  263  C,  de 
1904,  sobre  as  emendas  apresentadas  na  3^ 
discussão  do  projecto  n.  2ô3  B,  que  fixa  as 
despezas  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  para  o  exereicio  de  1905  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  210  C,  de 
1904,sobre  as  emendas  ofiTerecidas  ao  projecto 
n.  210,  deste  anno,  em  3^  discussão,  creando 
no  Districto  Federal  mais  dous  officios  de 
tabelliães  de  notas,  com  as  denominaçõds  de 
9<»  e  10o ; 

Discussão  única  do  parocsr  n.  17  B,  de 
1904,  sobre  a  emenda  apresentada  na  3^ 
discussão  do  projecto  n.  17  A,  deste  anno, 
que  manda  substituir  a  disposição  da  lettra— 
c— doart.  1°,  §  2^  do  decreto  n.  1.171  A, 
de  12  do  janeiro  de  1904,pela  seguinte  :—  ã 
fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  material 
da  pratioagem  e  serviço  do  pessoal  avulso 
da  mesma,  devido  pelas  embarcações  que 
demandarem  o  ponto,de  accordo  com  o  regu* 
lamento  de  28  de  fevereiro  de  1854. 

1*  discussão  do  projecto  n.  98  A,  de  1904, 
creando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribonal 
Federal  mais  três  legares,  sendo  um  de  ofi- 
cial e  dons  de  amanuenses  com  as  mesmse 
vantagens  dos  actuaes  de  ignal  categoria ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  176  A,  de  1904, 
estabelecendo  que  a  Alfandega  da  Parahyba 
passará  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  rela- 
tiva á  de  Santa  Oathanna,  com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissio  de  Orçamento. 

Levania-se  a  ses^  ãs  2  horas  e  45  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),    Jnlio   de    Mello  (i»    Vice^Presi^ 
dente),  Alencar  Guimaaães  (í»  Secretario)  e  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  qua 
respondem  os  Sr 3.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Aleacar  Quimaraes, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Bricio  Fi- 
lho, Sá,  Peixoto,  HosannLih  do  Oliveira,  Cuaha 
Machado,  Dias  Vieira,  Thomaz  Caralcanti, 
Francisco  Sá,  Eduardo  Stuiart,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Abdon  Milanez,  Isidro  Leite,  Teixeira 
de  Sà,  Cornelio  da  Fonsdca,  Elpidio  Figuei- 
redo, Rodrigues  Dória,  Tosta,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Vergne 
de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Hjrta,  Moreira  Gomes,  He- 
redia  de  Sá,  Augusto  de  Vascoucellos,  Sá 
Freire,  Fidelix  Alves,  Galvão  Bipti-ita,  Silva 
Castro,  Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Mau- 
ricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Estevam  Lobo,  Jo:>é  Bonifácio,  Gastão  da 
Cunha,  António  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Olyntho  Ribeiro,  Wenceslâo  Braz,  R  )dolpho 
Paixão,  Mordira  da  Silva,  Domin»:ues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes,  Amaral  Ces  ir,  Fer- 
reira Braga,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos, 
Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Teix3ira  Bran- 
dão, Costa  Net&o,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Elisou  Guilherrao,  Germano  Hasslo- 
cher,  James  Darcy,  Domingos  Mascarenhas, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Hjmem  de  Jarva- 
lho. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Xtiomaz  OavaleanU  (*) 

-^r.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  fazer 
uma  pequena  rectiflcação  ao  discurso  do  no- 
bre Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Francisco 
Yeiga. 

Hontem,  quando  orava  esse  nosso  illustre 
collega,  relator  do  Orçamento  da  Fazeada, 
dela  S.  Ex.  um  único  aparte,  pedindo  ao 
mesmo  tempo  a  palavra. 

Figurando,  entretanto,  no  discurso  de 
8.  Ex.  outros  apar&es  como  tendo  sidop.*o« 
feridos  por  mim,  venho  declarar  que  elles 
não  são  meus,  tanto  mais  quando  se  líie  attri- 
bue  uma  interjeição  que  não  costumo  em- 
pregar. 


O  Sr.  Prbsidbnte  ^  A  Mesa  attenderá    á 
reclamação  de  y.  Ex. 

Em  seguida  ô  approvada  a  acta  á^  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente • 

O  Sr.     ^lenear   GfuiTiiarAes 

(i^  Secretario)  procedi  1  leitura  do    s^jguinte 


EX?EDIE>íTE 


Qfflcios  : 


r. 


^4,')  B*te  dÍ£euiso  cãó  íoi  revis>\o  p«io  orador* 


Do  Sr.  i^  Secretirio  do  Senado,  de  6  do 
corrente,  cDmmanicaiido  qui  o  Senado  não 
poude  dar  o  seu  assentimento  ã  propjsição 
desta  Gamara,  que  junfiO  devolve,  com  os 
respectivos  documentos,  abria  lo  o  credito 
extraordinário  de  237:(5lO$9ao  pira  paga- 
mento a  Manoel  José  Bastos,  em  virtude  de 
sentença  judicial.-— Inteirada.  (Archivese.( 

Do  meSiUo  seuh9r,de  igaal  datx,  transmit-^ 
tindo  a  emanda  ão  S3nado  h  pr^oposiçaa  desta 
Gamara,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  Dr.  Sylvio  Romoro,  lente 
de  lógica  do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
licença,  paio  prazo  do  um  anno,  com  todõs  os 
vencimentos. — A'  Commissvo  do  Potiçõjs  e 
Podares. 

Do  m3smo  senhor,de  igual  data,  enviando  a 
emenda  do  Senado  á  proposição  desta  Ca- 
mará, autorizando  a  concessão  de  um  anno 
de  licença,  oom  todos  os  vencimentos,  ao 
Dr.  Henrique  Ladisláo  de  Souza  Lop^s,  lente 
de  therapeutica  da  Faculdade  da  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro.— A'  Commissão  do  Petíções  e 
Poderes. 

Do  m.jsmo senhor ,de  igual  data,  oommuni- 
cando  que  o  Senado  adoptou  e  nessjt  data  en- 
viou á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  resolução  do  Congrd)3o  !>Cjicional  abrin- 
do o  credito  extraordinário  de  737$133  para 
occorrer  ao  pagamanto  de  ordenado  devido 
ao  ^udante  de  porteiro  aposentado  do  extin- 
cto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuoo,  Josô 
Alfredo  de  Carvalho.  ^lateiraia. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
municando  :que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
data  enviou  á  sancçao  presidencial  a  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  abrindo  o  cre- 
dito extraordinário  de  9:44õ$lÔ0  para  paga- 
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monto  que  ó  devido  ao  bacharel  Josó  Fran- 
cisco Ribeiro  Machado,sccretario  aposentado 
do  extiacto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, de  13  de  janeiro  de  1899  a  25  de  de- 
zembro de  1902.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  da.^«a,  com- 
municando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
data  enviou  á  sancção  o  projecto  de  re- 
soluçfio,  desta  Camará,  abrindo  o  credito 
extraordinário  de  23:170$  para  pagamento 
de  diárias,  que  competem  aos  engenheiros 
fiscaes  das  estradas  de  ferro  arrendadas  pela 
União,— Inteirada. 

Requerimento  do  Dr.MauriUo  Tito  Nabuco 
de  Abreu,  ex-preparador  da  cadeira  de  me- 
dicina legal,  da  Faculdade  do  Medicinado 
Rio  de  Janeiro,  pedindo  ser  considerado  lente 


substituto  da  mesma  fi&culdade,  pelas  provas 

?[ue  exhibiu  no  concurso  perante  a  mesma 
iicul.lade.  —  A*   Commissão  de   Instruo^ 
e  Saúde  Publica. 

O  Sr.  Presldeate— A  Mesa  rece- 
beu um  convite  do  Sr.  Torquato  Gonçalves 
Lamarão,  por  carta  dirigida  ao  Presidente  e 
membros  da  Camará,  solicitando  a  presença 
dos  Srs.  Deputados  para  assistirem,  amanhã, 
á  1  hora  da  tarde,  na  rua  Senador  Vergueiro 
n.  15,  a  experiência  do  torpedo  dirigível  por 
melo  de  ondas  eléctricas,  invenção  do  mesmo 
Sr.  Lamarão. 

Doa  conhecimento  á  Camará,  para  que 
compareçam  aquelles  Srs.  Deputados  que 
quizerem. 


B'  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  2i5  F— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  245,  deste  anno,  que  fixa  a  despega  do  Ministério  da  Marifíha 

para  o  exercício  de  1905 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  31.136:720$508,  papel, 
o  650:d58$580,  ouro: 

Ouro  Papel 

208:6«7$000 


1. 
2. 


J. 

4. 

5. 

6, 

7. 

8. 

9. 
10. 
11. 


.12. 

13. 

U. 

15. 

.16. 


46: 140$000 

98:3311  ;000 

2Ô:040j;000 

233:932]  1500 

43:7ÔQ!í000 

21:7759000 

3.099: 840Í000 

2.729:012;  350 

373:6501  J700 


Secretaria  de  Estado 

Conselho  Naval  (Diminuída  de  700|  a  consignação 
de  3: 0001  para  material,  ficando  este  assim  espe- 
cificado :— Expediente,  1:500$— Impressões  e  enca- 
dernações, 600$000— Asseio  da  casa,  200$000) 

Quartel-Geaeral 

Supremo  Tribunal  Militar 

Contadoria  da  Marinha 

Commissariado  Geral  da  Armada 

Auditoria 

Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 

Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes 

Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 

Arsenaes— ( Àugmentada  de  60:000$  a  consignação  para 

pagamento  das  pensões  aos  operários  inválidos  dos 

extinctos  arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e  Pernambuco)    3.818:51< 

Capitanias  de  portos 436:08tí000 

Balisamenio  de  portos 50:0001000 

Forç  X  Naval 4 .  447 :  064$1 46 

Hospi  taes 376 :  60r 

Repartição  da  Carta  Marítima  —  Augmentada  de 

160:000$,  sendo:  90:000$  para  acqaisição  e  montagem 

de  um  pharol  de  4^  classe,  na  praia  de  Pernambu- 

quinho,  no  Efltado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  70:000$ 

para  a  remoção  do  pharolete  do  morro  de  João  Dias 

para  a  ponta  do  Sumidouro  e  installação  do  pharol  da 

ilha  da  Paz  em  Santa  Catharina,  e  montagem  dos 

pharoes  Simão  Grande,  Machadinhas  e  Gaivota,  no 

Estado  do  Pará.— Na  rubrica— Diversas  quotas—,  in- 
cluídas as  palavras  —  combustível  e  sobresalentes— , 

na  Consignação  —  Para  acquisição  de  óleos,  mechas, 

chaminés  e  outros  artigos 909:740$000 
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47.  Escola  Navaly  eto * 

48.  Reformados— Aagmentada  de  15:174^400,  sendo  addi- 

cionada  a  importância  do  31:fô6$400,  em  conse- 
quência de  reformas  concedidas,  e  deduzida  a  de 
16:75^  correspondente  a  quatro  officiaes  reforma- 
dos que  fálleceram 

19.  Companhia  de  laralidos 

20.  Armamento  e  equipamento 

21  •  Munições  de  lK>oca 

22.  Munições  navaes 

23.  Material  de  construção  naval,  etc.— Augmentada  de 

30:000$  para  construir  e  adaptar  a  qualquer  em- 
barcação, a  juizo  do  poder  competente,  o  invento 
do  turbina  a  vapor  a  que  se  refere  a  lettra  d  do 
art.  8<>  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903. . 

24.  Obras— Augmentada  de  50: 000$  para  as  obras  argen- 

tes de  Que  carece  a  doca  da  capitania  do  Porto  do 
Estado  da  Bahia,  nos  terrenos  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha 

25.  Combuativel 

26.  Fretes,  passagens,  sgudas  de  custo,  etc 

27.  Eventuaes • • 

28.  Comml^ões  em  paiz  estrangeiro.  • 


Ouro 


Papel 
387:200$00a 


692: 19Ô$009 
100:Ô67J  «85 
150:000$000 

7.867: 

1.350:i 


422:;450 


000$000 


650:653$580 


1 .780:000$000 


480:000$000 

1.000:000Í00O 

820:00(^000 

210:000$000 


Art.       Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

a)  a  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  producto  da  venda  nos  repares 
do  material  âuctuante  e  próprios  nacionaes; 

b)  a  reorganizar  o  Conselho  Naval  e  a  respectiva  secretaria,  ficando  o  acto  para 
execução  dependendo  de  approvação  do  Congresso; 

c)  a  rever  o  regulamento  da  Escola  Naval,  fazendo  as  alterações  que  julgar  conve- 
nientes, devendo,  porém,  ter  execução  depois  da  approvação  do  Congresso; 

d)  a  mandar  construir,  para  experiência,  os  submarinos  de  invenção  nacional  que 
forem  julgados  acceitaveis,  depois  de  ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  competentes 
sobre  o  assumpto,  poiendo  para  esse  fim  abrir  credito  ató  ã  importância  de  670:000$000* 

e)— a  contractar,  na  vigência  da  presente  lei,  o  serviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  mediante  concurrencia  publica,  com  proponente  brazileiro  ou  empreza  na- 
cional, com  08  favores  e  ónus  conferidos  em  idênticas  condições. 

fí^dk  despander  150:000$ com  o  restabaljci manto  da  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros 
de  Sergipe,em  virtude  do  art.  1*  da  lei  n.  1.186«de  15  de  juah3  dd  1904. 

Art.  Fica  derogado  o  art.  19  da  lei  n.  3.018,  de  5  da  novembro  de  1830,  para  o  fim 
de  poder  o  Qoverno  celebrar  contractos  por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos,  quando  es- 
"tes  versarem  sobre  aluguel  de  casas,  construcções  navaes  e  illuminação  de  fortalezas, 
ilhas  do  Ministério  da  Marinha  e  navios  de  guerra  ou  fornecimento  de  agua  a  qualquer 
dessas  dependências. 

Saia  das  Commissões,  6  de  dezembro  de  1904,-^Medeiros  e  Albuquerque.^V.  Mascarenhas, 


E*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  45—1904 

Itidefere  a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
minas  e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  d 
Europa 

Fausto  Alves  de  Brito,engenheiro  de  minas 

pela  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  requer 

uo  Congresso  o  premio  de  viagem  á  Europa, 

a  que  se  julga  com  direito  por  ter  sido  dis- 
voi.  vni 


tincto  nas  approvações  das  matérias  en- 
sinadas naquella  escola. 

A  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
art.  4<',  revogou  os  arts,  216  a  2â0  do  Código 
de  Ensino. 

Os  prémios  a  que  se  refere  o  peticionário 
eram  autorizados  uesses  artigos  revogados. 

Portanto,  a  Commisi^o  é  de  parecer  que 
o  pedido  seja  indeferido. 

Sala  das  Commissões,  5  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento ,  presidente. 
— Cdrweíto  da  Fonseca,  relator.— Pauto  Ra- 
mos, — Urbano  Santos,— Galeão  Carvalhal,^ 
F)rancisco  Sá, 

IS 
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ANiXAES  DA  GAMARA 


São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
Ba  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  167  A  —  1904 

Determina  que,  além  dos  officiaes  do  exercito 
de  que  trata  a  lei  n.  98 i,  de  7  de  faneiro 
de  1903 s  contarão  também  a  antiguidade 
da  data  da  respectiva  commissão  os  officiaes 
eommissionados  que  reunirem  os  requisitos 
que  indica ;  com  parecer  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra 

A  CJommissão  de  Marinha  e  Guerra  é 
mais  uma  vez  chamada  a  dizer  sobro  a  con- 
tagem da  antiguidade  do  posto  dos  officiaes 
do  exercito  a  que  se  referem  a  lei  n.  350,  do 
9  de  dezembro  de  1895  e  o  decreto  n,  981, 
de  7  de  janeiro  de  1903.  £*  uma  questão 
esta  ciya  importância  não  precisa  de  ser 
encarecida;  entendendo  com  os  mais  respei- 
taTeis  direitos  inherentes  ao  estado  do 
official,  altera  a  escala  hierarchica,  dosloca 
a  ordem  normal  das  precedências  e  comman- 
dos  e  attingo  por  fim,  de  modo  profundo, 
o  ftituro  dos  militares  colhidos  pelas  pre- 
scripçôes  que  sobre  o  assumpto  as  leis  es- 
tabeiecem.  Assim  pois,  toda  vez  que  as  cir- 
cumstancias  impõem  o  estudo  de  tão  melin- 
drosa matéria,  a  consideração  que  mais  deve 
prosar  no  animo  do  legislador  é  que  a  esta- 
bilidade dos  pi'incipios  que  a  regulam  con- 
stituo verdadeira  garantia  aos  direitos  de 
todos  e  de  cada  um  dos  membros  da  classe 
militar. 

Por  semelhante  prisma  que  lhe  parece  ser 
o  mais  conveniente  aos  interesses  goraes  do 
exercito  e,  portanto,  do  paiz,  tem  a  Com- 
missão examinado  o  assumpto,  quando  por 
forca  de  seu  mandato  deve  informar  á.  Ga- 
mara dos  Deputados.  £'o  que  vl\o  fazer 
ainda  desta  vez. 

Doutrina  luminoso  parecer  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  inter- 
posto sobre  o  projeciEo  que  depois  se  transfor- 
mou no  decreto  n.  991,  de  7  de  janeiro  de 
1903: 

€  A  nossa  legislação  militar  dispoz  sem- 
pre que  a  antiguidade  dos  offlclaei  se  con- 
iasse  da  respectiva  praça,  salvo  o  caso  de 
commissão  p;>r  serviço  de  guerra,  em  que  a 
antiguidade  era  contada  da  data  da  com- 
missão. E  assim  foi  observado  ató  a  lei 
II.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895  que,  com 
âagrmte  violação  deese  principio  de  boa 
legislarão,  estabeleceu  no  art.  2""  que  oi 
omciaes  por  ella  promovidos  por  decreto  de 
3  de  novembro  de  1894  contassem  antiguidade 
da  data  de  suas  commissões.» 

Effecti  vãmente,  a  lei  a.350,  acima  referida,  | 
como  se  vê,  abrira  excepção  ampla  ã  regra  1 


permanentemente  adoptada  no  exercito  para 
a  contagem  da  antiguidade  de  posto,  do  pri- 
meiro ao  ultimo  dahierarohia,embora  referin- 
do-se  apenas  aos  alferes  e  segundos  tenentes, 
eommissionados  por  occasião  e  exigências 
do  serviço  ao  tempo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro de  1893.  O  decreto  de  7  de  janeiro, 
já  citado,  poróm,  restabeleceu  a  boa  norma 
da  anterior  legislação  militar,  admittindo  a 
única  excepção  acceitavel  o  restricta  feita 
ao  principio  geral,  isto  ô,quando  a  acquisição' 
do  posto  em  commissão  fosse  feita  em  vir- 
tude de  acto  d )  bravura  comprovada  e  con- 
stante de  documentos  juridicamente  valiosos. 
Eis  o  decreto  em  seus  próprios  termos: 

«  Art.  1 .°  A  antiguidade  de  posto  dos  offi- 
ciaes do  exercita  a  que  se  referem  os  art.  I^ 
e  2°  da  loi  u.  3õ0,  de  9  de  dezembro  de  1895, 
será  contada  de  3  de  novembro  de  1894,  com 
excepção  dos  que  tiverem  sido  eommissio- 
nados por  actos  de  bravura  mencionados 
em  ordens  do  dia  da  guarnição  a  qu3  per- 
tenciam ou  nas  partes  dos  respectivos  oom- 
mandantes,  aos  quaes  se  contará  antiguidade 
da  data  da  commissão. 

Art.  2.^  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario.» 

Que  as  disposições  legaes  em  vigor  com- 
prehendem  iodos  os  casos  que  se  podem 
apresentar  n*\  pratica,  abrangendo  em  seus 
effôitos  a  sorie  de  legítimos  intoresses  indi- 
viduaes  col limados,  os  quaes  procnraram 
amparar  dando-lhes  a  sanccao  do  direito,  ó 
o  que  parece  exuberantemente  demonstrado, 
uma  vez  que  esta  Cimara,  mesmo  durante  o 
processo  para  a  elaboração  daquelle  decreto, 
adoptou,  prestigiando  com  seu  voto  o  parecer 
da  Commissão  contrario  em  absolntoá  am- 
pliação da  excepção  única  desse  decreto, 
proposta  em  emenda  que  se  referia  aos  eom- 
missionados que  em  1893  eram  alumnosdo 
^  anno  do  curso  geral  das  Escolas  Militares, 
com  approvaçOes  plenas  em  todas  as  matérias 
do  1<»  anno  do  mesmo  curso,  cuja  antiguidade 
se  pretendia  fosso  contada  não  da  promoção, 
mas  da  data  em  que  se  afflrmava  haverem 
adquirido  direito  á  nomeação  de  alferes- 
alumnos. 

O  valor  deste  facto  está  em  qne  elle  im- 
portava na  condemnação  formal  da  situação 
creada  pela  lei  n.  350,  que,  aliás,  conforme 
a  definira  a  illustre  Commissão  de  Consti- 
tuição, Logislação  e  Justiça,  era  flagrante 
violação  de  um  principiú  de  boa  legiãaçãó. 
Firmada  então  dest*arte,  catej^oricamente, 
a  jurisprudência  da  Gamara  a  tal  respeito, 
parecia  morta  de  vez  a  questão. 

Entretanto,  na  presente  sessão,  vem  tra- 
zel-a  novamente  á  baila  o  projecto  n.  167, 
com  o  qual  se  pretende  ainda  alargar  a 
excepçSo  do  decreto  n.  981,  visando  incluir 
nella  caso  que,  na  opinião  do  seu  talentoso 
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autor,  deveria  estar  ahi  contido.  Não  será  a 
volta  ao  regimen  estabelecido  pela  lei  n.  350, 
qn8  mandava  contar  a  antiguidade  de  todos 
08  alferes  promovidos  por  decreto  de  3  de 
novembro  de  1904,  da  data  em  que  haviam 
sido  commissionados,  mas  não  se  pôde  con- 
testar que  muito  se  approxima  delle,  prepa- 
rando-ilie  í)sttalmente  o  advento. 

O  mencionado  projecto  n.  167  manda  con- 
tar antiguidade  de  posto  da  data  á\  com- 
missão  aos  officiaes  que  reunirem  os  seguin- 
tes requisitos  : 

lo,  sargenteação  e  exame  pratico  de  sua 
arma; 

2o,  terem  sido  commissionados  em  serviço 
de  guerra  e  contarem,  pelo  menos,  um  anno 
de  effectividade  Ho  mesmo  serviço ; 

3*»,  terem,  pelo  menos,  um  elogio  por  bra- 
vura; 

4°,  provarem  bom  comportamento  civil  e 
militar. 

As  exigências  capituladas  nos  ns.  1^  e 
4**  são  do  ordem  geral  e  imprescindíveis 
para  que  qualquer  inferior  obtenha  a  pro- 
moção ao  primeiro  p^sto,  uma  vez  que  a 
ellas  reúna  dous  annos  de  praça.  Diz-so-ha 
que  na  contida  no  n.  S,  m  fine,  exiRe-se  o 
requisito  do  um  anno  do  efectividade  em 
serviço  de  guerra,  o  qual  equivale  a  dous 
em  tempo  de  paz;  convém,  poróm,  não  es- 
quecer que,si  taes  condições  constituem  o  di- 
reito de  qualquer  inferior  á  promoção  do 
primeiro  posto,  não  forçam  sua  immediata 
promoção  que  unicamente  serã  realizada 
quando  o  Governo  julgar  conveniente,  atten- 
isL»  outras  circnmstancias  da  maior  monta. 
A  approvação,  pois,  do  projecto  Arnolpho 
Azevedo,  fazendo  recu:ir  a  antiguidade  doâ 
officiaes  de  que  cogita,  tem  eíTeito  retro- 
activo e  virá  oollocal-os  acima  de  outros  cujas 
promoções  foram  offectuadas  anteriormente 
ás  delles,  não  obstante  a  eloquência  do  m^m- 
dameato  da  resolução  de  17  do  abril  de  1863 
que  Já  dizia  symbolizarem  o^  datas  das  pa^ 
tentes  as  aMiguidades  dos  officiaes  em  todas 
as  occasiões  de  serviço. 

O  terceiro  requisito  para  a  contagem  da 
antiguidade  de  posto  da  data  da  commissão, 
segundo  a  doutrina  do  projecto  em  estudos, 
é  o  de  contar  o  official,  peio  menos,  um  elo- 
gio por  bravura.  E'  a  única  condição  que 
obriga  a  promo<^o,  conforme  as  circumstan- 
oias,  dispensando  ató,  accrescenta  a  Commis- 
8ão,toda8  as  demais  que  são  exigidas  em  tem- 
pos normaes.  Essa  mesma,  porém,  já  consta 
ca  legislação  em  vigor,  eomo  âcou  acima  de- 
monstrado e  mais  claro  se  torna  pela  trauis- 
cripção  do  art.  13°  do  decreto  de  7  de  feve- 
reiro de  1801,  o  qual  se  exprime  por  esta 
fóima: 


«  Actos  d  3  bravura  as  dm  considerados  pelo 
commando  em  chefo  do  exercito,  em  opera- 
ções activas,  dão  direito  a  promoção,çu&  será 
feita  pelo  mesmo  commando  em  chefe,  inde- 
pendentemente dos  princípios  acima  estabe- 
lecidos.» 

De  onde  se  concluo  que  a  commissâo  de 
qualquer  posto  ou  ó  dada  como  premio  a 
actos  de  bravura,  reconhecidos  pelo  com- 
mando em  chefe,  nas  condições  acima  espe- 
cificadas e  obriga  consequentemente  a  con- 
firmação no  poáto  d  kdo,  contada  a  antigui- 
dade da  referida  commissã,o,  ou  não  é,  im- 
portando pouco  p  vra  o  effeito  da  lei  que  te- 
nha sido  adquirida  anterior  ou  posterior- 
mente a  actos  de  bravura,  praticados  em 
operações  activas,  actos  cuja  apreciação  com- 
pote  oxclusivamente  ao  commando  em  chefe 
(Presidente  da  Republica,  General  ou  Almi- 
rante) e  cuja  rccomp  msa  pôde  ir  desde  a 
simples  menção  em  ordem  do  dia  até  a  pro- 
moÇião. 

Por  estas  considerações,  a  Commissâo  de 
Marinha  o  Guerra  não  aconselha  á  Casa  a 
adopção  do  projecto  de  qu  3  S3  trata,  man- 
tendo, como  manf.em,  mesma  opinião  ex- 
arada no  parecer  n.    47,  do  190á. 

A  Camará,  porém,  resolverá  como  julgar 
mais  justo  em  sua  alta  sabedoria. 

Sala  das  Commissões»  4  de  dezembro  de 
1904.  —  Alves  Barbosa,  presidente.  —  Carlos 
Cavalcanti,  relator.— jR.  Paixão,  —  Oliveira 
Valladão, 

N.  267—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Além  dos  officiaes  do  exercito 
de  que  trata  a  lei  n.  981,  de  7  de  janeiro 
de  1903,  contarão  também  a  antiguidade  da 
data  da  respectiva  commissâo  os  officiaes 
commissionados  que  reunirem  os  seguintes 
requisitos: 

1"^,  sargentoação  e  exame  pratico  de  sua 
arma ; 

2*,  terem  sido  commissionados  em  serviço 
de  guerra  e  contarem,  pelo  menos,  um  anno 
de  eífectividade  no  mesmo  serviço; 

3",  torem,  pelo  menos,  um  elogio  por 
bravura; 

4"",  provarem  bom  comportamento  civil  e 
militar. 

Art.  2."*  A  fé  de  offlcíodos  officiaes  que 
estiverem  nas  condições  da  presente  lei 
será  directamente  remettida  ao  Ministério 
da  Guerra  para  os  devidos  tn&, 

Art.  3.»  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  seasões,  31  de  agosto  de  1904.— 
,  Arnolpho  ÂMCvedo, 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


N.  SOO  A  —  1904 

Torna  extensiva  aos  alferes  em  commissão^  qus 
se  distinffuiram  por  actos  de  bravura ,  a 
excepção  firmada  pelo  art.  i^  do  decreto 
n.  98 i,  de  7  de  janeiro  de  iè03 ;  com 
parecer  contrario  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra 

Foi  presente  á  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  o  projecto  n.  200,  de  1904,  tornando 
extensiva  aos  alferes  em  commissão,  quo  se 
distinguiram  por  actos  de  bravura,  a  exce- 
pção firmada  pelo  decreto  n.  981,  de  7  de 
janeiro  de  1903,  art.  1®. 

A  Commisgão  já  se  tom  manifestado  por 
mais  de  uma  vez  sobre  o  objecto  do  presenta 
projecto,  mostrandoso  categoricamente  con- 
traria a  toda  tentativa  qne  vise  ampliar  e 
excepção  firmada  pelo  referido  decreto  n.981, 
•de  7  de  janeiro  de  1903,  o  qual  veia  resta- 
belecer o  regimen  anteriormente  instituído 
na  legislação  militar,  desde  o  tempo  do  Im- 
pério, de  que  a  antiguidade  de  posto  do  oífi- 
cial  se  conta  da  data  do  decreto  que  o  pro- 
moveu, salvo  quando  as  funcções  desse  posto 
foram .  exercidas  em  commissão,  dada  em 
remuneração  por  actos  de  bravura. 

Si,  porém,  taes  actos  de  bravura  tiverem 
sido  prcvticados  antes  ou  depois  de  adquirida 
citada  commissão,  está  claro  que  não  apro- 
veitam ao  oúlcial  para  a  contagem  da  respe- 
ctiva antiguidade  de  posto. 

Este{ô  o  parecer  da  Commissão  de  Marinha 
e  Querra  sobre  o  assumpto  ,  de  forma  que 
não  pôde  recommendar  á  Camará  a  appro- 
vação  do  projecto  submettído  ao  sou  exame. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de 
1904. —  Alves  Barbosa^  presidente. —  Oarlos 
Cavalcanti,  relator. *i2.  Paixão,^  Oliveira 
Valladão, 

N.  200—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  A  excepção  firmada  pelo  art.  1^ 
4o  decreto  n.  981,  de  7  de  janeiro  de  1903,  ó 
extensiva  aos  alferes  em  commissão  que  se 
distinguiram  por  actos  de  bravura. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1904.— 
Joaquim  Pires, 

N.  225  B  —  1904 

JParecei'  sobre  emendas  offerecidas  na  2*-  dis- 
cussão  do  projecto  n.  225^  deste  anno,  que 
determina  que  as  Legações  do  Braxil  no 
JapOo  e  nas  Republicas  de  Venezuela,  Equa- 
dor  e  Colômbia^  sejam  regidas  por  ministros 
residentes^  coadjuvados  por  2^*  secretários^ 
e  dá  outras  providencias 

A  Commiss&o  de  Orçamento  foram  envia- 
das  as    emendas    ofTerecidas  ao   projecto 


n.  2^  deste  anno,  afim  de  emittir  o  seu 
juizo  a  i^espeito. 

As  emendafi  apresentadas  pelos  Srs.  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Gastão  da  Cunha  tra- 
duzem o  parecer  lá  expresso  pela  Commissão, 
que  por  isso  se  dispensa  de  dizer  de  novo 
sobre  ellas. 

A  emenda  additiva  apresentada  pelo  Sr* 
Cândido  Rodrigues  e  outros  Sn*.  Deputados 
entende  a  Commissão  que  deve  ser  appro- 
vada  porque  estende  aos  cônsules,  vice-con- 
sules  e  chanceleres  a  medida  proposta  em 
fòivor  dos  empregados  do  Corpo  Diplomático, 
ficando  reduzida  do  seguinte  modo  : 

«  Art.  6.®  Aos  cônsules,  vice-consules  e 
chanceleres  que  contarem  30  annos  de  effe- 
ctivo  eyercicio  será  concedida,  em  caso  de 
invallidez  a  aposentação  com  dous  terços 
dos  vencimentos  que  por  lei  perceberem  na 
effectividade  em  moeda  do  paiz  ;  e  os  que 
contarem  mais  de  dez  e  menos  de  30  annos 
de  serviço  serão  aposentados  com  a  quota 
proporcional  aotompo.» 

Assim  fica  prejudicado  o  paragrapho  que 
contém  uma  emenda  substitutiva  dos  mesmos 
Srs.  Deputados. 

Campoe-se  de  duas  partes  a  emenda 
apresentada  pelo  Sr.  Deputado  .Pereira  de 
Lyra  ;  e  a  Commissão  deixa  de  aconselhar 
sua  adopção :  quanto  á  primeira  parte,  por- 
que já  está  providenciado  por  forma  que 
mereceu  o  assentimento  da  Commissão  no 
seu  anterior  parecer ;  quanto  á  segunda 
parte,  pensa  a  Commissão  estar  ella  preju- 
dicada pela  preferencia  dada  á  omenua  do 
Sr.  Cândido  Rodrigues  e  outros  Deputados, 
mais  favorável  ao  Thesouro  e  mais  de  ac- 
cordo  com  a  regra  do  nosso  direito  adminis- 
trativo. 

A  Commissão,  attendendo  ás  raz5?s  de 
serviço  expostas  em  seu  relatório  polo  Sr. 
Ministro  das  Relações  Exteriores,  não  pôde 
dar  o  seu  assentimento  ás  emendas  apresen- 
tadas pelos  Srs.  Deputados  Belisario  de 
Souza  e  Bricio  Filho. 

Sila  das  Commiss5es,  6  de  dezembro  de 
1904. —  Cassiano  do  Nascimento^  presidente. 
— Francisco  Veiga,  réíaXoT.^ Paula  Ramos, 
— Urbano  Santos,  —  Cornélia  da  Fonseca, — 
Galeão  Carvalhal, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Onde  convier  accrescente-se : 

l.*E* fixado  em  5:000$,  ouro,  o  venci- 
mento annual  de  cada  um  dos  S»"  secretários 
das  legações  do  Japão,  Venezuela,  Equador  e 
Colômbia,  sendo  2:500$  de  ordenado  e  2:500$ 
de  gratiâca(^. 

2.*  Para  expediente  e  aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da  lega<^  da  Colômbia   ser4 
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abonada,  annualmente,  a  somma  de  2:500$, 
ouro,  sendo  2:000$  para  alaguei  de  casa  e 
500$  para  expediente,  mantm  igual  verba 
para  a  legação  do  Equador. 

3.^  Em  vez  de— 24:000$  annuae8,em  moeda 
do  paiz—como  se  diz  no  projecto,  art.  5<*, 
diga-se  :  12:000$  annuaes,  em  moeda  do 
paiz. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1904. 
— Cassiano  do  Nascimento, 

Substitua-se  o  art.  5<»  pelo  seguinte  : 

Aos  agentes  diplomáticos  ou  consulares 
com  remuneração  fixa.que  contarem  mais  de 
trinta  annos  de  effeetivo  exeroicio  em  car- 
gos públicos  federaes,  será  concedida  a  apo- 
sentadoria, no  ciso  de  invalidez,  com  os  re- 
spectivos vencimentos,  excluída  a  represen- 
tando em  moedado  paiz  e  ao  cambio  ao  par. 

§  1.®  Supprimam-se  as  palavras:  chefes  de 
missão  ;  o  mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1904. 
— Pereira  de  Lyj^a, 

Ao  art.  5.0 

Onde  convier : 

Aos  cônsules  que  contarem  trinta  annos 
de  effeetivo  exercício  será  concedida  aposen- 
tadoria com  dous  terços  dos  voDcimentos  que 
por  lei  perceberem  na  effectividade,  sendo 
o  pagamento  da  aposentadoria  em  moeda 
do  paiz. 

§  1.0  Substitua-se  pelo  seguinte  : 
Os  chefes  de  legação,  encarregados  de  ne- 
gócios, secretários  de  legação,  cônsules,  vice 
cônsules  e  chancelleres,  que  contarem  mais 
de  trinta  annos  de  serviço  effeetivo,  quando 
provada  sua  invalidez,  serão  aposentados, 
percebendo  a  quota  daquella  remuneração 
proporcional  ao  tempo  ;  não  tendo  direito  ao 


beneQcio  da  aposentadoria  os  que  contarem, 
menos  de  dez  aonos  de  serviço  na  carreira. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1904. 
—  Cândido  Rodrigues.  —  Ahdon  Baptista.  — 
Heredia  de  Sd, --Oliveira  Yalladão. — Elizew 
Guilherme, 

Ao  art.  l.«  Onde  se  diz  — 4:000^  de  or- 
denado e  2:000$  de  gratificação,  oiga-se  : 
3:000$  de  ordenado  e  3:000$  de  gratificado. 

Accrescentem-se  os  paragraphos: 

§  l.o  E'  fixado  em  5:000$,  ouro,  o  ven- 
cimento annoal  do  cada  um  dos  2^*  secre- 
tários das  legações  do  Japão,  Venezuela^. 
Equador  e  Colômbia,  sendo  2:500$  de  orde- 
nado e  2:500$  de  gratificação. 

§  2."^  Para  aluguel  de  casa  e  expeiiente  da 
legação  da  Colômbia  será  abonada  annual- 
mente a  somma  de  2:500$,  ouro,  mantida 
igual  verba  para  a  Legação  do  Equador. 

Ao  art.  5.0  Em  vez  de  24:000$,  em  moeda 
do  paiz  —  diga-se  :  12:030$  annuaes,  em< 
moeda  do  paiz. 

Accrescente-se  ao  art.  6*  :    Na  deficiência, 
da  verba  votada,  fica  o  Governo  autorizado 
a  abrir  créditos  necessários  para  execução 
desta  lei. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1904». 
'—Gastão  da  Cunha, 

Supprimam-se  as  disposiçõds  relativas  á 
legado  da  Colômbia. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1904.. 
— Bricio  Filho, 

Supprima-se  o  art.  4*. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1904* 
— Belisario  de  Souza, 


N.  271  B  —  1904 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n,  27 í,  deste  anno,  que  fixa  a  despexa  do  Ministério^ 

da  Fazenda  para  o  exercido  de  Í005 

Art.  1 .0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em  ouro,  40.501 :338$466,. 
em  papel  96.297:768$293: 

Oaro  Papel 

1.  Juros  e  mais  despezas  da  divida  interna  (como  na 

proposta) 18.555:355$556 

2«  Idem  e  amortiza;^  do  empréstimo  interno  para  o 
resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas  (como 
n  a  proposta) , 7.318: 373$334 

3.  Idem  dos  emnrestimos  internos  de  1868,  1879  e  1897.      2.286:065$000     8.853:420|00O 

4.  Idem  da  divida  interna  (como  na  proposta) 25.756:084$00O 
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5.  PoDsionistas  (como  na  proposta) 

6.  Aposentados  (como  na  proposta) 

7.  Thcsouro  Federal  (como  na  proposto.) 

8.  Tribunal  de  Contas,  sendo  a  importância  de  2:000$ 

da  sub-rubrica—  Impressão  do  relatório,  das  actas 
e  publicações  diversas  destinadas  á  confecção  do 
lacsmo  relatório.— Elevada  na  rubrica— Material 
mesmo  relaturio.— Elevada  na  rubrica— Material 
—a  11:000$  a  consigoaçãLo— Diversas  despezas — 
destinada  a  importância  de  8:000$  á  gratificação 
peia  tomada  de  contas  fora  da  hora  do  expediente. 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  Augmentaia  de 

1 :000$  para  quebras  ao  thesoureiro 

10.  Caixa  de  Amortização  (como  na  proposta) 

11 .  Casa  da  Moeda  (como  na  proposta) 


Papel 

6.8d9:994$612 
à.758:19I$173 
1.183:305$000 


100:000$00a 


12.  Imprensa  Nacional— No  pessoal  amovível  das  officinas 

da  secção  de  artes,  depois  da  palavra  —  se:'ventes-- 
accrescentadas  as  seguintes:  egratiflcação  aos  em- 
pregados da  tabeliã  C  do  regulamento  vigente  por 
serviços  extraordinários  fora  das  horas  do  expe- 
dieij  te '. 

13.  Laboratório  Nacional   de  Analyses  (como  na  pro- 

posta)  

14.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  na- 

cionaes  (como  na  proposta) 

15.  Delegacia    do  Thesouro    em    Londres    (coma    aa 

proposta) 

16.  Delegacias  Plscaes,  elevada  a  verba  de  2:000f ,  para 

augmentarse  a  3:000$  a  sub  rubrica  da  moveis 
para  a  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Geraes  o  de  120$ 
para  elevar  a  3$200  a  diária  aos  dous  serventes  da 
mesma  delegacia  fiscal • 

17.  Alfandegas-- Daí  Capital  Federal— Au^mentado  de  15  a 
18  o  numero  àe  quotas  do  thesoureiro.  Augmentada 
de  18:705$  a  resgpectiva  rubrica  para  o  augmeutodo 
10  ^'/o  nas  diárias  do  vigia  geral,  dos  maodadores» 
tanoeiros,  arrumsidares,  abridores  e  auxiliares  das 
capatuzias;  e  de  5:555$  para  augmentode  lOV»  Q^^s 
diárias  dos  empregados  na  secção  de  machinas  das 
mesmas  capatazias.— De  Pernambuco— Augmentada 
de  600$  p.ira  fardamentos  dos  patrões  das  embar- 
cações.—Do  Ceará— Augmentada  dell:6!55-,sendo: 
no  pjssoal  das  capatazias,  7:665$  para  dous  machi- 
nistas,  a  7$  diários  e  dous  fogiiistas  a  3.<^00  diários; 
e  no  material,  4:00J$  para  combustivel  e  lubrili- 
cante—  Do  Ma''anhão — Augnientada  de  5:610$  para 
augmeniar  de  10  °/o  as  diárias  dos  três  mandadoi'es 
e  50  trabalhadores  das  capatazias.  —  De  Santa  Ca- 
tharina —  Dimiuuida  de  4:800$,  sendo  substituído 
por  este  o  pessoal  das  embarcações  : 


1  machinista. 
1  foguista .... 
1  patrão 

1  carvoeiro.., 

2  naarinheiros 
2  patrões  a  100$, 


3:000$ 
1 :200$ 
1:800$ 
1:080$ 
2: 160S 
2:400($ 


4ll:000$000 

414:500$000 

312:865$000 
756:84QÍ000 


36:600$000 


1.7ô0:340$000 
94:000$000 
73:840$000 


2.117:416$922 


16  remadores  a  80$ 15:360$    27: OOO.J 
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No  material,  augmoatadas  do  2:000$  a  consignação 
para  acquisiçâo,  reparo  c  conservação  do  matorial, 
43  diminuída  de  2:000$  a  que  ô  destinada  a  com- 
bustível e  lubrificante.  Augmentada  de  200:000$  a 
consignação  para  despozas  improvistas  e  supprir  as 
previstas,  urgentes,  nas  diversas  alfandegas  sendo 
accrescontaJo  o  seguinte  :  incluído  o  concerto  da 
doca  do  Arãonal  do  Marinha  do  ICstado  da  Bahia,  na 
parte  correspondente  ao  ediflcio  da  alfandega  e 
suas  dependências,  a  reconstrucção  da  Alfandega 
da  Pa/ahyba,  conslrucção  da  de  Porto  Alegre  e  de 
novos  armazéns  nas  do  Ceará,  e  Alagoas^  recon- 
strucção dos  da  dj  Rio  Grande,  augmento  da  ponte 
de  descarga  da  do  Ceará  e  outros  melhoramentos 
de  que  carecem  estas  repartições 8:808$396     9.842:8Gô$600 

18.    Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias : 

Do  Para— Augmentada  de  11:440$,  em  consequência 
da  transferencia  da  Mesa  de  Rondas  do  Cametá 
para  Óbidos,  assim  distribuída  a  despeza  r 

1  administrador,  porcen- 
tagem   430$ 

1  escrivão,  porcentagem.  150$ 

3  guardas  ,  soldo  1:000$ 
o  gratificação  500$, ....      4 :  500$ 

1  patrão  de  escaler,  soldo 
720$  e  gratificação  360$      1 :  080$ 

6  marinh  )iros,  gratifica- 
ção 840$ 5:040$  11:2$00 

Material  : 
Acquisíçãode  um  escaler 

a  seisremos 2:000| 

Conservação  e  custeio ...        1 :  000$    3 :  000$  14 :200$ 

De  Penedo  —  Augmentada  de  19:120$ 
sendo  :  15:720$  para  o  pessoal  da 
lancha  Ondina,  a  saber  : 

3  pairõoi  a  80$  mensaes  2:880$ 
1  machinista,  a  150$  men- 
saes   1:800$ 

1  foguiáta 960$ 

2  marinheiros 1 :680$ 

10  remadores  a  70$  men- 
saes   8:400$  15:720$ 

E,  no  material,  compre- 
heodida  a  conservação 
da  lancha, reparos,  com- 
bustível e  lubrificantes     4:000$  19:720$ 

De  Aatunina  —  Augmentada  de  8:700$ 
para  o  custeio  da  lancha  a  vapor 
Jansen  Múller,  sendo  : 

1  maehiuista 3:000$ 

1  fuguista 1:200$ 

Combustível  e  lubrifican- 
tes       4:500$    8:700$ 
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Da  Foz  do  Iguassú  —  Assim  discrimi- 
nada : 

1  admioiArador $ 

1  escrivão | 

4  guardas,  a  480$  de  soldo 

e  240$  de  etapa 2:880$ 

1  pairiLo  de  escaler 96(^ 

6  remadores  a   40$  men< 

saes,  480$ 2:880$ 

Material  e  expediente . .,  -  4 : 000$ 

De  S.  Francisco  —  Augmentada  de 

8:820$  e  assim  discriminada  : 

6  guardas  com  800$  de 
soldj  e  400$  de  etapa. .      7:200$ 

6  trabalhadores  de  capa- 
tazias  a  2$  diários. . . . :     4 :320$ 

1  patrão  de  escaler  a  70$ 
monsaes 840$ 

6  remadores  a  60$  men* 
saes  cada  um 4:32)$ 

Custeio  e  concertos  de  es- 
caleres           200$ 

Alugvel  de  casas,  expedi- 
ente, etc 6:000$ 

Porcentagens  ao  adminis- 
trador e  escrivão 1 :800$       24:680$ 

De  Matto  Qrosso,   em  Bella  Vista, 
assim  discriminada  : 
1  administrador,   com    a 

porcentagem  de  6  Vo* .  •  $ 
1  escrivão  com  a   porcen- 
tagem de  4  ^/ $ 

I  sargento,  commandan- 
te  dos  guardas: 

Soldo 960$ 

Etapa 480$         1:440$ 

9  guardas 

Soldo 960$ 

Etapa 48(^        12:960$ 

II  trabalhadores  com    a 

diária  de  3$ 1:095$  12:045$ 

Despezas  de  installação  e 
expediente 1:000$    27:445$    ..: 2.586:845$000 

19.  Empregados  de  repartições  e  logares  extinctos 56:859$986 

20.  Fiscalização    e  mais   despezas  dos    impostos    de 

consumo  e  transporte— augmentada  de  8:000$. ...  2.357:400$000 

21.  Commissão  de   2  Vo  aos   vendedores  particulares 

de  estampilhas  (como  na  proposta) , 200:000|000 

22.  Ajudas  de  custo   (como  na  proposta) , 40:000$00O 

23.  Gratificação  por  serviços  temporarioi  e  extraordi- 

nários (como  na  proposta; 50:000$000 

24.  Juros  dos    bilhetes  do  Thesouro    (como   na   pro- 

posta)   480:000$000 

25.  Idem  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos  (como 

na   proposta) 650:000$00O 

26«  Idem  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Monte 

de  Socoorro  (como  na  proposta) 6. 100:000$000 
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27.  Idem  diversos  (como   na  proposta) 

28.  PorceDta^m  pela  cobrança  executiva  das  dividas 

da  Uaiao  (como  na  proposta) 

29.  Gommissões  e  corretagens  (como  na  proposta).... 

30.  Despesas  eventuaes  (como  na  proposta) 

31.  Reposições  e  restituições  (como  na  proposta) 

32.  Exercicios  findos  (como  na  proposta) 

33.  Obras— Inclusive  a  reconstrucção  do  próprio  uacional 

em  que  funcclonavam  a  Delegacia  e  a  Caixa  Eco* 
nomica  do  Estado  de  Sergipe 

34.  Créditos  especiaes  (como  na  proposta) 

35.  Serviço  de  estatistic:i  commercial  (como    na  pro- 

posta)   

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

36.  Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel- moeda, 

angmentado  de  Ô.O0O:0OU$0O0,  papel»  proveniente 
da  renda  do  território  do  Acre  e  que  serão  conver- 
tidos em  ouro,  para  amortização  do  empréstimo 
feito  por  es^A  nmdo,  de  um  milhão  de  Ubras  para 
pagamento  da  1^  prestação  devida  á  Republica  da 
Bolivia,  em  virtude  do  tratado  de  Petrópolis 

37.  Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos 

38.  Idem  para  caixa  de  resgate  das  apólices  áàs  estradas 

de  lerro  encampadas 

39.  Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  desportos. 


Ouro 


35:000$000 

6:000|000 

50:000^00 

I00:000$000 


325:036|180 


Papel 
50;000$000 

100:000$000 

20:0001 1000 

150:0001  »00 

450:000:  m) 

2.000:000$000 


780:000$000 


270:000|000| 


8.520 :100$000 


1ÔO:000|000 
3.000:000$000 


8.950:000$000 
5.150:000$000 


1.058: 
3.030: 


000 


Art.  2.*  E*  o  Gk)verno  autorizado : 

1  .•  A  abrir,  no  exercício  de  1905,  créditos  supplementares,  até  o  máximo  de  8.000:000$, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  B  que  acompanha  a  presente  lei  :  A*s  verbas  — 
Soccorros  públicos  —  e  —  Exercícios  findos  —  poclerá  o  Governo  abrir  créditos  supple- 
mentares  em  qualquer  mez  do  exercido,  comtanto  que  sua  totalidade  computada  com 
as  dos  demais  créditos  abertos  não  exceda  o  máximo  fixado,  respeitada  quanto  á,  verba-* 
Exercícios  findos  —  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  do  3  de  setembro  de  1884,  art.  11 .  No 
máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  compreheudem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6, 7  e  8 
do  Orçamento  do  Ministério  do  Interior  ; 

2. o  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  á  lavoura. 

3.«  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  emittidas  de  accordo  com  o  decreto 
n.  4.865,  de  16  de  junho  de  1903,  ni  compra,  oonstrucção  ou  adaptação  de  prédios  para 
repartições  de  Fazenda  nesta  Capital. 

4.0  A  amortizar  as  apólices  ainda  em  circulação  do  empréstimo  de  1868,  ouro,  eas 
do  de  1897,  que  estiverem  vencidas,  dispondo  para  iSJo  do  que  rocaber  na  liquida^ 
de  títulos  pertencentes  ã  União  em  papel  e  em  ouro. 

5.<^  A  liquidar,  do  modo  mais  conveniente  ao  Thesouro  Federal,  o  que  a  este  devem 
Eboli  <&  Comp. 

6.0  A  auxiliar  com  10:000$  as  despezas  do  inquérito  sobre  a  industria  de  assucar  e  a 
mandar  publicar,  gratuitamente,  na  Imprensa  Nacional,  os  trabalhos  da  conferencia  assu- 
careira  da  Bahia  e  da  conferencia  a  realizar-se  em  Pernambuco  em  1905. 

7.0  A  permittir,  na  vigência  desta  lei  : 

a)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro,  desta  cidade,  despenda 
até  a  importância  de  300:000$  com  as  obras  de  accrescentamento  do  edificio  onde  íúnc- 
eionam  esses  estabelecimentos,  reconhecidas  necessárias  aos  serviços  dos  mosmos,  correndo 
as  despezas  por  conta  do  fundo  de  reserva  da  Caixa  Económica  ; 

ò)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porto  Aegre  despenda  até  a  quantia 
de  150:000$  para  a  acquisição  de  terreno  e  oonstrucção  de  um  edificio  adequado  aofonccio- 
namento  da  mesma  caixa,  correndo  essa  despeza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse 
estabelecimento  ; 

c)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  S.  Paulo  desp3nda  até  a  quantia  de 
300:000$  para  oonstrucção  ou  acquisi^  de  um  edificio  que  possa  ser  adequado  ao  funccio- 
namento  da  mesma  caixa,  correndo  essa  despeza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse 
estabelecimento. 
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8.^  A  pagar  ao  engenheiro  do  Ministério  da  Fazenda  o  que  for  arbitrado  pelo  Thesouro 
pelo  leyaniamento  da  planta  cadastral  da  fazenda  de  Santa  Cruz  e  que  está  seryindo  de 
base  para  o  aforamento  e  remissões  de  íôro  naquella  fazenda. 

9.^  A  reorganizar  as  caixas  económicas,  sem  augmento  de  despeza,  ficando,  desde  a 
data  desta  lei,  limitado  a  4:000$  o  máximo  da  importância  depositada  por  cada  deposi- 
tante, continuando,  entretanto,  a  abonar-se  juros  aos  depósitos  Já  existentes,  superiores  a 
essa  somma. 

10.  A  abonar  ao  actual  inspector  da  Alfandega  de  Santos,  António  Roberto  de  Vascon- 
cellos  uma  gratificação  correspondente  ao  valor  de  10  quotas  annuaes,  a  partir  de  1  de 
fevereiro  de  1898,  até  31  de  dezembro  do  1903,  equivalente  a  díffei*ença  entre  40  quotas  que 
deveria  receber  paio  oxercicio  do  sua  commissão  de  inspector  e  30  quotas  que  foram  pagas 
de  accordo  com  o  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898. 

11.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pagamento  das  requisitórias  judiciaes  em  favor 
de  orphSos  ci]gos  empréstimos  est^m  exgotados,  uma  vez  verificada  a  exactidão  do  depo- 
sito e  a  sua  não  retirada  pelo  orphão  respectivo. 

12.  A  entrar  em  accordo  com  a  Associação  do  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  cara  a  ter- 
mina^ das  obras  do  prédio  que  a  referida  associação  está  construindo  á  rua  Prmieiro  de 
Março  e  para  a  liquidação  do  debito  que  a  mesma  tem  com  o  Thesouro  Federal. 

a)  O  Governo  abrirá  o  credito  necessário  destinado  a  adeaotar  á  Associação  Commercial 
a  somma  de  500:000$  para  a  conclusão  do  referido  prédio,  concorrendo  a  associação  para 
as  mesmas  obras  com  os  rendimentos  que  actualmente  percebo  da  parte  do  edificio  já 
concluído  e  arrendado. 

b)  Concluídas  as  obras,  mandará  o  Governa  proceder  a  avaliação  do  edificio  e  o 
adquirirá,  arrendando-o  á  Associação  Commercial,  reservadas  ás  salas  necessárias  para  a 
Junta  Commercial,  Camará  Syndical  e  Bolsa. 

c)  A  quota  annual  do  arrendamento  será  calculada,  tomando-se  por  base  a  quantia 
paga  pelo  Governo  pela  parte  do  edificio  ocoupada  pela  Biepartição  Geral  dos  Correios. 

13.  A  adquirir,  por  preço  não  excedente  da  avaliação  feita  pelo  engenheiro  zelador 
dos  próprios  nacionaes  —  95:000$,  a  ilha  da  Marambaia. 

14.  A  equiparar  a  gratificação  dos  dous  auxiliares  da  Inspectoria  de  Seguros  á  que 
venciam  os  mesmos  empregados  da  Superiotendencia  de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres, 
não  excedendo  a  verba  pdra  essa  despeza  á  quantia  recolhida  ao  Thesouro  pelas  compa- 
nhias fiscalizadas. 

15.  A  adquirir  por  accordo  dos  proprietários  respectivos,  ou  mediante  processo  de 
desapropriação,  os  prédios  e  terrenos  contíguos  á  Casa  da  Moeda  e  que  são  necessários 
a  este  estabelecimento,  abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

Art.  3.<»  Continua  o  Governo  autorizado  a  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos 
navios  que  forem  construídos  na  Republica,  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas, 
podends  abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

Paraffrapho  único.  A  abrir  credito  para  ultimaras  despezas  com  o  serviço  da  unifor- 
mização dos  typos  daS  apólices. 

Art.  4.*  As  despezas  com  fnneraes  dos  fuaccionarios  públicos  e  com  o  pagamento 
de  ajudas  de  custo  ficam  sujeitas  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Coat;as,  nos 
termos  do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1896. 

Árt.  5.<»  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  2.554:026$763,  ouro* 
31.110:599|605,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  6.^  No  exercido  da  presente  proposta,  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supple- 
mentares  para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  7.<»  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901, 26  (ns.  15,  16  e  19)^  27,  lettra  d,  o  28  da  lei  n.  1145,  do  31  do  dezembro 
de  1903. 

Art.  8.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de  1904.  —  Cassiano  do  Nascimento ,  presidente.— 
F^anpisco  Veiga,  relator.—  GtOe*?  Carvalhal,-^  PaiUa  Ramos»^  Francisco  «Sd.—  Cornelio 
da  Fonseca. —  Urbano  Santos, 
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*m^w9^m  ui»«  tfâO,  de  O  de  ftetembro  de   IdttO»   art.  1%  §   B»   e 

;9.94LI99  ^«  ^2S  de  acosto  de  ISTO»  airt.  »0 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 
Decreto  n.  é.Téé^-^e  Í5  de  janeiro  de  i903i 

VÀTEL 

Abre  o  credito  especial  para  ocoorrer  ás  despezas  com  a  installaçâo  de 

colónias  correccionoes 400 :  C00$000 

Decreto  n.  4.808— de  30  de  março  de  1903: 

Abre  o  credito  sufrplementar  ás  verbas  n.  14  do  art.  29  da  loi  de  orça- 
mento do  ezorcicio  de  1903 282:546$841 

Decreto  n.  4.973—^  2i  de  setembro  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamara  dos  Deputados» 65:249$956 

Decreto  n.  4.974  ^  de  2Í  de  setembro  de  Í903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  aos  Senadores  e  Sub- 
sídios aos  Deputados  > .••..         618: 750|000 

Decreto  n.  5.008  ^  de  24  de  outubro  de  Í903 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  aos  Senadores  »  e  «  Sub- 
sídios aos  Deputados» , 618:750$000 

Decreto  n.  5.009  -^  de  24  de  oultubro  de  Í903  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do   Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamara  doe  Deputados» 68: 000|000 

Decreto  n,  5.045  —  de  23  de  novembro    de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do   Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamara  dos  Deputados» , 80:000$000 

Decreto  n.  5.048  —de  23  de  novembro  de  i903i 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsídios  aos  Senadores»  e  «SuIjsí- 

dios  aos  Deputados» Ô18:750$000 

Decreto  n.  5.079—  de  2Í  de  dezembro  de  1903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  aos  Senadores  »  e 

«  Subsídios  aos  Deputados» 618:750$000 

Decreto  n.  5.080  —  de2ide  dezembro  de  Í903  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas    «Secretaria  do    Senado»  e 

<  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados» 79;417|000 

3,450;213t797 

MINISTÉRIO  DAS    RELAQOES   EXTERIORES 
Decreto  n.  4.946  —  de  2  de  setembro  de  i903  : 

OUKO  TAPEL 

Abre  08  créditos  de  100:000$,  papel,  e  de  45:000|  ouro, 
aqueUe  supplementar  á  rubrica  3^  e  este  á  rubrica  7* 
do  art.  8«  dit  lei  n.  957,  de  30  de  desembro  de  1902. . .       45:000|000  100:000|000 
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Decreto  n,  5.042— de  Í8  de  novembro  de  i903  : 
Abre  o  credito  supplementar  &  verba  4^  do  art.    8<> 


da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

Decreto  n.  5.i78—de  25  demarco  de  Í904  : 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  7^  do  orçamento  do 


exercício  de  1903. 


20:000$000 
65:000$000 


Papel 


30:000$000 


130:000$000 


MINISTÉRIO   DA  MARINHA 
Decreto  n.  4.807  —  de  27  de  março  de  i903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  compra  de  monloOes  de  gaerra 

Decreto  n.  5,i84  —  de  3Í  de  março  de  i904: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  ã6^,<Fretes,  etc.»  e  27^  «Bventaaes», 
do  orçamento  de  1903 


PAPXL 

2OO:O00$00O 


170:847$192 
370:847$192 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 
Decreto  n.  4,788  —  de  9  de  março  de  i903i 

Abre  o  credito  extraordinário  pnra  occorrer  as  despezas  motivadas   pela 
mobilizado  das  forças > , 

Decreto  n,   5.172^-' de  2i  de  março  de  i904i 

Abre  o  credito  supplementar  do  art.  16,  §  10,  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902 ». 

Decreto  n,  5.Í73 —  de2í  de  março  de  Í904: 

Abre  o  credito  supplementar  do  §  15^Material— ^consignação  n.  3â  cTrans- 
porte  de  tropas,  etc.»  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  16 


PAPEL 

1.000:000|000 


323:572$500 


44ô:464$568 
1.770:0371062 


MINISTÉRIO  DA    INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 


Decreto  n.  4.738  ^  de  6  de  janeiro  de  i903: 

Abre  o  credito  extraordinário  de  £  13.708-7-9  para  pa- 

g amento    devido,  em   Londres,  aos  liquidantes  da 
ompanhia  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Alagoas 

Decreto  n.  4.748  —  de  20  de  Janeiro  de  Í903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  fazer  face  aos  deficits 
correspondentes  aos  1<»  e  ^  semestres  do  anno  de 
1902,  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Uroguay 
e  ao  2<>  da  de  D.  Tbereza  Christina,  a  cargo  do 
Governo  por  força  dos  contractos  de  resgate.  ..••.• 


OURO 


121:867$563 


258:417$494. 


plPEL 
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Decreto  n.  4.754  ^  de  28  de  Janeiro  de  i903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  prover  ás  despezas 
relativas  ao  1°  semestre  deste  aano,  com  o  custeio 
das  estradas  de  ferro  do  Paraná  e  prolongamento  da 
D.  Thereza  Gbristina  e  Santa  Maria  ao  Uraguay, 
resgatadas  pelo  Governo 

Decreto  n.  4.89Í  —  de  i6  dejuiha  de  i903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  recepção  de  diversas  estradas  de  ferro  resga- 
tadas em  virtude  de  autorizaçfto  legislativa 

Decreto  n.  4.9ÍÍ —de28  de  Julho  de  Í903: 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com 
o  costeio  das  propriedades  neoessarías  ás  obras  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e  serviços  preliminares  das 
mesmas  obras 

Decreto  n.  4.993  -^  de  9  de  owtvtbro  de  Í903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de  dei^^ 
zas  de  custeio  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas» 
durante  o  2p  semestre  do  corrente  exercido 

Decreto  n.  4.994  —de  9  de  outubro  de  i903: 

Abre  o  credito  especial  para  attender  a  despezas  prove- 
nientes dos  contractos  de  resgates  das  Estradas  de 
Ferro  Central  de  Alagoas,  Bahia  ao  S.  Franoifoo  e 
Paulo  AíTonso 

Decreto n.  S.005  —de  20 de  outubro  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  á  rubrica  —  Oratiâcação 
addicional  a  carteiros— da  rubrica  3^  —Correios. .  • 

Decreto    n.  5.02Í  -^  de  3  de  novembro  de  1903: 

Abre  o  credito  especial  para  supprir  as  deficiências  que 
se  verificarem  na  consignação  da  verba  Il^destinada 
á  revisão  da  rede  e  novas  canalizações 


OURO 


PAPEL 


8.Ô35:000$000 


889$000 


48:000$000 


300:000$000 


1.200:000$000 


73:844$202 


49:912$530 


380:00Q$000 


122 :756|563   4.945: 174$226 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Decreto  n,  4.794 —  de  i4  de  março  de  i903: 


Abre  o  credito  extraordinário  para  as  despezas  de  instal- 
lação  e  custeio  da  mesa  de  rendas  creada  em  Porto 
Acre 

Dêoreio  n.  4.805  -^  de  26  de  março  de  Í903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  as  despezas  de  instal- 
lação  e  costeio  da  Caixa  Civil  Junto  ás  forças  brazi- 
leiras  no  território  do  Acre 


Ouro 


PAPEL 


60:000$000 


50:0001000 


Í50 
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Decreto  n.  4.832  -^  de  2  de  maio  de  i903i 

Abre  o  credito  exiraordinario  para  pagamento  das  des- 
pesas relativas  &  renuncia  do  BMvian  Syndioate,  de 
Noya-York , 

Decreto  n.  4.865^  de  16  de  junho  de  Í903x 

Autoriza  a  emissão  de  apólices  especiaes  para  paga- 
mento das  concessões  de  melhoramento  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro*  adquiridas  pelo  Oorerno,  mediante 
accordo  com  as  empresas  concessionarias 

Decreto  n.  5.096  -^  de  3Í  de  dezembro  de  Í903% 

Abre  o  credito  especial  para  abono  de  porcentagens 
devidas  aos  empregados  de  diversas  alfândegas 
dos  Estados  pelo  excesso  da  renda  de  1902  sobre  a 
de  1901 

Decreto  n.  6.097  -^de  3Í  de  dezembro  de  £903: 

Abre  o  credito  especial  para  abono  de  poroentaflens  devi- 
das aos  empregados  da  Alílsuidega  do  Rio  de  Janeiro, 
pelo  excesso  da  renda  do  exercido  de  1902  sobre 
a  de  1901 , 

Decreto  n.  5.097  A-~de  3íde  dezembro  de  Í903i 

Abre  o  credito  especial  para  abono  de  porcentagens  devi- 
das aos  empregados  da  Alfandega  de  Sergipe  pelo 
excesso  da  renda  do  exercido  de  1902  sobre  a  de  1901 

Decreto  n.  5.í36~-de  20  de  fevereiro  de  i904i 

Abre  o  credito  sopplementar  &  verba  «Alfttndegas»  para 
pagamento  de  porcentagens  devidas  a  empregados  de 
oiversas  alfandegas 

Decreto  n.  5.i76'^  de  22  de  março  de  i904: 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba— Mesas  de  Rendas 
e  Gollectorias •  •  • 

Decreto  n.  5.i76—de  22  de  março  de  i904\ 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  porcentagens  devidas 
a  empregados  de  diversas  alfandegas 

Decreto  n.  5.i79~-de  26  de  março  de  i904: 

Abre  o  credito  supplementar  á,  verba— Juros  dos  depósi- 
tos das  Caixas  Económicas  e  Monte  de  Soccorro 


Ouro 


Papel 


2.360 :270|«00 


Decreto  n.  5.  Í82  — ie  3Í  de  março  de  Í904: 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba— Alfândegas— do 
exercido  de  1903 


17.300:000$000 


264:697$830 


19Ô:021$396 


7:459$4d9 


239:223$637 


700:700$000 


117:182$4Õ9 


1.500:000$000 


8t442|519 

2,Sg6;270$2QO    2Q.444;387$320 


RESUMO 


OURO 


PAPEL 


Ministério  da  Justiça 3.450:213|79r' 

do  Exterior 66:000$000  130:000000' 

da  Marinha... 370:847i  il92 

»    Guerra 1.770:037;  062 

»    Industria 122:76éÃ563  4.045:1748^ 

»    Fazenda 2.366:27^00  20.444:r 


» 
» 

» 


2.554;0a^7S    3i.lIO:599t005^ 
Sala  das  Ck>mmi8i9e8, 11  de  novembro  de  1904*— i^Voíicifco  Vei^a^  relator. 
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Verba»  do  ort^amento  para  as  quaes  o  Oo-vemo  poderil  abrir 
credito  supplementar  no  ex.eroiolo  de  lOO^f^deacsoordo 
eank  a«  leis  ns.  3SSS,  de  O  de  «etembro  de  ISttO  |  9d.34L9» 
de  ^25  de  af^osto  de  Xt^lTBf  e  4L^6i,  de  IO  de  deasembro  ISOB, 
arÊ.  d%  n.  ^,  eart.  ^8  da  lei  n.  4LOO,  de  IO  de  dezembro 
de  19Sr 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA.  E  NEOCCIOS  INTERIORES 

Soecorros  públicos. 

Subsídios  aos  Deputados  e  Senadores — Pelo  que  for  preciao  durante  as  prorogaQ5es. 
Sôcreiaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados— Pelo  serviço  steocgrapiíico  e  de 
redae^o  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES   EXTERIORES 
Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Hospilaes  ^  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  òocca—  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria»  naufrágios,  alijamento  de  objectos 
ao  mar  e  outros  sinistros. 

I^retei  —  Para  commissõ3s  de  saques,  passagens  autorizadas  por  lei,  Aretes  de  volumes 
e  ajudas  de  custo. 

Eventuoes^-^PàT^  tratamento  de  offlciaes  e  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Estados 
onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas  de  enterro  o  gratificações  extraordi- 
nárias determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Hospitaes  e  enpsrmarias-^PQlos  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Soldo  e  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas— 'PeldiS  que  occorrerem  além  da  importância  consignada. 

Classes  ínoclti^as— Pelas  etapas  das  praças  invalidais  e  sol  lo  de  offlciaes  e  praças  refor- 
mador. 

Ajudas  de  cti^lo— Pelas  que  se  abonarem  aos  offlciaes  que  viajam  em  commissão  de  ser- 
Tico. 

3fa(tfrtú;— Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO    E  OBRAS  PUBLICAS 

Garantias  de  Juros  ás  estradas  de  ferro,  aos  engenhos  centraes  e  portos — Pelo  que  exce- 
der ao  decretado. 

MINISTÉRIO    DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada—Péíos  que  occorrerem  no  caso  de  fàndar-se  parte  da 
divida  fluctuante  ou  de  se  fazorem  operaçCtos  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta,  «fc— Pdlos  reclamados  alóm  do  algarismo  orçado. 

ilpof^(a«ios^Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  credito  votado. 

Pensiotiistas—Pelek  pensão,  meio-soldo,  montepio  e  funeral,  quando  a  consignado  não 
for  Buffioiente. 

Caixa  da  Âmortisáção^Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria— Péífiía  porcentagens  aos  empregados  e  commissões  ao3  cobradores,  quando 
as  consignações  não  forem  sufflcientes. 
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Alfandegas^PelM  porcentagens  aos  empregados,  quando  as  consignações  excederem  o 
credito  votado. 

Mesas  de  Seiulas  e  CoUectorias^PeltiB  porcentagens  aos  empregados,  quando  não 
bastar  o  credito  votado  • 

Commissão  dei  isendedores  particulares  de  estampilhas — Quando  a  consignação  votada 
nSo  chegar  para  occorrer  ás  despezas. 

Ajuaas  de  eusto-^PelBB  que  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União — Peio  excesso  da  arrecadação. 

Juros  dtt^ersos^ Pelas  importâncias  que  forem  precisas  alóm  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro^láem  idem. 

Commissões  e  corretagem — Pelo  que  for  necessário  alóm  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos—Pelos  quo  forem  reclamados,  si  a  sua 
importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro— Pelos  que  forem 
devidos  alóm  do  credito  votado. 

Eoeereicios  findos^PeldkB  aposentadoria,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  vencimen- 
tos marcados  em  lei,  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições— -Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  delles 
exceder  a  consignação. 

Sala  das  Commissões,  II  de  novembro  de  1904.—  Francisco  Veiga,  relator. 


N.  293  A  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  desapropriar  o 
prédio  da  praça  da  Republica  n.  i05,  onde 
residiu  o  marechal  Deodoro  da  Fonseca 

(Do  Senado) 

O  projecto  n.  293,  de  1904,  vindo  do  Senado, 
que  autoriza  a  desapropria^  do  prédio  onde 
residia  o  marechal  Manoel  Deodoro  da  Fon- 
seca, quando  foi  proclamada  a  Republica, 
depois  de  devidamente  estudado  pela  Com- 
misião  de  Orçamento,  passa  esta  a  dar  seu 
parecer. 

E'  justo  o  que  se  pede  no  referido  pro- 
jecto ;  a  casa  onde  residia  o  marechal  Ma- 1 
noel  Deodoro  da  Fonseca,  quando  foi  pro- 
clamada a  Republica,  devo  ser  uma  relíquia 
para  o  Brazll,  perpetuando,  por  sua  vez,  a 
memoria  desse  distincto  e  valoroso  militar. 

A  Commis«Lo  ó,  portanto,  de  parecer  que 
seja  elle  approvado  pela  Gamara. 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente.— 
Cornelioda  Fonseca,  relator. — Urbano  Santos, 
— Francisco  Veiga.—  Galeão  Carvalhal, 

N.  293  —  1904 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  O  Poder  Executivo  íàrá  desapro- 
priar a  casa  em  que  residia  o  marechal  Ma- 
noel Deodoro  da  Fonseca,  quando  foi  procla- 
mada a  Republica,  dando  &  referida  caaa  a 
destinação  que  mais  convier. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  íárá  o 
mesmo  Poder  Executivo  as  necessárias  ope- 


rações de  credito,  podendo  igualmente  in- 
demnizar o  preço  da  desapropriação  me- 
diante a  permuta  com  prédios  ou  terrenos 
da  União,  que  não  forem  necessários  aos  seus 
serviços. 

Senado  Federai,  22  de  novembro  de  1904. 
— Affànso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente* 
—-Alberto  José  Gonçalves,  l""  Secretario  inte- 
rino.—  Joaquim  Ferreira  Chaves,  2^  Secre- 
tario interino. 

N.  315  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiniS" 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  24:686$034,  ouro,  e  9Í3:3Í6$796,  pa- 
pel, para  effectuar  o  pagamento  das  dividas 
de  exercidos  findos  constantes  da  relação 
que  indica 

Por  mensagem  de  20  de  agosto  ultimo  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicitou  do 
Ck}ngresso  Nacional  autorização  para  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  extra- 
ordinário para  o  pagamento  de  dividas  de 
exercícios  findos  na  importância  de  51$849« 
ouro,  e  604:394$945,  papel. 

A  Ck)mmissão  de  Orçamento,  tendo  de  in- 
terpor o  seu  parecer  sobre  este  pedido,assim 
se  pronunciou: 

«A  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  da 
1807,  no  art.  31,  g  2«,  estabelece  que  as 
dividas  de  exercidos  findos  que  não  esU- 
verem  dentro  dos  créditos  votados  das  dif- 
ferentes  verbas  das  leis  do  orçamento  dos 
respectivos  exercícios  deverão  ser  rela- 
cionadas por  ministério,  com  indicação  do 
numero  ue  ordem  dos  prooessos,  nome  de 
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cada  credor,  importância  da  divida,  natu- 
reza do  fornecimento  ou  serviço  feito,  clas- 
sificação orçamentaria  da  despeza,  qtuando 
corrente,  razão  do  excesso  sobre  a  credito 
consignado  e  o  nome  do  chefe  da  repar- 
tição ou  Amcclonario  que  houver  illegat- 
mente  ordenado  o  fornecimento  ou  serviço. 

Estas  relações  são  organizadas  no  Minis- 
tério da  Fazenda  e  enviadas  ao  Congresso 
acompanhadas  das  justificativas  da  conces- 
são do  credito,  mencionando-se  as  provi- 
dencias tomadas  sobre  as  causas  que  deram 
logar  Ã  deturpação  da  previsão  orçamen- 
taria. 

A'  Ck)mmissão  de  Orçamento  não  são  en- 
viados estes  processos  e  nem  lhe  sobrava 
tempo  para  o  exame  de  todos  elles,  caso  o 
Theeouro  fizesse  tal  remessa,  razão  que  a 
obrigou  em  seu  parecer  n.  188,  do  anno 
passado,  a  propor  â  Gamara  uma  medida 
quede  alguma  sorte  visava  acautelar  os  in- 
teresses da  Fazenda  Nacional.» 

A  Camará  approvou  o  parecer  e  o  pro- 
jecto n .  185,   que  já  esta  convertido  em  lei. 

A  Commissão  de  Orçamento  ó  novamente 
chamada  a  pronunciar-se  sobre  uma  men- 
sagem de  26  de  novembro  próximo  findo,  na 
qual  o  Sr.  Presidente  da  Republica  pede 
um  outro  credito  extraordinário,  na  impor- 
tância de  S4:686|034,  ouro,  e  913:3 16$79ô, 
papel,  ainda  para  pagamento  de  dividas  de 
exercícios  findos. 

Das  relações  de  dívidas  que  acompanham 
a  mensagem,  verifica-se  que  o  numero  de 
processos  é  de  399,  assim  distribuidos: 

J^inisterio  da  Industria 166 

»         »    Justiça 94 

»         »    Marinha 47 

>         »    Fazenda 46 

1         »    Guerra*. 44 

»         do  Exterior 2 

399 

A  despeza  a  pagar  é  assim  discriminada: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  In- 
dustria      23:684$924    205:308$914 

Ministério  da  Jus- 
tiça      137:146|784 

Ministério  da  Ma- 
rinha       1:001$110    364:488$185 

Ministério  da  Fa- 
zenda       77:229$994 

Ministério  da 
Guerra 127:953$228 

Ministério  do  Ex- 
terior         1:189$691 

24:686$034    913:316$796 
Vd,  VIII 


Sommados  os  doas  créditos  pedidos  para 
pagamentos  de  dividas  de  exercícios  findos, 
temos  :  24:737$883,  ouro,  e  1.517:71$741, 
papel. 

A  Commissão  de  Orçamento  reporta-se  ao 
que  disse  em  seu  parecer  sobre  o  projecto 
n.  185,  deste  anno,  e  não  pôde  deixar  de  sub- 
metter  ã  consideração  da  Camará  o  seguinte 
projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  24:686$034,  ouro,  e 
913:316$796,  papel,  para  effectuar  o  paga- 
mento das  dividas  de  exercícios  findos  con- 
stantes da  relação  seguinte  : 

Onro  Papel 

Ministério    da 

Marinha....  1:001$110  364:488$185 
Ministério    da 

Industria....  23:684^924  205:308$9i4 
Ministério    da 

Justiça 137:146$784 

Ministério     da 

Guerra 120:953$228 

Ministério     da 

Fazenda 77:229$994 

Ministério     do 

Exterior.... 1:189$691 

revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Com  a  approvação  deste  projecto  são  os  se- 
guintes os  créditos  extra-orçamentarios  con- 
cedidos na  actual  sessão  legislativa: 

Papel  Oupo 

44  créditos  ex- 

traordhiarios  8.350:993$944  152:653$033 
9  créditos    es- 

pecíaes  .....  576 :666$885  100 :000$000 
7  créditos  sup- 

plementares.      2.311 :970$509      4:747$533 

11.239:624$738  257:400$566 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento^  presidente. 
— Paula  Ramos^  relator. — Galeão  CarvaWiàlm 
— Francisco  Veiga. — Cornelio  da  Fonseca, — 
Urbano  Snntos, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  o  Thesouro  Federal  organizado,  na 
conformidade  do  disposto  no  art.  31,  §  2^,  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  as 
inclusas  relações  dos  credores  de  dividas  de 
exercícios  findos,  já  reconhecidos  pelos  minis- 
térios competentes,  cabe^me  solicitar-vos  a 
necessária  autorização  e  credito  para  ser 

ao 
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elfectuado  o  respectivo  pagamento  na  impor- 
tância de  84:686|034,  ouro,  e  913:3l6$7d6, 
papel,  conforme  abaixo  se  discrimina  : 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios 
Interiores 137:146$784 

Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores 1:189$691 

Ministério  da  Mari- 
nha       1:001$110  3d4:488$185 

Ministério  da  Guer- 
ra   Iâ7:953$2e8 

Ministério  da  Indus- 
tria,  Viação  o 
Obras  Publicas..    23:684$924  S05:308$914 

Ministério  da  Fa- 
zenda      77;229$994 


24:G86$034  913:316$796 

Rio  de  Janeiro,  2Ô  de  novembro  do  1904, 
16»  da  Republica,.— Francisco  de  Paula  Ro^ 
drigues  Alves. 

N.  316—1904 

Aui&i*ÍMa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Faãenda  o  credito  eodraor' 
dinario  de  8:752$900  para  restituir  a 
Fe}'nandes  Mesquita  &  Canip . ,  negociantes 
estabelecidos  na  Bahia  ^  os  impostos  de  im- 
portação de  xarque  quês  lhe  foram  indevida* 
mente  cobrados  em  Í897 


Fernandes  Mesquita  &  Comp.,  negociantes 
estabelecidos  no  Estado  da  Bahia,  importa- 
ram do  Rio  da  Prata,  durante  o  anuo  de 
1897,  SOO. 200  kilogrammas  de  xarque  e 
pagaram  de  direitos  de  importa^  a  quan- 
tia de  25:024$,  quo  lhe  foi  exigida  pela 
Alfandega  da  Bahia  em  observância  á.  cir- 
cular do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  15  de 
dezembro  de  1896. 

Os  referidos  negociantes  protestaram  con- 
tra tal  exigência  allegando  que  o  xarque 
gosava  do  abatimento  de  30  Vo«  de  que  trata 
o  art.  51  das  Disposições  Preliminares  da 
Tariftt,  approvada  pelo  decreto  n.  2.261.  de 
20  de  abril  de  1896,  artigo  este  que  6  a  con-  j 
solidaçSo  do  dispositivo  do  art.  28,  in-fine^  da 
lei  n.  359,  de  2N)de  dezembro  de  1895. 

Não  tendo  sido  attendidos  na  reclamação 
que  fizeram  ao  Ministro  da  Fazenda,  recor- 
reram ao  Poder  Judiciário. 

Propuzeram  uma  acção  contra  a  Fazenda 
Nacional,  perante  o  juiz  federal  da  secção  do 
Estado  da  Bahia,  para  lhes  ser  restituída  a 
quantia  de  8:008$  e  mais  os  juros  de  mora  e 
custas. 

Por  sentença  de  10  de  setembro  de  1900 
foi  julgada  procedente  a  aoção  para  con* 
demnar  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  aos 


autores  a  importância  indevidamente  eo- 
brada  e  que  se  liquidar  na  execução,  e  as 
custas,  na  forma  da  lei. 

O  procurador  seccional  appellou  para  o  Su- 
premo Iribunal  Federal  e  este,  por  acoordão, 
sob  n.  677,  de  5  de  junho  de  1902,  confirmou 
a  sentença  pelos  seus  ítmdamentos. 

Eztrahlda  a  carta  de  sentença  procedeu-sj 
ã  liquidação  e  o  juiz  julgou  em  parte  pro* 
vades  os  respectivos  artigos. 

Ouvido,  o  procurador  seccional  aggravou 
em  6  de  dezembro  de  1902  e  o  Supremo 
Tribunal  Federal  por  accordão  n.  481,  de  5 
de  janeiro  de  19<)3,  negou  provimento  ao 
aggravo. 

Foi  expedida  a  precatória  para  pagamento 
da  quantia  de  8:752$900.  sendo  8:008$  do 
principal  e  744$900  de  custas. 

O  Dr.  procurador  geral  da  Republica 
opinou  no  sentido  de  ser  cumprida  a  pre* 
catoria,  conforme  consta  do  offlcio  da  Secre- 
taria do  Supremo  Tribunal  Federal  e  que  foi 
presente  a  esta  Commissão. 

O  caso  presente  6  análogo  ao  de  Rosa  & 
Carvalho  e  que  esta  submettido  ao  estudo 
da  Gamara  no  projecto  n.  310,  deste  anno. 
A  Ck>mmissão  de  Orçamento,  considerando 
que  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 
passou  em  julgado  e  que  estão  exgotiados  os 
recursos  legaes  por  parte  da  Ffiizenda  Na- 
cional, ó  de  parecer  que  seja  concedido  o 
credito  pediuoe  submette  ã  considerando 
da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei: 
O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  do  8:752$900  para 
restituir  a  Fernandes  Mesquita  &  Comp. ,  ne- 
gociantes estabelecidos  na  Bahia,  os  impostos 
de  importado  de  xarque,  que  lhes  foram 
indevidamente  cobrados  durante  o  anno  de 
1897,  de  accordo  com  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  passada  em  julgado;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Com  a  approvação  deste  projecto  são  os 
seguintes  os  créditos  extra-orçamentarios 
concedidos  na  presente  sessão  legislativa: 

Papel  Oaro 

1 45  créditos  ex- 
traordinários.   8.359:746$844  152:653$03$ 

9  credites  os- 
peciaes 576:660$285  100:000$000 

7  créditos  sup* 
plemetares. . .    2.311:970$509     4:747$53a 

n^:377$638  257:400$566 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
1904.— Coisiano  do  Naecimente^  presidente. 
— Paula  Aanie^,  relator.^  QaleSo  Carvalhal, 
-^Urbano  Santos.  —  Comelio  da  Fonseca. — 
Francisco  Veiga, 
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O  Sr.  Xliomaz  Oai^alcanti  (*) 

—Sr.  Presidente,  tendo  se  dado  hontem  nina 
Totacâo  qtuasi  negativa,  com  relação  ao  pro- 
jecto n.  20,  que  trata  de  estabelecer  medi- 
das no  intuito  de  attenuar,  tanto  quanto 
possiyel,  as  calamidades  que  assolam  os  Es- 
lados  do  Norte,  venho  Iioje,  como  prometti 
hontem  ao  illuatre  Deputado  pelo  Rio  Gran- 
de do  Sul,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
que  dirige  esta  Camará,  venho  hoje,  repito, 
dar  certas  explicações,  para  que  S.  Ex.  veia 
que  o  voto  hontem  iniciado  nSo  é Justo,  não 
está  mesmo  de  accordo  com  a  opinião  da  illns- 
trada  CommissSo  de  Orçamento  desta  Ca- 
mará, assim  como  não  está,  também,  com  a 
da  de  Obras  Publicas. 

Passarei,  Sr.  Presidente,  a  historiar  o  que 
se  tom  dado  com  este  projecto,  para  mostrar 
a  S.  Ex.  e  á  Casa  que  nâoha  justiflca^^  accei- 
tavel  para  a  regeição  do  projecto. 

A  18  de  agosto  do  anno  passado,  quando 
chegavam  a  esta  Capital  noticias  alarman- 
tes a  respeito  daqueltes  infelizes  Estados  do 
Norte,  formulei,  de  accordo  com  as  banca- 
das respeciivas,  um  projecto  de  lei  que  me 
parecia  consultar  os  mteresses  dos  mesmos 
Estados. 

Esse  projecto,  que  a  Camará  conhece, 
compunha-se  de  dous  artigos  onde  vinham 
consignadas  medidas  tendentes  a  melhorar 
a  situação  desses  Estados. 

A  9  de  setembro  do  mesmo  anno,  a  Com-| 
missão  de  Obras  Publicas,  tendo  como  presi- 
dente o  illustre  Deputado  por  Minas,  o  Sr. 
Olegário  Maciel,  e  como  relator  o  nobre  De- 
putado pela  Bahia,  o  Sr.  Félix  Gaspar,  for- 
mulou o  seguinte  parecer: 

€Ao  estudo  da  Commissão  de  Colonização 
e  Obras  Publicas  foi  submettido  o  pi*ojecto 
n.  177,  de  1903,  propondo  providencias  que 
attenuem,  tanto  quanto  pjssivel,  os  afflicti- 
vos  effeitos  das  seccas,  que  periodicamente 
flasellam  grande  parte  do  norte  da  Re- 
publica. 

Prestigiam  o  projecto  as  assignaturas  dos 
representantes  de  varies  dos  Estados  sujei- 
tos á  alludida  calamidade. 

Considerando  que  o  projecto  viza  estabe- 
lecer um  serviço  permanente  de  construc<;^o 
de  poços  e  açudes  que  diminuam,  no  íúturo, 
os  desastrosos  resultados  da  falta  de  chuvas, 
assim  como  a  construcção  de  estradas  de 
ferro  que,  além  dos  demais  beneâcios,  fitei 
litem  o  transporte  de  recursos  para  onde  de 
verem  e  puderem  ser  mandados; 

Considerando  que  taes  providencias,  ex- 
ecutadas em  épocas  normaes,  segundo  planos 
e  systema  resultantes  de  estudo  dos  compe- 
tentes, além  de  mitigar  deploráveis  effeitos 


: 


da  ausência  de  chuvas,  evitam  as  repetidas 
despezas  avultadas  que  mais  de  uma  vez  a 
Na^o  tem  feito  para  soccorrer  brazileiros 
fttmintos,  dolorosa  necessidade  que  fatal- 
mente se  reproduzirá,  emquanto  não  forem 
tomadas  medidas  preventivas  como  as  con- 
tidas no  projecto ; 

Considerando  que  essas  obras,  conhecida 
a  incontestável  uberdade  do  solo  onde  serão 
fundados,  augmentarão  a  riqueza  publica 
pelo  desenvolvimento  da  producção  naquellas 
regiões ; 

Considerando,  porém,  que  não  são  somente 
os  Estados  designados  no  n.  1  do  ai*t.  1*  do 
I  projecto  os  expostos  aos  males  decorrentes 
I  da  ftilta  de  chuvas  ; 

Considerando,  por  outro  lado,  que  ao  Con- 
gresso, na  confeo<^  dos  orçamentos,  cumpre 
resolver  quanto  se  deverá  despender  em 
cada  exercido  com  o  serviço  creado  pelo 
projecto : 

E'  a  Commisâo  de  parecer  que  seja  ad* 
optado  o  projecto  com  as  seguintes  emendas : 

Ao  n.  1,  accrescente-se  :  Pernambuco  e^ 
Bahia. 

Sabstitua-se  o  art.  2'  pelo  seguinte  :  O  Go- 
verno despenderá  nas  obras  a  que  se  refere 
esta  lei,  a  quantia  constante  da  lei  de  orça- 
mento. 

Sala  das  Commissões,  9  de  setembro  de  1904.. 

I  "-Olegário  Maciel^  presidente.— Fe/ta?  Gaspar, 

relator. — Vespasiano  de  Albuquerque, — Ray^ 

inundo  Arthur.'^ Aurélio    Amorim.  —  Sérgio 

Saboya» — Abdon  MlaneM,^ 

As  emendas  apresentadas  pela  illustrada 
Commissão  de  Obras  Publicas  foram  as  cita- 
das por  mim  hontem  e  são:  a  que  indue  no 
n.  1®  art.  l^^os  Estados  da  Bahia  e  Pernam' 
dtico— e  a  que  manda  que  a  despeza  seja  feita 
pelos  créditos  consignados  no  orçamento. 

Era  esta,  Sr.  Presidente,  a  situação  do  pro- 
jecto com  parecer  faivoravel  da  Conunissão 
de  Obras  Publicas  quando  a  Illustrada  Com- 
missão de  Orçamento  apresmtou  o  projecto 
de  despeza  relativo  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Este  projecto,  Sr .  Presidente,  consignava 
no  seu  art.  1*  rubrica  10  lettra  G— açudes  e 
poços— o  seguinte  dispositivo: 


(')  Rite  âiecnrso  não  foi  revi^sto  pslo  orftilor. 


«G.  Açudes  e  poços 

Pessoal  de  administração  do 
açude  de  Quixadâ 

Obras  de  irrigac^  em  Qui- 
xadâ: oanaes,  offlcinas  de 
repara^,  conserva^  e 
serviços  diversos  (pessoal 
opersúrio  e  material) 


37:200$00a 


232:400|000> 
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Proseguimento  dos  traba- 
lhos de  estodoB  e  con- 
strae(^  dos  açades  de 
Acarabu-miriai  e  Acara- 
pes  (pessoal  e  materialh 

Estudos  e  constrac^  de 
açudes,  poços  e  outras 
obras  contra  os  effeitos 
das  sèccas  (pessoal  e  ma- 
terial)  , ,... 


245:400$000 


500:000$000 

1.015:000$000 

Como  se  vê,  Sr.  Presidente,  o  Estado  qxxd 
tenho  a  honra  de  representar  estava  aqui- 
nhoado com  a  quantia  de  5I5:000|.  Mas, 
como  tenho  por  habito,  tratando-se  de  ques- 
tão de  magna  importância,  como  esta,  não 
referirezclusivamente  ao  interesse  pessoal  ou 
aos  interesses  do  meu  Estado,  julgando  que 
06  demais  Estados,  que  são  assolados  pela 
secca,  precisam  também  de  ser  auxiliados 
pela  União,  apresentei  uma  emenda  ao  orça- 
mento da  Viação,  consignada  nos  seguintes 
termos: 

<  Onde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado: 

§  1.°  A  tomar  as  seguintes  medidas  no  in- 
tuito de  attenuar  tanto  quanto  possível  os 
eifeitoB  das  seccas  nos  Estados  do  Norte: 

1»,  construir  açudes  e  poços  nos  Estados  as- 
solados pelas  seccas,  de  accordo  com  as  in- 
strucçSes  que  forem  expedidas ; 

2'*,  prolongar  a  Estrada  de  Forro  de  Ba- 
tmitó  ao  Crato,  a  de  Sobral  ató  a  cidade  de 
Therezina  e  o  ramal  de  Camçina  Grande  ató 
Batalhão  ou  outro  ponto  mais  conveniente ; 

3«,  construir  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  do 
ponto  o  mais  conveniente  do  litoral,  vá  ter 
á  região  mais  assolada  pela  secca ; 

4»,  construir  estradas  de  ferro  e  melhorar 
outras  vias  de  communicação  que  liguem  os 
pontos  aílectados  pelas  seooas  aos  de  íkcil 
oommunicação  com  os  melhoref  mercados  e 
aos  centros  productores ; 

&»  premiar  aos  cidadãos  que  construírem 
em  terra  de  sua  propriedade  pequenos  açudes 
ou  poços,  de  accordo  com  as  condições  esta- 
belecidas pelo  Governo. 

§  2.0  Para  a  execução  das  medidas  acima 
especificadas  o  Poder  Executivo  despendera, 
alóm  das  verbas  que  forem  consignadas  no 
orçamento,  até  a  quantia  de  mil  contos  de 
róis,  em  condições  ordinárias,  e  as  que  forem 
necessárias,  em  caso  de  calamidade,  prove- 
niente da  secca. > 

A  esta  emenda  fiz  preceder  as  seguintes 
razões  justificativas: 


«Rasões  justificativas: 

As  calamidades  resultantes  das  continuas 
seccas  que  teem  assolaio  os  Estados  do 
Norte  nestes  últimos  annos,  estão  pedindo 
com  instante  solicitude  a  atten^o  dos 
poderes  públicos  para  a  execução  das  medi- 
das que  tendam,  pelo  menos,  a  minorar, 
tanto  quanto  possível,  o  soffrimento  dos  nos- 
sos concidadãos,  tão  perseguidos  pelas  mãs 
condições  meteorológicas  daquellas  regiões* 

Com  as  seccas  do  norte  tem  o  Governo 
Central  despendido,  principalmente  no  an- 
tigo regimen,  dezenas  de  niilhares  de  contos 
de  róis,  quasi  em  pura  perda,  porque,  em 
logar  do  empregar  tão  avultada  quantia  em 
construcções  de  obras  permanentes  que  vies- 
sem melhorar  a  situação  afãictiva  oaquelles 
Estados,  a  tem  distribuído  aos  iodividuos  a 
titulo  de  soccorros,  salvo  uma  pequena  parte 
applicada  na  construcção  de  algumas  obras 
no  Estado  do  Ceará. 

A  construcção  de  estradas  de  ferro,  açudes 
e  poços  naqnellee  Estados  tem  não  só  a  con- 
veniência de  empregar  utilmente  o  dinheiro 
preeiso  para  soccorrer  as  necessidades  da- 
quella  heróica,  poróm  infeliz  população» 
como  o  dignifica,  transformando  os  soccorros 
individuaes,  justamente  considerados  oomo 
esmolas,  em  auxílios  materiaes,  como  com- 
pensação do  trabalho,  sempre  nobilitante. 

Os  soccorros  dados  directamente  a  cada 
individuo  teem,  ao  contrario,  a  desvantagem 
de  nenhum  beneficio  material  trazer  para  a 
União  ou  para  os  Estados  assolados  pela 
secca«alóm  do  grande  inconveniente  de  inci- 
tar as  populações  dos  legares  ameaçados  por 
este  mal  a  emigrarem  para  as  capitães,  em 

Srocura  de  soccorros,  onde  a  agglomeração 
e  tanta  gente  tem  sido  funestíssima,  tanto 
para  os  emigrantes,  como  para  seus  habi- 
tantes; e,  como  exemplo,  citaremos  os  fiustos 
de  tristíssimas  recordações  das  seccas  ante- 
riores, especialmente  no  Estado  do  Ceará, 
então  provinda  do  mesmo  nome. 

Em  vista  do  exposto,  convirá  que  o  Poder 
Legislativo,  secundando  as  boas  intenções 
do  Executivo,  abra-lhe  novos  horizontes  para 
a  sua  aoção  e  dê-lhe   os  meios  necessários 

Sara   novos  emprehendimentos,   no  intuito 
e  minorar   os  effeitos  da   calamidade  que 
ameaça  actualmente  os  Estados  do  Norte. 

Assim  pois,  considerando  que  as  estradas 
de  ferro,  alóm  de  augmentar  a  riqueza  na- 
cional, trazem  vantagens  de  ordem  indus- 
trial, íkcilitando  o  transporte  de  todos  os  pro- 
duetos  naturaes  e  artificiaes,  especialmente 
nos  logares  assolados  pela  seoca,  onde  du- 
rante essa  calamidade  ha  completa  escassez 
de  meios  de  transporte,  em  vista  da  íietlta  de 
aguae  pastagem  para  os  animaes; 
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GoDfliderando  que  os  açudes  convenieate- 
mente  distribuídos  teem  a  propriedade  não 
só  de  fornecer  a  agua  necesâaria  á  alimen- 
tação animal,  como  de  conservar  mais  ou 
menos  fertilizada  uma  corta  zona,  já  pela 
infiltração  das  aguas  no  solo,  jà  pela  eva- 
poração das  mesmas  orvalhando  os  logares 
viiinhos; 

Considerando  que  os  poços  auxiliam  van- 
tajosamente os  açudes,  visto  que,  si  estes  ad- 
quirem agua  com  as  chuvas,  aquelles  po- 
aerâo  sempre  fomecel-a  de  modo  fàcú  e 
económico,  com  o  aproveitamento  dos  ven- 
tos constantes  naqueUas  regiões; 

Considerando,  finalmente,  que  a  acção  do 
Governo  pôde  ser  efflcazmente  auxiliada 
pelos  particulares,  com  a  construcção  de  pe- 
quenos açudes  e  poços,  medeante  compensa- 
ções monetárias  sob  o  titulo  de  prémios: 

Tomamos  a  deliberação  de  apresentar 
á  consideração  da  Camará  a  seguinte 
emenda:...» 

Essa  emenda,  Sr.  Presidente,  foi  acceita 
pela  illustrada  Commissão  de  Orçamento,  da 
qual  ô  presidente  o  disticto  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  leader  desta  Casa, 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

A  Commissão  pronunciou-se  nos  seguintes 
termos: 

<  Não  precisa  a  Commis^Lo  insistir  em  de- 
monstrar a  necessidade,  por  todos  reconhe- 
cida, de  organizar  um  plano  systematico  de 
defeza  das  regiões  âagelladas  por  frequen- 
tes calamidades  meteorológicas  m:iis  ou 
menos  periódicas.  A  &lta  de  continuidade 
da  acção  administrativa  e  da  execução  me- 
thodica  de  obras  subordinr.  das  ãquelíe  plano 
e  propósito,  tem  reduzido  grande  numero 
de  estados  ao  depreciamento  de  todas  as 
forças  de  resistência  e  obrigado  a  União  a 
extraordinários  e  inúteis  dispêndios.» 

Sr.  Presidente,  a  Commissão,  neste  pa- 
recer, estava  coberta  de  razão:  todos  nós 
sabemos  quanto  a  Uoião  tem  gasto  com  os 
estados  flagv^llados  pela  secca,  desde  que  ella 
appareceu  pela  primeira  vez  ató  hoje. 

Até  1878,  tinha  o  então  Império  gasto 
duzentos  e  tantos  mil  contos  com  esses  es- 
tados; nós  sabemos  que  até  aquella  época  não 
havia  em  nenhum  dalles  um  traço  siquer 
de  medidas  de  caracter  a  attenuar  essas 
calamidades. 

Hoje,  que  se  apresenta  um  plano  com  o 
intuito  de  attenuar  esses  ílagellos,  a  Com- 
missão anda  muito  bem,  animada  dos  me- 
lhores sentimentos  de  patriotísmo  e  de  hu- 
manidade, offerecendo  seu  parecer  em  favor 
da  emenda  que  apresentei,  no  intuito  de 
floccorrer  aquelles  Estados,  não  como  se 
iioha  feito,  mas  melhorando  a  sua  8itua(^ 
para  o  ílsturo. 


Ora,  continua  a  Commissão  da  qual  era 
presidente  o  nobre  Deputado: 

«Obras  iniciadas  no  momento  de  angustia, 
sem  ordam,  sem  tempo  de  serem  convenien- 
temente estudadas,  convertidas  em  centros 
de  accumulação  do  povo  indigente,  ex- 
ecutadas atabalhoadamente,  custam  rios  de 
dinheiro  e  são  abandonadas  apenas  se  annun- 
cia  a  terminação  da  secca,  em  pouco  tempo 
se  arruinam,  ficando  inutiUzúas  as  avul- 
tadas despezas  que  custaram. 

A  emenda  propõe  um  conjuncto  de  medidas 
que,  iniciadas  no  próximo  exercício  e  ex- 
ecutadas com  perseverança,  valerão  para 
attenuar  o  effeito  das  futuras  crises  clima- 
tológicas e  para  poupar  ã  União  grandes  e 
inúteis  sacrificios. 

Eis  porque  não  lhe  recusamos  o  nosso  as- 
sentimento. 

Propõe,  entretanto,  a  Commissão  que  a 
emenda  seja  dividida  em  duas  partes.  A  pri- 
meira parte,  relativa  ás  estradas  de  ferro, 
compreneoderá  os  ns.  2  e  3  do  §  1«  e  ficará 
assim  redigida : 

<E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  adoptar 
o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente,  in- 
clusive emissão  de  titules  da  divida  interna 
e  exclusive  garantia  de  Juros  ou  subvenção, 
para  prolongar  as  estraoas  de  ferro  de  Ba- 
turitó  ao  Crato,  de  Sobral  a  Therezina  e  con- 
struir no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  do  ponto 
mais  conveniente  do  littoral,  vá  ter  á  re- 
gião mais  assolada  pela  secca . » 

A  segunda  parte  comprehende  os  outros 
números  e  paragraphos  da  emenda  e  deve 
também  ser  approvada,   substituindo-se    a 
palavra  «despenderá» por  «  é  autorizado  a 
despender». 

A  segunda  parte  da  emenda  comprehende 
poucos  números  e  paragraphos  e  deve  ser 
também  adoptada,  substituindo-se  a  palavra 
despender   pjr  —  é  autorizado    a  despender» 

Approvada,  Sr.  Presidente,  passa  a  figu- 
rar no  orçamento  no  art.  16  letra  G, 
«Açudes  e  poços»,cabendo-lhe  as  mesmas  de- 
clarações que  ha  pouco  li,  a  quantia  de  1 .515 
contos,  inclusive  a  importância  da  emenda 
para  melhoria  e  construcção  de  açudes,  poços 
e  outras  obras,  contra  os  efiTeitos  das  seocas, 
inclusive  as  que  facilitem  o  transporte  por 
terra  e  por  agua. 

Além  desta  disposição  que  figura  no  or- 
çamento da  despeza,  existem  mais  estas 
outras,  art.  17,  n,  XXXII: 

«Art.  17: 

N.  XXXQ.  A  tomar  as  seguintes  medidas 
no  intuito  de  attenuar,  tanto  quanto  possí- 
vel, os  eJQTeitos  da  secca  nos  Estados  do 
Norte : 
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a)  construir  açudes  e  poços  nos  Estados 
assolados  pela  aecca,  de  acoordo  com  as  in- 
struções que  forem  expedidas ; 

b)  construir  estradas  de  ferro  e  meIho:'ar 
outras  Tias  de  communicação  que  liguem 
os  pontos  affectados  pela  secca  aos  de  faciJ 
communicação  com  os  melhoros  mercados  e 
aos  centros  productores  ; 

c)  premiar  aos  cidadãos  que  construírem 
em  terra  de  sua  propriedade  pequenos  açudes 
ou  poços,  de  accordo  com  as  condições  esta- 
belecidas pelo  Governo. 

N.  XXXIII.  A  despender,  para  a  execução 
das  medidas  espociflcadas  no  n.  XXXII,  além 
das  verbas  que  forem  consignadas  no  orça- 
mento, ató  a  quantia  de  1 .000  contos  de  réis, 
em  condições  ordinárias,  e  as  que  forem 
necessárias,  em  caso  de  calamidade,  prove- 
niente de  secca.» 

Ainda  mais: 

«A  mesma  lei  no  art.  17,  n.  XX,  autoriza 
o  Governo  «  a  adoptar  o  alvitre  que  Julgar 
mais  conveniente,  para  executar  o  prolonga^ 
mento  da  Estrada  de  Ferro  Conde  d^Eu,  pas' 
sando  pela,  cidade  de  Campina  Grande^  até  d 
viUa  de  Batalhão  ot<  outro  ponto  fnais  conve 
niente^  as  estradas  de  ferro  de  Baiurité  ao 
Crato^  de  Sobral  a  Theresitui  e  construir  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  uma  estrada 
de  ferro  que^  partindo  do  ponto  mais  conve^ 
nient''  do  littoral,  vá  ter  d  região  mais  asso* 
Ioda  pela  secca. i^ 

«Do  estudo  comparativo  das  disposições  or- 
çamentarias e  das  medidas  contidas  no  sub* 
stitutivo,  chega-se  ã  conclusão  de  que  estas 
não  são,  mais  de  que  uma  repetição  daquel- 
las.» 

«E'  assim  que  as  medidas  referentes  a  es- 
tradas de  ferro  estão  todas  consignadas  no 
n.  XX  do  art.  17  acima  referido,  podendo  o 
Governo  despender  as  quantias  que  forem 
necessárias.» 

Do  mesmo  modo: 

«O  art.  16  n.  10  letti^  Q  e  o  art.  17 
ns.  XXXIE  e  XXXIII  providenciam  sobre  os 
estudoi  e  construcçào  de  açudes,  poços  e 
outras  obras  contra  os  effeitos  da  secca, 
dando  ao  Governo  a  quantia  de  dous  mil  con- 
tos para  tal  fim.» 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  o  orçamento 
vigente  contém  como  dispositivo,  assim  como 
o  futuro  ha  de  conter,  por  isso  que  a  emenda 
foi  reproduzida,  a  medida  que  acabei  de  ler 
concernente  ás  estradas  de  ferro. 

Como  se  vê,  Sr .  Presidente,  oe  dispositivos 
de  que  se  compunha  o  projecto  n.20,  ovfja  vo- 
ta<^o  hantem  iniciamos,  sao  exactamente  os 
mesmos  consignados  no  orçamento. 

O  Sr.  Cassiano  no  Nascimento  —  Então  o 
projecto  é  desnecessário. 


O  Sr.  Tiiomas  Cavalcanti  —  Vou  mostrar 
a  V.  Ex.  que  não,  com  a  sua  própria  opinião. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibiento  —  Tirei  a 
conclusão  da  premissa  de  V.  Ex. 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex,  disse, 
e  disse  muito  bem,  como  membro  da  Com- 
mi^ão  do  Orçamento,  que  conviria  que  essa 
medida  tomasse  o  caracter  permanente,  para 
que  o  Governo  se  ache,  como  se  encontra, 
apparelhado  para  despender  conveniente- 
mente os  dinheiros  públicos,  ao  passo  que, 
induida  no  orçamento,  que  é  annuo.  teria 
caracter  transitório.  Vou  ler  o  pai-ecer  de 
V.  Ex. 

E*,  por  conseffuittte  baseado  nas  palavras 
do  presidente  da  iilustrada  Commissão  de 
Orçamento,  que  eu  peço  a  approva<^  do 
projecto. 

Peço  a  attenção  do  illustre  presidente  da 
Commissão  de  Orçamento,  honrado  leader 
desta  Casa... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Estou 
ouvindo  V.  Ex. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—...  para  o 
ponto  sobre  o  qual  V.  Ex.  emittiu  opinião, 
que  vou  repetir,  (Pausa.) 

Não  leio  todo  o  parecer,  lerei  apenas  a 
parte  interessante : 

O  referido  substitutivo  abrange  a  emenda  do 
nobre  Deputado  por  Pernambuco  «,  em  relação 
ao  projecto,  contém  ai  seguintes  modificaçõesi 
A  medida  primeira  abrange  todos  os  Estados 
assolados  pela  secca^  ao  peuso  que  o  projecto  só 
decretava  medidas  para  cinco  desses  Estados. 

Por  conseguinte,  a  Commissão  é  de  opinião 
que  esta  redacção  dada  ao  numero  um  do 
art.  l^' do  projecto,  é  mais  conveniente  por- 
que, em  logar  de  comprehender  cinco  Esta- 
dos, abrange  todos  aquelles  que  forem  asso* 
lados  pela  secca. 

Adeante  diz  a  Commissão  : 

O  substitutivo  cogita  ainda  da  canalização 
de  aguas  de  uns  para  outros  rios^  irrigação  dos 
terrenos  agricolas  etc.  e  limita  a  2.000:000$  a 
quantia  que  o  Governo  deverá  despender^  além 
das  verbas  orçamentarias,  com  a  execução  das 
medidas  especificadas  no  substitutivo. 

Diz  mais  a  Commissão  : 

«A  lei  n.  1  •  145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
no  art.  16,  n.  10,  lettra  q^  consigna  as  se- 
guintes verbas : 

Açudes,  irrigações,  canaes, 

emQuixadá S69:600$000 

Açudes  de  Acarahd-mirim 

e  Acarape ,...,,      S45:400$000 


mm  ■  II   ■ 
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Estados  e  construoçSo  de 
açudes»  poços  e  oatras 
obras  cootra  os  effeitos 
das  seccas,  inclusive  as 
que  faoilltem  o  trans- 
porte por  terra  e  por 
agua 1.000:000$000 

1.515:000§000,> 

Além  desta  disposição  consigna  a  mesma 
lei  as  seguintes  : 

<Arfc.  17: 

N.  XXXII.  A  tomar  as  seguintes  me- 
didas no  intuito  de  attenuar,  tanto  auanto 
possível,  08  eflèitos  da  secca  nos  Estados  do 
Norte  : 

a)  construir  açudes  e  poços  nos  Estados 
assolados  pela  secca,  de  accordo  com  as  in- 
strucçSes  que  forem  expedidas ; 

h)  construir  estradas  de  ferro  e  melhorar 
outras  vias  de  communica^  que  liguem  os 
pontos  affectados  pela  secca  aos  de  fácil  com- 
municação  com  os  melhores  mercados  e  aos 
centros  productores  ; 

c)  premiar  aos  cidadãos  que  coustruirem 
em  terra  de  sua  propriedade  pequenos  açu- 
des ou  poços,  de  accordo  com  as  condiçQes  es- 
tabelecidas pelo  Governo. 

N.  XXXIII.  A  despender,  para  a  executo 
das  medidas  especificadas  no  n.  XXXII,  além 
das  verbas  que  forem  consignadas  no  orça- 
mento, até  á  quantia  do  mil  contos  de  réis, 
em  condições  ordinárias,  e  as  que  forem  ne- 
cessárias, em  caso  de  calamidade,  prove- 
niente de  secca. 

A  mesma  lei  no  art.  17  n.  XX,  autoriza 
o  Governo  <a  adoptar  o  alvitre  que  Julgar 
mais  conveniente,  para  executar  o  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Conde  d^Eu,  pas- 
sando pela  cidade  de  Campina  Grande,  até  d 
villa  de  BataUião  ou  outro  ponto  mais  conve- 
niente,  as  estradas  de  ferro  de  Baturité  ao 
Crato,  de  Sobral  a  Therezina  e  construir  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  uma  estrada 
•de  fsíTO  que,  partindo  do  ponto  mais  conve- 
niente  do  littora^^  vá  ter  d  região  mais  assO' 
ioda  pela  secca> . 

Mais  adeante  diz  a  Ck>mmissão: 

Lo  estudo  comparativo  das  disposições  orço" 
mentarias  e  das  medidas  contidas  no  substi- 
tutivo, chegasse  d  conclusão  de  que  estas  não 
são  mais  do  que  uma  repetição  daquellas^  em 
forma  imperativa  e  limitando  a  acção  do  Poder 
Exectivo,  E*  assim  que  as  medidas  referentes 
ás  estradas  de  ferra  estão  todas  consignadas 
no  n.  XX,  do  ort.  Í7,  aci^na  referido,  podendo 
t)  Governo  despender  as  q*iantias  que  forem 
necessárias  ao  passo  que  o  substitutivo  não  per  • 
mitte  ao  Governo  gastar  mais  de  2.000:000$ 
par  anno  coin  todas  as  obras. 


Ainda  mais    adiantj  diz  a  CommissSo: 

O  art.  Í6,  n.  iO,lettra  ^  e  o  art.  \7 
ns,  XXXII  e  XXXII  prov  idenciam  sobre  os 
estudos  e  construcções  de  açudes,  poços  e 
outras  obras  contra  os  effeitos  da  secca.  dando 
ao  Governo  a  quantia  de  2.000:000$  para 
tal  fim. 

A  Commissão  é  de  parecer  que,  approva- 
das  as  emendas  e  modificado  o  art.  3^  ao  sub- 
stitutivo, o  projecto  deve  ser  approvado. 

Por  conseguinte,  o  parecer  da  Commissão 
de  Obras  Publicas  é  favorável  ao  pro- 
jecto. 

O  parecer  da  Commissão  do  Orçamento, 
nas  emendas  apresentadas  por  mim  ao  orça- 
mento da  Industria  é  favorável  ás  idéas  con- 
tidas no  projecto. 

O  parecer  da  Commissão  de  Orçamento, 
no  próprio  projecto,  mostra  que  elle  contém 
as  medidas  que  estão  no  orçamento,  mas  que 
ella  propria  é  de  opinião  que  essas  medidas 
devem  ser  de  caracter  permanente,  para 
que  o  Governo  esteja  sempre  armado  para 
não  despender  inutilmente  o  dinheiro  pu- 
blico. 

Dadas  estas  explicações  ao  illustre  leader  e 
á  Casa,  julgo  que  o  projecto  não  soffrerà  mais 
a  impugnação  que  hontem  tinha  sido,  infe- 
lizmente, iniciada. 

Eram  estas  as  considerais  que  eu  tinha  a 
fazer  para  esclarecer  o  assumpto  e  ver  si 
assim  posso  conseguir  que  o  projecto  tenha 
o  devido  andamento,  tão  necessário  ã  tran- 
quilidade dos  Estados  do  norte,  tanto  mais 
quanto,  é  corto  que  as  medidas  ahi  consi- 
gnadas são  Justas.  {Muito  bem;  muito  bem  ! ) 

O  fSr.  Oa«tâ.o  da»  Ouxilxa  ^  Sr. 

Presidente,  trago  á  Camará,  ou,  melhor, 
á  illustrada  Commissão  de  Instruc^^o  Pu- 
blica, para  que  ella  o  estude,  e,  rectificado 
com  os  seus  doutos  supplementos,  o  apre- 
sente á  sabedoria  da  Camará  na  ses^Lo  vin- 
doura, quando  devemos  deliberar  sobre  a 
S[uestfto  do  ensino  em  seu  cox^uncto,  um  pro- 
ecto  a  cuja  elaboração  me  aventurei  depois 
da  recente  votação  que  prorogou  pela  4» 
vez,  e  por  mais  um  longo  período,  o  regimen 
dos  exames  parcellados. 

A  quem  quizer  um  dia  inquirir  do  pensa- 
mento do  legislador,  pesquisando  os  motivos 
da  lei  nas  palavras  de  seu  autor,  ha  de 
causar  espanto  a  discordância  entre  ollas  e  a 
medida  proposta,  entro  a?  premissas  estabe- 
lecidas e  a  conclusão  deduzida. 

E*  um  caso  typico  de  contradicção  entre  as 
idéas  manifestadas  e  ò  voto  proferido  ! 

Eu  não  sei  que  estranho  paoto  exista 
dentro  do  espirito  do  meu  distmcto  coUega 
por  Pernambuco,  entre  a  sua  volição  o  a  sua 
ao^,  pois  que  ao  tradnzir-se  em  acto,  a 
vontade  delle  ji  não  é  o  que  era  em  seu 
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inicto,  DO  momento  da  determinação  intel- 
lectual. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nada  pôde  haver  do 
proveitoso  em  apurar  esse  aspecto  de  psy- 
cbologia  parlamentar.  Agora  o  que  ha  de 
pratico  6  colher  a  licção  dos  factos  e  agir  em 
consequência,  buscando  outro  rumo. 

Aquella  votação  demonstrou  que  a  Ga- 
mara, por  uma  forte  maioria  de  88  votos 
contra  39,  prefere  os  exames  paroellados 
e  mantém  o  seu  horror  pelo  exame  único, 
terminal  de  madureza,  não  em  si  mesmo, 
dizem,  mas  por  causa  de  sua  defeituosíssima 
organização  no  regulamento  vigente. 

Digo  vigente,  porque  não  o  revogamos  e  a 
revoga(^  pelo  desuso  não  ô  admissível  no 
regimen  representativo  em  que  vivemos. 

Vigora,  portanto,  e  tudo  autoriza  a  con- 
Yíc^  que  ficará  entre  nós  definitivo  o 
regimen  dos  exames  avulsos,  que  o  impé- 
rio jã  condemnara,  mão  em  si  mesmo, 
porque  ó  um  processo  insufflciente  piura 
verificar  a  cultura  mental  do  alumno  e  cigos 
defeitos  perniciosos  ã  instrucçào  se  aggravam 
hoje  por  motivos  vários,  entre  os  quaes 
dous  que  teria  sido  fácil  á  Gamara  eliminar, 
isto  é,  a  imprescriptibilidadedas  approvações 
e  a  permissão  da  matricula  sem  um  limite 
minimo  de  idade. 

Tempo  houve,  no  império,  em  que  as  appro- 
vações prescreviam  no  fim  de  quatro  annos 
e  em  que  se  exigia  para  a  matricula  a  idade 
mínima  de  16  annos. 

Aquelle  prazo  o  este  limite  eram  na  sua 
correlação  os  elementos  reguladores  da  in- 
strucçào secundaria,  assim  encerrada  entre 
09  12  e  os  16  annos,  sobre  a  base  de  uma 
instrucção  primaria  mais  solida  que  se  pro- 
longava atô  os  12  annos. 

Nenhuma  vantagem  havia  para  o  estudante 
em  atropellar,  como  hoje,  os  estudos  prepa- 
ratórios e  obter  approvações  para  uma  ma- 
tricula prematura. 

A  própria  instituição  do  ensino  seriado  no 
curso  gymnasial  está  viciada,  uma  vez  que 
se  deu  valor  ás  approvações  em  exames  par- 
ciaes  do  curso,  que  desta  arte  se  tornou  um 
auxiliar  dos  exames  do  preparatórios  para 
matricula  mais  rápida.  Os  afumnos  que  che- 
gam ao  5°  anno,  tendo  já  quasi  todos  os  pre- 
paratórios, sahem  do  Gymnasio  e  os  com- 
pletam fora  delle,  sem  necessidade  de  f^ 
quentar  o  6^  anno. 

Precisamos,  pois,  de  cogitar  em  outro  meio 
que  resalve  a  seriedade  e  garanta  a  reali- 
dade do  ensino  secundário,  e  tanto  vale 
dizer  o  próprio  ensino  superior  que  tem  na- 
quelle  o  seu  fundamento  ou  alicerce. 

Adepto  convencido  do  regimen  universitá- 
rio, tudo  isto  que  presencio  cada  dia  mais 
avigora  a  minha  convicção  de  que  nelle  está 


a  unlca  solução  capaz  de  trazer  o  reergai» 
monto  do  ensino  entre  nós. 

Eu  já  tive  o  desprazer  de  discordar  da  Com- 
missão  de  instrucção  Publica,quando  ella,  em 
sua  maioriajulgou  prematura  e  inopportuna 
a  implantação  do  re^^imon  universitário  no 
Brazil.  Então,  ao  apresentar  a  Gommissão  o 
seu  projecto  n.  297  A  sobre  equiparados,  e 
depois  quando  opinou  desfavoravelmente  aos 
projectos  prorogando  o  prazo  dos  exames 
avulsos,  ella  se  manifestou  contraria,  sem 
restricções,  aos  exames  parceUados  e  em  fàr 
vor  da  prova  integral  de  madureza.  Estamos 
de  accordo;  nossa  divergência  começa  quando 
enfrentamos  o  problema  da  universidaue. 

Mas,  essa  divergência,  si  bem  a  exami- 
namos, é  mais  apparente  que  real;  não  é 
em  ponto  essencial  que  discordamos,  apenas 
nos  separa  uma  questão  aocidental. 

A  maioria  da  Gommissão  de  Instrucção 
Publica  pede  para  as  faculdades  ou  aca- 
demias existenteis  a  plena  autonomia  didá- 
ctica e  scientifica,  que  é,  afinal,  uma  das 
bases  da  instituindo  universitária. 

De  perfeito  accordo,  porque  essa  autonomia 
é  um  meio  caminho  andado  para  a  univer- 
sidade ;  a  distancia,  pois,  do  ponto  de  par- 
tida dos  meus  illustres  oollegas  ao  ponto  de 
chegada  está  reduzida  a  metade. 

Mas,  em  que  consiste  essa  autonomia  ?  Os 
illustres  oollegas  não  tiveram  o  ensejo  de  o 
dizer  ;  e  pena  foi  porque  talvez  ainda  mais 
próximos  estaríamos. 

Eu  penso  que  a  mais  expressiva  manifes- 
ta^ dessa  autonomia,  acaso  o  seu  attributo 
primordial  e  básico,  estia  na  autoridade  oa 
competência  do  instituto  de  ensino  superior 
para  formular  os  requisitos  da  admissão  em 
seus  cursos  ;  no  direito,  ao  menos,  de  ajuizar 
do  desenvolvimento  intellectual  obtido  p^ 
acção  da  cultura  mental  alcançada  no  curso 
preparatório. 

Escusado  é  dizer  que  o  ensino  superior 
ó  o  mais  directamente  interessado  na  reali- 
dade da  instruoção  propedêutica,  sobre  a 
qual  vae  assentar  a  espeoialisaçfio  acade-> 
inica. 

Attribuir,  portanto,  ao  ensino  superior,  ás 
faculdades,  ou,  digamos,  á  universidade, 
porque  o  meu  projecto  tem  a  universidade 
em  vista,  a  verificação  da  capacidade  intel- 
lectual ou  da  cultura  mental  dos  candidatos 
á  matricula,  ó  a  melhor  garantia  do  apro- 
veitamento do  ensino  superior  e  ao  mesmo 
tempo  é  para  as  flaiculdades  a  investidura 
inicial  da  desejada  autonomia. 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza  ~  Gomo  se  fa- 
zia na  Escola  Poly  technioa  com  o  exame  de 
arithmetlca» 

O  Sr,  Gastão  da  Gunha  —  Perfeita- 
mente, lembra  o  eminente  collega.  O  pro<- 
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jecto  que  trago  boje  á  Camará  a  contém;  e 
eis  como  afinal  se  fáz  a  concórdia  entre 
aquelles  qae  pareciam  estar  em  desaccordo. 
{Riso.) 

Será  assim  ?  Este  projecto  irá  á  Commissão 
de  Instrucção  Publica,  da  qual  é  parte  cans- 

Sicua  o  iliustre  Sr.  Teixeira  Brandão,  lente 
a  Faculdade  de  Medicina.  Permitia  me 
S.  Ex.  appellar  para  sua  capacidade  em 
nome  dos  altos  intei esses  do  ensino. 

Instituida  essa  proya  de  admissão  nos  cur- 
sos de  ensino  superior,  podem  continuar  sem 
maior  damno  para  a  instrucção,  em  ambos 
03  gráos,  o  processo  irreformavel  dos  exames 
parcellados  e  o  principio  liberal  das  equipa- 
rações. 

E  desde  que  a  exigência  da  proya  de  ma- 
dureza no  limiar  das  faculdades  ô  extensiva 
a  todos  os  estudantes,  donde  quer  que  ti*a- 
gam  os  seus  attestados  de  approvação  nos 

Sreparatorios,  não  terão  os  equiparados  íún- 
amento  para  as  reclamações  que  já  esboçam, 
uma  vez  que  ficam  em  pé  de  igualdade  com 
o  instituto  federal  a  cuja  situação  jurídica 
as  vinculou  o  decreto  de  equiparação.  Pare- 
cem-me  assim  conciliadas  as  exigências  do 
ensino  com  as  circumstancias  de  facto  em 
que  nos  achamos. 

E  esse  exame  de  entrada,  pelo  typo  de  ma- 
dureza, tal  como  o  projecto  o  instituo,  por 
emquanto  restricto,  alliviado  da  sobrecarga 
do  regulamento  existente,  reduzidas  as  exi- 
gências ao  minimo,  irá  progressivamente 
ganhando  em  amplitude  e  maior  applicação 
ao  ensino  secundário,  quero  dizer,  á  propor- 
(^0  que  a  pratica  fôr  demonstrando  a  sua 
exequibilidade  e  as  suas  vantagens,  quer 
para  o  alumno  individualmente,  quer  para  o 
ensino  em  fferal. 

Com  a  adopção  da  idéa  que  agito  fica  o 
ensino  secundário  virtualmente  entregue  ao 
ensino  superior.  E  nessa  formula,  penso  eu, 
está  a  solução  para  os  obstáculos  de  ordem 
constitucional  que  encontra  um  plano  inte- 
gral de  reforma  da  instrucção  publica,  em 
todos  es  seus  gráos,  no  Brazil. 

A  Constituição,  distribuindo  a  capacidade 
legislativa  sobre  o  ensino,  entregou  á  União 
o  ensino  superior,  privativa  ou  cumulati- 
vamente com  os  Estados,  discutem  os  dou- 
tores; aos  Estados  a  instrucção  secundaria  e 
aos  municípios  o  ensino  primário. 

Como  poderá,  pois,  a  União  intervir  no 
ensino  secundário  do  Estado  ? 

Um  iliustre  professor  de  S.  Paulo,  de 
saudosíssima  memoria,  o  Dr.  João  Mon- 
teiro, favorável  á  idéa  universitária,  seu 
caloroso  paladino,  e  cvgo  parecer  é  o 
mais  eloquente  panegyrico  desse  regimen, 
pensava  que  dous  obstáculos  se  antepunham 
á  sua  adopção  em  nosso  paiz,  presente- 
mente. Pondo  de  lado  o  obstáculo  de  ordem 
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financeira,  allegado  pelo  douto  professor, 
dizia  elle  que  a  universidade  seria  de  ne- 
jihuma  vantagem  para  o  ensino,  antes  que 
tivéssemos  reformado  a  instrucção  em  lieus 
dous  primeiros  gráos.  E  argumentando 
sobre  a  impossibilidade  do  Governo  da  União, 
emquanto  perdurasse  o  syatema  federativo 
actual,  intervir  efficazmente  em  prol  da 
instrucção  primaria  e  secundaria,  escreveu 
o  conceito  seguinte: 

<Si  a  União  pôde,  de  accordo  com  os  Esta- 
dos, promover  a  reforma  da  instrucção  pri- 
maria e  secundaria  da  Republica,  não  deve 
tratar  da  fundação  da  universidade  sem 
antes  satisfazer  aquolle  dever  preliminar ; 
si  não  pôde,  não  vá  fundar  universidade  in- 
viável.» 

Entre  parenthesis  direi  que  á  perspicácia 
dos  meus  illustres  collegas  não  escapou  que 
o  argumento  encerra  um  vicio  capftal,  que 
é  provar  de  mais.  Sim,  porque  provaria  com 
igual  força  de  razão  a  impossibilidade  de 
funccionarem  proficuamente,  pela  fragili- 
dade, estreiteza  ou  inexistência  aa  base  for- 
necida pela  instrucção  secundaria,  as  actuaes 
faculdades  isoladas. 

Mas,  a  observação  do  eminente  juriscon- 
sulto encerra  uma  verdade  ineontestavel : 
erro  constitucional  que  partiu  a  unidade  que 
deve  ter  o  ensino. 

Quero  crôr,  entretanto,  que,  dentro  da  dis- 
tribuição constitucional  das  competências  em 
assumpto  de  instrução  publica,  podemos 
conseguir  a  indispensável  unidade;  o  meio 
parece-me  que  está  nesse  exame  de  entrada 
que  proponho  e  pelo  qual  ficará  o  ensino 
secundário  entregue  ao  ensino  superior ; 
nesta  formula  estará  a  intervenção  da  União 
no  ensino  secundário. 

Por  offlcio  delle  a  União,  ou  o  ensino  supe- 
rior, fiscaliza  e  apura  a  instrucção  secunda- 
ria, que  compete  aos  Estados,  tal  como  os 
institutos  de  instrucção  secundaria,  pelo 
exame  de  admissão  no  curso  gymnasial,  fis- 
calizam e  apuram  a  instrucção  primaria, 
entregue  pela  Constituição  aos  municípios. 
(Muito  bem;  muiio  bem,  O  orador  é  muito 
comprimentado , ) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.®  Para  requerer  a  matricula  nos 
institutos  federaes  ou  equiparados  de  ensino 
superior,  deverâo  os  candidatos  provar  : 

a)  idade  minima  de  16  annos  ; 

b)  approvação  nos  preparatórios  exigidos 
para  o  respectivo  curso. 

Art.  2.^  Para  concessão  da  matricula,  o 
candidato  passará  por  uma  prova  que  ha- 

21 


162 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


bilitc  a  um  juízo  de  cosjuncto  sobre  o  desen- 
volTimento  intellectiial  obtido  no  curso  dos 
estados  preparatórios. 

§  1<>  A  proTa  constará  do  uma  exposição 
escripta  em  vernáculo,  sobre  thema  que  re- 
vele a  cuUura  mental  que  se  quer  verificar, 
e  de  um  exame  oral  sobre  línguas  estranhas 
e  sciencias. 

§  2«  A  commissão  examinadora  será  com- 
posta de  professores  do  instituto  em  que  for 
a  matricula  requerida, ou  presidida  ao  mono.s 
por  um  delles  que,  noste  caso,  terá  voto  — 
recurso  suspensivo  para  o  director. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1904.— 
GaHão  da  Cunha, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim., Pattos  Miranda,  Artliur  Lemos,  Rogé- 
rio «de  Miraada,  José  Eusébio,  Urkioo  Santos, 
Bezerril  FonteneUe,  Sérgio  Saboya,  Faula  e 
Silva,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Pe- 
reira de  Lyra,  Pedro  Peraambopo,  £pami- 
nondas  Graeindo,  Oliveira  Valladão,  Neiva, 
Balcão  Vianna,  ^Ux  Gaspar,  Augusto  de 
Frei' as,  Paranhos  Montenegro,  Galdlno  Lo- 
retOfIríneu  Machado,  Nelson  de  Vasooncel- 
los.  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godov,  Américo 
de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Belisario  de 
Souea,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mascare- 
nhas, Carlos  Piixoto  Filho,  Antero  Bote- 
lho, Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Ferraz, 
Lamounier  Godofredo,  Sabino  Barroso,  Car- 
valho Britto,  Camillo  Prates,  Galeão  Car- 
valhal, Valois  de  Castro,  Josô  Lobo,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Benedicto  de  Souza, 
Ltndolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carva- 
lho Chaves,  Juvenal  Miller,  Victorino  Mon- 
teiro, Vespasiano  de  Albuqnerqe  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça,  Eaéas 
Martins,  Raymundo  Nery,  Carlos  de  Novaes, 
António  Bastos,  Luiz  Domingues,  Walfredo 
Leal,  José  Marcelliuo,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Ar- 
thur  Orlando,  Angelo  Neto,  Raymundo  de 
Miranda,  Eusébio  de  Andrade,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbeilo  Freire,  Domingos  Gui- 
marSea,  Leovigiido  Filgueiras,  Satyro  Dias, 
Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Marco- 
lino Moura,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  João 
Baptista,  Bezam;U,CruTclk)  Cavalcanti,  João 
Luiz,  Penido  Filho,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Líndolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende,  Jesuino 
Cardoso,  Rebouças  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Bernardo  An- 
tónio, Aquino  Ribeiro,  Abdon  Baptista,  Luiz 
Gualberto,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro, 
Rivadavla  Corrêa  e  Campos  Cartier. 


E  sam  causa,  os  Srs.  João  Gayoso,  Virgílio 
Brlgido,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eloy 
de  Souza,  Albei'to  Maranhão,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Malaquias  Gonçalves,  Arroxellas 
Galvão,  Prisco  Paraizo,  José  Monjardim, 
Laurindo  Pita,  Paulino  de  Souza,  Bernardo 
Monteiro,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Du- 
tra, Kei-nardes  de  Faria,  Camillo  Soares  Fi- 
Ih;),  Bem  vrdo  do  Campos,  Coista  Junior,Fran- 
cisco  Malta,  Soares  dos  Santos,  Barbusa  Lima 
e  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas  e  das  que  se  acham  sobre 
a  mesa. 

Peço  aos  nobres  Srs.  Deputados  que  oc- 
cupem  08  seus  logares. 

E*  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
projecto  offereeido  na  sessão  de  hoje  pelo 
Sr.  Gastão  da  Cunha. 

O  Sr.  Brtelo  I^Ilho  {pela  ordemí^ 
Sr.  Presidente,  requeiro  a  verificação  da  vo- 
tação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favop93  Srs.  Deputados  e 
contra  3  ;  total,  96. 

O  í$4r.  Presldeate— Não  ha  numero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo  se  à  chamada,  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Passos 
Miranda,  Abdon  Milanez,  Affonso  Costa, 
Tosta,  Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu,  Ro- 
drigues Lima,  Heredia  de  Sá,  Américo  de 
Albuquerque,  Gastão  da  Cunha,  Henrique 
Salles,  Francisco  Romeiro,  Amaral  Ctjsar  e 
Ferreira  Bragi. 

O  Sr.  Presidente— Responderam  á 
chamada  104  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiala  a  votação. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  índio  do  Brazil, 
Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  João  Vieira. 
Castro  Rebello,  Eduardo  Ramos  e  Cdlugeras, 

E'  annuneiada  a  áiscus^u)  unica  do  pare- 
cer n.  263  C,  de  1904,  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas na  3^  diseussão  do  projecto  n.  â^  B, 
que  fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Pablieaa  para  o  exor- 
cicio  de  i905. 

O^r.  PresIdettCe— Nãoha  oradores 
inscriptos. 

Si  nenhum  Sr.  DOTutado  quer  asar  da  pa- 
lavra, encerrarei  a  dlscuasão.  (Pmrna.) 
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O  Sr.  «Jullo  Santos— Peço  a  pa^ 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  «Túlio  Santos  —  Sr.  Presi- 
dente, prevendo  qae  não  estaria  presente 
por  occasião  de  se  abrir  a  3^  discussão  do 
projecto  n.'262  C,  de  1904,  e  tendo  orga- 
nizado algumas  emendas  ao  referido  pro- 
jecto, pedi  ao  meu  illustre  collega  e  amigo 
Dr.  Maurício  de  Abreu  que,  na  minha 
ausência,  fizesse  a  apresentação  de  taes 
emendas.  S.  Ex.,  com  aqueíla  gentileza 
que  tanto  o  distingue,  fez -me  esse  obsequio, 
subscrevendo  as  emendas. 

No  acto,  porém,  de  serem  ellas  apresen- 
tadas &  Mesa,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  ou 
quem  o  substituía,  entendeu  que  algumas 
não  estavam  dentro  áo  preceito  regimental, 
pelo  que  o  meu  digno  collega,  para  de  todo 
não  perder  a  opportunida(fo  de  sujeitar  o 
assumpto  ao  parecer  da  Oommissão  e  á  reso- 
lu(^  desta  Gamara,  vlu-se  obrigado  a  mo- 
dificar e  a  supprimir  alguns  paragraphos, 
de  modo  que  o  que  ficou  ô  alguma  cousa  de 
geral,  tendo  desapparecido  a  respectiva  jus- 
tificação e  explicação,  com  a  eliminado 
feita. 

Ficou,  em  todo  caso,  consignada  uma  au- 
torização ao  Gioverno,  o  que  servirá  de  me- 
morandum  para  que  o  iUusU'e  Ministro,  que 
ião  competentemente  dirige  a  pasta  da 
Viação,  possa  attender  aos  inconvenientes, 
ás  verdadeiras  extorsões  que  estão  soífrendo 
aquelles  que  se  acham  na  contingência  de 
recorrer  ao  Telegrapho  da  União,  em  tra- 
fego mutuo  com  outras  companhias. 

A  emenda  a  que  me  refiro  tem  o  numero 
17,  que  assim  dis  no  primeiro  artigo:  cFica 
o  Governo  autorizado  a  «itrar  em  acoordo 
com  as  diversas  companhias  de  estradas  de 
ferro  com  as  quaes  tem  trafego  mutuo  de 
telegrammas,  nerindamente  com  a  Thê  L&O' 
poldina  Raihcay  Company,  para  O  fim  de 
novar  os  aecordos  ora  existentes,  mediante 
condições  menos  onerosas  para  o  publico». 

A  esse  artigo  eu  havia  additado  diversos 
paragraphos,  que  eram  a  sua  justificação. 

Assim,  por  exemplo,  um  dos  paragraphos 
era  referente  á  taxação,  propondo  eu  qne 
ella  fos^e  uniformizada  e  reduzida  ao  mí- 
nimo possiveL 

Unicamente  para  não  tomar  tempo  á  Ga- 
mara deixo  de  preceder  4  leitura,  por  com- 
pleto, de  um  arti|^  da  Oajéta  d»  Cordeirat 
Jornal  que  ee  pabiMa  ao  Meu  muaicipio,  mas 
cigos  priodpaee  tópicos  publicarei  oio  moa 
discurso. 


Por  ahi  ver-se-ha  que  essas  taxas  subiram 
de  l$õOO  e  2S$500  por  20  palavras  em  uma 
distancia  de  800  kilometros  a  3$Ô00  e  6$000. 

Os  tópicos  a  que  me  refiro  são  os  seguln* 

tes  : 

«  Taixas  Telegrdphicas  horrorosas  !  '^  k  ta- 
rifa approvada  da  Companhia  Leopoldina, 
para  as  taxas  telegraphicas  a  cobrar  do 
publico,  e  que  entrou  em  vigor  em  abril  do 
i900,  estipulava  que  cada  palavra  pagassa 
100  réis.  até  200  kilometros  o  mais  20  Vo 
para  a  entrega,  não  sondo  de  menos  do 
500  réis.  esta  ultima  taxa. 

Gobrar-se-hia,  pois,  por 

10  palavras 1$500 

15   »   2$000 

20   »    ^500 

estando  em  cada  uma  destas  quantias  j&  in- 
cluida  a  entrega  ou  500  réis. 

Di)poi8  de  vigorar  por  alorum  tempo  esta 
tarifa,  o  telegrapho  federal  entrou  em  acoor- 
do com  a  Companhia  Leopoldina  e  IMPOZ  o 
trafego  mutuo  de  modo  que  um  telegramma 
na  rede  da  Leopoldina  é  recebido  e  transmit- 
tido  á  mais  próxima  estação  do  telegrapho 
federal,  que  depois  se  incumbe  da  tran- 
smissão para  a  Capital  ou  outra  estação  do 
telegrapho  federal. 

O  publico  não  é  melhor  servido,  bem  ao 
conti>ario.  Como  estas  estações  federaesteem 
horário  e  além  uisso  fecham  ás  9  horas,  já 
vntes  dessa  hora  as  estações  da  Leopoldina 
não  acceitam  mais  telegrammas  para  seguir 
pelo  telegrapho  federal  nesse  dia. 

Isto  seria  tolerável,  o  que,  porém,  é  incrí- 
vel, mas  é  verdade:  as  taxas  foram  elevadas 
a  mais  do  duplo.  A  Leopoldina  passou  a 
cobrar  em  trafego  mutuo  120  réis  por  pa- 
lavra e  600  réis  pela  entrega  do  telegram- 
ma e  o  telegrapho  federal  também  180  réis 
por  palavrci  e  600  réis  pela  entrega. 

Os  telegramm  iS  passaram  a  custdir : 

Por  10  palavi^as 3$600 

»     15        »        4^00 


«O 


...•*•* 


Uma  palavra  primitivamente  pagava,  com 
a  entrega  150,  133  ou  1*^5  réis,  conforme  o 
telegramma  fosse  de  10, 15  ou  20  palavras, 
tudo  pela  taril^  ajpprovada  pelo  Estado  do 
llio.  Hoje  cada  palavra  paga  300  réis !  I» 

A  referencia  que  na  emenda  faço  á  Com- 
panhia  Leopoldina  vem  do  que  com  a  mesma 
se  passa  e  que  de  modo  tão  eloquente  ficou 
evidenciado. 

A  companhia  gosa  de  privilégios  ex- 
eepcionaee  o  .ainda  vigora  em  seu  fovor  a 
isenção  de  direitos  que  o  Congresso,  eom  o 
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mea  voto,  lhe  concedeu  o  anno  próximo  pas- 
sado, para  a  importação  dos  materíaes  do 
que  carecesse  para  sou  serviço,  m  «  o  pu- 
blico, o  pobre  publico,  ha  de  ficar  sempre 
preterido  desie  que  o  seu  interesse  entro 
em  conflicto  com  o  da  companhia,  que  põe  e 
dispõe  dos  serviços  que  lhe  deve,  como  e 
quando  entende  e  pelo  preço  e  modo  que 
melhor  lhe  convém* 

Para  exemplificar  tomarei  desde  já  o  que 
esta  companhia  considera  como  telegramma 
de  imprensa. 

Como  os  Srs.  Deputados  sabem,  são  consi- 
derados telegrívmmas  de  imprensa  o  teem 
grande  abatimento  da  taxa  de  transmissão 
quaesquor  communicações  feitas  á  imprensa 
para  o  fim  de  serem  publicadas. 

A  Companhia  Leopoldina,  sophismando  o 
dispositivo  a  que  se  sqjeitou,  só  considera 
telegramma  de  imprensa  aquelle  que  é  expe- 
dido por  um  representante  de  imprensa ;  e, 
como  os  vários  diários  que  aqui  se  publicam 
não  podem  ter  um  representante  em  cada 
cidade  ou  villa,  acontece  que  as  noticias,  pjr 
mais  importantes  qu'  sejam,  expedidas  para 
aqui,  pagam  a  mesma  taxa  dos  telegrammas 
ordinários. 

Ainda  ha  pouco  succedeu  commigo  o  se- 
guinte: 

Qaerendo  dar  noticia  de  uma  festa  que 
teve  logar  na  minha  cidade  (CantagaUo)  e 
para  a  qual  haviam  concorrida  três  impor- 
tantes municípios  que  compõiim  a  Comarca 
de  CantagaUo  e  que  fora  interessante  a  todos 
os  respeitos,  mandei  para  o  Jornal  do  Com- 
mercio  um  telegramma  de  59  palavras,  pelo 
qual  paguei  14$400,  quando,  entretanto,  pela 
tarifa,  determinada  por  disposições  taxati- 
vas, devia  ter  75  %  de  abatimento. 

Ainda  mais,  o  trafego  mutuo  creado  em 
nome  do  interesse  publico  só  lhe  tem  trazido 

Srejuizos ;  assim  é  que,  além  da  duplicação 
as  taxas  de  transmissão,  accre&ce  quo  6  co- 
brada em  duplicata  a  taxa  da  entrega.  Tenho 
em  mão  a  prova  neste  mesmo  telegramma  a 
que  me  refiro  e  pelo  qual  se  vê  que  paguei 
7$700  à  União  e  outro  tanto  á  Companhia 
Leopoldina,  o  que  importa  uma  duplicata  da 
taxa  da  entrega. 

Era  neste  sentido  que  eu  tinha  redigido 
um  dos  paragraphos  da  minha  emenda,  que 
foi  supprimido  por  entender  a  Mesa  que  tal 
dispositivo,  importando  em  diminuição  ou 
augmento  de  receita,  não  podia  ter  logar  na 
3»  discussão,  por  ser  isso  vedado  pelo  Regi- 
mento. 

Não  quero  demorar-me  na  discussão,  mas 
a  verdade  ô  que  apenas  se  trata  de  interper- 
tar  a  lei  ou  aocordos  existentes  e  não  de 
crear  ou  supprimir  receita. 

Nao  insistirei  também  porque  não  estou  a 
par  da  disposição  regimental,  que  me  parece 


só  devia  ser  applicada  quando  determinada- 
mente se  fixasse  a  taxa,  e  não  no  presente* 
caso,  em  que  a  reducção  das  tarifas  dos  tele- 
grammas  podia  ató  importar  em  augmenta 
de  receita,  porque  V.  Ex.  sabe  que  quanto 
mais  baratas  e  mais  foceis  as  communicações, 
maior  concurrencia  despertam  da  parte  dos 
interessados. 

Do  modo  que  não  haveria  propriamente- 
reduc($o  da  receita,  principalmente  quando 
poder-sa-hla  accrescentar  ao  paragrapho^ 
sem  augmento  de  despeza. 

Outro  paragi'apho  da  minha  emenda  refo- 
ria-se  aos  telegrammas  que  são  passadosr 
como  preteridos. 

Telegrammas  preteridos  são  aquelles  que 
não  exigem  ser  passados  immodlatamento, 
mas  a  preterição  não  deve  ser  exagerada, 
nem  deve  ser  de  modo  tal  que  prejudique  o- 
prazo  de  que  carece  o  transmissor. 

Quem  passa  um  telegramma  como  prete-- 
rido,  tem  em  mente  a  presteza  de  sua  trans- 
missão, dentro  de  24  horas  por  exemplo,  e 
assim  ó  claro  que,  si  só  seguir  dahi  a  4B 
hor;s,  não  terá  trazido  proveito  ao  trans* 
missor. 

Por  isso  é  que  suggeria  ao  Governo  que 
fizesse  com  que  taes  telegrammas  tivessem 
o  seu  prazo  máximo  de  preteri($o,  de  modo 
que  a  parte  pudesse  conhecer  a  demora  com 
que  seria  o  telegramma  transmittido. 

Outro  abuso    ou   irregularidade,  a  que 
também  dava  remédio  pela  minha  emenda, 
refere-se  ã  expedição  dos  telegrammas  ur» 
gentes. 

Os  telegrammas  passados  como  urgentes^ 
na  Repartição  Qeral  dos  Telegraphos  só  são 
assim  considerados  emquanto  transitam  pelo 
telegrapho  da  União,  dahi  em  deante  a 
companhia  ^ue  tem  trafego  mutuo  para  a 
transmissão  jã  não  o  considera  mais  como 
urgente,  porque  no  seu  contracto  do  tra? 
fego  mutuo  não  entrou  dlspoi&ição  a  tal 
respeito,  ficando  assim  completamente  inu- 
tilizada a  urgência  com  que  foi  expedido  o 
telegramma. 

Era  esse  o  objecto  de  outro  paragrapho» 
também  supprimido,  e  por  isso  o  rememoro 
ao  Governo  para  quo  attenda  para  tal 
ponto  em  qualquer  novo  accordo  que  tenha 
de  fazer  com  as  companhias. 

Outro  paragrapho,  também  supprimido,  da 
minha  emenda  providenciava  sobre  a  eflécti^ 
vidade  da  entroga  dos  telegrammas  e  inte^^ 
gridade  de  seus  contextos,  pois  nadji  está 
garantido,  sendo  que  os  telegrammas,  quer 
cheguem  perfeitamente,  como  foram  expe* 
didos,  quer  cheguem  completamente  alte» 
rados  em  seu  sentido,  ficam  pagos  do  mesmo 
modo,  não  havendo  absolutamente  restir 
tuição  do  que  se  pagou. 
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Contra  este  desleixo  e  abandoDO,  de  um 
verdadeiro  contracto  feito  com  a  estação 
telegraphica,  não  ha  sancção  nem  appello,  o 
que  não  é  justo  nem  honesto. 

Em  um  dos  paragraphos  supprímidos  lem- 
brava ou  como  uma  compensação  que  fosse  o 
telegrapho  obrigado  a  restituir  aquillo  que 
tinha  recebido  por  um  serviço  que  não 
realizou. 

Alôm  desses  pontos,  indicava  eu  em  outro 
paragrapho  a  conveniência  de  qualquer 
providencia  com  relação  ao  destino  a  dar-se 
aos  telegrammas  cujos  destinatários  não 
fossem  encontrados  ou  ci\ja  residência  não 
estivesse  devidamente  indicada. 

Estes  telegrammas  costumam  ílcar  nas 
repartições,  detidos,  e  quando  Deus  quer  são 
dados  á  publicidade  em  um  ou  outro  JoroaU 
onde  a  notificação  passa  desapercebida, 
quando,  entretanto,  muitas  vezes  são  diri- 
gidos a  pessoas  muito  conhecidas. 

Tenho  visto  publicados,  nas  relaçães  de 
telegrammas  retidos,  nomes  de  pessoas  conhe- 
cidíssimas e  até  de  Deputados.  Si  taes  tele- 
grammas, pelo  menos  os  que  são  dirigidos  a 
Deputados,  fossem  levados  ao  Ck>rreio,  che- 
gariam ao  seu  destino,  porque  o  correio  da 
nossa  Camará  nos  conhece  a  todos,  é  dili- 
gente e  fal-os-hia  sem  demora  chegar  ás 
mãos  do  seu  destinatário. 

Tem-me  acontecido  receber  cartas  sem  a 
indicação  do  logar  de  meu  domicilio  e  por 
isso  faço  esta  afirmação. 

Assim  sondo,  occorre-me  lembrar  que 
todos  estes  telegrammas  que  não  pudessem 
ser  entregues  por  não  serem  encontrados  os 
respectivos  destinatários,  fossem  remettidos 
devidamente  franqueados  ao  Correio,  que 
ficaria  incumbido  ue  effectuar  a  entrega. 

São  estes  os  dispositivos  que  foram  sup- 
prímidos da  minha  emenda,  deixando,  por 
consequência,  no  vago,  o  seu  art.  1 .° 

Feita  esta  exposição,  si  porventura  o 
Governo  quízer  tomar  em  consideração  a 
autorização  de  que  trato  e  para  a  qual  a 
Commissão  deu  parecer  favorável,  terá  já 
agora  os  precisos  dodos  doante  dos  olhos  e 
ponderará  sobre  a  alta  conveniência  das 
medidas  propostas  e  que  por  isso  não  preciso 
encarecer. 

A  illustrada  Commissão  entende  que  deve 
ser  eliminada  a  referencia  especial  que  fiz  â 
Clompaubia  Leopoldina. 

Não  farei  questão  do  caso,  bem  que  deva 
ponderar  que  essa  referencia  foi  proposital 
6  teve  por  motivo  a  circumstanoia  de  que  ó 
com  essa  companhia  que  se  teem  dado  os 
factos  a  que  me  refiro,  e  porque  é  especial- 
mente a  essa  companhia  que  vlzo. 

Das  outras  não  tenho  maior  conhecimento 
e  nem  podia  ter,  dadas  a  extensão  do  nosso 
território  e  as  condições  especiaes  em  que 


podem-se  achar  as  outras,  que,  aliás,  podem 
até  não  merecer  censuras  pelo  seu  serviço. 

A  minha  referencia  á  Leopoldina  foi,  pois, 
necessária  e  tinha  por  fim  chamar  a  attenção 
do  Governo  para  o  modo  arbitrário  por  que 
essa  empreza  amplia  ou  restringe  os  seus 
serviços  e  foge  aos  seus  encargos. 

O  publico  em  regra  vive  na  completa  igno- 
rância das  instrucçôes  reservadas  que  a  com- 
panhia  dá  aos  seus  agentes,  e  é  sempre  na 
occasião  dos  serviços  e  com  sorpreia  que 
fica  sabendo  que  não  tem  este  ou  aquelle 
direito. 

Para  estas  Forprezas  é  que  lembro  a  con- 
veniência de  serem  as  companhias  obrigadas 
a  ter  em  suas  estações  exemplares  de  seus 
regulamentos,  tarifas  e  instrucçôes,  de  modo 
que  qualquer  pessoa  possa,  pelo  preço  do 
custo,  adquiril-os. 

Eu  tenho  procurado  adquiril-os,  e  não  os 
pude  obter  ainda. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Mas  ha  regula- 
mentos geraes  de  estradas  de  ferro  que  criam 
esta  obrigação. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Não  duvido  que 
haja  regulamentos  offlciaes  determinando 
essa  obrigação,  mas  o  facto  é  que  ella  não  ô 
cumprida. 

Nas  estações  apenas  encontram-se,  em 
quadros  dependurados  nas  paredes,  horários 
ou  informações,  muitas  vezes  Já  alterados, 
e  sobre  tarifas  de  telegrammas  nada  existe. 

Ha  nos  recibos  impressos  apenas  um  aviso 
geral  que  nada  diz  nem  explica ;  no  que 
tenho  em  mão  se  lê  apenas  o  seguinte.  {Lê,) 

Isto  não  significa  cousa  alguma ;  não  offe- 
rece  garantias  do  serviço  que  se  propõe 
fazer  e  para  o  qual  a  companhia  obteve 
privilégios  e  favores.  O  interessado  paga 
e  nunca  mais  tem  noticia  do  serviço  que 
pagou,  nem  lhe  attenderiam  a  reclamações, 
quando  as  fizesse. 

Feitas  Oátas  considerações  em  relação  á 
primeira  parte,  direi  ligeiramente  alguma 
cousa  sobre  o  art.  4®,  pelo  qual  lembro  a 
convenieacia  de  autorizar-se  o  Governo  a 
entender-se  com  as  companhias  para  aca» 
barem  de  vez  com  o  uso  da  lenha  em  suas 
locomotivas. 

Ninguém  pôde  bem  imaginar  o  destroço 

ãue  produz  uma  estrada  de  ferro  nas  mattas 
e  uma  região  que  atravessa.  Em  primeiro 
logar,  tudo  quanto  é  madeira  de  lei  des- 
apparece,  cortada  para  dormentes  ;  logo  de- 
pois desapparece  também  a  madeira  branca 
âueimada  como  lenha,  e  em  pouco  tempo  a 
oresta  mais  basta  e  pujante  se  faz  em 
deserto,  que  as  chuvas  lavam  e  esterilizam, 
A  Companhia  Leopoldina,  que  eu  conheço, 
tem  em  cada  estação  um  deposito  enorme 
de  lenha,  e  todos  os  dias  aidquire  novas 
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quantidades  com  as  qnaes  forma  $toch$  im- 
mensos ;  não  ha  florestas  que  possam  resistir. 
O  honrado  Deputado  qae  está  me  ouvindo, 
o  Sr.  Brido  Filho,  que  frequenta  as  nossas 
montanhas,  e  por  vezes  viaja  por  essa  es- 
trada, deve  ter  tido  a  opportunidade  de 
avaliar  a  granda  extensão  de  florestas  que 
se  acham  transformadas  em  lenha. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  foi  por  isso  ^ue 
o  anno  passado  suggeri  uma  providencia  ; 
no  orçamento  vigente  figura  uma  disposição 
apresentada  por  mim,  no  sentido  de  pro- 
hibir  o  emprego  da  lenha. 

O  Sr.  Juuo  Santos  —  E  o  Governo  não 
deixara  de  fazer  alguma  oousa  para  alcançar 
este  objectivo  de  um  modo  geral,  pois  sei 
que  o  Sr.  Ministro  da  Via(^,  em  recentes 
contractos  de  arrendamento  das  estradas, 
tem  estipulado  a  prohibi<^o  da  queima  de 
lenha  nas  locomotivas,  salvo  caso  de  fjrça 
maior. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — ^Esse  caso  de  força 
maior... 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Ha  sempre  neces- 
sidade de  salvar  o  caso  de  força  maior, que 
deve  ser  provado  e  não  ficar  em  mera  alle- 
gação. 

Para  o  caso  de  força  maior  nunca  terão  as 
companhias  necessidade  de  grandes  stocks  de 
lenha  depositada  em  todos  os  pontos  da  es- 
trada. 

Pelo  art.  4o  o  Governo  ficaria  autorizado 
a  dar  quaesquer  compensações  por  estas 
novas  obrigações,  que  porventura  fossem 
impostas  ás  companhias.  Parecia-me  indis- 
pensável e  justo  tal  disposLtivci  e  nem  o  Jul- 
gava fora  do  Regimento,  entretanto  a  Com- 
missão  deu-lhe  parecer  contrario. 

Não  discutirei  neste  momento  a  impu- 
gnação, observando  apenas  que  si  o  Governo 
não  tiver  ò  direito  de  fazer  algumas  con- 
cessões ou  favores,  certamente  ver-se-ha 
ooacto  para  impor  obrigações.  Não  posso 
avaliar,  por  exemplo,  quaes  os  prejuízos  ou 
lucros  cessantes  da  companhia  com  a  su- 
pressão do  direito  de  queimar  lenha ;   mas 


O  Sr.  Júlio  Santos  —  Mas  é  preciso  cor- 
tar o  mal  desde  J&,  e  ô  justo  que  a^  compa- 
nhias tenham  compensações.  Ató  ha  pouco  a 
Companhia  Leopoldina  queimou  sempre  car- 
vão de  pedra  ;  ultimamente,  porém,  dada  a 
miséria  que  reina  por  toda  parte,  especial- 
ment  >.  na  zona  agricoU  do  meu  Estado,  onde 
a  agricultura  definha,  a  população  pobre 
do  campo  tem-se  deixado  levar  ao  sacríficia 
do  seu  futuro  e  em  busca  de  recursos  eome- 
çou  a  cortar  suas  mattas,  vendendo  a  lenha 
por  qualquer  cousa,  aproveitando-se  a  Com- 
panliia  Leopoldina  dessa  situação  para  em- 
pregar em  suas  locomotivas  um  combostivel 
commodo  e  barato. 

O  Sr.  Camillo  Prates  —  Talvez  se  pu- 
desse evitar  a  destruição  das  mattas  por 
meio  indirecto :  lançando  os  municípios 
imposto  pesado  ou  prohibitivo. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Já  no  meu  Es- 
tado existe  este  imposto  de  300  réis  sobre 
metro  cubico  de  lentia,  mas  a  Companhia 
Leopoldina  lançou  o  imposto  sobre  o  proda- 
ctor,  diminuindo  na  proporção  o  preço  que 
pagava  pela  lenha,  e  como  o  productor  pre- 
cisa de  dinheiro  não  tem  remédio  sinão  con- 
tinuar a  vender  a  lenha  à  Leopoldina  e  a  de« 
vastaras  mattas. 

Sr.  Presidente,  não  tomarei  mais  tempo  á 
Camará.  O  mou  escopo  vindo  á  tribuna  não 
foi  contestar  nem  combater  o  parecer  da 
Commisdão,  e  sim  indicar  ao  Governo  as 
questões  e  pontos  que  justificam  a  emenda 
proposta,  que  a  Commissão  acceitou.  (Afuito 
bem  ;  muito  bem.) 


O   Sr.     Reroira     de    I-iyra  — 

Sr.  Presidente,  venho  trazer  &  Commissão  de 
Orçamento  alguns  esclarecimentos  sobre  o 
pensamento  da  única  emenda  que  tive  a 
honrado  oflerecer  a  esse  orçamento  eque, 
me  parece,  não  foi  comprehendida  pelo  digno 
relator  ái\  Commissão. 

A  minha  emenda  está  concebida  nos  se- 
guintes termos: 

«  O  fornecimento  de  energia  eléctrica  para 
iiluminação,  locomoção  ou  qualquer  serviço 


qua€squer  que  fossem,  o  sacrificio  de  vanta- 1  publico  a  cargo  do  Ministério  da  Industrja, 
gens  compensadoras,  seriam  sempre  bem  |  quando  não  executado  por  administração, 
empregadas,  porque  conservaríamos  as  nos-  será  feito  por  pessoas  competentes,  a  juizo  do 


sas  mattas,  isto  é,  a  amenidada  do  clima;  a 
conveniente  periodicidade  das  chuvas,  a 
fertili  iade  e  a  frescura  do  solo  e  das  aguas 
em  toda  a  extensa  zona  do  centro  e  norte  do 
Estado. 

O  Sr.  Bricto  Filho  —  E'  por  isso  que 
prefiro  este  ponto  de  partida :  nos  novos 
contractos  indnir-se  sempre  a  clausula  de 


Governo,  precedendo  concurrencia  publica.» 

O  fim  que  tive  em  vista,  Sr.  Presidente  » 
foi,  no  caso  de  ter  o  Ooverno  de  se  utilizar 
da  autorização  constante  do  art.  ^do  orça- 
mento vigente,  fazel-a  por  concurrencia  pu- 
blica, quando  não  tivesse  de  fazer  adminis- 
trativamente. 
O  parecer  da  Commissão,  porém,  páreo  e 
não  poderem  as  estradas  <fe  ferro  fozer  uso  1  que  me  attribue  pensamento  inteirameat  & 
da  lenha.  1  diverso,  porque  reza  o  seguinte: 
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«O  projecto  já  incluo  disposição,  autorizan- 
do o  Governo  a  promover  o  aproveitamento 
da  força  hydraulica  para  a  transformação 
em  energia  eléctrica.  Os  S3us  termos  são 
muito  mais  geraes,  pois  quo  se  referem  a 
todos  os  serviços  da  União  o  não  somente  aos 
do  Ministério  da  Indnstria.  Deixa  mais  livre  a 
acç<ão  do  Governo  para  iaiciar  um  emprehen- 
dimento  novo. 

Parece  ã  Commissão  mais  conveniente 
manter-se  a  disposição  do  projecto,  que  está, 
sem  a  substituição  que  a  emenda  propõe.» 

O  Sb.  Francisco  Sá  —  Vê  V.  Ex.  que  ahi 
está  a  referencia  á  restricção  feita  á  sua 
emenda. 


Governo  pôde  obter  a  energia  necessária 
para  o  seu  desenvolvimento  e  progresso. 

A  minha  emenda  na  2^  discussãj  do  Or- 
çamento f  i  provocada  por  mais  uma  me- 
dida parcial  alli  apresenta'la,  pedindo-se  il- 
luminação  eléctrica  para  o  édiflcio  do  Cor- 
reio ;  mas,  c  )mo  essa  emenda  não  teve  pa- 
recer favorável,  não  insisti  pela  minha,  quo 
era  um  coroUario  daquella. 

Agora,  por<^m,  Sr.  Presidente,  trata-se  ex- 
ictamente  de  uma  disposição  que  permitte 
ao  Governo  realizar  esse  grande  melhora- 
mento. 

Ora,   não  sei,   na  situação  actual,   como 


é  que  esse  serviço  poderá  ser  feito. 
A  illuminação  publicx  está  a  cargo  de  uma 
O  Sr.  Pereira  de  Ltra  —  Sr.  Presidente,  1  companhia,  cujo  contracto,  renovado  não  ha 
a  minha  emenda  não  cogita  do  substituir  ai  muitos  annos,  a  o')rigja  a  faz)r  a  mudança 
disposição  a  que  allude  o  illustro  relator  Ida  illuminação  pelo  g^iz  carbonics  para  a 
do  orçamento  ;  ella  snppõe,  ao  oontrario,  ai  eléctrica,  constando-mo  quo  os  seus  estudos 
existência  dessa  disposição,  e  apenas  o  que  1  já  estão  feitos,  já  foram  aprdj3ntado3  ao 
pedo  é  a concurrencia  publica.  I  Governo,  dependendo  do  solução  desta.  Ao 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  esta  concurrencia  mesmo  tempo  sei  que  outras  omprezas  leem 


se  torna  inoonvenien!;e  no  caso,  não  tei*ia  du 
vida  em  pedir  até  a  retirada  da  emenda ; 
mas,  pol  s  termos  do  parecir,  creio  que  a 
Commissão  suppoz  que  eu  queria  substituir 


feito  a  acquisição  das  quóda^  de  agaa  mais 
importantes  le  quo  so  pôde  utilizar  esta  Ca- 
pital, e,  naturalmente,  o  Governo  terá  de 
recorrer  a   esses  particulares. 


o  art.  23  por  esta  disposição,  quando,   ao      Dalo,  por  exemplo,  o  caso  do  que  mais  de 
contrario,  o  qno  cu  queria  era  completar  uma  empreza  se  aprosento  para  fornecer  a 


essa  mesma  disposição,  estabelecendo  a  eon 
currcncia  para  o  caso  em  que  o  Governo 
não  tivesse  de  fazer  o  serviço  pjr  alminis- 
tração. 

O  assumpto  de  que  co.,âta  o  art.  ^,  com 
pletado  pela  minha  emenda,  é  da  m  ixima 
importância.  Si*.  Presidente;  ello  já  vem  de 
longa  data  occupanlo  a  attanção  dos  com- 
petentes e  desadando  a  ompetencia  dos 
nossos  e^tadist  i3,parec  ^niio-me  que  ao  actual 
Ministro  da  Viação  está  reservada  a  gloria 
de  leval-o  a  eífeito. 

De  tacto,  não  se  co  nprehende  que  uma  ci- 
dade como  a  do  Rio  de  Janeiro,  cercada  de 
grandes  font3S  de  energia  hydraulic  \,  não  se 
utilize  dessa  força  natural  para  o  desenvolvi- 
mento de  suas  industrias  o  os  differentes 
serviçjs  públicos  a  que  p6de  ser  ella  ad< 
optada. 

Já  na  ^  discussão  deste  projecto  apre- 
sentei uma  emenda  relativa  a  esto  assumpto, 
que  também  não  obteve  parecer  f  ivoravel. 
A  mim,  como  a  toios,  os  coUegis,  Sr.Pre- 
sidnte,  não  póie  deixar  do  causar  certa  ap- 
prehensâo  o  modo  por  que  a  illumiu^tção 
eléctrica  está  sendo  installada  em  diversos 
edificlos  públicos  desta  Capital. 

Vemos  todos  os  dias  novas  instaUações, 
cada  uma  importando  em  novas  despezas 
com  machinismos  especiaes  e  maior  numero 
de  pessoal,  quando  se  impõe  a  necessidade  do 
aproveitamento  das  quôdas  existentes  nas 
cfroumvizinhanças  desta  Capital,  das  quaes  o 


energia  hyir  lulioa  de  que  cogita  o  piv>jacto, 
como  é  que  o  Governo  fará  a  escolha  ? 

Não  6  um  se  .'Viço  á  aiministravão  esta- 
belecer a  concurrencia  publica,  que  virá 
livrar  o  Governo  d3  soltJiUçSas  impor- 
tunas ? 

Apresentei  a  minha  emenda  nesse  pre- 
supp^sto,  acreditando  prestar  um  serviço  ao 
illustre  Ministro  da  Viação. 

Não  sei  si  o  Governo  cogitará  de  des- 
apropriar as  grandos  quedas  que  podem  ser 
aprovx3itadas,  ou  si  proflrará  cootractar  o 
fornecimento  da  energia  hydrauLca  com 
emprezas  particulares  para  a  execução  da 
disposição  do  projecto. 

Estou  certo  de  que  o  Ministro  da  Viação 
levará  a  effeicoesse  einpr3h3niifnetito,  e  de 
que  o  fará  do  melhor  modo,  do  modo  mais 
económico  e  conveniente  aos  interesses  da 
Uaião. 

Mas  o  qu3  m3  pareaemai?  provável  é  que 
essa  energia  terá  de  ser  fornecida  por  uma 
das  emprezas  que  já  teem  a  posse  das  maio- 
res qiiéias   utilizáveis. 

Eram  estas  as  observações  que  eu  queria 
fazer,  simplesmento  para  dizer  ao  digno  re- 
lator do  orçamento  que  a  minha  emenda, 
longe  de  estar  em  opposição  á  disposição 
do  art.  23,  vem  completal-a. 

O  que  eu  quero  é  que  S.  Ex.  venha  de<> 
clarar  positivamente  si  convém  ou  não,  no 
caso,  a  concurrencia  publica.  Si  não  coarem, 
sou  o  primeiro  a  não    fazer  questão  da  me- 
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dida  ;  si,  porém,  a  concarrencia  se  torna 
conveniente,  nSo  vejo  motivo  para  que  a 
Camará  rejeite  a  emenda. 

Uma  outra  parte  do  parocer  com  que  nâo 
me  conformo  é  a  que  oix  que  a  minha  emen- 
da se  limita  aos  serviços  a  cargo  do  Ministé- 
rio da  Viacao,  quando  a  disposição  do  pro- 
jecto se  refere  a  todo  o  serviço  publico. 

Nesta  parte,  declino  da  minha  compe- 
tência para  a  do  nobre  Deputado,  com  muito 
maior  no  assumpto;  mas,  com  toda  a  fran- 
queza, declaro  a  S.  Ex.  que  não  compre- 
hendo  como  nos  serviços  de  um  ministério 
possam  ser  encjtixadas  disposições  que  so 
refiram  a  todos  os  outros. 

Seria,  por  exemplo,  o  caso  de  se  autorizar 
a  reforma  da  Secretaria  do  Interior  no  orça- 
mento do  Ministério  da  Viação,  ou  do  se 
dotar  o  serviço  de  um  ministério  em  outro 
differente... 

O  Sr,  Francisco  SA  —  Isso  soda.  Por 
exemplo,  no  Orçamento  da  Industria  esta 
tudo  quanto  so  refere  aos  próprios  nacionaes, 
quaesquer  qua  sejam  os  ministérios. 

O  Sr,  Pereira  de  Lyra— Como  no  Minis- 
tério da  Industria  está  exactamente  tudo 
quanto  se  refere  ao  aproveitamento  da  ener- 
gia hydraulica. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  argumento  da  Com- 
missão,  a  meu  ver,  ó  improcedente. 

A  minha  emenda  poderia  são  so  referir 
somente  ao  serviço  do  Ministério  da  Indus- 
tria e  ser  concebida  em  termos  geraes. 

Mas  o  que  parece  melhor,  segundo  as  boas 
regras  orçamentarias,  ô  que  em  cada  orça- 
mento se  deve  dar  autorização  para  aquel- 
les  serviços  que  pertencem  ao  respectivo  de- 
partamento . 

Assim,  tormino  com  estas  considerações, 
esperando  que  o  digno  relator  me  traga  ra- 
zões capazes  de  me  convencer  da  inopportu- 
nidade  ou  inconveniência  da  emenda  que 
apresentei.  {Muito  bem;  muito  bem). 


O   Sr.    F*ra,uolsoo   Sá  {)  —  Sr. 

Presidente,  em  poucas  palavras  terei  respon- 
dido aos  illustres  Deputados  que  se  mani- 
festaram sobre  o  parecer  em  discussão. 

O  honrado  representante  do  Rio  de  Janeiro, 
o  Sr.  Júlio  Santos,  foz  observações  muito 
judiciosas,  a  que  nenhuma  objecção  me  cabe 
oppor. 

S.  Ex.  mostrou  que,  de  facto,  ha  nos 
acoordos  de  trafego  mutuo,  estradas  e  tele- 
ffraphos  lacunas  que  cumpre  coiTigJr,  e 
lormulou  disposições  que  apresentou  em 
emenda  que  pela  Mesa  não  foi  acceita. 


(*)  EtU  diseorio  nio  foi  mtísU  peto  orft4or. 


As  observações  de  S.  Ex.  deviam  ter 
calado  no  animo  de  quantos  o  ouviram  e 
acharam  que  deve  ser  uma  ultima  suggestao 
ao  Governo  para  providenciar  no  sentido 
desta  reclamação. 

Entretanto,  parece  ^ue  a  Mesa  agiu  cor- 
rectamente, não  acceitando  as  disposições 
tacs  quaos  estavam  redigidas,  porquanto, 
versando  sobre  taxas  telegraphicas,  deveriam 
caber  no  Orçamento  da  Receiti  e  não  em  um 
orçamento  de  despeza,  como  o  da  Viação. 
{Pausa.) 

Cabe-me  dar  agora  uma  resposta  ao  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Pereira  da 
Lyra,  a  quem  se  afigurou  não  ter  sido  com- 
prehcndido  pela  Commissão  o  pensamento 
qne  inspirara  uma  emenda  sua,  relativa  ã 
autorização  dada  ao  Governo  para  promover 
a  transformação  da  força  hydraulica  pela 
onergia  eléctrica. 

A  própria  leitui*a,  feita  pelo  nobre  Depu- 
tado, do  parecer  da  Commissão,  da  emenda 
que  apressntou  e  do  dispositivo  a  que  ella  se 
referia,  mostra  que  a  Commissão  compre- 
hendeu  bem  o  seu  pensamento  e  que  o  pare- 
cer por  ella  dado  não  podia  ser  diíforente 
daquelle  que  proferiu. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  O  nobre  Deputado 
mostrou  que  entre  a  disposição  vigente 
e  a  sua  emenda  havia  esta  difliérença  :  é  que 
a  sua  emenda  estabelecia  uma  disposição 
mais  restricta  do  que  a  disposição  vigente. 
E'  isto  justamente  o  que  disse  a  Commissão 
quando  afllrmou  que  a  disposição  vigente 
está  em  termos  mais  genéricos  e  deixa  mais 
livre  a  acção  do  Governo. 

A  restricção  creada  pela  emenda  do  nobre 
Deputado  faz  dosapparocer  a  liberdade  de 
acção,  que  a  disposição  oin  vigor  deixa  ao 
Governo. 

B  porque  não  acceitou  a  emenda  ?  Con- 
demna  ella  o  principio  da  concurrencia  pu- 
blica? Não,  embora  a  mim  esto  principio 
não  inspire  as  mesmas  sympathias  que  causa 
a  muita  gente. 

Não  foi  este  o  motivo  que  inspirou  o 
voto  dado  sobre  a  emenda  ;  o  motivo  foi 
outro. 

A  disposição  cm  vigor  não  crea  nenhuma 
restricção;  dã  a  máxima  libardade,  tanto 
assim  é  que  julga  conveniente  abrir  a  con- 
currencia publica. 

No  regimen  desta  disposição,  em  vigor,  o 
Sr.  Ministro  da  Industria  tem  iniciado  tra- 
balhes ;  e  não  seria  justo  nem  opportuno 
que  depois  de  iniciados  taes  trabalhos  se 
creassd  a  pretendida  restricção. 

O  Sr.  Pereira  de  Ltra  dá  outro  aparte* 
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O  Sr.  Francisco  Sa'— Pareca-me,  por- 
tanto, que«  seja  a  emenda  proposta  pelo 
nobre  Deputado,  como  S.Ez.affirmou,  apenas 
uma  restricção  na  disposição  em  vigor, 
completando-a,  seja,  como  S.  Ez.  disse  a 
propósito  do  parecer  da  Ck)mmissâo,  uma 
substituição  completa  da  disposição,  parece 
-que  qualquer  que  seja  o  signiílcaio  que  se 
queira  dar  á,  emenda,  cila  não  tem  opportu- 
nidade. 

Não  que  o  principio  da  emenda  seja  im- 
pugnado, não  que  as  considerações  do  nobre 
Deputado  não  me  mereçam  a  attenção, 
pois  que,  muito  ao  contrario,  são  tidas  como 
úteis  conselhos  ã  administração,  mas  por- 

âuo  a  solução  proposta  por  S.  Ez.  não 
eixa  de  estar  na  disposição  em  vigor,  com 
a  differença  somente  que  esta  deíza  mais 
liberdade,  como  disse,  á   ac^o  do  Governo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  obriga. 

O  Sr.  Francisco  SA— E  como,  Sr.  Presi- 
dente, me  parece  que  não  lia  motivos  para 
desconfiar  da  correc^  com  que  o  Governo 
vae  executar  esta  disposição,  não  achei  op- 
portuno  croar  essa  restrlcção. 

Eis  os  motivos  do  parecer  e  eis  as  razões 
de  divergência  em  que  me  acbei  com  a 
emenda  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra— Estou  de  accordo 
^om  as  observações  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  SA— Tenho  concluido. 
{Muito  bem\  muito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  F*ilho  vem  discutir 
Dão  só  o  assumpto  das  duas  emcndis  que 
apresentou,  como  também  o  de  algumas 
outras  offerecidas  ao  projecto. 

A  primeira  de  que  se  occup\  ô  a  do  Sr. 
Elpidio  Figueiredo,  mandando  incluir  en- 
tre as  autorizações  ao  Poder  Executivo  para 
promover  melhoramentos  que  facilitam  a 
navegação  dos  rios  Paraguassú,  do  Estado 
da  Babia,  Itapicuril,  no  Estado  do  Maranhão 
e  Cuyabá,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  me- 
lhoramento do  rio  Goyana,  nos  limites  dos 
Estados  do  Pernambuco  e  Parahyba.  Neste 
sentido  desenvolve  longa  argumentação  em 
favor  da  medida.  Tratada  emenda  do  Sr. 
Pereira  de  Lyra,  exigindo  a  concurrencia 
publica  para  o  fornecimento  de  energia  ele 
<;trica,  e  a  defende. 

Quanto  á  emenda  do  Sr.  Antero  Botelho, 
supprimindo  a  disposição  4^  do  art.  2», 
mantôm  o  voto  dado  em  2^  discussão,  lato 
é,  será  favorável  ã  suppressão  da  referida 
disposição. 

Estuda  a  emenda  dos  Srs.  JuIio  Santos 
e  Maurício  de  Abreu,  acceitando  a  1'  e  a  2* 
parte,  com  as  modificações  propostas  pela 
Commissão,  e  rejeitando  as  duas  ultimas. 

Vol.  V  III 


Relativamente  à  providencia  para  evitar  o 
u^o  da  lenha  como  combustível  nas  estradas 
de  ferro,  desvanece-se  em  ter  sido  o  pri- 
meiro a  propor  no  Congresso  Nacional  medi- 
da no  S3ntido  de  evitar  a  devastação  das 
matteis  com  o  emprego  da  lenha  em  vez  de 
carvão  nos  trens  de  ferro. 

Analysando  a  emenda  15,  que  manda 
supprimir  do  projecto  a  verba  relativa  ã 
Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  compara  a 
attitudo  de  hontom  da  bancada  paranaense, 
furiosa  porque  o  arrendamento  ia  tocar  tal- 
vez a  um  adversário  ou  eztranho  politico, 
ao  passo  que  agora  applaude,  porque  coube 
a  operação  a  amigos.  A  este  propósito  faz 
diversas  considerações. 

Sobre  a  emenda  que  manda  supprimir  a 
verba  referente  á  Estrada  de  Ferro  Soroca- 
bana  acha  que  6  um  pouco  cedo  para  fazel-o, 
pois  não  úesapp  ire^eu  ainda  a  obrigação  do 
Gove-no  para  sustmtal-a,  visto  como  não 
foi  vendida  ou  arrendada.  Refere-se  á  arre- 
matação em  hasta  publica  onde  se  deu  mais 
do  que  se  pedia,  como  declarou  a  imprensa 
sem  ser  contestada  durante  muitos  dias,  s6 
apparecendo  conte-  tacões  depois  que  no  Par- 
lamento foram  feitos  rapares.  Sabe  que  a 
politica  so  agita  para  adquirir  esse  impor- 
tantíssimo bem,  em  condições  onerosas  para 
o  Estado.  Fica  á  espera  de  ver  em  que  pa- 
ram as  modas.  Si  a  operação  for  bem  feita, 
seus  elogios  rebentarão;  si  for  realizada 
com  prejuízo  para  o  Thesouro  e  cm  beneficio 
de  interesses  políticos,  sua  censura  appare- 
cerá  flBLtalmente,  atacando  quem  merecer  o 
ataque. 

Tratará  agora  das  duas  emendas  que  apre- 
sentou. Uma  providenciando  sobre  a  appli- 
cação  das  sobras  de  varias  verbas  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  ao  pagamento  dos 
aposentados  da  mesma  estrada.    Assim  pro- 
cederá porque  o  Tribunal  de  Contas  impu- 
gnou o  pagamento.  A  Commissão  diz  que  não 
h^  necessidade  da  emenda,  visto  que  para 
occorrer  ao  pagamento  existe  verba  no  Orça- 
mento da  Fazenda.   O  orador  retirará  a  sua 
emenda  e  providenciará  sobre  o  assumpto 
de  modo  mais  efilcaz. 

A  outra  emenda  que  apresentou  manda 
eliminar  a  autorização  para  o  arrendamento 
da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  si  ô 
que  essa  autorização  figura  entre  as  da  dis- 
posição do  n.  XXIII  do  art.  17  da  loi  n.  1.145, 
de  31  de  dezembro  de  1903. 

Sempre  se  manifestou  contrario  em  geral 
ao  arrendamento  das  estradas  do  ferro.  Em 
particular  considera  essa  operação  um  pe- 
rigo, em  se  tratanio  da  Centrai  do  Brazil. 

Além  de  ser  um  poderoso  auxiliar  da  ad- 
ministração publica,  alôm  de  ser  de  um  alto 
valor  estratégico,  contóm  um  numero  avul- 
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tado  de  empregados  e  o  seu  arreQdamento 
seria  um  desastre. 

O  orador  demora-se  no  estudo  deste  ponto 
e  mostra  que  o  relator  em  seu  parecer  ae 
pronuncia  pelo  arrendamento  de  torlas  as 
estradas.  Ainda  mais  :  a  disposição  XXIII  do 
art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  autoriza  a  arrendar  as  estradas 
encampadas  ou  adquiridas  e  a  Central  do 
Brazii  não  deixa  de  ser  uma  estrada  adqui- 
rida. 

Desde  que,  poro  n,  a  Commissâo  de  Orça- 
mento em  ^eu  parecer  solemnomcnte  declara 
que  a  Centr.d  não  está  incluida  entro  as 
estradas  que  devem  ser  arrendadas,  o  orador 
tranquillizase  o  julga  cum  a  declaração 
com  pensado  o  seu  esforço  em  assomar  a  tri- 
buna o  o  enfulo  a  que  obrigou  a  Camará. 
(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  compH- 
mentado.) 

[ginguem  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  210  C,  de  1904,  sobro  as  emendas 
offerecidas  ao  projecto  n.  210,  d(3sie  anno, 
em  3*  discussão,  creando  no  Districto  Federal 
mais  dons  ofBcios  de  tabelliães  de  notas, 
com  as  denominações  de  9°  e  10°. 


O  Sr.  Brido  Fillio— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr,  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brido  Cllho  vem  debater 
o  projecto,  insistindo  principalmente  pela 
approvação  da  emenda  que  exige  o  concurso 
para  o  preenchimento  dos  log.ires  creados  e 
da  que  estabelece  a  preferencia  para  os  can- 
didatos com  serviços  no  exercito  e  na  firma- 
da, em  tempo  de  guerra.  Não  comprehende 
a  recusa  das  duas  emendas,  a  menos  que  se 
pretenda  justificar  os  bjatos  que  circulam 
no  sentido  da  necessidade  da  approvação  do 
projecto  para  collocar  bons  afilhados. 

Aos  que  procuraram  encontrar  incohe- 
rencia  da  parte  do  orador  por  ter  defendido 
outrora  um  projecto  augmentando  os  ofícios 
de  tabelliães  o  combatido  agora,  tem  a  pon- 
derar que  o  outro  projecto  era  de  1900, 
época  em  que  os  cartórios  tinham  muito  tra- 
balho, ao  passo  que  neáte  momento  estão  ás 
moscas,  como  aconteceu  desd  a  algum  tempo 
depois  da  crise  bancada. 

Faz  mais  algumas  considerações  e  concita 
aCamaraaretJeitar  o  projecto,  o  que  será 
melhor,  ou  a  approvar  as  suas  emendas, 
caso  não  queira  rejeitar  a  proposição.  (Aíuílo 


Nipguem  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer . 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votição . 

E'  annunciada  a  discussão  unici  do  pa- 
recer n.  17  B,  de  1904,  sobre  a  emenda  apre- 
sentada n  i  3^  discussão  do  projecto  n.  17  A, 
desto  anno,  que  manda  substituir  a  disposi* 
<ÍLo  da  lettra— c— do  art.  1»,§  2»do  deci-eto 
n.  1.171  A,  de  12  de  janeiro  de  1904,  pela 
seguinte:  á  fixação  das  taxas  pelo  aluguel 
do  material  da  praticagem  e  serviço  do  pes- 
soal avulso  da  mesma,  devido  p3Ías  embar- 
cações que  demandarem  o  porto  e  de  aocôrio 
com  o  regulamento  de  28  de  fevereiro  de 
1854. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votado . 

E'  anunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  98  A,  de  1904.  creando  na  Secretaria  do 
Supremo  Tribunal  Federal  mais  tros  logares» 
sendo  um  de  official  e  tous  de  amanuenses, 
com  as  mesmas  vantagens  dos  actuaes  de 
igual  categoria. 

O  Sr.  IVelvii.— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  IVeÍT'a.  sabe  que  a  discumo 
dos  projtíctos  só  pôde  iniciar-se  por  c  intra- 
riedade  ;  e  sem  duvi  ia  devido  a  isto  6  que 
ultimamente  registrou-se  um  desastre  par- 
lamentar. 

Depois  de  feito  o  mal,dizem  alguns  que  con- 
siderações sensatameote  externadas  a  poste- 
riori deviam  ter  sido  feitas  a  priori ;  o  ora- 
dor enten  ie  que  tal  se  não  poderia  dar  deade 
que  o  parecer  não  teve  opposição,  e  também 
porque  era  UQaaimemeatc  favorável. 

Porque  razão,  pois,  levantarem-se  alguns 
dos  membros  da  Commissâo,  oppondo-se 
aqui  Ho  que  tinham  votado  e  assignado  com 
spus  cjilegas,  com  o  quj,  emfim,  linha  sido 
unanimemente  aoceito  ? 

No  c  ;so  vertente,  isto  é,  em  relação  ao 
projecto  em  debate,  o  parecer  da  Commissâo 
ó  contrario. 

O  projecto  propõe  uma  medida,  e,  subindo 
ã  tribuna,  vae  combatel-o. 

Dlr-se-ha:  não  6  noces^ario,  porque  a  Com- 
missâo foi  infensa  ao  projecto. 

Anda  muitu  receioso  de<)sas  cousas  que  se 
fazem  ou  clandestinamente,  ou  antes,  em  si- 
lencio; por  mais  que  lhe  digam:  não  ha  nada, 
são  toios  favoráveis;  estl  tudo  acoorde... 
sempre  se  arreceia. 

Por  cautela,  acha  prudente,  convém  que 
se  fique  sabendo  a  todo  o  tempo  qual  o  seu 
modo  de  pensar,  tanto  mais  quanto  não  vo- 
tamos sempre,  como  soe  aoontdoery  acoordes 
com  a  opinião  da  Commissâo. 
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Â  Gamara,  certamente,  pens^v,  com  exce- 
pção apenas  dos  cinco  signatários  do  projecto, 
qae  o  principio  exarado  no  parecer  6  o  prin- 
cipio eonstitacional,  para  que  haja  essa  tão 
decantada  harmonia  de  poderes. 

Pela  mesma  razão  por  que  nd?--Camara 
dos  Deputados,— por  que  o  Senado  tem  o  di- 
reito de  nomear  os  seud  empregados,  de- 
mittii-os  e  aposental-os  quando  lhes  approu- 
ver,  determinar  os  seus  ordenados  ou  au- 
gmentalos,  direitos  que  também  ficaram 
exarados  nas  constituições  o  regimentos  par- 
lamentares dos  Estados,  assim  também  o  Su- 
premo Tribunal  Federal,  que  é  um  poder 
outro,  tem  iguaes  direitos. 

De  outro  modo,  darse-hía  o  absurdo,  como 


autónomo  quaqto  é  o  Executivo,  quanto  é  o 
Legislativo  o  que  mais  que  nunca  deve  ser 
acatado. 

Não  podia  prescindir  de  fazer  estas  conside  * 
rações,  par.^  que  ficassa  accentuado  como 
penso,  sobre  o  assumpto,  cônscio  de  que  a  Ga- 
mara armará  o  verdadeiro  principio,  em 
homenagem  ao  direito,  ú,  Gonstituiçao  e  ao 
Poder  Judiciário^  tão  aoredor  de  máxima 
veneração.  (ilTmfo  &«m;  muila   bem.) 

Ninguém  ma  is  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 


£*  annunciada  a  discussão    do   projecto 
n.  176  A,   de  1901,   estabelecendo  que  a  Al- 
ia se  dôu  nesta  Daiz  p  no  Chile   em  oup  o   Pandega  da  Parahyba  passará  a  ser  regulada 
jase  aeu  nesiepaiz  e  no  uniie,  em  que^Op^j^^jj^jj^  L,  relativa  à  de  Santa  Gatharina, 

com  parocer  e  substitutivo  da  Commissão  de 


emprega  lo  sujeito  ao  Poier  Execui;i\ro  po 
deria,  si  não  íòssem  aquellas  garantias, 
attender  mais  ás  solicitações  do  Executivo, 
do  que  do  Legislativo,  nas  lutas  entre  estes 
dous  poderes. 

A  Gonstituiçao,  cogitando  disto,  deixou 
exarada  idéa,  que  os  regimentos  das  Secre- 
tarias, quer  da  Gamara  dos  Deputados, 
quer  do  Senado  positivaram . 

E'  tão  justa  esta  garantia  dos  funocio- 
narios  legislativos  que  o  próprio  illustre 
Presidente,  pelo  seu  espirito  de  justiça,  ape- 
zar  da  firmeza  com  que  apoiou  os  actos  da 
legalidade,  S.  Ex.  e  o  humildo  orador  ao 
seu  lado  tomámos  a  iniciativa  de  dar  com- 
bate ao  veto  do  prestigioso  Marechal  Fio- 
riano  Peixoto,  quando  tentou  oppcr-se  ao 
au.m>ínto  que  a  Gamara  tinha  votado  para 
os  seus  empregados,  ficando  positivado 
por  mais  de  dous  terços  de  votos,  por 
§4  votos  contra  uns  vinte  poucos,  que  o 
Poder  Executivo  não  tinha  o  direito  de, 
em  tompj  algum,  immiscuir-se  nas  decisões 
tomadas  pela  Gamara,  neste  particular,  e 
foi  esáe  veto,  assim,  rep3llido,  estando  na 
plenitude  do  poder  o  memorável  militar. 

O  orador  teve  então  o  prazer  de  receber 
dos  empregados  desta  Secretaria  manifes- 
tações de  apreço  de  que  se  não  olvida,  por 
fle  ter  esforçado  em  prol  dos  seus  direitos, 
em  que  estavam  implícitos  os  do  Gongresso. 

No  cmtanto,  assim  praticando  nada  mais 
fazia  do  que  defender  as  suas  prerogativas,as 
regalias  do  Gongresso  de  que  faz  parte,  os  di- 
reitos do  fanccionalismo,  quo,  por  interpre- 
tações erróneas,  absurdas  medidas  possam 
ser  feridas;  eis  porque  não  p6de  deixar  de  op- 
por-S3  ao  projecto,relembrando  o  que  se  pas- 
sou aqui  neste  próprio  parlamento.  E  si  nós 
então,  cumprimos  o  nosso  devor,  vindo  em 
abono  da  nossa  decisão  contra  o  acto  illegi- 
timo,  inconstitucional  do  inolvidivel  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto,  agora  também 
corre-nos  o  dever  de  garantirmos  os  direitos 
do  Supremo  Tribunal,  que  é  um  poder  t&o 


Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presideate  — Exgottadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Gontinuação  da  votação  do  projecto  n .  20, 
deste  anno,  que  estabelece  medidas  tenden- 
tes a  attenuar  os  effeitos  das  seccas  nos  Es- 
tados do  Norte  da  Republica  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  2ô3  B,  que  fixa  as 
despezas  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de  1905 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  cre- 
dito especial  de  500:000$  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  realização  do  Gongresso 
Scientifico  Latino  Americana,  em  6  do  agosto 
de  1905,  concede  porte  gramito  para  a  cor- 
respondência postal  e  telugraphica  do  mesmo 
congresso,  o  dando  outras  providencias 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Esocutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relaç5  }s  Exteriores  os  créditos  sup* 
plementares  de  30:n00|,  papel,  e  45:00(^, 
ouro,  sendo  o  primeiro  á  verba  1*  e  o  se- 
gundo á  7^do  art.  5''  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  19)3  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  281,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poier  Executivo  a  abrir  :ío  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  10:000$,  sup- 
plementar  á  verba  n.  23  do  art.  23  da  lei 
n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projectou.  300,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis* 
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terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
^2:652$400,  para  as  despezas  com  as  obras  de 
reparação  de  que  necessita  o  prédio  em  qae 
.está^installada  a  Alfandega  do  Recife  {2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904,  re- 
«conhecendo  como  de  caracter  official,  em  to- 
do o  território  da  União,  para  todos  os  ef- 
•feitos  legaes,  os  'diplomas  conferidos  pela 
Escola  do  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo  vá- 
lidos, nos  estabelecimentos  federaes  de  ensiao 
superior,  os  exames  nella  prestados  (1^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  131,  deste  anno' 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á 
viuva  do  ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar 
da  Silveira  Martins,  com  parecer  e  emenda 
da  Commisiâo  de  Pensões  e  Contas  (2^- 
'  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  57  A,  de  1904, 
instituindo  o  subsidio  de  10:000$,  por  uma 
só  vez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  per- 
tencerem á  Confederação  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  (1*  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  135  A,  de  1895,  que 
crôa  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  serviço 
tachygraphico,  e  dando  outras  providencias 
(^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  188,  deste  anno,que 
releva  ao  ex-Deputado  António  d8  Amorim 
Garcia  a  prescripção  para  recebimento  dos 
subsídios  correspondentes  ao  tempo  decorrido 
de  18  de  dezembro  de  1891  a,  22  de  janeiro  de 
1892,  ao  quaes  tem  direito  como  membro  do 
Congresso  Nacional  naquella  época,  abHndo 
para  esse  fim  o  credito  especial  de  2:700$000 
<3*  discusão) ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1904,  auto- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesou- 
reiro  da  Caixa  de  Amortização,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em  pro- 
rogação  áquella  em  cujo  goso  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Externato  Aquino  ^ara  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  provia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  de  Ensino  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1994, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  500$,  repar- 
tidamente,  ã  viuva  e  filhos  do  tenente-coro- 
nel  Innocencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos, 
com  pai*eceres  das  Commissões  de  Pensões  e 
Contas  e  de  Orçamento,  e  substitutivo  offe- 
recido  pela  primeira  (l*  discus^U)) ; 


Votação  do  projecto  n.  287,  de  1994,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:419$750  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Blossel  &  Hermanos,  de 
fornecimentos  feitos  em  1896  d  Colónia  Mi- 
litar junto  á  Foz  do  Iguassú  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  60:826$^55,  para  paga- 
mento ao  engenheiro  Alfredo  Novis  de  uma 
indemnização  pela  reducção  de  25  Vo  nos 
fretes  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  de 
accordo  com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de 
junho  de  1900,  no  período  de  19  de  junho  de 
1900  a  29  de  abril  de  1901  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  2  B,  de  1904,  ro- 
dacção  para  3^  discussão  das  emendas  ao 
projecto  n.  2,  deste  anno,  do  Senado,  auto* 
rizando  o  Governo  a  promover  a  constru- 
cção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  as 
cidades  do  Caxias  eS.  Luiz,  no  Estado  do 
Maranhão,  nas  condições  que  estabelece  (3^ 
discussão); 

Votação  do  projectou.  79B,  del904,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  projecto  n .  79, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  ad- 
quirir, para  a  galeria  da  Escola  Nacional  de 
Bellas  Artes,  os  quadros  do  fallocido  pintor 
Victor  Meirclles  de  Lima,  despendendo  até 
a  quantia  de  50:000$000  (3''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133  A,  do  1904, 
declarando  dá  competência  do  chefe  da  po- 
licia e  dos  delegados  de  Districto  Federal 
processar  ex-officio  os  delictos  definidos  nos 
arts.  277  e  278  do  Código  Penal,  e  dando 
outras  providencias,  com  parecer  e  emenda 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Estevam  Lobo  (l'' discussão); 

Votação  do  projectou.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva  como  cónego  da  ex-Capella  Im- 
perial, com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Or- 
çamento (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
n  isterio  da  Guerra  o  credito  de  80 : 1 13$948 
para  pagamento  ao  marechal  reformado  Ru- 
fino Enéas  Gustavo  Galvão  da  importância 
das  differenças  do  vencimentos  entre  o  posto 
de  marechal  e  o  de  general  de  divisão,  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  259,  do  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
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fiscalizar  o  policiar  a  pesca  nas  aguas  torrito- 
riaes  da  Republica,  o  dando  outras  provi- 
dencias, precedendo  a  votação  dos  requeri- 
mentos olferecidos  pelos  Srs.  Luiz  Guaibarto 
e  Bricio  Filtio  (8*  discussão)  ; 

Votagão  do  projecto  n.  301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
500$  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos  pelo 
aluguel  do  prédio  em  que  funccionou  a  Es- 
cola de  Aprendizes  Marinheiros  do  Mara- 
nhão (2^  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  302,  de  1004,  auto- 
rizando o  Poaer  Executivo  a  concedor,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  á  Associação  Pro- 
tectora dos  Homens  do  Mar  o  usufructo  da 
ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas  bemfeitorias. 

Sara  o  âm  de  ser  estabelecido  nella  um  posto 
e  soccorros  e  deposito  do  respectivo  ma- 
terial durante  o  prazo  de  30  annos  {^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  282,  de  1904,  con- 
cedendo ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Raiol,  juiz  subitituto  seccional  na  se- 
cção do  Pará,  oito  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de  3^ 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1994,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilar,  agente  da  Estação  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil,  licença  por  um  anno,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  82,  deste  anno,que 
devolvo  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
AraiHo  a  pensão  de  3-600$  annuaes,  conce- 
dida a  sua  finada  mãe  D.  Ànna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  (5i*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  264  B,  de  1904,  que 
fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos  do  pes- 
soal do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  da 
Alfândega  do  Rio  de  Janeiro  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  applicar  ao  prepa- 
rador de  histologia  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a 
disposição  da  lei  n.    138,  de  21   de  junho 


de  1893,  e  dando  outras  providencias  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  h.  295  A,  do  U04, 
fixando  o  numero,  olasse  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandaró,  ficando 
o  serviço  sob  a  direcção  do  inspector  do 
2^  districto  sanitário  da  Republica  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
43:498$966  para  restituir  a  Rosa  &  Carvalho,, 
negociantes  estabelecidos  no  Estado  da  Bahia, 
os  impostos  de  importação  de  xarque,  que 
lhes  foram  indovidamente  cobrados  durante 
o  anno  de  1897,  de  accordo  com  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Foieral  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  210,  deste  anno,  em. 
3*  discussão,  croando  no  Districto  Federal 
maia  dous  offlcios  de  tabslliães  de  notas,  com 
as  denominações  de  9^  c  IO""  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  deste  annc 
que  manda  substituir  a  disposição  da  lottra  c 
do  art.  r,  §  2",  do  decreto  n.  1. 171  A,  de  12 
de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:  á  fixa- 
ção das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da 
praticagem  e  serviço  do  pessoal  a.vulso  da 
mesma,  devido  pelas  emoarcaçOos  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  accordo  com  o  regu- 
lamento de  28  de  fevereiro  de  1854  {3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  do  1904, 
creando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  três  legares,  sendo  um  de  offi- 
cial  e  dous  de  amanuenses  com  as  mesmas 
vantagens  dos  actuaes  de  igual  categoria, 
(i""  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  176  A,  de  1904, 
estabelecendo  que  a  Alfandega  da  Parahyba 

fossara  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  re- 
ativa  á  de  Santa  Catharina,  com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento 
(l^discusião) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  44,  de  1904,. 
julgando  que  na  petição  de  D.  Maria  Pe- 
reira Guimarães,  viuvado  almirante  Josó 
Marques  Guimarães,  que  solicita  a  concessão 
de  montepio  de  almirante,  não  ha  o  que  de- 
ferir, em  face  do  que  dispõe  a  lei  n.  1,176, 
de  14  de  janeiro  de  1904  ; 

2,^  discussão  do  projecto  n.  307,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  construir  no 
Districto  Federal  um  edificio  apropriado  ao 
serviço  da  justiça  local  e  no  qual  pjs^am* 
fhnccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  ta- 
belliães,  e  dando  outras  providencias. 

Levanta-se  a   sessão  ás  4  horas  o  20  mi- 
nutos da  tarde. 
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ACTA  DE  8  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  racio^ia,  proccde-so  á  chamada  a  quo 
respaiidem  os  Srs.  Paula  GuUnarãcâ,  Juiio  do 
Mello,  Bricio  Filho.Thomaz  Cavalcanti, Fran- 
cisco Sá,  Izidro  Leito,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Rodrigues  Dória,  Alves  Barbosa,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Érico  Coelho,  Galvão 
Bajptista,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Mau- 
ricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Viriato  Mascarenhas,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  Carneiro  de 
Rezende,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias, 
Henrique  Salles,  Calogei  as,  Carvalho  Britto, 
Olyntho  Ribeiro,  Moreira  da  Silva,  Arnolpho 
Azevedo,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Cân- 
dido Rrdrignes,  Joaquim  Teixeira  Bran<1ão, 
Costa  Notto,  Carlos  Cavalcanii,  Carvalho 
Chaves,  Paula  Ramos,  James  Darcy  e  Diogo 
Fortuna  (41) 

Deixam  de  oomparecer,  com  causa  partici- 
pada. 08  Srs.  Pereira  Lima,  Alencar  Guima- 
râes,  Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Wan- 
derley  de  Mendonça,  Eiigenio  Tourinbo,  An- 
thero  Biitelho,  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes},  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
António  Bastos,  Urbano  Santo.^,  Luiz  Domin- 
gues, Sérgio  Sabóia,  Gonçalo  Souto,  Pereira 
Reis,  Walfredo  Leal,  Trindade,  José  Marcel- 
lioo,  [^esmeraldino  Bandeira,  Morei  i'a  Alves, 
Corneliu  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Ar- 
thur Orlando,  Angelo  Neto,  Raymundo  de 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freiro,  Domingos  Gu;- 
marães,  iVeiva,  Leove^aldo  Filgueiraa,  Cas- 
tro Rebello,  Tosta,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias.  Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues  S:xl- 
danhi,  Marcolino  Moura«  Corrêa  Dutra, 
Heredia  de  Sà,  Mello  Mattos,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  FldeJis  Alvos, 
João  Haptiãta,  Bolisario  de  Souza,  Bezamat, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Veiga,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  l-^e- 
nido  Filho,  David  Campista,  Francisco  Ber- 
nardino, Bueuo  de  Paiva,  João  Luiz  Alvos, 
Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni^  Manoel  Ful- 
goncio,  Nogueira.  Lindolpho  Catano,  Ole- 
gário Maciel,  WeDcesiáo  Braz,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rczenae,  Josuiiio  Cardoso, 
Domingues  do  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Vaiois  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Aze- 


vedo Marque-í,  Rodolpho  Miranda,  Herme- 
negildo do  Moraes,  Bernardo  Anèonio,  Aquino 
Riljjiro,  Cândido  do  Abreu,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberlo,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Rivadavia  Corrêa,  Vistorino  Mon- 
teiro, Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano 
de  Albuquerque  o  Campos  Cartler. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
José  Êuzebio,  Cunha  Machado,  Dias  Vieira, 
Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  João 
6ayo^o,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Eri- 
gido, Frederico  Borges,  João  Lope^,  Eduarda 
StuJart,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva, 
Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva,  Abdon 
Milanez,  Afibnso  Costa,  Celso  de  Souza,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Pernambuco, 
Elpidto  Figueiredo,  Epaminondas  Gracindo, 
Arroxellas  Qalvão,01iveira  Valladão,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Feliz  Gaspar,  Ber- 
nardo Horta,  Moreira  Gomes^  José  Mod* 
jardim,  Galdino  Loreto,  BuHiões  Marcial, 
Oscar  <iodoy.  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Laurindo 
Pitta,  Paulino  de  Souza,  Bernardo  Mon- 
teiro, Ribeiro  Junqueira,  Astdipho  Dutra» 
Bernardos  do  Faria,  Lamounier  GodoAredo, 
Camilio  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Ca- 
millo  Prates,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo 
de  Campos,  Costa  Júnior,  Amaral  César, 
José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Eliseu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Milier,  Barbosa  Lima,  Germaso  Hassiocher, 
Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Varela  e 
Homem  de  Carvalko. 

O  Sr.  Presidente  -*  Reí^onderam 
á  chama  ia  41  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  SO, 
deste  anno,  que  estabelece  mndidas  leuden- 
tcs  a  atti^nuar  os  elTeitos  das  seccas  nos  Es- 
tados do  Norte  da  Republica  (^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  263  B«  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Oi)ras  Publicas  p&i*a  o  exercício  de  1905 
(3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  236,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ml- 
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nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
•credito  especial  de  500:00(^.  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  realização  do  Congresso 
Selentitfco  Latino  Americano,  em  6  deagoato 
de  1905,  concede  poi-te  gratuito  para  a  cor- 
respondência postal  e  telegraptiica  áo  mes- 
mo Co  grasso,  o  dando  outras  providencias 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1904,  au- 
toriza ii  ao  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  os  ci^editos 
supplomentares  de  30:000.^,  papbl,  e  45:000$, 
ouro,  seudo  o  primeiro  á  verba  1*  e  o  se- 
gundo á  7*  do  art.  ^°  da  lei  n.  1.145,  do 
31  de  dezembro  de   1903  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  281,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist  rio  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$, 
supplementar  á  verba  n.  :>2doart.  25  da 
lei  n.  1.145,  do  31  de  dezembro  de  1903 
<3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  300,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  5:f:652$400,  pnra  as  d&«pezas  com 
as  obras  de  reparação  de  que  necessita    o 

Sredio  cm  que  está  installada  a  Alfan  lega 
o  Recife  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904, 
reconhecendo  como  de  caracter  oíficial,  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  os 
eifeitos  legaes,  os  dipiom.is  conferidos  pela 
Escola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  bendo 
válidos,  nos  estabelecimentos  federae^  de 
ensino  sup  rior,  os  exames  nolla  prestados 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva 
do  ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar  da 
Silveira  Martins,  cora  parecer  e  emenda  da 
Commis  ão  de  Pensões  e  Contas  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  57  A,  de  1904, 
instituindo  o  subsidio  de  10:0í>0$,  por  uma  só 
vez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  porton- 
cerem  á  Confederação  do  Tiro  Brizileiro, 
com  pareceres  das  Commissõen  de  Marinha  o 
Guerra  e  de  Orçamento  (i^  discussão); 

Votação  do  projeoto  n.  135  A,  de  1895,  que 
crea  no  Supremo  Tribunal  Feder  il  o  serviço 
tachjgraphico,  e  dando  outras  providencias 
(8*  disou.^sáo) ; 

Votação  do  projecto  n.  188,  deste  anno, 
que  releva  ao  ex-  D  tputado  António  de  Ajuo- 
rim  Garci  t  a  prescripçáo  para  recebimento 
dos  stibsidios  correspondentes  ao  tempo  de 
corrido  uo  18  de  dezembro  de  1891  a  22  de 
janeiro  de  1892,  aos  quaes  tem  direito  como 


membro  do  Congresso  Nacional,  naquella 
época,  abrindo  para  esse  fim  o  credito  es« 
pecial  de  2:700$  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  dothe- 
soureii  o  da  Caixa  de  Amortização,  um  anno 
do  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em 
prorogação  áquclla  em  cujo  goso  se  acha, 
par  \  tratar  do  sua  saiido  onde  lhe  convier 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Externato  Aquino  para  completar  oi  dous 
annos  de  fiscalização  prévia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  de  Ensino  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  289  A.  de  1904.  con- 
cedendo a  pensão  mensal  de  500$,  repartida- 
fuente,  á  viuva  e  fiihos  do  tenente-coronel 
Innocencio  Ftbricio  Ferreira  de  Mattos,  com 
pareceres  das  Commissõas  de  Pensões  o 
choutas  e  de  Orçamento,  e  substitutivo  offere- 
eido  pela  pri.i.eira  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Kxecmivo  a  abrir  ao  Miuis- 
terio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
16:419$730  para  occorrer  ao  pagamento  de- 
vido á  Robert  Blossel  &  Hermanos,  de  forne- 
cimentos ft^it(>s  em  1896  a  Colónia  Militar 
junto  á  foz  do  Iguassú  (2*  discassão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  60:82ô$955«  para  pa  :a^ 
memo  ao  engenheiro  Alfnido  Novis  de  uma 
indemnização  pela  redacção  de  25  %  nos 
fretes  da  Estrada  de  FeiTo  de  Baturité,  de 
accordo  com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de 
junho  de  1900,  no  período  de  19  de  junho  de 
19U0  a  29  ao  abril  de  1901  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  2  B,  de  1904,  reda- 
cção para  '>*  discussão  das  emendas  ao  pro- 
jecto n.  2,  desto  anno,  do  Senado,  autori- 
zando o  Governo  a  promover  a  construcção 
do  uma  esrrada  de  ferro  entre  as  cidades  do 
Caxias  e  S.  Luiz.  no  Estado  do  Maranhão, 
nas  condições  qite  estabelece  (3^  di^scussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  79  B,  de  19(j4,  re- 
dacção para  3*  dihcussão  do  projecto  n.  79, 
desto  anno,  que  .uioriza  o  Governo  a  ad- 
quirir, para  a  galeria  da  Escola  Nacional  de 
Balias  Artes,  os  quadros  do  fallecido  pintor 
Victor  Moiíelles  de  Lima,  despendendo  ^té 
a  quantia  de  50:000$000  (3^  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  133  A,  de  1904, 
dociarando  da  competência  do  chefe  de  po- 
licia e  dos  deiegifcdos  do  Distrioto  Federal 
processar  ex-officio  os  delictos  definidos  nos 
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arts.  277  o  278  do  Código  Penal,  e  dando 
outras  proyidencias,  com  parecer  e  emenda 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Esteyam  Lobo  (I**  discussão) ; 

Votação  do  projecto  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorrerem  as 
ooDgruas  do  bispo  do  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva,  como  cónego  da  ex-Capella 
Imperial,  com  pareceres  das  Commissõos  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento (2^^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  croiito  do  80: 1 13|948,  para 
pagamento  ao  marechal  reformado  Rufino 
Enéas  Gustavo  Galvã>  da  importância  das 
differenças  de  vencimentos  entre  o  p.)sto  de 
marechal  e  o  de  general  de  divisão,  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federai  (2*  discussão) ; 

Votação  do  prc^ecto  n.  259,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  aa  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  ^;  pesca  nas  aguas  terri- 
toriacs  da  Republica,  e  dando  outras  provi*» 
dencias,  precedendo  a  votação  do  r<^queri- 
mento  offerecido  pelos  Srs.  Luiz  Gualberto  e 
Bricio  Filho  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1904,  au- 
torizindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisttiirio  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  500$  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos, 
pelo  aluguel  do  prédio  em  que  funccionou  a 
Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Mara- 
nhão (2^  discussão) ; 

VoUção  do  projecto  n.  302,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  pelo 
Minis^terio  da  Marinha,  á  Associação  Pro- 
tectora dos  Homens  do  Mar  o  usofructo  da 
ilha  ila  Boa  Viagem  e  do  suas  bemfeitorias, 
para  o  fim  de  ser  estabelecido  nella  um  posto 
de  soccorros  e  deposito  do  respectivo  mate- 
rial, durante  o  prazo  de  30  annos  (2*  dis- 
cassão) ; 

Votação  do  projecto  n.  282,  de  1904,  con- 
cedenao  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Chermont 
Raiol,  juiz  substituto  seccional  na  secção  do 
Pará,  oito  mezas  de  licença,  sem  vencimen- 
tos, em  prorogação  da  que  lhe  foi  concedida 
Selo  presidente  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
eral,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Cent  ai  do 
Brazii,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saule  onda  lhe  convier 
(discussão  única); 


Vota^^  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizanio  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilar,  agente  da  Estação  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii, 
licença  por  um  anno,  com  o  respectivo  or- 
denado, para  tratar  de  bua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  82,  deste  anno,  que- 
devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  concedida 
á  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Barreto 
Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo  (2^  discussão); 

Votação  do  proJ3cto  n.  234  B,  de  1904,  que 
fixa  o  numero,  classes  o  vencimentos  do  pes- 
soal do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  applicar  ao  pre- 
parador de  hi:jtologia  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a 
disposição  da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de 
1893,  e  dando  outras  providencias  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1904, 
fixando  o  numero,  classe  o  vencimentos  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandaré,  ficanda 
o  serviço  sob  a  direc^  do  inspector  do 
2o  districto  sanitário  da  Republica  (1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  ex[.i'aordinario  de 
43:498$966,  para  restituir  a  Rosa  &  Carvalho, 
negociantes,  estabelecidos  no  Estado  da 
Bania,  os  impostos  de  importa^  de  xarque, 
que  lhes  foram  indevidamente  cobrados  du- 
rante o  anno  de  1897,  de  accordo  com  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  (2*  dis- 
cussão) ; 

Vota(^o  do  projecto  n.  210,  deste  anno, 
em  3*  discussão,  creando  no  Districto  Federal 
mais  dous  offlcios  de  tabeUiães  de  notas,  com 
as  denominações  de  9<^  e  10^  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A  .deste  anno, 
que  manda  substituir  a  disposição  da  let- 
tra— c— do  art.l*  §  2*  do  decreto  n.  1.171  A, 
de  12  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte  :— 
á  fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  mate- 
rial da  praticagem  e  serviço  do  pessoal  avul- 
so da  mesma,  devido  pelas  embarcações  que 
demandarem  o  porto  e  de  accorUo  com  o  i*e- 
gulamento  de  28  de  fevereiro  de  1854  (3^ 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  de  1904, 
creando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal    mais   três  iogares,   sendo  um  de 
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oficial  e  doas  de  amioueases  com  as  mesmas 
vantagens  dos  actuaes  do  igual  categoria 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  L7Ô  A,  de  1904,  es- 
tabelecendo que  a  Alfandega  da  Parahyba 
passara  a  sor  regulada  pela  tabeliã  L,  rela- 
tiva ú,  do  Sinta  Catharina,  com  paracer  e 
substitutivo  da  Ck)mmissão  de  Orçamento 
(1*  discussão) ; 

Discussão  única  do  parocer  n.  44,  de  1004, 
julgando  que  na  petição  do  D.  Maria  Pe- 
reira Guimarães,  viuva  do  almirante  Josó 
Marques  Guimarães,  qu3  solicita  a  conces- 
são de  montepio  de  almirante,  não  ha  o  que 
deferir,  em  face  do  que  dispõe  a  lei  n.  1.176, 
4e  14  de  janeiro  de  1904  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  307,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  construir 
no  Districto  Federal  um  edidcio  apropriado 
ao  serviço  da  justiça  local  e  no  qual  possam 
fanccionar  os  tribunaes,  eacrivães  e  tabel- 
Jiães,  e  dando  outras  providencias  ; 


2^  discussão  do  projecto  n.  315,  de  1904, 
autorizando  o  Podei*  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  ^:68a$034,  ouro,  e  913:31ô$796, 
papel,  para  efectuar  o  p  igamento  das  di- 
vidas de  exercidos  flndos  constantes  da  re- 
lação que  indica  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  316,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:752$900,  para  rostltuir  a  Fer- 
nandes Mesquita  &  Comp.,  negociantes 
estaboleoidos  na  Bahia,  os  impostos  de  im- 
portação de  xarque  que  lhes  foram  inde- 
vidamente cobrados  em  1897  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  225  B,  de 
1904,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  225,  deste  anno,  que 
determina  que  as  Legações  do  Brazil  no 
Japão  e  nas  Republicas  de  Venezuela,  Equador 
e  Colômbia  sejam  regidas  por  ministros  re- 
sideatei,  coadjuvados  por  2°*  secretários,  e 
dando  outras  providencias. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Anthero 
Botelho,  Luiz  Domingues,  Dias  Vieira,  Fran* 
cisco  Sã,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto, 
Fonseca  e  Silva,  Alberto  Maranhão,  Trinda- 
de, Affooso  Costa,  Bricio  Filho,  Cornelio  da 
Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  Epaminondas 
Gracindo,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valla- 
dão,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves  Bar- 
bosa, Paranhos  Montenegro,  Moreira  Gomes, 
Heredia  de  Sã,  Mello  Mattos,  Fidelis  Alves, 
Oalvão  Bjtptista,  Silva  Castro,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevam 
Lobo,  Josâ  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Car- 
los Peixoto  Filho,  Carneiro  de  Rezende, 
Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias,  Caloge- 
ras,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates,  Wen- 
ceslão  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meiro, Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Braga, 
Caudido  Rodrigues,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Milier,  Germano  Hassiocher,  James 

Vol,  VIU 


Darcv,  Cassiano  do  Nascimento  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

São  successivamente  sem  debate  approva- 
das  as  actas  da  sessão  7  e  a  do  dia  8  do  cor* 
rente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  ^lencaix*  Oulmarftes  (/<> 
Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  Sr.  l^*  Secretario  do  Senado,  de  Ô  do 
corrente,  commanicando  que  o  Senado  appro- 
vou  e  nessa  data  enviou  ã  sancção  a  propó- 
sito desta  Camará,  concedendo  um  anno  de 
licença  a  Gastão  Jeolãs,  sub-secretario  do 
Instituto  Nacional  de  Musica.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  7  do  corrente,  devolvendo  dous 
dos  respectivos  autographos,  devidamente 
sanccionados,  da  resolução  do  Congresso  Na- 
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eioDãl  autorissando  o  Governo  a  oonceder, 
eom  o  respeotivo  ordenado,  um  anoo  do  li- 
cença ao  chefe  de  secção  da  Directoria  Geral 
lie  Estatística,  Jo&o  Cancio  da  Silva,  para 
tratar  de  sua  saúde  oodo  lhe  convier.—  In- 
teirada.—Archive-se  um  dos  autogi^aphos, 
enviando -se  o  outro  ao  Senado. 

Requerimento  de  António  Pinheiro  de 
Aguiar  Acypreste,  escrivão  seccional  do  Juizo 
Federal,  no  £stado  de  Minas  Geraos,  pedindo 
dous  annos  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde. —  A*  Commissão  de 
PetiçOes  e  Podei^es. 

E*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguiate 

PARBOER 

N.  46  —  1904 

Indefere  a  petição  em  qite  o  capitão  phcerma^ 
ceutico  de  5*  classe  do  exercito  Arthur  Ca- 
rino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
quadro  dos  médicos  do  mesmo  exercito,  visto 
haver  recebido  o  grão  de  doutor  em  medi- 
cina 

Presente  á  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  o  reguerimento  em  que  o  capitão 
pharmaceutico  de  3*  classe  do  exercito  Ar- 
thur Carino  Pinheiro  solicita  transferencia 
para  o  quadro  dos  médicos  do  mesmo  exer- 
cito, visto  haver  recebido  o  gráo  de  doutor 
em  medicina,  foi  o  alludido  requerimento 
convenientemente  estudado  e  ponderadas  as 
informações  a  elle  prestadas. 

As  transferencias  de  uma  arma  para  outra, 
ou  fallando  com  mais  propriedade,  de  um 
quadro  para  outro,  somente  se  podem  reali- 
zar sem  lesão  aos  direitos  dos  officiaes  clas- 
sificados nesses  quadros,  no  prinieiro  ]>osto 
da  competente  escala.  Esta  regra  não  soffre 
excepção,  nem  mesmo  em  referencia  aos 
quadro  de  estado-maior  e  engenheiros,  os 
quaos  aliás  a  lei  manda  organizar  com  ele- 
mentos provindos  das  armas  combatentes 
do  exercito. 

E  comprehende-se  perfeitamente  seme- 
lhante restricção,  vl^  como  a  inclusão 
de  um  offlcial  no  segundo  posto  de  qualquer 
dos  quadvos  vem  sem  duvida  prejudicar  todos 
os  oâiciaes  dos  postos  inferiores,  com  direitos 
adquiridos.  Armados  nas  leis  que  regulam  a 
matei*ia.  E'  o  caso  do  r^iquerente. 

Nestas  condições,  a  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  é  de  parecer  s^  indeferida  a 
presente  petição. 

Sala  das  CommisBões,  9  de  dezembro  de 
1904. ->  Alves  Barbosa,  presidente,—*  Carlos 
Cavalcanti,  relator. —jfi.  Paixão,^  Soares 
dos  Santos^ 


Sio  lidos  o  Tio  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  «08  A  —  1904 

Manda  que  se  appliquem  aos  incui^sns  nas 
disposições  do  Tratado  de  Madrid,  de  i4  de 
ah-il  de  Í89i,  o  processo  e  a  penalidade  do 
contrabando,  com  pareceres  das  Commissões 
de  Diplomacia  e  Tratados  e  Constituição,  Le* 
gislação  e  Justiça  e  substitutivo  da  primeira 
destas  commissões 

A  Commissão  de  Goustítuí^,  Legislação  e 
Justiça  nada  oppõe  ao  substitutivo  offerecido, 
com  parecer,  pela  Commis!^  de  Diplomacia 
e  Tratados,  ao  projeeto  do  Sr.  Eduardo 
Ramos,  que  manda  apfdioar  aos  incursos  nas 
disposições  do  Ajuste  de  Madrid,  de  14  de 
abril  de  1891,  o  processo  e  a  penalidade  do 
contrabando. 

Mais  brando  que  esse  projeeto,  o  substitu- 
tivo não  estabelece  pena  pessoal  para  os 
infractores  daquelle  ajuste,  mas  assegura 
devidamente  e  pelo  processo  mais  efficaz  a 
executo  do  Tratado,  o  que  seria  excusado, 
attentos  a  circumstancia  de  ser  este  uma 
verdadeira  lei  e  o  facto  de  termos  leis  regu- 
lando apprehensões  de  mercadorias,  si,  na 
pratica,  o  contrario  não  se  tivesse  enten- 
dido, relativamente  ao  ajuste  em  quostão. 

Para  dissipar  duvidas,  susceptiveis  de  col- 
iooar  a  nação  em  situação  exquisita  vis  d  vis 
das  convenções  internacionaes  em  que  tem 
entrado,  a  Commissão  recommenda  á  Ca- 
mará a  approvação  do  substitutivo. 

Saia  das  CommiBsões,  29  de  novembro  de 
i90i, -^Paranhos  Montenegro,  presidente <. — 
Arthur  Lemos,  relator. — Teixeira  Sd, — Es- 
tevam  Ix>bo,^^Luiz  Domingues. 

Não  querendo  fugir  á  responsabilidade  de 
manifestar-se  sobre  o  projecto  do  Sr.  Eduardo 
Ramos,  que  manda  applicar  aos  incursos 
nas  disposições  do  Ajuste  de  Madrid,  de  14 
de  abril  de  1691,  o  processo  e  a  penalidade 
do  eontrabando,  embora  se  lhe  afflgure  que  á 
Commissão  de  Legislação  o  Justiça  deveria 
de  pi^ferencia  ser  a£^cto  o  estudo  da  ma- 
téria, a  Commissão  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados, tendo  verificado,  depois  de  um  exame 
attento  de  todos  os  actos  internacionaes  con- 
cernentes á  protecção  á  propriedade  indus- 
trial, a  importan'*ia  especial  concedida  á 
falsa  indicação  da  procedência,  coUooada  em 
destaque  pelo  primeiro  Protocollo  do  Ajuste 
de  Madrid,  e  tendo  em  vista  os  valiosos  oon' 
sideranda  do  autor  do  projecto,  vem  sub- 
metter  ao  juito  da  Camará  o  seu  parecer, 
que  entende  poder  consubstanciar  nas  se- 
guintes proposições: 
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1  .^  A  falsa  indicado  da  procodencia  de  nni 
IM*odiicto  Dão  dove  ser  incluída  nas  especifi- 
cações do  art.  445  da  Consolidado  das  Leis 
das  Alfandegas  e,  como  tal,  sor  passível  do 
processo  e  da  penalidade  do  contrabando, 
como  qner  o  projecto;  mas  também  não  bas- 
ta, como  meio  de  cohibir  e  punir  a  fraude,  o 
simples  cancellamonto  das  marcas  ou  dísti- 
cos fraudulentos,  que  importaria  em  regene- 
rar o  producto  para  admittil-oá  importação, 
deixando  impunes  os  traficantes  sem  escrú- 
pulos, que  procuram  illudir  o  consumidor, 
prejudicar  o  commercio  honesto  e  fraudar  a 
industria  do  paiz  falsamente  indicado  como 
o  da  procedência  da  mercadoria. 

2.*  Ainda  quando  o  Governo  não  esteja 
completamente  desapparelhado  dos  instru* 
mentos  necessários  a  lazer  respeitar  os  com- 
promissos contrahidos  para  com  as  outras 
nações  signatárias  do  Ajuste  de  Madrid,  con- 
vém estaJ)elecer  medidas  mais  precisas  e  ca- 
pazes de  facilitar  a  acção  das  autoridades,  no 
sentido  de  melhor  assegurar  o  exacto  cumpri- 
mento de  todas  as  estipulações  desse  pacto 
internacional,  sem  as  tergiversações  a  que 
pôde  dar  legar  a  ausência  de  uma  legislação 
especial. 

3.*  Essas  medidas  jpoderiam  consistir  na 
regulamentação  do  Ajuste  de  Madrid,  de  14 
de  abril  de  1891,  que  é  uma  lei  completa  e 
acabada,  mas  como  o  Poder  Executivo  po- 
deria seutir-se  embaraçado  na  applicação  do 
processo  e  da  penalidade,  necessários  ao 
cumprimento  daquelle  pacto,  o  Congresso 
deve  vii'  em  seu  auxilio,  decretando,  como 
fez  para  as  marcas  de  fabrica  do  commercio, 
uma  lei  especial,  capaz  de  impedir  que,  por 
qualque  meio,  possam  ser  admittidas  ao- 
eonsumo  interno  productos  e  mercadorias 
ci:ga  importação  o  Brazll  comprometteu-se  a 
impedir. 

Assim  pensando,  a  Commissão  submette  ao 
juizo  da  Camará  o  seguinte 

Substitutivo 

Art.  l.«  E'  prohibida  a  Importação  de 
C[ualqacr  producto  ou  mercadoria  com  falsa 
indicação  de  procodencia,  nos  termos  do 
Ajuste  de  Madrid,  de  14  de  abril  de  1891, 
ratificado  a  3  de  outubro  de  189õ  e  posto 
em  execução  polo  decreto  n.  2.980,  de  20  de 
novembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.0  Os  géneros  incursos  nas  disposi- 
ções do  art.  anterior  sorão  apprehendidos 
Selas  autoridades  aduaneiras,  emquanto  nào 
ouverem  sido  entregues  aos  interessados  ;  e 
fora  deSde  caso  pelas  autoridades  judiciarias 
federaes.  Em  ambas  as  hypotheses,  a  re- 
querimento dos  interessados  ou  do  minis- 
tério publico,  guardbudas  as  solemnidades 
legaes. 


Art.  3.^  Os  productos  apprehendllos  na 
zona  fiscal  serão  reexportados  pelos  impor- 
tadores dentro  de  30  dias,  sendo  destruídos 
caso  não  se  verifique  a  reexportação. 

Si  a  apprehensão  se  realizar  fora  da  zona 
fiscal  os  géneros  serão  inutilizes  ou  des- 
truídos. 

Art.  4.*  Em  qualquer  das  hypotheses  pre- 
vistas nesta  lei  os  importadores  incor.erão 
na  multa  de  50  "/o  sobre  o  valor  dos  géneros 
importados. 

Art.  5.''  Segair-se-ha  no  processo  de  apre- 
hensão,  no  que  for  applicavel,  o  disposto  no 
art.  633  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas. 

Art.  6,"*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1904. 
^Gastão  da  Cunha^  presidente.  — -  Pereira  de 
Lyraj  relator.— iJoMntioA  de  Oliveira, 

Considerando  que  o  Brazil  adheriu  ao 
Convento  celebrado  em  Madrid,  a  14  de 
abril  de  1891,  e  o  ratificou  em  3  de  outubro 
de  1896,  inoorporondo-o,  portanto,  á  legis- 
lação deste  paiz,  nos  termos  da  Constitui^^ 
Federal: 

Considerando  que  esse  convénio,  concluído 
ontreo  Brjizil,  a  Hespanha,  França,  Grã- 
Bretanha,  Guatemala,  Portugal,  Suissa  e 
Tonisia,  teve  por  fim  a  protec^to  reciproca 
da  propriedade  industrial  entre  as  altas  par- 
tes contractantes,  visando  (art.  T)  reprimir 
«a  falsa  indicação  de  procedência  de  qual- 
quer producto,  sempre  que,  directa  ou  mdi- 
rectamente,  fõr  indieado  um  daquelles  Esta- 
dos ou  um  local  situado  em  algum  delles 
como  iXBkiz  ou  como  local  de  origemt; 

Considerando  que  esse  convénio  expressa- 
mente estipula,  no  intuito  de  tornar  eficaz 
o  objecto  da  preservaçãointernacional  a  que 
se  propõe: 

1)  que  os  productos  incursos  na  sancção 
prohibitiva  S^am  apprehendidos  no  acto  da 
importação^  em  cada  um  dos  Estados;  e,  caso 
a  legislação  de  um  destes  não  admitta  essa 
medida,  ella  será  substituída  pela 

2)  prohibição  da  importação;  e  por  ultimo, 
si  as  respeciivas  leis  não  permittirem  a  ap- 
prehenção  no  interior ^o^idk  se  substituirá  pelas 

3)  acções  e  meios  que  a  lei  de  cada  Estado 
assegurar,  em  semelhante  caso,  aos  seus  na- 
cionaes; 

Considerando,  porém,  que,  no  emprego 
das  providencias  cohibitivas,  cumpre  que  os 
governos  dos  paizes  contractantes  attendam 
rigorosamente,  na  execução  a  que  se  obri- 
garam, á  gradação  e  ordem  em  que  taes  pro- 
videnciai' se  acham  taxativamente  expostas; 
não  sendo,  portanto,  licito  invertel-as  nem 
adoptal-as  ou  dispensal-as  por   livre   arbi- 
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trio,  de  modo  que  somente  so  doTerd  lançar 
mao  da  sogand!a,  quando  for  legalmente  im- 
praticável a  primeira,  e  assim  por  deante; 

Entretanto, 

Considerando  que  nada  se  oppoe,  no  Brazil, 
à  apprehensão  do  productos  e  mercadorias 
no  acto  de  sua  importação,  isto  ó,  na  zona 
âscal,  quando  incorram  em  clausula  prohi- 
bitlva  de  sua  introducçâo  neste  paiz;e,  muito 
pelo  contrario,  essa  providencia  de  policia 
aduaneira  6  corrento  cai  nossa  legislação, 
como  se  vê  no  arfc.  445  e  se^uiotos  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas; 

Considerando  que,  veriâcada  assim  a  lega- 
lidade dessa  medida,  importa  appUcal-a,  nos 
termos  expressos  do  Tratado  de  Madrid,  aos 
géneros  cuj  \  introducçâo  elle  veda,  quando 
indicarem,  directa  ou  indirectamente,  uma 
falsa  procedência  do  paiz  de  origem;  não 
sendo  permittido,  em  caso  algum— prova'la 
a  fraude— admittil-os  ao  consamj  interno, 
mediante  o  simples  cancellamento  das  mar- 
cas ou  dísticos  fraudulentos,  e  o  consequente 
pagamento  das  taxas  aduaneiras,  visto  que 
uma  tal  pratica  violaria  formalmente  as 
estipulações  do  Tratado,  deixando  illeso  o 
importador  fallacioso,  que  conspira  contra 
os  dictames  de  uma  Convenção  solemne ; 
não  se  podendo  considerar,  na  categoria  dos 
meios  repressivos  desse  flagrante  attentado, 
a  mera  razura  da  marca  ou  indicação  fals  i, 
com  a  entrega  posterior  do  producto,  assim 
benevolamente  regeneraio.  a  quem  delle  se 
serviu  para  illudir  o  consumidor  e  prejudicar 
a  industria  do  paiz,  cuja  procedência  se 
inculcou  falsamente ; 

Considerando,  em  summa,  que  um  seme- 
lhante meio  do  interpretar  e  cumprir  o 
Tratado  de  Madrid  poderia  acoroçoar,  dei- 
xando incólumes  os  seus  instrumentos  e 
preservados  os  interesses  liga* los  ao  com- 
mercio  do  género  colhido  em  transgressão 
da  lei,  e  estabeleceria  um  typo  de  infracção, 
sem  precedente  no  domínio  das  leis  íl.scaes  e 
repressivas,  desde  que  se  separem  os  ele- 
mentos componentes  da  ft*aude,  isto  é,  de 
um  lado  as  etiquetas,  marcas  e  indicações 
falsas,  tão  somente  para  mandar  apagalas, 
e,  de  outro  lado,  o  producto  ou  artigo 
falsificado,  para  entrogal-o  intacto  ao  fal- 
siflcador ; 

Considerando  que  a  intervenção  do  Minis- 
tério Publico,  instituída  pelo  art  2*  do  Tra- 
tado de  Madrid,  «de  conformidade  com  a  le- 
gislação de  cada  um  dos  Estados  coatractan- 
te&»,  deve  ser  attendida  e  praticada  segundo 
o  conceito  lato  da  legisla^^j  brazlleira,  que 
comprehonde  entre  os  órgãos  daquelle  mi- 
nistério não  somente  os  procuradores  e  pro- 
motores offlciaes,  adstrictos  aos  trlbunaes  de 
justiça,  mas  todos  os  fanccionarios  públicos  1 
a  quem  incumbe  nos  seus  respectivos  depar- 1 


tamentos  velar  pela  ex3cução  da  lei  e  salva- 
guardar 03  interesses  nacionaes,  de  maneira 
que  essa  clausula  do  tratado,  longe  de  ex- 
cluir a  acção  administrativa  dos  chefes  e 
auxiliares  do  serviço  aduaneiro,  os  associa 
no  empenho  commum  de  pesquizar  e  pro- 
mover a  repressão  das  infracções  ãs  leis  e 
aos  tratados ; 

Mas, 

Considerando  a  conveniência  de  moralizar 
a  acção  oíUcial  em  matéria  de  tamanha  gra- 
vidade, como  é  a  Convenção  de  Madrid,  cuja 
observância  serie  frustada  deante  da  incer- 
teza dos  processos  adquados  il  sua  execução 
tenho  a  honra  de  propor  o  seguinte  projecto 
de  lei. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l,<*  Appllcam-se  aos  incursos  nas  dis- 
posições do  Tratado  de  Madrid,  de  1  de  abril 
de  1891,  o  processo  e  a  penalidade  do  contra- 
bando. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  30  de  setembro  do  1904.  —  Eduardo 
Ramos,  —  Garcia  Pires. 

N.  226  A  —  1904 

Organiza  o  quadro  do  pessoal  do  Laboratório 
Chimico  -Pharmaceutico    Mil*  tar 

A*  Commissão  do  Marinha  e  Guerra  foi 
submettido  o  projecto  n.  226,  do  corrente 
anno,  reorganizando  o  quadro  do  pessoal  do 
Laboratório  Chimico-Pharmaceutico  Militar. 

Este  estabelecimento  cujo  regulamento  data 
ainda  de  5  de  fevereiro  de  1837  e  cujo  qua- 
dro foi  reorganizado  por  decreto  n.  922, 
de  24  de  outubro  de  1890,  tem  prestado 
ao  exercito  os  melhores  serviços,  compa- 
tíveis com  a  permanente  exiguidade  dos 
recursos  de  (lue  pôde  dispor,  principalmente 
no  que  diz  respeito  ao  pessoal,  insufflciente 
e  mal  remunerado.  O  illustre  Deputado 
Sr.  Paranhos  Montenegro,  tendo  apresen- 
tado ã  deliberação  da  Camará  o  projecto  de 
que  se  trata,  offerece  opportunidade  ã  re- 
gularização desse  ramo  de  administração 
militar,  permittindo,  ao  mesmo  tempo,  re- 
munerar-se  mais  equitativamente  os  func- 
cionarios  ao  mesmo  adstrictos. 

O  augmento  dj  pessoal  que  traz  o  plano 
de  lei  em  elaboração  6  insignificante,  pois 
apenas  constará  de  dous  escreventes  de 
2"*  classe,  um  ajudante  de  parteiro,  cinco 
manipuladores  de  1*  classe  e  sete  de  2^<^;  au- 
gmento  que  so  impõe  pelo  próprio  desenvol- 
vimento que  tem  tido  o  estabelecimento  e 
exigências  cada  vez  mais  instantes  do  ser- 
viço publico. 
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Por  estas  raz5es,  a  Ck>mmissão  de  Marjnha 
8  Oaorra  é  de  parecer  que  o  projecto  n.  226. 
do  corrente  anno,  merece  a  approvaQfto  da 
Gamara. 

Sala  das  Commissoos,  8  de  dezembro  de 
1^4,—  Alves  Barbosa,  presideate.— (^r/o5 
Cavalcanti,  Tel^iot.'-R,  PaUão,— -Soares  dos 
Santos, 

N.  226-1904 

0  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.o  O  pessoal  do  Laboratório  Chimlco 
Pharmaceatico  Militar  será  o  seguinte: 

1  Director  (oíllcial  superior). 
1  Ajudante  (capitão). 

3  Encarregados  de  seoçSo  (tenentes). 

4  CoadijuYantes  de  secçSo  (tenentes  ou  al- 
feres). 


1  Escrípturario. 

1  Agente  e  despichante. 

3  Escreventes  do  1*  classe. 
5  Escreventes  de  2^  classe. 
1  Porteiro  e  um  ajudante, 
1  Continuo. 

10  Manipuladores  de  1*  classe. 
12  Manipuladores  de  2*  classe. 

5  Manipuladores  do  3*  classe. 

4  Aprendizes  de  1*  classe. 
4  Aprenilzes  de  2*  classe. 

6  Aprendizes  de  3*  classe. 
3  Encaixotadores. 

16  SOi^vontes  braçaes. 


Tabeliã  dos  vencimentos    do  i^essoal   do   Laboratório   Cliimioo*Pliarmaceutico    Militar 


EMPREGOS 


Director  (ofQlcial  superior) 

Ajudante  (capitão) 

Encarregado  de  secção  (tenente). 
Coadjuvante  de  secção  (tenente 

ou  alferes) 

Escrípturario 

Agente  e  despachante 

Escrevente  de  1*  classe 

Idem  de  2^  classe 

Porteiro 

Ajudante  do  porteiro 

Continuo 

Manipulador  de  1*  classe 

Idem  de  2*  classe 

Idem  de  3*  classe 

Aprendiz  de  1^  classe 

Idem  de  2^  classe 

Idem  de  3*  classe 

Eacaixotador 

Servente  braçal 


VENCIMENTO  MENSAL 


ORDENADO 


2001000 

1501000 

100$000 

80$000 

100$000 

80$000 

801000 

10^0 

80$000 

60S000 

45$000 

33$'{34 

20$000 

60^000 


GRATIFICAÇÃO 


lOOSOOO 
75$000 

50<  ;ooo 

401000 
50í^000 
40^000 
408000 
50$000 
4(^^)0 
30ÍÕ00 
lõ$000 
16$666 

loáooo 

30$000 


3$000 


OBSERVAÇÕES 


Vencimentos  militares. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1 904. •^PnranAoi  Montenegro. -^Trindade. 
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N.  317—1904 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  rever  o  processo 
de  aposentadoria  do  engenheiro  José  Ma- 
noel da  Silva,  afim  de  lhe  ser  computado^ 
para  esse  e ff  eito,  o  tempo  em  que,  em  com- 
missãOf  exerceu  jfuncçôes  publicas 

A*  Commlssao  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o  reqaerimento  em  que  o  Dr.  Josó 
Manoel  da  Silva,  aposentado  no  cargo  de 
chefe  de  divisão  da  Inspecção  Qeral  das 
Obras  Publicas,  vem  çedlr  ao  Gonçresso, 
como  uma  graça,  lhe  seja,  no  titulo  do  apo- 
sentadoria, computado  o  tempo  em  que  exer 
ceu,em  commiij8ão,  o  logar  de  engenheiro  da 
«Exploraçap  das  cachoeiras  dos  rios  Maieira 
e  Mamoré»  e  na  de  «Estudos  paru  o  abasteci- 
mento do  agua  á  cidade  do  Rio  da  Ja- 
neirot. 

Quem  uma  vez  embrenhou-se  pelos  invios 
sertões  do  Brazil,  e  sentiu,  em  longas  jor- 
nadas, as  duras  contingências  da  vida  afanosa 
e  arriscada,  sabe  bem  avaliar  a  importância 
de  uma  commissão  como  a  em  que,  sob  a 
direcção  dos  engenheiros  Keller,  esteve  o 
peticionário. 

Entregue  ao  acaso,  sujeito  a  todos  os  pe- 
rigos—á ferocidade  dos  anlmaes  bravios,  ã 
astúcia  perigosa  do  selvagem,  e,  mais  que 
tudo,  ás  arremettidas  das  moléstias  inheren- 
tes  ao  impaludismo  de  taes  regiões— quem 
assim  arriscou  a  vida  no  serviço  puoiico 
fez  jus  a  todas  as  recompensas  de  uma  pá- 
tria agradecida. 

Si  a  lei,  por  uma  anomalia,  somente  dá 
direito  ao  íbnccionario  a  contar  como  tempo 
para  aposentadoria  aquelle  que  suavemente 
passa  no  exercido  de  uma  funeção  burocrata, 
entende  a  Commissão  de  Fazenda  e  Industria 
que  o  Congresso  deveria  conceder  ao  peti- 
cionário a  graça  solicitada.peloquesubmette 
á  consideração  do  mesmo  o  seguinte  pro- 
jecto de lei: 

Art.  1,°  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  rever  o  processo  de  aposentadoria 
do  engenheiro  José  Manoel  da  Silva,  afim 
de  lhe  ser  computado,  para  esse  effeito,  o 
tempo  em  que,  em  commisífão,  exerceu  func- 
çoes  publicas. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commifcões,  1^5  do  outubro 
de  1€04. —  /.  A.  Neiva,  presidente.  —  Ju- 
ver  ai  Miller,  relator.  —  Passos  Miranda. — 

Ferreira  Braga  .  —AJfonso  Costa, ^  Mauricio 

de  Abreu» 


N.  318—1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis-* 
terio  da  Guerra  o  credito  de  59:4í2$500f 
supplementar  d  verba  da  rubrica  Í5^  do 
art,  i2  da  lei  n.  i,í45,  de  3í  de  dezembro 
de  i903,  na  subconsignação^^Vantagensde 
forragens  e  ferragens 

A  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903* 
no  art.  18,  rubrica  15*— Material— DespezaJJ 
especiaes— consigna  a  verba  do  1 .000:000$ 
para  vantagens  de  forragens  e  ferragens,  de 
accordo  oom  as  tabeliãs  enviadas  peio  Go- 
verno e  que  servil  am  de  base  para  a  organi- 
zação do  projecto  de  orçamento  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  ezercicio  vigente. 

A  mesma  verba  de  !:nil  contos  de  réis  fi- 
gura na  proposta  do  Governo  e  ó  a  que  está 
consignada  no  Orçamento  da  Guerra  para  o 
exercício  futuro.  Por  mensagem  de  30  de 
novembro  ultimo,  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, transmittindo  ao  Congresso  Nacio- 
nal a  exposição  de  motivos  apresentada  pelo 
Sr.  Ministro  da  Guerra  sobre  a  insufflcien- 
daquella  verba  dui*ante  o  exercício  a  expirar, 
pede  a  concessão  de  um  credito  supplemen- 
tar de  59:412$500  para  poder  occorrer  ao 
pagamento  das  despezas  que  por  ella  cor- 
rem até  31  de  dezembro. 

Da  demonstração  feita  pela  Dirocção  Ge- 
ral da  Contabilidade  da  Guerra  veriflca-se 
âue  já  foram  gastos  919:752$519  e  que  tem 
e  gastar  se  ainda  a  quantia  de  139:659;|981, 
o  que  dá  um  deficit  de  59:412$500. 

O  Orçamento  da  Guerra  para  o  futuro  ex- 
ercicioé  de  48. 1 1 8:987$007,papel,e50:000$000, 
ouro,  além  dos  créditos  illimitadus  constan- 
tes das  disposições  geraes  do  projecto  appro- 
vado  pelo  Senado. 

O  orçamento  vigente  é  de  48.259:30^70, 
papel,  e  30:200$,  ouro,  além  das  despezas 
autorizadas  nas  disposições  geraes. 

O  Congresso  Nacional  já  concedeu  ultima- 
mente um  credito  extraordinário  do  5.000 
contos  de  réis  e  agora  é  forçado  a  dar  este 
credito  supplementar. 

Tendo  em  vista  as  razões  constantes  dos 
documentos  apresentados  á  Commissão  de 
Orçamento  é  esta  de  parecer  que  seja  conce- 
dido o  credito  pedido  e  para  isso  submette 
á  consideração  da  Camará  o  seguinte  projo* 
Oto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  59:412$500,  supplementar  á  verba 
da  rubrica  15*  do  art.  12  da  lei  n.  1.145, 
dõ  31  de  dezembro  de  1903,  na  sub-consi- 
gnação— Vantagens  de    forragens   e  ferra- 
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gens  ;  revogadas  as  disposições  em   contra- 
rio. 

São  08  seguintes  os  créditos  extra-orça- 
mentarios  concedidos  na  presente  sessão  le- 
gislativa : 

Papel  Ouro 

4õ  créditos  ex- 

trao  r  d  i  n  a- 

rios 8.3õ9:746$844  lo8:653$033 

9  créditos  es- 

peciaes 576:660$285  100:000$000 

8  créditos  sap- 

plementares     2 .  37 1 :  383$009     4 :  747$533 


11.307:790$138  257:400$566 

Sala  das  Commissões,  9  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
— Paula  Ramos,  relator.  —  Francisco  Sd,  — 
Urbano  Santos, — Cornelio  da  Fonseca. 

Documentos  a  que  se  refere  o  pai  ecer 

supra 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição,  que 
me  foi  apresentada  pelo  marechal  Francisco 
de  Paula  ArgoUo,  Ministro  de  Estado  da 
Guerra,  sobre  a  insufficiencia  do  credito  de 
1.000:000,  votado  para  as  despezas  de  van- 
tagens de  forragens  e  ferragens,  durante  o 
exei*ciclo  corrente,  venho  pedir- vos  a  conces- 
são, ao  Ministério  da  Guerra,  do  credito  de 
59:412$500,  supplementar  ao  §  15— Material 
—  consignação  ~  Despezas  especiaes  -—  e 
sub-consignação— Vantagens  de  forragens  e 
ferragens— do  ãrt.  12  da  lei  n.  1. 145,  de  31 
de  dezembro  de  1903. 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de   1904. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica—Pelo  art.  12 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
foi  votado  pelo  Congresso  Nacional  o  credito 
de  1 .000:000$  para  o  §  15— Material— consi- 
gnação—Despezas  ospeciaes — e  sub  consigna- 
ção—Vantagens  de  forragens  e  ferragens— do 
orçamento  deste  Ministério,  distribuindo-se 
desse  credito  para  os  diversos  Estados  até 
hoje  a  quantia  de  375:069$550  e  para  a  Capi- 
tal Federal  a  de  544:683$969. 

Tendo-se,  porém»  de  pagar  ainda  a  quan- 
tia de  119;669ig981  e  de  attonder  a  reclama- 
ções de  augmento  das  distribuições  de 
20c000$,  veriâca-se  deficiência  de  verba, 
porquanto  falta  a  quantia  de  59:412$500, 
para  attender  ás  despezas  até  o  encerra- 
mento do  exercido  vigente  com  o  pagar 
mento  de  vantagens  de  forragens  e  ferra^ 


gens»  conformo  vereis  da  inclusa  demons- 
tração. 

Estas  despezas  estão  subordinadas  ao  valor 
dos  géneros  componentes  dos  fornecimentoe 
adquiridos  em  diversas  localidades  por  con- 
tractos consequentes  a  concarrencias  semes- 
traes,  nos  termos  do  decreto  n.  2.213,  de  9 
de  janeiro  de  1896* 

No  corrente  exercício  o  valor  médio  das  for- 
ragens e  ferragens  ó  de  2$322,  que,comparado 
com  o  do  anta*ior,  de  2$131,  apresenta  a  dif- 
ferença  diária  para  mais,  em  cdda  forra- 
geamento^  de  191  réis,  accrescendo  que  o 
exercício  de  1903  oncerra-se  com  a  insigni- 
ficante sobra  de  13:430$305. 

Considerando-se  que  existem  14  regimen- 
tos de  cavallaria  e  sei3  de  artilharia  e  um 
corpo  de  transporte  com  o  effectivo  de  I  .S50 
animaes,  comprehendidos  os  dos  estados* 
maiores  dos  districtos  militares  e  corpos  do 
oxercito,  que  a  â$332  diários  perfazem 
1 .059:418$500,  deficiente  se  toma  o  credito 
votado  de  1 .000:000$000. 

Em  vista  do  exposto,  venho  pedir  que  vos 
digneis  solicitar  do  Congresso  Nacional  a 
concessão  do  credito  de  59:412$500,  supple* 
meniar  ao  §  15— Matorial—  consignação  — 
Despezas  especiaes^e  sub-consignação— Van- 
tagens de  forragens  e  ferragens—  do  art.  Ig 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903* 
aâm  de  que  não  seja  suspenso  no  ultimo  mez 
do  exercício  o  pagamento  de  taes  despezas. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Argollo, 

O  8r.  Rodolpho  Pa.lk&o  —  Sr. 

Presidente,  com  ser  o  mais  incompetente 
dos  representantes  da  Nação  {não  apoiados)^ 
venho,  comtudo,  peiiir  a  benevolência  da 
Camará  para  ouvir  algumas  palavras  que 
pretendo  proferir  em  relação  ao  grande  mor- 
to de  hontem,  o  marechal  Bibiano  Costallat. 

Discípulo,  camarada  e  amigo  particular  do 
oxtincto,  eu  não  poderia,  ainda  mesmo  que  a 
elle  não  estivesse  ligado  por  estes  laços  de  co- 
ração e  respeito,  deixar  de  vir  manifestar 
o  profundo  pezar  que  ora  sinto  e  pedir  ã 
Camará  que  me  acompanhe  no  voto  que  vou 

{)ropor,porquanto  o  finado  foi  um  dos  brazi- 
eiros  mais  notáveis,  cujos  nomes  a  historia 
desto  paiz  r^istra. 

O  Sr.  THOBfAZ  Cavalcanti  —  Apoiado. 

O  Sa.  RoDOLPHo  Paixão  —  Todos  nós  co- 
nhecemos a  earr^ra  brilhanto  do  marechal 
Bibiano  Costallat,  desse  typo  de  soldado- 
cidadão :  soldado  que  soube  comprehender 
seus  deveres  até  ao  sacrificio,  até  ã  morto  l 
porque  foi  em  virtude  desse  sacrifício  que  ella 
baixou  tão  cedo  ao  tumulo;  cidadão  eximia 


184 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


que  soube  combinar  o  brilho  da  espada  com 
o  do  patriotismo  no  momento  do  perigo. 
(  Muito  bem  ;  apoiados.) 

Bibiano  Costallat,  desde  a  infância,  come- 
çou a  prestar  serviços  relevantes  ao  Brazil 
e,  ainoa  Joven,  bem  joven,  marchou  para  os 
campos  do  Paraguay  onde,  dia  a  dia,  o  seu 
valor  e  a  sua  competência  se  revelavam. 

A  historia  dessa  campanha  a  que  fomos  ar- 
rastados pela  âmbito  do  dictador  liOpez, 
historia  que  contém  paginas  brilhantes  de 
verdadeiro  heroísmo,  não  deixa  de  ter  o 
o  nome  desse  eminente  soldado  brazileiro  fi- 
gurando em  quasi  todas  as  phases  da  lucta. 

Em  muitos  combates,  da  maior  importân- 
cia, brilha  o  nome  desse  bravo,  que  voltou 
dos  campos  do  Para^ua;^  para  continuar  os 
seus  estudos  e,  depois  de  se  formar  na  es- 
cola onde  tinha  haurido  os  primeiros  conhe- 
cimentos, foi  honrado  com  a  merecida  ele- 
vação ao  magistério  superior:  todos  nós  que 
tivemos  a  ventura  de  sentarmo*no8  nas  c  i- 
deiras  da  antiga  Escola  Militar  ouvindo  a 
voz  eloquente  do  insigne  mestre,  do  profes- 
sor emérito,  daquelle  typo  de  cavalheirismo 
e  bondade,  que  eram  o  ornamento  mais  bello 
do  seu  adamantino  caracter,  todos  nós  po- 
demos attestar  á  Camará  o  valor  moral  e 
intellectual  de  tão  illustre  morto !  {Muito 
bem») 

Yeiu  depois  a  Republica  e  elle,8oldado  leal, 
incapaz  de  commetter  um  acto  de  indisci- 
plina e  trahição,  o  mais  leve  que  fosse, 
acompanhou,  entretanto,  os  seus  camaradas, 
porque  viu,  e  bem,  que  então  não  balouçava 
o  negro  estandarte  da  ambição  injustiâc  ivel, 
mas  sim  rutilava  uma  bandeira  concretiza- 
dora  do  pensamento  da  sua  classe  e  do  todo 
o  paiz.  {Apoiados.) 

Comprehendendo  que  a  sua  |)Osição  não 
podia  ser  outra  sinão  a  de  apoio  ás  nova& 
instituições,  elle,  que  tinha  sido  leal  ao 
throno,  elle,  que  era  um  crente,  que  em  sua 
vida  jamais  deixou  de  modelar  os  seus  actos 
de  aocôrdo  com  a  sã  doutrina  religiosa  que 
seguia,  velu  para  a  Republica  com  aquella 
lealdade  que  o  ennobrecia  o,  desde  os  pri- 
meiros dias  do  advento  do  regimen  que  hoje 
vigora,  se  viu  a  sua  acção  constante,  dis- 
ciplinadora  e  heróica  em  bem  da  consoli- 
da^ da  Republica.  {Muito  bem.) 

Ainda  são  recentes  os  dias  lúgubres  da  re- 
volta, no  correr  dos  quaes  Bibiano  Costallat, 
que  j&  vivia  com  a  saúde  minada,  que,  póde- 
se  dizei',  hora  a  hora,  caminhava  a  passos 
agigantados  para  o  tumulo,  não  teve  um  só 
minuto  que  não  consagrasse  ao  bem  da  Pá- 
tria, que  via  concretizada  na  Republica. 

Todos  nós  sabemos  que  ao  lado  de  mare- 
chal Floriano,  fazendo  sacriâcios  que  não 
lhe  permittiam  as  suas  forças,  se  conser- 
Tou,  desde  a  manhã  até  á  noite,  já  lem- 


brando medidas,  já  pondo  em  pi*atica    as  • 
determinações  do  seu  querido  chefe. 

Dominada  a  revolta,  pacificado  o  paiz,  elle 
não  foi  descançar,  não  foi  dormir  sobre  os 
louros  da  victoria,  mas  esteve  constante- 
mente no  exercício  de  commissões  da  mais 
alta  confiança,  na  direcção  da  Escola  Militar 
e  no  Quartel-general:  agora,  como  chefe 
do  estado-malor,  mais  se  avolumaram  os 
serviços  desse  eminente  soldado,honrando-lhe 
o  nome  illustre,  que  ha  de  ser  sempre  ve- 
nerado pelos  seus  compatriotas.  Acabamos 
de  presenciar  a  sua  acção  enérgica  e  decisiva 
no  momento  em  que  sua  saúde  mais  peri- 
gava, quando  estalou  essa  infeliz  sedição  de 
14  de  novembro,  por  sobre  a  qual  se  deve- 
ria lançar  um   véo  de  eterna  sombra! 

Firme  no  seu  posto  encontrara  ella  o  brioso 
marechal,  tão  nrme,  que  a  morte  lhe  sobre- 
veiu  como  consequência  do  mais  um  acto  seu. 
de  heroísmo,  de  mais  uma  brilhante  mani- 
festa<^  varonil  de  quem  sempre  soube  cum- 
prir o  seu  dever,  como  soldtado  e  como  ci- 
dadão. 

E  a  verdade  é  que  elle  expirou  exhiusto, 
porque  o  seu  physicojil  se  tinha  esgotado, 
comquanto  o  seu  potente  espirito  de  eleito 
fosse  ainda  capaz  de  resistir!  Teve  que  ceder 
á  lei  suprema  da  morte,  mas  morreu  pela 
Pátria  e  pela  Republica,  a  que  tinha  adhe- 
rido  com  toda  a  dignidade  e  iniefectivel 
lealdade! 

Venho,  pois,  peiír  á  Cambra  dos  Srs. 
Deputados,  que  sempre  tem  sabido  honrar  os 
grandes  brasileiros,  quer  hajam  vestido  a 
farda  de  soldado,  quer  a  casaca  do  civil,  e 
que  jamais  regateou  o  seu  reconhecimento 
aos  bons  serviços  prestados  poios  filhos  deste- 
grande  paiz;  venho  pedir  á  Camará,  repito, 
que  approve  o  voto  de  profundo  pezar  qud 
eu  proponho  seja  insericfo  na  acta  da  sessão 
de  noje  pelo  fallecimento  do  bravo  marechal 
Bibiano  Costallat.  {Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  é  comprimentado.) 

O    (Sr.    Soares  doa    Santos  — > 

Sr.  Presidente,  o  homem  que  se  finou  e  cujo 
elogio  acaba  de  ser  feito  com  tanta  eloquên- 
cia pelo  illustre  Deputado  por  Minas,  Sr. 
Rodolpho  Paixão,  merecia  realmente,  a  ho- 
menagem que  acaba  de  ser  pedida  á  Camará 
{muito  bem), 

Elle  foi  um  militar  no  ponto  de  vista  con- 
servador {muito  bem) ;   elle   foi  nas  phases 
perigosas  por  que  tem  atravessado  a  Repu- 
Dlica,  um  verdadeiro  esteio  da  ordem  consti- 
tucional {muito  bem). 

Militar,   ao  lado  de  Floriano,  que  ioube 
consubstanciar  em  época  de  perigo  para  as- 
instituições  republicanas  os  verdadeiros  sen- 
timentos nacionaei,  o  Marechal  Costallat  foi 
um  dos  braços  fortes  que,  nesta  Capital,  teve  • 
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aquelle  Governo,  na  defesa  da  Republica  ; 
militar,  tivemos  ainda  agora  o  sea  exemplo 
ediílcanto  em  bom  da  ordem  e  da  ConsU- 
taiçâo,  em  cuja  defesa  morreu  no  seu  posto 
{muito  bem). 

Sr.  Presidente,  eu  fui  um  dos  discípulos 
do  mestre  amado,  ctga  dedicado  extraordi- 
nária á  causa  publica  bem  vale  estas  pala- 
vras que  njsie  momento  pronuncio  com 
verd::ideira  saudade,  com  dôr  extrema.  Mais 
do  que  isto,  as  minhas  palavras  valem  agora 
pelo  pezar  que  ellas  traduzem  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  que  o  ilustre  morto 
era  amado  âiho. 

Em  nome  da  bancada  do  Rio  Grande  do 
Sul,  venho  pedir,  como  já  o  fez  o  meu  digno 
CoUega,  representante  do  Minas,  que  se 
insira  na  acta  da  sessão  de  hoje  um  voto 
de  profundo  pezar  pelo  fallecimento  do  hon- 
rácio  Marechal  Bibiano  Ck)stallat.  {Muito  bem  ; 
muUo  bem), 

O  Sr.  Px-esidente— Os  Srs.  Depu- 
tados Rodoiphi  Paixão  e  Soares  dos  Santos, 
depois  de,  em  phrases  sentidas,  lament^rom 
a  perda  que  a  Pátria  acaba  de  soffi*er  pelo 
fallecimento  do  Marechal  Costallat,  pediram 
que  se  inserisse  na  acta  da  sessão  de  hoje 
um  voto  ae  profundo  posar  pelo  desapparu- 
cimento  do  eminente  cidadão  cujos  relevan- 
tes serviços  na  guerra  e  na  paz,  não  podem 
ser  esquecidos. 

Os  Senhores  que  approvam  queiram  se  le- 
vantar. {Pausa,) 

Foi  unanimemente  approvado* 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Alencar  Guima- 
rães. 

O  Sr.  A^lencar  Guimarftes  — 

Volto  a  occupar  me  do  arrendamento  da  Es- 
trada de  Ferro  do  Paraná. 

Faço-o,  porém,  Sr.  Presidente,  com  ver- 
dadeiro constrangimento  ;  nunca  me  aper- 
cebi da  utilidade  de  minha  presenç  i  na  tri- 
buna, como  não  me  ô  agradável  ter  a  certeza 
de  que  vou  cançar  a  attencão  da  Gamara 
{não  apoiados)^  ainda  que  por  alguns  mo- 
mentos. 

O  Jornal  do  Commercio  não  quiz  receber  as 
considerações  por  mim  aqui  feitas,  em 
S38são  de  6  do  corrente^  com  aquella  mode- 
ração que  é  a  principal  característica  do 
velho  órgão,  e,  retorquindo, voltou  k  questão, 
para  condemnar  a  solução  dada  pelo  Go- 
verno, com  estranhavel  azedume  e  com 
uma  aspereza  de  phrase  que  fere  os  melin- 
dres e  as  susceptibilidades  daquelles  que, 
como  eu,  no  cumprimento  rigoroso  de  um 
dever,  se  animaram*  calma  e  aerenamente, 
a  oppor  ligeiras  observações  aos  seus  lAjustos 
conceitos. 

Voi.  vm 


Na  resposta  que  ainda  hoje  lhe  deva« 
Sr.   Presidente,    não   procurarei  irritar  o 
debato,  fallando  com  a  mesma  paixão  da. 
Jornal, 

Assignalo  apenas  o  contraste  entre  a 
nossa  e  a  attftude  delle. 

Continuarei  a  apreciar  a  questão  com  a 
calma  e  a  moderação  do  meu  discurso  ante- 
rior e,  argumentando  de  boa  fó,  procurarei,, 
na  medida  do  meu  esforço,  e  com  os  re- 
cursos de  que  posso  dispor,  esclarecer  a  Ca- 
mará acerca  de  fôo  importante  assumpto, 
animado,  por  outro  lado,  do  desejo,  tal  ver 
ousada  preten^^,  de  levar  ao  espirito  dos 
directores  do  venerando  órgão  a  convicção 
de  Que  a  sua  critica  ô  iigusta,  e  o  contracto 
celeorado  com  o  engenheiro  Westerman, 
acautelando  convenientemente  os  interesses 
da  União,  ó  ao  mesmo  tempo  de  resultados 
proveitosos  para  ella,  como  para  o  Estada- 
do  Paraná. 

Esta  é,  pelo  menos,  Sr.  Presidente,  a  dis- 
posição do  meu  espirito  neste  momento. 
Conseguil-o-hei?  Não  sei. 

Em  vária,  de  hontem,Sr.Prosidente,volta 
o  Jornal  a  insistir  em  que  o  Paraná  ô  virtual- 
mente o  oontractante  do  arrendamento  que 
elle  combate. 

«O  Sr.  engenheiro  Westerman n,  diz  a 
«Varia»,  será  o  mais  distincto  dos  profis- 
sionaes,  mas  a  responsabilidade  finan- 
ceira não  ó  delle,  que,  neste  negocio,  6 
mero  proposto  do  atado  do  Paraná.  E* 
o  Paraná  quem  arrendou  a  importanto 
via-ferrea,  e  ahi  é  que  está  o  desastre 
da  operação.» 

Contesto  formalmente,  Sr.  Presidente,  a 
afOlrmação  que  se  contém  neste  trecho  que- 
acabo  de  ler. 

Y.  Ex.  ha  do  recordar-se  que,  historiando 
aqui,  em  sessão  de  6  do  corrente,  tudoquanto 
se  passou  relativamente  ao  arrendamento 
dessa  estradv  de  ferro,  eu  alludi  a  uma 
cessão  de  direitos,  feita  pelo  Governo  do  meu 
F^stado  em  favor  do  engenheiro  We^termann 
e  referente  á  proposta  que  o  Estado  apre- 
sentara na  concurrencia  para  esse  arren- 
damento. 

Fiz  então  simples  allega^^  porque,  estando 
publicado  o  decreto  que  arrendou  essa  es- 
trada, não  me  era  possível  acreditar  que 
alguém,  lendoo,  pudesse afflrmar  depjis  que 
o  seu  arrendatário  fosse  outro  que  não  o 
engenheiro  Westermann. 

A  insistência  do  JoméU  convenceme, 
porôm,  Sr.  Presidente,  de  que  eu  me  illudia 
assim  pensando. 

E*  necessário,  portanto,  que  eu  volte  aa- 
assumpto  e  demonstre  k  Camará,  de  mído 
formal  e  categórico,  que  o  Jornal  é    quem 
está  em  erro. 
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Vou  fazel-0,  Sr.  Presidente, 

Disse  cu,  no  meu  discarso  anterior,  que  o 
Estado  do  Paraná  tinha  subrogado,  sem 
restricçoõs  e  para  todos  os  eífeitos.  no  enge- 
nheiro Westormann,  os  direitos  e  obrigações 
da  proposta  que  havia  apresentado  ao  Go- 
verno Federal  para  esse  arrendamento. 
Disse-o  acompanhando  a  minha  afflrmação 
da  leitura  do  decreto  fedor.U  de  29  de  no- 
vembro findo,  que  arrepdou  a  esse  enge- 
nheiro a  Estrada  do  Paraná,  e  cujos  conside- 
ronda  justificativos  fazem  referencia  a  essa 
subroga^^. 

Não  foi  sufflciente,  pelo  que  vejo,  a  prom 
offerecida.  Venho  completai* a  agora. 

Aqui  está,  Sr. Presidente,  o  acto  dessa  sub- 
rogação»  (Mostrando  um  impresso,) 

Chamo  para  elle  a  attenção  deV.  Ex., 
como  a  de  todos  os  i ilustres  oollegaa  que  me 
dão  a  honra  de  ouvir  neste  momento: 

Decreto  n.  381—0  presidonte  do  Es- 
tado do  Paraná,  no  uso  das  attribuições 
que  lhe  são  conferidas  pela  Constituição 
e  pelas  leis  e  para  dar  effectiva  execução 
á  lei  n.  522,de  3  de  março  de  1904 

Decreta  : 

Art.  \,^  Fica  subrogado  em  todos  os 
direitos  e  obrigações  do  Estado  o  enge- 
nheiro Carlos  João  Projd  Westermann, 
para  o  eífeito  de  arrendar  do  Governo 
da  União  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná, 
<sonstante  da  linha  de  Paranaguá  a 
Carityba,  prolongamento  e  ramaes,  oom 
416.995  metros  em  trafego,  de  accordo 
com  a  acceita^o  que  fez  o  Estado  do 
Paraná,  dos  termos  da  propostn  repu- 
tada mais  vantajosa,  peio  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Publicas,  como  concur- 
rente,  em  virtude  do  edital  de  30  de 
dezembro  de  1903,  e  para  cumprimento 
do  art.  28,  n.  XXI, da  lei  federal  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1909. 

Art.  2."  Para  os  effeitos  do  artigo  an- 
terior serão  lavradas  as  escriptuvas  pu- 
blicas necessárias  para  a  validade  jurí- 
dica dos  act^  que  forem  praticados. 

Art.  3.<>  Revogam-se  os  actos  contrá- 
rios ao  que  fica  disposto. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do 
Paraná,  em  8  de  novembro  de  1904.— 
Vicente  Machado  da  Silva  Lima,  —  Joa- 
quim  P,  P,  Chichorro  Júnior, 

Eis  ahi,  Sr.  Presidente,  como  se  deu  e 
eomo  foi  feita  a  cessão  dos  direitos  da  pro- 
posta do  Estado  ao  engenheiro  Westermann. 

A  cessão  foi  completa,  não  soífreu  restri- 
cçôes  nem  limites,e  os  seus  effeitos  jurídicos, 
ninguém  o  contestará,  consistem  em  fòzer 
substituir  a  pessoa  do  proponente,  Estado  do 


Paraná,  cedente,  pela  do  engenheiro  Wester- 
mann, cessionário. 

Pergunto :  ó  possível,  deante  desse  acto  do 
executivo  estadual  e  do  decreto  federal  de 
29  de  novembro  ultimo,  sustentar  ainda  que 
o  arrendatário  da  estrada  não  ô  esse  enge- 
nheiro, mas  sim  o  Estado  do  Paraná  ? 

Não,  Sr.  Presidente,  não  ó  possível,  a 
menos  que  se  queira  desconhecer  os  mais 
comesiohos  princípios  de  direito  sobre  os 
effeitos  jurídicos  da  cessão.  {Muito  bem.) 

Creio  que  não  ô  mais  preciso  insistir  neste 
ponto. 

A  minha  afiirmação,  em  contrario  á  do  Jor- 
nal, está  devidamente  provada.  (Apoiados,) 

Passemos,  pois,  adeante. 

Justificando  o  acto  do  Governo,  Sr.  Presi- 
dente, eu  disse,  no  meu  anterior  discurso,qae 
elle  tinha  precedentes,  e  alludi  então  ao 
contracto  celebrado  com  o  engenheiro  Teive 
o  Argollo  pura  o  arrendamento  de  uma  das 
estradas  de  ferro  da  Bahia. 

O  Jornal,  retorquindo,  observa: 

«O  caso  da  Bahia  não  justifica  o  actual, 
nem  nos  consta  que  a  Bahia  pagasse  as 
oontribulçQes  do  engenheiro  Argollo.» 

E*  fácil  de  verificar  (^uem  tem  razão,  si 
eu  ou  o  respeitável  diário  desta  Capital. 

Tenho  aqui  os  dous  decretos:  o  ao  arren- 
damento ao  engenheiro  Argollo  e  o  do  ar- 
rendamento ao  engenheiro  Westi^rmann. 
Confronteraol-os. 

O  primeiro,que  se  encontra  na  collecção  de 
nossas  leis,anno  de  1900,  vol.I,  pag.139,  com 
o  n.  3.565  e  a  data  de  23  de  janeiro  daquelle 
anoo,  esiá  as^im  concc^bido: 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que,  no  processo  de  con- 
c  uiTencia  para  arrendamento  da  Estrada 
de  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia,  foi 
preferi  la  a  proposta  apresentada  pelo 
Governo  do  mesmo  Estado; 

Considerando  que  o  concurrente  pre» 
ferido  fez  cessão  do  seu  direito  ao  eng^» 
nheiro  Miguel  de  Teive  e  Argollo,  que 9 
provando  a  dita  cessão  autorizada  por 
decreto  n,  i39,  do  Governo  do  Estado 
referido,  e  realizada  por  escriptura  pu- 
blica de  i5  do  mez  vigente,  requereu  o 
arrendamento  da  mencionada  estrada, 
nos  termos  e  de  acoordo  oom  a  prch 
posta  referida; 

Considerando  que  tem  todo  o  valor  jn- 
ridico  o  contracto  assim  realizado  entre 
o  Estado  6  o  dito  engenheiro,  que  fica 
subrogado  em  todos  os  direitoÍB  e  obri- 
gações que  para  aquelle  resultariam  do 
contracto  de  arrendamento; 
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Considerando  que  é  notória  a  idooei- 
dado  do  cessionário,  engenheiro  Miguel 
de  Teive  e  Argollo; 

Decreta,  etc.» 

O  segundo  a  Gamara  já  conhece;  eu  o  li 
na  sessirO  anterior,  quando  me  occupei  do 
mesmo  assumpto,  mas,  como  ó  possivel  que 
nem  todos  os  que  me  ouvem  delle  se  recor- 
dem, não  serár  demais,  para  completa,  de- 
monstmção  do  que  aflSrmei,  que  novamente 
proceda  á.  sua  leitura. 

Sei  que  íktigo  o  espirito  dos  meus  illus- 
trados  collcgas,  mas  Ct  tão  respeitável  a  au- 
toridade do  Jornal^que  eu  preciso  não  deixar 
duvidas  sobre  a  injustiça  uas  suas  arguições 
contra  o  acto  do  Governo,  que  justifico  e  de- 
fendo neste  momento. 

O   segundo  decreto  está  assim  concebido  : 

Gonsiderando^que  tendo  sido  revogado, 
pelo  decreto  n.  5.338,  de  4  do  outubro 
do  corrente  anno,  o  decreto  n.  5.278,  de 
9  de  agosto,  que  contractara  com  o  enge 
nheiro  civil  João  Augusto  de  Araújo 
Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Paranaguá  a  Gurityba,  seus 
prolongamentos  e  ramaes,  em  trafego 
no  Estado  do  Paraná,  passou  a  occupar 
o  primeiro  logar  no  processo  da  concur- 
rencia  publica,  aberta  para  esse  fim  a 
proposta  apresentada  pelo  Governo  da- 
quelle  Estado; 

Considerando  que  o  referido  governo, 
depois  de  haver  acceitado  os  termos  da 
proposta  reputada  mais  vantajosa  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras* 
Pu  blicas,elevando  por  essa  forma  a  51 V 
da  renda  bruta  da  estrada  a  porcenta- 
gem de  44  ^/o  que  propuzera  pagar  pelo 
arrendamento  de  que  se  trata,  subrogou 
em  todos  os  direitos  e  obrigações  da- 
quelle  Estado  o  engenheiro  Carlos  João 
Frojd  Westerman,  pelo  decreto  n.  381, 
de  8  do  corrente  mez,  e  correspondente 
escriptura  publica,  constantes  dos  do- 
cumentos exhibidos  pelo  mesmo  enge- 
nheiro ; 

Considerando  que  o  contracto  de  ar- 
rendamento nestes  termos  requerido  pelo 
cessionário  assegurará  ao  interesse  pu- 
blico a  mesma  vantagem  obtida  na  con- 
currencia  publica  alludida,  de  que  con- 
stituirá regular  solução  á  vista  das  cir- 
cnnistancias  occorridas ; 

Decreta,  etc,  etc. 

Vô  a  Gamara  que  os  doua  decretos  regu- 
lam casos  semelhantes,  estão  redigidos  quasi 
nos  mesmos  termos  e  obedecem  ás  mesmas 
regras  e  princípios  de  direito. 

O  símile  entre  ambos  é  perfeito  (apoiados) 
«  não  será  talvez  arrisoado  adeantar  que  o 


segundo  teve  como  base  e  fundamento  o 
primeiro. 

ACQrmei,  portanto,  uma  verdade  quando, 
combatendo  a  arguição  do  Jonial  contra  o 
arrendamento  da  Estrada  do  Paraná,  eu 
disse  quQ  o  acto  do  Governo  tinha  prece- 
dentes em  nosso  paiz. 

As  bypotheses  figuradas  nos  dous  decretos 
que  acabei  de  ler  são  as  mesmas:  dous  Estados 
concorrem  ao  arrendamento  de  estradas  de 
forro  que  cortam  os  seus  territórios;  suas 
propostas  são  preferidas  ás  de  outros  con- 
currentes;  elles,  porém,  subrogam  os  seus 
direitos  em  terceiros  e  a  União  com  estes 
contracta. 

Que  dizer  mais,  Sr.  Presidente,  para 
demonstrar  a  minha  aífirmação?  {Pausa,) 

A  «arta  a  que  i*espondo  roferese  ainda 
aos  capitães  com  que  o  Paraná  auxilia  o 
engenheiro  Westermann,pa  a  que  elle  possa 
contractaro  arrendamento  e  recolher  aos 
cofres  da  União  a  quota  inicial  e  a  caução, 
para  dahi  concluir  que  esse  engenheiro 
será  um  mero  proposto  do  Estado,  sendo  este, 
virtualmente,  realmente,  o  arrendatário. 

£*  forçada    a  conclusão,   Sr,  Presidente. 

Em  primeiro  logar,  pela  leitura  dos  re- 
spectivos actos,  cessão  do  governo  estadual 
e  docreto  de  arrendamento,  já  demonstrei 
que  o  contracto  ô  celebrado  com  Wester- 
mann  e  não  com  o  Paraná,  que,  por  força  da 
cessão  feita,  deixou  de  ser  proponente  ao 
arrendamento,  quanto  mais  contractante 
delle. 

De  facto  e  de  direito  s6  figura  no  con- 
tracto o  engenheiro  Westermann  como  ar- 
rendatário, respondendo  perante  a  União 
por  todas  as  obrigações  do  mesmo  contracto 
decorrentes.  O  Paraná  por  esse  contracto 
nenhuma  responsabilidade  assumiu  perante 
o  Governo  Federal. 

Os  documentos  lidos  e  submettidos  ao 
exame  da  Gamara,  parece-me,  Sr.  Presi- 
dente, que  não  podem  deix^jir  duvidas  a  re- 
speito. 

O  effoito  jurídico  da  cessão  feita  pelo 
Paraná  em  favor  de  Westermann  é  inilludi- 
velmente  o  que  já  indiquei.  A  pessoa  jurí- 
dica do  Estado  ciesappareceu  do  contracto, 
para  só  ficar  a  de  Westermann,  como  cessio- 
nário da  proposta  daquelle  e  contractante 
do  arrendamento. 

Dos  decretos  estadual  e  federal  examina- 
dos nKd  se  pode  tirar  outra  conclusão. 

Em  segundo  legar,  Sr.  Presidente,  não 
vejo  eomo  e  porque  do  facto  de  emprestar  o 
Paraná  a  Westermann  o  dinheiro  necessário 
paa*a  a  quota  inicial  e  a  caução  exigidas  no 
edital  de  concurrencia  possa  o  JotimI  chegar 
á  afflrmação  de  que  ó  o  Paraná  de  facto  o 
contractante  e  Westermann  o  seu  proposto. 
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Devo  dizer  lealmente  á  Camará,  Sr.  Pre- 
sidente, antos  de  examinar  este  argumento, 
que  não  conheço  ainda  que  espécie  de  rela- 
ções jurídicas  foi  creada  entre  o  Estado  e 
esse  engenheiro  pelaescriptura  passada  em 
Curityba,  para  tornar  effectiva  a  cossão  feita 
no  decreto  estadual  já.  citado,  a  que  fazem 
referencia  esse  mesmo  decreto  e  o  do  arren- 
damento, expedido  pelo  Governo  Federal. 

Penso,  porém,  Sr.  Presidente,  poder  dizer 
a  V.  Ex.  e  á  Camará  que  essas  relações  se 
limitam  apenas  á  do  cmprestador  de  capi- 
tães ao  aiTendatario,  para  que  elle  possa  ex- 
plorar o  seu  contracto. 

Outra  não  pode  ser,  nâo  deve  ser  a  situa- 
ção do  Estado  em  face  desse  arrendamento,  o 
ninguém  estranhará  por  certo  que  o  governo 
do  meu  Estado,  interessado  como  quem  mais 
o  deva  ser,  na  boa  e  regular  administração, 
como  no  maior  desenvolvimento  dessa  im- 
portante vla-ferrea,  que  serve  aos  seus 
grandes  interesses  agrícolas,  commerciaes  e 
industriaes,  tenha  ido  em  auxilio  do  illustre 
profissional,  a  cuja  alta  comi)etencia  o  Go- 
verno da  União  julgou  conveniente  entregar 
a  direcção  e  exploração  de  tão  importante 
próprio  nacional. 

Ao  Governo,  como  ao  povo  paranaense, 
inspira  a  máxima  confiança  o  engenheiro 
Westermann.  Todos  conhecem  o  quanto  tem 
sido  útil  e  proveitosa  ã  direc(^oe  adminis- 
tração daEsirada  a  collaboração  intelligente 
e  efflcaz  do  tão  distincto  profissional,  a  cuja 
capacidade,  esforçado  zelo  e  provada  dedica- 
ção pelo  serviço  se  deve  cm  grande  parto  a 
justa  e  merecida  fama  de  que  gosa  essa  pro- 
priedade nacional.  Desde  a  construcção  dessa 
estrada  que  elle  alli  está  a  prestar  os  seus 
serviço.*,  recommendando-se  á  confiança  de 
toda  a  gente. 

E'  natural,  portanto,  Sr.  Presidente,  que, 
sabendo-se  no  meu  Estado  que  a  União  re- 
solvera arrendar  a  esse  engenheiro  a  es- 
trada, o  commercio  e  o  governo  se  sentis- 
sem animados  do  desejo  de  Ir  em  seu  auxilio, 
fornecendo- lhe  os  capitães  necessários  para 
a  empreza  a  que  se  propunj^a,  uma  vez  que, 
era  sabido  também,  elle  não  dispunha  de  re- 
cursos próprios  para  isso. 

Outra  cousa  não  se  deu  realmente,  Sr.  Pre* 
sidente. 

O  governo  do  Estado  tomou  a  iniciativa 
desse  auxilio,  lançando  na  praça  de  Curityba 
o  empréstimo  de  600:000$,  de  que  a  Camará 
já  tem  noticia.  O  comniercio  attendeu  ao 
appello  do  governo,  e,  em  menos  de  24  horas, 
como  eu  tz  notar  em  meu  anterior  discurso, 
subscrevia  o  empréstimo  com  quantia  muito 
superior  á  lançada. 

Foi  uma  opera^^  meramente  commer- 
cial.  O  governo  contrabiu  a  obrigação  per- 


ante o  commercio,  e  o  engenheiro  Wester- 
mann perante  o  Governo. 

Que  outras  relações  poderão  existir  sinão 
essas  entre  o  Estado  o  es^se  engenheiro,  para 
concluir  dahi  que  é  o  Paraná  de  facto  o  con- 
tractante  do  arrendamento  ?  Não  sei,  mas 
devo  perguntar:  Quando  o  engenheiro  Wes- 
termann se  tiver  exonerado  das  responsabili- 
dades que  assume  perante  o  governo  do  Es- 
tado pelo  empréstimo  que  delle  recebe  para 
fazer  esse  arrendamento,  pelo  pagamento  da 
quantia  emprestada,  o  M-nal  ainda  conside- 
rará o  Paraná  como  sendo  virtualmente  o 
arrendatário  ? 

As  relações  entre  o  Estado  e  o  arrenda- 
tário são  de  ordem  inteiramente  commercial, 
e  não  podem  determinar  de  forma  alguma 
para  aquelle  a  situação  de  responsável,  pe- 
rante a  União,  pela  execução  do  contracto. 

Nesse  contracto  não  se  faz  a  menor  refe- 
rencia ao  governo  do  Estado,  de  modo  que, 
pela  parte  administrativa  da  estrada,  pela 
parto  económica  e  financeira  da  estrada  s6 
é  responsável  o  engenheiro  Westermann  ; 
só  elle  responde  perante  a  União  pelas  obri- 
gações que  contrahiu. 

Como  vê  a  Camará,  ainda  é  sem  funda- 
mento nesta  parte  a  arguição  do  Jornal. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  vária  que  venho 
analysando  o  respondendo  chegou  a  esta 
conclusão  para  justificar  a  afirmação  de  que 
o  Estado  do  Paraná  não  pagará  jamais  á 
União  os  51  V»  ^^  renda  bruta  da  estrada, 
do  mesmo  modo  por  que  não  pagou  o  emprés- 
timo que  delia  recebeu,  o  na  esperança  do 
que  obterá  um  dia  ser  desse  pagamento  dis- 
pensado, como  o  foi  daquelle. 

AUude,  portanto,  novamente  e  insistonte- 
mento  o  velho  órgão  ao  empréstimo  feito 
aos  dous  Estados  do  Paraná  c  Santa  Catharina, 
em  1894,  depois  de  suffocada  a  revolta  da 
armada. 

Já  tive  occasião  de  dizer  á  Gamara  e  a 
V.  Ex,,Sr.  Presidente,  o  que  occorreu  rela- 
tivamente aeiise  empréstimo  de  que  os  dous 
Estados  ainda  não  se  libertaram.  Preciso, 
porém,  voltar  ao  assumpto,  porque  ainda 
desta  vez  o  Jornal  não  foi  exacto  na  sua 
informa^^o. 

Esse  empréstimo,  Sr.  Presidente,  ô  resul- 
tante de  um  projecto  de  lei  aqui  apresentado, 
em  1894  pelos  Deputados  Lauro  Miiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Toleatino,  Emilio  Blum, 
Anizio  de  Abreu,  Trindade,  Silva  Mariz  e 
Coelho  Lisboa. 

A  esse  tempo,  nesta  Camará,  não  havia 
representação  do  Paraná.  O  Estado  confla- 
grado oão  podia  eleger  os  êous  represen- 
tantes, como  V.  Ex.  ha  de  recordar-se,  Sr. 
Presidente.  O  projecto,  por  isso,  não  tinha 
as  asslgnaturas  de  deputados  paranaenses. 
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Apresentado  aqui,  e  instruído  com  uma 
representação  do  congresso  legislativo  de 
Santa  Catbarina  padindo,  nos  termos  da  Ck)n- 
stituição,  um  auxilio  que  minorasse  as  difil- 
culdades  daquelle  Estado  em  consequência 
dos  males  advindos  da  revolta  da  armada, 
foi  olle,  depoÍ3  de  modificado  polo  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento,  votado  pelas 
duas  Casas  do  Congresso  e  transformado, 
por  ílm,  na  lei  do  31  de  dezembro  daquelle 
anno. 

A  situação  dos  deus  Estados  era  a 
mesma... 

O  Sr.  Cândido  de  Abreu  —  A  do  Paraná 
talvez  fosse  poior  que  a  de  Santa  Catbarina. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—...  e  o  auxilio 
pedido  por  um  devia  ser  extensivo  ao  outro. 
O  Congresso  entendeu,  porém,  em  vez  do 
auxilio,  conceder  o  empréstimo,  embora  jul- 
gasse, como  se  concluo  do  próprio  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento,  substituindo  por 
outro  o  projecto  primitivo,  que  a  bypothèse 
constitucional  mais  ou  menos  se  verificava 
no  caso. 

O  que  ó  certo,  entretanto,  ô  que  a  lei 
mandava,  em  vez  de  auxilio,  fazer  o  emprés- 
timo e  que  os  dous  Estados  assumiram  a  re- 
sponsabilidade da  divida  assim  constituída,  e 
na  importância  de  2:000:000$  para  cada  um. 

Decorreram  annos  sem  que  os  dous  Esta- 
dos, solTrendo  ainda  os  males  da  revolta,  pu- 
dessem ser  exonerados  dos  encargos  resul- 
antes  desse  empréstimo,  até  que,  em  1899, 
ti  me  não  engano,  por  uma  emenda  apre- 
sentada nesta  Casa  a  um  projecto  de  auxi- 
lio aos  Estados  do  norte  assolados  pela  secca, 
as  representações  paranaense  e  cathari- 
nense,  tentaram  libertal-os  do  respectivo 
pagamento.  A  emenda  foi  votada  pela  Ga- 
mara e  Senado,  por  quasi  uainimidade,  tal 
a  justiça  da  medida  que  encerrava* 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  Jornal  in- 
sistiu mais  uma  vez  sobre  o  perdão  dessa  di- 
vida, e  eu  não  posso,  como  Y.  Ex.  deve  com- 
prehender,  deixar  de  contestar  uma  affirma- 
ção  de  tal  ordem,  quando  ella  não  ó  verda- 
deira. 

O  meu  nobre  collega  sabe  perfeitamente 
quanto  vale  a  opinião  do  Jornal^  que  auto- 
ridade tem  ella  entre  nós. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex.  já 
o  combateu  sufflclentomente  esclarecendo  a 
Camará. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não  obstante, 
o  Jornal  voltou  ao  assumpto,  e  eu  preciso, 
embora cançando  a  attenção  de  V.  Ex.  e  dos, 
demais  collegas  que  me  dão  a  honra  de  ouvir 


neste  momento  voltar  a  olle  também, 
afim  de  deixar  patente  a  sem  razão  do  Jornal. 

Como  ia  dizendo,  Sr.  Presidente,  Gamara 
e  Senado,  por  quasi  unanimidade,  votaram 
essa  emenda,  quo  foi  finalmente  convertida 
em  resolução  legislativa,  subindo  á  sancção 
do  Sr.  Presidente  da  Republica.  Infeliz- 
mente, o  illustre  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  que 
então  exercia  a  presidência,  não  se  confor- 
mou cora  a  deliberação  legislativa  e  vetou  a 
lei.  As  razões  desse  veto  ainda  pendem  da 
decisão  das  duas  Casis  do  Congro;sso  e  estão 
na  pasta  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  desta  Gamara,  aguardando 
parecer. 

A  questão,  portanto,  ainda  não  está  re- 
solvida, ou  melhor:  os  dous  Estados  não 
foram  ainda  dispensados  destes  pagamentos; 
a  divida  que  contrahiram  subdste  com  os 
respectivos  encargos. 

Não  ha,  pois,  Sr.  Presidente,  como  justi- 
ficar a  insistoncia  com  que  o  Jornal  se  refere 
ao  perdão  dessi  divida,  servindose  delia 
como  de  um  grande  e  poderoso  argumento 

Sara  declarar  que,  mantido  esse  ountraoto 
e  arrendamento  que  elle  tanto  condemna 
como  prejudicial  aos  interesses  do  paiz,  o 
Estado  do  Paraná  vira  por  fim  a  obter  dis- 
prusa  da  contribuição  dos  51  %  sobre  a  renda 
bruta  da  estrada. 

Mas  essa  hypothese  jamais  se  verificará. 
O  Paraná  nada  contractou  com  a  Uni&o;  elle 
não  é  o  arrendatário  da  estrada.  Como,  pois, 
dar-searemisião  de  uma  responsabilidade 
que  elle  não  assumiu  nem  assume  ? 

Ainda  na  vária  a  que  respondo,  Sr.  Pre- 
sidente, o  Jornal,  procurando  combater  o 
acto  do  honrado  Si*.  Ministro  da  Viação, 
disse  o  seguinte  : 

cMas  não  ô  tudo.  Vejamos  qual  ô  a 
perspectiva  do  contractante  da  estrada 
que  vae  dar  51  %  da  sua  renda  bruta,  e 
outras  quotas  ainda,  como  preço  do  ar- 
rendamento. Segundo  o  recente  relatório 
do  Sr.  Ministro  d  v  Viação,  a  Estrada  do 
Paraná  deu   em  1903  : 

Receita S.SlTi^íTôlOOO 

Despeza 1 .710:761$000 

O  Sr.  Dr.  Alencar  Guimarães  já  nos 
indicou  que  as  tarifas  precisam  ser  re- 
duzidas. Mas,  admittindo  nós  quo  a  re- 
coita  para  a  porcentagem  seja  até  de 
3.000  000$,  terá  o  Estado  de  pagar  51  % 
disso  ou  1.530:000$  além  de  1.500:000$ 
da  quota  da  alínea  6,  do  edital.» 

Devo  notar  que  busquei  em  vão  nas  clau- 
sulas do  edital  de  cçncurrencía  esta  alínea  6* 
impondo  a  obrigação,  não  sei  a  que  titulo 
destes  l:5u0$000. 
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E*  mais  um  dos  pontos  em  quo  claudicou 
a  informação  do  Jonxal,  {Continuando  a  Ur)  : 

Total  a  pagar  ao  go- 
verno      1 .531 :500$000 

D38poza  da  estrada  ut 
supra l  .710;761$Q00 

Desembolso 3 .  248: 231$000 

E  como  a  receita  será, 
digamos,  do 3.317:376$000 

O  Paraná  poderia  ter  a 

renda  liquida  de 75: 1 15$000 

Mas  03  encargos  que  tomou  não  param 

ahi.    Segundo  a  clausula  29»  do  edital 

de  dezembro   de  1903,  terá  de  pagar 

mais: 

4  %  para  garantia  do 
material  e  1  %  para 
reforço  decau^ 105:8õ8|000 

Quota  paraflscaUzação.         30:000|000 

Além  dos  juros  de  6  % 
sobre,  digamos, 
1.000:000$  agora  le- 
vantados, ut  supra. . •  60:000$000 


Total , 

Menos  lucro  acima. 


255:868$000 
75:115$000 


Deficit  SLnnwaA  para  o  Pa- 
raná  


180:753$000 

E  este  deficit  é  na  base  das  despezas 
de  1903,  que  de  certo  não  foram  exage- 
radas e  de  uma  receita  que  querem 
desde  já  diminuir;  é  não  contando  com 
os  afilhados  políticos  do  arrendatário 
que  ficarão  pensionistas  da  estrada.» 

fiu  aoceito,  Sr.  Presidente,  todos  os  nu- 
meres figurados  nesta    x>arto  da  iraria. 

Não  seria  este  talvez  o  melhor  e  o  mais 
prudente  calculo  a  respeito  da  questão,  mas 
eu  me  conformo  com  as  indicações  do  próprio 
Jornal,  embora  ahi  encontre  um  i  parcella  de 
60:000$  para  juros  do  empréstimo  ultima- 
mente levantado  pelo  Paraná,e  que  não  pôde 
ser-levada  á  conta  dos  encargos  do  arrenda- 
tário. As  responsabilidades  desse  empréstimo 
pesam  exclusivamente  sobre  o  Thesouro  do 
£stado;não  podem  ser,por  isso,  attribuidas  ao 
arrendatário. 

Uma  outra  parcella,  pava  a  qual  devo  desde 
logo  chamar  a  attenção  da  Gamara  o  que  não 
correspoude  á  despoza  normalmente  reali- 
zada, incluida  na  importância  de  1.710:761| 
da  despeza  geral  da  estrada,  é  a  de  740:503$490 
do  custeio  e  conservação  da  via  permanente, 
no  ultimo  exercício.  Esta  despeza  em  outros 
annos  tem  sido  muito  menor,  e  basta  ler  o 
seguinte  tópico  do  relatório  do  honrado  Mi- 
nistro da  Viação,  de  que  o  Jornal  eztrabiu 
estes  dados,  para  verificar  que  tenho  razão. 


Diz  esse  relatório:    «  Via-permanente^: 

A  conservação  da  estrada  foi  dispen- 
diosa no  ultimo  anno  devido  aos  muitos 
estraQ:os  produzidos  pelas  chuvas  abun- 
dantes quo  chegaram  a  solapar  as  funda- 
ções de  algumas  pontes. 

Além  do  grande  numero  de  dormentes 
substituídos,  foram  construídas  novas 
caixas  de  agua.  gyr.idores,  casas  para 
operários  o  linhas  de  manobras  em  di- 
versas estações. 

Foi  augmentado  convenientemente  o 
edificio  das  officinas  em  Cui^tyba,  onde 
foi  montada  a  illumioação  eléctrica. 

Foram  feitos  reparos  e  limpeza  geral 
em  todos  os  edificios  e  dependências  da 
Estrada. 

O  leito  da  linha,  devidamente  capinado 

e  nivelado,foi  lastrado  em  qoasi  toda  sua 

extensão,  augmentando-se  o  numero  de 

valias  e  valletas  para    melhor  escoa- 

•     mento  daa  aguas.» 

Ora,  si  ha  aqui  serviços  ordinários  de  con- 
servação da  estrada,  e  que  todos  os  annos  se 
fazem,  outros  muitos,  constituindo  obras 
extraordinárias,  foram  feitos  nesse  anno,  de 
modo  que  as  despezâs  de  conservação,  que 
em  exercícios  anteriores  teem  orçado  por 
500:00(^mais  ou  menos,  se  elevaram  no 
ultimo,  e  em  consequência  disso,  a  maâs  de 
700:000$000. 

A  base,  portanto,  ó  insegura  para  os  cál- 
culos que  nos  convida  a  fazer  o  Jornal, 

Acceito,  entretanto,  como  já  disse,  e  sim- 
plesmente para  argumentar,  todos  os  dados 
âue  nos  ofilèrece  o  respeitável  órgão,  e  vou 
emonstrar  quo,  em  vez  do  deficit  que  elle 
encontra  do  180:752$,  a  estrada  continuará  a 
dar  saldos. 

Pai^ece,  Sr.  Presidente,  que,  entre  mim  e 
o  Jornal  já  foi  estabelecido  o  accordo  sobre  a 
necessidade  da  reducção  das  tarifas  da  es- 
trada. 

O  Jornal,  pelo  menos,  não  contesta  a  ur- 
gência desta  medida. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  feita  esta  re- 
ducção com  o  critério  que  a  larga  experi- 
ência do  arrendatário,  conhecedor  como  6  de 
todas  as  necessidades  da  estrada  para  o 
maior  desenvolvimento  do  trafego,  bem  como 
das  medidas  mais  urgentes  reclamadas  pelo 
commercio  e  industrias  do  Paraná,  quanto 
a  tarifas  de  tmnsporte,  e  com  a  segurança  de 
vistas  com  que  age  sempre  o  honrado 
Sr.  Ministro  da  Viação,  ao  contrário  do  qua 
parece  ao  Jornal,  a  renda  da  estrada  cres- 
cerá consideravelmente  ao  onvez  de  dimi- 
nuir. 

£  basta  considerar,  para  chegar  a  esta. 
conclusão,  que  além  de  serem  em  regra  ele- 
vadíssimas as  taxas  dessa  tarifa,  como  já  o 


SESSÃO  EM  9  DB  DEZEMBRO  DE   1904 


19t 


demoDstrei  no  discurso  que  aqui  proferi  a  6 
do  corrente,  géneros  de  producgio  do  Estado 
ha,  constituindo  uma  grande  riqueza,  que 
não  podem sahir  em  buscados  mercados  con- 
sumidores, porque  as  taxas  de  transporte 
nessa  estrada  são  inteiramente  prohibitivas. 

B  quem  estuda  os  negócios  do  Paraná  e 
conhece  o  estado  de  pro3pcridade  de  algumas 
de  suas  industrias  o  a  abundância  do  suas 
riquezas  ha  de,  por  certo,  Sr.  Presidente, 
conciuir  commigo  que  o  seu  maior  desenvol 
Tímento  está  exclusivamente  dependente  da 
medida  que  doterminar  o  abaixamento  das 
taxas  do  transporte  na  estrada  de  ferro. 

Muito  se  tem  escripto  sobre  isso,  mesmo 
na  imprensa  desta  Capital,  e  o  commercio  do 
meu  Estado  por  todos  os  seus  órgãos  não  tem 
cessado  de  reclamar  esta  reducçao,  não  ha- 
vendo divergências,  nem  mesmo  na  própria 
administrado  da  estrada,  sobre  as  conse- 
quências de  uma  tal  medida.  Todos  estão 
accordes  neste  ponto,  e  eu  acre  lito  mesmo, 
Sr.  Presidente,  que  o  próprio  Jornal  não  des- 
conhece as  vantagens  de  uma  tal  redacção 
em  favor  do  commercio  e  industria  do  meu 
Estado. 

Poderia  estender-me  muito,  Sr.Presidenta, 
sobre  este  ponto  ;  poderia  referir  me  espe- 
cialmente a  taxas  diversas  da  tarifa,  sobre 
madeiras,  mobílias,  cereaes,  e  tantos  outroB 
productos  do  Estado,  para  demonstrar,  em 
confronto  com  as  de  outras  estradas  de  ferro, 
o  quanto  é  elevado  no  Paraná  o  preço  do 
transporte.  Julgo,  porém,  que  não  é  pre- 
ciso fazel-o.  O  accordo  neste  ponto  é  com- 
pleto. Não  ha  como  sustentar  que  as  actuaes 
tarifas  são  razoáveis  ou  módicas.  Todis 
pedem  a  sua  reducçao. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  feita  esta  redu- 
cçao com  o  critério  a  que  ha  p  >uco  alludi, 
não  exaggerarei  dizendo  que,  em  vez  de  di- 
minuir a  receita  da  estrada,  ella  orescerã 
consideravelmente.  E  será  um  calctílo  ra- 
zoável tomar  a  porcentagem  de  10  «/o  par» 
esse  accrescimo. 

Assim  sendo,  acceitando  sem  impugnação 
os  cálculos  do  Jornal,  ainda  mesmo  computan- 
do-se  nos  encargos  do  arrendatário  a  respon- 
sabilidade do  empréstimo  ultimamente  feito 
pelo  Estado,  veriâca-se  que,  sendo  a  receita 
calculada  de 3. 317: 376$,  o  accrescimo  por  tal 
modo  obtido  será  de  330:000$  desprezadas  as 
íi*acçoes.  Ora,  sondo  o  de/kit  âgurado  de 
180:000$,  com  o  augmento  de  receita  obtido, 
elie  desapparecerá  para  transformar-se  em 
saldo. 

Note-se  que  no  computo  da  despeza  figu- 
rada pelo  Jornal  figuram  as  parcelias  que  já 
indiquei  e  que  não  podem  fornecer  ou  consti- 
tuir base  segara  para  esse  calculo.  Essas 
parcelias,  reduzidas  ao  que  devem  ser  real- 
mente, ou  elimintulas  por  não  se  comprehen- 


deremnos   encargos  ordinários  do  arrenda- 
mento, como  a  do  empréstimo  do   Paraná,. 
au^mentariam  consideravelmente  esse  saldo. 
Mas,  Sr.  Presidente,  ainda  não  ó  tudo. 

O  Sr.  Presidentb  —  Ob33rvo  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  esti  terminada. 

O  Sr.  Alexcar  Guimarães— Sr.  Prosi- 
dento,  ainda  não  cheguei  í\o  fim  das  minhas 
considerações;  tenho  muito  que  dizer  ainda. 
y.  Ex.  não  levará  a  mal,  pois,  que  eu  me 
utilize  do  quarto  de  hora  de  tolerância  per- 
mittido  pelo  Regimento. 

Gomo  ia  dizendo,  Sr.  Presidente,  ainda 
resta  o  que  considerai*  quanto  á  despeza. 

Nos  cálculos  do  Jornal^  fornecidos  pelo 
relatório  do  Ministério  da  Viação,  ha  uma 
pareella  computada  na  desp^  que  p6d& 
Boffrer  reducçao  razoável,  augmentando 
assim  a  renda  da  Estrala. 

Essa  pareella  ó  a  relativa  á  administra- 
ção. Figura  sob  este  titulo,  oompatada  na 
despeza  a  quantia  de  142:000$,  e  não  será 
exaggerado,  Sr.  Presidente,  dizer,  que,  entre- 
gue como  vae  ser  a  estrada  a  um  particular, 
a  um  profissional  competentíssimo,  que  co- 
nhece, por  experiência  própria,  todas  as  ne- 
cessidades da  administração,  essa  despeza 
possa  ser  reduzida  de  5%  pelo  menos.  Elle 
não  precisará  manter  a  custos  ^  adminis- 
tração actual. 

Aoceitoscomo  V,  Ex.  vé,  Sr.  Presidente» 
os  cálculos  do  Jornal  e  feitas  sobro  elles  as 
considerações  que  tenho  produzido,  todas  ba- 
seadas em  &ctbs  que  não  me  ix)deni  ser  ra- 
zoavelmente contestados,  posso  afilrmar  em 
contrario  ao  venerando  órgão  que,  ad- 
optado o  critério  em  que  me  firmo  para  a 
reducçao  que  aconselho  nas  tarifa.^,  a  estra- 
da produzirá  saldos  em  vez  de  deficits. 

Nem  é  crivei,  Sr.  Presidente,  que  outra 
cousa  venha  a  acontecer.  O  arrendatário  co- 
nhece perfoltamente  as  condições  em  que 
fez  o  seu  contracto  ;  ó  senhor  de  todas  as 
necessidades  da  direcçSLo,  a  cuja  frente  se  tem 
achado  desde  que  a  estrada  foi  ab3rta  ao  tra- 
fego, e  ó  natural  que,com  esses  e  outros  ele- 
mentos, que  escapam  á  minha  argúcia, conte 
para  assegurar  o  exacto  cumprimento  das 
clausulas  do  seu  contracto. 

Não  posso  admittir,Sr.t*residento.  que  um 
profissional  da  ordem  do  arrendatário,  com 
larga  experiência  da  empreza  em  que  se  em- 
penha, se  dispuzesse  a  assumir  os  encargos  e 
responsabilidddes  desse  arrendamento,  si 
deficits,  em  vez  de  lucros,  elle  esperasse  da 
execução  do  respeetivo  contracto. 

E'  preciso  fazer-lhe  esta  justiça. 

Não  tenho,  portanto,  Sr.  Presidente,  quer 
quanto  ao  contracto  em  si  e  aos  seus  en- 
cargos em  face  das  condições  actuaes  da  es- 
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trada,  quer  quanto  á  idoneidade  do  arren- 
datário, as  apprehensdes  do  Jornal, 

O  governo,  fazendo  esse  contracto,  nas 
condições  em  que  eu  tenho  descri  pto  e  tor- 
nado patente  á  Camará,  acautelou  conve- 
nientemente os  grandes  interesses  nacionaes, 
que  SC  ligam,  que  se  prendem  a  essa  im- 
portante propriedade. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  licença  para 
-observar  novamente  ao  nobre  Deputado  que 
já.  está  terminada  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —Tenha  pa- 
ciência V.  £x.,  e,  embora  aindi  me  reste 
muito  a  dizer  sobre  a  vária  que  venho  respon- 
dendo, me  conceda  mais  alguns  minutos  para 
concluir.  (Pausa.) 

,."  Nãoó  possível,  Sr.  Presidente,  chegar  ao 
fim  de  minha  jornada  deante  das  oâerva- 
çõesque  V.  Ex.  me  está  a  fazer. 

Tenho  aqui  alguns  documentos,  quadros 
-estatísticos,  mappas  e  cálculos  diversos ,  or- 
ganizados por  um  alto  funccionario  da  es 
trada,  que  comprovariam  sufflciontemento 
muitas  das  considerações  que  tenho  feito 
^obre  reducçao  das  tarifas  e  das  despezas 
diversas  computadas  nos  cálculos  que  o  /or- 
fial  nos  offerece  para  as  suas  conclusões. 
Desejava  examinal-os,  entregal-os  ao  es- 
tudo da  Camará,  para  que  se  conhecesse  con- 
venientemente quanto  são  infundadas  as 
arguições  do  velho  orí?ão.  Vejo,  porém, 
-que  não  é  possível  fazel-o  neste   momento. 

Reservar-me-hei,  por  isso,  para  outra  oc- 
•casião,si  opportonidade  se  me  offerecer. 

E  agora,  Sr.  Presidente,  ao  torminar,  to- 
marei por  fim  a  ultima  das  arguições  do 
velho  órgão : 

«  Não  mostra  isto  que  não  houve  serie- 
dade neste  negocio,  isto  é,  que  o  Paraná 
só  tomou  o  arrendamento  a  51%  sabendo 
que  não  pôde  pagar  por  elle  e  contando 
com  os  sjus  votos  «incondicionaes»  no 
Congresso  para,  com  vagar,  obter  tudo 
do  Governo? 

Mas,  paremos  hoje  aqui.» 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Não  é  uma 
arguição;  é  uma  aggressão  gratuita. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—A  injuria  que 
ahi  se  faz  á  representação  paranaense  nesta 
Casa,  não  cae  somente  sobre  nós,  Sr.  Presi- 
dente, ella  attinge  também  á  corporação  de 
quo  fazemos  parte. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Podia  ser  res- 
pondida com  muita  vantagem. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Sim,  po le- 
ríamos fazel-o  com  muita  vantagem.  Mas 
para  que  retaliar  ? 


Que  lucraríamos  com  isso  ?  A  irritação  do 
debate.  Mas  este,  Sr.  Presidenie,  não  se 
compadece  com  os  m^us  hábitos  de  modera- 
ção, e  com  a  serenidade  o  a  calma  com  que, 
no  desempenho  do  nosso  mandato  vamos,  os 
Deputados  pelo  Paraná,  pleiteando  os  direi- 
tos edefendenio  os  melhores  interesses  da 
nossa  terra. 

Conhecidos  aqui,  e  sabida  qual  tem  sido 
sempre  a  nossa  conducta  em  f^e  da  Camará 
e  em  face  do  Governo,  julgamos  poder  dizer, 
Sr.  Presidente,  que  a  injuria  não  nos  magoa, 
não  nos  attinge. 

O  Jornal  estava  do  máo  humor,  sentia-so 
contrariado  com  a  nossa  attitude.  Não  reta- 
liaremos, porém,  e  só  nos  cumpre  dizer  á 
Camará  e  ao  paiz:nós  cumprimos  o  nosso 
dever,  com  sobranceria  e  honra ;  o  Jornal 
que  cumpra  o  seu  I 

(Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é  compri- 
mentado  pelos  seus  collegas,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  do  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  do  Novaes,  índio  do 
Brazil,  José  Euzebio,  Urbano  Santos,  CUria- 
tmo  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Bezerril  Fontenello,  VirgUio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Eduardj  Studart, 
Sérgio  Saboya,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva» 
Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá, 
Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino 
Bandeira,  Elpidio  Figueiredo,  An;<elo  Neto, 
Raymundo  de  Miranda,  Neiva,Balcão  Vianna, 
Eugénio  Tourinho,  Augusto  de  Freitas, 
Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Saldanha,  Ber- 
nardo Horta,  Josó  Monjardim,  Galdino  Lo< 
reto,  Iríneu  Machado,  Nelson  de  Vascon- 
cellos.  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcollos,  Sá  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  B  lisario  de 
Souza,  Henrique  Borges,  Viriato  Mascarenhas, 
Francisco  Veiga,  Lamounier  Godofredo» 
Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito,  Galeão  Car- 
valhal, Valeis  de  Castro,  Fernando  Prestes, 
Josó  Lobo,  Joaquim  Teixeira  BranJão,  Costa 
Netto,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Cândido  de  Abreu,  Carvalho  Chaves,  Eliseu 
Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Victarino  Mon- 
teiro, Domingos  Mascarenhas,  Diogo  Fortuna 
e  Homem  de  Carvalho. 

Deixando  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.:  Wanderley  de  Mendonça, 
Sá  Peixoto.  Enéas  Martins,  Rogério  do  Mi- 
randa, António  Bastos,  Walfreao  Leal,  Josó 
Marcollino,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Arthur  Orlando,  Euzebio  de  Andrade,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Do- 
mingos Guimarães,  Leovegiido  Filgueiras. 
Castro  Rebello,  Tosta,  Satyro  Dias,  Vergue 
de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima, 
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Tolentino  doa  Santos,  Marcolino  Moura,  Cor- 
rêa Dutra,  João  Baptista,  Bezamat,  Júlio 
Santos,  Cruyello  Cavalcante,  Jo&o  Luiz,  Pe- 
nido  Filho,  David  Campista,  Francisco  Ber- 
nardino, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fui- 
gencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ole- 

fario  Maciel,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Car- 
ozo,  Robouças  de  Carvalho,  Leite  de  Souza, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Bernardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Abdon  Baptista,  Marcai  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Correia  e  Cam- 
pos Cartior. 

E  sem  causa  os  Srs:  Cunha  Machado,  Eloy 
de  Souza,  Malaquias  Gonçalvos,  Arroxellas 
Galvão,  Prisco  Paraizo,  ,  Laurindo  Pitta, 
Paulino  de  Sonza,  Bernardo  Monteiro,  Ri- 
beiro Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Bernar- 
des de  Faria,  Henriqne  Sallós,  Camillo 
Soares  Filho,  Bernardo  de  Campos,  Costa 
Júnior,  Amaral  César,  Francisco  Malta, 
Barbosa  Lima  e  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

o  8r.  Presidente-rHá vendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  as  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia  e 
das  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  319  —  1904 

Exige  para  a  matricula  nos  institutos  de 
ensino  superior^  a  prova  de  idade  minima 
de  Í6  annos  e  de  approvaçãp  nos  prepara» 
tórios,  bem  como  o  exame  de  admissão 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

•  « 

Art.  1.^  Para  requerer  a  matricula  nos 
institutos  federaes  ou  equiparaklos  de  ensino 
superior,  deverão  os  candidatos  provar: 
a)  edade  minima  de  16  annos;  b)  approvacão. 
nos  preparatórios  exigidos  para  o  respectivo 
curso. 

Art.  2.0  Para  concessão  da  matricula  o 
candidato  passará  por  uma  prova  que  habi- 
lite a  um  joizo  de  codjuncto  sobre  o  desen- 
volvimento intellectual  obtido  no  curso  dos 
estudos  preparatórios/ 

§  1.0  A  prova  constará  de  uma  exposição 
escripta  em  vernáculo  sobre  themà  que  re- 
vele a  cultura  mental  que  se  quer  verificar 
e  de  um  exame  oral  sobre  línguas  estranhas  e 
sciencias. 

§  ^^.^^  A  commissão  examinadora  será  com- 
posta de  professores  do  instituto  em  que  foi 
a  matricula  requerida,  ou  presidida  ao  me- 

voi.  vni 


nos  por  um  delles  que,  neste  caso,  te**!  ^eto  e 
recurso  suspensivo  para  o  director. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1904, 
— Gastão  da  Cunha. 

O  ^r .  Brido  Flllio— Requer  veri- 
ficando da  votação, 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  fòivor  106  Srs.  Deputado»  e 
contra  um,  total  107. 

O  Sr,  Presidente — O  projecto  foi 
julgado  objecto  de  deliberação  por  106  votos 
contra  um. 

Vao  sor  onviado  ã  Commisdão  de  Instmccão 
o  Saúde  Publica. 

£*  sem  debate  approvada  a  redac^  flna^ 
do  projecto  n.  245  F,  de  1904,  fixando  a  des-i 
peza  do  Ministério  da  Marinha  para  o  exer- 
cício de  1905,  para  ser  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  continuação  dx  rotação 
do  projecto  n.  20,  deste  anno,  que  estabelece 
medidas  tendentes  a  attenuar  os  effeitos  das 
seccas  nos  Estados  do  norte  da  Republica 
(2*  discussão). 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti  havia  solicitado  a  palavra  para 
pedir  a  preferencia  na  votado  para  o  sub- 
stitutivo que  apresentou. 

O  8r.   TliomaaE    Oa*va.Ica.nti 

{pela  orcíem)— Achando-se  na  ordem  do  dia, 
logo  abaixo  do  projecto  n.  20  A,  as  emendas 
ao  Orçamento  da  Viação,  e  sendo  de  conve- 
niência que  se  vote  immediatamente  estas 
emendas,  afim  de  que  o  projecto  tenha  o 
necessário  andamento,  cu  declaro  que  dedisto 
da  preferencia  pedida,  requerendo-a  para  as 
emendas  do  Orçamento  da  Viação. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  263  B,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para 
o  exercício  de  1905  (3*  discussão). 

B'  annunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  parecer  n.  263  C,  de  1^04. 

E*  annunciada  a    votação   da  seguinte 
emenda,  sob  n.  1,  do  Sr.  Belisario  de  Souza: 
Ao  art.  l*'  n.  2  (Estatística) : 
Recenseamento  de  Í900 ^Como  na  proposta 

do  Governo. 
Officina  íypo^apAtca—Material— Como  na 

proposta  do  Governo. 

O  ISr.  Belisario  de  Souza  (pela 
ordem)  pede  ao  Sr.  Presidente  que  o  des- 
culpe por  vir  fallar  ;  vem»  porém,  enca* 
mlnhar  a  votação. 

S3 
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Não  concorreu  para  as  novas  praxes  da 
Gamara;  umas  podem  ser  boas,  outras  ex- 
cellentes. 

Mas,  ha   muito   tempo   que    n£o  tem  o 

Sirazer  de  defender  o  Governo,  sobretudo 
epois  dos  últimos  acontecimentos  que  se 
doram,  e  a  este  prazer  não  se  furtará  agora, 
lá  que  ausente  esteve  quando  fallou  o  seu 
honrado  amigo  leader  da  maioria,  sinão  da 
quasi  unanimidade  para  associar-se  ao  ap- 
plauso  conferido  á  máscula  eloquência  com 
queS.  Ex.  felicitou  o  Gk)vernO|  a  autoridade, 
a  lei,  a  Republica  e  a  Pátria,  pelo  triumpho 
completo  oa  ordem  legal  contra  funestas 
arenturas. 

O  orador  daria  nessa  occasifio,  como  em 
oittsas  quaesquer  situações  idênticas,  o  que 
podiaria  dar  ao  Governo  no  seu  voto.  a  since- 
ri^de  do  seu   apoio. 

Outras  palavras  a  que  também  se  asso- 
ciará sao  as  eloquentemente  pronunciadas 
pelo  nobre  Deputado  o  Sr.  Rodolpho  Paixão, 

âuando  aqui  lembrou  os  grandiosos  serviços 
o  glorioso  Marechal  Costallat. 
Mais  ainda.    Associa-se  sinceramente  ao 
pezar,   tão  eloquentemente    expresso    em 
nome  da  grande  terra,  do  Rio  Grande  do  Sul, 

falo  honrado  Deputado  o  Sr.  Soares  dos 
antos. 

£'  neste  caminho  de  apoio  ao  Governc—do 
qual  nunca  desertou,  senão  uma  ou  outra 
yez.  mas  em  questíío  de  interpretação  de 
doutrina,— é  neste  caminho,  repete,  que  se 
animou  a  defender  o  Sr.  Ministro  da  Viação, 
que,  na  sua  proposta,  pedio  a  verba  em  rela- 
ção á  qual  o  honrado  relator  e  a  maioria  da 
Commíssão  se  manifestaram  contrários.  Mas 
não  ô  seu  intuito  tomar  tempo  inutilmente; 
dirá  apenas  que  aqui  se  nota  que  o  parecer 
está  redigido  nestes  termos:  «A  maioria  da 
Commissão  é  contraria  a  esta  emenda.» 

Não  se  diz  a  Commissão, 

Assim,  ha  votos  divergentes ;  que  não 
deseja  citar;  mas  ha  votos  divergentes, 
sendo  um  delles  claramente  manifestado 
pelo  eminente  Deputado  seu  amigo  o  Sr. 
Paula  Ramos,  quando  expendeu  a  razão 
por  que  votava  a  emenda  do  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque. 

Mas,  além  disso,  ha  um  caso  que,  á  pri- 
meira vista,  pelo  menos  ô  o  que  lhe  parece, 
pois  não  tem  muita  memoria;  ô  possível 
que  alguma  palavra  lhe  tenha  escapado, 
principalmente  quando  escuta  oradores  da 
ordem  do  Sr.  Francisco  Sá,  que  é  daquelles 
que,  no  castiço  dizer  da  boa  linguagem  mi- 
neira, sabem  o  portuguez  bebido  nas  fontes 
da  alta  latinidaoe ;  mas,  além  disto— dizia  o 
orador— ha  um  caso  que  á  primeira  vista,  o 
impressionou. 

Agora,  deve  dizer,  tinha  certa  descon- 
fiança de  que  S.  Ex.  (o  orador  dirije-se  ao 


Sr,  Francisco  Sâ)  fosse  do  Serro,  de  uma 
freguozia  que  alli  existe,  chamada  dos  arre- 
piados  (riso)^  mas,  depois  soube  que  S.  Ex. 
é  de  Grão  Mogol. 

Sabe  a  Camará  a  sinceridade  com  que  cos- 
tuma fallar;  e  assim  dirá  que  quando  ouve  a 
palavra  do  Sr.  Francisco  Sá,  lhe  parece 
ouvir  o  rumorejar  de  um  rio  mineiro,  cor- 
rente, de  aguas  límpidas,  illuminadas  de  um 
céo azul,  mxs  deixando  transparecer  um  ex- 
traordinário brilho,  um  fulgurante  faiscar, 
taes  como  si  por  sua  fit  i  de  prata  estivessem 
rolando  pedras  preciosas. 

Filho  de  mineiro,  educado  p jr  mineiros, 
devem  seus  illustres  coDegas  ^«mprehender 
quanto  quer  a  terra  do  Minas«  qual  o  amor 
que  lho  vota,  mesmo  som  este  interesse,  de 
agora,  de  pedir  votos  á  sua  digna  represen- 
tação aqui  na  Gamara. . . 

Mas,  o  que  é  verdade  é  que  conhece,  ha 
muito,  o  Sr.  Ministro  da  Viação.  Conheceu-o 
de  moço;  conheceu-o  de  seis  annos  de  convi- 
vência de  Camará,— o  que  é  alguma  cousa 
para  se  apreciar  nm  homem,  quando  esse 
homem  tem  a  limpidez  de  caracter  de  Lauro 
Muller,  de  um  homem  para  cuja  furmaç^ 
intellectual  tantos  elementos  superiores  con- 
correram. Por  outro  lado,  trata-se  de  pei»soa 
3ue  foz  brilhantemente  o  curso,  não  dirá  de 
isciplina  miUtar,  porque  os  meninos  da- 
quelle  tempo  eram  parecidos  com  os  de  hoje 
(riso),  mas  com  segurança  o  curso  de  verda- 
deiro mathemathioo ;  de  um  homem  de 
quem,  si  se  quizes^e  definir  a  eloquência,  se 
poderia  dizer:  é  uma  palavra  de  geometra, 
é  um  espirito  que  chegou  em  breves  annos, 
a  este  primor — reflectir  e  meditar  de  im- 
proviso. 

Assim,  lhe  é  licito  afflrmar  que  o  honrado 
Ministro  da  Viação  não  podia  ter  apresentado 
uma  proposta  sobre  estatística,  que  não 
fosse  muito  meditada  e  estudada. 

E*  esta  a  razã  >  por  que  entende  que  está 
defendendo  uma  proposta  do  Governo. 

A  um  aparte  do  Sr.  Francisco  Sá,  di- 
zendo que  o  Ministro  da  Viação  não  mandou 
proposta  nenhuma  á  Camará,  responde  ^o 
orador  que,  si  o  nobre  Minis -ro  da  Viação 
estivesse  na  Gamara,  ouvil-o-hiam  dizer  em 
resposta  ao  honrado  Deputado  —  «sou  um 
homem  de  uma  só  palavra,de  um  só  parecer, 
o  que  digo  é  o  que  sinto.» 

Não  é  só  o  bem  publico  ;  é  também  o  in- 
teresse da  justiça,  trata-se  aqui  do  interesse 
do  serviço  publico,  que  não  pôde  ser  por 
uma  economia  que  i2ão  poderá  ser  sinão  ni- 
nesta. 

Tem  se  visto  o  funccionalismo  publico, 
na  svk%  quasi  totalidade  exercido  por  homens 
de  pureza  e  honestidade  e  que  vivem  ami^r- 
gurddos  pelas   injustiças  que  padecem,  por 
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erros  e   desvarios   de  uma    iasigniflcante 
minoria. 

Desde  1875,  que  o  director  da  Bstatistlca 
tem  occupado  as  mais  honrosas  posições  na 
«DgeDharia  o  pôde-se  dizer :  o  dinheiro  pu- 
blico que  lho  está  confiado,  está  em  mãos 
puras  e  honestas  ;  sâo  disso  testemunha  as 
commissões  do  serviço  publico  entregues  a 
esse  funccionario  de  toda  competência  e 
idoneidade,  que  ô  um  engenheiro  que  honra 
nossa  £scola  Polytechnica. 

O  orador  termina  pedindo  á  Gamara  que 
se  inspire,  como  elle  o  faz,  no  apoio  que 
todos  devem  prestar  ao  Governo,  no  inter- 
esse do  bem  publico,  neste  interesse  de  Jus- 
tiça ;  o  que  vote  pela  emenda.  (àíuUo  bem  ; 
muito  bem, ) 

O  Sr.  Franolsoo  S&  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  o  meu  illustre  amigo, 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  nao  precisava 
ter  invocado  nenhuma  autoridade,  nenhum 
prestigio  para  favorecer  a  emenda  que  apre- 
sentou ;  nenhuma  autoridade  vale  mais  do 
que  a  sua  palavra,  nenhum  prestigio  ô 
maior  do  que  o  da  sua  eloquência.  {Apoiados.) 
S.  Ex.  quiz,  porôm,  apparentar  uma  dis- 
cordância entre  o  projecto  da  Commissão  de 
Orçamento,  do  qual  sou  obscuro  relator. . . 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  —  Obscuro, 
não  apoiado. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  . . .  e  a  opinião  do 
Sr.  Ministro  da  Viação. 

Senhores,  tenho  dado  tantas  provas  de 
perfeita  solidariedade  com  o  Governo  da 
Republicíi,  tenho  procurado  tão  leal  e  labo- 
riosamente auxiliar  o  Sr.  Ministro  da  Indus- 
tria, que  a  opinião  manifestada  pelo  illustre 
Deputado,  seguramente,  não  calará  no  animo 
da  Gamara. 

Não  ó  somente  nesta  questão  que  a  pro- 
posta do  Governo  foi  modificada  de  accordo 
perfeito  com  o  Sr.  Ministro  da  Industria. 
Declaro  á  Gamara  aue,  amigo  do  Governo, 
apoiando-o  com  toda  a  lealdade  e  reconhe- 
cendo que  medidas  de  administração  não 
devom  ser  tomadas  sem  accordo  com  os  ór- 
gãos autorizados  delia,  ouvi  sobre  todo  o 
projecto  e  emendas  ao  Sr,  Ministro  da  In- 
dustria, e  S.  Ex.  não  se  manifestou  abso- 
lutamente em  desacoordo  com  o  projecto  da 
Oommissão  de  Orçamento. 

Dir-se-ha  que  o  projecto  nesta  parte  di- 
verge da  proposta  do  Governo.  Todos  nós 
sabemos  o  que  se  chama  proposta  do  Gover- 
no. Ella  é  trazida  ao  conhecimento  da  Ga- 
mara e  depois  frequentemente  modificada, 
por  solicitações  e  indicações  de  or^os  da  ad- 
ministração, pelo  próprio  Ministro. 


Não  ô  só  nesta  verba  que  ha  modificação. 
A  verba  da  Estrada  de  Ferro  Gentral  soffreu 
grandes  aliterações,  reducções. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Reducções, 
não. 

O  Sr.  Francisco  SÂ—Reducções  em  algu- 
mas partes,  elevação  em  outras,  propostas, 
advogadas  e  demonstradas  pelo  Ministro  da 
Industria.  A  verba— Obras  Publicas  da  Gapi- 
tal  federal— foi  reduzida  de  perfeito  accor- 
do com  S.  Ex.  Grelo  mesmo  que  si  votásse- 
mos regularmente  os  orçamentos,  só  modi- 
ficaríamos as  propostas  do  Governo,  para 
reduzir,  nunca  para  augmentar. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— O  Sr.  Lauro 
Muller  não  quiz  ter  essa  iniciativa  ;  por  isso 
elle  lúLo  fallou  a  V .  Ex. 

O  Sr.  Francisco  SA— Retirada  essa  obje- 
cção formulada  pelo  nobre  Deputado  e  a  que 
só  me  referi  para  deixar  bem  clara,  a  leal- 
dade de  minha  cooperação  com  o  Governo 
na  elaboração  do  orçamento,  pergunto  ao 
nobre  Deputibdo  si  os  elogios  que  S.  Ex.  fez 
a  distinctos  funccionarios  ô  que  devem  de- 
terminar o  voto  da  Gamsura? 

O  Sr-  Belisario  de  Souza— Começo  de 
justiça  ó  sempre  bom. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Não  se  demonstra 
de  modo  nenhum  a  necessidade  da  emenda. 
O  projecto  apresentado  pela  com  fissão  não 
veiu  modificar,  nem  supprimir  o  serviço  de 
recenseamento. 

Elle  dã  para  esse  serviço  tudo  quanto  ô 
necessário,  mas  só  aquiUo  que  ô  necessário. 
O  que  o  projecto  não  pod^ia  íiazer  era 
augmentar  o  pessoal  e  dar  verba  demasiada 
para  o  mesmo. 

Pergunto  aos  nobres  Deputados  que  se 
teem  mostrado  interessados  nesta  questão : 
Acham  insufiiciente  o  pessoal  proposto  no 
projecto  e  no  projecto  demonstrado  ? 

Achara  que  ô  preciso  mais  de  um  chefe 
de  turma  ?  Mas,  sempre  foi  una  chefe  de 
turma  que  esteve  ã  testa  do  serviço. 

Pelo  que  ouvi,  pretende-se  elevar  esse 
numero,  a  três.  Ora,  quando  um  serviço 
está  prestes  a  ser  concluído,  creio  que  não 
ha  necessidade  de  augmento  depesssal. 

Limito-me  a  estas  considerações,   certo  de 

ãue  a  Gamara  está  perfeitamente  informada 
o  assumpto  e  dará  seu   voto  conscienciosa- 
mente. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  1 . 

São  successivamente  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 


196 


ANNAES  DA  GAMARA 


Sob  n.  2,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

€  Accro8cente-se,  sem  auff mento  de  des- 
peza»  na  sub-coDsigaaçâo  relatiya  a  grati- 
ncações  da  verba  3*  do  art.  !<>,  que  por  essa 
verba  será  também  paga  a  gratificação  dos 
íleis  dassucGursaes  na  C:ipital  Federal,  a  dos 
que  forem  nomeados  em  commissão  para  o 
território  da  Republica  o  a  diária  de  que 
trata  o  art.  340  do  regulamento  dos  Cor- 
reios.» 

Sob  n.  3,  do  Sr.  Francisco  Sd  : 

€  Na  verba  3*  (Correios),  reduza-se  a  sub- 
consignação  «  Cintas  de  sellos  e  formulas  de 


«A*  verba  3*,  na  sub-consígnação— -aluguel 
de  prédios  para  repartições  postaes— diga-se: 
inclusive  o  necessário  para  adaptação  o  alu- 
guelde  um  novo  prédio  para  a  Agencia  do  Cor* 
reio  em  Santos.  Estado  de  S.  Paulo.» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  6,  do  Sr.  Hosannali  de  Oli- 
veira: 

Na  verba  Telegraptios-^consignação  para 
material  e  alugueis  de  casas— diga  se  :  In- 
clusive o  pagamento  de  alugueis,  a  datar  de 
janeiro  de  1890  até  junho  do  corrente  anno, 
pela  parte  do  prédio  da  igreja  matriz  do 
Natal,  no  Rio  Grande  do  Norte,  onde  fun- 


Sob  n.  4.  do  Sr.  Francisco  Sá  : 

«  Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  esta- 
belecer, por  meio  de  accordo  directo,  o  ser- 
viço de  permutação  de  eocommendas  pos- 
taes  (colit  postaux)  entre  o  Correio  Brazileiro 
c  os  dos  outros  paizes,  que  fazem  parte  da 
União  Postal  Universal,  observadas  as  se- 
guintes condições : 

a)  Direito  de  perceber  cada  um  dos  dous 
paizes  permutantes  metade  da  somma  das 
taxas  do  expedi^  o  transito  marítimo,  co- 
bradas por  ambos  os  paizes  sobre  todas  as 
encommendas  recebidas  e  expedidas ; 

b)  Faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  cor- 
reios de  cobrar  ou  não  para  si  taxas  addi- 
cionaes,  segundo  seus  interesses  e  conforme 
a  Convenção  Postal  de  Washington  ; 


franquia»  a  35:000$,  papel,  o  27:000$,  ouro.  |  cclona  o  telegrapho  semaphorlco,  á  razão  de 

quarenta  nõii  i^is  mensaes,   sem  direito  a 
nenhuma  outra  indemnização. 

E' igualmente  approvada  a  seguinte  mo- 
dificando da  Commíssíão: 

«Na  sub*consignação»  aluguel  e  reparação 
de  casas»  acci*escente-se:  inclusivo  480$  para 
aluguel  da  em  que  funcciona  o  telegrapho 
semaphorlco  em  Natal.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  7,  dos  Srs.  Hermenegudo  de 
Moraes  e  outros: 

€A*  verba  4*— Telegraphos,  destaque-se  da 
consignação  para— contruc(#o  o  reconstru- 
cções— a  quantia  de  40:000|,  para  o  prolon- 
gamento da  linha  de  Grajahú,  no  Estado  do 
Marannão,  á  Boa  Vista,  no  de  Goyaz.» 


c)  Gratuidade  de  transporte  marítimo  por 

{>arte  das  companhias  que  gosam  de  privj- 
eglo  de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes, 
para  as  encommendas  a  expedir  pelos  cor- 
reios brazileiros. 


O  ^r.  Hermenegrildo  de  Mo- 

rwLemipela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  pa- 
recer da  Commissão  não  é  propriamente  con- 
trario á  emenda.  A  Commissão  deixa  a  cri- 
tério do  Governo  construir  as  Unhas  que 
julgar  conveniente;  e  a  emenda  chama  a  at- 
tenção  do  Governo  para  a  linha  de  Grajahú  a 
Boa  Vista  que  a  representação  do  Maranhão 
§1.0  Os  accordos  existentes  serão  denun-  e    eu   reputamos  importantíssima,  autor!- 

ciados    e  revistos  de    accordo    com  estas  zando-o  a  despender  40:000$,   com  a  sua 

bases .  cons  trucção . 

§2.0  O  Governo  escolherá  entre  as  ro-      Espero,  por  isto,  que  a  Camará,  rcconhe- 

partições  postaes  da  Republica  as  que  devem  cendo  comnosco  a  necessidade  desta  constru- 

ser  consideradas  de   permuta,  adquirindo,  cção,  approvará  a  emenda  que  se  vae  votar. 


por  aluguel,  armazéns  apropriados,  quando 
nas  sôdes  daquellas  repartições  não  houver 
o  espaço  sufflciente. 

§3,0  Para  supprir  a  falta  dos  funcciona- 
ríos  do  quadro  indispensáveis  ao  desem- 
penho desse  serviço  serão  nomeados  outros, 
em  commissão,  observadas  as  disposições  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.2.830, 
de  10  de  fevereiro  de  1896. 

§  4. o  Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer 
as  operaçõoF  de  credito  necessárias  para  a 
execução  da  presente  lei. 

Sob  n.  5,  dos  Srs.  Galeão  Carvalhal  o 
outros: 


O  Sr.  I^x*Ancisco  fS&  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  a  Commissão  deu  seu  pa- 
recer em  relação  a  esta  emenda  de  accorda 
com  pareceres  dados  anteriormente.  Entre- 
tanto, é  certo  que  na  ultima  votação  a  Ca- 
mará approvou  emendas  com  pareceres  na» 
mesmas  condições ;  e  assim,  tendo  ella  ele- 
mentos para  resolver,  a  CommissLo  deixa  & 
sua  sabedoria  resolver  sobro  ella. 

Em  seguida  ô  approvada  a  referida  emenda, 
sob  n.  7. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 
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Sob  n.  8,  dos  Srs.  Tosta  e  outro  : 

«  Accresceate-se  ao  n.  2  do  art.  2»,  depois 
-das  palavras  ~  estacões  agronómicas  —  o 
seguinte:  preenchidas  as  condiçõ'>s  exigidas 
no  art.  17,  n.  5,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1933. » 

Sob  n.  9,  dos  Srs.  Tosta  e  outro : 

<  Accresoente-se  mais  o  seguinte: 

Dos  250:000$  destinados  á  crea^  de  es- 
tacões agronómicas  e  campos  de  experiência 
sahirá  a  importância  necessária  para  a  fun- 
dação de  uma  estacão  agronómica  na  fazenda 
JSanta  Mónica.  » 

Sob  n.  10,  dos  Sr.  Carvalho  Britto  e  outro: 

€  Substitua-se  o  n.  V  do  art.  2»  pelo  se- 
guinte: 

A  despender  a  quantia  de  10:000$  em  pré- 
mios, á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos 
sericicultores  que  apresentarem  casulos  de 
producção  nacional.  » 

Sob  n.  11,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

«  Art.  l*',  rubrica  9»,  n.  1  (Estrada  de  Ferro 
Contraído  Brazil): 

Eventuaes  —  Redija-se  assim :  para  atten- 
der  a  quaesquer  despezas  imprevistas  e  ne- 
cessárias ou  &  deficiência  de  credito  da  verba, 
sendo  10:000$  como  contribui^  das  estra- 
das de  ferro  feieraes  para  o  monumento  do 
Visconde  de  Mauá,  672:000$000.  » 

E*  annunciada  a  vota(0o  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  12,  do  Sr.  Brido  Filho: 

€  Accresoente-se  onde  convier: 

Fica  autorizado  o  Poder  Executivo: 

l.<>  A  applicar  as  sobras  de  varias  verbas 
da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil  aos 
jser  viços  de  outras. 

2.«  A  applicar  também  as  sobras  da  mesma 
estrada  ao  pagamento  dos  aposentados  da 
mesma  ferro- via.  » 

O  Sr.  Brlcio  Flllio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  de  accordo  com  a  explica- 
ção dada  pelo  illustre  relator,  explicação 
com  que  me  conformei,  peço  a  V.  £x.  que 
consulte  á.  Casa  si  concedo  a  retirada  desta 
emenda. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

E*  annunciada  a  vota<^  da  seguinte 
<3menda,  sobn.  13,  do  Sr.  Bricio  Filho: 

<  Accrescente-se: 

Si  a  disposi(^  XXIII  do  art.  17  da  lei 
n.  1.145,  ue  31  de  dezembro  de  1903,  repro- 
duzida no  presente  projecto,  abrange  tam- 
bém o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  seja  eliminada  essa  parte 
.da  autorização.» 


O  8r.  Brido  Flllio  (pe/eroncíem)— 
Sr.  Presidente,  como  a  Camará  comprehen- 
de,  esta  emenda  está  em  sentido  condicional. 

Expliquei  &  Camará  os  motivos  que  tinha 
para  estabelecer  duvidas,  mesmo  redigida 
como  estava  a  disposi($o.  Entretanto,  o  pa- 
recer da  Commissão,  de  modo  cathegorico,  e 
o  illustre  relator  quer  em  discursos,  quer 
em  apartes,  afflrmou  que  o  arrendamento 
da  Estrada  de  Ferro  Central  não  esta  in- 
cluído entre  as  medidas  do  projecto. 

Nestas  condições  a  emenda  deixa  de  ser 
necessária.  Reproduzo,  portanto,  o  pedido 
que  fiz  quanto  ã  anterior,  pedindo  a  V.  Ex. 
que  consulto  ã  Casa  si  consente  na  sua  reti- 
rada. 

Consultada  a  Cambra,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  14,  do  Sr.  Laurindo  Pitta  : 

€  Supprima-se  a  verba  relativa  ã  Estrada 
de  Ferro  Sorocabana». 

Sob  n.  15  do  Sr.  Francisco  Sá  : 

€  Supprima-se  do  projecto  a  verba  relati- 
va ã  Estrada  de  Ferro  do  Paraná». 

Posta  a  votos  ô  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  16. 

B'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  17,  dos  Srs.  Jullo  Santos  e  outros  : 

«Para  ser  collocado  onde  convier  : 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  en- 
trar em  accordo  com  as  diversas  companhias 
de  estradas  de  ferro  com  as  quaes  tem  tra- 
fego mutuo  de  telegrammas,  notadamente 
com  a  The  Leopoldina  Railway  Company^ 
para  o  fim  de  novar  os  accordos  ora  existen- 
tes mediante  condições  menos  onerosas  para 
o  publico. 

Art.  2.<>  O  Governo  envidará  todos  os 
meios  de  que  pudor  lançar  mão  para  cohibir 
o  emprego  da  lenha  em  vez  do  carvão  de 
pedra  como  combustível,  em  todas  as  linhas 
férreas  que  gosem  de  favores  da  União, 
entrando  em  accordo  com  as  demais,  sejam 
dos  Estados  ou  de  particulares,  para  a  con- 
secução desta  restricção. 

Art.  3.<»  As  estradas  de  ferro  terão  em 
todas  as  suas  estações  mais  importantes 
regulamentos  e  tarifas  impressos  para  se- 
rem vendidos  ao  publico  pelo  preço  do 
custo. 

Art.  A,^  No  uso  dostas  autorizações  o  Go- 
verno poderá  impor  multas  até  5:000$; 
crear  favores  e  compensações,  supprimir  ou 
crear  agencias,  dando  conta  durante  a  pró- 
xima sesaKo  legislativa  ao  Congresso  do  modo 
por  que  as  exercitou.» 


O  Sr.  Brido   Fillio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  esta  emenda  compõe-se 
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de  quatro  partes  e  ostá  até  dividida  em  ar- 1  emenda  que  vem  esclarecer  aquillo  que  está 


tigos.  A  Commis^o  deu  parecer  a  flEtvor  á 
1*  parte,  oom  um  substitutivo,  e  a  Civor  da 
segunda,  com  outro  substitutivo. 

Peço,  pois,  a  y.  Ex.  a  votação  da  emenda 
por  partes. 

O  Sr.  Presidentb  —  Era  o  que  eu  ia  flazer. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  art.  1"*  da  referida  emenda,  sob 
n.  17: 

Para  ser  coUocado  onde  convier  : 
Art,  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  en- 
trar em  accordo  com  as  diversas  companhias 
de  estradas  de  ferro  com  as  quaes  tem  tra- 
fego mutuo  de  telegrammas,  notadamente 
com  a  The  Leopoldina  Railaway  Company^ 
para  o  fim  de  novar  os  accordos  ora  existen- 
tes mediante  condições  menos  onerosas  para 
o  publico. 

E*  approvada  a  emenda  da  Commissão 
mandando  supprimir  da  emenda  acima  as 
palavras  «notadamentecom  a  The  Leopoldina 
Railíoay  Company.> 

Postos  a  votos  são  rejeitados  os  arts.  S<*,  3<» 
e  4<^  da  referida  emenda  sob  n.  17. 

B'  também  approvada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Commfssão  à  referida  emenda,  sob 
n.  17. 

€  E'  o  Gk)verno  autorizado  a  adoptar  as 
providencias  e  celebrar  os  accordos  que  fo- 
rem necessários  para  cohibir  o  uso  da  lenha 
como  combustível  nas  locomotivas  das  es- 
tradas de  ferro  si:^eitas  á  sua  administração 
OTi  fiscalização.  Incluindo  essa  prohibição  nos 
contractos  de  arrendamentos  que  tenha  de 
celebrar.  » 


£  *  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  18,  dos  Srs.  Thomaz  Caval- 
canti e  outros. 

Ao  art.  3^  accrescente-se:  «inclusive  os  es- 
tudos para  o  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Ck>nde  a*Eu»  de  Campina  Grande  a  Ba- 
talhão, 


O  8x*.    XliomasE    OaT-aleantl 

{péla  ordem)  ^T.  Presidente,  o  parecer  da 
Commissão  não  é  positivamente  contrario  á 
emenda  ci;^ja  votado  V.  E.  acaba  de  annun- 
ciar. 

O  parecer  diz  quo  a  emenda  parece  desne- 
cessária, porque  a  autorização  que  ella  con- 
signa está  contida  em  outra  disposição  do 
Orçamento. 

Na  autorização  que  o  parecer  diz  estar 
oonsignada  em  outro  dispositivo  do  Orça- 
mento, não  está,  porém,  bem  claro,  a  inclu- 
são desses  estudos. 

Por  essa  razão  pedida  á  Camará  q^ie,  at- 
tendâodo  a  qoe  o  parecer  do  (tomtíiisSSo  nfto 
ô  positivaiuente    conti^rio,    acceitasse    a 


um  pouco  obscuro.  (Muito  hem.) 

Em  seguida  oposta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  18. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
modificação  da  Commissão  á  emenda  sob 
n.  19,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti : 

«  Na  verba  11>,  depois  das  palavras  «con- 
strucção  de  pequenos  reservatórios»,  aceras» 
cente-se:  cinclusive  o  do  Trapicheiro  e  a 
respectiva  canalização. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  s  ob 
n.  19. 

E'  annunciada  a  votação  da  sogunte  emen* 
da  sob  n.  â),  do  Sr.  Anthero  Botelho. 

«  Art.  2»,  n.  4:  — Elimine-se.» 


O  6r.  Frederico  Bor§pes  {pela 
ordem)'^Sr,  Presidente,  a  emenda  cuja  vo- 
tação y.  Ex.  annunciou  foi  approvada  pela 
Camará  na  2^  discussão. 

Trata-se  de  uma  obra  de  propaganda.  Na 
occasião  da  votação  ou  fiz  sentir  a  necessi- 
dade de  sua  approvação,  salientando  que  se 
tratava  de  uma  simples  autorização  de  que 
o  Governo  usaria  ou  não. 

Entretanto,  o  meu  digno  collega  por  Minas, 
Sr.  Anthero  Botelho  mauda  eliminar  essa 
emenda,  tendo  a  Commissão  se  reportado  ao 
seu  parecer  anterior. 

Espero  que  a  Camará,  attendendo  à  conve- 
niência da  medida,  rejeitará  a  emenda  que 
manda  supprimir  aquillo  que  ella  já  appro- 
vou  em  2^  discussão  (  Muito  bem  ;  muito 
bem,) 


O  Sr.  A^ntliero  Botell&o  (pela 
ordem)ST.  Presidente,  o  meu  intuito,  ao 
apresentar  a  emenda  suppressiva  do  n.  4  do 
art.  2^  do  projecto  que  agora  votamos,  foi 
attender,  em  primeiro  logar,  á  economia  e« 
em  segundo  logar,  á  justiça. 

Quanto  á  emenda,  Sr.  Presidente,  nós  sa- 
bemos—e os  jornaes  já  teem  annunciado — 
que  estamos  com  um  grande  deficit» 

Si  assim  ô,  devemos  ser  os  primeiros  a 
dotar  o  Governo  dos  meios  de  equilibrar  os 
orçamentos. 

Quanto  á  justiça,  Sr.  Presidente,  como 
y,  Ex.,  sabe  a  Commissão  de  Orçamento  e  a 
Gamara  teem  por  diversas  vezes  rejeitado 
projectos  e  reclamações  fundados  em  leis ;  a 
CommisiâLo  de  Orçamento  tem  poito  pedra 
em  cima  de  requerimentos  de  alnmnos  lau- 
reados por  um  curso  brilhantíssimo  e  com 
direito  a  prémios,  de  accordo  com  o  Código  de 
Ensino. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  a  Camará,  por  eco- 
nomia, tem  negado  direitos,  não  deve  agora 
dar  de  mão  beuada  20:000$  para  a  im- 
pressão de  uma  obra  que  pôde  ser  muito  boa« 
mas  que  não  sofDreu  o  menor  exame. 
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o  Sr.  Frederico  Borges  —  Obra  que  yae 
tomar  o  paiz  conhecido  no  estrangeiro. 

O  Sr.  Anthero  Botelho  —  • .  •  eu  me  re- 
porto,  Sr.  Presidente,  ao  parecer  que  a  Com- 
miBsao  de  Orçamento  apresentou  em  2*  dis- 
cussão e  que  é  o  seguinte :  (Lê) 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Mas  a  des- 
pesa para  esta  publicação  não  póie  ser  feita 
por  essa  verba  destinada  ás  propagandas. 

O  Sr.  Anthero  Botelho  —  Foram  estes, 
Sr.  Presidente,  os  fundamentos  quemotiva« 
ram  a  apresentação  da  minha  emenda,  sup- 
primindo  a  verba  consignada  na  emenda 
approvada  em  2*  discussão  deste  projecto  de 
orçamento. 

E*  mais  um  sacrlficio  de  20:000$,  sem 
que,  ao  menos,  a  metade  da  edição  da  obra 
seja  dada  ao  Governo,  como  é  costume  1 1 

Espero,  pois,  que  a  Gamara  approvará 
essa  emenda. 

fim  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  20. 

O  Sr.  Irineu  Macliaclo  (pela 
ordem)  requer  verificando  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-se 
terom  votado  a  favor  54  Srs.  Deputados  e 
contra  67  ;  total  121. 

O  6r.  Presidente— A  emenda  foi 
rejeitada  por  67  votos  contra  54. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.2I. 

O  Sr.  Oa.1og^eras  (pela  ordem)  ^ 
Peço  a  V.  Ex.  fazer  constar  na  acta  que 
votei  a  favor  da  emenda  sob  n.  21. 

O  Sr.  Presidente— Queira  mandar 
a  declaração  por  escripto. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  22,  do  Sr.  Henrique  Borges: 
cAoart.  2«,  n.  16: 

Onde  se  lô — vias  fluviaes  —  diga-se  :  vias 
maritimas  e  fluviaes^. 

Sobn.  23,  do  Sr.  Henrique  Borges: 

cAo  art.  2*,  n.  13: 

Acorescente-se  depois  das  palavras  Matlo 
Grosso  o  seguinte  :— c  a  desobstrucção  do 
leito  do  rio  SanfAnna,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  mais  como  está». 

Sob  n.  24,  do  Sr.  Elptdio  Figueiredo  : 
«Ao  n.  Xin  do  art,  2«,  depois  das  palavras 

— Matto  Grosso — Aecrescenle-se  : 
€E  Goyanna,  nos  limites  do  Estado  de  Per- 

nambuco  com  o  da  Parahyba». 


E*  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  ã  Ck>mmis8ão  de 
Redac^o. 

E*  annunclada  a  continuando  da  votação 
do  projecto  n.  20,  deste  anno,  que  estabelece 
medidas  tendentes  a  attenuar  os  efléitos  das 
seccas  nos  Estados  do  Norte  da  Republica 
(2*  discussão) ; 

E'  posto  a  votos  o  approvado  o  seguinte 
art.  10  do  projecto  n.  177,  de  1904,  salva  a 
emenda  da  Commssião  de  Obras  Publicas: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  No  intuito  de  attenuar  tanto 
quanto  possível  os  effeitos  das  seccas  nos 
Estados  do  norte,  o  Governo  dará  execução 
ãs  seguintes  medidas: 

1^,  construir  açudes  e  poços  nos  Estados  do 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Piauhy  e  Maranhão ; 

2*,  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  de  Bata- 
rité  ao  Crato,  a  de  Sobral  ató  á  cidade  de 
Therezina,  e  o  ramal  de  Campina  Grande 
ató  Batalhão,  ou  outro  ponto  mais  conve- 
niente ; 

3^,  construir  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  uoia  estrada  da  ferro  de  penetração , 
que,  partindo  do  ponto  mais  conveniente  do 
littoral,  vá  ter  á  região  mais  assolada  pelas 
seccas  ; 

4*,  construir  outras  vias  férreas  que 
liguem  os  pontos  mais  affectados  pela  secca 
aos  centros  prodnctores  e  de  fácil  commn- 
nicação  com  os  melhores  mercados  ; 

5^,  premiar  os  cidadãos  qne  construírem 
em  terra  de  sua  p?opriedade  pequenos  açudes 
e  poços,  da  accordo  com  as  condições  estabe- 
lecidas pelo  Governo. 

£'  approvada  a  S9guinte  emenda  da  Com- 
missão  de  Obras  :  ao  n.  1  do  art.  1»  ac- 
crescente-se :Pernam&iico  e  Bahia, 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap« 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Ao  n.  1  do  art.  Lo—Accesceatese depois 
da  palava— Parahyba— a  de  Alagoas. 

Sala  das  sessões,  1  de  junho  de  1904.— £t«- 
jsebio  de  Andrade. — ArroxéUas  Galvão» — JS^a- 
minondas  Oracindo  • 

Ao  art.  1.0,  n.2— Em  vez  de— n.  2,  etc— 
diga-se  :  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  de 
Baturitó  ao  Crato,  a  de  Sobral  atô  a  cidade 
de  The  'ezina  e  a  de  Condo  d'Eu  a  Batalhão, 
passando  por  Campina  Granle,  no  Estado  da 
Parahyba. 

Sala  das  sessões,  1  de  junho  de  1904. — 
iMtdro  Leite. -^Walfredo  Leal. —  Ahdon  Mi- 
lanês, 
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E*appPòvado  o  segaiote  substitutivo  da 
Coininis8So  de  Obras  Publicas  ao  art.  2^  do 
proJ6c:o  n.  177  de  1904  : 

Sabstitua-so  o  art.  29  pelo  seguinte:  O  Go- 
verno despenderá  nas  obras  a  que  se  refere 
esta  lei  a  quantia  constante  da  lei  de  orça- 
mento. 

E*  considerado  prejudicado  o  referido 
art.  2»  do  projecto. 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenda  : 

Ao  art.  2«do  projecto  n.  177  de  1904  sub* 
stituaHse  pelo  seguinte : 

O  Poder  Executivo  fica  autorizado,  desde 
já,  a  abrir  o  credito  de  1.500:000$  para 
iniciar  as  providencias  indicadas,  devendo 
gastar  durante  os  ezercicios  futuros  as  ver- 
bas que  forem  consignadas  nos  orçamentos. 

Sala  das  sessCfos,  1  de  junho  de  1904.-- 
Affonso  Cosia. 

E*  considera-lo  prejudicado  o  projecto  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

E*  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2^  aiscussão  e  enviado  á  respectiva  Com- 
missáo,  para  redigil-o  de  accordo  com  o  ven- 
cido. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3^  dlscuss&o 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  136  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1,*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  de  500:000$ 
Sara  occorrer  ás  despezas  com  a  realização 
o  Congresso  Scientifioo  Latino-Americaoo, 
em  6  de  agosto  de  1905. 

Art.  2.<»  E*  concedido  o  porte  gratuito  para 
a  correspondência,  tanto  postal,  como  telo- 
graphica,  do  mesmo  Congresso. 

Art.  3.*  Correm  por  conta  deste  creditj 
todas  as  despezas  com  o  preparo  dos  edificios 
em  que  tiverem  do  fUnccionar  as  diversas 
secções  do  Congresso. 

Art.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2^  discussSo 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  288  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Ar tiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  os  créditos  de  30:000í^,  papel,  e 


45:000$,  ouro,  sendo  o  primeiro  supplemen- 
tar  á  verba  1»  (15:000í:^  para  —  Pessoal  o 
15:000$  para— Material)  e  o  segundo  á  verba 
7^  do  art.  h^  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903 ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascf- 
mento  {pela  ordem)  requer  e  obtém  dis- 
pensa de  intersticio  aâm  de  que  o  projecto 
n.  288,  de  1904,  que  acaba  de  ser  votado 
em  2*  discussão,  seja  incluído  na  ordem  do 
dia  da  sessão  seguinte. 

Posto  à  votos  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte: 

PROJECTO 

N.  281  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  unlco.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  do  10:000$  supplementar  à  verba 
n.  22  do  urt.  25  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  2^  discus^o 
o  seguin^N)  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  300  —  de  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Minist2rio  da  Fazenda  o 
creditj  extraordinário  de  52:652$400  para  as 
despezas  com  as  obras  de  reparação  de  que 
necessita  o  prédio  em  que  está  inst  aliada  a 
Alfandega  do  Recife;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  fSx*.  Paula  Ramos  —  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inters- 
tício para  que  o  projecto  n.  300,  de  1904, 
que  acaba  de  ser  votado  em  2^  discussão, 
faça  parte  da  ordem  do  dia  da  sessão  se- 
guinte. 


O   fSr.  Germano  Bassioclier 

{pela  ortfem)— Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Casa  si  concede  preferencia  para  a  vota(^ 
do  projecto  n,  210,  de  1904,  que  está  na  or- 
dem do  dia  de  hoje. 

Consultado  a  Camará  é  concedida  a  prefe- 
rencia pedida  pelo  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.  Brlcio  Flllio  {pela  ordem)-^ 
requer  verificação  da  votação. 
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Prooedendo-se  á  veriftcaçío  reoonhece-so, 
terem  votado  a  íkvqi  57  Srs.  Deputados, 
e  contra  40— total  97. 

O  Si*.  Px-osidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  a  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Sn.  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda»  João  Lopes,  Gonçalo  Sauto, 
Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Esmeraldino 
Bandeira,  Bulcão  Yianna,  Augusto  de  Fi*ei- 
tas,  Heredia  de  Sá,  Mello  Mattos,  Oscar  Go- 
doy.  Augusto  de  Vasooncellos,  Galvão  Bap- 
tista, Carneiro  de  Rezende  e  Eloy  Chaves. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
à  chamada  114  Srs.  Deputados. 
Ha  numero  para  se  proseguir  na  votação. 

O  Sr.  Presidente  --  O  Sr.  Depu. 
tado  Germano  Hasslocher  requereu  prefe 
rencía  na  votação  para  o  projecto  n.  210 
doste  anno,  creando  no  Decreto  Federal, 
mais  dous  officiaes  de  tabeUião  do  notas 
com  a  denominação  de  9°  e  10<».  Os  Srs.  que 
approvam  o  requerimento  de  preferencia 
queiram  levantar-se.  (Patifa).  Não  foi  ap- 
provado.  Votaram  a  favor  apenas  37  Srs. 
Deputados. 

O  Sr.  Br  leio  Piltaio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Feita  a  verificado,  reconhece-se  terem 
votado  pelo  requerimento  37  Srs.  Depu- 
tados e  contra  68.  Total,  105. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-se  ã  chamada  verifica-se  te- 
rem se  ausentado,  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Virgílio  Brigido,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  AfTonso 
Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  Epaminondas 
Gracindo,  Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vianna, 
Augusto  de  Freitas,  Heredia  da  Sá,  Mello 
Mattos,  Irineu  Machado,  Oscar  Godoy,  Gal- 
vão Baptista,  Francisco  Veiga,  Carneiro  de 
Rezende,  Calogeras,  Eloy  Chaves,  Elisou 
Guilherme,  Germano  Hasslocher  e  Domingos 


O  Sr.  Presidente— Responderam  á 
chamada  101  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  yo- 
taçdes. 

Passase  á  matéria  em  discussão. 

E*,sem  debate,  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  44  do  1904,  julgando  que  na 
petição  de  D.  Maria  Pereira  Guimarães, 
viuva  do  almirante  Jo3â  Mirqusi  Giioaa- 
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rSes,  que  solicita  a  concessão  de  montepio  do 
almirante,  não  h\  o  que  deferir,  em  face  do 
que  dispõe  a  lei  n.  1.176,  de  14  de  janeiro 
de  1904,  ficando  adiada  a  votação. 

São  succeisivr.mente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  !<»,  2°  e  3«  do 
projecto  n.  307,  do  1904,  autorizando  o  Go- 
verno a  mandar  construir  no  Districto  Fe- 
deral um  edificio  apropriado  ao  serviço  da 
justiça  local  e  no  ^ual  possam  fUnccionar  os 
tribunaes,  escrivães  o  tabelliães,  e  dando 
outras  providenciaes,  ficando  adiad^v  a  vo- 
tação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2'-  discussão, 
o  art.  unlco  do  projecto  n.  315,  de  1904, 
autoriisando  o  Puder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  24:686$034,  ouro,  e  913:316$796.  papel, 
para  ofTectaar  o  pagamento  das  divi&s  de 
exercícios  findos  constantes  da  rela^  que 
indica,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão, 
o  art.  único  do  projecto  n.  316,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  8:758$900,  para  restituir  a  Fernandes 
Mesquita  &  Comp.,  negociantes  estabelecidos 
na  Bahia,  os  impostos  de  importação  de 
xarque  que  lhes  foram  indevidamente  co- 
brados em  1897,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  â^ununciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  225  B,  de  1904,  subre  as  emendas  ofTe- 
recidas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  225, 
deste  anno,  que  determina  que  as  legações 
do  Brazil  no  Japão  o  nas  Republicas  do  Ve- 
nezuela, Equador  e  Colômbia  sejam  regidas 
por  ministros  residentes,  coadjuvados  por 
2^^  secretários,  e  dando  outras  providencias. 

O  Sr.  Oa;fttão  da.  Ounixa— Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  Presidcate^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Gastfio    dfL    Oixnba,    diz 

que,  autor  do  projecto,  vem  defendel-o  em 
I  cada  uma  de  suas  disposições,  a  começar  pela 
creação  do  posto  de  addidos  gratuitos,  im- 
pugnado pelo  Sr.  Belisario  de  Souza. 

A  boa  regra  ô  que  o  Estado  remunere 
aquelles  que  lhe  consagram  o  seu  tempo  e  o 
seu  trabalho;  mas,  si  o  cidadão  lhe  oÂTerece 
gratuitamente  os  seus  serviços  e  o  Estado 
pôde  aproveital-os  com  vantagem,  porque 
privar-se  dessa  collaboração  ?  3i  o  Estado 
não  deve,  em  regra,  exigir  serviços  gra- 
tuitos, também  nao  deTe  systematicamente 
recusal-os. 

Moços  de  fortuna  podem  prestar  bons  ser- 
viços nas  legações,  auxiliando  ministros  e 
secretários,  como  já  tem  succedido  em  nossa 
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diplomacia.  Mas  esses  auxiliares,  pondera  o 
illustre  Deputado  fluminense,  virão  afastar 
os  moços  pobres,  fecliando-lhes  uma  carreira 
para  que  os  impellem  aspirações  legitimas  e 
uma  Yoca^o  que  pôde  ser  proveitosa  ao 
paiz. 

Não  ó  assim,  responde  o  orador;  a  per- 
missão autorizada  no  projecto,  ao  onvez  de 
crear  para  os  logarcs  remunerados  a  coii< 
currencia,  o  que  faz  ó  diminuil-a,  porque 
abre  logar  a  aspirantes  cujas  condições  pe- 
cuniárias dispensam  a  remuneração. 

O  projecto,  restabelecendo  a  classe  dos 
addidos,  tira-lheso  direito  de  preferencia 
para  qa  lesquer  nomeações  da  carreira.  Pelo 
direito  anterior  essa  preferencia  existia;  dahi 
o  perigo  por  que  o  coUega  receia,  perigo  que 


de  politica  internacional,  cuja  importância 
conhece  e  pôde  conhecer  melhor  qye  o  Con* 
grosso  o  Poder  que  em  virtude  da  Consti- 
tuição   vela  pelos  interesses  nacionaes  no 
exterior.  E,  sem  poder  dizer  mais,  porque 
não  deve  ser  indiscreto,  lembrará  que,  ainda 
antohontem,  a  imprensa  publicou  declara- 
ções importantes  do  novo  Presidente  da  Co- 
lômbia, general  Raphael  Reyes,  as  quaes 
mostram  que  está  resolvida  uma  ac(^o  con» 
juncta  dessa  Renubllca  e  da  do  Equador  para 
que  possam  emnm  ser  resolvidas  definitiva- 
mente as  questões  de  fronteiras  entre  ellas 
e  o  Peru,  assumpto  esse  quj  tem  algumas 
ligações  com  o  actual  litigio  brazileiro-pe- 
ruano.  A  necessidade  de  acompanhar  o  Bra- 
zil  de  perto  as  negociações  em  andamento  e 


o  orador  também  temia  e  que  tratou  de  con- 1  os  acontecimentos  que  ellas  podem  produzir 
jurar.   Dahi  a  disposição  que  nega  a  prefe-  ô  mais  uma  razão  para  que  tenhamos  repre 


rencia,  clausula  nova  em  nossa  legislação, 
clausula  não  escripta  na  lei  de  1851,  que 
estabeleceu  a  classe  dos  addidos,  restaurada 
em  1895  sem  a  referida  restricção. 

Dir-se-ha  que,  ainda  assim,  esses  addidos 
poderão,  por  sua  influencia  junto  dos  go- 
vernos, afastar  esses  concurrentes.  Não  crê 
que  tal  succeda ;  mas,  no  caso  afflrmatlvo, 
igualmente  poderiam  afastal-os  nas  nomea- 
ções para  2^*  secretários  ;  si,  em  um  caso,  o 
Governo  não  souber  ou  não  puder  fúrtarse 
ao  prestigio,—não  dirá  directo,  ó  impossi- 
vel,  mas  indirecto  da  fortuna,  no  outro  caso 
também  sofTrerá  a  mesma  nefasta  influencia. 
Por  outro  lado,não  é  justo  excluir  da  carreira, 
só  porque  tenham  fortuna,  moços  de  aspi- 
rações tão  legitimas  e  capacidade  tão  apro- 
veitável como  aquelles  cuja  defesa  tão  no- 
bremente assume  o  Sr.  Belisario  de  Souza. 
Convém  lembrar  também  que  a  classe  de 
addidos,  que  hoje  existe  em  toda  parte,  ten- 
do-a  o  Cnllc,  a  Argentina  otc.,  creou-a  no 
Brazil  um  diplomata  e  um  estadista  experi- 
mentado e  esclarecido,  qual  foi  o  visconde 
deUruguay. 
Em  summa— vantagens  descobre   no  re- 


8  mtação  diplomática  effectiva,  não  só  em 
Lima,  mas  também  em  Quito  e  Bogotá. 

No  seu  Relatório,  diz  o  nosso  Ministro  das 
Relações  Exteriores  que  importantes  inte- 
resses do  Brazil,  de  ordem  politica  e  com- 
mercial,  reclamam  legações  permanentes  na 
Equador  e  na  Colômbia,  e  um  só  agente  di- 
plomático não  póle  attender  eíflcazmente 
a  esses  interesses,  dadas  a  distancia  e  a  diffi- 
culdade  de  communicações  entre  Quito  e 
Bogotá.  Uma  Mensagem  do  Presidente  da 
Republica,  dirigida  ao  Congresso  em  julho, 
disse  o  mesmo  e  pedia  provilencias  urgen- 
tes a  esse  respeito.  A  impossibilidade  de 
serem  coojunctas  muito  intellígentemente 
reconheceu-a  a  lei  de  1895,  quando,  creando- 
a?  unidas,  determinou  que  o  1^  seoratario 
residisse  naquella  capital  que  não  fosse  a 
sede  da  legação. 

A  lei  da  1899  determinou  que  as  legações 
do  Brazil  em  Venezuela,  Japão,  Equador  e 
Colômbia  fossem  regidas  por  encarregados 
de  negoeios  sem  secretários.  Duas  inno- 
vações  estis,  cada  qual  mais  infeliz. 

Esta  classe  do  agentes  diplomáticos,  insti- 
tuída entre  nós  pela  lei  de  1851,  foi  a  pouco 


stabeiecimento  da  classe ;  inconvenientes,  1  e   pouco  desapparecendo   de  nosso  quadro 


dada  a  restricção,  não  os  enxerga. 

A  separação  das  legações  do  Equador  e 
Colômbia  foi  impugnada  pelo  Sr.  Bricio  Pi- 
lho. S.  Ez.  disse  que  havia  vota  lo  contra  a 
missão  especial  na  Colômbia  porque  queria 


diplomático  e  afinal  supprimlda  em  1890, 
não  tendo  querido  revivei  a  o  legiiladoe  eoL 
1895. 

Sabe  a  Camará  que  o  Congresso  de  Vieuna^ 
em  1815,  estabeleceu  três  classes  de  agentes 


a  legação  permanente  do  projectio,  e  agora  diplomáticos,  e  que  o  Congresso  de  Aix-U- 
votaya  contra  esta  legação  permanente,  por-  Chapeile,  em   1818,  creou  a  classe  dos  mi- 


que  já  votara  contra  a  especial,  de  sorte  que 
o  illustre  Deputado,  quando  concorda  com 
um  projecto,  vota  contra. .  .Legação  perma- 
nente e  missão  especial  são  cousas  distin- 
ctas.  Uma  deve  continuar  por  serem  de  or- 
dem permanente  as  razões  da  sua  existên- 
cia ;  a  outra  terminará  logo  que  cei^sem  os 
motivos  especiaes  que  acroaram.  A  sepa- 
ração proposta  fllia-se  a  valiosíssimas  razões 


nistros  residentes,  os  quaes  passaram  a  se? 
os  de  terceira  classe  na  hierarchia  diplomá- 
tica. 

A  eliminação  da  classe  dos  encarregadosr 
de  negócios,  em  desuso  entre  povos  de  civi- 
lização idêntica,  obedese,  no  caso  presente, 
tanto  a  am  dever  de  consideração  pjir  \  com 
a  nação  em  que  ó  acreditado  o  repres9Q- 
tante,  como  consulta  o  decoro  do   paiz  ro  « 
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prescntado.  Uma  nação  pôde  Julgar-se  me- 
lindrada pelo  facto  de  lhe  enviarem  nm 
agonte  de  categoria  inferior.  Em  posição  in- 
ferior também  se  sente  e  nella  realmente 
fica  o  nosso  agente  diplomático,  porque  o 
encarregado  do  negócios  não  6  acreditado, 
como  os  demais  diplomatas  Junto  ao  Cliefe 
do  Estado  e  sim  perante  o  Ministro  do  Es- 
trangeiros  do  paiz  em  que  vae  residir. 

E  porque  (ez  tal  innovação  a  lei  de  1899, 
quanao  nenhuma  das  nações  americanas  em- 
prega junto  ás  outras  do  continente  essa 
classe  do  representantes?  Talvez  por  eco- 
nomia ;  mas  podia  ter  feito  o  que  agora  íàz 
o  projecto— elevar  a  classe,  mantendo  os  ven- 
cimentos. 

Nós  temos  no  Japão  um  encarregado  de 
negócios:  ao  passo  que  o  Japão  nos  envia 
um  ministro  residente,  porque  não  possue 
aquella  classe  do  agentes  diplomáticos. 

Note  a  Gamara  que  a  lei  de  1851  dava  secre- 
tários aos  encarregados  de  negócios.  O 
orador  mostra  os  inconvenientes  da  falta  de 
secretários  nessas  legações  e  cita  o  que 
acaba  de  succeder  recentemente  com  a  nossa 
legação  em  Venezuela.  Vê  a  Gamara  a  que 
ponto  se  chegou  no  programma  de  cortar 
despezas  na  pasta  das  Relações  Exteriores. 
OGongresso,  em  disposições  orçamentarias, 
vae  anoualmente  desmantelando  o  nesso 
corpo  diplomático  e  consular,  tal  como  foi 
organizado  pela  lei  de  1895  ;  e  assim,  por 
essa  forma,  não  dirá  illegal,  mas  irreguia- 
rissima,  aquella  lei  orgânica  não  logrou  daf- 
Ihe  a  devida  estabilidade,  pois  as  leis  aonuas 
teern  mutilado  a  nossa  i'epresen tacão  ex- 
terna, supprimindo  legares,  diminuindo  os 
vencimentos,  cortando  nas  respectivas  gra 
tifloações.  A  tendência  para  ratiohar  a  aes- 
peza  naquella  pasta  é  notória.  E*  patente 
que  os  vencimentos  dos  nossos  diplomatas 
são  exíguos  ;  entretanto,  ha  quem  afflrme,  e 
ha  poucos  dias  ainda  ouvimos  nesta  Gasa, 
que  elle3  vivem  vida  regalada  no  estran- 
geiro. O  orador  faz  o  cotejo  entre  o  que  re- 
cebiam os  noosos  representantes  em  1851  e 
o  que  recebem  hoje,  em  alguns  postos  diplo- 
máticos. 

Ainda  no  tocante  á  aposentação  dos  nossos 
ministros,  e  neste  ponto  responde  ao  Depu- 
tado pelo  Ceará,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
revelou-se  de  modo  clamoroso  o  espirito  de 
hostilidade  a  essa  classe.  A  esses  servidores 
do  paiz,  com  trinta  annos  de  serviços  no 
estrangeiro,  a  emenda  da  Commissnu)  de  Or- 
çamento que  o  orador  teve  de  aoeeitar,  dá 
13:000$,  papel.  Bem  paroa  remunera(^; 
em  todo  caso,  melhor  que  a  mesquinha 
pensão  de  menos  de  500|  mensaes,  papel, 
deduzidos  os  impostos. 

Contra  essa  exígua  remuneração  de 
12:000$    levanta     S.  Ex.    a    objecção  dei 


que  vamos  abrir  uma  excepção  á  regra 
de  nosso  direito  administrativo,  pela  qual 
a  pensão  dos  aposentados  é  sem(n*e  igual  ao 
ordenado  que  tinha  o  fCinccionario^ordena- 
do  que  no  caso  ô  de  6:000$,  papel. 

Ha  nesta  objecção  uma  sárie  de  assevera- 
ções menos  exactas  ou  de  apreciações  erró- 
neas, como  irá  demonstrar. 

A  lei  que  determina  que  a  pensão  ou  re- 
munerando do  empregado  do  corpo  diplo- 
mático Ãeja  paga  empapei  é  a  lei  n.  614,  de 
1851,  art.  5"*.  Mas,  é  o  caso  de  repetir  o  co- 
nhecido brocardo :  seire  leges  non  est  verba 
earum  tenere, 

Aquella  lei  deve  ser  entendida  de  accordo 
com  a  época  em  que  foi  promulgada.  Na- 
quelle  exercido,— 1851-1852,  o  visconde  de 
Itaborahy  creava  um  b:ineo  de  circulação 
(lei  de  1852),  o  segundo  Banco  do  Brazil,  ao 
qual  incumbia  resgatar  todo  o  papel-moeda 
em  circulação,  por  quotas  annuaes  de  2.000 
contos,  e  naquolle  período  de  nossa  historia 
financeira,  que  vae  de  1851  a  1858,  quando 
entre  nós  reflectiu  a  crise  monetária  dos 
Estados  Unidos,  de  1857,— o  Banco  do  Brazil 
realizava  as  suas  notas  á  vontade  do  por- 
t^^dor,  isto  é— em  ouro  ou  papel-moeda. 

Estávamos  em  um  desses  períodos  que  os 
economistas  denominam  de  ágio  negativo. 
No  quatriennio  de  1850-1853  o  nosso  cambia 
attingiu  respectivamente  as  taxas  de  31  d. 
por  1$,  28  1/4, 29 1/2,  28  5/8,o  que  quer  dizer 
que  o  papal  obtinha  sobre  o  ouro  os  prémios 
de  11  Vo»  4  1/2,  9  e  6  o/o-  A'quelle  tempo,  o 
portador  de  um  cheque  empenhava-se  nos 
bancos  para  que  seu  pagamento  se  effectuasse 
em  papel  e  não  em  ouro. 

A  lei  de  1851  podia,  pois,  determinar  o  que 
hoje  é  mais  que  uma  ii^ustiça.  Mas,  accei- 
tando  a  regra  invocada  pelo  illustre  Depu- 
tado pelo  Geará,  pensa  o  orador  que  justo 
seria  que  o  aposentado  do  corpo  diplomatíco 
recebesse  o  seu  ordenado,  sim,  mas  como  o 
recebia  quando  em  actividade,  em  ouro.  Ha 
objecções  a  este  ponto  ? 

A  emenda  apresentada  ao  projecto  dá  12 
contos  ao  diplomata  aposentado,  uma  vez  que 
tenha  30  annos  de  serviço.  A  emenda  que  o 
illustre  Deputado  pelo  Ceará  apresentaria, 
muito  logicamente  com  a  sua  objecção»  devia 
dar-llie  o  ordenado  que  percebia,  isto  ô  — 
seiscentos  ouro  ou  papel  ao  cambio  do  dia. 
Ora,  tomando  para  base  a  taxa  de  12,  o 
aposentado  teria  seis  contos,  ouro,  isto  ô  — 
£  6'^,  10  (numero  redondo),  que  equivale- 
riam a  13:490$  de  nossa  moeda.  Agora,  re- 
cebendo elle  seis  contos,  papel,  e  tendo  que 
envial-os  para  a  Europa,  receberia  lá  £  3X), 
ao  cambio  de  12,  £  300  que  ao  cambio  pjir 
lhe  dariam  2:667$000. 

Mas,  esâes  funccionarios  que  —  pela  lei  de 
1851  e  pelo  decreto  dictatorial  de  1890,  só  ti* 
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nham  ordenado  âxo  e  ama  rerba  para  repro- 
seataçSo,  passaram  a  receber  depois,  com  a 
lei  del895,mais  quatro  contos»  a  titulo  de  gra- 
tificação, isto  é— 10  contos,oaro,de  veacimen- 
tos,  além  daqaella  cifra  do  representando. 
Pois  bem  ;  será  também  uma  excepção,  em 
nosso  direito  administrativo,  a  aposentação 
com  todos  os  vonci montes  ? 

Não  se  esqueça  que  não  ha  em  paiz  algum, 
sem  exceptuar  o  Brazil,r6gra  gorai  uniforme 
para  essas  pensões  de  retirada;  ante»  ha  re- 
gras varias  para  as  diversas  categorias  de 
íúnccionarios,  postas  em  leis  especiaes ;  de 
modo  que  entro  si  diversificam  as  aposenta- 
ções de  magistrados,  fanccionarios  adminis- 
trativos, professores,  militares,  etc. 

Os  nossos  ministros  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  ao  fim  de  20  annos  de  serviço,  não 
caquelle  posto,  mas  na  carreira,  aposentam» 
se  com  ^:000â000.  Os  professores  aos  25 
annos  se  aposentam  com  o  ordenado  e  mais 
o  addicional,  que  vale  por  um  terço  delle; 
aos  30  com  tudo  quanto  a  esse  tempo  rece- 
berem e  mais  uma  taxa  addicional.  Os  ma- 
rechaes  e  almirantes,  ao  fim  de  30  annos  (e 
o  tempo  se  conta  desde  que  juraram  ban- 
deira) teem  1 :000$  mensaes  e  mais  uns  tantos 
addicionaes,  que  orçam  por  160$  por  cada 
anno  que  excede  de  30.  Seria  excepto  tam- 
bém dar  aos  nossos  agentes  diplomáticos— 
todos  seus  vencimentos  ? 

O  orador  ainda  expende  outras  pondera» 
ções  sobre  o  assumpto,  fazendo  confironto  c 
citando  varias  leis  e  relatórios. 

Como  explicar  que  se  pretenda  manter  tal 
cifíra  de  aposentação  com  a  sua  flagrante 
desigualdade  ?  No  relatório,  esto  anno  dis- 
tribuído, ha  uma  approxima^o  suggestiva 
I>ara  os  legisladores  :  um  director  de  secção, 
distincto  íunccionario,  ó  certo,  aposentado 
com7:200$,  e  ao  lado  delle  o  barão  do  Pe- 
nedo ,a  principio  aposentado  com  3:000$  e 
hoje,  depois  de  sentença  judicial,com  6:000$, 
.papel. 

£  porque  Ojse  desfb.vor,  sinão  hostilidade  ? 
O  Sr.  Folisbello  Froire  disse  bem  :  os  servi- 
ços da  diplomacia  não  são  devidamente  apre- 
ciados porque  passam  despercebidos  da  mul- 
tidão ;  c  S.  £x.  comparou  o  labor  do  diplo- 
mata, em  seu  gabinete  de  estudo  e  no  salão 
das  conferencias,  ao  comlAte  do  dlnico  pela 
Tida  dos  seus  clientes.  S.  £x.  podia  dizer 
ainda,  sem  sahir  da  analogia  lenibrada,  que 
depois  6  a  morte  e  não  a  cura  o  que  mais 
impressiona. 

A  obra  dcs  diplomatas,  discreta  e  velada, 
não  vem  ã  luz  forte  da  publicidade*  nem 
pôde  ferir  a  imaginação  popular,  movendo 
sentimentos  e  enthQsiasmos  que  outras  glo- 
rias despertam  ;  entretanto,  o  seu  trabalho  é 
áspero,  porfiado,  constante,  sem  que  lhe 
^ssam  medir  bem  a  actividade,  a  vigilância, 


08  cuidadoso  as  inanietações continuas.  De- 
mais, o  combate  delles  setrava  em  campo 
diíTerente,  meneando  armas  que  não  deto- 
nam no  fragor  e  nos  relâmpagos  de  outras 
batalhas ;  antes  lembra  a  acção  delles  o  mo- 
vimento suave  dessas  possantes  machinas 
modernas.que,sem  estrépito  e  sem  apparente 
esforço,  desenvolvem  forças  formiaaveis  e 
deslocam  massas  colossaes. 

O  povo  desconhece  os  serviços  da  diploma- 
cia, e  na  sua  impaciência,  em  certos  momen- 
tos de  ancicdade  patriótica,  maldiz  delia. 
Quantas  vezes  os  conceitos  mais  injustos 
poderiam  ser  desfeitos  com  uma  palavra,que 
transmudaria  as  invectivas  em  louvores; 
mas  seria  um  crime  de  patriotismo  profe* 
ril-a,  e  o  servidor  leal  aos  seus  deveres, 
digno  do  sen  posto,expoe-se  indefeso  aos  botes 
cannibaes  da  opinião  j»er vertida.  Essa  tor- 
tura moral,  a  expressão  mais  nobre  da  cora- 
gem civica,  conhecem-na  quantos  passaram 
Eelo  poder  ou  lho  viram  os  segredos  em 
oras  graves,  quando  para  as  nações  está  em 
jogo  o  que  elías  teem  de  irreparável. 

Oillustre  Deputado  por  Serffipe,  com  a  sua 
dupla  autoridade  de  historiador  e  de  ex-Mi- 
nistro,  fez,  ha  dias,  trazendo  em  favor  deste 
projecto  o  prestigio  de  sua  palavra,  defesa 
brilhantíssima  de  nossa  diplomacia ;  S.  Ex. 
pôde  em  seus  estudos  seguir-lhe  o  traço 
atravèz  de  nossa  historia,  desde  1822,  e  no 
Governo  tratou  com  os  nossos  representan- 
tes, chefe  que  foi  delles  em  periodo  tormen^ 
to^o,  tal  como  o  illustre  collega  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  que  também  correu  a  dar  seu 
esclarecido  testemunho  sobre  a  acção  intoUl- 
gento  e  patriótica  do  nosso  corpo  diplomá- 
tico. 

O    orador  não  podo  accrescentar  a  tao 
competentes  juizes.  Pede,  entretanto,  per- 
missão á  Camará  para  assignalar  um  inci- 
dente contemporâneo,  que  se  prende  ás  re- 
centes negociações  com  a  Bolívia,  a  propósito 
do  Acre,  mostrando  que  continuam  no  pre- 
sente aquelles  bons  serviços  prestados  no 
f>assado  pela  nossa  diplomacia.  Aos  brazi- 
eiros  não  cabia  divulgar  os  factos.  Delles 
concluam   agora   uns  tantos  patrícios  que 
andaram,  na  cegueira  de  sua  paixão  impa- 
triotica,  apregoando  humilhações  por  que 
passamos  em  foce  de  nações  poderosas  que 
nos  teriam  traçado  a  conduota  e  imposto  con- 
cessões. Sem  desprimor  para  com  a  nação 
visinha  e  amiga,  porque  delia  partiu  a  re- 
velação, lô  o  orador  os  seguintes  trechos 
de  uma  publicação  offidal  boliviana,  deste 
anno,  na  qual  diz  o  ex-vice-presidente  Ca- 
priles,  que  substituiu  na  presidência  o  ge- 
neral Pando  quando  este  marchou  com  suas 
tropas  para  o  Acre: 

«  Não  olvidou  esta  chancellaria  pedir  a  me- 
dia^^o  da  Republica  Argentina  para  evitar 
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a  invasão  do  território  nacional.  O  Brazii 
reciiflou  accoitar  este  meio  de  conciliação, 
allegando  qne  se  entenderia  directamente 
comnosco.  Inutilmente  fizemos  sentir  que 
saasffestões  não  emm  diplomáticas,  sinão 
simples  imposição,  e  que  em  taes  condições 
nos  era  impossivel  tratar. 

Diriglmo-nos  ao  Governo  dos  Estados  Uni- 
dos, solicitando  qne  interpuzesâo  os  seus 
bons  oíHcios.  A  resposta  reduziu-se  a  uma 
promessa,  desde  que  o  Brazil  tambom  soli- 
citasse a  mediação  e,  como  este  não  a  pediu, 
a  nossa  solicitação  ficou  sem  effeito. 

Só  uma  intervenção  armada  houvera  po- 
dido libertar  a  Bolívia  das  imposições  do 
Brazil ;  porém  nenhum  nação  se  interessava 
por  nossa  causa,  e  deve  recordar-se  o  Sr. Mi- 
nistro Aramayo  (então  Ministro  da  Bolívia 
em  Londres)  daquelle  telegramma  em  qne 
nos  eommunicou  que  o  Secretario  de  Estado 
Hay  havia  declarado  que  assistiria  impassí- 
vel ás  conquistas  do  Brazil.» 

Ainda  agora,  quanta  novella  maldosa  a 
propósito  ou  a  pretexto  das  negociações  com 
o  Peru!  Buscam  descortinar  o  sigillo  da dis 
cussão  que  prosegue  entre  o  illustre  repre- 
sentante daqnella  Republica  e  o  glorioso  Mi- 
nistro brazileiro,  a  cigo  patriotismo  e  capa- 
cidade o  paiz  ainda  uma  vez  confia  tran- 
qnillo  os  seus  direitos ;  e  6  curioso  o  ^ue 
tem  occorrído  da  parte  de  alguns  patrícios, 
raros  felizmente,  cujo  propósito  denigrativo 
(al*os  esquecer  que  suas  falsidades,  de  má  fé 
patente,  ai  fossem  acreditadas,  prejudica- 
riam a  reputação  e  a  dignidade  nacional. 

Assim  é  que,  em  maio,  na  Mensagem  ao 
Congresso,  referindo-se  o  Presidente  ás  in- 
cursões peruanas  de  outubro  de  1902  no 
Amonea,  e  de  junho  de  1903  no  Chandles,  de- 
clarou que  não  trataria  com  o  Peru  a  ques- 
tão de  limites  omquanto  não  retirasse  os 
destacamentos  militares  que  alii  collocara 
abusivamente,  emquanto  tratava  com  a  Bo- 
li  via  e  também  quando  depois  o  Brazil  tra- 
tava com  esta  Republica.  Ora,  pelo  modus 
vivendi  o.e  Junho,  são  plenamente  satisfei- 
tAs  as  condições  que  o  Brazil  preliminar- 
mente formulara;  aquelles  destacamentos 
são  retirados  dos  pontos  em  que  estaciona- 
vam para  outros  pontos  distantes»  que  fica- 
riam neutralizados,  muito  abaixo  da  obliqua 
de  1867;  na  bacia  do  Juruá  descem  para  o 
sul  do  Breu,  a  mais  do  80  milhas  da  bocca 
do  Amonea;  na  bj.cia  do  Purús  também  des- 
cem para  o  sul,  a  partir  de  Catay,  que 
dista  cerca  de  185  milhas  da  bocca  do  Chan- 
dles. Isto  feito,  dá-se  início  à  negociação. 

Não  sondo  possível  escurecer  a  firmeza 
com  que  agiu  o  nosso  Governo,  em  vez  de 
congratulações  oom  o  paiz,  entraram  a  gri- 
tar que  o  Governo  recuara,  quando  sua  at- 
títade  foi   sempre  a  mesma,    igual  sempre. 


antes,  durante  e  depois  daquelle  accordo 
preliminar.  Inventou-se  depois  que  cedêra- 
mos a  imposições  americanas. . .  E  de  onde 
concluir  isso  ?  Ninguém  sabe.  A  única  refe- 
rencia a  esse  accordo  quem  afez  foi  o  honrado 
Presidente  da  Republica,  ao  receber  as  cre- 
doncíaes  do  novo  Ministro  peruano,  ensejo 
adequadíssimo  para  destruir  a  ballela,  no 
qual  declarou  que  colebrara  aquolle  pacto 
por  espontânea  deliberação  sua,  som  sug- 
gestão  de  ninguém. 

Ainda  a^ora,  na  negociação  que  prosegue, 
teríamos  obedecido  a  injunoçdes  estranhas, 
como  as  soíTremos  no  ultimo  tratado  com  a 
Bolívia.  Não;  a  Camará  o  sabe  e  o  paiz  todo 
confirma  o  Juízo  dos  seus  representantes.  O 
Governo  mantém  e  sabe  manter,  na  defesa 
desses  altos  interesses  nacionaes,  o  prestigio 
do  nossas  tradições  na  politica  americana. 
O  orador  não  pôde  formar  ao  lado  daquelles 
que  contestam  a  actuação  intellígente,  zelosa 
e  patriótica  do  nossos  patrícios  no  exterior; 
conhece  hoje  esse  trabalho  e  delle  ílaur- 
se^ha  sempre  um  defensor  e  um  pregoeiro. 
A*  parte  esclarecida  e  recta  da  opinião  in- 
cumbe esse  dever,  que  o  orador  está  cumr 
prindo  agora,  de  dissipar  uma  atmosphera 
de  prevenções  injustíssimas. 

Acredita  bem  que  é  ao  desconhecimento 
dos  íáctoB  que  se  devem  attribuir  taes  pre- 
conceitos e  prevenções. 

Persistem  no  seio  da  antiga  civilização  ea- 
ropéa,  onde  a  sobrevivência  talvez  de  velhos 
sentimentos,  resíduo  do  outra  concepção  po- 
litica, reage  contra  o  advento,  que  é  fatal, 
das  novas  forças  da  paz  que  vão  cada  vez 
mais  governando  o  mundo.  £  essas  for- 
ças moraes,  qne  vão  tríumphando  o  senti- 
mento de  sympathia,  de  cooperação,  de  soli- 
dariedade, representam-nas  os  diplomatas^ 
os  batalhadores  do  direito  humano.  Compre- 
hende-se  o  antagonismo  entre  esses  ideaes 
oppostos.  O  orador  traça  o  quadro  dessa  luta 
secular  até  nossos  dias,  quando,  pela  acção 
íUuminada  dos  lidadores  da  paz,  vae  acabando 
a  politica  da  violência  e  da  fraude,  patenteia- 
se  que  são  fallazes  as  victorias  da  força,  por- 
que ellas,  com  o  seu  cortejo  de  cruezas  e  ra- 
pacidade, trazem  comsigo  o  próprio  castigo^, 
e  as  nações  fortes  já  seguem  as  nações  mais 
fincas  na  estrada  que  leva  ao  tribunal  de 
Haya,  flor  de  longos  séculos  de  cultura,  evo- 
lução suprema  de  ídéas  e  de  sentimentos  que 
substituíram  ao  vce  victis  da  óra  barbara 
esta  íórmnla  da  civilização  contemporânea: 
voe  victoribiís,  {Muito  bem  ;  muito  bem.  O  ora^ 
dor  é  calorosamente  cumprimentado  pelos  coU 
legaw  presentes.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação. 
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O  8r.  Piresidente— Exgottadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Vot&çâo  do  projecto  n.  241  A,  de  1904,  re- 
conhecendo como  de  caracter  offlcial.  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  os 
effeitos  legaes,  os  diplomas  conferidos  pela 
Escola  de  Pharmacia  do  S.  Paulo,  sendo  vá- 
lidos, nos  estabolecimentos  federaes  de 
ensino  superior,  os  exames  nella  prestados 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  2  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  discussão  das  emendas  ao 
projecto  n.  2,  deste  anno,  do  Senado,  auto- 
rizando o  Governo  a  promover  a  construcção 
de  uma  estrada  de  ferro  entre  as  cidades 
de  Caxias  e  S.  Luiz,  no  Estado  do  Maranhão, 
nas  condições  que  estabelece  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  205  A,  de  1904, 
fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandarô,  ficando 
o  serviço  sob  a  direcção  do  inspector  do 
2o  districto  sanitário  da  Republica  (1*  dis- 
cussão) ; 

Vatação  do  projecto  n.  315,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  24:Ô86$034,  ouro,  e  913:316$796,  papel, 
para  eflTectuar  o  pagamento  das  dividas  de 
exercícios  findos  constantes  da  relação  que 
indica  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1904,  au- 
trizanjkO  o  Peder  Excutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  60:826$955  para  paga- 
mento ao  engenheiro  Alfredo  Novis  de  uma 
indemização  pela  reducção  de  25  %  nos  fre- 
tes da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  de 
accordo  com  o  docreto  n.  3.684,  de  19  de 
juoho  de  1900,  no  periodo  de  19  de  junho  de 
1900  a  29  de  abril  de  1901  (2»  discussão) ; 

Votação  doprolocto  n.  57  A,  de  1904,  in- 
stituindo o  subsidio  de  10:000$,  por  uma  só 
vez,  a  cada  umatdas  sociedades  que  perten- 
oerem  ú,  Confederado  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Marinha 
e  Guerra  e  de  Orçamento'^(l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  135  A,  de  1895,  que 
crêa  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  serviço 
tachvgraphico,  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  188,  deste  anno, 
que  releva  ao  ex-Deputado  António  de  Amo- 
rim Garcia  a  prescripção  para  recebimento 
dos  subsidies  correspondentes  ao  tempo  de- 
corrido de  18  de  dezembro  de  1891  a  22  de 
janeiro  de  1892,  aos  quaes  tem  direito  como 
membro  do  Congresso   Nacional    naquella 


época,  abrindo  para  esse  fim  o  credito  espe- 
cial de  2: 700$000  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:419$750  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Bloisel  &  Hermanos,  de  for- 
necimentos feitos  em  1696  à  Colónia  Militar 
junto  ã  Foz  do  Iguassú  {£•  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  79  B,  do  1904,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  projecto  n.  79, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  adqui- 
rir, para  a  galeria  da  Escola  Nacional  de 
Bellas  Artes,  os  quadros  do  fallecido  pintor 
Victor  Meirelles  de  Lima,  despendendo  atô 
a  quantia  de  50:000$  (S''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  lO  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  43:498$966  para  restituir  a  Rosa  &  Car- 
valho, negociantes  estabelecidos  no  Estado 
da  Bahia,  os  impostos  de  importação  de 
xarque,  que  lhes  foram  indevidamente  co- 
brados durante  o  anno  de  1897,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1904,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  ML 
nisierio  da  Guerra  o  credito  de  80:1 13$948 
para  pagamento  ao  marechal  reformado  Ru- 
fino Enéas  Gustavo  Galvão  da  importância 
das  differenças  de  vencimentos  entre  o  posto 
de  marechal  e  o  de  general  de  divisão,  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  (2»  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Exocutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
500$  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos  pelo 
aluguel  dj  prédio  em  que  Amccionou  a  Es- 
cola de  Aprendizes  Marinheiros  do  Mara- 
nhão (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  316,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  8:75:^$900  para  restituir  a  Fernandes 
Mesquita  &  Comp.,  negociantes  estabele- 
cidos na  Bahia,  os  impostos  de  importação 
de  xarque  que  lhes  íoram  indevidamente  co- 
brados em  1897  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  210,  deste  anno, 
em  3*  discussão,  creando  no  Districto  Federal 
mais  dous  ofBcios  de  tabelliães  de  notas,  com 
as  denominações   de  9^  e  IQ^  (3*  discus^são) ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  deste  auno, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  ã  viuva 
do  ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar  da 
Silveira  Martins,  com  paraoer  e  omenda  da 
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Gommissao  de  Pensões    e    Contas   (2^  dis- 
cusíMLo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1904, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  50C^,  reparti- 
damcnte,  á.  viuva  e  filhos  do  tenente- coronel 
Innocencio  Fabrício  Ferreira  de  Ma*  tus,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Pensões  o 
Contas  o  de  Orçamento  e  substitutivo  oífere^ 
•eido  pela  primeira  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Barbosa  dos  Santoe,  fiel  do  thesou- 
reiro  da  Caixa  de  Amortização,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em  pru- 
roga^o  áquella  em  cujo  goso  vse  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
<:ussâo  única)  ; 

Votação  do  projecto  n,  270  A,  de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Externato  Aquino  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  provia  exigida  peio 
art.  3o0  do  Código  de  Ensino  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133  a,  de  1904,  de- 
clarando da  competência  do  chefe  de  policia 
e  doa  delegados  do  Districto  Federal  processar 
ex-officio  os  deiictos  definidos  nos  arts.  277  e 
278  du  Código  Penal,  e  dando  outras  provi- 
dencias, com  parecer  e  emenda  da  maioria 
da  GomTr.issão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  voto  em  separado  do  Sr.  Estevam 
Lobo  (1*  discussão) ; 

Vota(^  do  projecto  n.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescrípção  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Qovaz  D.  Eduai-do 
Duarte  Silva  como  cónego  da  exCapella  Im- 
perial, com  pareceres  das  Commissoes  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
menta (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n .  259,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  a  pi^sca  nas  aguas  terrí- 
toriaes  da  Republica,  e  dando  outras  provi- ' 
dencias,  procedendo  a  votação  dos  requeri- 
mentos offerecidus  pelos  Srs.  Luiz  Gualbertu 
«  Bricio  Filho  (2«  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  302,  de  1904,  au- 
torizando o  Poier  Executivo  a  conceder, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  ã  Associação 
Protectora  dos  Homens  do  Mar  o  usuí^ucto 
da  ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas  bemfeito 
rias,  para  o  fim  de  ser  estabelecido  nelia 
om  posto  da  soccorros  e  depc^ito  do  respecci vo 
material  durante  o  prazo  de  30  annos  (  2^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  282,  de  1904,  con- 
cedendo ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Raiol,  juiz  substituto  seccional  na  sec- 
ção do  Pará,  oito  meies  de  licença,  sem  ven- 


cimentos, em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Fran- 
cisco Augusto  de  Mello,  conferente  de  3^ 
classe  aa  Estrada  de  Ferro  Central  do  BrazU, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilaar,  agente  da  Estação  de 
Ouro  Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  licença  por  um  anno,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  cjnvier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  82,  deste  anno,  que 
devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  do  3:600$  annuaes,  conce- 
dida ã  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna 
Barreto  Nabuco  de  Arat^o,  viuva  do  Sena- 
dor Jo6ô  Thomaz  Nabuco  de  Araijgo  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  264  B,  de  1904, 
que  fixa  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Laboratório  Nacional  de  Analy- 
zes  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  ao  prepara- 
dor de  histologia  da  Faculdade  do  Medicina 
da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposi- 
ção da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e 
dando  outras  providencias  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  deste  anno, 
que  manda  substituir  a  disposição  da  lettra 
c  áo  art.  1<>,  §  2*,  do  decreto  n.  1.171  A, 
de  12  de  janeiro  de  1904,  pel^  seguinte:  ã 
í1X':ção  das  taxas  pelo  aluguel  do  material 
da  praticagem  e  serviço  do  oessoal  avulso 
da  mesms,  devido  pelas  embarcações  que 
deman<iarem  o  porto  e  de  accordo  com  o  re- 
gulamento de  28  de  fevereiro  de  1854  ( 3* 
discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  de  1904,  cre- 
ando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral mais  três  logares,  sendo  um  de  offlcial 
e  dous  de  amanuenses  com  as  mesmas  vanta- 
gens dos  actuaes  de  igual  categoria  ( 1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n  176  A,  de  1904,  es- 
tabelecendo que  a  Alfaudoga  da  Parahyba 
pa&sarã  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  rela- 
tiva ã  de  Santa  Catharina,  com  parecer  e 
substitutivo  da  Commisi^  de  Orçamento 
(1»  discussão) ; 
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Votação  do  parecer  n.  44,  de  1904,  jul* 
gando  que  na  petição  do  D.  Maria  Pereira 
Gaimarãeiy  viuva  do  almirante  Josó  Mar- 
ques Guimarâes,  que  solicita  a  concessão  de 
montepio  de  almirante,  não  ha  o  que  deferir 
em  face  do  que  disp5e  a  lei  n.  1.176,  de  14 
de  janeiro  de  1904  (discussão  única) ; 

Vota(^  do  projecto  n.  307,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  construir  no 
Districto  Federal  um  ediflcio  apropriado  ao 
serviço  da  justiça  locai  e  no  qual  possam 
funccionar  os  tribunaes,  escrivãei  e  tab.l- 
llães,  e  dando  outras  providencias  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  2:5,  deste  anno, 
que  determina  que  as  legaçSes  do  Brazil  no 
Japão  e  nas  Republicas  de  Venezuela,  Equa* 
dor  e  Colômbia  sejam  regidas  por  ministros 
residentes,  coadjuvados  por  2»'  secretários,  e 
dando  outras  providencias  (2*  discussão); 


3*  discussão  do  projecto  n.  271  B,  de  1901, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  ezercioio  de  1905; 

3»  discussão  do  projecto  n.  288,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  os  crédi- 
tos supplementares  de  30:000<;,  papel,  e 
45:000$,  ouro,  sendo  o  primeiro  ã  verba  1^  e 
o  segundo  á  7*  do  art.  5«»  da  l3i  n.  1 .  145,  do 
31  de  dezembro  de  1903; 

d^  discussão  do  projecto  n.  300,  de  1904, 
autorizanio  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  52:65?$400  para  as  dcspezas  com  as 
obras  de  reparação  de  que  necessita  o  prédio 
em  que  está  instaliada  a  Alflandegado  Recife. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  30  minu* 
tos  da  tarde. 


168*  SESSÃO  EM  10  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Júlio  de  Mello  (/•  VieeP residente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimai^es,  Júlio  de 
Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  GuimanLes, 
Thomaz  Accioly.Joaquim  Pires,  Bricio  Pilho, 
José  Eusébio,  Luiz  Domingues,  Christíno 
Cruz,  Eduardo  Studart,  Fonseca  e  Silva,  Trin- 
dade, Elpidio  Figueiredo^  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Guima- 
rães, Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Barnardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Mello 
Mattos,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Lau- 
rindo Pitta,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,Francisco 
Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Ebtevam  Lobo. 
Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  do  Rezende, 
Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias,  Car- 
valho Britto,  Olyntho  Ribeiro,  Wenceslão 
Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Amolpbo  Azevedo,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  Eioy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cândido 
Rodrigues,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Carvalho  Chaves,  Soares  dos  Santos,  Ger- 
mano Hassiocher,  James  Darcy.  Cassiano  do 
Nascimento  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 


E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Trindade  (*)  —  Sr.  Presi- 
dente, estive  presente  hontem  durante  as 
votações  e  chamadas  feitas  para  a  veriflca- 
00  dos  Srs.  Deputados  que  se  ausentaram  ; 
no  emtanto,  com  sorpreza  minha,  vejo  no 
Diário  do  Congresso  de  hoje  o  meu  nome 
comprehendido  entre  os  dos  Srs.  Deputados 
que  se  ausentaram. 

Attribuindo  isso  a  mero  equivoco,  peço  a 
V.  Ex.  que  se  digee  mandar  faz^^r  a  neces- 
sária rectificação,  visto  como  estive  presente 
ás  referidas  votações,  segundo  o  meu  cos* 
tu  me. 

O  tSr.  Presidente— A  Mesa  man- 
dará fazer  a  necessária  rectifica^. 

Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 
antecente. 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Paula 
Guimarães,  digno  Presidente  da  Camará,  e3tà 
anojado  por  ter  recebido   noticia  do  falle- 


(')  Bile  diflcurso  nio  foi  revisto  pelo  orodor* 
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cimento  de  pessoa  de  sua  família.  A   Mesa 
vac  mandar  desanojar  a  S.  Ex. 

Passa-se  ao  expediente. 
Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio : 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  7  do  corrente,  em  resposta  á 
requisição  desta  Gamara,  no  offlcio  n.349, 
de  21  do  mez  ultimo,  transmittindo  a  infor- 
mação prestada  pelo  commandante  do  Corpo 
de  Bombeiros  desta  Capital  sobre  o  projecto 


desta  Gamara,  creando  no  mesmo  corpo  o 
logai'  de  professor  de  gyDmastlca.— A  quem 
fez  a  requisição.  (A*  Gommissão  de  Orça- 
mento.) 

Requerimento : 

Da  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  do 
Maranhão,  pedindo  prorogação  de  prazo  para 
o  inicio  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  de 
Caxias  ao  Aragaaya.  — A*  Gommissão  de 
Obras  Publicas  e  Colonização. 

Telegranuna : 

Largo  do  Machado,  10  de  dezembro  de 
1904.— Presidente  Gamara  Dei^utades— Rio 
— Motivo  moléstia  meu  filho*  nao  compareci 
sessão  hontem»  Sanidaçõas.— i^ocíri^ues  Lima. 
—Inteirada. 


E*  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  263  D— 1904 

j&ed<iieção  final  do  projecto  n.    263^  deste  anno,    que   fixa  a   despeza  do   Ministério   da 

Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  êxerdcio  de  £905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  ."^  B'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  despender,  polo  Ministério  da  In- 
dustria, Via<^o  e  Obras  Publicas,  a  importância  de  4.941 :375$429,  ouro,  e  74.885:383$801, 
papel,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

Oitro  Papel 


l  .^  Secretaria  de  Estado 

2,^  Directoria  Geral  de  Estatís- 
tica  

3*.  Correios  —  Na  consignação 
destinada  a  —Vencimen- 
tos e  gratificações  aos 
agentes,  ajudantes,  the- 
soureiros  e  fieis  no  terri- 
tório da  Republica — ,  ac- 
orescente-se  :—  de  accor- 
do  com  a  tabeliã  organi- 
zada pela  Directoria  Ge- 
ral dos  Correios  para  o 
biennio  de  1904—1905  — 
inclusive  a  gratiâca^o 
dos  fieis  das  succursaes  na 
Capital  Federal,  a  das 
que  furem  nomeados  em 
commissào  para  o  territó- 
rio da  Republica  e  a  diária 
de  que  tratam  os  arts.  341 
e  242 do  decretou.  2.230,  de 
10  de  fevereiro  de  1896,  do 
Regulamento  dos  Correios. 
Elevada  a  sub-consigna- 
ção  —  Custo  de  sellos  e 
formulas  de  franquia  — 
a  35:000$,  papel,  e  di- 
minuída de  27:000$,  ouro 
—  Elevada  de   10:000$  a 

Vol.  VIU 


ai5:020$000 
33^75921500 
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consignado  destinada  a 
aluguel    de    casas  para 
reiHirtições  postaes,  afim 
de  occorrer  ao  aluguel  e 
adaptação  tanto  daquoUe 
em  que  fdnccionar  a  ad- 
ministração   de  Alagoas, 
como  de  um  novo  p/edio 
para  a  Agencia  em  Santos, 
Estado   de   S.    Paulo*— 
—  Elevada  a  verba    de 
270 :00C$,  sendo  destinada 
a  importância  da  230:000$ 
para  aconstrucção  do  edifi- 
cio  do  Ck>rreio  em  Bello 
Horizonte,  e  a  de  40:000$ 
para     reconstrucção    do 
próprio  federal  onde  Ainc- 
ciona    o  Telegrapho    em 
Campos,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  adaptal-o  ao 
Correio  ou  para  a  acqui- 
sição  de  outro  prédio  para 

o  mesmo  fim .\ 

4.*  Telegraphos  —  elevada    de 
520:0(K)$,  papel,  sendo:  na 
primeira  divisão,  augmen- 
tada  de  270:000$  a  consi- 
gnação—Construcção  e  re- 
construeções  —destinada  a 
quantia  de  10: 000$  para  a 
construcção  da  linha  que  li- 
gue a  fortaleza  da  barra  de 
Paranaguáácidade  do  mes- 
mo nome  e  a  Ce  40:000$ 
Enra  o  prolongamento  da 
nha  de  Orajabú,  no  Es- 
tado do  Marahão,  a  Boa 
Vista,  no  de   Goyaz.  No 
— material — das  linhas  e 
estações,     destacada    da 
consignação  para  —  Alu- 
guel e  reparação  de  casas 
a    importância   de    480$ 

Í»ara  aluguel  da  em  que 
Uncciona    o    telegrapho 
semaphorico  na  cidade  do 
Natal,  no  Rio  Grande  do 
Norte  —  Na    3»    divisão, 
augmentada  de  250:000$  a 
consignação  —  Gratifica- 
ções e  sgudas  de  custo  para 
gratificações  de  20  "^/o,  nos 
termos  da  lei  n.  1.191,  de 
28  de  junho  de  1904,   aos 
empregados  com  20  annos 
de  effectivo    serviço    na 

repartido •••..••..    • 

5.*  Auxilies     á  agricultura  — 
Auffmentada  de  230:000$, 
sendo:  100:000$  para  dis- 
tribuição de  plantas  e  se- 


130:000$000  11.517:835$800 


351:134$454  8.447:707$000 
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mentes  aos  agricultores  e 
auxilio  á  Sociedade  Nacio- 
nal de  Agricultura  para 
a  fundação  de  um  horto 
(Yiyeiro  de  plantas  fruoti- 
feras  e  ornamentaes  e 
campo  de  experiências  de 
fructicultura)  ;  100:000$ 
para  auxilio  aos  agricul- 
tores e  criadores,  aos  go- 
vernos dos  Estados  e  mu- 
nicipios,destinada  essa  im- 
por&ncia,não  só  ao  trans- 
porte do  animaes  repro- 
ductores  de  raça,  adqui- 
ridos no  estrangeiro  ou 
no  paiz,nos  termos  do  art. 
17,  §39,  da  lei  n.  1.145, 
de  31  de  dezembro  del903, 
como  ao  estudo  das  eçi- 
zootiauie  moléstias  infeccio- 
sas dos  animaes  por  pro- 
llssionae8,fornecimentos  e 
applicação  dos  meios  pro- 
pnylatlcos  e  curativos  em 
oeneflcio  da  lavoura  e 
da  criação  de  gado ;  e 
30:000$  para  a  propa- 
ganda das  applicacões  in- 
dustriaes  do  álcool,  con- 
forme as  conclusões  do 
Congresso  para  esse  flm 
reunido  na  Capital  da  Re- 
publica em  1903 815$000         380:000$000 

^.*  Agasalho    e  transporte  de 

immigrantes 174:755$700 

"7.*  Subvenção  a  companhias  de 

navega^ 2.800:06I$69SÍ 

B.»  Garantia  de  juros , 3.474:552|313      1.433:983$814 

:9.*  Estradas  de  ferro  federaes  : 
I.  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  (deduzidas  as  sub« 
consignações  correspon- 
dentes á  creação  de  lega- 
res de  1  segundo  escriptu- 
rario,  1  terceiro  escripta- 
rarioe  1   quarto  escri- 

Sturario  nas  inspectorias 
o  trafego:  de  1  primeiro 
escripturario  e  2  quartos 
escripturarios  na  inspe- 
ctoria  do  movimento  e 
estabelecida  importância 
con*espondente  a  2  con- 
ductores  de  2^  classe  e  1 
condactor  de  3*  classe) ; 
augmentada  de  200:000$ 
a  rubrica— Material  da  4* 
divisão— para  acquisição 
de  material  de  grande  to- 
nelagem, apropriado  ao 
transporte  de  manganez  e 

V 
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outros  minérios.  Aug- 
mentada  de  400:000$  a 
rubrica  —  Material  da  5" 
divisão  —  na  consignação 
destinada  á  conservação 
da  iinha  e  dos  edifícios—, 
sendo  destinada  a  impor- 
tância de  150:000$  para 
conservação  dos  ramaes 
de  Angra  dos  Reis  e  La- 
vras (pessoal  o  material). 
Assim  redigida  a  con- 
signação —  Eventuaes  :  — 
«  Para  attender  a  quaes- 
quer  despezas  imprevistas 
6  necessárias  ou  á  defi- 
cienciadecredito  da  verba, 
wndo  10:000$  como  con- 
tribuição das  estradas  de 
ferro  federaes  para  o  mo- 
numento do  Visconde  de 
Mauá* 33,0«1  ;a63$503 

II.  Estrada    de   Ferro  Thereza 

Christina  (pessoal  e  ma- 
terial) —  Augmentada  de 
75:000$  para  a  conclusão 
das  obras  do  treclio  inter- 
rompido entre  os  kilome- 
tros  98  e  105  e  estudos  da 
linha  de  Massiambú  e  Ara- 
ranguá -«»:000$000 

III.  Estrada    de    Perro     Santa 

Maria  ao  Urugoay   (pes- 
soal e  material ,....     508r00Q$0(K) 

IV.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 

Minas  (pessoal e  material)    .,..., »^.« ..^^...^.       2,2âS:0(K)$000 


10.^  Obras  federaes  nos  Esta- 
dos. Elevada  a  consignação 
—  Barra  da  Laguna— (Pes- 
soal e  material)  a  200:000$; 
elevada  a  sub-consignação 
— Barras  e  Portos  do  Rio 
Grande  do  Sul  —(Pessoal  e 
material)  a  800:000|,  papel 
e  450:000$,  ouro— (uindo— 
ouro— creado  na  lei  da  Re- 
ceita).    Augmentada   de 
800:000$  a  consignação  des- 
tinada  a—  Estudos  e  cons- 
trucção  de  açudes,  poços  e 
outras  obras  contra  os  effei- 
tos  das  seccas,  inclusive  as 
que  fa^cilitem  o  transporte 
por  terra  e  por  agua  — ; 
augmentada  de  35:000$  a 
consignação   —  Porto    do 
Natal  —  para  acquislção  d& 
material  fluctuante  neces- 


1 
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sario  â  dragagem— Inoluida 
a  quantia  de  100:000|para 
os  estados  e  execução  das 
obras  necessárias  ao  me- 
lhoramento do  ancoradouro 
de  Cabo   Frio,  d  entrada 

da  lagoa  Arar uama..., ., 450:000$000       3.931:79S$500 

11.»  Obras  Publicas  da  Ca- 
pital Federal: 

Administração  Central: 
Pessoal    (  suprimindo-se 
depois  das  palavras  cAuxi- 
liares  de  escripta  »  as  se- 
guintes: €diaria3$000»...  171:450$000 
Diárias  de  8|  ao  Inspector  Geral, 
7|  aos  chefes  de  divisão, 
6$   aos   engenheiros    de 
districtos,  5$  ao  conda- 
ctor   geral   dos    encana- 
mentos e  aos  conductores 
technicos,  3$  aos  auxilia- 
res de  escripta 36:500$000 

Material  (elevada  averba  cExpe- 
diente,  publicações,  ete., 
a  14:000$;  rOviuzida  a  de 
«Serviço  telephonico»  a 
4:000$;  reduzida  a  de 
«Limpeza  do  edifício  da  Re- 
partição e  dos  dlstrictos» 
a8:400|;  accrescentadas 
ã  rubrica  «Reparos  de 
próprios  nacionaes»  estas 
palavras:  <e  construc<^ 
de  prédios  necessários  aos 
serviços  de  obras  publi- 
cas da  Capital  Federal»; 
ficando  a  somma  das 
verbas  «Material»  e  «Lim- 
peza dos  edifícios,  pessoal 
e  material»  elevada  a. . .    66:360$000 

Serviços  diversos 100:000$000 

Deposito  central  ( como  na  pro- 
posta)     36:645$000 

Somma  da  consignação  «Admi- 
nistração Central» 410:958(|K)00 

!•   divisão : 

Vigilância  de  mananciaes :  Pes- 
soal (3  zeladores,  8:760$ ; 
guardas,  12:720$ ;  traba- 
lhadores, 17 :  520^00)  • . . .     39 :  000$000 

Material 2:00(^|000 

Conservação  dos  encanamentos 
conductores:  Pessoal  (co- 
mo na  proposta) ,.    73:872$500 

Material 13:000$000 

Trabalhos  de  desobstrucção  de 
rios  e  outras  obras  (pes- 
soal e  material) 20:000$000 

Jlstrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 

(reduzida  a  verba  «Esta- 

.  ções  Q  paradas»  a  46:203$; 
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a  de  «Material  do  Movi- 
mento» a  12:000$;  eleva- 
da a  verba  cCombnsti- 
vel,  labriflcantes,  etc.,  a' 
130:000$;  reduzida  aver- 
ba cBlaterial  á%  Via  Per- 
manente» a  74:000$000).  534:â75$000 

Somma  da  consignação   cl* 

DivisÃo» 688:147$500 

2*  Divisão: 

Conservação  das  florestas  (feito- 
res e  trabalhadores) 42: 522$500 

Conservação  dos   caminhos  e 

aquedacto  da  Carioca...     12:dl0$000 

Material  necessário  para  a  con- 
servação d-JLS  florestas  edo 
aqueducto  da  Carioca)...     6:400$000 

Conserva^  de  represas,  aque- 
duetos  e  reservatórios 
(pessoal  e  material,  como 
na  proposta) 54:495$000 

Conservação  e  custeio  da  rede  de 
distribui^  (reduzida  a 
consignação  «Pessoal  ez- 
tranumerario»  a  40:000$; 
elevada  asub  consignação 
cFerramenta,  remonta  e 
acqnisição  do  carroças  e 
animaes,  forragens  e  di- 
versos necessários  ao  ser- 
viço» a  80:000$000) 523:650$000 

Serviço  de  hydromatros  (elevado 
o  numero  de  offlciaes  me- 
cânicos a  seis,  com  a  diá- 
ria de  d$500  em  300  dias, 
e  a  respectiva  sub-consi- 
gnação  a  11:700$;  redu- 
zida a  sub-consignação 
cMaterial»    a    26:550$).    50:250$000 

Inspec^o  de  canalisações  e  cai- 
xas de  agua  domiciliarias 
(pessoal  e  material) 20 :  000$000 

Proseguimento  da  rede  de  dis- 
tribuição, pennasde  agua 
e  registros  de  incêndio 
(pessoal  e  material  neces- 
sário para  este  serviço)..  200:000$000 

Conservação  de  coUeciores  e 
galerias  de  aguas  plu- 
viaes  (pessoal,  51:0^; 
material:  íerramentas,ob- 
Jectos  para  expediente  e 
diversos,  6:000$;  remoção 
de  terras  e  resíduos  ex- 
trahidos  das  galerias,pes- 
soal  e  material,  9:0^; 
construoção  de  aovos  col- 
lectores  e  galerias,  pes- 
soalematerial),25:000$000   91:065$000 
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Serriços  extraordinários  e  im- 
preTistos  (pessoal  e  ma- 
terial) 10:000$000 

Somma  da  consignaçSo  €S>  Di- 
visão»   1.011:188$500 

3*  Divisão: 

Revisão  da  reic,  e  novas  canali- 
sações,  asquisicão  de  pro- 
priedade qae  interessem 
ao  abastecimento  e  outros 
melhoramentos  do  ser- 
viço, taes  como:  constra- 
oção  de  pequenos  reserva- 
tórios, inclusive  o  do  Tra- 
picheiro  e  a  respactiva  ca- 
naliza^ concertos  em  re- 
servatórios, reparação  de 
calçamentos  necessários 
ao  serviço  da  reviíâo  da 
rede  (pessoal  e  material 
necessários  para  este  ser« 
viço) 650:000tX)0      2.754:295$000 

1^.*  Esgoto  da  Capital  Federal 
(reduzida  a  verba  cAcqui- 
si^  e  conserva^  de 
apparelhos  e  moveis»  a 
4:000$  ;  a  de  cEventuaes» 
a  2:000$,  accreseentando- 
se  ao  «Pessoal  da  Repar- 
tição Fiscal»  a  sub-consi- 
gnação  «Diárias»  de  7$  ao 
engenheiro  fiscal,  6$  aos 
ajudantes,  5$  aos  auxi- 
liares, em  360  dias, 
14:400$000) 5.302:757$130 

13.»  lUuminaçâo  publica 531 :273$662         628:288|562 

14.^  Fiscaliza^o(augmentadade 
69:600$  a  rubrica— Fisca- 
lização de  estradas  de  fer- 
ro, sendo:  de  68:40(4  para 
augmentodas  diárias  dos 
engenheiros  flscaes ;  de 
9:650$t  na  consignação 
relativa  á  Companhia 
Great  Western  of  Brasil 
Railtoay,  para  mais  um 
engenheiro  fiscal  9:000É, 
para  augmento  de  ajuda 
de  custo  para  tomadas  de 
contas,  600$  e  para  au- 
gmento do  expediente  das 
estradas,  50$,  supprimida 
a  consigna^  de  10:650$ 
referente  ã  Estrada  de 
Ferro  Contraído  Pernam- 
buco, e  elevada  de  2:200$ 
os  vencimentos  do  enge- 
nheiro fiscal  das EstradcUi 
de  Forro  do  Norte  e  Ti- 
Jucá,  addicoionadá  a  estas 
a  OriLo  Pará  até  a  esta^ 


216  ANNAES  DA   GAMARA 


de  Ligação.  Aagmentada 
de  2:000$  a  consignação 
destinada  á  fiscalização 
das  obras  hydraulicas  do 
cáes  de  Santos,  para  alu- 
guel de  casa  para  o  es- 
criptorio  respectivo) 3:600$000         598:210$000 

15.»  Observatório  Astronómico 87:6001000 

16.»  Repartições  e  legares  ex- 
tinctos  (diminuída  das 
sub-consignações  corre- 
spondentes a  um  2^  offi- 
cial  da  Secretaria  de  Es- 
tado, 4:000$,  8  a  um  2° 
offlclalda  Directoria  Ge- 
ral de  Estatística,  3:800$; 
e  augmentada  da  de  um 
porteiro-arcbivista  da  In- 
speetoria  Geral  de  Terras 
e  Colonização,  1:560$000 54:9ô0f000 

17.*  Eventuaes 150 :  000$000 

Art.  2.*  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  abrir  o  credito  necessário  para  o  pagamento  das  gratiilcações  decretadas  pela 
lei  n.  1.191,  de  28  de  junho  de  1904,  correspondentes  ao  exercício  de  1904,  aos  em- 
pregados com  20  annos  de  effectivo  serviço  na  repartição. 

II.  A  despender  atô  a  quantia  de  250: 000$,  para  auxiliar  nos  Estados  e  no  Districto 
Federal  a  íUndação  de  estações  agronómicas  e  oenologicas,  campos  de  experiência  e 
demonstração  e  postos  zootechDicos  que  a  iniciativa  particular  se  propuzer  orear  com 
intuito  de  aperfeiçoar  as  diversas  culturas  e  a  criação  de  gado. 

Nesta  verba  esta  ccmprchendido  também  o  necessário  para  a  fundação  de  uma 
estação  agronómica  sa  fazenda  de  Santa  Mónica,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Nenhum  auxilio,  que  só  ^erá  dado  depois  de  preenchidas  as  condições  exigidas  no 
art.  17  n.  Y,  paragrapho  único  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1904,  excederá  de 
100:000$000. 

III.  A  conceder  á  viuva  do  professor  F.  M.  Draenert  o  auxilio  de  15:000$  para 
a  impresssão  do  manual  de  W.  A.  Henry  «  Feed and  Feediug »  (Forragem e  nutri^^), 
traduzido  pelo  citado  professor  Draenert,  obrigando-se  a  mesma  viuva  a  entregar  a 
metade  dos  exemplares  das  edições  que  fizer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  afim  de  serem  distribuídas  por  elle  do  modo  que  julgar  mais  conveniente* 

IV.  A  despender  até  a  quantia  20:000$,  para  auxiliar  as  edições  em  língua 
estrangeira  da  obra  de  propaganda  O  Brasil  Actual. 

V.  A  despender  a  quantia  de  10:000$  em  prémios,  á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos 
sericultores  que  apresentarem  casulo»  de  producção  nacional. 

VI.  A  despender  até  a  quantia  de  60:000$,  para  a  animação  da  industria  da  seda,  &endo 
15:000$  em  prémios,  cujo  máximo  não  exceda  de  5:000$,  aos  sericioultores  que  provarem,  a 
juizo  du  Governo,  ter  pelo  menos  2.000  pés  de  amoreira,  regularmente  tratados,  devendo 
ser  os  prémios  ijroporcionaes  á  importância  das  culturas ;  eé:O0O$,  para  auxiliar  as  duaa 
primeiras   fabricas  que  empregarem  na  fiação  unicamente  casulos  de  produc^  nacional. 

Vil.  Auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  para  a  naontagem 
de  um  laboratório  onde  sejam  preparados  os  fermentos  alcoólicos  seleccionados  para  a  dis- 
tribuição gratuita  entre  os  agricultores  e  dlstilladores. 

VIII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  os  arrendatários  das  estradas 
de  ferro  federaes,  para  o  fim  de  ser  substituída  nellas  a  illumlnação  a  petróleo  pelas 
lâmpadas  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accordo,  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  qae  úgure  a 
compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

IX.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  as  emprezas  de  estradas  de 
ferro  concedidas  pela  União  e  que  goiSsem  de  favores  pecuniários,  para  o  fim  de  promover 
a  substituição  do  petróleo  pelo  álcool  na  illumlnação  das  estações,  depósitos,  ofiloinas  e 
dependências. 
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Para  facilitar  esae  acoordo,  poderá  o  Governo  admittir  que  âgare  a  compra  das  Iam 
padas  nas  contas  de  custeio. 

X.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição  nas  estradas  de  ferro 
federaes   dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo  por  motores  a  álcool . 

XI.  Âdeiqtender  até  300:000$,  no  exercício  desta  lei,  pava  a  installação  na  Capital 
da  Republica  do  pavilhão  brazileiro  da  Exposição   de  S.  Luiz. 

XII.  A  subvencionar  com  a  quantia  de  30:000$,  annuaes,  a  companhia  de  navegação 
que  estabelecer  linhas  regulares  de  vapores  entva  os  portos  do  sul  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  o  Districto  Federal,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 

Xin.  A  promover  os  melhoramentos  que  facilitem  a  navegado  dos  rios  Paraguassú, 
no  Estado  da  Bahia,  Itapicurú,  no  Estado  do  Maranhão,  e  Guyabá.,  no  Estado  de  Matto 
Grosso,  e  Goyanna,  nos  limites  do  Estado  de  Pernambuco  com  a  Paráhyba,  e  a  desob- 
strucção  do  leito  do  rio  Sant*Anna,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  despender  nessas 
obras  ató  300:000$000. 

XIV.  A  despender  dentro  do  exercício,  até  800:000$,  com  a  elevação  da  linha  da 
Estrada  deEerro  Central  do  Brazíl  entro  S.  Diogo  e  S.  Christovão. 

XY.  A  fazer,  conjuncta  ou  separadamente,  as  operações  de  crelito  que  mais  con- 
venham, para  realizar  as  acquisições  e  obras  que  tenham  por  fim  melhorar  e  aogmentar 
o  serviço  de  abitôtecimento  de  agua  Á  Capital  Fdderal,  inclusivo  o  abastecimento  da  rua 
Viuva  Garcia  (Inhaúma)  e  de  Sepetiba,  das  ilhas  do  Governador  e  Paquetá,  e  do  Vigário 
Geral,  em  Irajá,  podendo  reservar,  para  o  serviço  de  juros  e  amortização  do  capital 
que  levantar  ou  dos  titules  que  emittir,  a  renda  de  todo  o  serviço. 

XVI.  A  reformar  o  serviço  de  âscalização  das  estradas  de  ferro  e  vias  âuviaes,  ficando 
os  respectivos  fanccionarios  equiparados  aos  demais  empregados  públicos  federaes. 

XVII.  A  estabelecer,  por  meio  de  accordo  dirocto,  o  serviço  ae  permutação  de  encom- 
mendas  postaes  (coUs  posteaux)  entre  o  Correio  Brazileiro  e  os  dos  outros  paizes,  que  fazem 
parte  da  União  Postal  Universal  e  observadas  as  seguintes  condições: 

a)  Direito  de  perceber  cada  um  dos  dou&  paizes  permutantes  metade  da  somma  das 
taxas  de.  expedição  e  transito  maritinoo,  cobradas  por  ambos  os  paizes  sobre  todas  as  en- 
commendas  recebidas  e  expedidas ; 

b)  Faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  correios  de  cobrar  ou  não  para  si  taxas  addicio- 
naes,  segundo  seus  interesses  e  conforme  a  Convenção  Postal  de  Washington  ; 

c)  Gratuidade  ^e  transp^^rte  marítimo  por  parte  Jas  companhias  que  gosam  de  privi- 
legio de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes,  para  as  encommendas  a  expedir  pelos  correios 
brazileiros. 

§  1.^  Osaccordos  existentes  serão  denunciados  e  revistos  de  accordo  com  estas  bases. 

§  2.<>  O  Presidente  da  Republica  escolherá  entre  as  repartições  postaes  da  Republica 
as  que  devem  ser  consideradas  de  permuta,  adquirindo,  por  aluguel,  armazéns  apropriados; 
quando  nas  sedes  daquellas  repartições  não  houver  o  espaço  sufiãciente. 

§  3.«  Para  supprlr  a  falta  dos  funccionaríos  do  quadro  indispensáveis  ao  desempenho 
desse  serviço  serão  nomeados  outros,  ein  commissão,  observadas  as  disposições  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  2.230,  de  IO  de  fevereiro  de  1896. 

X\III.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  execução  do  serviço  a  que  se 
refere  o  numero  antecedente. 

XIX.  A  entrar  em  accordo  com  as  diversas  companhias  de  estradas  de  ferro  com  as 
quaes  t(  m  trafego  mutuo  de  telegrammas,  pa^a  o  fim  de  novar  os  acoordos  ora  existentes, 
mediante  condições  monos  onerosas  para  o  publico. 

XX.  A  adoptar  providencias  e  celebrar  os  accordos  que  forem  necessários  para  co* 
hibir  o  uso  da  lenha  eomo  combustivel  nas  locomotivas  das  estradas  de  forro  sujeitas  à  soa 
administração  ou  fiscalização,  incluindo  essa  prohibíção  nos  contractos  de  arrendamento 
que  tenha  de  celebrar. 

Art.  3.®  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos  números  I,  II,  III,  IV,  XI, 
(accrescentada  a  autorização  para  abrir  o  necessário  credito  até  100:000$),  XII,  XIII,  XIV, 
XVI,  XVII I  (accrescentada  a  autorização  para  abrir  o  credito  necessário  para  a  execução  do 
serviço),  XX  (excluídos  os  prolongamentos  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 
para  Pesqueira  e  da  Conde  aEu),  e  incluindo  o  prolongamento  até  a  cidade  do  Diamantina, 
finzendo-s  ligação  das  duas  granoes  redes  —  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  Esirada, 
de  Ferro  Victoria  a  Diamantina),  XXIII,  XXIV,  XXV,  XXVI,  XXVU,  XXVUI,  XXIX,  XXX 
XXXII,  XXXin,  XXXIV  XL,  XLI  e  XLIl  do  art.  17  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  as  dos  artigos  21 ,  22  e  23  d«  mesma  lei  e  as  dos  números  VIU,  XXII,  XXVIII  e  XLI  do 
art.  22  da  lei  n.  9õ7,  de  30  de  dezembro  de  1002. 

voi.  VIU  ss 
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Art.  4.<»  O  produoto  resaltante  da  applica^  das  maltas  regfiilamentares  aos  empre- 
gados da  Estrada  do  Ferro  Oeste  de  Minas  coatíaaará  a  ser  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros 
Oeste  de  Minas,  p:vra  constituir  o  património  da  mesma  associação  beneficente. 

Art,  5.<*  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  com  a  Companhia  Qeral  de  Melho- 
ramentos no  Maranhão,  em  31  de  dezembro  de  1903,  em  virtude  da  aatoriza^^  con- 
stante do  art.  22,  n.  XXIII,  da  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902,  nara  o  serviço  do 
conservação  do  porto  do  Maranhão  e  prolongamento  do  respectivo  cães,  devendo  contar-se 
de  1  de  Janeiro  de  1905  o  prazo  de  cinco  annos  nelie  estipulado. 

Art.  6.^  Na  execução  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a  presta^^o  de  contas  do 
primeiro  adeantamento  não  indispensável  para  realização  do  segundo,  não  podendo,  en- 
tretanto, realizar-se  o  terceiro  adeantamento  som  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
se  ache  liquidaiJa,  seguindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos  adeantamentos  sabse- 
quentes.  * 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segando  adeantamento  do  novo  exercido 
não  poderá  realizar-se  sem  que  a  prestação  do  contas  do  ultimo  do  exercício  anterior  se 
ache  liquidada. 

Saladas  Commissies,  10  de  dezembro  de  1904.'^  Medeiros  e  Albuquerque.  —  Viriato 
Mascarenhas, 


K  lido  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

PARECER 

N.  47  — 1904 

JndefBre  o  requerimento  em  que  o  alferes 
alumno  Gregório  Porto  da  Fonseca  pede 
licença  para  proseguir  em  seus  estudos  na 
Escola  Militar  do  Brazil  matriculando-se 
no  curso  especial,  com  a  condição  de  melho- 
rar previamente  a  approvação  de  uma  aula 
do  5*  anno  do  curso  geral 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ex- 
aminou como  lhe  cumpria  a  petição  em  que 
solicita  do  Congresso  Nacional  o  alferes- 
alumno  Gregório  Porto  da  Fonseca  licença 
para  proseguir  em  seus  estudos  na  Escola 
Militar  do  Brazil  matriculando-se  no  curso 
especial,  com  a  condição  de  melhorar  pi*é- 
viamente  a  approvação  da  aula  do  3<>  anão, 
única  do  cur<o  geral  em  que  tem  appro- 
vação simples* 

O  requerente,  segando  consta  de  sua  fó  de 
offlcio,  anneza  aos  presentes  papeis,  obteve 
approvação  simples,  não  em  uma  só  matéria 
do  curso  geral  da  escola  a  que  so  refere,  mas 
em  duas:  Physica,  da  2^  cadeira  do  I<»  anno, 
e  Perspectiva  e  sombra^  da  aula  do  3**  anno. 

Nos  termos  do  regulamento  em  vigor 
(art.  93,  §  1»)  tem  unicamente  diraito  a 
prestar  exame  vago,  afim  de  melhorar  appro* 
vação,  o  alumno  que,  conduido  o  curso  ge- 
ral, contar  uma  única  approvação  simples, 
e  isto  mesmo  por  uma  só  vez. 

O  offlcial  de  que  se  trata  não  esta  nestas 
condições,  visto  como  no  citado  curso  geral 
obteve  duas  approvações  simples,  conforme 
acima  se  mostrou.  Não  importa  que  já  tenha 


melhorado  uma  dessas  approvações  desde 
que,  do  aviso  do  Ministério  da  Guerra,  que 
fezlhe semelhante  concessão,  constava  ser 
dada  licença  para  melhorar,  mediante  exame 
ViUgo,  a  primeirjk  approvação  simples  que 
tivera,  uma  vez  que  fosse  approvado  pie« 
namente  nas  matérias  em  que  se  achava 
matriculado,  não  podendo  mais  de  futuro 
gosar  da  faculdade  estabelecida  no  art.  93  do 
vigente  regulamento. 

A  concessão  requerida,  suspendendo  as 
exigências  da  lei  para  o  caso  de  que  se  trata, 
importa,  portanto,  numa  graça  especial,  de- 
cretada em  favor  do  supplicante,  que  viria  a 
ficar  em  situado  privilegiada  relativa- 
mente  aos  demais  alumnos  do  estabelecl- 
cimento  ds  instrucção  acima  alludldo.  A 
Commissão  de  Marinha  e  Gaerra  não  se  con- 
forma com  a  concessão  de  tal  privilegio  e, 
assim,  é  de  opinião  seji  indeferiio  o  requeri- 
mento que  faz  objecto  deste  parecer. 

Sala  das  Commissõos,   10  de  dezembro  de 
de  1904.— Alves   Barbosa^  presidente. — Car- 
los Cavalcanti,  relator.— ií.  PaixJo. — Soares 
dos  Santos. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  pxra  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  40  B  —  1904 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  40  A,  deste 
annOf  que  autorvsa  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  aoDr.  Henrique  Ladisldo 
de  Souza  Lopes,  lente  de  therapeutica  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro^ 
um  anno  de  licença^  com  todos  os  venci- 
mentos,  para  tratamento  de  sua  saúde 

Ao  projecto  n.  40  A,  deste  anno,  entendeu 
O  Senado  approvar  emenda,  no  sentido  de 
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ser  concedida  a  licença  ao  Dr.  Henrique 
Ladislá^  de  Souza  Lopes,  lente  de  therapeu* 
tica  da  Faooldade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  com  ordenade  e  não  com  todos  os 
vencimentos,  como  dispõe  o  projecto  da 
Gamara. 

A  CommissSo  de  Petições  e  Poderes  nada 
tem  a  oppor  á  referida  emenda,  que  pôde  ser 
aoceita. 

Sala  das  Commissões,  9  de  dezembro  de 
1904* — José  Euzebio, — Felia  Gaspar^  relator, 
—  Sd  Freire, 

Emenda  do  Setiado    ao  projecto  n.  40  A,  de 
i904,  da  Camará  dos  Deputados 

Onde  se  diz  cCom  todos  os  yencimentos», 
diga-se:  com  o  ordenado. 

Senado  Federal,  6  de  dezembro  de  1904.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna^  Presidente. 
— Alberto  José  Gonçalves,  !•  Secretario  inte- 
rino.—/ocj^titm  Ferreira  Chaves,  2*  Secreta- 
rio interino. 

Projecto  n.  40  A^  de  Í904,  da  Camará  dos 
Deputados f  que  autoriza  o  Presidente  da  Re- 
publica a  conceder  ao  Dr,  Henrique  LadiS' 
Ido  de  Souza  Lopes,  lente  de  therapeutica 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro, um  anno  de  licençi,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  concederão  Dr.  Henrique  La- 
disláo  de  Souza  Lopes,  lente  de  therapeutica 
áa,  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  yenci- 
mentos, para  tratamento  de  sua  saúde. 

Art.  2,^  Reyogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camarados  Depntados,22  de  junho  de  1904. 
— F.  de  Paula  O.  Guimarães,  Presidente. 
— Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1»  Secreta- 
rio.— J.  B,  Wanderley  de  Mendonça^  3®  Se- 
cretario, servindo  de  h* 

Parecer  sobre  a  emenda   aprejj^ada   na   2 
discussão  do  projecto  n.    277,  deste  anno^ 
que  fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos  do^ 
empregados  da  Secretaria  dos  Relações  Eao 
teriores^  e  dd  outras  providencias 

Ao  projecto  n.  S77,  do  corrente  anno,  que 
fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Secretaria  das  Relações  Exte- 
riores, foi  oflèrecida  pelo  Sr.  Deputado  Tho- 
maz  Cavalcanti  emenda  eii^uiparando  os  ven- 
cimentos dos  fdnocionarios  das  diversas  Se« 


cretarlas  de  Estado  aos  do  Thesouro  Nacional 
e  dando  ao  director  geral  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores,  a  titulo  de  representa- 
ção, 3:000$  annualmente. 

Som  entrar  nos  fundamentos  que  podem 
ou  não  justificar  a  equiparação  proposta,  e 
só  encarando-a  no  momento  sob  o  ponto  de 
vista  de  augmento  de  despezji.aCommissão 
de  Orçamento,  attendendo  que  esta  seria, 
muito  grande,  siggravando  ainda  mais  as 
condições  àifflceis  do  Thesouro  Nacional, 
ó  de  parecer  que  a  referida  emenda  não  deve^ 
ser  approvada,  ficando  para  tempos  mais 
folgaaos,  em  relação  ás  finanças,  a  revisão 
geral  e  equitativa  dos  vencimentos  dos  Am» 
ccionarios  públicos.  Este  desideratum  é  anti- 
go no  seio  da  Camará,  jã  tendo  havido  tenta- 
tivas de  o  realizar,  e  logo  que  se  completa- 
rem os  indispensáveis  estudos  a  respeito, 
naturalmente  elle  será  conseguido. 

Coherente  com  sou  empenha  de  augmen- 
tar  o  menos  possível  a  despeza  publica  e  em* 
obediência  á  decisão  da  Camará,  que,  a  reque- 
rimento de  um  de  seus  membros,  mandou 
ouvir  a  respeito  da  despeza  feita  com  a  ado- 
pção do  mencionado  projecto,  parece  á  Com* 
missão  que  se  podem  diminuir  sem  prejuizo- 
do  serviço  os  vencimentos  marcados  nelle 
para  os  directores  de  secção,  que  podem  pas- 
sar a  ter  7:200$  de  ordenado  e  3:600|  de  gra- 
tificação, ficando  assim  pouco  inferiores  em 
vencimentos   aos  directores    do  Thesouro. 
Também  pensa  a  Commissão  que  ao  director 
geral  se  deve  dar  o  ordenado  de  10:000$  e  a 
gratificação  de  5:000$,   venceado    aquelles 
que  exercerem  esse  cargo,  quando  tenham 
maia  de  40  aanos  de  serviço,  mais  a  gratifi- 
cação extraordinária  de  3:000$000. 

Com  estas  modificaçõ3s  pensa  a  Commis^o 
que  o  projecto  n.  277  deve  ser  approvado. 

Sala  das  Commissões,  9  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente*. 
— Francisco  Veiga,  relator. —  Comelio  da 
Fonseca ,  — Galeão  Carvalhal .  —  Urbano  San  - 
tos. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ha  longo  tempo  que  os  empregados  das 
Secretarias  de  Estado  aspiram  melhorar  em 
seus  minguados  vencimentos,  e  ocioso  íõra 
meacionar  as  peripécias  de  tão  justa  pre- 
tenção  depois  de  proclamada  a  Republica,, 
em  ci](jo  regimen  se  teem  effectiva  e  progres- 
sivamente alterado  de  modo  promndo  as 
condições  da  vida  social  entre  nós,  por  mo- 
tivos bem  justificados. 

O  esforço  dos  que  constituem  paroellas- 
minlDoas,  poróm  essenciaes,  da  força  admi- 
nistrativa, peças  indúipensaveis  do  appa-- 
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relho  governamental,  em  prol  do  uma  cansa 
cnjo  resultado  íavoravel  lhes  dará  alento  no 
caminho  do  árduo  dever  do  suas  funcções, 
tem  sido  uma  verdadeira  luta  pela  vid'., 
acoroçoada  aliás  pela  opinião  publica  ma- 
nifestada na  imprensa  jornalistica  desta  Ca- 
pital o  patrocinada  pelo  próprio  Governo. 

Ganhou  a  qudstão  maior  fervor  quando* 
em  1893,  os  aliudidos  funocionarios  respei- 
tosamente se  dirigiram  ao  Congresso  Na- 
cional pugnando  pela  equidade  do  tal  pre- 
tenção  que  lhes  assiste  ainda.  Não  foi  ou  não 
parecea  ser  de  todo  sarda  aos  seus  reclamos 
a  Gamara  dos  Deputados,  tanto  que  chegou 
a  ser  redigido  para  a  3*  discussão  um  pro- 
jecto oonoernente  ao  aocrescimo  de  venci- 
mentos do  empregados  das  Secretarias  de 
Estado,  do  Thesouro  Federal,  da  Alfandega 
da  Capital,  da  Contadoria  da  Guerra  e  do 
Supremo  Tribunal  Militar,  ao  qual,  como 
se  sabe,  foram  offerecidas  varias  emendas, 
mesmo  na  sessão  do  1893  e  nas  dos  annos 
subsoíiuentes. 

Na  Mensagem  dirigida  em  outubro  d^ 
1894  pelo  Poder  Executivo  ao  Congresso* 
assim  se  exprimiu  o  Vice^Presidente  da 
Republica,  benemérito  marechal  Floriano: 

«  As  differentes  causas,  que  nestes  últimos 
tempos  teem  peiorado  as  condições  de  exis- 
tência das  classes  menos  abastadas,  não  po- 
diam deixar  de  vir  aggravar  consideravel- 
mente as  dos  servidores  da  Nação,  cujos 
rendimentos,  já  escassos,  se  tornam  de  dia 
a  dia  mais  insufflcientes  para  que  possam  se 
manter  com  o  decoro  inherente  a  posição 
social  que  occupam. » 

Eram  estas  as  expri  ssões  de  um  Poder  Pu' 
blico  naquella  época,  em  que  solicitava  do 
outro  Podor  o  necessário  augmento  de  ven- 
cimentos dos  ftiDccionarios  civis  o  militares, 
tendo  anteriormente,  isto  é,  a  30  de  agosto, 
o  mesmo  Vice-^esidente  negado  seu  assen- 
timento á  resolução  da  Camará  dos  Depu- 
tados sobre  o  credito  para  fazer  face  ao  au- 
f  mento  do  vencimentos  dos  empregados  da 
ecretaria  da  mesma  Camará,  entre  outras 
razões,  pelas  constantes  do  seguinte  trechos: 

«  Sendo  geraes,  como  é  notório,  os  pe- 
didos de  melhoria  de  vencimentos  por  parte 
dos  empregados  públicos,  attentas  as  diffl- 
culdades  com  que  lutam  para  manutenção 
sua  e  de  suas  famílias,  é  de  justiça  que  tal 
concessão,  a  ser  feita,  abranja  toda  a  classe, 
observada  a  devida  proporção.  » 

Existindo  uma  Commissão  especialmente 
nomeada  para  uniformizar  os  vencimentos 
doB  empregados  federaes,  a  ella  foi  sujeito  o 
alludido  projecto  com  as  eme«idas  apresen- 
tadas, offereceodo  a  dita  Commissão,  em  se* 


tembro  de  1895,  um  substitutivo  no  qual 
foram  estabelecidas  quatro  classes  de  re^ar* 
tições  publicas  federaes  com  as  respectivas 
tabeliãs  de  vencimentos. 

A  approvação  de  tal  projecto  aflguron-se 
difflcil  a  vários  representantes  da  Na^, 
não  só  pelo  augmento  da  despoja  publica  que 
acarretava  de  chofre,  como  tambom  pela 
discordância  havida  entre  os  membros  da 
Camará  quanto  á  classificação  equitativa  das 
repartições  dos  diversos  Ministérios. 

Essas  divergências  suggeiíram  a  idôa  de 
destacar-se  do  projecto  a  parte  concernente 
ás  Secretarias  de  Estado,  únicas  na  espécie» 
pela  sua  própria  natureza,  e,  portanto,  con- 
stitutivas de  uma  só  classe  ou  ordem,  sur- 
gindo um  substitutivo  de  equiparação  dos 
Aencimentos  dos  seus  empregados  aos  que 
já  percebiam  os  do  Thosouro  Federal,  os 
quaes,  desie  1  de  janeiro  do  1894,  se  acha- 
ram no  goso  do  augmento,  obtido  simples- 
mente por  inclusão  do  credito  na  respectiva 
verba  do  Orçamento  da  Fazenda  para  o  men- 
cionado anno. 

A  tal  respeito,  não  vem  fora  de  propósito 
transcrovOT  aqui  o  que  publicou  um  dos  jor- 
naes  desta  cidade,  e  que  consubstancia  tudo 
quanto  foi  dito  pelos  seus  oollegai : 

«  Militamos  com  aquelles  que,  cheios  de 
razão,  entendem  que  ó  tempo  de  pôr  para- 
deiro ao  vertiginoso  augmento  que,  desde 
1889(  teem  tido  entre  nós  as  despezas  publicas 
de  caracter  improductivo. 

«  O  deficit  orçamentário  que  nos  assoberba, 
aggravado  de  dia  em  dia,  para  assim  dizer, 
pela  acabrunhadora  depreciação  do  meio  cir^ 
culante,  brada  bem  alto  para  que  careçamos 
insistir  neste  assumpto  de  intuitiva  transcen- 
dência. 

€  Mas  ha  despezas  a  cujo  aocrescimo  cor- 
respondem direitos  e  imperiosas  necessidades 
a  que  não  é  licito  desattender  sem  flagrante 
injustiça. 

«  Dentre  essas,  merece  sor  reconhecida  a 
que  resultará  do  melhoramento  das  vanta- 
gens que  ora  percebem  os  íúnccionorios  das 
Secretarias  de  Estado. 

€  Em  todos  os  tempos  mal  aquinhoadas, 
estas  repartições  a  cujos  seiTiços,  lealdade  o 
abnegação  certamente  não  rocusarâo  seu 
honroso  testemunho,  não  só  Ministros  do 
antigo  regimen,  mas  também  os  Secretários 
de  Estado  que  se  teem  succedido  na  admittis- 
tração  superior  da  Republica,  dev«m  confiar 
em  que,  agora  que  o  Congresso  Nacionaivaíe 
se  occvpar  da  decretação  das  leis  amiuas,  lio 
deixará  de  fazer  a  concessão  a  que  ellas  teem 
incontestável  direito. 
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«Considerados  em  absoluto,  03  veaoámentcs 
actuaes,  decretados  desde  1890,  com  parei- 
monia  que  destoa  da  lar^aeza  que  presidiu 
á  autorização  de  outros  dispoudios,  quer  no 
regimen  do  Governo  Provisório,  quer  ainda 
no  período  constitucional,  não  satisfazem  as 
notórias  exigências  da  época  presente  em  que 
a  mais  modesta  subsistenma  t'.'m  de  arcar 
oom  a  fabulosa  carestia  que  todos  nós  conhe- 
cemos por  dolorosa  experiência. 

«£,  entretanto^  a  classe  dos  funccionarios 
de  que  dos  occupamos  está  obrigada  a  de- 
cente representação. 

«£xige-a  o  decoro  da  administração,  que 
não  é  cousa  para  desprezar. 

€Como  prova  da  alludida  parcimonia,  si- 
não  mesquinhez,  citaremos  apenas,  para  não 
alongar  escusadamente  este  artigo,  os  hono- 
rários dos  primeiros  officiaes  da  antiga  Secre- 
taria do  Império,  os  quaes  receberam  o  irri- 
sório augmeirto  die  200$  annuaes»  correspon- 
dente a  menos  de  ^U  sobre  o  antigo  venci- 
mento de  4:800$,  ao  passo  que  as  remune- 
rações de  outros  empregados  de  repartições 
de  segunda  ordem  foram  galardoados  com  o 
accrescimo  de  100  Vo  o  m^s  I 

€Mal  avisado  andará  quem  acreditar  que 
sobre  a  execução  de  serviços  variados  e  im- 
portantes, que  exigem  paciente  estudo,  não 
exercerá  perturbadora  influencia  a  precária 
situação  daquelies  que  os  teem  a  seu  cargo  e 
são  auxiliares  immediatos  dos  primeiros 
agentes  da  administração  publica. 

€Em  relação  ás  liberalidaies  prodigali- 
zadas a  outras  classes  do  funcoionalismo 
braziieiro,  a  inferioridade  das  vantagens 
pecuniárias,  em  cujo  goso  se  acham  as  Se- 
cretarias de  Estado,  não  ô  menos  insusten- 
tável. 

€Â  não  ser  que,  por  inexplicável  anomalia, 
se  pretonda  desdassifícar  essas  repartições 
de  quo  &ão  chefes  immediatos  os  próprios 
Ministros,  passando-as  para  o  segundo  plano 
e  coliocanio  no  primeiro  as  que  dependem 
daquellas  ou  lhes  são  até  subordinadas,  in- 
admissível é  recusar  ás  Secretarias  a  pri- 
mazia a  todos  os  respeitos. 

<  Fazemos  estas  observações  convencidos, 
como  estamos,  da  sua  justiça,  e  queremos 
crer  que  a  notada  inferioridade  de  venci - 
mentos  não  pôde  ser  attribuida  slnão  ao 
í^cto  de  Dão  ter  podido  o  Congresso  prestar 
a  merecida  attenção  a  este  objecto  na  ultima 
sessão,  pertubados  como  foram  os  traba- 
lhos legisl  ktivos  pelos  acontecimentos  polí- 
ticos de  então. 

«Felifzmente  melhoraram  hoje  oSi  tempos 
e,  portanto,  justo  ó  que  a  tabeliã  em  vigor 
sqja  revista  de  modo  conveniente. 


«A  este  propósito,  releva  observar  que  o 
Congresso  procurou  íirmar  a  regra  de  s6 
melhorar  vencimentos  mediante  lei  especial, 
consignando  ao  mesmo  tempo  no  orçamento 
os  roc ursos  necessários  para  ocoon*er  ao  ac- 
crescimo. 

«Djíxou,  porém,  de  sor  obaervad  \  seme- 
lhante ro;?ra  quanto  a  uma  das  i^epartiv^ões 
fcderae^  cujos  empregado^'  estão  ni  posse, 
mansa  o  paci^ea,  de  vantagens  que  não  fo- 
ram concedidas  na  indicada  conformidade,  e 
isto,  note-se  bem,  com  preterição  do  anda- 
mento do  projecto  da  lei  n.  133  B,  de  1893, 
que  regulava  os  novos  vencimentos  das  Se- 
cretarias e  já  havia  sido  votado  em  2*  dis- 
cussão na  Camará  dos  Deputados. 

€Náo  cabe  agora  apreciar  a  regulari- 
dade da  oouisessão ;  que  o  acto  prevaleceu  e 
está  produatndo  seus  beoeflcos  effeitos— é  o 
que  todos  sabem ;  si  o  Congresso  não  tem 
dous  pesos  e  duas  medidas,  devemos  esperar 
que,  pelo  augmento  da  consignação  respe- 
cctiva  na  vigente  lei  de  meios,  seja  de  prom 
to  reparada  a  crave  injustiça  que,  alc^m  de 
prejudicar  legítimos  interesses  dos  ftincclo* 
nanes  por  ella  attingidos,  traduziu-se,  no 
bue  respeita  á  oategoela  das  repartições,  em 
sodtergação  da  supmortdade  hierarohioa, 
que  aos  poderes  publieos  cumpre  acatar.» 

Ora,  após  esses  tramites,  quo  não  são 
todos,  era  de  esperar  que  alguma  cousa  sur- 
gisse em  beneficio  dos  empregados  das  Secre- 
tarias de  Estado,  auxllif^res  próximos  do 
Governo,  quando  aiuinhoados  haviam  sido 
já  os  do  ThesoU''o  Federal,  que  não  6  mais 
do  que  a  Secretaria  da  Fazenda.  Nenhum  só 
passo,  por(^m,  adeantou-se,  e  ficaram  as 
cousas  como  outrora,  ou  antes  peiores,  por- 
que as  condições  de  vida  não  deixaram  de 
aggravar-se  cada  vez  mais;  si  não,  vejamos  o 
que  por  nós  diz  o  iliustrado  Senador  Oiticica 
em  artigo  intitulado^O  mal  financeiro  e  o 
seu  remédio— que  publicou  no  Jornal  do  Com- 
mercio  de  22-  do  mez  de  julho  de  1896,  expri- 
mindo-se  assim: 

«  Tomemos,  na  vida  pratica,  um  exemplo 
qualquer  :  a  do  funccionario  publico,  por 
ser  o  que  mais  soffre  no  momento  pre- 
sente. 

«  O  Governo,  representando  a  Nação,  oon- 
tractou  em  época  anterior  a  1889  um  funccio- 
nario para  o  seu  serviço,  promettendo  pa- 
gar-lhe  mensalmente  o  vencimento  de  300$, 
Sub  a  condição  de  dedicar4he  esse  homem  a 
sua  actividade  em  certo  e  determinado  tra- 
balho ;  estava  a  esse  tempo  a  cambio  a  27  d  • , 
e  esse  homem,  calculando  as  suas  despezas. 
verificou  que,  com  hábitos  de  boa  eocnomia, 
o  estipendio  aos  seus  serviços  bastava-lhe, 
para  viver  modestamente  e  pôr  de  parte- 
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uma  peqaena  parcella  para  as  preyisSes  do 
ítitnro.  Em  1890  começaram  as  emissões  e 
a  moeda  começou  a  depreciar-se  ;  como  con- 
sequência obvigdA^f  09  géneros  começaram 
a  subir  de  valor  até  o  ponto  de,  após  essa 
emissito  a  mais  de  427.000:000$,  os  géneros 
haverem  subido  a  300  Vo  do  seu  valor, 
quando  não  tenham  subido  além,  como  se 
aá  em  grande  parte  dos  existentes  no  mer- 
cado, no  dia  de  hoje. 

€  Comparem-se  os  preços  de  1889  e  os.  de 

hoje  6  acharse-hão  200,  300  e  400 o/o  em 

objectos  dos  mais  necessários,  dos  improrcin- 

diveis  ao  funoclonario  publico,  desde  o  cai- 

«çado  até  o  livro.» 

Em  19  de  setembro  de  1899,  o  Sr.  Aloindo 
Guanabara,  apresentou  um  projecto  de  lei, 
marcando  os  vencimentos  dos  empregados 
da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  interio- 
res; Just1ficandt)-o  disse  o  seguinte,  como  se 
vô  do  Diário  Offictal,  de  20  de  setembro  de 
1898: 

€  o  Sr.  Alcindõ  Guanabara^Sr,  Presidente, 
três  Secretarias  de  Estado  foram  Amdidas  na 
actual  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores :  a  antiga  Secretaria  da  Justiça,  a  do 
Interior  e  a  da  Instrucção  Publica.  A  actual 
Secretaria  da  Justiça  e  Interior  reúne,  pois, 
o  trabalho  das  três  secretarias  anteriores. 

Em  1894,  a  reforma  do  Ck)ngi*esso  elevou 
os  vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro  Na- 
cional e  esse  beneficio  não  aproveitou  a  ne- 
nhuma outra  Secretaria  de  Estado,  nem  mes- 
mo á  da  Justiça,  que  tinha  o  trabalho  de  três 
outras  secretarias.  Os  Ministros  de  Estado 
teem,  desde  1893,  reclamado  do  Congresso 
a  equidade  a  que  tem  direito  o  pessoal  dessa 
secretaria.  Ultimamente,  porém,  aggravou- 
se  e  situação  em  que  se  acham  esses  empre- 
g2uJlos  da  Secretaria  da  Justiça,  que  não  tive- 
ram augmento  de  vencimentos  na  Republica, 
aggravou-se  pela  circumstancla  de  que  o 
actuaISr.  Ministro  da  Justiça,  aproveitando-se 
da  autorização  que  lhe  f  )i  dada  o  anno  pas- 
isado,  reformou  a  Secretaria,  reduzindo  o 
pessoal. 

Essa  reducção  veiu  ainda  mais  aggravar  a 
situação  em  que  está  o  pessoal  restante. 
Posto  que  houvesse  reduzido  consideravel- 
mente o  pessoal,  não  pôde  o  Sr.  Ministro  da 
Jusilç;^  augmentar  os  vencimentos,  porque  a 
autoriíação  dada  pelo  Congresso  obedecia  ã 
clausula  de  reduzir  o  pessoal,  mas  de  não 
augmentar  a  despeza. 

Conseguio  elSèctuar  uma  economia  de  se- 
tenta e  tantos  contos,  mas  essa  economia  é 
injusta  porque  é  feita  ã  custa  e  em  detri- 
mento dos  ranccionarios  que  lã  ficaram  mais 
-sobrecarregados  de  trabalho. 


Como  relator  da  Commissão  de  Orçamento, 
não  poderia  propor  o  augmeuto  desses  ven- 
cimentos porque  a  disposição  regimentaU 
votada  pela  Camará,  não  permitte  augmentar 
ou  diminuir  vencimentos  em  lei  aonua.  At- 
tendendo,  porém,  a  que  é  de  absoluta  e  ri- 
gorosa justiça  que  se  remunere  melhor  o 
Sequeno  pessoal  que  lã  ficou  sobrecarregado 
e  todo  o  trabalho,  tomei  a  deliberação  do 
apresentar,  sob  a  minha  responsabilidade 
pessoal,  o  presente  projecto  do  lei,  que  es- 
poro que  passe  os  turnos  da  discussão  a 
tempo  de  ser  incluído  no  orçamento  deste 
anno. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.» 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
rai^, o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  Os  vencimentos  dos  fanccionarios 
da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores serâo  os  constantes  da  seguinte  ta- 
beliã: 

3  directores  geraes  a  8:000$ 
de  ordenado  e  4:000$  de 
gratificação 36:000$000 

6  directores  de  secção  a 
6:000$  de  ordenado  e  3:000$ 

de  gratificação 54:000$000 

7  primeiros  ofilciaes  a  4:000$ 
de  ordenado  o  2:000$  de 
gratificação 42:000$000 

12  segundos  ofilciaes  a  3:200$ 
de  ordenado  e   1:600$  de 

gratificação 57 :  600$000 

24  terceiros  offlclaes  a  2:400$ 
de  ordenado  e  1:200$  de 

gratificação 86 :  400$000 

1  porteiro  com  3:200$  de  or- 
denado e  1:600$  de  grati- 
ficação   4:800$00G 

1  ajudante  de  porteiro  oom 
2:000$  de  ordenado  e  1:000$ 

de  gratificação 3:000$000 

7  contínuos  a  1:300$  de  orde- 
nado e  700$  de  gratifi- 
cação         14:000$000 

5  correios  idem  idem IO:  000$000 

Diz  A  Tribuna  de  21  de  agosto  de  1901  : 

<  Desigualdade  injusta  —  Renovamos  ainda 
uma  vez  o  appello  feito  ao  Congresso  Na- 
cional para  a  desapparição  da  desigualdade 
injusta  que  se  observa  nas  tabeliãs  de  ven- 
cimentos dos  Amocionarios  das  nossinfi  secre- 
tarias de  Estado,  confrontadas  conà  a  que 
marca  os  vencimentos  dos  empregujdos  do 
Thesouro  Federal.  \ 

\ 


SESSÃO  EM  10  DB  DEZEMBRO  DE  1904 


223 


J&  observamos  aqui  que  essa  facto,  com 
estabelecer  differencas  aae  não  se  ajustam 
ás  íúDcções  dos  empregados  das  diversas  se- 
cretarias, crôa  uma  excepção  odiosa  a  favor 
dos  seus  collegas  do  Thesouro,  que,  por 
muito  competentes  e  maito  dignos  que 
sejam,  —  e  nós  reconhecemos  que  o  são  — 
nâo  quererâo  parecer  superiores  aos  de- 
mais companheiros  com  exercidos  iguaes, 
com  responsabilidades  idênticas,  trilhando 
uma  carreira  em  tudo  semelhante  e  para  a 
qual,  como  os  do  Thesouro,  percorreram  a 
escala  dos  mesmos  concursos,  superando 
difflculdades  congéneres. 

A  manutenção  desse  desencontro  em  ta- 
beliãs de  vencimentos  que  a  mais  elementar 
justiça,  o  mais  superficial  exame  condemna, 
aconselhando  a  sua  equipara^,  íère  aâo  só 
interesses  que  consultam  de  perto  orça- 
mentos domésticos,  como  accusa  uma  ojDTensa 
ao  estimulo  o  ao  amor  próprio  dos  menos 
aquinhoados. 

Sabemos  que  o  defeito  vem  de  longe,  nasceu 
das  reformas  isoladas  que  foram  sendo  feitas, 
desde  a  proclama^^  da  Republica,  em  cada 
uma  das  secretarias  de  Estado,  sem  um  plano 
uniforme,  sem  obediência  a  regras  que  de- 
viam visar,  não  uma  repartição,  mas  todas 
ellas,  em  coDjuncto,  porque  são  idênticas  no 
seu  funccionamento,  iguaes  ató  na  distribui- 
ção das  categorias  dos  cargos  de  sou  pessoal. 

E  é  por  isso  mesmo  que  a  desigualdade  fere 
mais  Amdo,  mais  avulta  ao  clamor,  mais 
injusta  se  revela»  mais  urgente  de  reparo  se 
ostenta. 

Lançando  um  rápido  golpe  de  vista  para 
as  tabeliãs  de  vencimentos  dos  íúnccionarios 
das  diversas  secretarias  de  Estado,  appre- 
hende-se  desde  logo  essa  anomalia  inexpli- 
cável e  fica-se  extático  deante  da  extrava- 
gância, sem  se  saber  explicala  e  muito 
menos  ao  (^ue  attribuil-a,  nos  seus  effeitos  de 
permanência  principalmente. 

Assim,  por  exemplo:  um  director  geral  do 
Thesouro  percebe  12:00(^  annualmente;  o 
seu  coUega  das  Relações  Exteriores,  director 
^eral  como  elle,  tem  11:00<>|,  os  demais, 
também  directores  geraes,  com  responsabi- 
dades  idênticas,  com  tirocínios  iguaes,  nas 
secretarias  da  Justiça,  da  Marinha,  da  Guerra 
e  da  Industria,  teem  9:000$,  isto  ô,  menos 
3:000$  que  o  do  Thesouro  e  menos  2:000$ 
que  o  do  Exterior. 

Por  que  ?  Ninguém  saberá  dizel-o. 

Exemplificamos  apenas  com  o  cargo  de  di- 
rector geral  para  não  tornar  mais  longas 
estas  linhas ;  mas  o  mesmo  confronto  pode- 
ríamos fazer  com  os  directoi*es  de  seo^^,  com 
os  primeiros,  segundos  e  terceiros  offlciaes, 


comos  amanuenses,  archivistas,  porteiros  e 
contínuos,  porque,  todos  olles,  n\  propor- 
ção hiorarchica  de  suas  ítincções,  partici- 
pam  da  mesma  desigualdade  o  da  mesma  in- 
justiça. 

Mais  de  uma  vez  tem-se  cogitado  dessa 
equiparação  de  vencimentos  que  não  offende 
a  ninguém  e  antes  bitola  o  exercício  de 
funcções  idênticas  por  uma  mesma  craveira 
e  um  mesmo  critério  de  justiça ;  mas  tantas 
vezes  se  tem  discutido  esse  caso  quantas  tem 
elle  sido  adiado,  inclusive  pela  apresentação, 
na  Gamara,  de  um  projecto,  na  sessão  de  10 
de  setembro  de  1899,  justificado  com  as  me- 
lhores, com  as  mais  excellentes  razões,  a 
propósito  da  reducção  feita  no  quadro  dos 
empregados  da  Secretaria  da  Justiça,  sem 
auffmento  para  os  que  ficaram  mais  pensio- 
nados de  trabalho. 

Agora  que,  por  um  projecto  do  illusti*e 
Sr.  Luiz  Domingues,  se  cogita  de  augmentar 
os  vencimentos  do  magistério  superior,  é  li- 
cito voltar  a  este  assumpto  e  pedir  áqueUe 
digno  Deputado  e  ao  Congresso  que  estendam 
a  sua  attenção  e  a  sua  justiça  &  equiparação 
dos  vencimentos  dos  empregados  das  secre- 
tarias de  Estado  com  os  do  Thesouro. 

Não  queremos  offerecer  considerações  e 
analyse  ao  projecto  que  visa  augmentar  os 
vencimentos  dos  docentes  superiores,  mas 
diremos  que  a  justiça  da  causa  que  estamos 

Satrocinando  tornar-se-ha  ainda  mais  evi- 
ente,  si  considerarmos  que  os  funccionsoios 
das  secretarias  de  Estado  são  prisioneiros 
da  própria  carreira,  sem  direito  a  buscar 
a  vida  em  outro  ramo  do  actividade,  ao 
passo  que  os  lentes  das  nossas  academias» 
com  terem  o  accrescimo  de  5  ^/o  até  40  V» 
em  seus  vencimentos,  ã  medida  que  crescem 
em  tempo  de  serviço,  não  estão  restrictos  á 
funcção  da  eathedra,  porque  são  quasi  todos 
médicos  com  clinica,  advogados,  professores 
de  ensino  particular,  Deputados,  Senadores» 
eto. 

E  si,  do  que  deixamos  dito,  não  resalta 
evidente  um  caso  de  devida  intervenção  dos 
poderes  públicos,  corrigindo  um  defeiro  pal- 
pável e  restituindo  um  direito  protrahido  ha 
iongo  tempo,  então  não  sabemos  o  que  seja  a 
justiça  I 

Desigualdade  ii^usta.^  O  editorial  que 
escrevemos  hontem  sobre  a  notória  e  iojusta 
desigualdade  das  tabeliãs  de  vencimentos 
dos  fdnccionarios  das  secretarias  de  Estado, 
confrontadas  com  as  de  cargos  e  categorias 
idênticas  do  Thesouro  Federal,  valeu  H  Tri- 
buna applausos  em  cartas  e  visitas  de  agra- 
decimentos, que  aqui  assignalamos  porque 
elias  expressam  um  acerto  jorniUistico,  inspi- 
rado em  sentimentos  de  uma  causa  evidente* 
mente  justa, 
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Por  outro  lado,  isto  mesmo  âci  demons-]    Mas,  ainda  asaim,  os  ordenados  das  outras 


trado  pela  informação  ^ue  nos  chega,  de 
que  o  illttstre  o  operoso  Deputado  Dr.  Luiz 
Dominguod,  convencido  de  que  realmente  os 
vencimentos  de  funccionarios  cora  excrcicios 
6  categorias  iguaos  devem  obedecer  a  uma 
tabeliã  uniformo,  a  exemplo  mesmo  do  que 
se  dá.  nas  classes  militares^  em  quo  os  soldos 
8  gratificações  sâo  medidos  peias  patentes 
o  não  pelas  armas,  apresentará  em  breve 
dia,  á  Gamara  de  que  ó  digno  membro,  um 

Srojecto  vizando  essa  justa  equiparação  e  o 
esapparocimento  da  anomalia  consequente 
do  reformas  isoladas  porque  passaram  as 
diversas  secretarias  de  Estado. 

(A  Tribuna  de  22  de  agosto  de  1901.) 

A  respeito  do  aasnmpto  pondera  a  Gazeta 
de  Noticias  de  3  de  setembro  de  1901  : 

Funccionarios  Públicos— Pende  de  decisão 
no  Poder  Legislativo  um  projecto  de  lei  equi- 
parando os  vencimentos  dos  ÍUnocionarios 
das  diversas  Secretarias  de  Estado  aos  da 
Secretaria  da  Fazenda. 

O  projecto,  bem  inspirado  e  bem  orien* 
tado,  encerra  uma  elevada  questão  de  jus- 
tiça que  o  Poder  Legislativo  não  pôde  deixar 
de  tomar  em  consideração. 

Os  vencimentos  dos  servidores  do  Estado 
nas  seis  secretarias,  entre  as  quaes  está 
repartido  o  serviço  dá  adLaainístração  publica, 
representam  três  categorias  de  empregados 
que,  perante  a  lei,  teom  as  mesmas  attribui- 
ções  e  a  mesma  graduação,  mas  que  não 
teem  retribuição  igual,  nada  justiflcando  essa 
differença  da  ordenada. 

Essas  três  categorias  são  assim  repartidas: 
âr  primeira  comprehende  os  empregados  do 
xhesuuro  Federai,  a  segunda  os  da  Secretaria 
do  Exterior,  e  a  terceira  os  í\inccionarlos  da 
Secretaria  da  Justiça,  da  Querra  da  Marinha 
e  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas. 

O  pessoal  do  Tliesouro  representa  quasi 
uma  classe  privilegiada ;  não  queremos  com 
Isto  afflrmar  que  soja  favorecido  p  ;ia  sorte, 
porque  nas  condições  actuaes  os  minguados 
ordenados  que  recebem  os  seus  empregados 
mais  graduados  são  apenas  suficientes  para 
as  respectivas  famílias  não  passarem  neces- 
sidades. 

Um  director  geral,  que  6  retribuído  com 
um  conto  de  réis  por  mez,  considerando 
as  obrigações  que  o  seu  cargo  lhe.  impõe 
perante  a  sociedade,  acha-se  em  peiores 
condições  que  um  caixeirinho  ou  um  co< 
jnador  de  cartas  de  uma  casa  commerciai, 
que  vive  oom  tresentos  mil  réis  mensaes, 
uma  pensão  modesta,  sem  a  preocoupação 
de  poder  deslustrar,  por  ílalta  de  meios,  a 
representação  de  seu  cargo  • 


secretarias  são  inferiores  ;  os  da  Secretaria 
do  Exterior  em  segundo  logar  e  os  das  outras 
em  terceiro. 


O  quadro  comparativo  que  foi  publicado 
e  distribuído  na  Gamara  dos  Deputados  é 
muiij  eloquente;  sem  examinar  toitas  as 
cotejo  ri  as  dos  funccionarios,  basta  pôr  em 
confronto  os  o:*defiaJos  dos  directores  ge- 
raes  e  de  secção  para  ter  uma  idôa  exacta 
da  desigualdade  de  tratamento  que  o  pro- 
jecto quer  eliminar. 

Um  director  geral  do  Thesouro  recebe  an- 
nualmente  12  contos  ;  o  da  Secretaria  do 
Exterior  11  ;  os  das  outras  secretarias  nove  ; 
um  director  de  seeção  do  Thesouro  ganha 
nove    contos;   os  das    outras    Secretarias 

7:200$000. 

» 

B  assim  se  dá  com  todos  os  outros  funccio- 
narios na  escala  respectiva. 

Ora,  o  que  é  mais  para  notar  é  que  os 
ftoocionorlos  das  diversas  secretarias  não 
.podem  dedicar-so  a  outros  trabalhos,  não 
xeem.  esperança  de  um  golpe  de  fortuna  ou 
de  um  negocio  bem  estudaido  e  bem  condu- 
zido ;  não  podem  pedir  aos  recursos  da  sua 
intelUgencia,  dos  seus  estudos,  do  seu  es- 
forço pesâoal  um  meio  de  melhorar  a  sua 
situação  e  de  fiizer  face  ãs  exigências  da 
sociedade  e  que  augmentam  infelizmente  em 
razão  inversa  dos  rigores  de  economia  da 
administração  publica. 

Tomem,  por  exemplo,  um  director  de  sec- 
ção da  Secretaria  do  Exterior,  obrigado  a  tra- 
tar diariamente  com  oi  membros  do  corpo 
diplomático,  convidado  continuamente  para 
recepções  e  festas  ás  quaes  a  conveniência  e 
o  interesse  do  seu  cargo  não  lhe  permittem 
faltar  ;  como  poderá  sahir-se  com  a  miséria 
de  600$  mensaes^sifpara  um  simples  casal  que 
queira  viver  modestamente  em  uma  casa  de 
pensão,  por  cau^a  das  graves  difficuldades 
que  se  encontram  para  tor  casa  própria,  é 
apenas  sufficionte  o  ordenado  inteiro  ? 

Que  dizer  doi  continues  ?  Estão  na  situação 
mais  afSictiva  :  devem  estar  em  contacto 
oom  o  publico,  representar  a  administração 
publica,  e  o  Governo  exige,  e  com  razão,  que 
se  apresentem  decentemente,  porque  a  mise- 
en-scéne  das  repartições  publloas  faz  parte 
do  credito  do  paiz  ;  como  poderão  esses  infe- 
lizes manter  até  a  apparencia  de  docência 
cjm  um  ordenado  de  100$,  120$  e  no  máximo 
150|  mensaes  ?  E  como  hão  de  viver  as  fa- 
mílias ?  Pretenderá  o  Estado  que  eiles  repre- 
sentem uma  anomalia  na  sociedade  ? 

Quer  um  fUnccionalismo  de  solteirões  ?  ou 
de  degenerados  ? 

Comprehendomos  que  o  fastasma  das  eco. 
nomias  pertui*ba  o  Poder  Executivo  o  o  legis. 


SESSÃO  BM  10  DB  DEZEMBRO  DE  1904 


225 


latiyo,mas  antes  de  tudo  a  boa  economia  con- 
siste em  collocar  os  instrumentos  do  funccio- 
nalismo  nos  seus  verdadeiros  eixos:  ol)rigal-os 
a  passar  necessidades  e  privações,  e  preten- 
der quo  sirvam  com  dedicação  e  àdelidade  ô 
um  absurdo. 

Não  temos  a  menor  duvida  sobre  as  qua- 
lidades superiores  de  moralidade  do  nosso 
íúnccionalismo,  mas  por  que  havemos  de 
pretender  que  o  funccionalismo  publico  deva 
ser  synonimo  de  sacrificio? 

O  quo  o  projecto  apresentado  pede  actual- 
mente é  apenas  equiparar  a  condição  de 
todos  os  funccionarios  do  Estado  aos  do  Tlie- 
souro ;  pede  apenas  um  acto  de  justiça,  e 
esperamos  que  tal  o  considerem  o  Poder  Le- 
gislativo e  o  Executivo.  Trata-se  de  um  au- 
gmento  pe  169  contos  no  orçamento  geral, 
o  que  quer  dizer  uma  quantia  insignificante 
em  uma  despeza  de  mais  de  300.000  contos, 
o  em  vista  das  receitas  que  augmentam  o 
dos  saldos  existentes  em  certas  secretarias, 
como,  por  exemplo,  a  do  Exterior. 

O  Congresso  que  sabe  quão  grande  é  a 
cooperação  que  lhe  preâta  o  funccionalismo 
publico,  no  desempenho  das  suas  altas  func- 
ções,  o  Congresso  que  tem  occasião  todos 
os  dia^s  de  avaliar  quantos  esforços  e  quantas 
dedicações  se  escondem  diariamente  nas 
repartições  publicas  sem  gloria  e  sem  espe- 
rança de  conseguii-a,  sem  outra  recompensa 
moral  que  a  satisfação  do  comprimento  do 
dever,  poderá  cumprir  um  acto  de  justiça 
fazendo  desapparecer  differenças  injustas 
entre  os  servidores  do  Estado,  elevando  ao 
mesmo  riivel  económico  homens  que  a  ma 
collocou  no  mesuM)  nivel  moral  e  na  meseil 
consideração  do  serviço  publico.» 

(  Gazeia  de  Noticias  de  3  de  setembro 
de  1901.) 

O  Paiz  de  9  de  setembro  de  1901  se  pro- 
nuncia do  seguinte  modo : 

€  Ha  em  discussão  na  Camará  um  projecto 
equiparando  os  vencimentos  dos  funccio- 
narios das  diversas  Secretarias  de  Estado  aos 
dos  empregados  do  Thesouro  Federal.  A  me- 
dida não  pôde  ser  mais  justa. 

Em  geral,  esta  questão  não  interessa  ao 
grande  publico.  O  humorismo  dos  jornalistas 
^ceciosos  e  a  verve  dos  caricaturistas  crea- 
ram  o  typo  de  empregado  publico,  como  um 
individuo  ocioso,  gomamente  remunerado, 
que,  ou  não  vae  á  repartição,  ou,  si  vae,  ô 
para  dormir,  para  conversar,  para  passar  o 
tempo. 

E*  uma  accusação  quasi  sempre  desarra- 
zoada. Nessa,  como  em  todas  as  outras 
classes,  ha  os  laboriosos  e  os  ociosos,  os  esfor- 
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çados  e  os  indolentes.  Mas,  por  toda  a  parte, 
a  despeito  de  critic:is,  que  no  mundo  inteiro 
são  as  mesmas,  o  funccionalismo  se  mostra 
cada  dia  um  apparelho  mais  necessário.  Ao 
passo  que  as  funcções  do  Estado  vão  cre- 
scendo, elle  cresce  também. 

Em  alguns  legares,  garantem  que  elle 
Êende  a  âcar  excesdivo. 

Entre  nós,  porém,  essa  afflrmação  não 
pôde  ser  feita.  De  1889  para  cá  o  numero 
de  Secretarias  de  Estado  diminuiu,  dimi- 
nuindo nelias  o  respectivo  posioal.  Quando 
a  Republica  foi  proclamada,  encontrou  sete 
ministérios  e  um  conselho  do  Estado.  Des- 
apparecea  o  conselho  de  Estado  o  reduzi- 
ram-se  a  seis  os  ministérios.  Mais  tarde,  a 
essa  primeira  reducção  juntaram-se  outras  : 
vários  cargos  foram  supprimidos  em  quasi 
todas. 

Nada,  portanto,  faz  suppor  que  haja 
actualu^ente,  em  nenhuma,  pessoal  em  ex- 
cesso. Si,  mesmo  no  Congresso,  se  tem  avan- 
çado o  contrario,  em  v&gas  accasações  ao 
funccionalismo,  é  sem  provas,  repetindo  o 
que  se  diz,  só  porque  se  diz.  Quando,  entre- 
tanto. Deputados  e  Senadores  quizessem 
acceitar  as  indicações  da  maledicência  popu- 
lar, acerca  de  suppressões,  começariam 
pela  própria. . .  Esta  consideração  lhes  deve 
mostrar  a  conveniência  de  serem  mais  cau- 
telosos no  acceitarem,  sem  exame,  increpa- 
ções  infundadas. 

Das  diversas  Secretarias  de  Estado  uma 
existe  qne  reuno  na  sua  competência  os  as- 
sumptos mais  diversos  e  mais  importantes: 
é  a  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  Nella 
se  juntaram  as  matérias  dantes  tratadas 
pelo  Ministério  da  Justiça,  peio  do  Interior  e 
pelo  da  Instrucção  Publica. 

Foi  um  mal.  O  que  deve  determinar  a 
divisão  dos  ministérios  não  é  a  quantidade^ 
mas  a  qualidade  de  trabalho.  Diíflcilmente, 
por  isso  mesmo  se  encontrará  quem  tenha 
ao  meamo  tempo  a  competência  de  um  me- 
dicOf  para  bem  gerir  os  negócios  da  saúde 
publica  ;  de  um  jurisconsulto  para  attender 
aos  da  justiça,quer  federal,  quer  deste  distri- 
cto  ;  de  um  pedagogista^  para  decidir  as 
questões  complexas  do  ensino  technico  e  su- 
perior ;  de  um  administrador,  para  cuidar 
da  policia,  de  serviços  como  os  de  bombeiros 
e  outros.  Tudo  isto,  actualmente,  está  enfei- 
xado nas  mãos  de  um  só  ministro  I 

Pareceria,  depois  deste  facto,  que  a  se- 
cretaria a  seu  cargo  deveria,  pelo  menos, 
estar  ao  nivel  das  que  mais  alta  gradação 
tivesse,  si,  como  a  Constituição  indica,  não 
creando,  como  não  creou,  categorias  entre 
os  ministros,  todas  ellas  não  devessem  ter  a 
mesma  importância. 
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A  verdade,  porém,  é  que,  ao  meoos  em 
vencimento,  ha  desigualdades  manifestas  en- 
tre os  empregados  delias,  e  a  do  Interior  est4 
precisamente  no  numero  das  menos  favo- 
recidas, ao  passo  gue  a  da  Fazenda  é  de 
todas  a  mais  oem  remunerada. 

Porque  ? 

Por  uma  simples  razão:  porque  os  em-« 
pregados  do  Tkesouro  estão  mais  perto  do 
Ministro  que  faz  os  orçamentos.  Esta  razão 
pôde  parecer  superficial  ou  disparatada, 
mas  praticamente  é  a  verdadeira.  Ha  gran- 
de vantagem  em  estar  junto  de  quem  distri- 
bue  as  graças  :  na  derrama  torna-sefempre 
poisivel  fl(»jr  com  por^  maior. 

Como  4  Ba  SeoMtana  éê  Faseada  que  se 
elaWram  as  ppopostas  áeteitivas  das  leis  de 
meios,  e  seerêtark)  do  miBietro,  o  aeu  offl- 
ciai  de  gabinete,  todos  os  que  privam  de 
perto  com  elle,  teem  occasião,  nosse  momeo- 
to,  de  lhe  fazer  sentir  as  necessidades  pró- 
prias, que  são  lambem  aa  necesidades  de 
seus  coliegas.  Asdm,  anno  a  anno,  elles  vfto 
cojiquistamo  pequenas  vantagens,  muito 
maiâlUcilmente  doque  poderiam  conseguir 
os  empregados  de  outras  repartições.  Fa- 
zem-se  ouvir  mais  eloquentemente. 

O  mesmo  succede  aos  empregados  das  Se- 
cretarias da  Gamara  e  do  Senado,  ci^o  trar- 
balbo,  sendo  dos  mais  leves,  são  também 
dos  mais  bem  aquinhoados  :  a  proximidade 
em  que  estão  dos  que  votam  os  orça- 
mentos lhes  permitte  alcançarem  melhor  re- 
compensa. 

Certo,  nem  os  empregados  do  Theiouro, 
nem  os  da  Camará  ou  do  Senado  teem  ven- 
cimentos excessivos.  O  que  elles  recebem  ô  o 
razoável.  O  mal  está  em  que  os  de  outras 
repartições  não  obtenham  o  mesmo  e,  desse 
modo,  se  ve^  que  os  do  Interior»  os  da 
Guerra,  os  oa  Marinha,  os  da  Viação  e  os  do 
Exterior,  embora  da  mesma  categM^ia  e  em 
numero  muito  menor ^  não  chegam  ao  mesmo 
resultado. 

Por  isso,  o  projecto  que  pende  de  delibe- 
rai^ da  Camará  precisa  ser  approvado.  A 
trabalho  igual,  recompensa  igual.  Nada  jus- 
tifica que  ranccionarios  da  mesma  categoria, 
cG^m  as  mesmas  responsabilidades  e  ónus, 
se  am  diversamente  remunerados  conforme 
estq}am  mais  perto  ou  mais  longe  dos  que 
propõem  e  dos  que  votam  09  orçamentos. 

Trata-se  de  uma  despeza  pequena,  mas  de 
uma  equidade  grande,  que  deve   ser  feita, 
(G  Pais  de  9  de  setembro  de  1901  •) 

O  Correio  dã  Manhã,  4s  18  ée  aetambro  de 
1901  tàz  a  seguintes  poaderaçõee : 

«Secretarias  de  Estados.—  Desde  1893  que 
clamam  os  íúnccionarlos  das  Secretarias  de 


Estado  contra  a  ii^  tiça  de  que  são  victimas, 
mas  ninguém  os  ouve ;  são  todos  surdos. 

Annualmente,  nos  seus  relatórios,  cha- 
mam 06  ministros,  feiamente,  a  attenção  do 
Congue^so  Nacional  para  a  exiguidade  dos  mm* 
etmento^  que  percebem  aquelles  funcoiooaríos, 
em  relação  aos  que  ganham  empregados 
de  outras  repartições  publicas. 

£*  incr ivel  que,  sendo  as  secretarias  de 
Estado  repartições  de  primeira  ordem,  de- 
vendo estar  col locadas  em  plano  superior, 
estejam,  entretanto,  os  servidores  da  Repu- 
biiea,que  neilas  teem  exercício,  em  condi^^es 
inferiores  aos  seus  eoUegas  de  outros  depar- 
tamentos da  administra^. 

Mas  essa  é  a  verdade,  como  vamos  de- 
monstrar. 

Um  oficial  da  Secretaria  da  Gamara  ganha 
600$  mensaes,  fora  as  boas  relaç^ões  que 
adquire  no  convivio  oom  os  n^resentaates 
da  Nação, 

£  quanto  percebe  um  ofilcial  das  alludidas 
Secretarias  í 

No  antigo  regimen,  om  primeiro  ofilciftl 
da  Secretariado  Imperio,que  é  hoje  repressn* 
Dada  pela.  Aisão  de  três  Secretarias  (Justiça, 
I  Interior  e  Instruoção  PuÃdica)  e  onde  os  dif- 
fiarentes  serviços  cresceram  eitraoixUna- 
riamente,  ao  ponto  de  só  a  arrecadação  dos 
emolumentos  pa^os  pelos  offlciaes  da  Quarda 
Nacional  te  r  attmgido,  no  anno  passado,  a 
mil  e  tantos  contos,  oomo  é  âunl  verificar^ek 
e  isso  devido  ao  grande  numero  de  paten- 
tes que  foram  exj^idas  e  ao  aio  menor 
numero  de  nomeações  publicadas  no  Diário 
Official,  }*ecebia  mensalmente  o  vendmeeto 
liquido  de  392|,  por  pagar  apensa  2  «/o  áa 
impostos,  e  buje,  tendo  sido  augmentodos 
consideravelmente  os  mesmos  imijostos,  re- 
cebe eUe  somente  a  Importância  <to  391$780. 

Dirão  que  a  diíTereoça  ó  insignificantíssi- 
ma,  mas  também  devemos  desde  logo  consi- 
derar que  eila  ó  para  suecos  e  não  para 
mais,  o  que  quer  dizer  que,  de  fiicto,  esses 
fhuccionariod  tiveram  reducção  de  veacâ* 
mentos,  ao  passo  que  outros  foram  oonside- 
ruvelmente  favorecia  com  gordas  par- 
cellasa  maior. 

Poderíamos  faser  uma  comparação  geral 
entre  os  vencimentos  que  ganham  oê  outros 
empregados  das  secrettar&s,  porém  julgar* 
mos  mais  do  quo  #ufilciento  o  exemplo  que 
ahi  apresentamos. 

Jã  que  nos  reteimos  ao  antigo  regimen, 
nãe  podeoiot  nos  Airtar  ao  dever  de  aizw 
quanto  ganhavam  os  antigos  ministros  e 
quanto  ganham  os  aetuaes. 

Naquelle  tempo  a  lei  oreanoentixia  fixavn 
em  suas  tabeliãs  a  importância  ále  1S:OOQ$ 
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annaaes  para  os  ministros  de  Bstado,  mas  a 
Repnl^lica,  mai  jostamente,  e  atteodendo  ao 
estítdo  geral  das  oousas  e  ás  oondiçdes  sociaes 
^sdgidas  para  cada  um  dos  oollaboradores  di- 
rectos do  eliefe  da  Nação,  elevoa  aquella 
somma  ao  triplo,  isto  ô,  a  36:000$,  sendo 
dessa  quantia  destinados  19:000$  para  repre- 
seatagão. 

E'  justo  que  só  os  ministros  devam  ter  re- 
presentação? 

Absolutamente  que  nSo,  pois  os  demais 
Amccionarios  das  suas  secretarias  também 
1^0  obrigados  a  manter  certa  decência,  como 
exige  o  próprio  exercício  dos  seus  cargos,  e 
não  podem,  portanto,  continuar  com  os  anti- 
gos yencimentos  a  que  alindimos. 

O  Gongresao  dere  equiparar  oe  yencimen- 
tos dos  empregados  das  secretarias  aos  que 
percebem  os  dos  da  Gamara  e  Senado,  não 
só  como  medida  de  inteira  josl^ça,  como 
também  por  serem  essas  as  prímeiras  na  or- 
dem hierarchica  do  Ainccionalismo. 

Escreyendo  este  artigo,  cumprimos  apenas 
um  dever  de  iornalista  em  favor  de  uma 
classe  de  cidadãos  que  estão  sempre  prom- 
ptos  a  prestar  leaes  serviços  ã  Republica. 

Antes  de  terminar,  devemos  dizer  que  aos 
aiiaistros  cumpre  a  iniciativa  de  um  pro- 
jecto, por  meio  doe  seus  amigos  na  Gamara, 
que  sane  tão  flagrante  desigualdade,  pois  é 
SMido  qoe  si  ellas  não  intervierem  no 
assumpto  nada  se  fora  a  ial  respeito. 

Si  tal  fizerem,  não  "b^atem  somente  de 
aquinhoar  os  chefes  e  directores,  mas  lem- 
brem-se  também  de  que  os  que  mais  preci 
sam  são  justamente  os  que  menos  ganham,  e 
estão  sujeitos,  como  os  outros,  á  represen- 
tação. 

Gópia— Ministério  dos  Negócios  da  Querra 
—  Rio  do  Janwro,  87  de  setembro  de  1901 
N.  39. 

Sr.  1*  Secretario  da  Gamara  dos  Depu- 
tados. —  De  posse  de  vosso  offlcio  n.  â06,  de 
25  do  corrente,  em  que,  remettendo  o  pro- 
projecto  que  equipara  os  vencimentos  dos 
fnnccionarios  das  Secretarias  de  Estado  aos 
do  Thesouro  Federal,  solicitaea  esclareci- 
mentos de  conformidade  com  o  que  requi- 
sita a  Gommissão  de  Orçamento,  sobre  a 
Slausibilidade  do  augmento  de  despesa  que 
ahi  resultara,  vos  envio,  para  que  vos 
digneis  submetter  á  consideração  da  mesma 
Gommissão,  a  inclusa  informa^,  que  está 
dQ  accordo  com  a  minha  opinião,  prestada  a 
tal  respeito  pela  Direcção  Geral  de  Gontabill- 
dade  da  Querra  e  da  qual  se  verifica  ser  de 
justiça  a  adopção  do  projecto  citado,  não  só 
como  incentivo  para  o  bom  desempenho  do 


serviço  publico,  mas  também  para  des- 
obrigar aquelles  ílmocionarios  das  criticas 
cireumstancias  a  que  estão  reduzidos,  sendo 
que  o  augmento  de  23:000$  na  tabeliã  res- 
pectiva se  reduzirá  a  1:200$  pela  suppressão 
de  7:200$  dos  vencimentos  &  um  chefe  de 
seo<^  addido,  que  passou  para  o  quadro 
effectivo. 

Saúde  e  fraternidade.—/,  N.  de  Medeiros 
^falleL 

Direc^  Geral  do  Gontabllidade  da  Guerra 
—  Informação  n.  1.386  —  A  Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados,  em  seu  oâScio  Junto 
n.  206,  de  25  do  corrente,  em  virtude  de  re- 
quisição da  Gommissão  do  Orçamento,  pede 
informações  sobre  a  plausibilidade  do  au- 
gmento de  deqwza  constante  do  projecto 
n.  179,  de  1901,  relativamente  à  equiparação 
dos  vencimentos  dos  empregados  da  Se- 
cretaria de  Estado  da  Guerra  aos  de 
idêntica  categoria  no  Thesouro  Pedoral  — > 
Recommeudado  como  se  acha  o  assumpto 
por  S.  Ez.  o  Sr.  varechal  Minis tr<>  da 
Guerra,  á  pagina  251  do  relatório  apresen- 
tado ultimamente  a  S.  líz.  o  Sr.  Presidente 
da  Republica,  nos  seguintes  termos:  «Ten- 
do-se  melhorado  os  vencimentos  dos  empre- 
gados da  Directo  Geral  de  Gontabilidide  da 
Guerra,  creada  por  decreto  n.  2.893,  de  5 
de  janeiro  do  corrente  anno,  é  de  toda  justiça 
equiparar  as  vantagens  dos  funccionarios 
desta  Secretaria  de  Estado  ás  que  se  acham 
consignadas  nesta  tabslla  anneza  áquelle 
decrelo,  não  só  em  attenção  á  categoria 
desta  repartição,  mas  também  aos  multi- 

eos  assumptos  que  por  ella  correm  e  dão 
gar  ao  seu  avultado  expediente,  parece 
de  toda  justiça  a  adop(^  do  projecto,  não  só 
como  um  incentivo  para  o  bom  desempenho 
do  serviço  publico,  como  para  desobrigar 
os  referidos  funccionarios,  em  sua  totalidade 
paupérrimos,  das  criticas  cireumstancias  a 
que  estiU)  reduzidos,  devido  aos  mesquinhos 
vencimentos  da  tabeliã  actual,  tanto  mais 
guanto  o  augmento  de  despeza  ô  apenos  de 
23:400$  aanuaes.  Outrosim,  ainaa  mais  se 
justifica  o  procedimento  favorável,  tendo  em 
uttençãoque  a  Directoria  do  Expediente,  sub- 
stitutiva no  Ministério  da  Fazenda  da  an- 
tiga secretaria  de  Estado,  ha  muito  que  esta 
do  posse  dos  pretendidos  vencimentos.  — 
S.  Ei«  o  Sr.  marechal  Ministro  da  Guerra, 
4  vista  do  exposto,  mandará  o  quo  melhor 
parecer  em  sua  sabedoria.  —  O  chefe, 
Cláudio  Ferreira  dos  Santos.  —  Gon- 
cordo  e  acrescento  que  o  augmento  de 
23:400$  na  tabeliã  1«  se  reduzirá  a  16:200$ 
pela  suppressão  de  7:200$  de  um  chefe  de 
secção  addido  que  passou  para  o  quadro 
effectivo.  Em  26  de  seteníbro  de  1901.— 
Lage. 
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Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lQtei*iore8 
—Directoria  de  Contabilidade,  2»  Secção-— 
N.  2.162— Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de 
1903. 

Sr.  1<> Secretario  da  Camará  dos  Deputados. 
— Accuso  recebido  o  officio  de  5  do  corrente 
mez,  no  qual  solicitaes  que,  por  este  Minis- 
tério, sejam  prestadas  novas  informações, 
conforme  requisita  a  Commissão  de  Orça- 
mento, para  que  esta  possa  emittir  parecer 
sobre  o  projecto  n.  179,  de  1901,  equiparando 
os  vencimentos  dos  faoccionarios  das  Secre- 
tarias de  £stado  aos  do  Tliesouro  Federal, 

Em  resposta,  e  de  accordo  com  a  opinião 
manifestada  em  o  relatório  que  a  7  de  abril 
ultimo  tive  a  honra  de  apresentar  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica,  cabe-me  dizer- vos 
que  considero  tal  equiparação  medida  de 
inteira  justiça ;  convindo  accrescentar  que  a 
desigualdade  notada,  e  que  data  de  1894,  é, 
segundo  penso,  inexplicável  e  odiosa. 

Esta  opinião  tem  sido  uniformemente  ex- 
ternada pelos  meus  dignos  antecessores,  entre 
outros  actos,no  aviso  de  1  de  outubro  de  1901, 
firmado  pelo  ex-Ministro  Dr.  Sabino  Barroso 
Júnior. 

Junto  envio  diversos  documentos  relativos 
ao  assumpto. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  J,  J,  Seabra, 

Relatório  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  apresentado  em  março  de  1897 

Secretaria  de  Estado— A  organização  que 
a  este  departamento  ministerial  foi  dada 
pelo  decreto  n.  3.191,  de  7  de  janeiro  do 
anno  passado,  vae  produzindo  os  mais  satis 
factorios  resultados.  De  um  lado,  uma  dis- 
tribuição mais  racional  e  equitativa  dos  va- 
riados assumptos  a  cargo  da  secretaria,  de 
outro,  a  diligencia  e  actividade  do  pessoal 
que,  não  obstante  a  evidente  exiguidade  dos 
seus  vencimentos,  se  esforça  dedicadamente 
em  bem  servir  á  causa  publica,  muito  teem 
concorrido  para  que  o  serviço  se  faça  com 
o  máxima  presteza  e  regularidade. 

Relatório  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  em  março  de  Í902 

Secretaria  de  Estado— Embora  curto  ainda 
o  período  de  minha  gerência  no  departa- 
mento dos  Negócios  da  Justiça  e  do  Interior, 
já  posso  dar  testemunho  do  zelo  e  da  intelli- 
gencia  com  que  a  Secretaria  desempenha 
seus  deveres,  prestando,  assim,  efficaz  au- 
xilio á  administração  publica. 

Reportando-me  aos  anteriores  relatórios 
deste  Ministério,  e  especialmente  ao  do  meu 


illusf re  antecessor,  devo  pedir  a  vossa  at- 
ten^o  para  a  exiguidade  dos  vencimentos 
quej>ercebem  estes  auxiliares  da  adminis^, 
traçao  publica,  vencimentos  muito  inferiores  * 
aos  do  que  ora  gosam  os  funccionarios  de 
Tribunal  dd  Con&s  e  do  Thesouro  FederaU 
de  igual  categoria. 

R*  medida  de  inteira  justiça  a  equiparação; 
a  desigualdade  apontada  ô  inexplicável  e 
odiosa. 

No  Congresso  Nacional  existe  atai  respeito., 
entre  outros,  o  projecto  que  deu  logar  á 
expedição  do  aviso  de  1  de  outubro  do  1901, 
endereçado  ao  1^  secretario  da  Camará  dos 
Deputados  pelo  meu  antecessor,  Dr.  Sabino 
Barroso  Júnior,  o  assim  concebido  : 

Em  resposta  ao  pedido  de  informações 
constante  do  officio  n.  204,  de  25  de  se- 
tembro ultimo,  acerca  do  projecto  relativo 
aos  vencimentos  dos  funccionarios  das  Se- 
cretarias deEstado,cabe-me  declarar- vos  que, 
sendo  estes  considerados  em  todos  os  tempos 
como  pertencentes  a  repartições  de  primeira 
ordem,  continuam,  entretanto,  a  perceber 
exíguos  vencimentos,muito  inferiores  aos  do 
Thesouro  Federal,  Tribunal  de  Contas  e  das 
Secretarias  do  Senado  e  da  Camará  dos- 
Deputados,  de  igual  categoria. 

Parece,  pois,  de  Justiça  que  seja  reparada 
essa  falta,  tanto  mais  sensível  quanto  as 
razoes  allegadas  em  favor  daquellos  cugos 
vencimentos  foram  mais  de  uma  vez  au- 
^mentados  não  podem  deixar  de  militar  em 
favor  dos  das  Secretarias  de  Estado,  que  se 
acham  em  idênticas  condições. 

Relatório  apresentado  em  abril  de  i903^  péla 

Dr.  J,  J.  Seabra 

Secretaria  de  Estado  —Desempenharam 
satisfactoriamente  as  respectivas  funcções 
os  empregados  desta  repartição. 

Conforme  se  vê  dos  anteriores  relatórios, 
a  respectiva  tabeliã  de  vencimentos  desde 
muito  tempo  carece  de  ser  revista.  Neste 
sentido  jã  me  manifestei  em  aviso  de  1  de 
outubro  do  anno  passado,  dirigido  ao  1<>  Se- 
cretario da  Camará  dos  Deputados,  |)ela 
forma  seguinte  : 

• 

«Em  resposta  ao  pedido  de  informações, 
constante  do  officio  n.  204,  de  25  de  setembro 
ultimo,  acerca  do  projecto  relativo  aos  ven* 
cimentos  dos  funccionarios  das  Secretarias 
de  Estado,  cabe-mo  declarar  que,  sendo  estes - 
considerados  em  todos  os  tempos  como  per- 
tencentes a  repartições  de  primeira  ordem, 
continuam,  entretanto,  a  perceber  exíguos 
vendmentos,  muito  inferiores  aos  do  The- 
souro Federal,  Tribunal  de  Contas  e  das  Se-  • 
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eretarias  do  Senado  e  da  Camará  dos  Depu- 
tados, de  igual  categoria. 

Parece,  pois,  de  Justiça  que  seja  reparada 
essa  folta,  tanto  mais  sonsivei  quanto  as 
razões  allegadas  em  favor  daquelles,  cujos 
yencimentâ  foram  mais  de  uma  vez  augmon- 
tados,  não  podem  deixar  de  militar  em  fayor 
dos  das  Secretarias  de  Estado,  que  se  acham 
em  idênticas  condições. 

Justifica  o  augmento  a  necessidade  de 
melhor  remunerar  os  múltiplos  e  importan- 
tes serviços  executados  na  Secretaria  de  Es- 
tado e  que  podem  ser  apreciados  pela  se- 
guinte estatística  dos  trabalhos  que  ahi  se 
•effectuaram  durante  o  anno  de  1901  : 

Decretos  numerados 47 

»     sem  numero , 984 

Exposições  do  motivos» 10 

Mensagens 34 

Instrucções 8 

Portarias  de  nomeação,  demissão 

e  licenças 695 

Títulos  de  naturalização 383 

Avisos  expedidos 4.849 

Offlcios       »        1.288 

Telegrammmas  expedidos 170 

Certidões 25 

Patenteá 4.363 

Ápostillas 246 

Avisos  recebidos • 165 

Offlcios       »        , 4.606 

Requerimentos  recebidos 2.554 

Telegrammas          »       99 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas— Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de 
1903— Gabinete. 

Sr;  1^  Secretario  da  Camará  dos  Deputados 
—Tenho  a  honra  de  vos  restituir  o  incluso 
exemplar  do  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados n.  179,  de  1901,  equiparando  os  venci- 
mentos dos  funccionarios  das  secretarias  dos 
diffèroates  Ministérios  aos  dos  do  Thesouro  Fe- 
deral. Cumpre-me  informar- vos  que,de  aocor- 
do  com  as  idéas  expendidas  no  relatório  que 
apresentei  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
julgo  conveniente  uma  revisão  geral  de 
todos  os  serviços  e  repartições  federaes  com 
o  fim  de  reorganizal-os,  alterando  as  respe- 
ctivas attribuições,  quadros  e  vencimentos 
do  pessoal,  de  conformidade  com  as  exigên- 
cias dos  respectivos  trabalhos. 

Saúde   e  fraterniiade.  —  Lauro  Severiano 
MúUer, 


Orçamento  dessa  Camará  sobre  o  projecto 
de  equiparação  dos  vencimentos  dos  empre- 
gados das  secretarias  de  Estado  aos  dos  do 
Thesouro  Federal. 

Saúde  e  fraternidade.— /míío  César  de  iVb- 
rouha. 


'  Cóida  —  N.  1.266  —  1*  secção  —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Marinha—  Capital 
Federal,  30  de  setembro  de  1901  —  Sr.  l^  se- 
cretario da  Camará  dos  Deputados  —  Atten- 
dendo  â  solicitação  constante  do  vosso  offlcio 
n.  207,  do  25  do  corrente,  em  que  pedistes 
informações  sobre  o  projecto  apresentado 
a  essa  Camará,  equiparando  os  vencimentos 
dos  empregados  das  Secrotarias  de  Estado 
aos  dos  funccionarios  do  Thesouro  Federal, 
tenho  a  declarar-vos  que  a  Constituição 
da  Republica  (art.  49)  não  estabelecendo 
distiocçào  alguma  entre  os  ministérios  em 
que  se  divide  a  Administração  Federal  e  a 
lei  n.  23,  de  30  de  outubro  de  1891,  que 
reorganizou  os  serviços  affectos  aos  mesmos 
Ministérios,  nenhuma  precedência  creando 
de  uns  sobre  outros,  o  que  mostra  evidente- 
mente que  o  trabalho,  a  responsabilidade  e 
a  categoria  dos  respectivos  empregados  são 
equivalentes,  nenhum  motivo  ha,  em  minha 
opinião,  para  que  diversos  sejam  os  seus  ven- 
cimentos, tanto  mais  quanto  são  iguaes  as 
suas  condições  de  existência  e  as  exigências 
de  representação  a  que  teem  de  satisfazer. 
Julgo,  pois,  de  toda  a  justiça  a  equiparação 
de  que  trata  o  projecto  acima  alludido  e  per- 
feitamente plausível  o  pequeno  augmento 
de  despeza  que  ella   trará   aos  cofres  pu- 

Saúde  e  fraternidade.— /osé  Ptnto  da  Luz. 
Confere.— aforto  B.  Carneiro.— MúUer. 

A  Gazeta  de  Noticias  de  4  de  agosto  do 
1903,  ainda  se  pronuncia : 

€  Notas  e  noticias— Equiparação  de  venci- 
mentos —  Está  na  Commissão  da  Camará, 
para  ser  estudado,  o  projecto  equiparando  os 
vencimentos  dos  empregados  das  secretarias 
aos  vencimentos  dos  empregados  do  The- 
souro. Muita  gente  ha  de  ter  Ímpetos  de 
grande  indignação  com  esta  tentativa,  por- 
que uma  vez  alguém  pensou  em  fazer  uma 
phrase  e  fòl-a  dizendo  que  o  Brazil  era  a 
terra  dos  bacharéis  e  dos  empregados  pu* 
blicos... 

Como  nós  gostamos  muito  de  phrases, 
principalmente  pela  preguiça  de  estudar  os 
assumptos,  a  amrma^  passou  á  categoria 
de  sen^nça;  e  hoje  não  se  ftiUa  no  funccio- 
nalismo  sinão  para  dizer  que  ô  um  «exer- 
cito »  e  não  se  fálla  nos  vencimentos  sinão 
para  dizer  que    é    um  <  escândalo »,  não 


Ministério  da  Marinha— Rio  de  Janeiro,  29 
de  agosto  de  1903—1*  sec^o— N.  1.516. 

Sr.  l^  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados—Respondendo ao  offlcio  n.  182»  de  5  do 
corrente,  communico-vos  que  este  Ministério 

já  prestou,  em  aviso  do  30  de  setembro  de  ^ 

1901,  de  que  vos  remetto  a  inclusa  cópia,  as  1  óocoiTendo  a  ninguém  a  lembrança  de  ir 
jiformações  solicitadas  pela  Commissão  de '  examinar  por  si  mesmo  o  que  vale  esse 
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trabalho  obscuro  das  repartições,  essa  igno* 
rada  mola  do  meoanismo  da  adíainistração. 

Ha  a  este  respeito  um  caso  earacteristico. 
Lembram-se  todos  da  grita,  da  enorme  grita 
levantada,  sempre  que  se  tratava  da  In- 
tendeucia,  contra  uma  imaginaria  legtíio  de 
empregados  Inateis,  dizendo-se  que  era  abso- 
lutamente impossível  reorganizar  ás  suas 
finanças,  sem  pôr  joo  olho  da  rua  a  maior 
porte  do  pessoal. . .  Pois  esse  mesmo  pessoal 
foi  reputado  bom  e  trabalhador  pelos  pre- 
feitos Drs.  Oesario  Alvim,  Xavier  da  Sil- 
veira e  agora  pelo  Sr.  Dr.  Passos. 

As  finanças  manioipaes  vão  entrando  fol- 
gadamente nos  seus  eixos,  e,  em  regra,  nin- 
guém mais  íblla  no  tal  «extraordinário  qua- 
dro de  fdnccionalismo  do  Distrlcto». 

O  prqjecto  de  que  se  trata  não  cogita  aliás 
de  creação  de  empregos,  mas,  como  dissemos, 
de  equiparação  de  vencimentos.  Antes  de 
tudo,  ô  incomprehensivel  a  disparidade  de 
vencimentos  entre  fUnccionarios  da  mesma 
categoria  em  repartições  que  par  sua  vez 
occupam  também  a  mesma  categoria  na  or- 

fanização  administrativa ;  em  segundo  logar, 
4-se  até  o  caso  de  ftmocionarios  de  ropar-^ 
tições  dependentes  das  Secretarias  de  Estado 
terem  vencimentos  superiores  aos  dos  col- 
legas  que  occupam  cargos  iguaos  nas  pró- 
prias Secretarias ;  e  por  ultimo  toda  a  des- 
pia calculada  com  easa  equiparação  não 
attinge  a  150:000$000.  'i    *'      v     nau 

Ainda  assim,  ô  possível  que  haja  quem 
diga  que  isto  vae  causar  um  grande  trans- 
torno á  estabilidade  financeira  da  Repu- 
blica... 

£m  vista  do  exposto,  fazemos  um  appello 
310  sentimento  de  equidade  e  justiça  dos 
3rs.  Deputados  e  especialmente  da  illustre 
[llommissão  de  Orçamento,  para  que  não  seja 
mais  procrastinada  a  solução  de  um  assu- 
sipto  de  tanta  magnitude  pelos  seus  mul- 
Jiplos  e  complexos  effeitos  na  vida  do  func- 
íionalismo  federal,  collocado  em  posição 
brecaria  perante  a  situa(^  difflcil  em  que 
le  acha  já  pela  defilciencia  de  recursos  ma- 
eriaes,  já  pelo  abatimento  moral  em  que 
ístá,  vendo  que  os  funocionarios  de  repap- 
ições  de  igual  categoria  &  sua,  e  outros 
ie  categoria  inferior,  teem  vencimentos 
aaiores  do  que  os  seus. 

Assim  pois,  tendo  em  eoasideração  todas 
ssaa  razoes  joetíflcativas  da  necessidade  de 
leihorar  os  vencimentos  dos  empregados 
M  Secretarias  de  Esbido,  oflfereoemos  á 
onsideraçfio  da  Camará  dos  Deputados  a 
ígumte  emenda  ao  art.  1»    do    projecto 


O  aocrescimo  dado  ao  director  gesM  da 
Secretaria  das  Relações  Exfeerieres  estava 
justificado  pela  própria  naturesa  do  cax«o 
naquelle  Ministério.  ^^ 

Suhstitua-se  o  art.  l»  pelo  ee^ate  : 

Os  vencimentos  dos  ftmectonarios  das  8e- 
OTetariae  de  Estado  ^am  equiparados  aos 
do  Thesouro  Federal. 

O  director  geiul  da  Secretaria  das  Relaooes 
Exteriores  terá  mais,  a  titulo  de  represai- 
tacão,  annualmente,  3:000$000. 

Sala  das  sessões,  Sê  de  novembro  de  1904. 
-^Thomaz  Cavaicãwii. 


Supprima-se  o  art,  2*  do  dito  projecto 
n.  277,  de  1904.  ^  ^ 

Sala  das  sessões,  89  de  novembro  de  1904. 
—  Thomajs  Cavalcanti. 
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N.  320—1904 

Heleva  da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores^  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  relativos  ao  tempo  decorrido  de  Í7  de 
abril  dei893  a  2Í  de  maio  de  i894 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  a 
quem  foi  presente  a  petição  de  Eugénio 
Ferraz  de  Abreu,  attendendo  aos  numerosos 
precedentes  approrados  pela  Camara,ô  de  pa- 
recer que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.<>Fica  relevado  da  prescripção  em 
que  incorreu  o  archivista  da  Secretaria  de 
Estado  das  Relações  Exteriores  Eugénio 
Ferraz  de  Abreu,  para  o  âm  de  receber  seus 
vencimentos  de  17  de  abril  de  1893  a  21  de 
maio  de  1894,  periodo  em  que  esteve  em 
commisâão  no  estrangeiro. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  9  do  dezembro  de 
1904. — /.  A.  Neiva,  presidente. — Maurício 
de  Abreu,  relator. — Affbnso  Costa. — Juvenal 
Miller, — Galdino  Loreto. 

O  Sr.  I^residente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Antero  Botelho.   (Pausa.) 

Não  esta  presente.  Não  ha  mais  oradores 
inscriptos  e,  si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  se 
utilizar  da  palavra  na  hora  do  expediente, 
passarei  á  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Eloy  Gh.a^es  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Elòy  Chaves. 

O  Sr.  Ellay  Clxaves—  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  unicamente  para 
levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  que  o  meu 
collega  de  bancada,  o  Sr.  Rebouças  de  Car- 
valho, não  tem  comparecido  ás  sessões  por 
achar-se  doente. 

O  Sr.  Px*esicleiite—  A  Mesa  fica 
inteirada. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr.  Presidente-- Não  havendo 
numero  para  as  votações  das  matérias  en- 
cerradas, passase ã  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
D.  271  B,  de  1904,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercício  de  1905. 

Vol.  VIU 


Vêm  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjnnctamente  em  discussão   as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  S7Í  B,    de  i904 
(Orçamento  da  Fazenda) 

Onde  convier  : 

Continua  em  vigor  o  n.  14  do  art.  26  da 
lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  entrar  em 
accordo  com  os  governos  dos  Estados  e  dos 
Municípios,  afim  de  lhes  transferir,  inde- 
peodento  de  hasta  publica,  os  próprios  na- 
cionaes  que  elles  pretenderem  adquirir. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
— José  Euzébio. —  Christino  Cruz, 

Art.  O  Thesouro  Federal,  delegacias 
fiscaes,  alfixndegas  e  mesas  de  rendas  reali- 
zarão, em  vista  das  guias  que  lhes  forem 
apresentadas  pelos  funccionarios  activos  ou 
inaotivos,  civis  ou  militares,  nomeados,  re- 
movidos ou  do  residência  transferida,  e  ex- 
pedidas pelas  repartições  federaes,  o  paga- 
mento dos  vencimentos,  gratificações,  ajudas 
do  custo,  tenças,  pensões  e  montepio,  inde- 
pendentemente de  quaesquer  operações  ou 
transferencias  do  créditos  realizadas  entre  o 
Thesouro  o  Tribunal  de  Contas. 

Art.  A  repartição  que  expedir  a  guia 
consignará  todos  os  elementos  necessários  á 
classificação  da  despeza,  de  accordo  com  a 
lei  orçamentaria  e  com  as  ordens  que  auto- 
rizaram a  despeza  naquella  repartição  e  o 
saldo  da  r3spectiva  verba  que  lhe  foi  consi- 
gnada no  exercício  corrente  em  que  se  der  a 
transferencia  da  despeza. 

Art.  A  Directoria  de  Contabilidade,  as 
delegacias  fiscaes,  alfandegas  e  mesas  de 
rendas  deverão  participar  immediatamonte 
ás  repartições  intei'8ssadas  em  taos  dcspczas 
por  este  modo  transferidas,  de  forma  a  se 
regularizar  a  escripturação  dos  créditos  dis- 
tribuidos  e  oscripturados  no  Thesouro  o  Tri- 
bunal de  Contas,  sem  prejuízo  do  portadores 
das  guias,  legalmente  expedidas  de  uns  para 
outros  Estados  ou  repartições  federaes. 

Art.  Nenhum  empregado  ou  funccio- 
nario  será  desligado  de  sua  repartição,quando 
commissionado  ou  transferido,  sinão  em  vir- 
tude do  acto  que  lhe  der  direito  ao  abono  de 
ajuda  de  custa  e  passagens  de  accordo  com 
a  legislação  em  vigor,  facilitandose  por  esse 
modo  o  seu  transporte,  cumprindo  &  repar- 
tição em  que  se  achar  servindo  ajustar  suas 
contas  e  expedir  a  competente  guia  para  os 
devidos  effeitos. 

Sala  das  sessões,  10  do  dezembro  de  1904. 
— Cruvello  Cavalcanti, 

3J 
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Art.  ET  o  Governa  autorisado  a  recolher 
á  Repartição  dos  Próprios  Nacionaes  todo  o 
archivo  da  Fazenda  de  Santa  Cruz,  mediante 
inventario  de  tudo  quanto  nelle  existe ;  a 
fazer  arrecadar  peia  Recebedoria,  onde  pas- 
sará, a  servir  o  cobrador,  a  renda  desse  pró- 
prio nacional ;  a  reduzir  o  pessoal  a  um  en- 
carregado da  cobrança  de  pastagens,  que 
zelará  as  mattas,  campos  e  predioe,  auxiliado 
por  campeirofl  em  numero  necessário  (Lei 
n.  65â,de  22  de  novembro  de  1904,  art.  3,  d). 

Sala  das  sesst^,  II  de  dezembro  de  1904. 
'^Cruvello  Cavalcanti  • 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Na  verba  tAposentados»  estão  comprehen- 
didos  os  aposentados  da  Estrada  de  Perro 
Contraído  Hrazil. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Os  trabalhos  de  impressão,  litbographia  e 
outros,  preparados  na  Imprensa  Nacional 
para  diversas  repartições  publicas,  continua- 
rão a  ser  feitos  no  referido  estabelecimento 
ou  poderâo  ser  adquiridos,  dentro  da  verba 
votada,  em  casas  commerciaes,  desde  que  a 
Imprensa  Nacional  não  possa  servir  com 
presteza  e  vantagem. 

As  acquisíções  no  commercio  serão  feitas 
mediante  concurrencia  publica. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
—  Brido  Filho. 

Ao  art.  1<>,  n.  10  (Caixa  de  Amortização) 
^  Em  vez  de  100:000$,  ouro,  digase  — 
90:000$000. 

Ao  mesmo  artigo  n.  11  (Casa  da  Moeda)— 
Accresceate-se  no  material,  para  acquisi<^ 
de  machinas,  no  estrangeiro,  10:000$,  ouro. 

Ao  art.  2°,  n.  4— Accrescente^e:  e  da  Es- 
trada de  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana. 

Ao  mesmo  art.  2o,  n.  5— Accrescente-se: 
hoje  reprdsentados  pela  Companhia  City  Im- 
provementSf  de  Santos. 

Ao  art.  6»-Supprima  se. 

Ao  art.  T'',  que  passa  a  ser  6",  depois  das 
palavras— dezembro  de  1901 — Accrescente-se: 
e  art.  27,  lettraa. 

Ao  art.  !<",  n.  12  (Imprensa  Nacional)— Snb- 
stituam-se  as  palavras  que  se  seguem  á  pa- 
lavra—Nacional— pelas  ^^eguintes:  substituída 
a  respectiva  tabeliã  explicativa  na  parte  re- 
ferente ã  secção  de  artes  pela  seguinte  : 

SECÇÃO  DE  ABTES 

Oflfcinas 
Pessoal  permanente 

1  inspector  technico 
das  offlcinas 7:200| 


ajudante  do  inspe- 
ctor technico 

mestre  da  officina 
de  oomposi^^. . . . 

contra-mestre  da 
mesma  officina... 

chefe  de  reviâo. . 

mestre  da  officina 
de  impressão 

mestre  da  officina 
de  fundi  cã  #de 
typos 

chefe  do  serviço  de 
stereotypia  e  gal- 
vanoplastia.  

mestre  da  officina 
de  serviços  aeees- 
sorios 

contra-mestre  da 
mesma  officina. . . 

mestre  da  officina 
de  gravura 

mestre  da  officina 
de  impressão  litho- 
graphica 

chefe  de  serviço  de 
repiros  de  machi- 
nas  , 

Idem  idem  de  expe- 
dição  

idem  idem  de  pau- 
tado  

maohiaista  dos 
motores 

chefe  do  serviço  de 

carpintaria 

apontador  geral.. 

agente  do  almoxa- 
rifado  :.. 

archi  vista 

ajudante  do  inspe- 
ctor technico  no 
Diário  Official*,.. 
chefe  derevisão  no 

Diário  Oficial 

chefe  da  composi- 
ção idem 

chefo  da  impressão 

idem •••• 

IO  escreventes 


6:000$ 
5:100| 

3:840$ 

3:600$ 

4:200$ 

4:200$ 

3:600$ 

4:200$ 
3:600$ 
4:200$ 

4:200$ 

3:600$ 

3:600$ 

3:600$ 

3:600$ 

3:600$ 
4:200$ 

3:600$ 
3:600$ 

6:000$ 

4:200$ 

4:200$ 

4:200$ 
36:000$ 

137:940$ 


Pessoal  amovÍTel 

Revisores,  conferen- 
tes, chefes  de  tur- 
ma ,    aprendizes, 
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empregados  avul- 
sos, arastas  pagos 
a  jornal  ou  por 
obra  feita  eserven- 
tes 871:â30$    K009:â00;$ 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
^^Franeisco  Veiga^  relator. 


Ao  art.  1%  n.ll  (Casa  da  Moeda) 
cente-se:  sendo  a  despeza  com  o 
distribuído  do  modo  seguinte: 

Papel,  ponnas,  tmta,  livros  em 
branco,  impressos,  etc 

Luz  para  o  corpo  da  guarda  e  para 
dias  de  festa  nacional, 

Concerto  e  reforma  de  moveis. . . 

Asseio  do  ediftcio  e  despezas  di- 
versas, 

Reagentes,  cadinhos,  tijolos,  etc. 

Material  para  a  fabricação  das 
moedas  do  uickel  e  bronze. . . . 

Combustíveis 

Papel,  tinta,  óleos, vernizes,  gom- 
ma  (para  sellos,  estampilhas, 
etc.) 

Ferro,  aço,  graxas,  madeiras,  etc. 

Saccos  para  conducção  de  nickel, 
cobre  prata  e  luvas  para  os  tra- 
balhos dos  fornos 

Machinas  e  utensls 

Materiaes  para  as  obras 

Consumo  de  agua 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro 
— Francisco  Veiga,  ralator. 


— Aocres- 
material 


15:000$ 


10:000$ 

5:000$ 
60:00^ 


65:000$ 
12:40(^ 


5: 

30Í00I 
20:0001 
2:340$ 

de  1904. 


Onde  convier : 

Accrcscente-se  ao  fundo  destinado  ás  obras 
de  melhoramentos  :  dos  portos  o  producto  da 
taxa  até  2  ""/o  ouro  sobre  o  valor  official  da 
importação  feita  pelas  Alfandegas  do  Rio 
Grande  do  Sul,  na  forma  decretada  na  lei  da 
Receita. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
— Cassiano  do  Nascimento , 

Additiva  ao  art.  2.° : 

Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  alte- 
rar os  dispositivos  da  lei  n.  641,  de  14  de 
novembro  da  1899,  exclusivamente  na  parte 
em  quo  o  decreto  do  Poder  Legislativo  esta- 
tuiu medidas  de  alcance  regulamentar  :  para 
o  que  expedirá  o  Governo  Federal  novo 
regulamento  a  respeito,  adoptando  outras 
providencias  de  fiscalização  como  entender. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
^^Eric^  Coelho.-^.  C.  Teixeira  Brandão.^ 
Henrigm  Borges. — Sil^sa  Castra. ^-^OruveUo 
Cavalcanti». — Galvão  Baptista^ 


Na  rubrica  n.  10  (Caixa  de  Amoriizacfto) 
— Reiire-se  da  consignação  assimaturas  de 
notas  a  importância  de  4:000$,  afim  de 
serem  distribuidoe  repartidamente  como  gra- 
tifleação  de  quebras  pelos  oito  fieis  do  theaou- 
reiro. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
— Soares  dos  Santos, 

Ao  art.  l\  n.  17— Alfandegas— Seja  desta- 
cada da  consignação  de  600:000$  destinados 
ás  despezas  imprevistas  e  a  sapprir  as  pre- 
vistas urgentes  nas  diversis  alfkndegas  a 
quantia  de  300:000$  para  construoção  de  um 
edificio  destinado  á  Alfandega  de  Porto 
Alegro  e  200:000$  para  a  recoostruoção  dos 
armazéns  da  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Saladas  sessões,  10  de  dezembro  de  1904, 
— Soares  dos  Santos» 

O  Sr.  Presidente— Si  nenhum  Sr. 
Deputado  quer  usar  da  palavra,  encerrarei  a 
discussão.  (Pausa.) 

O   Sx*.  Sk>cti*es  <io«   Santos  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 


O  Sx*.    Socares  dos 

Sr.  Presidente,  o  motivo  que  me  traz  á  tri- 
buna é  a  justificação  de  uma  emenda  que 
pretendo  apresentar  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto de  Orçamento  da  Fazenda,  destacando 
da  tabeliã  n.  17,  rubrica  —  Material  —  ver- 
bas descriminadas  para  a  construcção  de  um 
edificio  destinado  ã  Alfttndega  de  Porto  Ale- 
gre, e  reoonstrucçao  dos  armazéns  da  do 
Rio  Grande. 

Não  me  daria  a  esta  posição  incommoda, 
si  porventura  não  lobrigasse  nas  palavras 
da  honrada  Commissão  de  Orçamento,  con- 
tidas no  seu  pareòer,  relativo  a  uma  emenda 
idêntica,  apresentada  por  membros  da  ban- 
cada rio-grandense,  a  melhor  justificativa 
da  necessidade  desses  melhoramentos,  que 
envolvem  os  interesses  das  duas  principaes 
praças  commerciaes  do  meu  Estado. 

Foram  as  palavras  da  honrada  Commla^ 
de  Orçamento,  muito  naturalmente  inspirada 
delo  desejo  de  bem  servir  ã  causa  publicx, 
quando  encareceu  a  conveniência  de  serem 
realizadas  as  obras  urgentes  e  os  melhorsr- 
iuentos  de  que  precisam  algumas  áas  ai- 
íkndegas  do  paiz  que  me  induziram  A  apre- 
senta^ da  emenda,  que  seb  a  minha  re- 
sponsabilidade individual  venho  apresentar 
na  3*  discussão  do  projeoto. 

£'  que  eu  estou  convencido,  Sr,  Presi- 
dente, de  que,  apezar  dessa  urgência  reco* 
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Dhecida,  a  solução  proposta  pela  Ck>mmissão 
de  Orçamento  nâo  resolve  absolataraento  o 
problema,  quer  dizer  que  com  os  600:000$ 
consignados  na  tabeliã  para  attender  aos 
melhoramentos  e  obras  de  que  precisam  as 
varias  alfandegas  do  paiz,  fica  o  Governo 
impobsibiiitado  de  levar  a  effeito  no  exerci* 
cio  futuro  a  construcção  de  um  ediflclo  des- 
tinado á  Alfandega  de  Porto  Alegre  e  as 
obras  de  quo  carecem  os  armazéns  da  do 
Rio  Grande. 

Vem  de  longe,  Sr.  Presidente,  a  minha 
ogoriza  a  esse  systema  de  atacar  ao  mesmo 
tempo  muitas  obras  com  verbas  restrictas, 
o  que  tem  dado  logar  a  que,  uma  vez  ex- 
gottadas  estas,  resultem  grandes  prejuízos. 

Sela  cessação  dos  trabalhos  o  consequente 
eterioração  do  material.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  —  E  conse- 
quente ruina  das  obras  novas. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Chegarei  U. 

O  que  se  dá  em  taes  casos,  Sr.  Presidente, 
ó  que  as  obras  realizadas,  não  tendo  sido 
devidamente  protegidas,  soífrem  a  acção  do 
tempo  e  não  podem  ser  devidamente  conser 
vadas,  dando  isso  logar  a  desperdícios,  com 
quo  são  sacrificados  os  dinheiros  do  Estado. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E  aos  aba- 
timentos dos  direitos  das  mercadorias  arrui- 
nadas pela  chuva  nos  armazéns,  ou  expostas 
ás  intempéries  nos  cáes.  Isto  se  ÕA  em  quasi 
todos  os  Estados. 

O  Sr.  Soarbs  dos  Santos— E'  por  isso, 
Sr.  Presidente,  que  as  obras  realizadas  por 
particulares  são  sempre  feitas  em  condições 
económicas,  ao  passo  que  as  emprdhendidas 
pelo  Governo,  por  conta  do  Estado,  conso- 
mem sempre  do  thesouix)  publico  impor- 
tâncias muito  superiores  ás  estimativas 
orçamentarias. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— São  obras 
de  Santa  Engracia;  nunca  acabam. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Foi  por  ter 
comprehendido  que  a  solução  approvada  pela 
Camará  dos  Deputados,  em  2*  discussão  do 
Orçamento  da  Fazenda,  absolutamente  não 
satisfaz  as  necessidades  que  ella  pretendia 
favorecer;  foi  por  saber  justamente  que  com 
a  consignação  de  600:0001  o  Governo  não 
poderá  attender  ás  muitas  obras  de  que  pre- 
cisam varias  alíándogas  do  paiz ;  foi  por 
assim  ter  entendido  que  me  resolvi  a  insistir 
no  assumpto  pedindo  a  attenção  da  Camará 
para  o  estado  em  que  so  encontram  as  prin- 
cipaes  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul, 
ciiijas  obras  precisam,  evidentemente,  serem 
ooncluidas  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda 
nacional. 


O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Em  alu- 
gueis de  armazéns  externos  para  a  Alflain- 
dega  de  Porto  Alegre  tem*se  gasto  quantia 
maior  a  que  seria  necessária  para  fazer 
uma  alfàiUdega  nova. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Chegarei  lá. 

Devo  dizer  preliminarmente  á  Camará:  si 
eu  estivesse  convencido  de  que  as  obras  pe- 
didas na  emenda  que  vou  ter  a  honra  de 
apresentar  serviriam  unicamente  para  au- 
gmentar  as  contribuições  com  que  já  se 
acha  onerada  a  fiizenda  publica,  poupar-me- 
hia  a  esse  trabalho,  porque  não  desejo  con- 
correr para  augmentar  as  dcspezas  da 
União. 

Mas,  é  bam  ao  contrario,  torna-se  ÍIeu^íI 
mostrar  que  essa  medida,  por  mim  proposta» 
serviria  pai-a  melhor  fiscalização  da  renda  e 
consequentemente  para  augmentar  a  arre* 
cadação  da  receita. 

A  alfandega  da  cidade  de  Porto  Alegre 
fnncciona  em  vários  prédios  particulares 
que  absolutamente  não  se  prestam  ao  fim 
a  que  se  destina  aquella  útil  repartição 
fiscal. 

Por  esses  differentes  edificios  que  não  estão 
ligados,  que  se  acham  destacados  de  tal  sorte 
que  03  armazéns  ficam  distantes  da  adminis- 
tração; por  esses  differentes  edificios,  paga 
o  Estado  o  aluguel  mensal  de  um  conto  de 
réis  por  cada  um  delles,  sem  que  com  esta 
circumstancia  se  possa  dizer  que  a  alfandega 
esteja  devidamente  apparelhada  para  defen- 
der os  interesses  da  Fazenda  Nacional. 

Tenho  aqui  commigo,  Sr.  Presidente,  um 
memorial  dirigido  ao  Congresso  Nacional  pela 
praça  do  commercio  da  Capital  de  meu  Es- 
tado, documento  que  descreve  de  uma  ma-> 
neira  nitida  a  situação  em  que  se  encontra 
aquella  praça,  devido  á  faUa  de  um  edíflcio 
para  alfandega.  Nesse  mesmo  documento 
vem  mencionado  o  prejuízo  quo  ha  tido  o 
referido  commercio  no  valor  estimativo  de 
2.000:000$  por  occasião  de  um  incêndio  que 
destruiu  um  dos  armazéns  da  alfandega  con- 
tendo mercadorias,  cujos  direitos  já  haviam 
sido  i>agos,  mas  não  foram  restituídos  aos 
negociantes  sacrificados. 

Eu  peço  licença  á  Camará  para  ler  alguns 
perioaos  desse  memorial,  e  porelles  se 
verá  claramente  desenhada  a  situação  af- 
fiictiva  em  que  se  encontra  presentemente 
e  por  motivo  de  abandono  por  parte  do  Poder 
Federal,  o  commercio  importador  da  ca- 
pital de  meu  Estado. 

São  estas  as  justas  referencias  contidas  no 
alludido  memorial  :  «...Funcciona  a  Alfan- 
dega em  prédios  alugados,  sem  as  necessá- 
rias condições  de  commodidade,  de  segurança 
e  de  asseio  a  um  serviço  que  reclama  con- 
stante vigilanoia,  extrema  rapidei  o  a  ma- 
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xima  garantia  contra  possíveis  desvios  de 
mercadorias,  incêndios  e  furtos.  Os  arma- 
zéns, separados  da  administração,  fora  da 
direcção  e  inspecção  dos  fonccionarios  supe- 
riores, encarregados  dessa  espinhosa  ta- 
refa, não  oíferocem  tranquilli^ade  alguma 
áquellcs  que  teem  a  desventura  de  vêr  as 
suas  mercadorias  entregues  ú,  guarda  adua- 
neira. 

«A  fá.lta  de  elementos  indispensáveis  em 
vma  repartição  dessa  natureza,  a  ausência 
de  guindastes  para  descargas,  a  insuíficien- 
cia  de  pessoal  fiscalizador  e  a  collocação  em 
que  se  acham  os  depósitos  da  Alfandega, 
occasionam  lamentável  morosidade  que 
muito  perturba  a  acção  do  commercio,  o 
qual  não  pode  e  nem  deve  ser  interrompido 
na  sua  funcção  económica  de  distribuidor 
das  riquezas. 

«Posteriormente  ao  restabelecimento  da 
Alfandega  desta  cidade,  as  condições  peiora- 
ram  extraordinariamente  e  cahiu  sobre  o 
commercio  importador  uma  verdadeira  ca- 
lamidade, pois  que  as  mercadorias  sobrecar- 
regadas com  pezadissimas  despezas  de  juros, 
pela  domora  que  resulta  das  difflculdades  de 
toda  ordem,  embaraçando  o  despacho  dos 
géneros  que  devem  transitar  pelos  rudimen- 
tares trapiches  de  descargas  e  armazenagem 
e  de  deposito. 

Todos  os  dias,  individual  e  coUectiva- 
mente,  o  commercio  tem  necessidade  de  re- 
clamar providencias  enérgicas  ao  Sr.  inspe- 
ctor da  Alfandega,  ás  quaes  este  fUncciona- 
rio  não  pôde  attender  pjrque  á  sua  funcção 
escapa  a  adopção  de  medidas  todas  dependen- 
tes de  esphera  superior. 

As  difflculdades  desta  praça  avolumamse 
dia  a  dia,  em  virtude  do  crescente  desenvol- 
vimento commercial,  que  sebexn  pôde  avaliar 
pela  circumstancia  de  haver  em  pleno  f\in- 
ccionamento  de  suas  transacções  quatro  ban- 
cos, dos  quaes  dous  nacionaes  e  dous  estran- 
geiros, operando  constante  e  ininterrupta- 
mente com  um  elevado  movimento  de  caixa. 

Continuar  o  serviço  aduaneiro  nas  condi- 
ções actuaes,  equivale  a  votar-se  esta  praça 
a  prejuízos  desnecessários,  volumosos  e  que 
affectam  simultaneamente  as  rendas  da 
União. 

Ainda  está  na  memoria  de  todos  a  avul- 
tada perda  de  2.009:000$  em  merca- 
dorias consumidas  pjlo  pavoroso  incêndio 
que  destruiu,  no  espaço  de  algumas  horas, 
um  armazém  da  Alfandega,  situado  num 
ponto  da  cidade  que  a  prudência  mais  vul- 
gar mandava  recusar  para  tal  mister. 

O  commercio  desta  praça  havia  pago  os  di- 
reitos dessas  mercadorias,  muitas  delias 
ainda  por  despachar,  á  falta  de  pessoal,  e  ou- 
tras ja  despachadas,mas  ainda  armazenadas 


nos  deposites  da  Alfondega,  simplesmente 
devido  á  escassez  de  braços  que  as  retirassem. 
Ainda  hoje  os  interessados  estão  no  des- 
embolço  dessa  importância,  que,  entretanto,, 
vence  juros,  de  modo  que  o  prejuízo  avolu- 
ma-se  diariamente,  continuando  todos  ex- 
postos á  repetição  de  outro  desastre  idên- 
tico e  de  maiores  proporções,  pjis  que  na 
mesma  situação,  sujeitos  ao  mesmo  perigo 
estão  03  restantes  armazéns  da  Alfivndega. 

Attendendo  a  todas  estas  razões  que  se 
afiguram  poderosas  e  dignas  de  consideração, 
a  Praça  do  Commercio  desta  Capital  vem. 
solicitar  do  Congresso  Nacional  uma  me- 
dida que  permittaa  construcção  de  um  eii* 
íicio  onde  possa  funccionar  convenientemente 
a  Alfandega  de  Porto  Alegre. 

O  resultado  da  falta  de  cumprimento  de 
uma  providencia  que  satisfaça  a  essa  neces- 
sidade tão  urgentemonte  reclamada  pelo 
commercio  da  Capital  do  meu  Estado,  ahi 
está,  Sr.  Presidente,  gravada  na  diminuí- 
do daa  rendas  que  tem  tido  o  Thesouro 
publico,  proveniente  das  capatazias  e  arma- 
zenagem, visto  como  o  commercio,  para 
mais  garantia,  procura  despachar  as  suas 
mercadorias  sobre  agua,  afim  de  precaver-se 
contra  os  imprevistos  que  possam  mais  uma 
vez  sacrificai- o. 

Uma  estatística  que  acompanha  o  mesmo 
memorial  nos  traz  a  convicção  da  perda  de 
renda,  proveniente  de  capatazias  e  arma- 
nagom  na  Alfandega  de  Porto  Alegre,  pre- 
cisando que  essa  renda  tem  sido  absorvida, 
não  só  com  os  alugueis  de  casa,  a  que  ha. 
pouco  se  referiu,  como  conhecedor  do  as- 
sumpto que  é,  o  Sr.  Deputado  Cruvello  Ca- 
valcanti, como  pelo  pagamento  do  pessoal 
pertencente  ás  capatazias. 

£'  este  o  quadro  a  que  se  refere  o  memo- 
rial. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Essa  des— 
peza  ó  superior  á  renda. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  E'  superior, 
ha  sempre  um  deficit,  como  se  verá  do 
quadro  que  passo  a  ler  : 

«Tomando-se  para  base  a  renda  de  capa- 
tazias e  armazenagem  no  exercício  de  1903, 
verifica-se  o  seguinte  : 

Capatazias 30:448$550 

Armazenagem 114: 179$  J49 

Total  da  rendei 144 :  627$829 

No  mosmo   período    a   União   despendeu 
com  este  serviço  —  aluguel  dos  differentes 
armazéns  occupados,  48:000$ ;  de^peza  com. 
o  pessoal  díjLS  capatazias,    9l:10e$500,  to-^ 

tal  139:10ô$500 ;  differença  para  mais 

5:551$399. 
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O  memorial  mostra  oomo  esto  saldo  não  é 
sioão  apparente  porque  houve  realmente 
um  deficit,  8i  attendermos  ás  despesas  do 
outra  oitlem,  que  foram  feitas  pela  verba— 
EvoQtuaes— e  que  aquella  |»raça  não  pôde 
calcular  por  falta  de  dados  próprios.» 

Ainda  mais,  Sr.  Presideats,  o  quadro 
mostra  que  somente  com  alugueis  de  casa 
paíjra  o  Governo  48:000$.  c;>mprehettdidas 
nestas  despesas  algumas  outras  roferentes  a 
material. 

Mas,  si  o  honrado  Ministro  da  Fazenda 
attender,  como  é  possível,  a  novas  reclama- 
ções feitas  pela  referida  praça  do  oommercio 
no  telegramma,  que  peço  licença  para  ler, 
pela  insufficiencia  de  prédios  o  Governo 
terá  de  Uugar  um  novo  armazém,  pagando, 
como  já  está  ajustado,  1:000$  de  aluguel  por 
mez. 

O  tolegramma  ô  este  : 

«Achando-se  Alfandega  desta  capital 
lutando  com  serias  difilculdades  pxra  des- 
carga de  mercadorias  despachadas  sobre 
agua  e  que  transitam  pelo  tr^iche  da  guar- 
da-moria,  que  nâoojffereoe  neoesaarias  ac- 
commodaçOes  para  immediasa  descarga, 
devido  agglomeração  carga  que  sempre  ahi 
se  dá,  Praça  do  Commercio,  secundando  re- 
clamação inspector,  solicita-vos  concessão 
do  credito  do  12:000$  para  seralugado  outro 
armazém  destinado  exclusivamente  ao  tran- 
sito de  taes  mercadorias.» 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti — Quanto  a 
aoeummodações,  não  tem  nenhuma. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Quer  dizer, 

Sortanto,  que  o  Governo,  si  attender  ao  pe- 
ido daquella  praça,  irá  despender  com  alu- 
gueis do  casa  a  quantia  de  (^:000$  por  anno, 
para  bem  attender  ao  serviço  da  Alfandega 
de  Porto  Alegre,  sem  que,  ainda  uma  vez 
repito,  possa  considerar-se  devidamente  atten- 
dido  o  serviço  aduaneiro  e  r«)Salvado8  os  in- 
teresses lia  Fazenda  Nacional. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Esses  arma- 
zéns nenhuma  garantia  oflSereoem,  quer  ao 
fisco,  quer  aos  particulart)S. 

O  Sh.  Soares  dos  Santos— Uma  circum- 
stancia  preciso  accentuar  nos  considerandos 
que  venho  fazendo  e  ô  que,  apezar  de  tudo 
isto,  a  renda  da  Alfandega  de  Porto  Alegre 
tem  crescido  successi vãmente.  Assim  é  que, 
em  1901. essa  renda  foi  de  4.(f55:905$000;  em 
1902  cresceu  a  5. 498:244$; em  1903  ella  attin- 
giua6.707;460$000. 

Quer  diser,  portaoto,  que  o  movimento 
oommercial  tem  augmeatado  naquoUa  ci« 
dadc. 

Outra  oircuastaneia,  que  preeiso  tamhem 
assignalar  e  que  se  destaca  do  relatório  do 


ultimo  anuo,  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  é 
sobre  o  movimento  de  volumes  na  referida 
repartição.  Verifica-se  que,  ao  passo  que  nos 
armasens  ns.  1  e  2  occupados  actualmente 
pela  Alftmdega  os  volumes  entrados  no  ul- 
timo exercício  íbi^m  em  numero  de  31.266, 
e  sabidos  om  numero  de  30.316,  os  despa- 
chos sobro  agua  foram  de  256.606. 

O  Sr.  Crcvello  Cavalcanti— O  inspector 
não  é  obrigado  a  dar  o  despaoho  sobre 
agua. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Perfeitamente; 
mas  a  conclusão  a  tirar  desses  algarismos  6 
que,  como  melhor  garantia  para  si,  o  com- 
mercio desvia  suas  mercadorias  por  não  ter 
confiança  nos  armazéns  da  Alfójidega. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Não  é  o 
commercio  que  desvia  parque  queira  desviar; 
é  o  Governo  que  não  tem  onde  receber  essas 
mercadorias  do  commercio. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— De  modo  que 
vão  os  armazéns  pjú^ticulares  desviando  as 
rendas  que  deviam  entrar  para  os  eofires  pú- 
blicos. 

São  estas  as  oonsiderações  que  eu  preci- 
sava fttzer  sobre  a  Alfandega  de  Porto 
Alegre.  Mas  a  minha  emenda  vae  ainda 
tocar  á  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Os  arma- 
zéns dessa  estão  em  ruina,  ha  muito  tempo. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos -«-Não  preciBo 
dizer  muitas  palavras  em  justíâeativa  do 
que  proponho,  attendendo  &  boa  disposi^Lo 
manifestada  pela  illustre  Commissão  de  Or- 
çamento o  principalmente  pelo  honrado  re- 
lator do  Orçamento  da  Fazenda,  o  digno 
representante  de  Minas,  Sr.  Franoisco  Veiga. 

A  Alfandega  da  oidade  do  Rio  Qran  ie  do 
Sul  não  tem  a  sua  renda  augmentada  oomo 
a  de  Perto  Alegi'e ;  pelo  contrario,  a  ronda 
tem  diminuído  nos  ultimes  exereicios. 

Não  se  p6de  diser,  entretanto,  que  esse 
projuU»  seja  a  consequência  da  falta  de  fls- 
caliaação ;  eile  provém  da  circumstanoia 
apontada  pelo  inspector  da  mesma  alíian- 
dega,  funccionario  disttncto,  na  informação 
por  eile  prestada  ao  Governo  e  quj  vem 
transoripta  no  ultimo  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  commer- 
cio de  Pelotas  importa  directamente. 

O  Sr.  Soarbs  dos  Santos-ET  devido  sobre* 
tudo  ao  estado  perigoso  da  barra  do  Rio 
Grande  do  Sol  e  ã  falta  de  recursos  eom  qoo 
luto  presentemente  a  repartição  da  pratiea* 
g>em  da  barra,  que  não  possue  siqver  um  re* 
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lx)cador  para  proteger  os  navios  que  deman- 
dam aquella  eidade. 

Poço  á  Camará  perdão  pela  iasisidocia 
<tom  que  vou  losido  estes  pontos  em  que  apoio 
a  mlrlia  jusUâca^;  mas  isto  é  necessário, 
porque  não  traoto  de  augmeiítar  a  despeza 
puUiea  o  pBbreco-me  que  posso  guardar  a 
convicção  dequo  trato  de  acauteliar  os  in- 
teresses da  Fazenda  Nacional. 

O  Sr.  Cedvello  Cavalcanvi —  Ha  despe- 
sas produotivas. 

O  Sr.  Soares  i>os  Santos  —  Tenho  aqui 
uma  pagina  do  ultimo  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  em  que  vem  consignada  a 
causa  determinativa  do  desvio  das  rendas  da 
Alfândega  do  Rio  Grande.  Transcrevendo  as 
palavras  do  inspector  daquella  alfandega, 
diz  esse  documento :  «Chamo  a  attenç&o  dos 
nobres  Deputados  para  esta  parte,  que  ô  es- 
sencial, para  verem  oomo  estão  sendo  preju- 
dicados os  cofres  públicos,  devido  á  falta  de 
providencias  sobre  a  barra  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

<De  facto,  diz  o  inspector,,  aquella  repar- 
ti^ (a  praticagem  da  barra),  nào  possue 
nenhum  rebocador  pam  o  serviço  inherente 
ás  suas  ÍUncções.  Assim,  dependendo  do 
material  de  uma  companhia  particular,  o 
respectivo  funccionario  nâo  podo  ler  livre  a 
sua  acçfto,  e,  por  Ibrça  das  oircumstancias, 
deixou  cahir  nas  mãos  dessa  companhia  a 
sone  da  navegação.  £  a  oompannia,  bem 
apparelhada  como  se  acha.  tem  lârado  pro- 
veito de  tanta  imprevidência.  • . 

O  Sr.  Cruvello  Cavai*canti— Elle  sub- 
linha esta  expressão— apparelhada  9 

O  Sr.  Soares  nos  Santos»— Não,  mas  ou 
poderei  sublinhar  para  attender  ao  pedido  de 
T.  Ex.  «...afl&Lstando  a  concorrência  em  de- 
trimento do  eommercio  e  das  rendas  publicas, 
e  impundose,  como  indispensável  necessi- 
dade, ao  transporte  de  mercadorias  por  cabo- 
tagem... 

O  Sr.  CruveUíO  Cavalcanti  ^  Não  ha 
duvidiA ;  onde  nâohaconcurrencia,  é  Isto  que 
succede. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  «  Eis  a 
Tdjáo  por  que,  quan  looe  navios,  quer  nacio- 
naes,quer  estrangeiros,  precisam  de  um  sim- 
ples reboque,  exigem-lhes  logo  importância 
-dupla  ou  tripla  do  valor  dos  íi^eLes.  Taes  diffl- 
coldades,  além  do  prejuízo  de  tornar  menos 
procurado  o  porto,onéram  consideravelmente 
o  eommercio  oom  pesadíssimas  despezas  de 
Aretes,  seguros,  etc.  Os  inconvenientes  que 
dahi  resultam  não  sâo  difflceis  de  perceber. 
A  vasta  fronteira,  como  é  sabido,  offerece 
probabilidade  de  faeil  introduo^  ciandes- 
lina,  e,  sendo  os  fretes  e  seguros  para  os 


portos  platines  mais  módicos,  o  eommercio» 
quó  se  nutre  do  especula^,  encaminhou,  ató 
agosto  ulUmo,  suas  mercadorias  para  aqnel- 
les  portos,  aâm  de  reeebel-as  pela  fron* 
teira,  menos  sobrecarregadas  de  ónus. 
Disso  veiu  para  os  cofres  publioos.  • .  » 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  V.  Ex. 
dá  licença  para  um  aparte  ?  As  mercadorias 
pelos  portos  platinos,  contrabandeadas  e  so- 
brecarregadas do  dcspezas  grandes,  como  são 
as  do  contrabanio,  mesmo  assim  vêm  a  che- 
gar ás  praças  do  interior  do  Rio  Graade  e  da 
barra,  com  quasi  50  ''/o  de  differença. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  «  Disso, 
veiu  para  os  cofí^es  públicos  o  prejuízo  dos 
direitos  desviados,  a  derivação  da  navega^ 
para  os  portos  dos  países  limitrophes,  ie- 
vando-lhes  a  vida  commereial,  e  ainda  mais, 
o  escoamento  da  riqueza  do  Estado,  prove- 
niente dos  ^KMluctos  que,  transpondo  a  fron- 
teira, demandam  o  lítcoral  daquelles  paizes, 
em  procura  do  condacção  fácil,  rápida  e  nao- 
Dos  dispendiosa. 

O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti  —  A  politica 
aduaneira  no  Rio  Grande  tem  sido  sempre 
de  horizontes  muito  estreitos. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  V.  fix.  con- 
funde a  politica  com  as  providencias  adua- 
neiras. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Digo  a  po- 
litica a  luaneira,  da  União.  Por  que  não  se 
dá  o  transito  livre  também  pelo  nosso  terri- 
tório, para  libertar  a  nossa  rronteira  ? 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Eu  continuo  : 

<  Esses  pi*odiictos«  passando  a  figurar 
como  riqueza  daquelles,  deizaram-lhes  os 
proventos  dos  transportes  em  suas  vias  fér- 
reas, íluviaes  e  marítimas,  além  dos  direitos 
de  sahida.  Por  esta  pallida  exposição  não  se 
pôde  deixar  de  aâirmar  que  a  causa  primor- 
dial do  enfraquecimento  da  renda  ó  o  estado 
da  barra  desta  cidade.» 

Depois  dessa  asseveração,  contida  no  rela- 
torisi  do  actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  fica 
a  Camará  sabendo  que  as  obras  de  qae  care- 
ce a  bar.-a  do  Rio  Grande  do  Sul,  si,  por  um 
lado,  facilitam  as  cjmmunicações  e  b  nefi- 
ciam  o  meu  Estado»  não  podem  também  ficar 
fora  das  cogitações  do  Governo  Federal,  como 
um  trabalho  nacional  que  se  prende  igual- 
mente aos  interesses  dos  cofres  públicos. 
{Muito  bem,) 

Não  encontrei,  Sr.  Presidente,  ao  relató- 
rio do  actual  Ministro  da  Fazenda,  nenhuma 
observação,  que  chamasse  a  minha  attenção» 
quanto  ao  estado  em  que  se  encontra  a  Al- 
fandega do  Rio  Orando,  isto  ô,  quanto  á  exi- 
guidade de  reeursos  com  que  lata  essa  repar- 
tição relativamente  ao  material  de  que  dis* 
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põe;  mas  Yoltei  atraz  e,  compulsando  o  rela- 
tório do  Ministro  quo  cumpriu  o  funding,  o 
Sr.  Joaquim  Mortinho,  relativo  ao  anno  do 
1902,  nolle  encontrei  precisamente  relacio- 
nadas todas  essas  faltas,  que  já  eram  sentidas 
naquellc  tempo. 

Assim  ó  que,  quanto  ás  necessidades  de  que 
se  resente  a  Alfandega  da  ciiade  do  Rio 
Grande,  encontra-se,á  pagina  167  do  referido 
rcl  Uorio,  o  seguinte  : 

c  Que  desde  Já,  ella  precisa: 

1**)  de  reparos  no  edíficio  principal,  de  no- 
tável belleza  arcbitectonica,  m-^s  muito  ar- 
ruinado, náo  offerecendo  garantia  á  boa 
guarda  e  conservação  das  mercadorias  con- 
fiadas a  seus  depósitos,  nem  perfeito  abrigo 
aos  empregados,  porque  chove  em  todos  os 
seus  compartimentos ; 

2p)  de  iguaes  reparos  no  edifício  que  serve 
de  alojamento  aos  guardas  destacados  na 
barra; 

2^)  do  concertos  não  menos  urgentes  nos 
quatro  armazéns  internos,  e  nos  dous  subsi- 
diários que  servem  de  deposito  junto  ao 
cães.» 

E  agora,  Sr.  Presidente,  si  não  estivesse 
tratando  de  assumpto  tão  serio,  eu  diria  que 
o  que  se  segue  é  pittoresco: 

«...  Falta  de  um  guindaste  novo : 

40)  de  um  guindaste  novo,  pois  está  servin- 
do um  por  empréstimo  da  directoria  da  Es- 
trada de  Ferro,  visto  que  os  dous,  que  foram 
assentados,  quando  se  edificou  a  Alftmdega, 
estão  arruinados  e  exigem  grande  pessoal 
para  fazel-os  mover; 

50)  de  uma  barca  d.)  vigia  e  de  uma  lancha 
de  marcha  surda  para  fiscalização  no  porto; 

6")  de  completa  reforma  do  material  ro- 
dante  para  satisfazer  ao  serviço  das  capata- 
zias.  » 

Depois  de  tudo  isto,  Sr.  Presidente,  per- 
gunto a  mim  mesmo  :  qual  a  razão  por  que 
até  hoje  não  foram  realizados  esses  melho- 
ramantos,  quando  ó  um  facto  preciso  que 
elles  representam  providencias  urgentes, 
necessárias,  como  bem  allegou  a  honrada 
Gommissão  de  Orçamento  para  a  defesa  dos 
interesses  dos  cafres  públicos  ? 

Eu  comprehendo,  Sr.  presidente,  que  o 
Governo  passado,  que  tivera  sobre  os  seus 
hombros  a  grande  responsabilidade  de  re- 
solver a  crise  financeii*a,  que  avassalara  o 
paiz,  não  pudesse  cuidar  do  taes  melhora- 
mentos,tar6fa  de  quo  se  incumbiu  o  Governo 
actual  em  uma  escala,  aliás,  que  desafia  a 
nossa  meditação. 

Não  cansarei,    Sr.    Presidente,  de   bem 
dizer  a  linha  recta  trilhada  pela  direc^ 
dos  negócios  da  Fazenda  no  período  do  Go- 
verno do  honrado  paulista,  o  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Bailes. 


Inabalável  na  sua  convicção»  e  tendo  a 
comprehensfto  da  grande  responsabilidade 
quo  lhe  advinha  do  alto  posto  de  confiança 
politica  que  lhe  delegara  a  Na^o,  cumpria- 
Ihe  enfrentar  o  problema,  sem  desfalleci- 
mentos;  e  elle  assim  fez,  resolvendo  favora* 
velmente  a  crise  financeira  e  preparando  a 
paiz  para  um  largo  surto  de  felicidades. 

Para  que  bem  avaliemos  quaes  foram  os 
serviços  prestados  por  esse  Governo,  que 
tão  malquisto  foi,  entretanto,  pelo  espirito- 
faccioso,  que  já  a  esse  tempo  campeava  nesta 
Capit:il,  basta  que  lancemos  um  olhar  re- 
trospectivo para  a  situação  precária  em  que 
so  encontrava  o  Thesouro  Publico  ao  tempo 
em  que  ello  assumiu  a  direcção  suprema  do 
paiz. 

No  quatriennio  de  1894  a  1898  firmára-se 
no  paiz  o  regimen  do  deficit.  Neste  ultimo 
anno,  então,  a  differença  entre  a  renda  ar- 
recada e  a  despeza  effectuada  fora  desola- 
dora, sendo  certo  que,  para  conter  a  baizi  da 
taxa  cambial,  que  seguia  em  uma  carreira 
vertiginosa,  o  Governo  de  então,  do  hon- 
rado paulista,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
teve  necessidade  de  lançar  mão  de  perto 
de  dous  terços  da  renda  arrecadada,  espe- 
cialmente destinada  a  manter  a  differença 
de  cambio. 

Não  ó  indifferente  trazer  para  a  Gamara 
estas  recordações,  porque  ellas  accjntoam 
quaes  as  responsabilidades  que  temos  tido 
aqui  e  quaes  as  que  precisamos  assumir, 
afim  de  velar  pelo  futuro  da  Republica. 

O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti  —  E'  uma 
verdade  que  a  administração  Campas  Salles 
ó  digna  de  elogio. 

O  Sr.  Soares  dos  SANTos—Da  situação  fi- 
nanceira em  que  se  encontrara  o  paiz  em 
fins  de  1898,  pôde  se  fazer  o  seguinte  inven- 
tario : 

«Pagamentos  suspensos  ;  circulação  de  pa- 
pel moela  elevada  a  788.364 :614$500  ;  res- 
gate a  realizar-se  em  virtude  do  convénio 
de  Londres  115.997:710$000;  taxa  cambial 
7  Vic  9  o^  titules  da  divida  publica  com 
uma  depreciado,  nas  cotações  da  bolsa  es- 
trangeira de  50  Vo;  além  dos  encargos  pro- 
venientes dos  oontractos  por  encommendas 
de  material  de  guerra  no  valor  de  274.694  £, 
como  prestações,  e  de  832:386$?^  proveni- 
entes ae  contractos  já  cumpridos. 

Para  satisfazer  a  estes  e  a  outros  encai^os 
não  enumerados  existia  apenas  como  re- 
cursos :  no  thesouro,  5.492:854$000  ;  na 
agenciado  Londres,  £  81.713. 

Finalmente  a  existência  de  um  deficit 
avultado  para  o  qual  concorreu  a  importân- 
cia de  186:000$OUO,  empregada  em  dilfe- 
rença  de  cambio.» 
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Vê-se  assim  que,  perto  de  dons  terços  da 
ronda  arrecadada  naquelle  exercício,  forSLo 
consumidos  por  essa  verba. 

Puis  bem,  foi  esta  crise  deplorável  atra- 
vessada pelo  Thesonro  Publico,  que  motivou 
o  accordo  de  Londres,  o  qual  devia  ser  cum- 
prido, e  o  foi  realmente,  com  a  manuten^ 
perfeita  do  credito  do  paiz,  no  Governa  do 
digno  homem  do  Estado,  o  nobre  Sr.  Campos 
Salles.  {Muito  bem). 

J&  om  1899  a  situação  financeira  desenha- 
se  me  hor.  Sahimos  do  regimen  apertado  do 
deficit,  para  apresentar  o  saldo  com  que  se 
accentua  a  situação  de  Tliesouro. 

E  ó  preciso  accrescentar  que,  nesse  exorci- 
oio  a  quantidade  de  papel  moeda  foi  dimi- 
naida  pelo  resgate  de  cerca  de  72.000:000$, 
não  só  por  conta  do  accordo  do  fundingloan^ 
como  por  conta  de  débitos  com  o  Banco  da 
Republica  e  descontos  de  notas. 

Resulta  do  exame  que  se  fizer  desse  exer- 
cido que  houve  um  augmento  na  arrecada- 
^  da  renda,  ao  passo  que  a  despeza  dimi- 
nuiu, comparadamente  com  a  do  exercido 
anterior,  dando  logar  ao  apparecimento  de 
um  sal  lO  que  pôde  assim  ser  computado,  se- 
gundo a  nota  que  tenho  presente. 

€  Saldo  de  1899 : 

E  •>  papel :  16.250:957$434  e  em  ouro  : 
5.325:66J|296. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas,  com- 
putados os  créditos,  V.  Ex.  ainda  achou 
esse  ^liio  ? 

O  Sr.  Soarbs  dos  Santos— Sim,  senhor, 
y.  Ex.  não  ignora  que  já  estávamos  no 
regimen  áofunding, 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Ah  l  Bem... 

O  Sr.  Soares  dos  Santos- Já  alludi  a 
isso.  O  que  accentuo  agora  é  que  em  1899 
não  foram  feitos  pagamentos  no  exterior, 
provenientes  dos  compromissos  de  nossa  di- 
vida externa,  mas  não  se  pode  tambam  negar 
que  esse  resultado  lisongeiro  foi  obtido  á 
custa  de  economias,  de  subida  gradativa  da 
taxa  cambial,  do  lançamento  de  novos  im> 
postos  e,  sobretudo,  da  melhor  arrecada^ 
das  rendas. 

Sabe  a  Camará  que  o  Governo  passado  foi 
ohrigado,  pelas  circumstancias  de  momento, 
a  diminuir,  a  reduzir  o  pessoal  do  exercito  ; 
mas  então  o  Governo  tinha  deante  de  si  um 
contracto  que  devia  ser  cumprido  em  prazo 
determmado. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E  diminuiu 
quanto  ás  praças  de  pret  unicamente. 

O  Sr.  Soares  dos  Samtos— Nem  podia 
deix&r  de  ser  assim,  porque  s6  fez  o  que 
estava  dentro  da  lei,  e  a  lei  não  podia  revo- 
gar o  que  a  Constituiç^  estabeleceu  relati- 
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vãmente  á  effectividade  de  posto  dos  offi- 
ciaes. 

Isto,  porém,  são  detalhes. 

Dizia  eu  que  nas  sommas  citadas,  que  o 
meu  digno  colioga  acha  oxaggeradas,  ainda 
podia  ser  computada  a  importância  do  papel 
incinerado  por  conta  do  funding  loan,  o  que 
traz  grande  eleva^^o. 

Apenas  vou  accentuando  isto  para  norma- 
lizar a  minha  situação  politica  nesta  Casa, 
desde  o  governo  passado. 

No  anuo  de  1900,  apezar  das  despezas  ex- 
traordinárias a  roalizar,obtivemos  ainda,com 
a  diminuição  da  despeza  ordinária  e  regular 
arrecadação  das  rendas,  o  seguinte  saldo  : 

Ouro  15.4 10:002$878;  papai  9. 006:037$  139; 
sendo  de  not^ir  que  nesse  resultado  deve  ser 
induida  a  importância  entregue  ao  Banco  da 
Republica,  por  conta  do  decreto  n.  3.606  dQ 
26  de  fevereiro  do  1909,  importância  essa  no 
valor  £  1.345.000  e  â.000:000|  papel. 

Finalmente,  qual  era  a  situa^  financeira 
do  paiz  até  ao  fim  do  exercido  de  1902,quando 
assumiu  a  gestão  dos  negócios  públicos  o 
o  actual  Sr.  Prsidente  da  Republica,  dii-o 
em  termos  inilludiveis  a  sua  primeira  men- 
sagem enviada  ao  Congresso  Nacional,  na 
qual  se  destaca  o  seguinte  período,  que  pre* 
ciso  recordar  á  Camará. 

Eocontra-se  á  pagina  45  desse  notável  do- 
cumento: 

<B*  satis&ctoria  a  situação  financeira  do 
paiz,  como  se  vô  pelo  augmento  dos  nossos 
depoiíitbs  no  estrangeiro  e  Banco  da  Repu- 
blica e  pela  alta  cotação  dos  nossos  títulos 
internos  e  externos.» 

E*  |t  mais  justa  recompensa  que  poiia  ter 
desejado  o  seu  digno  antecessor,  como  reco- 
nhecimento dos  esforços  por  elle  empregados 
nara  melhorar,  as  finanças  da  Republica.  E 
foi  essa  influencia  de  uma  prosperidade  rela- 
tiva,que  facilitou  ao  governo  actual  a  tarefa 
qud  se  impoz  de  emprehaader  os  melhora- 
mentos materiaes  que  está  realizando  nesta 
Capital  e  as  tentativas  de  reaiiz  ição  de  ou- 
tras obras  de  superior  importância,  nos  Es- 
tados. 

Como  se  vê,  a  acção  dos  dous  governos  se 
completam,  parecendo,  entretanto,  queo  Go- 
verno actual  nuQca  devera  esquecer  a  si- 
tuação financeira  do  paiz  na  escolha  dos  re- 
cui*sos  a  empregar  para  satisjf^zer  o  seu  pro- 
gramma  de  administração. 

Ao  alto  critério  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, não  passou,  por  certo,  despercebida 
esta  ciroumstancia,  quando  S.  Ez,  allegou  em 
sua  uliima  mensagem  a  necessidade  de  ser 
mantido  o  equilíbrio  orçamentário,  reduzindo 
as  despezas  ao  limite  determinado  pala  arre« 
cadação  das  rondas. 

Ao  contrario  do  que  seria  de  esperar  com 
este  salutar  conselho,  o  que  se  vê  ô  que  as 
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despezas  se  fiaizem  desproporcionadas  nos 
varies  ministérios,  cujos  chefes  parecem  nao 
procurarem  agir  uniformemente,  mas  que  são 
levados  por  preoccupaçoes  pessoaes,  que  po- 
dem comprometter  a  responsabilidade  legal 
do  honrado  Chofe  da  Nação. 

De  tal  forma  tom  sido  cerceada  a  inicia- 
tiva do  primeiro  magistrado  da  Republica 
que  6  hoje  difficil  ouvir  fallar  dos  actos 
partidos  exclusivamente  de  sua  reconhecida 
autoridade,  mas  todos  teem  visto  exaltar 
o  ministro  A  ou  o  ministro  B,  que  corre- 
spondem talvez  a  uma  aspiração  partidária  e 
teem  os  seus  compromissos  com  os  represen- 
tantes de  varias  circumscripçõcs  estaduaes. 

O  Sr.Cruvello  Cavalcanti  —  Cada  um 
dli  da  festa  oomo  lhe  yae  ella. 

6  Sr.  Soares  dos  Santos—  Não  me  hão 
escapado  certas  preferencias,  que  soam  como 
um  clarim  chamando  os  âeis  aos  arrai  ;es 
onde  pretendem  talvez  solemnizar  alguma 
próxima  victoria. 

Entretanto,  com  estas  cousas  nada  teria 
eu,  si  dellaa  não  pudesse  retirar  a  lição  pro- 
veitosa com  que  procuro  collimar  a  minha 
conducta  no  anoio  consciente  que  presto  ao 
Governo  constitucional  do  meu  paiz. 

Esta  atmosphera  de  desconfiança  que  es- 
tamos respirando  nos  conduz  infelizmente  a 
resultados  imprevistos  e  soluções  difflceis 
oomo  a  em  que  se  encontra  presentemente  o 
honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  o  qual  Já 
sente  a  realidade  do  deficit^  mas,  como  não 
tem  força  para  combater  a  febre  reformadora 
de  seus  coUegas,  limita-se  apenas  a  enco* 
Iher  as  cifras  no  seu  ministério  e  exita  em 
realiz  ir  m^das  urgentes,  como  essa  que  se 
contem  na  emenda  que  vou  ter  a  honra  de 
apresentar,  apezar  de  que  taes  obras,  no 
meu  entender,  se  prendem  a  uma  melhor 
arrecadação  das  rendas  federaes. 

Pôde  ser  que  estes  conceitos,  expendidos 
oom  convicção  e  sinceridade,  sirvam  ainda 
para  aggravar  as  faltas  que,  porventura,  eu 
lenha  commettido,  por  não  querer  manter 
uma  solidariedade  lUimitsda* .  • 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Incondicio- 
nal é  o  termo  hoje  adoptado. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos—  ...  no  apego 
oom  que  tenho  visto  recommendar  serviços— 
por  que  não  dizer  ?  -^providencias  adminis- 
trativas que  julgo  nSo  merecer  a  minha  ap- 
provação. 

Sr.  Presidente,  seria  mentir  ao  mou  pas- 
sado politico,  seria  romper  com  as  tradições 
do  propri  >  partido  que  aqui  me  collocou,  si. 

Selo  íacto  de  pretender  guardar  uma  gratí- 
ão  hypothetica,  eu  pudesse  renunciar  ao  di- 
reito que  me  dár  a  Constituição  de  ser  um 
íiscal  dos  actos  do  Poder  Executivo. 


Vem  de  longo  esta  minha  comprehensão  da 
escola  politica  na  qual  tem  sido  sempre  in- 
spirada a  minha  orientação  republicana. 
Apagvl-a  agora,  abandonal-a  nesta  phase, 
pelo  receio  de  ver  compromettidos  os  pre- 
tensos indorosses  industriaes  do  Rio  Grande, 
corresponde  a  esquecer  os  conselhos  do  mestre 
amadu,  que  ainda  agora  foram  coníirm»do8 
pelo  acLual  chefe  do  partido  republicano 
Rio  Grandense,  nestas  palavras  gloriosas, 
conti  ias  na  sua  ultima  mensagem,  que  eu 
repetirei  á,  Camará,  como  um  testemunho  de 
minha  lealdade  politica  e  do  muito  amor 
que  ainda  guardo  pelas  tradições  honrosas 
do  minlia  terra  natal. 

São  palavras  do  manifesto  de  21  de  março 
de  1891: 

€  Perante  os  seus  governos,  a  nossa  atti- 
tudo  continuará  a  ser  a  de  sempre:  nem  go- 
vernistas  incondicionalmente,  nem  oppoMcio- 
nistas  porsystema.  O  governismo  incondi- 
cional ó  tão  Contrario  á  nossa  educação  e  aos 
nossos  hábitos  como  a  opposição  svstematica 
ou  obseccada,  que  se  torna  presa  de  todos  os 
desvarios,  por  despeito  oa  por  paixões  in- 
continentes. 

Ao  governo,  agora  como  antes,  prestare- 
mos o  apoio  digno  de  nós  e  dellen.  o  apoio 
livro,  consciente  e  reflectido,  que  consiste  no 
acatamento  devido  ao  poder  publico  consti- 
tnido  e  no  applanso  aos  actos  acenados  e 
convenientes,  cum  a  natural  exclu^^ão  do 
louvor  aos  actos  censuráveis  sujeitos  á  nossa 
independente  apreciação.» 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti— E  é  o  apoio 
que  honra  o  Governo;  ô  esse. 

O  Sr,  Soares  dos  Santos— A  gora,  Sr.  Pre- 
sidente, para  servir-me  da  phrase  da  illustre 
Deputado  que  me  aparteia,  que  a  Camará 
perdoe  esie  idyllio,  certa  de  que,  resolvendo 
de  accordo  com  a  modida  qiie  eu  proponho, 
ella  não  tem  cuidado  dos  interesses  do  Rio 
Grande  do  Sul,  ella  terã  defendido  expressa- 
mente os  interesses  âscaes  da  Uni&o. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem,  muito  benu) 

.Comparecem  mais  os  Srs.  Aurelio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Urbano  Santos, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges.  JoSo 
Lopes,  Alberto  Maranhão*  Paula  e  Silva, 
Abdon  Miianez,  Izidro  Leite,  Affonso  Custa, 
Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  Pe- 
reira de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Cor- 
nello  da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  Angelo 
Neto,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Tosta,  Pelix 
Qaspai*,  Eugénio  Tourinho,  Augusto  de  Frei- 
tas. Galdino  Loreto,  Corrêa  Dutra,  Oscar 
Godoy,  Sá  Freire,  Américo  de  AlDuquerque, 
Érico  Coelho,  Henrique  Borges,  José  Boni- 
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facio,  Gastão  da  Cunha,  Antoro  Botelho, 
Lamounier  Godofredo,  Henrique  Salleg,  Ca- 
millo  Prates,  Galeão  Carvalhal,  Valois  de 
Castro,  Fernando  Prestes,  José  Lobo,  Her- 
menegildo de  Moraes,Costa  Netto,  Benedicto 
de  Souza,  Eliseu  Guilherme,  Victorino  Mon- 
teiro, Domingos  Mascarenhas  e  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  de  comparecer  cjm  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça,  Sá. 
Peixoto,  Enéas  Martins,  Haymundo  Nery, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novikes,  Rogério  de  Miranda,Indio  do  Brazil, 
António  Bastos,  Thomaz  Cavalcanti,  Gon- 
çalo Souto,  Pereira  Reis,  Walft*edo  Leal, 
José  Marcellíno,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  Arthur  Orlando,  Euzebio  de  An- 
drade, Joviniano  de  Carvalho,  Felisbeilo 
Freire,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Re* 
bello,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,Irineu 
Machado,  Nelson  de  Vaaconceilos,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Belizario  de  Souza, 
Bezamat,  Júlio  Santos,  João  Luiz,  Penido 
Filho,David  Campista,  Francisco  Bemardmo, 
Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel 
Filho,  Carlos  Otttni,  Manoel  Fulgenoio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Rebouças 
éò  Carvalho,  Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Car- 
valho, Azevedo  Marques,  Roaolpho  Miranda, 
Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Cândido 
de  Abreu,  Paula  Ramoe,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Rivadavia  Corrêa,  Campos  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho. 

Esem  causa  08  Srs.  Cunha  Machado,  Dias 
Vieira,  Virgílio  Brigido,  Sérgio  Saboya, 
Eloy  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Raymundo  de  Miran- 
da, Arroxellas  Galvão,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Para  i?o,  José  Monjardim,  Bulhões  Marcial, 
Augusto  de  Vaaconceilos,  Paulino  de  Souza, 
Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Junqueira,  As- 
tolpho  Dutra,  BernaMes  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso, 
Bernardo  de  Campos,  Gosta  Júnior,  Francisco 
Malta,  Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima  e  Al- 
fredo Varela. 


O  Sr.  Presidente  —  Continila  a 
3*^  discussão  do  projecto  n.  271  B,  de  1904, 
que  flxa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1905. 

O  Sr.  CSru^ello  Osívaloantt— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 


O  Sr.  Oruvello  Oavalcanti— 

Sr.  Presidente,  depois  de  termos  ouvido  o 
brilhante  discurso,  que,  sobre  o  projecto  de 
(iespeza  do  Ministério  da  Fazenda,  acaba  de 
pronunciar  o  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  entoando,  com  louvável  pa- 
triotismo, um  hymno  ao  seu  Estado  natal  e» 
ao  mesmo  tempo,  pondo  em  relevo  as  ne- 
cessidades materiaes  de  que  se  rosentem 
as  repartições  daquelle  Estado,  pouco  poderei 
dizer  sobre  o  mesmo  assumpto. 

S.  £x.  permittirá  que  eu  trate,  em  come- 
ço, do  mesmo  thema  por  S,£x.,  aliás,  tâo 
brilhantemente  desenvolvido. 

O  Sr,  Soares  dos  Santos— E*  bondade  de 
S.  Ex. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  —  Começarei 
afflrmando,  Sr.  Presidente,  que  o  prejuízo 
que  advém  ás  rendas  publicas  deve  ser  im- 
putado mais  á  folta  de  exacta  e  completa 
arrecadação  que  ao  desvio  pela  improbidade 
dos  fuQccionarios,  ^ue,  em  regra,  são  do 
comprovada  hon3stidade  e  como  taes  repu- 
tados em  todos  os  tempos. 

O  Sr.  Sa'  Freire-: Apoiado. 

O  Sr.   Cruvklm)  Cavalcanti  —  Oa  íJactos 

3ae  actualmente  apparecem  de  desvio  dos 
inheiros  públicos  constituem,   felizmente, 
rara,  conquanto  lamentável,  excepção. 

O  modo  porque  essas  renias  são  arrecada- 
das e  a  forma  por  que  são  os  impostos  regu- 
lamentados ooncorrem,em  grande  parte,para 
a  diminuição  dessas  rendas. 

Eu  poderia  tomar  para  exemplo  do  que 
acabo  de  al&rmar  as  referencias  que  o  il- 
lustre representante  do  Rio  Grande  do  Sul 
aca  ba  de  fazer  sobre  o  modo  porque  bão  arre 
cadadas  as  rendas  aduaneiras  no  seu  Es- 
tado. 

O  Governo  não  tem  o  direito  de  coagir  o 
commercio  a  recolher  suas  mercadorias  cm 
estabelecimentos  ou  ediflciois  quaesquer,  sem 
lhes  proporcionar  todoe  os  meios  de  bôa  ac- 
commodação,  segurança  e  conservação. 

Não  ó  de  admirar  que  os  edificios  das  a  1- 
fandegas  do  Rio  Grande  do  Sul  estejam  no 
estado  em  que  os  descreveu  o  nobre  Depu- 
tado, porque  ha  mais  de  20  annos  que  o 
commercio  da  capital  do  Rio  Grande  clamas 
peia  construc(S^  de  uma  al&ndega  ;  innu- 
meros  teem  sido  os  projectos  e  sem  conta  o 
adiamentos. 

A  renda  das  capatazias  ó  consumida  com 
o  pagamento  de  aluguel  de  armazéns  para 
guarda  de  mercadorias,  armazena  que  não 
teem  a  segurança  necessária,  porque  nin- 
guém poderá  responder  pela  existência  das 
mercadorias  no  dia  im  mediato  ao  de  sua 
entrada  para  taes  armazéns.  O  Governo» 
além  da  renda  própria  desses  armazéns,  con 
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corre  aiada  com  maior  quantia  para  paga- 
mento de  elevados  arrendamentos  a  titulo 
precário. 

A  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande,  que 
é  propriedade  da  UniSo,  constroida  especial- 
mente para  esse  fim,  ediíicio  aue  honra  a 
nossa  engenhíuia,  est&  em  completa  ruina. 
Basta  dizer,  como  ha  pouco  lembrei  em 
aparte,  que,  quando  chove,  os  funccionarios 
trabalham  de  guarda-chuva  aberto  sobre  as 
mesas  e  o  commercio  tem  os  seus  volumes 
avariados  em  alta  proporção. 

E*  em  um  edificio  nestas  condições  que  o 
Governo  quer  coagir  o  commereio  a  depo- 
sitar suas  mercaiorias,  no  valor  de  milha- 
res do  contos. 

Esta  ô  a  historia  de  todos  os  edificios 
adusmeiros  nos  demais  Ediados. 

Não  ha  muito  tempo  que  a  Alfandega  da 
capital  do  Amazonas  desabou,  não  sacrifi- 
cando o  pessoal  porque  este  desastre  se  deu 
á  noite. 

O  passoal  da  alfandega  foi  recolhido  por 
caridade  a  um  trapiche  da  visinhança,  que 
alli  o  hojpadou  durante  dous  annos. 

Como  consequência  disso,  temos  a  multipli- 
cidade de  armazéns  alfandegados  e,portanto, 
profundo  golpe  nas  rendas  de  armazenagem 
e  capatazias.  O  Governo,  de  vez  em  quando, 
manda  fazer  pequenos  reparos  em  um  desses 
editidos,  mas  isso  é  uma  despeza  improdu- 
ctlva  e  inútil,  porque  manda  muitas  vezes 
fazer  concertos  que,  sommados,  dariam  de 
sobra  para  a  constracçio  de  um  novo  edi- 
ficio. 

Si  tratei  deste  assumpto  presentemente, 
Sr.  Presidente,  foi  porque  para  elle  chamou 
minha  atten^  o  meu  iUustre  collega,  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul. 

Não  querendo  alongar-me  na  discussão 
deste  projecto,  cuja  votação  sou  o  primeiro 
a  reconhecer  que  é  urgente,  permittír& 
y .  Ex.  que  eu  trate  das  emendas  por  mim 
apresenta-las  nesta  discussão. 

Reproduzi,  Sr.  Presidente,  a  minha  emen- 
da sobre  as  guias  aos  funccionarios  civis, 
porque  quero  appellar,  do  i  Ilustre  relator  do 
Orçamento  da  Fazenda  mal  informado,  para 
esse  mesmo  iilustre  relator  melhor  infor- 
mado. 

S.  Ex.  terá  tido  occasião  de  verificar  que 
razão  eu  tinha  vindo  em  auxilio  da  admi- 
nistração, porque  outra  cousa  não  traduz 
esta  minha  emenda.  Antes,  porém,  permit- 
tir-me-ha  uma  pequena  observado  sobre  o 
seu  discurso  produzido  em  relato  a  essa 
emenda,  na  2»  discussão. 

O  illustre  Deputado  não  está  nas  condições 
do  orador,  que  pôde  impunemente  avançar 
da  tribuna  qualquer  p^posição,  porque  a 
ella  não  eatã  ligi^,  nem  se  ligará,  a  mesma 


importância  que  tem  a  palavra  do  illustre 
representante  de  Minas. .  • 

O  Sr.  Francisco  Vbioa  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  —  . . .  ciya 
opinião  neste  recinto  constituo  doutrina. .  • 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  ...  e 
arrasta  os  collegas  na  votação  ;  eu,  que  soa 
um  daquelles  que  mais  acostumados  estão  a 
acompanhal-o,  porque  me  acostumei,  como- 
disse,  a  receber  como  verdade  tuio  quanto 
por  S.  Ex.  ô  pronunciado  desta  tribuna, 
como  fructo  do  estudo  e  da  experiência  dos 
negócios  públicos,  não  pude  deixar  do  clas- 
sificar como  um  perigo  a  opinião  por  S.  Ex. 
externada  em  relação  ao  nosso  orçamento. 

Disse  S.  Ex.  que  o  orçamento  era  uma 
lei  especial,  que  tinha  sancção  prévia,  que 
nós  nelle  não  poderíamos  incluir  cousas  que 
não  fossem  do  agrado  do  Governo. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Bem  entendido  : 
disse  nas  condições  especiaes  em  que  nos< 
encontramos,  isto  ô,  decretando  o  orça- 
mento á  ultima  hora,  de  forma  que  nenv 
ao  menos  a  outra  Camará  pôde  exercer  o 
seu  direito  de  aprecia(#o,  quanto  mais  o 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr,  Curvello  Cavalcanti—  Não  sabe 
V.  Ex.  quanto  me  alegro  com  esta  expli- 
cação^. 


. . 


O  Sr.  Francisco  Veiga  —Eu  já  a  havia 
dado. 

O  Sr.  Curvello  Cavalcanti—.  . .  porque^, 
inclinado,  como  sou,  aacompanhal-c  quando  • 
emitte  a  sua  opinão  sobre  esses  assumptos, 
poderia  Incorrer  em  erro  si  interpretasse 
o    seu  pensamento  de  accordo  com  o  qu& 
S.  Ex.  enunciou  da  tribuna. 

Pôde  muitas  vezes  o  Governo  se  oppor  a 
uma  medida  aqui  apresentada  e,  no  em- 
tanto,  ser  elle  quem  esteja  em  erro. 

A  admittir-se  essa  doutrina,   desapp9re- 
ceria  a  coliabora^o  do  Congresso  na  con- 
fecção das  leis  orçamentarias  e  não  seria 
mais  privativa  delle  a  votação  das  leis  de 
receita  e  despesa. 

Tratando  da  minha  emenda,  accrescen- 
tarei  ao  que  já  disse  em  2^  discussão  apenas 
o  seguinte. 

Nao  conheço  argumento  mais  conveniente 
do  que  seja  o  exemplo.  Eu  apresentei  a 
S.  Ex.  o  exemplo  de  quanto  era  prejudicial 
ao  serviço  publico  o  processo  estabelecido, 
presentemente,  relativamente  ao  pagamento 
de  funccionarios  que,  em  serviço,  viajavam 
de  um  Estado  para  outro. 

Citei  até  o  &cto  do  juiz  de  direito  que  está 
servindo  no  Alto  Juruá  e  que,  tendo  deixado 
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aqui  A  coDsigQação  de  1:000$  á  sua  fa- 
mília, esta  ató  hoje  não  conseffola,  desde  o 
jnez  de  maio,  receber  um  só  real  dessa  con- 
^ignição. 

Áccrescentarei  mais  que  o  inspector  da 
Alfondega  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Gres- 
oentino  ue  Carvalho  •  •  • 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Funccio- 
nario  muito  digno. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti—.  .  .Funccio. 
nario  muito  distincto  e  que  por  isso  mesmo 
^oi  nomeado  para  o  Rio  Grande  do  Sul, como 
inspector  da  sua  priacij^al  alfândega,  ainda 
não  recebeu  um  só  vmtem  dos  seus  venci- 
mentos,  tendo  alii  vívido  unicamente  das 
quotas  monsaes  sjbre  a  renda. 

Ainda  ha  bem  poucos  dias,  o  illustre 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  teve  occasião  de 
escolher  também  um  funccionario  distincto 
de  um  dos  Estados  para  ir  organizar  uma 
mesa  de  rendas  em  ponto  fronteiriço.  Esse 
íúnccionario  que,  do  logar  onde  residia  devia 
seguir  para  deante,  teve  de  vir  aqui  á  Ca- 
pitia.1  Federal  para  cuidar  dos  meios  de  re- 
ceber os  seus  vencimentos. 

Aqui  se  demorou  durante  alguns  mezes, 
gastou  todo  o  dinheiro  que  havia  trazido  de 
bonomias  suas  e  terminou  pedindo  por  favor 
que  o  demittissem,  quo  elle  não  iria  mais 
exercer  tal  commissâo. 

Referirei  agora  um  outro  caso  em  que  fi- 
cará ainda  uma  vez  demonstrado  quão  pre- 
judicial ô  a  pratica  hoje  seguida  no  Thesouro- 
contra  a  qual  protestam  todos  os  funccio, 
narios. 

Temos  uma  classe  especial  de  flscaes,  que 
são  representantes  do  Ministro  da  Fazenda, 
que  os  manda,  quando  entende  conveniente, 
fiscalizar  as  repartições  dos  diversos  Esta- 
dos. Ha  pouco  tempo,  foi  nomeado  o  Sr. 
Proença  Gomes  para  fiscalizar  as  reparti- 
ções da  Bahia. 

Lá  estava  no  exercício  dessa  commissâo, 
quando,  pouco  depois,  por  telegramma,  teve 
^ordem  para  seffufr  em  cpmmiissão  urgente 
I>ara  o  iãstado  de  Sergipe  e,  desde  que  par 
tio  ató  hoje,  está  sem  receber  seus  venci- 
menios.  Por  que  ?  Vou  explicar  aos  illustres 
^soUegas,  que  desconhecem  o  caso. 

O  Sr.  Érico  Coelho— E*  edificante  isto. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Antiga- 
mente, ou  antes,  ató  1902,  o  fdnccionario 
^ue  seguia  para  um  Estado,  effectivo  ou  em 
•commissâo,  levava,  como  levam  hoíe  os  mi- 
litares, uma  guia,  para  que  recebesse  os 
seus  vencimentos  em  qualquer  logar  em  que 
se  achasse. 
Foi  expedida  uma  circular,  que  dizia  : 
€  Não  podendo,  actualmente,  constituir 
^transferencia  de  credito»  etc.» 


O  qae  se  dá  ó  que  o  Governo  nomeia  para 
diversas  repartias  fánccionarios  da  Capital 
Federa],  como  fez  o  inspector  da  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Sul;  feita  a  nomeac^,  ó 
preciso  um  processo  moroso,  meticuloso,  ar- 
chaico  para  se  annuUar  aqui  na  Alfândega 
a  parte  do  credito  referente  aos  vencimentos 
desse  funccionario,  e»  annulladas  essas  quo- 
tas do  credito,  é  que  então  lá,  o  Ainocionario 
pôde  receber  os  seus  vencimentos.  De  modo 
que  esse  funccionario  que  se  acha  no  Rio 
Grande  do  Sul,  em  commissâo,  desde  janeiro 
ató  agora  dezembro,  isto  ó,  ha  um  anno,  não 
recebeu  ainda  os  seus  vencimentos. 

O  illustre  i^elator,  íkllando  sobre  o  modo 
porque  são  pagos  o  militares,  disseque  assim 
era  porque  os  militares  se  moviam  em  massa. 

Contesto  o  íácto  fazendo  sentir  que  o  nosso 
exercito  ó  por  natureza  sedentário,  movendo- 
se  apenas  quando  succede  haver  um  levante 
como  ainda  ha  pouco.  Os  offloiaes  ó  que 
isoladamente  viajam,  como  fazem  os  fkinc- 
cionario  civis;  e,  para  o  caso,  pouco  importa 
o  numero. 

O  Sr.  Francisco  Veioa— Não  fallei  em  nu- 
mero, mas  sim,  em  rapidez. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Devo  dizer 
que  o  funccionario  de  Fazenda  quasi  que  se 
move  como  exercito,  pois  com  muita  urgên- 
cia recebe  ordens  de  partida  para  pontos 
muito  distantes  e  eu  entendo  que  o  Governo 
não  tem  o  direito  de  lançar  mão  desses  func- 
donarios  sem  providenciar  sobre  o  paga- 
mento dos  seus  vencimentos,  vivendo  elles 
nos  Estados  cheios  de  necessidades  e  colloca- 
do8  em  posL^  deprimente,  á  merco  de  cre- 
dito pessoal  que  são  coagidos  a  supplicar. 

A  minha  emenda  restabelece  o  que  se  fazia 
antigamente,  mas  com  outras  medidas  e 
cautelas,  pois  a  guia  que  aqui  ó  creada  não 
é  aquella  primitiva  :  mando  incluir  nella  o 
credito,  fazer  a  deducção,  tudo  isso  porque 
as  annullações  de  credito  dão  em  resultado  o 
que  se  passou  com  o  juiz  de  direito  do  Alto 
Juruá.  O  credito  estava  no  Amazonas,  o  Go- 
verDO  telegraphou  a  26de  junho,  paraa  annul- 
lação  e  a  Delegacia  não  respondeu ;  a  família 
não  tinha  quem  pedisse  por  ella,  ató  que,  à  ul- 
tima hora,  solicitado  o  Governo  por  um  ami- 
go, foi,  em  novembro,  passado  novo  telegram- 
ma, repetido  ainda  no  dia  30,  para  vir  a  re- 
sposta de  que  estava  annullada  lá  a  impor- 
tância correspondente  à  consignação  deixada 
aqui  pelo  juiz  a  sua  flstmilia  em  18  de  Maio, 

Cuidam,  entretanto,  que  ficou  assim  ?  De- 
pois do  processo  estar  no  Tribunal  de  Contas 
vem  novo  telegramma  dizendo  que  estava 
errado  o  calculo,  que  havia  uma  differença 
de  seiscentos  e  tantos  reis;  e,  por  esses 
seiscentos  e  tantos  reis  em  seis  ou  sete  con- 
tos, volta  o  processo  para  lá,  e  ainda  não  ó 
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este  anno  que  a  família  do  magistrado  re- 
cebe o  subsidio  para  sua  alimentação ! 

£,  si  cahir  em  exercícios  fiados,  quando 
receberá  ? 

Diga  S.  Ex.  o  que  quizer,  ó  para  por 
termo  a  essa  anomalia  que  reproduzo  a 
emenda,  e,  oomo  disse,  appello  para  S.  Ex. 
hoje  melhor  informado. 

De  accordo  com  a  minha  idéa  está  a 
opinião  do  pessoal  dirigente  do  Thesouro, 
de  todos  os  directores;  Já  não  fallo  ua  minha 
opinião,  que  nenhum  valor  tem. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  apoiado*' 
basta  a  opinião  de  V.  Ex.  que  é  muito  auto- 
rizada. (Muito  bem») 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  —  Não,  ne- 
nhum valor  tem  a  minha  opinião;  mas  o  meu 
digno  coUega  sabe  que  nunca  apresento  me- 
didas destas  sem  procurar  ser  aqui,  como 
Deputado,  um  auxiliar,  nas  providencias  de 
administraç^,  do  Governo  que  apoio  com 
toda  a  convicção  e  com  toda  a  sinceridade. 
E  os  distinctos  Deputados  hão  de  ter  obser- 
vado que  minhas  emenias  são  sempre  emen- 
das de  auxílio  á  administrado,  de  melhora 
do  serviço,  são  sempre  a  traducção  em  factos 
das  solicitações  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
em  seu  relatório.  Mesmo  assim,  entretanto, 
não  confio  em  mim:  quando  redijo  essas 
emendas,  vou  ouvir  as  autoridades  compe- 
tentes, aquelles  que  ainda  estão  no  exeroicio 
dos  cargos,  ao  facto  dos  últimos  regulamen- 
tos; e,  depois  de  ouvii-os,  é  que  me  convenço 
que  estou  com  a  verdade  e  traduzo  em 
emendas  aquiilo  que  tenho  em  mente. 

Quanto  a  essa  emenda,  era  o  que  eu  tinha 
a  dizer. 

Apresento  uma  segunda  emenda,  que  já 
constituo  o  art.  3^,  lettra  d  da  lei  orçamenta- 
ria n.  65^,  de  23  de  novembro  de  1899. 
Ck)mo,  porém,  ha  duvidas  quanto  a  estar  ou 
não  caduca  essa  disposição  e  como  o  Gk>verno 
precise  delia  para  agir  em  relação  a  um 
próprio  nacional  que  desafia  diariamente  a 
attenção  e  as  vistas  da  administração,  pelos 
factos  anómalos  quealli  se  passam,  entendi 
de  necessidade  reproduzir  na  lei  de  orça- 
mento que  se  discute  esse  dispositivo  que 
muitos  julgam  estar  caduco. 

Quero  me  referir  á  Fazenda  Nacional  de 
Santa  Cruz.  O  Governo  tem  mandado  áquella 
Fazenda  diversas  commissões  e  ellas  teem 
apresentado  seus  relatórios. 

y .  Ex.permittirá  que  eu  diga  oom  aquella 
pratica  que  tenho  de  administração  e  com  a 
qua  também  tenho  de  fazer  relatórios,  que 
elies  nada  valem  e  apenas  limitam-so  a  pôr 
em  relevo  todas  as  Mtas  pai'a,  afinal,  serem 
archivados  sem  solu^  alguma  para  as  pro- 
videncias nelles  pedidas. 


Tempo  houve  que  o  Governo  teve  de 
mandar  encadernar  relatórios  de  um  fun- 
ccionario  que,  em  commissão,  percorreu  ajs 
antigas  províncias  do  norte  e  tantos  volumes 
produdu  que  nunca  foram  lidos  e  hoje  jazem 
ainda  empoeirados  nos  archivos  do  The- 
zouro. 

A  verdade  ô  que  esses  relatórios  consti- 
tuem outras  tantas  comesainas  para  as  traça» 
e  o  que  vemos  ó  que  o  ultimo  relatório  é  a 
reproducção  do  penúltimo,  como  o  penúltimo 
do  ante-p3nuUimo. 

Desejando  que  o  Governo  possa  agir 
com  inteira  liberdade,  com  rela^^o  aos  pró- 
prios nacionaes,  como  o  da  fazenda  de  Santa 
Cruz,  autorizo  a  empregar  as  medidas  que 
entender  convenientes. 

Declaro  que  apresentei  esta  emenda  uni- 
camente porque  a^  opiniões  divergem.  Eu 
penso,  que  a  lei  está  de  pô  e  o  Governo 
pôde  útil izar-se  delia. 

Desde,  porém,  que  ha  opiniões  em  con- 
trario reproduzo  a  disposição,  sem  comtudo, 
obrigar  o   Governo. 

Approveito  a  occasião  de  estar  na  tnbuna 
para  pedir  ao  illustre  relator  da  fazenda, 
que  mais  de  perto  priva  com  o  iliustre 
Ministro  da  Fazenda,  que  lhe  auxilia  muitas 
vezes  com  seu  saber,  experiência  e  conselhos, 
que  são  sempre  acceitos,  que  chame  a  atten- 
ção de  S.  Ex.  para  o  próprio  nacional  de- 
nominado —  Fazenda  Nacional  de  Santa 
Cruz  — ,  onde  se  passam  os  abusjs  os  mais 
censuráveis  e  os  mais  intoleráveis,  as  fraudes 
mais  grosseiras  e  indignas  de  um  Governo 
presidido  por  um  homem  da  estatura  do 
actual  Presidente  da  Republica  e  de  que  faz 
parte  o  Sr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões.  (Muito 
bem f  muito  bem,) 

O    Sr.    Francisco    Vel^A   — 

Sr. Presidente,  pedi  a  palavra  simplesmente 
para  dar  uma  satisfação  aos  honraaos  orado- 
res que  se  occuparam  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda. 

SS.  EEx.  defenderam  emendas  que  apre- 
sentaram e  sobre  as  quaes  não  me  é  licito 
antecipar  a  minha  opinião  porque  tenho  de 
ouvir  os  meus  coliegas  de  Commissão. 

Nestas  condições,  deixo  de  responder  já,, 
para  fazel-o  quando  entrar  em  disoussão  o 

Sarecer  sobre  as  emendas  e  tomar  em  cjnsi- 
era(^  as  observações  feitas  pelos   mons 
honrados  coliegas.  (Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissão  dô  parece  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

E*  annunciada  a  3*  discus^Lo  do  projecto 
n.  288,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  RelaçOes 
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Exteriores  os  créditos  supplementares  de 
30:000$,  papel,  e  45:000$,  ouro,  sendo  o  pri- 
meiro á  verba  1*  e  o  segundo  á  7*  do  art.  5* 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Niogueiíi  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
B.  300,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  52:652$400,  para 
as  despezas  com  as  obras  de  reparação  do 
que  necessita  o  prédio  em  que  esta  inãtallada 
a  Alfondega  do  Recife. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discus.^ão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I^resldento  —  Esgotadas  a® 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
segunda-feira,  12  do  corrente,  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  211  A,  de  1904,  re- 
conhecendo como  de  caracter  offlcial,  em 
todo  o  teri*itorio  da  União,  para  todos  os 
effeitos  legaos,  oi  diplomas  conferidos  pela 
Escola  do  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo  va- 
lidos, nos  es^bjlecimentos  federaes  de  en- 
sino superior,  os  exames  nella  prestados 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1904. 
fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandaré,  ficando 
o  serviço  sob  a  direcção  do  inspector  do 
2°  dlstrictj  sanitário  da  Republica  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  315,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  24:6dÔ$034,  ouro,  e  913:316.f796.  papel, 
para  effectuar  o  pagamento  das  dividas  de 
exercidos  findos  constantes  da  relação  que 
indica  (^  discussão) ; 

Votação  áo  projecto  n.  297,  de  19Q4,  auto- 
rizando o  Poier  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  do  G0:823$955  para  paga- 
mento ao  engenheiro  Alfreio  Novis,  de  uma 
indemnização  pela  reducção  de  25  %  nos 
fretea  da  Estracb  de  Ferro  de  Batunté,  le  ao* 
cordo  com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de  junho 
de  1900,  no  período  de  9  de  junho  de  1900  a 
29  de  abril  de  1^1  (^  discussão) ; 

Votado  do  prolecto  n.  57  A,  de  19')4,  in- 
stituindo o  subsidio  de  10:000$,  por  uma  só 
Tez,  a  cada  uma  das  socieiales  que  perten- 
cerem ã  (Confederação  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commissõesde  Maranha  e 
Guerra  ede  Orçamento  (1^  discussão)  ; 

Votado  do  projecto  n.  300,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 


Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi* 
nario  de  5*B:653$400  para  as  despezas   com 
as  obras  de  reparação  de  que  necessita  o 
prédio  em  que  está  installada  a  Al&ndoga  do 
Recife  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  os  cré- 
ditos supplementares  de  30:000$,  papel,  c 
45:000^5,  ouro,  sendo  o  primeiro  ã  verba  1*  e 
o  segundo  á  7*  do  art.  5^  di  lei  n.  1 .  145,  de 
31  de  dezembro  de  1903  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1904, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  500$,  repar- 
tidamento,  á  viuva  e  filhos  do  tenente-coro- 
nel  Innocencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos, 
com  pareceres  das  CommissOes  de  Pensões 
e  Contas  e  de  Orçamento,  o  substitutivo 
offerecido  pela  primeira  (1*  discussão)  ; 

Votação  do   projecto  n.  264   B,  do    1904, 
que  fixa  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Laboratório   Nacional  de  Ana- 
lyses  da    Alfandega  do  Rio  de  Janeiro   (3* 
discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  17ô  *A,  de  1904,  es- 
tabelecendo que  a  Alfandega  da  Parahyba 
passará  a  ser  regulada  pela  tabela  L,relativa 
áde  Sanu  Catharina,  com  parecer  e  s  ibsti- 
tutivo  da  Gommissão  de  Orçimento  (l*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  2  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3*^  discussão  das  emendas  ao  Pro- 
jecto n.  2,  deste  anno,  do  Senado,  autori- 
zando o  Governo  a  promover  a  construcção 
de  uma  estrada  de  ferro  entre  as  cidades  de 
Caxias  eS.  Luiz,  no  Estado  do  Maranhão, 
nas  condições  que  estabelece  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  237,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
del6:419$750  para  oocorrer  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Blossel  &  Hermanoi,  de  for- 
necim  mtos  feitos  em  1893  ã  Colónia  Militar 
junto  ã  Foz  do  Iguassú  (á*  dis^ujsão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  do  1904.  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  aj  Minis- 
tério da  Fazon  ia  o  credito  extraordinário  de 
43:4d8$966  para  restituir  a  Rosa  <&  Carva- 
lho, negociantes,  estabelecidos  no  Estado  da 
Bahia,  os  impostos  de  importação  de  xarque, 
que  Ities  foram  indevidamente  cobrados  du- 
rante o  anno  de  1897,  de  ac^ôrdo  com  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  299,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Exa^utivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  80:113$948 
para  paga  nento  ao  marechal  reformado  Ru- 
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fino  Eaôas  Gustavo  Galvão  da  importância 
das  differeoças  do  veacimentos  eatre  o  posto 
de  marechal  e  o  da  general  de  divisão,  de 
accôrdo  covt  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (2*  discus^o) ; 

Votação  do  proj^^cto  n.  316,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poier  Execativo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
8:752$^0  para  res&ituir  a  Fernandes  Mes- 
quita &  Comp.,  negociantes,  estabelecidos  na 
Bahia,  as  impostos  de  importação  de  xarque 
que  lhes  foram  indevidamente  cobrados  em 
1897  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
500$  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos,  pelo 
aluguel  do  pradlo  em  c^uo  fuoccionou  a  Bscola 
de  Aprendizes  Marinheiros  no  Maranhão 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  188,  deste  anno, 
que  releva  ao  ex-De^utaio  António  de  Amo- 
rim Garcia  a  proscripção  para  recebimento 
dos  subsidies  correspondentes  ao  tempo  de- 
corrido de  18  de  dezembi*o  de  1891  a  22  de 
janeiro  de  18^2;  aos  quaes  tem  direito  como 
membro  do  Congresso  Nacional  naquella 
Ôpoca,  abrindo  pa^ra  esse  âm  o  credito  espe- 
cial de  2:700$  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  135  A,  de  1895,  que 
crea  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  serviço 
tachygraphico,  e  dando  outras  pro ,  idencias 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  79  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3»  discussão  do  projecto  n.  79, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a 
adquirir,  para  a  galeria  da  Bscola  Nacional 
de  Bollat»  Artes,  os  quadros  do  fallecldo  pintor 
Victor  Meirelles  de  Lima,  despendendo  até 
a  quantia  de  50:000$000  (3"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  210,  deste  anno, 
em  3*  discussão,  creando  no  Oistricto  Federal 
mais  dous  officios  de  tabelliães  de  notas,  com 
as  denominações  de  9^  e  10<*  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva 
do  ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar  da 
Silveira  Martins,  com  parecer  e  emenda  da 
Commissão  de  Pensões  e  Contas  (2'  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Barbosa  dos  Santos,  âel  do  the- 
soureiro  da  Caixa  de  Amortizarão,  um  anno 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em 
proroga(^  áquella  em  cujo  goso  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  unica^  ; 

Votado  do  projecta  n.  270  A,  de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 


Externato  Aquino  para  completar  os  dous 
annoj  de  âscalização  prévia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  de  ensino  (I^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133  A,  de  1904,  de- 
clarando da  competência  do  chefe  de  polieia 
e  dos  delegados  do  Districto  Federal  procei* 
sar  ex-officio  os  delictos  dednidos  nos  arts.277 
e  278  do  Coligo  Penal,  e  dando  outras  pro- 
videncias, 00 m  parecer  e  emenda  da  maioria 
da  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  voto  em  separado  do  Sr.  Estevam 
Lobo  (l^discus^o) ; 

Votação  da  projecto  n.  225,  deste  anno, 
que  determina  que  as  legações  do  Brasil  no 
Japão  e  nas  Republicas  de  Venezuela,  Equa^ 
dor  e  Colômbia  sejam  regidas  por  ministros 
residentes,  coadjuvados  por  2^*  secretários, 
e  dando  outras  providencias  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  259,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  a  pesca  nas  aguas  ter- 
ritoriaes  da  Republica,  e  dando  outras  pro- 
videncias, procedendo  a  votação  dos  reque* 
ri  mentos  oíferecidos  pelos  Srs.  Luiz  Gual- 
berto  o  Bricio  Filho  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  302,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  á  Associação  Pro- 
tectora  dos  Homens  do  Mar  o  uso-fructo  da 
ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas  bemíleitorias, 
para  o  fim  de  S3r  estabelecido  nellaum 
posto  de  soccorros  e  deposito  do  respectivo 
material  durante  o  prazo  de  30  annos  (2^ 
discussão)  : 

Votação  do  projecto  n.  282,  de  1904,  con- 
cedendo ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  RaioK  juiz  substituto  seccional  na  se- 
cção do  Pará,  oito  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  p3lo  presidente  do  Supremo  Tri« 
bunal  Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  autO" 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Fran- 
cisco Augusto  de  Mello,  conferente  de  S*"  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  BraziL  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilar,  agente  da  estação  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
licença  por  um  anno,  com  o  respectivo  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onle  lhe  con- 
vier (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  82,  deste  anno,  que 
devolve  a  D.  Carolina  Nabuco  de  Araújo  a 
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pensão  de  3:600$  aniiaaes,  concedida  á  sua 
nnada  mie  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco 
de  Araújo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz 
Nabaco  de  Aracúo  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  appiicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e 
dando  outras  providencias  (2^  discussão) ; 

Votado  do  nrojecto  n.  17  A,  deste  anno, 
que  manda  suWituir  a  disposição  da  lettra 
■—  c  —  do  art.  1%  fe  2*»  do  decreto  n.  1.171  A, 
de  12  de  janeiro  de  1904,  pela  seguinte:  á 
dxacão  das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da 
praticagem  e  serviço  do  pessoal  avulso  da 
mesma,  devido  pelas  embarcações  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  accôrdo  com  o  regu- 
lamento de  28  de  fevereiro  do  1854  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  de  1904, 
creando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  três  legares,  sendo  um  de  offl- 
ciai  e  dous  de  amanuenses  com  as  mesmas 
vantagens  dos  actuaes  de  igual  categoria 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  44,  de  1904,  jul- 
gando que  na  petição  de  D.  Maria  Pereira 
Guimarães,  viuva  do  almirante  José  Mar- 
ques Guimarães,  que  solicita  a  concessão  de 
montepio  de  almirante,  não  ha  o  que  defe- 
rir, em  ílBice  do  que  dispõe  a  lei  n.  1 .  176,  de 
14  de  janeiro  de  1904  (discussão  única) ; 


Votação  do  projecto  n.  307,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  construir 
no  Districto  Federal  um  ediflcio  apropriado 
ao  serviço  da  justiça  local  e  no  quid  possam 
Aicccionar  os  tribunaes,  escrivães,  e  tabel- 
iiães,  e  dando  outras  providencias  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripcão  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva,  como  cónego  da  ex-  Capella 
Imperial,  com  pareceres  das  Gommissões  de 
Constitui<^,  Legislação  e  Justiça  e  de  Or^ 
çamento  (2^  discussão) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  318,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  59:412$500, 
supplementar  &  verba  da  rubrica  15*  do 
art.  12  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  na  sub -consignação— Vantagens  de 
forragens  e  ferragens ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  208  A,  de 
1904,  mandando  que  se  appliquem  aos  in- 
cursos nas  disposicõds  do  tratado  de  Madrid, 
de  14  de  abril  de  1891,  o  processo  e  a  pe- 
nalidade do  cjntrabando,  com  pareceres  das 
Gommissões  de  Diplomacia  e  Tratados  e 
Constítuicão,  Legislação  e  Justiça  e  substi- 
tutivo da  primeira  destas  Gommissões ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1904, 
reorganizando  o  qaadro  do  pessoal  do  Labo- 
ratório Ghimlco  Pharmaceutico  Militar. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Júlio   de  Mello  (/*>  Vice^Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Joaquim  Pires,  Luiz  Domingues,  Cunha  Ma- 
chado, Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Bezerril 
Fontenelle,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Teixeira  de  Sá,  Esmeraldino  Bandeira,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  £1- 
pidio  Figueiredo,  Rodrigues  Dória,  Domingos 
Guimarães,  Garcia  Pires,  Vergue  de  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Ber- 
voi.  vni 


nardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Correia  Dutra* 
Mello  Mattos,  Américo  de  Albuquerque* 
Gal7ão  Baptista,  Silva  Castro,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevam 
Lobo,  Josó  Bonifácio,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias,  Wen- 
cesláo  Braz,  Rodolpho  Paiiulo,  Moreira  da 
Silva,  bernardo  de  Campos,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romero,  Amaral  César, 
Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu,  Car- 
as 


250 


ANNAES  DA  GAMARA 


ralho  Chaves,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos, Germano  Hasslocher,  James  Darcy  e 
Cassiano  do  Naseimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvaia  a  acta  da 
sessão  antecedente, 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Prefildente—  A  Mesa  acaba 
de  receber  nma  mensagem  do  Poder  Ex- 
ecutivo, que  o  Sr,  1<>  Secretario  vae  ler  á  Ca- 
mará. 

O    Sp.    A^lencar    Guimarães 

(io  secretario)  procede  á.  leitura  da  seguinte 

MENSAQEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— De- 
vendo terminar  no  dia  15  do  corrente  mez  o 
prazo  do  estado  de  sitio  decretado  pelj  Con- 
gresso Nacional,  venha  submettor-vos  algu- 
mas considerações  a  respeito  des(e  assumpto. 

Comquanto  a  ordem  publica  já  se  ache  re- 
stabelecida, conforme  tive  occasiâo  de  com- 
muuicar-vos,  todavia  nâo  foi  ainda  possivel 
colher  os  delinquentes  e  concluir  os  inquéri- 
tos a  que  se  está  procedendo  afim  de  apurar 
a  responsabilidade  de  cada  um  dos  indivi- 
duoò  que  contribuíram  para  a  grave  com 
moção  interna  de  que  tendes  conhecimento. 
Para  isto  muito  concorreu  o  racto  do  so  ha- 
ver ramificado  a  conspiração  por  alguns  dos 
Estados  da  Republica,  de  sorte  que  se  tornou 
necessário  também  realizar  alll  diligencias 
no  intuito  de  colher  os  delinquentes  e  obter 
documentos  que  devem  instruir  os  alludidos 
inquéritos  e  cuja  remessa  oQoverno  aguarda. 

Cessando  com  a  próxima  terminação  do 
prazo  do  estado  de  sitio  a  faculdade,que  com- 

{>ete  ao  Poder  Executivo,  deeffectuar,sem  os 
imites  que  em  circumstancias  ordinárias 
lhe  são  impostos,  as  diUgencias  imprescindí- 
veis, para  que  se  possa  elucidar,  por  com- 
pleto, a  verdade  e  promover  a  punição  dos 
culpados,  julguei  indispensável  scientlficar- 
vos  do  que  occorre,  afim  de  que  vos  digneis 
tomar  a  providencia  que,  em  vossa  sabedo- 
ria, entenderdes  acertada. 

Rio,  12  de  dezembro  de  1904.— jP/-anci5co 
de  Paula  Rodrigues  Alves, — A'  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  jí^leiícar  Guimar&ea  {í'* 
Secretario)  procede  á.  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  9  do 
corrente,  conmiunicando  que  o  Senado  ad- 


optou e  nessa  data  enviou  ã  sancção  a  reso- 
lução do  Congresso  Nacional  concedendo  um 
anno  de  licença  com  ordenado  ao  Dr.  Jos6 
Lopes  da  Silva  Júnior,  medico  do  Hospital 
do  S.  Sebastião,  em  prorogação  á  que  lhe  foi 
concedida  pplo  decreto  n.  1.084,  de  26  de 
outubro  de  1903.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
envi  >u  á  saneio  a  proposição  desta  Camará 
autorizando  a  abertura  do  credito  extraordi- 
nário de  1:178$567,  para  pagar  o  ordenada 
devido  ao  mestre  de  musica  aposentado  da 
extincta  Companhia  de  Aprendizes  Artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sol 
Lourenço  Francisco  da  Cunha.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  10  do  corrente,  com- 
municando  que  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica foi  sanccionada  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  da  qual  envia  um  dos  auto- 
graphos,  abrindo  o  credito  de  20:440$  para 
pagamento  das  diárias  que  competem  aos 
engenheiros  e  auxiliares  da  Rio  de  Janeiro 
City  Improvements  Companyjlimited, — Intei- 
rada. Archive-se  o  autographo. 

Telegrammas  : 

Largo  do  Machado,  12  de  dezembro  de  1904 
— Presidente  Camará  Deputalos  — Rio— In- 
commodo  saúde  impede-me  comparecer  ses- 
são.— Sérgio  Saboya, — Inteirada. 

Maceió,  12  de  dezembro  de  1904— Depu- 
tado Alencar  Guimarães,  1»  Secretario— Peço 
communicar  Camará  não  tenho  comparecido 
motivo  moléstia.  Saudações.  —  Arroxellas 
Galvão .  — In  tei  rada . 

E*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  321  —  1904 

Concede  a  Henrique  G.  Dal  Verne  pe)'missão 
partty  por  si  ou  empreza  que  organizar^ 
proceder  d  exploração  das  galerias  que  se 
suppõe  existir  no  morro  do  Castello,  e  dd 
outras  providencias 

A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  a  petição  do  engenheiro  e  industrial 
Henrique  G.  Dal  Verne,  membro  de  uma 
associação  archeologica,  residente  no  Brazil 
ha  muitos  annos,  na  qual  requer  ao  Con- 
gresso Nacíontl  lhe  conceda  permissão  para 
fazer  o  levantamento  das  plantas  das  ga- 
lerias subterrâneas,  que  diz  saber  existirem 
no  Morro  do  Castelio  desta  cidade,  con- 
struídas pelos  religiosos  aqui  estabelecidos^ 
em  séculos  anteriores,  e  examinar  a  sua  con_ 
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8trac<^,  forma  e  direcção  e,  bem  assim  a 
natareza  do  aolo. 

Já  o  peticionário  havia  feito  idêntico  roque' 
rimentoaos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Fa* 
zenda,  e  anteriormente,  como  consta  do  pro* 
cesso  submettido  ao  estudo  da  Commissâo^ 
se  verifica  :  que  em  aviso  do  Ministério  da 
Guerra  de  18  de  dezembro  de  1901,  José  Ale- 
xandre Pereira  Ck>deço  obtivera  do  mosmo 
Ministério,  depois  de  informações  favoráveis 
das  repartições  militares,  permissão  para 
exploração  do  ediflcio  do  Hospital  Militar 
do  morro  do  Castello  e  dessas  galerias 
subterrâneas,  conformo  communicação  ao 
Ministério  da  Fazenda  em  aviso  n.  1.074 
de  21  do  mosmo  mez  e  anão ;  que  dopois  desse 
acto  Abel  Pereira  Guimarães,  em  reque- 
rimento de  1 1  de  setembro  de  1902  diri- 
gido ao  Ministério  da  Fazenda,  também  peiiu 
para  fò.zer  esta  exploração,  tendo  havido 
protesto  da  parte  de  Pereira  Godeço,  como 
se  vê  do  seu  requerimento  de  3  do  outubro 
do  mesmo  anuo  ;  que  após  estes  também 
requereram  igual  concessão  outros  cidadãos, 
sem  apresentarem,  comtudo,  indícios  mais 
ou  menos  seguros  da  existência  destas  ga- 
lerias, como  fizera  Co  Icço  ;  que,  submettidos 
estes  requerimentos  aos  Minisrerios  da  Fa- 
zenda e  da  Viação,  as  informações  são  fa- 
voráveis ã  concessão  requeriia  por  Henri- 
que G.  Dal  Verne,  sócio  o  procurador  em 
causa  próprio  de  Josú  Alexandi-e  Pereira 
Codeço,  não  se  julgando  o  Ministério  da 
Fazenda  autorizado  para  fazer  esta  concessão, 
em  vista  do  parecer  do  consultor  geral  da 
Republica,  que  disse  cabar  ao  Congresso  Na- 
cional decidir  sobre  a  referida  pretenção. 

Considerando,  portanto,  não  haver  ne' 
nham  inconveniente  na  concessio  solicitada* 
nem  ónus  para  a  União,  e  sendo  necessário 
acabar- se  de  vez  com  a  lenda  correu  to  da 
existência  de  thesoaros  alli  deixados,  ô  a 
Commissão  de  parecer  que  seja  íeita  a  con- 
cessão pedida  e  offerece  á  consideração  do 
Congresso  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .•  Fica  concedida  a  Henriqu  e  G.  Dal 
Verme  permissão  para,  por  si  ou  empreza 
que  organizar,  proceder  ã  exploração  das  ga- 
lerias que  se  suppõem  existir  no  Morro  do 
Castello,  nesta  cSipital,  com  ramificações  for 
outros  pontos  da  cidade,  podendo  fazer  as 
desobstrucções  dos  respiradouros  naturaes  e 
as  instaliações  ae^essiTias  para  ventilação 
6  illuminação  eléctricas,  levantamento  da 
planta  dessas  galerias  e  ingresso  no  prédio 
do  antigo  Hospital  Militar, no  mesmo  morro, 
sem  prejuizo  dos  trabalhos  de  reparação  que 
nelle  estiver  fazendo  a  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia. 


Art.  2.^'  Ao  concessionário  fica  o  direito 
de  permittir  ao  publico  mediante  contri- 
buição razoável  a  entrada  nessas  galerias 
depois  de  convenientemente  illuminadas  e 
em  condições  de  hygiene  e  segurança. 

Art.  S.^^O  concessionário  terá  direito,  na 
forma  da  lei,  á  matado  dos  thesouros  que 
forem  encontrados  nesses  subterrâneos  e 
suas  dependências,  taes  como:  obras  de  arte, 
bibiiotheca,  metacs,  pedras  preciosas,  moedas» 
mobiliário,  objectos  de  religião  e  de  culto  o, 
outros  porventura  ali  descobertos. 

Art.  4.°  O  concessionário  farã  estes  tra- 
balhos de  maneira  a  não  damnificar  as  con- 
strucções  ora  existentes  no  referido  morro, 
sendo  lhe  prohibido  o  emprego  de  explosivos 
nas  desobstrucções  das  galerias . 

Art.  5.<>  Todos  os  trabalhos  serão  fisca- 
lizados por  um  engenheiro  de  nomeação  do 
Ministério  da  Fazenda,o  qual  terá  uma  grati- 
ficação por  conta  do  concessionário. 

Art.  6.<>  O  prazo  desta  concessão  será  de 
cinco  annos  a  começar  da  data  da  assigna- 
tura  do  contracto,  sendo  obrigado  o  conces- 
sionário a  iniciar  as  obras  no  prazo  impro- 
rogavel  de  seis  mezes  da  mesma  data. 

Art.  7.0  Findo  o  prazo  reverterão  para  a 
União  todas  as  bsmfeitorias  ali  feitas  pelo 
concessionário,  sem  nenhum  direito  de  in< 
demnização. 

Art.  8.°  Da  parte  que  couber  ao  conces- 
sionário dos  valores  descobertos  darã  cinco 
por  cento  para  o  Governo  applical-os  em 
institutos  de  instrucção  e  caridade. 

Art.  9.''  Revogam-se  as  disposições  em 
contraiio. 

Saladas  Commissões,  5  de  dezembro  de 
1904.—  Virgílio  Brigido,  relator.—  Affonso 
Costa,  com  as  restricções  constantes  das 
razões  abaixo.— Acceitamos  o  parecer  ac- 
corde  com  as  emendas  apresentadas  pelo 
Sr.  Affonso  Costa. —  J,  A,  Neiva,  presidente. 
—  Galdino  Loreto, —  Mauricio  de  Ahretí. 

Tendo  em  vista  a  petição  que  ao  Congresso 
Nacional  endereçou  Hearique  G.  Dal  Verne, 
impetrando  permissão  para,  por  si  ou  em- 
preza que  organizar,  proceder  á  explora- 
çãj  das  g.ilerias  que  suppõe  existir  no  an- 
tigo edificio  occupado  outr*ora  pelos  jasuitas 
no  morro  do  Castello  nesta  Capital,  podendo 
fazer  para  esse  fim  desobstruções  dos  res- 
piradouros naturae6,installa;õe3  necessárias 
para  ventilação  e  illumina^  electricas,etc. , 
e  examinando  também  os  documentos  que 
a  acompanham. informações  de  differentes  re- 

Í)artiç58S  federaes,  parecer  do  honrado  re- 
ator  e  projecto  por  esce  apresentado  á  Gom- 
miflsão  de  Fazend-i,  sou  de  opinião  que  o 
mesmo  projecto  p6de  seraoceito,  fazendo-se- 
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4he  algumas  modificações,  que  se  me  allga- 
ram  necessárias. 

E'  creoga  anttga,  baseada  em  tradi^ 
oral  e  também  em  documentos  escriptos, 
antigos  o  modernos,  que  nos  subterrâneos  do 
antigo  ediflcio  em  que  estabelecido  foi  o 
convento  dos  padres  da  Ck)mpanhia  de  Jesus, 
no  morro  do  Castello,  existem  vastas  rique- 
zas representadas  em  ouro,  objectos  de  arte, 
^tc.,  alli  deixados  por  aquelles  religiosos, 
quando  daqui  foram  obrigados  a  sahir  sem 
que  pudessem  dar  destino  a  tantos  e  tão 
aceumulados  valores. 

Para  explorar  essas  riquezas  que.  si  aos 
olhos  de  alguns  não  passam  de  fabula,  na 
opinião  de  muitos  são  elevadíssimas,  alie- 
gando  razão,  mais  ou  menos,  plausíveis,  sj 
teem  apresentado  vários  pretendentes,  todos 
afflrmando  ter  a  direcção  segura  dessas  ga- 
lerias subterrâneas,  e  entre  outros  figura  o 
cidadão  Josó  Alexandre  Pereira  Cadeço,  re- 
presentado, agora,  por  Henrique  G.  Dal 
Verne,  que,  desde  18  de  dezemoro  de  1901, 
se  dirigiu  ao  Ministério  da  Guerra,  reque- 
rendo a  autorização  de  que  carece  para  rea- 
lizar a  exploração  a  que  se  propõe. 

Em  II  de  setembro  de  1903,  Abel  Pereira 
Guimarães  fez  idêntico  pedido  ao  Ministro 
da  Fazenda,  a  quem  lhe  pareceu  caber  a  com- 
petência para  autorizar  a  exploração  reque- 
rida, i>ois  sob  a  guarda  e  direcção  desse 
ministério  se  acham  os  próprios  nacionaes. 

Ahi,  depois  de  longo  e  demorado  proces- 
sado, ouvidos  vários  serventuários,  inclusive 
o  consultor  de  geral  da  Republica,  que,  jul- 
gando não  haver  nenhum  inconveniente  na 
expiora^^o  projectada,  opinou,  muito  Juridi- 
camente, que  ao  Poder  Executivo  lallecia 
competência  para  dar  autoriza^^,  nos  ter- 
mos em  que  tinha  sido  impetrada,  foi,  em  7 
de  maio  de  1903,  indeferida  a  petição  do  re- 
querente. 

Presente  a  esta  Ck)mmissão  o  requerimento 
de  Henrique  G.  Dal  Verne,  foram  pedidas, 
a  respeito  do  assumpto,  informações  ao 
Sr.  Mini3tro  da  Industria  e  Viação,  por  pa- 
recer à  Commissão  que  a  opinião  de  S.  Ex. 
melhor  poderia  oriental-a  no  sentido  de  bem 
deliberar;  e  S.  Ex.,  em  14 de  novembro  de 
1903,  embora  em  termos  geraos,  opinou  pela 
concessão,  lembrando  apenas  ser  conveniente 
acautelar  a  s^urança  e  oonservação  dos 
próprios  nacionaes,  cujo  subsolo  vae  ser  ex- 
plorado, garantindo-se  tambem,tanto  quanto 
possível,  o  direito  dos  particulares. 

A*  pretenção  do  peticionário,  como  a  dos 

?[ue  posteriormente  requereram  idêntico 
^vor,  era  sério  embaraço  o  decreto  n.  758, 
de  18  de  setembro  de  1890,  que»  autorizando 
o  arrazamento  do  morro  do  Castello,  dava 
ao  concessionário  a  posse  da  metade  dos 
thesooros,  olijectos  de  arte  e  documentos 


históricos,  que  estivessem,  por  acaso,  occultos 
e  fossem  encontrados  durante  os  trabalhos 
do  arrazamento  e  excavações. 

Encampada,  porém,  ultimamente,  essa 
concessão,  conforme  nos  scientifica  o  Minis- 
tério da  Industria  e  Viação,  desappareceu  a 
difficuldade  que  podia  tolher  a  acção  do 
Legislativo. 

Deste  modo,  reconhecido  o  direito  da 
União  aos  thesouros  que  porventura  existam 
nos  subterrâneos  o  galerias  mencionadas, 
em  face  da  carta  régia  de  19  de  janeiro  de 
1759  e  alvará  de  25  de  fevereiro  de  1761  e 
mais  legislação  em  vigor,  não  revogada 
pelas  leis  da  Republica,  não  encontro  ne- 
nhum inconveniente  em  se  permittir  o  favor 
que  S3  nos  soUcita,  acautelando-se,  do  modo 
efficaz  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  e  o 
direito  dos  particulares  que  possuem  nas 
immediações  das  obras  a  se  realizarem  pré- 
dios que  possam  ser  damnificados  durante  a 
exploração  e  trabalhos  accessorios. 

Tratando-se,  porém,  de  uma  autorização 
que  só  poderá  produzir  os  seus  effeitos  depois 
de  reduzida  a  conti^acto  entre  o  paticionario 
e  o  Poder  Executivo,  e  como  este,  pela  sua 
própria  natureza  e  meios  promptos  de  que 
dispõe,  é  o  mais  apto  para  julgar  da  conve- 
niência de  cartas  medidas  a  serem  adoptadas 
nessa  exploração,  e  de  sua  opportunidado 
penso  que,  em  vez  de  conceder-se  ao  reque- 
rente os  favores  que  solicita,  como  propõe  o 
honrado  relator,  se  autorize  o  Governo  a 
fazei- o. 

O  prazo  do  cinco  annos  estabelecido  pelo 
projecto  também  me  parece  longo,  estando 
convencido  do  que,  dentro  de  três  annos, 
poderão  perfeitamente  ter  inicio  e  remate 
os  trabalhos  de  exploração  a  que  se  propõe  o 
peticionário,  sendo,  aliás,  o  Sr.  Minisiro  da 
Industria  e  Viação  de  parecer  que  o  prazo  de 
dous  annos  seria  o  razoável. 

Não  podo  ser  indifferente  ao  poder  publico, 
neste  caso,  o  maior  e  menor  prazo,  pois  uma 
concessão  por  tempo  longo  pôde  privar  o  Go- 
verno de  pôr  em  pratica  qualquer  medida 
que,  de  fUturo,  lhe  pareça  preciso  adoptar 
em  relação  ao  morro  do  Gastello,  cujo  arra- 
zamento, em  todo  ou  em  parte,  tem  sido 
muitas  vezes  lembrado. 

Assim,  proponho  a  adopção  do  projecto 
com  as  seguintes  emendas: 

Ao  art.  i.»— Em  vez  de  —Fica  concedida— 
diga-se  :  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder. 

E  o  mais  como  está  no  projecto. 

Accrescente-se :  Art.  O  concessionário, 
por  si  ou  empreza  que  organizar,  sô  poderá 
miciar  as  obras,  a  que  se  propõe,  depois  de 
ter  depositado  no  Thosouro  Nacional  uma 
caução  em  dinheiro,  apólices   federaes  ou 
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prédios,  capaz  de  garantir  o  prejuízo  que 
possa  advir  dessa  explora^  á  União  e  aos 
particulares. 

Paragrapho  único.  Essa  caução  será  arbi- 
trada peio  Ministério  da  Fazenda  no  aoto  de 
lavrar-se  o  contracto  não  poderá,  ser  inferior 
a  50:000$  (cincoenta  contos  de  réis). 

Aoart.  6.**  —  Onde  se  diz:  cinco  annos— 
diga-se :  dous  annos. 

Rio,  89  de  novembro  de  1904,  —  Affonso 
Costa, 

O  iSr.  Presidente—No  impresso 
da  ordem  do  dia  de  hoje  distribuído  aos  Sr3. 
Deputados  encontram-se  alguns  enganos.  Fi- 
guram para  3*  discussão  os  projectos  ns.  300 
e  308,  quando  foram  dadas  para  votação.  O 
projecto  n.  308  A,  que  também  âgura  nesse 
impresso  para  discussão,  única  foi  incluido 
na  ordem  do  dia  para  1*  discussão* 

O  Sr.  i4.1encai*  Ouimar&es-* 

Sr.  Presií dente,  pouco  tenho  a  accrescentar 
ao  que  disse  aqui  em  duas  sessões  anteriores, 
a  propósito  do  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  do  Faranà  ao  engenheiro  Carlos  Wes- 
terman,  arrendamento  que  tão  criticado  foi 
pelo  Jornal  do  Commercio, 

Em  €  Varia»  de  hontem,  o  notável  órgão  de 
publicidade  desta  Capital  ainda  voltou  ao 
assumpto,  para  insistir  em  suas  primitivas 
arguições. 

venho  hoje  assignalar  á  Camará  apenas  os 
factus  apontados  pelo  Jornal  do  Commercio  e 
as  demonstrações  que  julguei  conveniente 
fazer  em  contrario  ás  censuras  desse  jor- 
nal. 

O  Jornal  afllrmou,  criticando  a  solução  do 
Governo,  que  havia  illegalidade  no  acto  do 
honrado  Sr.  Ministro  da  Via^  quando  de- 
cretou o  arrendamento  ao  referido  Sr.  Wes- 
terman,  porque,  pelas  clausulas  do  edital  da 
concurrencia,  o  contracto  do  arrendamento 
da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  seria  intrans- 
ferível. 

Demonstrei  que  não  se  havia  dado  ne- 
nhuma transferencia  de  contracto;  que 
apenas  se  tratava  de  uma  subrogação  de 
direi  108  do  Estado  do  Paraná  em  fiivor  do 
engenheiro  Carlos  Westerman,  da  proposta 
que  aquelle  Estado  tinha  apresentado  na 
concurronoia  aberta  a  30  de  dezembro  do 
anno  passado. 

O  Jornal  insistiu  em  suas  primeiras  afir- 
mativas. Li  &  Camará  documentos  compro- 
batórios das  declarações  que  aqui  âz  em 
contrario. 

Essjs  documentos  constarão  na  integra 
dos  dous  discursos  que  proferi  a  respeito,  de 
modo  que  não  sinto  mais  necessidade  de  in- 
sistir neste  ponto.  A  demonstrando  foi  feita 
tão  cabal  e  âio  completamente  quanto  era  e 


é  necessário,  e  eu  não  posso  absolutamente 
obrigar  o  Jornal  do  Commercio  a  conformar^ 
se  com  aquillo  que  eu  disse. 

Outro  ponto  da  censura  do  Jornal  do  Com- 
mercio foi  relativo  ao  íkcto  de  ser  o  arren- 
damento feito  ao  Estado  do  Paraná. 

Demonstrei  que  não  se  havia  dado  esse  ar- 
rendamento ao  Estado,  que  o  arrendamento 
se  havia  elSèctuado  com  o  engenheiro  Carlos 
Westerman.  Offereci  ao  exame  da  Camará  e 
do  Jornal  o  acto  do  governo  do  Paranã  pelo 
qual  se  tinha  feito  a  subrogação  dos  direitos 
do  Estado  nesse  engenheiro.  O  Jornal  não 
acceitou  essa  demonstração,  nem  se  confor- 
mou com  elia. 

Não  posso  obrigar  o  Jornal  a  aoceital-a. 

No  meu  discurso  da  sessão  de  9  do  cor- 
rente constará  a  integra  do  decreto  do  Ex- 
ecutivo do  Estado  do  Paraná  faz^ido  essa 
subrogação. 

Uma  outra  afflrmação  do  Jornal^  conde- 
moando  o  arrendamento  sob  o  falso  supposto 
de  que  o  arrendatário  era  o  Estado  do  Pa- 
raná,foi  que  aquelle  Estado  era  inidoneo  para 
contructal-o. 

Demonstrando  qual  a  situação  financeira 
do  Estado  e  sua  idoneidade  para  este  con- 
ti^acto,  ainda  mesmo  que  com  elle  fosso  rea- 
lizado, li  então  á  Camará  trechos  do  ultimo 
relatório  do  illustreez-Secretariode  Finanças 
do  Estado  do  P  ^raná,  fiz  referencia  a  par- 
cellas  do  orçamento  vigente  e  demoQ^ttrei 
({ue  nenhuma  das  afflrmações  do  Jornal  era^ 
veiiiadeira. 

O  Jornal  insiste,  pedindo  á  representação* 
do  Paraná  que  exhiba  esses  documentos  offl- 
ciaes  a  que  se  referiu,  para  mostrar  que  & 
situação  financeira   do   Estado  é  lisonjeira. 

Além  dos  documentos  que  constarão  do 
meu  primeiro  discurso,  ofifereço  ao  exame  e 
critica  do  Jornal  o  balanço  geral  da  despeza 
e  receita  do  Estado  do  Paraná,  no  ultimo 
ezercicio  financeiro,  1903  a  1904. 

Referi-me,  na  contestação  que  oppuzao 
Jornal,  ao  estado  da  divida  fundada  do  Pa- 
raná e  procurei  demonstrar  com  palavras 
do  relatório  do  Secretario  de  Finanças  e 
documentos  offlciaes,  que  então  apresentei  á 
Camará,  que  o  Estado  se  achava  com  sua 
divida  fundada  muito  reduzida,  mantinha 
com  perfeita  regularidade  todos  os  seus  pa- 
gamentos e  não  tinha  divida  flactuante. 

Trago  hoje  ao  conhecimento  da  Camará  e 
do  Jornal  os  quadros  demonstrativo^  do  es- 
tado dessa  divida  e  âirei  inseril-os  no  meu 
discurso. 

Para  completar  os  elementos  de  infor- 
mação que  aevo  prestar  ao  Jornal  do  Com- 
mercio, attendendo  à  sua  solicitação  finai  na 
€  Varia»  de  hontem,  transcreverei  o  tópico  se- 
guinte do  relatório  do  Secretario  de  Fiaançaa 
com  relação  á  divida  do  Paraná  para  com  o 
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Banco  União  de   S.  Paulo,  que  secompre- 
hende  também  ni  divida  fandada  do  Estsído. 
Eis  o  tópico: 

«  Banco  União  de  S,  Paulo  —  Continua 
mantido  rigorosamente  em  dia  o  serviço 
de  amortização  e  juro  do  empréstimo 
que  o  Estado  contrahiu  em  1890  no 
Binco  Uniãode  S.  Paulo.  Hoje  mesmo 
foi  paga  a  esse  estabelecimento  ban- 
cário a  prestação  semestral  que,  na 
forma  do  respectivo  contracto,  se  venceu 
nesta  data. 

A  escrupulosa  regularidade  que  o  go- 
Terno  tem  procurado  imprimir  ao  ser- 
viço dessa  divida,  pagando  pontual- 
mente, como  ainda  agora  o  fez,  suas 
prestações,  também  ha  contribuído  para 
a  reconhecida  elevação  do  credito  do 
£sta<io,  que  seguramente  verá  bem 
•cotados,  si  forem  lançados  á  praça,  os 
tituloa  representativos  daquelle  em- 
préstimo. 

Em  officio  que  dirigi  á.  directoria  do 
bant'0  solicitei  o  cumprimento  da  clau- 
sula 6""  do  «  Termo  de  obrigação  geral» 
do  empréstimo,  annexo  ao  contracto  de 


30  de  .junho  de  1890,  a  qual  determina 
que  sejam  publicados  na  imprensa  desta 
capital  e  na  da  Capital  Federal  os  nu- 
merou dos  títulos  que  forem  sorteados, 
á  proporção  que  «e  vencerem  as  pre- 
stações contractuaes  respectivas.» 
Devo  (iccrescentar  ao  que  aqui  se  lê,  para 
inteiro  conhecimento  do  Jornal,  que  essa  di- 
vida, a  principio  do  2.000:0001,  está  redu- 
zida hoje;  a  600:000$  mais  ou  menos. 

Todos  03  documentos  oâlciaes  que  offereço 
4  apreciação  do  Jornal,  da  Camará  e  do  Palz 
referem-se,  Sr.  Presidente,  ao  período  que 
attinge  a  data  de  31  de  dezembro  do  anno 
findo.  São  os  documentos  offlciaes  mais  re- 
centes que  eu  podia  trazer.  Por  eHe%  a 
Camará,  o  Paiz  e  o  Jornal  formarão  jnizo 
seguro  a  respeito  da  situação  financeira  do 
Esiado  do  Paraná,  que  aonunciei  ser  lison- 
jeira e  que  confirmo  como  realmente  lison- 
jeira, neste  momento. 

^0  estas  as  considerações  que   tenho  a 
fazer  a  respeito  das  ultimas  observações  do 
Jornal  do  Commercio,  relativas  ao  arrenda- 
mento da  estrada  de  ferro  do  Paraná. 
Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muUo  bem.) 


Documento  a  que  se  refere  o  Sr.  Alencar  Guimarftes 
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DENOMINAÇÃO  DA 
RECEITA 


RECEITA 


Orçada 


Arrecadada 


DIFFERBNQA 


Para  mais 


Para  menos 


].• 


1  Liquides  espirituosos... 

2  Pólvora  e  armHS  de  fogo 

3  Arrematação  judicial . . 

4  Imposto  sobre  animaes 

5  »           »    gado  ex-  ( 
portado S 

6  Industrias  o  profissões. 

7  1/2  %  sobre  demandas 

8  Transmissão  de  proprie- 

dades  

9  Exportações  diversas.. 

10  Qado  para  eonsumo. . . . 

11  10%  addioionsil 

1 2  Taxa  das  barreiras 

13  Sal  para  consumo 

14  <Sellos  etc 

15 
16 


17 
18 
19 
20 
21 


Patente  commercial. . . 
Exportação   de  herva- 

Concessões  e  privilégios 

Sobre  invernadas 

Divida  activa 

Divida  colonial 

Fretes  e  passagens 


52:261$184 
3:399^100 
9:766$452 

30:176^130 

200:000*000 
5:110^033 

176205a§785 
45:859{fc>28 
15:159í!5832 
53:869$104 
58:704^,-83 
50:904$122 
298:999$037 
550:000$000 

850:000i$000 
3:(K)"íí000 

26:850íf3d2 

75:925â830 

174:856^229 


48:106$100 
6.30>$000 
9:19a$8l4 
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ORDEM  DO  DIA 

O  fSz*.  Presidente  —  NSLo  havendo 
nomero  para  S3  proceder  ás  votações  da  ma- 
téria encerrada,  passa-se  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

Em  seguida  6  sem  debate  encerrado  em  2^ 
discussão,  o  artigo  único  do  projecto  n.  318, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
50:412$500,  supplementar  á  verba  da  ru- 
brica lò^  do  art.  12  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  na  sub-consignação — 
Vantagens  de  forragens  e  ferragens;  ficando 
adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1^  discnsi^  do  projecto 
n.  208  A,  de  1904,  mandan  .0  que  se  appli- 
quem  aos  incursos  nas  disposições  do  Tra- 
tado de  Madrid,  de  14  de  abril  de  1891,  o 
processo  e  a  penalidade  do  contrabando,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Diplomacia  e 
Tratados  e  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
e  substitutivo  da  primeira  destas  Com- 
missões. 

O  Sr.  Presidente— A  este  projecto 
a  Commiss&o  de  Constituindo  apresentou  um 
substitutivo,  que  só  fera  tomado  em  consi- 
derado si  o  projecto  passar  Á  2*  discussão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  ai*  discussão  do  projecto 
n.  226  A,  de  1904,  reorganizando  o  quadro 
-do  pessoal  do  Laboratório  Chimioo-Pliarma- 
ceutico  Militar. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  (Sr.  Presidente— Estando  esgo- 
tadas as  matérias  em  dis'*u88ão,  constantes 
da  ordem  do  dia,  suspendo  a  ses^o  até 
haver  numero  para  as  votações. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 

Reabre-se  a  sessão  &  1  hora  e 45  minutos 
da  tarde. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
JBnéas  Martins.  Aurélio  Amorim,  Hosannah 
de  Oliveira»  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
G^^rlos  de  Novaes,  Índio  do  Brazil,  José 
Euzebio,  Urbano  Santos,  Anizio  de  Abreu, 
Jofto  Oayoso,  Francisco  Sá,  João  Lopes, 
Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva,  AMon 
Milanez,  Izidro  Leite,  Affonao  Costa,  Me- 
deiros e  Albuquei*que,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Pereira  de  Lyra,  Jofto  Vieira,  Angelo 
Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Oliveira  Val- 
ladão.  Castro  Rehello,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Feliz  Gaspar»  Eugénio  Tourinho»  Augusto 
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de  Freitas»  Eduardo  Ramos,  Oaldino  Loreto, 
Nelson  de  Yasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Qodoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Brico  Coelho,  Fidelis  Alves,  Belisario 
do  Souza,  Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha, 
Henrique  Salles,  Calogoras,  Sabino  Barroso» 
Carvalho  Britto.  Camillo  Prates,  Galeão  Car- 
valhal, Valois  de  Castro,  Rebouças  do  Car- 
valho, Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga, 
Eluy  Chaves,  Josó  Lobo,  Llndolpho  Serra, 
Luiz  Gualberto,  Soares  dcs  Santos,  Juvenal 
Miller,  Victorioo  Monteiro,  Diogo  Fortuna  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
para os  Srs.  Paula  Guimarães,  Wandtjrley 
de  Mendonça,  Raymundo  Nery,  Rogério  de 
Miranda,  António  Bastos,  Thomaz  Caval- 
canti, Sérgio  Saboya,  Walfredo  Leal,  José 
Maroellino,  Moreira  Alves,  Arthur  Orlando, 
Estacío  Coimbra,  Eusébio  de  Andrade,  Arro- 
xellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  FeJis- 
bello  Freire,  Neiva,  Leovegildo  Filgueiras, 
Satyi^o  Dias,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Irloeu  Machado,  João  Baptista,  Bezamat, 
Júlio  Santos.  Cruvolio  Cavalcanti,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Penido  Filho,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Anthero 
Botelho,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho»  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Nogueira,  Llndolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Jesumo  Cardoso, 
Arnolpho,  Azevedo,  Leite  de  Souza,  Álvaro 
de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Rodolpho 
Miranda,  Bernardo  António,  Aquino  Ri- 
beiro, Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar,  An- 
gelo Pinheiro,  Rivadavia  Correia,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Campos  Carder. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido» 
Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Prisco  Paraizo,  Rodrigues  Sal- 
danha, Moraira  Gomes,  Josó  Monjardim, 
Laurindo  Pitta,  Henrique  Borges,  Paulino  de 
Souza,    Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  Jan- 

âueira,  Astolpho  Dmtra,  Carneiro  de  Rezen- 
e,  Bernardes  de  Faria,  Lamounier  Godofte* 
do, '  Camillo  Soares  Filho,  Olintho  Ribeiro, 
Costa  Júnior,  Francisco  Malta,  Benedicto  de 
Souza,  Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima, 
Domingos  Mascarenhas  e  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  182  Srs.  Depu- 
tados. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras. 

Vae-se  proceder  ás  votações  nas  matérias 
indicadas  na  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 241  A,  de  1904,  reconhecendo  como  de 
caracter  official,  em  todo  o  território  da 
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ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nomero  para  se  proceder  ás  votações  da  ma- 
téria encerrada,  passa-se  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

Em  seguida  6  sem  debate  encerrado  em  2^ 
discussão,  o  artigo  único  do  projecto  n.  318, 
do  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
50:412$500,  supplementar  á  verba  da  ru- 
brica Ibf"  do  art.  12  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  na  sub-consignação — 
Vantagens  de  forragens  e  ferragens;  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1^  discas^  do  projecto 
n.  208  A,  de  1904,  mandan  .o  que  se  appli* 
quem  aos  incursos  nas  disposições  do  Tra- 
tado de  Madrid,  de  14  de  abril  de  1891,  o 
processo  e  a  penalidade  do  contrabando,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Diplomacia  e 
Tratados  e  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
e  substitutivo  da  primeira  destas  Com- 
missões. 

O  (Sr.  Presldente^A  este  projecto 
a  Commiss&o  do  Constitui^^  apresentou  um 
substitutivo,  que  só  fera  tomado  em  consi- 
deração si  o  projecto  passar  ã 2*  discussão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  ai*  discussão  do  projecto 
n.  226  A,  de  1904,  reorganizando  o  quadro 
-do  pessoal  do  Laboratório  Chimioo-Pnarma- 
ceutico  Militar. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  (Sr.  Presidente— Estando  esgo- 
tadas as  matérias  em  dis^^ussão,  constantes 
da  ordem  do  dia,  suspendo  a  sessão  até 
haver  numero  para  as  votações. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 

Reabre-se  a  sessão  ã  1  hora  e  4  5  minutos 
da  tarde. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sã  Peixoto, 
JBnéas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Hosannah 
de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
C'^rlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  José 
Euzebio,  Urbano  Santos,  Anizio  de  Abreu, 
João  Gayoso,  Francisco  Sá,  João  Lopes, 
Alberto  Maranhão»  Paula  e  SUva,  Abdon 
Milanez,  Izidro  Leite,  Affonao  Costa,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Celso  de  Souza,  Brioio 
Filho,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Angelo 
Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Oliveira  Val- 
ladão.  Castro  Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Feliz  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Augusto 
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de  Freitas»  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
Nelson  de  Yasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Qodoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Brico  Coelho,  Fidelis  Alves,  Belisario 
do  Souza,  Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha, 
Henrique  Sailes,  Calogoras,  Sabino  Barrozo, 
Carvalho  Britto,  Camillo  Pi^ates,  Galeão  Car- 
valhal, Valois  de  Castro,  Rebouças  do  Car- 
valho, Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga, 
Eluy  Chaves,  JosóLobo,  Lindolpho  Serra, 
Luiz  Gualberto,  Soares  dcs  Santos,  Juvenal 
Miller,  Victorino  Monteiro,  Diogo  Fortuna  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
para oâ  Srs.  Paula  Guimarães,  Wandijrley 
de  Mendonça,  Raymundo  Nery,  Rogério  de 
Miranda,  António  Bastos,  Thomaz  Caval- 
canti, Sérgio  Saboya,  Walfredo  Leal,  José 
Maroellino,  Moreira  Alves,  Arthur  Orlando, 
Estacio  Coimbra,  Eusébio  de  Andrade,  Arro- 
xellaâ  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  FeJis< 
bello  Freire,  Neiva,  Leovegildo  Fllgueiras, 
Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Irlneu  Machado,  João  Baptista,  Bezamat, 
Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Penido  Filho,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Anthero 
Botelho,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgen- 
cio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Jesumo  Cardoso, 
Arnolpho,  Azevedo,  Leite  de  Souza,  Álvaro 
de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Rodolpho 
Miranda,  Bernardo  António,  Aquino  Ri- 
beiro, Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar,  An- 
gelo Pinheiro,  Rivadavia  Correia,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Campos  Carder. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido, 
Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Prisco  Paraizo,  Rodrigues  Sal- 
danha, Moreira  Gomes,  José  Monjardim, 
Laurindo  Pitta,  Henrique  Borges,  Paulino  de 
Souza,    Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  Jon- 

âueira,  Astolpho  D«tra,  Carneiro  de  Rezen- 
e,  Bernardes  de  Faria,  Lamounier  Godofte- 
do,  -  Camillo  Soares  Filho,  Olintho  Ribeiro, 
Costa  Júnior,  Francisco  Malta,  Benedicto  de 
Souza,  Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima, 
Domingos  Mascarenhas  e  Alfredo  Varela. 

O  (Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  122  Srs.  Depu- 
tados. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras. 

Vae-se  proceder  ãs  votações  nas  matérias 
indicadas  na  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 241  A,  de  1904,  reconhecendo  como  de 
caracter  official,  em  todo  o  território  da 
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União,  para  todos  os  éffeitos  legaes,  os  di- 
plomas conferidos  pela  Escola  de  Pharmacia 
de  S.  Paulo,  sendo  válidos,  nos  estabeleci- 
mentos federaes  de  ensino  superior,  os  ex- 
ames nella  prestados  (1*  discussão); 

O  ftr.  Presidente—  Vae-se  votar 
o  projecto  n.  241  A  de  1904,  em  1»  discussão. 

A  Commissão  d  3  Instrucção  Publica,  to- 
mando conhecimento  do  projecto  apreiâon- 
tado  pjlos  Srs.  Cândido  Rodigues  e  outros 
Deputados,  offereceu  um  subititutivo.  Este 
substitutivo  não  pôde  ser  tomado  em  consi- 
deração nesta  discussão;  vou,  portanto,  sub- 
metter  a  votos  o  projecto  primitivo. 

Em  seguida  ô  posto  á  votos  •  approvado 
em  l*  diacuseâLo  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  241  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  São  reconhecidos  como  de  cara- 
cter offlcialy  em  todo  o  território  da  União, 
para  todos  os  efiéltos  legaes,  os  diplomas 
conferidos  pela  Escola  de  Pharmacia  de  SSo 
Paulo,  sendo  validos,  nos  eátabeleòimentos 
federaes  de  ensino  superior,  os  exames  nella 
prestados. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Rr.  VatoiH  de  C2ikdtrb  {pela 
ordem )  re(][uer  e  obtém  dispensa  de  inters- 
tício para  o  projecto  n.  241  À,  de  1904,  en- 
trar na  ordem  do  dia  da  sesifto  Segalnte. 

Posto  a  votos  é  appovado  em  1*  discussão, 
o  seguinte 


PROJECTO 

N,  295  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'creado  o  possoal  para  o  ser- 
viço do  Lazireto  de  Tamandaré,  sob  a  dire- 
c^  do  inspector  do  2°  districto  sanitário  da 
Republica,  e  constituído  dos  seguintes  func- 
cionarios:  um  medico-ajudante,  um  pharma- 
ceutico,  um  porteiro  almoxarife,  um  escri- 
pturario  e  um  administrador. 

§  1.°  Além  do  pessoal  acima  mencionado, 
o  estabelecimento  terã  mais  um  enfermeiro, 
dous  serventes-guardas  e  um  cozinheiro. 

§2.0  Os  vencimentos  do  pessoal  serão  os 
constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  2.0  Para  occorrer  aos  vencimentos  do 
pessoal,  ás  despozas  de  installaç5es  e  ao  ma- 
terial no  exercido  de  1905,  o  Governo  fica 
autorizado  a  abiir  o  credito  necessário. 

Art.  3,''  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario,  1 


TÂBELLA  A  Qt7B  m\  REFERI    O 

SUPRA 


PROJECTO 


1 


1 


1 


director  (gratiftcavão 
ao  inspeotor  de  2° 
districto  sanitário.. 

medico  ajudante  (com 
3:200$  de  ordenado 
e  1:600$  de  gratifi- 
cação)  

pharmaceutico  (com 
2:400$  de  ordenado 
o  1:200$  de  gratifi- 
cação)  

1  almoxarife  e  porteiro 
(com  1:Q00|  de  orde- 
nado e  800$  de  gra- 
tifica^)  

escripturario  (  oom 
l:6(Klt  de  ordenado 
e  800$  de  gratifica- 
do)  

1  adminiftador  das  pro^ 
priedades  desapro- 
priadas e  obras  de 
abastecimento  de 
agua  (com  2:000$  de 
ordenado  e  1:000$ 
de  gratificado).^.. 


l;200<> 


1 


4-800$ 


3:600$ 


2:400$ 


8i400$ 


3:000$      17c400$ 


Pessoal  sem  nomeação 


1  enfermeiro..;..;.... 

2  serventes-guardas  . . . 
i  cozinheiro ^ 


5:400$ 


Material 


Medicamentos,  diótâs, 
objectos  de  expedi- 
ente, illuminação  e 
outras  despezas.... 


•....••. 


7:800$ 


Total 


••.*•. 


30:000$ 


O  (Sr.  Elpidio  Fig^ueiredo  (pela 
ordem)  requer  e  a  Camará  concede  dispensa 
de  intersticLO  para  o  projecto  n.  295  A,  de 
1904,  ser  dado  para  urdem  do  dia  da  próxima 
sessão. 

Posto  a  votoà,  ô  átpprovado  em  2*  dlà- 
cussão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  315—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  air- 
torizadó  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  24:686t034,  ouro,  e 
913:316$796,  papel,  para  effectuar  o  pagar- 
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monto  das  dividas  de  oxercicios  fiados,  con- 
stantes da  relação  seguinte : 

Ouro  Papel 

Ministério  da 

Marinha...  1.001$110       3d4:488$l85 

Ministério  da 

Industria...  23:684$924  205:308$914 
Ministério  da 

Justiça 137:146$784 

Ministério  da 

Guerra 120:953^28 

Ministério  da 

Fazenda 77:229$994 

Ministério  do 

Exterior 1:189$691 

revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Pa.u.la  Ramos  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  n.  315,  de  1904,  que  acaba  de  ser 
approvado  em  2*  discussão ;  entra  amanhã 
em  3*  discussão. 

Posto  a  Totos,  ô  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  297—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Via^o  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  60:826|955,  para  pagamento  ao  enge- 
nheiro Áifiredo  Novis  de  uma  indemniiação 
motivada  peia  reducçâo  de  25  V»  nos  fretes 
da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  de  accordo 
com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de  junho  de 
1900,  no  período  de  19  de  junho  de  1900  a  29 
de  abril  de  1901  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  iSr.  Studart,  (pela  ordem)  requer 
dispensa  de  interstioio  para  que  o  projecto 
n.  297,  de  1904,  possa  figurar  na  ordem  do 
dia  da  sessão  seguinte. 

O  (Sr.  Presidente^Foi  concedida 
a  dispensa.  (Pausa.) 

O  Sr.  Oirlcio  Filt&o  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Feita  a  verificação  reconhece-se  que  a 
dispensa  foi  concedida  por  106  votos. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  !■  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  57  A— 1904 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta : 
Art.  !.•  Fica  instituído    o    subsidio   de 
10:000$,  por  uma  só  vez,  a  cada  uma  das 


sociedades  que  pertencerem  ã  Confederação 
do  Tiro  Brazileiro. 

São  condições  indispensáveis  para  perten- 
cer á  Confederação : 

a)  ter,  pelo  menos,  500  sócios  contri- 
buintes ; 

b)  provar  o  património  de  5:000$,  reco- 
lhidos ã  Caixa  Económica  pelo  conselho  di- 
rector, ^ue  deverá  se  compor  do  chefe  do 
município,  do  commandante  de  um  dos  cor- 
pos da  guarnição  militar,  ou,  na  falta,  do 
commandante  de  um  dos  batalhões,  de  força 
estadual  e  do  presidente  da  sociedade  ; 

c)  submetter  ã  approvação  do  Estado- 
Maior  do  Exercito  a  organização,  regula- 
mentos, instrucções,  plantas  e  orçamentos 
para  as  linhas  de  tiro  ; 

d)  ficar  sob  a  inmiediata  fiscalização  do 
Estado'Maior,  que  devera  ter  om  seu  repre« 
sentante  junto  a  cada  uma  das  sociedades, 
podendo  ser  um  official  effectivo  ou  refor- 
mado do  exercito ; 

e)  fazer  os  exeroioios  de  tiro  com  as  armas 
portáteis  regulamentares  de  exercito ; 

f)  franquear  as  linhas  de  tiro  aos  corpos 
do  exercito  e  ás  guarnições  dos  navios  da 
armada  nacional ; 

g)  em  caso  ne  dissoluto  da  sociedade,  re- 
verterão á  nação  todos  os  bens  moveis  e  im- 
moveis . 

Art.  2."  Para  fiicilidade  da  acquisição  dos 
terrenos  indispensáveis  ãs  linhas  de  tiro,  as 
sociedades  incorporadas  á  Gonfederaç^  go- 
sarão  das  garantias  inherentes  &  lei  n.  816, 
de  10  de  julho  de  1855. 

Art.  3.''  Greado  o  serviço  militar  obriga- 
tório, os  sócios  civis  da  Confederação,  que 
houvorem  prestado  perante  uma  commissão 
nomeada  pelo  Estado-Maior  do  Exercita  exa- 
mes relativos  ao  conhecimento  e  manejo  das 
armas  portáteis,  ã  escola  do  soldado  e  á  de 
secção  ficarão  obrigados  apenas  a  um  terço 
do  tempo  de  serviço  no  exercito  activo. 

Art.  A,^  O  Governo  instituirá,  por  inter- 
médio do  Estado-Maior  do  Exercito,  prémios 
para  os  concursos  que  as  sociedsídes  reali- 
zarem a  14  de  julho,  na  Capital  Federai  e  a 
15  de  novembro*  nos  Estadas. 

Art.  5.*^  A'8  sociedades  da  Confederação  o 
Governo,  a  juízo  do  Estado-Maior  do  Exer- 
cito, fornecerá  o  armamento  e  a  munição 
indispensáveis,  do  que  se  indemnizará  pelo 
preço  do  custo. 

Art.  6.®  O  Governo  ragulamentará,  de 
accordo  com  esta  lei,  a  Confederação  do  Tiro 
Brazileiro. 

Art.  7.''  Ficam  abertos  os  necessários  cré- 
ditos. 

Art.  S,"*  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 
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O  Sr.  «luvenal  Mâller  (pela 
ordem)'^reqn&r  e  obtém  dispensa  de  intorsti- 
cio  para  o  projecto  n. 57  A,  de  1904,qne  aoaba 
de  ser  votado  em  1*^  discussão,  entre  a  manhã 
em  2*  discussão. 

^osto  a  votos  6  approvado  em  Z^  discussão 
c  jiiviado  áCommissãode  Redacção,    o  se- 

g  :i:)te. 

PROJECTO 

N.  300,  —  1904 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  òt.6ò2$400  para  as 
despezas  com  as  obras  de  reparação  de  que 
necessita  o  prédio  em  que  está  installada  a 
alfònilega  do  Recife;  revo^^adas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  (Sr.  Dx*ioio  Fillio  (pela  ordem) 
—Sr.  Rresidente,  hoje  é  dia  de  dispensada 
intersticio.  Este  projecto,  porém,  não  pre- 
cisa de  dispensa,  pois  já  está  em  3*  dis- 
cussão. 

Pergunto  a  V.  Ex.  si  a  redacção  final  já 
está  sobre  a  Mesa,  porque  então  peço  dis- 
pensa de  impressão,  afim  de  ser  immodiata- 
mente  discutida  e  votada. 

O  Sx*.  Px*esi<leiite  —  Está  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  e  vou  consultar  a 
Gamara  quanto  ao  requerimento  do  nobre 
Deputado  Sr.  Bricio Filho. 

Consultada  a  Gamara,  ô  concedida  a  dis- 
pensa de  impressão  da  redacção  final  do  pro- 
jecto n. 300, de  1904,  requerida  pelo  Sr. Bricio 
Filho. 

Em  se,uida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

RBDACÇlO 

N.  300  A—  1904 

Hedacção  final  do  projecto  n.  300^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  fazenda  o  credito 
extraordinário  de  52:652$400^  para  as 
despezas  com  as  obras  de  reparação  de  que 
necessita  o  prédio  em  que  estd  installada  a 
Alfandegado  Recife 

O  Gongresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
52:Ô52$400,  para  as  despezas  com  as  obras 
de   reparação   de  que   necessita  o  prédio 


em    que    está    installada  a  Alfandega  do 
Recife. 

Sala  das  Gommissoes,  12  do  dezembro  de 
1904.  'Medeiros  e  Albuquerque,  —  Damingos 
Guimarães, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discussão 
o  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  888—  1904 

O  Gongresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  os  créditos  de  30:000$,  papel,  e 
45:000$,  ouro,  sendo  o  primeiro  supplemen- 
tará  verba  l»  (15:000$  —  Pessoal  e  15:000$ 
para— Material)  e  o  segundo  á  verba  7»  do 
art.  5*"  da  lei  n.  1.145,  de  3L  de  dezembro 
do  1903  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  l*  discus- 
são, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  889  A  —  1904 

O  Gongresso  nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E'  concedida  a  pensão  mensal 
de  &  0$  À  viuva  e  filhos  do  tenente-coronel 
Innocencio  Fabrício    de  Mattos. 

Art.  2.0  A  referida  pensão  será  distri- 
buída assim  :  á  viuva  caberá  250$  e  os  ou- 
tros 250$  serão  igualmente  repartidos  entro 
os  filhos,  revertendo  em  faivor  da  viuva  os 
q  linhoes  pertencentes  aos  que,  nos  termos 
legaes,  os  forem  perdendo. 

Art.  3. o  Todas  estas  concessões  serão 
offeciivas  quanto  á  viuva,  mantendo-se  a 
mesma  em  estado  de  viuvez  e,  no  caso 
contrario,  reverterá  seu  quinhão,  em  be  • 
netício  igual,  aos  filhos  menores  e  filhas 
solteiras. 

Art.  4.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  immeiiata 
execução dosta  lei. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  {pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispe.isa  de  intersticio  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  em 
1*  discussão  entre,  na  próxima  sessão,  em 
2*  discussão. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  264  B,  de  1904,  que  fixa  o  numero,  classe 
e  vencimentos  do  pessoal  do  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses,  da  Alfiindega  do  Rio  de 
Janeiro  (3*  discussão) ; 
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o  Sr.  Presidente— A  este  projecto 
foi  oíTerecida,  pela  Commissão  de  Orçameato, 
uma  emenda  que  deve  preceder  à  votação 
do  projecto,  na  forma  do  Regimento. 

Posta  a  TOto9,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Oommissão  de  Orçamento,  oJQTe- 
recida  em  3*  discussão  ao  projecto  n.  264  B, 
de  1904: 

Ao  art.  1*— Accrescente-se  : 

Árt.  2,^  Nainsufficiencia  da  verba  votada 
para  o  serviço  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses,  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Governo  abrirá  o  pí'eciso  credito  para  a  ex" 
ecução  desta  lei. 

E'  o  projecto  approvado  em  3«  discussão 
assim  emendado  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  1^  discussão 
o  seguinte 

PROJECT/^ 

N.  176  A   —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ar.  l».  A  Alfandega  da  Parahyba  pas- 
sará a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  relativa 
á  de  Santa  Cathaila^h  e  annexa  ao  decreto 
legislativo  n.  1.178,  de  16  de  janeiro  de 
1904. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçOas  em 
contrario. 

O  Sr.  Izidro  I^eile  (pela  ordem)  — 
Peço  a  V.  Ez.  que  consulte  a  Camará  si  con- 
cede dispensa  de  interstício  para  que  o  pro- 
jecto que  acaba  de  ser  votado  possa  figurar 
na  ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.2  B,  de  I904,redacção  parn  ^  discussão  das 
emendas  ao  projecto  n.  2,  deste  anno,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  promover 
a  consá*ucção  de  uma  estrada  de  ferro  entre 
as  cidades  de  Caxias  e  S.  Luiz,  no  Estado  do 
Maranhão,  nas  condiçGes  que  estabelece 
(3^  discussão) ; 


São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  da  Commis- 
são de  Obras  Publicas: 

Ao  art,  1  .<>  —  Accrescente-se  :  -—silvo  si  o 
contracto  de  arrendamento  fbr  íeito  com  a 
mesma  pessoa  ou  empreza  que  contractar  a 
con^itrucção. 

Ao  §  1^  do  mesmo  artigo  —  Supprimam-se 
a  palavra  mensalmente  e  a  phrase  final:  — 
reservados  10  *io  para  garantia  da  conser- 
vado da  mesma  obra. 

O  §  2^  do  mesmo  artigo  red^a-se  pela 
forma  seguinte  : 

€A  importância  total  das  obras  será  deter 
minada  á  vista  dos  estudos  approvados.» 

O  art.  2^  rediji-se  pela  forma  seguinte  : 
€A  estrada  será  construída  pelo  traçado 
que  for  julgado  mais  conveniente  para  servir 
á  villa  do  Rosai*io e  ao  porto  do  Itaqui.» 

O  paragrapho  único  do  mesmo  artigo  re- 
dija-se  assim : 

cEm  Caxias  ligar-seha  a  estrada  à  linha 
férrea  dessa  cidade  a  Cajazeiras,  mediante 
accordo  cjm  a  respectiva  empreza.» 

Accrescente-se: 

cArt.  S.^*  O  Governo  abrirá  créditos  at^.  no 
máximo  de  200: 0 J0$  para  realização  dos  es- 
tudos, quesc^ão  feitos  por   aimiois trácio. > 

E'  projecto  o  approvado  em  3"^  discussão, 
assim  emendado  e  dovolvido  ao  Senado,  indo 
antes  á  Commissão  de  Rcdac^o. 


O  ®r.  Fjfanelaeo  Voigra  (pela 
ordem) —  Sr.  Presidente,  estando  sobre  a 
mesa  a  redacção  do  projacton.  264  B,  da 
1904,  projecto  que  attende  i  uma  reclamação 
aqui  feita  em  mensagem  do  Sr.  Prjsidente 
da  Republica,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne 
consultar  a  Casa  si  consente  na  dispensa  de 
impressão,  afim  de  que  elie  seja  immediat:i- 
mente  votado. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  foi  emen- 
dado ;  no  emtanto  a  sua  redacção  final  está 
sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Sim,  senhor  ; 
está  perfeitamente  redigida,  com  as  emendas. 


Consultada  a  Camará,  ó  conoelida  a  dispensa  pedida. 
Em  seguida  e  sem  debate  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  264  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  264,  deste  anno,  qua  fixa  o  numero,   classes  e    vencimentos 
do  pessoal  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  da  Alfandegi  do   Rio   de    Janeiro 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  O  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  do  Laboratório  Nacional 
de  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  será  o  constante  da  tabeliã  annexa  a 
esta  lei. 
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Art.  2.0  Na  insufSciencia  da  verba  votada  para  o  serviço  do  Laboratório  Nacional 
de  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro,  o  Governo  abrirá  o  preciso  credito  para 
a  execução  desta  lei. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de  1904.-^  Domingos  Guimarães.^  Medeiros 
e  Albuquerque, 

TABELLA  A  QUE    SE  REFERE  O  PROJECTO  SUPRA 

Numero,  classes  e  yencimentos  dos  empregados  do  Laboratório    Nacional    de    Analyseg 

da  Alfandega    do  Rio  de  Janeiro 


PESSOAL 


ORDENADO 


QUOTAS 


TOTAL 


1 
4 

6 
4 
1 
1 
4 
1 


director 

chimicos  de  1^  classe * 

ditos  de  2^  classe 

ditos  auxiliares * 

eacripturario 

amanuense 

auxiliares  de  escripta. 

conservador  porteiro 

400  quotas  na  razão  de  25  «/o  sobre  a  renda 
até  o  máximo  de  160:000$000 


8:000$000 
4:800$000 
4:00^000 
2:40^000 
4:000$000 
2:400$000 
1:60(^000 
2:600$000 


41 
25 
21 
14 
20 
12 
8 
13 


8:000f000 
19:209Í000 
24:00( 

9:600á 

4:00( 

2:400á 

6:40( 

2:600$00Õ 

40:000$000 


116:20Q$000 


Para  salário  de  4  serventes, 


4:800$000 


Material 


Livros,  Jornaes  scientiflcos,  objectos  de  expediente,  talões  e  publicações 

Acquisição  de  reactivos  o  do  instrumentos  e  conservação  destes 

Consumo  de  gaz 

Despezas  extraordinárias  o  eventuaes,  inclusive  asseio  do  edifieio 

Para  acauisição  de  mesas  de  trabalhos  chimicos,  armários  e  nova  canaliza- 
ção de  gaz  e  agua 


5:500$000 
8:000$000 
1:30(^00 
1:600|000 

6:000$000 

143:4009000 

Sala  das  Commissões,     de  dezembro  de  1904,—  Domingos  Guimarães, —  Medeiros  e 
AlbuqiAerque. 

E   o  projecto  enviado  ao  Senado 


^^ 


Posto  a  votos  ó  approvado  em  2*  discussão, 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  287—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  16:419$750  para 
ocoorrer  ao  pagamento  devido  a  Robert 
Blosset  &  Hermanos,  de  fornecimentos  feitos, 
em  1896,  á.  Colónia  Militar  junto  á  fóz  do 
I  guassú  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
t  rario. 


Po3to  a  votos  é  approvado  em  2"^  discussão, 
o  seguia  te  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  310—1904 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Ar  tiffo  unioo.  Fica  o  Poder  Executivo  au« 
to  rizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  43:498$966,  para 
restituir  a  Rosa  &  Carvalho,  negociantes  es- 
tabelecidos no  Estado  da  Bahia,  os  impostos 
de  importação  do  xarque  que  lhes  foram 
indevidamente  cobrados  durante  o  anno  de 
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1897,  de  accordo  csm  a  sentença  do  Supremo 
Tvibunal  Federal,  passada  em  julgado ;  revo* 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  Yotos  ó  approvado  em  2^  discussão, 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJBOTO 

N.  m-ÍQ  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au« 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  80:ii3$948  para 
ocoorrer  ao  pagamento  ao  marechal  refor- 
mado Rufino  £néas  Gustavo  Galvão  da  im- 
portância das  difBsrenças  de  vencimentos 
entre  o  posto  de  marechal  e  o  de  general  de 
divisãotde  accordo  com  a  sentença  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal,  passada  em  julgado  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  £loy  Ciiaves  (pela  ordem) 
pede  ao  8r.  Presidente  que  consulte  a  Ga- 
mara sobre  si  concede  a  dispensa  de  impres- 
são para  a  redacção  final  do  projeeto  n.284  A, 
do  1904,  que  se  acha  sobre  o  mesa. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

RBDACÇIO 

N.  ^4  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  348  A,  de  Í903, 
emendado  pelo  Senado^  tomando  ecoteneivos 
aos  professores  e  repetidores  dos  Institutos 
Benjamin  Cotistant  e  Nacional  de  Surdos 
Mudos  o  accrescimê  de  vencimentos  que  ti- 
veram os  lentes  do  Gymnasio  Nacional^  em 
virtude  de  vários  actos  de  i890  a  i892 

O  Congre3SO  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  extensivo,  da  data  desta  lei 
em  deante,  aos  professores  e  repetidores  dos 
Institutos  Benjamin  Gonstant  e  Nacional  de 
Surdos  Mudos,  o  accrescimo  de  vencimentos 
que  tiveram  os  lentes  do  Gymnasio  Nacional 
pelos  decretos  ns.  1.075,  de  2^  de  novembro 
de  1890  en.  1.194,  de  28  de  dezembro  de 
1892,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  210 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  de  17  de 
maio  de  1890,  eart.  7«  da  lei  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902,ftizendo  o  Governo,  para 
esse  fim,  a  necessária  operação  do  credito. 

Paragrapho  unico.  A  dictante  copista  do 
Instituto  Benjamin  Constant  terã  o  mesmo 
accrescimo  de  vencimentos  que  tiverem  os 
TopoUdores. 


Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario  9 

Sala  das  Commissões,  12  de  deiembro  de 
1904. — Domingos  Guimai'ães, — Medeiros  eÂl^ 
buquerque. 

E*  o  projecto  enviado  á  sancção  presiden- 
cial. 

O  Sxr.  «Joaquixn.  loiros  (pela  or- 
dem) requer  dispensa  de  iatersticio  para 
que  o  projecto  n.  299,  de  1904,  que  acaba  da 
ser  votado  em  2*  discussão,  possa  ser  dado 
para  ordem  do  dia  seguinte  em  3^  dis- 
cussão. 

Consultada  a  Casa,  ó  concedida  a  dispensa 
de  interstício. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2»  discussão 
o  seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  316-1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  pnico.  Fica  o  Poder  Executivo  au* 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  8:752$900  para 
restituir  a  Fernandes  Mesquita  &  Comp.,  ne- 
gociantes, estabelecidos  na  Bahia,  os  Impos- 
tos de  importação  do  xarque,  que  lhes  foram 
indevidamente  cobrados  durante  o  anno  de 
1897,  de  acoordo  com  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  passada  em  julgado ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  301—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au* 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  500$  para  paga- 
mento a  Jorge  &  Santos  pelo  aluguel  do 
Sredio  em  que  íhncciona  a  Escola  de  Apren* 
izes  Marinheiros  do  Maranhão,  durante  o 
ultimo  trimestre  de  1893,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  188, 
deste  anno,  que  releva  ao  ex-Deputado  An- 
tónio de  Amorim  Garcia  a  prescripção  para 
recebimento  dos  subsidies  correspondentes 
ao  tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de 
1891  a  22  de  janeiro  de  1892,  aos  quaes  tem 
direito  como  membro  do  Congresso  Nacional 
naquella  é;poca,  abrindo  para  esse  fim  o  cre- 
dito especial  de  2:700$  (3^  discussão) ; 
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O  8r.  Piresldente— A  Commissão 
de  Orçamento,  dando  informações  sobre  a 
emenda  apresentada,  ô  de  parecer  que  seja 
acceita  e  offerece  as  seguintes  sub-emendas: 

<  Em  vez  de  20  de  janeiro— diga-se:  22  de 
janeiro. 

Depois  de— abiindo-se,  diga-se:  para  esse 
fim  o  credito  especial  de  2:700$  ;  (o  mais 
comoestâ).» 

Na  forma  do  Regimento,  vão  ser  votadas 
em  primeiro  logar  as  emendas. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 

EMENDA 

Da  Commissão  de  Orçamento  ao  projecto 
n.  188,  de  1904: 

Em  vez  de— credito  necessário— diga-se:  o 
credito  extraordinário  de  975$000. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 

SUB-EMENDA 

Do  Sr.  José  Lobo: 

Accrescente-se: 

Art.  Fica  igualmente  relevada  a  pre- 
scripção  para  recebimento  dos  subsídios  cor- 
respondentes aos  dias  1  a  12  de  novembro 
de  1892  aos  quaes  tem  direito,  como  membro 
do  Congresso  Nacional,  o  Dr.  Augusto  de 
Oliveira  Pinto,  ex-Deputado  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  abrindo-se  para  isso  o  cre- 
dito necessário. 

E'  o  projecto,  appravado  em  3*  discussão, 
assim  emendado  e  enviado  &  Commissão  de 
Redacção. 

O  Sr.  Piresidente— A  sub-emenda 
do  Sr.  José  Lobo  ao  projecto  n.  188,  de 
1904,  que  acaba  de  ser  approvada,  será 
destacada,  para  constituir  projecto  especial, 
de  accordo  com  o  Regimento. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  135  A,  de  1895,  que  crea  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  o  serviço  tachygraphico,  e 
dando  outras  providencias  (2*  discussão). 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2»  discussão  (salvo  a  emenda)  o  seguinte 
art.  1*  do 

PROJBCTO 

N.  135-1904 

(309-1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  ,•  Fica  creado  no  Supremo  Tribunal 


o  serviço  tachygraphico. 

O  Sr.  «lofto  "Vieira,  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votado. 


Procedendo-se  ã  veriflcação,  reconheee-se^ 
terem  votado  a  favor  30  Srs.  Deputados  e 
contra  84;  total,  114. 

O  Sr.  Presidente— Foi  rejeitado  o 
art.  \^  do  projecto.  Ficam  prejudicadas  as- 
demais  disposições  do  projecto  e  as  emendas 
a  elle  olferecidas. 

Posto  a  votos  ó  rejeitado  em  3^  discussão 
o  projecto  n.  79  B,  de  1904,  que  autoriza  o 
Governo  a  adquirir,  para  a  galeria  da  Escola 
Nacional  de  Bellas  Artes,  os  quadros  do  foUe- 
cido  pintor  Victor  Meirelies  de  Lima,  despen^- 
deodo  até  a  quantia  de  50:000|000. 

O  Sr.   Oermano  Hassloclier 

{pela  ordem)  requer  veriflcação  da  votação. 
Procedendo-se  ã  veriflcação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  40  Srs.  Deputados  e 
contra  73;  total,  113. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto- 
foi  rejeitado  por  73  contra  40  votos. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  210, 
deste  anno,  em  3*  discussão,  oreando  no  Dis- 
tricto  Federal  mais  dous  officios  de  tabelliães 
de  notas,  com  as  denominaçõos  de  9»  e  10« 
(3*  discussão). 

O  Sr.  Oermano  Hasslocliei* 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  são  novamente 
apresentadas  a  este  projecto  emendas  que,, 
em  nada,  adeantam,  e  que,  bem  informadas, 
só  podem  conduzir  a  Commissão  á  sua  regei- 
ção.  A  primeira,de  um  honrado  Deputado  pelo 
Dlstricto  Federal,  vem  reformar  a  nossa  le- 
gislação, quasi  por  completo.  Uma  outra» 
sobre  cartórios,  manda  que  os  cargos  de  ta- 
belliães sejam  providos  por  concurso.  A  pri- 
meira, mandando  nomear  para  os  cartórios 
no  Brazil  os  cidadãos  que  tenham  servido  na 
guerra  do  Paraguay,  e  a  segunda,  mandando 
que  estes  cargos  seiam  providos  por  concurso,, 
não  teem  razão  de  ser,  pois  ambas  estas 
idéas  já  estão  consignadas  em  lei. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  encaminhando  a 
votação,  para  que  as  emendas  sejam  re- 
jeitadas. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  1  e  2, 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  d^ 
Sr.  Bricio  Filho  á  ultima  parte  da  emend^ 
do  Sr.  Américo  de  Albuquerque. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  3,  do  Sr.  Bricio  Filho: 

<  Accrescente-se: 

§  Terao  preferencia  no  provimento  dos 
logares  de  tabellião  de  notas  os  que  apresen- 
tarem serviços  no  exercito  e  na  armada  em 
tempo  de  guerra.  Para  o  preenchimento  dos^ 
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referidos  logares  serão  observadas  as  dispo- 
sições das  lois  vigentes,  dispondo  sobre  con< 
curso.» 


O  8r.  Bx"icio  Fllbo  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  a  emenda,  cuja  votação 
V.  Ex.  acaba  de  annunciar,  compoe-se  de 
duas  partes  :  uma  delias  providencia  sobre 
o  concurso  para  os  logares  de  tabellião. . , 

O  Sr.  Germano  IIasslogher—E'  de  lei. 

O  Sr.  Bricio  Filho— ...a  outra  parte  dá 
prefórencia  áquelles  cidadãos  que  tenham 
prestado  serviços  á  armada  ou  ao  exercito 
em  tempo  de  guerra. 

O  Sr,  Paula  Ramos— Boa  emenda. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Também  é 
de  lei. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ora,  Sr.  Presidente, 
parece-me  que  estas  duas  partes  da  emenda 
merecem  ser  approvadas. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— São  desne- 
cessárias. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  Commissão  tanto 
não  achou  desnecessária  a  primeira  parte 
da  emenda  que  não  deu  parecer  contrario 
á  idéa,  mas  apenas  disse  que  não  devia  ser 
approvad.i  por  jÀ  ter  a  Commissão  rejeitado 
a  emenda  em  2*  discussão. 

O  Sr.  Germano  IIasslochbr— Porque  jã 
era  lei. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nestas  condições, 
parece-me  que  o  facto  da  Commissão  haver 
rejeitado  uma  idéa  em  2*  discussão,  não  ô 
argumento  para  ser  rejeitada  em  3"",  mesmo 
porque  melhor  orientada,  poderá  mudar. 

E'  o  que  tinha  a  explicar  á  Casa,  para  que 
de|)oi8  não  se  venha  dizer  que  não  é  neces- 
sário o  concurso,  que  não  ó  necessário  reco- 
nhecer os  serviços  de  guerra,  por  motivo  da 
rejeição  da  emenda  nesse  sentido. 

Sr.  Presidente,  podo  daqui  surgir  uma 
interpretação  histórica  que  dô  em  resultado 
a  admissão  de  individues  que  não  estejam 
nas  condições  dos  apontados  pela  emenda. 

Eram  estas  as  explicações  que  eu  preten- 
dia dar. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  primeira  parte  da  referida  emenda 
sob  n.  3,  offerecida  pelo  Sr.  Bricio  Filho: 

Accroscente-se: 

§  Terão  preferencia  no  provimento  dos 
logares  de  tabelião  de  notas  os  que  apresen- 
tarem serviços  no  exercito  e  na  armada  em 
tempo  de  guerra. 

E^ignalmente  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
segunda  parte  da  seguinte  emenda,  sob  n.  3, 
offerecida  pelo  Sr.  Bricio  Filho: 

Vol.  VIII 


Para  o  preenchimento  dos  referidos  togarei 
serão  observadas  as  disposições  das  leis  vi- 
gentes  dispondo  sobre  concurso, 

O  8z*.  Bx-lcio  F^llho  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digae  de 
proceder  á  verificação  desta  votação. 

O  Sz*.  Oex'maiio  Hassloolier- 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr  Presidente— Vou  proceder 
á  verificando  da  votação,  conforme  requereu 
o  nobre  Deputado  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher- Eu  pediria  a 
y*  Ex.  que  me  permittisse  dar,  em  duas  pa- 
lavras, nma  explicação  á  Gamara. 

O  Sr.  Presidente  —  Absolutamente  não^ 
posso  permittir,  visto  que  j&  foi  iniciada  a 
vot;ação. 

Procedendo-se  á  verifica^^  áx  votação  da 
2»  parte  da  emenda,  reconhece-se  que  vo- 
taram a  favor  58  Srs.  Deputados  e  contra 
44.  Total,  108. 

O  ISr.  Preeidente  —  Votaram  á 
favor  da  2*  parte  da  emenda  58  Srs.  Depu- 
tados e  contra  44.  Total,  102. 

Não  ha  numero ;  vae  se  proceder  á  cha- 
mada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ani- 
sio  de  Abreu,  Pereira  Reis,  Raymundo  de 
Miranda,  Bulcão  Vianna,  Eugénio  Tourinho,. 
Vergue  de  Abreu  e  Heredia  de  Sá. 

O  Sr.  Pret^l ciente  —  Responderam 
á  chamada  115  Srs.  Deputados. 

Ha  numero  para  se  proseguir  nas  vota- 
ções. 

Em  seguida,  ó  de  novo  posta  a  votos  e 
approvada  a  seguinte  2*  parte  da  emenda 
sobn.  3,  offertícida  pelo  Sr.  Bricio  Filho  : 

«Para  o  preenchimento  dos  referidos  Ioga* 
res  serão  observadas  as  disposições  das  leis 
vigentes,  dispondo  sobre  concurso.» 

E*  o  projecto  approvado  em  3*  discus^o 
assim  emendado  e  enviado  á  Commissão  de 
Redao^. 

£*  annunciada  a  votj^^ão  do  projecto  n.  131, 
deste  anno,  que  concede  a  pensão  mensal  do 
500$  á  viuva  do  ex-Senador  do  Império  Dr. 
Gaspar  da  Silveira  Martins,  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Pensões  e  Contas 
(2*  discussão). 

O  Sr.  JTames  Dare?^  (pela  ordem) 
— Dir^o   um   appello  aos    sentimentos  de 

{ustiça  da  Gamara  e  peço  me  permltta  dizer- 
he  que  ha  delicadezas  que  nds  todos  devemos 
respeitar. 
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Dar  á  viava  de  am  ex-Sanador  do  Império, 
que  durante  toda  a  sua  vida  teve  tratamento 
e  representando,  300$,  e  não  500$,  como  pede 
o  projecto  e  sempre  em  casos  semelhantes 
temos  feito,  é  bS.o  querer  respeitar  taes 
delicadezas,  é,  no  caso,  proporcionar  á  viuva 
daquelle  eminente  brasileiro  que  se  chamou 
Qaspar  da  Silveira  Marcins  (apoiados)  vexa- 
mes, privações  e  provações  (apeiados)  a  que 
o  só  grande  nome  que  ella  traz  deveria 
sempre  e  sempre  libertai- a,  onde  quer  que  se 
encontrasse.  (Muito  bem  ;  apoiados,) 

Sr.  Presidente,  sou  também  contrario  á 
generalidade  dos  favores  pessoaes,  que  aqui 
constantemente  concedemos.  Assusta-me, 
enche-me  de  apprehensOes  a  onda  crescente 
de  dispêndios  indefensáveis  dos  dinheiros 
públicos,  que  acarretam. 

Mas,  não  podemos  agir  aqui  como  uma 
força  cega,  ceifando  á  es<]ueraa  e  á  direita ; 
devemos  pesar  a  exacta  situação  de  cada  um 
dos  casos  sobre  os  quaes  nós  temos  de 
pronunciar. 

Ainda  hoje  votámos  uma  pensão  &  viuva 
do  valoroso  soldado  Fabrício  de  Mattos  e 
quem  a  propoz  íbi  o  mon  nobre  amigo,  leader 
desta  Casa,  e,  o  que  ó  mais,  presidente  da 
Commiss&o  de  Orçamento,  sempre  infenso 
aos  dispêndios  dos  dinheiros  publicoi  não 
justificados.   (Apoiados.) 

Ainda  ha  poucos  dias  um  desses  raros 
insubmissos  a  que  desde  muito  me  habituei 
a  admirar  nesta  Casa ;  um  dos  que  pela  alti- 
tude do  sou  talento  e  largo  descorfino  de 
sen  espirito  se  levantam  ordinariamente 
acima  dos  assumptos  pessoaes  ;  um.  que  eu 
sempre  considerei  gloria  desta  tribuna,  le- 
vantou-se  para  pleitear  t^imbem  interesses 
que,  á  primeira  vista,  podem  parecer  mera- 
mente mdividuaes,  mas  que,  entretanto,  im- 
portavam no  reconhecimento  de  que  era 
tempo  de  saldar  uma  grande  divida  que  a 
Republica  tem  para  a  com  a  veneranda  pro- 
genitora de  Silva  Jardim. 

Reflro-me  ao  nobre  Deputado  Sr.  Érico 
Coelho. 

O  Sr.  Galdino  Lorbto— a  Republica  nada 
deve  a  Silveira  Martins. 

O  Sr.  James  Darct— A  Republica  deve 
muito  a  Silveira  Martins   (J^ados,) 

A  Republica,  que  ó  a  Pátria,  deve  muito 
aos  que  ã  Pátria  serviram  com  honradez, 
com  lealdade,  com  brilho,  com  grandeza. 
(Muito  bem ;  apoiados,) 

A  Republica  deve  ainda  muito  a  Silveira 
Martins  porque,  no  Império,  foi  elle  o  seu 
verdadeiro  precursor.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidinte— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  restrinja  as  suas  observações. 


O  Sr.  James  Darcy— Duas  palavras  mais 
para,  consoante  as  velhas  e  inabaláveis  tra* 
dições  desta  Casa,  encaminhar  a  votação,  e 
as  concluirei  com  um  requerimento. 

O  próprio  relator  do  parecer  sobre  o  pro- 
jecto declarou  que  Silveira  Martins  era  ama 
gloria  do  Brazil  e  da.  America. 

O  Sr.  ViOTORiNO  Monteiro— A  bancada  do 
Rio  Granie  esta  de  accordo  com  o  projecto 
primitivo. 

O  Sr.  Jambs  Darcy— a  bancada  do  Rio 
Qrande  do  Sul,  qu),  em  se  tratando  de  repu- 
blicanismo, não  deve  esperar  de  ninguém 
mais  exemplo  ou  incentivo,  a  bancada  do 
Rio  Grande... 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Que  lactou 
com  Silveira  Martins  e  que,  entretanto,  ô  a 
primeira  a  fazer-lho  justiça.  (Apoiados,) 

O  Sr.  James  Parcy— ...os  soldados  de 
Julio  de  Castilhos,  adversário  tão  grande  de 
Silveira  Martins  quanto  grande  era  elle  pro- 

grlo,  a  bancada  considera  uma  questão  de 
onra  para  si  e  pede  á  Camará  a  appro- 
vação  do  projecto  que  apresentou.  Será 
ainda  uma  prova  de  que  de  todo  não  desap- 
pareceram  os  sentimentos  cavalheirosos  aa 
nação  brazileira  e  de  que  a  velha  alma  ma- 

fnanima  da  Pátria  ainda  vibra  e  vibra  mais 
o  que  nunca  quando  resoam  aqui  os  nomes 
gloriosos  dos  âihos  maiores  que  teve. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Apoiado,  é  um  acto 
de  justiça. 

O  Sr.  James  Darcy— E'  um  acto  de  jus- 
tiça, disse  muito  bem  o  nobre  Deputado  ;  é 
um  acto  de  justiça,  parece  que  leio  na  con- 
sciência de  todos  os  demais  coUegas,  e  acre- 
dito que  legisladores  republicanos  não  ne- 
garão esse  inequívoco  testemunho  de  admi- 
ra^ o  respeito  pelo  grande  liberal,  pelo 
maior  tribuno  da  nossa  raça,  fazendo  ã  me- 
moria delle  aquilio  a  que  fez  jus  x>or  patrio- 
tismo e  valor:  impedir  que  seu  nome  Ail- 
gente  rasteje  humilbante  na  miséria  dos  pe- 
didos. Impeça  a  Camará  que  a  viuva  do 
prodigioso  batalhador,  do  grande  liberal, 
ande  de  porta  em  porta  a  pedir  esmolas, 
como  um  attestado  vivo  de  ingratidão  da 
pátria  para  com  os  que  mais  a  exalçaram. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  pedindo  prefe- 
rencia para  a  votação  do  projecto  inicial, 
que  espero  ser  approvado  em  prejuízo  da 
emenda  apresentada  pela  Commissão.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Os  Srs.  que 
concedem  a  preferencia  requerida  queiram 
se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  concedida. 
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Vae  se  votar  o  artigo  l^,  e,  sendo  elle 
approvado,  acará  prejudicada  a  emenda  da 
Commis?ão. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2^  ducusnio  o  seguinte  artigo  l""  do 

PROJECTO 

N.  131  B— 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.<>E'  concedida  a  pensão  mensal  de 
500$  á  viuva  do  ex-Senador  do  império  Dr, 
Gaspar  da  Silveira  Martins. 

£'  considerada  prejudicada  a  emenda  effe  • 
recida  pola  Commissão,  reduzindo  a  pensão 
á  300$  miensaes. 

Posto  a  votos,  ó  também  approvado  o  se- 
guinte artigo  2<*. 

Art.  2.0  RevogamHse  as  disposições  em 
contrario. 

Posta  igualmente  a  votos,  ô  approvada  a 

Xnte  emenda  dosSrs.  Carvalno  Brito  e 
5: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  E'  igualmente  concedida  a  pensão 
Dseosal  de  300$  repartidamente  ás  filhas  sol- 
teiras eaos  filhos  menores  do  finado  general 
Dr*  José  Cesário  de' Faria  Alvim. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  que 
acaba  de  ser  approvada  será  destacada  para 
constituir  projecto  especial,  na  forma  do  Re- 
gimento. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  278—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Poder  Ez- 
ecotivo  a  conceder  a  Francisco  Barbosa  dos 
Santos,flel  do  thesouroiro  da  Caixa  de  Amor- 
tização, um  anno  de  licença,  com  o  respecti- 
vo ordenado,  em  proroga^o  áquella  em  cujo 
goso  se  acha,  para  traãir  de  saa  saúde  onde 
lhe  convier;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ê  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  270  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Fica  dispensado  o  resto  do  tem- 
^po  que  âilta  ao  Externato  Aquino  para 


completar  os  dous    anãos  de    fiscalização 
prévia  exigida  pelo  art.  366  do  Código  de 
Ensino. 
Art.  2. o  Revogam-se   as  disposições  em 

contrario. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  (pela  om 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstício 
para  que  o  projecto  n.  270  A,  de  1904,  que 
acaba  de  ser  votado,  faça  parte  da  ordem  do 
dia  da  seguinte  sessão. 

E*  annunciada  a  vota^  do  projecto 
o.  133  A,  de  1904,declarando  da  competência 
do  chefe  de  policia  e  dos  delegados  do  Dlstri- 
cto  Federai  processar  ex-officio  os  delictos 
definidas  nos  arts.  277  e  278  do  Código  Penal* 
e  dando  outras  providencias,  com  parecer  e 
emenda  da  maluria  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  e  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Estevam  Lobo  (l»  discussão). 

O  Sx'.  Bx*lcio  F^lllxo  (pela  ordem)  — . 
Sr.  Presidente,  ao  encaminhar  a  vota(^, 
chamo  a  attenção  da  Casa  para  o  projecto 
que  vae  ser  votado  :  é  o  aue  passa  funcções 
judiciarias,  nos  casos  de  tanocinlo,  para  a 
autoridade  policial, 

São  as  únicas  palavras  oue  tenho  a  profe- 
rir, no  sentido  da  encaminhar  a  votação. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  1^  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  133  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.   1.®  Compete  ao  chefe  de  policia  e 
delegados  no  Districto  Federal  processar  ex^  . 
officio  os  delictos  definidos  nos  arts.  277  e  278 
do  Código  Penal. 

§  1.0  No  caso  de  prisão  em  flagrante,  será 
incontinenti  lavrado  o  competente  auto,  em 

âue,  depois  de  qualificado  o  réo,  serão  ouvi- 
as as  testemunhas  arroladas,  recebendo  em 
seguida  a  autoridade  a  defesa,  escripta  ou 
verbal.  No  dia  immediato  serâo  ouvidas  as 
testemunhas  de  defesa  e,  interrogado  o  rôo, 
serão  juntos  os  documentos  e  allegaçoes  que 
o  mesmo  apresentar  e,  acto  continuo,  remet- 
tido  o  processo  ao  respectivo  pretor,  para 
seu  julgamento. 

§  2.«  Nãj  tendo  havido  prisão  em  fiagrante, 
o  processo  será  iniciado  por  portaria  da 
autoridade  e.  citado  o  réo  para  comparecer, 
24  horas  depois  da  citação,  serão  inquiridas 
em  sua  presença  as  testemunhas  arroladas 
pela  autoridade,  seguindo-se  os  demais  ter- 
mos do  paragrapho  antecedente,  salvo  o 
caso  de  revelia,  em  que  se  encerrará  logo 
o  processo. 
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§  3.<»  As  testemunhas  numerarias  não  po- 
derão exeeder  de  sois. 

§  4.«  O  prazo  improrogavel  para  o  pro- 
cosso  ó  o  de  ama  auaiencia,  devendo,  dentro 
desse  prazo,  ser  feitas  todas  as  diligencias 
necessárias  para  a  prova  do  delicto. 

Art.  8.*  Apresentados  os  autos  ao  pretor, 
mandará  este  incontinenti  intimar  o  accusado 
para,  dentro  de  48  horas  improrogaveis, 
contadas  da  intima^,  requerer  as  diligen- 
cias legaes  que  tiver  por  convenientes  á  sua 
defesi,  devendo  taes  diligencias  ter  logar 
nas  48  horas  seguintes  e  na  presença  do 
accusado  e,  si  este  nadi  requerer  ou  for 
revel,  seguir-se-ha  o  julgamento  immediato. 

§  1.0  Do  julgamento  cabe  appellação  para 
a  Camará  Criminal  dó  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, a  ^ual  será  interposta  em  48  horas 
depois  da  intimação  da  sentença  ao  réo  ou 
do  recebimento  dos  autos  pelo  Ministério 
Publico,  si  for  este  o  appellante. 

As  razões  do  réo  (para  as  quaes  se  lhe 
dará  vista  dos  autos  em  cartório)  serio  olfo- 
recidas  coqjunctamente  com  o  requerimento 
de  appellação. 

§2.0  Interposta  a  appellação,  que  inde- 
pende do  termo,  se  fará  immediatamente  re- 
messa dos  autos  ao  presidente  do  Tribuml 
Civil  e  Criminal,  e  o  juiz,  a  quem  for  dis- 
tribuído o  processo,  o  apresentará  a  juli^a- 
mento  na  primeira  sessão  da  Camará,  inde- 
pendente do — visto— áos  outros  juizes  e  da 
audiência  do  Ministério  Publico.  Sendo,  po- 
rém, este  o  appellante,  terá  o  réo  o  prazo  de 
48  horas,  em  cartório,  para  responder  ás 
razões  da  appellação,  o  o  julgamento  se  ef- 
fectuará  na  sessão  que  so  seguir  a  este 
termo. 

§  3.0  o  promotor  publico  dirá  verbalmente 
sobre  a  appellação,  após  o  relatório  feito  na 
Camará.  Na  mesma  sessão,  ou  quando  muito 
na  seguinte,  será  lavrado  o  accoMão  jul- 
gador* 

Art.  3.0  Não  será  admittida  fiança  nos 
crimes  definidos  nos  arts.  277  o  278  do  Có- 
digo Penal. 

Art.  4.0  Será  deportado,  após  o  cumpri- 
mento da  respectiva  pena,  o  estrangeiro  que 
soffrer  condemnação  por  um  dos  referidos 
delictos. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  8r.  Drlcio  Filbo  (pela  ardem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reeonheoe-se 
terem  votado  a  âivor  60  Srs.  Deputados  e 
contra  40— total—  100. 


O  8r.  Presidente  ^  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  a  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto  Enéas 
Mortins,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de 
Oliveira,  Arthur  Lemos,  Dias  Vieira,  Gon- 
çalo Souto,  Pereira  Reis,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Raymundo  de  Miranda,  Bulcão  Vianna, 
Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Edu- 
ardo Ramos,  Qaldino  Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Oscar  Qodoy.  Galvão  Baptista,  Domingues  de 
Castro,  José  Lobo  e  Homem  de  Carvalho. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
á  chamada  100  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vota- 
ções. 

Esgotadas  as  matérias  da  ordem  do  dia,  de- 
signo para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continua^^  da  votado  do  projecto  nu- 
mero 133  ^ ,  de  1904,  declarando  da  com- 
petência do  chefe  de  policia  e  dos  delagados 
do  Districto  Federal  processar  ex-officio  os 
delictos  definidos  nos  arts.  277  e  278  do 
Código  Penal,  e  dando  outras  providencias, 
com  parecer  e  emenda  da  maioria  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Bstevam  Lobo  (i^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  225,  deste  anno, 
que  determina  que  as  legações  do  Brazil  no 
Japão  e  nas  Republicas  de  Venezuela,  Equa- 
dor e  Colômbia  sejam  regidas  por  ministros 
residentes,  coadjuvados  por  2<'*  secretários, 
o  dando  outras  providencias  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  302,  d  3  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  á  Associado  Prote- 
ctora dos  Homens  do  Mar,  o  usofructo  da 
ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas  bemfeitorias, 
para  o  fim  de  ser  estabelecido  nella  um  posto 
de  soccoilros  e  doposito  do  respectivo  mate- 
rial durante  o  prazo  de  30  annos  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  deste  anno, 

3ae  maúla  substituir  a  disposição  da  lettra  c 
o  art.  1«,  §  2»,  do  decret)  n.  1 .  171  A,  de  12 
de  janeiro  do  1904,  pela  seguinte:-— á  fixação 
das  taxas  pelo  aluguel  do  material  da  pra- 
licagem  e  serviço  do  pessoal  avulso  da 
mesma,  devido  pelas  embarcações  que  de- 
mandarem o  porto  e  de  aooordo  com  o  regu- 
lamento de  28  de  fevereiro  de  1854  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  259,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  a  pesca  nas  aguas  terri- 
toriaes  da  Republica,  e  dando  outras  prjvt 
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dencias,  precedendo  a  votação  dos  repueri- 
mentos  onerecídos  pelos  Srs.  Luiz  Qaalberto 
e  Bricio  Filho  (£*  discussão); 

VotaQãodo  projecto  n.  282,  de  1904,  con- 
cedendo ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Raiol,  juiz  substituto  seccional  na  sec- 
ção do  Pará,  oito  mezes  de  licença  sem  vQp- 
cimentos,  em  prorogação  da  quo  lhe  foi  con- 
cedida pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  concede?  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de  3* 
classe  da  Bstraia  de  Ferro  Centrai  do  Bnizil, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
joussão  única) ; 

Votação  do  projecto,  n.  292,  de  1904,  au^ 
torlz.ndo  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Luiz  Silveira  do  Pilar,  agente  da  Estação  de 
Ouro  f'roto,  na  Estrada  de  Ferro  Contraído 
Brazil,  licença  por  um  anno,  com  o  respecti 
vo  ordenado,  para  tratar  de  soa  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n .  82,  desta  anno,  que 
devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  oonce 
dlda  â  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna 
Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Sena- 
dor José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  307,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  c>nstruirno 
Districto  Federal  um  edificio  apropriado  ao 
serviço  da  justiça  local  e  no  qual  possam 
ítinccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  providencias  (2«  dis- 
cussiòo); 

Votíição  do  projecto  n.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva,  como  cónego  di  ex-cipella 
imperial,  com  pareceres  da^  CommlssOes  de 
C  liSiiiuição.  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  de  1904, 
creando  na  secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  três  legares,  sendo  um  de  offl- 
ciai  e  dous  de  amanuenses  com  as  mesmas 
vantagens  dos  actuaes  de  igual  categoria 
(1*  discussão); 

Votação  do  parecem.  44,  de  1904,  julgando 
que  na  peti^de  D.  Maria  Pereira  Quim.i- 
râos,  viuva  do  almirante  José  Marques  Gui- 
marães, que  solicita  a  concessão  de  montepio 
do  almirante,  não  ha  o  que  deferir,  em  face 
do  que  dispõe  a  lei  n.  1  •  i76,  de  14  de  janeiro 
do  1904  (discussão  única) ; 


Votação  do  projecto  n.  29Ô,  de  1904»  autori- 
zando o  Governo  a  appiicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  do  junho  de  1893,  e  dando 
outras  providencias  {2f  discussão); 

Votação  do  projicto  n.  318,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poler  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  50:412|500, 
supplementar  ã  verba  á\  rubrica  15*  do 
art.  12  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  na  sub-consignação  —  Vantagens  do 
forragens  e  ferragens  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  208  A,  de  1904, 
mandando  que  se  appliquem  aos  incursos  nas 
disposições  do  Tratado  de  Madrid,  de  14  de 
abril  de  1891,  o  processo  e  a  penalidade  do 
contrabando,  cem  pareceres  das  Commissões 
de  Diplomacia  e  Tratados  e  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  substitutivo  da  pri- 
meira destas  Commissõos  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  226  A,  de  1904, 
reorganizando  o  quairo  do  pessoal  do  Labo- 
ratório Chimico-Pharmacoutico  Militar  {{^ 
discussão)  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  241  A,  de  1904, 
reconhecendo  como  de  caracter  offlcial,  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  os  ef- 
foitos  legaes,  os  diplomas  conferidos  pela  Es- 
cola de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo  vá- 
lidos, nos  estabelecimentos  federaes  de  en- 
sino superior,  os  exames  noUa  prestados  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  295  A,  de  1904, 
fix3inao  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandaré,  ficando 
o  serviço  sob  a  directo  do  inspector  do 
2^^  districto  sanitário  da  Republica  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  315,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  24:A86$034.  ouro,  e  913:316|796, 
papel,  para  effectnar  o  pagamento  das  divi- 
das de  exercidos  findos  constantes  da  i'elaçao 
que  indica  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  297,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credit  j  especial  de  60 :  826$955,  para 
pagamento  ao  engenheiro  AlfhKlo  Novis  de 
uma  indemnização  pela  reducção  de  25  ^fo 
nos  fretes  da  Entrada  de  Ferro  de  Baturité, 
de  accordo  com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de 
junho  do  1900,  no  perlo  io  de  19  de  junho  do 
1900  a  29  de  abril  de  1901  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  289  A.  de  1904, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  500$,  reparti- 
damente,  á  viuva  e  filhos  do  tenente-coronel 
lonocencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos,  com 
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pareceres  das  Gommissões  de  Pdosoes  e  Con- 
tas e  de  Orçamento,  e  substitutivo  offerecido 
pela  primeira ; 

l2^di8ou8s&o  do  projecto  n.  57  A,  do  1904, 
instituindo  o  subsidio  do  10:000$,  po?  uma 
86  vez,  a  cada  uma  das  sociod  idos  que  per- 
tencerem &  ConfederaQão  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  do  Orçamento  ; 

2^  discussSo  do  projecto  n.  I7Ô  A,  de  1004, 
estabelecendo  que  a  Alfândega  da  Parahyba 
passará  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  rela- 
tiva á  de  Santa  CathariQa,com  parecer  e  sub* 
stitutivo  da  Gommissâo  de  Orçamento ; 

3»  discusi^o  do  projecto  n.  899,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  fizecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  80: 1 13|948, 
para  pagamento  ao  marechal  reformado  Ru- 


fino finôas  Gustavo  Galvão  da  importanciaM 
das  differeoças  de  vencimentos  ontre  o  posto 
de  marechal  e  o  de  general  do  divisão,  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal; 

8'  discussão  do  projecto  n.  270  A,  de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tjinpo  que  falta  ao 
Externatj  Aquino  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prévia  exigida  pelo 
art.  366  do  Godigo  de  Ensino; 

Discussão  unlca  do  parecer  n .  877  A,  de 
1904,  sobre  a  emenda  apresentada  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  277,  deste  anno,  aue 
fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Secretaria  das  RelaçOes  Ezte- 
rios,  e  dando  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  20  mincK 
tos  da  tarde. 
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Presidenoia  dos  Sr$.  Júlio  de  Mello  (/<>  Vice-PrêHdente)^  Pereira  Lima  (á*  Vice-Presi- 

dente)  e  Mio  de  Mello  (í<>  Viee-P residente). 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Joaquim  Pires,  Anthero  Botelho,  Luiz  Domin- 
gues, Gunha  Machado,  Thomaz  Gavalcaoti, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e 
Silva,  Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva,  zi- 
dro  Leite,  Affonso  Gosta,  Gelso  de  Souza,iBri- 
cio  Filho,  Gornelio  da  Fonseca,  Elpido  Fi- 
gueiredo, Angelo  Neto,  Felisbello  Freire,  Oli- 
veira Valladão,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Galdino  Loroto,  Mello  Mat- 
tos, Nelson  de  Vasconcellos,  Américo  de  Al- 
buquerque, Érico  Goelho,  João  Baptista,  Gal- 
vão Baptista,  Silva  Gastro,  Maurício  de 
Abreu,  Garlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  Estevão  Lobo,  José  Boniíkcio,  Gastiio 
da  Gunha,  Adalberto  Ferraz, António  Zacarias, 
Henrique  Salles,  Garvalho  Brito,  Olyntho 
Ribdiro,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,Bernardo 
de  Gampos,  Domingues  de  Gastro,  Francisco 
Romeiro,  Rebouças  de  Garvalho,  Fernando 
Prestes,  Ferreira  Braga,  Eloy  Ghaves,  Pau- 
Mno  Garlos,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo 
>  Moraes,  Gandido  de  Abreu,  Garlos  Cavai- 

\ti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Luiz 


Gualberto,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller^ 
James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Vos- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Abre«se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O   Sr.    i^lenon;]:'    Oulmar&es 

( i«  Secretario )  procede  &  leitura  do  se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Ofílcios: 


Do  1«  Secretario  do  Senado, de  12  do  cor- 
rente, communicando  que  o  Senado  adoptou 
e  nessa  data  enviou  á  sancção  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republioa  a  proposição  desta  Ca- 
mará abrindo  o  credito  extraordinário  de 
554$ i51,  para  pagamento  ao  Dr.  Raul  de 
Souza  Martins,  juiz  federal  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo,  do  que  lhe  é  devido,  em  vir- 
tude de  sentença.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que,  pelo  Sr.  Presidente  da  Repa  - 
blica  foi  sanccionada  a  resolução  do  Gon  - 
gressa  Nacional,  da  qual  envia  um  dos  auto— 
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grapkos,  concedendo  um  anno  de  licenO&, 
para  tratar  de  saa  saúde,  ao  alferes  do  1 2* 
batalhão  de  infantaria  Alfredo  lloraãodos 
Anjos.—  Inteirada;  archive-se  oautographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Seni'  do  adoptou  o  nessa  data 
enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica a  resolução  do  Conjn*6sso  Nacional 
abrindo  o  crelito  de  l:761s.'80  para  paga- 
mento ao  bacharel  Joaquim  de  Campos  Porto 
da  gratificação  como  director  interino  do 
Jardim  Botânico,  no  período  de  21  de  março 
a  21  de  agosto  de  1897.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
as  emendas  do  Senado  á  proposição  desta 
Gamara,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  no  exercidio  de  1906.— A*  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  oomma- 
nieando  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presideneial  o  decreto  do  Congresso 
Nacional  autorizando  o  Governo  a  mandar 
construir,  para  a  Armada  Nacional,  vários 
navios  de  guerra.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  traos- 
Alttindo  a  emenda  do  Senado  ã  proposição 
desta  Oam2U*a  concedendo  um  anno  deli- 
eença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr. 
João  Barbalho  Uehôa  Cavalcanti»  juis  do 
Supremo  Tribunal  Federal.^  A'  Oommissão 
de  Petições  e  Poderes. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROÍBCTOS 

N.  80  C  —  1904 

Parecer  sobre  emendas  offerèddas  naS^dis^ 
cussão  dó  projecto  n.  SO,  deste  anno  ^  que 
declara  ivistiluiçSo  Je  utilidade  pubHca  a 
Academia  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro^ 
reconhece  os  diplomas  por  ella  conferidos 
como  de  caracter  officialj  e  dà  outras  provi- 
dencias 

Examinando   as   emendas  oíferecidas  ao 

Srojecto  n.  80  B,  deste  anno,  relativo  á  Aca- 
emia  do  Commercio  desta  Capital,  a  Com- 
missão de  InstrucQão  e  Saúde  Publica  emitte 
seu  parecer  pela  íórma  seguinte  : 

Emenda  n.  1  : 

«Entre  as  palavras  do  §  6®  do  art.  l^^-^do 
sommercio  —  e  —  não  constituem  —  acere- 
ccente-se :  como  os  dos  institutos  de  ensino 
secundário  e  superior, y> 

Substituam-se  as  palavras  do  mesmo  para- 
grapho— 05  /«ncírdcí— pelas  palavras— cardos 
públicos. 


O  §  6o  ficaria  assim  redigido: 

«Os  diplomas  conferidos  peU  Academia  do 
Commercio,  como  os  dos  institutos  de  ensino 
secundário  e  superior^  não  constituem  privi- 
legio, mas  importam  a  prcsumpção  legal  de 
habilita^  para  os  cargos  públicos  a  que  elles 
so  referem,  dispensanao  os  habilitandos  do 
outras  provsis  e  do  concurso.» 

A  emenda  pretende  legislar  sobre  os  diplo- 
mas dos  estabelecimentos  de  ensino  secundá- 
rio e  superior. 

Ora,  além  de  não  ser  muito  propría  a 
occasião  para  tratar  deste  assumpto,  inci- 
dentemente, em  um  simples  paragrapho, 
quando  o  projecto  somente  se  refere  a  diplo- 
mas da  Academia  do  Commercio,  outros  in- 
convenientes resultam  da  emenda. 

Si  ella  fosse  acceita,  muitas  disposições  de 
incontestável  utilidade,  actualmente  em 
vigor,  ficariam  alteradas.  Assim,  os  concur- 
sos para  os  cargos  de  lentes  nas  escolas  de 
ensino  secundário  e  superior,  a  prova  da 
pratica  forense  para  os  cargos  Judiciários  e 
outras  justas  ezigendas  desappareceriam,  ã 
vista  dessa  disposição  favorável  aos  porta* 
dores  de  diplomas. 

Vô-se  que  a  emenda  envolve  o  pensamento 
de  dar  ao  art.  72§  24  da  Constituição  uma 
interpretado  que  não  é  mais  corrente  e 
accei  cavei. 

A  Commissão  entende  que  não  lhe  com- 
pete discutir  agora  esse  delicado  assumpto, 
o  qual,  pela  sua  importância,  não  poderia  ser 
largamente  debati  lo  no  fim  de  uma  sessão» 
quando  a  confecção  de  leis  orçamentarias 
reclama  o  tempo  e  a  attenção  dos  legislado- 
res, nem  a  Camará  deveria  sobre  elle  pro- 
nunciar-se  sem  uma  discussão  ampla,em  que 
fossem  estudadas  todas  as  suas  fáoes  e  per- 
feitamento  meditados  todos  os  argumen- 
tos. 

A  emenda  deve  ser  rejeitada. 

N.  2 

Supprimarse  o  §  8°  do  art.  1» 

A  Commissão  não  vô  inconveniente  algum 
na  disposição  do  projecto.  Ahi  se  diz:  «a  Aca- 
demia do  Commercio  fica  sendo  considerada 
como  órgão  de  consulta  do  Govei*no  em  as- 
sumptos que  interessem  o  commercio  e  a 
industria. 

Sem  crear  quaesquer  embaraços  ao  Go- 
verno, sem  obrigal-o  a  ouvir  e  attender  as 
opiniões  da  Academia,  esse  dispositivo  ape- 
nas prestigia  o  instituto,  indioando-o  como 
órgão  de  consulta. 

Não  ha  motivo  para  a  approvação  da 
emenda. 
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N.  3 

São  extessiras  as  rantagens  da  presente 
lei  aos  diplomados  pelo  extincto  lastitato 
CommerciaJ  do  Districto  Federai. 

Os  diplomados  a  qne  se  refere  a  emenda 
^zeram  regularmente  o  sen  carso  no  Insti- 
'tuto  Gommorcial  quo  durante  alguns  annos 
aqui  fun^scionon,  mantido  pela  Municipali- 
^iade.  E'  de  justiça  quo  os  seus  diplomas  obte- 
{iham  as  vantagens  da  lei.  A  oinenda  deve 
ser  acceita. 

N.  4 

Ao  art.  2^  accrescente-se:  e  ao  Instituto 
Commercial  desta  Capital. 

A  Commissão  não  conhece  ainda  os  servi- 
ços do  Instituto  Commercial  a  que  allude  a 
«menda.  parecendo-lbe  que  não  está  elle 
nas  condições  dos  outros  dous  referidos  no 
projecto.  A  Academia  do  Commercio  de^ta 
Capital,  fundada  em  1902,  e  a  Escola  Pratica 
do  Commercio  de  São  Paulo,  teem  tido  uma 
vida  muita  regular,  adoptando  um  cui^so  de 
real  proveito  para  seu;s  alumnos  e  dispondo 
de  professores  de  'ndiscutivel  competência. 
Dos  seus  serviços  a  Commissão  e  a  Camará 
tiveram  minuciosa  noticia  pelas  publicações 
feitas,  em  que  bem  se  podia  aquilatar  da  sua 
importância  e  utilidade. 

Parece  á  Commissão  que  a  emenda  não 
deve  ser  approvada. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1904^ 
/.  C.  Teixeira  Brandão, 'gresíáeniib^ José  Boni- 
faciOf  relator  —  João  Vieira  —  Valois  de 
Cattro-Sd  Peixoto. 

N.  112  A—  1904 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  fia  2^  dis* 
cussOff  da  projecto  n.  ií2,  deste  anno,  que 
institue  o  privilegio  (homestead)  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a 
orasxleiro  nato  ou  naturalizados  que  fiíer  a 
declaração  constante  do  modelo  annexo 

Já  se  pronunciou  a  Commissão  de  Consti- 
tuição Legislação  e  Justiça  pela  conveniên- 
cia de  adoptarmos  o  instituto  geralmente 
conhi'cido  pela  denominação  de  homestead, 
que  llie  ô  dada  nos  Estados-Unidos,  de  onde  ô 
originário. 

Medida  do  maior  alcance  politico  e  finan- 
ceiro naquelle  paiz,  por  lhe  attrahir  a  immi- 
gra^  e  estimular-lhe  a  producção,  tudo 
induz  a  crer  que  igual  virtude  terá  entre 
nós. 

E*  certo  que,  ao  em  vez  do  que  se  dá  nos 
Estddos-Unidos,  pertencem  entre  nós  aos  Es- 
tados as  terras  devolutas;  porém  também 
ao  em  voz  do  que  alli  se  dá,  compete  entre 


nós  á  União  l^slar  sobre  o  direito  civil ; 
e  6  de  direito  civil  a  isenç^  da  penhora  de 
qualquer  por(^  do  património  privado;  e  o 
homestead  consiste  p/edsamente  em  isentar 
desse  oous  os  bens  qae  constituem  o  lar  do 
agricultor. 

Não  ha,  portanto,  invocar  direito  dos  Es- 
tados contra  essa  competência  da  União  ;  e 
decretando  o  Tiomesleod,  serve  esta  ao  intor- 
esse  capital  dos  Estados»  porquanto  nenhum 
teem  elles  mais  palpitante  que  o  augmento 
do  sua  popula^  e  prodncção. 

Mantendo  nesses  termos  o  seu  primeiro 
parecei*,  acceita,  portanto,  a  Commissão, 
de  entre  as  emendas  apresentadas,  apenas  as 
que  não  contrariam  o  objectivo  do  instituto, 
convindo  por  isso,  ella  própria,  em  reduzil-o 
a  medida  permanente  rural. 

Quer  dizer  que  é  a  Commissão  contraria  ás 
emendas  suppressivas,  additivas  e  substitu- 
tivas dos  illustres  Deputados  Srs.  Leovigildo 
Pilgueiras  e  Bernardo  Horta,  votando  ape- 
nas pela  additiva  ao  art.  2®,  que  resalva  da 
isenção  da  penhora  os  impostos  federaes, 
estaduaes  e  municipaes,  aliás  também  pro- 
posta pelo  illustre  membro  desta  Commissão 
Sr.  Estevão  Lobo ;  —  pela  suppressiva  do 
art*  8«,  que  permitte  a  alienação  do  inuno- 
vel  com  exclusão  do  privilegio ;  e  pela  que 
dá  ao  homestead  o  valor  máximo  de  20:000$ 
nas  capitães,  de  10:000$  nas  denuds  cidades 
e  de  5:00(^  nas  villas  e  povoações. 

Acceitando,  porém,  aquella  emenda  addi- 
tiva, propõe  a  Commissão  que,  em  vez  de 
constituir  um  artigo,  como  propõe  seu  il 
lustre  autor,  sej  \  incorporada  ao  art.  4*,  sob 
a  lettra  c,  nestes  termos: 

<  C,  de  pagamento  de  impostos  federaes,  es- 
taduaes  e  municipaesi^. 

Já  sendo  exigida  pelo  art.  5<»  do  projecto  a 
condição  da  residência  no  homestead,  consi- 
dera a  Commissão  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.   Leovigildo  Filgueiras  na  parte  que   a 

{>ropõe,   como  requisito  essencial  do  privi- 
egio. 

Assim,  é  a  Commissão  de  parecer  que 
sejam  acceitas  as  seguintes  emendas  ao  pro- 
jecto. 

Ao  art.  3«: 

Accrescente-se  (da  emenda  substitutiva 
sob  §  3»,  do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  ao  art.  l*" 
do  projecto  :  tnas  Capitães ^  a  Í0:000$)  nas 
demais  cidades  e  a  5:000$  nas  villas  e  po^ 
voações.p 

Ao  art.  4,^: 

Accrescente-se  (da  emenda  additiva  dos 
Srs.  Estevam  Lobo  e  Leovigildo  Filgueiras): 

€  C,  de  pagamento  de  impostos  federaes^  es" 
taduaes  e  municipaes»  » 
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Ao  art.  8<»  (emenda  do  Sr.  Leovigildo) : 

Supprima-se. 

Aos  arts»  1 1  e  12  (emenda  da  Crommissao) : 

Sal»titaam-se  pelo  sogolnte: 

€  No  caso  de  fallecimento  de  ambos  os  côn- 
juges, passará  para  os  filhos  menores  a  pro- 
priedade do  homestead^  administrando-a  o 
4;ator. 

Paragraphonnico.  Chocando  á  maioridade 
o  ultimo  filho,  extinguir-se-ha  o  privilegio, 
procedendu-se  á  partilha  do  hamesiead  na 
conformidade  do  direito  commum. 

Sala  das  Commissões,  31  de  outubro  de 
1904. —  Paranhos  Montenegro^  presidente. — 
Imíz  Domingues^  relator. —  Germano  Hasslo* 
cher^  veQCido. — Mello  Mattos, — Estevam  Lobo, 
Teixeira  deSd,  com  restricçoes. —  Bernardo 
-de  Campos^ 

N.  871  C  —  1004 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  na 
3^  discussão  do  projecto  n.  êTí^  deste  anno^ 
que  fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Fa- 
zenda  para  o  exercido  de  Í90Ô 

A  Commissio  de  Orçamento,  examinando 
as  emendas  offerecidas  na  3*  disccussão  do 
projecto  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercido  futuro  de  1905, 
vem  sobre  as  emendas  dar  seu  parecer. 


EMENDAS 

N.  1 


Onde  coQvier: 


Continua  em  vigor  o  n.  14  do  art.  26  da 
lein.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  entrar  em 
accordo  com  os  governos  dos  Estados  e  dos 
municípios,  afim  de  lhes  transferir,  inde- 
pendente de  hasta  publica,  os  próprios  na- 
cionaes  que  elles  pretenderem  adquirir. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
'^'José  Eusébio, —  Christino  Cruz» 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  visto  não 
ver  inconveniente  na  continua^  da  dispo- 
mçfSko  de  que  a  mesma  trata. 

N.  2 

Art*  O  Thesouro  Federal,  delegacias 
fiscaes,  alfandegas  e  mesas  de  rendas  reali- 
zarão, em  vista  das  guias  que  lhes  forem 
apresentadas  pelos  fonccionarios  activos,  ou- 
inactivos,  civis  ou  militares,  nomeados,  re- 
movidos ou  de  residência  transferida,  e  ex- 
pedidas pelas  repartições  federaes,  o  paga- 
mento dos  vencimentos,  gratificações,ajudas 
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de  custo,  tenças,  pensões  e  montepio,  inde- 
pendentemente de  quaesquer  operações  ou 
transferencias  do  créditos  realizadas  entre  o 
Thesouro  e  Tribunal  de  Contas. 

Art.  A  repartição  que  expedir  a  guia 
consignará  todos  os  elementos  necessários  á 
classificação  da  despeza,  de  accordo  com  a 
lei  orç3binentaria  e  com  as  ordens  que  auto- 
rizaram a  desi>eza  naquella  repartição  e  o 
saldo  da  respectiva  verba  que  lhe  foi  consi- 
gnada no  exercido  corrente  em  que  se  der  a 
transferencia  da  despeza. 

Art.  A  Directoria  da  Contabilidade,  as 
delegacias  fisoaes,  alfandegas  e  mesas  de  ren- 
das aeverão  participar  immediatamente  ás 
repartições  interessadas  om  t  ^s  despezas  por 
esse  modo  transferidas,  de  forma  a  se  re- 
gularizar a  escripturação  dos  créditos  distri- 
buídos e  escripturados  no  Thesouro  e  Tribu 
nal  de  Contas,  som  prejuízo  dos  portadores 
das  guias,  legalmente  expedidas  de  uns  para 
outros  Estados  ou  rep  irtições  federaes. 

Art.  Nenhum  empregado  ou  funccio- 
nario  será  desligado  de  sua  repartição  quando 
commissionado  ou  transferido,  sinão  em  vir- 
tude do  acto  que  lhe  der  direito  ao  abono 
de  ajuda  de  custo  e  passagens,  de  accordo  com 
a  legislação  em  vigor,  focilitando-se  por  esse 
modo  o  seu  transporte,  cumprindo  a  i*epar- 
tição  em  que  se  achar  servindo  ajustar  suas 
contas  e  expedir  a  competente  guia  para  os 
devidos  effeitos. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
— Cruvdlo  Cavalcanti, 

Esta  emenda  ó  a  mesma  que  foi  apresen- 
tada em  2^  discussão  e  que,  de  acoordo  oom  o 
parecer  da  Commissão,  a  Camará  rejeitou. 

Continua  a  Commissão  a  pensar  que  a  ma- 
téria do  que  trata  a  emenda  não  deve  ser 
Incluída  em  lei  de  orçamento,  pelo  que,  é 
contraria  á  api»*ovação  da  referida  emenda. 

N.  3 

Art.  E*o  Qovemo  autorizado  a  recolher 
á  reparti(^  dos  Próprios  Nacionaes  todo  o 
archivo  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  mediante 
inventario  de  tudo  quanto  nelle  existe;  a 
fazer  arrecadar  pela  Recebedoria,  onde  pas- 
sará a  servir  o  cobrador,  a  renda  desse  pró- 
prio nacional;  a  reduzir  o  pessoal  a  um  en- 
carregado da  cobrança  de  pastagens,  que 
zelará  as  mattas,  campos  e  prédios,  auxiliado 
por  campeiros,  em  numero  necessário  (lei 
n.  652,  de  22  de  novembro  de  1904,  art.  3,  d). 

Saladas  sessões,  11  de  dezembro  de  1904. 
— Cruvello  Cavalcanti  * 

A  Commissão  acceita  a  emenda,redigida  do 
modo  seguinte: 

35 
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Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  reoc^her 
á  repartição  dos  Propri(;s  Nacionaes  todo  o 
archivo  da  fozenda  de  Santa  Cruz,  mediante 
inventario  de  tudo  quanto  nella  existe;  a 
fazer  arrecadar  peia  Recebedoria  a  renda 
desse  próprio  nacional;  a  reduzir  o  pessoal, 
podendo  applicar  o  producto  das  economias 
que  realizar  a  mellioramentos  do  mosmo 
próprio. 

N.   4 

Accrescente-se  onde  convier : 

Na  verba— Aposentados— e^tâo  oomprehen- 
didos  os  aposentados  da  Estrada  do  Ferro 
Centrai  do  Brazil. 

No  prc^ctc  em  discossão  ha  verto  para 
08  aposentados  existentes  e  para  os  que  o 
possam  ser  no  exercício  íhturo. 

A  emenda,  portanto,  nao  é  precisa  e  não 
deve  por  isso  ser  approvada. 

N.    5 

Accresdente-se  onde  convier  : 

Os  trabaliios  de  impressão,  lithographia  e 
outros,  preparados  na  Imprensa  Nacional 
para  diversas  repartições  publicas,  oontiniiar 
rão  a  ser  feitos  ao  referido  estabelecimento 
ou  poderão  ser  adquiridos,  dentro  da  verba 
votada,  em  casas  oommerciaes,  desde  que  a 
Imprensa  Nacional  não  possa  servir  com 
presteza  e  vantagem. 

As  acquisições  no  commeroio  sarão  feitas 
mediante  concurrencia  publica. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 

—  Bricio  Filho. 

A  aoceitação  desta  emenda  importaria  na 
cendemnação,  por  parte  do  Podei*  Legisls^ 
tivo,  do  principio  em  virtude  do  qual  se| 
ÍUndou  e  se  custeia  a  Imprensa  Nacional.  A 
obrigação  de  serem  feitos  nella  os  trabalhos 
graphicos  das  repartições  existentes  na  Ca- 
pital Federal  é  consequência  da  lei  que  a 
ítindou  e  das  diversas  leis  que  teem  provi- 
denciado aobre  a  sua  despeza.  e  respectiva 
receita.  Diminuir  esta  mantendo  o  estabe- 
lecimento, que  custa  centenares  de  contos, 
pôde  ser  proveitoso  á  industria  particular, 
mas  traria  a  ruina  daquelle  e  enorme  pre- 
juízo para  o  Thesouro,  menos  na  actuali- 
dade, em  que  a  Imprensa  está  perfeitamente 
montada  para  ftizer  melhor  e  mais  barato  o 
seu  serviço.  A  Commissão  não  acoeita  a 
emenda. 

N.  6 

Ao  art.  Is  n.  10  (Caixa  do  Amortização) 

—  Em  vez  de  100:000$,   ouro:    diga-se  — 

90:000$000. 


Ao  mesmo  artigo  n.  11  (Casa  da  Moeda)— 
Accresc8nte-S9  no  material,  para  aequição 
de  machioas,  no  estrangeiro,  10:000$,  ouro* 

Ao  art.  S'»,  n.  4— Accrescente-so  :  e  da  Es- 
trada do  Ferro  União  Sorooabana  e  Ituana. 

Ao  mesmo  art.  i^,  n.  5— Accrosoente-se : 
hoje  representados  pela  Companhia  City  /m- 
provements^  de  Santos. 

Ao  art*  6°— Supprima*se. 

Ao  art.  Vt  que  passa  a  ser  6°,  depois  das 
polavras— dezembro  de  1001— Acorescentenae: 
e  art.  27,  lettra  a. 

Ao  art .  1%  n.  12  (Imprensa  Nacional)— Sub- 
stituam-seas  palavra?  que  se  seguem  &  pa- 
lavra—Nacional— pelas  seguintes:  substituída 
a  respectiva  tabeliã  explijcativa,  na  parte  re- 
forente  &  Secção  de  Artes,  pela  segumte : 

SECÇÃO  DE  ARTES 

Officina$  • 

Pessoal    permaaente 

inspector  technico 

das  offlcinas 7:200$ 

ajudante  do  inspe- 

oler  technico 6:000$ 

mestre  da  officina 

de  composição.. . .       5: 100$ 

contra -mestre  da 

mesma  officina. .  •       3:840| 

chefe  de  revisão .  •        3 :  600$ 

mestre  da  officina 

de  impressão 4:200$ 

mestre  da  officina 
de  fundição  de 

tvpos 4;200$ 

chefe  do  serviço  de 
stereotypia  e  gal- 

vanoplasita 3:000$ 

mestre  da  officina 
de  serviços  acces- 

sorios 4:200$ 

contra-mestre    da 

mesma  officina. .  •       3:600$ 

mestre  da  officina 

de  gravura 4:200$ 

mestre  da  officina 
de  impressão  li  tho* 

graphica 4:200$ 

chefe  de  serviço  de 
reparos  de  machi- 

nas 3:600$ 

idem  idem  de  ex« 

pedição 3:600$ 

idem  idem  de  pau- 
ta^         3:600$ 

machinista  dos 

motores 3:600$ 

chefe   do  serviço 

de  earpintaria ....       3:600$ 
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1  apontador  geral . .  4 :  200$ 

1  agente  do  almoxa- 
rifado   3:600S 

1  archivista 3:600$ 

1  ajudante  do  inspe- 
ctor  technico   no 

DiaHo  0/ficial ....  6 :  000$ 

1  chefe  de  revisão 

no  Dtflno  Official .  4 :  200$ 

1  chefe  da  composi- 
ção, idem 4:S00$ 

1  chefe  da  impres- 

m>,  idem 4:200$ 

10  escreventes 36:00^ 


137:940$ 


N,  B.  Os  vencimen- 
tos da  tabeliã  supra 
se  dividem  em  doas 
partes :  dous  terços 
ordenado  e  um  terço 
gratificação. 

Pessoal  amovível 

Revisores,  conferen- 
tes, chefes  de  tur- 
ma, aprendizes, 
empregados  avul- 
sos, artlssas  pagos 
a  jornal  ou  por  obra 
feita,  serventes... 


871:280$  1.009:200$ 


Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904* 
—  Francisco  Veiga^  relator. 

N.  7 

Ao  art.  1°,  n.  11  (Casa  da  Moeda)— Accre- 
scente-se:  sendo  a  despeza  oom  o  material 
distribuído  do  modo  seguinte  : 

Papel,  pennas,  tinta,  livros  em[ 
branco,  impressos,  etc \ 

Luz  para  o  corpo  da  guarda  e  para  { 
dias  de  festa  nacional /     15:000$ 

Concerto  e  reforma  de  moveis. .  f 

Asseio  do  ediflcio  e  despezas  di- 
versas. 

Reagentes,  cadinhos,  t^olos,  etc.        10:000$ 
Material  para  a  fabricação  das 
moedas  de  nickel  e  bronze. . . .         5:000$ 

Combustíveis 60:000$ 

Papel,tinta,  óleos,  vernizes,  gom- 

ma  (para  sellos,  estampilhas, 

etc) e5:t)00$ 

Ferro,  aço,  graxas,  madeiras,  etc.  12: 400$ 

Saccas  para  condncção  de  nickel, 
cobre,prata  e  luvas  para  os  tra- 
balhos dos  fornos 5:000$ 

Machinas  e  utensis 30:000$ 


Materiaes  para  as  obras 20 :  000$ 

Consumo  de  agua 2:340$ 

Saladas  sessões,  10  de  dezembro  de  1904* 
— Fhincisco  Veiga^  relator. 

As  emendas  sob  ns.  6  e  7,  assignadais  pelo 
relator,  são  da  Commissão  e  att3ndem  á  ne- 
cessidade do  serviço  o  i^ectiftcam  algura  en- 
gano. 

N.  8 

Onde  convier : 

Accrescente-se  ao  fundo  destinado  ás  obra» 
de  melhoramentos:  dos  portos,  o  producto  da 
taxa  ató  2  •/o  ouro  sobre  o  valor  offldal  da 
importação  feita  pelas  Alfandegas  do  Rio 
Grande  do  Sul,  na  forma  decretada  na  lei  da 
Receita. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
^'Cassiano  do  Nascimento» 

Já  tendo  sido  incluída  no  orçamento  do 
Ministério  da  Viai^o  a  disposição  contida 
nesta  emenda,  não  ó  elia  necessária. 

N.  9 

Additivoao  art.  2.o : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  alte- 
rar os  dispositivos  da  lei  n.  641,  de  14  de 
novembro  de  1899,  exclusivamente  na  parte 
em  que  o  decreto  do  Poder  Legislativo  esta- 
tuiu medidas  de  alcance  regulamentar,  para 
o  que  expedirá  o  Governo  Federal  novo 
regulamento  a  respeito,  adoptando  outras 
providencias  de  fiscalização  como  entender. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
-^Erico  Coelho,'^!»  C.  Teixeira  Brandão»'^ 
Henrique  Borges, — Silva  Castro.  — Cruvello 
Cavalcanti .  — Galvão  Baptista . 


A  Commissão,  contra  o  voto  de  um  de  seus 
membros,  acceita  a  emenda  com  a  redacção 
seguinte  : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  novo 
regulamento  para  cobrança  dos  impostos  de 
consumo,  podendo  diminuir,  razoavelmente, 
as  multas  estabelecidas  e  fazer  outras  mo- 
dificações tendentes  á  melhor  flscalisação  e 
arrecada^  dos  mesmos  impostos.» 

N.  10 

Na  rubrica  n.  10  (Caixa  de  Amortização) 
— ^Retire-seda  consignação  «Assignaturas  de 
notas»  a  importância  de  4:00($,  afim  de 
ser  distribuída  repartidamente  como  gra- 
ficação  de  quebras  paios  oito  fieis  do  thesou- 
reiro. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904» 
— Soares  dos  Santos. 
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Mesmo  no  projecto  em  discussão  já.  foi 
iodicada  a  disposição  do  orçamento  vigente 
autorizando  a  gratificação  de  que  trata  esta 
emenda,  mas  na  hvpothese,  de  haver  saldo, 
na  rubrica  do  qao  eila  ô  tirada. 

Alterar  essa  autorização,  nos  termos  da 
em:. ida,  não  é  conveniente  e  importaria 
augn  nnto  do  despeza. 

A  Cuinmlssão  não  acceita  a  emenda. 

N.  11 

Ao  art.  1«,  n.  17— Alfandegas—Seja  desta- 
cada da  consignação  de  600:000$  destinada 
ás  despezas  impresvistas  e  a  supprir  as  pre- 
vistas urgentes  nas  divoi*sas  alfandegas,  a 
quantia  de  300:000$  para  construcção  de  um 
ediflcio  destinado  á  Alfandega  de  Porto  Ale- 
gre e  200:000$  para  a  recoDStrucção  dos 
arm  zens  da  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1904. 
— Soares  dos  Santos, 


São  numerosas  as  necessidades  deque  sere- 
sentem  as  Alfandegas  da  Republica  e  a  Com« 
mis^U),  de  accordo  com  o  Governo,  procurou 
attendel-as  dando  uma  verba  de  600:000$, 
destinados  ás  mais  urgentes.  Certo  essa 
verba  não  chegará  para  todas,  mas  o  critério 
do  Governo,  que  está  interessado  em  me- 
lhorar o  serviço  e  que  Já  o  tem  melhorado,  é 
^rantia  da  boa  applicação  da  referida  con- 
signação fazendo  nas  alfândegas  mais  neces- 
siiadas  os  melhoramentos  mais  precisos ; 
Mandar  que  dos  600:o00$  destinados  a  muitas 
se  gaste  500:000$  só  com  duas,  não  parece 
justo  nem  conveniente. 
A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

Sala  das  Commissoes,  13  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento^  presidente. 
— Francisco  Veiga^  relator. —  Galeão  Carva- 
lhal,— Cornélio  da  Fonseca, ""Paula  Ramos, 
— Urbano  Santos .  — Francisco  Sá , 

O     Sr.     IVenceslau    Braz  — 

Sr.  Presidlente,  venho  trazer  á  Gamara  dos 
Deputados  a  noticia  dolorosa  do  falleci- 
menio  do  illustre  braziloiro  Dr.  Gabriel  de 
Almeida  Magalhães,  ex-Deputado  federal. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Muito  distincto. 

O  Sr.  Wencbslau  Braz  —  A  Gamara  e 
o  paiz  sabem  quem  foi  esf^o  illustre  patrício 
e  quaes  os  serviços  inestimáveis  por  elle 
prestados  á  nossa  Pátria,  quer  como  propa- 

Írandista  da  Republica,  quer  como  Deputado 
ederal  e,  posteriormente,  no  mandato  que 
lhe  foi  conferido  pelo  povo  mineiro, 
(Apoiados.) 

Requeiro,  pois,  a  V.  Ex.  que  consulte 
a  Gamara  ee  consente  que  se  insira  na  acta 


do  hoje  um  v(  to  do  pezar  pelo  fallecimento 
desse  illustre  cidadão.  {Muito  bem,) 

Consultada  a   Gamara,  é  unanimemente 
approvado  o  requerimento. 

O  8r.  Xliomaz    Ca^aloanti^ 

Sr.  Presidente,  o  §  2»  do  art.  151  do  nosso 
Regimento,  com  relação  ás  emendas  apre- 
sentadas em  2*  discus^ãj,  diz  o  seguinte: 

«Quando,  pelo  numoro  e  imporkmcia  das 
emendas  oíferecidas  ao  projecto  em  2»  dis- 
cussão, si  se  tomar  difflcil  o  pronuncia- 
mento da  Gamara  a  respeito,  qualquer  Depu- 
ta [o  requerer  o  a  Gamara  annuir,  antes  de 
iniciada  a  votado,  se  adiará  esta  até  que  a 
respectiva  Commissão  interponha  parecer 
sobre  as  mesmas  emendas,  o  qual,  sendo  im- 
presso e  disti*ibuido,  será,  s  ;m  mais  debate, 
posto  em  votação,  som  prejuízo  todavia  do 
disposto  no  art.  165.  quanto  a  emendas  que 
dependem  de  exame  da  Commissão  de  Orça- 
mento.» 

O  art.  165  estabelece  que  as  emendas 
apresentadas  em  2*  e  3^  discussão,  trazendo 
augmoato  da  despeza  ou  diminuição  da  re- 
ceita, antes  do  serem  submettidas  á  consi- 
deração da  Casa,  irão  á  Commissão  de  Or- 
çamento, afim  de  que  esta  interponha  seu 
parecer,  dando  logar  a  nova  discussão. 

Gjmo  se  vô,  Sr.  Presidente,  em  nenhum 
desses  casos  está  comprehendlda  a  emenda 
que  apresentei  ao  art.  1»  do  projecto  n.  158, 
que  veiu  do  Senado;  e,  no  emtanto,  segundo 
me  consta,  a  Commissão  de  Obras  Publicas 
inter poz  parecer  sobre  esta  emenda. 

Desejava  que  a  Mesa  me  informasse  si 
isto  ô  real,  porque  si  ô,  me  parece  que 
houve  irregularidade  na  interposição  desse 
parecer  sobre  a  emenda,  a  respeito  da  qual 
não  tinha  de  ser  ouvida  a  referida  Commis- 
são, sem  requerimento  do  interessado. 

Desejaria  informações  a  esse  re3peito,para 
depois  pedir  á  Mesa  a  separação  desse  pa- 
recer. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  1«  Secretario 
vae  usar  da  palavra  para  responder  ao 
nobre  Deputado. 


O  Sr.    A.lenoar    Ouimar&es 

(i^  Secretario)—ST,  Presidente,  attondo  á  so- 
licitai^ do  nobre  Deputado  pelo  Geará  de- 
clarando que  o  projectou.  158  A,  a  que  se 
refere  S.  Ex.,naofoi  remettido  á  Commissão 
de  Obras  Publicas  e  Colonização. 

De  accordo  com  o  despacho  dado  na  sessão 
de  30  do  corrente,  as  emendas  apresentadas 
na  2^  discussão  deste  projecto,  nos  termos  do 
art.  165  do  Regimento,  vão  ser  enviadas  á 
Commissão  de  Orçamento. 
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O  8r.  Thomaz  Gavalca.nti  — 

Em  vista  da  explicação  dada  pela  Mesa, 
peço  que  seja  feita  a  separação  do  parecer 
sobre  a  emenda,  isto  é,  que  a  Mesa  atteoda 
ao  que  dispõe  o  Regimento. 

O  Sr.  Presidente  — o  pedido  do  nobre 
Deputado  será  tomado  em  consideração. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  nenhum 
outro  Sr.  Deputado  quizer  usar  da  palavra 
na  hora  do  expediente,  passarei  à  oraem  do 
dia.  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  --  Não  havendo 
numero  legal  para  so  prooeder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  241  A,  de  1904,  reconhecendo  como  de 
caracter  offlcial,  em  todo  o  território  da 
União,  para  todos  os  effeitos  legaes,  os  di- 

Slomas  conferidos  pela  Escola  de  Pharmacia 
eS.  Paulo,  sendo  validos  nos  estabeleci- 
mentos federaes  de  ensino  superior  os 
exames  nella  prestados. 


O  Sr.  Presidente  —  A  Commissão 
de  Instrucção  e  Saúde  Publica,  dando  pa* 
recer  sobre  este  projecto,  que  foi  hontom 
approvado  cm  1^  discussão,  offeroceu  um 
substitutivo,  que  entra  conjunctamente  em 
discussão  com  o  projecto. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Érico  Coelho. 


O  Sr.  Érico  Ooelbo 

palavra. 


Desisto  da 


O   Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Depu- 
tado Érico  Coelho  desistiu  da  palavra. 

Si  nenhum  outro  Sr.  Deputado  quer  filiar  i 
sobreoart.  1<>  do  projecto,  declaro  encerra- 
da a  dÍ£cus3ão.  (Pausa.) 

O  Sr.  Cândido  Rodrlg^ae» — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Oandido  I^odrig^ues  (*) 

—  Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para  sub- 
metter  á  considerando  da  Camará  e  da  ilius- 
trada  Commissão  de  Instrucção  Publica  uma 
emenda  que  melhor  accentua  o  pensamento 
que  presidiu  ao  substitutivo  apresentado  por 
esta  mesma  Commissão  ao  projecto  que  tive 

•to 

(*)  Ette  discai 80  Lão  foi  revisto  polo  orador. 


a  honra  de  submetter  á  consideração  da 
Casa,  tornando  validos  para  todos  os  effeitos 
legaes  os  diplomas  expedidos  pela  Hlscola  de 
Pharmacia  do  Estado  do  S.  Paulo. 

Digo,  Sr.  Presidente,  que  a  emenda  que 
apresento  melhor  accentua  o  pensamento 
que  presidiu  a  elaboração  do  substitutivo, 
porque  pelos  fundamentos  do  parecer  vê-se 
que  a  illustrada  Commissão  de  Instrucção 
Publica,  acceitando  a  idéa  contida  no  pa- 
recer, procurou  eliminar  do  projecto,  por 
mim  apresentado  qualquer  idéa  que  mesmo 
longinquamente  pudesse  ser  interpretada 
como  uma  sancção  a  exames  de  preparatórios 
quo  porventura  pudessem  ser  prestados  na- 
quelle  instituto  de  easino  superior  do  Estado. 
Sr.  Pi*esidente,  o  substitutivo  que,  aliás, 
t^ma  perfeitamente  claro  o  pensamento  que 
me  guiou  ao  apresentar  o  projecto,  por  isso 
que  offectivamento  ou  tinha  em  vista  que 
também  fossem  declarados  validos  os  diplo- 
mas expedidos  relativamente  aos  cursos  de 
odontologia  e  obstetrícia,  o  substitutivo  no 
8CU  art.  1<>,  parte  final,  diz  :  (Lê.) 

Penso,  Sr.  Presidente,  interpretar  me- 
lhor o  pensamento  da  iilustre  Commissão  de 
Instrucção  Publica,  apresentando  a  minha 
emenda  a  esta  ultima  parte  do  art.  l*. 

Effocti vãmente,  Sr.  Presidente,  tal  como 
se  acha  redigido  o  art.  I»,  parece-mo,  para 
ter  execução  a  disposição  noUo  contida, 
ainda  é  necessário  que  a  Escala  de  Phar- 
macia de  S.  Paulo  submetta  os  sou3  pro- 
grammas  de  ensino  d  approvação  do  Gover- 
no federal  e  quando  não  é  oste  o  pcosamento 
da  illustrada  Commissão  de  Instrucçã )  Pu- 
blica, segundo  declararam  o  seu  iilustre  re- 
lator, que  não  se  acha  premente,  e  o  seu 
1 1lustre  presiden  te . 

Effeectj vãmente,  Sr.  Presidente,  exami- 
nando os  programmas  de  ensino  da  Eicola 
de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  verltlcase  que 
elles  são  muito  mais  desenvolvidos  e  muito 
mais  completos  do  que  os  programmas  do 
ensino  federal. 

Nestas  condições,  exlgir-se  que  elles  sejam 
adstrictos  aos  programmas  federaes,  ô  di- 
minuir o  ensino  quo  se  professa  naquella 
Escola  de  S.  Paulo. 

E  depois,  Sr.  Presidente,  oomo  muito  bem 
so  diz  em  um  artigo,  ó  fazer  a  autonomia  do 
ensino,  a  liberdade  da  organização  desses 
programmas  da  Escola  de  Pharmacia  do  São 
Paulo. 

A  Illustrada  Commissão  de  Instruo^  Pu- 
blica, nas  razoes  com  que  fundamentou  o  seu 
parecer,  deixa  claramente  ver  quo  o  pro- 
gramma  de  erisino  daquelle  estabelecimento 
satisfaz  completamente  aos  intuitos  desse 
instituto.  O  ensino  ó  alli  ministrado  com  o 
máximo  eaprlcho,  com  o  máximo  cuidado  c 
com  o  máximo  desvelo. 


278 


ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  José  Eusébio  —  Disso  eu  posso  dar 
testemunho,  pois  tive  occasiao  de  obsemr 
em  S.  Paulo  o  zelo  com  que  é  ministrado  o 
ensino. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  Nestas  con- 
dições, Sr.  Presidente,  me  parece  que  a 
emendJa  que  ofTereço  ao  substitutivo  satisfaz 
plenamente,  vai  ao  encontro  mesmo  das 
justas  palavras  da  illustrada  Commissão  de 
Instrucção  Publica  ;  o,  Sr.  Presidente,  não 
me  retirarei  da  tribuna  sem  dar  publico 
testemunho  dos  meus  agradecimentos  á  illus- 
trada Commissão  de  Instruccão  Publica  pelos 
conceitos  altamente  elogiosos  emittidos  rela- 
tivamente áquelle  instituto  do  ensino  do 
Estado  de  S.  Paulo,  e  dovo  dizel-o,a  despeito 
da  suspeição  que  me  possa  attingir,  que  elle 
foi justo... 

O  Sr.  José  EusEBio^Muito  justo,  não  ha 
duvida. 

O  Sr.  Cândido  Rodrioues  —  ...  pois  é 
lemma  do  meu  Estado  que  a  diffusão  do  en- 
sino publico,  a  diffusão  do  ensino  profissional, 
causas  do  seu  desenvolvimento,  são  o  meio 
mais  seguro  para  que  esse  Estado  desassom- 
bradamente caminhe  na  estrada  do  pro- 
gresso. 

O  principal  objecto  do  seu  cuidado,  o 
principal  objecto  dos  seus  desvelos  e  ca- 
rinhos. . . 

O  Sr.  José  Eusébio— Muito  bem ;  o  Estado 
de  S.  Paulo  em  matéria  de  instruccão  pu- 
blica tem  servido  de  modelo  para  outros 
Estados  da  Republica. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— ...  é  o  des- 
envolvimento do  ensino.  E*,  portauto,  com 
verdadeiro  desvanecimento  que  ouço  o  aparte 
do  nobre  Deputado... 

O  Sr.  José  Eusébio— Faço  plena  justiça. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues—.  .  .affirmando 
que  o  Estado  de  S.  Paulo  neste  ramo  impor- 
tante do  serviço  publico,  qual  seja  a  in- 
struccão, tem  servido  de  norma  a  alguns 
dos  Estados  da  União,  e  dou  testemunho 
disto  por  isso  que  mais  de  um  governo  se 
tem  dirigido  ao  nocso,  daquelle  Estado,  soli- 
citando programmas  e  methodos  de  ensino 
das  nossas  escolas  e  faculdades. 

^ssim,  Sr.  Presidente,  o  Estado  de  São 
Paulo  vê  com  o  maior  desvanecimento  o 
reconhecimento  da  illustrada  Commissão  de 
Instruccão  Publica  dos  esforços,  dos  carinhos 
e  dos  desvelos  que  emprega,  cuidando  deste 
i  mportantissimo  ramo  da  aiministra(^o  pu- 
blica. Essa  illustrada  Commissão  pôde  estar 
certa  de  que,  sanecionando  com  o  seu  voto 
o  projecto  que  tive  a  honra  de  submetter  & 
6iia  consideração,  pratica  um  acto  de  summa 


justiça,  concorrendo  para  a  diíTusão  do  en- 
sino e  para  que  se  desenvolva  um  instituto 
que,  graças  ã  sabia  orientação  do  governo  de 
S.  Paulo,  se  tem  desenvolvido  de  tal  modo 
que  a  Escola  de  Pharmacia  vae  alcançar  da 
Camará  dos  Deputados  a  distincção  que  Já 
mereceu  a  nossa  Escola  Polytechnica. 

y.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  e  vae  nisto 
uma  ligeira  resposta  ao  voto  discordante  do 
nobre  Deputado  membro  da  Commissão  de 
Instruccão  Publica,  que  S.  Ex.,  nas  ligeiras 
palavras  com  que  fundamentou  o  seu  voto 
vencido,  declarou  que  na  lei  de  equiparação 
dos  institutos  de  ensino  estava  abrangido 
o  reconhecimento  ou  a  equiparação  da  Es- 
cola de  Pharmacia  de  S.  Paulo. 

Eu  faria  notar  a  V.  Ei.  que  o  caso  ô  per- 
feitamente idêntico  ao  do  reconhecimento 
dos  titules  da  Escola  Polytechnica  de  São 
Paulo. 

De  facto,  nós  organizamos  a  Escola  Poly- 
technica de  S.  Paulo  segundo  moldes  com- 
pletamente diversos  daquelles  qne  regulam 
os  cursos  polytechnicos  federaes,  e  essa  es- 
cola pôde  ser  reputada  hoje  a  primeira  da 
America  do  Sul,  pela  perfeição  de  seus  me- 
thodos de  ensino,  de  seus  laboratórios  e  pelo 
estudo  pratico,  technico  e  theorico  que  alií 
se  faz. 

Em  attenção  a  essa  organização  excepcio- 
nal, a  Camará  dos  Deputados  acceitou  um 
projecto,  que  ó  hoje  lei  da  Republica,  reco- 
nhecendo validos  para  todos  os  effeitos  legaes 
os  diplomas  daquella  escola. 

O  caso  é  perfeitamente  idêntico.  Apenas, 
em  logar  de  se  tratar  de  um  instituto  pura- 
mente estadual,  trata-se  de  um  instituto, 
como  muitos  outros,  devido  á  iniciativa  par- 
ticular, á  qual  o  governo  dd  S.  Paulo,  como 
soe  acontecer  sempre  em  relação  a  serviços 
de  utilidade  publica,  patrocinou  e  ampa^rou. 
E*  assim  que  aquelle  instituto  de  ensino  é 
fortemente  subvencionado  pelo  Estado  de 
S.  Paulo  e  ó  fisoalizado  pelo  director  do  ser- 
viço sanitário,  isto  é,  pela  primeira  auto- 
ridade medica  do  mesmo  Estado. 

Vê-se,  pois,  que  são  ezcepcionaes  as  con- 
dições do  estabelecimento  de  que  agora  tra- 
tamos, como  excepcionacH  o  eram  as  da 
Escola  Polytechnica,  cujos  títulos  foram  re- 
conhecidos por  lei  especial  do  Congresso. 

A  hypothese  é  a  mesma,  e  foi  assim  pen- 
sando que  submetti  á.  consideração  da  Casa 
o  projecto  que  ora  nos  occupa. 

Como  disse,  Sr.'  Presidente,  a  emenda  que 
apresento  apenas  torna  mais  claro  o  pensa- 
mento da  illustrada  Commissão  de  Instruccão 
Publica;  reconhecida,  como  foi  por  essa 
Commissão,  a  excellencia  dos  programmas 
de  ensido  da  Escola  de  Pharmacia  de  São 
Paulo,  eu  apenas  exijo  na  emenda  que  taes 
programmas  sejam  mantidos  o  que,  quando 
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por  qualquer  circumstancia  tenham  do  ser 
alterado,  não  o  possam  ser  sem  autorização 
do  Governo  Federal* 

Deste  modot  indo  ao  encontro  da  distineta 
Commissãoy  esclareço  perfeitamente  o  pensa- 
mento a  que  ella  obedeceu  na  elaboração  de 
seu  substitutivo.  (Muito  bem;  muito  bem,  O 
orador  è  muito  comprimentado^) 

Vêem  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão,  com  o  pro- 
jecõ),  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  24i  A,  de  Í904 

Substituamse  as  palavras  «submettendo 
03  seus  diíferentes  cursos  aos  programmas 
offlciaes»  polas  seguintes:  Não  podendo  os 
actuaes  programmas  de  ensino  ser  alterados 
sem  autorização  do  Governo  Federal. 

Sala  das  sessões  13  de  dezembro  de  1904.— 
Cândido  Rodrigues, 

Onde  convier: 

Das  mesmas  vantagens  gosará  a  Escola  de 
Odontologia  do  Instituto  Granbery,  de  Juiz 
de  Fora. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1904. 
—  Carlos  Peixoto  Filho. —  Érico  Coelho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  2*  discussão  o  art.  1^  e  successi vã- 
mente os  demais  artigos  do  projecto  n.V41A, 
de  1904,  reconhecendo  como  de  caracter  of- 
ficial  em  todo  o  território  da  União,  para 
todos  os  eíTeitos  legaes,  os  diplomas  confe- 
ridos pela  Escola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo, 
sendo  válidos  nos  estabelecimentos  federaes 
de  ensino  superior  os  exames  neila  presta- 
dos,  ficando  adiaJa  a  votação. 

São  suocessivamente,  sem  debate,  encerra- 
dos os  arts.  l^  2«  e  3*  do  projecto  n.  295  A, 
de  1904,  âxando  o  numero,  classe  e  venci- 
mentos do  pessoal  do  Lazareto  de  Tamandarô, 
ficando  o  serviço  sob  a  direc^^o  do  inspector 
do  29  districto  sanitário  da  Republica,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E'  annuneiada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  315,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  24:Ô86$034,  ouro, 
e  913:3I6$796,  papel,  para  effèctuar  o  paga- 
mento das  dividas  de  exercidos  findos  con- 
stantes da  relação  que  indica. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annuneiada  a  3*  discussão  do  projecto 

n.  297,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 

•  ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 


Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  60:826^955  para  pagamento  ao  enge- 
nheiro Alfredo  Novis  de  uma  indemnizaçSo 
pela  reduc^  de  25%  nos  fretes  da  Estrada 
de  Ferro  de  Batnrité,  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  3.684,  de  19  de  junho  de  1900,  no 
periodo  de  19  da  junho  de  1900  a  29  de 
abril  de  1901. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annuneiada  a  2*  discussão  do  projeeto 
n.  289  A,  de  1904,  concedendo  a  pensão 
mensal  de  500$,  repartidamente,  k  viuva  e 
filhos  do  tenente-coronel  Innocencio  Fa- 
brício Ferreira  de  Mattos,  com  pareceres  das 
Commissões  de  Pensões  e  Contas  e  de  Orça* 
mento,  e  substitotivo  offerecido  pela  pri- 
meira. 

O  Sr.  Prealdente—Tem  a  palavra 
o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Erlco  Ooellxo  —  Sr.  Presi- 
dente, em  data  de  29  de  outubro  do  corrente 
aano  tive  a  honra  de  subscrever  um  pro- 
jecto que  mereceu  assignatura  de  todos  os 
representantes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
nesta  Casa,  assegurando  á  veneranda  mãe 
de  SUva  Jardim,  que  se  acha  em  estado  de 
viuvez  e  extrema  penúria,  a  módica  pensão 
de  1:800$  annuaes. 

Está  exgottado  o  prazo  regimental  sem  que 
a  honrada  Commissão  de  Pensões  e  Contas 
se  dignasse  emittir  seu  parecer  a  respeito  da 
matéria,  razão  por  que  tomei  a  liberdade 
de  propor  aos  meus  companheiros  de  repre- 
sentação fiuminense  que  transformássemos  o 
projecto  em  uma  emenda  ao  que  esta  em  dis- 
cussão sob  o  n.  289  A,  do  corrente  anno. 

E*  essa  a  emenda  que  vou  mandar  a  Mesa. 
{Muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discusoão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  289  A,  de  Í904 

Accrescente-se  o  seguinte : 

Fica  também  assegurada  a  pensão  vitalícia 
de  1:800$,  annualmente,  a  D.  Pelismiaa 
Leopoldina  de  Mendonça  Jardim,  veneranda 
mãe  de  Silva  Jardim,  o  propagandista  da 
Republica,  de  saudosa  memoria. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1904. 
^Erico  Coelho. — Carlos  Teixeira  Brandão, — 
Galvão  Baptista, — João  Baptista, —  Mauricio 
de  Abreu, — Henrique  Borges, -^Pereira  lAma, 
— PauUno  de  Souza. —  FideUs  Alves .  ^^iha 
Castio» 
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Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  são 
successivamenle  sem  debate  encerrados  em 
2*  discussão  os  arts.  1*,  2»,  3«  e  A""  do  pro- 
jecto n.  289  A,  de  1904,  concedendo  a  pensão 
mensal  de  500$,  repartidamente,  ã  viuva  e 
filhos  do  tenent9-coronel  Innocencio  Fabrício 
Ferreira  de  Mattos,  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Pensões  e  Contas  e  de  Orçamento 
e  substitutivo  offerecido  pela  primeira, 
ficando  adiada  a  votagão  ató  que  a  Commis- 
sao  de  Orçamento  dê  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  peio  Sr.  Érico  Coellio. 

E'  annuncixda  a  2^  discussão  do  project^ 
n.  57  A,  de  190á,  instituinio  o  subsidio  d 
10:000$,  por  um:i  só  vez,  a  cada  uma  das  so' 
ciedadLes  que  pertencerem  á  Confederação  do 
Tiro  Braàleiro,  com  pareceres  das  Commis- 
sões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento. 


O  Sr.  Presidente  ~  A  este  pro- 
jecto a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
por  occasião  de  estudal-o,  apresentado  pelo 
Sr.  Germano  Hassiocher  e  outros,  oífereceu 
diversas  emendas,  que  entram  agora  em 
discussão  com  o  projecto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  são  successi- 
vãmente,  sem  deb:ite,  encerrados  em  2^  dis- 
cussão os  arts.  10,  2*»,  S*»,  4»,  b\  6»,  T*  o  8o  do 
projecto  n.  57  A,  de  1904,  instituindo  o  sub- 
sidio de  10:000$,  por  uma  só  vei,  a  cada  uma 
das  sociedades  que  pertencerem  á  Confede- 
rado do  Tiro  Braziieiro,  com  pareceres  das 
CommissOes  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento, ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  176  A,  de  1904,  estabelecendo  que  a  Alfan- 
dega da  Parahyba  passará  a  ser  regulada 
pela  tabeliã  L,  relativa  á  de  Santa  Catharina, 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de 
Orçamento. 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discus^k)  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í76  A,  de  i904 
Ao  substitativo  da  Commissão  de  Orçameato 

Onde  convier: 

Art.  Fica  creado  mais  um  logar  de  fiel 
de  thesoureiro  na  Alfândega  do  Rio  Grande, 
com  vencimentos  iguaes  aos  attribuidos  por 
lei  ao  fiel  jã  existente. 

Sala  das  sessdes,  13  de  dezembro  de  1904. 
— James  Darcy. 

Em  seguida  íâo  successivamenle  sem  de- 
bate encerrados  em  2»  disousno  os  arts.  {• 
e  2o  do  projecto  n.  176  A,  de  1904,  estabele- 
cendo que  a  Alfimdega  da  Parahyba  panará 


a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  relativa  â  de* 
Santa  Catharida,  com  parecer  e  substitutivo 
da  Commissão  do  Orçamento,  ficando  adiada 
a  votação  ató  que  a  CommissAo  de  Orçamento 
dô  parecer  sobre  a  emenda  offerecida. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecta 
n.  299,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ezcutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  80:113$948  para  pagamento  ao 
marechal  reformado  Rufino  Enéas  Gustavo 
Galvão  da  importância  das  differenças  de 
vencimentos  entre  o  posto  de  marechal  e  o 
de  general  de  divisão,  de  accordo  com  a  sen*- 
tença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  270  A,  de  1904,  dispensando  o  resto  do 
tempo  que  falta  ao  Externato  Aouino  para 
completar  os  dous  annos  de  nscalizaçãa 
prévia  exigida  pelo  art.  306  do  Código  de 
Ensino. 

Vêem  ã  Mesa,  mlo  lidas,  apoiadas  e  pjstas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  270  A,  de  Í904 

Onde  convier  : 

Art.  Igual  favor  ó  concedido  ao  Col- 
logio  Granbery,  de  Juiz  de  Fora,  em  Minas 
Geraeâ. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1904. 
^Erico  Coelho. ^Carlos  Peixoto  Filho. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Igual  favor  ó  concedido  ao  Collegio  Dio- 
cesano de  Diamantina,  em  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1904.— 
Carvalho  Britto, 

Ningem  nedindo  a  palavra,  é  encerrada  a. 
discussão  do  art.  1«  e,  em  seguida,  a  da 
art.  2»  do  projecto,  cuja  votação  fica  adiada. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  277  A,  de  1904,  sobre  a  emenda  apre- 
sentada na  2*  discussão  do  projecto  n.  277,. 
deste  anno,  que  fixa  o  numero,  classes  e  ven- 
cimentos dos  empregados  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores,  e  dando  outras  provi* 
dencias. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  8r«  Tliomaz  Cavalcanti  diz. 

que  vem  á  tribuna,  não  só  para  justificar  as 
emendas  que  apresentou  ao  projecto  em  dis- 
cussão, visto  a  honrada  Commissão  de  Or- 
çamento não  as  ter  acceito,  como  paia  re* 
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sponder  ao  honrado  Deputado  por  Minas  Ge- 
raes,  que  se  occapou  do  assumpto  quando  em 
segunda  disciiss&o* 

S.  Ex.  nessa  occasiao,  justificando  o  pro- 
jecto, declarou  que  á  proporão  que  o  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  diminuo 
seu  pessoal,  desde  1859,  até  hoje,  os  outros 
Ministérios  augmentavam-n*o. 

Contestou,  em  parte,  a  S.  Ex.,  promet- 
tendo  mostrar  o  equivoco  em  que  laborava 
S.  Ex.,  o  que  ora  faz,  procurando,  ligeira- 
mente historiar  o  que  tem  occorrido  desde 
a  epóca  citada  pelo  nobre  Deputado  até 
hoje.  A  tendência  de  todas  as  repartições 
publicas,  desde  1859  até  hoje,  tem  sido  de 
diminuir  o  seu  pessoal  —  e  a  Gamara  veri- 
ficará o  que  afflrma  pela  exposi^o  historíca 
que  vao  fazer  das  diversas  reformas  das  Se- 
cretarias de  Estado  durante  esse  espaço  de 
tempo. 

Gomprehende  quanto  ô  enfadonha  uma  ex- 
posi^o  desta  ordem,  e  o  pouco  interesse  que 
traz  para  os  Annaes  desta  Gamara;  mas  oor- 
ria-lhe  o  dever  de  dar  resposta  ao  nobre 
Deputado  e  para  que  fosse  caoal  e  completa 
precisava  trazer  á  Gamara  dos  Depu- 
tados todos  os  dados  elucidativos,  o  que  faz. 

Em  virtude  da  lei  563,  de  4  de  fuiho  de 
1850,  foi  o  Governo  autorizado  a  reiormar  o 
Thesouro  Publico,e  as  Thesonrarias  de  Fazen- 
da; o  em  virtude  do  decreto  n.  781,  de  10  do 
setembro  de  1854,  foi  o  Governo  autorizado  a 
reformar  as  Secretarias  de  Estado—Império, 
Justiça  e  a  dos  Estrangeiros;  reformaiido  a 
Secretariado  Império  pelo  decreto  n.  2.368, 
de  5  de  março  de  l859,dividindo  em  nove  sec- 
ções com  54  ÍUnccionarios ;  a  da  Justiça  pelo 
decreto  2.350,  de  5  de  fevereiro  de  1859,  divi- 
dindo em  cinco  secções  com  59  flinccionarios, 
e  a  dos  Estrangeiros  pelo  decreto  n. 2. 353,  de 
19  de  fevereiro  de  1859,  dividindo  em  três 
secções  com  34  funccionarios. 

Pelos  decretos:  n.  874,  de  23  de  agosto  de 
1856,  foi  concedida  autorização  ao  Governo 
para  reformar  a  Secretaria  dos  Negócios  da 
Marinha,  ede  o  n.  1.042,  de  14  de  setem- 
bro de  1859,  autorizou  o  Governo  reformar 
da  Secretaria  dos  Negócios  da  Guerra,  as 
quaes  foram  reformadas,  sendo  a  Secretaria 
da  Marinha  pelo  decreto  2.359,  de  19  de  fe- 
vereiro de  1859,  ficando  com  três  secções  e  25 
íúnccionorios  e  a  da  Guerra  pelo  decreto 
n.  2.677,  de  27  de  outubro  de  1860,  ficando 
com  quatro  directorias  e  cada  uma  delias 
com  três  secções. 

Em  1860,  por  decreto  n.  1.067,  de  28  de 
julho,  o  Governo  foi  autorizado  a  organizar  a 
Secretaria  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  e  a  reformar  as  Secretarias  do 
Império  e  Justiça,  por  terem  que  sahir  dessas 
duas  secretarias  diversos  funcionários  para  a 
nova  secretaria  que  foi  creada  pelo   decreto 

Vo(.  VIII 


n.  2.748,  de  16  de  fevereiro  do  1861,  tendo 
quatro  directorias  com  50  fUnccionarios. 

O  Sr.  Presidente— Havendo  numero  legal 
de  Srs.  Deputados  para  as  votações,  peço  ao 
nobre  Deputado  para  interromper  o  seu  dis- 
curso. 

O  Sr.  TH0MÂ.Z  Cavalcanti— Sim,  senhor. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Enéas  Martins,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Eusébio,  Ur- 
bano Santos,  Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu, 
João  Gayoso,  Bezerril  Fontenelle»  Francisco 
Sá,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Trindade,. 
Abdon  Milanoz,  Teixeira  de  Sá,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Pedro  Pernambuco,^ 
Rodrigues  Dória,  Domingos  Guimarães, 
Neiva,Frota,  Félix  Gaspar,Eugenio  Tourinho, 
Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Ber- 
nardo Horta,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma« 
chado.  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Bellsarío 
de  Souza,  Bezamat,  Henrique  Borges,  Fran- 
cisco Veiga,  Carlos  Peixoto  Filho,  Calogeras, 
Sabino  Barroso,  Camillo  Prates,  Valois  de 
Castro,  Amaral  César,  José  Lobo,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Costa  Xetto,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Elizeu  Guilherme, 
Germano  Hasslocher  e  Victorinp  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Paula  Guimarães,  Wanderley 
de  Mendonça,  Raymundo  Nery,  Arthur 
Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Mi- 
randa, António  Bastos,  Sérgio  Saboya,  Pe- 
reira Reis,  Walfredo  Leal,  José  Marcellino, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Arthur 
Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de 
Andrade,  Arrozellas  Galvão,  Joviniano  de 
Carvaltio,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Re- 
bello,  Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramoj,  Marcolino 
Moura,  Corrêa  Dutra  ,  Fidelis  Alves,  Júlio 
Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz,  Penido  Filho,  David  Cam- 
pista, Francisco  Bernardino,Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Pilho,  Carlos  Ottoni,. 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olefi^ario  Maciel,  Pádua  Rezende,  Je- 
suino  Cardoso,  Arnolpho  Azevedo,  Leite  de 
Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,. 
Rodolpho  Miranda,Bemardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Abdon  Baptista,  Marçil  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Correia  e  Cam- 
pos Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Dias 
Vieira,  Virgilio  Brigido,  Eloy  de  Sousa,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Epaminondas  Gracinda, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Moreira 
Gomes,  José  Monjardim,  Laurindo  Pitta, 
Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  Junqueira,  As^ 
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tolpho  Datra,Garneiro  de  Rezende,  Bernardes 
de  Faria,  Lamoanier  Godofredo,  CamiLlo 
Soares  Filho,  Costa  Júnior,  Francisco  Malta, 
Barbosa  Lima,  Domingos  Mascarenhas,  Al- 
íbodo  Varela  e  Homem  de  Carvalho. 

O  Sr.  Presidente  —  Havonio  nu- 
mero legal,  vaese  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
qne  se  acham  sobre  a  mesa. 

E*  sem  debate  approyada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  263  D,  de  1904,  fixando  a  des- 
peza  do  Orçamento  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercício  de  1005. 


O  Sr.  Presidente- 

ser  enviado  ao  Senado. 


•O  projecto  vao 


O  @r.  Oassiano  do  P9'a.sei- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
cheffa  ao  meu  conhecimento  que  deu  en- 
trada na  Secretaria  da  Gamara  o  projecto 
que  profoga  o  estado  de  sitio  na  Capital  e 
Mthero^  por  mais  trinta  dias. 

Acreditando  que  é  uma  medida  de  alto 
alcance  e  de  necessidade  immediata  em  ser 
attendida  pelo  Congresso  Nacionalize  tanto 
assim  que  a  outra  Casa  do  parlamento  a 
votou  em  2»  e  3^  discussão,  de  hoatem  para 
hoje— tendo  em  vista  a  mensagem  dirigida 
ao  Congresso  pelo  honrado  magistrado  que 
preside  a  Republica,  requeiro  a  V.  Bx.  que 
consulte  á  Casa  sobre  si  concede  urgência 
para  que  seja  lido  o  projecto  vindo  do  Se- 
nado, sendo,  em  consequência,  enviado  com 
a  máxima  urgência  á  Commissão  de  Legis- 
lação e  Justiça  para  que  sobre  elle  interponha 
o  seu  parecer. 

Consultala  a  Gamara,  é  concedida  a  ur- 
gência pedida. 


O  Sr.  Bricio  Filbo  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  À  verificação,  reconhece-se 
terem  votidoa  fovor  106  Srs.  Deputados  e 
contra  2 ;  total,  108. 

O  Sr.  Presidente  —  A*  vista  da 
decisão  da  Gamara  approvando  o  requeri* 
mento  de  urgência  do  Sr.  Cassiano  do  Na- 
cimento,  a  Mesa  vae  mandar  proceder  ã  lei- 
tura do  projecto  enviado  pelo  Senado. 

O    Sr.    iklencar    Ouima^r&es 

(io  Secretario)  procede  À  leitura  do  seguinte 

Offlcio: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  S^ado,  de  hoje, 
transmittindo  a  esta  Gamara  o  projecto  do 
Senado  que  proroga  por  30  dias  o  estado  de 
sitio,  decretado  pela  lei  n.  1.270,  de  16  de 
novembro  deste  anno. 


O  Sr.  Presidente  —  Opportuoa- 
mente  será  enviado  á  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

£*  annuncia<la  a  continuando  da  votação  do 
projectou.  133  A,  de  1904,  declarando  da 
competência  do  chefe  de  policia  e  dos  dele- 
gados do  Districto  Federal  processar  ex^fficio 
os  delictos  definidos  noj  arts.  277  e  278  do 
Código  Penal,  e  dando  outras  providencias, 
com  x>arocer  e  emenda  da  maioria  da  Com- 
missão de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
evoto  em  separadio  do  Sr.  £stevam  Lobo 
(1»  discussão). 

O  Sr.Oernarclo  de  Oampos— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Pre0idente~Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bernardo  de  Gampoa 

{jpela  ordem)  —  Sr.  Presidente,si  não  fosse  o 
violento  discurso  proferido  em  sessão  de 
2  do  corrente  polo  nobre  Deputado  represen- 
tante de  Pernambuco,  o   Sr.  Bricio  Filho... 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Nunca  proferi  utn 
discurso  tão  pacifico  ! 

O  S  R.  Bernardo  de  Campos—.  ..  sobre  o 
projecto  que  se  vae  votar,  provavelmente  eu 
não  teria  necessidade  de  occupar  a  preciosa 
at tenção  da  Gamara. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Não  está  em  dis- 
cussão o  projecto. 

O  Sr.  Bernardo  db  Campos—...  aâmde 
encaminhar  a  votação.  Entretanto,  tão 
capciosa  foi  a  argumentação  de  S.  Ex.,  tão 
ardilosa  a  forma  por  que  S.  Ex.  procurou 
iniciar  o  debate  do  projecto,  tão  hábil  é  o 
modo  pelo  qual  S.  Ex.  costuma  delinear  o 
plano  de  suas  campanhas  parlamentares, 
que  eu  receio  que  as  suas  p  uavras  possam 
trazer  alguma  duviàaaoespirito  dosSonhores 
Deputados  quanto  á  maneirado  votar. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Receio  vão. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos—  S.  Ex.  af- 
firmou,  porém  absolutamente  não  provou... 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  quo  não  pôde  discutir  a  matéria. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos— Kstou  ape- 
nas encaminhando  a  votação,  procurando  es- 
clarecer o  assumpto. 

Dizia  eu  que  S.  Ex.  afflrmou,  mas  absoluta- 
mente não  provou,  que  o  projecto  é  perigoso, 
attentatorio  das  liberdades  publicas,  trazendo 
emsioanniqnUamentodeiodas  as  garantias 
de  que,  segundo  S.  Ex.,  gozávamos  na  monar- 
chia ;  isto  porque  S.  Ex.  entende  que  o  pro* 
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.  jectotira  ao  Poder  Jadiciario  attribaiç5eB  que 
lhe  são  privativas,  que  lhe  sao  próprias, 
para  conferil-as  á  policia. 

Não  sendo  este  o  momeato  opportuno  para 
discutir,  para  analjsar  amplamente  o  pro- 
jectOt  o  que  farei  nas  discussões  subsequentes, 
respondendo,  uma  por  uma,  ás  objecções  de 
S.  £x.,  entendo,  entretanto,  de  meu  dever 
declarar  á  Gamara  quo  o  projecto  não  faz 
mais  do  que  attender  tão  somente  á*s  dispo* 
sições  já  existentes  em  nossa  legislação. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  não 
pense  que  estou  discutindo  o  projecto  ;  estou 
encaminhando  a  votação  ;  e  creio  que  uso 
do  mesmo  direito  de  quo  muitos  Srs.  Depu- 
tados tjem  usado,  com  a  acquiescencia  da 
Mesa. 

Diz  o  ârt.  1<>  do  projecto  que  compete  ao 
ehefe  de  policia  e  a  seus  delegados  no  Dis- 
tricto  Federal  processar  ex-officio  os  delictos 
definidos  nos  arts.  277  e  278  do  Código  Penal. 
Essa  attribaição  de  processar,  expressão  que 
é  tomada  em  seu  sentido  genérico,  acha-se 
limitada  pelos  paragraphos  1"  e  â». , . 

O  Sr.  PRESiDENTE—Chamo  a  attenção  do 
nobre  Deputado:  não  pôde  continuar  a  dis- 
cutir a  matéria. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos— Estou  apenas 
encaminhando  a  votição;  mas,  em  obediência 
a  V.Ex.,  vou  concluir. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  declarou  ainda  hontem 
que  o  projecto  procura  tirar  ao  Poder  Judi- 
ciário attribuiçoes  que  lhe  são  próprias  para 
oonferilas á  policia. 

Absolutamente  não  ó  ^te  o  pensamento 
do  projecto.  Este  não  faz  mais  do  que 
dar  á  policia  as  attribuiçoes  que  lhe  são  pró- 
prias, fazendo  com  que  ella  investigue,  reúna 
todas  as  provas  do  delicto,  entregando  o 
julgamento  do  mesmo  ao  Poder  Judiciário, 
perante  o  qual  o  delinquente  tem  a  garan- 
tia de  requerer  as  diligencias  quo  julgar  con- 
venientes á  sua  defesa. 

Portanto,  o  meu  projecto  não  dá  absoluta- 
mente á  policia  direito  algum  de  julgar, 
o  que  ó  attribuiçãu  do  Poder  Judiciário, 
mas  apenas  a  competência  de  investigar  as 
provas  do  delicto  para  desço berU  dos  seus 
autores  e  cúmplices  e,  assim  procedendo, 
ella  não  sahe  da  esphera  que  lhe  ó  traçada 
por  principies  expressos  da  nossa  legislação. 

E*  claro,  pois,  que  o  projecto  não  fere  as 
garantias  que  devemos  defender  e  que 
oizem  respeito  ás  attribuiçoes  que  são  pri- 
vativas do  Poder  Judiciário. 

Tenho  conclaido.  {Muito  bem.) 

O  Si*.  Estevam  I^obo  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  simplesmente  para  enca- 
minhar a  votação,  sem  desencaminhal-a,  ve- 
nho, como  autor  do  voto  vencido  no  seio  da 


Commissão  de  Constttuição,  Legislação  e  Jus- 
tiça,oppôr  algumas  observações  em  contrario 
ás  substanciosas  considerações  que  acabam 
de  ser  produzidas  pelo  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo,  autor  do  projecto. 

Peço  licença  para  chamar  a  attenção  da 
Camará  para  o  seiguinte  decisivo  argumento: 
é  que  a  medida  agora  apresentada  se  acha 

Í>erfeitamente  prevista  em  um  projecto  de 
ei  que  está  em  andamento  no  Senado,  no 
qual  se  providencia  sobre  os  casos  de  expul- 
são de  estrangeiro,  entre  os  quaes  o  de  leno- 
iinio. 

Assim  sendo,  aquelle  projecto,  que  teve 
iniciativa  nesta  Camará,  aqui  longamente 
debatido,  estabeleceado  providencia  sobre  a 
matéria  do  actual  projecto,  torna  este  per- 
feitamente dispensável. 

De  outro  lado,  Sr.  Presidente,  o  projecto 
do  honrado  Sr.  Bernardo  de  Campos  dá  com- 
petência á  policia  em  matéria  judiciaria,  o 
que  é  de  todo  contrario  á  doutrina  jurídica 
e  à  pratica  legislativa. 

As  medidas  consignadas  no  actual  pro- 
jecto- são,  por  isáo,  de  todo  o  ponto  attenta- 
torias  das  liberdades  constitucionaes  (Apota- 
doSy  não  apoiados .  ApaHes»  O  Sr.  Presidente 
reclama  attenção») 

Sr.  Presidoute  releve-me  a  tempestade 
de. . .  palavras  em  que  me  vi  envolvido  ;  a 
razão  ó  que  o  nobre  Deputado  de  S .  Paulo 
sustentou  tão  ardorosamente,  seu  projecto, 
que  me  vejo  obrigado  também  a  este  tem- 
pestuoso debate. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos  —  Está  dis- 
cutindo a  matéria.  {Apoiados  enão  apoiados.) 

O  Sr*  Estevam  Lobo  —  V.  Ex.  não  ô  ge- 
neroso, porquanto  V.  Ex.  é  que  discutiu 
amplamente  a  matéria. 

Mas,  continuo  a  encan)inhar  a  votação 
para  dizer  á  Camará  que  em  contrario  a  idéa 
do  piojecbo  já  se  havia  pronunciado  Josó  de 
Alencar,  no  antigo  regimen,  medida  esta  por 
elletixa da  de— monstro  jurídico.  (Apartes*) 

E  tanto  maior  valor  tem  esta  opinião, 
quanto,  é  sabido,  que  José  de  Alencar  per- 
tencia a  velha  escola  conservadora. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  acolhendo-me  a 
esta  sombra  augusta  da  nossa  litteratura  e 
das  nossas  lettras  jurídicas,  e  de  accordo  com 
outras  eminentes  autoridades,  que  já  tive 
occasião  de  referir  no  meu  dosenvolvido  voto 
vencido,  julgo  dever  sor  rejeitado  o  actual 
projecto. 

O  Sr,  Bernardo  de  Campos—  Citarei  ou- 
tras opiniões. 

O  Sr.  Estevam  Lobo—  Ha  opinião  e... 
opinião. 

Nestes  termos,  Sr.  Presidente,  amparado 
com  a  tr.\dição  de  José  de  Alencar,  absola- 
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tamente  insuspeita  a  esta  Camará,  eu  ap- 
pellopara  os  sentimentos  iiberaes  da  Casa,  no 
sentido  dQ  oondemnar,  desde  já,  tão  mon- 
struoso projecto  de  lei.  {Muito  bem^  muito 
bem.  Apoiados  e  não  apoiados *) 

O  8r.  Drfcio  Fillio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  duas  palavras  apenas,  no 
sentido  de  encaminhar  a  votação. 

Sioto-me  bem,  yendo  que  nSo  sou  o  único 
a  adduzir  considerações  contra  o  projecto. 

Na  occasião  competente  discuti  com  toda 
a  calma,  e  o  iUustrado  representante  de  São 
Paulo  acaba  de  dizer  que  o  meu  discurso  foi 
violento  e  ardiloso  1 

Mas  S.  Ex.  não  disse  onde  estava  a  violên- 
cia e  o  ardil. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos  —  Direi  op; 
portunamente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Violência  ó  aquillo 
que  o  projecto  quer  ílsizer  (apoiados  e  não 
apoiados;  apartes»  O  Sr,  Presidente,  fazendo 
soar  os  tympanos^  reclama  attenção)  ;  violenta 
é  a  disposição  que  elle  contém,  retirando 
ítincçoes  do  Poder  Judiciário,  para  passal-as 
ás  autoridades  policiaes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Quem  contou 
isto  a  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Que  diz  o  art.  1« 
do  prometo  f  Que  ó  da  competência  do  chefe 
de  policia  e  delegados  no  Districto  Federal 
processar  ex-officio  os  delictos  definidos  nos 
arts.  277  e  278  do  Código  Penal. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  ~  E  adeante  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —O  projecto  diz  que 
isto  ô  da  competência  dessas  autoridades, 
por  que  ?  Poraue  até  agora  essa  faculdade 
era  das  autoridades  policiaes  ?  Não  ;  si  assim 
fosse  não  se  teria  necessidade  de  dizer  que  o 
processar  ex^officio  os  delictos  definidos  nos 
arts.  277  e  278  era  da  competência  do  chefe 
de  policia  e  dos  delegados  do  Districto  Fe- 
deral. 

Essa  disposição  que  se  verifica  no  art.  P 
do  projecto  quer  dizer  que  a  competência 
de  que  ahi  se  cogita,  era  de  alguma  outra 
autoridade  e  passa  agora  para  á  autoridade 
policial.  (Apoiados,) 

Qual  era  essa  outra  autoridade  que  tinha 
tal  competência  ?  Não  podia  deixar  de  ser  a 
judiciaria. 

Lo^o,  o  que  o  projecto  vem  estabelecer  é 
que  de  agora  em  deante  a  faculdade  de  pro- 
cessar os  delictos  definidos  nos  artigos  cita- 
dos do  Código  ^<^nal  deixe  de  ser  do  Poder 
Judiciário  para  passar  á  policia.  (Muito 
bem,) 


O  Sr.  Gex-mano  Hasslocher 

(pela  ordem)— Sr,  Presidente,  não  pretendo 
protellar  a  votação  desse  projecto  ;  mas  não 
posso  deixar  de  produzir  alguns  argumentos 
em  sentido  contrario  ao  que  acaba  de  apre- 
sentar o  honrado  deputado  por  Pernambuco. 

Estou  na  obriga^  de  assim  proceder  por- 
que sou  um  dos  signatários  de  parecer  que 
opinou  pela  accei tacão  do  projecto. 

Neste  projecto,  não  ha  cousa  alguma  do 
onde  se  possa  deprohender  preterição  de 
formalidades  de  modo  a  comprometter  a 
defesa  das  pessoas  processadas. 

Elle  tem  por  fim  cohibir  um  dos  crimes 
mais  nefandos  o  vergonhosos  praticados  im- 
punemente na  nossa  sociedade.  (Ha  diversos 
apartes,   O  Sr,  Presidente  reclama  attenção ^) 

Os  caftens  teem  encontrado  ató  hoje,  nas 
malhas  da  lei,  meios  de  escaparem  á  repres- 
são legal. 

Procuramos  estabelecer  na  nossa  legisla- 
do um  processo  simples  e  i*apido,  garanti- 
dor  da  moralidade  publica,  tantas  vezes 
offeniida  por  esses  estrangeiros  que  vêem 
para  aqui  fazer  a  mercancia  da  mulher 
Branca. 

Pelo  projecto,  a  ^licia  apenas  faz  o  pro- 
cesso, como  preliminar,  sendo  depois  re- 
mottido  ao  respectivo  pretor,  onde  o  caften 
tem  occasião  de  se  defender,  de  requerer  as 
diligencivs  legaes,  que  tiver  por  convenientes 
á  sua  defesa.  Ainda  mais.  Do  julgamento, 
cabe  appeliação  para  a  Camará  Criminal  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal.  (  f^a  muitos 
apartes  que  interrompem  o  orador  durante 
alguns  minutos,  O  Sr,  Presidente  reclama 
insistentemente   attenção,) 

Vê,  Ex.  Sr.  Presidente,  que  assim,  inter- 
rompido pelos  mais  violentos  apartes,  não 
posso  ser  breve. 


O  Sr.  Prbsidente  *  Poço  mais  uma  vez 
aos  nobres  Deputados  que  não  interrompam 
o  orador,  que  está  apenas,  encaminhando 
a  votação. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Senhores 
o  projecto  e^tá  em  1*  discussão;  passou  pelas 
mãos  de  nove  homens,  que  íormam  a  Com- 
missão  do  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
o  os  nobres  Deputados  nos  hão  de  fazer  a 
justiça  de  acreditar,  que  não  somos  instru- 
mentos de  compressão.  (Apoiados,) 

Eu  pediria  aos  meus  honrados  oollegas  que 
deixassem  passar  em  1*  discussão  este  pro- 
jecto, para  na  segunda  o  debatermos  ampla- 
mente; não  devemos,  no  momento  da  vota- 
ção, pretender  jugular  um  assumpto  desta 
importância. 

Uma  voz^Devemoa  condemoal-o  desde  já. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Quando 
opinei  pela  approvação  deste  projecto,  não* 
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fit  mais  do  que  acudir  a  um  appello  da  opi- 
nião publica. 

B*  em  Dome  da  nossa  moralidade  que  pe- 
dimos a  repressão  severa  dessa  oanalna,  que 
até  hoje  tom  encontrado,  no  recurso  do 
habeas-corpus  e  outros,  o  melo  de  evitar  a 
acção  da  justiça.  {Trocam- se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Atteoção !  Vae  se  pro- 
ceder á  votação. 

O  8i*.  Oarloa  Peixoto  Pilho 

(pela  orcíem)— Sr.  Presidente,  espero  man- 
terme  dentro  dos  termos estriptos do  Regi- 
mento. 

Os  termos  em  que  o  illustre  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul  collocou  o  caso, 
allegando  a  incontestada  autoridade  dos 
membros  da  Commissão  de  Justiça,  me  for- 
çam, a  mim,  que  tenho  os  meus  sentimentos 
em  divergência  com  as  idéas  do  projecta,  a 
declarar  quo  o  meu  voto  absolutamente  não 
significa  o  desconhecimento  dessa  notória 
competência  da  Commissão. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Como  de  nenhum  de 
nôs.  {Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Presidente— a ttenção  l 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Sr.  Presi- 
dente, quero  apenas  accentuar  ao  espirito 
da  Camará  o  seguinte :  a  confusão  das  fun- 
cções  da  policia  com  as  do  poder  judicante, 
a  magistratura,  existiu  jã  entre  nós ;  depois, 
e  com  ingente  esforço,  íez-se  na  nossa  lei  a 
especialização  dessas  fbncções. 

Eu  queria  apenas  accentuar  que  com  este 
projecto  retrogradamos.  (Muitos  não  apoiados 
•e  apoiados,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— ^nhores, 
não  ha  consideração  alguma  que  justifique  o 
esauecimento  das  garantiam  que  devemos  a 
todos  os  accusados.  (Apoicuios;  muito  bem.) 

Não  é  possível  que  entreguemos  á  policia 
essa  funcção  principalissima  em  processos 
criminaes,  qual  a  de  preparal-os,  deixando 
apenas  o  prazo  insignidcante  de  48  horas, 
para  o  accusado  defeoder-se  ante  o  pretor. 
{Apoiados;  muito  bem.) 

Eu  só  queria  accentuar  esto  facto :  vol- 
tamos aos  tempos  em  que  se  confundiam 
íUncçoes  judiciarias  com  funcçõos  policiaes 
(apoiados) ;  ó  um  phenomeno  de  regressão  o 
de  retrocesso,  para  o  qual  não  devemos  con- 
correr absolutamente,  proclamando  todavia 
o  alto  merecimento  de  todos  os  membros  da 
•Commissão  e  resalvando  ainda  o  do  illustre 
autor  do  projecto,  que  folgo  em  declarar, 
muito  respeito  e  considero  pessoalmente. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Procedendo-se  em  seguida  ã  votação  do 
reíèrido  projecto  n.  133  A,  de    1904,  decla- 


rando da  competência  do  chefe  de  policia  e 
dos  delegados  do  DiFtrlcto  Federal  processar 
ej>ofAcio  08  delictos  definidos  nos  arts.  277  e 
278  do  Código  Penal,  e  dando  outras  provi- 
dencias, é  o  mesmo  rejeitado  em  1*^  discussão 
por  69  votos  contra  43. 

O  8r.  Presidente -O  projecto  foi 
rejeitado  por  69  votos  contra  43. 

O  Sr.  GermAno  Hassloclier 

Ípela  ordem)'^^t .  Presidente,  achando-so  so- 
>re  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
n.  210  D,  de  1904,  requeiro  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Camará  se  concede  dispensa  do 
impressão  para  a  mesma  redacção  ser  votada 
immediatamente . 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  210  D  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  2ÍOy  deste  anno, 
que  crêa  no  Districto  Federal  mais  daut 
ofjficios  de  tabelliães  de  notas,  com  as  deno' 
minações  de  9^  e  iO^ 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Sãocreados  no  Districto  Federal 
mais  dous  offlcios  de  tabelliães  de  notas,  com 
as  denominações  de  9«  e  10^. 

Art.  2.«  Para  o  preenchimento  dos  refe* 
ridos  legares  serão  observadas  as  disposições 
das  leis  vigentes,  dispondo  sobre  concurso. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de 
1 904 .  —  Domingos  Guimarães .  —  Medeiros  e 
Albuquerque, 

£*  0  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  {Sr.  «fose  Eusébio  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  est-j^ndo  sobre  a  mesa  a  re- 
dacção final  das  emendas  aprcsentaflas  ao 
projecto  n.  2  C,  deste  anno,  do  Senado,  peço 
a  V.  Et.  que  consulte  a  Camará  si  concede 
dispensa  de  impressão  para  serem  as  mesmas 
emendas  votadas  imm^iatamente . 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Bm  seguida,  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  2  C  —  1904 
Redacção  final  das  emendas  ao  projecto  n.  2, 
deste  anno,  do  Senado,  autorizando  o  Go- 
verno a  promover  a  construcção  de  uma  es- 
trada de  ferro  entre  as  cidades  de  Caxias  e 
S,  Luiz,  no  Estado  do  Maranhão,  nas  con^ 
dições  que  estabelece 

Ao  art.  1  .•  —  Accrescente-se:  —salvo  si  o 
contracto  de  arrendam  mto  for  feito  com  a 
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meêma  pofitoa  cu  ciupreza  que  ccntractar  agresso  Nacional  naquella  época,  abrindo-se 
cemstnicção.  ^  ^-^  .  .  ,    ^ 

AO  §  1  .•  do  mesmo  artigo  —  Sapprimam-so 


a  palavra  mensahnente  e  a  phrass  ílnal:  — 
reservados  10  %  para  garantia  da  conserva- 
ção (la  mesma  obra. 

O  §  2.®  do  mesmo  artigo  redija-so  pela 
forma  88  íiTuinte: 

«A  importância  toUl  das  obras  será  deter- 
minada á  vista  dos  estudos  approvados.» 

O  art.  2^ i«dga-8e  pela  forma  seguinte: 

<A  estrada  será  construída  pelo  traçado 
que  for  julgado  mais  conveniente  para  servir 
á  villa  do  Rosário  e  ao  porto  de  Itaqui.» 

Oparegrapho  único  do  mesmo  artigo  re< 
dija-se  assim: 

€Em  Caxias,  ligar-se-ha  a  estrada  á  linha 
ferTQSL  dessa  cidade  a  Cajazeiras,  mediante 
accordo  com  a  respectiva  empreza .  > 

Accreacente-se: 

Art.  S.o  O  Governo  abrirá  créditos  até  o 
máximo  de  âOO:OOC^,  para  realiza^  dos  es- 
tudos, que  serão  feiíos  por  administração. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de 
1904.  —  Domingos  Guimarães.  —  Medeiros  e 
Aífmguerque, 

E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

O  8x*.  Celso  âe  Souza  {pelaor» 
dem)— Sr.  Presidente,  achando-se  também 
sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
n.  188, faço  a  V.  Ex.  pedido  idêntico  ao  que 
acabam  de  dirigir  a  V.  Ex.  os  Srs.  Depu- 
tados Hasslocher  e  José  Eusébio,  para  ser  a 
mesma  redacção  votada  iomiediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  188  D-I904 

Redacção  final  do  projecto  ».  í8Sj  deste  anno, 
que  releva  ao  ex^Deputado  António  de  Amo' 
rim  Garcia  a  prescripção  para  recebimento 
dos  subsídios  correspondentes  ao  tempo  de- 
corí  ido  de  i8  de  dezembro  de  Í89Í  a  22  de 
janeiro  de  í892,aos  quaes  tinha  direito  como 
membro  do  Congresso  Nacional  naquella 
época,  abrindo  para  esse  fim  o  credito  es~ 
pecial  de  2\700^ft00 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  relevada  ao  ex-Depu- 
tado  António  de  Amorim  Garcia  a  pre- 
scripção para  recebimento  dos  subsídios  cor- 
respondentes ao  tempo  decorrido  de  18  de 
dezembro  de  1891  a  22  do  Janeiro  do  1892, 
aos  quaes  tinha  direito  como  membro  do  Con- 


para  esse  fina  o  credito  espacial  de  2:7005000. 

Saladas  CommissSes,  13  de  dezembro  de 
1 904 , — Medeiros  e  Alhu querque ,  ^Domingos- 
Guimarães, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.225, 
deste  anno,  que  determina  que  as  legações 
do  Brazil,  no  Japão  o  nas  Republicas  do  Ve- 
nezuela, Equador  e  Columbla,  seiam  regidas 
por  ministros  residentes,  coadjuvados  por 
2«*  secretários,  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão). 

Em  seguida,  são  postos  a  votos  o  appro- 
vados em  2*  discussão,  salvo  as  emendas,  os 
seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  225 B— 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*»  As  Legações  do  Brazil,  no  Japãa 
e  nas  Republicas  de  Venezuela,  Equador  e 
Columbla,  serão  regidas  por  ministros  resi- 
dentes, coadjuvados  por  2**  secretarias. 

Art.  2.<*  Os  ministros  residentes  percebem 
4:000$  de  ordenado  e  2:000$  de  gratificação, 
sendo-lhes  abonada  para  representando  a 
quantia  de  8:000$000. 

Art.  3.°  Ficam  separadas  as  missões  do 
Equador  e  da  Columbla,  presentemente  re- 
unidas, para  serem  estabelecidas  duas  le- 
gações permanentes,  uma  em  Quito  e  outra 
em  Bogotá. 

Art.  4.0  £'  restabdlecida  a  classe  dos  ad- 
dldos,sem  vencimentos,  nem  preferencia  nas 
nomeações  de  2<>*  secretários. 

Art.  5.^  Aos  chefes  de  missão,  tanto  di- 
plomatas de  carreira,  como  os  que  tenham 
no  posto  de  ministro  recebido  sua  primeira 
nomeação,  contando  30  annos  de  eífeotivo 
exercido,  será  concedida  a  aposentação  com 
24:000$  annuaes  em  moeda  do  palz. 

§  1.®  Os  chefes  demissão,  que  contarem 
mais  de  10  e  menos  de  30  annos  de  serviço 
effectivo,  quando  igualmente  verificada  sua 
invalidez,  serão  aposentados,  percebendo  a 
quota  daquella  remunerado,  proporcionada 
ao  tempo. 

§  2.''  Não  tem  direito  ao  beneficio  da  apo- 
sentação aquelle  que  contar  menos  de  10 
annos  de  serviço. 

Art.  6.«  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas: 

Da  Commissão  de  Orçamento,  substitutiva 
dado  Sr.  Cândido  Rodrigues  e  outros: 

€Art.  6.0  Aos  cônsules,  vice-consules  e 
chanceleres,  que  contarem  30  annos  de  effe- 
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ctivo  oxercicio,  será.  concedida,  em  caso  de 
invalidez,  a  aposentação  com  dous  terços 
dos  vencimentos,  que  por  lei,  perceberem  na 
effectividade,  em  moeda  do  pai?.;  e  os  que 
contai*em  mais  do  dez  e  menos  do  30  anoos 
de  serviço  serão  aposentados  com  a  quota 
proporcional  ao  tempo.» 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  do  Si*.  Cândido  Rodrigues,  em  todas 
as  suas  partos. 

£'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Cassiano  do  Nascimento: 

€  Onde  convier,  accrescente-se: 

l.""  E*  fixado  em  5:00(^,  ouro,  o  venci* 
mento  annual  de  cada  um  dos  2^*  secretarioa 
das  legações  do  Japão,  Venezuela,  Equador  e 
Colômbia,  sendo  2:500$  de  ordenado  e  2:500$ 
de  gratificação. 

2.*  Para  expediente  e  aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da  legação  da  Colômbia  será 
abonada,  annualmente,  a  somma  de  2:500$, 
ouro,  sendo  2:000$  para  aluguei  de  casa  e 
500$  para  expediente,  mantida  igual  verba 
para  a  legação  do  Equador. 

3.*  Em  vez  de— 24:000$  annuaes,em  moeda 
do  paiz— como  se  diz  no  projecto,  art.  5«, 
diga  se:  12:000$  annuaes»  em  moeda  do 
paáz.» 

E*  rejeitada  a  emenda  oíTerecida  pelo  Sr. 
Pereira  de  Ljrra,  substitutivo  do  art.  5°  do 
projecto. 

São  sucoessivamente  postas  a  votos  e  ap- 

Srovadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Gaslão 
a  Cunha : 

«Ao  art.  l.'^  Onde  se  diz— 4:000$  de  orde- 
nado e  2:000$  de  gratificação,  diga-se:  3:000$ 
de  ordenado  e  3:00J$  de  gratificação.  > 

Accrescentem-se  os  paragraphos : 


da  Columbia  e  supprimindo  do  projecto   o 
art.  40. 

E'  o  projecto  assim  emendado  em  2^  dis- 
cussão o  enviado  á  Commissão  de  Orçamento 
para  rcdigil-o  para  a  3^  discussão,  de  accordo 
com  o  vencido. 

São  successivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2*  discussão  os  seguintes 
artigos  do 

PROJECTO 

302  —  1904 


«§!.<»£'  fixado  em  5:000$,  ouro,  o  venci- 
mento annual  de  cada  mn  dos  2«*  secretários 
das  legações  do  Japão,  Venezuela,  Equador 
e  Columbia,  sendo  2:500$  de  ordenado  o 
2:500$  de  gratificação. 

§  2.<>  Para  aluguel  de  casa  e  expediente  da 
legação  da  Columbia,  será  abonada  annual- 
mente a  somma  de  2:500$,  ouro;  mantida 
igual  verba  para  a  legação  do  Equador.  » 

«  Ao  art.  5.0  Em  vez  de 24:000$,  em  moeda 
do  paiz— diga-se:  12:000$  annuaes,  em  moeda 
do  paiz.» 

Accrescente-se  ao  art.  6<> : 

€  Na  deficiência  da  verba  votada,  fica  o 
Governo  autorizado  a  abrir  créditos  neces- 
sários paia  execução  dostalei.  » 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeita*das  as  emendas  offerecidas  pelos  Srs. 
BricioFiilio  e  Beiisario  de  Souza,  suppri- 
mindo  as  disposições  relativas  á  legação 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado, 
pelo  Ministério  da  Marinha^  a  conceder  á 
Associação  Protectora  dos  Homens  do  Mar 
o  usoft*ucto  da  Ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas 
bemfeitorias  para  o  fim  de  ser  estabelecido 
nelia  um  posto  de  soccorros  e  deposito  do 
respectivo  material. 

Art.  2.^  Na  concessão,  será  determinado  o 
prazo  de  30  annos  do  usofiructo  e  estipulada 
a  clausula  da  utilização  da  Ilha  e  de  suas 
bemfeitorias  no  caso  de  defesa  nacional. 

Art.  S.""  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrarit). 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  17  A,  deste  anno,  que  majida  substituir  a 
disposição  da  lettra  c  do  art.  is  §  2»  do 
decreto  n.  1.171  A,  de  12  de  janeiro  de  1904, 
pela  seguinte :  —  k  fixação  das  taxas  peio 
aloguei  do  material  da  praticagem  e  serviço 
do  pessoal  avulso  da  mesma,  devido  pelas 
embarcações  que  demandarem  o  porto  e  de 
accordo  com  o  regulamento  de  28  de  feve- 
reiro de  1854  (^  discussão). 

O  Sr.  I*reaideiite — A  este  proje- 
cto, os  Srs,  Celso  de  Souza  e  José  Marceilino 
apresentaram  uma  emenda  que  devo  prece- 
der na  votação. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  dos  Srs.  Celso  de  Souza 
e  outros: 

Substitua-se  o  art.   !<"  pelo  seguinte: 

Art.  1°.  A  disposi^o  da  lettra  c  do 
art.  is  §  2o,  do  decreto  n.  1.171  A,  de  12  de 
janeiro  de  1904,  seja  substituída  pela  se- 
ffuinte:—- à  affixação  das  taxas  pelo  serviço 
do  pessoal  avulso  e  aluguel  do  material  da 
praticagem,  devidas,  na  conformidade  do 
regulamento  de  28  de  fevereiro  do  1854, 
pelas  embarcares  que  demandarem  o  porto, 
tendo  so  em  vista  o  avisou.  1.267,  de  l  de 
julho  de  1873,  com  as  modificações  posterior- 
mente feitas  ã  tabeliã  que  os  acompanha. 

E'  o  projecto  appi^ovado,  assim  emendado 
em  3*  discussão,  enviado  ã  Commissão  de 
Redacção. 


^88 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  fSr.  Glast&o  da.  Cunha,  {pele 
ordem)  ^  Sr.  Pi*esidente,  pedi  a  palavra 
para  formular  um  requerimento  de  cuja 
correcção  regimental  estou  convencidOv  mas 
sobre  o  qual  V.  Ex.  decidirá  com  a  sua 
maior  autoridade. 

Está  sobro  a  mesa,  redigido,  do  accordo 
com  o  vencido,  o  projecto  n.  235.  Pelo  Re- 
gimento, deve  elle  ser  lido  no  expediente  de 
amanhã  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 

Eu  peço  a  Y.  Ex.  que  consulto  à  Camará 
si  consente  que  seja  elle  presente  ã  Mesa, 
redigido  de  accordo  com  o  vencidcconforme 
já  disse,  incluído  na  ordem  do  dia  de  ama- 
nhã, o  que  equivale  a  uma  dispensa  de  inter- 
stício. (Apoiados.) 

Sr.  Prcfiidentet  não  ó  dispensa  de  inter- 
stício para  ser  o  projecto  ou  a  redacção 
posto  a  votos  ou  em  discussão  no  mesmo 
dia. 

Eu  peço  apenas  o  seguinte:  que,  estando 
sobre  a  mesa  a  redacção  para  a  3*  discussão 
e  sendo  ella  publicada  amanhã  no  Diário 
do  Congresso^  possa  também  amanhã  entrar 
em  discussão. 

O  Sr.  Presidente— o  requerimento  do 
nobre  Deputado  não  pôde  seracceito  pela 
Mesa  em  virtude  da  disix)sição  clara,  ex- 
pressa, do  art.  163  do  Regimento,  que  diz  : 
«Antes  da  3*  discussão  será  o  projecto  re- 
mettido  ã  respectiva  Commissão,  com  as 
emendas  approvadas,  para  rediçil-o  de  novo, 
conforme  o  vencido,  e  publlcai-o  em  breve 
prazo,  que  não  excederá  de  cinco  dias.» 

O  Sr.  Qastão  da  Cunha— Essa  disposição 
regimental  já  foi  cumprida :  o  projecto  está 
sobre  a  mesa,  redigido  de  accordo  com  o 
vencido . 

Apenas  peço  que,  publicado  elle  amanhã 
no  jornal  da  Casa,  possa  também  amanhã  ser 
discutido  em  3*  discussão. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  pôde  ser,  tem 
de  ser  lido  no  expediente  de  amanhã. 

O  Sr,  Qastao  da  Cunha —Pois  ó  justa- 
mente a  dispensa  da  leitura  no  expediente  de 
amanhã  que  eu  peço,  para  que  o  projecto 
possa  figurar  na  ordem  do  dia. 

Yê  y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  isso  equi- 
vale a  uma  dispensa  de  interstício. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  mantém  a  sua 
deci^LO. 

Depois  que  o  projecto  for  publicado,  V.Ex. 
poderá  pedir  a  sua  inserção  na  ordem  do  dia, 
dispensado  o  interstício  regimental. 

O  Sr.  Paranlios  Monteneg^ro 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  em  nome  da 
Commissão  de  Constituição,  Legisla<^  e  Jus- 
tiça, envio  á  Mesa  o  parecer  sobre  o  pro- 


jecto que  foi  remettido  pelo  Senado  pro- 
rogando  o  estado  de  sitio  e  requeiro  urgência 
para  ser  o  mesmo  lido. 

O  8i*.  Presidente  —  O  Sr.  Depu- 
tado Paranhos  Montenegro  pede  urgência 
para  ser  lido  o  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  adoptando 
o  projecto  do  Senado  sob  n.  322  A,  de  1904, 
que  proroga  o  estado  de  sitio.  (Pausa.) 

Consultada,  a  Camará  concede  a  urgência 
pedida. 

O  Hr.  A.leiioar  Gulmariíes  (í« 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte  pa- 
recer que  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos: 

N.  3-28  A  —  1904 

Proroga  por  trinta  dias  o  estado  de  sitio  de- 
cretado  pela  lei  n.  í.270y  de  ÍÔ  de  noveni' 
bro  do  anno  corrente^  para  esta  Capital  e 
comarca  de  Nitheroy 

A  Commissão  de  Constituindo,  Legislação  e 
Justiça,  &  qual  foi  presente  o  projecto  do 
Senado,  prorogando  por  30  dias  o  estado  de 
sitio  decretado  em  16  de  novembro  ultimo,  é 
de  parecer  que  o  mesmo  seja  approvado, 
attenta  a  exposição  feita  pelo  Sr.  presidente 
da  Republica  em  mensagem  de  12  do  cor- 
rente mez. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de 
1904.— ParanAos  Montenegro,  presidente.— 
Teixeira  de  Sá.  —  Mello  MaXCos, — Germano 
Hasslocher.  —  Frederico  Borges. — Luiz  Do- 
mingues. — Bernardo  de  Campos.  —  Estevam 
Lobo:  concedo  a  prorogação  do  estado  de  sitio 
ató  30  de  dezembro,  âcando  ao  Qoverno  a 
faculdade  de  o  prorogar  dessa  data  em 
deante,  conforme  o  permittte  a  Constitui^^ 
Federal,  art.  80,  §§  1»  e  48,  n.  15. 

N.  322—  1904 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^  O  estado  de  sitio,  decretado  pela 
lein.  1.270,  de  16  de  novembro  do  anno 
corrente,  para  esta  Capital  e  comarca  de 
Nitheroy,  ó  prorogado  por  trinta  dias. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  13  de  dezembro  da  1904. 
Affonso  Auausto  Moreira  Penna,  Presidente* 
—JoáhimdrO.  Catunda,  1<»  Secretario.— At&er- 
to  José  Gonçalves,  2^  Secretario. 
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o  8r.  Cassiano  do  IVasel- 
mento  {pela  ordem)  (*)  —  Sr.  Presidente, 
a  Camará  acaba  de  ouTir  ler  o  parecer  da 
honrada  CommiSBão  de  (}onstitaiQEo,  Legis- 
la(^  e  Justiça  sobre  o  projecto  enviado  pelo 
Senado. 

Disse,  ao  requerer  ainda,  ha  pouco,  que 
elle  fosse  lido  e  enviado  á,  Commissão,  que 
o  assumpto  era  da  maior  relevância  e  da 
maior  urgência. 

Levanto- me  agora,  Sr.  Presidente,  antes 
no  intuito  de  submetter  á  consideragão  da 
Gamara  uma  questão  de  ordem. 

Pelo  Regimento  que  vigorava  ató  o  prin- 
cipio deste  anno  e  de  quo  eu  era  conhecedor, 
porque  dahl  para  cà  houve  nelle  uma  modi- 
ncação  que  não  acompanhei  bem,  pela  cir- 
cumstancia  eventual  de  ter  estado,  durante 
dous  mezes,  ausente  desta  Capital,  havia 
dons  determinados  artigos  que  tratavam  da 
matéria  considerada  urgente  pela  Gamara. 

Então,  si  não  me  fitlha  a  memoria,  se  dizia 
em  um  desses  artigos  que,  uma  vez  apresen- 
tado o  requerimento  de  urgência,  a  Gamara 
se  pronunciava  em  duas  vo&Qões  successivas: 
em  primeiro  logar,  sobre  si  o  assumpto  era 
urgente;  em  segundo  logar,  sobre  si  a  urgên- 
cia era  de  natureza  tal  que  devesse  preterir 
toda  a  matéria  da  ordem  do  dia,  posta  em 
discussão. 

Dá-se,  no  momento  actual.uma  circumstan- 
cia:  estava  a  Gamara  discutindo  uma  das 
matérias  da  ordem  do  dia  e  casualmente 
aohava-se  na  tribuna  o  honrado  coUega  pelo 
Geará,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

A  hypothese  ó,  portanto,  inteiramente 
nova. 

O  Regimento  não  cogitou,  nem  podia  cogi- 
tar da  tiypothese  de  achar-se  um  Deputado 
nesse  momento  na  tribuna. 

Pergunto:  de  accordo  com  o  que  o  bom 
senso  indica  em  casos  extraordinários,  de 
relevância  e  urgência,  podo  qualquer  dos 
representantes  da  Nação  requerer  que  se  in- 
terrompa o  assumpto  de  que  estamos  tra- 
tando para  encarar  aquelle  outro  que  elle 
reputado  mais  alta  trascendencia  e  rele- 
vância ? 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Por  força: 
pôde  muito  bem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Faço  a 
pergunta  a  V.  £z.,  como  V.  £x.  vô  com  as 
cautelas  que  o  bom  senso  aconselha,porquan- 
to  eu  comecei  por  affirmar  que  conhecia 
bem  o  Regimento  que  anteriormente  traçava 
o  caminho  das  nossos  deliberações,  ao  passo 
que  no  desto  anno  eu  não  sou  eráalmente 
versado,  por  isso  que,  como  Jã  o  declarei,  o 

• 

(*)  Este  discurso  oão  foi  revisto  polo  orador. 
Vol.  VIII 


Regimento  foi  votado  quando  eu  me  achava 
fora  desta  Capital.  Mas,  pergunto  ã  Ga- 
mara: posta  a  questão  nos  termos  em  que  a 
colloco,  a  urgência  para  casos  desta  naturezt^ 
se  pôde  medir  pelo  facto  ou  circumstancia 
de  haver  qualquer  dos  honrados  membros 
desta  Gamara  tomado  a  palavra  para  discutir 
um  determinado  assumpto?  A  necessidade  da 
urgência  para  ahi,  deante  da  deforencia  que 
cós.  Gamara  em  geral  e  individualmente 
cada  um  para  com  os  outros  collegas,  nos 
devemos  reciprocamente  ?  Ou,  dada  essa  cir- 
cumstancia excepcional  da  Gamara  em  sua 
sabedoria  entender  que  é  da  mais  alta  rele- 
vância o  assumpto  de  que  vae  tratar  e  deve 
preterir  a  ordem  do  dia— pergunto  a  V.  IISz.: 
em  face  do  Regimento  actual  me  é  licito 
requerer  ? 

A  V.  Ex.,  sem  que  com  isto  falte  ã  defe- 
rência que  devo  ao  nobre  coUega,  repre- 
sentante do  Geará,  si  me  ó  licito  requerer, 
de  accordo  com  os  precedentes  e  com  os  dis- 
positivos do  antigo  Regimento,  que  não  sei 
si  foram  ou  não  trasladados  para  o  actual, 
si  com  tal  requerimento,  que  não  ó  íèito  com 
a  inten^  de  melindrar  de  modo  algum 
o  meu  honrado  coUega,  mas  tão  simples- 
mente para  attender  a  uma  necessidade  pu- 
blica -—  pergunto  a  Y.  £z.  e  consulto  si, 
nestas  condições,  me  ó  licito  offereoer  ã  con- 
sideração da  Gamara  um  requerimento  de 
urgência  ? 

Declaro,  entretanto,  qual  a  minha  con- 
vicção, subordinando-me  agora  ã  decisão  de 
V,  Ez.,  talvez  contrária;  essa  deliberaç^ 
que  tomo,  de  me  submetter,  pelo  muito 
acatamento  que  V.  Ex.  me  merece,  não  im- 
plica, da  minha  parte,   convicção  minha. 

Entendo,  de  facto,  que  a  ordem  publica,  a 
segurança  da  Republica  e  das  instituições  e 
outras  questões  dessa  natureza  prevalecem  e 
devem  prevalecer  até  contra  formulas  regi- 
mentaes,  maximé  em  circumstaacias  como 
aquella  em  que  nos  encontramos. 

Faço  a  consulta  e  deixo  o  caso  á  decisão 
deV.  Ex.,  Sr.  Presidente,  declarando  que 
me  disponho  a  acatar  a  sua  opinião,  {Muito 
bem  ;  muito  bem,) 


O  8r.  Presidente— O  Regimento 
dispõe  no  art.  92  que  cUrgente  para  se  in- 
terromper a  oMem  do  dia  s6  se  deve  en- 
tender aquelle  negocio  cigo  resuhado  se 
tornaria  nullo  e  de  nenhum  effeito,  si  dei- 
xasse de  ser  tratado  immediatamente»;  e 
mais  que  csubmeUido  ã  Gamara  o  requeri- 
mento de  urgência,  si  ella  decidir  aflirmati- 
vamente  por  sua  maioria,  entrara  a  matéria 
immediatamente  em  discusinío,  ficando  pre- 
judicada a  ordem  do  dia  até  a  sua  decisão 
final». 

S7 
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Estava  com  a  palavra,  discutindo  o  pro- 
jecto n.  277  A,  o  Sr.  Deputado  Thomaz  Ca- 
valcanti 8  a  Mesa  pediu  a  S.  Ez.  que  inter- 
rompesse o  seu  discurso  para  se  proceder  ás 
votações  das  matérias  encerradas,  S.  Ex., 
por  mera  cortezia,  aocedeu  ao  pedido  da 
Mesa:  haviat  portanto,  um  orador  na  tri- 
buna o  um  projecto  em  discussão. 

Como  se  vè  o  Regimento  tratando  de  ur- 
;^'encia,  refere-se  á  interrupção  da  ordem  do 
dia  e  não  diz  de  modo  claro  si  o^sa  inter- 
rupção se  dã,  mesmo  no  caso  de  haver  um 
projecto  em  discussão» 

Um  Sr.  Deputado  — A  urgência  inter- 
rompe toda  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente— o  facto  ô  que  o  Regi- 
mento não  contém  disposição  clara  e  ex- 
pressa a  respeito  da  hypotbese  em  causa ; 
pelo  que,  na  duvida,  consultarei  a  Camará 
sobre  o  caso,  tendo  em  attenção  as  conside- 
rações expostas  pelo  Sr.  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sal  {ííuito  bem.) 

O  (Sr.  Pania  Ramos— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  8x*.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  8i*.  Paula  Roamos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  devo  começar  por  dizer 
que  eu,  pedindo  agora  a  palavra»  do  mesmo 
modo  que  V.  Ex.  m*a  conoedenda,  infriígo 
o  Regimento. 

y.  Ex.  leu  o  art.  03  lo  Regimento,  que 
declara  quaes  os  casos  de  urgência. . . 

Um  Sr.  Deputado  -  O  Sr,  Presidente  jã 
resolveu  a  questão. 

O  Sr.  Paula  RAMOS^Não  resolveu :  vae 
appeilar  para  a  Camará,  e  por  isso  me  atrevi 
a  pedir  a  palavra  pela  ordem,  mesmo  ia&in- 
gindo  o  Regimento. 

£*  facto  que  o  art.  92  dispõe  a  respeito  do 
que  seja  matéria  urgente;  devo  lembrar, 
porém,  si  o  Regimento  ó  ainda  a  lei  que  nos 
governa  dentro  desta  Camará,  que  elle  tem 
o  art.  207,  onde  estabelece  que  «  o  acto  de 
votar  nunca  serã  interrompido,  salvo  quando 
a  matéria  em  votação  contiver  muitos  arti- 

Sos  e  si  o  respectivo  processo  exceder  á  hora 
estinada  para  votação  na  ordem  do  dia  », 
e  que  <  neste  caso  âcarã  adiado  na  parte 
em  que  estiver  para  continuar  na  seguinte 
sessão,  não  se  podendo,  em  caso  algum,  pro- 
ceder á  votação  em  prorogação  das  horas  de 
sessão». 

Nós  estamos  votando,  e  esse  processo  da 
votação  só  poderia  ser  interrompido  em  dous 
casos  :  primeiro,  si  a  ordem  do  dia  estivesse  1 


duida  dentro  da  primeira  parte,  a  isso  desti- 
nada ;  segundo,  si  estivesse  esgotada  a  hora 
da  sessão,  porque  em  prorogação  de  hora 
(aioda  mesmo  que  esta  houvesse  sido  acceita) 
não  se  poderia  votar. 

Em  caso  algum  que  não  esses  dons,  a  vo- 
tação pôde  ser  interrompida  :  a  Camará  está 
em  votação  de  matérias  encerradas  e  não 
pôde  absolutamente  interromper  esse  tra- 
balho slnao  nas  bypotheses  previstxs  pelo 
Regimento.  (Apoiados  e  protestos.) 

E'  o  que  diz  o  Regimento. 

O  Sr .  Presidente  —  Attenção  !  O 
art.  do  Regimento,  lido  pelo  nobre  Depu- 
tado Sr.  Paula  Ramos,  parece  á  Mesa,  não 
tem  absolutamente  applicação  ao  caso. 
(Apoiados.) 

Assim  mantenho  a  resolução  de  submetter 
a  questão  ã  consideiação  da  Camará,  para 
que  esta  decida  como  melhor  entender. 

O  Sr.  Tl]ioina.z  OavalcaatI  — 

Sr.  Presidente^  achava-me  na  tribuna» 
discutindo  um  projecto  sobre  o  qual  pr^ 
tendia  fazer  longas  considerações,  quando 
V.  Ex.  me  consultou  bi  interrompia  a  dis- 
cussão, para  se  proceder  a  votações,visto  que 
na  Casa  havia  numero.  Accedi  ao  pedido  de 
V.  Ex.  e  declarei  logo  que  o  fazia  para  as 
votações. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  era  obrigado  a 
ceder  a  palavra. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Ora,  e 
tendo  cedido  a  palavra  para  que  se  prooe* 
des&e  a  votações,  e  a  pedido  da  Mesa,  não  me 
parece  regular  que  se  iniciasse  uma  nova 
discussão  de  matéria  estranha  &s  vota- 
ções. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  £*  isto  o  que 
se  chama  urgência. 

O  Sr.  Eriço  CoELRo—Descortezia. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Sr.  Pre- 
sidente, si  existe  Regimento^  a  urgência  não 
é  isto. 

O  Sr.  Elot  Chaves  —  A  urgência  ó  um 
caso  extraordinário  do  Regimento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Naacimento  -*  Que 
prefere  tnda  mais. 


dividida  em  duas  partes  e  a  votação  não  con- 1  isso  ? 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Só  se  pôde 
pedir  urgência,  como  V.  Ex.  bam  disse»  se- 
gundo está  «stabelecido  no  art.  92^ 

«Urgente  para  se  interromper  a  ordem  do 
dia,  Bò  se  deve  entender  aquelle  negocio, 
cujo  resultado  se  tomará  nullo. . . 

O  Sr  Eloy  Chaves  *  Quem  devo  )ui4j;ar 
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O  Sr.  Cassiano  Nascimento  —  E'  S.  Ex? 
Não,  é  a  Camará. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  {continua  a 
i#r)— €ou  de  nenhum  eíTeito  si  deixasse  de 
ser  tratado  immediatamente.» 

O  Sr.  Casmano  Nascimento  —  Qaem  ô  o 
jfii2  dii^  sin&o  a  Camará  ? 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcanti— Ora,  Sr.  Pre- 
sidente, trata-se  de  intercalar  em  uma 
discussão  iniciada,  depois  que  o  orador  está 
na  tribuna  e  cede  a  palavra  (porque  elle 
podia  não  ceder)  para  a  votação,  uma  ma- 
ioria que  não  é  urgente. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  A  Camará  ó  que 
tem  de  regular  tudo  isto* 

O  Sr.  Cassiano  Nascimento  —  O  juiz  da 
urgência  não  é  V.  Ez.,  ó  a  Camará. 

'O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Quem  define 
a  urgência  ô  o  Regimeoito. 

O  Sr.  Cassiano  Nascimento  -—  Afflrmo  a 
V.  Ex.  que  ô  urgente. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  O  estado  de 
sitio  só  termina  no  dia  16  e  -estamos  a  13. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  amaubã  pôde  vir 
outro  orador  e  encher  &  hora. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Abl  ha  o  re- 
curso regimental. 

Sr,  Presidente,  a  disposição  regimen  tal- 
ei ó  que  existe  regimento— oppõe-se  a*  que  se 
interrompa  um  orador  que  se  acha  na  tri- 
buna, porá  se  tratar  de  uma  matéria  nova, 
tendo  elle  interrompido  voluntariamente  a 
discussão  para  que  a  Mesa  procedesse  as 
votações. 

Faço  estas  declarações,  porque  não  estou 
defendendo  um  direito  meu,  sinão  o  Regi- 
mento. 

Mas,  como  uma  vez  já  foi  este  sacrificado, 
talvez  não  seja  demais  este  outro  sacriâcio. 
Assfm,  poi.^,  sacrifiquem«no. 

O  8r.  BriMo  li^liia  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  devo  dizer  a  V.  Ex.  que 
as  considerações  adduzidas  pelo  illoslrado 
Deputado  que  me  precedeu  na  tribuna  teem 
todo  o  cabimento. 

Em  primeiro  logar,  devo  dizer  a  V.  Ex. 
que  as  questões  de  ordem  são  resolvidas  pela 
Mesa.  E*  ella  quem,  em  face  do  Regimento, 
tem  competência  paTa  dar  solução  sobre  o 
assumjrio,  e  esta  focutdade  attribuida  pelo 
Regimento  ã  Mesa,  ó,  e  sempre  foi,  a  ga- 
rantia das  mfaanB».{Apoiiidos.) 

Passar  agora  esta  faculdade  de  resolver, 
da  Mesa  para  a'Camara,  para  a  maioria,  é 
um  procedimento  funesto,  um  procedimento 


perigoso,  contra  o  qaal  peço  licença  para 
me  sublevar. 

Além  de  tudo,  devo  dizer  a  V*  Ex.  que, 
approvado  o  requerimento  de  orgencia,  neste 
momento,  não  ha  mais  direito  da  palavra 
garantido  nesta  Casa.  {Apoiados,) 

O  nobre  Deputado  polo  Ceará  estava  orando 
sobre  o  projecto  que  augmeníta  es  vendmen- 
los  dos  fnnccionarios  da  Secretaria  do  Exte- 
rior, já  estava  em  meio  da  flua  oração, 
quando  V.  Ex.,  veriâcando  que  havia  nu- 
mero legal,  jsediu  a  S.  Ex.,  como  uma  gen- 
tileza, não  impoz  porque  não  o  permitte  o 
Regimento,  pediu  que  interrompesse  o  seu 
discurso,  afim  de  se  proceder  ás  votações. 
O  orador  satisfez  a  Y.  Ex.,  mas  ó  certo  que 
poderia  não  o  ter  feito. 

Uma  vez  eu  estava  na  tribuna,  quando  o 
honrado  Sr.  Satyro  Dias,  que  então  presidia 
a  sessão,  me  pediu  interrompesse  o  meu 
discurso  e  eu  declarei  a  S.  Ex.  que  não  o 
faria,  que  isto  era  um  direito  meu  e  S.  ^. 
conformou-se,  não  podendo  ser  de  outro 
modo  em  face  do  nosso  Regimento. 

Já  vê  V.  Ex,,  Sr.  Presidente,  que  foi  uma 
^raça,  uma  gentileza  que  o  orador  teve, 
deixando  a  tribuna,  para  que  se  procedessem 
ás  votações. 

Assim  sendo,  como  é  que  agora  se  pre- 
tende intercalar  um  projecto,  para  «err  dis- 
cutido antro  a  primeira  parte  do  seu  discurso 
e  a  segunda  ?  I 

Isto  vae  de  encontro  a  todas  as  praxes. 

Si  tal  acontecer,  si  ò  requerimento  for 
feito,  nao  temos  aqui  mais  direitos,  não 
temob  mais  firarantia  de  tribuna. 

Então  desde  já  eu  previno  á  Mesa  que  tca 
escusada  de  faeer  pedidos  para  Interromper 
o  meu  disoursos  alguma  vez  que  esteja  na 
tribuna,  afim  de  se  proceder  a  votações, 
porque  nessa  hora  me  levantarei  e  direi— 
sinto  não  poder  corresponder  ao  pedido  da 
Mesa,  porque  não  quero  ser  violentado,  como 
aconteceu  ao  Deputado  Thomaz  Cavalcanti, 
representante  do  Ceará. 

São  estas  as  oonsiderações  que  tmho  a 
fazer  em  defeza  da  liberdade  da  tribuna,  em 
dfôfeza  dos  direitos  da  minoria,  que  de- 
vem ser  sagrados,  tão  sagrados  como  os  da 
maioria.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  PresMeiit^  — -  Vou  consul- 
tar á  Camará  sobre  a  questão  de  ordem  le- 
vantada pelo  Sr.  Deputado  Cassiano  do 
Nascimento. 

Como  já  disse,  no  Regimento  não  ha  dispo- 
sição clara  flobre  o  caso. 

A  Camará,  portanto,  decidirá  como  en- 
tender em«ua  sabedoria. 

Os  senhores,  que  entendem  que,  em  íkkce 
da  disposição  roghnental  (art.  92),  a  Mesa 
pôde  acceitar  o  requerimento  de  urgência  for 
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maladopelo  Sr.  Dep atado  Cassiano  do  Nas- 
cimento, mesmo  na  hypothese  de  se  haver 
interrompido  ama  discussão  para  se  proceder 
áa  votações  de  matérias  incluídas  na  ordem 
do  dia,  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 
A  Camará  dicidiu  pela  afirmativa. 


O  Sx*.  Oassiano  do  IVa«cl- 
loento  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
venho  declarar  á  Camará,  primeiro,  que  o 
art.  207  do  Regimento,  em  meu  conceito, 
não  se  oppanha  á  approvação  da  consulta 
que  tive  a  honra  de  dirigir  a  V.  Ez.  e  á 
Camará,  por  isso  que  aquelle  artigo  deter- 
mina que  o  acto  de  votação  não  se  inter- 
rompe, e  não  assim  si  nós  tivermos  uma 
ordem  do  dia  inteiramente  composta  de  vo- 
tações. 

Em  tal  caso,  nada  impede  que  em  um  mo- 
mento dado,  finda  a  votaçio  ae  um  projecto, 
oualquer  Sr.  Deputado  requeira  aquiUo  que 
lhe  pareça  conveniente  ao  melhor  anda- 
mento dos  trabalhos. 

A  este  respeito  eu  podia  dizer  :  scire 
leges  non  est  verba  earum  tenere,  sed  vini  et 
postestatem,  (Muito  bem.) 

Penso  ainda  que  a  matéria  urgente,  que 

Sroduz  o  effeito  de  interromper  a  ordem  do 
ia,  ipso  facto  interrompe  qualquer  discurso 
a  respeito  da  mesma  ordem  do  dia.  O  con- 
trario disto,  me  parece,  com  o  devido  re- 
speito, seria  a  aberração  dos  princípios  com- 
muns  em  assembléas  desta  natureza. 

Isto  posto,  declaro  a  V.  £x.  que  me  com- 

Í)rometto  a  apresentar  opportunamente  uma 
ndicação  para  tomar  o  direito  da  Camará, 
o  direito  da  collectividade,  superior  ao  di- 
reito de  cada  um  de  nós,  pondo  cobro  de  vez 
a  easQ  facto  de  uma  Camará  inteira  ficar  de- 
pendente de  um  orador  que  se  encontra  na 
tribuna,  sendo  preciso  appeiiar  para  a  genti- 
leza e  cavalheirismo  de  um  collega  quando 
essa  Camará  inteira  quer  se  occupar  de  um 
assumpto  que  julga  de  natureza  urgente. 

Não  comprehendo  que  se  possa  vigerem 
sociedade,  ou  mesmo  nestas  assemblôas  legis- 
lativas, ficando  a  collectividade  sujeita  á 
boa  ou  ã  má  vontade  de  um  de  seus  mem- 
bros. 


íbsse.  Si  a  Camará  pôde  o  mais,  por  que  não 
pôde  o  menos?  (Apoiados.) 

Não  quero  insistir  fallando  sobre  o  vencido.. 
O  tempo  ô  escasso.  Apenas  me  defendo,  apro- 
veitando a  opportunidade  de  estar  na  tri- 
buna para  fatzor  um  requerimento  e  é  que^ 
na  forma  do  Regimento,  V.  Ex.  queira  con- 
sultar á  Camará  si  olla  entendo  que  a  maté- 
ria que  acaba  do  ser  lida  ô  de  tal  modo- 
urgente  que  deva  interromper  a  ordem  do 
dia. 

Pelo  Regimento  anteiíor,  requerimentos 
desta  natureza  deviam  ser  f oitos  por  escri- 
pto.  Si  assim  ô,  estou  prompto  a  formulal-o 
por  escripto  para  que  V.  Ez.  se  digne  de  o 
submetter  ao  critério  dos  honrados  collegas. 
(Muito  bem ;  muito  bem.) 

O  Si*.  Px-e«l(lente— V.  Ex.  mando 
o  seu  requerimento  por  escripto. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado,  por  107  votos  contra  4,  o  se<» 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  discussão  imme- 
diata  do  projeoto  do  Senado  que  proroga  o 
estado  de  sitio. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1904. 
Cassiano  do  Nascimento. 

K  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer da  Commissão  de  Constitui^  Legis- 
lação e  de  Justiça,  adoptando  o  projecto 
n.  322  A,  de  1904,  do  Senado,  prorogando 
por  30  dias  o  estado  de  sitio  decretado  pela 
lei  n.  1.270,  de  16  de  novembro  ultimo  para 
esta  Capital  e  comarca  de  Nitheroy. 

O    Sx*.    £rico  Ooelho  —  Peço  a. 

palavra. 

O  Sx*.  Presidleixte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Érico  Coelho. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Devia  ser 
feito  antes.  £'  a  anarchia. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  Regi- 
mento ampara  o  meu  modo  de  Yer.(Apoiados.) 
Desafio  aos  modernos  l^isladores  e  regi- 
mentistas  a  provarem  e  convencerem  a  Ca- 
mará que  um  assumpto  urgente,  que  pôde 
interromper  a  ordem  do  dia,  não  possa  in- 


O  Sr.  Érico  Ooelho  —  Pedi  a 
palavra,  Sr.  Presidente,  unicamente  para 
lúandar  á  Mesa  uma  emenda  para  que  seja 
adoptado  como  conclusão  do  parecer  o  vota 
em  separado  formulado  pelo  digno  repr3sen- 
tante  do  Estado  de  Minas,  o.  Sr.  Estevam 
Lobo. 

Vem  á  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n .  322  A,  de  Í904 

Onde  se  lô  :  prorogado  por  30  dias— diga - 
se^prorogado  até  o  dia  30  de  dezembro  cor- 


terromper  o  discurso  de  um  Deputado  que] rente. 

sobre  a  mesma  ordem  do  dia  se  está  pronun- 1    Sala  des  sessões,   13  de  dezembro  de  1904. 

ciando.  Tocaria  ás  raias  do  absurdo  si  assim  i— Érico  Coelho. 
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O  Sr.  Brido  Fillio— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  ídr.  Presidente^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Brleio  Filho. 

O  iSr.  Brido  Pilho  —  Sr.  Pi*e8i- 
dente,  venho  combater  o  projecto  qne  proroga 
o  estado  de  sitio  por  trinta  dias  para  esta 
capital  e  a  comarca  de  Nitheroy  qaem  já 
«ima  vez  foi  um  dos  signatários  de  um  pro- 
jecto de  proroga^o  de  estado  de  sitio  e  que 
teve  a  incumbência  de  apresental-o  á  consi- 
deração da  Casa. 

Vê  V.  Ex.  e  comprehende  a  Camará  que 
não  ô  por  ser  em  these  contrario  á  decre- 
tação de  uma  medida  da  ordem  daquella  que 
-está  submottJda  ao  nosso  juizo,  que  me  le- 
vanto neste  momento  para  combatel-a. 

E  nem  isso  se  poderia  comprehender  desde 
que  o  estado  de  sitio  ó  uma  medida  consti- 
tucional, da  qual  poderemos  lançar  mão 
sempre  que  as  circumstancias  a  aconselhem, 
sempre  que  ella  seja  necessária,  urgente,  in- 
dispensável. 

Masgustamente  para  que  saibamos  si  a 
•concessão  merece  ou  não  a  nossa  approva<^o, 
torna-se  necessário  o  exame,  a  analyse, 
para  que  nos  pronunciemos  de  accôrdo  com 
aqulllo  que  o  patriotismo  aconselhar,8egundo 
o  modo  de  entender  de  cada  um  de  nós. 

Neste  momento,  Sr.  Presidente,  temos 
necessidade  de  decretar  o  estado  de  sitio  ? 
Eis  uma  pergunta  que  desde  logo  surge. 

Qaaes  são  os  casos  em  que  o  estado  de  sitio 
^póde  ser  decretado  ? 

Dil-o  de  um  modo  claro  a  Constituição  da 
Republica  em  seus  arts.  3i,  48  e  80.  {Lê) 
£'  preciso  que  estejamos  deante  da  aggressão 
por  forças  estrangeiras  ou  de  commo^^o  in- 
terna. 

Ha  alguém  que  seja  capaz  de,  nesta  hora, 
declarar  que  nos  achamos  deante  da  aggres- 
são por  forças  estrangeiras  ? 

Creio  que  ninguém. 

Resta  outra  hypothese:  a  de  que  estejamos 
deante  de  uma  commoção  intestina  ?  Mas 
que  é  isto  ?  E*  uma  cousa  indefinida  e  sem 
lórma  ? 

Não,  Sr.  Presidente.  Os  tratadistas  e 
commentadores,  aquelles  que  do  assumpto 
se  teem  ocoupado,  acham  <^ue  a  commo^ 
intestina  equivale  sem  duvida  a  aggressão 
por  forças  estrangeiras,  corresponde  a  guerra 
civil,  vale  pela  revolu(^o  em  franca  ebul- 
li^. 

A  segurança  da  Republica  exige  a  provi- 
•denciat  e  corre  a  pátria  imminente  perigo, 
como  determina  o  art.  80  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Como  nos  achamos 
valada  hoje. 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não,  o  humilde  ora- 
dor, mas  o  illustrado  commentador  da  nossa 
Constituição,  o  Sr.  João  Barbalho,  que  es- 
creveu o  seu  trabalho  sobre  a  lei  magna« 
não  na  atmosphera  de  paixões,  mas  na 
calma  do  seu  gabinete  de  estudos ;  elle  que 
foi  um  legislaaor  emérito  e  digno,  diz  o  Sr. 
João  Barbalho  o  seguinte: 

cTaes  palavras  (refere-se  á  segurança  da 
Republica  e  ao  imminente  perigo  da  Pátria) 
esta  medida  que  re8ervam-n'a  para  momen- 
tos supremos,  em  que  periclita  a  Pátria  e  não 
se  póie  de  outra  maneira  salval-a. 

Nem  se  concebe  que  a  possam  autorizar 
íkctos,  ainda  que  muito  graves,  que  succe- 
dem  na  vida  normal  da  sociedade,  para  os 
quaes  está  apparelhada  a  autoridade  com  as 
faculdades  e  meios  ordinários  de  ao^. 
Fora  contraditório,  fora  inepto  fazer  uma 
Constituição  e  regular  nella  o  ezercicio  do 
Poder  Publico  para  assegurar  a  liber  lade 
e  o  direito  do  cidadão,  dando  á  autoridade 
ao  mesmo  tempo  a  fsusuldade  de  apartar-se 
das  normas  tutelares  para  isso  estabeleci- 
das e  empregar  meios  heróicos  contra 
occurrencias  que  se  podem  vencer  sem 
sacrificio  da  lioerdade  individual,  com  os 
recursos  ordinários.  Constituição  que  tal 
permittisse  seria  antes  uma  neígaça  e  uma 
armadilha,  urdidura  digna  dos  Tiberios  e 
de  Macbiavellos,  que  não  dos  procuradores 
do  povo,  para  garantil-o  e  mantelo  sobe- 
rano. Sena  uma  constítui^^suicidio.» 

Sobre  a  commoção  intestina,  assim  se  ex- 
prime o  mesmo  escriptor  : 

€  E  de  tamanha  gravidade,  e  de  arriscadas 
consequências  ô  essa  commoção  intestina  a 
que  a  Constituição  se  refere,  que  ella  quiz 
equiparal-a  aqui  á  própria  guerra  ou  ag- 
gressão estrangeira,  estendendo  a  ambas  a 
mesma  extraordinária  providencia.  Tanto 
ameaçam  <  a  segurança  da  Republica»  e  ião 
grande  perigo  fazem  correr  á  Pátria,  que  se 
consideram  iguaes  e  se  irmanam  quanto  a 
seu  alcance  e  consequências  e  também  quan- 
to ã  urgência  do  eniprego  de  meios  prom- 
ptos,  enérgicos  e  aufflcientemente  emcazes 
para  por-se-lhes  termo.  E  bem  se  vê  daM 
qne,  para  admittir  e  justificar  o  emprego  de 
uma  providencia  dessa  natureza,creada  para 
uma  situação  de  guerra  da  qual  até  tirou  o 
nome  de  estado  de  sitiOj  ô  preciso  que  a 
ccommo^o  intestina»,  a  ella  para  esse  ef- 
feito  equiparada,  assuma  proporções  taes 
que  o  peri^^o  para  a  Pátria  tamanho  seja 
como  o  que  ella  corre  com  a  guerra,  e  <|ue 
não  possa  ser  destruído  sinão  com  os  meios 
usados  nesta. 

Não  se  pôde  entender  de  outro  modo  & 
Constituição  neste  ponto.» 
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Bem  sei,  Sr.  Presideate,  que  ha  momentos 
em  que  a  decreiaç&o  da  medida  se  impõe. 
Eu  mesmo  já  a  patrooinei. 

Estamos  agora  deaate  de  circumstancias 
que  a  reclamem  ? 

O  Sr.  Garcia  Pirks— Gravíssima. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Cwtamen te  que  não. 

O  Sr.  Garcia  Pirbs— Certameate  que  sim, 
digo  eu. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Quando  a  Camará 
votou  aqui  o  projecto  do  estado  de  sitio,  cuja 
prorogação  estamos  pleiteando,  eu,  Sr.  Pre- 
sidente, deixei  de  tomar  parte  no  debate  e 
naveiação  por  motivos  que  então  ezpuze 
que  não  quero  agora  repetir  para  manter  a 
necessária  e  indispensável  serenidade  do  de- 
bate. Devo  dizer  a  Y.  £x.  quo  naquella 
occasião  mesmo  eu  teria  votado  contra  o 
projecto,  por  entender  que  não  me  era  dado 
ser  favorável. 

£'  certo  que  eu  podia  ter  votado  naquella 
oceasião  a  favor  e  agora  contra,  por  não  ser 
a  mesma  a  situação.  Mas  no  caso,  bontem 
como  hoje,  o  meu  pronunciamento  foi  o  mes- 
moy  porque  verifiquei  que  não  estamos 
dentro  da  commoção  intestina  exigida  pela 
Constituição  da  Republica  para  a  decretarão 
de  uma  proposição  desta  natureza. 

Sr.  Presidente,  durante  alguns  dias  notou- 
se  um  movimento  nesta  cidade,  movimento 
que  se  aceentuou  a  14  e  15  do  mez  passado. 
Este  movimento  foi,  porém,  jugulado  inconti- 
nente, e  no  dia  16  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, ao  communicar  ao  Congresso  em 
mensagem  o  occorrido,  fez  sontir  que  a 
ordem  se  achava  restabelecida  e  que  as 
forças  de  mar  e  terra  haviam  cumprido  o  seu 
dever. 

Portanto,  naquella  oceasião  mesmo  jã  o 
sstado  de  sitio  não  era  necessário  e  quem 
tivesse  votado  contra  teria  votado  de  ac* 
eordo  com  a  Constituição. 

Passam-se  dias;  é  lida  nova  mensagem 
do  Presidente  da  Republica  dando  conta  dos 
acontecimentos,  resattando  a  insistência  em 
declarar  que  estamos  positivamente  com  o 
restabelecimento  da  ordem. 

Um  dos  membros  desta  Casa  até  se  levan- 
tou primeiro,  para  formular  as  suas  congra- 
tulações oom  as  forças  armadas  que  tinham 
servido  ã  causa  da  Republica,  oppoado-se  á 
sublevação,  depois  para  propor  a  moção  de 
applausos  ao  Sr.  Presidente  da  Republica 
pem.  energia  e,  correcção  de  seu  procedi- 
mento, e  finalmente,  para  apresentar  á  Casa 
um  projecto  de  pensão  no  sentido  de  am- 
parar a  fámllla  do  tenonte-coronel  Fabrício 
de  Mattos. 

Si  é  assim,  Sr.  Presidente,  para  que 
prorogaç^  do  estado  de  sitio  ?  Só  para  que 


se  apurem  responsabilidades  ?  Só  para  que  se 
acabe  o  relatório  policial  ? 

Não  ;  eu  compreheaderia  que  fosse  neces- 
sário prorogal-o  para  a  apuração  de  respoo- 
sabiliaades  si  estas  se  achassem  ligadas  a 
movimento  que  ainda  estivesse  incandes- 
cente, em  effervecencia,  que  ainda  não  es- 
tivesse extiocto,  em  contraiia  ao  que  de- 
clararam o  Poder  Executivo,  órgãos  da  im- 
prensa e  representantes  da  Nação,  em  ambas 
as  Casas  do  Confesso. 

Km  julho  de  1894,  eu,  que  tinha  vindo  da 
guerra,  dos  campos  de  batalha,  Aii,  nesta  Ga- 
mara, o  signatário  de  um  projecto  de  pro- 
rogação do  estado  de  sitio,  e  por  delegação 
dos  meus  collegas  tive  de  apreseatal-o  à 
consideração  da  Casa. 

Entre  os  motivos  que  influíram  para  a 
apresentação  figurava  o  facto  de  ser  neces- 
sário apurar  responsabilidades  ;  mas  essas 
estavam  vinoulaoas  á  guerra  civil  que  con- 
tinuava a  estalar  no  Rio  Grande  do  Sul  e  em 
vários  pontos  do  palz.  Estávamos,  por- 
tanto, dentro  da  condição  da  conymoção  »n- 
lesiina^  tal  como  i\  Constituição  estabelece, 
tal  oomo  a  consideram  os  tratadistas.  Era 
a  revolta  de  6  de  setembro  que  ainda  conti- 
nuava em  alguns  Estados. 

Além  disso,  naquella  hora,  achava  o  Go- 
verno que  a  revolução  estava  tão  forte  em 
alguns  pontos  que  cogitava  de  uma  provi- 
dencia gravíssima  :  o  adiaa\ento  do  Congresso 
Nacional. 

Veiu  então  projecto  de  prorogação  do  es- 
tado de  sitio  para  tornar  desnecessário  o 
adiamento. 

Como  é  que  se  quer  a^ora  decretar  o  es- 
tado de  sitio,  quando  nao  temos  commoção 
intestina,  quando  a  ordem  está  restabelecida, 
quando  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  por 
meio  de  mensagens,  declara  que  entrámos 
ao  regimen  de  tranquillidade»  quando  todos 
os  oradores  isso  proclamam,  quando  os  órgãos 
da  imprensa  amiga  dizem  a  mesma  cousa  ?l 

Senhores,  o  estado  de  sitio  ô  uma  medida 
muito  sória  para  ser  assim  decretada  e  pro- 
rogada  com  frequência.  {Apoiados).  Basta 
dizer  que  suspende  grande  numero  de  ga- 
rantias constitucionaes.  Ha  até  quem  en- 
tenda que  o  sitio  suspende  toda  a  Consti- 
tuição. Não  penso  deste  modo,  mas  é  certo 
que  já  houve  quem  neste  recinto  dissesse 
que,  durante  o  sitio,  a  Constituição  entra 
para  uma  gaveta,  para  só  sahir  depois  de 
extincto  o  prazo  da  providencia. 

Pois  é  a  esses,  aos  que  pensam  assim,  que 
eu  pergunto  si  se  pode  com  frequência  estar 
escondendo  em  uma  gaveta  a  Constituição,  a 
lei  magna  que  regula  os  nossos  direitos  e 
deveres. 

Quanto  a  mim,  já  disse  que  não  vou  tão 
longe,  tanto  que  afilrmo  que  ha  uma  ga^- 
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rantia  que  está  de  pó  durante  o  sitio— a  im- 
manidade  parlamentar,  a  liberdade  de  tri- 
buna no  Congresso,  e  é  porque  acho  que 
está.  de  pé,  que  me  encontro  neste  momento 
a  discutir  o  projecta. 

Assim  pensei  em  1894,  no  momento  em 
que  apresentei  o  projecto  de  prorogação  do 
estado  de  sitio;  assim  panso  agora,  de  accor- 
do  com  os  melhores  tratadistas,  pois  da  duas 
uma:  ou  nos  fica  a  plena  liberdade  de  fallar, 
de  expor  o  nosso  pensamento,  e  então  o  Con- 
gresso pode  funccionar  durante  o  sitio;  ou 
não  temos  a  liberdade  de  actuar,  e,  entio, 
é  preferível  que,  decretado  o  estado  de  sitio, 
deixe  o  Congresso  de  funccionar. 

De  todo  o  exposto  concluo  que  não  temos 
necessidade  de  proiogar  o  estado  do  sitio, 
porque  não  estamos  em  commoção  intestina. 
Estou,  assim,  de  pleno  accordo  com  o  digno 
Senador  pelo  Maranhão,  Sr.  Qomes  de  Cas- 
tro, que  nontem  fulminou  no  Senado  o  pro- 
jecto agora  em  discussão. 

Com  't\  sua  approvação,  vai  continuar  o 
Governo  sem  critica,  sem  soffror  impugna- 
ção, sem  experimentar  a  fiscalização. 

O  Sr.  Eltseu  Guilherme— Não  apoiado. 

O  Sr.  Baicio  Filho— Os  governos,  em  ge- 
ral, umi  vez  que  apanham  o  sitio,  uma  vez 
que  governam  dentro  dessa  regimen,  tratam, 
Sr.  Presidente,  do  o  prorogar,  o  mais  que 
podem,  para  que  sua  acção  seja  exercitada 
sem  que  palavras  importunas  venham  per- 
turbar a  placidoz  goveraament  d. 

O  Sr.  Garcia  Pires  Aqui  está  a  tribuna 
livre. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Esta  ó  uma  excepção; 
as  outras  não  e^tão.  Sou  o  primeiro  a  reco- 
nhecer qu3  dentro  do  sitio  podem  ser  sup- 
prensas,  e  ô  justamenta  por  issj,  Sr.  Presi- 
dente, quo  não  quero  que  uma  medida  nestas 
condições  seja  posta  em  execução  com  tama- 
nha facilidade. 

Ouço  dizer  que  este  ó  um  sitio  brando, 
suave,  generosv)^  como  se  podeise  haver  es- 
tado de  sitio  nestas  condições  !  Qual  o  direi- 
to que  está  de  pô  ?  O  de  applaudir. 

Falla-se  em  sitio  brando.  Será.  a  brandura 
para  com  aquelles  que  são  reclusos  na  Ilha 
das  Cobras  ? 

Sei  que  ha  lã  muitos  vagabundos,  muitos 
criminosos;  mas  também  vão  sendo  colhidoi 
innocentes. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Podem,  são  hypo* 
thesas. 

O  Sr.  Baicio  Filho— E  V.  Ex.  não  quer 
que  as  hypotheses  entrem  em  jogo  ?  Pois 
quero  eu,  e  tenho  o  mesmo  direito  de  querer 
queV.  Ex. 


O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  pôde  querer 
o  que  quizer,  nem  eu  estou  lhe  tolhendo  di- 
reito algum. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Nas  malhas  da  acção 
policial,  podem  ser  colhidos  muitos  inno- 
centes... 

O  Sr.  Garcia  Pires -Podem. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Podem  e  são.  Dos 
presos,  como  noticiam  as  gazetas,  grande 
numero  formou  voluntariamente  nas  fileiras 
do  batalhão  naval.  Mas,  Sr.  Prasidente,  sabe 
V.  Ex.  como  se  desenvolveu  esse  volunta- 
riado ?  Asâim :  ou  vae  para  o  Acre  ou  as- 
senta praça;  escolha  entre  estas  duis  con- 
tingências :  receba  a  infecção  malarica  ou 
vista  a  farda.  E  esta  tem  as  preferencias. 

Poderii  levar  mais  tempo  na  tribuna, 
trazendo  a  opinião  de  estadistas,  mostrando 
o  que  6  o  sitio  em  vários  pontos  do  globo, 
na  Prússia,  na  Republica  Argentina,  nos 
Estados  Unidos,  naquelles  paizes  onde  o  es- 
tado de  sitio  -udo  suspendo,  menos  o  di- 
reito ii.  vida,  como  naquelles  onde  apenas 
suspende  o  àabeas-corpus, . . 

O  Sr.  Garcia  Pires  ^  Aqui  o  sitio  tem 
sido  uma  garantia  á  vida. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  . . .  como  em  outros, 
onde  vae  mais  longe . 

Mas,  para  quo  proseguir?  O  que  desejo 
aqui  é  simplesmente  deixar  condigaalo  o 
meu  voto  contrario  a  esta  medida. 

Não  posso  censurar  e  devo  mesmo  respei- 
tar os  que  votam  a  favor.  Sou  o  primeiro  a 
reconhecer  que  militam  em  sou  favor  con- 
vicções honestas,  dignas  e  respeitosas,  como 
aquellas  que  animam  o  orador  que  esta  na 
tribuna. 

Defendam  e  amparem  a  prorogação.  Eu 
impugno  o  projecto,  eu  o  combato,  eu  o 
reputo  pernicioso.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Garcia.  Pire«  pensa  que, 
t^ndo  a  Camará  de  se  oocupar  ainda  uma  vez 
dos  tristes  successos  de  novombro  passado,  as 
palavras  quo  aqui  sj  ouviram  deveriam  ser 
do  piedade  pelas  victimas  de  uma  tresloucada 
ambição  e  de  louvor  ao  Governo  e  ãs  forças 
armadas,  por  terem  salvo  esta  Capital  da 
anarchia,  garantindo  a  vida  e  a  honra  da 
Pw)pulação. 

Infelizmente,  assim  não  foi.  O  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco  palavras  bem  diíferen- 
tes  pronunciou,  o  que,  aliás,  não  deve  admi- 
rar, porque  jã  na  discussão  do  primeiro  es- 
tado de  sitio  S.  Ex.  só  se  fez  ouvir  para  cen- 
surar o  Governo  por  ter  suspendido  a  publi- 
cação de  um  jornal  onde  S.  Ex.  escreve,  é 
verdade,  ma.^  onde  a  revolta  encontrou  os 
maiores  applausos  o  ds  cujas  columnas  se 
incitava  a  população  contra  o  Governo, 
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Toda  a  gante  sabe  o  qae  foi  a  revolta  ultima, 
que  S.  Bx.  dassifloou  ae  algumas  perturbações 
da  ordem.  Era  em  3  actos  a  grande  scena.  O 
primeiro  —  os  arruaceiros  — >  represe  atou -se 
intcdro ;  a  comparsaría  desclassificada  cam- 
peau  na  cidade.  O  segunto  acto  —  o  levanta- 
mento militar  —  também  foi  qnasi  até  o  fim, 
aqui,  como  em  diversos  Estados.  Si  tivesse 
vencido,  porém,  nem  assim  seria  vencedor. 
A  anarchia  o  haveria  de  engulir.  Seria  en- 
tão o  momento  do  3°  acto  —  os  salvadores  da 
pátria.  Ellei  appareceriam  então  aos  sons 
dos  vivas  á.  monarchia.  Seria  a  apotheose 
final. 

Felizmente  es^^  nefando  trabalho  dos  am- 
biciosos nâo  teve  a  malfadada  solução  que  es- 
peravam. Fez  victimas,  e  pobres  victlmas, 
eis  toda  a  sua  historia.  O  Groverno  pre- 
cisa, apurando  os  inquéritos,  chegar  a  conhe- 
cer todo  o  vasto  trama  o  punir  os  culpa- 
dos, vingando  aquelles  cujas  vidas  e  cujo 
futuro  elles  sacrificaram.  Si  j&  não  ha 
motins  nas  ruas,  ainda  não  está  tranquillo  o 
espirito  publico  e  a  acQão  do  Governo  ainda 
n&o  está  completa.  {Muito  bem;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado.) 

O  Sx*.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  Sr.  Irineu  Machado. 

O  Sr.  Irineu  ]IÍEteli.it(lo  —  Peço 
a  V.  Ex.  mo  informe  quando  finia  a  hora. 

O  Sr.  Presidente  *  Finda  ás  4 
horas, 

O  Sr.  Irineu  31  actiado— Tenho, 
portanto,  apenas  quatro  minutos  e,  por  essa 
razão,  peço  a  V.  Ex.  me  mantenha  a  pala- 
vra para  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  adiada  a 
discussão  e  com  a  palavra  o  Sr.  Irineu  Ma- 
chado. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  (pela 
ordem^Sr.  Presidente,  ha  numero  na  Casa. 
Requeiro  prorogação  da  hora. 

O  Sr.  Presidente  —Acabo  de  ser 
informado  de  que  a  sessão  começou  vinte  mi- 
nutos depois  do  meio-dia,  havendo,  portanto, 
vinte  e  cinco  minutos  para  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Districto  Federal  fazer  as  suas  con- 
siderações. 

O  Sr.  Brioio  Filho— Isso  depois  de  V.  Ex. 
declarar  que  a  discussão  ficava  aiiada  pela 
hora. 

O  Sr.  Presidente— Porque  nao  es- 
tava informado  de  que  a  sessão  tinha  come- 
çado vinte  minutos  depois  do  meio-dia. 


O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  pelo  Regimento 
só  podo  começar  um  qu'\rto  ae  hora  depois. 

(ffa  muitos  apartes.  O  Sr.  Presidente  re- 
clama attenção.) 

O  Sr.  Oalo§rer^9— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Galogeras  (pela  ordem  )  — 
Sr.  Presidente,  ha  um  meio  muito  simples 
de  resolver  o  incidente :  é  V.  Ex.  sujeitar  á 
deliberação  da  Casa  o  requerimento  apresen- 
tado pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
requerendo  prorogação  da  hora.  (ffa  muitos 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  dis- 
cussão. Tem  a  palavra  o  Sr.  Irineu  Machado. 

O     Sr.    Irineu     Maeliado     — 

Sr.  Presidente,  não  me  anima  absolutamente? 
o  menor  intuito  obstruccionista,  parque  pouco 
se  me  dá  que  deva  falar  em  dez  minutos, 
em  um  quarto  de  hora  ou  em  20  minutos  ; 
meu  deiej)  é  apenas  o  do  cumprir  um  dever. 

O  Sr.  Presidente— Eu  expliquei  catego- 
ricamente a  razão. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Não  ha  censura 
na  minha  phrase,  ha  apenas  a  exposição  de 
um  pensamento.  De  um  modo  ou  de  outro, 
eu  exercerei  esse  dever  de  consciência. 

Quando  em  16  de  novembro  ultimo  chegou 
a  esta  Casa  a  mensagem  do  illustre  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  ouvi  a  sua  leitura  com  a 
maior  surpreza  de  espirito  porque  ella  não 
concluía  por  pedir  nem  essa  excepcional 
e  gravíssima  medida  do  estado  de  sitio,  nem 
o  consentimento,  a  outhorga  da  Camará  para 
submetter  a  processo  criqeiííial  os  Deputados 
e  o  Senador  que  estivessem  envolvidos  em 
responsabilidade  criminal. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo — Não  i)odia. 
Semelhante  pedido  ô  da  competência  do 
Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  A  mensagem 
limltava-se  a  dizer  que  movimentos  popu- 
lares tendo  explodido  nas  ruas  desta  cidade, 
foram  seguidos  por  uma  agitação  militar  e 
que  um  general  do  exercito,  á  frente  da  Es- 
cola Militar,  viera  para  a  rua  atacar  as 
instituições,  com  o  manifesto  intuito  de 
derrubar  o  Governo  da  Republica  ;  mas  que, 
gradas  á  lealdade  e  á  dedicação  das  íbrças  do 
exercito  e  da  armada,  auxiliadas  pela  po- 
licia, o  movimento  estava  Jugulado,  o  Go- 
verno trlumphanto  e  a  Republica  em  in- 
teira e  completa  garantia. 
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EsBas  palavras  rememoraTam   oo  meu  es- 

Sirito  aquelle  trecho  de  ouro  em  que  o 
overno  do  benemérito  Marechal  Ploriano 
Peixoto  communicara  á  Gamara  dos  Depu- 
tados que  subjugara  a  revolta  e  restituirá  a 
Republica,  immaculada  e  pura,  aos  represen- 
tantes da  Naf^ão,  restabelecida  em  todo  o 
paiz  a  ordem  e  garantidas  as  instituições. 
Qoasi  nos  mesmos  termos,com  a  mesma  se- 
gurança e  o  mosmo  orgulho  do  grande  ser* 
tíço  prestado  á  Republica,  exprimiram-se  o 
iUusCre  soldado  e  o  actual  Presidente. 

Certo  ô,  porém,  que  entre  todas  as  affir- 
mações  que  se  continham  na  sua  mensagem, 
aquella  que  nos  enchia  de  Jubilo  e  em  que  se 
revelava  o  maior  caracter  de  certeza  e 
segurança  era  a  afirmação,  que  o  Presi- 
dente da  Republica  fazia  á  Gamara  dos  Depu- 
tados, do  que  a  ordem  publica  estava  rostaoe- 
lecida,  de  que  a  Republica  se  achjiva 
garantida,  sondo  que  ambas  essas  cousas 
resultavam  da  lealdade  e  da  dedicação  das 
forças  do  exercito,  da  armada  e  da  policia. 

O  Sr.  Anizio  de  abreu  —  E,  apezar 
dessa  declaração,  o  Congresso  deu  o  estado 
de  sitio. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Sr.  Presidente, 
tendo  em  vista  os  termos  claros  e  aitego- 
ricos  dessa  mensagem,  onde  o  Presidente  da 
Republica  se  abstinha  de  pedir  o  estado  de 
sitio,  eu  conclui,  ante  o  art.  80  da  Consti- 
tuição da  Republica,  no  qual  se  dispõe  que  a 
medida  em  questão  é  autorizada  «  no  caso 
de  commoção  intestina  >,  com  mais  esta 
circumstancia  que  caracteriza  a  necessi- 
dade da  mesma  medida  c  pondo  em  perigo 
a  Republica  »,  eu  conclui,  digo,  que  não  se 
tornava  necessária  a  decretação  do  estado  de 
sitio. 

Indagando,  no  meu  espirito,  qual  a  cir- 
cumstancia ou  quaes  os  factos  que  pudessem 
determinar  tal  medida,  eu  formulava  uma 
hypothese  :  cSerá,  porventura,  porque  o 
Governo  da  Republica  carece  de  utiUzar-se 
dessa  providencia  para  auxiliar  a  fúncção 
punitiva  do  Estado  ?  Será,  talvez,  porque  se 
torne  desse  modo  mais  fácil  o  andamento 
do  processo  a  que  estão  sij^eitos  os  respon- 
sáveis pelos  movimentos  criminosos  ?  » 

Só  e  só  esta  circumstancia  poderia  ter 
inspirado  a  decreta^^o  do  estado  de  sitio, 

Sorque  nem  das  palavras  da  mensagem,  nem 
os  pareceres  das  Commissões,  nem  de  qual- 
quer dos  discursos  proferidos  no  Senado  ou 
na  Gamara,  pôde  concluir-se  um  motivo  his- 
tórico, uma  razão  jurídica  que  tivessem  le- 
vado o  Parlamento  Brasileiro  a  decretar  o 
estado  de  sitio.  Quando,  um  dia,  o  histo- 
riador, examinando  este  momento  politico, 
tiver  de  folhear  os  Ânnaes  da  nossa  vida 
parlamentar,  encontrará  essa  grande  lacuna; 

Tal.  VIU 


e  ella  não  exprimirá  sinão  um  desíklleci- 
mento  de  nossa  energia  oivica,  não  ex- 
primirá sinão  um  movimento  de  fraqueza  e 
de  entibiamento  daquelles  que  não  con- 
fiaram nas  forças  vivas  que  apoiam  a  Repu- 
blica e  na  dedicação  dos  republicanos,  que 
por  ella  sabem  morrer. 

Que  o  estado  de  sitio  não  ó  medida  de 
mera  natureza  preventiva  e  sim  de  ca- 
racter repressivo,  ensinam  todos  os  publi- 
cistas americanos  o  europeus,  que  estu- 
daram este  instituto  de  Direito. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu ^E*  inexacto.  In- 
numeros  publicistas  afflrmam  o  contrario. 

O  Sr.  Irineu  Machado— -Entro  ^lles  eu 
posso  citai*.  •• 

O  Sr.  Anizio  de  Abeu^A  maioria  dos  Ar- 
gentinos. 

O  Sr.  Irineu  Machado— ...a  li^o  de 
ArangioRuiz... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Podia  citar  a 
de  Quintana. 

O  Sr.  Irineu  Machado— ...tantas  vezes 
invocado  neste  livro  notável  do  grande 
publicista  brazileiro,  o  Sr.  Ruy  Barbosa— O 
Estado  de  Sitio  e  seus  limites. 

Não  basta  para  a  decretação  do  estado  de 
sitio  uma  certa  ordem  de  conjecturas  que  pu- 
desse Inquietar  a  consciência  ou  perturbar 
a  tranquillidado  de  espirítodos  que  tanto 
amam  a  Republica,  como  o  illustre  Deputado 
pela  Bahia,  o  Sr.  Garcia  Pires. 

Não  basta,  de  modo  algum,  a  possibilidade 
de  perigo  para  a  segurança  do  Estado,  para 
a  segurança  da  Republica,  tanto  assim,  que  a 
Constituição  fixa  duas  condições,  estabele- 
cendo dois  requisitos  para  a  decretação 
dessa  medida— a  commoção  intestina  e  que 
tenha  posto  em  perigo  a  forma  do  Governo 
Republicano. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Tenha  posto,  não; 
que  ponlia. 

O  Sr.  Irineu  MACHADO-^Malhor  ainda, 
que  possa  por. 

I     O   Sr.   Anizio  de  Abreu^Quo  ponha— 
diverso. 

O  Sr.  Irinbu  Machado— Que  ponha,  o  que 
quer  dizer— no  momento. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— «Neste  momen- 
to, éS.  Ez.  quem  diz. 

O  Sr.  Irineu  Machado— O  aparte  de 
V.  Ex.  lhe  ó  contrario.  «Que  ponha»,  quer 
dizer— que  ponha  no  momento  em  perigo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  quer 
dizer  isto. 
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O  Sr.  Irinsu  Machado— Si  a  lição  dos  es- 
criptores  é  esta—o  estado  de  sitio,  de  todas 
as  medidas  estabelecidas  pela  constitaição 
dos  povos  livres,  ó  aquella  que  se  reveste 
de  maior  gravidade— s6  se  decreta  em  casos 
excepcionalissimos,  em  determinados  mo- 
mentos da  vida  politica  e  histórica  de  um 
povo. 

Quando  em  determinado  caso  a  agitação 
tomar  tal  incremento  que  o  emprego  de 
armas,  a  força  em  acçâu  contra  o  Governo 
indicarem  a  necessidade  do  emprego  de 
meias  extremos;  quando  o  Governo  não  tiver 
força  bastante  para  dominar  immediatamente 
o  movimento,  de  sorte  que,  além  da  força 
em  acção,  que  oppõe  á  força  em  acção  mo- 
vimentada pelos  revolucionários,  precisa 
de  lançar  mão  ainda  de  outros  meio  de  de- 
feza;  emprega-se  então  esta  medida,  que  é 
auxiliar  da  ftincção  repressiva  do  Estado,  e 
surge  incontestavelmenie  a  conveniência  da 
decretação  do  estado  de  sitio . 

Quando,  porém,  dominado  o  movimento 
militar,  como  succedcu  na  madrugada  de  15 
de  novembro,  cessando,  como  havia  cessado 
a  agitação  popular,  o  Governo  podia  annun- 
ciar  á  Camará  que  a  ordem  publica  estava 
restabdlecida  e  que  a  Republica  não  mais 
perigava,  nenhuma  razão  de  ordem  jurídica, 
nenhum  motivo  de  ordem  politica  podia 
determinar  a  decretação  dessa  medida. 

Que  o  estado  de  sitio  se  decretasse  para 
facilitar  o  andamento  dos  processos  dos 
autores  ou  cúmplices,  dos  crimes  prati- 
cados nesses  dias,  devo  dizer  constituo  um 
attentado  á  nossa  civilisação,  á,  nossa  cul- 
tura jurídica,  não  menos  grave,  não  menos 
perigoso,  não  menos  affrontoso  aos  nossos 
foros  de  povo  civilisado  do  que  os  attentados 
praticados  pelos  arruaceiros  a  que  alludiu  o 
Deputado  pela  Bahia;  e  com  esta  aggra vante. 
Srs.  Deputados:  emquanto  esses  indivíduos, 
que,  na  expressão  do  representante  da  Bahia, 
constituem  a  lia  da  sociedade,  a  lama  das 
nossas  sargetas,  infl:*ingindo  a  lei,  o  direito, 
perturbando  a  ordem  publica,  agiam  como 
inconscientes  instrumentos  dos  conspiradores 
a  nossa  responsabilidade  é  a  dos  cultores 
conscientes  da  lei,  é  a  dos  guardas  da  Consti- 
tuição I 

Hoje,  Sr.  Presidente,  Srs.  Deputados,  a 
situação  é  esta:  o  movimento  revoluciona- 
sio  cessou,  o  movimento  militar  foi  abafado 
e  o  Governo  iniciou  os  inquéritos  civis  e  mi- 
litares. Para  que  o  estado  de  sitio  ?  Para 
se  proseguir  na  acção  criminal  contra  os 
responsáveis? 

Mas,  Sr.  Presidente,  é  preciso  attender 
ainda  a  uma  circumstancia. 

Tantas  vezes  no  nosso  paiz  se  tem  anar- 
chizado  a  ac^  da  justiça  e  baralhado  a 
fúncção  punitiva   do   Estado,  a  que  alladi,  I 


que  é  nece^ario  dizer  ainda  uma  ves  qoe» 
tendo  se  dado  uma  agitação,  nem  só  contra 
a  ordem  publica  sinão  também  ooatra  os 
altos  poderes  do  Estado,  não  oomprehendo 
que  se  biparta  o  processo,  soindindo-se  a 
prova,  quebrando-se  a  continência  da  causa, 
inioiando-se  ao  mesmo  tempo  inqueritos- 
civis  e  militares. 

Vejo  em  tudo  Isto  um  erro  muito  grave. 

Sei  que  minha  opinião  não  tem  a  menor- 
autoridade  jurídica,  porque  perten^^v)  a  esse 
grande  anonymato,  a  essa   grande  massa 
obscura  dos  que  amam  e  cultivam  o  direito. 

Mas  por  isso  mesmo,  Sr.  Presidente,  sei 
que  as  nossas  antigas  leis  estabelecendo  que 
sesubmeitessem  a  processo  militar  os  mi- 
litares e  a  processo  civil  os  civis,quando  es- 
tivessem indiciados  em  crimes  de  tal  natu- 
reza, foram  revogadas  pjla  expressa  dispo- 
I  síção  do  art.  12,  §  8%  da  lei  n.  221,  de  1894,. 
quo  dispõe  o  seguinte  : 

«  O  crime  commum  ou  de  responsa* 
bilidade,  connexo  com  o  crime  politico, 
será  px^ocessado  e  julgado  pela  autori- 
dade judiciaria  competente  para  conhe- 
cer do  crime  politico.  » 

Assim,  a  meu  ver,  em  face  de  tão  clara 
disposição  da  lei  n.  221,  só  pôde  ter  anda- 
mento o  processo  para  responsabilizar  au- 
tores e  cúmplices,  perante  a  justiça  federal, 
competente  para  processar,  para  conhecer 
dos  crimes  communs,  ou  de  responsabilidade^ 
connezos  com  os  critnes  políticos. 

Nossos  collegas  que  sejam  porventura  res* 
pousáveis  por  taes  crimes,  o  Senalor  paraen- 
se, como  os  seus  cumplices  ou  oautores,  ci- 
vis ou  militares,  devem  todos  responder  pe- 
rante o  foro  civil,  jamais  psrante  o  foro  mi-- 
litar. 

Estamos  ou  não,  portanto,  a  perder  inutil- 
mente o  tempo  ?  Estamos,  ou  não  a  emba- 
raça a  func;ão  punitiva  do  Estado,  q.uando 
maniamos  submetter  uns  ao  foro  militar  e 
outros  ao  civil,  tudo  anarchizando,  tudo  per- 
turbando ? 

Mas, não  é  só,  Sr.  Presidente ;  eu  penso  que, 
sujeitos  ao  foro  militar  ou  sujeitos  ao  mto 
civil,  o  meio  regular  de  direito,  para  se- 
operar  contra  os  responsáveis  a  acção  da  Jus- 
tiça, jamais  seria  este—  de  ir  prorogando  o 
estado  de  sitio—,  já  decretado,  a  meu  ver, 
com  evidente  infracção  da  Constituição  e  ao 
mesmo  tempo  fornecendo  um  exemplo  que 
não  pôde  honrar  os  sentimentos  juri(ãcos  de 
um  povo  que  deve  amar  a  liberdade. 

Nossa  historia  ô  bem  curta,  mas  já  nos  dá» 
exemplos  sufflcientes  doa  contrastes  políticos. 

Não  pertenço  ao  numero  dos  que  applao^ 
diram  o  mevimento  revolaoionarto,  dos  que 
nelle  tomaram  parte,  deserte  que  nio  tenho 
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a  menor  re  ponsabilidade  criminal,  nem  a 
menor  oonaivencia  moral. 

Separado  do  illaatre  Senador  paraense,  re- 
conhecido Senador  por  aquelies  que  hoje  mais 
o  apedrejam,  eu  não  pertenço  ao  numero  dos 
que  estão  flliadoi  á  sua  bandeira,  nem  ás 
suas  idéas  politicas  ;  mas  tenho  a  sere- 
nidade precisa  para  conhecer  os  prece- 
dentes históricos  da  nossa  vida  publica,  e 
saber  que  não  se  deve  desprezar  nem  odiar 
os  vencidos,  como  não  se  deve  bater  palmas 
precipitadamente  aos  vencedores. 

E'  necessário  entregar  o  animo  ã  acção 
serena  da  justiça,  ó  praciso  não  obtomperar 
o  espirito  nas  explosões  do  momento,  quer 
exprimam  os  hymaos  enthusiasticos  entoa- 
dos aos  triumphadores,  quor  a  grita  des- 
enfreada contra  os  vencidos. 

Esta  podo  ser  a  sorte  de  todo  homem  po- 
litico, si  a  ambição  o  domina,  ou  si  a  paixão 
lhe  conturba  o  animo. 

Si  assim  é,  Sr.  Presidente,  si  estou  nesta 
situação  de  espirito  em  rela^^o  ao  Sr.  Lauro 
Sodré,  dovo,  entretanto,  pedir  ao  Qoverno, 
como  ã  Gamara  dos  Deputados,  como  à  Na- 
ção inteira,  saibam  fazer  justiça,  si  querem 
punir,  mas  sem  ódio  e  sem  rancor,  saibam 
corrigir, mas  sem  vindicta  nem  perseguição. 

Tenho  dito.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  322  A,  de  1904,  do 
Senado,  prorogando  por  30  dias  o  estado  de 
sitio  decretado  pela  lei  n.  1.270,  de  16  de 
novembro  do  anno  corrente,  para  esta  Capi- 
tal e  comarca  de  Nitheroy  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Quorra  o  credito  de  50:412|500, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  15'^  do 
art.  12  da  lei  n.  1. 145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  na  sub-consignação~Vantagens  de  fer- 
ragens o  ferragens  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1904,  fi- 
xando o  numero,  classe  e  vencicnentoi  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandarô,  ficando  o 
serviço  sob  a  direcção  do  inspector  do  2°  dis- 
tricto  sanitário  da  Republica  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  250,  de  1904,  dando 
ao  Ministério  da  Marinha  a  incumbência  de 
fiscalizar  e  policiar  a  pesca  nas  aguas  terri- 
toriaes  da  Republica,  e  dando  outra:)  provi- 
dencias, preeedendo  a  votação  dos  requeri- 
mentos oflérecidos  pelos  Srs.  Luiz  Qualberto 
e  Bricio  Filho  (d*  discusfifto) ; 


Votação  d^  projecto  n.  28B,  de  1904,  con- 
cedendo ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
moat  Rayol,  juiz  substituto  seccional  na  se- 
cção do  Para,  oito  mezea  de  licença,  sem 
vencimentos,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Rrazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilar,  agente  da  Estação  de 
Ouro  Preto,  na  Bstrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  licença  por  um  anno,  com  o  respecti- 
vo ordenado,  porá  tratjir  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  82,  deste  aano, 
que  devolve  ã  D.  Maria  Carolina  Nabuoo  de 
Araigo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  concedi- 
da ã  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo    (2^  discus- 


Vocação  do  projecto  n.  307,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  oonstrair  no 
Districto  Federal  um  edífflcio  appropriado 
ao  serviço  da  justiça  local  e  no  qual  pos- 
sam fiinccionar  os  tribunaes,  esciívães  e 
tabelliães,  e  dando  outras  providencias  (2^ 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  286,  de  1 904.  rele- 
vando a  prescripção  em  que  ineorreram  as 
côngruas  dK)  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva  como  cónego  da  ex-Capella  Im- 
perial, com  pareceres  ái\a  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  de  1904, 
ereande  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  três  legares,  sendo  um  de  offi- 
ciai  e  dons  de  amanuenses  com  as  mesmas 
vantagens  dos  actuaes  de  igual  categoria 
(la  discussão); 

Votação  do  parecer  n.  44,  de  1901,  julgando 
que  na  petição  de  D.  Maria  Pereira  Guima- 
rães, viuva  do  almirante  José  Marques  Gui- 
marães, que  solicita  a  concessão  de  monte- 
pio de  almirante,  nã^  ha  o  que  deferir,  em 
face  do  que  dispõe  a  lei  n.  U176,  de  14  de 
janeiro  de  1904  (discussão  única); 

Vota^  do  projecto  n.  296,  de  1904,  a*i< 
terizando  o  Governo  a  applicar  ao  prepara- 
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dor  de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposi- 
ção da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e 
dando  outras  providencias  (2^  discus^); 

Votaçfio  do  projecto  n.  208  A,  de  1904, 
mandando  que  se  appliquem  aos  incursos  nas 
4isposic5es  do  Tratado  de  Madrid,  de  14  de 
abril  de  1891,  o  processo  e  a  penalidade  do 
contrabando,  com  pareceres  das  Commissdes 
de  Diplomacia  e  Tratados  e  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e  substitutivo  da  primeira 
destas  commissOes  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  220  A,  de  1904,  re- 
organizando o  quadro  do  pessoal  do  Labora- 
tório Chlmico-Pharmaceutico  Militar  (1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  241  A.  de  1904,  re- 
conhecendo como  de  caracter  official,  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  os 
effeitos  legaes,  os  diplomas  conferidos  pela 
£scola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo 
vàlido3,  nos  estabelecimentos  federaes  de 
ensino  superior,  os  exames  nella  prestados 
(2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  315,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  21:686$034,  ouro,  e  913:31Ô$796,  pa- 
pel, para  effectuar  o  pagamento  das  diviaas 
de  exercícios  findos  constantes  da  relação 
que  indica  (3<^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  297,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  60:826$955 
para  pagamento  ao  engenheiro  Alfredo 
Novis  de  uma  indemnização  pela  redujção 
de  25  Vo  nos  fretes  da  Estrada  de  Ferro 
de  Baturité,  de  aoccrdo  com  o  decreto 
n.  3.684,  de  19  de  junho  de  1900,  no  período 
de  19  de  junho  de  1900  a  29  de  abril  de  1901 
«<3*  discusnio); 


Votação  do  projecto  n.  57  A,  de  1904. 
instituindo  o  subsidio  da  10:000$,  por  uma 
só  vez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  per- 
tencerem ã  Confederação  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commiséões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçomento  (2^  discusi^); 

Vota($o  do  projecto  n.  299,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minia- 
terio  da  Guerra   o  credito  de  80:1I3$948, 

Sara  pagamento  ao  marechal  reformado  Ru- 
no  Enôas  Gustavo  Galvão  da  importância 
das  differenças  de  vencimentos  entre  o  posto 
de  marechal  e  o  do  general  de  divisão,  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904* 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Externato  Aquino  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prévia,  exigida  peio 
art.  366  do  Código  de  Ensino  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  277  A,  de  1904,  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  2*^  discussão  do  projecto  n.  277,  deste 
anno,  que  fixa  o  numero,  classes  e  venci- 
mentos dos  empregados  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  40  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao 
Dr.  Henri(iue  Ladislão  de  Souza  Lopes,  lente 
de  therapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratamento  de 
sua  saúde ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  293  A,  de  1904, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
desapropriar  o  prédio  da  praça  da  Republica 
n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Deodoro  da 
Fonseca. 


Levanta-se  a  ssssão  ás  4  horas 
nutos  da  tarde. 


e   30  mi- 


171*  SESSÃO  EM  14  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Presidência  dos  Srs,  Paula   Guimarães  (Presidente),  Pereira  Lima  (2®    Vice 'Presidente) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  me io-dia  procede-se  &  chamada,  a  que 
respondemos  Sra.  Paula  GuimanLes,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Goimarâes, 
Thomaz  Aocioly,   Joaquim  Pires,   Ferreira 


Braga,  José  Euiebio,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Machado,  Christino  Cruz,  Thomaz  Cavalcan- 
ti, Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Fonseca 
e  Silva,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Briclo 
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Filho,  Cornelio  da  Fonseea,  Pedro  Pernam- 
buco» Blpidio  Figaeiredo,  Domiogos  Guima- 
rães, Feliz  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Gar* 
cia  Pirest  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Augusto  de  Vasconoellos,  Sá 
Freire,  Eurico  Coelho,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Silva  Castro,  Henrique  Borges, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Paulino  de  Souza,  Estevão  Lobo»  Gastão  da 
Cunha,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias, 
Carvalho  Britto,  Wenceslào  Braz,  Rodolpbo 
Paixão,  Galefto  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Domingues  de  Ca8ti*o, 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Eloy  Cha- 
ves, Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcmti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Juvenal  Miller,  Germano  Hasslo- 
cher,  James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento, 
Vespasfanode  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sx*.  Xhomaz  Cavalcanti  (-) 

—Sr.  Presidente,  quando  hontem  foliava, 
pela  ordem,  o  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Justificando  o  sacrificio  ^ue  ia  fazer  ao  Re- 
gimento, disse  o  seguinte  :  <  Isto  posto, 
declaro  a  V.  £x.  que  me  comprometto  a 
apresentar  opportunamente  uma  indica^ 

gra  tornar  o  direito  da  Camará,  o  direito 
conectividade,  superior  ao  direito  de 
cada  um  de  nós,  pondo  cobro  de  vez  a  esse 
facto  do  uma  Camará  inteira  ficar  depen- 
dente de  um  orador  que  se  encontra  na  tri- 
buna, sendo  preciso  appellar  para  a  genti- 
leza e  cavalheirismo  de  um  collega  quando 
essa  Camará  inteira  quer  se  occupar  de  um 
assumpto  que  julga  de  natureza  urgente». 

Nessa  occasião  dei  um  aparte  declarando 
que,  antes  de  requerer  a  urgência,  S.  £x. 
devia  ter  apresentado  a  indicação  propondo 
alteração  do  Regimento,  conforme  dizia  o 
nobre  Deputado  em  seu  discurso,  para  que  a 
sua  urgência  ficasse  regimental. 

Accrescentei  que  o  Regimento  servia  de 
norma  aos  trabalhos  da  Camará,  de  guia  á 
direcção  da  Mesa  nas  deliberações  da  Ca- 
mará, e  o  contrario  disso  era  anarchia. 

Entretanto,  esse  aparte  veiu  figurar  muito 
depois  de  outras  considerações  feitas  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascdibnto— Devo  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  o  discurso  nSo  foi  re- 
visto por  mim. 

(-)  Este  diBoarto  nio  foi  reTísto  palo.oradfT»'^ 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Attribuo  a 
um  erro  de  composição  ou  á  difliculdade  do 
apanhamento  tachygraphico  o  facto  de  ser 
deslocado  o  aparte. 

E*  esta  a  reotifica^^  que  peço  a  V.  Ez. 
íi^iça  constar  dos  Annaes. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  será. 
attendido. 

O  Sr.  Brido  Filho  —  Sr.  Presi- 
dente, o  discurso  hontem  por  mim  proferido 
nesta  Casa  contra  a  proroga^  do  estado  de 
sitio  e  hoje  estampado  no  Diário  do  Con- 
gresso vem,  apezar  de  bem  apanhado  pela 
tachygraphia,  cheio  de  incorrecções,  que  não 
correm  por  minha  conta. 

Vou  fazer  as  necessárias  rectificações,  afim 
de  ser  novamente  publicado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  A.lei&car  Guiiii.arftes  (í^ 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  da  Marinha,  de  13 
do  corrente,  enviando  a  seguinte 

mensagem 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— De 
acoordo  com  a  inclusa,  exposição  do  Ministro 
de  Estado  da  Marinha,  tenho  a  honra  de 
solicitar-vos  a  concessão  ao  respectivo  mi- 
nistério do  credito  especial  de31:30I$398 
para  cumprimento  do  disposto  no  art.  11  da 
lein.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de  1904. 
— Drancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A' 
Commissão  de  Orçamento. 

Sâo  lidas  e  vão  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  as  seguintes 

redacções 

N.   17  C  —  1904 

Redacção  final  do  tub^itutivo  ao  projecto  n,  ií^ 
deste  anno^  que  manda  substituir  por  outra 
a  disposição  da  lettra  c  do  art.  /<>,  §  2^,  do 
decreto  n.  ÍJ7Í  A,  de  Í2  de  Janeiro  de 
Í904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  A  disposição  da  lettra  cdo 
art.  1«,  §2<>,  do  decreto  n.  1.171  A,  de  12 
de  janeiro  de  1904,  seja  substituída  pela  se- 
guinte: <  á  fixação  das  t^cas  pelo  serviço  do- 
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pessoal  éivulâo  e  aluguel  ào  matef  lai  da  pra- 
ticagem,  devidas,  na  ^sonformidade  áo  rega<- 
lamento  de  28  de  fevereif o  de  1854,  pelas 
embarcações  que  demandarem  o  porto,  tdn- 
do-se  em  vista  o  aviso  n.  1.267,  de  1  de  ju- 
lho de  1873  >. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de 
1904. —  Domingos  Guimarães, —  Medeiros  e 
Albuquerque, 

N.  23Ô  A—  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  236,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  ò  credito  especial  de  500:000$ 
para  occorrer  ds  despesas  com  a  realização 
do  Congresso  Scientifico  Latino^Ar^ericano 
em  6  de  agosto  de  Í905,  concede  porte 
gratuito  para  a  correspondência  postal  e 
telegraphica  do  mesmo  Congresso  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.<>  Fica  o  PreÂdente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  dá  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  die 
500:000$  para  ocoorrer  ás  despezas  com  a 
realização  do  Congresso  Scientifico  Latino- 
Amerioano  em  6  de  agosto  de  1905. 

Art.  2.'»  E'  concedido  o  |iorte  gratuito  pari 
a  correspondência,  tanto  postal,  como  tele- 
graphica do  mesmo  Congresso. 

Art.  3.0  Correrão  por  conta  deste  credito 
todas  as  despezas  com  o  proparo  dos  edlficios 
^m  que  tiverem  áe  ftmcelonar  as  diversas 
secções  do  Congresso. 

Salíi  das  Commissões,  14  de  dezembto  de 
1904. —  Domingos  Guimarães,  —  Medeiros  e 
Albuquerque, 

N  278  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  278,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  a  Francisco  Barbosa  dos 
Santos,  fiel  do  thesoureiro  da  Caixa  de 
Amortização,  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado^  em  prorogação  áquella 
em  cujo  goso  se  acha  para  tratar  de  sua 
saúde  ondeihe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  tini(30.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Francisco  Barbosa 
dos  Santos,  íiel  do  thesoureiro  da  Caixa  de 
Amortização,  um  anno  do  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  em  prorogação  áquella 
em  cujo  goso  se  acha  para  tratar  de  sua 
saúdo  onde  lhe  convier. 

Sala  da«  Commissoes,  13  de  dezembro  de 
1904.  ~  Domingos  Guimarães,  —  Meêeiros  e 
Albuqu^que^ 


N.  S8l  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  281  ^  deste  anno 
que  a/utoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  iO:000$,  supplementcar  d  verba  n.  22  do 
art,  25  da  lei  n,  Í.Í45,  de  31  de  dezembro 
de  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  uni<>o.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  10:000$,  supplementar  á 
verba  n.  22  do  art.  25  da  lei  n.  1.145,  de 
31  de  dezembro  de  1903. 

Sala  das  CommissOes,  14  de  dezembro  de 
1904. —  Doirringos  Guimarães,  -»-  Medeiros  e 
Albuquerque, 

N.  283  A  —1904 

Redacção  final  da  emenda  stibstitutiva  ao  pro^ 
jecto  n^  283,  deste  anno.,  que  concede  ao 
bacharel  João  de  Siqueira  Cavalcanti,  juiz 
de  comarca  do  Terriiorio  do  Áere,tres  mezes 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  rasolve  : 

Artigo  único.  Fica  concedido  ào  bachatel 
João  de  Siqueira  Cavalcanti,  juiz  de  comal'ca 
do  território  do  Acre,  nina  licença  de  tlhes 
mezes,  com  o  Respectivo  ordenado,  para 
ti^atar  de  sua  saude  onde  lhe  convier. 

Sala  das  Commissões,  J3  de  dezembro  de 
1904, -í-  Domingos  Guimarães, —  Medeiros  e 
Albuquerque, 

N.  288  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  288,  ãéste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  RepU" 
blica  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Eocteriores  os  créditos  supplementares  de 
30:000$,  papel,  e  45:000$,  ouro,  sendo  o 
primeiro  d  verba  1^  e  o  segundo  à7^  do 
art,  5"  da  lein,  i,145,  de  31  de  dezembro 
de  1903 

O  Congi^esso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica atitorizado  a  abrir  ae  Ministério  das 
Relações  Exteriores  os  créditos  de  30:000$, 
papel,  e  45$000|,  ouro,  sendo  o  primeiro 
supplementar  d  vôrba  1*  (15:000$  para 
Pesáoal  o  15:000$  para  Material)  e  o  se- 
gundo á  verba  7*  do  art.  5o  da  lei  n.  1 .  145, 
de  31  de  dezembro  de  1903;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  do  dcãsembto  de 
1904.  —  Domingos  Guimarães, —  Medeiros  c 
Albu^u^lcque , 
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E'  lido  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  leguinte 


PARECER 

N.  43  A—  1904 

Julga  que  deve  ser  adoptado  o  súbsUiulix^o  que 
offerece  á  emenda  do  Sr,  Heredia  de  Sá, 
apresentada  na  discussão  única  da  inlicação 
do  mesmo  Sr,  Deputado ^  relativa  d  equipa^ 
ração  de  vencimentos  dos  continuos  e  cor- 
reios da  Camará  aos  dos  empregados  de 
igual  categoria  do  Senado 

A  emenda  oíTcrocida  á  indicaglLo  e  parecer 
u.  43,  de  1904.  pelo  Sr.  Deputado  Heredia  de 
Sá,  relutlTa  &  equiparaçtão  de  vencimentoâ 
dos  contínuos  e  correios  da  Camará  aos  dos 
empregados  de  igual  caiegoria  do  Senado, 
nào  pôde  sor  acceita  como  está. 

A  Commissão  de  Orçamento,  em  sua  maio* 
ria,  atteodendo  a  que  em  outras  repartições 
teem  sido  concedidas  gratiftcac5es  addicio* 
naes,  a]jresenta  o  seguinte  substitutivo: 

O  director,  os  chefes  de  secção  e  os  offl- 
^iaes  da  Secretaria  da  Gamara  dos  Depu' 
tados  que  contarem  mais  de  10  annos  de 
serviço  na  mesma  secretaria,  terão  a  grati* 
âcação  addicional  de  10  %  em  sdus  venci- 
mentos e  os  que  contarem  mais  de  20  annos 
terão  a  de  20  <>/o,  abonada  essa  gratifica^ção 
somente  emquanto  estiverem  no  exercioio 
dos  seus  cargos. 

Saia  das  Ck)mmiss5es,  13  de  dezembro  de 
1904* — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
— Comelio  da  Fonseca^  VQldXov, -^Galeão  Car- 
valhal , — Urbano  Santos, — Francisco  Sd . 


Emenda  d  indicação  a  que  S0  refere  o  parecer 

n.  43,  de  1904 

Os  funccionarios  da  Secretaria  da  Camará 
'dos  Deputados  que  contarem  mais  4e  10  e 
mais  d^i  15  annos  de  serviço  publico,  quer  na 
menma  secretaria,  quer  em  outra  rep  iriição 
fedeitbl,  terão  a  grtiitiâcação  adáicional  em 
seus  vencimentos:  os  primeiros  de  15  V»  ^  os 
jegundos  de  20  Vo* 

Essa  gratiâcação  só  serã  abonada  ao  fúnc* 
cionario  emquanto  estiver  em  exercício 
eâéctivo  do  sea  cargo. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1904. 
— Beredia  de  Sd, 


São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    188  E— 1904 

Redacção  para  nova  disct*ssão  da  emenda  des- 
tacada na  3^  discussão  do  projecto  n»  188^ 
deste  onno^  relevando  a  prescripção  em 
que  o  Dt\  Augusto  de  Oliveira  Pinto  in- 
correu para  o  recebimento  do  subsidio 
a  que  tir^  direito  como  Deputado  Fe- 
deral^  de  3i  de  outubro  a  12  de  novembro 
de  i892^  abrindo-se  para  isso  o  credito  eoo- 
traordinaria  de   975$000 

(Vide  projectos  Qs.   188  B  e  G,  de    1904) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  uni^o.  Pica  relevada  a  prescripção 
em  que  o  Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto 
incorreu  para  o  recebimento  do  subsidio  a 
que  tinha  direito  como  Deputado  federal,  de 
31  de  oulubro  a  12  de  novembro  de  1892. 
O  Governo  abrir&i  para  pagar*lhe,  o  credito 
extraordinário  de  975$000. 

Sala  das  Commisáões,  13  de  dezeníbro  de 
1904. —  Domingos  Guimarães, —  Medeiros  e 
Albuquerque, 

N.  189  A  —  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
aunullar  a  carga  feita  em  fevereiro  de  1897 
ao  capitão  de  engenheiros  Domingos  Alves 
Leite  da  quantia  de  2:Í00$^  que  recebeu  da 
caixa  i7iilitar  para  despeããS  da  commissão 
de  que  era  chefe,  na  expedição  a  Canudos^ 
commandada  pelo  coronel  António  Moreira 
César ^  e  a  restituir  d  viuva  daquelle  offlc^al^ 
D,  E7'silia  Alves  Leite,  as  quantias  que  do 
meio -soldo  lhe  teem  sido  descontadas  para 
pagamento  daquelle  debito 

(Do  Senado) 

Em  12  de  julho  do  corrente  anno  de  1904 
D.  Bi*silia  Alves  Leite,  viuva  do  capitão 
Domingos  Alves  Leite,  levou  ao  conheci- 
mente  do  Congresso  Nacional  que  seu  marido 
era  o  chefe  da  commissão  de  engenheiros  que 
seguiu  para  Canudos  com  a  expedição  Mo- 
reira César  ;  que  nejta  qualidade  recebeu  da 
caixa  militar  a quaniii  de  2:100$  parados- 
pezus,  tondo  s.do  eitas  efTectnadas  e  pagas  e 
tendo  sido  recolhidos  os  documentos  neces- 
sários em  sua  bagagem  para  a  prestação  de 
contas  em  tempo  opportuno. 

Ailogou  ainda  no  seu  requerimento  que  a 
columna  Moreira  César  foi  desbaratada  tendo 
desapparecido  a  bagagem,  munições  e  outros 
muitos  objectos  pertencentes  ás  praças  e  o(!i- 
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ciaes  e  que  o  capitSo  Domingos  Alves  Leite 
salvou-fle  com  a  roupa  do  corpo,  tendo  sido 
ferido,  como  consta  da  informação  prestada 
pela  repartição  militar  competente  e  que 
consta  da  certidão  passada  por  determinação 
do  Ministro  da  Guerra  e  que  figura  como 
documento,  que  acompanhou  o  requerimento 
endereçado  ao  Congresso. 

O  capitão  Domingos  Alves  Leite  reclamou 
contra  a  divida  que  havia  ficado  a  seu  carffo, 
na  importância  do  adeantamenlo,  e  pediu 
que  se  lhe  mandasse  dar  baixa  na  forma  da 
lei,  afflrmando  que  applicãra  legalmente  o 
dinheiro  que  recebeu  da  caixa  militar. 

Tendo  sido  indeferido  o  pedido  e  sobrovindo 
a  morte  do  capitão  Domingos  Alves  Leite,  a 
viuva  supplicante  tem  sido  obrigada  ao  des- 
conto ordenado  mensalmente  no  meio-soldo 
que  recebe. 

Fundamentando  o  seu  direito,  pediu  a 
cessado  do  desconto  e  a  restituição  das  im- 
portâncias que  teem  sido  descontadas. 

O  Senado,apoianda  a  matéria  da  petição  e 
do  documento  aue  a  instruiu,  depois  do  pa- 
recer favorável  da  Commissão  de  Finanças, 
approvou  o  projecto  de  lei  sobn.  148  au- 
cturizando  o  Governo  a  mandar  annullar  a 
carga  feita  em  fevereiro  de  1897  ao  capitão 
de  engenheiros  Domingos  Alves  Leite  da 
quantia  de  2:100$,  que  recebeu  da  caixa  mi- 
litar para  despezas  da  commissão  de  que 
era  chefe  na  expedição  a  Canudos,  oomman- 
dada  pelo  coronel  Autonio  Moreira  Cesar,e  a 
roiitituir  á  viuva  daquelle  official,  D.  Ersi- 
lia  Alves  Leite,  as  quantias  que  do  meio- 
soldo  lhe  teem  sido  descontadas  para  paga- 
mento daquelle  debito. 

A  Commissão  de  Orçamento  da  Camará  dos 
Deputados,  comfor mando  se  com  os  funda- 
mentjs  do  parecer  da  Commissão  de  Finanças 
do  Senado  e  entendendo  que  ô  justo  o  pe- 
dido de  D.  Ersilia  Alves  Leite,  ô  de  parecer 
que  soja  approvado  o  projecto  em  questão, 
enviado  pelo  Senado. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro 
de  1904. — Cassiano  do  Nascimento^  presi  - 
dente. — Galeão  Car^alhah  relator. — Cornetio 
da  Fonseca, —  Urbano  Santos. — Francisco  Sd. 

N.  189—1904 
(Do   Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  £*  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  mandar  annullar  a  carga  feita 
em  fevereiro  de  1897  ao  capitão  de  enge- 
nheiros Domingos  Alves  Leito  da  quatia  de 
3: 100$,  que  recebeu  da  caixa  militar  para  des- 
pezas da  commissão  de  que  era  chefe  na  ex- 
pedi^ a  Canudos,  commandada  pelo  coro- 


nel António  Moreira  César,  e  a  restituir  á 
viuva  daquelle  oficial,  D.  Ersilia  Alves 
Leite,as  quantias  que  do  meio-soldo  lhe  teem 
sido  descontadas  para  pagamonto  daquelle 
debito. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  17  de  setembro  de  1904. 
— Affbnso  Augusto  Moreira  P^nita^Presidonte. 
—  Joakim  d'0.  Catunda^  l^  Secretario.— 
Alberto  José  Gonçalves,  29  Secretario. 

N.  197  A  —  1904 

Regula  o  processo  para  o  Julgamento  das 
appellações  e  dos  aggravos  no  Supremo 
Tribunal  Federal 

As  palavras  que  precedem  o  projecto  nu- 
mero 197,  deste  anno,  ora  snom^ttido  ao 
estudo  da  CommibSão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, exprime  uma  verdade  incontestável. 
Ninguém  poderã  negar  que,  conforme  se 
exprime  o  illustre  e  erudito  autor  do  pro^ 
Jecto,  Sr.  Paranhos  Montenegro  €por  mais 
hMliUido  e  conhecedor  das  leis  que  seja  um 
juiz^  tão  complicada  pôde  ser  uma  questão^ 
que  de  momento  não  a  possa  resolver^  preci^ 
sando  de  estudo  calmo  e  acurado». 

Por  isso  mesmo,  diz  Pimenta  Bueno,  que 
a  sociedade  deve  possuir  e  exigir  uma  ad- 
mini8(.ração  de  justiça  protectora,  facil, 
prompta  e  imparcial:  por  isso  mesmo  que 
este  poder  exerce  preponderante  influencia 
sobre  a  ordem  publica  e  destinos  sociaes, 
influencia  que  se  estende  sobre  toias  as 
classes,  que  se  exerce  diariamente  sobre  a 
honra,  liberdade,  fortuna  e  vida  dos  cida- 
dãos ;  por  isso  mesmo,  dizemos,  é  obvio  que 
nem  a  Constituição,  nem  as  leis  orgânicas 
deveriam  jamais  olvidar-se  das  condições  e 
meios  essenciaes  para  que  elle  ministre  to- 
das as  garantias,  para  que  possa  desempe- 
nhar sua  alta  missão,  o  ao  mesmo  tempo 
nào  possa  abusar  sem  recursos  ou  impune- 
mente. 

Ora,  francamente,  o  juiz  que  não  estuda 
attentamente  os  autos  no  recesso  do  seu 
gabinete,  que  não  examina  e  coteja  os  do- 
cumentos offérecidos  pelas  panes  e  nem 
medita  sobre  as  allegaçoes  das  mesmas  ;  o 
juiz,  em  summa,  que  não  procura  ou  não 
póile  illnminar  o  sea  espirito,  afim  de  que 
a  decisão  que  proferir  seja  tão  somente 
inspirada  pelos  diotames  de  sua  consciência 
recta  e  esclarecida,  não  pôde  por  certo 
itministrar  todas  as  garantias  para  que  possa 
desempenhar  sua  alia  missão  ,  cumprindo 
impreterivelmente  a  obrigação  sagrada  de  fião 
se  desmar  Jamais  da  ^t»,  na  phrase  daquelle 
saudoso  mestre. 
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Si  assim  se  entende  em  relação  aos  juizes 
inferiores,  esse  concaito  deve  ser  muito 
mais  rigoroso  quando  se  trata  de  um  tri- 
bunal superior. 

«Creado  para  resguardar  com  mais  fir- 
meza o  cumprimento  da  alta  missão  dos 
juizes  quanto  a  esses  direitos  e  corrigir  os 
erros,  os  abusos,  a  parcialidade  ou  paixões 
em  que  pudessem  laborar,  como  ainda  se 
exprime  Pimenta  Bueno,  precisa  cercaras 
suas  decisões  das  mais  fortes  garantias  de 
acerto  absoluto  no  exame  do3  factos  ,  na 
apreciação  da  lei,  e  na  applicação  serena, 
imparcial  e  conscienciosa  da  lei  ao  facto». 

De  outra  forma,  ao  envez  de  sai*  o  guarda 
das  leis  na  ordem  judiciaria,  o  juiz  dos  juizes, 
o  censor  das  sentenças,  tornarse-ha  um  ver- 
dadeiro perigo  á  estabilidade  da  ordem  social, 
à  defeba  da  Uberdade,  da  honra  e  da  vida  dos 
cidadãos. 

O  projecto  de  lei  n.  197,  deste  anno,  visa 
exactamente  preencher  uma  gravíssima  la- 
cuna existente  no  Regimento  Interno  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  a  cujos  membros 
não  ô  facultado,  nos  julgamentos,  aquillo 
que  lhes  é  tão  indispensável  para  a  sua 
independência  e  rectidão,  com  as  próprias 
garantias  constitucionaes,  isto  é,  o  estudo, 
o  perfeito  conhecimento  dos  autos. 

Examinemos  rapidamente. 

£m  relação  ao  processo  a  se  observar  no 
julgamento  das  appellaçOes,  eiveis  ou  cri- 
minaes,  o  referido  Regimento  estabelece  no 
art.  92: 

€§5.^  Findos  os  termos,  serão  os  autos 
cobrados  pelo  secretario  com  razoes  ou  sem 
ellas,  e  subirão  ao  relator,  que  mandara  dar 
vista  ao  Procurador  Oeral  da  Republica. 

%  6,""  Com  officio  do  Procurador  Geral  su- 
birâo  de  novo  os  autos  ao  relator,  que  os 
examinara  e,  pondo  a  nota  ~t7f 5(0 — ,  os 
passara  ao  Ministro  que  se  lhe  seguir,  na 
ordem  da  precedência,  e  este  ao  seguinte, 
a  quem  se  incumbe,  depois  de  os  vôr,  apre- 
sentai os  em  mesa  e  pedir  o  dia  do  jul- 
gamento. 

§  7.0  Na  sessão  designada,  exposta  a  causa 
pela  relator  e  esclarecido  o  Tribunal  pelos 
juizes  que  viram  o  feito  ^  e  pela  discussão  que 
se  seguira  entre  todos  os  ministros,  serão 
tomados  os  seus  votos  e  apurado  o  venciio, 
de  conformidade  com  o  qual  se  lavrará  a 
sentença,  podenio,  em  todo  o  caso,  o  Tri- 
bunal mandar  proceder  ás  diligencias  que 
entender  necessárias,  antes  do  julgamento 
definitivo.» 

O  processo  no  julgamento  dos  embargos 
obedece  ao  disposto  no  art,  86,  que  estatuo  : 

€§  3.<>  Visto  08  embargos  pelo  relator  e 
pelos  dousjuises  seguintes^  o  ultimo  revisor 
os  apresentará  em  mesa,  pedindo  designa- 
ç^  do  dia  para  julgamento. 

Vol.  VIII 


§4.®  No  dia  designado,  feito  o  relatório 
e  discutida  a  matéria,  serão  julgados  os  em* 
bargos  por  todos  os  juizes  presentes^  que 
forem  desimpedidos.» 

Em  relação  ao  processo  no  julgamento 
dos  aggravos  e  cartas  testemunháveis,  de- 
termina o  Regimento : 

€Ai*t.  95.  Distribuídos  os  autos  de  ag- 
gravo  ou  a  carta  testemunhavel,  o  ministro, 
a  quem  tocar,  os  apresentará  em  mesa  na 
confei'encia  seguinte  d  distribuição, 

Art  96.  Exposta  a  matéria  pelo  relator ^ 
seguir-se-ha  a  discussão  por  todos  os  minis- 
tros presentes  e,  conforme  o  vencido,  será 
lançada  a  sentença,  concedendo  ou  negando 
provimento.» 

Como  se  acaba  de  ver,  no  processo  do  jul- 
gamento das  appellaçõds  e  embargos,  o  re- 
lator, depois  do  examinar  os  autos,  passa-08 
ao  ministro  que  se  lhe  seguir,  na  onlem  da 
precedência,  e  este  ao  seguinte,  a  quem  in- 
cumbe, depois  de  os  ver,  apresental-os  em 
mesa  e  pedir  o  dia  do  julgamento. 

Para  o  julgamento  dos  aggravos  e  cartauEí 
testemunháveis,  o  Regimento  ô  ainda  mais 
rigoroso,  estat  lindo  que,  distribuídos  os 
respectivos  autos,  o  ministro,  a  quem  tocar, 
os  apresentará  em  mesa  na  conferencia  se- 
guinte, na  q^ual,  como  relator,  exporá  a 
matéria,  seguindO'Se  a  discussão  por  todos 
os  ministros  presentes,  e,  conforme  o  ven- 
cido, será  lançada  a  sentença. 

No  primeiro  caso,  em  um  Tribunal  com- 
posto de  quinze  juizes,  apenas  três  estu- 
dam os  autos  e,  no  segundo,  apenas  a  um 
é  dada  essa  faculdade,  sendo  certo  que  os 
restantes,  com  excepção  do  presidente,  são 
obrigados,  sem  prôvio  estudo  e  necessária 
ponderação,  a  discutir  e  julgar  na  mesma 
sessão. 

Dahi  resulta  algumas  vezes,  como  diz  o 
illustre  autor  do  projecto,  que  as  decisões 
são  preteridas  sem  completo  conhecimento 
do  assumpto,  sendo  vencidos  os  juizes  que 
devem  dello  ter  mais  conhecimento,  a  saber : 
os  que  leram  e  estudaram  os  autos.  As  de- 
cisões as3im  proferidas  dão  logar  a  queixas, 
que  não  são  sem  fundamento. 

No  louvável  intuito  de  dirimir  tal  anor- 
malidade que,  dadas  certas  circumstancias, 
pôde  ser  de  funestíssimas  consequências 
para  os  elevados  interesses  da  justiça  e  da 
sociedade,  o  projecto  em  questão  propõo  : 
a)  no  julgamento  das  appellaçoes  os  autos 
seirâLO  vistos  e  examinados  pelo  relator  e 
quatro  revisores,  únicos  que  terão  votos  no 
julgamento  do  feito,  podendo,  poróm,  todos 
os  ministros  discutir  e  elucidar   a  maioria  ; 

b)  no  caso  de  embargos,  serão  os  autos  es- 
tudados por  todos  os  ministros,  cada  um  dos 
quaes  terá  para  isso  o  prazo  de  duas  confe- 
rencias ; 
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c)  nos  aggravos,  as  decisões  senLo  toma- 
das pelo  relator  e  mais  dous  ministros^  sor- 
teados depofs  da  distribuição,  os  quaes  oxa- 
minarão  os  autos  no  prazo  máximo  de  duas 
conferencias. 

Al(?m  disso,  o  projecto  contém  outras 
providencias  tendentes  ao  maior  esclareci- 
mento das  questões  submettidas  ao  julga- 
mento do  Tribunal,  concedendo  vista  dos 
autos  aos  aggravados  para  contraminu tarem 
pelo  mosmo  prazo  estabelecLJo  aos  aggra- 
vantes  e  permittindo  o  debate  oral  entre 
as  partes,  o  que  é  de  grande  vantagem, 
uma  vez  que  se  torne  licito  a  estas  o  oSère- 
cimento  de  novos  documentos  que  venham 
elucidar  o  assumpto. 

O  projecto,  portanto,  eliminando  o  pe- 
rigo, atô  então  existente,  de  se  obrigar  jui- 
zes superiores  a  julgarem  sem  prévio  oxa- 
IQ9  Uos  autos,  vem  cooperar  efflcazmente 
para  a  firmeza  e  garantia  dos  julgados  pro- 
feridos pelo  mais  elevado  Tribunal  dopaiz. 

Convém,  todavia,  íkzer  ligeiras  altera- 
ções no  prqjeoto,  não  só  no  intuito  de  evi- 
tar possíveis  duvidas  futuras  na  interpreta- 
ção de  suas  disposições,  como  ainda  para 
tomar  de  real  emcacia  os  resultados  que  tem 
em  vista. 

Assim,  parecem  convenientes  as  seguintes 
emendas : 

1.*  Redija-se  o  final  do  §  A^áo  seguinte 
modo  :  «  cada  um  dos  quaes  terá  para  isso 
o  prazo  improrogavel  de  uma  conferencia 
salvo  justos  motivos  de  demora,  que  sei^o 
declarados». 

Esta  medida  garante  por  certo  o  regular 
andamento  do  feito,  e  não  constituo  pro- 

Sriamente  uma  innovação  na  Justiça  Pe- 
eral,  pois  já  foi  estabelecida  em  relação  a 
juizes  de  primeira  instancia  {decreto  n.  3,084 
de  5  de  novembro  de  1898,  i»  parte  — 
art.  i88,  §  /•). 

A  diminuição  do  prazo  de  duas  para  uma 
conferencia  impõe-se  como  um  meio  de 
evitar  a  excessiva  demora  no  julgamento 
das  cansas,  com  manifbsto  prejuízo  dos  in- 
teressados. 

2*.  Ao  art.  2"*,  depois  das  palavras~JVò« 
aggravos — accrescentese  :  <e  nas  cartas  tes- 
temunháveis». 

£sta  emenda  não  pó  le  ser  considerada  inú- 
til, porquanto,  modificaodose  o  processo  no 
julgamento  dos  aggravos,  deve  essa  modifi- 
cação ser  extensiva  ás  cartas  testemunha- 
veis»  cujo  processo,  ex-vi  do  capitulo  VI  do 
actual  Regimento  Interno  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  é  idêntico  ao  daquelles. 

3».  O  §  lo  do  art.  2»  fica  assim  redigido  : 
cSerá  também  permlttido,  como  nas  appel- 
la^es  e  nos  embargos,  o  debate  oral  entre  as 


partes,  que  poderão,  nessa  oocasião,  offere. 
oer  novos  documentos.» 

Ck)mprehende-se  que  o  debiita  oral,  em  $t, 
pouco  poderá  influir  no  animo  de  juizes  com* 
potentes,  que  estudaram  e  examinaram  deti- 
damente os  autos,  o  que  não  se  dará  no  caso 
de  apresentação  de  novos  documentos,  que 
muito  podem  elucidar  a  matéria  em  debate 
e  mesmo  imprimir  nova  orientação  ao  julga- 
mento do  feito. 

Após  estas  observações  e,  considerando  que 
o  projecto  n.  197,  deste  anuo,  satisfaz  a  uma 
necessidade  social,  é  a  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  de  patecer  que 
seja  o  mesmo  approvado,  com  as  ligeiras  iJ- 
terações  indicadas. —  Paranhos  Montenegro, 
presidente,  reservando-me  para,  na  dis- 
cussão, responder  aos  argumentos  o£fereei-> 
dos  pelos  illusti*es  signatários  dos  votos 
vencidos,  —  Bernardo  de  Campos ,  relator. 
— Arthur  Lemos .  — Luiz  Domingues ,  —  Teixei- 
ra de  Sà,  vencido;  com  voto  em  separado.—^ 
Mello  Mattos, — Esteiam  Lobo^  vencido. — GÍrr- 
mano  Hasslocher,  vencido;  subscrevo  o  voto 
do  Sr.  Estevam  Lobo. 

Voto  em  separado  do  Sr.  Teixeira  de  Sá 

Vencido  e   dou  as   seguintes  razões. 

l"")  Desde  1833,  em  que  se  deu   o  primeiro 
reguiamonto  ás  Relações  e  ainda  por  occa-  * 
sião  do  de  1874,  tendo  so  adoptado  e  sempre 
continuado  o   systema   de   julgamento   dos 
feitos  por  turmas  de  três  juizes,  jamais  se 
teve    por   conveniente   constituirem-se   às , 
turmas  com  cinco  julgadores,  o  que,  entre- 
tanto, a   organização    daquellos  tribunaes 
podia  comportar,  pelo  motivo  de,  por  esse' 
modo,   assegurarse  melhor  a  verdade   dos 
julgamentos. 

ConsideroU'Se  isso  um  vão  preconceito,  e 
que  cinco  juizes  julgam  tão  bem  quanto 
6:es;  ao  passo  que  dahi  vinham  o  retardar-se 
adecisslo  dos  pleitos,  contra  o  interesse  pu- 
blico, o  o  grande  prejuízo  das  partes  que 
sofTrem  com  isto,  ás  vezos,  damnos  mais 
consideráveis  do  que  o  valor  das  suas  quês* 
toes. 

O  projecto  desprezou  esia  tra  lição,  fundada 
em  razão  do  aUo  valor  p:ira  a  adiainistra- 
ção  da  justiça,  e  instituiu  o  systema  de  Jul- 
gamento p  >r  turmas  de  cinco  juizes^  um 
relator  e  qaUro  revisores,  duplicando  assim 
o  tempo  dentro  do  qual  se  julgam  hoje  as  ap- 
peilações  no  Supremo  Tribuoj^l  Federal  e 
sem  proveito,  ao  menos  relativo,  quanto  á 
autoridade  moral  e  jurídica  dos  julga** 
mentos. 

O  sybtema  actualmente  em  vigor  é  o  de 
turmas  de  três  juizes.  Estes  lêem  e  estudam 
os  autos.  Os  demais  inter veam  e  votam  no 
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julgamento,  instruídos  pela  exposição  d^  re- 
lator, pelo  voto  manifestado  dos  dons  revi- 
sores, pelo  d^ate.  Teem  mais  os  supple- 
mentos  dos  memoriaes  que  recebem  das 
partes  e  não  raro  o  das  publicações  da  im- 
prensa.  E,  si  precisam  de  mais  esciare* 
cimentos,  podem  pedir  vista  dos  autos. 

Recommenda-se  este  systema  por  mais  de 
uma  V  ;ntagem  :  1*,  o  mais  amplo  desenvol- 
vimento e  conhecimento  da  matéria  e  dos 
factos  que  teem  de  s?r  apreciados  e  jul- 
gados; 2^t  a  celeridnde  dos  julgamentos, 
tanto  quanto  possível ;  3*,  o  meio  de  har- 
monizar a  praxe  e  a  jurisprudência. 

A  opinião  do  i Ilustre  redactor  do  projecto 
é  a  de  que  tal  systema  não  deve  ser  mantido. 
Porijue  ?  Não  existe,  que  me  conste,  recla* 
mação  alguma  do  presidente  do  tribunal ; 
mas  diz  o  redactor  do  projecto:  o  systema 
tem  levantado  queixas  e  não  sem  funda* 
mento.  Oé  juizes  que  não  lêem  os  autos 
julgam  do  improviso.  Ouvem  a  exposição  do 
relator  e  dão  o  seu  voto,  sem  exame  ;  e  ao 
relator,  entretanto,  pôde,  muitas  vezes,  es- 
capar a  men^o  de  um  documento  ou  outro 
meio  de  prova  ou  alguma  circumstaacia 
que,  sendo  conhecida  por  outro  juiz»  pôde 
mzel-o  mudar  de  opinião.  E  accrescenta: 
Outras  vezes,  são  vencidos  os  juizes  que 
leram  os  autos  pelos  que  os  não  leram.  £ 
attribue  mais  a  dito  systema  os  julgamentos 
dissonantes  em  hypotheses  perfeitamente 
idênticas. 

Si  são  estas  as  razões  das  queixas  levan- 
tadas contra  o  systema,  convenhamos  que 
passam  por  elle  e  vão  directamente  aos 
juizes. 

Mas  são  inacceitaveis. 

A  primeira  fUnda-se  em  um  caso  pheno- 
menal  :  o  de  não  só  ao  relator,  noas  também 
aos  dous  revisores,  escapar  justamente 
um  mesmo  documento  ou  outro  meio  de 
prova  ou  circumstancia  que,  em  sendo  conhe- 
cida, possa  influir  no  julgamento* 

A  segunda  suppôe  impossível,  gratuita- 
mente, que  em  questão  porventura  de  di- 
reito de  que  dependa  a  causa  de  que  se  tra- 
tar sejam  vencidos  os  juizes  quo  leram  os 
autos  pelos  que  os  não  leram. 

A  terceira  porque  substitua  o  actual  sys- 
tema por  outro,  que  ainda  mais  se  presta 
aos    julgamentos    divergentes  e  contradi- 

£•  afinal  o«  prateclO' tende*  a  reformar  um 
regidien  judiciar lo.estabelecido  com  profunda 
reâexão,  por  outro  que  u&o  pôde  ter  maior 
incoBveoiente,— o  de  tornar  a  a/lministração 
da  justiça  «ie  uma  lentidão  desesperada. 
-  Èf»)  DiiBpõe  mais  que  os  embargos^oppostos 
aos  julgamentos  pelas  turmas  de  cinco  julga- 
deqes  oSíveião  ser  decidldes-  por  todo  o  Tri- 
bunal e  que  a  respectiva  revisão  corra  por 


todos  os  juizes,  tendo  para  esse  íim  cada  um 
deites  o  prazo  de  duas  conferencias. 

Dahi  a  divisão  do  Supremo  Tribunal  em 
duas  ordens  de  jurisdicção. 

Crea-ae  nelle  uma  3*  instancia  de  appella- 
ç^o  de  seus  julgamentos,  sob  a  forma  de  em- 
bargos. 

E'  uma  viola^  do  principio  de  duas  in- 
stancias, no  sentir  de  Pimenta  Bueno,  o  mais 
perfeito,  desde  que  a  civilização  começou  a 
segurar  os  progressos  sociaes  E'  repugnante 
ao  prestígio  do  mais  alto  tribunal  da  Repu- 
blica, ao  respeito  que  merecem  as  suas  sen- 
tenças, que  devem  ter  o  cunho  de  sua  inte- 
Sralidade  orgânica.  De  resto,  ó  um  desvio 
a  tradição  de  nossa  praxe  judicial,  em  que 
os  embargos  seuipre  foram  considerados  um 
recurso  para  o  próprio  juiz  que  proferiu  a 
sentença,  aftm  de  reconsideral-a. 

Mas  ponha-se  de  lado  tudo  isso  e  ima- 
ffloe-se,  terra  a  terra,  o  tempo  que  levarão 
laes  embargos  de  circumruivegação,  em  todo 
o  tribunal,  ató  que  sejam  decididos.  E  tenha-se 
mais  em  consideração  a  outra  delonga  resul- 
tante da  accumulação  dos  feitos,  conse* 
quencia  inevitável  desses  embargos  de  longo 
curso  e  da  demora  dos  primeiros  julgamentos, 
também  através  dos  tramites  de  um  rela- 
tório e  quatro  revisões  I 

3o)  O  projecto  instituo  o  debate  oral  entre 
S}  partes  perante  o  Tribunal. 

Segundo  a  emenda  apresentada  pelo  il- 
lustre  relator  do  projecto,  poderão  as  partes 
nesse  debate  offerecer  novos  documentos. 

Contra  o  simples  debate,  eu  nada  teria  a 
objectar.  Mas  ha  uma  circumstancia  rele- 
vante que  de  certo  modo  o  prejudica  perante 
o  Supremo  Tribunal,  e  que  é  preciso  não 
esquecer. 

Semelhante  pratica  vem  ainda  mais  au- 
gmentar  os  ónus  das  Ii6igios,  principalmente 
quanto  aos*  desfavorecidos  da  fortuna  resi- 
dentes nos  Estados.  Elles  teem  que  consttiuir 
advogado  aqui  na  sede  do  Tribunal,  ja  es- 
tando os  seus  autos  competentemente  arra- 
zoados, remettid(2>s  dos  Estados,  ou  então 
ficarem  indefasos  no  debate  oral,  e  acaso 
lutando  com  adversário  poderoso. 

Para  que— por  meio  de  mais  essa  solemai- 
dade  meramente  causidica  e  de  mero  utilita- 
rismo profissional  tornar  mais  dlMcil  e  one- 
rosa a  distribuição  de  justiça  pelo  Supremo 
Tribunal,  o  qual  estende  a  sua  jurisdicção  por 
todo  este  vasto  território  da  Republica? 

4*)  O  oíferecimento  de  documentos  pelas 
partes  no  referido  debate. 

Diz  o  illustre  relator  do  projecto  que  é 
para  que  se  Imprima  nova  direcção  aus  jul- 
gamentos dos  recursos. 

EnsiBam  os  praxistas  que  na  2^  instancia 
não  se*  permitte  formar  novas  demandas  e 
que  em  razões  de  appellação  podem  as  par- 
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tes,  principalmente  o  réo,  quer  appellante 
quer  appeUado,  vir  com  todos  os  docamentos 
que  possam  servir  ú,  saa  defesa. 

Dada  a  faculdade  de  ainda  poderem  as 
partes  vir  com  documentos  perante  o  tribu- 
nal, teremos  de  ver  por  esta  arte  renascerem 
08  litigies,  abrirem-se  aqui  os  esoriptorios  de 
consignações  de  appellações  e  aggravos  com 
o  respectivo  pessoal  habilitado  para  servir 
á  esgrima  dos  documentos,  luzidios  o  afia- 
dos.. . 

E  nesse  duello  á  prova  documental  bri- 
lharão as  machinações  da  fraude,  produzindo 
orientações  do  julgamentos  as  mais  clamo- 
rosas. 

Voto  Tencido  do  Sr,  EstdTam  Lobo 

Não  me  ô  possível  adoptar  o  projecto  em 
suas  linhas  fferaes.  Conceitos  de  radical 
divergência  ooutrinaria  separam-me  neste 
caso,  máo  grado  meu,  do  eminente  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro. 

Passo,  em  consequência,  a  externar  os  mo- 
tivos que  inspiram  este  voto  cm  sepa- 
rado: 

I  —  Entende  a  primeira  restricç^  com  o 
que  diz  respeito  ao  qmrum  para  os  julga- 
mentos no  Supremo  Tribunal  Federal. 

Consoante  o  disposto  em  o  decreto  n.  938, 
de  29  de  dezembro  de  1902,  as  decisões  fi- 
naes,  nesse  Tribunal,  serão  proferidas  me- 
diante a  presença  de  dez,  pelo  menos,  de  seus 
membros  desimpedidos. 

Estatuo  o  actual  projecto: 

<§  I— Visto  o  feito  pelo  relator,  será  re- 
visto pelos  quatro  ministros  que  se  lhe 
seguii*em,  na  ordem  da  antiguidade, 
passando  os  autos  de  um  ao  outro  com 
a  nota  de— visto. 

§  III— Só  terâo  voto  no  julgamento  o 
relator  e  os  revisores,  podendo,  porém, 
todos  os  ministros  discutir  e  elucidar  a 
matéria.» 

Tanto  importa  limitar  os  julgamentos  do 
Supremo  Tribunal  a  cinco  juizes  somente. 
Nem  colhe  o  provável  argumento  de  que  — 
haverá  emb:]irgo3,  e  estes,  em  julgamento 
final,  serão  tomados  pelo  tribunal  pleno. 

Basta  ponderar  o  seguinte:  deixando  de 
haver  embargos,  consummase  a  decisão, 
passa  á  categoria  de  cousa  Julgada,  sem 
reunir  siquer  a  maioria  dos  votos  de  juizes 
desimpedidos. 

Ora,  o  Supremo  Tribunal  foi  constituído 
como  um  tooo  orgânico,  insusceptível  de  ser 
desarticulado  em  secções  ou  camarás  espe- 
ciaes.  Devem,  pois,  os  respectivos  julga- 
mentos, em  todos  os  casos,— sem  nenhuma 
excepção  (não  prevista  em  a  lei  constitu- 


cional)—reunir  a  maioria  dos  votos  de  seus 
membros. 

Certo  dir-se*iha:  nada  mais  fez  o  actual 
projecto  que  se  adaptar  ae  regimen  insti- 
tuído recent3mente  pelo  decreto  n.  1 .229,  de 
19  de  setembro  de  1904. 

Nesse  novo  texto  de  lei  se  determina  o  se- 
guinte: 

«Artigo  único.  A  disposição  doart.  l» 
do  decreto  n.  933,  de  29  de  dezembro  de 
1902,  com  referencia  ao  art.  59,  ns.  l 
e  3  da  Constituição,  só  ó  applicavel  nos 
casos  do  citado  art.  59,  n.  1  e§  1%  de- 
rogadas   as   disposições  em  contrario.» 

Si,  por  força  desse  decreto,  se  deva  en- 
tender eliminada  a  exigência  legal  da  maio- 
ria de  Yotos,  oua  de  10  votos  desimpedidos 
para  os  julgamentos  do  Supremo  Tribunal— 
temol-o,  então,  data  vénia,  por  manifesta- 
mente infringente  da  Constituição,  aber- 
rante do  que,  em  uniforme  concordância, 
preceitua  a  legislação  comparada.  Merece 
por  consequência,  prompta  revogação  por 
parte  do  Congresso  Nacional. 

De  facto,  não  dá  margem  á  menor  du- 
vida esse  ponto  de  doutrina. 

Já  em  o  direito  norte -americano,  no  ar- 
gentino e  ainda  em  o  da  Republica  do  Chile,, 
haurimos  seguros  elementos  para  semelhante 
interpretação. 

Discorrendo  Bryce  a  respeito  da  Corte  Su- 
prema da  Justiça,  opina  dest*arte: 

<  La  Cour  Suprême  siègd  à  Was- 
hington d'octobre  h  juillet  de  chaque 
année. 

<  Tout  arrôt  doit  être  prononcó  par 
six  jnges  prôsents.  Cette  règle  retarde 
Texpedition  des  affaires  parce  qu  *elle 
empêche  la  Cour  de  se  divisor  en  deux 
ou  plusieurs  branches  ;  elle  a  en  revan- 
che  Vavantage  cTcLSsurer  un  examen  apro- 
fondxi  de    chaque    affaire.i^  (\) 

5*  de  notar-se  que,  a  esse  tempo,  compu- 
nha-se  a  Corte  Suprema  apenas  de  nove 
juizes. 

Ao  examinar  detidamente  a  questão  do 
quorum  preciso  aos  julgados  dos  tribunaes, 
adverte  Cooley: 

€And  as  a  court  must  act  as  an  organi- 
sedbody  of  judges,  and,  where  differences 
of  opimon  arise,  they  can  only  decide 
by  majorities,  it  has  been  heid  that  it 
would  not  be  in  the  power  of  the  legis- 
lature  to  provido  that,  in  certain  contin- 
gencies,  the  opinion  of  the  minority  of 
a  court,  vested  with  power  by  the  con- 

(i)^La  Rep,  Américaine,  trad.  fran,  t.  p... 
331. 
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stitutioQt  should  prevail,  so  that  the  de- 
cision  of  the  oourt  in  sach  cases  shoald 
be  rondered  against  the  jadgment  of 
its  members.»  (2) 

Prescreve  a  lei  argentina,  de  16  de  outa- 
hro  de  1863  sobre  a  JusHcia  Nacional: 

cArt.  9.0  La  Corte  no  podrà*  espedir 
sentencia  ni  auto  alguno  que  no  sea  de 
simple  sustanciacion,  sin  la  assistência 
de  la  majoria  absoluta  de  sus  miembros.» 

Quanto  ao  que  dispõe  a  lei  chilena,  pon- 
dera, a  respeito,  Ballesteros: 

No  puedon  por  consiguiente  celebrar 
ningun  jenero  de  acuerdos  con  dos  miem- 
bros por  mas  que  estos  esteen  perfecta- 
mente  conformes,  a  menos  que  se  trate 
de  providencias  de  mera  tramitacion 
para  las  cuales  baste  un  solo  minis- 
tro>.(3) 

Segundo  o  disposto  em  o  art.  115  da  men- 
cionada lei:  es  applicable  dia  Corte  Suprema 
lo  dispuesto  por  los  artículos  87  %  siguientes 
hasta  el   iOÒ   inclusive. 

No  art.  87  se  estatuo  que  : 

«  Todo  acuerdo  de  una  Corte  de  Apc- 
laciones  se  constituye  por  los  votos  uni- 
formes de  la  mayoria  absoluta  de  los 
miembros  concurrentes. 

Sin  embargo,  en  las  causas  criminales, 
en  caso  de  empate,  formula  resolucion 
la  opinion  mas  Ikvorable  ai  acusado ; 
bien  entendido  que  esta  opinion  ha  de 
ser  uniforme.  » 

Commentando  o  artigo,  oxpressa-se  Bal- 
lesteros neste  teor  : 

<E1  principio  adontado  ou  el  primer 
inciso  de  este  articulo  es  el  mesmo  es- 
tabkcido  por  la  lei  romana  :  Quodjudi 
cium  major  pars  judicaverit^  id  jus,  ra- 
tumque  est. 

Se  ha  discutido  estensamente  si  con- 
vendria  preferir  una  mayoria  de  dos  ó 
de  mas  votos  para  formar  sentencia  ;  i 
aunque  en  matéria  criminal  no  está,  re- 
suolta  la  cuestion,  pues  h?à  jpaiscs,  como 
la  Inglaterra,  en  que  se  exije  la  unani- 
midad  de  votos  dol  jurado  para  ílsillar  ; 
en  matéria  civilestá  uniformemente  aoe- 
ptada  la  regia  da  la  lei  romana  que  espe- 
cialmente prevalece  en  Francia  e  Es- 
pada.» (4) 


(2)  Constit.  limitations,  p*  114—5. 

(3)  La  lei  de  org,  e   attrib,    de  los    tribu- 
nales,  p,  433. 

(4)  Op.  sit,  p.  443. 


Passa  o  mesmo  escriptor,  em  seguida,  a 
dar  conta  do  que,  nesse  particular,  occorre 
em  outros  paizes,  referindo,  com  o  subsidio 
de  Simonet  {La  Réfi^rme  de  V  Organisation 
Judiciaire)  as  palavras  do  Ministro  da  Justiça, 
em  França,  por  occasião  de  se  discutir  o  pro- 
jecto, depois  lei  de  30  de  agosto  de  1883,  em 
que  as  sentenças,  nas  audiências  solemnes, 
so  proferirão  sempre  com  o  voto  de  nove 
juizes. 

Cumpre  notar  que  se  decidem  em  audiên- 
cias solemnes  as  causas  referentes  a  estado 
civil,  a  acção  de  responsabilidade  contra  o 
juiz  qui  suam  litem  fecerit,  e  os  negócios  que 
se  devolvem  a  outro  juiz,  em  acto  de  cas- 
sação. 

II— Applicam-se  aos  aggravos  os  mesmos 
reparos  concernentes  ao  quorum. 

Não  nos  parece  que  possam  ainda  reger  a 
hypothese  preceitos  seculares  das  Ordenações 
de  Reino  e  leis  subsequentes,  quaesquer  que 
ellas  sejam. 

Incompatíveis,  nesse  particular,  com  a  in- 
stituição da  justiça  federal,  outras  hão  de 
ser  as  normas  reguladoras  da  matéria. 

Demais,  releva  notar,  aflèctam,  não  raro,os 
aggravos  factos  jurídicos  do    maior  alcance. 

As  questões  de  competência,  por  exemplo, 
constituem,  jã  hoje,  mais  do  que  nunca,  o  tor- 
mento do  foro,  mormente  neste  Districto 
Judiciário. 

São  de  recente  data,entre  outros,  os  accor- 
dãos  em  que  o  Supremo  Tribunal  ora  julgou 
competente,  ora  não,  a  justiça  federal  em 
objecto  assas  importante :  o  debatido  thema 
de  serem  ou  não  admissíveis  acções  possesso* 
rias  contra  os  actos  ex  jure  imperii  do  poder 
publico  muDicipal. 

Tão  delicada  espécie,  assim  como  outras 
de  igual  natureza,  devem  ficar  ã  mercê  de 
accordãos  contradictorios? 

Sem  duvida,  os  arestos  hão  de  variar, 
conforme  as  turmas  julgadoras  pensarem 
deste  ou  daauelle  modo.  E  somente  se  pôde 
obter  a  indispensável  fixidez  e  uniformi- 
dade de  decisões,  mediante  um  razoável 
quorum  de  maioria. 

A'  parte  essa  restric^,  occorre  exami- 
nar a  emenda  proposta  pelo  honrado  re- 
lator, contra  a  qual  já  se  manifestou  o 
Sr.  Teixeira  de  Sã, 

Attribue-se,  nella,  aos  litigantes  o  direito 
de  apresentar,  em  instancia  superior,  novos 
documentos. 

Desattondeu  o  honrado  relator  ã  licção  de 
Paulo  Baptista.  Precisamente  para  o  ques- 
tionado caso,  assim  elle  se  pronuncia: 

«Poderã  o  aggravante  instruir  o  seu 
aggravo  com  novos  documentos  ?  Pare- 
ce-me  que  com  uma  simples  distincção 
responde-se  cabalmente.  Pôde,  sim;  mS 
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perante  o  mesmo  juiz  a  quo,  e  antes 
deste  responder  ao  aggravo,  Tisto  como 
até  essa  occasião  lhe  ó  concedido  recon- 
siderar o  sau  despacho  para  mantel^o  ou 
reformal-o  ;  e  jamais  perante  o  juiz  ad 
quem  ;  porquanto,  como  poderá  este  jaizo 
aizer,  que  o  aggravante  í5ra  aggra- 
vado,  por  quem  nâo  viu  taes  documen- 
tos, e  nenhum  aggravo  fizera  em  vista 
do  quo  lhe  fora  presente? 

Esta  razão  é  tanto  mais  convincente, 
quanto  vemol-a  escripta  na  lei  de  3  de 
novembro  de  1768,  §  6,  que,  em  um 
outro  caso  análogo  quanto  á  identidade 
de  motivos,  para  não  serem  admittidos 
novos  documentos,  assim  raciocina:  c/a- 
zendo-se  aos  juizes  a  injuria  de  os  julga- 
rem injustos  por  effeito  de  documentos 
estranhes  e  nunca  produzidos  nas  causas 
por  elles  sentenciadas.»  (5) 

ni^Faculta  o  projecto,  no  art.  2^,  §  1®,  o 
debate  oral  entre  as  partes~tornando-o  ex- 
tensivo das  appellações  e  embargos  aos  ag- 
gravos. 

Reproduz-se,  por  essa  forma,  quanto  aos 
aggravos,  o  que  já  se  acha  disposto  em  o 
art.  4°  do  decreto  n.  938,  de  29  de  dezembro 
de  1903. 

Medida  geralmente  preconizada— não  se 
demonstra,  todavia,  a  sua  conveniência  ou 
utilidade. 

Versa  a  nossa  divergência,   não  só  quanto 

ao  debate  oral  no  julgamento  dos  aggravos, 

bem  como   ao  dos  embargos  e  appellaQões, 

posto  que  o  referente   a  estes   últimos  j& 

nzados  em  lei. 

Modernamente,  complica-se,  mais  e  mais, 
o  exercido  da  judicatura. 

Além  do  conhecimento  das  leis  nacionaes, 
cumpre  aos  juiz  ter  também  o  das  leis  es- 
trangeiras, graças  no  crescente  império  do 
direito  comparado. 

De  outra  parte,  os  debates  forenses  teem 
adquirido,  entre  nós,  extraordinário  relevo. 
Brilhantíssimos  na  forma  e  no  fundo— cada 
questão  ventilada  é  uma  exhaustiva  mono- 
graphia  do  instituto  jurídico  em  contro- 
vérsia. 

Exoeptuando-se  as  espécies  criminaes— em- 
bora, já  de  si,  em  mais  de  um  caso,  de  árdua 
solução— conteem  todas  as  outras,  de  ordiná- 
rio, problemas  de  relevante  alcance. 

E  que  juiz,  verdadeiramente  assombroso, 
será  esse,  capaz  de  reter,  de  memoria,  aj^ós 
animadissino  debate,  a  longa  serie  infinita 
de  leis,  doutrinas,  theorias  e  systemas— pro- 
cessionalmente  desenrolados,  ante  seus  olhos, 
em  uma  forte  e  impressiva  parada,  de 
larga,  de  fecunda, de  incomparável  eradi^? 

(5)  Civa,  Proe.  —  p.  345,  not.  l. 


Nem  ^0  nossas  estas  reflexões.  Em  seu 
livro  elassico,  Luigi  Mattirolo  as  consagra: 

«L*opportimitã,  diciamo  aazi  la  neces- 
sita delia  discussione  orale^se  non  pu6 
mettersi  in  contestazione  per  riguardo 
airamministrazionedellaginstizia  pende 
•^non  è  invece  cosi  evidente  per  respetto 
ai  giudlzi  civiii  specialmente  per  quelli 
di  cui  ora  trattiamo,  institniti  doè  e 
svolti  ool  método  dei  procedimento  for- 
male.i^ 

«In  questi  invero  le  comparse  conclu- 
sionali  delie  parti  giã  adempiono  allO' 
scopo  di  presentare  ai  giuiici,  un  rias- 
snnto  deiristrazione  col  oorredo  di  tutte 
le  considerasionein  fatto  e  in  diritto  che 
militoni  a  sostegno  delle  rispettive  con- 
dasioni  delle  pirti.  Né  Timpressione, 
che  la  feconda  parola  dei  patrocinantí 
puó  operare  sul  magistrato,  è  priva  di 
periccuo.  esaendo  si  a  temere  che  il 
magistero,  il  prestigio  e  T  autoritã 
delForatore  esercitono  come  nn  fascino 
suiranimo  dei  giudice,  cosi  da  procurare 
e  questo  una  subità  e  incrollabile  con- 
vinzione,  forse  fallace  e  diversa  o  con- 
traria da  quella  che  un  f^eddo  e  maturo 
studio  degli  atti  delia  causa  produrrebbe 
in  lui.»  (6) 

Apreciando  a  oralidade  dos  debates  jadi- 
eiarios,  diz,  a  seu  turno,  Gluseppe  Enea  : 

<E  venendo  alie  sentenza  delia  Corte 
di  Cassazione  notiamo  che,  per  Timpor- 
tanza  che  anno  e  per  quella  che  maggi- 
ormente  acquisterebbero  nel  nostro  sis- 
tema, dovrebbero,  a  preferenza  di  ogni 
altra,  essere  ftutto  dl  una  lunga  e  calma 
discussione  che  abbia  per  base  uno  sta- 
dio  accurato,  diligente  e  ponderatoda 
parte  de  ciascuna  decidente,  esendo  un 
gravíssimo  errore  pretendere  che  il  ma- 
gistrato, qualunque  eia  la  dottrina  e  la 
sapieoza  che  possieda,  possa  su  due 
piedi  e  senza  maturata  riflessione,  dare 
coscieoziosamente  il  suo  giudizio  in- 
terno alie  molteplici  ed  ardue  questioni 
di  diritto  che  in  una  stessa  udienza  11 
supremo  coUeglo  decide  a  tamburo  bat- 
tente.  Gonseguenza  di  questa  strana 
pretesa  dei  nostro  legislatore  si  é,  che 
non  pochi  eminenti  magistrati,  dopo 
maturo  esame  e  ponderata  riflessione, 
si  pentono  dei  dato  giudizio,  e,  ricon- 
scendo  11  próprio  errore,  mutano  avviso 
interno  afia  stessa  questione,  donde  la 
contradizione  dei  giudicati  che  flrequen- 
temente  si  deplora  nella  giurispru- 
denza.»(7) 

(6)  Trattato  di  Dir.  Giud.  Civ.  II[,pag.43a. 

(7)  — Riforma  paiional»   deirOrd.  Giudi— 
giario,  pag.  31. 
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Saredo,    outro  insigne  especialista,  aasi- 

fnala  a  conveniência  ,  á  primeira  vista, 
os  debates  oraes.  Seduzindo,  a  principio, 
pela  sna  simplicidade,  tem  elles  ,  entre- 
tanto, a  desvantagem  de  não  fornecer 
meios  suffleientes  para  instmcç&o  da  causa, 
maximé  tratando* se  de  acções  complicadas. 
Nem  as  engenhosas  apologias  do  autor  do 
Código  de  Processo  de  Geneora,  que  adoptou 
o  systema  oral«  conf utam  as  graves  objecções 
suscitadas  contra  semelhante  innova^o. 

E  aocrescenta  ainda  o  referido  tratadista: 

«  E*  ancora  da  avvertire  che,  stabí- 
lendo  come  regola  generale  il  processo 
orale,  il  códice  ginevrlno  dà  íkcoltà  ai 
giudici,  udite  le  discussione  orali,  di 
ordinare  la  istruzíone  scritta  quanta 
volte  Ia  riconoscessero  necessária,  las- 
ciando  cosi  lora  un  potere  realmente 
arbitrário.»  (8) 

N.  197  —  1904 

Julgar  é,  quasi  sempre,  íázer  applicação 
do  direito  aos  íàctos. 

£stes,  portanto,  devem  ser  previamente 
verificados  para  bq  poder  fazer  com  acerto 
essa  applicação. 

O  perfeito  conhecimento  dos  factos  e  de 
Buaa  circumstancias,  que  pôde  influir  na 
applica^^o  da  lei,  na  maioria  dos  casos  de- 
pende da  leitura  e  exame  dos  autos. 

Por  mais  habilitado  e  conhecedor  das  leis 
que  seja  um  juiz,  tão  complicada  pôde  ser 
uma  questão,  que  elle  de  momento  não  a 
possa  resolver,  precisando  de  estudo  calmo  e 
acurado. 

O  simples  relatório  feito  por  um  dos 
juizes  nem  sempre  ó  sufficiente  para  escla- 
recer os  outros  sobre  o  facto  e  questões  a 
resolver. 

Por  mais  intelligente,  illustrado  e  cuida- 
doso que  seija  o  relator,  póie  lhe  escapar  a 
menção  de  um  documento  ou  outro  meio  de 
prova  ou  alguma  circumstancla,  que,  si  fosse 
conhecida  por  outro  juiz,  poderia  fazel-o 
mudar  de  opinião. 

Si  o  facto  e  suas  circumstancias,  a  lei  a 
applicar  e  o  modo  de  fazel-o  muitas  vezes 
dão  logar  a  divergência  de  opiuioes,  mesmo 
apreciados  e  estudados  com  toda  a  attençào, 
a  divergência  muito  mais  se  accentuará, 
quando  conhecidos  e  apreciados  de  momento. 

No  Supremo  Tribunal  Federal,  naA  appel- 
laçoes,  apenas  vêem  os  autos  três  juizes; 
os  demais  decidem  pelo  que  ouvem  na  occa- 
siãodo  julgamento. 

Dahi  resulta  algumas  vezes  que  as  deci- 
sões são  proferidas  sem  completo  conheci- 

(8)  «Procadara  Civ.,  I,  p«  335 « 


mento  do  assumpto,  sendo  vencidos  os  juizes 
que  devem  delle  ter  mais  conhecimento,  a 
saber:  os  que  leram  e  estudaram  os  autos. 

As  decisões  assim  proferidas   dão  logar  a 
queixas,  que  não  são  som  fundamento. 

E*  indispensável,  pois,  que  o  processo  do 
julgameniò  seja  alterado  para  somente  no 
mesmo  intarvirem  os  juizes  que  tiverem 
visto  e  examinado  os  autos  e  evitar  que,  em 
casos  perfeitamente  idênticos,  appareçam 
decisões  divergentes  só  porque  os  relatores 
não  foram  os  mesmos. 

Dahi  pôde  apenas  resultar  alguma  demora 
no  julgamento,  inconveniente  que  é  perfei- 
tamente compensado  com  a  maior  presum- 
pção  de  acerto  na  decisão . 

Essa  demora,  aliás,  serã  quasi  sempre 
apparente,  porque  ó  muito  commum  serem 
os  feitos  julgados  muito  depois  do  visto  do 
ultimo  revisor,  com  grande  perda  de  tempo, 
que  pôde  sc3r  aproveitado  com  o  exame  aos 
autos  pelos  outros  juizes. 

Nos  ag^ravos  apenas  vê  os  autos  o  re- 
lator. 

Roservando-me  para  na  discussão  dar 
maior  desenvolvimonto  ao  assumpto,  sub- 
metto  ã  consideração  da  Gamara  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l^'.  No  julgamento  das  appellações, 
no  Supremo  Tribunal  Federal,  se  observara 
o  seguinte  processo  : 

§  1.^  Visto  o  feito  pelo  relator,  será  re- 
visto pelos  quatro  ministros  que  se  lhe  se- 
guirem, na  ordem  da  anUguidaie,  passando 
os  autos  de  um  ao  outro,  c^m  a  nota  de— 
visto. 

§  2. o  Ao  ultim3  revisor  incumbi  apre- 
sentar o  feito  em  mesa  na  primeira  sessão 
que  se  seguir  e  pedir  dia  para  o  julga- 
mento. 

§  3.0  Só  terão  voto  no  julgamento  o  re- 
lator e  os  revisoras,  podendo,  poróm,  todos 
os  ministros  discutir  e  elucidar  a  matéria. 

§  4.0  $(i  houvar  embargos,  seiúo  os  autos 
vistos  por  todos  os  membros  do  tribunal, 
cada  um  dos  quaes  terá  para  isso  o  prazo  de 
duas  conferencias. 

Art.  2.0  Nos  aggravos  as  decisões  serão 
tomadas  pelo  relator  e  mais  dous  minis- 
tros, sorteados  depois  da  distribuição,  os 
quaes  examinarão  os  autos  no  prazo  má- 
ximo de  duas  conferencias. 

§  1.*  Será  também  permittido,  como  nas 
appellaçOes,  o  debate  orarl  entre  as  partes. 
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§  2.^  Os  aggravados  terão  vista  dos  autos 
para  contramiautarem  pelo  mesmo  pi^azo 
coDcodido  aos  aggrayantes. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1904.—- 
Paranhos  Montenegro. 

N.  3?3  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Executií^o  a  reformar,  no 
posto  de  alferes  e  com  o  soldo  da  tabeliã 
em  vigor^  o  enfermeiro-môr  do  Hospital 
Central  do  Exercito  Henrique  José  da 
Roc?iat  com  pareceres  das  Commissões  de 
Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento 

A'  Commissâo  do  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  que  ao  Ck)Qgres<o 
Nacioaal  dirige  o  alferes  graduado  Heori- 
que  Josó  da  Rocha,  enfermeiro-mór  do  Hos 
pitai  Central  do  Exercito,  no  qual,  allegando 
contar  mais  de  30  annos  de  bons  serviços 
e  estar  actualmente  impossibilitado  de  con- 
tinuar no  exercido  daquelle  cargo,  por  mo- 
tivo de  moléstia,  pede  lhe  seja  dada  reforma 
no  posto  effectivo  do  alfores  com  o  rospe- 
ctivo  soldo. 

A  Commissâo : 

Considerando  ser  verdadeiro  oallegado  paio 
snpplicante,  conforme  consta  dos  documentos 
juntos  á  sua  petiço,  entro  os  quaei  se  en- 
contra a  cópia  da  acta  lavrada  pela  Junta 
Militar  de  Saúde  que  o  inspeccionou  nesta 
Capital,  na  qual  se  declara  estar  o  peticio- 
nário soffrenJo  de  moléstia  incurável  e  não 
poder  prover  aos  moios  de  sua  subsistencia;e, 

Considerando  que  favores  idênticos  já.  teem 
sido  concedidos  pelo  Congresso  Nacional : 

E'  de  parecer  que  seja  deferido  o  requeri- 
mento do  alferes  Henrique  José  da  Rocha. 

Neste  sentido,  a  Commissâo  apresentou  á 
consideração  da  Casa  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
formar no  posto  de  alferes  o  com  o  soldo  da 
tabeliã  em  vigor  o  enfermeiro-mór  do  Hos- 
pital Central  do  Exercito  Henrique  José  da 
Rocha. 

Art.  2.''  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  23  de  Julho  de  1903.-- 
Soares  Neiva^  presidente. ^^oar««  dos  Santos, 
relator. —  Carlos  Cavalcanti • —  Oliveira  Vai- 
ladão. 

A*  Commissâo  de  Orçamento  foi  presente  o 
offlcio  do  marechal  Argollo  dirigido  á  Ca* 
mara  dos  Deputados,  acompanhado  dos  papeis 
em  que  Henrique  José  da  Rocha,  alferes  gra- 
duado, enfermeiro-mór  do  Hospital  Central 


do  Exercito,  pede  a  sua  reforma  naquelle 
posto  com  o  respectivo  soldo,  visto  contar 
mais  de  30  annos  do  bons  serviços  e  achar-se 
impossibilitado  de  continuar  a  exercer  a  sua 
profissão. 

Dos  documentos  que  acompanham  o  offlcio 
consta  que  o  supplicante  se  acha  de  facto 
impossibilitado  de  continuar  a  exercer  o 
cargo  por  motivo  do  moléstia ;  assim  consta 
também  ter  o  mesmo  servido  de  1  de  dezem- 
bro de  1874  a  15  de  maio  de  1878  na  Armada 
Nacional,  e  de  10  de  outubro  deste  ultimo 
anno  até  agora  como  enfermeiro  em  estabe- 
lecimento do  Ministério  da  Guerra,  pelo  que, 
segundo  determinação  regulamentar,  obteve 
a  graduação  do  posto  do  alferes  por  decreto 
28  de  maio  de  1896,  exarado  na  ordem  do  dia 
do  exercito  de  n.  746  de  30  de  maio  do  mesmo 
anno  de  1896,  vistj  contar  então  mais  de 
20  annos  de  bons  serviços. 

Feita  a  inspecção  de  saúde,  foi  o  impe- 
trante julgado  incapaz  do  serviço,  pelo  que 
a  Repartição  do  Esiado  Maior  do  Exercito  ô 
de  parecer  que  seja  attendido  o  pedido  do 
supplicante  Henrique  José  da  Rocha,  de 
modo  a  poder  elle  prover  aos  meios  da  sua 
subsistência.  Accresce  ainda  mais  que  o  Con- 
gresso Nacional  jíl  tomou  em  consideração 
igual  pedido  feito  pelo  onfermeiro-mór  e 
também  alferes  graduado  Christiano  Pon- 
tes, que  foi  reformado  na  effectividade  do 
posto,  com  o  respectivo  soldo  pela  tabeliã  em 
vigor,  conforme  foi  sanccionado  pelo  de- 
creto do  Executivo  de  19  de  setembro  de 
1902,  publicado  no  Diário  Official  de  21  de 
setembro  e  ordem  do  dia  do  exercito  n.  245, 
de  29  de  novembro  do  mesmo  anno. 

A  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra,  jã  deu 
o  seu  parecer  opinando  pelo  defmmento  da 
petição  do  supplicante,  e,  allegando  que  fa- 
vores idênticos  teem  sido  concedidos  pelo  Con- 
gresso Nacional,  redigiu  o  projecto  de  lei 
autorizando  o  Governo  a  reformar  no  posto 
de  alferes  e  com  o  soldo  da  tabeliã  em  vigor 
o  impetrante  Henrique  José  da  Rocha. 

A  informação  prestada  pelo  Estado-Maior 
do  Exercito  termina  declarando  que  o  impe- 
trante Henrique  José  da  Rocha  está.  nas  con- 
dições de  ser  attendido  pelo  Congresso  Na- 
cional, que,  assim  procedendo,  pratica  um 
aclo  de  justiça  e  equidade. 

A  Commissâo  de  Orçamento,  tendo  em  vista 
os  documentos  submettidos  ao  seu  estudo, 
concorda  com  o  parecer  da  Commissâo  de 
Marinha  e  Guerra  e  pensa  que  deve  ser  ap- 
provado  o  projecto  formulado  pela  mesma 
Commis^o. 

Sala  das  Commissões,  14  da  dezembro 
de  \dOL— 'Cassiano  do  Nasciínento,  presidente^ 
'^Galeão  Carvalhal,  relator. — Urbano  Santos^ 
^Comélio  da  Fonseca ^-^ Francisco  Sá. 
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Autoriza  o  Governo  a  conceder  ae  escrivão  do 
Juiso  Federal^  na  secção  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  António  Pinheiro  de  Aguiar  Acy- 
preste f  um  anno  de  licença,  com  o  respO' 
ctivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

A  GommUeão  de  Petições  e  Poderes,  a  qae 
foi  presente  a  peti^  em  que  o  escrivão  do 
juizo  Federal,  na  secção  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  António  Pinheiro  de  Aguiar  Acy- 
preste,  pede  dous  annos  de  licença,  com  o 
cordendo  que  lhe  compete,  quando  em  exer- 
icio,apara  tratar  da  sua  saúde,  attendendo, 
a  ogr  ave  estado  de  saúde  do  peticionário 
como  elle  prova  com  os  attestados  médicos 
que  juntou  á  sua  petição,  ô  de  parecer  que 
seja  deferido  o  pedido  do  requerente  nos 
termos  do  seguinte  projecto,  que  offerece  á 
deliberação  da  Camará  dos  Deputados  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  £*  o  Governo  autorizado  a 
conceder,  ao  escrivão  do  Juízo  Federal  na 
secção  do  Estado  de  Minas  Geraes,  António 
Pinheiro  de  Aguiar  Acypreste,  um  anno  de 
licença  com  o  respectivo  ordonado,  para 
tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
5904.—  José  Eusébio,  presidente.— 5íl  Freire, 
— Félix  Gaspar, 

O  Sr.  Pereira  I^ima  —  Sr.  Presi- 
dente, o  meu  collega  do  bancada,  o  Sr.  Dr. 
Laurindo  Pitta,  acha-se  enfermo  e  guarda  o 
leito  ha  alguns  dias  e  por  isto  não  tem  podido 
comparecer  ás  sesiSos  de:ita  Gamara,  nem  po- 
derá íazel-o  por  algum  tempo  ainda. 

A  pedido  desse  collega,  faço  esta  declara- 
ção a  V.  Ex.,  aflm  de  V.  Ex.  fazer  constar 
os  justos  motivos  desse  impedimento. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  fica  inteirada. 

O  Sr.  Pax*a.iiliOs  lilontene^ro 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  tendo-se  au- 
sentado desta  capital  o  illustre  Deputado 
Sr.  Arthur  Lemos,  membro  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  peço  a 
V.  £x.  que  se  digne  de  dar  substituto  no  seio 
da  Commissão  ãquelle  illustrado  collega. 

O  Sr.  Preftldexite  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Arthur  Lemos  no  seio  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça o  Sr.  Carlos  Novaies. 
v*i.  vni 


O  Sr«  Oermano   Hassloolier 

(")  — Sr.  Presidente,  o  Rogimento  desta 
Casa  prohibe  ao  Deputado  íállar  sobre  o 
vencido,  mas  espero  da  benevolência  de 
V.  Ex.  que  não  considerara  as  palavras  que 
vou  proferir  sobre  a  votação  de  um  projecto, 
hontem  aqui  havida,  como  infrlngentà  da 
disposição  r^mental,  a  que  alludo,  por- 
quanto a  minha  attitude  tem  mais  o  ca- 
racter de  uma  explicação  pessoal  imposta 
pelo  meu  pax)el  no  seio  de  uma  das  Commis- 
sões ordinárias  desta  Camará,  que  viu  hon- 
tem, em  1*  discussão,  cahir  seu  parecer 
sobre  um  assumpto  gravíssimo,  que  entendia 
com  a  segurança  dos  costumes  na  nossa  ca- 
pital. 

Quero  alludir  ao  voto  da  Camará,  repel- 
lindo  em  I*  discussão,  que  quasi  sempre  ó 
silenciosa  ou  nuIla,o  projecto  que  commettia 
ã  policia  judiciaria  desta  capital  a  compe- 
tência para  pronunciar  os  réos  implicados  em 
crime  ae  lenocínio. 

O  meu  illustrado  collega,  o  Sr.  Estevam 
Lobo,  a  quem  sempre  rendo  a  homenagem  a 
que  S.  Ex.  tem  incontestável  direito  (apoiar- 
des), por  sua  superioridade  intellectual  e 
sua  grande  cultura,  divergiu  da  maioria 
da  Commissão,  para  impugnar  este  projecto, 
no  qual  via  uma  ameaça  ã  liberdade  in- 
dividual, um  attentado  gravíssimo  ás  ga- 
rantias que  são  dadas  pela  nossa  lei  Amda- 
mental  aos  cidadãos. 

Desde  logo  senti  profundamente  estar  em 
divergência  com  S.  Ex.,  divergência  aliás 
que  se  tem  accentuado  em  muitas  outras 
occasiões,  porquanto  S.  Ex.,imbuido  do  velho 
liberalismo  metaphysico,  ainda  por  vezes  se 
agarra  desesperadamente  a  defender  dou- 
trinas, que  jã  não  encontram  mais  sancção 
na  sciencia  moderna. 

A  palavra  do  meu  illustrado  collega,  en- 
tretanto, echoando  dentro  deste  recinto,  alar- 
mou da  mesma  forma  a  maioria,  que  quiz 
enxergar  no  projecto  uma  ameaça  a  ser  de- 
cretada contra  a  Uberdade  de  cidadãos,  até 
hoje  garantidos  pelas  nossas  leis. 

Não,  Sr.  Presidente,  foi  uma  injustiça 
clamorosa  de  que  fomos  victimas,  e  eu  pre- 
ciso deixar  registrada  nos  Annaes  a  con- 
sciência inteira  quo  emprestei  ao  projecto; 
preciso  deixar  assigoalado  que  no  seio  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, não  houve  precipitações,  nem  levian- 
dades, quando  demos  o  nosso  assentimento 
ao  projecto  do  illustre  Deputado  por  S.  Pau- 
lo, o  Sr.  Bernardo  de  Campos,  no  qual  vía- 
mos simples  medidas  praticas,  garantidoras 
da  defesa,  perfeitamente  sanccionaveis,  de 
acjordo  com  os  princípios  que  regem  o  nosso 
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STStema  politico,  no  qaxl  víamos  meios  efi- 
cazes de  reprimir  um  dos  attentados  mais 
commuQS  na  nossa  terra— a  exploração  da 
mulher  branca  pelo  caften. 

Na  Europa  inteira,  a  repressão  do  caffcismo 
se  faz  sentir.  Congressos  internacionaes  tem 
havido,  nos  quaes  o  Brazil  tem  tomado  parte, 
assumindo  o  compromisso  sol^mne  de  de- 
cretar leis  severas,  no  sentido  da  repressão 
do  lenocínio. 

Agora  mesmo,  Sr.  Presidente,  lendo  uma 
Importante  revista  allemã  onde  vinham 
relatórios  sobre  lenocínio  de  todas  as  partes 
do  mundo,  eu  via  citados  factos  horrorosos, 
ontre  os  quaes  o  do  um  caften  que  em 
Constantinopla,  para  castigar  uma  dassuvs 
victimas,  levou-a  para  a  prisão  privada,  e 
ahi  entregou-a^  na  prosenca  de  todas  as 
outras,  a  uma  matilha  de  cães  para  sjr 
devorada. 

Em  Bukarest,  um  outro  caften,  que  figura 
presentemente  na  lista  dos  nossos  deportados, 
em  Bukarest,  uma  das  suas  vif^timas,  tenio 
pedido  protecção  á,  policia,  foi  barbaramente 
chicoteada,  e  quando  a  policia  se  apresentou 
para  ouvir  o  seu  depoimento,  el!a  negou  o 
facto,  affirmando  que  acompanhava  livre- 
mente aquelle  homem. 

Para  exemplo  e  castigo,  essa  mulher  foi 
retalhada  a  chicote,  até  a  morte. 

No  Brazil,onde  adoptamos  uma  instituição 
que  o  único  paiz  da  Europa  que  a  adopta,  é 
a  Inglaterra,  onde  ella  nasceu,  e  nanca  se 
prostituiu,  o  haheas  corpus^  no  Brazil  es^a 
mstituíçio  está  tranformada  em  porta  larga, 
em  um  grande  pállio  debaixo  do  qual  se 
abrigam  todos  os  gatunos,  assassinas  o  ca^ 
ftens, 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— No  sentido 
de  reprimir  esses  crimes,tornando  mais  pra- 
ticas as  nossas  leis  de  repressão,  confiamos  á 
policia  o  processo,  sem  o  julgamento,  djs 
mesmos  crimes.  Alarmou-se  a  Camará,  en- 
tendendo que  queríamos  reviver  praxes 
medievaes,  entregando  á  policia,  a  chamada 
policia  legal  daquella  ópoca,  que  exercia  o 
aeu  papel  por  meio  da  tortura,  simplesmente 
para  sacrificar,  um  g:'upo  determinado  de 
indivíduos,  fazendo  com  que  elles,  preteridas 
todas  as  formalidades  da  defesa,  sem  as  ga- 
rantias do  processo,  viessem  a  soffrer  as 
vexações  mais  humilhantes,  e  que,  por  essa 
forma,  cidadãos  honestos,  oalnmníados,  vies- 
sem por  sua  vez  a  ser  victimas  de  pix>cessos 
verdadeiramente  inquisitoriaes. 

Sr.  Presidente,  foi  a  palavra^policia— 
que  alarmou  esta  Camará,  esquecicfo.  de  que 
femos  uma  organização  policiai  defeituosa, 
sim,  mas  differente  em  absoluto  de  todas  as 
que  existem  nos  diversos  paizes  civilisados. 


Nós  não  distinguimos  entre  policia  admi  - 
nistrativa,  policia  Judiciaria,  policia  de 
costumes  e  policia  sanitária. 

Pelo  oontrario,  póde-se  dizer  que  em  uma. 
só  corporação  se  acham  reunidas  todas  as^ 
funcções  que  em  diversos  outros  paizee  são 
commettidas  a  vários  ramos  da  policia. 

Assim,  a  Finança  tem  a  sua  policia  repres- 
siva e  a  sua  policia  correccional;  tem  a  poli- 
cia que  processa  e  tem  a  polícia  quo  julga. 

Assim,  na  Inglaterra  ha  a  policia  adminis- 
trativa, que  tem  por  missão  prevenir  os  de* 
lictos  e  manter  a  ordem.  Mas  na  Inglaterra 
também  ha  a  policia  que  processa  e  a  policia 
que  julga.  Na  Alie  nanha,  do  mesmo  modo,, 
ha  a  policia  que  julga  e  processa. 

No  Brazil,  não;  a  policia  exerce  todas  a» 
foncçoes— de  policia  administrativa  e  judi- 
ciaria. Todos  os  crimes  começam  o  seu  pro- 
cesso na  policia.  Al  11  faz-se  o  auto  do  corpa 
de  delicto,  a  prisão  em  flagrante  e  o  inqué- 
rito, que  constituem  a  base  do  processo  cri- 
minal. Agora,  que  se  trata  de  punir  o  caften^ 
éque  a  Camará  vem  dizer  que,  em  plena. 
Republica,  se  pretende  reviver  costumes 
obsoletos,  tyran nicos  e  despóticos,  procuran- 
do transformar  a  policia  em  uma  arma  de 
compressão.  Não  ó  isto.  Não  ó  o  facto  da 
autoridade  chamar-se  policia,  ou  chamar-se 
pretor,  que  tem  mais  garantias. 

Ambos  são  homens;  ambos  teem  paixão,, 
ignorância  e  saber.  Todos  estão  sujeitos  á 
mesma  iafluencia,  como  homens  que  são. 
Ninguém  dirá  que  o  bacharel-delegado,  por 
sar  delegado  de  policia,  ha  de  sacrificar  a 
sua  reputação  no  cumprimento  do  dever, 
nom  mesmo  quando  este  bacharel  se  cha- 
masse o  juiz  da  l*  ou  da  2^  preteria. 

A  questão  é  esta  ~e  ô  uma  verdade  que  to- 
dos os  criminalistas  sustentam— <iue  a  unioa 
defesa  que  garante  a  sorte  ao  accusado  ó  tirar 
do  juiz  processante  a  competência  de  jui- 
gar.  Para  o  effeito  de  processar  um  indi- 
viduo, o  empenho  que  tem  o  representante 
da  autoridade  publica  ô  de   colher  provas  e 
obter  elementos  de  accusação  ;  quasi  se  (orna 
uma  obcessão  em  seu  espirito  e  quasi  sempre 
leva  o  juiz  a  proferir  uma    opinião,  aliás 
muito  sincera,  mas  conturbada  pelo  offlcio, 
que  antes  exerceu,  de  juiz  processante. 

Nestas  condiçães,  os  maiores  escriptores 
de  criminologia  moderna  entendem  que  6 
p/eferivel  eatregar  o  julgamento  a  pessoa 
difilèrente  daquella  que  funcclonoa  na  for- 
mação do  processo. 

Desde  Perri,  cujo  nomo  se  profere  cantan- 
do, quando  so  trata  da  sciencia  do  direito, 
e  Que  representa  um  dos  mais  arrojados  pen- 
sadores modernos,  o  próprio  Ferrí  preconisa 
o  papai  da  policia  na  repressão  dos  delictos 
e  o  importante  papel  que  lhe  ó  confiado  para. 
base  do  procasso,  que  tem  de  ser  remettido 
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aoB  juizes  crímiiiaea.  Estes,  segundo  a  oiv 
ganiza(^  das  leis  processaaes,  nio  s&o  siDão 
meros  complementos  da  acção  da  policia  no 
preparo  do  processo  criminal,  não  podendo 
agir  sinão  pelo  trabalho  da  policia. 

Ora,  foi  apresentado  a  esta  Casa  um  pro- 
jecto de  lei,  em  que  se  diz  —  que  a  poUcia 
procederá  a  um  interrogatório  das  testemu- 
nhas, a  um  auto  de  qualificação  do  indivi- 
duo, acusado  de  caften^  testemnnhas  que 
ter&o  de  dizer  sobre  a  pessoa  do  aocusado, 
depondo  sobre  a  sua  conducta,  dizendo  si  6 
homem  de  bem  e  si  tem  profissão  honesta. 

Esse  delQgado  terá  de  recolher  estas  pro- 
vas, sem  intervir  a  sua  autoridade  em  mais 
cousa  alguma. 

Esse  processo  é  encerrado  e  remettido  ao 
pretor. 

Este,  ítmccionando  no  processo,  dá  ao 
caften  o  prazo  para  defender*  se,  permitte 
que  constitua  advogado,  que  promova  os 
termos  da  defesa  e  a  acompanhe  em  todos 
áfh  termos  até  a  sentença  final. 

E  vem  se  dizer  a  uma  Commissão  de  ho- 
mens que  se  prezam  de  cumprir  o  seu  dever, 
a  uma  Gamara  que  sabe  pezar  e  ponderar 
bem  os  assumptos  que  lhe  são  confiados, 
porque  os  que  nos  elegeram  o  fizeram 
acreditando  que  tínhamos,  como  temos,  o 
preciso  critério  e  honradez  para  traduzir  as 
nossas  opiniões,  que  são  o  resultado  do  estu- 
do, do  osforço  e  da  meditação ;  vem  se 
dizer,  em  1*^  discussão,  que  encerra  um 
absurdo — projecto  que  trata  de  assumpto 
desta  natureza. 

O  meu  illustrado  coUega  por  S.  Paulo, 
digo-o  bem  alto,  é  indiscutivelmente  um 
dos  ornamentos  da  nossa  Commissão. 

Vozes — Apoiado.  Muito  bem. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos—  E' bondade 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslooher  —  Não  ha 
assumpto  a  que  elle  não  dedique  o  mais 
acurado  estudo.  Todos  os  esforços  elle  em-< 
prega  para  bem  servir  á  causa  publica,  para 
corresponder  á  confiança  que  a  Cam  ira  nelle 
depositou.  (Apoiados,)  O  Sr.  Teixeira  de  Sà, 
que  é  um  homem  de  idade,  que  acompanha 
o  movimento  do  seu  século,  sendo  um  dos 
espirites  mais  emancipados,  honrou  este 
projecto  com  a  sua  assignatura,e,  entretanto, 
a  Gamara  o  considerou  inconstitucional. 

Não  conservamos  magoas;  eu,  pelo  menos, 
não  as  conservo,  pois  uma  vez  já  disse  que 
a  maioria  deve  dominar  sem   dar   contas 

Srecisas  do  seu  procedimento ;  mas  devo 
eizar  nos  Annaes  desta  Casa  estas  palavras 
para  quando  espirito  mais  adeantado  aqui 
tiver  predomínio  fkzer  justiça  aos  que  apre- 
sentaram semelhante  idôa.   Não   ó  porque 


quizessemos  comprimir  a  liberdade,  ou  fos- 
semos levados  pela  influencia  de  principios  já 
condemoados— nA> :  nós  agimos,  porque  es- 
tamos influenciados  pelo  mais  sagrado  de 
todos  os  deveres—  o  de  bam  servir  á  cansa 
publica  (apeiad9s),  porque  a  Justiça  e  o  Di- 
reito só  podem  repousar  na  força  dada  á  au- 
toridade posta  ao  lado  da  lei,  para  fiel  ex- 
ecu<^  desta  e  para  que,  deante  da  lei,  forte 
e  poderosa,  os  homens  de  bem  possam  le- 
vantar a  cabeça,  que  deverá  ser  cortada  aos 
criminosos. 
Era  isso  o  que  nós  deacôavamos. 

Tonho  concluido.  (3ft/tto  bem;  muito  bem, 
O  orador  é  muito  ftíicitado*) 

O  Sr.  Oastfio  da  Ounlia— Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  l^residlente  —  Vae  ser  lida 
uma  petição  que  acaba  de  chegar  á  mesa. 

O  Sr.  i%.leii.car  Onf marftes  — 

(i**  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte: 

Requerimento  de  Frederico  Júlio  da  Silva 
Tranqueira,  pagador  do  Thesouro  Federal, 
pedindo  relevação  da  responsabilidade  do  al- 
cance para  com  os  cofres  públicos,  prove- 
niente do  furto  praticado  pelo  seu  fiel  Fer- 
nando Francisco  de  Assis  Salgado.— A'  Com- 
missão de  Orçamento. 

O  Sr.  Presidente  ^  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Anizio  de  Abreu. 

O  Sr.  il^nizio  de  ^breu,  syste- 
maticamente  afastado  da  tribuna  da  Gamara 
dos  Deputados,  nesta  sessão,  estava  longe 
de  pensar  que  seria  obrigado  a  assomar  a 
ella,  a  propósito  da  discussão  do  estado  de 
sitio.  A  Gamara,  poróm,  presenciou  hontem 
o  incidente  dado  entre  o  orador  e  o  nobre 
Deputado  pelo  Districto  Federal,  o  Sr.  Dr. 
Irineu  Machado,  quando  discutia  o  assumpto 
o  honrado  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Gar- 
cia Pires.  Nesta  occasião,  o  illustre  Depu- 
tado pela  Capital  Federal,  interrompeodo  o 
nobre  Deputado  Sr.  Garcia  Pires,  externava 
conceitos  a  propósito  dos  acontecimentos  re- 
centes que  motivaram  a  decretação  do  estado 
de  sitio  e  sustentava  doutrinas  coastitucio- 
naes  taes  e  tão  aberrantes  se  afiguravam  ao 
orador  que  neste  momento  está  na  tribuna,, 
aberrantes  dos  princípios  constitucionaes, 
que  eUe  se  sentiu  na  rigorosa  obrigação  de 
contradlctal-os. 

O  nobre  Deputado  pela  Capital  Federal, 
em  resposta,  fòz  intimativa  peremptória  ao 
orador,  para  que  viesse  á  tribuna  sustentar 
as  idóas  e  as  opiniões  que  em  aparte  e  stava 
enunciando. 
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Redarguiu  ao  Deputado  pela  Capital  Fe- 
deral que  ▼iria,  quando  julgasse  conveni- 
ente, à  tribuna  da  Camará  dos  Deputados, 
afim  de  expender  as  suas  idôas  e  defendel-as, 
-e  que  por  igual  negava  a  S.Ex.a  competência 
e  autoridade  para,  no  assumpto  em  debate, 
chamal-o  á  tribuna  no  tom  em  que  lhe  fazia, 
por  isso  que,  si  S.  Ex.  conhecedor  fosse 
dos  Annaes  dosia  Casa  e  das  discussões 
diversas,  que  em  phases  differentes  aqui 
se  tem  travado,  a  propósito  dessa  melin- 
drosíssima questão,  veria  que  em  todas 
essas  discussões  o  Deputado  pelo  Piauhy  foi 
parte  saliente. 

OSa.  Bblisario  DvSouzA— E  com  muito 
brilbantismo.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Discutiu  ello  a 
questão  pela  primeira  vez,  fazendo  sua  estrôa, 
por  occasião    do  debate  sobre  o  adiamento. 

Vários  Srs.  Deputados—  E  muito  bem. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Discutiu-a  depois 
em  repetidas  sessões,  na  qualidade  de  mem- 
bro, que  foi,  da  Commissao  nomeada  pela 
Clamara  para  cogitar  do  projecto  que  regu- 
lamentava a  disposição  constitucional  refe- 
rente ao  estado  de  sitio. 

E'  immensamente  agradável  ao  orador 
ver  que  neste  momento  entra  no  recinto  o 
nobre  Deputado  Sr.  Irineu  Machado,  cuja 
ausência  sinceramente  deplorava. 

Não  sabe  o  que  visava  o  nobre  Deputado 
com  a  intimativa  peremptória  c  mesclada  de 
ironia,  com  que  quiz  ou  pretendeu  obri- 
gal-o  a  vir  á  tribuna  fazer  um  improviso. 

A  Camará  sabe  quo  o  orador  faz  discursos; 
'egora  mesmo  está  fazendo  um.  Quanto  a 
improvisos,  ha  alguma  cousa  de  melhor,  do 
que  se  possuir,  ou  se  pretender  possuir  o 
dom  de  razel-os. . .  (Ha  vários  apartes.) 

Não  vae  nisto  manifestação  de  immodestia: 
encher  horas  e  horas,  prendendo  a  attencão 
da  Casa,  fazer  divagações  a  propósito  de 
:^odos  os  assumptos,  fallar  por  fallar,  não 
lhe  custaria  nada.  Não  faz,  porém,  em  re- 
speito a  si  mesmo  e  ao  alto  caracter  de  que 
se  deve  revestir  o  mandato  do  representante 
da  Nação:  só  vem  ã  tribuna  quando  coagido 
por  imperioso  dever,  de  modo  que  a  sua  au- 
sência importaria  em  uma  deserção,  em  um 
desservição á  causa  publica. 

Não  deve  crer,  portanto,  o  nobre  Depu- 
tado que  a  sua  intimativa  aterrorizasse  o 
orador. 

Pediu  immediatamente  a  palavra  para 
responder-lhe,  como  immediatamente  tem 
respondido  a  athletas  do  igual  estatura  á 

Sue  se  empresta,nesta  Camará,  em  assumpto 
e  igual  ou  maior  magnitude. 
Vae   precisar   os   termos    do    incidente: 
Quando  orava  o  nobre  Deputado,  o  Sr.  Qarcia 


Plres«  não  sabe  por  que  aparte  foi  provocado, 
o  honrado  representante  pelo  Districto  Fe* 
deral  declarou  que  o  estado  de  sitio  preven- 
tivo... 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Não  foi  isto. 
Disse  que  não  era  uma  medida  de  mera  na- 
tureza preventiva,  mas  sim  de  caracter  re- 
pressivo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Foi  o  contrario. 
O  nobre  Deputado  decla/ou  que  o  estado  de 
sitio,  tendo  caracter  preventivo,  era  cousa 
absolutamente  desconhecida. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Appello  para  as 
notas  tachygraphicas.  O  que  disse  foi  que 
o  estado  de  sitio  não  era  uma  medida  de 
caracter  preventivo,  mas  sim  de  caracter 
repressivo.  Está  até  nos  jornaes. 

O  Sr.  Bezerril  Foxtenelle  —  Está  no 
Diário  do  Congresso^  basta. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— En^  a  presença 
do  orador  na  tribuna  não  tem  razão  de  S3r. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Não  disse  que  era 
cousa  desconhecida,  porque  na  nossa  terra 
tem-se  feito  tudo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  {lendo  o  Diário  do 
Congresso)  —  Aqui  está.  O  nobre  Deputado 
declarou  que  não  conhecia  publicistas  quo 
sustentassem  o   estado  de  sitio  preventivo. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Sei  que  é  uma 
questão  debatida,  mas  hoje  resolvida  scienti- 
ficamente. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— A  Camará  toda 
ouviu  e,  si  assim  não  fora. . . 

O  Sr.  Irineu  Machada— O  que  declarei 
foi  que  não  entendo  o  estado  de  sitio  como 
medida  de  caracter  preventivo,  mas  sim 
repressivo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Está  no  dis- 
curso do  honrado  Deputado,  hontem  aqui 
S referido,  «que  o  estado  de  sitio  não  é  medida 
e  mera  natureza  preventiva,  e  sim  do  ca- 
racter repressivo,  ensinam  todos  os  publi- 
cistas americanos  e  europeus,  que  estudaram 
este  instituto  do  Direito». 

Portanto,  afflrmou  que  era  doutrina  sus- 
tentada por  todos  os  publicistas  americanos 
e  europeus,ao  que  o  orador  contestou,dizendo 

?ue  era  simplesmente  uma  medida  preven- 
iva  e  não  repressiva. 

Mas  o  nobre  Deputado  contestou,  e  pediu 
que  o  orador  viesse  á  tribuna  sustentar  & 
extravagância  da  doutrina  de  que  o  estado 
de  sitio  tinha  sido  algum  dia  considerado 
pelos  publicistas  como  medida  preventiva. 

Mostra  á  Camará  dos  Deputados  que,  ao 
contrario  do  que  o  nobre  Deputado  disse. 
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j4  nSo  generalizando,  mas  mesmo  particula- 
rizando, o  estado  des  itio  em  todos  os  paizes 
e  na  opinião  dos  mais  autorizados  publicis- 
tas, sobretudo  daquelles  que  têm  estudado 
as  constituições  congéneres  ás  nossas,  sus- 
tentam que  o  caracter  por  excellencia  do 
estado  de  sitio  ó  ser  uma  medida  preventiva. 

O  estado  de  sitio  pôde  ser,  conforme  as 
circumstancias,  conforme  o  momento,  con- 
forme as  necessidades  e  urgência  do  caso, 
ao  critério  do  Governo,  uma  medida  de  re- 
pressão, ou  uma  medida  de  prevenção  ;  ó 
uma  mclida  de  legitima  defesa,  que  tem  a 
sua  necessidade  limitada  nas  exigências 
desta. 

Esta  ó  a  doutrina  sustentada  por  todos  os 

Sublicistas.  Disse  o  nobre  Deputado  e  consta 
o  seu  discurso,  —  que  a  opinião  de  todos  os 
publicistas  era  desfavorável  á  doutrina  que 
o  orador  afflrmava  ser  a  que  se  acbava  en- 
camada  no  dispositivo  constitucional,  que 
trata  do  assumpto. 

Diz  o  orador  que,  confrontando-se  a  nossa 
Ck)nstituição  com  a  Argentina  nesta  parte, 
vô-se  que  ella  copiou  textualmente  a  Consti- 
tuição Argentina. 

Que  hontem  foi  intimado  pelo  nobre  De- 
putado a  vir  á  tribuna. 

O  Sr.  iRiNEu  Machado  -—  Não  intimei ; 
concitei  o  meu  collega  a  provar  a  sua  asser- 
ção. Trata-se  de  uma  questão  de  doutrina, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  O  nobre  De- 
putado virá  depois  justificar  a  sua  afflr- 
mação ;  agora  o  orador  quer  justificar  a 
verdade,  O  orador  afirma  que  a  grande 
maioria  dos  publicistas  que,  na  Republica 
Argentina,  trataram  do  assumpto,  conside- 
ram o  estado  de  sitio,  antes  de  tudo,  uma 
medida  preventiva. 

Assim  considera  Alcorta,  cuja  obra  contém 
todos  os  principies  constitucionaes. 

Desconhecer  quo  o  estado  de  sitio  é  uma 
medida  preventiva,  é  desconhecer  a  sua  na- 
tureza, ó  desconhecer  que  elle  se  concede 
para  evitar  grandes  perigos,  para  impedir 
que  os  conspiradores  possam  reunir-se  e 
causar  grandes  males. 

Da  mesma  opinião,  e  não  lê  para  não  fati- 
gar a  Casa,  é  o  grande  publicista  Sarmiento, 
e  também  Avellaneda;  em  summa,  são  todos 
quantos  publicistas  argentinos  conhece. 

Mesmo  naquelles  paizes,  dos  quaes  a  Con- 
stituição brazileira,  neste  particular,  se 
afastou,  o  estado  de  sitio  reveste  este  ca- 
racter. 

Na  Inglaterra,  onde  o  estado  de  sitio  é  uma 
suspensão  do  habeas^orpus,  onde.  quando  o 
poder  se  investe  da  autoridade  de  suspen- 
del-o,  conforme  diz  eminente  publicista,  esta 
suspensão  vale  pelasuspeniâo  da  j  Maga  a 
Cartas,  de  todos  os  privilégios  e  regalias, 


inclusive  as  immunidades  parlamentares,  e- 
até  dos  mais  rudimentares  principies  de  di- 
reito costumeiro;  o  estado  de  sitio  ô  consi> 
derado,  antes  de  tudo,  uma  medida  preven- 
tiva. 

A  autoridade  do  grande  liberal  Gladstone, 
que  vale  alguma  cousa  para  o  nobre  Depu» 
tado  pelo  Districto  Federal  e  para  a  Camará 
dos  Deputados,  diz: 

<0  estado  de  sitio  ó  suspensão  do  habeas 
corpus,  ó  uma  faculdade  preventiva,  confe- 
rida especialmente  para  prevenir  os  pe- 
rigos.» 

Na  França,  ondo  o  estado  de  sitio  também 
vale  pela  verdadeira  decretação  da  lei  mar- 
cial, onde  a  lei  exige  que  elie  só  seja  pronun- 
ciado depois  que  a  insurreição  material  se 
houver  manifestado,  elle  é  tido,  por  aquelles 
que  confeccionaram  a  lei  de  1849,  lei  que, 
ainda  hoje,  com  poucas  modificações,  é  a  re- 
guladora do  estado  de  sitio  na  França,  elle 
é  tido  antes  de  tudo  como  uma  medida^ 
preventiva. 

Assim  é  Que  diz  o  orador  que,  sob  o  regi- 
men desta  lei,  o  Qoverno  francez  decretou, 
em  1845,  o  estado  de  sitio  em  Guadelupe, 
simplesmente  pelo  facto  de  terem  incen- 
diado e  damnincado  diversas  propriedades 
particulares,  existentes  naquella  ilha;  a 
Cor  te  de  Cassação,  sempre  rigorosa  no  julgar 
da  opportunidade  e  conveniência  desta  me- 
dida excepcional,  achou  que  ella  tinha  sido, 
no  caso,  perfeita,  opportuna  e  conveniente- 
mente applicada. 

Achou  também  o  nobre  Deputado,  Sr.  Iri- 
neu  Machado,  excessiva  a  prorogação  da 
estado  de  sitio  por  mais  30  dias  ;  chegou 
mesmo— ou  si  não  o  disse,  outros  que  o  ap- 
plaudiram  em  apartes  o  disseram,  que  pre* 
ferivel  seria  entâo  que,  em  vez  do  regimen 
normal,  para  a  oidade  em  calma,  a  Camará 
suspendesse  definitiva  e  indefinidamente  a 
Constituição,  implantando  o  regimen  extra- 
legal. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Eu  não  disse  isso,, 
nem  ninguém  o  disse  em  aparte. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Si  o  nobre  Depu- 
tado não  di&se,  outros  o  disseram. 

Diz  o  orador  que,  na  Inglaterra,  berço  das 
liberdades  individuaes,  o  estado  de  sitio  vale 
por  uma  verdadeira  suspensão  da  Magna 
Carta. 

O  eminente  pitt  pediu  á  Camará,  e  o  con- 
seguiu, apezar  da  opposiQão  formidável  dos 
maiores  oradores  da  Camará,  taes  como  Fox, 
Grey  o  outros.  O  estado  de  sitio  vigorou  por 
espaço  de  sete  annos  com  raras  intormitten- 
cias,  e  foi  durante  esse  tempo  prorogado,  por 
duas  vezes,  pelo  parlamento. 

Na  França,  depois  do  desastre  de  Sedan, 
por  espaço  de  dons  annos,  dominou  o  estada 


318 


ANNABS  DA  GAMARA 


de  siiia,  com  earacter  marcial,  e,  portanto, 
muito  mais  perigoso,  pois  que  elle  tem,  na- 
quelle  paiz,  caracter  que  alàolutamente  não 
pôde  ter  aqui,  onde,  pela  Constituição  de  24 
de  fevereiro,  existe  apenas  o  estado  do  sitio 
politico,  que,  em  muito,  diífere  do  estado  de 
guerra. 

Antes  de  terminar,  declara  que  o  nobre 
Deputado  foi  infelicissimo  na  fldelidade  his- 
tórica dos  acontecimentos  políticos  que  teem 
anormalizado  a  vida  da  Republica  e,  sobre- 
tudo, no  confh)nto  que  procurou  estabelecer 
entre  o  governo  do  glorioso  marechal  Flo- 
riano  Peixoto  e  o  do  honrado  Sr,  Dr.  Rodri- 
gues Alves,  porque  deduziu  de  actos  iguaes 
conceitos  inteiramente  diversos,  com  o  in- 
tuito único  de  ofTender  á  Gamara,  como 
passa  a  demonstrar. 

E*  certo  diz  o  orador,  que  o  honrado  ma- 
rechal Fioriano  Peixoto  teve  a  vida  do  seu 
Governo  profundamente  combalida  pela 
anarchia  e  pela  revolta ;  pode^se  mesmo 
dizer  que  elle  esteve,  durante  toda  a  longa  e 
tormentosa  phase  de  sua  administração,  de 
carabina  ao  hombro,  veiando  na  defesa  das 
instituições. 

£'  certo  que  elle  poude  vir  ao  Congresso 
communiear  em  mensagem  que  a  revolta 
estava  extincta,  salvo  o  principio  da  autori- 
dade, eunsolidada  a  Republica,  o  regimen 
legal  restaui^ado  em  todo  o  paiz— e  quem 
negará  que  idêntica  seja  a  situação  do  hon- 
rado Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves  ?  —  mas 
naquelia  emergência,  aeanteda  mensagem 
do  Marechal  communicando  o  restabeleci- 
menu)  da  ordem,  o  jugulamento  da  revolta, 
que  fez  o  Congresso? 

Concodeu-lhe  o  estado  de  sitio  que  elle  não 
pedira,  e  porque  ? 

Justamente  pelos  motivos  por  que  o  Con- 
^easo  actuai  vae  ao  encontro  do  Presidente 
oa  Republica  e  lhe  conce>le  o  estado  de 
sitio  ;  porque  o  Congresso  naquelia  epocha, 
apezar  dos  grandes  elementos  de  divergência 
que  em  seu  seio  coubinha,  contrários  ã 
politicu  do  Marechal,  entendeu,  o  entendeu 
muito  bem,  que  si  a  revolta,  na  sua  manifes- 
tação material,  estava  esmagada,  germens 
existiam  ainda... 

O  Sr.  Bblisário  bb  Souza — Apoiados ;  so- 
bretudo no  Rio  Grande  do  Sal. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—.  • .  nesta  Capital 
eem  vários  Estados,  filia  existia  latente,  e 
era  preciso  que  o  Governo  dispuzesse  desses 
recufsofl  promptos  e  extraordinários  que  só 
o  ftstado  de  sitio  lhe  confere  (apartes),  para 
enfrentar  com  aquella  situação  anormal  que 
a  revolta  havia  creado.  (Apartes.) 

£'  realmente  esta  a  situação  do  Congresso. 
O  Sr.  Ur.  Rodrigues  Alves  fallou  clara,  franca 
e  sinceramente  ao  paiz.  Si  a  aggressão  mate^ 


rial  foi  immediatanoente  repellidá  em  sea 
foco  principal,  quo  consciência  honesta  ha 
ahi  que  seja  capaz  de  afflrmar  que  latentes, 
obscuros,  invisíveis,  escapando  ainda  á  acção 
[«'eventlva  da  policia  e  do  Governo,  elemen- 
tos de  revolta  não  existam  ? 

O  Sr.  Irineu  Machado—  Vota-se  o  estado 
de  sitio  para  o  que  não  se  sabe,  para  aquillo 
qucso  ignora,  e  isto  ó  que  não  ó  razoável. 
E'  contra  isto  que  protesto,  porque  ô  um  ab- 
surdo. 

O  Sr.  Anizio  dk  Abreu—  Não  ha  quem 
ignore,  quem  não  saiba,  quem  não  afflrme 
(trocam-se  apartes  entre  os  Srs,  Irineu  Afa- 
c?uido  e  Cassiano  do  Nascimento)  que  esta  tre- 
menda conspiração,  de  quantas  teem  pertur- 
bado a  vida  normal  da  Republica,  era  aquella 
que  apparelhada  dos  mais  seguros  elementos 
se  achava  para  o  exit  j  (apoiados)y  tendo  ra- 
midcações  em  quasi  todos  os  Estados. . . 

O  Sr.  Rodolpho  PaixXo  —  E  som  ideal 
algum. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—...  apezar  de  não 
ter,  como  bem  diz  o  nobre  Deputado,  ideal 
algum. 

O  Sr.  Rodolpho  PajxXo— Não  ha  duvida. 
António  Conselheiro  tinha  um  ideai  mais  de- 
finido. {Ha  auiroe  apartes,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  Era  esta,  Sr. 
Presidente,  a  defesa  que  eu  queria  fazer  ao 
da  Gamara.  Coherente  com  o  sea  primeiro 
aeio  pronunciamento,  coherente  como  o  Se- 
nado o  foU  ella-  também  tinha  de  dar  o  es- 
tado de  sitio,  hontem  apresentado  nesta  Casa 
pelo  honrado  leader  da  maioria. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  teria  muito  que 
dizer  sobre  o  assumpto,  e  vinha  mesmo  pre- 
parado para  fazei- o;  não  quero,  porém,  re- 
tardar dd  um  minuto  a  votação  desta  impor- 
tantíssima medida. 

Em  momente  opportuno,  apezar  de  nada 
mais  ter  que  dizo/  sobre  o  estado  de  sitio, 
encarando- o  sob  o  ponto  de  vista  doutriná- 
rio e  constitucion:il,  por  isso  que,  em  dis- 
cussões nesta  Casa,  já  esgotei  amplamente  o 
assumpto,  no  cumprimento  do  meu  dever, 
quando  a  questão  voltar  ã  tela  da  discussão, 
empiuzarel  ao  nobre  Deputado  para  Uqai- 
darinos  e  apurarmos  de  que  lado  esta  a 
razão. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Esse  desafio  é 
uma  falta  de  generosidade  de  V.  Bx. 

Um  adversi/io  da  este^tura  do  nobre  Depu- 
tado se  deshonra,  acho  eu,  batendo-se  com 
um  insignificante  como  eu.  (Apartes.) 

O  Sr«  Anizio  db  Abreu ->y.  Ex.  foi  quem 
me   provocou.  £u  estava  silencioso,  dei  um 
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simples  aparte  e  V.  Ex.  intimou-mea  que 
Tíesso  À  tribuna. 

Sr.  Presidente,  eu  considero  o  estado  de 
sitio  uma  medida  de  confiança  politica. 

Quando  a  doa  a  qualquer  Governo,  estou 
certo  de  que  o  invisto  de  urna  grande  somma 
de  poderes  extraordinários  e—  porque  não 
dizer?* poderes  que  envolvem  uma  larga 
margem  para  o  abuso. 

Tenho  o  estado  do  sitio  como  uma  medida 

de   confiança  e  é  nesse  caracter  quo  eu  voto 

o  projecto  hontem  apresentado  pelo  honrado 

representante  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr. 

Cassiano  do  Nascimento. 

Todo  o  Governo,  e  repito  á  Camará  as 
palavras  do  grande  Hamilton,  patriarcha  da 
independência  da  Irlanda,  implica  confiança: 

«  Aquelle  Governo  a  quem  negardes  essa 
confiança,  vós  o  podereis  impossibilitar  de 
fazí  r  o  mal,  mas  ficae  certos  de  que  também 
o  imposblbiiitareis  de  fazer  o  bem  que  vós 
e  a  iiociedacie  delle  reclamardes.»  (Muito 
bem.) 

Todo  Q  Governo  implica  uma  força:  toda  a 
força  implica  da  parte  daquellos  que  a 
sustentam  e  que  soff^m  o  seu  ascendente, 
confi.nça. 

E*,  Sr.  Presidente,  sob  a  epryde  deste  prin- 
cipio que  voto  esta  medida,  confiando  que  o 
honrado  Presidente  da  Republica,  com  a 
discrição,  o  critério,  a  superioridade 
(apoiafios)  com  que  até  o  presenie  tem  agido 
(apoiados),  lie  posse  deste  melindroso  in- 
strumento de  salvaç&o  publica,  continue  a 
utUizai-o,  na  defesa  das  instituições,  hon- 
rando o  sen  nome  e  os  créditos  da  Republica 
que,  graças  á  tolerância,  á,  longanimidade 
com  quii  u  Governo  tem  sabiuo  proceder 
nesta  difflcil  emergência,  mais  se  firma  no 
exterior  ( 'poiados);  a  cotação  dos  nossos 
titulos  se  eleva  e  por  toda  a  arte  renasço  a 
confiança  no  prestigio,  na  força  e  na  estabi- 
lidade das  instituições.  (Muito  bem;  muito 
bem.  O  orador  é  comprimentado . ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Aurélio  Amo  im,  Hosabnah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  No  vãos,  Índio  do 
Brazil,  U  bano  Santos,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayuao,  Bezerinl  Fontenello,  Fraocisco  Sá, 
João  Lopes.  lãduardo  Stuaart,  Sorgio  Siiboya, 
Alberio  Maranhão,  Paula  e  silva.  Trindade, 
Abdon  Mi  anez,  Teixoira  de  Sá,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Perei/^a  de  Lyra,  João  V.eira, 
Esmeraláino  Bandeira,  Angelo  Neto,  Ro- 
dri^^uos  Dona,  Oliveira  Valladão,  Castro 
Rabello,  Tusta,  Augusto  de  Preitaf ,  Eduardo 
Ramos,  José  Monjardim,  Galdino  Lorelo,  He- 
redia  de  Sá,  Corroa  Dutra,  Bulhões  Mai*cial, 
Oscar  Qodoy,  Américo  de  Albuquerque,  Be- 
llzario  de  Souza,  Bezaroat,  Galvão  Baptista, 
Francisco  Veiga,  Josô  Bonifácio,  Carlos  Pei- 


xoto Filho,  Anthero  Botelho,  Henrique  Sal« 
les.  Sabino  Barrozo,  Calogeras,  Olyntho  Ri- 
beiro, Camillo  Prates,  Josó  Lobo,  Joaqulin 
Teixeira  Brandão,  Benedicto  de  Souza,  Eli- 
zeu  Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Soares  dos 
Santos  e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Wanderley  do  Mendonça, 
Sá  Peixoto,  Rayraundo  Nery,  Arthur  Le- 
mos, Rogério  de  Miranda,  António  Bastos, 
Pereira  Keis,  Walfredo  Leal,  Josô  Marcel- 
lino,  Moreira  Alves,  fistacio  Coimbra,  Ar- 
thur Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Eu- 
sébio de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Neiva» 
Leovegildo  Filgueiras,  Satyro  Dias,  Vergne 
de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Laurindo  Pitta,  Júlio 
Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz,  Peniio  Filho.  David  Cam- 
pista,Francisco  Bernardino,  Buêno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni* 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende, 
Jesuino   Cardoso.  Yalois  de  Castro,  Arnol- 

{>ho  Azevedo,  Leite  de  Souza,  Paulino  Car- 
os,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Bernardo  António,  Aqui- 
no Ribeiro,  Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  lUvadavia  Corrêa  o  Cam- 
pos Cartier. 

E,  som  causa,  os  Srs.  Dias  Vieira,  Virgílio 
Brigido,  Eloy  de  Souza,  Izidro  Leite,  Mala- 
quias Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo, 
Bulcão  Vianna.  Piisoo  Paraíso,  Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Viriato  Mascarentias. 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carne  ro 
de  Rezende,  Bernardes  ae  Faria,  Lamounier 
Godofredo, Camillo  Soa  es  Filho,  Costa  Júnior, 
Francisco  Malta,  Costa  Net(o,  Barbosa  Lima, 
Domingos  Mascarenhas,  Alft^edo  Varela  e 
Homem  de  Carvalho. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal  vae  se  proceder  ás  votações  daa 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia. 

Em  f^eguida  é  lido,  julgado  objecto  de  deli- 
beração e  enviado  á  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  325  —  1904 

Dispõe  sobre  o  processo  e  julgamento  dos 
crimes  contra  a  Fazenda  e  propriedade  na-' 
cional  comprehend^dos  nos  Caps,  í»  e  2^  do 
Tit.  Í2  do  Código  Penal 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  Os  crimes  contra  a  Fazenda  e 
propriedade  nacional    oomprehendidos  noa 
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Caps.  !•  e29  do  Tit.  12  do  Código  Penal, 
serão  processados  e  julgados  pela  forma 
estabelecida  na  lei  n.  515,  de  3  de  novembro 
de  1898. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1904. 
—  Garcia  Pires, 

O  iSr.  Ga«%t&o  da*  Ounlia  (pela 
ordem)--  Sr.  Presidente,  foi  lida  na  hora 
do  expediente  a  redacção,  n.  2^5  C,  de  1904, 
para  3^  discussão,  do  projecto  n.  225  A,  do 
corrente  anno,  e  eu  peco  a  V.  Ex.  que,  no 
momento  opportuno,  consulte  ã  Camará  si 
consente  na  dispensa  de  impressão  prévia 

Sara  que  elle  possa    figurar  na  ordem  do 
ia  de  amanhã. 

O  6r.  iklToiífto  Gosta  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  tendo  sido  lida  no  expe- 
diente a  redacção  do  projecto  n.  17  C,  de 
1904,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  ã  Casa 
sobre  si  consente  a  dispensa  de  sua  im- 
pressão, para  ser  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida  pelo  Sr.    Gastão  da  Cunha. 

E'  igualmente  concedida  a  dispensa  pe- 
dida pelo  Sr.  Aífonso  Costa. 

Em  seguida,  é  som  debate  approvada  a 
Redacção  Final  n.  17  C,  de  1904,  do  projecto 
n.  17,  de  1904,  que  ô  enviado  ao  Senado. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  322  A,  de  1904, do  Senado,  pro rogando  por 
trinta  dias  o  estado  de  sitio  decretado  pela 
lei  n.  1 .270,  de  16  de  novembro  do  anno  cor- 
rente, para  esta  Capital  e  comarca  de  Nithe- 
roy  (discussão  única). 

O  6r.  Preftid  ente—A  este  projecto 
foi  apresentada  uma  emenda  pelo  Sr.  Érico 
Coelho,  cigo  teor  ó  o  seguinte: 

«Onde  se  lê— prorogado  por  30  dias,  diga- 
se:  prorogado  até  o  dia  30  do  corrente.» 

O  Sr.  Erioo  Coelbo  começa  di- 
zendo que  não  ó  seu  propósito  desencaminhar 
a  maioria  da  Camará,  do  votar  a  proposição 
do  Senado  tal  qual  de  lã  veiu  redigida,  mas 
sobeá  tribuna  para  explicar  seu  intuito,  isto 
é,  formulando  em  emenda  ao  projecto  a  opi- 
nião discordante  do  parecer  da  Commissão, 
firmado  pelo  Sr.  Estevam  Lobo,  um  dos  mais 
brilhantes  ornamentos  desta  assembléa  e  das 
mais  caras  esperanças  da  Republica  (Apoia- 
dos geraes.) 

A  resoluta  do  Congresso  sob.  n.  1.270,  de 
16  de  novembro,  que  declarou  o  estado  de 
sitio,  veiu  errada  do  Senado  e  errada  a  Ca- 
mará a  adoptou.  A  Constituição  da  Republica, 
refere-se  ao  art.  80,  preceitua  que  o  estado  de 


sitio  deve  ser  declarado  por  tempo  determi- 
nado. Entretanto,  o  Poder  Legislativo  deu 
autorização  ao  Executivo  de  suspender  o 
estado  de  sitio  quando  entendesse  j&  não  ser 
necessária  essa  medida  de  governo,  dentro 
do  prazo  dos  trinta  dias  decretados.  Essa  au- 
torização* por  outra,  essa  deiegaçSo  o  Con- 
gresso não  poderá  ter  conferido  ao  Governo, 
por  ser  duplamente  infringente  da  Constitui- 
(^,  como  o  orador  passa  a  demonstrar. 

A  attribulção  do  Poder  Legislativo,  de 
declarar  o  estado  de  sitio,  é  a  mesma  at- 
tribulção, com  o  mesmíssimo  alcance  de 
ordem  publica,  de  que  o  Poder  Executivo 
pôde  usar,  na  ausência  do  Congresso,  decla- 
rando suspensas  por  tempo  determinado  as 
garantias  constitucionaes.  Mas  a  preroga-- 
tiva  do  Congresso  Nacional  prima  sobre  a 
mesma  attribuição  conferida  ao  Presi- 
dente da  Republica,  em  que  o  Poder  Legis- 
lativo tem  a  faculdade  constitucional  de 
suspender  o  sitio,  decretado  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo ;  ao  passo  que  o  Gk)verno  Federal 
não  ti3m  o  poder  de  suspender  o  estado  de 
sitio  decretado  pelo  Congresso.  (Cruzam-se 
apartes  pro  e  contra.) 

O  or  idor  chama  a  atten^o  para  o  con* 
fronte  das  expressões  do  art.  34,  n.  21  (das 
attribuiçõõs  privativas  do  Congresso  Nacio- 
nal) com  as  do  art.  48,  n.  15  (  das  attribai- 
ções  privativas  do  Presidente  da  Republica ) 
para  frizar  o  seu  argumento,  que  fal- 
lece  ao  Poder  Executivo  a  faculdade  de 
suspender  o  estado  de  sitio  decretado  pelo 
Poder  Legislativo,  assim  falleoe  ao  Con- 
gresso Nacional  a  faculdade  de  delegar  at- 
tribuição privativa  de  sua  esphera  ao  Pre- 
sidente da  Republica,  como  ó  essa  de  en- 
curtar o  prazo  do  estado  do  sitio,  que  lhe  foi 
dada  inconstitucionalmente  pelo  decreto  de 
16  de  novembro  próximo  passado. 

O  Congresso  acabava  de  prorogar  a  sessão 
legislativa  até  30  de  dezembro ;  si,  durante 
o  estado  de  sitio  decretado  por  30  dias,  a 
Governo  porventura  achasss  desnecessário 
manter  es^a  medida  extrema  de  ordem 
publica,  nada  mais  simples:  o  Poder  Executi- 
vo, em  mensagem  ao  Poder  Legislativo,  opi- 
naria pela  suspensão  do  estado  de  sitio,  que 
immediatamente  seria  decretada.  Mas  não 
foi  assim  que  se  resolveu  a  medida  de  ordem 
publica,  mas  inconstitucionalmente,  como  o 
orador  poz  em  evidencia. 

Presentemente  o  Congresso  prolonga  o  es- 
tado de  sitio  ató  15  de  janeiro  do  anno 
vindouro ;  porém,  no  prorogar  o  prazo,  não 
está  explicita  nova  autorização,  inconsti- 
tucional embora,  para  o  Governo  prescindir 
da  medida  excepcional  de  salvação  publica, 
quando  entender  revogar  o  novo  decreto  da 
prorogação  do  sitio. 
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AoB  apartes  dos  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 1 
monto  6  outros  Srs.  Deputados,  no  sentido 
de  que  a  ílsusuldade  de  suspender  o  estado  de 
sitio,  pelo  Presidente  da  Republica,  est& 
implícita  no  projecto  de  prorogação  de  prazo 
que  se  vae  votsu!,  o  orador  responde  que  é 
tanto  peior  e  lastimável  que  o  Congresso 
continue  a  se  despojar  de  suas  prerogativas. 
{Muitos  apartes  em  contrario») 

O  Yoto  divergente  do  parecer  da  Commis- 
s^  ó  Intelligente,  assim  como  a  emenda  ao 
projecto  formulada  pelo  orador.  A  30  do 
corrente  mez  o  Congresso  Nacional  encerra 
a  presente  sessão  legislativa.   No  dia  se- 

fuinte,  si  o  Presidente  da  Republica  enten- 
er,  que  declare  o  estado  de  sitio  por  tempo 
determinado,  mas  tendo  a  faeuldaae  de  re- 
vogal-o  logo  que  julgue  desnecessária  essa 
mâida  extrema  de  salvação  publica,  por 
si  decretada  na  ausência  do  Congresso.  A 
emenda  que  apresento  ó  mais  governa- 
mental do  que  o  projecto,  pois,  como  está 
redigido,  o  Poder  Legislativo  prolonga  o  es- 
tado de  sitio  ató  15  de  janeiro  próximo  fu- 
turo, ficando  o  Presidente  da  Republica  na 
contingência  de  observar  esse  período  de 
suspensão  de  garantias  coastitucionaes  sem 
poder  encurtai-o.  (Protestos  em  contrario  de 
■alguns  Deputados,) 

O  orador  insiste  em  dizer  que  a  declaração 
de  estado  de  sitio  não  tem  os  requisitos  de 
lei,  pois  lei  se  define  a  formula  de  direito 
duradoura  e  com  applioação  geral,  ema- 
nada do  Poder  Legislativo;  ora,  si  o  estado 
de  sitio  pôde  ser  declarado  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo, na  ausência  do  L^g^islativo,  si  ó 
temporária  essa  resolução  e  não  se  applica 
com  generalidade  a  todo  o  paiz,  não  ó  lei, 
mas  medida  de  governo. 

Si  os  contradictores  do  orador  pensam  que 
é  lei  a  prazo  fixo,  só  o  Congresso  pôde  revo- 
gsA^Bk  antes  de  findar  o  prazo.  {Cruzam-se 
os  apartes,) 

Declarar  o  estado  de  sitio  quer  dizer  pro- 
mulgar essa  medida  de  extrema  necessidade 
a  bem  da  ordem  publica,  A  declaração  tanto 
pôde  ser  feita  pelo  Poder  Executivo  como,  na 
sua  ausência,  pelo  Legislativo,  torna  a  dizer. 
Quanto  ã  prerogativa  do  Congresso  Nacional, 
de  approvar  ou  suspender  o  estado  de  sitio 
declaraio  pelo  Presidente  da  Republica,  o 
orador  traduz  do  seguinte  modo— approvar 
é  significativo  de  confirmar  a  medida  de 
governo,  e  suspender  6  synonimo  de  revo- 
gar a  resolução  do  Poder  Executivo  pelo 
Le^slatívo  no  momento  deste  dizer  a  re- 
speito. 

Pensa  o  orador  que  a  emenda  que  formu- 
lou tem  mais  espirito  governamental,  obser- 
vados os  preoeitos  constitucionaes  da  Repu- 
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blica,  do  que  o  projecto  que  se  vae  votar. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 
Nada  mais  tem  a  dizer. 

O  iSr.  Ga9sia.no  do  IVaiSci- 
mento  (para  encaminhar  a  votação)  — 
Ninguém  mais  avesso  á  praxe  de,  a  pretexto 
de  encaminhar  votação,  discutir  matéria  já 
debatida.  No  emtanto,  ó  forçado,  no  mo- 
mento, a  dizer  algumas  palavras. 

E*  de  indiscutivol  notoriedade  que  o  estado 
de  sitio  é  ftmcção  privativa  do  Congresso,  a 
qual,  unicamente  em  sua  ausência,  é  com- 
mettida  peia  Constituição  ao  Poder  Ex- 
ecutivo. E*  matéria  consignada  nos  arts.  34, 
48  e  80  da  Constitui(^,  que  não  deixa  du- 
vidd  á  mais  exigente  analyse. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  parece  querer  firmar  a  doutrina  de 
que  o  Congresso  Nacional  não  pôde  decretar 
o  estado  de  sitio  alóm  do  prazo  em  que  elle 
estiver  fimccionando. 

Tal  doutrina  se  lhe  afigura  inconstitu- 
cional. Nada  impediria  o  Poder  Legislativo, 
com  preferencia  na  decretação  do  estado  de 
sitio,  de  o  decretar  por  dous  ou  três  mezes,  si 
assim  o  quizesse,  muito  embora  para  um 
período  em  que  não  estivesse  funccíonando. 
E'  uma  func^  de  que  os  membros  do  Con- 
gresso são  os  únicos  Juizes,  em  fiice  dos 
arts.  34  e  80  da  Constituição. 

Ainda  a  emenda  do  nobre  Deputado  não 
tem  razão  de  ser,  em  &ce  do  projecto  que  se 
vae  votar, 

O  estado  de  sitio  que  se  pretende  votar  ó 
o  que  foi  decretado  pela  lei  n.  1.870,  de  16 
de  novembro  findo;  outro  não  ô.  Assim,  pois, 
tanto  vale  dízer^^lto  decretado  pda  lei  tal^ 
como  dizer  —  sitio  decretado  nos  termos  da 
lei  tal. 

Si  nos  termos  desta  lei  está  esoripto  que 
o  Presidente  da  Republica  pôde  suspender, 
quando  julgar  não  mais  precisar  desta  arma 
de  defesa  constitucional  contra  a  anarchia 
ou  conmioção  intestina,  ipso  facto  esta  ou- 
torgada ao  Poder  Executivo  uma  funoção, 
de  que  se  poderã  despir  no  momento  ne- 
cessário. 

E'  uma  faculdade,  uma  resolu^  do  Poder 
Legislativo,  que  tem  força  de  lei,  mas  não 
propriamente  uma  lei,  porque  lhe  fiillece  a 
sancção,  e  não  ha  lei  sem  sancção. 

Ao  demais,  a  Camará  investira  o  Poder 
Executivo  desta  faculdade  como  um  meio 
efiloaz  de  defesa  a  fovor  da  autoridade  con- 
stituída e  das  instituições,  contra  todos  quan- 
tos puzeram  em  perigo  a  própria  Repu- 
blica. Poderá,  pois,  usar  ou  deixar  de  usar 
delia.  Amanha,  lí  o  Presidente  da  Repu- 
blica entender  que  nenhuma  medida  de  ex- 
cepção tem  a  tomar , certo  não  a  tomará.  Neste 
caso,  o  sítio  figurará  somente  no  papel. 
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A  opiaiio  do  orador,  portanto,  é  que  não 
ha  íDconveniente  algum  em  ser  rejeitada  a 
emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Alada  por  amor  á  argomontacão,  observa 
o  orador  que,  si  o  estado  do  sitio  que  se  yaa 
prorogar  ó  o  mesmo  promulgado  pelo  de- 
creto legi^atíTo  de  16  de  novembro,  e  si 
nesse  decreto  estava  consignada  a  faculdade 
de  suspendel-o  ipso  faeio  está  também  oonsi- 
gnada  no  projecto  que  pende  da  votação  da 
Camará,  e,  sendo  assim,  o  Presidente  da  Re- 
pablica  usará  ou  suspenderá  o  estado  de 
sitio* 

Si  não  íôra  a  attenção  que  lhe  merece  o 
honrado  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  Sr. 
Érico  Coelho,  e  o  voto  sempre  oritarioso  do 
talentoso  representante  de  Minas,  o  Sr.  Es- 
tevam  Lobo,  não  teria  o  orador  necessidade 
destas  considerações,  que  infringem  o  Regi- 
mento da  Casa,  com  so  discutir  matéria  Já 
encerrada. 

E  oonfenando  a  sua  íálta,  por  força  das 
ftLOOções  que  a  benevolência  da  Camará  o  in- 
vestiu, promette  não  usar  mais  deste  con- 
demaavâ  recurso,  tomando^se  o  minguado 
tempo  das  votações  para,  a  pretextode  as  en- 
caminhar, discutir  a  mesma  matéria  posta 
a  votos. 


O  Sr.  Presideinte  —A  Mesa  já 
chamoa  a  attençio  dos  Srs.  D^^tados  para 
a  difiçosição  do  art*  206  do  Ragiaento,  que 
diz  : 

cPor  oocasião  de  votar,  podará  ser  conoe- 
dida  a  palavra  pela  ordem,  para  breves  es- 
darecimeatos,  simplesmente  no  sentido  de 
encaminhar  a  votação,  não  podendo  sw  no- 
vamente discutida  a  matéria,  nem  permii- 
tidas  longas  explicações.» 

Peço,  pote, aos  Srs.  Deputados  que  não 
abusem  da  tolerância  da  Mesa. 


Janeiro  envolver  dubiedade  em  relação  ao 
nobre  Deputado  pelo  Ceará,nemaMesa  teria 
consentido  que  aquelle  iliostre  representante 
as  empregasse  em  desairoso  intuito.  Devo 
também  aocresoentar  que  nem  isso  seria  de 
aocordo  com  os  hábitos  delicados  e  cariezeB 
do  mesmo  nobre  Deputado.  {Muito  bem.) 

O  íSr.  Brieio  Fflbo  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  no  sentido  de  encamlohar  a 
votação,  com  a  rapidez  que  o  Regimenta 
exige,  teoho  a  dizer  a  V.  Ex.  e  á  Camará 
que  o  meu  encaminhamento  abrange  três 
pontos. 

Primeiro:  o  projecto  n.  1.270.  de  16  de 
novembro  do  anno  corrente,  contém  a  &- 
euldade  de  poder  o  Governo  suspender  o  es* 
tado  de  sitio  quando  julgar  conveniente? 
Contém.  Acho  isso  um  modo  defeituoso  de 
legislar,  porque  a  Constituição  exige  a  fixa- 
ção do  prazo. 

Dando  nós  ao  Executivo  a  faculdade  do 
restringir  o  prazo,  não  fiusemos  a  lei  de 
accordo  com  a  disposição  constitucional. 

Segundo:  o  proiecto  que  vamos  votar  man- 
tém a  defeituosa  hkculdade  dada  ao  Executivo 
de  suspender  o  sitio  quando  entender  ?  Com 
a  lealdade  com  que  costumo  discutir,  de- 
claro que  mantém.  Realmente,  o  que  esta- 
belece o  projecto  em  votação  ?  E^  proro- 
gado  o  estado  de  sitio,  decretado  pela  lei 
n.  1.270,  de  16  de  novembro  do  corrente 
anno,  lei  ^ue  enoerra  a  liiouldade  da  sus- 


O  9r.  Fredexdeo  Bos-se«  {pela 
ordem)^Sv,  Presidente,  a  um  simples  e  des- 
pi^teacioso  aparte  ao  discurso  do  iliostre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  S.  £x«  jui^u 
conveniente  replicar-me  que  conhecia  o 
apartista  como  doutor  em  estado  de  sitio. 
Julgnei-me  igualmente  no  dever  de  dizer  a 
S.  Ex.  e  4  Camará  que  também  o  tinha  co- 
nhecido como  doutor  em  diversos  estados  de 
sitio,  tendo  estado  a  seu  lado  dumnte  as 
decretados  pela  Republica. 

E,  si  as  palavras  de  S«  Ex.  envolvem  al- 
gum sentido  dúbio,  que  me  possa  ser  desai- 
roso, coQoito  S.  Ex.  a  vir  em  plena  Camará 
dar  a  explicação  de  suas  palavras.  {Muito 
bem^) 

0  8r.  Px^esMente— Não  podiam  as 
palavras  do  illustre  representante  do  Rio  de 


Terceiro:  contrario  ao  projecto  de  sitio, 
sou  inftiiso  quer  ao  prazo  de  SO  dias,  qaer 
á  emenda  que  manda  prorogar  até  90  d& 
dezembro  o  prazo  anteriormente  marcado. 
Si  me  fosse  possível  preferir  entre  as  me- 
didas apresentadas,  eu  preferiria  a  do 
Sr.  Érico  Cuelho,  que  é  a  mais  razoável, 
I  porque  esta  calcada  dentro  dos  limites  con- 
stituciunaes. 

O  Congresso  e  o  Poder  Executivo  teem,pela 
Constituição,a  flaculdade  de  decretar  o  estado 
de  sitio,  aquelle  quando  está  íàncei(mando,  e 
o  Poder  Executivo  na  ausência  de  Congresso. 

Assim  sendo,  a  emenda  do  nobre  Deputado 
não  vem  atrapalhar  a  funcção  do  Poder 
Executivo,  visto  como,  no  dia  31  deste  mez, 
si  a  ordem  puUica  reclamar,  o  Poder  Exe- 
cutivo pôde  novamente  decretar  o  sitio. 

Eram  estas  as  explicações  que  eu  tinha  a 
dar,  para  encaminhar  a  vota^. 

O  Sr.  KsiteTsiin  Ia»1>o— Chamado, 
varias  vezes,  á  autoria,  vejo-me  na  necessi- 
dade de,  muito  resumidamente,  expor  os  mo- 
tivos do  voto,  que  proferi  no  seio  da  Com- 
missão,  de  que  Caço  parte. 

Mera  questiko  de  detalhe,  sendo  elie,  não 
descubro  qual  o  grande  inconv^iiente  de  se 
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não  votar  o  estado  de  sitio  somente  até  30 
de  dezembro,  uma  vez  que,  dahi  em  deante, 
si  for  necessário,  o  Governo  o  poderá  de- 
cretar. 

A  razão  principal  desse  meu  voto,  Sr.  Pre} 
aidente,  ó  que  ó,  para  mim,  quanto  menos 
tempo  houver  de  es^do  de  sitLO,taato  melhor 
será. 

Ora,  não  ô  impossível  que,  muito  antes  de 
15  de  janeiro  vindouro,  desappareça  a  neces- 
sidade dessa  situação  de  excepção. 

Poderá,  nesse  easo,  o  Governo  suspender  o 
estado  de  sitio  ?  Penso  que  não« 

Não  me  parece  que  o  projecto,  nos  termos 
em  que  se  acha,  seja  susceptível  dessa  revo- 
gação: elleserá  uma  lei,  e  lei,  para  ser 
revogada,  carece  de  seguir  os  tramites  re- 
gimentaes. 

E  como,  segundo  disse,  a  feição  que  mais 
me  interessa,  neste  caso,  é  que  tenhamos  o 
minimum  possível  de  estado  de  sitio. .  • 

O  Sr.  Ge&mano  Hassloghe&  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Estevam  Lobo...  por  isso,  acre- 
dito offerecer  uma  soluto  razoável  com  o 
voto  expendido,  por  entender,  repito,  não 
assistir  ao  Poder  Executivo  a  faculdade  de 
suspender  o  sitio,  votado  pelo  Congresso, 
ainda  que,  para  isso,  tenha  autorizado  em 
a  própria  lei.  A  suspen&ão  do  sitio  concedido 

Selo  Congresso  só  por  outra  lei  é  que  se  po- 
erã  fazer. 

Que  mal  ha  em  que  o  Governo  tenha  essa 
faculdade,  concedida  pelo  Congresso,  somente 
ató  30  de  dezembro  ?  Si,  depois  dessa  data, 
ella  ainda  for  necessária,  que  muito  é  que 
o  próprio  Governo  a  decrete,  segundo  lhe 
permitte  a  Constituição? 

Não  vejo  razão  para  a  celeuma  que  se 
levantou:  ainda  uma  vez,  e  como  diz  Sha- 
kespeare, atravez  da  traducção  franoeza: 
beaitcoup  de  bruit  pour  rien 


*  •  • 


£m  todo  o  caso,  do  meu  voto  ficará  a 
interpretação  da  Gamara  sobre  o  assumpto, 
isto  ó :  sobre  os  casos  de  suspensão  ou  revo- 
gação do  estado  de  sitio  por  parte  do  Poder 
Executivo,  quando  a  medida  houver  sido 
tomada  peio  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Eu  votaria  a 
emenda  si  isso  n&o  determinasse  a  volta  do 
projecto  ao  Senado. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Registre-se  a  deda- 
ração  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Estevam  Lobo— E,  assim,  tenho  dado 
por  andas  as  minhas  ligeiras  observa- 
ções. (Muito  bem) 


Em  seguida  e  posto  a  votos  e  approvado 
em  discussão   única  o  seguint3  art.  1«  do 

PROJECTO 

N.  388  A— 1904 
(Do   Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  O  estado  de  sitio  decretado  pela 
lei  n.  1.^0,  de  16  de  novembro  do  anno 
corrente,  para  esta  Capital  e  comarca  de  Ni- 
theroy,  é  prorogado  por  30  dias. 

O  8x*.  Brido  Pilho  {pela  ordem) 
requer  veriâcação  da  votação. 

Proceden<lo-se  à  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  117  Srs.  Deputados  e 
contras,  total  120. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  oflè« 
recida  pelo  Sr.  Érico  Coelho. 

E*  approvado  o  seguinte  art.  2f*: 

Revogam-se  cts  disposições  em  cantrario, 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  vae 
ser  enviado  ao  Poder  Executivo  para  ser 
promulgado,  na  formada  Constitui^. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2»  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  318  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  Podsr  Execotivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  59:41S$500,  supplemantar  á  verba 
da  rubrica  15»  do  art.  12  da  lei  n.  1.145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  na  sub-consi- 
gnação  —  Vantagens  de  forragens  e  ferra- 
gens; revogadas  as  disposições  em  contra- 
rio. 

O  8x*.  Alencar  Ouimarães  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex-  que 
consulte  ã  Casa  si  concede  dispensa  de  in- 
terstício para  que  o  projecto  n.  318,  de  1904, 
que  acaba  de  ser  approvado,  possa  figurar 
na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Sâo  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2»  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.   295  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1."^  E'  creado  o  pessoal  para  o  ser- 
1  viço  do  Lazareto  de  Tamandaré,  sob  a  dl- 
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recçSo  do  inspector  do  2^  districto  sanitário 
da  Republica,  e  constltnido  dos  seguintes 
íhnccionarios :  um  medico-ajudante,  um 
pbarmaccutico,  um  porteiro-aimozarife,  um 
escripturario  e  um  administrador. 

§  l .« Além  do  pessoal  acima  mencionado, 
o  estabelecimento  terá  mais  um  enfermeiro» 
doi:.s  seryentes-guardas   e  um   cozinheiro. 

§  ?.*"  Os  vencimentos  do  pessoal  sei^o  os 
constúutes  da  tabeliã  anneza. 

Are.  2.*  Para  occori'er  aos  rencimentos 
do  pessoal,  ás  despesas  de  installação  e  ao 
material  no  exercício  de  1005,  o  Governo  fica 
autoiizado  a  abrir  o  credito  necessário. 

Art*  3."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


1 


1 


1 


1 


1 


TABELLA 

director  (gratificação 
ao  inspector  do  29 
districto  sanitário).       1 :  200$ 

medico-  ajudante  (com 
3 -.200$  de  ordenado 
e  1:600$  de  grati- 
fica^)        4:800$ 

pbarmaceutico  (com 
2:400$  de  ordenado 
e  1:200$  de  gratifi- 
cação)        3:600$ 

almoxarife  e  porteiro 
(com  1:600$  de  orde- 
nado e  80(4  <^6  S^' 
tlficação) 2:400$ 

escripturario  ( com 
1:600$  de  ordenado 
e  800$  de  gratifica- 

ç^) 2:400$ 

administrador  das 
propriedades  desa- 
propriadas e  obras 
de  abastecimento 
de  agua(com  2:000^ 
deoraenado  e  l  :000$ 
de  gratificação) ....       3 :  000$ 


Pessoal  sem  nomeação 

1  enfermeiro 1:8( 

2  serrentes-guardas. . . 
1  cozinheiro 


Material 

Medicamentos,  dietas, 
objectos  de  expedien- 
te, illuminação  e  ou- 
tras despesas 


1 


17:400$ 


5:400$ 


•••••• 


7:200$ 


O     8r.    Ellpldlo     Flifuelredo 

( pela  ordem  )  —  Sr.  Presidente,  peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  concede  dis- 
pensa de  interstício  para  que  o  projecto  qne 
acaba  de  ser  votado  possa  entrar  na  ordem 
do  dia  de  amanhft. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

O  8r.  Xelxelra  de  Sák  (pela  or- 
dem)^Str.  Presidento,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Casa  si  concede  preferencia  na 
votação  para  o  projecto  n.  315,  de  1904. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  315—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordin^^rio  do  24:686$034,  ouro,  e 
913:316$796,  papel,  para  effectuar  o  paga- 
mento das  dividas  de  exercidos  findos,  con- 
stantes da  relato  seguinte: 


Ouro 
Ministério    da 

Marinha..*.      1:001|110 
Ministério    da 

Industria ....    23 :  684$924 
Ministério    da 

Justiça 

Ministério    da 

Guerra 

Ministério    da 

Fazenda 

Ministério     do 

Exterior 


...... 


Papel 
SÔ4:488$185 
205:398$914 
137:146|784 
120:953$2e8 
77:229$994 


1:189$691 
Revcgadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Rodolplxo  Paix&o  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  peço  preferencia  na 
votação  para  o  projecto  n.  28o,  de  1904,  que 
figura  ha  muito  tempo  na  ordem  do  dia,  ora 
acima,  ora  abaixo. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  con- 
sulte á  Casa  si  concede  essa  preferencia. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida, 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  286,  de  1904,  relevando  a  prescripção  em 
quo  inco/reram  as  côngruas  do  bispo  de 
Qoyaz  D.  Eduardo  Duarte  Silva  como  cónego 
da  ex-CapelIa  Imperial,  com  pareceres  das 
Commis^oes  de  Constituição,  Legisla^   e 


Total 30:000$  I  Justiça  e  de  Orçamento  (2»  discus^o). 
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SSo  saccessiyamente  postos  a  Totos  e 
approyados  em  2»  diacassão  os  seguintes 
artigos  do 

PROJECTO 

N.  860  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ari.  \.**K  relevada  a  D.  Eduardo  Duarte 
Silva  a  prescrip^  em  que  incorreram  suas 
côngruas  como  cónego  da ezCapella  Impe- 
rial, na  importância  de  8:000$,  abrindo-se 
para  esse  ílm  o  necessário  credito. 

Art.  2. o  Revogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  vota(^  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Tbomaz  Cavalcanti: 

Art.  E'  também  relevada  a  prosoripoSo 
em  que  incorreram  os  vencimentos  de  lunc- 
cionarios  publioos  federaes,  subsídios,  ajudas 
de  custo  dos  Deputados  ou  Senadores,  e  ou- 
tros funccionarios  que  tenham  deixado  de 
receber  as  respectivas  importâncias  nas  de- 
vidas épocas,  observado  o  necessário  pro- 
cesso. 

OSr.  Pjreai<leiite— Si  for  appro- 
vada  esta  emenda,  será  destacadi  para 
constituir  projecto  em  separado,  de  confor- 
midade com  o  Regimento. 

Posta  em  seguiaa  a  votos,  ó  approvada  a 
referida  emenoa  do  Sr.  Tbomaz  Cavalcanti. 

E'  annunciada  a  vota^^o  do  projecto 
n.  259,  de  1904,  dando  vo  Ministério  da  Ma- 
rinha a  incumbência  de  fiscalizar  e  policiar 
a  pesca  nas  aguas  territoriaes  da  Republica, 
e  dando  outras  providencias,  precedendo  a 
votação  dos  reqaeiMmentos  offerecidos  pelos 
Srs.  Luiz  Qualberto  e  Bricio  Filho  (2»  dis- 
cussão) ; 

O  Sr.    Presidente—A   este   pro. 
jecto  foram  apresentados  dous requerimentos 
O  primeiro,  do  Sr.  Luiz  Oualberto,   ó  o  se* 
gumte. 

cRequeiro  que  o  projecto  n.  259,  de  1904, 
que  dá  ao  Ministério  da  Marinha  a  incum- 
bência de  fl:icali9ar  e  policiar  a  pesca  nas 
aguas  territoriaes  da  Republica  etc.,  seja 
remettido  ã  Commissio  de  Fazenda  e  In- 
dustrias para  que  ioterpoijhaò  seu  parecer.» 

Posto  a  votos,  ó  approvado  o  referido  re- 
querimento. 

O  fSr.  Presidente—O  outro  reque- 
rimento, do  Sr.  Bricio  Filho,  é  o  seguinte: 

€  Requeiro  que  o  projecto  n.  259^  de  1904, 
vã  &  Comndssão  de  Constitui^,  JLiegislação 
e  Justiça  para  sobre  o  mesmo  emittir  o  seu 
parecer.» 


Posto  a  votos,  é  igualmente  approvado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Bricio  Filho. 

B*  annunciada  a  vota^  do  projecto  n.  282, 
de  1904,  concedendo  ao  bacharel  Pedro  Pe- 
reira Chermont  Rayol,  juiz  substituto  seccio- 
nal na  sec^o  do  Pará,  oito  mezes  de  licença, 
sem  vencimentos,  em  prorogação  da  que  lhe 
foi  concedida  pelo  presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (diMSUssão  única). 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  CommiB^So  de  Redao^,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  282—  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  bacharel 
Pedro  Pereira  Chermont  Rayol,  juiz  substi- 
tuto seccional  na  secção  do  Pará,  licença  por 
oito  mezes,  sem  vencimentos,  em  prorogação 
da  que  lho  foi  concedida  pelo  presidente  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  para  tratar  de 
sua  saúdo  onde  lhe  convier. 

O  8r.  «ioaqulm  Pires  (pela  ordem) 
pede  preferencia  na  votação  para  o  pro- 
jecto n.  299,  de  1904. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

O  Sr.  Bricio  Pilbo  (pela  orJem) 
requer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  67  e  contida  17  Srs. 
Deputados,  total  84. 

O  fSr.    Presidente— Não   ha   nu- 
mero. 
Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica  se  to- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Hosannah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Bezerril  Fontenelle, 
Gonçalo  Souto,  Affonso  Costa,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Saldanha,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcelios,  Bulhões  Marcial,  Os- 
car Godoy,  Sá  Freire,  Josô  Bonifácio,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Germano  Hasslocher  e  Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  Presidente —Responderam  á 
chamada  104  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  277  A,  do  1904,  sobre  a 
emenda  apresentada  na  2*  dis:;ussão  do  pro- 


326 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


jecto  n.  2T7,  deste  anuo,  que  fixa  o  numero, 
classes  e  vencimentos  dos  eiupregados  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores,  e  dando  ou- 
tras providencias  : 

O    8r,    Xhomaz   Oa^aloa^nti 

tinha  hontem  entrado  na  phase  da  exposição 
histórica,  relativa  ao  Ministério  da  Agricul- 
tora, Commercio  e  Obras  Publicas,  quando  foi 
interrompido  pela  Mesa  para  se  proceder  ás 
votações.  Tem  por  isso  de  continuar  agora  na 
exposi^  daquelle  histórico  que  vinha  fa- 
zendo, e  bem  assim  no  estudo  e  analyse  das 
reformas  effectuadas  nas  diversas  secretarias 
de  Estado,  desde  1859  até  hoje,  no  intuito, 
repete,  de  demonstrar  o  equivoco  em  que 
labora  o  seu  iUustre  collega,  o  Sr.  Qastão 
da  Cunha* 

Para  patentear  e  deixar  comprovada  a  sua 
asserção,  de  que  desde  aquella  data  até 
agora  a  tendência  dos  reformadores  fez-se 
sempre  no  sentido  da  redução  ou  diminui- 
ção do  pessoal  nas  Secretarias,  e  ainda  mais, 
que  desde  aquella  época  até  nossos  dias  as 
reformas  foram  feitas  de  conjuncto  c  as  van- 
tagens que  tiniia  uma  secretaria  tinham 
todas  as  outras,  acompanhará,  em  demorada 
exposição,  todo  o  histórico  evolutivo  de  taos 
repartições  e  toda  a  serie  de  successivas  re  • 
formas  porque  passaram  todas  ellas. 

A  começar  do  decreto  legislativo  de  28  de 
julho  de  1860,  que  creou  o  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  e 
reformou  as  Secretarias  do  Império  e  da 
Justiça,  das  quaes  foram  transferidos  deter- 
minados serviços  para  a  repartição  nova- 
mente creada,  vê-se  pelos  quadros  do  func- 
cionalismo  respectivo  e  que  detalhadamente 
expõe  á  Camará,  que  era  patente  nessa  re- 
forma a  effectividade  do  principio  da  re- 
ducção  do  pessoal. 

Assim  também  nas  reformas  posteriores 
de  todas  as  Secretarias  de  Estado,  autoriza- 
das pelo  art.  36  IS"»  da  lei  n.  1.507,  de  26 
de  setembro  de  1867,— como  na  do  Ministério 
do  Império,  por  decreto  de  13  de  abril  de 
1868;  na  da  Justiça,  por  decreto  de  22  do 
mesmo  mez  e  anno ;  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, em  S9,  ainda  do  mesmo  mez  o  anno ; 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  em 
2  de  maio  seguinte ;  do  da  Marinha,  a  6  do 
mesmo  mez ,  e  do  Ministério  da  Guerra,  por 
decreto  de  17  de  abril  ainda  desse  mesmo 
anno. 

Depois  desta  reforma  (e  veriflca-se  pela 
detida  exposição  de  dados  e  algarismos  a  que 
procedeu,  que  todas  ellas  foram  feiias  em 
conjuncto)  uma  modificação  parcial  houve, 
é  certo,  nas  Secretarias  de  Agricultura  e  do 
Império,  sendo  os  respectivos  regulamentos 
expedidos  em  1873  e  em  1874,  e  havendo 
profundas  alterações  no  regulamento  desta 


ultima  secretaria,  a  do  Império,  não  só  pela 
divisão  dos  serviços,  como  pela  nova  denomi- 
nação dos  ftmcoíonarioa . 

Desde  então,  até  á  proclamação  da  Repu- 
blica, nenhuma  outra  reforma  se  eíTectuou, 
a  não  serem  ligeiras  alterações  sem  impor* 
tancia,  como  gratificações  a  certos  funccio- 
narios,  admissão  de  addidos,  reduoção  de 
determinadas  dospozas  etc.  Assim  succedeu 
no  Ministério  da  Fazenda,  da  Justiça,  do  In- 
terior (antigo  do  Império),  da  Guerra,  da  Ma- 
rinha e  de  Estrangeiros,  todas  essas  altera- 
ções em  decretos  de  varias  datas  do  anno  de 

1890,  e  alterações  que  expõe  em  detalhe. 

Depois  dessa  reforma  parcial,  deu-se  uma 
outra  geral,  em  virtude  da  lei  de  30  de  no- 
vembro de  1891,  após  a  approvaçãoda  Con- 
stituição vigente,  e  em  consequência  da  qual 
o  Ministro  do  Interior  e  Justiça  e  parte  do 
da  Instrucção  Publica,  com  estes  três  ele- 
mentos passou  a  constituir  o  actual  minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  do  Interior,  consti- 
tuindo a  outra  parte  daquelle  ministerio^-da 
Instrucção  Publica,  Correios  e  Telegraphos — 
o  actual  ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Assim,  todas  as  reformas,  desde  1859  até 

1891,  foram  feitas  de  conjuncto,  apenas  com 
as  excepções  citadas*  Dessa  data,  porém, 
em  deante,  as  reformas  teem  sido  feitas  par- 
cialmente, estabelecendo-se  em  consequência 
disso,  a  falta  de  harmonia,  não  só  no  que 
diz  respeito  ao  serviço  publico,  como  também 
no  que  se  refere  ao  numero  de  fbnccionarios. 
E'  o  que  se  dá  exactamente  agora. 

Pela  reforma  de  1892  as  repartições  fica- 
ram organizadas  d(j  tal  modo,  que  os  seus 
funccionarios  nenhuma  reclamação  tiveram 
a  fazer,  quer  quanto  ao  serviço  que  lhes 
competia,  quer  quanto  ás  vantagens  que  lhes 
eram  devidas.  Deu-se  o  primeiro  rompi- 
mento dos  ta  harmonia  em  1894,  quando  ao 
ser  discutido  o  orçamento  da  Fazenda,  as  ta- 
beliãs apresentadas  consignavam  augmento 
de  vencimentos  dos  ítinccionario^  do  The- 
souro,  não  obstante  a  reforma  de  1892  ter 
fixado  08  ordenados  que  lhos  competiam* 
Depois  dessa  data,  as  diversas  Secretarias  de 
Estado  teem  reclamado  a  elevação  de  seus 
vencimentos,  vários  projectos  teem  sido  apre- 
sentados, conforme  o  orador  já  inteirou  á 
Gamara,  sem  que  ainda  se  lograsse  collocar 
todos  os  ftinccionarios  públicos  em  igualdade 
de  condições  pecuniárias. 

Eis  que  surge  um  novo  projecto  que,  longe 
de  sanar  tamanha  falta  de  equidade,  ainda 
mais  a  aggrava,  pois  o  projecto  visa  dar  aos 
funccionarios  do  Ministério  do  Exterior,  pelo 
menos  aos  chefes  de  sec^o  e  director  geral, 
vantagens  muito  superiores  ás  que  teem  os 
do  Thesouro  Federai. 
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O  orador,  minuciosamente,  compara  os 
vencimentos  que  tinham  os  ftinccionarios  na 
época  da  reforma  de  1859  até  os  da  ultima, 
para  que  a  Gamara  verifique  que  os  venci- 
mentos que  tinham  os  ftmccionarios  dos  vá- 
rios ministérios,  em  1859,  eram  os  mesmos, 
eram  iguaes  para  todos,  nas  categorias  cor- 
respondentes, excepto  09  do  director  geral 
do  Ministério  dos  Estrangeiros,  que  percebia 
mais  do  quG  os  seus  collegas  a  quantia  de 
2:400$,  a  titulo  de  gratificação,  sendo,  porém, 
o  ordenado  igual. 

Esta  situação  continuou  até  1890 ;  pelo  que 
de  1859  até  esta  data,  a  nSo  ser  com  a  modi- 
ficação que  se  deu  para  mais  nos  Ministérios 
da  Viação  e  do  Império,  os  demais  funccio- 
narios  conserraram  os  mesmos  vencimentos. 

Era  esta  a  situação  dasdiversas  secretarias 
quando  no  anuo  de  1894  as  tabeliãs  j&  refe- 
ridas do  Ministério  da  Fazenda  consignaram 
augmento  de  vencimentos  para  os  funocio- 
narios  do  Thesouro  Federal.  Dahiparacá,é 
que  teem  apparecido  projectoe  de  elevado 
de  vencimentos  para  os  outros  funccionarios, 
com  o  objectivo  de  ser  respeitada  a  norma 
seguida,    desde   1859  até  1894,   isto  é,  de 
igualdade  de   vantagens  para  os  funccio- 
narios de  todos  os  ministérios,  salientando 
o  orador  o  projecto  do  Sr.  Heredja  de  Sá, 
apresentado  em  1901,  propondo  a  elevação 
dos  vencimentos  de  todos  os  funccionarios, 
restabelecendo  o  principio  de  equidade  e  de 
justiça,  que  o  regimen  passado  sabiamente 
observou,  e  que  o  Governo  da  Republica 
manteve  até  o  citado  anno  de  1894,  regimen 
posto  á  margem  desse  período  em  deante, 
porque  as  reformas  teem  sido  feitas  segundo 


rior  tem  se  encanecido  no  serviço  publico, 
também  o  director  geral  da  Secretaria  da 
Guerra  poeaue  44  annos  de  serviços  e  23  no 
eargo  de  director  geral.  E  si  o  cnteno  é  o 
tempo  de  exercício,  este  fúncoionario  tam- 
bém ó  um  exemplo,  pois  eUe  não  tem  na  sua 
vida  uma  única  nota  que  podesse  destoar  da 
norma  que  devem  seguir  todos  os  bons  e  leaes 
servidores  públicos.  Mas,  o  orador  concorda 
com  a  gi^atificação  especial  ao  director  geral 
da  Secretaria  do  Exterior,  em  virtude  das 
ftmcções  que  elle  exerce,  obrigado  a  maior 
representação  do  que  os  outros  collegas  seiw, 
6  foi  baseado  ne  ste  fticto  que  a  emenda 
de  orador  consigna  a  esse  funccionario  a  gra- 
tificação de  3:(W0$,  podendo  ser  ella,  se  qm- 
zerem,  augmentada,  mas  não  se  prolongando 
a  despeza  que  actualmente  se  exige  para  re- 
presentação até  a  aposentadoria,  de  modo 
que  esta  não  se^ja  muito  vantajosa  para 
uns  e  precária  para  outros.  {Mutio  bem; 
míêito  bem.) 


O  Sr.  I»reííldeote-Não  havendo 
mais  quem  peça  a  palavra,  declaro  encerra- 
da a  discussão.  (Pausa.) 


O  Sr.  Brido 

lavra. 


—  Peço  a  pa* 


O  Sr.  PreAidente  —  Fica  a  discus- 
são adiada  pela  hora. 

Estando  adeantada  a  hora,  designo  par** 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.   208  A,  de   1904, 
mandando  que  se   appllquem  aos  incursos 


Íb  sympathias  que  o  Deputado,  autor  do  pro-  nas  disposições  do  Tratado  de  Madrid,  de  14 
^°j    fTL ^ ^^  ^  A^  »v«4i  .(a  1QQ1    n  nrnAASfio  O  a  nenalidaue 


jecto,  goza  na  Camará. 

Isto  não  é  justo.  O  que  é  justo  é  que  os 
funccionarios  públicos  que  teem  a  mesma 
responsabilidade,  a  mesma  cathegoria,  os 
mesmos  serviços  recebam  as  mesmas  reoom- 

Sensas.  O  que  não  é  justo  é  que,  pelo  facto 
e  se  ter  mais  affeição  a  este  ou  aquolle  mi- 
nistro, ou  porque  este  ou  aquelle  represen- 
tante da  Nação  é  mais  sympathico,  a  Gamara 
ou  o  Senado  approve  um  projecto  de  lei  con- 
tendo injustiças,  como  a?  que  contém  o  que 
está  em  discussão. 


de  abril  de  1891,  o  processo  e  a  penalidade 
do  contrabando,  com  pareceres  das  Commis- 
soes  de  Diplomacia  eTratados  e  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  e  substitutivo  da  pri- 
mara destas  Commissões  (1»  discussaj) ; 

Votação  do  projecto  n.  80  C,  de  1904, 
que  declara  Instituição  de  utilidade  publica 
a  Academia  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
reconhece  os  diplomas  por  ella  conferidos 
como  de  caracter  offlcial,  e  dando  outras 
providencias  (  3«  discussão  )  ; 

Vota^  do  projecto  n.  226  A,  de  1904, 
reorganixando  o  quadro  do  pessoal  do  Labo- 
ratório Chimico  Pharmaceutico  Militar  (  1* 


O  orador  sente  a  ausência  do  S.*.  Deputado 
Gastão  da  Cunha,  para  que  o  illustre  parla-  r»*i,nw  ^«.^ 
mentar  soubesse,  pelas  provas  que  vae  offe- 1  ^gcuggâo ) ; 

recer  com  a  estatística  que  organizou  que  a  ,    «    ,  •  .♦^  «    o«    a    ha  i904 

tendência,  em  todas  bs  repartições,  desde      Votação  do  projecto  n^ 
1859  até  hoje,  tem  sido  esta:  diminuir  o  seu  creando  na  Secretana  do  Supiejno  xri w^ 
i^oal  I  Federal   mais  três  legares,  sendo  um  ue 

depois  de  outras  considerações,  termina  offlcial  edoos  de  ^f^««^8^,^^,Ji*í?Sl 
o  orídor  dizendo  que,  si  o  illwtre  e  veoe-  mas  vantagens  d^  actuaes  de  igual  cate- 
rando  director  g«ral  da  Secretaria  do  Eito-lgoria  (  1»  discuswo); 
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Yota^  do  projecto  n.  57  A,  de  1904,  in- 
stitnindo  o  subsidio  de  10:000$,  por  uma  só 
vez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  perten- 
cerem à  GoofederaçSo  do  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
de  Orçamento  (2^  áíacua^Lo); 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904, 
reconhecendo  como  de  caracter  oíficial,  em 
todo  o  território  da  União,  para  todos  os 
efléitos  legaes,  os  diplomas  conferidos  pela 
Escola  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo 
válidos ,  nos  estabelecimentos  federaes  de 
ensino  superior,  os  exames  nella  prestados 
(2*  discussão); 

Vota(^o  do  projecto  n.297,  de  1904,autori- 
zandoo  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  60:826$965  para  pagamento 
ao  engenheiro  AlAredo  '  Novis  de  uma  inde* 
mnização  pela  reducção  de  25  Vo  nos  fretes 
da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  de  accôrdo 
com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de  junho  de 
1900,  no  perido  de  19  de  junho  de  1900  a 
29  de  abril  de  1901  {3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  de  80:113$948, 
Sara  pagamento  ao  marechal  reformado  Ru- 
no  Enéas  Gustavo  Galvão  da  importância 
das  differenças  de  vencimentos  entre  o  posto 
de  marechal  e  o  de  general  de  divisão,  de 
accôrdo  com  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904,  dis- 
pensando o  resto  do  tempo  que  falta  ao  Ex- 
ternato Aquino  para  completar  os  dous  annos 
de  fiscalizando  prévia  exigida  pelo  art.  366 
do  Código  de  Ensino  (2"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  307,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  construir  no 
Districto  Federal  um  ediflcio  apropriado  ao 
serviço  da  justiça  local  e  no  qual  possam 
íhnccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  providencias  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  necutivo  a  conc^er  a  Fran- 
cisco Augusto  de  Mello,  conferente  de  3* 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúda  onde  lhe  convier  (dis-i 
cussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilar,  agente  da  Estação  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
licença  por  um  anno,  com  o  respectivo  orde- 1 


nado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con— 
vier  (discussão  única) ; 

Vota^  do  projecto  n.  82,  deste  anno,. 
que  devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de- 
ArauJo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  eonoe-- 
dida  a  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 

fpto  Nabuco  de  Arai^o,  viuva  do  Senador- 
osó  Thomaz   Nabuco   de  Araújo  (2*  dis- 
cussão); 

Votaç^  do  parecer  n.  44,  de  1904,  jul- 
gando que  na  petição  de  D.  Maria  Pereira 
Guimarães,  viuva  do  almirante  José  Mar- 
ques Guimarães,  que  solicita  a  concessão  de 
montepio  de  almirante,  não  ha  o  que  deferir, 
em  face  do  que  dispõe  a  lei  n.  1.176,  de  14^ 
de  janeiro  de  1904  (discus^o  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  ao  preparadoí* 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  dísposição- 
da  lei  n.  138.de  21  de  junho  de  1893,  e  dando 
outras  providencias  (2^  discusi^) ; 

DiscusràLo  única  do  parecer  n.  271  C,  d& 
1904,  sobre  as  emendas  apresentadas  em 
3»  discussão  do  projecto  n.  271,  deste  anno,. 
que  fixa  a  des^a  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1905  ; 

Continuando  da  discussão  única  do  parecer- 
n«  277  A,  de  1904,  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  2^  discussão  do  projecto  n.  277,  deste 
anno,  que  fixa  o  numero,  classes  e  venci- 
mentos dos  empregados  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  318,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  59:412$50O, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  15^  do 
art.  12  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
do  1903,  na  sub-conslgnação— Vantagens  de^ 
forragens  e  ferragens ; 

3*  discussão  do  proiecto  n*  295  Af  do  1904^ 
fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandaró,  ficando  o 
serviço  sob  a  direcção  do  inspector  do  2f*  dis- 
tricto sanitário  da  Republica ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  225,  deste  anno,. 
que  determina  que  as  legações  do  Brazil  no 
Japão  e  nas  Republicas  de  Venezuela,  Equa- 
dor e  Colômbia  sejam  regidas  por  ministro» 
residentes,  coadjuvados  por  2*'  secretários,  e 
dando  outras  providencias  ; 

Discusnk)  única  da  emenda  do   Senado  ao 
projecto  n.  40  A,  deste  anno,  que  autoriza- 
o  Presidente  da  Republica   a  conceder  ao 
Dr.  Henrique  Ladisláo  de  Souza  Lopes,  lento 
de  therapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  de 
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Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratamento  de 
sua  saúde ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  293  A,  de  1904, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 


desapropriar  o  prédio  da  praça  da  Republica 
n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Deodoro  da 
Fonseca* 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minutos- 
da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Pavia  Guimarães  (Presidente)  e  Júlio  de  Mello  (i«  Vice^Presidentey 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimai^es, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Touriaho,  Antero  Botelho,  Luiz  Domingues, 
Cunha  Machado,  Ghristino  Cruz,  Bezerril 
Fontenclle,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto, 
Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Comelio  da 
Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  Rodrigues  Dó- 
ria, Domingos  Guimarães,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Para- 
nhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Mello 
Mattos,  Américo  de  Albuquerque,  Galvão 
Baptista,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Veiga,  Estevam  Lobo, 
Gastão  da  Cunha,  António  Z  icharias,  Car- 
valho Britto,  Olyntho  Ribeiro,  Wencealáo 
Braz,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalha, 
Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cândido 
de  Abreu,  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Ger- 
mano Hasslocher,  James  Darcy,  C  issiano  do 
Nascimento  e  Vespasiano  de  Albuquerque . 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecente. 

Passa- se  ao  expediente. 

O    8x*.    ^lenca^r   Oaliiia.i:*â.ea 

(/•  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de 
14  do  corrente,  transmittindo  a  eáU  Camará 
o  projecto  do  Senado,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  reorganizar  a  brigada  policial  e 
a  guarda  civil,  de  accordo  com  as  exigências 
do  serviço.  —  A's  Commissoes  de  Constitui- 
^,  LegisUMão  e  Justiça  e  de  Orçamento.      | 

VoU  VIII 


Requerimento  do  ex-furriel  do  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  na  campanha  do  Parar 
guay,  Maximiniano  Josó  do  Valle,  pedindo 
uma  pensão.— A*s  Commissoes  de  Pensões  e 
Contas  e  de  Orçamento. 

E*  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  nar 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

RMDACÇlO 

N.  315  A—  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  3i5^  deste  anna^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito- 
extraordinário  de  24:686$034,  ouro^  e 
9i3i3i6^96,  papel,  para  effectuar  o  paga^ 
mento  de  dividas  de  exercidos  findos 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério- 
da  Fazenia  o  credito  extraordinário  de 
24:6d6$034,  ouro,  e  913:316|796,  papel,  para 
effectuar  o  pagamento  das  dividas  de  exer* 
cicios  findos  constantes  da  relação  seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministério    da 

Marinha. . . .  1:001$110  364:488$185 
Ministério    da 

Industria....  23:Ô84$924  205:308$914 
Ministério     da 

Justiça 137:146$784 

Ministério     da 

Guerra 120:953$eS8 

Ministério    da 

Fazenda 77:239$994 

Ministério     do 

Exterior 1:189$Ô91 

Sala  das  Commissdes,  13  de  dezembro  de 
1904. — Domingos  Guimarães,  — Medeiros  e 
Albuquerque, 
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ET  lida  6  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguiste 

INDICAÇÃO 

INDICAÇÃO  DA  COMMISSÃO  DE  POLICIA  PARA 
QUE  SEJAM  FEITAS  NOVAS  ALTERAÇÕES  NO 
REGIMENTO  INTERNO. 

A  ultima  reforma  regimental,  promovida 
por  iniciativa  da  Commissão  do  Policia, 
apezar  de  estudada  com  o  maior  cuidado, 
resente-se  de  alguns  senões,  que  precisam 
ser  corrigidos  para  que  a  Camará  âque 
dotada  de  uma  lei  interna  que  attenda 
do  melhor  modo  ás  múltiplas  e  variadas 
necessidades  dos  trabalhos  que  lhe  são  af- 
fectos. 

Nesta  conformidade  e  visando  este  obje- 
ctivo, a  Ck>inmi8são  de  Policia  tem  a  honra 
de  propor  á.  Camará  as  seguintes  alterações 
e  emendas  ao  actual  Regimento: 

1.* 

Transporte-se  o  n.  15  do  ar t.  35  para  logo 
depois  do  n.  11  do  mesmo  artigo. 

2.» 

No  art.  86»  paraffrapho  unieo,  lettra  (c)  em 
vez  do  que  está,  diga-se:  Todos  os  mais  re- 
querimentos que  não  sejam  de  ordem  sobre 
incidentes  que  occorram  no  curso  dos  de^ 
bates,  salvo  os  de  adiamento,  feitos  nos 
termos  dos  arts.  93  e  94,  serão  escríptos  e 
8f]^itos  á  discussão  e  votação  na  forma  do 
artigo  seguinte, 

3.» 

Ao  art.  93  accresoente-se,  in  fine: 

Os  requerimentos  de  adiamento  que  não 
forem  votados  immediatamente  por  falta  de 
numero,  ficarão  prejudicados  e  não  poderão 
ser  renovados  na  mesma  sessão. 

4.* 

Depois  do  art.  156  accrescente-se  o  se- 
guinte: 

Art.  Os  pareceres  de  Commissões  que 
não  concluírem  por  um  projecto  de  lei  ou  de 
resolução  terão  uma  só  discussão. 

§  l^.  Quando  conduirem  por  pedido  de  in- 
formações ou  para  que  o  assumpto  seja  sub- 
mettido  a  outra  Commissão,  serão  conside- 
rados como  requerimentos  e  oonu>  taes  dis- 
cutidos e  votados,  si  pela  importância  do  as- 
sumpto a  Mesa  julgar  que  deve  submettel-o  á 
deciiâoda  Camará.  No  caso  contrario,  a  Mesa 
por  si   attenderá  ao  pedido  da  Commissão. 

§  2».  Os  que  forem  dados  sobre  projectos 
de  lei  ou  de  resolu^,  e  emendas  do  Senado 
ou  da  Camará,  serão  impressos  com  a  ma- 


téria a  que  se  referir^on  e  com  ella  entrarão 
conjunctamente  em  discussão. 

Art.  As  indicações  terão  somente  uma 
discussão,  mas,  si  os  pareceres  sobre  eílas, 
dados  pelas  Commissões  que  estudarem 
o  assumpto,  concluírem  por  um  projecto 
de  lei  ou  do  resolução,  seguir-se-hão  os  tra- 
mites para  estes  determinados  no  Regimento. 

Art.  Si  na  discussão  de  qualquer  pa- 
recer for  apresentado  como  emenda  algum 
projecto  de  lei  ou  resolução,  será  apoiado 
como  as  demais  emendas,  e  no  flm  da 
discussão,  depois  de  se  votar  sobre  a  sua 
mateiia,  sendo  approvada,  se  considerará 
prejudicado  o  parecer,  passando  o  projecto 
por  uma  outra  discussão,  que  corresponderá 
á  terceira. 

5.* 

Transporte-se  o  art.  169  para  depois  do 
art.  170. 

6.* 

Depoiâ  do  art.  205  accrescente-se: 
Art.  Na  2^  como  na  3^  dlscus^u)  de 
qualquer  projecto,  os  substitutivos  apresen- 
tados terão  preferencia  nuL  votação,  segui  ado- 
se  a  ordem  de  precedência  na  apresentação, 
salvo  deliberação  em  contrario  tomada  pela 
Camará,  a  requerimento  de  qualquer  Depu- 
tado. 

7.» 

Art.  Os  substitutivos  da  Gamara  aos 
projectos  do  Senado,  e  vice- versa,  serão  con- 
siderados como  uma  serie  de  emendas  e  vo- 
tados separadamente,  por  artigos,  em  corres- 
pondência aos  do  projecto  emendado. 

8.» 
Snpprima-so  o  art.  213. 

9.* 

Art.  A  reforma  de  qualquer  artigo 
deste  Regimento  só  poderá  ser  feita  por 
meio  de  indicação,  que  passará  por  uma  só 
discussão,  depois  de  ouvida  a  Commissão  de 
Policia. 

10.* 

Art.  No  Regulamento  que  a  Mesa  ex- 
pedir para  os  serviços  da  secretaria,  provi- 
denciará no  sentido  de  serem  íèitos  por 
concurrencia  todos  os  fornecimentos  para  o 
expediente  da  Camará,  bem  como,  em  C^ 
pitulo  especial,  regulará  o  modo  por  que  devr^ 
ser  feito  e  contractado  o  serviço  de  redi 
dos  debates. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  II 
—  Pauia  Guimarães,  presidente.  — Alem^ 
Guimarães^  1<»  secretario . — Thotnca  AceW 
2*  secretario.— Joajutm  Pires^  4*  secretr ' 
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São  lidos  e  yão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  traballios,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  156  E  —  1904 

Parecer  sobre  as  emendas  do  Senado  ao  pro' 
jecto  n.  Í56  D,  deste  anno,  que  fixa  as 
despezas  do  Ministério  da  Guerra  para  o 
exerUcio  de  1905 

As  emendas  do  Senado  ao  projecto  que  fíza 
as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  para  o 
«xercicio  de  1905,  pequenas  modificações  fize- 
ram na  proposição  da  Gamara  dos  Deputados. 

Ao  art.  \^  foi  feita  uma  alteração,  que  re- 
sultava naturalmente  do  augmento  de  algu- 
mas yerbas  nas  rubricas  competentes,  sondo 
4e  notar  a  modificação  feita  na  verba— Ouro — 
que  passou  a  ter  a  mesma  consignação  de 
50:000$,  ficando  desta  forma  snpprimida  a 
nova  rubrica  n,  17,  intitulada  —  reconsti- 
tui(^  do  material  do  exercito  e  acquisição 
de  novo  material. 

A  emenda  do  Senado  manda  vigorar  os 
créditos  especiaes  para  os  mesmos  fins  para 
que  foram  votados,  os  saldos  dos  créditos 
concedidos  pelos  decretos  ns.  143,  de  5  de 
jalho  de  1893  e  1.923,  de  24  de  dezembro  de 
1894,  restabelecendo  uma  disposição  quo  tem 
figurado  sempre  nos  últimos  orçamentos  do 
Ministério  da  Guerra.  O  Governo  fica  assim 
armado  com  os  recursos  necessários  para 
acudir  tanto  ã  reconstituição  do  material 
bellico  como  á  acquisição  de  material  novo 
na  mediJa  das  exigências  do  momento. 

Como  allega  o  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  do  Senado,  o  projecto  da  Gamara 
dos  Deputados  creou  uma  nova  rubrica  para 
este  serviço,  pelas  difflculdades  provenientes 
do  regimento  interno,  que  foi,  entretanto, 
reformado  de  modo  a  permittir  as  autoriza- 
ções legaes  ao  Governo,em  determinadas  cir- 
cumstancias. 

As  emondassobreasdemais  rubricas  dopro- 
jecto  discriminam  desjpezas  que  são  necessá- 
rias, limitam  as  quantias  que  devem  ser  gas- 
tas e  corrigem  alguns  enganos  entre  elles  um 
erro  de  impressão  na  verba  de  250:000$  para 
as  obras  de  fortificação  do  porto  de  Santos. 

Na  verba— Etapas— o  total  foi  computado 
em  15.812:030$,  quando  na  proposição  da 
Gamara  figurava  o  total  de  15.750:014$000. 

A  emenda  do  Senado  neste  particular  re- 
gulariza a  reducção  correspondente  ás  etapas 
para  217  alferes,  que  para  mais  foram  in- 
cluidos  na  proposta,  e  ao  mesmo  tempo 
accrescenta  as  consignações  para  asyla- 
dos,  para  abono  do  terço  de  etapa  aos 
ofiiciaes  que  servirem  nos  Estaoos  do 
Amazonas,  Pará,  Matto  Grosso  e  em 
S.  BoiHa,  SanfAnna  do  Livramento  e  Go- 
lonia  do  Alto  Uruguay,   no   Rio  Grande  do 


Sul,  para  diárias  a  officiaes  no  desempenho 
de  trabalhos  de  campo  e  para  diárias  a 
desertores  e  presos.  A  proposição  da  Ga- 
mara consignava,  englobadamente,  a  quantia 
de  557:984$  para  estes  serviços,  a  wnenda 
do  Senado  discrimina  as  dotações,  ele- 
vando a  verba  ao  total  já  mencionado  de 
15.8i2:030$000. 

Ao  art.  2^  a  emenda  manda  accreseentar 
uma  nova  autorização,  pela  qual  o  Governo 
poderá  desenvolver  pdlo  modo  que  julgar 
mais  conveniente  as  offlcinas  dos  Arsenaes 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto 
Grosso,  incumbindo-os  atô  do  preparo  de 
cartuchos,  ficando  autorizado  também  para 
isso  a  abrir  o  credito  necessário. 

As  ultimas  emendas  accrescentam  addi- 
tivos  que  constituem  os  arts.  3<»  e  4«  com 
seus  paragraphos.  Por  este  artigo,  o  Governo 
fica  autorizado  a  reorganizar  todo  o  serviço 
relativo  ao  ensino  militar,  reformando  o  re- 
gimen actual  e  respeitando  os  direitos  adqui- 
ridos dos  membros  do  corpo  docente  dos  es- 
tabelecimentos de  ensino.  Em  1899,  o  Con- 
gresso Nacional  autorizou  o  Governo  a  fazer 
uma  reforma  nos  estabelecimentos  militares 
de  ensino,  e  esta  necessidade  tem  sido  con- 
stantemente allegada  nos  relatórios  dos  Mi- 
nistros da  Guerra,  que  damam  por  uma  re- 
forma definitiva  e  urgente. 

Autorizações  desta  ordem  toem  sido  fre- 
quentemente conferidas  ao  Governo,  embora 
o  assumpto  esteja  compendiadoentre  aquelles 
que  são  da  compeiencia  privativa  do  Gon- 
gresso  Nacional.  £*  que  muitas  vezes  a  con- 
fecção de  uma  boa  lei  depende  mais  da  colla- 
boração  do  um  profissional  ou  de  profissionaes 
competentes,  que  podem  ser  escolhidos  em 
commissão  pelo  Governo,  do  que  de  uma  ela- 
boração no  seio  de  uma  assembléa,  onde  ele- 
mentos tão  diversos  podem  disvirtual-a  em 
seus  fUniamentos.E  nem  se  explicam  de  outra 
maneira  as  repetidas  delegações  do  Gongresso 
de  suas  attribuições  ao  Puier  Executivo  para 
reformas  nos  múltiplos  serviços  públicos. 

O  art.  4<»  e  seus  paragraphos  obedecem  ao 
mesmo  fundamento,  que  tem  ditado  a  neces- 
sidade de  autorizações  iguaes  conferidas  ao 
Governo. 

A  Gommissão  de  Orçamento,  tendo  estu- 
dado convenientemente  as  emendas  do  Se- 
nado, pelos  motivos  expostos,  ó  de  parecer 
que  sejam  ellas  approvadas. 

Gonvóm  corrigir  um  erro  de  impressão, 
que  se  encontra  na  emenda  ao  art.  1°:  onde  se 
lê:  48. 1 18:987$007— diffa-se— 48. 1 18:y87$Q70, 
como  estÀ  no  autograpno  do  Senado. 

Sala  das  Gommissões,  15  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. — 
Galeão  Carvalhal,  velsÀOT .'•^Francisco  Veiga, 
—  Cornélia  da  Fonseca. —  Urbano  Santos, — 
Paula  Ramos,  vencido  quanto  aos  arts.  3®  e  4^ 
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N.  265  C  —  1904 

emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  265  B^ 
deste  anno^  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  prorogar  por  um  anno^  com 
todos  os  vencimentos,  a  licença  concedida 
pela  lei  n.  Í.Í87^  de  20  de  junho  do  cor- 
-rente  anno,  ao  ministro  do  Supremo  TribU' 
nal  Federal  Br.  João  Barbalho  Uchôa  Ca- 
valcanti 

O  Senado  emendou  a  proposição  da  Ga- 
mara dos  Deputados  na  qual  se  autorizava 
o  Presidente  da  Republica  a  proro^r  por 
um  anno  a  licença  concedida  ao  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federai,  Dr.  João  Bar- 
balho Uchôa  Cavalcanti,  em  virtude  da  lei 
n.  1.187,  de  20  de  Junho  deste  anno. 

De  certo  tempo  a  esta  parte,  aquelie  ramo 
do  Congresso  Nacional  tom  entendido  que 
não  se  dfeve  autorizar  o  Poder  Executivo  a 
conceder  licença  aos  funccionarios  da  Jus- 
tiça Federal.  Na  presente  sessão,  é  esta  a 
segunda  vez  que  a  CDmmissão  de  Petições  e 
Poderes  tem  de  se  pronunciar  sobre  esse 
modo  do  entender  do  Senado.  Quando  se 
manifestou  pela  primeira  vez,  emittiu  o  se- 
guinte parecer : 

<  Sob  o  fundamento  de  que  a  Consolida^^ 
das  leis  referentes  á  Justiça  Federal  não  dã 
ao  Governo  a  attribuição  de  conceder  licença 
aos  ítmccionarios  da  mesma  justiçt,  o  Se- 
nado propõe  emenda  ao  projecto  n.  188, 
deste  anno,  da  Camará  dos  Deputados,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.  Felippe  Rodrigues  do  Azevedo, 
juiz  substituto  federal  na  secção  do  Mara- 
nhão, oito  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
pai*a  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Consiste  a  emenda  do  Senado  em  substi- 
tuir as  palavras:  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder— pelas  seguintes: 
»São  concedidos. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  com  a 
devida  vénia,  discorda  do  parecer  da  Com- 
missão de  Finanças  do  Senado,  qaanto  &  re- 
stricção  que  attribue  ao  Congresso  Nacional 
de  poder  autorizar  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  licença  aos  funccionarios  da 
Justiça  Federal. 

A  Consolidação  citada  pela  Commissão  de 
Finanças  não  pôde  fazer  essa  restricção  ao 
Poder  Legislativo,  cujas  attribuições  são  de- 
limitadas unicamente  pela  Constituição  Fe- 
deral. 

Si  uma  lei  não  dá  ao  Poder  Executivo 
attribuição  para  praticar  certo  acto,  outra 
lei  a  pôde  dar,  uma  vez  que  o  Congresso 
Nacional,  procedendo  nos  limites  constitu- 
cionaes,  assim  o  entenda. 

Admittir  a  doutrina  da  honrada  Commis- 
são de  Finanças  seria  admittir  que  o  Poder 
voi.  viu 


Legislativo  fosse  limitando  as  suas  próprias 
attribuições  &  proporção  que  voti^cada 
lei.» 

O  fundamento  com  que  a  illustrada  Com- 
misnío  de  Finanças  do  Senado  justificou  a 
emenda,  ora  submettida  &  apreciação  da 
Commissão  de  Petições  e  Poderes  só  dlífere 
do  anterior,  a  que  se  refere  o  parecer  acima 
transcripto,  pela  falta  da  citação  da  Consoli- 
dação das  leis  referentos  &  Justiça  Federal. 
E'  este  o  teor  do  parecer  da  Commissão  de 
Finanças,  a  respeito  do  cafo  presente  : 

«A  proposição  da  Camará  dos  Deputados 
n.  135,  do  corrente  anno,  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  prorogar,  por  um 
anno,  com  todos  os  vencimentos,  na  forma 
da  lei  n.  1.187,  de  20  de  junho  de  1904,  a 
licença  concedida  por  essa  lei  ao  ministro 
do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  João  Bar- 
balho Uchôa  Cavalcanti. 

Faltando  oompatencia  ao  Poder  Executivo 
para  conceder  licença  aos  membros  da  Jus- 
tiça Federal,  a  Commissão  não  p6de  acon- 
selhar ao  Senado  a  adop^  da  proposição  da 
Camará  dos  Deputados  pela  forma  por  que 
esta  concebida ;  mas,  reconhecendo  que  o 
Dr.  João  Barbalho  Uohôa  Cavalcanti  está 
effectivamente  doente  e  precisa  da  proro- 
gação  de  que  trata  a  proposição,  apresenta  a 
esta  o  seguinte  projecto  substitutivo— N.  25 
1904—0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  Dr.  João 
Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  membro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  prorogação,  por 
um  anno,  com  todos  os  vencimentos,  da  li- 
cença que  obteve  em  virtude  da  lei  n.  1.187* 
de  20  de  junho  de  1904.» 

Compi*ehende-se  facilmente  que,  exacta- 
mente porque  falta  competência  ao  Poder 
Executivo  para  conceder  a  prorogação  de 
licença  de  que  precisa  o  Dr.  João  Barbalho, 
foi  que  a  Camará  votou  a  autorização  n.  135, 
deste  anno. 

Alein.  1.187,  de  20  de  junho,  também 
deste  anno,  dando  autorização  ao  Presidente 
da  Republica  para  conceder  um  anno  de  li- 
cença ãquelle  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  não  incluiu  nessa  autorização  a  fa- 
culdade de  prorogar  a  mesma  licença,  caso 
se  verificasse  a  necessidade  disso. 

E  basta  esta  consideração  para  justificar 
plenamente  a  propósito  da  Camará,  dcsdo 
que  não  resta  duvida  sobre  a  necessidade  da 
prorogação  solicitada. 

Ao  Poder  Executivo  se  deu  oompetencia 
para  conceder  a  licença,  elle  a  concedeu  ; 
era  natural,  portanto,  que  ao  mesmo  Poder 
se  desse  competência  para  prorogal-a. 

Foi  o  que  fez  a  Câmara  dos  Deputados,  ac- 
oeitanio  o  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Oal- 
dino  Loreto  ;  mas  assim  não  entendeu  o  Se- 
nado, pelo  motivo  de  faltar  eempett  ncia  ao 
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Poder  Executivo   para  conceder  licença  aos 
membros  da  Justiça    Federal, 

Convém  lembrar  que  a  lei  n.  1.187,  citada, 
que  deu  competência  ao  Presidente  da  Repu- 
blica para  conceder  o  lioenç^  que  agora  se 
pretende  prorogar,  embora  iniciada  na  Ga- 
mara, nâo  sofE^eu  a  menor  impugnação  no 


que  isso  está  fora  de  duvida,  pois  perigoso  e 
absurdo  seria  •  simples  facto  de  se  considarar 
como  ponto  discutível  a  possibilidade  de  se 
coarctar,  por  meio  de  leis  ou  consolidação  de 
leis,  a  faculdade  legislativa  do  Congeeeaa 
Nacional. 
A  questão  deve  sor  collocada  neste  terreno: 


Senado,  cuja  Commissão  de  Finanças,  ouvida  Será  conveniente,  para  assegurar  a  indepen- 
fl^i>^.>  ^  ,.«,.?«/»*..  n««  o^  .•/.nTT^T.fm,   nonn^iio   doncia  do  Podor  Judiciario,  doíxar  do  autori- 

zar  o  Executivo  a  conceder  licenças  aos  juizes? 
Ató  hoje  a  pratica  de  semelhantes  auto- 
rizações não  tem  perturbado ,  absoluta- 
mente, o  regular  funccionamonto  da  jus- 
tiça, nem  ha  noticia  de  reclamação  alguma 
contra  essa  pratica  por  parte  de  quem  quer 
que  seja. 

Mais  do  que  a  concessão  de  licenças,  que 
nunca  b&o  recusadas,  desde  que  sejam  soli- 
licitadas  com  justos  motivos,  poderia  per- 
turbai* a  independência  dos  juizes,  excepção 
feita  dos  membros  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, a  attribui^  que  tem  o  Poder  Ex- 
ecutivo de  os  nomear,  reeonduair  e  lhes  dar 
accesso. 

Bm  todo  o  caso,  não  parece  oonvenientef 
nem  talvez  compatível  com  o  nosso  systema 
oonstitucional,  dar  attribuição  ao  Poder  £z- 
ecntivo,  em  lei  de  caracter  geral,  para  con- 
ceder ou  denegar  licenças  aos  juizes,  fl',ando 
estes  na  obrigação  de  lh*as  solicitar  quando 
delias  precisarem. 

Mos  não  é  disio  que  se  trata.    Uma  vez 
que,  como  até  agora  se  tem  praticado,  acija 
o  Poder  Legislativo  que  aprecie  cada  caso 
de  per  si  e  resolva,  deante  das  allegaçoes  e 
provas  que  lhe  forem  apresentadas,  deferir 
ou  não  o  pedido  de  licença,  não  se  pode 
dizer  nem  conceber  que,  no  caso  de  resolu- 
ção fiaivoravel  em  forma  de  autorização,  de- 
penda o  deferimento  do  pedido  somente  do 
Poder  Executivo.  Será  muito   difficil,  por- 
tanto, provar  que  taes  autorizações,  votadas 
para  cada  caso  especial,  tenham  a  inconve- 
niência de  embaraçar  porqusJquer  forma  a 
necessária  independência  do  Poder  Judiciário. 
Convôm  observar,  por  flm,  que,  sem  moti- 
vos de  alta  relevância,  o  Presidente  da  Repu- 
blica não  deixara  de  conceder  uma  Ucença 
que  foi  objecto  de  uma  autorização  a  elle 
dada  em  lei  especial,  e,  dada  a  existência 
de  taes  motivos,  elles  poderiam  influir  tam- 
bém para  o  veto  presidencial  opposto  ao  acto 
legislativo  que  concedesse  a  mesma  licença 
sem  a  íórma  de  autorização. 

Ck)m  as  considerações  que  acabam  de  ser 
fbitas,  a  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
teve  apenas  em  vista  justillear  o  seu  procedi- 
mento, aconselhando  a  approva^^o  do  pro- 
jecto que  foi  emendado  pelo  Senado.  Como, 
poróm,  a  emenda  votada  por  aquelle  ramo 
do  Congresso  não  traz  inconveniente  ao 
serviço  publico,  nem  contraria  os  precei-- 


sobre  o  projecto  que  se  converteu  naquella 
lei,  emittiu  o  seguinte  parecer: 

<  A*  Commissão  de  Finanças  foi  presente, 
para  interpor  o  seu  parecer,  a  proposição  da 
Camará  dos  Deputados  n.  11,  de  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todos  os  ven- 
cimentos, ao  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal  Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Caval- 
canti. 

A  CommisíSo,  á  vista  do  attestado  medico 
com  que  aquelle  ministro  instruiu  a  sua  pe- 
tição ao  Congresso  NacionaU  é  de  parecer 
que  seja  approvada  a  mesma  proposição. 

Sala  das  Commissões,  2  de  junho  de  1904. 
-^Feliciano  Penna  ^  presidente.— ISof  a  e 
SUva,  TéíakioT. ^Ramiro  Barcetloe^^Urbano 
dê  Gouvêa.^Alvaro  Maclwdo, — Paes  de  Car^ 
valho.i^ 

Convém  lembrar  também  que  muitas 
outras  leis  teem  sido  votadas  pek>  Congresso 
Nacional  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  licenças  a  membros  da  Justiça 
Federal. 

Durante  o  actual  período  presidencial, 
para  não  ir  mais  longe,  podem  ser  citadas  as 
seguintes:  decreto  n.  914,  de  1  dezembro 
de  1902;  decreto  n.  986,  de  6de  julho  de  1903; 
decreto  n.  988,  de  13  de  julho  de  1903  ; 
decretou.  1.002,  de  10 de  agosto  de  1903; 
decretou.  1.070,  de  13  de  outubro  de  1903, 
eto.,  etc. 

A  Commisâão  de  Petições  e  Poderes  com- 
prehende  a  conveniência  que  ha  de  se  não 
collocar  a  Justiça  Federal  na  dependência  de 
outro  qualquer  poder  e,  por  isso,  admittiria 

âue  se  dôsse  esta  razão  para  não  fazer  depen- 
er  do  Poder  Executivo  a  concessão  de 
licenças  aos  membros  do  Poder  Judiciário. 
O  que  não  pôde  admittir,  porém,  é  o  funda- 
mento com  que  a  Commissão  de  Finanças  do 
Senado  tem  impugnado  ultimamente  as  auto- 
rizações ao  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder essas  licenças.  Esse  fundamento,  como 
se  viu,  é  a  &lta  de  competência  do  Poder 
Executivo,  dada  pela  Consolidação  das  leis 
referentes  &  Justiça  Federal,  ]para  a  concessão 
de  licenças  aos  funccionarios  da  mesma 
justiça. 

Não  ha  necessidade  de  insistir  na  falta  de 
procedência  da  doutrina  do  parecer  da  hon- 
rada Commissão  de  Finanças,  e  ainda  bem 
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tos  constitucionaes,  a  Commissão  não  he- 
sita em  aconselhar  a  sua  adopção  pela  Ga- 
mara, com  o  que  dá  testemunho  de  seu  es- 
pirito conciliador. 

Sala  das  Gommissoes,  15  de  dezembro  de 
1904,— José  Eusébio,  presidente.— FWia?  Gíi«- 
par.Sá  Freire. 


E^nienda  do  Senado  ao 
projecto  n»  265  J9, 
de  1904^  da  Camará 
dos  Deputados 


O  Congresso  Nacio- 
nal resolve ; 

Artigo  único.  E' 
concedida  ao  Dr.  João 
Barbalho  Uchôa  Ca- 
yalcaatl,  membro  do 
Supremo  Tribunal  Fe- 
deral,  prorogaçSo, 
por  um  anno,  com 
todos  os  yencLmentoB, 
da  licença  que  obte- 
ve em  virtude  da  lei 
n.  1.187,  de  20  de 
junho  de  1904. 


Senado  Federal,  12 
de  dezembro  de  1904. 
— Affonso  Augusto  MO' 
reira  Penna,  presi- 
dente.—/ooÃm  d*0, 
Catunda,  1»  secreta- 
rio.—  Alberto  José 
Gonçalves,  2«  secre- 
tario. 


Projecto  rt.  265  B, 
de  Í904,  da  Canta- 
ra dos  Deputados^ 
que  autoriza  o  Pre- 
sidente  da  RepU" 
blica  a  prorogar, 
por  um  anno,  com 
todos  os  vencimen- 
tos, a  licença  con- 
cedida ao  Dr,  João 
Barbalho  Uchôa  Ca- 
valcanti, ministro 
do  Supremo  TribU' 
nal  Federal 

O  CongresB3  Nacio- 
nal resolve : 

Artigo  único.  E*  o 
Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a 
prorogar,  por  um  an- 
no,  com  todos  os  ven- 
cimentos, na  forma 
da  lei  n.  1.1S7,  de^O 
de  Junho  deste  anno, 
a  licença  concedida 
por  essa  lei  ao  mi- 
nistro do  Supremo 
Tribunal  Federal  Dr. 
João  Barbalho  Uchôa 
Cavalcanti ;  deroga- 
das  as  disposições  em 
contraria. 

Camará  dos  Depu- 
tados, 24  de  novem- 
bro de  1904.— i?.  de 
Paula  O,  Guimarães, 
presidente.  — Manoel 
de  Alencar  Guimarães, 
1»  secretario.  —  Joa- 
quim de  L,  Pires  Fer- 
reira, 4«  secretario. 


N.  273  A— 1904 

Concede  ao  bacharel  João  Lopes  Pereira,  juiz 
federal  na  secção  do  Amazonas,  licença  de 
quatro  mezes,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier 

( Do  Senado  ) 


visto  achar-se  sofiQ[*endo  de  beri-beri,  o  que 
prova  com  attestado  medico,  que  juntou  à 
petição. 

Affectado  dessa  moléstia,  o  peticionário 
passou  o  exercício  daquelle  cargo  ao  seu 
substituto  legal  e  transportando-se  para  esta 
Capital,  requereu  ao  presidente  di>  Supremo 
Tribunal  Federal  licença  por  quatro  mezes, 
com  ordenado. 

Considerando  insufflciente  os  28  dias  de 
licença  que  obteve,  não  só  porque  nesse  curto 
espaço  de  tempo  não  poderá  se  restabelecer, 
mas  ainda  porque  impossível  lhe  ô  regressar 
ã  sede  de  sua  secção,  sabido  como  é  que  para 
a  viagem  de  ida  e  volta  são  necessários,  pelo 
menos,  34  dias,  dirigiu  ao  Congresso  o  re- 
querimento que  com  o  projecto  n.  273,  da 
Senado,  foi  submettido  ao  exame  da  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes. 

De  accordo  com  os  motivos  que  determi- 
naram a  acceita(^o  pelo  Senado  do  referido 
projecto,  a  Commissão  entende  que  pôde  a 
Camará  dos  Deputados  adoptal-o,  sendo  assim 
deferida  a  alludida  petiço. 

Sala  das  Commisâões,  14  de  novembro  de 
i904.^José  Euzebio,^Tesiá&;ii&,^Sd  Freire s 
— Félix  Gaspar, 

N.  273—1904 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  bacharel 
João  Lopes  Pereira,  jniz  federal  na  sec(^  do 
Amazonas,  licença  de  quatro  mezes,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  11  de  novembro  de  1904. 
—Alberto  José  Gonçalves,  presidente  interino. 
—Joaquim  Ferreira  Chaves  1*  secretario  inte- 
rino.—rAom^iJ  Delfino,  2<»  secretario  interino. 

ORDEM  DO  DIA 


O  lâr.  Presiclente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  &s  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  &  matéria 
em  discussão. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  271  C,  de  1904,  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas em  3»  discussão  do  projecto  n.  271, 
deste  anno,  que  flxa  as  despesas  do  Ministé- 
rio da  Fazenda  para  o  exercício  de  1905. 

O  8r.  Brlelo  Fllbo^Peço  a  pa- 
lavra. 

O  8r.  Presicleote— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O   bacharel  João  Lopes  Pereira,  juiz   fe- 
deral na  secção  do  Amazonas,  requereu  ao 
Congresso  Nacional  quatro  mezes  de  lioença,  I     O  Sr.  Brido  Filbo  —  Sr.  Presi- 
com  ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde,  *  dente,  poucas  considerações  tenho  a  ftzer 
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relativamente  ao  parecer  em  debato.  As 
duas  emendas  que  tive  a  honra  de  offe:*ecer 
ao  projecto  n.  271»  deste  anno,  que  fixa  as 
despezas  do  Ministério  da  Fazeada  para  o 
exercido  de  1905,  forcam-m3  a  dizer  al- 
gumas palavras  em  defesa  das  medidas  que 
formulei. 

Uma  das  minhas  emenda*)  versa  sobre  apo- 
sentados da  Estrada  de  Forro  Central  do 
Brazll.  A  emenda  estabelece  que  na  verba 
—  Aposentados—  fiquem  comprehendidos  os 
aj^entados  da  referida  via-ferroa.  A  Com- 
missão  não  acceltou  esta  emenda,  sob  o  fun- 
hamento  de  que  no  projecto  em  discussão 
da  verba  para  os  aposentados  existentes  e 
para  aqu^lles  que  o  possam  ser  no  exercício 
lUturo. 

Verifiquei,  Sr.  Presidente,  durante  o  cor- 
rer da  2^  discussão,  que  o  i  Ilustrado  relator, 
o  digno  representante  de  Minas,  o  Sr.  Fran- 
cisco Veiga,  nome  que  estou  habituado  a 
distinguir  e  a  venerar,  notoi  que  S.  Ex., 
de  ordinário  tão  rigoroso  na  condenmação 
das  emendas,  durante  a  2^  discussão  actuou 
com  brandura,  acceitando  quasi  tod^xs  as  pro- 
postas que  foram  apresentadas ;  e  agora 
me^mo,  examinando  em  3»  discussão  o  seu 
trabalho  sobro  as  medidas  offerecidas,  eu 
verifico  que  o  mesmo  critério  se  manteve. 
No  emtanto,  observo,  com  grande  magua 
para  mim,  que  justamente  o  rigorismo  foi 
observado  para  as  emendas  que  tive  a  honra 
de  oíferecer  &  consideração  da  Casa. 


o  primeiro,  Sr.  Presidente,  a  desistir  da 
minha  emenda,  tranquiiio  e  confiante,  por 
ver  que  o  direito  desses  funccionarios  estava 
perfeitamente  acatado.  Em  vez  de  ver  isso, 
obiervo  que  a  Commlssão  deslisou  sobre  o 
assumpto,  nada  dizendo  a  respeito . 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Tratei  disto. 


O  Sr.  Francisco  VKiOA^Todas  foram  es 
tudadas  debaixo  do  mesmo  critério.  Não 
houve  bonhomia. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Quero  attribuir  isto 
antes  a  infortúnio  meu  do  que  á  prevenção 
de  S.  £x.  para  com  o  humilde  apresentante 
das  emendas  ;  nem  isto  se  coadunaria  com  a 
rectidão  e  isenção  mantidas  pjr  S.  Ex.  nesta 
Casa. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Não  se  coadu- 
naria com  o  meu  dever. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  duvidaria  em 
concordar  com  a  rejeição  da  emenda  que 
apresentei  sobre  aposentados,  si  visse  nos 
fundamentos  da  rejeição  da  medidx  alguma 
cousa  que  pudesse  amparar  a  causa  dos  apo- 
sentados da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil.  S.  Ex.  apenas  declarou  que  no  pro- 
jecto em  discussão  ha  verba  para  os  aposen- 
tados existentes  o  para  aquellej  que  o  pos- 
sam ser  no  exercício  futuro,  deixando  por 
isso  de  acceitar  o  que  propuz  ;  mas  não  v^o 
nas  entrelinhas  do  seu  parecer  nenhuma  pa- 
lavra, nenhum  conceito,  nenhuma  expressão 
em  virtude  da  qual  sejam  reconhecidos  os 
direitos  deises  aposentados.  Si  qualquer 
cousa  nesse  sentido  fosse  asseverada,  ou  sería 


O  Sr.  Bricio  Filio— S.  Ex.  sabe  que  a 
aposentadoria  dos  empregados  da  Central 
foi  ha  pouco  reconhecida  pelo  Governo, 
houve  regozijo  ny  S3io  daquelles  funcciona- 
rios, por  vei*em  que  o  funccioaalismo  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  entrava  em  nova 
phase.  Entretanto,  levada  a  questão  ao  Tri- 
bunal de  Contas,  este  fez  impugnação,  alle- 
gando,  creio  que  entre  outras  razoes,  a  de 
que  não  havia  verba. 

Ora,  a  situação  continua  a  mesma.  E' 
este  o  receio  que  tenho— que  fique  simples* 
meate  no  papal,  s  ja  apenas  ums.  medida 
decorativa  a  aposentadoria  dos  empregados 
da  Entrada  de  Ferrj  Central  do  Brazil.  Foi 
isto  que  me  levou  a  apresentar  a  emenda 
e  é  isto  que  me  leva  agora  a  proferir  estas 
palavras. 

Está  cuniprldo  o  meu  dever.  Não  posso 
forçar  a  mão.  Aguardarei  o  desenrolar  dos 
aojntecimentos  e,  si  verificar  que  a  situação 
continua  a  mesma  o  que  a  aposentadoria 
desses  funccionarios  não  se  torne  eífectiva, 
procurarei  voltar  á  tribuna,  porque  já  agora 
tomei  a  defeza  dessa  gente,  e  quando  tomo  a 
defezade  uma  causa  não  costumo  abando- 
nal-a  emquanto  encontro  elementos  para 
combater. 

Outra  emenda  que  tive  a  honra  do  offe« 
recer  ao  elevado  critério  da  Commiíssão  de 
Orçamento  ô  aquella  qua  se  refere  aos  tra- 
balhos de  impressão,  lithographia  e  outros 
que  são  preparados  na  Imprensa  Nacional 
para  as  diversas  repartições  publicas,  e  que 
desejo  que  continuem  a  ser  feitoi  no  reforido 
estabelecimento,  propondo,  porém,  que  sejam 
adquiridos  em  casas  commerciaos,  desde  que 
a  Imprensa  Nacional  não  possa  servir  com 
presteza  e  vanta^^em. 

Como  o  meu  fito  não  ô  protege?  qualquer 
casa  commercial,  tive  o  cuidado  do  estabe- 
lecer a  clausula  de  que  os  fo]'necimento3 
seriam  foitos  mediante  concurreucia  pu- 
blica. 

O  que  foi  que  me  induziu  a  apresentar  esta 
emenda  ? 

Foi  o  facto  de  ser  informado  de  que  a  Im* 
prensa  Nacional  não  pôde  desempenhar-se 
cabalmente  desse  serviço.  Por  um  lado  sa- 
tisfaz as  encommendas  por  alto  preço  ;  por 
outro,  não  se  desempenha  com  brevidade  de 
incumbências  que  lhe  são  confiadas ;  de  modo 
que  muitos  prejuízos  teem  resultado  para  as 
repartições  pubiieas. 
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Para  nSo  ir  mais  longe»  basta  dizer  que  ha 
muitas  repartições  do  Miaiaterlo  da  Indas- 
tria  que  se  seatem  embaraçadas  pela  demora 
oom  que  a  Imprensa  Nacional  avia  as  suas 
encommendas. 

Tive  occasião  de  conversar  a  respeito  com 
alguns  funccionarios  de  varias  repartições 
do  Ministério  da  Industria  e  Via^^o  e  nota- 
damente da  repartiçSU)  dos  Correios  e  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  tendo  po- 
dido, Sr.  Prodidente,  obter  informações  se- 
guras acerca  da  demora  no  aviamento  de 
encommendas  de  diversas  repartições. 

Como  V«  Ex.  vô,  a  minha  emenda  não 
vem  Impedir  o  eontracto  com  a  Imprensa 
Nacional. 

Comprehendendo,  porém,  que  muitas  ve- 
zes se  possa  achar  assoberbada  com  grandes 
trabalhos,  a  ponto  de  não  poder  com  pres- 
teza satis&zer  as  requisições  feitas,  lembrei, 
Sr.  Presidente,  o  alvitre  de  poder  a  acquislção 
de  taes  trabalhos  ser  realizada  em  casas 
oommerciaes,  desde  que  as  operações  sejam 
precedidas  da  salutar  medida  da  concurren- 
cia  publica. 

A  Commissão,  poróm,  não  qulz  acceltar  a 
disposição,  achando  que  a  Imprensa  Nacional 

S assou  por  certos  melhoramentos  para  atten- 
er  a  taes  necessidades  e  julgando  que  accei- 
tar  a  minha  emenda   importaria  em  não 
aproveitar  a  despeza  feita  com  a  Imprensa  1 
Nacional. 

Cumpri  o  meu  dever,  Sr.  Presidente,  pro- 
pondo estas  medidas. 

Agora  o  illustre  relator  deste  orçamento, 
com  o  critério  que  o  caracterisa,  com  a  ele- 
vação que  costuma  dar  ás  suas  palavras  e 
com  a  superioridade  em  que  S3mpre  coiloca 
o  debate,  naturalmente  apresentstrá  outras 
razões  em  q^ue  se  possa  basear  para  funda- 
mentar a  rejeição  das  duas  emenaas  que  tive 
a  honra  de  submeiter  á  consideração  da  Casa. 

Lamentarei  muito  não  poder  acolher  a 
argumentação  de  S.  Ex.,  apresentada  até  o 
presente  momento,  tão  arraigada  é  a  con- 
vicção que  me  anima.  Mesmo  discoi^dando 
da  opinião  de  S.  Ex.,  não  poderei  deixar  de 
respeital-a,  por  ser  emittida  em  nome  da 
causa  publica. 

Apenas  peço  a  S.  Ex.,  com  relação  á  apo- 
sentadoria dos  empregieidos  da  Estrada  de 
Ferro,  que  mesmo  impugnando  a  emenda 
deixe  qualquer  palavra  que  importe  no  re- 
conhecimento dos  direitos  que  assistem  a 
esses  funccionarios,  encanecidos  no  serviço 
publico.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs  Hosannah  de  Oli- 
veira, Carlos  de  Novaes,  José  Eusébio,  Anísio 
de  Abreu,  Francisco  Sá,  Jc^o  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Serffio  Saboyá,  Teixeira  de  Sá,  Me- 
deiros e  Albuquerque,    Pe}*6ira   de   Lyra, 


Pedro  Pernambuco,  Angelo  Neto,  Qaldino 
Loreto,  Érico  Coelho,  Silva  Castro,  Hen- 
rique Borges,  Carlos  Peixoto  Filho,  Adal- 
berto Ferraz,  Sabino  Barrozo,  Camillo  Pra- 
tos, José  Lobo,  Lindolpho  Serra,  Eliseu  Gui- 
lherme e  Yictorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti* 
cijxadaos  Srs.  Wandorley  de  Mendonça,  Sá 
Peixoto,  Enôas  Martins,  Raymuado  Nery, 
Passos  Miranda»  Arthur  Lemos,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Thomaz  Cavalcanti,   Wal- 
fredo  Leal,  Trindade,  José  Marcellino,  Es* 
mei*aldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Estado 
Coimbra,  Artliur  Orlando,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Euzebio  de  Andrade    ArroxeUas  Gal- 
vão, Joviniano  do  Carvalho,Feli8bello  Freire, 
Neiva,  Leovejirildo  Filgueiras.Castro  Rebello, 
Satyro  Dias,  Vorgne  de    Abreu,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Marco- 
lino Moura,  Bernardo  Horta,   Corroa  Dutra, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,    Fi- 
delis  Alvos,  João  Baptista,Belisario  de  Souza, 
Bezamat,  Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Cru- 
vello   Cavalcanti,  Bernardo  Monteiro,  João 
Luiz,  Penido  Fiiho,David  Campista,  Francis- 
co Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lin- 
dolpho Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,   Pádua  Rezende,    Jesuiao  Cardozo, 
Arnolpho  Azevedo,  Valeis  de   Castro.   Leite 
de  Souza,  Álvaro  do  Carvalho,  Cândido  Ro- 
drigues, Azevedo   Marques,    Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes,  Bernardo 
António.  Aquino  Ribeiro,  Carvalho   Chaves, 
Abdon  Baptista,  Luiz  Gualbertx),  Marçal  Es- 
cobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa  e 
Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Si*s.  Aurélio  Amorim,  Dias 
Vieira,  João  Gayoso,  Virgílio  Brigidn,  Eloy 
de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Abdon  Milanez, 
Izidro  Leite,  Aífonso  Costa,  João  Vieira,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo, 
Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vlanna,  Prisco 
Paraizo,  Moreira  Gomes,  José  Monjardim, 
Heredia  de  Sá,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Go- 
doy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freiro, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Du- 
tra, Carneiro  de  Rezende,  Bernardes  de 
Faiia,  Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Costa  Júnior,  Francisco 
Malta,  Beneaicto  de  Souza,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima,  Domingos 
Mascarenhas,  Alfredo  Varela,  Diogo  Fortuna 
e  Homem  do  Carvalho. 


O  8r.  I?x*eaiclente  —  Continua  a 
discussão  única  do  parecer  n.  271  C,  de  1004, 
sobre  as  emendas  apresentadas  em  3^  dis- 
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cussão  do  projecto  n.  271,  deste  anno,  que 
fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1905. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O    8r.  Fx*a.neisco  Vel§pa.   (*)  — 

Sr.  Presidente,  poucas  serão  as  observações 
que  terei  de  âizer,  sendo  certo  que  as  foço 
principalmente  em  attençao  aos  iliustres 
collegas  que  se  occuparam  da  matéria,  por- 
quanto no  parecer  da  Commi&sSo  de  Orça- 
mento, relativo  ás  emendas,  estão  expressas, 
resumidamente,  as  razões  pelas  quaes  a  Com- 
missão  não  pôde  acceitar  todas  as  emendas 
que  foram  apresentadas  na  3*  discussão  do 
Orçamento  da  Fazenda. 

Seguindo  a  ordem  chronologica,  começarei 
pela  resposta  que  devo  ao  illustre  repre- 
sentante do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cuja 
ausência  deploro,  principalmente  pelo  motivo 
doloroso  que  a  justifica,  o  Sr.  Cruvello  Ca- 
valcanti. 

S.  Ex.  apresentou  duas  emendas,  uma  das 
quaes  ô  a  reproduc^^  exacta  da  que  foi 
apresentada  em  2*discus^o,  examinadas 
pela  Commisaão  de  Orçamento,  esta  não 
pôde  dar  o  seu  assentimento  áquella  emen- 
da, no  que  foi  secundado  pela  grande 
maioiía  da  Camará  dos  Deputados. 

A  emenda  referia-se  a  pagamentos  de  fun- 
ccionarios. 

A  Commissão  não  condemnou  a  idéa 
nella  exarada,  apenas  fez  questão  de  não 
admittir  na  cauda  do  orçamento  uma  emenda 
que  encerra  uma  questão  que  deve  ser 
resolvida  mais  detidamente,  com  mais  pon- 
deração, para  que  se  adopte  a  medida  que 
for  melhor  e  mais  conveniente  aos  interesses 
dos  funocionarios,  sem  prejuízo  dos  interesses 
do  Thesouro. 

Para  provar  a  minha  ultima  asserção  — 
que  a  emenda  carece  de  estudo  —  basiã  lem 
brar  que  as  medidas  projectadas  pelo  illustre 
representante  do  Rio  de  Janeiro  foram  pra- 
ticadas ató  1901,  creio  eu,  e  que,  á  vista  dos 
seus  inconvenientes,  foram  revogadas  por 
um  ministro  do  valor  intellectual  do  Sr. 
Joaquim  Murtinho,  que,  como  disse  e  repito, 
nao  fez  essa  revogado  por  mero  capricho, 
mas  sim  por  considerar  prejudicial  ao  in- 
teresse publico  o  regimen  então  vigente. 

Ora,  o  nobre  Deputado  não  faz  sinão  man- 
dar restaurar  esse  regimen  ;  conseguinle- 
mente,  o  que  eu  disse  e  apoio  fica  de  pé ;  o 
assumpto  carece  de  ser  estudado  para  se 
resolver  como  formais  conveniente. 

Ao  digno  representante  do  Rio  de  Janeiro 
seguiu-se  o  illustre  Deputado  pelo  Rio  Gran- 

^{')  Este  diRCurso  não  foi  revisto  pelo  orador^' 


de  do  Sul,  que  apresentou  duas  emendas  ao 
projecto  em  discussão. 

A  primeira  delias  manda  destacar,  da 
verba  destinada  ã  assignatura  de  notas,  da 
Caixa  da  Amortização,  a  quantia  necessária 
para  gratificar  com  500$  annuaes  os  fieis  da 
mesma  Caixa. 

Ora,  Sr.  Presidente,  essa  emenda,  si  logo 
À  primeira  vista  houvesse  sido  bem  appre- 
hendida  pela  Mesa,  nem  podia  ser  acceíta* 
porque  a  sua  adopção  importaria  em  au< 
gmento  de  despeza,  o  que  não  ô  permittido 
em  3*  discussão.  E  importaria  em  augmento 
de  despeza  porque,  havendo  uma  verba  des- 
tinada a  determinado  serviço,  desde  que  não 
se  supprime  nem  se  diminue  tal  serviço,  que 
tem  de  continuar  a  ser  feito  integralmente, 
desfalcar  a  verba  que  serve  para  compen- 
sal-o  acarreta  augmento  de  despeza ;  o  ser- 
viço  ó  da  natureza  daquelles  que  não  podem 
deixar  de  ser  realizados,  de  modo  que  si 
fosse  distrahida  parte  da  verba  pela  qual  ó 
pago,  determínar-se-hia  assim  a  abertura  de 
um  credito  supplementar. 

Além  dessa  razão,  aliás  decisiva,  accresce 

âue  mesmo  no  projecto  que  discutimos,  de 
xação  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda, 
já  foram  tanto  quanto  possível  attendidos 
esses  íúnccionarios  por  emenda  do  próprio 
digno  representante  do  Rio  Grande  do  SuL 
S.  Ex.,  reproduzindo  uma  disposiçax)  do  or* 
çamento  vigente,  determinou,  na  2^  dis- 
cussão, em  emenda  acceita  pela  Commissão 
e  pela  Camará,  que,  da  verba  de  que  se 
trata,  na  hypothese  de  haver  sobras,  se  dis- 
tribuísse uma  gratificação  aos  fieis  da  Caixa 
de  Amortização.  A  Commissão  acceitou  essa 
emenda,  porque  não  havia  inconveniente, 
não  havia  augmento  de  despeza  e  a  grati- 
ficação tinha  por  si  fortes  razões  de  equi-> 
dade. 

Assim,  já  está  attendido  no  Orçamento, 
tanto  quanto  possivei,  o  pensamento  do  no- 
bre Deputado,  e  attendido  em  consequência 
de  emenda  de  S.  Ez.  mesmo,  emenda  muito 
razoável,  j)orque  determina  que  seja  dada  a 
gratificação  no  caso  de  não  trazer  isso  au* 
gmento  de  despeza. 

A  nova  emenda  importaria  em  des- 
truição da  primeira,  ou  em  contradicção  ua 
mesma  lei,  distribuindose  de  dous  modos 
differentes  uma  verba;  como  S.  Ex.  não 
mandou  supprimir  o  que  passou  em  2*  dis- 
cussão, teríamos  na  lei  orçamentaria  duas 
disposições  antagónicas,  contradictorias. 

Vô-se,  portanto,  que  o  parecer  da  Com- 
missão foi  strictamente  justo. 

A  segunda  emenda  e  a  relativa  ás  alfiku- 
degas  do  Rio  Grande  edo  Porto  Alegre. 
Pundamentando-a,  o  nobre  Deputado  salien- 
tou o  estado  deplorável  em  que  se  acham 
essas  alftindegas. 
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Sr.  Presidente,  nada  tenho  a  oppor  á  des- 
crip^^o  quo  S.  Ex.  aqui  fez,  o  que  é  resul- 
tante das  informações  offleiaes  aue  eu  mesmo 
tenho,  quanto  a  essa  necessidade. 

Mas  na  impoesibilidade  de  attender  âs  ne- 
cessidades de  todas  as  Alfandegas,  pois  não 
são  só  as  de  Porto  Alegre  e  do  Rio  Grande 
as  que  carecem  de  melhoramentos  urgentes, 
a  Commissão,  de  accordo  com  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  que  neste  particular  tem  desen- 
volvido notável  actividade,  procurando 
quanto  possível  melhorar  as  Alfandegas  da 
Republica,  dotando-as  dos  melhoramentos 
indispensáveis,  a  Commissão,  repito,  de  ac- 
cordo com  o  Governo,  propoz  a  verba  ele- 
vada de  600:000$,  para  attender  ás  mais  ur- 
gentes necessidades  no  assumpto. 

Determinar  que  desta  verba  de  600:000$ 
se  destaquem  500:000|  exclasivamente  para  as 
duas  Alfíi.ndegas,  nao  pareceu  acertado  á 
Commissão,  porquanto  isso  viria  prejudicar 
a  muitas  outras  repartições  flscaes,  que 
esfâo  nas  mesmas  condições  das  Alfandegas 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  verdadeira  opinião,  e  a  que  pareceu 
mais  acertada  á  Commissão  de  Orçamento, 
é  a  de  conâar-se  ao  prudente  arbítrio  e  ao 
esclarecido  critério  do  Governo  a  satisfação 
das  necessidades  mais  urgentes. 

Direi  ao  meu  illustre  collega,  nesta  occa- 
sião,  que  a  verba  de  600:000$  não  ô  tão  pe- 
quena como  a  S.  Ex.  se  afigurou,  sendo  certoj 
que  não  está  ao  arbítrio  da  Commissão  elevar 
as  verbas,  na  necessidade  do  serviço  publico, 
porque  ella  precisa  attender  k  receita,  que, 
como  S.  Ex.  sabe,  não  é  lisongeira. 

Conseguintemente,  a  Commissão  teve  de 
subordínar-se  no  plano  de  despozas  ás  forças 
orçamentarias  da  Republica,  accrescendo  que, 
além  da  verba  de  600:000$  exclusiva  ás  ne- 
cessidades das  alfandegas,  ha  a  verba  de 
780:000$  para  obras  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, da  qual  pôde  o  aliudido  ministério 
lançar  mão,  para  melhoramentos  das  Al- 
íl&ndegas  do  Rio  Grande  e  outras  que  tenham 
iguaes  necessidades. 

O  que  posso  assegurar  ao  nobre  Deputado 
é  que  o  Governo  cuidou  e  continua  a  cuidar 
da  satisfação  dessas  necessidades,preoccupan- 
do-secom  o  melhoramento  das  alfandegas, 
com  o  patriótico  intuito  de  quem  deseja  con- 
seguir uma  melhor  arrecadação  das  rendas  da 
Republica ;  sendo  certo  que  esta  declaração 
não  ô  um  appello  que  fiiço  á  benevolência  do 
nobre  Deputado,  nem  um  juizo  lisongeiro 
que  gratuitamente  esteja  fozendo  da  ãmU 
nlstração  actual,  porquanto  ha  muitos  annos 
não  temos  Minisiro  da  Fazenda  que  tanto 
cogite  do  estado  das  nossas  repartições  adua- 
neiras, de  melhorar  as  nossas  repartições  de 
Fazenda,  como  o  actual,  o  Sr.  Dr.  Leopoldo 
de  Bulhões.  (Apoiados.) 


Foi  S.  Ex.  quem,  logo  nos  primeiros  dias 
da  sua  fecunda  administração,  nos  pediu  o 
credito  de  1.000:000$,  que  foram  gastos  em 
melhoramentos  de  diversas  alfandegas,  como 
podem  dar  testemunho  diversos  Srs.  Depu- 
tados. (Apoiados,) 

Por  conseguints,  a  situação  das  repar- 
tições de  Fazenda  não  é  strictamente  aquella 
que  foi  descripta  pelo  nobre  Deputado.  Ha 
diversas  alfandegas  que  estão  sensivelmente 
melhoradas,  já  nos  seus  edificios,  já  nos 
apparelhos  e  instrumentos  para  a  boa  flsca- 
lização  das  rendas  publicas. 

Deve,  portanto,  o  nobre  Deputado  estar 
seguro  do  que  o  Ministro  da  Fazenda  não 
descuidará,  tanto  quanto  possível,  de  me- 
lhorar esses  serviços,  aliás  da  maior  impor- 
tância. 

Em  ultimo  logar,  occupou  a  tribuna,  sobre 
as  emendas,  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  Brlcio  Filho. 

V.  Ex.  acaba  de  ouvil-o;  são  recentes  as 
suas  palavras. 

Não  tem  razão  S.  Ex.  em  julgar  que  a 
CommiSí^o  teve  dous  pesos  ou  duas  medidas 
na  aprecia(^  das  emendas  submettidas  ao 
seu  estudo. 

A  primeira  emenda  de  S.  Ex.,  relativa  a 
aposentados  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,é,  por  sua  natureza,  inteiramente  des- 
necessária. 

A  Commissão,  no  resumido  parecer  que 
^deu  a  respeito,  justificou  perfeitamente  a 
não  acceitação  desta  emenda. 

De  fàcto,  Sr.  Presidente,  no  projecto  em 
discussão  ha  uma  verba  destinada  a  aposen- 
tados e  accrescida  de  uma  outra,  si  não  me 
falha  a  memoria,  de  400:000$  para  aquelles 
que  se  aposentarem  no  exercício  para  que 
legislamos. 

Assim,  de  duas  uma,  ou  os  empregados  a 
queS.  Ex.  se  refere  já  estão  aposentados  e 
nesse  caso  já  ha  verba  para  o  respectivo 
pagamento,  ou  vão  ser  aposentados,  e  a  Com- 
missão para  isso  dá  o  fundo  necessário  para 
seu  pagamento. 

Nao  ha  necessidade  de  especialização,como 
pretende  o  nobre  Deputado,  com  relação  aos 
empregados  da  Estrada  de  Ferro;  todos  os 
empregados  ^ue  teem  direito  á  aposentadoria 
estão  attendidos  convenientemende  no  orça- 
mento em  discussão,  e  ô  a  administração  e 
não  o  Poder  Legislativo  que  decreta  a  apo- 
sentadoria e  fkz  o  preciso  processo  pjo^a  se 
efléctuar  o  pagamento. 

A  segunda  emenda  de  S.  Ex. ,  e  a  que  não 
podemos  dar  o  nosso  assentimento,  versa 
sobre  a  Imprensa  Nacionsd,  que  S.  Ex.  quer 
nivelar  a  um  estabelecimento  de  ordem  pri- 
vada, entramdo  em  concurso  com  os  parti- 
culares, e  podendo  ser  preterido  por  aqnelle 
que  mais  vantagens  offerecer,  mesmo  no  que 
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é  relativo  ao  serviço    das    i*cpartiçdes  pu- 
blicas. 

Isto  seria  o  aniquilamento,  por  meios  indi 
rectos,  daquelle  importante  estabelecimento. 

Não  80  oomprenende  que  se  funde  uma 
imprensa,  com  garantias  e  atô  privilégios 
especiaes,  como  tem  a  Imprensa  Nacional,  o 
que  conta,  para  a  sua  grande  despeza,  des- 
peza  que  cresce  do  anno  para  anno,  com  o 
producto  ou  receita  de  trabalhos  já  executa- 
dos ou  a  executar;  não  se  comprehende— re- 
pito-^se  vá  determinar  que  esses  trabalhos, 
preparados  nessa  imprensa  para  diversas 
repaztições  publicas,  sejim  feitos  por  par- 
ticulares. 

Ainda  mais— si  isto  se  realizasse,  ficaria  de 
pô  a  verba  de  despeza,  cila  seria  gasta  com 
a  manutenção  do  estabelecimento,  do  pes- 
soal, acquiaicão  do  material  preciso ,  etc, 
ao  pasio  que  não  haveria  a  verba  de  receita 
com  que  o  Thesouro  conta  para  ocoorrer  a 
estas  despeza. 

Accresce  ainda  que  não  é  tanto  para  im- 
pressionar, admittida  a  inteira  r43ctidão  da 
allegação  do  nobre  Deputado,  que  a  Im- 
prensa faça  o  serviço  mais  caro,  porque  a 
Imprensa  cinge-se  a  regras  estabelecidas  em 
lei  para  o  preço  do  serviço  a  realizar:  é  o 
preço  do  custo  da  producção  addicionado  de 
uma  pequena  porcentagem. 

Si  este  processo  dá  em  resultado  um  preço 
mais  caro  do  que  no  commercio  uma  ou  outra 
vez  se  encontra,  não  se  poderá  attribuir  este 
facto  ao  espirito  mercantil  ou  ganancioso  do 
estabelecimento ;  elle  procede  de  accordo 
com  a  lei.  {Reapparece  no  recinto  o  Sr,  Bricio 
Filho.) 

Vou  reproduzir  a  argumentação  que  eu 
estava  adduzindo  na  ausência  de  V.  £x. 

Dizia  eu  que  não  podemos  attribuir  á  Im- 
prensa Nacional  o  espirito  de  ganância... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sem  duvida. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—...  nem  mesmo 
de  lucro  mercantil  excessivo,  dada  a  circum- 
stancia  de  que  ella  t3m  regi*as  estabelecidas 
por  lei,  para  o  preço  dos  seus  trabalhos. 
V.  Ex.  certiimenfe  as  conhece:  é  o  custo  da 
producção  addicionado  de  uma  porcentagem 
razoável. 

Si  uma  ou  outra  vez  deste  processo  resulta 
um  preço  mais  caro,  dahi  nao  vem  grande 
mal,  porque  quem  Justamente  se  aproveita 
desta  carestia  hypothetica  é  o  Thesouro. 

Autorizarmos  a  concurreacia  nessa  hjpo- 
these,  na  hypothese  em  que  alguém  possa 
fazer  os  serviços  executados  pela  Imprensa 
Nacional  por  menos,  ô  doxlal-a  obrigada  a 
fazer  só  aquilio  que  ô  prejudicial,  a  gastar 
muito,  e  não  ter  renda  que  compense,  ainda 
que  mal,  o  que  gasta. 

Accresce  ainda  uma  consideraç&o  :  actual- 
mente a  Imprensa  Nacional,  graças  ainda  ao 


zelo  a  que   ha  pouco  ainda  me  referi  do- 
honrado  Ministro  da  Fazenda,  a  Imprensa 
Nacional  acha-se  dotada  de  machinas  e  ap- 
parelhos  os  mais  aperfeiçoados  e  indispen- 
sáveis ao  seu  serviço. 

Ainda  ha  poucos  dias  foi  inaugurada  uma 
machina,  a  mais  aperfeiçoada  talvez  no 
Brazil,  e  quiçá  da  America  do  Sul,  e  a  Im- 
prensa Nacional  está  se  preparando,  de 
accordo  com  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  o 
com  o  intelligente  e  digno  director  daquelle 
estabelecimento,  para  fornecer  trabalho  bom* 
e  perfeito,  como  faz,  por  preço  sinão  infe- 
rior ao  menos  igaal  aos  do  mercado, 

A  medida  do  nobre  Deputado  só  serve 

Sara  tornar  mais  critica  ainda  a  situação 
aquelle  estabelecimento,  augmentando-lhe 
sempre  adespeza  e  diminuindo-lhe  a  receita, 
o  que  aggravaria  o  saorificio  permanente, 
que  Já  se  faz,  contra  avoatade  de  todos  nós. 

£'  o  que  tinha  a  dizer  em  consideração 
aos  nobres  Deputados  cuja  atten^^  agra* 
deço.  {Muito  bem^   muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  277  A,  de  1904,  sobre  a 
emenda  apresentada  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  277,  deste  anno,  que  fixa  o  numero, 
classes  c  vencimentos  dos  empregados  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores,  e  dando 
outras  providencias. 

O  Sr.  Preaidente^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 


O  6r.  Brido  Flilio  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  illustre  representante  do  Ceará,  o 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  debateu  bontem 
este  assumpto  com  a  maior  competência, 
apresentando  um  grande  numero  de  do- 
cumentos para  a  demonstração  do  direito 
que  assisto  aos  demais  fúnccionarios  das 
outras  Secretarias  de  Estado,  que  não  devem 
ficar  com  os  mesmos  vencimentos,  no  mo- 
mento em  que  se  procura  augmentar  o  orde- 
nado o  a  gratificação  dos  empregados  da  Se- 
cretaria do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores. 

Pedi  hontem  a  palavra  para  debater  este 
projecto ;  considerando,  porém,  qua  elle  se 
acha  em  segunda  discussão,  ou,  Sr.  Pre- 
sidente, deixarei  de  tratar  hoje  da  matéria 
para  esperar   a  solu^  dada  pela  Camará. 

Caso  a  Camará  commetta  a  grave  injustiça 
de  favorecer  os  empregados  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores,  deixando  á  margem 
os  outros  representantes  do  ÍUnccionalismo, 
então  voltarei  á  tribuna. 

Antes  de  terminar,  deseyo  que  fique  bem 
claro  que  não  sou  infenso  a  mellioradas 
condições  dos  empregados  da  Secretaria  do 
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Exterior;  sou,  dm,  contrario  a  essebene- 
íicio,  si  não  for  cxtonsiro  ao.^  ftiaccionarios 
das  outras  secretarias»  que  tambom  são  labo- 
boriosos,  também  sSo  cumpridores  de  seus 
deveres  e  também  merecem  ser  aquinhoados. 

Si  as  condições  do  Thesouro  não  permit- 
tem  que  se  faça  uma  elevação  gorai,  aguar- 
demos en*»ão  melhor  opportunidade. 

Fique,  pois,  bom  accentuado  que  não  sou 
adversário  do  augmento  dos  vencimentos 
dos  ftinccionarios  da  secretaria  do  Exterior. 

O  que  desejo  é  o  i*egimen  da  igualdade, 
regimen  que  deve  ser  sempre  adoptado  pelo 
legislador  republicano.  (  Muito  b&m.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  vota^. 

E*  annunciada  a  3*^  discussão  do  projecto 
n.  318,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  50:4I2$500,  supplemontar  à 
verba  da  rubrica  15^  do  art.  12  da  lei  n.  1.145, 
de  31  de  dezembro  de  1003,  na  sub-con- 
signação— Vantagens  de  forragens  e  fer- 
ragens. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3' discussão  do  projecto 
n.  295  A,  de  1904,  fixando  o  numero,  classe 
e  vencimentos  do  pessoal  do  Lazareto  de  Ta- 
mandaré,  ficando  o  sarviço  sob  a  direcção 
do  inspector  do  2o  districto  sanitário  da 
Republica. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  S'^  discussão  do  projecto 
n.  225,  deste  anno,  que  determina  que  as 
legações  do  Brazil  no  Japão  e  nas  Republicas 
de  Venezuela,  Equador  o  Colômbia  sejam 
regidas  por  ministros  residentes,  coadjuvados 
por  2o"  secretários,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discnssãoe  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
<io  Senado  ao  projecto  n ,  40  A,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Henrique  Ladisláo  de  Souza 
Lopes,  lento  de  therapeutica  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro,  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tra- 
tamento de  sua  saude« 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  som  debate  encerrado  cm  2""  discusiôo  o 
artigo  único  do  projecto  n.  293  A,  de  1904, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
desapropriar  o  prédio  da  praça  da  Republica 
n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Doodoro  da 
Fonseca,  ficando  adiada  a  votação. 

O  9r.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  para  as  votações  das  matérias  en- 
VoK  vm 


cerradas  o  estando  esgotadas  as  matérias  da 
ordem  do  dia,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Vota^  do  projecto  n.  271,  deste  anno» 
que  fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  o  exercido  de  1905  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1004,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  59:412$500, 
supplemontar  ã  verba  da  rubrica  15^  do 
art.  12  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  na  sub-eonsignação—  Vantagens  de 
forragens  e  ferragens  (3*   discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1904,  fi- 
xando o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Lazareto  de  Tamandaré,  ficando 
o  serviço  sob  a  direcção  do  inspector  do 
2^  districto  sanitário  da  Republica  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  225  C,  deste  anno, 
que  determina  que  as  legações  do  Brazil  no 
Japão  o  nas  Republicas  de  Venezuela,  Equa- 
dor e  Ck>lombia  sejam  regidas  por  ministros 
residentes,  coadjuvados  por2°*  secretários, 
e  dando  outras  providencias   (3*  discus^U)) ; 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Via^o  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  especial  de  60:826s955,  para 
pagamento  ao  engenheiro  Alfredo  Novis  de 
uma  indemnização  pela  reducção  de  25  <>/o 
nos  í^tes  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturitó, 
de  accordo  com  o  decreto  n.  3.Ô84,  de  19  de 
junho  de  1900  no  periodo  de  19  de  junho  de 
1900  a  20  de  abril  de  1901  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  209,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  80:113$048, 
para  pagamento  ao  marechal  reformado 
Rufino  Enéas  Gustavo  Galvão  da  importân- 
cia das  différençaa  de  vencimentos  entre  o 
posto  do  marechal  e  de  general  de  divisão, 
de  accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Trir 
bunal  Federal  (3«  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  208  A,  do  1904, 
mandando  que  se  appliquom  aos  incursos  nas 
disposições  do  Tratado  de  Madrid,  de  14  de 
abril  de  1891,  o  processo  e  a  penalidade  do 
contrabando,  com  parecer  das  Commissõas 
de  Diplomacia  e  Tratados  e  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  substitutivo  da  primeira 
destas  Gommissões  (l*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  80  C,  de  1904,  que 
declara  instituição  de  utilidade  publica  a 
Academia  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
reconhece  os  diplomas  por  ella  conferidos 
como  de  caracter  offlcial,  dando  outras  pro- 
videncias (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904,reco- 
nhecendo  como  ae  caracter  offlcial,  em  todo 
o  território  da  União,  para  todos  os  efl!èltos 
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'  egaefl,  os  diplomas  conferidos  pela  Escola 
de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  sendo  validos, 
nos  estabelecimentos  federaes  de  ensino  su- 
perior os  exames  nella  prestados  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  57  A,  de  1904, 
instituindo  o  subsidio  de  10:000$,  por  uma  só 
vez,  a  cada  uma  das  sociedades  que  perten- 
cerem à  Confederação  de  Tiro  Brazileiro, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  (2"^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Externato  Aquino  para  completar  os  dous 
annos  de  n^calízação  provia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  do  Ensino  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  307,  de  1904,  auto* 
rizando  o  GtoTerno  a  mandar  construir  no 
Districto  Federal  um  edificio  apropriado  ao 
serviço  da  justiça  local  e  no  qual  possam 
fonccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  providencias  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Franciseo  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única) ; 

Vota^  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Piilar,  agente  da  Estação  de 
Ouro  Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  licença  por  um  anno,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  82,  deste  anno,  que 
devolvo  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araigo  a  pensão  de  3:000$  annuaes,  conce- 
dida ã  sua  finada  mãe  D,  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
Josó  Tbomaz  Nabuco  do  Araújo  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  44,  de  1904,  jul- 
gando que  na  petição  de  D.  Maria  Pereira 
Guimarães, viuva  do  almirante  José  Marques 
Guimarães,  que  solicita  a  concessão  de  mon- 
tepio de  almirante,  não  ha  o  que  deferir,  em 
flGkce  do  que  dispõe  a  lei  n.  1 .  176,  de  14  de 
Janeiro  de  1904  (discussão  única); 

Votado  do  projecto  n.296,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  applicar  ao  prepa- 
rador de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma  a  dispo- 
sição da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1898, 
e  dando  outras  providencias  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n«  226  A,  de  1904, 
reorganizando  o  quadro  do  pessoal  do  Labo- 
boraiorio  Chimlco-  Pharmaceutico  Militar 
(1*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  98  A,  de  1904, 
creando  ua  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  três  legares,  sendo  um  de 
official  e  dous  de  amanuenses  com  as  mesmas 
vantagens  dos  actuaes  do  iguaJ  cat^oria 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  277,  deste  anno, 
que  fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos 
dos  empregados  da  Secretaria  das  Relaçô^ 
Exteriores,  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  40  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique Ladislão  de  Souza  Lopes,  lente  de  the- 
rapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
do  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  todos 
os  vencimentos,  para  tratamento  de  sua 
saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  293  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
desapropriar  o  prédio  da  praça  da  Republica 
n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Deoíoro  da 
Fonseca  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  212  A,  de  1904, 
que  instituo  o  privilegio  (fiomestead)  isen- 
tando de  penhora  o  immovel  rural  perten- 
cente a  brazileiro,  nato  ou  naturalizado,  que 
fizer  a  declaração  constante  do  modelo  an 
nexo  (2^  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  43  A,  de 
1904,  Julgando  que  deve  ser  adoptado  o  sub- 
stitutivo que  oãèrece  ã  emenda  do  Sr.  He- 
reJia  de  Sá,  apresentada  na  discassão  única 
da  indicação  do  mesmo  Sr.  Deputado,  rela- 
tiva ã  equiparação  de  vencimentos  dos  con- 
tinues e  correios  da  Camará  aos  dos  empre- 
gados de  igual  categoria  do  Senado ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  302,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  á  Associação 
Protectora  dos  Homens  do  Mar  o  usofruto  da 
ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas  bemfeitorias, 
para  o  fim  de  ser  estabalecido  nella  um  posto 
de  soccorros  e  deposito  do  respectivo  mate- 
rial durante  o  prazo  de  30  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188  E,  de 
1904,redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada  na  3^  discussão  do  projecto  n.  188, 
deste  anno,  relevando  a  prescripção  em  que 
o  Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu 
para  o  recebimento  do  subsidio  a  que  tinha 
direito  como  Deputado  federal,  de  31  de  ou- 
tubro a  12  de  novembro  de  1892,  abrindo-se 
Sara  isso  o  credito  extraordinário  da  quantia 
o  975$000 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189  A,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
mandar  annullar  a  carga  feita  em  fevereiro 
de  1897  ao  capitão  de  engenheiros  Domingos 
Alves  Leite  da  quantia  de  2:100$,  que  re- 
cebeu da  caixa  militar  para  despezas  da  com- 
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missão  do  quo  era  chefe,  na  expedido  a 
Canudos,  coaimandada  pelo  coronel  António 
Moreira  César,  e  a  restituir  á  viiiva  daquelle 
offlcial,  D.  Ercília  Alves  Leite,  as  quantias 
que  do  melo-soldo  lhe  teem  sido  descontadas 
para  pagamento  daquelle  debito ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  287,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  16:419$750  para  occorrer  ao  pa- 
gamento devido  &  Robert  Blossel  &  Her- 
manos,  de  fornecimentos  feitos  em  1896,  á 
Colónia  Militar  junto  á  fóz  do  Iguassú ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  301,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário de  500$,  para  pagamento  a  Jorge  & 
Santos,  pelo  aluguel  do  prédio  em  que  func- 
cionou  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros 
do  Maranhão ; 


3^  discussão  do  projecto  n.  310,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  43:498$96Ô,  para  restituir  a  Rosa 
&  Carvalho,  negociantes  estabelecidos  no 
Estado  da  Bahia,  os  impostos  de  importação 
de  xarque  que  lhes  roram  indevidamente 
cobrados  durante  o  anno  de  1897,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  316,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:752§900,  para  restituir  a  Fer- 
nandes Mesquita  écComp.,  negociantes  esta- 
belecidos no  Estado  da  Bahia,  os  impostos  de 
importação  de  xarque  que  lhes  foram  indeyi- 
damento  cobrados  em  1897. 

Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  e  40  minutos 
da  tarde. 


173*  SESSÃO  EM  16  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidência  do  Sr^  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio  de 
Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Luiz  Do« 
mingues.  Cunha  Machado,  Anizio  de  Abreu, 
Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Bricio  Filho, 
Comelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  An- 
gelo Neto,  Domingos  Guimarães,  Garcia 
Pires,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Corrêa  Dutra,  Bu- 
lhões Marcial,  Augutso  de  VasconcoUos, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho, 
Fldelis  Alves,  João  Baptista,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Henrique  Borges,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Estevam  Lobo,  Carlos  Peixoto  Filho, 
António  Zacarias,  Henrique  Salles,  Carvalho 
Britto,  Wenoeslão  Braz,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga,  Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Netto, 
Cândido  de  Abreu,CarlosCavalcanti,Carvalho 
Chaves,  Paula  Ramos,  Luiz  Gualberto, 
Soares  dos  Santos,  Gennano  Hasslocher, 
James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Dioffo  Fortuna. 

Abre-se  a  sesião. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
•sesfiâo  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O   6r,    jf^lenear    Guimarfies 

(i«  Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officioi: 


Do  Sr.  1"^  Secretario  do  Senado,  de  15  do 
corrente,  transmittindo,devidamente  sanccio- 
nada,  a  resolução  do  Congresso  Nacional 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Gastão 
Jeoiás,sub<-secretario  do  Instituto  Nacional  de 
Musica,  um  anno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  e  enviando  um  dos  respe- 
ctivos autographos.— Inteirada.  Archive-se 
o  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  a  proposição  desta  Camará,  mandando 
reverter  em  favor  de  D.  Thereza  César  Lou- 
reiro a  pensão  de  84$000  mensaes,  que  per- 
cebia sua  mãe,  viuva  do  í)9dlecido  major 
Bernardo  Luiz  Ferreira  César  Loureiro,  pro- 
posição a  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu 
assentimento. —Inteirada.  Archive-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  14  do  corrente,  communicando  que 
foram  devolvidos  ã  Camará  iniciadora,  de 
conformidade  com  o  art.  37,  §  !•  da  Consti- 
tuição, dous  do  autographos  da  resoluto  do 
Congresso  Nacional  concernente  ã  licença  ao 
tenente  da  brigada  policial  João  Alves  Ro- 
drigues de  Moura,  e  á  qual  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  negou  saneio  etc.—Inteirada. 
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AiVNAES  DA  CAMARÁ 


Do  mesmo  minisiorio,  de  igual  data,  devol- 
vendo  a  esta  Gamara  dous  dos  respectivos 
aatograplios  da  resolução  do  Congresso,  pro- 
mulgada pelo  Sr.  Presidente  da  Republica, 
constante  ao  decreto  n.  1.297,  de  14  do  cor-> 
rente  mez,  prorogando  o  o3tado  de  sitio  por 
30  dias,  no  território  do  Districto  Federal  o 
na  comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio 
do  Janeiro.  —  Inteirada.  Archive-se  um  dos 
autographos, enviandose o  outro  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  14  do  cor- 
rente, satisftizendo  a  requisi(^o  desta  Ca- 
mará no  offlcio  n.  3^,  de  31  de  outubro  ul 
timo,  sobre  o  pedido  de  licença  do  4*^  escri- 
pturario  da  Alfandega  de  Santos  Herculano 
Estavam  de  Oiiveira.— A  quem  fez  a  requi- 
sição (A  Commissão  de  Petiç5o8  e  Poderes.) 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  7  A--  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  o&rtr  ao  3/tnt5- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  Í0:033^i6  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  competem^  no  exercido  de  i903, 
aos  dous  fieis  do  thesoureiro  da  RecebedO' 
ria  da  Capital  Fedtrál^  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Orçamento 

A' Commissão  de  Orçamento  foi  presente, 
aíim  do  emittir  seu  parecer,  o  projecto  do 
Sr.  Cruvello  Cavalcanti  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  10:033$01ô  pam 
pagamento  dos  vencimentos  que  competem, 
no  exercido  de  1903,  aos  dous  fieis  do  thesou- 
reiro da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  mensagem  de  27  do  agosto  do  1001,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  expoz  ao  Con- 
gresso Nacional  as  razões  que  levaram  o 
Ministério  da  Fazenda  a  autorizar  a  ad- 
missão provisória  de  dous  fieis  do  thesou- 
reiro daquella  repartição  o  solicitou  a  crea- 
ção  dos  respectivos  legares.  Não  tendo  o 
Congresso  resolvido  cousa  alguma  a  respeito, 
em  mensagem  de  6  de  junho  de  1903,  foi  rei- 
terado o  pedido  da  creação  dos  logares  e 
mais  a  concessão  de  um  credito  de  10:033|016 
para  occorrer  ao  pagamento  daqueiles  dous 
ÍUnccionarios,  durante  o  exercício  de  1903. 
Nos  exercidos  de  1901  e  1902,  os  referidos 
vencimentos  foram  satisfeitos  pela  verba  — 
«Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos 
de  consumo.  » 

Pela  lei  n.  1 .007,  de  10  de  agosto  de  1903, 
foram  creados  os  dous  logares;  mas  nenhuma 
providencia  foi  dada  no  sentido  de  ser  con- 
cedido o  credito  solidtado  peio  Sr. Presidente 
da  Republica. 


O  projecto  vem  sanar  essa  falta  :  A  Com- 
missão de  Orçamento  ó  do  parecer  que  elle 
deve  ser  submettido  a  dclÂte  e  approvado 
pela  Camará,  com  a  seguinte  emendGsi:  «onde 

seld  :  logares  creados  pelo  decreto  n 

de....  de diga-se:  logares   creados 

pelo  decreto  legislativo  n.  1.007,  de  10  de 
agosto  de  1903.  > 

Sala  das  CommissSes,  15  de  dezembro  de 
1904. —  Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
—Paula  Ramos^  relator. — Galeão  GaroalhaL — 
Francisco  Veiga, —  Comelio  da  Fonseca ^ — 
Urbano  Santos» 

N.  7—1904 

Considerando  que,  em  mensagem  de  6  de 
junho  de  1903,  pediu  o  Governo  a  creação 
de  dous  logares  de  fieis  do  thesoureiro  da 
Recebedoria  da  Capital  Federal,  que,  entre- 
tanto, j&  existiam  a  titulo  de  provisórios  ou 
interinos,  o  que  fosse  concedidoo  credito  de 
10:033^16,  p^ra  o  respectivo  pagamento  ; 

Considerando  quo  taes  logares  foram  j& 
creados,  não  tendo  sido,  porém,  o  credito  pe- 
dido : 

Apresento  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  10:033$01Ô,  para 
pagamento  de  vencimentos  que  competem, 
no  exerdcvo  de  1903,  aos  dons  fieis  de  thesou- 
reiro da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  lo- 
fares  creados  pelo  decreto  n de 
e.«.. ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  d:\s8essoes,  17  de  janeiro  de  1904,  — 
/.  Cruvello  Cavalcanli, 

N.  286  A— 1904 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  des* 
tacada^  de  accordo  com  o  Regimento  Interno^ 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  286,  deste 
anno^  relevando  a  prescHpção  em  que 
incorreram  os  vencimentos  de  funccionarios 
públicos  federaes,  subsidies,  ajudas  de  custo 
dos  Deputados  ou  Senadores  e  outros 
funccionarios  que  tenham  deixado  de  receber 
as  respectivas  importâncias  nas  devidas 
épocas,  observado  o  necessário  processo 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  E*  relevada  a  prescripção  em  quo 
incorreram  os  vencimentos  dos  funccionarios 

Subiicos  f(3derae3,  subsídios  e  ajudas  de  custo 
08  Deputados  ou  Senadores  e  outros  funccio- 
narios quo  tenham  deixado  de  receber  as 
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respectivas  importâncias  nas  devidas  épocas» 
observando  o  necessário  processo. 

Art«  2.^  Revogam-so  os  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  15  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascwtonto^  presidente. 
-^Paula  Ramos ,  —Francisco  Veiga .  ^Cornelio 
da  Fonseca, — Urbano  Santos» 

N.  3â6A— 1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  reorganizar  a 
brigada  policial  e  a  guarda  civil,  com  parO' 
ceres  das  Commissões  de  Orçamento  e  Con- 
tituição^  Legislação  ê  Justiça 

Foi  presente  á  Commissao  de  Orçamento 
o  projecto  n.  301,  de  1904,  vindo  do  Senado, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  reorgani- 
zar a  brigada  policial  e  a  guarda  oivil,  de 
accordo  com  as  exigências  do  serviço;  po- 
dendo abrir  os  necessários  créditos. 

£sse  projocto  tem  o  parecer  íl^voraYel  da 
Commissao  de  Constituição,  Legislação  o  Jus- 
ça  da  Camará,  que  conclue  o   seu  parecer 

Sedindo  a  approvação  do  projecto  em  vista 
as  razões  ^ue  expõe. 

A  Commissao  do  Orçamento,  attendendo  a 
que  as  razões  exçostas  pela  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  são  justas  e  procedentes, 
é  de  parecer  que  seja  o  mencionado  projecto 
approvado  pela  Câmara. 

Saia  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
— Cornelio  da  Fonseca,  relator. — Galeão  Car» 
valhal» — Urbano  Santos» — Francisco  Veiga» 

A'  Commissao  de  Constitui^,  Legislado 
o  Justiça  foi  presento  o  projecto  do  Senado, 
autorizando  o  Poder  Exooutivo  a  reorgani- 
sar  a  brigada  policial  e  a  guai*da  civil,  de 
accordo  com  as  exigências  da  serviço,  po- 
dendo abrir  os  necessários  créditos. 

A  experiência  tom  demonstrado  a  insufi- 
ciência da  força  policial,  principalmente  em 
casos  de  perturbação  da  ordem  publica,  e  a 
necessidacfe  de  meiiior  organização  de  ser- 
viço,  pelo  que  a  Commissao  ó  de  parecer 
que  o  referido  projecto  soja  approvado. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1904. — Paranhos  Montenegro ,  presidente. — 
Teixeira  de  Sd» — Germano  Hasslocher.-^Ber* 
nardo  de  Campos, — Estevam  Lobo, — Carlos  de 
Novaes» — Frederico  Borges. ^Mello  Mattos» — 
Iaííz  Domingues» 

N.    326—1904. 
(Do   Senado) 

O  Congi*esso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E*  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  reorganizar  a  brigada  policial  e  a  guarda 


civil,  de  accordo  com  as  exigências  do  ser- 
viço, podendo  abrir  os  necessários  créditos. 

Art.  2.0  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  14  do  dezembro  de  1904. 
— Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presi- 
dente.— Anlonio  Azerado»  1<*  Secretario,  inte- 
rino.— José  Maria  Melello,  2»  Secretario,  in- 
terino. 

N.  327A—  1004(-) 

Concede  ao  bacharel  João  Lopes  Pereira,  Juiz 
federal  na  secção  do  Amazonas,  licença  de 
quatro  mezes,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier 

(Do  Senado) 

O  bacharel  João  Lopes  Pereira,  juiz  fe- 
deral na  secção  do  Amazonas,  requereu  ao 
Congresso  Nacional  quatro  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde, 
visto  acliar-sc  soífrendo  de  beri-beri,  o  que 
prova  com  attestado  medico,  que  juntou  á. 
petição. 

Alfectado  dessa  moléstia,  o  peticionário 
passou  o  exercício  daquelle  oargo  ao  seu 
substituto  legal,  e,transportando-se  para  esta 
Capital,  requereu  ao  presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal  licença  por  quatro  mezes, 
com  ordenado. 

Considerando  insufficiente  os  28  dias  de 
licença  que  obteve,  não  só  porque  nesse  curto 
espaço  de  tempo  não  poderá  se  restabelecer, 
mas  ainda  porque  impossível  lhe  é  regressar 
ã  sóde  de  sua  secção,  sabido  como  é  que  para 
a  viagem  de  ida  e  volta  são  necessários,  pelo 
menos,  34  dias,  dirigiu  ao  Congresso  o  re- 
querimento que  com  o  projecto  n.  273,  do 
Senado,  foi  submettido  ao  exame  da  Com- 
missao de  Petições  e  Poderes. 

De  accordo  com  os  motivos  que  determi- 
naram a  acceitação  pelo  Senado  do  referido 
projecto,  a  Commissao  entende  que  pôde  a 
Camará  dos  Deputados  adoptai-o,  sendo  assim 
deferida  a  alluaida  petição. 

Sala  das  Commissões,  14  de  novembro  de 
1904.— /oíe  Eusébio,  presidente. —^d  Freire» 
'^Fclix  Gaspar, 

N.  327  —  1904 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  bachavel 
João  Lopes  Pereira,  juiz  federal  na  secção  do 
Amazonas,  licença  de  quatro  mozes,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
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convier;  revogadas  as  disposições  om  con* 
trario. 

Senado  Federal,  11  de  novembro  de  1904. 
— Alberto  José  Gonçalves ^FTesiáQntQ  interino. 
— Joaquim  F^,reira  Chaves^  1*  Secretario  in- 
terino.—r^ofna;^  Delfino,  2^  Secretario  inte- 
rino. 


N.  328  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  4:070$i56Õ, 
supplementar  d  verba  da  rubrica  Í8^  do 
art.  7«  da  lei  n.  Í,Í45,  de  3Í  de  dezembro 
de  Í903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  devidos  ao  commissario  geral 
da  armada  João  Maria  Bernes  de  Parra- 
bére 

Por  mensagem  de  ^  de  agosto  ultimo,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  do  Con- 
gresso Nacional  a  necessária  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  um 
credito  de  4:070$666,  supplementar  á  verba 
da  rubrica  18^  do  art.  7«  da  lei  n.  1.145,  de 
31  de  dezembro  de  1903. 

Por  decreto  de  9  de  agosto  deste  anno,  foi 
1'eformado,  no  posto  e  com  o  soldo  de  contra- 
almiranto  e  a  graduação  de  vice-almirante, 
o  commissario  geral  da  armada  João  Maria 
Bernes  de  Parrabôre,  devendo  seu  venci- 
mento correr  pela  rubrica^Reformados— 
cuja  verba  não  comporta  esse  augmento  de 
despeza. 

Pelo  calculo  feito  pela  Contadoria  da  Ma- 
rinha, em  12  daquelle  mez,  o  vice-almi- 
rante graduado  Parrabâre  tem  direito  a 
receber,  a  contar  da  data  de  sua  reforma 
até  o  fim  deste  exercício^  a  quantia  de 
4  í  070$666,  correspondente  ao  soldo  de  contra- 
almirante  e  mais  vinte  e  seis  quotas  da  gra- 
tiflcação  de  ofOicial  superior, 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  em 
vista  as  razões  acima  expostas,  é  de  parecer 
que  se  conceda  o  credito  pedido  e  submette 
á  consideração  da  Camará  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

O  Congresso  Nacional  de3reta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  4:070$666,  supplementar  á  verba 
da  rubrica  18  do  art.  7»  da  lei  n.  1 .  145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  devidos  ao  commis- 
sario geral  da  armada  João  Maria  Bernes 
do  Parrabôre,  reformado  por  decreto  de  9 
de  agosto  do  corrente  anno. 


Com  a  approva^  deste  projecto  nU>  os 
seguintes  os  créditos  extra-orçamentarios 
concedidos  pela  Camará  nesta  sessão: 


PAPBI. 


OURQ 


45  créditos  extra- 
ordinários  8.^9:746$844  15ã:Ô53$033 

9  créditos  espe- 
ciaes 576:660$285  1GO:000$000 

9  créditos  supple- 
mentares 2.375:453$675     4:747$533 

11.311:860$804  257:400$566 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
Paula  Ramos,  relator— Gole^  Carvalhal--' 
Francisco  Veiga— Comelio  da  Fonseea^^Ur» 
bano  Santos. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srsõ;  membros  do  Congresso  Nacional: 

Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  do 
Ministro  da  Marinha  sobre  a  necessidade  de 
habilitar-se  a  verba  18» —Reformados— do 
respectivo  orçamento,  com  o  credito  supple- 
mentar de  4 :07Q|666,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento dos  vencunentos  devidos  atô  o  um 
deste  anno  ao  commissario  fferal  da  armada 
João  Maria  Barnes  de  Parrabôre,  reformado, 
por  decreto  de  9  do  corrente,  no  posto  e 
com  o  soldo  de  contra-aimirante  e  a  gra- 
duação de  vice-almirante,  tenho  a  honra  de 
solicitar- vos  a  concessão  do  alludido  cre- 
dito. 

Rio  de  janeiro,  25  de  agosto  de  1904.  — 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sx*.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  ã  matéria 
em  disoussLo. 

ET  annunclada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  43  A,  de  1904,  julgando  que  deve  ser 
adoptado  o  substitutivo  one  o£Eérece  ã  emen- 
da do  Sr.  Heredia  de  Bá,  apresentada  na 
discussão  unica  da  indicação  do  mesmo  Sr. 
Deputado,  relativa  ã  equiparação  de  venci- 
mentos dos  continues  e  correios  da  Camará 
aos  dos  empregados  de  igual  categoria  do 
Senado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuociada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  302,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, á  Associação  Protectora  dos  Homens  - 
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do  Mar,  o  nsufructo  da  ilha  da  Boa  Viagem 
e  de  8uaa  bemféitorias,  para  o  fim  de  ser 
estabelecido  nella  um  posto  de  soccorroa  e 
deposito  do  respectivo  material,  durante  o 
prazo  do  30  annoe. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  »diada  a  votação. 

E*  annuQciada  a  discussão  unlca  do  projecto 
n.  188  £,de  1904,redac^o  para  nova  discussão 
da  emenda  destacada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  188,  deste  anno,  relevando  a  pre- 
scripção  em  que  o  Dr.  Augusto  de  Oliveira 
Pinto  incorreu  para  o  recebimento  do  subsi- 
dio a  que  tinha  direito  como  deputado  fe- 
deral, de  31  de  outubro  a  12  de  novembro  de 
1892,  abrindo-se  para  isso  o  credito  extraor- 
dinário de  975$000« 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  discus^. 

São  suooessivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts«  1*  e  29  do  pro- 
jecto n.  189  A,  de  1904,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  mandar  annullar  a 
carga  feita  em  fevereiíx)  de  1897  ao  capitão 
da  engenheiros   Domingos   Alves  Leite,  da 

Svancia  de  2:100$,  que  recebeu  da  caixa  mi- 
itar  para  despezas  da  commiss&o  de  que  era 
chefe,  na  expedição  a  Canudos,  commandada 
pelo  Coronel  António  Moreira  Cezar,  e  a  re- 
stituir ã  viuva  daquelle  offloial,  D.  Ercilia 
Alves  Leite,  as  quantias  que,  do  meio-soldo, 
lhe  teem  sido  descontadas  para  pagamento 
daquelle  debito,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  do  projecto 
n.  287,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  d^i  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  16:419$750  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  á  Robert 
Blosset  &  Hermanos,  de  fornecimentos  feitos 
em  1896  ã  Colónia  Militar  junto  ã  foz  do 
Iguassú. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  301,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  extraordinário  de  500$  para  paga- 
mento a  Jorge  &  Santos,  pelo  aluguel  do 
prédio  em  que  funccionou  a  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  do  Maranhão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E"  annunciada  a  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  310,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  43:498$966, 
para  restituir  a  Rosa  &  Carvalho,  nego- 
ciantes estabelecidos  no  Estado  da  Bahia,  os 
impostos  do  importação  de  xarque  que  lhes 
foram  indevidamente  cobrados  durante  o 


anno  de  1897,  de  accordo  com  a  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 

a  discusíMLO  e  adiada  a  vot^M^o. 

• 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  316,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  8:752$900,  para 
restituir  a  Fernandes  Mesquita  '&  Comp., 
negociantes  estabelecidos  na  Bahia,  os  im- 
postos de  importação  de  xarque  que  lhes 
foram  indevidamente  cobrados  em  1897. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr*  Presiclcnte  — Estando  esgo- 
tadas as  matérias  dadas  para  discussão  na 
ordem  do  dia,  não  podendo  ser  votadas  por 
falta  de  numero  as  matérias  para  esse  fim 
nella  incluídas,  attendendo  a  que  restam  pou- 
cos dias  para  o  encerramento  da  presente 
sessão  legislativa  e  que  deve  ser  votado  o 
projecto  n.  271,  deste  anno.  que  fixa  a  des- 
peza  do  Ministério  áa.  Fazenda  para  o  exer- 
cício de  1905,  vou  suspender  a  sessão  por 
uma  hora,  para  ver  se  ha  numero  para  as 
votações. 

Esta  suspensa  a  sessão. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  50  mi- 
nutos da  tarde. 

Reabre-se  a  sessão  á  1  hora  e  55  minutos 
da  tarde. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Alberto 
Maranhão,  Paula  e  Silva,  Izidro  Leite,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Pedro  Pernambuco, 
Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão,  Neiva, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio 
Touiinho,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Josó  Monjardim,  Gal- 
dino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Mello  Mattos, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Galvão  Baptista, 
Cruvello  Cavalcanti,  Gastão  da  Cunha,  An- 
thero  Botelho,  Adalberto  Ferraz,  Calogeras, 
Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Galeão  Car- 
valhal, Valeis  de  Castro,  Josó  Lobo,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Benedicto  de  Souza, 
Eliseu  Guilherme,  Juvenal  Miller  e  Veepa- 
siano  de  Albuquerque. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  senhores  Wandorley  de  Mendonça, 
Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
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Artlmr  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Ro^orio  de 
Miranda,  António  Bastos,  Pereira  Reis,  Wal- 
frido  Leal,  Trindade,  Josó  Miroellino,  Mo- 
leira Alves,  £stacio  Coimbra,  Arthar  Or- 
lando, Raymundo  do  Miranda,  Eusébio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  'de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Leovegildo  Fii- 
gueiras,  Satyro  Dias,  Vergne  do  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Marcoliino 
Moui*a,  Bernardo  Horta,  Irineu  Macliadj, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Belisario  de  Souza, 
Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Bernardo  Mon- 
teiro, José  Bonifácio,  João  Luiz,  Penido 
Filho,  David  Campista,  Francisco  Bernar- 
dino, Bucno  do  Paiva,  João  Lhíz  Alves, 
Leonel  Filiio,  Carlos  Ottoni,  Manool  Ful- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano.  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Jesuino  Cardoso,  Arnolpho  Azevedo, 
Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Bernardo  An- 
tónio, Aquino  Rioeiro,  AbdoD  Baptista,  Marçal 
Esoobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa, 
Victorino  Monteiro  o  Campos  Cartier. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Josó  Eusébio,  Chris 
tino  Cruz,  Dias  Vieira,  João  Gayoso,  Eloy  de 
Souza,  Abdon  Milanez,  Affonso  Costa,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraiso,  Moreira  Go- 
mes, Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carneiro 
de  Rezende,  Bernardes  de  Faria,  Lamounier 
Oodofredo,  Camíllo  Soares  Filho,  Camillo 
Prates,  Costa  Júnior,  Amaral  César,  Fran- 
cisco Malta,  Lindolpho  Serra,  Barbosa  Lima, 
Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Varella  e 
Homem  de  Carvalho. 

O  6r.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  acjusa  a  presença  de  116  Srs.  Depu- 
tados. 

Ha  numero  legal  para  se  proceder  ás  vo- 
tações dujs  matérias  encerradas  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

Convido  os  Sra.  Deputados  a  occuparem  os 
seus  legares. 

Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  a 
redacção  anal  do  projecto  n.  236  A,  de  1904. 

O  6r.  Br  leio  Wíllx€>  (pela  ordem 
—Sr.  Presidente,  venho  pedir  a  V.  Ex.  a 
verificação  da  votação,  porque  tenho  a  im- 
pressão —  que  pôde  não  ser  verdadeira  —  de 
que  não  ha  numero. 

Apezar  de  todos  os  esforços  empregados 
pela  Mesa,  apezar  da  chamada  ter  sido  feita 
com  todo  o  vagar,  apezar  do  longo  inter- 
vallo  occorrido  entre  a  terminação  da  lei- 
tura do  expediente  e  a  declaração  de  que 
entravamos  na  ordem  do  dia,  apezar  de  ter 
.sido  levantada  a  sesimo  por  meia  hora.  •• 


O  Sr.  PRESiDENTE—Por  uma  hora. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  ã  espera  de  nu- 
mero o  apezar  desta  meia  hora  ter  impor- 
tado em  uma  hora,  visto  que  faltavam  cinco 
minutos  para  uma  hora  quando  a  sessão 
foi  suspensa,  apezar  de  tudo  isto,  tenho  a 
impressão  de  que  não  ha  numero. 

Entretanto,  V.  Ex.  verificara  si  tenho  ou 
não  razão. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  108 
Srs.  Deputados,  retiraram-se  cinco. 

Não  deve  haver,  portanto,  numero ;  em 
todo  o  caso,  a  verificação  vao  esclarecer. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconheoe-se. 
terem  votado  a  favor  103  Srs.  Dcputaios  o 
contra,  nenhum. 

O  Sr.  Presidente  —  A  redacção 
final  do  projecto  n.  236  A,  de  1901,  foi  ap- 
provada e  o  projecto  va3  sar  enviado  ao 
Senado. 

São  successi  vãmente,  sem  debato,approva- 
das  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns.  178 
A,  .281  A,  23i  A,  288  A  e  315  A,  do  1904, 
para  serem  enviados  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero )^l,  deste  anno,  qu3  fixa  as  desjpezas 
do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  de 
1905(3'' discussão). 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.271  C,  de  1904. 

E*  annunciada  a  votação  da  segumt.e  emen- 
da, sob  n.  1,  dos  Srs.  José  Eusébio  e  outro: 

«Onde  convier : 

Continua  em  vigor  o  n.  14  do  art.  26  da 
lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  que 
autoriza  o  Podor  Executivo  a  entrar  em 
accordo  com  os  governos  dos  Estadas  e  dos 
municípios,  afim  de  lhes  transferir,  inde- 
pendente de  hasta  publica,  os  próprios  na- 
cionaes  que  elles  pretenderem  adquirir. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  1. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda   sob 

Do 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  3,  do  Sr.  Cruvello  Cavalcanti: 

«Art*  E*  o  Go  verno  autorizado  a  recolher 
â  repartição  dos  Próprios  Nacionaes  todo  o 
archivo  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  mediante 
inventario  de  tudo  quanto  nella  existe;  a 
fazer  arrecadar  pela  Recebedoria,  onde  pas- 
sará a  servir  o  cobrador,  a  renda  desse  pró- 
prio nacional;  a  reduzir  o  pessoal  a  um  en- 
carregado da  cobrança  de  pastagens,  que 
zelará  as  mattas,  campos  e  predio8,auxili2Ído 
por  campeiros,  em  numero  necessário  (lei 
n.  652,de  22  de  novembro  de  1004,art.  3, d)». 

O  8r.  Presidente— A  esta  emenda 
a  Commissfto  apresentou  um   substitutivo. 
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SalTo  reclamaçSo,  tou  submetter  a  Totos, 
em  primeiro  iogar,  o  subertitativo  da  Com- 
misâU)  (pausa). 

Em  se^aida,é  posto  a  votos  o  approTado  o 
segainte  substitutivo  da  Commiss&o. 

<Apt.  B'  o  Governo  autorizado  a  recolher 
á.  reparticSo  dos  Próprios  Nadonaos  todo  o 
arciíivo  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  mediante 
inventario  de  tudo  quanto  nella  existe  ;  a 
&zer  arrecadar  pela  Recebedoria  a  renda 
desse  nroprio  nacional ;  a  reduzir  o  pessoal, 
podendo  applicar  o  producto  das  economias, 
que  realizar,  a  melhoramentos  do  mesmo 
próprio.» 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  3. 

E*  annunciada  a  votagSo  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  4: 

«AoorescenteHse  onde  convier : 

Na  verba— aposentados— estão  comprehen- 
didos  08  aposentados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.» 

O  Sr.  Briolo  Filbo  (pela  ordem). 
— PeQO  a  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  consulte  a 
Casa  sobre  se  consente  na  retirada  desta 
emenda. 

Consultada  a  Casa,  ó  concedida  a  retirada 
da  emenda. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  5,  do  Sr.  Bricio  Pilho: 

«Aocrescente-se  onde  convier: 

Os  trabalhos  de  impressão,  lithographia  e 
outros,  preparados  na  Imprensa  Nacional, 
para  diversas  repartições  publicas,  continua- 
do a  ser  feitos  no  referido  estabelecimento, 
ou  poderão  ser  adquiridos,  dentro  da  verba 
votada,  em  casas  commerciaes,  desde  que  a 
Imprensa  Nacional  não  possa  servir  com 
presteza  e  vantagem. 

As  ac^uisições  no  commercio  serão  feitas 
mediante  concurrencia  publica.» 

O  Sr.  Bricio  F^lll&o  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente»  esta  emenda  tem  parecer 
contrario  da  Commissão  e,  nestas  condições, 
não  me  resta  a  menor  duvida  de  que  será 
rejeitada ;  entretanto,  devo  ponderar  ã  Casa 
que  ftii  levado  a  apresentar  esta  emenda 
deante  do  grande  atrazo  e  das  desvanta^pens 
dos  trabalhos  muitas  vezes  feitos  na  Im- 
prensa Nacional  para  as  diversas  repartições 
dos  ministérios. 

Mandando  fazer  esses  trabalhos  no  com- 
m^cio,  eu  eetabeiego  na  emenda  a  clau- 
sula da  concorrência  publica. 

São  os  poucos  esclarecimentos  que  tenho 
a  Ibmeoer  á  Camará,  no  sentido  de  enca- 
minhar a  vota^, 

Vol.  viii 


O  8r.  Francisco  Veli^a  ( pela 
ordem)—Sv,  Presidente,  não  contava  com  a 
insistência  do  nobre  Deputado  a  respeito  da 
approvação  da  emenda  que  S.  Ex«  apresen- 
tou. De  accordo  com  o  que  a  Commissão 
de  Orçamento  e  a  Camará  teem  resolvido, 
invariavelmente,  nos  últimos  quatro  annos, 
em  que  essa  questão  tam  sido  agitada,  a 
Commisião  não  podia  absolutamente  acceítar 
a  emenda  do  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, porque,  como  disse  da  tribuna,  e  par- 
ticularmente a  S.  £x.,  a  emenda  augmen- 
taria  as  despezas  da  Imprensa  Nacional  em 
mais  de  1.000:000$,  supprimindo  o  único  re- 
sultado, a  fonte  de  receita  desse  estabeleci- 
mento, determinada  em  preceito  da  lei  fun- 
damental daquella  empreza  e  que  lhe  dá  o 
privilegio  de  fornecer  ou  de  publicar  os  actos 
offlciaes  da  União  na  Capital  Federal. 

A  emenda  seria  completamente  desorga- 
nizadora  do  serviço,  além  de  trazer  grande 
prciJuizo  ao  Thesouro  Nacional.  (Muito  bem.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
roferida  emenda  sob  n.  5. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sobn.  6,  do  Sr.  Francisco  Veiga  : 

<  Ao  art.  1®,  n.  10  —Caixa  de  Amortiza- 
ção— Em  vez  de  100:000$,  ouro  —  diga-se: 
90:000$000. 

Ao  mesmo  art.  n.  11  —  Casa  da  Moeda^ 
Accrescente-se.no  material,  para  acquisição 
de  machinas«  no  estrangeiro,  10:00($,  ouro. 

Ao  art.  29,  n.  4  — Accrescente-se:  e  da  Es- 
trada de  Ferro  União  Sorocabana  o  Ituana. 

Ao  mesmo  art.  2°,  n.  5  -*  Accresconte-se  : 
hoje  representados  pela  Companhia  City  Jm- 
provementSf  de  Santos. 

Ao  art.  6**  —  Supprima-se. 

Ao  art.  7«,  que  passa  aserd»,  depi^  das 
palavras— dezembro  del901— Acoresoente-se: 
eart.  27,  lettra  a. 

Ao  art.  1°,  n.  12  —  Imprensa  Nacional  — 
Substituam- se  as  palavras  que  se  seguem  ã 
palavra  —Nacional  —  pelas  seguintes:  sub- 
stituída a  respectiva  tabeliã  explicativa, 
na  parte  referente  ã  secção  de  artes,  pela 
seguinte: 

SECÇÃO  DE  ARTES 

Officinas 
Pessoal    permanente 

1  inspector  technico 
das  officinas 7:200$ 

1  ajudante  do  inspe- 
ctor technico 6:000$ 

1  mestre  da  offlcina 
de  composição. ...       5: 100$ 

1  contra-mestre  da 
mesma  offlcina...       3:840$ 

45 
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chefe  de  revisão. . 
mestre  da  offlcina 

de  impressão 

mostre  da  offlcina 
de  fundição  de 

typos 

ctiefe  do  serviço  de 
storeotypia  e  gal- 
vanoplastia  

mestre  da  offlcina 
de  serviços  acceS' 

sorios 

contra-mestre  da 
mesma  offlcina. .  • 
mestre  da  offlcina 

de  gravura.* 

mestre  da  offlcina 
de  impressão  litho- 

graphica 

chefe  de  serviço  de 
reparos  de  machi- 

nas ,.... 

idem  iicm  de  ex- 
pedição  

idem  idem  de  pau- 

tação 

machinista    dos 

motores.., 

chefe  do  serviço 
de  carpintaria... 
apontador  geral  . 
agente  do  almoxa- 
rifado  ,... 

archivista 

ajudante  do  inspe- 
ctor technico  no 
Diário  Offidal. . , . 
chefe  de  revisão 
no  Diário  Offidal. 
chefe  da  composi- 
ção, idem 

chefe  da  impres- 
são, idem 

10  escreventes 


i^T.B.  Os  vencimen- 
tos da  tabeliã  supra 
se  dividem  em  duas 
partes:  doas  tei*ços 
ordenado  o  um  torço 
gratificação. 

Pessoal  amovivcl 

Revisores,  conferen* 
tes«  chefes  de  tur- 
ma,aprendizes,  em- 
pregados avulsos, 
artistas  pagos  a  Jor- 
nal ou  por  obra 
feita,  servoates... 


3:600$ 
4:200$ 

4:800$ 

3:600$ 

4:200$ 
3:600$ 
4:200$ 

4:200$ 

3:600$ 

3:600$ 

3:600$ 

3:600$ 

3:600$ 
4:200$ 

3:600$ 
3:G0^ 

6:000$ 

4:200$ 

4:200$ 

4:200$ 
36:000$ 

137:940$ 


15:000$ 


O  Sr.  Presidente  —  A  votação 
desta  emanda  vao  ser  feita  por  partes» 

Em  seguida  são  sucoessivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  todas  as  partas  da  refe- 
rida emenda,  sob  n.  6,  do  Sr.  Francisco 
Veiga. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Francisco  Veiga,  sob  n.  7: 

Ao  art.  1»,  n.  1 1  (Casa  da  Moeda)— Accro- 
sconte-se:  sendo  a  despeza  com  o  material 
distribuída  do  modo  seguinte: 

Papel,  ponnas,  tinta,  livros 
em  branco,  impressos,   etc. 

Luz  para  o  corpo  da  guarda  e 
para  dias  de  festa  nacional. 

Concerto  e  reforma  de  moveis. 

Asseio  do  edificio  e  despezas  di- 
versas. 

Reagentes,  cadinhos,tyolo8,  etc. 

Material  para  a  fabricação  das 
moedas  de  niclcel  e  bronze. . . 

Combustíveis 

Papel,  tinta,  oloos,  vernizes, 
gomma  (para  sellos,  estampi- 
lhas, etc,) 

Ferro,  aço,graxas,madeira8,etc. 

Saccas  para  conducção  de  nic]&el« 
cobro,  prata  e  luvas  para  os 
trabalhos  dos  fornos 

Machinas  e  utensis 

Materiaes  para  as  obras. ....... 

Consumo  de  agua 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  8,  do  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento: 


i 


871:260$  U009:200$> 


10:000$ 

5:000$ 
60:000$ 


65:000$ 
12:400$ 


Onde  convier : 

Accrescente-se  ao  fimdo  destinado  ás  obras 
de  melhoramentos  dos  portos  o  producto  da 
taxa  até  2  «'/o,  ouro,  sobre  o  valor  offidal 
da  importa^  feita  pelas  Alfandegas  do 
Rio  Grande  do  Sul,  na  forma  decretada  na 
lei  da  Receita. 

O  3r.  Presidente— Em  soupai^e- 
cor  sobre  a  emenda  n.  8,  declara  a  Commis- 
são  que  a  disposição  ahi  contida  Já  se  acha 
consignada  no  Orçamento  do  Ministério  da 
Viação. 

O  8r.  Cassitauo  do  IVascl- 
mento  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

08r.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 


O  6r.  Oaftsia.no  do  IVaacI- 
nxento  {pela  ordem)—  Sr.  Presidente,  re* 
queiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  con- 
sente na  retirada  dessa  emenda,  visto  ter 
se  tox*oado  desnecessária,   por  haver  sido 
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incluída  no  Orçamento    do    Ministério  da] 
Viação  a  mesma  medida. 

Consultada  a  Gamara,  ó  ooncedida  a  reti- 
rada pedida. 

E'  annunciada  a  Totação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  9,  dos  Srs.  Érico  Coellio  e  outros  : 

«Additivo  ao  art.  2.«  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  alte- 
rar os  dispositivos  da  lei  n.  641,  de  14  de 
aovembro  do  1899,  exclusivamente  na  parte 
em  que  o  decreto  do  Poder  Legislativo  esta- 
tuiu medidas  de  alcance  regulamentar,  para 
o  que  expedirá  o  Governo  Feleral  novo 
regulamento  a  respeito,  adoptando  outi*as 
providencias  de  fiscalização  como  entender.» 

O  8xr.  Px-esidenle— Sobre  a  emen- 
da n.  9,a  Commissão  deu  parecer  favorável, 
apresentando  um  substitutiTo. 

Salvo  reclamação*  vou  submetter  de  pre- 
ferencia ã  votação  o  substitutivo. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  substitutivo  da  Gommissão: 

cFica  o  Governo  autorizado  a  expedir  novo 
regulamento  pai*a  cobrança  dos  impostos  de 
<$onsumo,  podendo  diminuir,  razoavelmente, 
as  multas  estabelecidas  e  fazer  outras  mo- 
dificações tendentes  a  melhor  fiscalisação  e 
arrecadação  d^s  mesmos  impostos  » 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
«menda  sob  n.  9. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sobn.  10,  do  Sr.  Soares  dos  Santos: 

«Na  rubrica  n.  10  (Caixa  de  Amortização) 
— Retire-se  da  consignação  «Assignaturas  de 
notas»  a  importância  de  4:000$,  afim  de  ser 
distribuída  rapartidamente  como  gratifica- 
ção de  quebras  pelos  oito  fieis  do  thesou- 
reiro.» 

O  8r.  Soares  dos  Santos  (pela 
ordem)'^ST.  Presiáente,apresentei  na  E*  dis- 
cussão deste  orçamento  uma  emenda  que 
mereceu  parecer  íkvoravel  da  Gommiss&o  e 
foi  approvada  pela  Camará,  emenda  que  re- 
produzia autorlza(^  contida  na  lei  actual. 

O  que  eu  tinha  de  dizer,  justificando  a  re- 
producçSo  da  medida  nos  termos  que  propuz, 
é  o  seguinte:  embora  a  Commissão  considere 
de  equidade  a  gratificado  estabelecida  pela 
emenda,  tal  gratificação  não  poderá  ser  dada 
aos  fúnccionarios  a  que  a  disposição  se  re 
fere,  porquanto  as  sobras  da  verba  só  podem 
ser  conhecidas  no  fim  do  exercido  financeiro, 
isto  é,  quando  já  não  existe  a  autorização 
contida  na  Jei.  Ora,  si  se  reconhece  ser  de 
justiça,de  equidade  mesmo,  que  se  dô  a  esses 
ftmccionarios  a  gratificação  para  quebras, 

Sarece  racional  estabelecer  que  s€(ja  tirada 
a  verba  para  assignaturas  de  notas  a  quan- 
tia de  4:000$,  com  o  que  não  se  augmenta 
despeza,  como  allegou  o  honrado  relato  i*, 


pois  estou  informado  de  que  tem  havido 
sempre  sobras  nesta  verba* 

A  Camará  resolvera  como  entender  de  jus- 
tiça. 

O  Sr.  Francisco  Veleja,  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado 
não  tem  rasão  nas  considerações  que  acaba 
do  fazer. 

Nos  termos  em  que  está  redigida  a  emenda 
de  S.  Ex.,  si  fosse  approvada,  importaria 
angmento  de  despeza,  que  não  podemos  de- 
cretar em  3*^  discussão. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Como  augmento 
de  despeza  ? ! 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Vou  explicar. 

Ha  uma  verba  destinada  ao  pagamen -o  da 
assignatura  das  notas,  verba  que,  si  não  me 
falha  a  memoria,  éde  10:00(^;  trata-se  de 
serviço  que  se  faz  anoualmente,  com  o  qual 
ó  anoualmente  despendida  essa  quantia; 
acontece  que  um  ou  outro  anno  não  se  gasta 
toda  a  verba;  nessas  condições,  a  Commissão 
acceitou  a  emenda  que  o  nobre  Deputado 
propoz  em  2^  discussão,  mandando  distri- 
buir as  sobras  em  gratificações  aos  fieis  da 
Caixa  de  Amortização. 

A  Commissão  achou  de  equidade  a  medida 
e,  não  havendo  augmento  de  despeza,  ac- 
ceitou a  emenda  em  2^  discussão,  nos  termos 
a  que  acabo  de  r^erir-me. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  V.  £x.  ga- 
rante que  si  houver  sobras,  estas  gratifica- 
ções serão  distribuídas  em  virtude  de  lei  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Isto  está  con* 
signudo  em  lei. 

O  Sa.  Soares  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  O  nobre  Depu- 
tado está  me  honrando  demais.  Está  dando 
mais  importância  ás  minhas  pjilavras  do 
que  á  lei,  que  ha  de  ser  cumprida,  e  as  sobras 
serão  distribuídas  como  gratificação  aos  fun- 
ccionarios. 

Foi  por  isso  que  a  Commissão  entendeu 
não  ser  conveniente  augmentar  a  despeza  em 
3*  discussão  com  este  excesso  de  4:000$,  não 
só  porque  não  havia  razão  para  este  au- 
gmento, mesmo  porque  ja  havíamos  appro- 
vado uma  emenda  em  2^  discussão,  o  que 
viria  trazer  uma  differença  sensível  na  re- 
dacção do  projecto. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

B*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  11,  do  Sr.  Soares  dos  Saotos: 

<Ao  art.  is  n.  17— Alfandegas— Seja  desta- 
cada da  consignação  de  600:000$,  destinada 
ás  despezas  imprevistas  e  a  supprir  as  pre- 
vistas urgentes  nas  diversas  alíUndegaSj  a 
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quantia  de  300:000$  para  construo^  de  um 
ediflcio  destitiado  á  Alfandega  de  Porto  Ale- 
gre e  200:000|  para  a  reconstracçao  dos 
armazéns  da  ao  Rio  Grande  do  Sul.» 

O  6r.  Soares  ^os  iSFaiitos  {pela 
ortfem)— Sr.  Presidente,  o  que  tive  em  vista, 
apresentando  esta  emenda,  foi  justamente 
mostrar  a  situação  precária  em  que  se  encon- 
tram as  duas  principaes  alfandegas  do  meu 
Estado,  situai  reconhecida  ató  pela  Gom- 
missão  de  Orçamento,  conforme  a  phrase  do 
illustre  relator,  em  seu  discurso,  que  aUás 
não  tive  o  prazer  de  ouvir,  quando  diz  que  a 
Commissão  resotveu  deixar  ao  arbítrio  do 
Governo  a  realização  destas  obras,  que  são 
consideradas  urgentes. 

Lembrou  mais  o  illustre  relator  gue,  alóm 
da  verlMi  de  600:000$,  ha  a  de  780:000$,  que 
serã  também  empregada  nestes  melhora- 
mentos. 

Nestas  condições,  tendo  attingido  o  obje- 
ctivo que  tive  em  vista,  qual  o  de  chamar  a 
attenção  do  Governo  justamente  para  a  si- 
tua(^o  em  que  se  encontram  as  duas  alfan- 
degas da  âdade  de  Porto  Alegre  e  Rio  Gran- 
de, peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si 
consente  na  retirada  da  emenda  que  apre- 
sentei. 

Consultada  a  Gamara,  ô  concedida  a  reti- 
nula  pedida. 

E*  o  projecto  approvado  em  3*  discussão 
assim  emendado  e  enviado  ã  Conunissão  de 
Redacção. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  9^  discussão 
e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PKOJBCTO 

N.  318  —  1904 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  59:41â$500,  sapplementar  á  verba 
da  rubrica  15^  do  art.  12  da  lein.  1.145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  na  «ub-consi- 
gnação  —  Vantagens  de  forragens  e  fer- 
ragens ;  revogadas  as  di^osições  em  con- 
trario. 

O    Sr.    JLlenear  OuimAr&es 

(pela  ordem)Sr»  Presidonto,  estando  sobre 
a  mesa  a  redac^  do  projecto  n.  318,  de 
1904,  que  acaba  de  ser  votado,  jpeço  a  V.  Ez. 
que  consulte  a  Casa  si  conoede  dlQpeasa  de 
impressão  para  que  seja  inmiediatamente 
veiada. 

Consultada  a  Camarate  concedida  a  licença 
pedida. 


Em  seguida  é  sem  debate  approvaáa^^e» 

guinte 

REDACÇÃO 

N.  318  A— 1904 

Redacção  final  doprojeeto  n.  SÍ8,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
59:4Í2$500^  supplementar  d  verba  da  ru" 
brica  i5*  do  a}'t,  i2  da  lei  n.i.í45,  de  Si 
de  dezembro  de  Í903,  na  sub-consignação 
^Vantagens  de  forragens  e  ferragens^ 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  59:412$500,  suf^emen- 
tar  á  verba  da  rubrica  15^  do  art.  lâ  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  do  1903,  na  sub- 
consigDação  «Vantagens  de  ferragens  e  íbr- 
gens». 

Sala  da  Commissòes,  16  de  dezembro  de 
1904. — Domingos  Guimarães. — Medeiros  e  Al- 
buquerque, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos  ó  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  S95  A--1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  K^E'  creado  o  pessoal  para  o  serviço 
do  Lazareto  de  Tamandaró,  sob  a  direcção 
do  inspector  do  2»  districto  sanitário  da 
Repubkca,  e  constituido  dos  soguintea  fúnc- 
cionarios:  um  medico-ajudonte,  um  pharma- 
ceutico,  um  porteiro  almoxarife,  um  escri- 
pturario  e  um  administrador . 

§  l.o  Alóm  do  pessoal  acima  mencionado, 

0  estabelecimento  terá  mais  um  enfermeiro, 
dous  serventes  guardas  e  um  cosinheiro. 

§  2.  o  Os  vencimentos  do  pessoal  serio  os 
constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  2«o  Para  occorrer  aos  vencimentos  do 
pessoal,  ás  despezas  de  installaçao  e  ao  mate- 
rial no  azeroicio  de  1905  o  Governo  fica  auto- 
rizado a  abrir  o  credito  necessário. 

Art.  Z."^  Revogam-se  as  disposições  em. 
contrario . 

TABELLA 

1  Director  (gratifica* 

cão  ao  imipeetor 
do  2«  distnoto  sa- 
nitário         1:200$ 

1  Medico  ajudante 
(eom3sS0CÍ$de  or- 
dittiado  e  1.600$ 
de  gratlftoação)..       4:800$ 
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1  Phaniiaceatico(oom 
2:400$  de  oídeoa» 
da  e  1-JS00$  de 
gratificação) 

1  Almoiarife  e  por- 
teiro  (com  1:600$ 
de  (NTdeaado  e 
800$  de  gratifica- 
ção)  

1  fiscriptarario  (com 
1:000$  de  orde- 
nado e  800$  de 
gratificado),.... 

1  AdniiaiBtrador  das 
propriedades  dea> 
appvopriadas  e 
obras  de  abaste- 
cimento de  agua 
(com  2:000$  de 
ordenado  e  1:000$ 
degratiflcaçSo).. 


3:600$ 


2:400$ 


2:400$ 


3:000$  17:400$ 


Pessoal  sem  nomeação 


1  Enfermeiro 

2  Serventesguardas. 
1  Ck)zinheiro.  •••»•.. 


5:400$ 


Material 


Medicamentos.dieias, 
ol^ectos  de  expe- 
diente, illumina- 
çâo  e  outras  des- 
pesas  

Total 


••••••• 


7:200$ 
30:000$ 


Republica,  e  constituído  dos  seguintes  íúnc- 
cionavios  :  um  medico  ajudante,  um  phar- 
maoeutico,  um  porteiro  almoxarife,  um  escri- 
pturario  e  um  administrador. 

§  I.«  Além  do  pessoal  acima  menoionado* 
o  estabelecimento  t«^  mais  um  «ifermeirot 
dous  serventes-guardas  e  um  cozinheiro. 

§  2.<>  Os  yencimentos  do  pessoal  seriu>  os 
constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  2.^  Para  occorrer  aos  Yencimentos 
do  pessoal,  ás  despezas  de  installação  e  ao 
material  no  exercício  de  lí)06,  o  Presidente 
da  Republica  fica  aatorizado  a  abrir  o  credito 
necessário. 

Sala  das  Commissões,  16  de  dezembro  de 
1904. —  Domingos  Guimarães,'^  MecMros  e 
Albuquerque, 

TabeUa  a  que  se  refere  o  projecto  supra 


a 


-    O  iSr.  Blpidio  cie  I>*tflruLeireclo 

{pela  ordemy— Sr.  Presidente,  estando  sobre 
a  mesa  a  i*edacção  final  de  projecto  n.  206  A, 
que  acaba  de  ser  approTado,  peço  a  V.  Ex. 
que  se  dime  consultar  a  Gaea  si  concede 
difi^nsa  de  impres^u^,  afim  de  que  ella  seja 
discutida  e  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  {a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ó,   sem?  debate^  approvã 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  295  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  296^  deste  anno^ 
que  fisoa  o  numero,  classe  e  vencimentos 
ao  pessoal  do  LoMareto  de  Tamandaré, 
ficando  o  serviço  sob  a  direcção  do  ifups- 
ctor  do  2^  dieirieto  «mtfarfs  da  RepMica 

O  CoDfresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.0  F  creade  o  pessoal  para  oser^ 
▼iço  do  LasBarete  é&  Tanofidaré,  sob  a  disre- 
cç^  do  inspector  As  2>»  élstrieèo  saoaiterio  da 


1 


Director   (^raliflt 
cfto  ao  mspector 
do  2«  districto  sa» 

nitario) 

Medico  ajudante 
(com  3:200$  de 
ordenado  e  1:600$ 
de  gratificação). . 

1  Pharmaceutico 
(com  2:400$  de 
ordenado  e  1:200$ 
degratificaç^).. 

1  Almoxarife  e  por- 
teiro (com  1:600$ 
de  ordenado  e 
800$  de  gratifi- 
ca^)   

Escripturario  fcom 
1:600$  de  orde- 
nado e  800$  de 
gratificação) .... 
Administrador  das 
propriedades  des- 
appropriadas  e 
obras  de  abaste- 
cimento de  agua 
(com  2:000$  de 
ordenados  1:000$ 
de  gratificação).. 


1:200$ 


4:800$ 


3:600$ 


1 


1 


2:400$ 


2:400$ 


3:000$         17:400$ 


Pessoal  sem  nomeação 

1  Enfermeiro I:800| 

2  Serventes-guardas.       2:400$ 
1  Cozinbeiro 1:200$ 

Material 


6:400$ 


Udietas, 
o1)(jectos  de  expe- 
diente, iliumina- 
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ção  6  ontras  des- 

pezas 7:â00$ 

Total 30:000$ 

Sala  das  Ck)mmiss5es,  16  de  dezembro  de 
1904.—  Domingos  Guimarães,^  Medeiros  e 
Albuquerque, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  3*  discussão 
o  enviado  á  Commissâo  do  Redacção,  o  se- 
guinte: 

PROJECTO 

N.  285  C-de  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^  Ficam  separadas  as  missões  do 
Equador  e  da  Columbia,  presentemente  re- 
unidas, para  serem  estabelecidas  duas  le- 
gações permanentes,  uma  em  Quito  e  outra 
em  Bogotá. 

Art.  2.0  A*s  legações  do  Brazil  no  Japão  e 
nas  Republicas  de  Venezuela,  Equador  e  Co- 
lumbia serão  regidas  por  ministros  residen- 
tes, ooadjuvadospor2o>  secretários. 

§  1.0  Os  ministros  residentes  perceberão 
3:000$  de  ordenado  e  3:000$  de  gratificação, 
sendo*  lhes  abonada  para  representação  a 
quantia  de  8:000$. 

§  g.o  E'  fixado  em  5:000$  o  vencimento 
annual  de  cada  um  dos  2^*  secretários  das 
legações  do  Japão,  Venezuela,  Equador  e 
Columbia,  sendo  2:500$  de  ordenado  e  2:500:% 
de  gratificação. 

§  3.«  Para  aluguel  de  casa  e  expediente  da 
legação  da  Columbia  serã  abonada  mensal- 
mente a  somma  do  2:500$,  mantida  igual 
verba  para  a  legação  do  Equador. 

Art.  3.0  E'  restabelecida  a  classe  dos  ad- 
didos,  sem  vencimentos  nem  preferencia  nas 
nomeações  de  2°"  secretários. 

Art.  4.0  Aos  chefes  de  missão,  tanto  di- 
plomatas de  carreira,  como  os  que  tenham 
no  posto  de  ministro  recebido  sua  primeira 
nomeado,  contando  30  annos  de  eífectivo 
exercício,  serã  ooncedidi  a  aposentação  com 
12:000$  annuaes  em  moeda  do  paiz. 

§  1.0  Os  chefes  de  miseão  que  contarem 
mais  de  10  e  menos  de  30  annos  de  serviço 
effèctivo,  quando  igualmente  verificada  sua 
invalidez,  serão  aposentados,  percebendo  a 
quota  daquella  remuneração,  proporcionada 
ao  tempo. 

§  2.0  Não  tem  direito  ao  beneficio  da  apo- 
sontação  aquelle  que  contar  menos  de  10 
annos  de  serviço. 

Art.  5. o  Aos  cônsules,  vice-consules  e 
chanceleres  que  contarem  30  annos  de  eífe- 
ctivo exercício  será  concedida,  em  caso  de 


invalidez,  a  aposentação  com  dous  terços  dos 
vencimentos  que  por  lei  perceberem  na  effe- 
ctividade,  em  moeda  do  paiz  ;  o  os  que  con- 
tarem mais  do  10  e  menos  de  30  annos  de 
serviço  sex^  aposentados  com  a  quota  pro* 
porcional  ao  tempo. 

Art.  6.0  Na  deficiência  da  verba  votada, 
fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  créditos 
necessários  para  execução  desta  lei. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  env 
contrario. 

O   6r.    A.leiiccir   Ouimarftes 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  achando-se^ 
sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
n.  225  C  de  1904,  peço  a  V.  Ex.  se  diffne  de 
consultar  a  Casa  si  concede  dispensa  de  im- 
pressão, para  ser  discutida  e  votada  imme- 
diatamente  essa  redacção. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis* 
pensa  pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a. 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  225D-  1934 

Redacção  final  do  projecto  n.  225,  deste  anno, 
que  separa  as  missões  do  Equador  e  dor 
Columbia^  estabelecendo  duas  legações  per- 
mafientes,  uma  em  Quito  e  outra  em  Bogotá-^ 
e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Ficam  separadas  as  missões  do 
Equador  o  da  Colômbia,  presentemente  re- 
unidas, para  serem  estabelecidas  duas  le- 
gaçõe-i  permanentes,  uma  em  Quito  e  outra 
em  Bogotá. 

Art.  2.0  A'8  legações  do  Brazil  no  Japão  e 
nas  Republicas  de  Venezuela,  Equador  e  Co- 
lumbia serão  regidas  por  ministros  residentes 
coadjuvados  por  2o«  secretaries. 

§  1.0  Os  ministros  residentes  perceberão 
3:000  do  ordenado  e  3:000$  de  gratificação,, 
iêndo-llies  abonada  para  representação  a 
quantia  de  8:000$000.  . 

§  2.0  E'  fixado  em  5:000$  o  vencimento 
annua*l  de  cada  um  dos  2o«  secretários  das 
legações  do  Japão,  Venezuela,  E<luador  e 
Columbia,  sendo  2:500$  de  ordenado  o  2:500$ 

de  gratificação.  j.    *   j^ 

§  3.0  Para  aluguel  do  casa  e  expediente  da 
legaÁo  da  Colômbia  será  abonada  annual- 
mente  a  somma  de  2:500$,  mantida  igual 
verba  para  a  lega^  do  Equador. 

Aat.  3.«  E'  restabelecida  a  class3  dos  ad- 
didos  sem  vencimentos,  nem  preferencia  nas 
nomeações  de  8o»  secretários.  _^ 

Art.  4.0  Aos  chefos  de  missão,  tanto  di- 
plomatas de  carreira,  como  os  que  tenham. 
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no  posto  de  ministro  rocebido  sua  primeira 
nomeação,  contando  30  annos  de  eíToctiov 
exercício,  será  concedida  a  aposentação  com 
12:000$  annuaes  em  moeda  do  paiz. 

g  K<^  Os  chefes  de  mfsão  que  contarem 
mais  de  10  e  menos  de  30  annos  de  senriço 
efléctivo,  quando  igualmente  verificada  sua 
invalidez,  serão  aposentados,  percebendo  a 
quota  daquella  remuneração,  proporcionada 
ao  tempo. 

§  2. o  Não  tem  direito  ao  beneficio  da  apo- 
sentação aquelle  que  contar  menos  de  10 
annos  de  serviço. 

Art.  5.<»  Aos  cônsules,  vice-consules  e 
chanceleres  que  contarem  30  annos  de  effe- 
otivo  exercício  será,  concedida,  em  caso  de 
invalidez,  a  aposentação  com  dous  terços  dos 
irencimentos  que  por  lei  perceberem  na  efEò- 
ctividade,  em  moeda  do  paiz;  o  os  que  con- 
tarem mais  do  10  e  menos  de  30  annos  de 
serviço  serão  aposentados  com  a  quota  pro- 
porcional ao  tempo. 

Art.  6. o  Na  deficiência  da  verba  votada, 
fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  créditos 
necessários  para  execução  desta  lei. 

Art.  7.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  16  de  dezembro  de 
1904.  —  Domingos  GuimanJes.  —  Medeiros  e 
Albuquerque, 

£*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  À  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJKCTO 

N.  297—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta:  - 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  60:826$955,  para  pagamento  ao  engenheiro 
AlAredo  Novis  de  uma  indemnização  moti- 
vada pela  reduoção  de  25  Vo  nos  fretes  da 
Estrada  de  Ferro  de  Baturitó,  de  accordo  com 
o  decreto  n.  3.684,  de  19  de  junho  de  1900, 
no  periodo  do  19  de  junho  de  1900  a  29  de 
abril  de  1901;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  8r.  Eduardo  Studart  {pela 
ordem)^Sr.  Presidente*  informado  de  que  se 
acha  sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  pro- 
jecto n.  297,  de  1904,  venho  pedir  a  V.  £x. 
se  digne  consultar  a  Camará  si  concede  dis- 
pensa do  impressão,  afim  de  que  essa  reda- 
C0O  seja  discutida  e  votada  Immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 


Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se* 
gointe 

REDACÇÃO 

N.  297  A— 1904 

Redação  final  do  projecto  n.  297,  deste  anno, 
que  autorisa  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria^  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
60:826$953  para  pagamento  ao  engenheiro 
Alfredo  Novis  de  uma  indemnização  pela 
reducção  de  25  «/o  nos  fretes  da  Estrada 
de  Ferro  de  Baturilé,  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  3.684,  de  i9  de  Junho  de  Í900,  no 
periodo  de  Í9  de  Junho  de  i900  a  29  de 
abril  de  Í90Í 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  60:826$955,  para  pagamento  ao 
engenheiro  Alfredo  Novis  de  uma  indemni- 
zação motivada  pela  reducção  de  25  ^/o  nos 
fretes  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturitá,  de 
accordo  com  o  decreto  n.  3.684,  de  19  de 
junho  de  1900  a  29  de  abril  de  1901. 

Sala  das  Commlssoes,  16  de  dezembro  de 
1904. -^Domingos  Ckiimarães, — Medeiros  e  Al- 
buquerque. 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

B*  annunciada  a  votação  do  proj3cto 
n.  299,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Qnerra  o 
-nwditode  80:113$948,  para  pagamento  ao 
marechal  reformado  Rufino  Enóas  Gustavo 
Galvão  da  importância  das  differenças  de 
vencimentos  entre  o  posto  de  marechal  e  o 
de  general  do  divisão,  de  accordo  com  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  (3^  dis- 
cuaMo); 

O  Sr.  Carlos  PeixLoto  PIllio 

ipela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  espero  que 
y.  Ex.  e  a  Camará  me  relevem  a  audácia  de 
fazer,  no  intuito  de  encaminhar  a  votação,. 
algumas  observações,  que  importam  antes 
em  interrogações  e  consultas  aos  honrados 
membros  da  Commissão  do  Orçamento  acerca 
deste  projecto. 

Encontro,  no  parecer,  a  declaração  da 
Commissão  de  que  ia  indeferir  o  pedido  de 
credito,  por  verificar  que  se  tratava  de  uma 
sentença,  ílliquida ;  encontro,  em  seguida, 
outro  tópico  em  que  se  diz  que  tendo  vindo 
ãs  suas  mãos  a  precatória  do  joizo  da  1* 
instancia,  ella  resolvera  deferir  esse  pedido 
de  credito. 

Desejaria  qu3  a  Commissão  explicasse  á 
Camará  o   seguinte :    —  l«,  si  ofléctiva- 
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mente  se  fez  a  liquidação  dessa  sentença, 
visto  como  dos  termos  em  que  está  conce- 
bida essa  carta  precatória,  posso  eu,  com  a 
pouca  pratica  que  adquiri  no  meneio  dos 
negócios  forenses  (não  apoiados),  deprehender 
que  tal  liquidação  não  se  íéz. 

Eifectivamente,  a  liquidação  —  autorida- 
des, nesta  Gamara  poderão  attestal-o— só  se 
Êtz  em  se  tratando  de  causas  em  que  seqa 
interessada  a  Fazenda,  que  não  pôde  transi- 
gir ;  só  se  faz,  repito,  mediante  o  offereci- 
mento  de  artigos,  sua  contestação,  dilato 
probatória  e  julgamento  final  do  incidente 
processual. 

Ora,  isto  não  se  fez  e  apenas  se  conseguiu 
qne  ao  contador  do  juizo  fossam  taes  autos  e 
âle  levantasse  a  conta  dessa  diâerença  de 
vencimentos,  não  mencionados  na  decisão 
liquidanda. 

A  Gonunissao  encontroa  apenas  uma  pre- 
catória do  juizo  de  1*  instancia,  endere- 
çada directamente  ao  Presidente  da  Gamara, 
quando  dirigida  fôra  ella  pelo  juiz  ao  Minis- 
tério da  Guerra.  Parece  queá  Gamara  com- 
pete a  faculdade  de  verificar  si  ao  menos 
aquelles  tramites  legaes  indispensáveis  fo- 
ram guardados. 

Terceiro  ponto.— Gondemnada  a  União,  não 
me  parece,  a  mim,  bisonho,  que  me  confesso 
nestes  assumptos  ( não  apoiados ),  que  qual- 
quer outro  ministro  possa  receber  essa  de- 
precada.  Gondemnada  a  União,  digo-o  com 
a  autoridade  do  Sr.  José  Hygino,  devia  o 
Ministério  da  Fazenda  receber  essa  precató- 
ria, porque  só  por  esse  ministério  podia  ser 
cumprida  a  sentença. 

A  Gommissão,  porém,  achou  que  este  não 
era  mais  o  momento  opportuno  e  que  a  Ga- 
mara não  tem  o  direito  de  apreciar  o  mere 
cimento  intrínseco  da  sentença  proferida 
contra  a  União. 

Tem,  porém,ou  não  a  Gamara  o  direito  de 
verificar  si  os  tramites  legaes  da  execução 
dessa  sentença  foram  seguidos?  Tem  ou 
não  obrigação  de  verificar  si,  para  cumpri- 
mento da  sentença,  foram  executadas  as  di- 
ligencias exigidas  pela  lei  em  vigor  e  que 
não  podem  dixar  de  ser  cumpridas,  princi- 
palmente pelo  Poder  Judiciário  ? 

Não  é,  portanto,objeeção  que  levanto  nem 
consulta  que  faço  rebitiva  ao  merecimento 
da  decisão  em  si.  Refiro-me  apenas  á  forma 
pela  qual  ella  deveexecutar-se. 

Noto,  primeiro,  que  a  sentença  não  foi  de- 
finitivamente liquidada,  e  a  prova  desta  af- 
firmação  consta  do  processo.  Esse  processo 
de  Uquidação,  qualquer  que  seja  a  autorida- 
de que  o  endosBe,itiU>é  processo  legai  («fiOM- 
dot  4  não  «poúniof.) 

Segundo  ponto— Que  a  precatória  é  dirigi- 
da ao  Ministro  da  Guerra  e  a  esse  ministro 


do  Presidente  da  Republica  não  foi  apresen- 
tada. 

Terceiro  ponto—Desejo  que  alguém  me  ex- 
plique si  é  simples  praxeabusivaousié  regu- 
lar que,  de  sentença  proferida  contra  a 
União,  deixe  de  ser  dirigida  a  respectiva 
precatória  ao  Thesouro,  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda, único  competente  para  requisítiur 
pagamentos  desta  natureza* 

Finalmente,  encerro  estas  rápidas  pon- 
derações declarando  á  Gamara  que  não  as 
fiz  sem  a  prévia  homenagem  de  uma  con- 
sulta ao  Sr.  Deputado  Paula  Ramos,  de  ciuo 
merecimento  e  escrúpulo  no  cumj^imento 
de  seus  devores  não  sou  o  ultimo  a  dar 
testemunho.  (Apoiados.) 

O  Sa.  Paula  Ramos— Muito  agradecido  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Garlos  Peixoto  Pilho — Desedo  as 
explicações  para  poder  votar  o  pediuo  de 
credito.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

9 

O  fSx*.  Paula.  Ramoft  (*]  (pela  or- 
(í^m)— Sr.  Presidente,  cabe-me  o  áever,  em- 
bora  o  mais  incompetente  dos  membros  da 
GommisfiÃo  de  Orçamento  (n^  apoiados)^  de 
dar  as  explicações  pedidas  pelo  illustre  Depu- 
tado de  Minas. 

O  Sr.  marechal  Rufino  Bnéas  Gustavo 
Galvão,  não  se  conformando  com  a  decisão  do 
Poder  Executivo,  que  lhe  mandara  pagar 
vencimentos  de  general  de  divisão,  por  isso 
que  elle  julgava  ter  direito  aos  vencimentos 
de  marechal,  propoz  perante  o  juiz  federal 
desta  secção  uma  acção  contra  a  Fazenda 
Nacional,  reclamando  a  differença  de  venci- 
mentos entre  o  posto  de  general  de  divi^Lo 
e  o  de  marechal. 

A  questão  foi  julfirada  e  a  sentença  man- 
dava que  a  União  lhe  pagasse  a  differença 
de  vencimentos  que  se  verificasse. 

O  procurador  seccional  da  Republica  ap- 
peilou  para  o  Supremo  Tribunal  e  este  con- 
firmou a  sentença  do  juiz  de  1*  instancia. 

Bxtrahida  a  carta  de  sentença  e  de  posse 
delia  o  Ministério  da  Guerra,  o  Sr.  Preal* 
dente  da  Republica  dirigiu  mensagem  &  Ga- 
mara, pedindo  pagamento  da  quantia  de 
79:000$000. 

Presente  á  Gommissão  de  Orçamento  a 
mensagem  do  Sr.  Presidrate  da  Republica, 
competia-me,  na  qualidade  de  relator  dos 
créditos,  dar  sobre  ella  parecer.  Goherente 
com  o  procedimento  da  GommisnLo  de  Orça- 
mento, que  nào  concedia  créditos  sloão  em 
condemnações  em  que  a  sentença  tivesse 
sido  executada,  eu  manifestei-me  contra  o 
pedido  constante  da  mensagem  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 


(•)  Esto  âÍ!«cuT8o  nSo  foi  revisto  polo  orftjor* 
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Chegou  aos  ouvidos  do  interessado  esta 
opiniãLo  e  elle  apressou-se  a  procurar-me. 
IníbrBPei-o  que,  de  íkcto,  eoherente  com  pa- 
receres anteriores,  ia  indeferir  o  pediao. 
Reiqx>Ddeu-me  elle  :  neste  caso,  vou  pro- 
ceder á  execução  ddk  sentença;  e  qnal  o  moio 
ãue  tenho  para  não  ser  prejueicado  em  meu 
ireito  ?  Respondi-lhe  que  demoraria  os  pa- 
peis até  que  fosse  presente  a  precatória  do 
Juiz. 

A  parte  interessada  extrahiu  a  carta  de 
sentença,  iniciou  a  execução,  foram  apre- 
sentados embargos  por  parte  do  procurador 
seccional,  tanto  que  reconheceu  que  havia 
excesso  na  execu(^o,  excesso  que  foi  confes- 
sado pela  parte,  sendo  julgada  essa  conflsefto 
por  sentença  e  afinal  expedida  a  precatória. 
{Apartes.) 

Que  houve  liquidação,  não  ha  duvida,  por- 
que ha  pedido  de  quantia  certa ;  agora,  si  o 
meio  foi  o  mais  legal,  não  discuto,  porque 
acho  que  a  Camará  não  tem  o  direito  de 
sabfltituir-se  aos  tribunaes.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— y.  Ex.  dá  me  uma 
explicação  ?  Este  credito  é  votado  em  forma 
de  autorizando  ao  Executivo  f 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—Poíb  então  está 
resolvida  a  questão.  {Ha  outros  appartes.) 

O  Sr.  Paula  Ramos — O  que  ha  é  que  se 
executou  a  sentença  e,  si  o  processo  não  foi 
o  mais  regular,  não  temos  o  direito  de  nos 
substituir  aos  tribunaes. 

O  que  ô  facto  ô  que  está  julgada  a  sen- 
tença, foi  expedida  a  precatória,  ha  pedido 
de  quantia  certa.  {Apartes.)  Do  precatório 
não  constam  artigos  de  liquidação. 

Não  sei  si  o  juiz  achou  que*  de  accordo 
com  o  julgado  do  Supremo  Tribunal,  para 
pagamento,  para  a  restituição  de  dinheiro, 
isto  não  depende  de  liquidação  e  apenas  de 
conta. 

O  que  se  deu  foi  isto  :  extrahida  esta, 
nella  figuravam  juros  por  moratória. 

O  procurador  seccional  embargou-a,  a 
parte  confessou  o  excesso,  essa  confissão  foi 
julgada  por  sentença  e  expedida  a  preca- 
tona. 

O  Sr.  Germano  Hasslogher— Mas  não 
podia.  {Irocam-se  outros  apartes,) 

O  Sa.  Paula  Ramos— A  confissão  era  favo- 
rável á  Fftzenda  Naci(Mial  {apartes)  e  o  juiz 
acceitou.  Não  entro  nesta  a^vecíação,  nem 
acho  que  o  Legislativo  tenha  competência 
para  se  substituir  aos  tribunaes.  {Trocam-se 
muitos  apartes.  Soam  os  tímpanos») 

O  Sb.  Presidente— Attenção  l 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ha  uma  precatória 
pedindo  o  pagamento  de  quantia  certa  e,  de 
v«i.  vui 


accordo  com  a  lei  e  com  os  precedentes  inva- 
riavelmente seguidos  pela  Conamisaão  de  Or- 
çamento, ella  não  podia  deixar  de  dar  pare- 
cer favorável  a  este  pedido  de  credito. 

Quanto  á  questíío  de  que  a  precatória  de- 
via ter  vindo  por  intermédio  do  Ministro  da 
Fazenda,  devo  dizer  ao  illnstre  Deputado  por 
Minas  que  muitas  precatórias  teem  sido  apre- 
sentadas directamente  á  Gamara. 

Ainda  este  anno  votamos  vários  pareceres 
nessas  condições. 

A  lei  estabelece  que  a  requisição  deve  ser 
feita  por  intermédio  do  Ministro  da  Fazenda, 
mas  os  Ministros  teem  requisitado  directa- 
mente esses  pagamentos  da  Gamara. 

São  estas  as  informações,  Sr.  Presidente, 
que  devo  dar  ao  nobre  Deputado  por  Minas. 

A  Gommissão,  coherente  com  o  seu  proce- 
dimento e  respeitando  a  decisão  do  Poder 
Judiciário,  desde  que  delia  não  ha  mais  re- 
curso algum  por  parte  da  Fazenda  NacionaJ, 
não  podia  deixar  oe  dar  o  credito  que  deu. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sx*.  Presidenta— A  Mesa  ainda 
uma  vez  lamenta  que  sejam  encerradas  as 
discussões  dos  projectos  sem  que  os  Srs.  Depu- 
tados se  manifestem  e  que,  na  occaúão  da 
votação,  contra  disposição  expressa  do  Re- 
gimento, se  trave  um  verdadeiro  debate 
sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  «iames  Oarey  {pela  ordem) 
—Não  venho  prolongar  o  debate,  nem  accei- 
tavel  ou  deíensavel  seria  elie  nesta  hora 
extrema. 

Mas,  pareee-me  que  as  questões  levantadas 
aqui  teem  uma  accentuada  gravidade;  o  pró- 
prio projecto,  com  a  autorização  do  pagar 
mento  de  80  contos,  pela  s6  face  do  valor 
pecuniário,  tem  também  indeclinável  im- 
portância. 

As  matérias  sobre  as  quaei  rai^ameute 
se  tem  controvertido  aqui  não  me  parece 
terem  ficado  perfeitamente  assentes. 

Por  isso,  eu  me  animo  a  fazer  um  reque- 
rimento, si  ô  que  não  ha  impedimento  regi- 
mental. 

Já  vou  dizendo  que  não  sou  doutor  nem 
em  outras  cousas,  nem  muitos  menos  em 
Regimento. 

Proponho  que  o  projecto  vá  á  Gommissão 
de  Gonstituição,  Legislado  e  Justiça  para  que 
ella  interponha  o  seu  parecer  a  respeito  das 
questões  aqui  suscitadas,  evidentemente  de 
ordem  technica. 

Si  a  lei  interna  o  impedir, permittase-me 
o  ensebo  que  nos  proporcionam  os  incidentes 
preliminares  desta  votação  para  apontar  a 
necessidade  urgente  de  uma  reforma  addi- 
tiva  ao  nosso  Regimento,  accreseentando-Ihe 
um  artigo,  determinando  que,  nos  casos  em 
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quo  a  Camará  haja  de  resolver  sobre  paga- 
mentos, por  execação  do  sentenças  contra  a 
Fazenda,  porque  quasi  sempre  o  exame  de  tal 
matéria  envolve  a  apreciação  de  questõas  de 
direito,  de  questões  indiscutivelmente  tech- 
nicas,  de  caracter  processual  ató,  seja  sempre 
ouvida  a  Commissão  que  a  respeito  se  pro- 
nuncia na  Gamara,  a  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça. 

Falle,  antes  de  todos.  V.  Ex.,Sr.  Presi- 
dente, fiel  interprete  do  Regimento  ;  si  assim 
o  entenderem.follem  também  os  doutores  em 
Regimento  e  digam  si  é  acceitavel  ou  não  o 
que  ora  proponho. 

Moveu-me  apenas  o  empenho  de  instituir 
nova  e  autorizada  fonte  de  elucidação  da 
questão.  {Muito bem  ;  muito  bem,) 


O  (Sr.  Presidente—  As  questões 
de  ordem  são  resolvidas  pela  Mesa. 

Devo  declarar  ao  nobre  Deputado  que  o 
seu  requerimento,  pedindo  que  o  projecto  vá 
á  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  não  pôde  ser  acceito.  O  acto  de 
votar  não  pôde  ser  interrompido. 

Lamento  ainda  uma  vez  que  durante  a 
discussão  do  projecto  não  so  tivessem  pro- 
nunciado os  Srs.  Deputados. 

O  projecto  teve  duas  discussões  ;  agora 
tratase  de  votar,  de  acceitar  ou  recusar 
o  projecto. 

O  8r.  «loaquim  Pires  (pela  ordem) 
—Sr,  Pi'esidente,  o  projecto  em  votação 
seguiu  todos  os  tramites  regimentaes.  Teve 
duas  discussões  e  o  parecer  unanime  da 
Commissão  de  Orçamento;  ó  de  presumir 
que  tivesse  sido  escrupulosamente  estudado, 
e  o  foi.  Trata-se  de  uma  sentença  proferida 
em  ultima  iostaneia  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal  e  da  qual  absolutamente  não  cabia 
mais  recurso  algum  á  União  Federal.  A  pró- 
pria carta  de  sentença  que  tenho  em  mão 
diz  :  «  acharem-se  esgotados  todos  os  recursos 
judiciaes  de  que  pudesse  usar  a  Fazenda 
Nacional  >». 

O  projecto  que  vamos  votar  é  uma  auto- 
rização ao  Executivo  para  fazer  o  paga- 
mento a  que  se  refere  a  sentença  ;  e  como 
antorisação  pôde  deixar  de  ser  usada  uma 
vez  que  o  Governo  entenda  não  terem  sido 
cumpridos  todos  os  preceitos  legaes  para 
tornar  liquida  a  sentença. 

Mas,  Sr.  Presidente,  trata-se  de  uma  sen- 
tença liquida,  porque  o  Supremo  Tribunal 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a 
differença  de  soldo  de  marechal,  o  general 
de  divisão  durante  um  tempo  que  fixou. 
Quem  quer  que  saiba  qual  o  soldo  de  mare- 
chal, o  do  general  de  divisão  e  o  tempo  em 
questão  poderá  fixar  a  quantia  devida. 


Sentenças  de  tal  ordem  não  demandam 
liquidação,  resolvem-se  por  simples  calculo. 
E'  como  si  30  tratasse  de  uma  condemna^^ 
nas  custas  em  que  não  se  faz  necessário  o 
processo  de  liquidação. 

Para  mim  a  questão  se  cifra  em  uma  som- 
ma  do  parcellas  conhecidas  e  certas  ;  não  se 
procure  investigar  um  quantum  que  se  desco- 
nhece. 

O  Sr«  Eduardo  Ramos— Erro  de  conta  não 
depende  do  liquidação.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Joaquim  PiRES—Senhores,  isto  de 
o  Poder  Legislativo  querer  avocar  a  si  attri- 
buiçOes  de  superior  do  Poder  Judiciário,  dis- 
cutindo e  julgando  suas  sentenças,  ó  uma 
pratica  nociva  e  depriments  pai'a  aquelle 
poder,  que  em  nada  é  inferior  ao  nosso. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto — Na  fiscalização 
apenas. 

O  Sr.  Joaquim  Pirbs>-A  fiscalização  pôde 
ser  feita ;  são  muito  louváveis  o  respeitáveis 
os  escrúpulos  do  nobre  Deputado,  que  assim 
mostra  interesse  pelos  dinheiros  públicos  ; 
porém  entendo  quo  os  meios  não  são  regu- 
lares. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— O  pro- 
jecto que  aqui  apresentei  sanava  tudo  isto. 
O  Senado  poz  uma  pedra  em  cima.  {Ha  ou- 
tros apartes), 

O  Sr.  Joaquim  Pirks—  Em  resumo,  Sr. 
Presidente,  á  Camará  fallece  competência 
para  julgar  do  mérito  da  sentença  que  ó  li- 
quida... 

Vozes— Não  é. 

O  Sr.  Joaquim  Pires —.,.  porque  em 
quantia  certa  se  resolve  a  dlíferen^a  do  soldo 
de  marechal  e  o  de  general  de  divisão. 

Tenho  dito. 

O  8r.  E»mer aldi  ao  Bandeira 

{pela  ordem)  (•)— Sr.  Presidente,  pare^e-me 
que  ha  um  equivoco  em  todo  este  debate. 

No  caso  em  questão  não  se  trata  de  liqui- 
dação de  sou  tença  illiquida. . . 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Esmsraldino  Bandeira—.  .  .trata-se 
do  calculo  feito  no  juizo  federal  pelo  contador, 
Dá-se  a  liquidação  quando  não  sabe  a  parte 
o  seu  direito,  ou  quando  não  tem  a  i*espeito 
delle  um  critério  seguro ;  e  então,  em  artigos 
de  liquidação,  apresenta  os  seus  elementos. 
Ha  contestações  e  depois  o  julgamento. 

Mas  no  caso  vertente  não  so  verifica  a  hy- 
pothese.    Ahi  está  exactamente  conhecido 


(*)  Este  discurso  nao  foi  revisto  pelo  orador. 


SESSÃO  EM  16  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


363 


quanto  a  parte  deve  ter.  Havendo  a  dlífe- 
rença  notada  entre  o  que  recebeu  e  o  que 
deveria  receber,  isso  é  matéria  para  con- 
tador. Foi  exactamente  o  que  se  foz  na  jus- 
tiça federal.  A  parte  reclamou  a  difirorença 
na  conformidade  das  respectivas  leis.  O  con- 
tador apresentou  os  seus  embargos.  A  parte 
veiu  e  confessou  o  qae  lhe  é  permittido  fazer, 
mesmo  o  contador  também  podia  confessar, 
quando  autorizado  pelo  Governo.  Sobre  este 
debate  proferiu-se  a  sentença. 

O  Sr.  BBZAMAT^Determinando  quantia 
certa. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Certa  e 
liquida. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Meus  se- 
nhores, a  Camará  deve  attender  para  este 
perigo  eminente  que  surge  agora,  qual  o  de 
revestír-se  ella  da  feusuldade  de  apreciar  até 
os  tramites  do  processo»  quando  não  tem 
competência  para  fazel-o. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  si  a  execução  for 
mal  feita  e  passada  em  julgado  ?  {Ha  apartes.) 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Para  isto 
a  fozonda  nacional  tem  os  seus  representan- 
tes, que  são  os  procuradores,  e  ha  o  tribunal 
competente  para  ver  si  ha  ou  não  regulari- 
dade no  processo. 

E*  verdade  conhecida  e  sabida  que  nenhum 
poder  pôde  immiscuír-se  na  csphera  de  ou- 
tro; ha  a  completa  separação  de  poderes. 

Senhores,  eu  não  conheço  a  pessoa  de  quem 
se  trata.  Acho  que  a  Camará  concederá,  com 
superioridade  de  vistas  o  credito  pedido 
pelo  poder  competente. 

Era  isto  o  que  tinha  a  dizer  {Muito  bem ; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Oassiano  do  IVa»ci- 
mento  {pela  orrfem)— Sr,  Presidente,  faço 
minhas  as  considerações  do  meu  eminente 
collega  Deputado  por  Pernambuco. 

A  sentença  que  homologou  este  calculo  fez 
do  branco  preto. 

O  Poder  Legislativo  não  tem  outra  cousa 
a  fazer  sinão  approvar  o  credito. 

Os  poderes  públicos  exercem  a  sua  acção 
dentro  daesphera  traçada  pela  Constituindo. 

Não  é  licito  ao  Poder  Legislativo  indagar 
si  o  Poder  Judiciário  julgou  bem  ou  mal. 

No  caso  vertente  o  que  o  Poder  Legislativo 

Soderia  fazer  era  impugnai'  o  credito  ou 
eixar  de  pagal-o  por  fnopportuno,  dado  que 
não  tivéssemos  recursos. 

Póra  dahi  não  vejo  meios  de  impugnai*  o 
credito  de  que  se  trata.  Não  somos  tribunal 


de  justiça  para  entrar  na  apreciação  das 
sentenças  proferidas  pelo  outro  ramo  do  po- 
der publico.  {Muito  bem.) 

O  8r.  Oermano  Hassloclier 

{pela  ordemy—  Sr.  Presidente,  não  occuparei 
mais  de  dous  minutos  a  attenção  da  Casa. 
A  nossa  lei  define  como  sentença  liquida 
aquella  sentença  que  determina  exactamente 
por  cift*a  o  quantum  da  condemnação.  Toda 
a  sentença  que  não  determina  quantia  corta 
é  11  liquida.  Senhores,  eu  vou  lembrar  um 
facto  :  no  Senado  brazileiro  da  Republica 
apresentou-se  um  dia  um  caso  idêntico  a 
este,  e  o  Senador  Moraes  e  Barros  —  para 
usar  da  verdadeira  expressão— pediu  ao  Se- 
nado três  dias  de  espera  para  que  elle  pu- 
desse trazer  uma  certidão  provando  que 
aquella  sentença  não  era  liquida.  Fez  isto  e 
o  Senado  rejeitou  o  projecto. 

Sentença  liquida  seria  si  se  consignasse  a 
cifra  em  tantos  réis. . .  {Trocam-se  muitos  e 
calorosos  apartes.)  Seria  predso  que  a  sen- 
tença, no  caso  vertente,  mandasse  pagar  a 
differença  entre  o  soldo  de  general  de  divi- 
são e  o  de  marechal,  determinando  exacta- 
mente em  réis  a  quantia  pedida,  isto  é,— 
oitenta  contos  seiscentos  e  quarenta  e  cinco 
mil  e  tantos  réis,  certos,  precisos. 

Não  sendo  assim,  a  sentença  não  ser&  li- 
quida. 

Nada  mais  tenho  a  dizer,  e  a  Camará  que 
vote... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E  o  juro 
da  mora  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— E'  cousa  dif- 
ferente. 

O  Sr.  I^x-esidente  —  Attenção  I 
Vae-se  votar  o  projecto. 

03  Srs.  que  approvam  o  projecto  em  3^ 
discussão  queiram  se  levantar. 
{Pavsa)  Foi  approvado. 

O  Sr.  Brido  Filho  {pela  ordem) ^ 
Sr.  Presidente,  pela  controvérsia  estabele- 
cida e  em  face  da  provável  retirada  de  al- 
guns Srs.  Deputados,  peço  a  V,  Ex.  para^ 
que  mande  proceder  á  verificação  da  vo- 

Í3LÇ^Q. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  79  Srs.  Deputados  o 
contra  25,  total  104. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriílca-se  te* 
rem  se  ausentado  os  Srs.    Virgílio  Brigido, 
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Pereira  de  L^a,  Pedro  Pemambaeo,  Tofita, 
Garcia  Pires,  Rodrígaes  Linia»  Bolhões  Mar- 
cial, Augusto  de  Vasconceilos,  Américo  de 
Albuquerque,  Cruvelio  Gayalcanti,  Carvalho 
Chaves  e  Juveaal  Miller. 


€>  Sr.  Presiâente— Regponderua 
á  chamada  lOâ  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  to- 
tacões. 


Vae  a  imprimir,  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

BBDACÇlO 

N.  271  D  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  27í,  deste  anno^  que  ficaa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 

paira  o  exercido  de  £005 

Art.  1.^0  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em  ouro,  40.501 :338$406 
em  papel,  96.298:768$293:      . 

Oaro  Papel 

1.  Juros  e  mais despezas  da  divida  interna... 18.555:355|566 

2.  IdiCm  e  amortização  do  emprertimo  interno  para  o 

resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas 7.318:373|334 

3.  Idem  dos  empréstimos  internos  de  1888, 1879  e  1897.      2.266:066$000  8.853:420|000 

4.  Idem  da  divida  interna 25.756:0841000 

5.  Pensionistas 6.839:994à612 

6.  Aposentados , 2.768:19lfl73 

7.  Thesouro Federal l.I83:3O5$O0O 

8.  Tribunal  de  Contas*  sendo  a  importância  de  2:000$ 

da  sub-mbrica—  Impressão  do  relatório,  das  actas 
e  publicações  diversas  destinadas  ã  confecção  do 
mesmo  relatório.— Elevada  na  rubrica— Material 
mesmo  relatório.— Elevada  na  rubrica^Material 
—a  11:000$  a  consignando— Diversas  despezas— 
destinada  a  importância  de  8:000$  ã  gratificação 
pela  tomada  de  contas  fora  da  hora  do  expediente. 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  Augmentada  de 

1 :000$  para  quebras  ao  thesoureiro 

10.  Caixa  de  Amortização 

11.  Casa  da  Moeda.  Assim  distribuída  a 
despeza  com  o  material: 

Papel,  pennas,  tinta,  livros  em  branco,  im- 
pressos, etc 

Luz  para  o  corpo  da  guarda  e  para  dias  de ^      m.nrwv» 
festa  nacional [      ^^-"^^ 

Concerto  e  reforma  de  moveis 

Asseio  do  ediflcio  e  despezas  diversas..... 

Reagentes,  cadinhos,  tyolos,  etc 10:000$ 

Material  para  a  imbricação  das  moedas  de 

nickel  e  bronze 5:000$ 

Combustíveis 60:000$ 

Papel,tinta,  óleos,  vernizes,  gomma  (para 

sellos,  estampilhas*  etc) 65:000$ 

Ferro,  aço,  graxas,  madeiras,  etc 12:400$ 

Saccas  para  cpnducção  de  nickel,  cobre,  prata 

eluvasparaos  trabalhos  dos  fomosL 

Machinas  e  utensis 

Materiaes  para  as  obras. 

Consumo  d!e  agua 

Acquisição    &   machinaB   no    eatraaMixo 

(ouro) 10:000$ 


411:000$000 

414:500$000 

90:000$000    312:866$000 


10HK)0t(X)0 


756:84fi$000 
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12  Imprensa  Nacional^Substituida  a  respectiva  tabeliã 
explicativa,  na  parte  referente  &  secção  de  artes, 
pela  seguinte,  dividido  os  vencimentos  em  dons  ter- 
ços de  ordenado  e  um  terço  de  gratificação: 

SECÇÃO  DE  ARTES 

Officinas 
Pessoal    permanente 

1  inspector  technicodas  offi- 
cinas   

1  s^udante  do  inspector  tech- 
nico 

1  mestre  da  offlcina  de  com- 
posição  

1  contra-mestre  da  mesma 
offlcina 

1  chefe  de  revisão 

1  mestre  da  offlcina  de  im- 
pressão  

1  mestre  da  offlcina  de  fundi- 
ç^  de  typos 

1  chefe  do  serviço  de  stereo- 
typla  e  galvanoplasita. . . . 

1  mestre  aa  offlcina  de  servi- 
ços accessorios 

1  contra-mestre  da  mesma 
offlcina 

1  mestre  da  offlcina  de  gra- 
vura  »•• 

1  mestre  da  offlcina  de  im- 
pressão lithographica.  • » . . 

1  chefe  de  serviço  de  reparos 
de  machinas 

1  idem  idem  de  expedição... 

1  idem  idem  de  pautação.... 

1  machinista  dos  motores» . . 

1  chefe  do  serviço  de  carpin- 
taria  

1  apontador  geral 

1  agente  do  sdmoxarifado.  •  • 

1  archivista 

1  ajudante  do  inspector  te- 
chnico  no  Diário  Official,. 

1  chefe  de  revisão  no  Diário 
Official 

1  chefe  da  composição,  idem. 

1  chefe  da  impressão,  idem. 
10  escreventes 


Papel 


7:200$ 

6:000$ 

5:100$ 

3:840$ 
3:000$ 

4:200$ 

4:200$ 

3:600$ 

4:200$ 

3:600$ 

4:200$ 

4:200$ 


6:000$ 


137:940$ 


Pessoal  amoYiyel 

Revisores,   conferentes,  chefes   de   turma, 
aprendizes,   empregados    avulsos,    ar- 
tistas  pagos   a  jornal   ou    por    obra  ^^ 
feita,  serventes 87l:aoo$ 

13.  Laboratório  Nacional  de  Analyses 

14.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  na- 

cionaes. • ••• 

15.  Delegacia    do  Thesouro    em    Londres •..•.. 


36:600$000 


1.7e0:340$000 
94:000$000 

73:840$000 
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lô^  Delegacias  Físcaes,  elevada  a  verba  de  2:000|,  para 
aagmentar-se  a  3:000$  a  sab  rubrica  de  moveis 
para  a  Delegacia  Piscai  de  Minas  Geraes  o  da  120$ 
para  elevar  a  3$200  a  diária  aos  dous  serventes  da 
mesma  delegacia  âscal , 

17«  Alfandegas— Da  Capital  Federal— Au^mentado  de  15  a 
18  o  numero  de  quotas  do  thesoureiro.  Angmentada 
de  18:705$  a  respectiva  rubrica  para  o  augmentodo 
10  <*/«  nas  diárias  do  vigia  geral,  dos  mandadores, 
tanoeiros,  arrumadores,  abridores  e  auxiliares  das 
oapatazias;  e  de  5:555$  para  augmentode  10  Vo  nas 
diárias  dos  empregados  na  secção  de  machinas  das 
mesmas  capatazias.— De  Pernambuco— Augmentaia 
de  600$  Pira  fardamentos  dos  patrões  das  embar- 
caçoe;:.-- Do  Ceará— Augmentada  doll:685$,seiido: 
no  p  jssoal  das  capatazias,  7:665$  para  dous  machi- 
nistas,  a  7$  diários  e  dous  foguistas  a  3$500  diários; 
e  no  material,  4:001$  pai-a  combustivel  e  lubrifi- 
cante— Do  Ma'i*anhão— Augmentada  de  5:610$  para 
augmentar  de  10  <»/o  as  diárias  dos  três  mandadores 
e  50  trabalhadores  das  capatazias.  —  Do  Santa  Ca- 
tharina—  Diminuída  de  4:800$,  sondo  substituído 
por  este  o  pessoal  das  embarcações  : 

1  macliinista 3:000$ 

1  foguista l:200í 

I  patrão 1  :i 

1  carvoeiro 1:< 

2  marinheiros 2:160â 

2  patrões  a  10(^ 2:400$ 

16  remadores  a  80$ 15:360$    27:000$ 

No  material,  augmentadas  de  2:000$  a  consignação 
para  a?quisição,  reparo  e  conservação  do  material, 
e  diminuída  de  2:000$  a  que  ó  destinada  a  com- 
bustivel e  lubrificante.  Augmentada  de  200:000$  a 
consignação  para  despezas  imprevistas  e  supprir  as 
previstas,  urgentes,  nas  diversas  alfandegas  sendo 
aocrescentado  o  seguinte :  incluído  o  concerto  da 
doca  do  Arsenal  do  Marinha  do  Estado  da  Bahia,  na 
parte  correspondente  ao  ediflcio  da  alfandega  e 
suas  dependências,  a  reconstrucção  da  Alfandega 
da  Parahyba,  construcção  da  de  Porto  Alegre  o  de 
novos  armazéns  nas  do  Ceara  e  Alagoas,  recon- 
strucção dos  da  do  Rio  Grande,  augmento  da  ponte 
de  descarga  da  do  Ceará  e  outros  melhoramentos 
do  que  carecem  estas  repartições 

18.    Mesas  de  Rendas  o  Coliectorias : 

Do  Pará— Augmentada  de  11:440$,  em  consequência 
da  transferencia  da  Mesa  de  Rendas  de  Cametá 
para  Óbidos,  assim  distribuída  a  despeza  : 

1  administrador,  porcen- 
tagem          430$ 

l  escrivão,  porcentagem.         150$ 

3  guardas  ,  soldo  1:000$ 
e  gratificação  500$, ....      4 :  500$ 

1  patrão  de  escaler,  soldo 
72(^  e  gratificação)  360$      1 :  080$ 

6  marinheiros,  gratifica- 
ção 840$ 5:040$  11:200$ 


Oaro 


Papel 


2.117:416|922 


8:808$396      9.848:866$600 
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Material  : 
AcquisíQãode  umescalor 

a  seis  remos 2:000$ 

Conservado  e  custeio. . .       1 :000$    3: 000$  14:200$ 

Do  Penedo  —  Augmentada  de  19:720$ 
sendo  :  15:720$  para  o  pessoal  da 
lancha  Ondina^  a  saber  : 

3  patrões  a  80$  mensacs     2:880$ 
1  macliini3ta,a  150$men- 

Sives 1:800| 

1  foguiáta 960$ 

2  marinheiros 1:680$ 

10  remadores  a  70$  men- 
sacs   8:400$  15:720$ 

E,  no  material,  compre- 
hendida  a  conservação 
da  lancha^reparos,  com- 
bastivcl  e  lubrificantes      4:000$  19:720$ 

De  Antonina  —  Augmentada  de  8:700$ 
pava  o  costeio  da  lancha  a  vapor 
Jansen  Múller^  sendo  : 

1  machinista 3:00(^ 

1  foffuista 1:200$ 

Combustível  e  lubrifican- 
tes       4:500$    8:700$ 

Da  Foz  de  Iguassú  —  Assim  discrimi- 
nada : 

1  adminiArador $ 

1  escrivão...' $ 

4  guardas,  a  480$  de  soldo 
o  240$  de  etapa 2: 

1  patrão  de  escaler 

6  i*cma'fore8  a   40$  men- 

saes,  480$ 2:880$ 

Material  e  expediente..,.      4:000$    10:720$ 

De  S.  Francisco  —  Augmentada  de 

8:820$  e  assim  discriminada  : 

6  guardas  com  800$  de 
soldj  o  400$  de  etapa. .      7:200$ 

6  trabalhadores  de  capa- 
tazias  a  2$  diários. • . . :      4:320$ 

1  patrão  de  escaler  a  70$ 
monsaes 840$ 

6  remadores  a  60$  men- 
saescadaum 4:320$ 

Costeio  e  concertos  de  es- 
caleres           200$ 

Aluguei  de  casas,  expedi- 
ente, etc 6:000$ 

Porcentagens  ao  adminis- 
trador e  escrivão 1:800$       24:680$ 

De  Maito  Grosso,   em  Bella  Vista, 
assim  discriminada  : 
1  admiaisítrador,   com    a 
porcentagem  do  6  «/••  •  •  $ 
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1  escriyão  com  a   porcen- 
tagem de  4  ^'/o $ 

I  sargento,     commandan- 
te  dos  guardas  com  960$ 

de  soldo  e  480$  de  etapa    1:440$ 
9  guardascom960$de soldo 
e  480$  de  etapa 12:960$ 

II  trabalhadores  com    a 

diariade3$ 1:095$  12:045$ 


Ouro 


Papel 


Despezas  de  installação  e 
expediente 


1:000$  27:445$ 


19. 
20. 

21. 

22. 
23. 

24. 
25. 
26. 

27. 
28. 

29. 
30. 
31. 
32. 
33. 


34. 
35. 


Empregados  de  repartições  e  logares  eztlnctos« 

Fiscalizai^  e  niais  despezas  dos  impostos  de  consumo 
e  transporte— Aagmeutada  de  8:000$000 

Commissao  de  2  ^/o  aos  yendedores  particulares  do 
estampilhas 

Ajudas  de  custo 

Qratificaçfto  por  serviços  temporários  e  extraordi- 
nários  

Juros  dos  bilhetes    do   Thesouro 

Idem  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos 

Idem  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  o  Monte 
de  Soccorro 

Idem  diversos 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da 
União 

Commiss5es  e  corretagens 

Despezas  eventuaes 

Roposiçõos  e  restituições 

Exercícios  findos 

Obras—  Inclusive  a  reconstrucção  do  próprio  na- 
oianal  em  que  funccionavam  a  Delegacia  o  a  Caixa 
Económica  do  Estado  de  Sergipe 

Créditos  espeoiaes « 

Serviço  de  estatística  commercial 


2.586 :845$000 

56:859$986 

2.357:400$00O 

200:000$00O 
40:000$00O 

50:000$00O 
480:000Í00O 
650:000$00O 


6.100: 
50: 


O 


35:000|000 

6:00QO00 

50:0001  iOOO 

100:000$000 


325:036$180 


100:000$00O 

20:0daO0O 

150:000  ;00O 

450:0001  lOOO 

2.000:00(^000 


780:000$000 
270:000$000 


APPLICAÇÃO  DA  RENDA  ESPECIAL 


3Ô.  Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel  moeda. 
Angmentado  de  6.000:000$,  papel,  proveniente  da 
renda  do  território  do  Acre  e  que  serão  conver- 
tidos em  ouro,  para  amortização  do  empréstimo 
feito  por  este  fundo,  de  um  milhão  de  libras  para 
pagamento  da  primeira  prestação  devida  á  Repu- 
blica da  Bolívia,  em  virtude  do  tratado  de  Petró- 
polis  

37.  Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos 

38.  Idem  para  a  caixa  de  resgate  das  apólices  das  estra- 

das de  ferro  encampailas 

39.  Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos. . . 


Ouro 


Papei 


8.520: 100$000 


160:00Q$000 
3.000:00(^00 


8.950: 000$000 
5.150:000$000 

1.658:000$00:^ 
3.030:00^00 


Ari.  29.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

1 .« A  abrir,  no  exercício  de  1905,  créditos  supplementares,  ató  o  máximo  de  8.000:000$, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  K  que  acompanha  a  presente  proposta.  A's  verbas— Soccotros 
públicos— e— Exercícios  flndos-^poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir  créditos  mpple- 
mentares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  campatada  com 
as  dos  demais  créditos  abertos,  não  exceda  o  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á  verba — 
Exercícios  findos— a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  1 1  .No  máximo 
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*  fixado  por  este  artigo  não  ae  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  Or- 
çamento do  Miditerio  do  Interior. 

2.«  A  liqaidar  os  ere  iitos  dos  bancos,  provenientes  de  anzilio  á  layonra. 

3.<»  Aapplicar  o  saldo  existente  das  apólices  emlttldas  de  aocordo  com  o  decreto 
n.  4,805,  de  16  de  junho  de  1903,  na  compra»  constracçSo  ou  adaptação  de  prédios  para 
repartições  de  Fazenda  nesta  Capital. 

4.0  A  amortizar  as  apólices  ainda  em  circula^  do  empréstimo  de  1868,  oaro,  e  as 
do  de  1897  que  estiverem  vencidas,  dispondo  para  isso  do  que  receber  na  liquidaçfio  de 
títulos  pertencentes  á  Uni&o,  em  papel  e  em  ouro,  eda  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana 
e  Ituana. 

5.^  A  liquidar,  do  modo  mais  conveniente  ao  Thesouro  Federal,  o  que  a  este  devem 
Eboii  &  Comp.,  hoje  representados  pela  Oompanhia  City  Improvements,  do  Santos, 

6.«  A  auxiliar  com  10:000$  as  despezas  do  inquérito  sobre  a  industria  de  assucar,  e  a 
mandar  publicar,  gratuitamente,  na  Imprensa  Nacional,  os  trabalhos  da  conferencia  assa- 
careirada  Bahia  e  da  conferencia  a  realizar-se  em  Pernambuco,  em  1905. 

7.<*  A  permittir,  na  vigência  desta  lei  : 

a)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soeoorro,  desta  cidade, 
despenda  ató  a  importância  de  300:000$  com  as  obras  de  accrescentamento  do  e^ifieio  onde 
íbncdonam  esses  estabelecimentos,  reconhecidas  necessárias  aos  serviços  dos  mesmos, 
correndo  as  despezas  por  conta  do  Ámdo  de  reserva  da  Caixa  Económica  ; 

b)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porto  Alegre,  despenda  até  a  quantia 
de  150:000$  para  acquisição  de  terreno  e  construo^  de  um  ediflcio  adequado  ao  funceio- 
namento  da  mesma  caixa,  correndo  essa  despeza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse 
estabelecimento ; 

c)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  S.  Paulo,  despenda  ató  a  quantia  de 
300:000$  para  coustrucção  ou  acquisição  de  um  edificio  que  possa  ser  adequado  ao  funccio- 
namento  da  mesma  caixa,  correndo  essa  despeza  por  oonta  dos  recursos  próprios  desse 
estabelecimento, 

8.0  A  pagar  ao  engenheiro  do  Ministério  da  Fazenda  o  que  for  arbitrado  pelo  Thesouro, 
polo  levantamento  da  planta  cadastral  da  fòizeada  de  Santa  Cruz  e  que  está  servindo  de 
base  para  o  aforamento  e  remissões  de  foro  naquella  fazenda. 

9.0  A  reorganizar  as  caixas  económicas,  sem  augmento  de  despeza,  ficando,  desde  a 
data  desta  lei,  limitado  a  4:000$  o  máximo  da  importância  depositada,  por  cada  deposi- 
tante, continuando,  entretanto,  a  abonar-se  juros  aos  depósitos  já  existentes,  superiores  a 
essa  somma. 

10.  A  abonar  ao  actual  inspector  da  Alfândega  de  Santos  , António  Roberto  de  Vascon- 
cellos  uma  gratificação  correspondente  ao  valor  de  dez  quotas  annuaes,  a  partir  de  1  de 
fevereiro  de  1898  até  31  de  dezembro  de  1903,  equivalente  á  differença  entre  40  quotas  que 
deveria  receber  pelo  exercício  de  sua  commisc».o  de  inspector  e  30  quotas  que  foram  pagas 
de  accordocom  o  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898. 

11 .  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pagamento  das  requisitórias  judiciaes  em  favor 
de  orphãos,  cujos  empréstimos  estejam  esgotados,  uma  vez  verificadas  a  exactidão  do  de- 
posito e  a  sua  n&o  retirada  pelo  orphão  respectivo. 

13.  A  entrar  em  accordo  com  a  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  a  ter- 
minação das  obras  do  prédio  que  a  referiia  associação  esta  construindo  á  rua  Primeiro  de 
Março  e  para  a  liquidação  do  debito  que  a  mesma  tem  com  o  Thesouro  Federal  : 

a)  O  Presidense  da  Republica  abrirá  o  credito  necessário  destinado  a  adeantar  á  Asso- 
ciação Commercial  a  somma  de  500:00<^  para  a  conclusão  do  referido  prédio,  concorrendo 
aassociação  para  as  mesmas  obras  com  os  rendimentos  que  actualmente  percooe  da  parte 
do  edificio  já  concluído  e  arrendado. 

b)  Concluídas  as  obras,  mandará  o  Ooverno  proceder  á  avalia^  doediâcio  e  o  adqui- 
rirá, arrendando-o  á  Associação  Commercial,  reservadas  as  salas  necessárias  para  a  Junta 
Commercial,  Camará  Syndicale  Bolsa. 

c)  A  quota  annual  do  arrendamento  será  calculada  tomando*se  por  base  a  quantia  paga 
pelo  Presidente  da  Republica  pela  parte  do  edificio  occupada  pela  Repartição  Geral  dos 
Correios. 

13.  A  adquirir,  pjr  preço  não  excedente  da  avaliação  íèita  pelo  engenheiro  zelador 
dos  próprios  nacionaes~95:0()0$,  a  ilha  da  Marambaia. 

14.  A  equiparar  a  gratificação  das  dous  auxiliares  da  Inspectoria  de  Seguros  á  que 
Tenciam  os  mesmos  empregados  da  Superintendência  de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres, 
não  excedendo  a  verba  pjtra  eisa  dcspazai  recolhida  ao  Thejooro  pelas  companhia  fisca- 

.lizadas. 
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15.  A  adquirir  par  aocordo  com  os  proprietários  respectivos,  ou  mediante  processo 
de  desapropriação,  os  prédios  etorrenofl  oontiguos  á  Casa  oa  Moeda  e  que  são  necessários 
a  este  estabelecimento,  abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

16.  A  rdoolher  á  repiartição  dos  Próprios  Nacionaes  todo  o  archivo  da  fazenda  de  Santa 
Cruz,  mediante  inventario  de  tudo  quanto  nella  existe  ;  a  fazer  an^ecadar  pela  Recebedoria 
a  renda  desse  próprio  nacional ;  a  reduzir  o  pessoal,  podendo  applicar  o  producto  das  eco- 
nomias que  realizar  a  melhoramentos  do  mesmo  próprio. 

17.  A  expedir  novo  regulamento  para  a  cobrança  dos  impostos  de  consumo,  podendo- 
diminuir,  razoavelmente,  as  multas  estabelecidas  e  fazer  outras  modificares  tendentes  a 
melhor  fiscalização  e  arrecadação  dos  mesmos  impostos. 

Art.  3,<»  Continua  o  Presidente  da  RepubLca  autoriz34o  a  conceder  o  premio  de  50$* 
por  tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  na  Republica  e  cuja  arqueação  soja  superior- 
a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

Paragrapho  único.  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da  unifor- 
mização dos  typos  das  apólices. 

Art.  4.0  As  despezas  com  fUneraes  dos  íuncoionarios  públicos  e  com  o  pagamento 
de  igudas  de  custo  ficam  si^^eitas  ao  registro  d  posteriori  do  Tribunal  do  Cantas,  nos- 
termos  do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro 
de  1896. 

Art.  5.0  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  2.554:0^$763,  ouro,  e 
31«110:599$605,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  6.0  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  27  da  lei  n.  834,  da  30  de  de- 
zembro de  1901,  e  dos  artigos  26  (ns.  15,  16  e  19),  27,  lettra  a  e  d,  e  28  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903. 

Art.  7.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  de  dezembro  de  I90á. -^Domingoi  Guimarães. —Medeiros  e  Al^ 
l,uquerç[ue. 

L.eis   ns.  ZS^O,  de  O  cie  setembro  cie   ld2iO,    a>rt.  1%  §   e»   e^ 

^:^^^f99  cie  ^2S  de  acosto  de  1973,  ctrt.  ^O 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEQOCIOS  INTERIORES 
Deereiê  n.  4.744 — de  Í5  de  Janeiro  de  Í903i 

PAFSL 

Abi^e  o  credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com  a  installaçao  de 

colónias  correccionaes 400:000$OOQ 

Decreto  n.  4.808'^e  30  de  março  de  1903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  n.  14  do  art.  2»  da  lei  de  orça- 
mento do  exercício  de  1903 • 282:546|841 

Decreto  n.  4.973— de  2Í  de  setembro  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» fô:249$956. 

Decreto  n.  4.974  —  de  2Í  de  setembro  de  i903i 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  aos  Senadores  e  Sub- 

sidiosaos  Deputados  » 618:750$00O 

Decreto  n.  6.008  —  de  24  de  outubro  de  Í903 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  ao»  Senadores  »  e  «  Sub- 
sídios aos  Deputados  » 618:750$00a> 

Decreto  n.  5.009  -*  de  24  de  oultubro  de  Í903  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do   Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camaradoí  Deputados» 68:000$000 

Decreto  n.  5.045  —  de  23  de  noeembro    de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do   Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» , 80:000$00Oi 
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Decreto  n.  6.048  — de  23  de  noí>embro  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidies  aos  Senadores»  e  «Suljsi- 
dios  aos  Deputados» • 

Decreto  n«  5.079^  de  2Í  de  dezembro  de  Í903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás   verbas  «  Subsidios  aos  Senadores  »  e 
«  Subsidios  aos  Deputados  > 

Decreto  n.  5.080  ^de2íde  dezembro  de  Í903  : 

Abro  o  credito  supplementar  ás  verbas    « Secretaria  do    Senado »  e 
€  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  » 


PAPMh 


618:7501000 


618:750$000 


79;417|000 
3>450;2i3t79V 


MINISTÉRIO   DAS    RJBLAÇOES   EXTJBRIORfiS 


Decreto  n.  4.946  ^  de  2  de  setembro  de  i903  : 

Abre  os  créditos  de  100:000$,  papel,  e  de  45:000|  ouro, 
aquelle  supplementar  á  rubrica  3*  e  este  á  rubrica  7» 
do  art.  8<»  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1903.  •  • 

Decreto  n.  5,042 — de  i8  de  novembro  de  i903  : 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  4*  do  art.  8^ 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1903 

Decreto  n.  5.Í78 — de  25  de  março  de  1904  : 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  7*  do  orçamento  do 
exercício  de  1903 


ointo 


45:000t000 


aO:000$000 
65:000$000 


PAPSL 


100:000$000 


30:000$000 


130:0001000 


MINISTÉRIO   DA  MARINHA 
Decreto  n.  4.8C7  ^  de  27  de  março  de  Í903i 

Abre  o  credito  extraordinário  para  compra  de  munições  de  guerra 

Decreto  n.  5.Í84  —  de  3Í  de  março  de  i904: 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  2Ô^,<Fretes,  etc.»  e  27*  «Bventnaes», 


do  orçamento  de  1903, 


PAPXL 

200:000(000 


170:847$19â 
370;847$19â 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 
Decreto  n.  4.788  -^  de  9  de  março  de  Í903i 

Abre  o  creiito  extraordinário  pnra  oocorrer  asdespezis  motivadas   pela 
mobilização  das  forças , •  •• , 

Decreto  n.   5.Í72  '^de2i  de  março  de  Í904i 

Abre  o  credito  supplementar  do  art.  16,  g  10,  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902 


PAPBL 

i.000:000|000 


333:572|500 
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Decreto  n.  5.Í73  —  de2i  de  março  de  1904: 

Abre  o  credito  sapplemeatar  do  §  15— Material— consignação  n.  32  «Trans- 
porte de  tropas,  etc.»  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  16 


PAPEL 


446:464$568 
1.770:0371062 


MINISTÉRIO  DA    INDUSTRIA,  VIAÇAO  E  OBRAS  PUBLICAS 
Decreto  n.  4.738  ^  de  6  de  Janeiro  de  i903i 

OURO  PAVBL 

Abre  o  credito  extraordinário  de  £  13.708-7-9  para  pa- 
gamento devido,  em  Londres,  aos  liquidantes  da 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Alagoas         121:8Ô7$563 

Decreto  n.  4.748  ^  de  20  de  janeiro  de  1903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  fazer  face  aos  deficits 
correspondentes  aos  1^  e  2<»  semestres  do  anno  de 
1902,  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Uruguay 
e  ao  2^  da  de  D.  Thereza  Christína,  a  cargo  do 
Governo  por  força  dos  contractos  de  resgate 2S8:417$484 

Decreto  n.  4.754  ^de28  de  Janeiro  de  Í903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  prover  ás  despesas 
relativas  ao  1°  semestre  deste  anno,  com  o  custeio 
das  estradas  de  ferro  do  Paraná  e  prolongamento  da 
D.  Thereza  Christina  e  Santa  Maria  ao  Uraguay, 
resgatadas  pelo  Governo 2.635:000|000 

Decreto  n.  4.89Í  —  de  Í6  de  julho  de  Í903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  recepção  de  diversas  estradas  de  ferro  resga- 
tadas em  virtude  de  autorização  legislativa 48:000$000 

Decreto  n.  4.9ÍÍ  —de28  de  fulho  de  i903i 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com 
o  custeio  das  propriedades  neoessarias  ás  obrus  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e  serviços  preliminares  das 
mesmas  obras 300:000$000 

Decreto  n,  4.993  ^  de  9  de  outubro  de  Í903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de  despe- 
zas do  custeio  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
durante  o  2°  semestre  do  corrente  exercício 1 .200:000$000 

Decreto  n.  4.994  —de  9  de  outubro  de  i903: 

Abre  o  credito  especial  para  attender  a  despezas  prove- 
nientes dos  contractos  de  resgates  das  Estradas  de 
Ferro  Central  de  Alagoas,  Bahia  ao  S.  Francisco  e 
Paulo  Aflfonso 889$000  73:844$202 

Decreto n.  5.005  —de  20 de  outubro  de  i903; 

Abre  o  credito  supplementar  á  rubrica  —  Gratificação 

addicional  a  carteiros— da  rubrica  8*  —Correios 49:912$53o 

Decreto    n.  5.02Í  ^  de  3  de  novembro  de  i903: 

Abre  o  credito  especial  para  supprir  as  deficiências  que 
se  verificarem  na  consignação  da  verba  1 1* destinada 
á  revisão  da  rede  e novas canalizaç?5es.,.., 380:000$000 

ltt:766$663       4.946:  n4<at6 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 
Decreto  n,  4,794^  de  14  de  março  de  Í903: 

Ouro  PAPEL 

Alve  o  credito  extraordinário  para  as  despezas  de  instai- 
lação  e  costeio  da  mesa  de  rendas  creada  em  Porto 
Acre 60:000$000 

Decreto  n.  4.805  -^  de  26  de  março  de  Í903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  as  despezas  de  instai- 
la^  e  costeio  da  Caixa  Civil  junto  ás  forças  brazi- 
leiras  no  território  do  Acre 5O:00OK)Oo 

Decreto  n.  4.832  ^  de  2  de  maio  de  i903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  das  des- 
pezas relativas  á  renoncia  do  Bolivian  Syndicate,  de 
Nova-York .., 8.366:870|800 

Decreto  n.  4.865'-  de  16  de  junho  de  Í903: 

Autoriza  a  emissão  de  apólices  especiaes  para  paga- 
mento das  concessões  de  melhorameato  do  port  j  do 
Rio  de  Janeiro*  adquiridas  p3Ío  Governo,  mediante 
accordo  com  as  emprezas  concessionarias 17 .  900 :000$000 

Decreto  n,  5.096  —  de  31  de  dezembro  de  1903 1 

Abre  o  credito  especial  pari  abono  de  porcentagens 
devidas  aos  empregados  de  div^ersas  alfaadegas 
dos  Estados  pelo  excesso  da  renda  de  1902  sobre  a 
de   1901 264:697$830 

Decreto  n.  5,097  *  de  31  de  dezembro  de  1903: 

Abre  o  credito  especial  para  abono  de  porcentagens  devi- 
das aos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
pelo  excesso  da  renda  do  exercício  de  1902  sobre 
a  de  1901 , 196:621$396 

Decreto  n.  5.097  A  —de  31  de  dezembro  de  1903 1 

Abre  o  credito  especial  para  abono  de  porcentagens  devi- 
das aos  empregados  da  Alfandega  de  Sergipe  pelo 
excesso  da  renda  do  exercido  de  1902  sobre  a  de  1901        7:459$469 

Decreto  n.  5.136— de  20  de  fevereiro  de  1904: 

Abre  o  credito  sopplementar  á  verba  «Alíkndegas»  para 
pagamento  de  porcentagens  devidas  a  empregados  de 
diversas  alfandegas 239:223|637 

Decreto  n.  5.175—  de  22  de  março  de  1904 : 

Abre  o  credito  sopplementar  á  verba— Mesas  de  Rendas 

e  CoUeotorias 700:700í000 

Decreto  «i.  5,176— de  22  de  março  de  1904: 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  porcentagens  devidas 

a  empregados  de  diversas  alfandegas 117: 182$469 

Decreto  n.  5,179 — de  26  de  março  de  1904: 

Abre  o  credito  sopplementar  á  verba— Juros  dos  depósi- 
tos das  Caixas  Económicas  o  Monte  de  Soccorro l.500:000|000 

Decreto  n.  5.  182  — ci0  31  dê  março  dê  1904: 

Abre  o  credito  sopplementar  &  verba— Alfandegas— do 

exercício  de  1903 8:442$519 

2.366:27Q$200    20.444:d27$320 
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RESUMO 

OURO  PAPEL 

Ministério  da  Justiça 3.450:213|797 

do  Exterior e5:00Q|00O  I30:000|ÒOO 

da  Marinha 370:847Í192 

>    Gaerra 1,770:037|062 

»    Industria 122:756$563  4.945:174$886 

»    Fazenda 8.366:270$200  20.444:32^328 


2.554:0261763    31.110:599$605 


Sala  das  CommissOes,  11  do  novembro  de  190A' ^Francisco  Veiga,  relator. 

VerlMis  do  orçamento  para  as  quaes  o  Ooverno  poderA  al>rir 
credito  supplementar  no  ex.erof  oio  de  lOOSf ,  de  acoordo 
com  as  leis  ns.  3KS,  de  O  de  setembro  de  192fO  ;  sd. 3^1,^9 
de  ^^  de  acosto  do  1^T3,  e  ^^H,  de  IO  de  dezembro  160B« 
art.  ^**^  n.  f^^  eart.  ^9  da  lei  n.  4QO,  de  IO  de  dezembro 
de  XiS&r 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soecarros  públicos. 

Subsidias  aos  Deputados  e  Senadores—Véío  que  for  preciso  durante  as  prorogaçdes. 
Secretaria  do  Sekado  e  da  Camará  dos  Deputados— Peio  serriço   stenographioo  e  d« 
redaoçio  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogaçdíes. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES    EXTERIORES 
Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA   MARINHA 

Sospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 
Reformados  —  Pelo  soldo  de  offloiaes  e  pragas. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 
Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos 
ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretei  —  Para  commissõas  de  saques,  passagens  autorizadas  por  lei»  flretes  de  volumes 

e  ajudas  de  custo.  „  ^  . 

Eventuacs-^-Pura,  tratamento  de  offloiaes  e  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Estados 
onde  n&o  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas  de  enterro  e  gratificações  extraordi- 
nárias determinadas  por  lei.  ^  . 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Hospitaes  e  enfsnnarias^PéioB  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Soldo  e  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos^ 

mesmos. 

Etapas-^Pelns  que  ocoorrerem  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas-^Peha  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  offloiaes  e  praças  refor^ 
madoB. 

Ajudas  de  cw«(o— Pelas  que  se  abonarem  aos  offloiaes  que  viajam  em  commissão  de  ser» 
viço. 

JfafeWaI— Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 
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MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAQÃO    E  OBRAS  PUBLICAS 

Garantias  de  juros  ás  estradas  de  ferro,  aos  engenhos  c^ntraes  e  poríos— Pelo  qae  eice*» 
der  ao  decretado. 

MINISTÉRIO    DA  FAZENDA 

/urof  (íadivú2a«tUarfM/Ufi<íac{a--Pelosqaeoccorrerem  oo  caso  deAiadar-se  parte  da 
divida  flactaante  ou  de  ao  fazerem  operacOes  de  credito. 

Juros  da  divida  inseripUif  etc.^Pdlos  reclamados  além  do  algarismo  orlado. 

Aposentados-^Péias  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  credito  votado. 

Pensionistas— Péídk  pensão,  meio-soido»  montepio  e  faneral,  qaando  a  consignação  não 
for  BufBoiente. 

Caixa  da  AmortijíAçâò— Pelo  fòitio e  assignatara  de  notas, 

Recebedoria^PéíSLS  porcentagens  aos  empregados  e  commissões  aos  cobradores,  quando 
as  consignações  nâo  forem  suficientes. 

Alfandegas^^PéitíM  porcentagens  aos  empregados,  qnando  as  consignações  excederem  o 
credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Colteetorias^PeldLU  porcentagens  aos  empregados,  quando  n&o 
bastar  o  credito  votado, 

Commissão  dos  vendedores  particulares-  de  estampilhas — Quando  a  consignação  votada 
n^  chegar  para  occorrer  ás  despesas. 

Ajudas  de  custo— Pélàs  que  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União — Pelo  excesso  da  arrecadando. 

Juros  diversos^Pehia  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro—láeta  idem. 

Commissões  e  corretagem— Pelo  que  for  necessário  alôm  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  OrpJiãos—Péloa  que  forem  reclamados,  si  a  sua 
importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro—PelOB  que  forem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercícios  findos— PeUa  aposentadoria,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  vencimen* 
tos  mareados  em  lei,  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições— Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  delles 
exceder  a  consignado. 

Sala  das  Ck)mmis90es  16  de  dezembro  de  1004.—  Domingos  Gnimarães.—  Medeiros  e 
Albuquerque* 


O  8r«  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  299, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
80:113$948,  para  pagamento  ao  marechal 
reformado  Rufino  Enéas  Gustavo  Galvão,  da 
importância  das  differenças  de  vencimentos 
entre  o  posto  de  marechal  e  o  de  general  de 
4ivisão,  de  accôrdo  com  a  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  A,  de  1904, 
mandando  que  se  appliquem  aos  incursos  nas 
disposições  do  Tratado  de  Madrid,  de  14  de 
abnlde  1891,  o  processo  e  a  penalidade  do 
contrabando,  com  pareceres  das  Commissões 
de  Diplomacia  e  Tratados  e  Constituição,  Le- 
gislado e  Justiça  e  substitutivo  da  primeira 
destas  Commissões  (1*  discussão)  ; 


Votação  do  projecto  n.  80  C,  de  1904,  que 
declara  instituição  de  ntilidado  publica  a 
Academia  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
reconhece  os  diplomas  porella  conferidos 
como  de  caracter  ofBcial,  dando  outras  pro« 
videncias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  A,  de  1904,  re- 
conhecendo como  de  caracter  official,  em 
todo  o  território  de  União,  para  todos  os 
effeitos  legaes,  os  diolomas  conferidos  pela 
Escola  de  Pharmacia  ueS.  Paulo,  sendo  váli- 
dos, nos  estabelecimentos  federaes  de  ensino 
superior,  os  exames  nella  prestados  (2^  dis« 
cusâfto)  ; 

Votação  do  projecto  n.  57  A,  de  1904,  iosti» 
tuindo  o  subsidio  de  10:000$,  por  uma  só  vez 
a  cada  uma  das  sociedades  que  pertencerem 
á  Confederação  do  Tiro  Brazileiro,  com  pare* 
ceres  das  Commissões  de  Marinha  e  Guerra 
e  de  Orçamento  (2*  discussão) ; 
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Votado  do  projecto  n.  270  A,  de  1904,  dis- 
pensando o  resto  do  tempo  que  falta  ao  Ex- 
ternato Aquino  para  completar  os  doas  annos 
de  fiscalização  prévia  exigida  pelo  art.  366 
do  Coáigo  de  Ensino  (2*  discussão) ; 

YoíB/ç^  do  parecer  n.  43  A,  de  1904,  jul- 
gando que  deve  ser  adoptado  o  substitutivo 
que  oíTerece  á  emenia  ao  Sr.  Heredia  de  Sà, 
apresentada  na  discussão  única  da  indica^ 
do  mesmo  Sr.  Deputado  relativa  á  equipa- 
ra^ de  vencimentos  dos  contínuos  e  cor- 
reios da  Camará  aos  dos  empregados  de 
igual  categoria  do  Senado  (discussão  única) ; 

Vota^  do  projecto  n.  286  A,  de  1904,  re- 
organizando o  quadro  do  pessoal  do  Labora- 
tório Chimico-Pharmaceutico  Militar  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  302,  de  1904,  auto" 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  á  Associação  Prote- 
ctora dos  Homens  do  Mar  o  usofructo  da 
ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas  bemfeitorias, 
para  o  fim  de  ser  estabelecido  nella  um 
posto  de  soccorros  e  deposito  do  respectivo 
material,  durante  o  prazo  de  30  annos  (3^ 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  307,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  construir  no 
Districto  Federal  um  edificio  apropriado  ao 
serriço  da  Justiça  local  e  no  qual  possam 
fúnccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  providencias  (ã^  dis- 
eas«&o)  ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Qoverno  a  applicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicinada 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e 
dando  outras  providencias  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
Saciasse  da  hstrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilar,  agente  da  estação  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil, licença  por  um  anno,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
eonvier  (discussão  única) ; 

Vota^  do  projecto  n.  82,  deste  anno, 
que  devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabuoo  de 
Arav^  nh  pensão  de  3:600$  annuaes,  conce- 
dida a  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna 
Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Sena- 


dor José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  parecer  n.  44,  de  1904,  jul- 
gando que  na  petição  de  D.  Maria  Pereira 
Guimarães,  viuva  do  almirante  Josô  Mar- 
ques Guimarães,  que  solicita  a  concessão  do 
montepio  de  almirante,  não  ha  o  que  deferir, 
em  face  do  que  dispõe  a  lei  n.  1.176,  de  14 
de  janeiro  de  1904  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  creandona 
Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal 
mais  três  legares,  sendo  um  de  offlcial  e 
dous  de  amanuenses  com  as  mesmas  van- 
tagens dos  actuaes  de  iguai  cat^oria  (1* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  277,  deste  anno,. 

âue  fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos 
os  empregados  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores,  e  dando  outras  providencias  (2^ 
discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  40  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Hen* 
rique  Ladislão  de  Souza  Lopes,lente  de  thera- 
peutica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do 
Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saúde 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  293  A,  de  1904  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
desapropriar  o  prédio  da  praça  da  Repu- 
blica n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Deo- 
doro  da  Fonseca  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1904,  que 
institua  o  privilegio  (homestead)  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a  bra- 
zileiro,  nato  ou  naturalizsLdo,  que  fizer  a  de- 
claração constante  do  modelo  annexo  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projectou.  188  E,  de  1904,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  3*  discussão  do  projecto  n.  188, 
deste  anno,  relevando  a  presoripoSo  em  que 
o  Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu 

Sara  o  recebimento  do  subsidio  a  que  tinha 
ireito  como  Deputado  Federal,  de  31  de  ou- 
tubro a  12  de  novembro  de  1892,  abrindo-se 
para  isso  o  credito  extraordinário  de  975$000 
(discussão  única) ; 

Votado  do  projecto  n.  189  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar annullar  a  carga  feita  em  fevereiro  de 
1897  ao  capitíLO  de  engenheiros  Domingos 
Alves  Leite  da  quantia  de  2:100$,  que  leoe- 
beu  da  caixa  militar  para  despezas  da  com? 
missão  de  que  era  chefe  na  ezpedi($oa  Ca- 
nudos,commandada  pelo  coronel  António  Mo* 
reira  César,  e  a  restituir  ã  viuva  daquellQ 
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oíllcial,  D.  Ercilia  Alves  Leite,  as  quantias 
qae  do  meiosoldo lhe  teem  sido  descontadas 
para  pagamento  daquelle  dobito(2^di3cassao); 

Voia^  do  projecto  n.  287,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
4e  16:4i9$750  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  á  Robert  Blosset  &  Hermanos,  de 
fornecimentos  feitos  em  1896  á  Colónia  Mi- 
litar Junto  á  Foz  do  Iguassu  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  500$  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos, 
pelo  aluguel  do  prédio  em  que  funnccionou 
a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Ma- 
ranhão (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  43:498$9õ6,  para  restituir  a  Rosa  &  Car- 
valho, negociantes  estabelecidos  no  Estado 
da  Bahia,  os  impostos  de  importação  de  xar- 
que  que  lhes  foram  indevidamente  cobradas 
durante  o  anno  de  1897,  de  p^ccordo  com 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  316,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
8:75S$900,  para  restituir  a  Fernandes  Mes- 
quita &  Comp.,  negociantes  estabelecidos  na 
Bahia,  os  impostos  de  importação  de  zarque 
que  lhes  foram  indevidamente  cobrados  em 
1897  (3*  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  165  E,  de 
1904,  sobre  as  emendas  do  Senado  ao  pro- 


jecto n.  156  D,  deste  anno,  que  ílxa  as  des- 
pezas  do  Ministério  da  Guerra,  para  o  exer- 
cício de  1905 ; 

Discussão  única  da  indicação  da  Commissão 
de  policia  para  que  sejam  feitas  novas  al- 
terações no  Regimento  Interno  da  Camará 
das  Deputados. 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  265  B,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  um 
anno,  com  todos  os  vencimentos,  a  licença 
concedida  pela  lei  n.  1.187,  de  20  de  junho 
do  corrente  anno,  ao  ministro  do  Stipremo 
Tribunal  Federal  Dr.  João  Barbalho  Uchôa 
Cavalcanti; 

3^discussão  do  projecto  n.  131  A,  de  1904, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  500$  ã  viuva 
do  ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins  ; 

3»  discussão  do  projecto  n .  286,  de  1904  t 
relegando  a  prescripção  em  que  incorreram 
as  côngruas  ao  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva  como  cónego  da  ex-Capella  Im- 
perial, com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Or- 
çamento ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  323,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  re- 
formar, no  posto  de  alferes  e  com  o  soldo 
da  tabeliã  em  vigor,  o  enfermeiro-mór  do 
Hospital  Central  do  Exercito  Henrique  José 
da  Rocha,  com  pareceres  das  Commlssões  de 
Marinha  e  Guerra  e  do  Orçamento. 


Levanta-se  a  sessãa  ás  3  horas 
nutos  d  a  tarde. 


e   15  mi> 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  GuimarãdS, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Wenceslan  Braz,  Sá  Peixoto,  Luiz 
Domingues,  Cunha  Machado,  Christino  Cruz, 
Dias  Vieira,  Anizio  do  Abreu,  Eduario  Stu- 
dart,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pe- 
reira Reis,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Filho,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Elpidio  de  Figueiredo,  An- 

YoU  vra 


gelo  Neto,  Felisbello  Freire,  Neiva,  Félix 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Here- 
dia  de  Sá,  Mello  Mattos,  Américo  de  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  Galvão  Baptidta, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevam  Lobo,  Gas- 
tão da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Henrique 
Salles,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Do- 
mingues de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Re- 
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boncas  de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Ama- 
ral Cosar,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Costa  Nctto,  Aquino  Ribeiro, 
Cândido  de  Abroa,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Luiz  Gualberto,  Javenal  Miller, 
Qormano  Hasslocher.  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Vespasiano de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta 
da  sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente, 


O    8r.    A^lenoai*    Guhnarftes 

{ i«  Sevretari'» )   procede  á,  leitura   do    se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  l^  Secretario  do  Senado,  de  16  do 
corrente,  communlcando  qne,  nessa  data.  o 
Senado  enviou  ã  sanccão  presidencial  o  de- 
creto do  Congresso  Nacional,  autorizando 
a  abertura  do  ci*edito  extraordinário  de 
I03:86âi|l80,  para  pagamento  das  despezas 
com  a  acqnisiçfto  de  novo  material  o  trans- 
ferencia para  outro  ediflcio  da  Delegacia 
"Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  Pernambuco. 

—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nlcando que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
envi  ju  á  sanc^  presidencial  a  resolu(^  do 
Congresso  Nacional,  abrindo  o  credito  extra- 
ordinário de  7:263$974,  para  pagamento  a 
Arthur  Bello,  íúnccionano  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  de  vencimentos  cor- 
respondentes aos  exercícios  de  1898  e  1899.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  16  do  corrente,  satisftizendo  a 
requisição  desta  Camará  no  offlcio  n.  d5i.  de 
21  do  mez  íindo,  communlcando  que  não 
cabe  a  este  Ministério,  sinão  ao  da  Fazenda, 
a  contagem  de  tempo  de  serviço  dos  Ãmc- 
cionarios  aposentados,  nada  informando 
sobre  o  requerimento  do  Joaquim  Macedo 
Pimentel,  etc.—  A  quem  fez  a  requisito. 
( A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias.) 

Telegramma: 

Curityba,  16  de  dezembro  de  1904. 

Mesa  Camará  Deputados— Rio  -~  Honra-me 
communicar-vos  que  associado  sou  presi- 
dente inaugura  estatua  marechal  Floriano, 
nesta  capital,  a  19  do  corrente.  Saudações.— 
Capitão  Joaquim  Ignacio,-^  Inteirada. 

Carta  da  viuva  do  marechal  Costallat, 
agradecendo  as  demonstrações  desta  Camará 
jiOT  occasião  do  flstUecimento  de  seu  marido. 

—  Inteirada. 


E*  lida  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  a  seguinte  : 

REDACÇÃO 

N.  282  A  —1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  282^  deste  anno^ 
que  concede  ao  bacharel  Pedro  Pereira 
Chermont  Rayo!,  Juiz  stibstittUo  seccional 
na  secção  do  Pará,  oito  mezes  de  licença^ 
sem  veneiinentoSf  em  prorogação  da  que  lhe 
foi  concedida  pelo  presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal ^  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  bacharel 
Pedro  Pereira  Chermont  Rayol,  Juiz  substi- 
tuto seccional  na  secção  do  Pará,  licença 
por  oito  mezes,  sem  vencimentos,  em  pro- 
rogação da  que  lhe  foi  ooncediJa  pelo  pre- 
sidente do  Supremo  Tribunal  Federal,  para 
tra^r  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Sala  das  Commissoes,  16  de  dezembro  de 
1904. —  Domingos  Guimarães.'^  Medeiros  e 
Albuquerque, 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  330  —  1904 

Declara  que  a  diária  do  conduclor  geral  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Públicas  da  Capital  Federal  é  a  fixada  para 
os  demais  conductores  technicos^  e  atiíorisa 
a  abertura  do  credito  de  ii826$  para  pa^ 
gamento  da  que  lhe  é  devida  no  exercido 
de  i904 

Em  requerimento  dirigido  ao  Congresso 
Nacional,  allega  o  conductor  geral  da  In- 
specção de  Obras  Publicas  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  Alcêo  Mário  de  Sá  Freire  que  lhe 
não  tem  sido  pagas  as  diárias  consignadas 
na  lei  de  orçamento  do  actual  exercicio,  por 
terem  sido  estas  incorporadas  ás  dos  outros 
conductores,  denominados  conductores  te- 
chnicos, 

A  recusa  do  pagamento  não  tom  muita 
procedência;  não  corresponde  ao  pensamento 
claro  da  lei. 

No  orçamento,  decretado  em  1902,  para  o 
exercicio  de  1903.  se  incluiu,  em  termos  ex- 
pressos, a  paroelia  do  1:825$  «para  a  diária 
de  5$  ao  conductor  geral».  Na  proposta  do 
Governo  para  o  orçamento  de  1904  man* 
teve-se  a  verba  constante  da  lei  que  regia 
o  oxeroicio  anterior,  isto  é,  34:310|000.  Ahi 
não  se  discriminou  a  diária  do  conductor 
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jgetsil;  mas  basta  decompol-a,  para  verificar 
aue  ella  alli  está  incorporada  na  somma  das 
diárias  dos  conductores  technicos,  porque, 
pela  própria  natureza  dos  seus  serviços, 
aquelle  empregado  entra  na  categoria  funo- 
cionai  destes.  Com  effeito,  as  diárias  a  que 
aqnella  sub -consignação  se  refere  são  as  se- 
guintes : 

Ao  inspector  geral,  8$  em  365 
dias 2:920$000 

A  dons  chefes  de  divi^Lo,  7$ 
em3ô5dias 5:IIO$000 

A  sete  engenheiros  de  distri- 
cto,  6$  em  365  dias 15:33Q$0(K) 

A  seis  conductores,  5$  em  365 
dias 10:950$000 

34:310$000 

Por  ahi  se  vê  que  entre  os  seis  conductores 
está  ooroprehendido  o  conductor  geral ;  pois, 
si  estiv«»ssem  somente  os  cinco  outros,  que 
em  outra  parto  da  proposta  se  denomi- 
nam conductores  technicos,  a  verba  seria  de 
38:485$,  e  não  de  34:31Q|000. 

O  projecto  approvado  pelo  Congveèso  Na- 
cional e  transformado  em  lei  aoceitou  a 
proposta,  accresoentando,  somente,  áquella 
somma  a  diária  de  3$  aos  auxiliares,  ou 
2:190$,  o  que  elevou  a  sub-oonsignação  a 
36:500$000. 

De  accordo  com  isto,  foi  feita  a  distribui- 
ção dos  créditos. 

£',  pois,  claro  que,  segundo  a  lei,  o  con- 
ductor giiral  das  obras  publicas  tem  direito 
ao  pagamento  que  reclama.  E,  poi;^,  que  por 
errónea  interpretação  delia,  não  lhe  tem  sido 
effectuado,  propõe  a  Commissão  de  Orçamen- 
to o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.l.«0  conductor  geral  de  encanamentos 
da  Inspecção  Geral  de  Obras  Publicas  da  Ga- 
_pital  Federal  perceberá  a  diária  de  5$,fixada 
para  os  demais  conductores  technicos.  Para 
o  pagamento  da  que  lhe  é  devida  no  exercí- 
cio de  1904,  na  importância  de  1:825,  fica  o 
o  Governo  autorizado  a  abrir  o  necessiurio 
credito. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1904. 
—  Cassiano  do  Nascimento ^  presidente.  — 
Francisco  Sá^  v^lòXoT. ^Galeão  Carvalhal.^ 
Paula  Ramos, — Urbano  Santos, 


N.  331  —  1904 

Âutorita  o  Governo  a  rever  o  prccesso  da  apo^ 
sentadoria  concedida  pelo  decreto  de  iO  de 
agosto  de  Í894  ao  engenheiro  civil  Paulo 
EmUio  Loureiro  de  Andrade;  com  voto  em 
separado  do  Sr,  Galdino  Loreto. 

Por  decreto  de  10  de  agosto  de  1894,  na 
conformidade  do  art.  487  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  1.663,  de  30  de 
Janeiro  do  mesmo  anno,  foi  aposentado  o 
engenheiro  chefe  de  districto  da  Reparti^ 
Geral  dos  Telegraphos  Paulo  Emilio  Loureiro 
de  Andrade,  de  accordo  com  o  n.  2  do 
art.  481  do  mesmo  regulamento. 

O  Ministro  da  Fazenda,  em  9  de  outubro 
de  1894,  expedindo  o  titulo,  nelle  declara 
que  competem  ao  requerente,  aposentado  de 
conformidade  com  o  art.  484,  parte  final  e 
art.  485  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  372  A,  de  2  do  maio  de  1890,  os  venci- 
mentos da  tabeliã  do  m3smo  regulamento— 
5:066$666,  isto  ó,  2/3  do  vencimento  inte- 
gral de  7:600$000. 

Ha  visível  equivoco  na  cita^  dos  artigos 
de  lei,  porque  o  decreto  n.  372  A  não  tem  si- 
não  207  artigos  ea  tabeliã  de  vencimentos. 

Gorriji^ndo  :  A  aposentadoria  havia  de  ser 
de  conformidade  com  os  art9..484,parte  final 
e  485  do  regulamento  que  acompanha  o 
decretou.  1.663, de  janeiro  de  1894,  e  com 
os  vencimentos  da  tabeliã  do  regulamento 
que  acompanha  o  decreto  n .  372  A,  porque  o 
requerente.na  forma  do  art.  485  do  regula- 
mento n.  1 .663,não  tinha  ainda  dous  annos  de 
eflòctividade  de  oxeroicio  no  oargo,  por  isso 
não  devia  receber  a  melhoria  de  vencimentos 
da  tabeliã  do  regulamento  n.  1 .663. 

As  divorsas  phases  do  prooessoa  pde  os  en- 
tadoria  feito  no  Thesouro  Federal  explicam 
a  reclamação  do  requerente  perante  o  Con- 
gresso Nacional  em  5  de  setembro  de  1904. 

A  Directoria  da  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Industria  e  Viação  remetteuem  15 
de  agosto  a  igual  directoria  do  Thesouro  Fe- 
deral, para  os  devidos  effeitos,  a  cópia  do 
decreto  de  10  de  agosto  de  1894,  aposentando 
o  requerente.  O  empregado  da  Directoria  de 
Contabilidade  do  Thesouro  Francisco  F.  da 
Silva  Machado  informa  &  mesma  directoria 
que  o  aposentado  devia  receber  os  venci- 
mentos pela  tabeliã  do  regulamento  que 
acompanna  o  decreto  n.  372  A,  de  1890, 
porque  não  tem  dous  annos  de  effectividade 
do  cargo,  visto  ter  sido  o  requerente  no- 
meado engenheiro  chefe  de  districto  em  1 1 
de  fevereiro  de  1893,  si  bem  que  exercesse 
interinamente  esse  cargo  desde  23  de  abril 
de  1892. 

A  20  de  agosto  o  Dr.  Pedro  Soares,  em- 
pregado   na  Contabilidade,  apresenta  uma 
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duvida  na  iaterpretação  da  lettra  do  decreto 
de  aposentadoria  o  pede  seja  consultado  o 
Ministro  da  Industria  e  Viação,  que  expe- 
dira o  alludido  decreto. 

O  Ministro  da  Industria  e  Viação  respon- 
deu á  consulta,  em  5  de  setembro,  apoiando- 
se  na  informação  que  lhe  prestou  o  director 
geral  dos  TeLegraphos  eo  próprio  requerente. 

Na  resposta  afflrma  o  Ministro  que,  de 
accordo  com  a  lettra  do  decreta  de  10  de 
agosto,  o  engenheiro  Paulo  E.  Loureiro  de 
Andrade  tinha  obtido  a  aposentadoria  ex- 
traordinária conitante  do  n.  2  do  art.  481 
do  regulamento  que  dispõe  quo  a  aposenta- 
doria extraordinária  6  concedid ;:  ao  empre- 
gado que,  independentemente  de  qualquer 
outra  condição,  torne-se  inhabil  par^i  o  ser- 
viço, por  desastre  resultante  do  exercício  de 
suas  funcçõo».  por  ferimento  ou  mutilação 
em  lucta  no  desempenho  do  cargo,  por  mo- 
léstia adquirida  no  serviço  ou  na  pratica  de 
algum  acto  humanitário  ou  de  dedicação  á 
causa  publica. 

E  que,  de  accordo  com  a  parte  final  do 
art.  484,  o  aposentado  tinha  direito  ao  orde- 
nado por  inteiro. 

O  Or.  Pelro  Soares,  não  se  conformando 
com  a  opinião  do  Ministro  da  Industria,  por- 
que o  ari.485  do  regulamento  1 .663,quer  nas 
aposentadorias  ordinárias,  quer  nas  extraor- 
dinárias, exigia  a  efectividade,  sem  inter- 
rupção, do  exercício  do  cargo  durante  dous 
annos,  condição  não  realizada  no  caso  do 
requerente,  appellou  para  a  opinião  da  Dire* 
ctoria  do  Contencioso  em  27  de  setembro. 
Esta  directoria  se  conformou,  e  assim  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  em  3  de  outubro,  com  a 
opinião  do  empregado  Júlio  César  Leal  : 
aposentadoria  extraordinária  com  os  venci- 
mentos da  tabeliã  anterior  á  vigente  por 
não  ter  o  requerente  a  efTectividade  do  cargo 
durante  dous  annos.  Nestes  termos  foi  expe- 
dido o  titulo  de  aposentadoria  do  requerente, 
que  foi  registrado  no  Tribunal  de  Contas  em 
15  de  outubro. 

Assim,  de  accordo  com  aa  informações  a 
documentos  junto8,é  a  Commiss&o  de  parecer 
que  seja  adoptado  o  seguinte 

PROJBCTO 

Art.  1 .®  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
o  processo  da  aposentadoria  concedida  pelo 
decreto  de  10  de  agosto  de  1894  ao  enge- 
nheiro civil  Paulo  Emílio  Loureiro  de  An- 
drade. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da«  Commissões,  7  de  outubro  de 
1904.  7.  A.  Neiva,  pvQsiáeníe,— Maurício  de 
Abreu,  relator.  — Juvenal  Miller,  ^  Affonso 
Costa, — Galdino  Loreto  (com  o  seguinte  voto 

em  separado): 


O  engenheiro  Paulo  Emílio  Loureiro  de 
Andrade  não  pede  uma  graça,  um  favor,  no 
seu  requerimento  de  5  de  setembro  deste 
anno. 

Diz  que  a  decisão  do  Thesouro  ô  iiyusta  e 
veio  ferir  de  perto  os  seus  direitos;e,  confiado 
na  patriótica  e  indefectivel  Justiça  do  Con« 
gresso,  pede  que  se  decrete  a  revisão  da  sua 
aposentadoria e  o  pagamento  do  quo  constitae 
um  sagrado  direito  do  peticionário. 

O  projecto  assignado  pelos  Srs.  Maurício 
de  Abreu,  Juvenal  Miller  e  Affonso  Costa  não 
concede  ao  peticionário  nenhuma  graça,  que 
elle,  como  já  se  disse,  não  solicitou. 

O  projecto  apenas  autoriza  o  Governo  a 
rever  o  processo  da  aposentadoria,  revisão 
que  pôde  dar  logar:  ou  árepara^^o  da  in- 
justiça que  diz  ter  SJÍTrido  o  peticionário,  si 
a  decisão  do  Thesouro  não  foi  conforme  á  lei; 
ou  á  confirmação  dessa  mesma  decisão  im- 
pugnada,  si  legal  e  justa. 

Em  um  e  outro  caso  o  projecto  não  auto- 
riza o  Governo  a  afastar-se  da  lei  vigente  ao 
tempo  da  aposentadoria  do  peticionário. 
A  revisão  autorizada  não  concede  direito 
novo;  refere-se  ao  existente,  subordina-se  ao 
decreto  de  30  de  janeiro  de  1894,  em  virtude 
do  qual  a  aposentadoria  foi  concedida.  Outro 
não  ó  o  intuito  dos  signatários  do  pro- 
jecto. 

A  questão  não  é  de  facto,  versa  sobre  a  in- 
terpretação que  se  deve  dar  a  artigos  de  um 
regulamente  com  força  de  lei,  os  quaes,  si 
fossem  obscuros,  exigiriam  uma  lei  interpro' 
tativa  que  cortas.^e  de  uma  vez  e  claramente 
as  duvidas  hav.da^  e  por  haver. 

A  questão  simplifica-se  á  vista  das  disposi- 
çõos  que  lhe  servem  de  assento. 

São  as  seguintes: 

Art.  480.  São  condições  indispensáveis 
para  obter  aposentadoria  ordinária: 

W  ter  completado  30  annos  de  serviço 
effectivo,  sendo  para  os  telegraphistas  redu- 
zido o  tempo  a  25  annos  ; 

2',  absoluta  incapacidade  physica,  ou  mo- 
ral, para  continuar  no  exercício  do  em- 
prego. 

Art.  481.  A  aposentadoria  extraordinária 
pôde  ser  concedida: 

1<^,  ao  empregado  que»  contando  10  annos 
de  serviço  no  Telegrapho.  se  imposòibiLite  de 
continuar  no  desempenho  do  emprego* 

2^,  ao  empregado  que,  independentemente 
de  qualquer  outra  condição,  torne-se  inha- 
bil para  o  serviço,  por  desastre  resultante  do 
exercício  de  suas  funcções,  por  ferimento  ou 
mutilação  em  luta  no  desempenho  do  cargo, 
por  moléstia  adquirida  no  serviço  ou  na  pra» 
uca  de  algum  acto  humanitário  ou  de  dedica- 
ção á  causa  pnbiica* 

Art.  482.  Para  os  eíTeitos  das  aposenta- 
dorias (art.  483)  s6  pôde  contar-se  o  tempo 
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de  serviço  na  Reparti^^  Qeral  dos  Telegra- 
pbo8  e  em  oatros  empregos  que  dêem  direito 
a  aposentadoria  ou  reforma. 

Art.  483.  Na  aposentadoria  ordinária  o 
empregado  terá  direito  ao  ordenado  do  logar 
por  eile  occupado  durante  três  annos. 

Art.  484.  No  caso  de  aposentadoria  extra- 
ordinária e  na  hypothese  do  n.  1  do  art.  481, 
o  empregado  terá  direito  ao  ordenado  pro- 
porcional ao  seu  tempo  de  serviço,  contado 
noi  termos  do  art.  488,  e,  na  hypothese  do 
n.  2  do  art.  481,  terá  direito  a  todo  o  orde- 
nado. 

Art.  485.  A  melhoria  de  yencimentos  só 
aproveitará  para  a  apoHontadoria  dons  an- 
nos depois  de  tornar-se  effectiya. 

Ha  portanto  três  hypotheses  em  que  a 
axc^sentadoria  pôde  ser  concedida,  iodas  ellas 
tendo  de  commum  a  condição  da  inhabilidaae 
para  o  serviço. 

O  que  as  distingue  é  a  outra  condiçSo  que 
d^^ve  concorrer. 

Na  hypothese  do  n.  2  do  art  481 ,  a  oondi- 
So  ooDcurrente  ó  que  a  inhabilidade  tenha 
sido  adquirida  no  serviço  ou  na  pratica  de 
algnm  acto  meritório. 

Na  hypothese  do  n.  1  do  mesmo  artigo,  a 
condição  concurrente  é  contar  o  empregodo 
10  anno."!  de  serviço  no  Teiegrapho. 

Na  hypothese  do  art.  480  (aposentadoria 
ordinária),  a  condido  cuncurrente  6  de  30 
annos  do  serviço  em  qualquer  emprego  que 
dé  direito  á  aposentadoria  ou  reforma  (ar- 
tigo 48:;^)  ou  S5  annos  de  telegraphista. 

Dada  a  .nhabilidade  para  o  serviço  e  occor- 
rendo  uma  das  ires  condições  mencianudas,  a 
aposentadoria  será  concedida,  mas  os  seus 
eãèitos  variarâo  conforme  a  hypothese. 

A  aposentadoria  extraordinária  do  n.  2  do 
art.  481,  ó  mais  favorecida  do  que  a  ordiná- 
ria, porque  não  se  lhe  applica  o  art.  483. 
Ambas  dão  direi  lo  a  todo  o  oi*denado,  mas,  na 
hypnthese  ái  aposentadoria  ordinária  este, 
I>ara  ser  o  do  ultimo  emprego,  depende,  da 
cjndíçào  do  art.  483. 

£  mais  tíivorecida  do  que  a  do  n.  1  do 
mesmo  art.  481,  porque  esta  só  mediante  a 
condição  do  n.  1  do  art.  480  dá  direito 
a  todo  o  ordenado. 

Dopois  de  assim  discriminar  os  elTeitos  ou 
vantagens  das  aposentadorias  em  cada  hy- 
pothese—a  lei  dispõe,  de  modo  ubsoluio, 
sem  distinguir  hypotheses  que  a  molhoriado 
vencimentos  só  aproveitará  para  aposen- 
tadoria dous  annos  depois  de  tornar-se  efTe- 
ctiva. 

Quer  o  peticionário  que  essa  disposição 
não  .>>eja  applicavel  á  hypothese  do  n.  Sdo 
art.  481. 

O  decreto  de  30  de  janeiro  de  1894,  em 
•coja  conformidade  o  peticionário  foi  aposan- 
tauo,  melhoroa  os  vencimentos  eatabelecen* 


do  U!na  nova  tabeliã,  que  devia  tornar-so 
eífectiva  logo  depois  de  publlcada,mas  que 
8Õ  aproveitaria  para  a  aposentadoria  dous 
annos  depois  de  tornar-se  eífectiva. 

Antes  ae  decorrido  um  anno,  foi  o  peticio- 
nário aposentado.  A  tabeliã  não  tinha  oito  me- 
zes.Gom  que  direito  quer  que  se  lhe  applique 
a  nova  taoella  ?  Pelo  facto  de  ser  a  aposen- 
tadoria do  peticionário  concedida  nos  termos 
do  art.  481,  n.  2,  deu-so-lha  todo  ordenado, 
não  se  indagando  si  em  seu  favor  militava  a 
condição  do  n.  1.  do  art.  480.  Essa  condição 
para  esse  efléito  ô  indispensável  em  qual- 
quer das  outras  duas  hypotheses  de  apo- 
sentadoria. 

E  deu-se-lhe  o  ordenado,  do  emprego  que 
ultimamente  occupava,  sem  que  a  condição 
do  art.  483  80  houvesse  realizado.  Effeotiva- 
mente,  o  peticionário,  nomeado  em  13  de  fe- 
vereiro de  1892,  engenheiro  ajudante,  tomou 
posse  desse  cargo  em  1  de  março  seguinte, 
sendo  designado  para  servir  Interinamente  o 
logar  de  engenheiro  chefe  a  23  de  abril,  sen- 
do nomeado  effectivo  a  11  de  fevereiro  de 
1903  e  aposentado  a  10  de  agosto  de  1904; 
donde  se  vô  que  o  petieionarro  foi— engenhei- 
ro ajudante  11  mezes  e  11  dias,  durante  os 
quaes  serviu  interinamente  de  chefe  nove 
inezes  e  18  dias,  e  engenheiro  chefe  eífectivo 
um  anno  e  seis  mezes. 

Ao  todo  dous  annos,  cinco  mezes  e  1 1  dias» 
insufflcientes  para  lhe  dar  direito  ao  orde- 
nado de  engenheiro  ajudante,  si  a  sua  apo- 
sentadoria fosse  ordinária. 

Cumprindo  exactamente  a  lei,  deu-se-lhe, 
não  ordenado  de  engenheiro  ajudante.ao  qual 
entretanto  o  peticionário  não  teria  direito  si 
a  aposentadoria  fosse  ordinária;  m:iso  do 
eugenheiro-chefe.  Insisto:  o  decreto  de  con- 
for. II idade  com  o  qual  o  peticionário  obteve 
esse  favor  extraordmario,  melhorou  os  venci- 
mentos dos  funccionarios,  mas  determinou 
logi  que  essa  melhoria  só  aproveitaria  ás 
apjsentadonas  que  fossem  concedidas  dous 
annos  depois.  Portanto,  ainda  que  o  funccio- 
nario  aposentado  extraordinariamente,  com 
menos  oc  dous  annos  de  serviço.nunca  tivesse 
recebido  vencimentos  sinão  pela  nova  ta- 
beliã, GsiOL  não  lhe  seria  applicavel;  o  orde- 
nado que  lhe  competiria  seria  o  constante 
da  tabeliã  anterior;  pois  que  para  o  eífeito 
da  aposentadoria  a  nova  tabeliã  não  tem 
vigor  nem  existência  sinão  dous  annos  depois 
do  tornar  se  effectiva.  E  isso  por  disposição 
expressa  d^  mesmo  decreto  com  que  baixou 
a  nova  tabeliã. 

A  quesião,  portanto,  versa  sobre  o  tempo 
de  effeuti  vidado  da  nova  tabeliã  na  data  em 
que  a  aposentadoria  foi  concedida  e  não  sobre 
o  tempo  de  exercício  do  peticionário  no  cargo 
em  que  foi  aposentado,  como  diz  a  petí^, 
levando  o  relator  do  projecto  ao  equivoco  de 
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attribuir    ao    empregado    Francisco  F.  daRecifo    solire  o  merecimento  e  utilidade  de 


Silva  Machado  esse  modo  do  apreciação  da 
quentão,  quando  o  que  este  diz  ô  que  a  nova 
tdbella  não  linha  dons  annos  de  effectividade , 

A  questão  está  posta:  desde  que  não  se  trata 
de  fazer  um  novo  favor  ao  peticionário  e 
desde  que  não  se  trata  de  interpretar  lei 
obscura,  sendo  accordes  na  mesma  interpre- 
tação as  Directorias  da  Contabilidade  e  do 
(Contencioso  Thesouro  e  o  Tribunal  de  Ck)ntas, 
não  se  trata  de  matéria  da  competência  do 
Poder  Legislativo. 

Trata-se  de  execução  de  lei;  si  o  Poder 
Executivo  feriu  direito  do  peticionário,  não  é 
ao  Poder  Legislativo  quo  compete  resolver  a 
questão. 

A  competência  ô  indubitavelmente  do 
Poder  Judiciário.— Ga^cítno  Loreto, 

N.   332—1904 

Reverte  e^n  favor  de  D.  Maria  AugxiSia 
Henriques  de  Souza^  emqtuinto  solteira,  a 
pensão  mensal  de  83^000,  que  percebia  stia 
finada  mãe  D.  Custodia  Carolina  Augusta 
de  Sousa^  viuva  do  Ih\  Bra»  Florentino 
Henriques  de  Souza,  lente  cathedratico  da 
Faculaade  de  Direito  do  Recife  ;  com  pa- 
receres das  Commissõe^  de  Pensões  e  Contas 
e  de  Fojsenda  e  Industria 

Não  ha  muito  a  Commisáão  de  Pensões  e 
Contas  teve  de  pronunciar-se  sobre  o  projecto 

âue  devolvia  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco 
e  Araújo  a  pensão  concedida,  por  lei  ante- 
rior, a  sua  finada  mãe,  D.  Anna  Benigna 
Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  grande 
estadista  do  antigo  regimen,  Senador  Josó 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo, e  as  considerações, 
qao  então  offereceu  para  a  acceitação  do 
mesmo  projecto,  teem  o  maior  cabimento 
neste  que  ora  vae  submetter  ã  iilustrada 
consideração  da  Camará. 

O  Dr.  Braz  Florentino  Henriques  de  Souza 
—  uma  gloria  que  feneceu,  como  Boitard,  ao 
brilho  do  próprio  talento  e  nas  primeiras 
alvoradas  do  magistério  superior  —  foi  um 
brazileiro  notável  pelo  s:3u  saber  e  pelos 
esforços  que  empregou  para  eniiqaecer  a 
jurisprudência  pátria. 

Ninffuem  ignora  qua  elle  legoa  aos  seus 
concidadãos  um  crescido  numero  de  obras 
que  fdzem  honra  ao  paiz. 

Quando  ainda  não  vivessem  as  gerações  aca- 
démicas, que  o  tiveram  por  mestre,  para 
attestar  o  exti*aordinario  cabedal  scientiflco 
de  tão  eximio  cultor  das  lettras  jurídicas,  ahi 
está  a  sua  apologia,  brilhantemente  traçada 
no  parecer  que,  em  virtude  do  aviso  do  Mi 
nisterio  do  Império,  de  14  de  novembro 
de  1870,  elaborou  a  commissão  da  congre- 
gação de  lentes  da  Faculdade  de  Direito  do 


suas  producções  scientificas  para  o  ensino, 
parecer  que  a  imprensa  do  paiz  publicou  e 
acha-se  inserido,  como  prologo,  na  edicção 
posthuma  de  suas  Licções  de  direito  criminal. 

Ninguém  melhor  do  que  o  Dr.  Braz  Flo- 
rentino conhecia  o  labyrintho  de  nossa  in- 
forme legislação  civil,  e  foi,  sem  duvida,  a 
nomeada  de  que,  como  tal,  gozava 'que  dictou 
a  sua  escolha  para  membro  da  oommissão  de 
jurisconsultos  que,  sob  a  presidência  do  Sua 
Magestade  o  Imperador,  teve  de  rever  o  pro- 
jecto do  Código  Civil  elaborado  por  Teixeira 
de  Freitas  em  1864. 

O  parecer  que  então  apresentou  o  Dr.  Brar 
Florentino,  sub  o  titulo  preliminar,  ainda  ha 
pouco  publicado  no  Diário  do  Congresso,  como 
subsidio  para  o  estudo  do  projecto,  que 
actualmente  transita  pelo  Senado,  é  um  mo- 
numento de  saber  e  erudito,  a  que  o 
próprio  Teixeira  de  Freitas,  não  obstante  a 
sua  opposiçãu  de  idéas,  qualificou  em  sua 
resposia  áo^^doutissimo  parecer, 

A  sua  alta  competência  e  distincto  me- 
recimento proporcionaram  a  escolha  de  sua 
Sessoa  i>ara  presidii*,  em  1869,  os  destinos 
a  província  do  Maranhão,  onde  a  morte 
inopinadamente  veiu  colhel-o,  roubando  á 
jurisprudência  de  seu  paiz  um  batalhador 
esforçado* 

£sorevendo  a  Memoria  Histórica  de  1870, 
apresentada  á  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, disse  com  acerto  o  illustrado  conselheiro 
João  José  Ferreira  de  Aguiar: 

«A  não  ser  a  munificência  imperial,  soli- 
citada pelo  actual  Ministro  do  Império,  o 
conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 
em  fl9ivor  da  desprotegida  família  de  seu 
finado  mestre  e  nosso  coUega  Dr.  Braz  Fio» 
rentino  Henriques  de  Souza,  a  esposa  e  filhos 
desse  illustre  cidadão,  que  somente  viveu 
para  servir  á  sciencia  e  ao  paiz,  achar- 
se-hiam  em  lucta  contra  as  principaes  neces- 
sidades da  vida.» 

Com  effèito,  tendo  em  consideração  os  rele- 
vantes serviços  que  á  juilsprudencia  pátria 
tinha  prestado  o  Dr.  Braz  Florentino  e  as 
condições  precárias  em  que  havia  ficado  sua 
Emília,  resolveu  o  Governo,  por  decreto  de 
21  de  janeiro  de  1871,  approvado  por  decreto 
legislativo  n .  1 .  962,  de  26  de  j  ulho  do  mesmo 
anno,  conceder  a  pensão  annual  de  l:OoO$  á 
sua  vir &uosa  viuva  D.  Custodia  Carolina  Au- 
gusta de  Souza. 

Vindo  esta  a  íklleoer  em  março  do  corrente 
anno,  cessou  o  beneficio  da  pensão,  que  per- 
tencia exclusivamente  &  mesma  viuva,  fi- 
cando a  peticionaria,  que  vivia  em  sua  com- 
panhia e  é  a  única  das  filhas  que  so  conserva 
solteira,  sem  recursos  para  manter-se« 
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E  aqui  cabe  reproduzir  o  que,  no  parecer 
a  que  acima  nos  referimos,  tivemos  occasiâo 
de  afflrmar: 

«  O  benaficio  dispensado  pela  Na^o  á  ík- 
milia  de  seus  illustres  servidores  teria  no 
caso  vertente  uma  applicaç&o  desnaturadora 
de  seus  intuitos,  si,  instituído  para  amparar  a 
viuva  de  um  cidadão  benemérito,  se  retrahisse 
ante  a  filha,  em  oondiçoes  idênticas  de  aeces- 
sidade. 

Decretar  a  caducidade,  dando  por  limite 
do  stíccorro  a  duração  da  vida  da  esposa  pro- 

Senitora,  deixando  premeditadamente  ao 
esabri^o  a  progénie,  também  ferida  peio 
infortúnio  commum»  equivaleria  a  sustentar 
um  systema  de  desaggrega^  da  ílunilia, 
só  a  considerando  tal  na  mulher  casada  e 
excluindo  delia  os  filhos  sobreviventes.  Equi- 
valeria a  mutilar  o  pensamento  da  merco 
na  sua  expressão  originaria,  arredando  o 
filho,  ou,  para  frisar  mais  acrneldude  da 
doutrina,  arredando  a  filha  pobre  da  esphera 
em  que  se  projecta  a  sombra  protectora  do 
antepassado,  em  nome  e  por  amor  de  quem 
a  Nação  teve  o  movimento  bemfazejo.» 

Assim,  pois,  tomando  na  devida  conside- 
ração o  pedido  da  supplicante,  como  é  de 
justiça,  propSe  a  Commissão  de  Pensões 
e  Contas  que  seja  adoptado  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Gongreaso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .^  Fica  revertida  em  favor  de  Dona 
Maria  Augusta  Henriques  de  Souza,  em- 
quanto  solteira,  a  pen:i^o  mensal  de  83$,  que, 
por  decreto  n.  1.962,  de  26  de  julho  de  1871, 
percebia  sua  finada  mãe  D.  Custodia  Caro- 
lina Augusta  de  Souza,  viuva  do  Dr.  Braz 
Florentino  Henriques  de  Souza,  lente  cathe- 
dratlco  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
paia  o  que  abrirá  o  Governo  o  necessário 
credito. 

Art«  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,29  de  outubro  de  1904. 
—  Gonçalo  Souto,  presidente.  —  /•  Moreira 
Alves j  relator.  —  Ray mundo  de  Mranda, — 
Ely seu  Guilherme n  —  Moreira  Gomes. — João 
Baptista, 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  a 
qual  foi  presente  o  requerimento  de  D.Maria 
Augusta  Henriques  de  Souza,  bem  exami- 
nando a  pretenção  da  requerente  e  tendo  em 
vista  o  pareceir  jã  expendido  a  respeito 
pela  Commissão  de  Pensões  e  Contas, 
com  o  qual,  por  inteiro,  se  conforma,  opina 


pela  approva^  do  projecto  que  a  referida 
Commissão  apresentou. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
1904.—/.  A.  Neiva,  presidente.— Pa5<o<  Mi- 
randa, relator.  —  Maurício  de  Abreu,  com 
restricções.— GaMsfio  Loreto.'^ Juvenal  Miller, 
de  accordo,  como  medida  de  equidade.— 
Affouso  Costa, 

O  Sr.  Medeiros  e  ilLlbuquer- 

que  diz  que  o  assumpto  que  vem  trazer  à 
considerando  da  Camará  6  por  sua  natureza 
muito  delicado,  é  daquelles  que  teem  o  dom 
de  irritar,  de  enthusiasmar.  Espera,  entre- 
tanto, tratal*o  muito  suoointamente,  porque 
apenas  faz  a  sua  apresenta^ ;  espera  tra- 
tal-o  de  modo  tão  calmo  que  não  levante 
irrita^^  alguma,  não  acreditando  que  um 
simples  discurso  da  tiibuna  possa  alterar  o 
pensamento  de  qualquer  pessoa  acerca  da 
grave  questão  de  que  se  vem  occupar. 

O  projecto  não  tem  a  menor  esperança  de 
triumpho.  Mesmo  assim,  ás  vezes,  vale  a 
pena  apresentar  uma  fórmula,  deixar  que 
ella  trabalhe  os  espíritos  e  seja  rejeitada, 
porque,  mais  tarde,  outra  pessoa  a  retomará 
e,  depois,  não  ha  logar  no  paiz  de  onde  se 
possa  fiUlar  mais  alto  do  que  da  tribuna  de 
qualquer  das  Casas  do  Congresso.  Foi  por 
isso  que  trouxe  á  Camará  o  projecto  a  que  se 
está  referindo. 

A  solidariedade  de  todas  as  nações  civili- 
zadas ô  tal  que,  hoje,  quando  se  resolve  um 
grande  problema  em  qualquer  delias,  as 
resoluções  tomadas  repercutem  nas  outras. 

E'  sabido  o  que  tem  succedido  na  França 
com  a  questão  religiosa ;  o  que  ella  foi  e 
como  começou  a  propósito  do  processo  Drey- 
fús.  Esta  questão  parecia  que  devia  ser  unica- 
mente processual,  sem  dever  sahir  dabi;  mas,, 
immediatamente,intervieram  outroselemen- 
tos  e  os  republicanos  mais  adeantados  viram 
que  na  guerra  que  então  se  levantava  con- 
tra o  governo  na  via  uma  grande  torça  da 
parte  dos  clericaes  e  que  as  ordens  religiosas^ 
ô  que  forneciam,  sobretudo,  o  capital  para 
essa  campanha.  O  governo  teve,  euxào,  ne- 
cessidade de  intervir  e  a  Camará  bem  deve 
saber  o  que  aconteceu. 

Chamado  ao  poder,  Waldeck- Rousseau  ,^ 
espirito  calmo,  fez  uma  lei  sobre  as  associa- 
ções religiosas,  lei  que,  no  entender  do  ora- 
dor, padece  de  um  extraordinário  defeito. 
Por  essa  lei,  para  que  qualquer  congregação 
religiosa  pudesse  funccionar  em  França  e  ser 
ahi  estabelecida,  precisava  solicitar  licença 
ao  Congresso.  Desde  logo  se  viram  ahi  dous 
casos :  primeiro,  que  lá  não  se  estabelecia, 
não  existia  um  critério  de  ordem  geral  que 
servisse  a  todas,  pois  se  sujeitava  cada  uma 
de  per  si  aos  azares  de  uma  ass^mbléa  ; 
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depois,  por  isso  que  se  sigeitavd  essa  licença, 
não  ao  exame  do  Executivo,  mas  ao  do  Le- 
gislativo, se  disvirtuava  a  funcção  deste 
poder  com  essa  attribui^  do  Executivo, 
obrigando-o  a  dar  licenças  individuaes  a 
cada  uma  de  per  si. 

Feito  isto,  o  Sr.  Waldeck  Rousseaux  reti- 
rou-se,  ficando  iDcumbido  dessa  lei  o  Sr.Com- 
bes,  que  está.  empenhad)  na  campanha  em 
que,  segundo  julga  o  orador,  se  tem  revelado 
um  verdadeiro  eitadista,  dotado  de  energia  e 
constância  admiráveis  (apoiados)^  campanha 
cujo  resultado  tem  sido,  pelo  facto  de  serem 
as  ordens  religiosas  de  lá  expeilidas,  inva- 
direm ellas  outros  Estados.  Em  alguns  pai- 
zes,  entretanto,  já  se  tem  feito  uma  reacção 
contra  isso,  como  no  Cliile,  na  Argentina, 
na  Itália,  na  Hespanha. 

Não  entra  em  seus  fins  discutir,  no  mo- 
mento, como  88  formaram  as  ordens  religio- 
sas.ou  discutir  sob  o  ponto  de  vista  religioso; 
não  (S  inútil,  porém,  occupando-se  de  tal 
questão,  mostrar  que,  quando  se  trata  do 
monachismo,  não  se  esta  ferindo  um  dogma 
ou  instituição  fundamentai  docatholicismo. 

A  instituição  das  ordens monacaes  não  é 
original  do  christianismo  e  o  fimdador  deste 
não  o  apoiava  nas  bases  em  que  o  mona- 
chismo se  apoia. 

Lembrará  os  três  tempos  por  que  passou 
essa  instituição.  O  primeiro  foi  o  do  sim- 
ples ascetismo,  em  que  o  individuo  se  mor- 
tificava para  conquiettar  o  céo,  mas  yi- 
vendo  na  sociedade;  depois,  veiu  a  phase  do 
eremitismo,  de  que  Santo  António  foi  o  typo 
mais  característico,  em  que  o  individuo 
procurava  isolar-se  da  sociedade  para  mais 
livremente  entregar-se  ao  culto.  Em  torno 
de  Santo  António  juntaram-se  discípulos 
seus,  que  nem  sempre  eram  boas  pessoas,  de 
sorte  que,  pulos  caminhos,  se  davam  crimes 
e  até  scenas  de  orgia,  sendo  preciso  repri- 
mir isso  e  verificar  quaes  deli  es  oram  os 
sinceros  o  quaes  os  exploradores. 

D:ihi  surgiram  as  primeiras  regras,  dadas 
por  S.  Pacomio  no  sentido  de  manter  todos 
os  indivíduos  debaixo  da  mesma  disciplina, 
que  foi  logo  após  definida  também  por  um 
outro  grande  sauto — S.  Basilio. 

Cerca  de  150  annos  se  passaram  depois  da 
morte  deste  ultimo  santo  sem  que  easa  insti- 
tuiç^')o  florescesse.  Ella  teve  um  tempo  de  pa- 
rada no  seu  desenvolvimento  e,  só  no  6<^  sé- 
culo, se  fundou  positivamente  o  monachismo 
com  quasi  todos  os  caracteres  que  tem 
actualmente. 

Foi  S.  Benedicto  quem  estabeleceu  essas 
regras,  os  votos  perpétuos  etc. 

Mesmo  depois  de  florescente,  houve  a  re- 
speito delia  sérias  diyorgencias  da  parte  doj 
catholicos  mais  sinceros,  que  diziam  que 
essa  doutrina  não  se  coadunava  com  o  catho- 


licismo,  oppondo-se,  ainda,  a  essa  instituição, 
por  não  haver  grande  merecimento  em 
nigir  ás  tentaçoôs  e  viver  recluso  entre  as 
paredes  de  um  convento. 

Estas  foram  as  objecções  tantas  veses 
feitas  contra  os  ft*ades,  contra  os  monges  e, 
quem  correr  a  historia  culta  do  catholi- 
cismo,  verificará  que  foram  sempre  esses 
monges  os  que  introduziram  todas  as  me- 
didas sobre  as  quaes  ha  divergências,  como 
a  referente  ás  imagens,  á  adoração  das  reli- 
quias,  parte  essa  menos  elevada  e  menos 
nobre  da  religião  catholica. 

Não  querendo  ficar  no  terreno  religioso, 
passa  o  orador  a  encarar  a  questão  sob  o 
ponto  de  vista  social. 

E*  incontestável  que  os  grandes  Estados 
catholicos  toem  sempre  procurado  combater 
essa  forma  especial  ae  instituição  religiosa. 
Para  não  ir  mais  longe,  cita  o  orador  os  exem- 
plos do  Brazil  e  do  seu  monaroba  D.  Pedro  II 
que  combatia  com  mais  intensidade  qual- 
quer invasão  do  monachismo  do  que  do 
republicanismo. 

Mas  a  Ck)nstítuição  republicana  força  o 
orador  a  formular  o  problem  *  de  modo  di- 
verso do  que  formulou  a  monarchia  e  do  que 
formularam  todos  esses  grandes  Estados  que 
se  opp  <em  á  instituição  do  catholicismo. 

A  Ck>n8tituição  obriga-nos  a  só  fazer  regras 
de  iJreito  oommnm,  regras  que  se  appli- 
quem,  tanto  ás  associações  civis,  como  ás 
religiosas.  Não  se  podem  Ikzer  regras  espe- 
ciaes  para  as  associações  religiosas,  porque 
ení^  ellas  sahiriam  do  direito  commum. 

Por  essas  ra&ões  tomou  a  liberdade  de 
apresentar  o  projecto  que  submette  á  consi- 
dera(^  da  Camará. 

Parecendo  ao  orador  que,  se  estabelecendo 
regras  commun,  fazendo-se  uma  lei  na  qual 
não  haja  uma  palavra  sobre  religião  alguma, 
se  pôde  estirpar  isso,  que  parece  ser  uma 
instituição  detestável  e  condemnada,  por 
todos  os  motivos,  visando-se  matéria  de  di- 
reito existente,  já  acceito,  crê  ser  possível, 
desde  já,  prohibir  a  installação  de  associa- 
ções religiosas,  e  impedir  a  chegada  dos 
que  a  ella  pertencem. 

Lembrando  a  regra  de  direito  civil  que 
diz  que  ninguém  pôde  alienar  a  sua  liberdade^ 
pergunta,  como  se  comprohende  que  o  Es- 
tado vá  permittir  aos  indivíduos  que  alienem 
a  sua  liberdade  ? 

Si  a  sociedade  repousa  sobre  a  base  do 
trabalho,  si  o  seu  código  pune  todo  aquelle 
que  não  vive  do  trabalho  remunerado,  como 
admittir  que  se  forme  uma  institui(^  para 
não  trabalhar,  e  que  seus  estatutos  rezem 
eiLpressamente  que  não  trabalharão?  Si  a 
sociedade  pune,  ai  castiga  em  seu  código  todo 
o  individuo  que  mendOga^  tendo  ^Lidões 
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Sara  o  trabalho,  como  facultar  a  Instituído 
e  ordens  mendicantes  ? 

Claros  e  posltiTos  são  os  textos  do  Código. 

Ainda  ha  uma  consideração  sobre  a  fami- 
lia,  base  da  sociedade,  constitaida  pelo  ma- 
Mmonio,  em  que  o  Estado  não  não  póie  in- 
tervir, nem  pôde  ter  a  pretencão  de  escolher 
noivos  o  noivas,  casal-os,  o  depois  soltal-os 
ao  mundo. 

Não  se  deve  constranger  ninguém  ao  ma- 
trimonio, nem  também  se  comprehende  que 
o  Estado  não  o  animo;  elie  que  vive  da  insti- 
tuição da  familia,  elie  que  o  deve  ani- 
mar a  prestigiar  por  todos  os  modos,  ao 
mesmo  tempo  não  deve  prestigiar  uma  insti- 
tuição, exactamente,  para  desprestigiar  esta 
outra  que  ô  a  base  da  sociedade. 

Não  80  comprehende,  pois,  que  o  Estado 
anime  uma  instituição  desta  natureza,  so- 
bretudo aqui  que  se  paga  a  introducção  de 
immigrantes  que  vêem  ao  estrangeiro  para 
explorar  o  território. 

Não  se  trata  de  violar  de  modo  algum  a 
liberdade  individual;  não  se  trata  de  propor 
que  ninguém  deixe  de  obedecer  a  quem  quer 
que  viva   do  exercido  de  uma  mncção— o 

ãue  se  afflrma  ô  que  o    Estado  não    tem  o 
ireito,  nem  deve  dar  a  sua  sanoçio  á  exis- 
tência dessas  instituições. 

O  projecto  de  lei  que  apresenta  a  Camará 
visa,  unicamente,  nao  considerar  associações 
licitas  aquellasque   visarem  fins    directa 
mente  contrários  aos  da  sociedade. 

Não  crê  que  elie  possa  ser  approvado  pelo 
Congresso,  mas  a  experiência  lhe  tem  ensi- 
nado que  não  se  deve  preoccupar  com  esse 
facto. 

Em  1894  apresentou  um  projecto  de  lei 
sobre  a  expubão  dos  estrangeiros,  que,  para 
passar  em  1*  e  2»  discussões,  foi  preciso  que 
o  orador  pedisse  votos  de  bancada  em  ban- 
dada, para  que  na  3*,  então,  os  seus  collegas 
determiniissem  o  destino  que  devia  ter. 

O  projecto  passou  nas  duas  discussões. 
Quando  se  annunciou  a  votação,  não  se 
achando  presente  o  Sr.  Deputado  Gaidino 
Loreto,  único  que  o  oondemnava,  no  correr 
da  discussão,  e  que  se  tivesse  compare- 
cido votaria  contra,  o  projecto  foi  approvado 
unanimemente.  Isto  serve  para  demonstrar 
que  não  se  deve  recuar  com  uma  idôa  boa 
que,  si  não  pôde  ser  approvada  em  uma 
õpoca,  pôde  ser  em  outra,  quando  a  consti- 
tuição da  Camará  for  composta  de  melhores 
elementos.  Acredito  que  com  este  projecto, 
ou  com  outro  que  appai'eça  depois,  sucoe- 
clerã  a  mesma  cousa  que  com  aquelle  a  que 
acaba  de  referir-se.  . 

A  invasão  das  ordens  religiosas  é  extra- 
ordinária ;  entram  ellas  pelo  interior  do 
]^z,  vão  se  apoderando  de  vastos  territó- 
rios, estabelecendo  um  circulo  estrangeiro 

Vol.  vui 


no  moio  nacional.  Acredita  que  dentro  de 
pouco  tempo  terá  a  seu  lado  os  catholicoa 
que  se  iNitiam  contra  essa  instituição  nefasta, 
e  o  próprio  clero,  que  ha  de  ser  o  primeiro 
a  sonrer  com  essa  invasão  de  frades  estrau^ 
geiros. 

Assim,  não  ha  a  minima  hypocrisia  de 
sentimentos,  quando  accentúa  que  este  pro- 
jecto não  fere  sentimentos  catholicos,  não 
porque  sega  catholico,  pois  se  considera  um 
espirito  profundamente  irreligioso,  mas 
porque  não  acredita  que  se  combatam  reli- 
giões com  projectos  de  lei,  mas  sim  pela  ins- 
trucção  largamente  espalhada. 

Si  apresenta  este  projecto,  não  é  para 
combater  a  religião,  ô  para  combater  uma 
instituição  mã,  que  os  príncipes  catholic09 
mais  esclarecidos  e  até  alguns  dos  papas  teem 
condemnado,  achando  que  ella  devia  des- 
apparecer. 

Termina  o  orador  lendo  o  projecto  e  as 
considerações  que  o  precedem.  (Muito  bem 
muito  bem,  O  orador  ê  vivamente  compri* 
mentado,) 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  floa 
sobre  a  mesa  até  uitorior  deliberação. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos,  pelo  que, 
si  nenhum  dos  Srs.  Deputados  peiir  a  pala- 
vra, passarela  ordem  do  dia.  (Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  à  maté- 
ria em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  165  B,  do  1904,  sobre  as  emendas 
do  Senado  ao  projecto  n.  156  D,  deste  anno, 
que  fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercio  de  1905. 

O  Sr.  Orielo  Flllio— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  Br  leio  Fillxo  —Sr.  Pre- 
sidente, neste  momento,  quasi  ao  apagar  das 
luzes,  as  minhas  considerações  antes  valem 
por  uma  declaração  de  voto,  do  que  por  uma 
verdadeira  impugnação  feita  ao  piojecto. 

Não  fora,  Sr.  Presidente,  o  figurar  entre 
as  mnimdas  do  Senado  o  art.  4<',  e  com  cer- 
tota  eu  não  me  abalançaria  a  occupar  a 
attenção  da  Casa  nesta  occasião.  Ainda  mais. 
Não  fora  o  parecer  elaborado  pela  honrada 
Commissão  de  Orçamento  conter  um  tópico 
contrario  ás  attribuições  do  Ck>ngresso,  e  por 
certo  eu  não  estaria,  neste  instante,  impor- 
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tunando  os  meus  dignos  e  respeitáveis  col- 
legas.  {Não  apoiados,) 

Pelo  art.  4<>,  Sr.  Presidente,  do  Senado, 
approvado  dentro  em  pouco  pela  Camará,  a 
julgar  não  só  polo  pronunciamento  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  como  ainda,  deante  da 
estreiteza  do  tempo  que  resta  para  as  deli- 
berações parlamentares,  pelo  art.  4»,  dispo- 
sitivo que  será  dentro  em  pouco  sulíragado 
{íor  este  ramo  do  Poder  Legislativo,  para  ser 
ei  da  Republica,  flca  o  Executivo  armado 
de  poderes  extraordinários. 

Antes  de  dizer  do  que  trata  o  referido 
dispositivo,  antes  de  apontar  os  motivos  que 
jXfd  levam  a  não  suffragar  a  medida,  tal 
cfomo  se  acha  elaborada,  seja-me  licito,  Sr. 
Ptesidente,  declarar  que  me  sinto  bem  e  con- 
íbrtado  ao  verificar  que  não  estou  só  nesta 
campanha,  porquanto,  entre  os  membros  da 
illustrada  Commissão,  vejj  um  que  não  pôde 
áhr  a  sua  assignatura  ao  parecer,  o  illus- 
trado  Sr.  Paula  Ramos. . . 

O  Sr,  Paula  RAMOs^Seria  uma  qaebnt 
do  coherencia  da  minha  parte. 

O  Sr.  Bricio  PítLHO— . . .  o  operoso  repre- 
sentante de  Santa  Catharina,  que  aasignou 
vencido  quanto  aos  arts.  3«  e  4^. 

Não  me  deterei  Sr.  Presidente,  em  exami- 
nar a  sua  divergência  relativamente  ao 
art.   3». 

Foi  o  art.  4«  que  me  íbrçou  a  assomar 
á  tribuna. 

O  art.  4**  autoriza  o  Gtovemo  a  reorga- 
nizar todo  o  serviço  reliitivo  ao  ensino  mi* 
litar,  com  diminuição  da  despesa  que  actual* 
mente  se  ííbipZ,  podendo,  conforme  julgar 
mais  conveniente,  em  relação  ás  disciplinas 
OJL  corsoSv  rcuTormar  o  regimen  actual,  o,  em 
relação  aos  estabelecimentos,  subdividir, 
supprimir  e  orear  outros  onde  julgar  melhor. 

Peio  §  1<>  os  membros  do  corpo  docente 
que  forem  vitalícios  serão  aproveitados  em 
qnaesquer  dos  estabaiecimeatos  da  nova  or- 
ganização para  o  ensino  das  matérias  qiue 
actualmente  leccionam,  podendo  também 
ser  aproveitado  para  o  ensino  de  outras  ma- 
térias que  livremente  acceitarem,  etc. 

Aquelles  que  não  íòrem  aproveitados,  de 
accordo  com  o  paragrapho  anterior,  serão 
postos  em  disponibilidade  com  voncimentos 
integraes. 

Não  é  preciso  ter  o  dom  da  previsto  bas- 
tante educado  para  desde  logo  perceber  que 
o  me  se  procura  com  esta  emenda  é  dar  um 
golpe  nas  escolas  militares. 

O'  Sr.  Aurblio  Amobibí— Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Longe  de  mim  o  pre- 
gar que  o  Poder  Executivo  não  procure  lan- 
çar mão  dos  meios  necessários  para  punir 
aquelles  moços  que  se  desviaram  da  linha 


do  dever.  Dahi,  porém,  ã  supproâSão  de  esta- 
belecimentos de  instrucção  militar  da  ordem 
daquelles,  vae  incontestavelmente  grande 
distancia. 

Si  ô  preciso  estabelecer  disposição  regu- 
lamentar, calcada  no  rigor,  para  impedir 
manifestações  perigosas  da  mocidade,  que 
seja  isto  levado  a  cabo.  Mas  pretenuer 
supprimir  aqueile  estabelecimento  porque 
rebentaram  os  tristes  acontecimentos  que 
todos  nós  deploramos,  não  acho  justo  nem 
razoável. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  A  emenda 
não  fklla  em  suppresi^. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Falia.  {Lendo  a 
emenda)  . . ,  €reformar  o  regimen  aciuál^  e 
em  relação  aos  estabelecimentos^  subdividir^ 
supprimir  e  crear  novos  onde  julgar  melhor» . 

O  Sr.  Qaleao  Carvalhal  —  E*  trabalho 
de  organização. 

;  O  Sr.  Bricio  Filho— A  gravidade  da  mor- 
dida vae  mais  longa  do  que  V.  £x.  suppos 
à  primeira  vista. 

Sr.  Presidente,  ainda  estão  na  memoria 
de  todos  08  acontecimentos  ligados  ã  re^ 
volta  de  6  de  setembro.  Não  é  segredo  para 
ninguém  que  foi  justamente  da  Escola  Naval 
que  sahiram  grandes,  poderosos  e  impor- 
tantes elementos  para  essa  revolta. 

O  Sr.  Aurblio  Amorim  —  R não- se  traAou 
de  supprimir  a  Escola  Naval. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Foi  com  os  alumnos 
dessa  escola,  eom  os  aspirantes  e  outros  ele- 
mentos que  os  contra-almirantes  Custodio 
José  de  Meilo  e  Saldanha  da  Gama  contaram 
para  as  principaes  operações  de  guerra. 

Pois  bem  ;  terminada  a  revolta,  o  mare- 
chal Floriano  não  quiz  se  entregar  á  obra 
ingrata  de  eliminar  aqueile  importante  eata- 
beiecimento  de  instrucção  naval  e—  circum- 
stancia  notável—  na  hora  da  terminação  dos 
oombateSt  em  que  quasi  toda  a  esquadra  es- 
teve envolvida,  a  sua  primeira  preoccupa* 
(^,  longe  die  tratar  do  anniquilamento  da 
armada,  foi  a  de  encommendar  uoidades  da 
combate,  armamentos  e  munições,  para  quo 
a  esquadra  pudesse  sor  collocada  na  altura 
em  que  deve  estar. 

A  mesma  cousa  digo  eu  neste  momente. 

Si  elemento»  do  exercito  e  prinoipalmenie 
das  escolas  militares  tomaram  parte  nos 
triflies  aoontecimantos  que  todos  nós  deplo- 
ramos, repito,  o  Governo  tem  na  lei  ele- 
mentos para  a  punição  dos  que  se  desviaram. 

Bu3car,porém,  supprimir  estabelecimentos» 
destruir  esses  viveiros  importantíssimos  de 
offlciaes  do  nosso  exercito,  isso  so  í^á,  Sr. 
Presidente,  mas  Y.  Ex.  e  a  Camará  hão  de 
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consentir  que  se  faça,  ficando  aqui  consi- 
gnado o  meu  solemne  protesto. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas  quem  quer 
supprimir  os  corpos  ? 

O  Sr.  Brioio  Filho  —  Ao  lado,  Sr.  Presi- 
dente, da  autorização  para  supprimir  taes 
estabelecimentos,  eu  vejo  que  figura  a  auto- 
rização para  a  mudança. 

Devo  ponderar  á  Casa  que  isso  não  se  faz 
assim  com  essa  facilidade  e  que  ao  lado  das 
desTantagens  que  possam  resultar  da  mu- 
dança de  estabelecimentos  dessa  natureza, 
convém  attender  para  a  situação  especial 
em  que  terár  de  ficar  o  corpo  docente,  for- 
çado talvez  a  mudar  de  cidade,  a  se  trans- 
plantar com  sua  família  e  interesses  para 
outro  ponto. 

Findaria  aqui,  Sr.  Presidente,  as  minhas 
considerações,  si  não  fosse  o  modo  porque 
está  elaborado  o  parecer  da  Commissãodo 
Orçamento.  Si  ella  se  limitasse,  como  fez  o 
Senado,  a  acceitar  a  emenda,  eu,  Sr.  Presi- 
dente, daria  já  aos  meus  illustrados  coUegas 
o  grande  prazer  de  me  ausentar  da  tribuna ; 
mas  o  modo  por  ^ue  o  parecer  elaborado 
força-me  ainda  a  dizer  alguma  cousa. 

E'  a  própria  Oommissão,  Sr.  Presidente, 
ouem  reconhece  que  autorizaçõos  desta  or- 
dem são  da  competência  privativa  do  Con- 
gresso. 

Entretanto,  as  linhas  que  se  seguem  dei- 
xam-nos  em  situação  desoladora  e  vêem 
mais  uma  vez  demonstrar  que  esta  corpo- 
ração está.  a  exhaiar  os  últimos  suspiros. 

Diz  a  honrada  Gommissão : 

«  E*  que  muitas  vezes  a  confec^^o  de  uma 
boa  lei  depende  mais  da  coUaboração  da  um 
profissional  ou  de  profissionae»  competentes, 
que  podem  ser  escolhidos  em  commissão 
pelo  Governo,  do  que  de  uma  elaboração  no 
seio  de  uma  assembléa,  onde  elementos  tão 
diversos  podem  desvirtual-a  em  seus  funda- 
mentos. £  nem  se  explicam  de  outra  ma- 
neira as  repetidas  delegações  do  Congresso 
de  suas  attribuições  ao  Poder  Executivo  para 
reformas  nos  múltiplos  serviços  públicos.» 

Poder-se-hla,  Sr.  Presidente,  ter  melho- 
rado a  situação,  autorizando  a  reforma  com 
a  clausula  de  ser  ulteriormente  submettida 
ao  Congresso  Nacional,  para  que  sobro  ella 
dissesse  a  ultima  palavra,  sendo  então  ou- 
vidos esses  elementos  competentes  que  o 
illustre  relator  e  a  Commissãodo  Orçamento 
acham  que  não  podem  existir  dentro  da 
nossa  corporação. 

Todos  os  dias  venho  profiigando  essa  ten- 
dência, cada  vez  maás  frequente,  de  aliena- 
ção de  attribuições  que  nos  são  privativas, 
em  favor  do  Poder  Executivo. 

Sempre  se  diz,  sempre  se  declara  qua  não 
iia  verdadeiramente  alienação  de  fúncçdes. 


Agora,  porém,  é  a  própria  Commissão  de 
Orçamento  quem,  com  a  responsabilidade  do 
seu  prestigio,  com  a  autoridade  da  sua  pa- 
lavra sempre  acatada,  vem  declarar  que 
realmente  esta  providencia  ó  da  ordem 
daquellaa  que  são  da  competência  privativa 
do  Congresso.  Apezar  disso,  ó  ella  mesma 
quem  vem  lavrar  solemnemente  o  attestado 
da  nossa  incapacidade,  entendendo  que  em 
matéria  de  tanta  responsabilidade  ó  mais 
apto  para  legislar  o  Executivo. 

E*,  Sr.  Presidente,  mais  um  golpe  dado  na 
instituição  legislativa,  ó  mais  um  attentado 
contra  o  Congresso  que  assim  se  esfrangalha 
e  se  esboroa. 

Que  com  a  responsabilidade  da  medida 
fiquem  os  que  a  aconselham ;  quanto  a  mim» 
resta-me  o  consolo  de  ter,  nesta  hora,  le- 
vantado o  meu  protesto,  com  a  máxima  con- 
vicção. (Muito  bem;  muito  b&m,) 


O  Sr.  Galefto  CttrvaHkftl  declara, 
em  resposta  ao  honrado  Deputado  por  Per- 
nambuco, que  a  emenda  do  Senado  em  dis- 
cussão é  igual  a  outras  muitas  autorizações 
que  teem  sido  conferidas  ao  Poder  Executivo 
para  a  reforma  de  múltiplos  serviços  pú- 
blicos. 

E*  assim  que,  por  autorização  legialativa« 
foi  organizado  o  serviço  policial  do  Distrioto 
Federal;  foi  expedido  o  regulamento  da  Bl- 
bliotheca  Nacional;  foram  reformadas  a»,  re- 
partições do  Ministério  da  Fazenda  com  alte- 
ração do  pessoal  e  dos  veneimentoe;  houve  a 
reforma  aa  DirectoriaSanitaría  destaCapital; 
fbi  reorganizado  o  Museu  Nacional;  foi  re- 
formado o  Código  de  Ensino  Superior;  íbi 
creada  a  Superintendência  Geral  de  Seguros* 
marcando  os  vencimentos  do  pessoal  e  im- 
pondo ás  companhias  ónus  e  obrigações* 
Também  por  autoriza^  legislativa  já  foi 
reformado  o  Ensino  Superior  Militar. 

O  Congresso  não  tem  recuado  deante  de 
taes  autorizações,  embora  nas  discussões  par- 
lamentares desde  o  regimen  transacto  tenha 
sido  suscitada  a  duvida  ou  a  questão  de  se- 
rem inconstitucionaes  semelhantes  delega- 
ções. As  maiorias  as  teem  approvado,apezar 
dos  luminosos  debates,  nos  quaes  as  mesmas 
autorizações  eram  combatidas. 

Os  commentadores  da  nossa  Constituição 
combatem  em  these  as  delegações,  que  Im- 
portam em  uma  usurpação  por  partie  do  go- 
verno de  attribuições  privativas  do  Con- 
gresso, ao  mesmo  tempo  elles  confessam» 
que  a  palavra — primitivamente  —  quer  dizer 

âue  os  assumptos  são  da  competência  dos  po- 
eres  da  União,  sem  nelles  admittir-se  a  m- 
torferencia  dos  poderes  locaes. 

O  orador  desenvolve  a  doutrina,  consti- 
tucional, mostrando  que  entre  as  attribui- 
ções do  Congresso  existem  expressamente  as 
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de  autorizar  o  Governo  a  pratica  de  certos 
actos  da  máxima  grayidaae.  Insiste  na  de- 
feza  do  parecer  da  Commlssâo  de  Orçamento, 
ílftYorayel  ás  emendas  do  Senado ;  mostra 
que  a  autorização  limita  a  acção  do  Go- 
verno, uma  vez  que  manda  respeitar  os  di- 
reitos adquiridos  do  corpo  docente  das  es- 
colas militares,  como  tem  sido  praticado  in- 
variavelmente emreformas  iguaes.  Aíãrma 
quo  existem  elementos  accumulados  para 
uma  reforma  sábia,  como  aliás  reclamada 
como  urgente,  como  o  prova  um  trabalho 
ultimamente  publicado  pelo  general  Mendes 
de  Moraes. 

Depois  de  fazer  rápidas  considerações 
sobre  um  tópico  do  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento,  de  que  foi  relator,  referente 
ás  reformas  importantes  elaboradas  fora  do 
Parlamento,  termina  pedindo  a  approvação 
das  emendas  da  Senado.  A  Gamara  deve 
confiar  no  Governo,  que  saberá  fazer  obra 
de  patriotismo,  tendo  em  vista  os  grandes 
interesses  da  Republica.  {Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

Ninguém  mais  pediodo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 


Comparecem  mais  os  Srs.:  Aurélio  Amo- 
rim, Passos  Miranda,   Carlos  de   Novaes, 
índio  do  Brazil,  José  £azebio,  Urbano  Santos, 
Bezerrii  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Fran- 
cisco Sá.  João  Lopes,  Sérgio  Saboya^  Alberto 
Maranhão,  Paula  e  Silva,  Izidro  Leite,  Pe- 
reira de  Lyra,   João  Vieira,   Esmeraldino 
Bandeira,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Gui- 
marâes.  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Sal- 
danha,  Eduardo  Ramos,   José   Monjardim, 
Nelson  de  Vascoocellos,   Bulhões  Marcial, 
Augusto  de  Vasconoellos,  Sá  Freire,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Belisarlo  de  Souza, 
Henrique  Borges,  Carlos  Peixoto  Filho,  An- 
thero  Botelho,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Caloi^eras,  Sabino 
Barrozo,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Valois  de  Castro,  Cândido  Rodrigues,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Eliseu  Guilherme,  Victorino  Monteiro,  Ja- 
mes Darcy  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Wanderley  do  Menoonça, 
Enóas  Martins,  Raymundo  Nery,  Hosannah 
de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Rogério  de  Mi- 
randa, António  Bastos,  Thomaz  Cavalcanti, 
Walfredo  Leal,  Trindade,  José  Marcellino, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Arthur 
Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Eusébio  de 
Andrade,  Arrozellas  Galvão,  Joviniano  de 
Carvalho,  Leovlgildo  Fiigueiras,  Castro  Re- 
bello,  Tosta,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu, 
Pinto  Dantas,  Tolentlno  dos  Santos,  Mar- 


colino   Moura,    Bernardo    Horta,    Corrêa 
?",,  *U  ^r^°®"    Machado,    Laurindo    Pitta 
Juli)  Santos,  Cru vello  Cavalcanti,  Francisco 
Veiga,  Bei-nardo   Monteiro,  J^sô  Bonifácio, 
João  Luiz,   Penido   Filho,  David  Campista 
Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João- 

íí"^  ^»®?»  ^^P^^^  ^"^0»  Carlos  Ottoni. 
Mano3l  Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende,  Je- 
suino  Cardoso,  Arnolpho  Azevedo,  IMÚ  de- 
Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar^ 
quês,  Rodolpho  Miranda,  Bernardo  Antónia, 
Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista,  Marçal 
Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa 
o  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  João  Gayoso,  Frede- 
rico Borges,  Eloy  de  Souza,  Abdon  Milanez, 
Affonso  Costa,  Malaquias  Gonçalves,  Epami- 
nondas  Oraçindo,  Pedro  Pernambuco,  Oli- 
veira  Valladão,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raíso, Moreira  Gomes,  Oscar  Godoy,  Paulino- 
de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Astolpho 
Dutra,  Carneiro  de  Rezende,Bernardes  Faria,. 
Lamounier  Godofredo,  Camilo  Soares  Filho. 
Carvalho  Brito,  Costa  Júnior,  José  Lobo. 
Francisco  Malta,  Soares  dos  Santos,  Barbosa. 
Lima,  Domingos  Mascarenhas,  Alftedo  Va- 
rela e  Homem  de  Carvalho. 

P  8i*.    I^pesl dente  —  Convido   os 
nobres  Deputados  a  occuparem  os  seus  lo^ 

fares  :  a  lista  da  porta  accusa  a  presença? 
e  numero  lega)  para  se  proceder  ás  vota- 
ções das  matérias  encerradas  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

Em  S3çuida  é  sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  271  D,  de  1904, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1905, 

^  ^®>^»  Oricio  Plllio  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Er.  se  digne  pro- 
ceder ã  verificação  desta  votação. 

Procedendo-S6  á  verificação,  reconhece - 
se  terem  votado  a  favor  95  Deputados  e- 
contra  11. 

O  Sp.  Presidente  —  O  projecto' 
vae  ser  enviado  ao  Senado. 

E  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  329  —  1904 

Declara  guaes  as  associações   que  devem  ser 
consideradas  illicitas 

Considerando  que  o  Estado  não  admitte 
como  profissão  e  pune  como  réo  de  um  de— 
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licto  o  qae  yi?e  do  mendigar, « tendo  saúde 
e  aptidão  para  trabalhar  »  (Código  Penal, 
art.  391),  não  se  comprehende  que  o  mesmo 
Estado  consinta  na  crea(^  de  associações, 
cujos  membros  vivem  de  mendicância ; 

Considerando  que  a  base  da  sociedade  con- 
temporânea é  a  íl&mllia  constituída  pelo  ma 
trimonio  eque,  si  o  Estado  não  deve  con- 
stranger ninguém  ao  casamento,  está  dire- 
ctamente contra  os  seus  interesses  animar 
qualquer  instituição  que  lhe  seja  opposta ; 

Considerando  que,  por  nã<9  reconhecer  a 
validade  de  qualquer  contracto  de  associa- 
ção em  que  estejam  implícitas  oa  explicitas 
aquellas  condições  contrarias  aos  seus  fins,  o 
Estado  não  priva  ninguém  do  direito  indi- 
vidual de  obedecer  a  quem  julgue  conve- 
niente e  viver  sob  um  regimen  tal  que  tome 
impossível  a  constituição  da  família ; 

Considerando  que  a  Constituído  não  per- 
mitte  a  crea^^o  de  um  regimen  especial 
para  as  as8ooiaç9es  religiosas,  que  devem  ser 
submettidas  ao  direito  commum  ; 

Considerando  que,  exactamente  em  virtude 
dessa  doutrina,  si  não  é  licito  estabelecer 
para  ellas  regras  oppressivas  também  não  é 
possível  conferir-lhes  qualquer  privilegio ; 

Considerando  que  nenhuma  associação  p6de 
adquirir  personalidade  civil  e  ser  conside- 
rada pessoa  Jurídica  sem  permis^Lo  da  lei, 
que  determina  os  requisitos  necessários  para 
essa  concessão  ; 

Considerando  que  a  lei  não  deve  dar  essa 

Sermissão  ás  associações  que  se  fundem  para 
esenvolver  sentimentos  em  directo  antago- 
nismo com  o  interesse  social ; 

Considerando  que,  si  o  respeito  aos  direitos 
individuaes  e  ã  liberdade  de  consciência  não 
permitte  ao  Estado  quo  puna  de  qualquer 
modo  os  que  professam  aquelles  sentimentos, 
tambom  não  pode  o  mesmo  Estado,  por  um 
acto  expresso  da  sua  vontade,  dar  vida  e  pre- 
rogativas  a  associações  que  tenham  por  fim 
cultival-os  e  propagal-os ; 

Considerando  que,  nestes  termos,  si  o 
direito  civil  não  reconhece  como  valido 
qualquer  contracto,  em  virtude  do  qual  um 
individuo  aliene  a  sua  liberdade  ou  Jhe  al- 
tere substancialmente  o  exercido  (Carlos  de 
Carvalho — Consolidação  das  leis  civis  art.  72 
Ordenação— i,  2B  e  42),  não  é  çoesivel  reco  • 
nhecer  como  associações  licitas  as  que 
tenham  precisamente  por  base  a  abdica^^o 
nteira  da  personalidade  dos  seus  membros 
em  íiskvor  da  vontade  dos  respectivos  su 
periores ; 

Considerando  que,  si  a  sociedade  repousa 
sobre  o  trabalho  e  o  Estado  pune  como  réo  do 
um  delicto  o  que  cdeixa  de  exercitar  profis- 
são, offloio  ou  qualquer  mister  em  que  ganhe 


a  vida»  {Código  Penai— art.  399)  não  se  com- 
prehende que  a  lei  permitta  a  creação  de 
associações  cujos  membros  estejam  precisa- 
mente naquelle  caso ; 

Considerando  que  sua  acção,  nesse  caso,  se 
limita  a  não  dar  personalidade  jurídica,  nem 
animar  com  o  seu  reconhecimento  ex- 
presso quaesquer  instituições  que  contra- 
riem aquellas  sobre  as  quaes  se  firma  não  só 
a  sua  prosperidade,  como  a  sua  existência  e 
nesse  numero  evidentemente  estão  a  Liber- 
dade individual,  o  Trabalho  e  a  Familia  ; 

Considerando  que,  ao  negar  o  caracter  de 
associares  licitas  ás  que  se  oonstituirom 
contra  os  seui  fins  normaes,  o  Estado  firma 
uma  regra  geral  de  direito  commum  appli- 
cavel  ao  contracto  de  assooia^^,  em  toda  a 
sua  plenitude ; 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.^  Conslderam-se  associações  il- 
licitas : 

a)  as  que  estipulam  a  perda  da  liberdade 
pela  obediência  a  qualquer  individuo  {Orde- 
nação—4^28  o  Al.) 

2>)  as  que  induzem  os  seus  membros  a  não 
se  entregarem  a  trabalho  remunerador,  dei- 
xando «de  exercitar  profissão,  offlcio  ou  qual- 
quer mister  em  que  ganhe  a  vida»  {uod, 
Pe«aZ,— art.  399) ; 

c)asqueadmittem  como  fonte  normal  de 
rendimento  a  solicitação  de  donativos  para  os 
respectivos  membros,  quando  elles  tenham 
saúde  e  aptidão  para  trabalhar  {Cod.  Penal, 
—art.  391) ; 

d)  as  Que  estipulem  explicitamente  ou 
adoptem  de  focto  regra  de  vida  que  impeça 
aos  seus  membros  a  constituição  normal  da 
familia  pelo  casamento. 

Art.  2."^  Não  6  permittida  á  entrada  no 
território  brazileiro  de  todos  os  estrangeiros, 
que  tenham  feito  ou  façam  parte  de  asso- 
ciações de  tal  natureza. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1904.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

£'  annunciada  a  continuação  da  votado 
do  projecto  n.  299,  de  1904,  autorizando  o 
Poaer  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Qnerra  o  credito  de  80: 1 13$948,  para  paga- 
mento ao  marechal  reformado  Rufino  Enéas 
Gustavo  Galvão  da  importância  das  diflé- 
renças  de  vencimentos  entre  o  posto  de  ma- 
rechal e  o  de  general  de  divisão,  de  accôrdo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral (3*  discussão); 
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Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado,  |  Supremo  Tribaaal  Federal  passada  em  Jol*^ 
em  9^  disoiosao,  e  enviado  á  Commissão  de  |  gado. 
Redacção,  o  segoiate 


PROJECTO 

N.  300—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  80:113$948  para 
occorrer  ao  pagamento  ao  marechal  refor- 
mado Rufino  Enéas  Gustavo  Galvão  da  im- 
portância das  differenças  de  vencimentos 
entre  o  poeto  de  marechal  e  o  de  general  de 
divisão,  de  accordo  com  a  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  passada  em  julgado;, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Brioio  V^illio  {pela  ord$m) 
—requer  verificação  da  vota^. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhecesse 
terem  votado  a  favor  84  Deputados  e  con- 
tra 23,  total  107. 

O  Sr.  Joaciuim  Pires  (pela  or» 
dem)— Sr,  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  deste  projecto,  peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  conceae  dis- 
pensa de  impressão  para  ser  votada  imme- 
diatamente. 

Ck>nsuitada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  299  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  299,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  80:íi3^48  parapaga^^ 
mento  ao  marechal  reformado  Rufino  Enéas 
Gustavo  Galvão  da  importância  das  diffe- 
renças  de  vencimentos  entre  o  posto  de 
marechal  e  o  de  general  de  divisão,  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  oredito  extraordinário  de  80: 1 13$948 
para  oooorrer  ao  pagamento  ao  marechal  re- 
formado Rufino  Enôas  Gustavo  Galvão  da 
importância  das  differenças  de  vencimentos 
eone  o  jfoeío  de  marechal  e  o  de  general 

e  divisão»  de  accordo  com  a  sentáuça  do 


Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de 
1904. —  Domingos  Guimarães,  —  Medeiros  e 
Albuquerque, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  CZUsissiano  do  IVoíscl- 
mento  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
estou  informado  de  que  foi  encerrada,  ha 
pouco,  a  discussão  do  parecer  sobre  as  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  de  orçamento  da 
despeza  do  Ministério  da  Guerra,  para  o 
C](Brciclo  de  1905. 

Y.  Ex.  comprehende  que  estamos  noe  úl- 
timos dias  de  sessão  e  os  assumptos  orçamen- 
tários devem  preferir  a  quaeequer  outros. 

Animo-me,  portanto,  a  requerer  a  V.  Es. 
que  consulte  a  Camará  ei  consente  na  invesr- 
«ko  da  ordem  do  dia,  afim  de  ser  votado  im- 
mediatamente  o  mesmo  parecer. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento de  inversão  da  ordem  do  dia. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.lô5  E, 
de  1904,  sobre  as  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  156  D,  deste  anno,  que  fixa  as  despe- 
sas do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercício 
de  1905  (discussão  única.) 

8ão  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  156  D,  de  1904,  da  Camará  dos 
Deputados  : 

Ao  art.  l,^  Em  vez  de —  a  quantia  de 
47.917: 116$470  papel,  e  1.550:090$,  ouro— 
diga-se:  —  a  quantia  de  48.118:987$070» 
papel,  e  50:000$,  ouro. 


Rubrica  4*  « Intendên- 
cia Geral  da  Guerra». 
—  Accreseente-se  a 
quantia  de  9 :  855$  pa- 
ra a  lancha  Duque  de 
Caxias  y  sendo  1:825$ 
para  um  3»  patrão 
com  diárias  de  5$, 
2:9â0$  para  um  ma- 
chinista  com  diárias 
de  8$,  1:825$  para 
um  foguista  com  diá- 
rias de  5$  e  3:285$ 
para  três  remadores 
com  diárias  de  3$  — 
ficando  o  total  da 
verba  em. 

Rubrica  10.""  cEtapa». 

Substitua-se  pelo  se- 
guinte : 

Reduzida  de  721:532$, 
sendo  443:548$  oorrei- 


Papel    Ouro 


287:316$ 
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Papel        Ouro 


pondentes  a  etapas 
para  217  alferes,  que 
I>ara  mais  foram  in- 
cluidos  na  proposta, 
tanto  nesta  rubrica 
tMimo  na  relativa  a 
soldos  e  gratificações, 
6  277:984$  correspon- 
dentes a  etapas  para 
136  alferes,  que  tam- 
bém na  proposta  fi- 
guram para  mais 
nesta  verba,  além  dos 
217 ;  e  accrescentem- 
se  as  seguintes  con- 
sigaaçõoj  :  450:000$ 
para  asylados  ; 
100:000$  para  o  abono 
do  terço  de  etapa  aos 
ofiioiaesque  servirem 
nos  Estados  do  Ama- 
zonas, Pará,  Matto 
Qrosso  e  om  8.  Borja, 
SanVAnna  do  Livra- 
mento e  Colónia  do 
Alto  Uruguay,  no 
Rio  Qraode  do  Sul ; 
50:000$  para  diárias  a 
offlciaes  no  desem- 
penho de  trabalhos  de 
campo,  de  accordo 
com  a  rubrica  1*,  e 
20:000$  para  diárias 
a  desertores  e  presos 
de  acoordo  com  a  ru- 
brica 15»,  sub-rubrica 
— Despezas  especiaes; 
—  ficando  o  total  da 
verba  para  etapas  em  15.812:030$ 

Rubrica  14.»— Obras  Mi- 
litaresL. 

Em  vez  de  259.000$ 
para  as  obras  de  for- 
tificação do  porto  de 
Santos,  digA-se: 
250:000$  para  as  obras 
de  fortificação  do  por- 
to de  Santos.  Dis- 
crimine-se  a  consi- 
gnado de  150:000$ 
para  a  linha  de 
Nioac  a  Porto  Mur- 
tinho,  do  seguinte 
modo:  100:000$  para 
a  conclusão  do  ramal 
de  Nioac  a  Porto 
Mnrtinho,  passando 
por  Belia  Vista,  na 
fronteira  com  o  Pa- 
raguay,  e   50:0  0  0$ 


Papel      Ouro 


para  o  ramal  de 
Cuyabá  aS.  Luiz,  de 
Cáceres,  na  fronteira 
com  a  Bolivia,  pas* 
sando  por  Livramento 
e  Poconô, 

Destine-se  a  quantia 
de  50:000$  para  con- 
tinuação das  obras  do 
Quartel  de  Sao  Luiz 
uo  Maranhão. 

Accresoente-se  a 
quantia  de  130:000$, 
seDdo  100:000$  para  a 
reconstrucção  da  fii- 
chada  e  platibanda 
do  edifioio  em  que 
fúncciona  o  Minis- 
tério da  Guerra  e 
30:000$  para  a  con- 
strucção  de  um  quar- 
tel em  Bella  Vista, 
na  fronteira  com  o 
Paraguay,  ficando  o 
total  da  verba  em. . .    3.080:000$ 

Rubrica  15*  —  Mate- 
rial —  Em  vez  de 
8.498:995$,  como  se 
vô  na  somma  das  di- 
versas consignações 
•— diga-se 8.498:095$ 

Rubrica  17* — Reoonsti- 
toição  do  material  do 
exercício  e  acquisi- 
ç^o  de  novo  material 
1.500:000$  —  siq»pri- 
ma-se. 

Ao  art.  2*  accrescente- 
se:  lettra  e  —a  desen- 
volver, pelo  modo 
que  julgar  mais  con- 
veniente, as  offlci- 
nas  dos  Arsenaes  de 
Guerra  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  e  Matto 
Grosso,  de  maneira  a 

âuo  prestem  elLas  to- 
es os  ser7içoB  de  que 
carecerem  as  forças 
estacionadas  naquel- 
les  Estados  e  quaei- 
quer  outros  que  de- 
vam ser  aífectos  a 
esses  arsenaes,  inclu- 
sive o  preparo  de 
cartuchos,  abrindo 
para  isso  o  credito 
necessário. 
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Accrescentem-se  os  seguintes  additivos: 

Art.  3,^  Ficam  vigorando  ooni  os  crédi- 
tos especiaeSvpara  os  mesmos  fins  para  que 
foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  conce- 
didos pelos  decretos  ns.  143,  de  5  de  julho  de 
1893,  e  1 .923,  do  24  de  dezembro  de  1894. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
do  Senado  ao  art.  A^  do  projecto  n.  105  D,  de 
1904,  da  Gamara  dos  Deputados  : 

«  Art.  4."^  Fica  a  Governo  autorizado  a 
reorganizar  todo  o  serviço  relativo  ao  ensino 
militar,  com  diminuição  da  despoza  que 
actualmente  se  faz,  podendo,  conforme  julgar 
mais  conveniente,  em  relação  ás  disciplinas 
ou  cursos,  reformar  o  regimen  actual,  e»  em 
relação  aos  estabelecimentos,  subdividir,  snp- 
primir  e  crear  novos  onde  julgar  melhor. 

§  l.**  Os  membros  do  corpo  docente  que 
forem  vitalicios  serão  api*oveitados  em  quaes- 
quer  dos  estabelecimentos  da  novo  organi- 
zação para  o  ensino  das  matérias  que  actual- 
mente leccionam,  podondo  também  ser  apro- 
veitados para  o  ensino  de  ontras  matérias 
que  livremente  acceitarem,  sem  prejuízo,  em 
qualquer  dessas  hypotheses,  dos  seus  venci- 
mentos actuaes. 

§2.«  Os  que  não  forem  aproveitados  do 
aocordo  com  o  paragrapho  anterior,  serão 
postos  em  disponibilidade,  com  os  vencimen- 
tos integraes. 

§  S.""  Para  oseflféitos  da  autorização  con- 
stante deste  artigo,  poderá  o  Ooverno  fozer, 
na  verba  destinada  ao  ensino  militar,  as  al- 
terações que  forem  necessárias  para  ad- 
aptal-a  ás  despezas  que  resultarem  da  re- 
forma.» 

O  Sr.  Bricio  Fillio  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  eu  chamo  a  at tenção  da  Ga- 
mara para  a  emenda  que  vae  ser  votada. 
Essa  emenda  ó  a  que,  segundo  o  parecer  da 
Gommissão  de  Orçamonto,transfere  ao  Poder 
Executivo  fúncções  da  competência  priva- 
tiva do  Gongresso.  A  emenda  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  supprimir  estabeleci- 
mentos, a  crear  outros,  a  mudar  a  sede  de 
estabelecimentos,  a  supprimir  o  crear  lega- 
res, etc. 

Trata-se,  portanto,  de  íuncções  privativas 
do  Gongresso,  como  francamente  attesta  o 
parecer  da  Gommissão  de  Orçamento. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  do  Senado  ao  art.  4<'. 

O  Sr.  Orioio  Flllio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Feita  a  verificação,  roconhece-se  que  vo- 
taram a  favor  da  emenda  96  Srs.  Deputados 
o  contra  12. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  208  A,  de  1904,  mandando  que  se  appll- 


quem  aos  incursos  nas  disposições  do  Tra- 
tado de  Madrid,  de  14  do  abril  de  1891,  o 
processo  e  a  penalidade  do  contrabando,  com 
pareceres  das  Gommissões  de  Diplomacia  e 
Tratados  e  Gonstituição,  Legislação  e  Justiça 
e  substitutivo  da  primeira  destas  Gommissões 
(1^  discussão). 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado 
em  1*  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  208  A— 1804 

O  Gongresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  Applicam-se  aos  incursos  nas  dis- 
posições do  Tratado  do  Madrid,  de  14  de  abril 
de  1891,  o  processo  e  a  penalidade  do  contra- 
bando. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.   A^lencar     Gtu.tmar&es 

(pela  ordem)  requer  e  obtom  dispensa  de 
interstício  para  que  o  projecto  que  acaba  de 
ser  votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia« 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  80  G,  de  1904,  que  declara  instituição  de 
utilidade  publica  a  Academia  de  Gommercio 
do  Rio  de  Janeiro,  reconhece  os  diplomas  por 
ella  oonforidos  como  de  caracter  offlcial, 
dando  outras  providencias  (3^  discussão). 

O  Sr.  Morei i*a  da  iSilva  {pela 
ordem)'-Sc.  presidente,  refiictindo  sobre  as 
duas  emendas  que  apresentei  a  este  projecto, 
resolvi  requerera  retirada  das  mesmas. 

A  primeira  é  inútil ,  porque  pretende 
esclarecer  assumpto  sufiSlciontemente  claro 
pela  Gonstituição. 

A  segunda  discorda  da  creação  de  mais 
um  argão  de  consulta  para  o  Poder  Ex- 
ecutivo. 

Retiro,  |como  disse,  a  primeii'a  emenda 
porinutil,  e  a  segunda  por  consideração  de 
caracter  pessoal,  em  attenção  ao  interesse 
que  minha  bancada  toma  pela  prompta  con- 
versão do  projecto  em  lei. 

Não  quero  sor  embaraço  á  realização  da 
vontade  dos  meus  chefes  e  collegas  de  ban- 
cskda. 

Requeiro  a  retirada  das  duas  emendas  que 
apresentei.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Gonsultada  a  Gamara,  é  concedida  a  reti- 
rada das  emendas  sobns.  le  2,  solicitada 
pelo  Sr.  Moreira  da  Silva. 

E*  annunciada  a  votaç^  da  seguinte 
emenda  sobn.  3: 

São  extensivas  as  vantagens  da  presente 
lei  aos  diplomados  pelo  extincto  Instituto 
Gommercial  do  Districto  Federai. 
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o  8r.  Orieio  Filho  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  parece  que  V.  Ez.  submetteu 
â  consideração  da  Casa  o  pedido  formulado 
peio  iliustre  representante  de  2.  Paulo,  o 
Sr.  Moreira  da  Silva,  a  propósito  das  emen- 
das ns.  1  e  2,  e  ia  passar  á  vota^  da  3>, 
quando  pedi  a  palavra  pela  ordom.  Creio 
que  o  nobre  Deputado  pediu  a  retirada  de 
suas  emendas.  V.  Ex.  consultou  á  Casa  a 
respeito  das  mesmas  e  ia  passar  à  votação 
da  seguinte,  quando  pedi  a  palavra  pela 
ordem.  Estou,  portanto,  no  prazo. 

O  Sr •  Presidente  — Não,  senhor,  (rro- 
cam-se  vários  apartes,) 

O  Sr.  Brioio  Filho  —  Parece-me  que  a 
emenda  n.  1  tem  cerca  de  uma  dúzia  de 
assignaturas. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Foi  autori- 
zado pelos  demais  signatários. 

O  Sr.  Elot  Chaves— Foi  um  dos  signatá- 
rios e  autorizei  a  retirada. 

O  Sr.  Bricio  Filiio— Era  essa  a  pergunta 
que  eu  queria  fazer. 

Si  S.  Ez.  declara  que  foi  autorizado  pelos 
demais  signatários  a  requerer  a  retirada  da 
emenda,  está  terminada  a  questão. 

Desejava  que  isto  ficasse  bem  claro,porque 
já  uma  vez  levantou-se  aqui  questão  inte- 
ressante: o  autor  da  emenda  pediu  a  sua  re- 
tirada e  um  dos  signatários,  não  se  confor- 
mando com  isso,  requereu  que  ella  fosse 
submettida  á  consideração  da  Casa.  B  a 
emenda  foi  posta  a  votos. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  3. 

E'  annunciada  a  votação  d%  seguinte 
emenda  sob  n.  4: 

Ao  art.  29  accrescente-se  :  e  ao  Instituto 
Commercial  desta  Capital. 

O  íSr.JToaqulm  Pires (p^/aoreídm) 
—  Não  desejava  tomar  a  atten^  da  Camará 
para,  encaminhando  a  votação,  justificar  a 
minha  emenda ;  uma  vez,  porém,  que  foi 
approvada  a  do  n.  3,  acho-me  nesta  obri- 
ga(^. 

O  Instituto  Commercial  desta  Capital  6 
exactamente  aquelle  que  diplomou  os  estu- 
dantes, cujos  exames  a  emenda  3*  manda 
considerar  como  validos.  (Não  apoiados.) 

A  principio,  sob  o  dominio  da  Municipa- 
lidade, passou  com  o  mesmo  pessoal  doconte 
a  ser  regido  por  esta  Congregação. 

Não  vejo,  absolutamente,  razão  nem  pre- 
juízo, quer  para  a  Academia  de  Commercio, 
quer  para  o  Instituto  de  S.  Paulo,  na  appro- 
vação  da  emenda. 

E  a  Camará  está  na  obrigação  de  dar-lhe 
o  seu  voto,  uma  vez  que  approvou  a  emenda 

Vol,  VIU 


do  digno  Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr. 
Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bernardo   de  Ga^mpos 

—  Sr.  Presidente,  absolutamente  não  dese- 
java occupar  a  attenção  da  Camará,  prolon- 
gando o  debate. 

Entretanto,  o  facto  de  ter  o  meu  iliustre 
collega,  que  acaba  de  se  sentar,  encami- 
nhado a  votação  aconselha-me,  mais  do  que 
isso,  colloc  ;-me  na  obrigação  do  vir  dizer 
quo,  assim  como  a  Academia  de  Commercio 
desta  Csipital  e  a  Escola  Pratica  de  Com- 
mercio do  S.  Paulo  apresentaram  a  sua  fé  de 
officio,  o  attestado  dos  serviços  que  já  teem 
prestado  e  dos  quo  estão  aptas  a  prestar, 
assim  também  o  Instituto  Commercial,  a  que 
acaba  de  so  referir  o  nobre  Deputado,  devia 
exhibir  á  Camará  o  histórico  da  sua  existên- 
cia, o  seu  regulamento,  a  forma,  o  methodo 
que  tem  seguido  para  ministrar  aos  seus 
alumnos  o  importante  ensino  technico  com- 
mercial, e  quaesquer  outros  documentos, 
pelos  quaes  provasse  ser  digno  dos  favores 
contidos  no  projecto  que  se  vae  votar. 

O  Sr,  Germano  Hasslochbr  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos  —  Entretanto. 
Sr.  Presidente,  o  referido  instituto,  longe  de 
proceder  por  esse  modo,  provando  que  tem 
cooperado  paf a  o  desenvolvimento  da  instru- 
cção  technioa  commercial  e  para  a  pujança 
da  carreira  commercial,  pretendo  ooter  fa- 
vores guo  absolutamente  não  poderão  ser 
aproveitados.  E*  bastante  dizer  que  o  refe- 
rido instituto,  sogundo  estou  informado, 
conta  actualmente  cincoeta  alumnos.  cada 
um  dos  quaes  paga  a  insignificante  mensali- 
dade de  5$.  Ora,  quem  poderá  acreditar  que 
com  a  totaliiade  de  250$,  que  apenas  chegará 
para  pagar  um  bom  hedel^  possa  o  estabele- 
cimento, em  quBdtão,  manter  um  prédio 
capaz,  um  escolhido  corpo  docente  e  possuir 
outros  elementos  indispensáveis  a  um  esta- 
belecimento deste  género  ? 

Certamente  que  não  ô  possível. 

Entendo,  portanto,  que  não  pôde  ser  atten- 
dida  tal  pretenção,  e  peço  á  Camará  que 
rejeite  esta  emenda,  que  vem  destruir  in- 
teiramente os  intuitos  do  projecto  a  cuja 
votação  se  vae  proceder  {Muito  bem.) 

Em  S3guida  e  posta  a  votos  e  regeitada 
a  referida  emenda  sob  n.  4. 

E'  o  projecto  approvado  em  3*  discussão 
assim  emendado  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 

O  Sr.  Bernardo  de  Gaxupo» 

{pela  ordem)  -—  Sr.  Presidente,  achando-se 
sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
que  acaba  de  ser  approvado,  requeiro  a 
Y.  Ez.  que  consulte  á  Casa  si  concede  dis» 
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pensa  de  impressão  para  qae  ella  seja  imme- 
diatamente  votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ô  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  80  D— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  80,  deste  anno, 
que  declara  initituição  de  utilidade  publica 
a  Academia  de  Commercio  do  JRio  de  Ja- 
neiro, reconhece  os  diplomas  por  ella  confe- 
ridos como  de  caracter  official,  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.»  A  Academia  de  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro,  íúndada  em  1902,  destinada 
á  educação  superior  do  oommercio,  é  decla- 
rada instituição  de  utilidade  publica,  sendo 
reconhecidos  como  de  cai*acter  official  os 
diplomas  por  ella  conferidcs. 

§  l.«  A  Academia  de  Commercio  manterá 
dous  cursos :  um,  geral,  habilitando  para  o 
ezercicio  das  funcções  de  guarda-li^ros,  pe- 
rito judicial  e  empregos  do  fazenda,  o  o 
outro,  superior,  habilitando  mais  para  os 
cargos  de  agentes  consulares,  fonccionarios 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  actua- 
rios  de  companhias  de  seguros  e  chefes  de 
contabilidade  de  estabelecimentos  bancários 
e  grandes  emprezas  commerciaes. 

§  2."  O  curso  geral  comprehende  o  ensino 
de  portugez,  francez,  inglcz,  arithmetica, 
álgebra,  geometria,  geographia,  historia, 
sciencias  naturae^,  inclusive  o  reconheci- 
mento de  drogas,  tecidos  e  outras  merca- 
dorias, noções  do  direito  civil  e  commercial 
e  legislação  de  Fazenda  e  aduaneira,  pratica 
juridico-commercial,  calligraphia,  stenogra- 
phia,  desenho  e  escripturação  mercantil. 

§  3,«  O  curdo  superior,  do  qual  ô  prepa- 
ratório o  curso  geral,  comprehende  o  ensino 
de  geographia  commercial  e  estatística, 
historia  do  commercio  e  da  inriustria, 
technologia  industrial  e  mercantil,  direito 
commercial  e  marítimo,  economia  politica, 
sciencia  das  finanças,  contabilidade  do  Es- 
tado, direito  internacional,  diplomacia,  his- 
toria dos  tratados  e  correspondência  diplo- 
mática, allemão,  italiano,  hespanhol,  mal 
thematica  superior,  contabilidade  mercanti- 
Qomparada  e  oanco  modelo. 

§  4.<>  O  ensino  em  geral  será  essencial- 
mente pratico,  devendo,  quanto  Ãs  mathe- 
maticaSffler  todo  de  applicação  aocommercie; 
e,  quanto  ãs  línguas  referidas,  será  efiTeotuado 
de  modo  a  que  os  alumnos  consigam  f^Uar 


e  escrerver  correctamente  o  idioma  leccio- 
nado. 

§  5.0  Alóm  das  dlBoiplinas  obrigatórias  nos 
cursos  regulares,  poderá  a  Academia  de 
Commercio  estabelecer  aulas  livre8,de  outras 
matérias,  conforme  melhor  convier  á  ele- 
vação do  nivel  moral  e  intellectual  dos  que 
se  dedicam  á  carreira  do  commercio. 

§  6.0  Os  diplomas  conferidos  pela  Aca- 
demia de  Commercio  não  constituem  privi- 
legio, mas  importam  a  presumpção  legal  de 
habilitação  para  as  funcções  a  que  elles  se 
referem,  dispensando  os  habilitados  de  outras 
provas  e  de  concurso. 

§  7.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  auto- 
rizado a  providenciar  para  que  a  Academia 
de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  no  caso  de 
vir  a  tornar-se  impossível  a  sua  permanência 
no  edifício  da  Escola  Polytechnica,  funccione 
em  próprio  nacional. 

§  8.0  A  Academia  de  Commercio  fica  sendo 
considerada  como  órgão  de  consulta  do  Go- 
verno em  assumptos  que  interessem  o  com- 
mercio e  a  industria. 

Art.  2.®  São  extensivas  á  Escola  Pititica 
de  Commercio  de  S.  Paulo,  também  fUndada 
em  1902,  as  disposições  da  presente  lei. 

Art.  3.0  Os  alamnos  diplomados  pelo 
extincto  Instituto  Commercial,  mantido  pelo 
Districto  Federal,  gozarão  de  todos  os  direi- 
tos do  que  venham  a  gozar ,por  força  da  pre- 
sente lei,  03  diplomados  pelos  institutos  a 
que  ella  se  refere. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de 
1904.— Domm^of  Guimarães, — Medeiros  e  Âl' 
buquerque. 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  voto^o  do  projetca 
n.  241  A,  de  1904,  reconhecendo  como  de 
caracter  official,  em  todo  o  terrítorio  da 
União,  para  todos  os  eflfèitos  lejraes,  os  di- 

Slomas  conferidos  pela  Escola  de  Pharmacia 
e  S.  Paulo,  sendo  válidos,  nos  estabeleci- 
mentos federaes  de  ensino  superior,  os 
exames  nella  prestados  (2*  discussão). 

O  Sr.  Pre8i<%ente— -A  este  proiecto 
a  Commissão  de  Saúde  Publica  apresentou  o 
seguinte  substitutivo  : 

<  O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  E'  equiparada,  para  todos  os 
elfeitos  legaes,  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola 
de  Pharmacia,  Odontologia  e  Obstetrícia  de 
S.  Paulo,  submottendo  os  seus  difltorentes 
cursos  aos  programmas  officiaes. 

Art.  2.0  Igualmente  gosará  dis  mesmas 
vantagens  a  Escola  de  Pharmacia  de  Per- 
nambuco. » 
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Não  h^j^vendo  reclamação,  vou  submotter 
a  Totos  o  sutastitntivo  da  Commifisão,  salvo 
as  emendas.  (Pausa.) 

Em  «eguidàd  posto  a  votos  e  appr  ovado  o 
referido  substitutivo  da  Commissão. 

E*  amiunciada  a  votação  das  emendas. 

O  Sr.  Presidente  —  A  primeira 
emenda  do  Sr.  Cândido  Rodrigues  é  a  se- 
guinte : 

Substituam-se  as  palavras  —  submettendo 
os  seus  differentos  cursos  aos  programmas 
offlciaes— pelas  seguintes  :  Não  podendo  os 
actuaes  programmas  de  ensino  ser  alterados 
sem  autorização  do  Governo  Federal. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  ó  ap  provada 
a  referida  emenda  do  Sr.  Cândido  Rodrigues 

09r.  Prei»Meate— A  entra  emenda 
é  dos  Srs.  Érico  Coelho  e  outros,  e  é  a  se- 
guinte: 

Dnde  convier  : 

Das  mesmas  vantagens  gozará  a  Escola 
de  Odontologia  do  Instituto  Granbery,  de 
Juiz  de  Fora. 

Posta  a  votos,  ô  também  approvada  a  re- 
ferida em  enda  dos  Srs.  Carlos  Peixoto  Filhó 
e  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Presidente— Em  virtude  do 
que  determina  o  art.  169  do  Regimento,  vão 
ser  destacados  para  constituir  projecto  em 
separado,  o  art.  29  do  substitutivo  da  Com- 
missão e  a  emenda  dos  Srs.  Carlos  Peixoto 
Filho  e  Érico  Coelho. 

O  art.  169  do  Regimento  diz  o  seguinto  : 
<  As  emendas  ou  artigos  additivos  que 
estenderem  ou  ampliai-em  a  disposição  do 
projecto  ao  objecto  de  igual  natureza  ou  a 
outros  indivíduos,  serão  redigidos  depois  de 
approvados,  em  projectos  separados,  para 
terem  discussão  especial  antes  de  serem  re- 
mettidos  ao  Senado.  Nesta  discussão,  que 
corresponderá  á  3*  do  projecto,  as  emendas 
que  forem  oílèrecidas  e  acceitas  pela  Com- 
missão, seguirão  os  mesmos  tramites  aqui 
indicados.» 

O  Sr.   Oerxnano  nasslocrlier 

S^la  orcíem)— Tendo  sido  approvado  em  2* 
scussão  o  projecto,  destacadas  como  foram 
as  emendas  para  constituir  projecto  em  se- 
parado, requeiro  a  V.  Ex.  que  consulto  á 
Casa  si  consento  a  dispensa  de  interstício 
para  o  projecto  entrar  em  3*  discussão,  visto 
não  ter  redacção. 

O  Sr.  JPresidente— Tem  redacção. 
O  que  ha  é  o  seguinto :  o  substitutivo  tem 
dous  artigos ;  o  segundo  artigo  é  que  vae 
ser  destacado  para  constituir  projecto  em  se- 


parado, na  conformidade  da  disposição  regi- 
mental por  mim  citada.  Teem-ie  de  &user 
redacções.  Não  posso  pois  acceitar  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado. 

O  Sa.  Qermàno  Hasslocher  —  Perfeita- 
mente. 

E'  annunoiada  a  vota^  do  projeoto  n  57  A, 
de  1904,  instituindo  o  subsidio  de  10:000$, 
por  uma  só  vez,  a  cada  uma  das  sociedadee 
que  pertencerem  à  Confederação  do  Tiro 
Brazileiro,  com  pareceres  das  Commissões 
de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento  (2*  dis- 
cussão). 

Em  seguida  são  successivamento  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se-^ 
guintos  artigos  do 

.PROJECTO 

N.  57  A  — 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  !•<>  Fica  instituído  o  subsidio  de  dez 
contos  de  r6is,  por  uma  só  vez,  a  cada  uma 
das  sociedades  que  pertoncerem  ã  Confe- 
deração do  Tiro  Brazileiro, 

São  condições  indispensáveis  para  perton- 
oer  á  Confederação : 

a)  ter,  pelo  menas,  quinhentos  sócios  con* 
tribuintes  ; 

b)  provar  o  património  de  cinco  contos  de 
róis,  recolhidos  á  Caixa  Económica  pelo  con- 
selho director,  que  deverá  se  compor  do 
chefe  do  município,  do  oommandaato  de 
um  dos  corpos  da  guarnição  militar,  ou, 
na  falta,  do  commandante  de  um  dos  bata- 
lhões, de  força  estadual  e  do  presidento  da 
sociedade ; 

c)  submetter  ã  approvação  do  Estado  Maior 
do  Exercito  a  organização,  regulamentos, 
instrucções,  plantas  e  orçamentos  para  as 
linhas  de  tiro ; 

d)  ficar  sob  a  immediata  fiscalização  do 
Estado  Maior,  que  devera  ter  um  seu  repre- 
sentante Junto  a  cada  uma  dchS  sociedades» 
podendo  ser  um  offlcial  efTectivo  ou  refor- 
mado do  exercito ; 

e)  faaer  os  exeroioios  de  tiro  com  as  armas 
portatois  regulamentares  do  exercito ; 

f)  franquear  as  linhas  de  tiro  aos  corpos 
do  exercito  e  ás  gaamições  dos  navios  da  ar-* 
mada  nacional ; 

g)  em  caso  de  dissolução  da  sociedade,  re« 
verterão  á  nação  todos  os  beos  moveis  e  im- 
moveis. 

Art.  2.0  Para  facilidade  da  acquisi^  dos 
terrenos  indispensáveis  ás  linhas  de  tiro,  as 
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sociedades  iQcoriK)radas  á  Confederação  go- 
sarão  das  garantias  inherentes  á  lei  n.  816, 
de  10  dejalhodo  1855. 

Art.  3.0  Creado  o  serriço  militar  obriga- 
tório, 08  sócios  civis  da  Confederação,  que 
houverem  prestado  perante  uma  commissão 
nomeada  pelo  Estado  Maior  do  Exercito  exa- 
mes relativos  ao  conhecimento  e  manejo  das 
armas  portáteis,  á  escola  do  soldado  e  á  de 
sec^o  ficarão  obrigados  apenas  a  um  terço 
do  tempo  de  serviço  no  exercito  activo. 

Art.  4.<»  O  Governo  instituirá,  por  inter' 
médio  do  Estado  Maior  do  Exercito,  prémios 
para  os  concursos  que  as  sociedades  reali- 
zarem a  14  de  Julho,  na  Capitai  Federal,  e  a 
/I5  de  novembro,  nos  Estados. 

Art.  5.®  A's  sociedades  da  Confederação 
o  Governo,  a  Juizo  do  Estado  Maior  do  Exer- 
cito, fornecerá,  o  armamento  e  a  munição 
indispensável,  do  que  se  indemnizará  pelo 
preço  do  custo; 

Art.  6.<*  O  Governo  regulamentará,  de 
accôrdo  com  esta  lei,  a  Confederação  do  Tiro 
Brazilelro. 

Art.  7.<>  Ficam  abertos  os  necessários  cré- 
ditos. 

Art.  S,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  da  Commis- 
são  de  Marinha  e  Guerra  : 

Ao  art.  I.o  Sejam  eliminadas  as  palavras 
— jpor  uina  tó  vex. 

Ao  mesmo  artigo.  Elimine-se  a  disposição 
da  lettra  ^,  para  constituir  objecto  de  artigo 
especial  (7«). 

Accroscente-se  : 

Paragrapho  único.  O  subsidio  de  que  trata 
este  artigo  será  dado  em  duas  j^restações 
iguaes :  a  primeira,  depois  de  satisfeitcÀ  os 
requisitos  das  lettras  a,  ^  o  c  e  de  iniciados 
os  trabalhos  de  construcção  das  linhas  de 
tiro,  e  a  segunda,  depois  de  concluídos  esses 
trabalhos  e  do  regular  funccionamento  das 
linhas,  attestados  polo  commandante  do  dis- 
trlcto  ou  por  quem  o  Governo  designar. 

Ao  art.  3<^,  período  final :  em  logar  de— 
apena$  t«m  terço  —  diga-so  :  apenas  a  metade. 

Ao  art.  6<>,  in  fine,  accrescente-se :  e  fará 
inspecionar,  sempre  que  Julgar  conveniente, 
as  respectivas  linhas,  suspendendo  as  ga- 
rantias concedidas,  no  caso  de  verificar-se 
i^lta  de  observância  dos  dispositivos  regula- 
'aen  tares. 


Accrescente-se: 

Art.  7.«  No  caso  de  dissolução  da  socie- 
dade, por  qualquer  motivo,  e  de  já  haver 
ella  recebido  o  sabsiJio  ou  parte  deste,  pas- 
sarão para  o  dominio  da  Fazenda  Nacional 
todos  os  bens  moveis  o  immoveis,  devida- 
mente inventariados. 

Art.  8.«  Fica  o  Podor  Executivo  autori- 
zado a  abrir  opportunamente  os  noce^arios 
créditos. 

Art.  9.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  o  projecto  approvado,  assim  emendado, 
em  2^  discus^o  e  enviado  á  respactiva  Com- 
missão  para  redigil-o  de  accôrdo  com  o 
vencido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  270  A,  de  1904,  dispensando  o  i^estodo 
tempo  que  í^lta  ao  Externato  Aquino  para 
comi^letar  os  dous  annos  de  nsoalizaçio 
prévia  exigida  pelo  art.  366  do  Codl^o  de 
Ensino  (2*  discussão) . 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2^  discussão,  salvo  as 
emendas,  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  270  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  dispensado  o  resto  do  tempo 
que  falta  ao  Externato  Aquino  para  com- 
pletar 06  dous  annos  de  fiscalização  prévia 
exigida  pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Dos  Srs.  Érico  Coelho  e  outros: 

Onde  convier: 

Art.  Igual  favor  é  concedido  ao  CoUegio 
Granbery,  de  Juiz  do  Fora,  Minas. 

Do  Sr.  Carvalho  Brito: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Igual  favor  é  concedido  ao  Collegio  Dioce- 
sano de  Diamantina,  em  Minas  Geraes. 

O  Sr.  Presidente  —  De  accôrdo 
com  o  art.  169  do  Regimento,  essas  emendas 
vão  ser  destacadas  afim  de  constituírem  um 
projecto  em  separado,  com  mais  uma  dis- 
cttsãío. 
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E*  annanciada  a  votaçEo  do  parecer 
D.  43  Á,  de  1904,  jalgando  que  deve  ser 
adoptado  o  substitatiYO  qae  oflòrece  &  emen- 
da do  Sr.  Heredia  do  Sd«  apresentada  na 
discussão  única  da  indicação  do  mesmo  Sr. 
Deputado,  reLativa  á  equiparação  de  venci- 
mentos dos  contínuos  e  correios  da  Gamara 
aos  dos  empregados  de  igual  categoria  do 
Senado  (discussão  única). 

O  Sr.  Presidente—Corresponden- 
do a  discussão  única  á  2^  discussão  de  qual- 
quer projecto,  vae  ser  votada  em  primeiro 
logar a  indicação,  votandose  em  seguida  as 
emendas. 

Posta  a  votos  ó  approvada  a  seguinte 

INDICAÇiO 

Propomos  que  sejam  equiparados  os  venci- 
mentos dos  contínuos  da  Gamara  aos  do  Se- 
nado. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas. 

O  Sr.  Heredia  de  Sák  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
à  Gamara  sobre  si  concede  preferencia  para 
a  emenda  que  está  firmada  por  mim,  e  á 
qual  a  Commissão  de  Orçamento  propoz 
substitutivo. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  que 
se  vae  votar  agora  ó  a  da  Gommissão  de  Po- 
licia, e  não  a  que  foi  apresentada  pela  Com- 
missão de  Orçamento,  em  substituição  á  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Perfeitamente. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  da  Commi  são  de  Po- 
lida: 

Picam  elevados  a  4:800$  os  vencimentos 
do  porteiro  da  Secretaria  da  Gamara,  na  ra- 
zão de  dous  terços  de  ordenado  e  um  terço 
de  gratiflcação. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  votar 
agora  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Heredia  de 
Sã,  emenda  a  aue  a  Gommissão  de  Orç:\mento 
apresentou  suostitutivo. 

O  Sr.  Heredia  de  S6  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  0eredla.  de  S&  {pela  ordem) 
-Sr.  Presidente,  era  simplesmente  uma 
questão  de  opportunidadc :  chegou  agora  a 


occasião  do  pedir  praferencia   na  votação^ 
para  a  minha  emenda. 

O  Sr.  Presidente  -«  Como  disse, 
a  Gommissão  de  Orçamento  propoz  modifi- 
cações d  emenda  do  Sr.  Deputado  Heredia 
de  Sã.  Tendo,  porém,  S.  Ez.  pedido  prefe- 
rencia para  a  emenda  que  apresentou,  vae 
ella  «er  votada  em  primeiro  logar. 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approv^uia  a 
seguinte  emend  i  do  Sr.  Heredia  de  Sá: 

Os  fbnccionarios  da  Secretaria  da  Ga- 
mara doa  Deputados  que  contarem  mais  do 
10  e  mais  de  15  annos  de  serviço  publico,  quer- 
na  mesma  seci*etaria,  quer  em  outra  repar- 
tição federal,  terão  a  gratificação  addicional 
em  seus  vencimentos:  os  primeiros  de  15  V« 
e  os  segundos  de  20  %  • 

Essa  gratificação  só  será  abonada  ao  func- 
cionario  emquanto  estiver  em  exercido  effe- 
etivodeseu  cargo. 

E*  considerado  prejudicado  o  substitutivo 
da  Gommissão  de  Orçamento. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  226  A,  de  1904,  reorganizando  o  quadro  do 
pessoal  do  Laboratório  Ghimico  Pharmaceu- 
tico  Militar  (1*  discussão)  • 

Bm  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado 
em  1*  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  226  A  — 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  O  pessoal  do  Laboratório  Ghimico- 
Pharmaceutico  Militar  será  o  seguinte: 

1  director  (ofilcial  superior). 
1  ajudante  (capitão). 

3  encarregados  de  secção  (tenentes). 

4  coadjuvantes  de  secção  (tenentes  ou  ai» 

feres). 

1  escripturario. 

1  agente  e  despachante. 

3  escrevontes  de  1*  classe. 

5  escreventes  de  2*  classe. 

1  porteiro  el  ajulante. 

1  continuo. 

10  manipuladores  de  1*  classe. 
12  manipuladores  de  2^  classe. 

5  manipuladores  de  3*  classe. 

4  aprendizes  de  l^  classe. 
4  aprendizes  de  2*  classe. 

6  aprendizes  de  3*  classo. 
3  encaixo tadores. 

16  serventes  braçaes. 
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Tabeliã  dos  -vencimentos  do  pessoal  do  Laboratório  Cbimico  Pharmaceutico  Militar 


fiMPRBGO» 


VENCIMENTO  MENSAL 


Ordonado 


Director  (òfficial  superior).  • . . 

Ajudante  (capitão).., 

Bnoarregado  de  secção  (tenente) 
(yoafJUuvante  de  secção  (taaentft 

ou  alferes) , 

Escripturario. . ., 

Agente  e  despachante 

Escrevente  de  1*  classe , 

Idem  de  2^  classe. 

Porteiro 

Ajudante  do  porteiro 

Continuo 

Manipnlador  de  1^  ciasse 

Idem  de  2^  classe 

Idem  de  3*  classe 

Aprendiz  de  1*  classe 

Idem  deS^caaw 

Idem  de  3*  classe 

Encaixotador 

Servente  braçal 


80; 
100|000 

8U$060 

80$000 
10^0 

8(4000 


Gratificado 


lOO^O 
75$000 
50$000 
40$000 
50$000 

40í;ooo 

4(^)0 

50SO0O 

40^000 

30$000 

15$000 

16$666 

1(^ 

30$000 


M 


3$000 


OBSERVAÇÕES 


Vencimentos  militares» 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Art.  2.0  Fioam  revogadas  as  dispu8içõe»em  contrario. 


O  Sr.  Pre«l<fen te  —  Este  projecto 
vae  á.  Commissão  de  Orçamento,  para  dizer 
sobre   a  despeza. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  302—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
pelo  Ministério  da  Marinha,  a  conceder  ã 
Associação  Protectora  dos  Homens  do  Mar 
o  usofructo  da  Ilha  da  Boa  Viagom  e  de  suas 
bemfeitorias,  para  o  âm  de  ser  estabelecido 
nella  um  posto  de  soccorros  e  deposito  do 
respectivo  material. 

Art.  2.<>Na  ooncessão  será  determinado  o 
prazo  de  30  annos  do  usofructo  e  estipulada 
a  clausula  da  utilização  da  ilha  e  de  suas 
1>emfeitorias,  no  caso  de  defesa  nacional. 

Art.  3.<>  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 


O  Sr.  Brido  Fllbo  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ez.  se  digne 
pioceder  á  verificarão  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
tei*em  votado  a  ílaivor  93  Srs«  Deputados  e 
contra  3 ;  total,  96. 

O  Sr.  Presidente  ~  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  ã  chamada* 

Procedendo»se  á  chamada,  veriflca-so  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Au- 
rélio Amorim,  Passos  Miranda,  Virgílio 
Brigido,  João  Lopes,  Affonso  Costa,  Eugénio 
Tourinho,  Au;,^usto  de  Freitas,  Josó  Moinar- 
dim,  Bezamat,  Carlos  Toixeira  Brandão  e 
Aquino  Ribeiro. 

O  ^r.  Presidente  ~  Responderami 
á  chamada  106  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. 

Fica  adiada  a  votação. 

PaBsa-se  ã  matéria  em  discussãi^. 
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E'  annunciada  a  discussão  nnica  da  indi- 
cação da  Gommissão  de  Policia  para  que 
sejam  feitas  noviís  alterações  no  Regimento 
Interno  para  a  Camará  dos  Deputados. 

Vêm  a  Mesa,  aão  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuDctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

A'  indicaçâCò  da  Commissão  de  Policia 

A'  indicação  sobre  a  divisão  de  com- 
missões  : 

Em  vec  de—  12  membros,  diga^se  :  15. 
— Medeiros  e  AUmguerque, 

Sapprima-se  o  §  1*  do  artigo  da  4*  indi- 
ca(^. 

Supprima-se  a  suppressão  pedida  na  8^ 
indicação  sobre  o  art.  %Vò  do  Regimento. 
Supprimarse  na  indicação  1*,  das  palavras 

—  bem  como  em  capitulo  especial  até  as 
palavras  redacção  dos  debates  —  pelo  se- 
guinte artigo: 

Art.  Os  redactores  de  debates  e  tacfay- 
graphos  da  Gamara  serão  considerados  como 
empregados  de  sua  secretaria,  com  as 
mesmas  vantagens,  âcando  a  Mesa  com  a 
competência  de  marcar-lhes  o  ordenado  e  re- 
ffulamentar-lhes  os  serviços,  sendo  os  cargos 
oa  redactores  de  debates  providos  por  con- 
curso. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  L9Q4. 

—  Feli9heUo  Freire^ 

Onde  conviar : 

Art»  Independem  de  discussão  e  votação, 
qualquer  requerimento  de  informação  dos 
Deputados  dirigido  ao  Governo,  desde  que 
est€(ja  subscripto  por  40  Deputados. 

%  A  Mesa  levará  ao  conhecimento  do  Go- 
verno, por  um  officio»  o  assumpto  do  reque- 
rimento. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1904  — 
felisbello  Brmre, 

Supprima-se  a  pbraso  final  da  emenda  sob 
n.3~«e  não  poderão  ser  renovados  na 
mesma  sessão». 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1904. 
^.  A»  Yieira. 


Mmendva  additivas  d  indicação  da  ComirUssão 

de  Policia 

Art.  E*  licito  a  qualquer  Deputado  dar 
por  escripto  as  razoes  do  seu  voto,  quer 
tenha  sido  vencedor,  quer  vencido.  Não  po- 
derá, poróm,  nessa  declaração  fazer  allusões 
^pssoaeSt  de  qualquer  natureza. 


Art.  Sempre  que  convenha  incluir  na 
lei  que  fixa  a  despeza  geral  da  Republica 
quafauer  disposição  que  deva  ser  commum 
a  todos  os  ministérios,  ossa  disposição  será 
apresentada  quando  se  discutir  o  orçamento 
do  Ministurio  da  Fazenda. 

Art.  Quando  um  Deputado,  ou  verbal- 
mente da  tribuna,  ou  por  escripto  renun- 
ciar ao  seu  mandato,  essa  renuncia  s^^  con- 
siderara desde  logo  completa  e  definitiva. 
A  Mesa  fará  as  communicações  legaes  para 
o  preenchimento  do  cargo,  que,  a  partir  do 
acto  da  renuncia,  ficou  vago. 

Art.  Sempre  que  um  projecto,dous  mezes 
depois  de  ter  sido  enviado  ã  commissão 
respectiva,  não  tiver  parecer,  pôde,  inde- 
pendentemente disso,  ser  dado  para  ordem 
do  dia:  entender-se-ha  que  a  commibsão  pre- 
feriu entregal-o  ao  juizo  da  Gamara  des- 
acompanhado de  qualquer  informação.  E% 
entretanto,  licito  a  qualquer  Deputado  re- 
querer que  depois  da  votação  em  1*  ou  2* 
discussão,  volte  á  commissão  respectiva. 

Art«.  Sempre  que  um  parecer  concluir 
pelo  indeferimento  de  qualquer  pedi«lo,  re- 
duzira á  formula  de  projecto  a.  medida  soU- 
citada»  embora  concluindo  pela  sua  rujei<^. 
A  Mesa  submetterã  a  votos  o  projecto,  an- 
nunciando,  porém,  que  o  parecer  lhe  é 
contrario. 

Art.  Quando  da  ordem  do  dia  concitarem 
votações  e,  entretanto,  já  estiver  na  iribuna 
um  orador,  a  Mesa,  assim  que  houver 
maioria  legal  para  deliberar;  lhe  pt  dirá  que 
interrompa  o  seu  discurso.  Caso  eiie  não 
consinta  nessa  interrupção,  marcar-lhe-ha  o 
prazo  imprurogavel  de  meia  hora  paia  con- 
cluir as  soas  considerações. 

Art.  Um  requerimento  de  urgência  pôde 
ser  apresentado  em  qualquer  oceasião.  Quan- 
do haja  orador  na  tribuna,  o  Presidente  o 
poderá  interromper  immediatamente,  sem- 
pre que  a  urgência  for  pedida  para  tratar 
de  assumpto  que  entenda  com  a  segurança 
nacional,  e  o  requerimento  tenha  pelo  menos 
54assignaturas. 

Seja  accrescentado  á  emenda  9*  da  Com- 
miosão  de  Policia: 

«Esse  parecer  só  será  votado  oito  dias 
depois  de  publicado  e  precisará  mais  2/3  dos 
VOI.OS  dos  Deputados  presentes.»  —  Medeiros 
e  Albuquerque 

O  Sr.  IVei^a  diz  que  occupará  por 
pouco  tempo  a  attenção  da  Gamara,  pois 
apenas  pretende  apresentar  uma  emenda  e 
justificar  um  reiuerimento. 

Embora  concordando  em  geral  com  a  in- 
dicação que  altera  disposições  do  Regimento» 
não  pôde  deixar  de  fazer  algumas  considera- 
ções relativas  á  alteração  sob  n.  3, 
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Diz  esta  emenda : 

«  Ao  art.  93,  accroscente-se,  m  fine  : 
Os  requerimento3  de  adiamento  que 
não  forem  votados  immedíatamente  por 
faita  de  numero,  ílcarâo  prejudicadoi 
e  não  poderão  ser  renovados  na  mesma 
sessão.» 

Diz  o  art.  93,  a  que  se  rcfare  esta 
emenda  : 

«Art.  93.  O  adiamento  pôde  ser 
sempre  apresentado  em  ordem  do  dia  e 
sem  debato  será  decidido,  não  podendo, 
entretanto,  ser  apressntado  quando  a 
Camará  eativer  em  votação,  quando 
orar   qualquer  Deputado,  ou    depois  de 

encerrada  a  discussão  da  matéria.» 

Na  emenda  anterior  sob  n.  2,  diz  a  Com- 
missão  : 

€  No  art.  86,  paragraplio  unioo, 
lettra c em  vez  do  que  está,  digase  : 
Todos  os  mais  requerimentos  que  não 
sejam  de  ordem  sobre  incidentes  que 
occorrem  no  curso  dos  debates,  salvo  os 
do  adiamento,  feitos  nos  termos  dos 
arts.  93  e  94,  sei^  escriptos  e  sujeitos 
á  discussão  e  votação  na  forma  do  artigo 
seguinte.» 

Rende  liomenagemãillustrada  Commissão 
por  ter  respeitado  as  disposições  dos  arts.  93 
e  94  do  Regimento  em  vigor,  e  sem  querer 
discutir  o  assumpto  que  elias  comportam, 
vae  accentuar  seu  modo  de  ver  a   respeito. 

De  longa  data  desejava  ventilar  esta 
questão :  <  estando  um  Deputado  com  a  pala 
yvdk^Qpedindo-lheo^v,  Presidente  para  in- 
terromper sua  oração,  afim  de  terem  logar 
as  votações,  pôde  o  Deputado  attender  ou 
não  ao  pedido  do  Presidente  ?  » 

Pensa  que  ao  Deputado  cabe  no  caso  in- 
teira liberdade  de  ac^o  ;  e  porque  assim 
pensa  o  sempre  pensou,  ver-se-lia  nos  Annaes 
que,  todas  as  vezes  em  que  teve  de  interrom- 
per seus  discursos,  o  fez  usando  pouco  mais 
ou  menos  as  seguintes  palavras  :  —  €  Accedo 
de  muito  boa  vmtade  aos  desejos  de  V,  £a;., 
Sr.  Presidente^  porque  comprehendo  que  se 
estamos  aqui  para  orar^  aqui  estamos  também 
para  votar  ». 

Datii,  porém,  a  se  entender  que  é  licito, 
como  aconteceu  ha  dias,  interromper  o  dis- 
curso de  um  Deputado,  que  discute  um  pro- 
jecto, para  dar  logar  ã  discussão  de  outro, 
vae  grande  differença,  que  o  orador  accen- 
túa. 

Passando  a  justificar  a  sua  emenda,  diz  o 
orador  que  a  disposição  final  do  indicado  no 
n.  3,  a  que  jã  se  referiu,  veda  que  os  re- 
querimentos de  adiamento,  que  nâo  forem 
votados  pjr  faltado  numero,  sejam  renova- 


dos na  mesma  sassão.  Não  concorda  com 
essa  prohibição  e  apresenta  emenda  no  sen- 
tido de  a  supprimir,  ficando  o  n.  3  rali- 
gido  de  accordo  com  a  primeira  parte,  o  que 
não  impede  que  um  requerimento,  prejudi- 
cado por  faita  de  numero,  continue  em  dis*- 
cussão  e  seja  renovado  quando  na  mesma 
cessão  liou  ver  numero,  {\partes  do  Sr,  Alen- 
car Guimarães.)  A  suppressão  que  pedeé^ 
inspirada  pelo  dcscgo  de  garantir  á  mino- 
ria a  plenitude  do  direito  á  sua  acção. 

Apresentando  esta  emenia  e  desejando  que 
sobre  ella  se  pronuncie  a  illustrada  Commis- 
são de  Policia,  submeite  ã  approvação  da 
Camará  um  requerimento  no  sentido  de  pro- 
mover a  volta  ao  seio  dessa  Commissão  de 
todas  as  emendas  que  forem  apresentadas  ã 
indicação  em  debate,  entre  as  quaes  algu- 
mas do  illustre  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que, que  não  pôde  bam  ouvir,  com  alguma» 
das  quaes  concorda,  principalmente  com 
aquella  que  garante  ao  Deputado  que 
oecupa  a  tribuna  a  palavra,  quando  houver 
numero  para  serem  votadas  as  matérias  en^ 
cerradas;  deixando  para  depois  o  estu- 
dar, si  opraso  de  meia  hora  ahi  lembrado  é 
suficiente. 

Julga  que  não  deve  ser  sacrificado  o  direito 
e  a  liberdade  da  palavra  &  conveniência  dos 
Deputados  que  não  possam  demorar- se  o 
tempo  suficiente  para  que  o  orador,  dentro 
de  um  prazo  regimenial,  conclua  suas  obser- 
vações. 

Para  assistirem  essas  discussões  e  para  vo- 
tarem ó  que  elles  aqui  se  reúnem,  e  porque,, 
tanto  açodamento  na  retirada?! 

DesVarte  pôde  ailiar-se  o  respeito  ao  di- 
reito do  orador,  e  a  conveniência  da  votação 
das  matérias  encerradas.  {Muito  bem;  muito 
bem.) 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  entra  con- 
juntamente em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sobre  as  emendas  apresen- 
tadas seja  ouvida  a  Commissão  de    Policia. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1904  • 
— João  Neiva 

O  Sr.  Felisbello  JPrelre  (*)— 
Sr.  Presidente,  quando  tive  a  honra  de  dis- 
cutir o  projecto  de  i'eforma  do  Regimento, 
apresentado  pela  Commissão  de  Policia,  ha 
mezos,  tive  também  occasião  de  manifestar 
a  minha  admiração  ante  a  obra  do  nosso 
honrado  1«  Secretario,  o  Sr.  Alencar  Gui- 
marães, tal  meu  espirito  e  minha  opinião  con- 
sideraram esta  obra  de  S.  Ez. 


(•)  Esi«  dltcarso  não  foi  reviíto  pelo  orador* 


SESSAO  EM  17  DE  DEZEMBRO  DE  1904 
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Em  quatorze  annos  de  vida  parlamentar, 
não  tive  occasião  de  enoontrar-me  com  tra- 
balho tão  bollo  e  methodioo,  a  que  rendo  Iio- 
monagom;  cm  quatorze  annos  ue  vida  parla- 
mentar—repito— eu  ojllocava  a  reforma  do 
honrado  1<»  Secretario  em  plano  muito  su- 
perior. 

O  Sr.  Alencar  Guimarabs  —  Bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E'  a  sinceri" 
dade  do  uma  opinião  humilde,  despreten- 
ciosa,  que  nada  adcanta,  é  facto,  ma^,  em 
todo  o  caso,  franca. 

Mas,  como  eu  disso  particularmente  a 
S.  Ex.,  nos  pequenos  retoques  apresentados 
boje  á  consideração  da  Camará,  sinto  e  la- 
mento que  o  honrado  loSccretario,eIaborador 
do  projecto  de  reforma  e  elaborador  destes 
pequenos  retoques,  se  desviasse  dos  princi- 
pies de  direito  parlamentar  que  tão  digna- 
mente S.  Ex.  consub3tanciou  em  sua  primi- 
tiva reforma. 

O  Sr.  Alenoar  Guimarães  —  Não  me 
desviei.  V.Ex.— permitta-me  a  liberdade  de 
dizer-lhe  iato—  então  não  entendeu  as  emen- 
das additivas. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  £*  possível. 

O  Sr.  Alencar  Guiharaes  —  Tive  a 
mesma  orienta^,  obedeci  aos  mesmos  prin- 
cípios que  serviram  de  base  á  reforma. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  O  meu  intuito 
—acredite  o  nobre  Deputado— não  ó  criticar. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  £  a  critica 
de  V.  Ex.  honra  muito  ã  Commissão. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Muito  obri- 
gado. 

Desde  que  acabo  de  externar  um  elogio 
sincero  ã  bella  obra  de  S.  Ex. ,  ninguém  me 
poderá  attri buir  este  intuito. 

Mas  eu  destaco  no  projecto  :  o  que  se  re- 
fere ao  modo  parlamentar  dos  requeri- 
mentos de  informações  ;  o  que  está  prescri- 
pto  na  clausula  3*,  sobre  requerimentos  de 
ordem,  e,  finalmente,  aquelle  que  estabe- 
lece princípios  sobre  o  cargo  de  redactor  de 
debates  e  de  tachygraphos. 

Este  terceiro  ponto,  Sr.  Presidente,  qual- 
quer que  fosse  a  modificação  feita  na  actual 
reforma,  em  relação  ao  projecto  do  meu 
honrado  amigo,  não  alterou  princípios,  por- 
que nada  ínnovou. 

Digo  isto,  para  que  a  minha  phrase  ante- 
rior do  desvio  de  S.  £z.  dos  bons  princípios 
de  direito  parlamentar,  essa  minha  phrase 
não  seja  eapplicada  á  última  disposição  do 
projecto  em  discussão  de  hoje,  que  se  refere 
ao  corpo  tachygraphico  e  ao  corpo  de  reda- 
c^o  de  debates, 
voi.  VIII 


E  eu  começarei,  Sr.  Presidente,  por  esse 
terceiro  ponto. 

A  clausula  10^  firma  o  princípio  da  concur- 
rencia  para  o  fornecimento  do  expediente 
da  Camará.  Nada  tenho  que  vôr  com  esta 
parto  da  disposição. 

Mas,  em  relação  ao  serviço  de  tachygra- 
phia  e  de  redac^o  de  debates,  manda  conti- 
nuar o  que  03tá  disposto  e  previsto  no  Regi- 
mento em  vigor. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não  apoiado; 
no  Regimento  em  vigor  naia  ha  estabelecido 
sobre  a  reiacção  de  debates. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Ha  um  princi- 
pio estabelecido,  o  principio  do  contracto,  e 
basta  isto. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Masooon^ 
tracto  pôde  S3r  feito  por  concurrencía;  pôde 
ser  feito  também  por  particular  como  ató 
agora;  e  o  que  se  estabelece  aht  ó  cousa  di- 
versa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  O  que  digo  é 
que  a  reforma  actual  do  Regimento  nada  al- 
terou os  principies  básicos  que  regulam,  pelo 
actual  Regimento  o  serviço  de  redac($o  de 
debates  e  de  tachygraphia;  nada  alterou  por- 
que o  que  está  estabelecido  ó  o  contracto. 

O  Sr.  Alencar  GuimarIes— Não  ha  nada 
estabelecido  no  Regimento;  tem  sido  provi- 
dencia tomada  por  todas  as  Mesas  da  Gamara, 
sem  estar  estabelecido  no  Regimento;  e  tem 
sido  uma  preoccupação  da  actual  Mesa,  re- 
gular por  qualquer  modo  este  serviço. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  £*  este  ponto 
que  me  chamou  a  attenção,  e  me  lisonjeio 
muito  contar  com  o  auxilio  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  A  Mesa  tem 
esta  preoccupação  de  regular  definitivamente 
este  assumpto,  que  não  tem  podido  ser  regu- 
lado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Devo  eu  dizer 
que  jamais  tive  motivo,  em  alguns  annos 
de  vida  parlamentar,  de  reclamar  con- 
tra a  mais  ligeira  incorrecção,  não  só  do  il- 
lustre  corpo  de  redacção  de  debates, como  do 
não  menos  iilustre  corpo  de  tachygraphos* 
Em  declarar  isto  não  faço  mais  do  que  dizer 
a  verdade. 

Nestas  palavras,  Sr.  Presidente,  que  ex- 
terno, não  faço  um  elogio;  não  cumpro  mais 
do  que  um  dever  em  vista  do  modo  correcto, 
ínteiligente,  cauteloso,  com  que  não  só  o 
corpo  de  redacção  de  debate  da  Gamara, 
como  o  corpo  de  tachygraphos,  fazem,  pelo 
menos  em  relação  a  mim,  aos  meus  despre- 
tenciosos  e  pequenos  discursos,  o  seu  tra- 
balho. 
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Isto,  Sr.  Presidente,  em  uma  vida,  não  pe- 

âaena,  parlamentar,  obrigame,  em  nome  do 
ever,  a  externar  o  meu  agradecimento  á 
oorree^^o  e  intolligencia  com  que  esses  dous 
ramos  do  serviço  sfto  executados. 

Não  faço  mais  do  que  cumprir  um  dever 
de  trazer  á.  consideração  do  voto  da  Gamara 
a  minha  emenda  sobre  o  modo  por  que  ^Lo 
preenchidos  os  logares  de  redactores  e  ta- 
chygraphos  nesta  Casa. 

Eu  não  conheço  parlamento  nenhum  do 
mundo  em  que  o  corpo  de  tach^graphos  e  de 
redactores  de  debates  não  seja  parte  inte- 
grante, essencial,  da  sua  secretaria* 

Si  olharmos  para  o  parlamento  dos  Esta- 
dos Unidos,  cuio  direito  constitucional  e  por 
conseguinte  o  direito  parlamentar  que  ó  de*^ 
rivado  directamente  deile  serviu  do  orienta- 
ção ao  legislador  constituinte  ;  si  olharmos 
para  esse  parlamento  e  virmos  o  modo  como 
alli  se  crea  o  serviço  de  redacção  e  tachygra- 
phia,  havemos  de  sentir  o  desejo,  não  de 
imitar  aqaella  riqueza,  aquelle  modo  appa- 
ratoso  por  que  se  faz  o  serviço,  permittindo 
qtt«  um  discurso  que  está  sendo  pix>nunciado 
esteija  dous  miautos  depois  estampado  por 
todas  as  redacções  da  Capital,  devido  ã  ha- 
bilidade e  oompetencia  com  que  a  tachygra- 
fbia  e  a  redacção  dos  debates  fazem  tra- 
alho. 

Não  conheço  nenhum  parlamento  do  mun- 
do em  que  o  serviço  de  tachygraphia  e  re- 
dao^  seja  feito  peio  modo  por  que  se  faz  no 
Brazil. 

O  meu  honrado  amigo  representante  do 
Paranã  disse  que  o  Regimento  não  deter- 
mina que  esse  serviço  se  faça  por  contracto  ; 
júBã  0  facto  é  que  por  esse  meio  ó  foito  hoje. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Tem  se  feito. 
Os  precedentes  são  esses  e  todas  as  Mesas  os 
teem  adoptado. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire^  O  modo  por 
que  se  dá  a  investidura  do  cargo  de  tachy- 
grapho  e  de  redactor  de  debates  por  um 
contracto,  que  resultado  produz  ? 

Em  que  posição  se  ooUocam  o  redactor  de 
debates  e  o  tachygi*apho  perante  a  Mesa  e  o 
Deputado  ? 

Não  preciso  dizer,  perante  o  alto  critario 
de  V.  £x.,  Sr.  Presidente,  a  grande  respon- 
sabilidade que  existe  da  parte  dos  redactores 
de  debates  e  taohygraphos,  que  es^a  respon- 
bilidade  aífecta  a  verdade  do  que  aqui  se 
diz  e  1&  íóra  se  lô.  Portanto  a  posição  de 
redactor  de  debates  ou  de  um  tachygrapho 
<  da  maior  importância. 

Quando  ittr  preciso  tornar  eflèctiva,  em 
Ti9ta  do  incidente  parlamentar  que  aqui  se 
dér,  aresponsabiliuade  dos  taohygraphos  ou 
redactores  de  debates,  que  elementos  legaes 
tem  o  Deputado  para  isso? 


Entre  o  Deputado  e  esse  fnnccionarlo  in- 
terpõ8-se  um  contracto  foito  com  um  parti- 
cular. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  contracto  não  é 
feito  com  um  chefe  apenas  ?  Não  é  foito  com 
os  taohygraphos. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire—  O  aparte  de 
V.  Ex.  ajuda  a  minha  argumentação.  Si  o 
contracto  fosse  feito  com  os  taohygraphos  e 
redactores  estaria  o  Deputado  cjllocado  em 
frente  desses  Ainccionarios  para  tornar  effe- 
ctiva  qualquer  omissão  feita  por  inconsciên- 
cia ou  perversidade,  estaria  com  os  elemen- 
tos legaes  para  isso. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  contractante 
responde  por  todos  os  desvios  de  seus  auxi- 
liares. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E'  uma  re- 
sposta anodvna.  Basta  dizer  que  se  trata  de 
dous  indi^iduos  e  de  duas  responsabii  idades, 
ao  p  ISSO  que  actualmente  ó  uma  individuali- 
dade só  responsável,  exactamente  a  que  não 
tem  posl^  ou  investidura  legal. 

Portanto,  para  corrigir  este  intrínseco  de- 
feito que  póae  em  um  momento  dado  ser  da 
maior  gravidade,  apresento  a  minha  emenda 
considerando  os  taohygraphos  e  redactores 
de  debates  empregados  da  Secretaria  da  Ca- 
mará, com  as  mesmas  vantagens,  providos 
por  concurso.  Assim  terã  a  Meea  ou  o  Desa- 
tado elementos  legaes  para  agir  contra  o  em- 
pregado da  Secretajria  no  caso  do  omistibo  ou 
falta  de  cumprimento  de  seus  deveres. 

Supponha  V.  £x.  que  em  umaalti  questão 
diplomática,  c^mo  temos  tido  aqui  em  dis- 
cussão muitas  vezes,  o  Deputado  que,  como 
o  humilde  orador,  tem  por  habito  não  lor  08 
seus  discursos  e  vô  apparecerem  aa  im- 

Srensa,  conforme  diz,  suas  tolices  e  b^mali- 
ades  (não  apoiados) ;  supponha  que  nesse 
discurso  o  redactor  ou  o  tachygrapho  inter- 
cala, a  seu  bel  prazer,  phrases  ou  conceitos 
que  deponham  contra  o  seu  critério  o  cul- 
tura ou  que  venham  atacar  um  membro  do 
corpo  dipio!r:atico  ou  uma  nação  qualquer. 
Pôde- se  bem  avaliar  a  importaocía  de  senxe- 
Ihante  acto ;  e  pergunto :  que  ao(^o  tam 
o  Deputado  contra  o  tacbygrapho  ou  contra 
o  redactor?  Nenhuma,  porque  enti*e  alies 
se  interpõe  um  contracti>,  um  particular. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E  V.  Ex.  não 
acha  que  ha  infracção  do  contracto,  desde 
que  o  serviço  não  6  feito  difmto,  e  que, 
desde  que  ha  a  infracção,  ha  a  muita  que  o 
contracto  estatuo  f 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Para  responder 
ao  aparte  do  honrado  coilega,  Dejputaao  mIa 
Bahia,   Sr.  Presidente,  appallo  para  aous 
^  factos.  Primeiro,  em  todos  os  paizes  onde  ba 
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parlamentos*  o  corpo  tacbygraphico  e  o  de 
redacção  de  debates  íh^em  parte  integrante 
da  secretaria.  Segando,  S.Ex.  diz— «A  parte 
eontractoal»:  quem  por  eila  reponde  ?  quem 
a  fez. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Tenlio  muito  medo 
de  empregado  publico  para  serviços  de  em- 
preitada desta  natureza.  Entre  n68,  tem 
provado  muito  mal ;  vêem  logo  as  vitalicie- 
dades,  inamovibilidades,  etc. 

O  Sr.  Felisksllo  Freire— O  meu  ponto 
capital  é  este,  ó  que  o  modo  por  que  o  par^ 
lamento  brazileiro  f^z  este  serviço,  como 
contracto,  desvia-sedo  de  todos  os  parlamen- 
tos do  mundo.  Achava  que  era  de  muito  mais 
valor  considerar,  não  só  o  tachygrapiío, 
como  o  redactor,  como  empregados  da  se- 
cretaria, dependentes  da  Mesa,  com  as 
mesmas  responsabilidades  e  com  as  mesmas 
vantagens  que  os  demais  empregados  da  se- 
cretaria, coUocados  directamente  em  face 
do  Deputado  quando  este  quizesse  tornar  et- 
fectiva  a  re^^nsabilidade  pela  flsilta  ou  per- 
versidade praticada  pelo  tacbygrapho  ou 
pelo  redactor. 

Ora  isto  não  se  dã  actualmente. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E"  que  o  contrato 
está.  mal  feito.  Faça-se  um  contrato  bem 
feito,  que  a  responsabilidade  serã  eftectiva. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire— O  meu  collega 
attenda  para  o  seguinte:  não  cabe  na  natu- 
reza do  serviço  tachygrapMoo  e  no  de  re- 
dacção o  contrato  como  investidura  desses 
empregados. 

Isto  ó  contra  a  natureza  do  serviço. 

O  Sr.  Ba>UARDO  Ramos^As  afflrmações 
de  y .  Bz.  levam  á  conclusão  de  que  preci- 
samos tornar  empregados  da  secretaria  os 
typographos  da  Typographia  Nacional,  que 
podem  também  perturoar. 

O  Sr.  Fslisbello  Prbirb— £'  material- 
mente impossível  dar-se  isto  que  Y.  Bx.  diz, 
porque  o  irabalho  do  redactor  não  se  cinge 
ao  recinto  daCamara,mas  vae  até  á  Imprensa 
Nacional.  Portanto,  elle  se  torna  responsá- 
vel daqui  até  lá. 

Este  é  o  lado  legal  da  questão,  e  temos 
depois  o  lado  financeiro. 

Da  mudança  do  modo  por  que  se  investe  o 
cargo  do  tachygrapho  e  do  redactor  de  de- 
bates resulta  uma  economia  de  40  a  50 
contos  de  réis. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães- De  economia? 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sim.  Deixo  de 
apresentar  neste  momento  os  dados  em  que 
me  fundo,  mas  me  comprometto  a  proval-o, 
si  for  preciso. 


Já  vô  y .  Ex.,  Sr.  Presidrate,  que  a  minlia 
emenda,  si  pelo  lado  legal  não  me  pareço 
que  possa  sofifrer  uma  contestação  séria» 
pelo  lado  financeiro  se  impõe,  porque  si 
uma  verba  da  Camará,  cuja  cifra  todos  nós 
sabemos  qual  é,  produzir  mna  economia  de 
40  a  50K)00$,  por  anno,  não  ó  assumpto  para 
serdespreaaMÍo. 

Os  redactores  de  debates  e  os  tachygrapho» 
podem  ser  muito  bem  pagos,  admitto  mesmo 
que  melhor  do  que  actualmente ;  ainda 
assiin  a  economia  a  ser  feita  montará  a 
40  ou  50:000$  por  anno. 

Já  vô  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  se  trata 
de  um  assumpto  serio,  para  o  qual  chamo  a 
attenção  da  illustre  CommissSo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Acho  que  V.  Ex. 
está  clamando  na  deserto.  • . 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Bmbora  esteja 
elamando  no  deserto,  ea  sou  coh^nente. 

Como  já  disse,  em  alguns  annos  de  vida 
parlamentar,  jamais  tive  occasião  de  recla- 
mar contra  uma  incorrecção  qualquer  dos 
redactores  de  debates  ou  dos  tachygraphoSt 
tal  o  seu  trabalho  cauteloso  e  intelligente» 
E'  em  nome  deste  iUcto,  que  se  dá  com  o 
humilde  orador,  que  eu  venho  trazer  a  minha 
emenda,  cumprindo  assim  não  só  um  dever» 
como  contribuindo  para  uma  economia  de 
perto  de  50:00CK(000. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  ^  Já  propaz  me- 
dida quasi  identida  de  ecouomki  e  a  honrada 
Gommtflsio  a  recusou  in  Umine. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Peço,  poc 
conseguinte,  o  alto  critério  de  V.  Ex.,  como 
presidente  da  Commis^o  de  Policia,  e  a 
attenção  do  honrado  relator  do  projecto  em 
discussão,  o  meu  amigo,  Sr.  Alencar  Gui* 
marâes,  para  essa  minha  emenda. 

Si  debaixo  do  ponto  de  vista  de  direito  a 
si  debaixo  do  ponto  de  vista  de  economia 
ella  não  se  impuzer,  com  muito  prazer  eu 
acceitarei  o  pareoer  contrario. 

Parece-me,  porém,  que  a  honrada  Com- 
missão,  ponderando  nas  razões  ligeiramente 
ditas  neste  momento,  acceitará  o  principio 
capital  da  minha  emenda,  que  é  substituir 
o  contracto  pela  nomeação. 

Sr.  Presidente,  no  fúÃccionalismo  pubiioo 
do  Brazil  não  existe  o  contracto  como  origem 
de  investidura  do  ÍUnecionario. 

Pois  é  ao  redactor  de  debates,  um  ÍUnccio- 
nario  pubiioo  da  mais  alta  responsabilidade» 
pois  é  um  empregado  publico  de  que  se  re- 
clama grande  cultura,  muita  competência 
o  tirocinio  de  moços  intelligentes ;  pois  é  ao 
fbnocionario  publico  que  se  encarrega  de 
apanhar  as  nossas  discussões,  que  se  investe 
do  cargo  por  contracto?  I 
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Querem  maior  absardo  perante  o  direito 
administrativo  do  pafz,  que  prescreve  duas 
duas  únicas  fontes  de  investidura  de  Amcçâo: 
a  elei^  e  a  nomeado  ? 

No  caso  de  eleito  não  se  trata  de  um 
funccionario ;  mas,  no  caso  de  nomeação 
não  se  pôde  comprehender  que  a  investidura 
do  cargo  provenha  de  um  contracto  e  não  do 
acto  de  nomeação  por  quem  de  direito. 

Vêem  os  meus  illustros  collegas  que  é  uam 
anomalia  igual  a  que  se  daria  si  fossemos 
pôr  cm  liasta  publica  as  rendas  federaes, 
como  tínhamos  no  tempo  de  colónia,  em  que 
os  impostos  eram  cobrados  pelos  particulares 
que  se  constituíam  em  autoridades  ílscaos 
para  a  páo  e  a  sooco  cobrar. 

Pois  oem,  temos  esta  anomalia  no  direito 
administrativo  a  de  um  fUnccionario  publico, 
como  o  redactor  de  debates,  ser  investido  do 
seu  cargo  por  um  contracto. 

Isto  ó  inconstitucional,  porque  a  Constitui- 
ção prescreve  a  eleição  e  a  nomeação  como 
fontes  únicas  de  origem  de  investidura  das 
íúncções. 

Em  nome  deste  principio  ó  que  appello 
para  o  critério  de  Y.  Ex.  e  do  meu  honrado 
amigo,  o  Sr.  !•  Secretario. 

O  outro  ponto  ô  sobre  requerimentos  de 
informações. 

Deixo  de  ler  para  íicar  na  synthese. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  dã  um  aparte. 

O  Sb.  Feusbello  Freire  —  Perdão;  o 
art.  86  do  R^imento  prescreve  que  todos  os 
requerimentos  de  informações  seriam  de- 
batidos e  votados  sem  abrir  distincçoes,  ter 
força  de  Commissão  ou  de  Deputado.  Mas 
a  reforma  do  meu  honrado  amigo  diz  que 
os  requerimentos  de  informações  de  uma 
Ck>mmi8»to  seriam  votados  ou  discutidos  se- 
gundo o  critério  da  Mesa,  e  si  a  Mesa  julgar 
que  não  deve  haver  discussão  nem  vota^, 
não  haverã  e  a  Mesa  despachara  o  reque- 
rimento. 

Loco,  o  principio  da  reforma  abre  um  pri- 
vilegio a  favor  dos  requerimentos  das  Com- 
missões. 

Assim,  eu  pergunto  ao  meu  honrado  amigo 
em  nome  de  que  principio,  e  de  que  direito 
existe  este  privilegio  T 

Porque  os  requerimentos  das  Commissões 
independem  de  discussão  e  votação  e  os  de 
um  Deputado,  não  ? 

Não  veJo  razão,  tanto  mais  quanto  tenho 
Bustentado  aqui  que  são  dous  os  processos  de 
•communicação  entre  os  Ministros  e  a  Ga- 
mara, ou  por  escripto  com  o  Congresso,  ou 
pessoalmente  com  as  Ck>mmissõe8. 

Logo  as  Gomroissões  não  teem  competência 
constitucional  para  dirigir  um  requerimento 
de  informações  ao  Ministro,  á  vista  dos  textos 
constituoionaes,  porque  a  Commissão  tem, 


pela  Constituição  o  direito  de  convidar  o* 
Ministro. 

Si  ella  tem  competência  de  convidar,  por- 
que ha  de  utilizar  do  um  requerimento  de 
iuformações? 

Agora  o  Congrsso  ô  que  pôde,  por  escripto,. 
communicar-se  com  o  Ministro. 

Pois  bem,  nôs  invertemos  os  papeis  e  o 
meu  honrado  amigo  concorre  para  isto. 

Os  requerimentos  das  Commissões  tem 
privilégios  e  os  dos  Deputados  não  teem. 

Chamo  a  atten^o  da  Gamara  para  a  dis- 
posição do  art.  51. 

Diz  o  art.  51  : 

<  Os  Ministros  de  Estado  não  poderão  com- 
paiY^cer  ás  sessões  do  Congresso,  e  sô  so  com- 
municarão  com  elie  por  eseripto  ou  pessoal- 
mente em  conferencias  com  as  Commissões 
das  Gamaras.» 

Logo,  a  direito  constitucional  dá  ao  Depu- 
tado a  prerogativa  ampla,  completa  dos 
requerimentos  do  informações  sem  discussão 
e  votação.  A  Commissão  é  que  não  o  pôde 
fazer,  porque  já  tem  a  faculdade  constitu- 
cional do  convidar  quando  bem  parecer  o 
Mmistro  a  conferenciar  comsigo  e  a  explicar 
as  duvidas  que  tem  sobre  o  assumpto,  que 
motiva  o  seu  estudo. 

Entretanto  o  meu  honrado  amigo  inverteu 
os  papeis;  abriu  um  privilegio  para  as 
Comnussões. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Permitta 
um  aparte:  o  art.  57,  do  actual  Regimenta 
reproduz  a  disposição  do  antigo  Regimento.. 

Este  artigo  diz  o  seguinte: 

<  As  Commissões  po  lerão  exigir  dos  Minis- 
ti^os  de  Estado,  por  intermédio  do  !•  Secre- 
tario, todas  as  informações  necessárias  para 
o  desempenho  do  seu  trabalho,  sem  demora 
para  o  serviço.» 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Isto  não  deve 
estar  ahi,  porque  ninguém  tem  o  direito  de 
exigir  dos  Ministros.  Depois,  não  podemos- 
obrigar  aos  Ministros  o  sujeitar-se  ás  nossas 
regras  internas. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
nôs  reformamos  essencialmente  o  direita 
constitucional  do  Brazil  e  não  reformamos  a 
seu  derivado  directo  que  é  o  direito  parla- 
montar. 

Por  isso  ó  que  disse  quando  occupei  a 
attenção  dos  honrados  collegas  discutindo  o 
projecto  do  meu  honrado  amigo  :  é  uma 
obra  bem  feita,  como  acabei  de  dizer. 

Por  essa  occasião  accentuoi  o  facto  de  nosso 
Regimento  não  ter  soffrido  uma  modifica^ 
radical,  e  nesta  que  agora  debatemos  vemos 

ãue  se  procura  modificar  os  requerimentos 
e  informações,  tornando-os  armas  de  luotas 
partidárias  e  politicas. 
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V.  Ex.  sabe  que  o  requerimento  de  iofov- 
mações  antigamente  não  era  igual  a  ama 
moção  de  desconfiança,  mas  quasi  se  appro- 
zimava. 

As  Gommissões  eram  de  confiança  do  Poder 
ExecutlTO ;  o  Ministro  estará  presente  á 
sessSo  da  Gamara. 

Hoje»  porém,  a  caracteristica  única,  ou, 
por  outra,  o  elemento  essencial  do  regimen 
ú  que  a  Commissao  ó  uma  delega^  da 
confiança  do  Poder  Legislativo  e,  si  uma 
Camará  que  a  elege  não  tem  esse  privi- 
legio, como  a  Commissao  ha  de  ter? 

A  Commlssão  não  deve  ter  o  que  o 
Deputado  não  tem. 

A  Commlssão  6  eleita  pela  Camará,  em 
nome  da  sua  confiança  e  emquanto  o  re- 
querimento da  Camará,  de  um  Deputado 
por  si,  ó  sujeito  a  discussão  e  a  votação, 
os  reauerlmentos  das  Commissões  indepeu' 
dem  dessa  formalidade. 

Temos  visto  que  a  vida  parlamentar  da 
Hepublica  necessita  de  uma  reforma.  Não 
auero  me  comparar  a  Mr.  Cullock,  quando, 
aepois  de  50  annos,  cliamava  a  attenção  dos 
seus  compatriotas  para  a  situação  da  vida 
parlamentar   americana,  mas  tanto  quanto 

Í)ossive]  desejo  chamar  a  attenção  dos  col* 
egas  para  o  íhcto  que  se  vae  dando  de  se 
i*estringir  e  diminuirá  ao(^o  do  Deputado, 
ampliando-se  a  das  Commissões. 

As  Commissões,  devido  talvez  ao  muito 
^rviço,  em  quatro  ou  cinco  linhas,  lavram 
parecer  inutilizando  a  obra  do  Deputado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Quando  não 
guardam  indefinidamente  nas  suas  pastas  um 
projecto  de  lei. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Pois  bem, 
^nhores,  eu  não  quero  contribuir  para  di- 
minuir o  trabalho  da  Commissões.  Eu 
mesmo  faço  parte  de  uma  delias ;  a  minha 
questão  não  é  de  i|essoas,  ó  de  princípios ;  eu 
combato  os  princípios  contrários  ao  direito 
constitucional. 

Como  a  Commissao  ha  de  ter  o  privilegio 
que  o  Deputado  não  tem,  quando,  pelo  nosso 
direito  constitucional,  art.  51,  os  requeri- 
mentos dos  Deputados  independem  do  dis- 
cussão e  votação  ? 

O  Deputado,  portanto,  não  tem  necessi- 
dade de  íUzer  um  requerimento  e  apre- 
sental-o  ã  Camará,  pois  elle  tem  a  compe- 
tência constitucional  de,  sempre  que  en- 
tender,  solicitar  do  ministro  a  informação 
que  lhe  convier,  independendo  de  discussão  e 
votação. 

Chamo  também  a  attenção  do  illastre 
relator. 

Não  quero  absolutamente  que  nas  minhas 
palavras  S.  Ex.  veja  qualquer  cousa  de 
hostil  ao  seu  bellissimo  projecto  de  reforma. 


Mas  declaro  que  o  projecto  de  reforma  da 
nobre  Deputado  contraria  os  principies  de 
direito  constitucional. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— V.  Ex.  não 
tem  razão. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— São  estas  as 
duas  emendas  mais  importantes  que  sub- 
metto  á  Commlssão  de  Policia  e  ã  Camará. 

As  outras  são  de  pouca  importância,  i)ois 
as  de  maior  relevância  são  aquellas  a  que 
me  reíbrl. 

E'  inconstitucional,  por  exemplo,  coUocar 
o  requerimento  do  Deputado  sob  a  acção  do 
debate  e  do  voto.  £*  uma  inconstitucionali- 
dade em  que  vivemos  ha  quaturze  annos. 

Já  chego,  entretanto,  a  concordar  em  que, 
collocada  a  disposição  nessa  amplitude,  possa 
haver  abuso ;  pelo  que,  não  retirando  ao 
Deputado  essa  competência,  ret!ro-a,  em 
absoluto,  à  Commissao,  a  qual  não  p6de 
fazer  requerimentos  de  informação;  não  pôde 
e  não  deve— constitucionalmente  não  pôde,  jã 
tendo  a  prei*ogativa  de  convidar  o  ministro, 
para  ouv11-o.  Quanto  aos  Deputados,  exijo 
quarenta  assignaturas  para  um  requerimento 
ae  informações  da  Camará.  Faço  a  exigência, 
porque  reconheço  que  muitas  vezes  um  re« 

Saerimento  pôde  affectar  questões  sérias,  dé- 
cadas, onae  a  publicidade  seja  inconve- 
niente. 

O  que  quero  é  que  se  firme  o  principio 
consignado  no  art.  51,  que  não  pôde  estar 
annuUado  pelas  disposições  atávicas,  que 
nos  vêem  do  Regimento  do  tempo  do  Im- 
pério; a  minha  questão  ó  de  principio;  exijo 
quarenta  assignaturas :  tanto  faz  uma 
como  quarenta.  O  que  quero  é  tornar  o  re- 
querimento de  informações  do  Deputado  in- 
dependente de  discussão  e  de  voto. 

Assim,  apresento  essas  emendas,  esperando 
da  sabedoria  de  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  eda 
sabedoria  do  honrado  relator,  que  as  pon<* 
derem  e  meditem,  lavrando  um  parecer 
digno,  não  do  autor  das  meamas  emendas, 
mas  digno  dos  assumptos  nellas  contidos, 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos,  antes 
de  tudo,  deve  declarar  que  sua  presença  na 
tribuna  significa  um  testemunho  de  home- 
nagem ao  iUuatre  Sr.  Presidente  e  á  digna 
Commifl^o  de  Policia,  bem  como  ã  impor- 
tância do  assumpto  em  debate,  qual  e  a 
organizado  do  Regimento  Interno  da  Ca- 
mará, que  desgraçadamente  passa  desperce- 
bido, sendo,  entretanto,  da  maior  relevância, 
como  a  organização  própria  para  se  fazer 
exteriorizar  a  acção  legislativa  que  constitu- 
cionalmente compete  a  aggremfação. 

Já  está  affeito--e  isso  em  nada  embaraça 
a  sua  linha  de  conducta— a  ver  invertidas 
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3B  noçSes  elementares  da  nossa  vida  social  e 
publica,  a  considerar-se  grande  o  que  ô  ridí- 
culo, a  considerar-se  ridiculo  o  que  ô  grande. 
£  ó  por  isso  que  ainda  insiste  neste  deserto 
de  attenção  em  que  se  acha  a  Camará,  com 
a  presença  apenas  de  três  ou  quatro  Depu- 
tBtdos,  em  reclamar  com  sinceridade  e  com  a 
ezpeiíeacia  de  alguns  annos  de  Tida  parla- 
mentar, por  que  se  fiKa  alguma  cousa  de 
Idóneo,  de  opportuno,  de  adequado  &s  neces- 
sidades da  nossa  Yida  legislativa. 

Inicia  suas  observações  por  dizer  que  não 
applaude  a  serie  de  emendas,  ou,peIo  menos, 
die  sua  maioria,  apresentadas  pelo  seu  digno 
e  estimável  amigo,  o  Sr.  1<»  Secretario,  cuJk) 
zelo  ^elos  serviços  da  Gamara  {apoiados)  n- 
car&  assiffnalado  nos  seus  Annaes  com  a 
conspicuioade  equiparada  ao  seu  mereci- 
mento .  (Muito  bem . ) 

Reconhece-se  que  S.  Ex.,  dentro  das  attri- 
buições  que  (tosempenha  no  selo  da  Gamara» 
se  tem  esforçado  com  a  mais  recommendavel 
aolicitude  para  que  se  tenha  um  Regimento 
capaz  de  satisíluAer  ás  necessidades  da  corpo- 
ração. Mas  ainda  assim,  é  ft)rço8o  concoroar 
que  seu  trabalho  pôde  ser  analysado,  e  o 
orador,  vindo  fi3Lzer^,não  pretende  imprimir 
ás  suas  opiniões  o  cunho  de  dogma. 

Não  concorda  com  a  doutrina  de  seu 
collega  que  o  precedeu  na  tribuna, 
Sr.  Felisbellç  Fi^eire,  no  ponto  em  que 
pensa  que»  segundo  disposições  constitu- 
cionaes,  o  Deputado  não  carece  de  ia- 
terven<^  de  seus  pares  para  dirigir  um 
pedido  de  informações  ao  Qovemo.  Enão 
está  de  accordo,  em  primeiro  logar,  por- 
que tal  principio  não  se  deduz  absoluta- 
mente da  lettra  constitucional,  ao  contiu- 
rio  6  por  ella  repellido;  e  depois,  porque  isso 
daria  ensejo  a  uma  tal  anarchia,  a  uma  tflJ 
multiplicidade  de  pedidos  de  informações, 
que  naturalmente  não  teriam  outro  effeito 
sinão  affligir  e  perturbar  os  serviços  dos  go- 
vernos, victimas  de  taes  solicitações,  im- 
portunas e  repetidas. 

E*  isso  o  que  se  lê  na  disposição  constitu- 
cional, que  apadrinha  a  conclusão  a  que 
ehega,  opposta  á  que  tirou  o  seu  collega, 
&r.  Feliabello  Freire. 

O  que  a  Constituição  estabelece  é  que  o 
Congresso  tem  o  direito  de  exigir  por  es- 
eripto  informações  ao  Qoverno,  cabendo 
naturalmente  a  iniciativa  ao  Deputado,  cuja 
individualidade  desapparece,  quando  seu 
pedido  ou  proposta  ô  homologado  pela  Ca« 
mara,  pela  autoridade  oollectiva  do  legis- 
lador, a  que  a  lei  claramente  se  refere. 

Também  o  orador  não  está  de  accordo  com 
a  Gomflsissão  de  Policia,  na  medida  que 
propõe>  e^  que  orea  um  regimen  de  exce- 
pção, não  compatível  com  as  necessidades 


do  parlamento»  nem  com  a  organiza^  in* 
terna  do  Congresso. 

Porque  crear  o  direito  á  Mesa,  de  sujeitar 
á  approvação  do  Congresso  o  requerimento 
das  pro{»*ias  C^nunissões,  quando  ella  assim 
o  entender  ?  Isto  ó  odioso  e  ó  inexequivrt  ; 
e  á  própria  Mesa  não  agradará  ter  o  daplo 
procedimento  voluntário  de  attender  ás  Gom- 
missOes  em  determinados  casos  e  em  ontnw 
não,  em  confiar  ao  arbítrio  do  Presidente 
a  sorte  dos  requerimentos,  em  certas  eir- 
cumstancias  resolvendo  p<»r  sua  própria  au* 
toridade,  em  outros  recorrendo  para  a  auto- 
ridade da  Casa. 

Demais,  não  seria  pratico  isso.  As  Com- 
missões  já  teem  o  direito  de  se  entender  pes- 
soalmente com  os  ministros;  e  si  algum 
ministro  refhLctario,  por  exemplo,  ás  sug^ 
gestões  da  Gommisão  se  recusar  a  fomecer- 
Ibe  informações,  a  Commissao  tem  meio  de 
reclamar  a  interven^  do  Congresso  e  for- 
çar o  ministro  a  prestar  as  informações  soli- 
citadas. 

Igualmente,  o  orador  não  dá  seu  assenti- 
mento á  emenda  do  illustre  Sr.  l"*  Secretario 
ao  art.  03  do  Regimento,  rebitira  aos  reque- 
rimentos de  adiamento,  e  bem  assim  á 
que  dispõe  sobre  as  <  emendas  a  qualquer 
parecer  »,  cousa  que  não  entende,  pois  pa- 
recer é  uma  opinião,  e  uma  opinião  não  se 
emenia. 

Outras  disposições  da  indica^  desafiam 
discussão;  e  agora,  pergunta,  relativamente 
a  ama  delias,  sobre  a  reforma  de  alguns  ar- 
tigos  do  Regimento»  quantas  discussões  tem 
este  ?  Si  a  indicação  tem  só  uma  diseusnúe- 
como  em  aparte  lhe  informa  o  honrado  Sr. 
1°  Secretario,  em  tal  caso  a  disposição  ó  su, 
perfiua,  desnecessária^  pois  já  figurava  no 
Regimento,ctgo  dispositivo  apenas  se  propõe 
a  reproduzir. 

O  orador,  discutindo  o  objecto  em  debate, 
exerce  a  acção  de  um  simples  philosopho  que 
olha  para  certas  cousas,  mas  acção  contem- 
plativa, pois  ao  orador,  já  escarmentado  de 
apresentar  emendas,  só  interessa  esperar  que 
o  illustre  Sr.  1<»  Secretario,  em  seu  alto  cri- 
tério, em  que  perfòitamcntecon&i,  como  no 
da  Mesa,  laça  aquillo  que  julgar  mais  conve- 
niente para  o  bom  andamento  dos  trabalhos 
da  Gamara.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Alencaxr  Golxna.r&es  (*) 

(io  Secretario)^ST»  Presidente^  muito  poucas 
palavras  direi. 

Os  discursos  que  foram  proferidos  sobre 
a  indicação  exibiriam  que  eu  me  occupasse 
delles  largamente,  para  respondera  muitaa 
das  observações  feitas  pelos  meus  honrados 


t)  Bat«  disoovfo  nSo  foi  reviste  pelo 
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amigos,  que  tomaram  parte  no  debate  ;  mas 
a  hora  estíi  adeantada  e  ea  não  desejo  abso- 
lutamente fatigar  a  attenção  de  meusillas- 
trei  collegas,  que  neste  momento  me  ouvem. 

Limitar-me-hei,  pois,  a  fazer  uma  ou 
outra  obflirra^^  sobre  os  pontos  mais  impor- 
tantes dos  discursos  aquitao  brilhantemente 
proferidos  pelos  dignos  Djputados. 

Começarei  pelo  princípio,  occupando-me 
das  ponderações  que  produziu  o  meu  honrado 
amigo,  operoso  representante  da  Bahia,  Sr. 
João  Neiva. 

S.  Ex.  examinou  as  emendas  propostas 
pela  Commissao  de  Policia,  firmando  toda 
sua  argumentaç^  na  de  n.  3,  quo  foi  também 
olQecto  do  brilhante  discurso,  que  a  Camará 
acaba  de  ouvir,  proferido  pelo  meu  distincto 
amigo.  Deputado  Eduardo  Ramos. 

Essa  emenda  se  refere  aos  requerimentos 
de  adiamento  que  não  forem  votados  imme- 
djatamente,  por  fiilta  de  numero,  e  que  fica- 
rão prejudicados. 

O  combate  dos  meus  dous  illustres  amigos 
a  essa  disposição  limitou-se  ã  ultima  parte 
da  emenda  propjsta  pela  Commissâo  de  Po- 
licia, aquelle  que  diz  respeito  ã  prohlbição 
da  renovação  desses  requerimentos,uma  vez 
que  se  verifique  não  poderem  ser  votados 
por  falta  de  aumero. 

Quando,  no  seio  da  Commissâo  de  Policia, 
se  tratou  desse  assumpto,  a  preoccupação 
que  dominou  o  nosso  espirito  foi  a  de  evitar, 
por  uma  disposição  assim  concebida,  que  a 
Camará  se  pudesse  achar,  em  certas  occa- 
siões,  sujeita  ás  macliinações  das  íkcções 
poUticaa,  que  acaso  qulzessem  fazer  preva- 
lecer a  sua  vontade  em  determinados  mo* 
mentos  politioos  do  paiz. 

Procura-se,  vedando  a  renovado  de  re- 
Querimentos  dessa  natureza,  acautelar  o 
direito  daquelles  que  julgassem  opportuna  a 
continuação  de  uma  discussão  que  outros 
procurassem  adiar. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  defeito  está  em 
que  Y.  Ex.  foz  uma  regra  para  aquillo  que 
é  excepção. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães — Talyez  fosse 
conviente  dar  uma  outra  forma  ã  dispo- 
sição. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  A  outra  forma  é 
eliminar. 

O  Sr.  Alencar  GuiicarIes— ...para  que 
ellanão  pudesse  justificar  as  appreheudões 
manifestadas  pelos  meus  honrados  collegas. 

Que  ha  utilidade  pratica  em  vedar,  em 
certos  momentos,  a  renoTa(^o  de  requeri- 
mentos dessa  natureza,  os  nobres  Deputados 
não  podem  negar. 


O  Sr.  Bricio  Filho  r—  Mas  ha  um  recurso, 
é  a  maioria  impedir  que  seja  approvado  tal 
requerimento.  •• 

O  Sr.  Alencar  Guiuarãbs  —  Perfeita- 
mente; diz  o  nobre  Deputado  que  ha  o  recurso 
de  impedir  a  approvação  do  requerimento. 

Pergunto,  iK>rôm,  quando  o  requerimento 
for  da  maioria  contra  a  minoria,  qual  o  meio 
de  evitar  ? 

Qual  o  meio  de  evitar?  E  quando  o  requeri- 
mento for  da  maioria  contra  a  minoria  ? 
A  maioria  com  interesse  de  discutir  a  ma- 
téria e  a  minoria  com  interesse  opposto  ? 
(Pausa,) 

Desacautela  os  direitos  dos  Deputados  que 
constituem  essa  maioria. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  ainda  neste 
momento,  a  Commiásão  de  Policia  não  se 
afastou  da  orientação  que  manifestou  larga- 
mente, nesta  Casa,  a  propósito  de  reforma 
regimenta] . 

Desejava  apenas  de  dotar  a  Camará  com 
uma  lei  interna,  que  satisfaça  a  todas  as 
necessidades  dos  nossos  trabalhos  ;  ella  não 
se  preoccupa  absolutamente.  • . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E  nós  já  lhe  fi- 
zemos a  devida  justiça. 

O  Sr.  Alencar  GuiMARAEs~...com  esta 
ou  aquella  disposição  pedindo  insistente- 
mente sua  approvação  pela  Camará. 

O  Sr.  Eduaudo  Ramos  —  Não  ha  duvida 
nenhama. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Ella  apre- 
senta sempre  os  seus  trabalhos,  como  mera 
Iniciativa,  como  base  para  estudos,  pedindo 
a  collaboração  dos  seus  illustrados  collegas, 
afim  de  que  a  adopção  dessas  medidas  possa 
attender  ás  melhores  exigências  do  serviço 
parlamentar. 

Sobre  a  emenda  n.  4  pronunoiaram-se  os 
meus  honrados  collegas  por  Sergipe  e  pela 
Bahia  e  ambos  consideram  a  questão  debaixo 
do  mesmo  ponto  de  vista;  acharam  incon- 
veniente que  a  primeira  parte  da  emenda 
n.  4  fosse  adoptada,  porque  ella  prestigia 
essas  commissões,  dando  certa  somma  de 
arbítrio  á  Mesa  da  Camará. 

Em  apartes  diversos  Já  fiz  sentir  quaes 
foram  os  intuitos  desta  disposi^o. 

O  art.213  do  actual  Regimento  nunca  foi 
praticado  nesta  Casa;  não  o  foi,  porque  ja- 
mais, desde  1890  atô  hoje,  se  offereoeu  oppor- 
tunidade  para  a  Mesa  considerar  como  re- 
querimento um  parecer  da  Commissâo  e 
assim  submettel-o  á  discussão  e  ao  voto  da 
Camará. 

Trata-se  de  uma  disposi^o  que  figura  no 
nosso  Regimento  sem  appU<'^o  pratica» 
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Entretanto,  no  oxerçicio  do  cargo  de  l*»  Se- 
cretario, nestas  duas  'ultimas  sessOes  legis- 
lativas, o  que  tenho  verificado  ó  o  seguinte: 
as  Commissões,  pi'evalecendo-se  da  disposi- 
ção do  art.  57  do  Regimento,  que  reproduz 
quasi  que  textualmente  a  disposição  do  Regi- 
mento anterior,  solicitam  diariamente  infor- 
mações ao  Governo  sobre  diversos  assumptos 
affectos  ao  seu  estudo.  £ssas  requisições  são 
dirigidas  á  Mesa  e  o  1<>  secretario  solicita  as 
informações  de  que  olias  precisam. 

Este  caso  não  está,  não  pôde  estar  compre- 
hendido  no  art*  213 ;  está  comprehendido  no 
art.  57,  que  regula  justamente  o  modo  por 

âne  devem  se/  encaminhados  essoi  pedidos 
e  informações  das  Ck)mmissões. 

Conciliem  os  nobres  Deputados  as  duas  dis- 
posições citadas.   Que  resulta  delias  ? 

Dispõe  o  art.  57:  «  As  Commissões  poderão 
exigir  dos  ministros  de  Estado,  por  inter- 
médio do  \^  Secretario  da  Camará,  todas  as 
informações,  que  lhes  foram  necessárias  para 
desempenho  de  seus  trabalhos,  não  podendo 
haver  demora  que  prejudique  o  respectivo 
andamento;...» 

Por  esta  disposição,  o  l^'  Secretario  não 
pôde  deixar  de  attender  a  solicitações  das 
Commissões. 

Mas,  esta  solicitação  importa  realmente 
em  um  requerimento;  pelo  art.  213,  esse 
requerimento  deve  ser  submettido  aos  tra- 
mites dos  demais  reqe  rimentos;  portanto,  a 
discussão  e  votaçãnda  Camará. 

£*  imi>ossivel  c  ciliar  estas  duas  disposi- 
ções regimentaes;  ou  o  1°  Secretario  ha  de 
cumprir  o  seu  dever,  solicitando  immedia- 
tamente  as  informações,  ou  a  Mesa  da  Ca- 
mará, já  não  o  l^  Secretario,  ha  de  submetter 
essas  requisições,  que  são  effectivamente 
requerimentos,  á  discussão  e  votação  daCa- 
mara. 

Para  íkzcr  desapparecer  esta  anomalia, 
foi  aue  a  Commissão  de  Policia  propoz 
aquella  disposição  tão  combatida  pelos  no- 
bres Deputados.  Ella  deve  dizer  á  Camará 
que  o  fez  com  a  mesma  disposição  de  espi- 
rito oom  que  propoz  as  emendas  anteriores. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Perfeitamente. 

O  Sa.  AUBNCAR  GuimàrIes  —  E'  possível 
que  a  formula  pela  Commissão  adoptada  não 
sega  a  melhor,  e  que  de  facto  ella  tenha  in- 
vestido o  Presidente  da  Camará  de  um  arbí- 
trio,.. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Que  ás  vezes  ô 
multo  penoso. 

O  Sr.  Alkncar  Guimarães  —  In- 
conveniente ;  mas,  devo  dizer  ao  nobre 
Deputado  o  seguinte :  requerimentos  ha  de 
simples  expediente,  sobre  os  quaes  a  Mesa 
pôde  deliberar  sem  a  audiência  da  Camará  ; 


outras,  poróm,  podem  envolver  questio  de 
alta  incCa^ação,  que  a  Mesa  por  si  s6  não 
possa  resolver. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Mas  não  é  a 
Mesa  que  resolve  os  requerimentos  das  Com- 
missões ;  nunca  resolveu,  nem  V.  Ex.  quer 
quo  a  Mesa  resolva  sobre  a  substancia  de 
ta?s  requerimentos. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Mas  V.  £z. 
veja  como  está  :  <  quando  concluírem  por 
pedido  de  informações,  ou  para  que  o  as- 
sumpto seja  subiiettido  a  outra  Commissão.» 

São  duas  hypotheses— ou  informações,  ou 
audiência  de  uma  outra  CommisirâLo  da  Ca- 
mará. 

Esta  audiência  de  uma  outra  Commis^o 
da  Camará  p6de  importar  em  uma  questão 
de  séria  ponderação  para  a  Mesa. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  A  Mesa  não  tem 
responsabilidade  nenhuma  nisso. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  A  audiên- 
cia dessa  Commissão  pôde  prejudicar  o  anda- 
mento do  um  projecto  de  urgência,  cijía  vo- 
tado seja  indispensável;  o  requerimento 
dessa  Commissão  pôde  embaraçar  a  marcha 
de  um  projecto  em  andamento. 

Quando  esse  requerimento  for  dessa  natu- 
reza, por  que  não  dar  ao  Presidente  da  Ca- 
mará a  faculdade  de  submettel-o  ao  voto  e 
conhecimento  da  Camará,  para  que  esta  se 
pronuncie?  A  simples  informação,  não  ;  ella 
encaminhará  de  accordo  com  a  dlsposi^o  do 
art.  57. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Mas  voltamos  ao 
ponto  de  partida:  quando  as  informações 
forem  solicitadas  por  escripto,  a  Gamara 
necessariamente  tem  de  se  pronunciar  sobre 
isto;  quando  forem  verbas,  não  ha  necessi- 
dade de  intervenção  do  Presidente,  porque 
as  Commissões  teem  autonomia  para  solici- 
tal-as  immedlatamente. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Todas  as  so- 
licitares até  agora  feitas  pelas  Commissões 
aos  ministros  são  feitas  por  escripto. 

O  relator  do  projecto,  no  selo  da  Commis- 
são, por  escripto,  declara  ao  sou  presidente  : 
para  dar  parecer  sobre  o  'projecto  tal,  con- 
vém que  se  solicitem  informações  do  minis- 
tro tal  a  respeito  deste  assumpto;  o  presi- 
dente da  Commissão  diz :  como  requer. 

Este  re^iueri  mento  vem  á  Mesa  da  Camará 
e  o  1«  Secretario  despacha— requisite-se. 
£*  eita  a  formula  parlamentar. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Isto  é  um  despacho 
de  tarifo,  porque  o  1^  Secretario  não  pôde 
impedir  que  se  requisite  ;  é  um  despacho  de 
simples  expediente. 
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O  Sr.  Alencar  Grimarães— E'  o  qae  eu 
digo ;  o  1<»  Secretario  são  pôde  deixar  de 
attender  á  solicitação. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Ed tão  para  que 
envolver  o  Presidente  nisto,  com  arbítrio 
-de  negar? 

O  Sr.  Alencar  Guimaraes—Neo ó  isso; 
o  1^  Secretario,  a  Mesa  não  tem  competência 
para  fazei  o. 

Depois  de  enviar  o  projecto  ao  seio  de  uma 
Commisfsão  esta  pôde  querer  a  audiência  de 
outra.  A  Mesa  não  pôde  enviar  o  pix)Jecto 
i$em  deliberação  da  Camará.  Ahi  está  a 
hypothese— ô  preciso  que  venha  a  solicitação 
ao  conhecimento  da  Gamara. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Essa  é  outiva  ques- 
tão ;  aliás  era  para  dese^Jar  que  não  hou- 
vesse necessidade  disso.  Y.  £x.  lembra-se 
de  uma  disposição  minha  determinando 
que  as  Commissões,  duas  ou  três  se  re- 
unissem para  tratar  de  assumptos  com- 
muns,  com  intuito  de  impedir  essas  delongas 
de  requerimentos,  disposição  que  cahiu  aqui 
sem  discussão? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— V.  Ex.  con- 
corda commigo  que  na  hypothese  que  estou 
tratando  ó  necessária  a  deliberação  da 
Gamara... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  o  arbítrio  de 
Presidente  que  recusa  em  uns  casos  e  attendo 
em  outros.  Isso  é  novidade  regimental. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Eu  disse: 
quanto  ás  informações  mantenho  o  estabele- 
cido no  actual  Regimento  ;  quanto  á  audion- 
cia  de  outra  Commissão,  regulo  o  caso  não 
previsto  no  regimento. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Y.  Ex.  referiu-se 
a  requerimentos  de  infonnaç-ões. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Pareceres  de 
Commissões  quando  concluírem  por  pedido  de 
informações  serão  considerados  como  reque- 
rimentos e  como  tal  discutidos  e  votados.  Si 
pela  importância  do  assumpto,  porém  (aqui 
é  que  assenta  a  critica  do  nobre  Deputado)  a 
Mesa  julgar  que  deve  submetter  á  decisão 
da  Gamara... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alsncar  Guimarães- ...o  fará  do 
mesmo  modo  qae  si  se  tratasse  de  simples 
requerimento. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Para  que  envol- 
ver a  Mesa  nisso  ?  Si  uma  Commisáão  julga 
necessário  ouvir  a  outra,  para  que  dar-ihe  o 
direito  de  submetter  ou  nao. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— A  Mesa  actu- 
al prefere  deixar  á  alta  sabedoria  da  Camará 
a  decisão  desses  assumptos* 

Vol.  VIU 


O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Quem  diz  o  con' 
trario  ?  Si  V.  Ex.  quer  que  diga,  a  Mesa 
actual  mo  inspira  tanta  confiança  que  eu 
queria  ser  regido  por  ella  sem  regimento. 
Não  preciso  mais  do  que  o  bom  senso,  sabe- 
doria e  descripção  de  quem  nos  está  diri- 
gindo. 

O  Sr.  Neiva— Até  lá  não  vou  eu;  prefiro  a 
lei. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Tenho  visto  que  a 
lei  ô  como  se  não  existisse  em  muitos  casos. 
Profiro  então  o  arbítrio  directo  e  responsa- 
bilidade pessoal  de  quem  dirige. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  A  torceira 
parte  desta  emenda  soffreu  a  critica  do  meu 
iUustre  amigo... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Critica. amistosa... 

O  Sr.  Alencar  Guimarães-...  critica 
que  muito  honra  a  Commissão  do  Policia. 

S.  Ex.  disse  que  não  comprehendia  como 
na  discussão  de  um  parecer  se  pudesse  apre- 
sentar como  emenda  um  projecto  de  lei  ou 
resolu^.  • . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  comprehen- 
dia, não  ;  acho  desnecessário  dosde  que  cada 
qual  tem  o  directo  de  apresentar  seus  pro- 
jectos. Para  vincular  estes  projectos  apare- 
ceres? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Quando  a 
Commissão  de  Poiicia  elaborou  esta  emenda 
tinha  em  vista  o  caso  do  Collegio  Aquino. 
A  Commissão  de  Instrucção  Publica.tomando 
conhecimento  de  uma  petição  do  Dr.  João 
Pedro  de  Aquino  pedindo  dispensa  de  certos 
requisitos  exigidos  no  Código  de  Ensino  para 
obter  um  certo  numero  de  favores,  concluiu 
pelo  indeferimento  desse  pedido.  Yeiu  este 
parecer  á  Camará,  foi  largamente  debatido 
aqui,e  esta,  por  uma  grande.por  uma  notável 
maioria,  repelliu  o  parecer  da  Commissão. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Está  repellido  e 
fica  a  liberdade  a  cada  um  de  apresentar  o 
projecto  quequizer. 

O  Sr.  Alencar  Glímarães— Levantou-se 
ató  uma  questão  de  ordem  para  saber  si 
esse  pai*ecer,  assim  rejeitado,  devia  vol- 
tar á  Commissão  para  que  ella  apresentasse 
uma  resolução  qualquer  que  traduzisse  o 
voto  da  Camará  naquelle  momento. 

O  iUustre  leader  da  maioria  achava  que  a 
Mesa  devia  devolver  o  parecer  á  Commis- 
são, para  que  esta,  reconsiderando  o  assum- 
pto, concluísse  de  accordo  cora  o  voto  da 
Camará;  mas  a  Mesa  não  acceitou  o  alvitre. 

Um  Sr.  Deputado— Nem  podia  aeceitar. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  facto  des- 
pertou a  attenção  da  Mesa  para  hvpotheses 
semelhantes,  pois  era  preciso  regulal-as. 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos— Para  que»  si  em 
Ikee  da  resolação  da  Camará,  cada  Deputado 
tinha  o  direito  de  apresentar  o  projecto  que 
quizesse? 

O  Sr.  Alencar  Guima.rX.e3  »  O  processo 
seria  mais  moroso.  [Apartes,) 

O  projecto  passaria  por  uma  3»  discussão, 
do  mesmo  modo  por  que  está  estabelecido 
com  as  emendas  auditivas  aos  projectos  em 
debate,  que,  approyadas,  são  destacadas, 
constituem  novo  projecto  e  soffrem  nova 
discussão.  A  hypothese  ô  a  mesma.  Si  se 
pôde  tomar  a  providencia  com  rei  ição  ás 
emendas  em  3^  discussão  dos  projectos,  por- 
que não  &zei-o  quanto  á  discussão  dos  pa- 
receres ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  vejo  vanta- 
gem. 

O  Sr.  Alencar  GuiMAUÃBs—Uma  emenda 
é  uma  proposi^^o. 

O  Sr.  Eduardo  RAMOs^Mas  6  de  indi- 
viduo. 

O  Sr.  Alencar  GuiMAUAES—Mas  si  a  Ca- 
mará adopta,  a  proposição  proposta  pelo  in- 
dividuo, pôde  substituir  a  conclusão  do  pa- 
recer. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Louvo  muito  a 
diligencia  com  que  V.  Ex.  quer  est-^belecer 
essas  regras ,  mas  acho-as  contraproducentes. 

O  Sr.  Alengau  Guimarães  {Pausa) —  O 
discurso  do  meu  honrado  amigo.  Deputado 
por  Sergipe,  gyrou  em  grande  parte  sobre 
as  emendas  por  S.  Ex.  submettidas  ao  estudo 
da  Camará  e  a  principal  delias,  que  occupou 
por  mais  tempo  a  atteoção  de  S.  Ex. ,  foi  a 
relativa  á  tachygraphia  e  á  redacção  de 
debates. 

Sobre  este  ponto,  não  preciso  recordar  á 
Camará  que  tem  sido  preoccupação  minha, 
constante,  regular  do  melhor  modo  este  ser- 
viço. Diversas  tentativas  tenho  feito,  annul- 
ladas  sempre  pelos  precedentes  adoptados 
pela  Gamara  e,  mais  ainda,  sobretudo,  pela 
existência  de  um  contracto,  cujas  responsa- 
bilidades obrigam  a  Mesa  a  manter  as  re- 
spectivas estipulações. 

Desde  1894  ou  1895,si  não  meeuffano, existe 
um  contracto  para  a  redacção  de  debates, 
contracto  que  se  tem  renovado  constante* 
mente  o  que  ainda  está  em  vigor. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— De  quanto  em 
quanto  tempo  se  tem  feito  a  renovação  do 
contracto  ? 

O  Sr.  Albncar  Guimarães— A  principio 
se  fez  annualmente.  Em  1900,  poróm,  o  con- 
tracto firmado  foi  por  ires  annos,  teado  sido 
a  sua  ultima  prorogação  feita  por  um  anuo 
apenas. 


t     O  Sr.    Felisbello  Freire— Qaando  ter- 
rmlna. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Em  1906. 

Quando  se  discutiu  aqui  o  projecto  de 
Regimento,  emendas  diversas  appareceram. 
Uma  delias  era  redigida  em  termos  que  po- 
diam produzir  oa  effeitos  da  que  o  nobre 
Deputado  trouxe  hoje  ao  nosso  estudo. 

Era  firmado  pelo  nobre  Deputado  pelo 
Ceará,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti^  e  tinlui  a 
minha  acceitação:  mandava  considerar  o 
corpo  de  redactores  de  debates  annexo  á 
Secretaria  da  Gamara,  subordinado  directa- 
mente á  Mesa. 

A  Camará  repelliu  essa  emenda. 

E'  certo  que  não  houve  debate  a  respeitOr 
não  sendo  possível  saber  qual  o  pensamento 
que  então  dictou  o  voto  da  Camará.  Qual- 
quer que  elle  fosse,  porém»  devo  dizer  ao 
nobre  Deputado  que,  ainja  mesmo  que  ella 
fosse  approvada,a  Mesa  sentir-se-hia  em  diffl- 
cuidados  para  dar-lhe  execução  prompta^ 
porque  ella  está  subordinada  aos  termos  de 
um  contracto. 

O  8r.  Felisbello  Freire  —  E'  um  con- 
tracto em  si  nuUo. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Não  sei  s^ 
como  til  pôde  ser  considerado. 

O  Sr.  Felisbello  Freirb  —  Y.  Ex.  sabe 
melhor  do  que  eu,  como  jurista  que  ô. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  O  que  é 
certo  é  que  existe  um  contracto,  que  a  Mesa 
está  subordinada  ás  prescripções  nelie  esta- 
belecidas e  que  ella  só  tem  que  exercer  so- 
bre este  serviço  uma  somma  muito  pequena 
de  attribuiçõos,  todas  eUas  referentes  ao  ser- 
viço interno  da  Camira,  quasi  não  podendo 
exercer  acção  sobre  o  pessoal  da  redacção, 
porque  tem  de  se  entender  com  esse  pessoal 
por  intermédio  dos  contractantes. 

O  Sr.  Felisbello  Freire —  Dahi  a  emenda- 
que  apresentei. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  Eu  já  disse  a 
V.  Ex.  que  não  acho  que  o  serviço  est^*a 
convenientemente  organizado»  que  era  pos- 
sível fazel-o  com  a  ecoaomia  que  V.  Ex.  nos 
declara  possível,  desde  que  seja  a  sua  emenda 
adoptada. 

Cheguei  mesmo  a  fazer  cálculos  a  este 
respeito,  a  pretender  orgaaisar  o  serviço 
com  grande  economia  para  os  cofres  pubU- 
cos;  mas  senti-me  sempre  embaraçado  pelos 
termos  desse  contracto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Responda-me 
V.  Ex.  uma  cousa,  e  eu  me  refiro  á  actual 
Mesa,  que  me  merece  toda  a  confiança:  na 
vida  do  parlamento  da  Republica  houve  voto 
expresso  da  Gamara  para  se  celebrar  esse 
contracto  ? 
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O  Sr.  Alencar  Guimarães—  NSa  ha  voto 
nenhum  da  Gamara  a  respeito  da  autoriza^ 
de  tal  ordem  conferida  á  Mesa;  como  não  ha 
em  toda  nossa  legislação  disposição  alguma 
que  se  refira  ao  corpo  de  redacção  de  de&tes, 
aalvo  a  do  orçamento,  que  consigna  yerba 
para  esse  serviço  e  o  da  tachygraphia. 

• 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Só  por  uma  le^ 
é  que  se  poderia  regular  isso. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não  se  regu- 
lou. E  porque  esta  omis^Lo  se  dá  é  que  a  Com- 
missão  de  Policia  apresenta  a  emenda  n.  10, 
que,  tratando  do  regulamento  da  Secretaria» 
dá-lhe  a  faculdade— e  ó  a  primeira  vez  que 
figurará  em  lei  essa  faculdade  concedida  á 
Mesa  da  Gamara— de  regular  o  modo  por  que 
deye  ser  feito  e  contracLado  o  serviço  de  re- 
dac(^  de  debates. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E*  um  serviço 
que  por  sua  natureza  não  pôde  sor  contra- 
ctado 

O  redactor  de  debates  d  um  íúnccionario 
publico  e  não  pôde  ser  nomeado  pela  parte 
contractada.E*  um  íunccionario  que  requer 
muito  talento,  competência,  probicLade  e  con- 
fiança. £*  de  tanto  valor  como  o  empregado 
publico  da  Fazenda  Nacional.  E  os  actuaes 
redactores  de  debate  attestam  isto;  são  todos 
moços  que  teem  estas  qualidades. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não  sei  si 
podemos  constituir  o  corpo  de  redacção  de 
debates  como  um  corpo  de  fuDccicmarios  pú- 
blicos. 

Algumas  observações  feitas  em  apartes 
pelo  nobre  Deputado  pela  Bahia,  quando 
orava  V.Ex.,  respondem  suíflcientemente,  a 
meu  ver,  a  esta  parte  da  critica  que  S.  Ex. 
produziu  tão  brilhantemente  da  tribuna. 

Não  preciso,,  por  isso,  insistir  neste  ponto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ,  ou  estou  apenas 
externando  a  este  respeito  as  minhas  impres- 
sões pessoaes. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Estamos  de 
accocdo  neste  ponto:  o  serviço  de  redacção  de 
debates  precisa  ser  regulado  conveniente- 
mente. 

Eu  tenho  tido  esta  preoccupação;  não  con- 
segui até  hoje  pol-a  em  pratica»  nem  sei  si 
poderei  conseguir. 

Parece-me  que  a  medida  proposta  pela 
Commissão  de  Policia  vae  encontrar  um 
meio  de  chegarmos  a  este  resultado. 

Gomo  eu  ponderava,  Sr.  Presidente,  estou 
apenas  traduzindo  aqui  as  minhas  impressões 
pessoaes  a  respeito  dos  brilhantes  oiscursos 
que  ouvi. 

A  Gommissio  de  Policia,  em  virtude  do 
requerimento  da  nobre  Deputado  pela  Bahia* 


o  meu  digno  amigo  o  Sr.  J.  Neiva,  que  cer- 
tamente será  approvado  pela  Gamara,  terá 
de  dar  parecer  sobre  todas  estas  «nendas  e 
então  ella  se  pronunciará  tão  largamente 
quanto  for  possível,  a  respeito  de  cada  uma 
delias,  externando  com  franqueza  a  sua 
opinião. 

Su  me  reservo  para,  no  parecer  que  tenho 
de  dar,  accrescentar  ás  ligeiras  observações 
que  tenho  feito  outras  no  sentido  ou  da 
approvação  ou  da  rejeição  das  emendas. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Espero  que 
V.  Ex  allivie  a  dictadura  das  Gommissões  e 
acabe  com  o  regimen  do  privilegio  dos  seus 
requerimentos. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Era  o  que 
tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muito  bem») 

Nioguem  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discusiião  e  adiada  a  votação. 

E*  anounciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  285  B,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
prorogar  por  um  anno,  com  todos  os  venci- 
mentos,  a  licença  concedida  pela  lei  n .  1 .  187, 
de  20  de  junho  do  corrente  anno,  ao  ministro 
do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  Ji^oBar- 
balho  Uchôa  Gavaloanti. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  aQDunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  VSl  A,  de  1^4,  concedendo  a  nensão 
mensal  de  500$  á  viuva  do  ex-Senador  do 
Império  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins. 

O  Sr.  IVei^a.  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —Fica  adiada 
a  discussão. 

Estando  adeantada  a  hora,  designo  para 
segunda- feira,  19  do  corrente,  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Gontinuação  da  votação  do  projecto  n.302, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder,  pelo  Ministério  da  Marinha,  á  As- 
sociação Protectora  dos  Homens  do  Mar  o 
usojQructo  da  ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas 
hemfeitorias,  para  o  fim  de  ser  estabeiecido 
nella  um  posto  de  soccorros  e  deposito  do 
rei^eotivo  material,  durante  o  prazo  de  30 
annos  (3*  discussão)  ; 

Vota^  da  indiottíção  da  Gommis^Lo  de 

Policia  para  que  sejam  feitas  novaa  altera- 
ções no  Regimento  Interno  para  a  Gamara 
dos  Deputados,  precedendo  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Neiva  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n«  307»  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  conitruir  no 
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Distrioto  Federal  um  ediíieio  apropriado  ao 
.aarviQo  da  justiça  looal  e  do  qual  possam 
ítiDCcionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel* 
Lães  e  dando  outras  providencias  (^dis- 
<2US8ão) ; 

Votação  do  projecto  n.  S96,  de  1904,  auto- 
rizando o  Qoverno  a  applicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  do  21  de  junho  de  1893,  e  dando 
outras  providencias  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  277,  deste  anno, 
que  ftxa  o  numero,  ciasses  e  vencimentos 
dos  empregados  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores,  e  dando  outras  providencias  (2* 

'discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  82,  desto  anno, 
que  devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  conce- 
dida á  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna 
Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Sena- 
dor José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  (2''  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  40  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique Ladisl&o  de  Souza  Lopes»  lente  de 
therapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratamento  de 
sua  saúdo  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  44,  de  1904,  jul- 
gando que  na  petição  de  D.  Maria  Pereira 
Guimarães,  viuva  do  almirante  Josó  Mar- 
ques Guimarães,  que  solicita  a  concessão  de 
montepio  de  almirante,  não  ha  o  que  defe- 
rir em  face  do  que  dispõe  a  lei  n.  1 .  176,  de 
14  de  janeiro  de  1904  (discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
jn.  265  B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  prorogar  por  um  anno. 
com  todos  os  vencimentos,  a  licença  conce- 
dida pela  lei  n.  1 .  187,  de  80  de  junho  do  cor- 
rente anno,  ao  ministro  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  Dr.  João  Barbalho  Uchda  Caval- 
canti (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  291,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Pranclsco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe  convier 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projocto  n.  292,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Plllar,  agente  da  Esta^  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
4ioença  por  um  anno,  com  o  respectivo  orde- 


nado, para  tntar  de  s'ia  siude   onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  293  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
desapropriar  o  prédio  da  praça  á%  Republica 
n.  105,  onie  residiu  o  Marechal  Deodoro  da 
Fonseca  (  2^  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  de  1904, 
croando  no.  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  ires  legares,  s^ndo  um  de  offl- 
cial  c  dous  de  amanuenses  com  as  meamas 
vantagens  dos  actuaes  de  igual  categoria 
(li"  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  188  E,  de  1904,  re- 
dac<^  par.\  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  3^  discussão  do  projecto  n.  188, 
deste,  anno,  relevando  a  prescripção  em 
que  o  Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu 
para  o  recebimento  do  subsidio  a  que  tinha 
direito  como  Deputado  federal  de  31  de  ou- 
tubro a  12  dtí  novembro  de  1892,  abrindo-se 
para  isso  o  credito  extraordinário  de  975$ 
( discussão  única ); 

Votação  do  projecto  n.  189  A,  do  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
mandar  annullar  a  carga  feita  em  fevereiro 
do  1897  ao  capitão  de  engenheiros  Domingos 
Alves  Leite  da  quantia  de  2:100$,  que  re- 
cebeu da  caixa  militar  para  despezas  da 
commissão  de  que  era  chefe,  na  expedição 
a  Canudos,commandada  pelo  coronel  António 
Moreira  César,  o  a  restituir  á  viuva  da- 
quelle  oíflcia],  D.  Ersilia  Alves  Leite,  as 
quantias  que  do  meio-soldo  lhe  teem  sido 
descontadas  para  pagamento  daquelle  debito 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1904, 
que  instituo  o  privilegio  (homestead)  iien- 
tando  de  penhora  o  immovel  rural  perten- 
cente a  brazileiro,  nato  ou  naturalizado,  que 
fizer  a  declaração  constante  do  modelo  an- 
nexo  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  287,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poler  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:419$750  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  ã  Robert  Biosset  &  Hermanoe,  de  for- 
necimentos feitos  em  1896  á  Colónia  Militar 
junto  ã  foz  do  Iguassd  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1904, 
autori&ndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  da 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extra- 
ordinário de  500i  para  pagamento  a  Jorge 
&  Santos,  pelo  aluguel  do  prédio  em  qoa 
ftinccionou  a  Escola  de  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros do   Maranhão  (3*  discus^) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ml- 
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nisierlo  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  43:498$966,  para  restituir  a' Rosa  &  Gar- 
Tallio,  negociantes  estabelecidos  no  Estado 
da  Bahia,  os  impostos  de  importação  de 
xarque  que  lhes  foram  iadevidamente  co- 
brados durante  o  anno  de  1897,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral (3^  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  316, de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de8:752$900,  para  restituir  a  Fernandes 
Mesquita  <&  Comp.,  negociantes  estabele- 
cidos na  Bahia,  os  impostos  de  importação 
do  xarque  que  lhos  foram  indevidamente 
cobrados  em  1897  (3^  discussão) ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  131  A,  de  1901,  concedendo  a  pensão 
mensal  de  500$  á  viuva  do  ex-Senador  do 
Império  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  208  A,  de  1904, 
mandando  que  se  appliquem  aos  incursos 
nas  disposições  do  Tratado  de  Madrid,  de 
14  de  abril  do  1791,  o  processo    e  a  pe- 


nalidade do  contrabando,  ODm  parecere  das 
Commissões  de  Diplomacia  e  Tratados  e  Con- 
stitui^, Legislação  e  Justiça  e  substitutivo 
da  primeira  destas  Commissões ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  286,  de  1904, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreram 
as  côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva  como  cónego  da  ex-Capella 
Imperial,  com  pareceres  das  Commissões  do 
Constituição,  Legislação  o  Justiça  e  de  Orça* 
mento; 

Discussão  única  do  projecto  n.  323,  do 
1904,  autorizando  o  Podor  Executivo  a  re* 
formar,  no  posto  de  alferes  o  com  o  soldo 
da  tabeliã  em  vigor,  o  enfermeiro-mór  do 
Hospital  Central  do  Exercito  Henrique  José 
da  Rocha,  com  pareceres  das  Commissões  d& 
Maritíha  e  Guerra  e  de  Orçamento; 

Discussão  única  do  projecto  n.  317,  de 
1904,  autorizando  o  Governo  a  mandar  rever 
o  processo  de  aposentadoria  do  engenheiro 
José  Manoel  da  Silva,  afim  de  lhe  ser  com- 
putado, para  esse  efieito,  o  tempo  em  que, 
em  commissão,  exerceu  Ámcções  publicas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 
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Preside ricia  do  Sr,   Paula  Guimarães  (Presidente)  c  Júlio  de    Mello   ( í^    Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  qae 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Poreira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Anthero 
Botelho,  Sã  Peixoto,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Machado,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Gon- 
çalo Souto,  Fonseca  e  Silva,  Teixeira  de  Sá, 
AfTonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Bricio  Filho,  Elpidio  Figuei- 
redo, Angelo  Neto,  Felisbello  Freire,  Oli- 
veira Valladáo,  Domingos  Guimarães,  Neiva, 
Félix  Gaspar,  Alves  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha. Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasoon- 
cellos,  Augusto  de  Vasconcellos,  João  Ba- 
ptista, Bezamat,  Maurício  do  Abreu,  Este- 
vam  JLobo,  Carlos  Peixoto  Filho,  António  Za- 
carias, Olyntho  Ribeiro,  Wencesláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Fernando 
Prestes,  Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos, 
Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  do  Moraes, 


Costa  Neto,  Aquino  Ribeiro,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos,  Cas* 
siano  do  Nascimento  o  Diogo  Fortuna. 

Abre-sea  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Medeiros  e  A-lbuquer- 

que  —  Venho  fazer  uma  pequena  recti- 
ficação à  acta.  Pequena,  mas  importan- 
tíssima. No  resumo  do  meu  discurso,  hon* 
tem  publicado,  ha  uma  phrase  que  jámais- 
proferi,  nem,  em  easo  algum,  proferiria. 
Eu  não  disse  que  esperava  o  triumpho  do 
meu  projecto,  quando  a  Gamara  estivesse 
composta  do  me^Aorej  elementos.  Seria  uma 
brutalidade,  de  que  me  sinto  absolutamente 
incapaz.  O  que  eu  disse  foi  que  esperava 
que  a  minha  idéa  fosse  fazendo  caminho  e 
iicabasse  por  triumphar.  Muitos  dos  qae 
hoje  votam  contra  ella  talvez  amanhã 
votem  a  seu  favor.  E  entre  os  que,  tanto 
hoje,   como  depois,  a  combaterão  sempre,. 
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estão  elementos  dos  mais  distinctos  desta 
Camará,  cuja  composição  não  pôde  ser  mais 
brilhante. 

Dizendo  isto,  appelio  para  todos  os  que 
me  ouviram  para  lhes  fazer  notar  maito 
claramente  que  não  estou  fazendo  neste 
ponto  uma  retractação  de  qualquer  phrase 
mfeliz,  que  me  houvesse  escapado.  Estou 
contestando  em  absoluto  palavras  e  pensa- 
mentos qne  jamais  proferi,  jamais  tive. 

O  meu  i  Ilustre  collega,  o  Sr.  Galdino  Lo- 
reto,  diz-me,  porém,  que  ha  um  engano  no 
meu  discurso.  Effectivamente,  eu  disse  que 
S.  Ez.  não  estava  presente  quando  se  votou 
a  lei  de  e]g[>uisão  de  estrangeiros.  Accre- 
scentei  mesmo  que  foi  essa  a  única  occa- 
sião  em  que  a  sua  ausência  me  causou 
prazer.  Diz-me  o  meu  coUoga  que,  embora 
o  não  tenha  visto«  estava  presente  e  tem 
razões  para  crer  que  al^uos  outros  Deputados 
o  acompanharam  no  voto  contrario.  Recti- 
fico neste  pontoo  que,  por  engano,  afflrmei. 
{Muito  bem,) 

O  Sr.  :Nelva.  —  Sr.  Presidente,  pedi 
a  palavra  para  fozer  uma  declaração  atti- 
nente  a  um  trabalho  da  Commissão  de  Fa- 
zenda a  que  tenho  a  honra  de  presidir.  Está 
publicado  no  Diário  do  Congresso,  de  hoje, 
um  parecer  dessa  Commissão  com  as  assigna- 
turas  precisas  para  que  elle  possa  ter  anda- 
mento, pois  tem,  além  da  minha  assignatura, 
como  presidente,  a  do  relator  o  Sr.  Passos 
Miranda,  e  as  dos  Srs.  Juvenal  Miller,  Gal- 
dino Loreto  e  Maurício  de  Abreu,  este  com 
restricções ;  mas,  como  pudesse  algum  dos 
collegas  ausentes  querer  ter  vista  do  pa- 
recer, espe:'o  que  V.  Ex.  determine  —  que 
volte  o  mesmo  ã  Commissão,  para  obviar 
qualquer  reclamarão.    £*  verdade  que  esse 

Sarecer,  que  poderia  independer  da  opinião 
a  Commissão  de  Fazenda,  é  precedido  por 
minudente  e  estudado  parecer  da  Com~ 
missão  de  Pensões  e  Contas,  favorável  á  pre- 
teuQão  sobre  a  qual  se  expendeu  fxvcHvavel- 
mente  a  Commissão  de  Industria. 

Peço  igualmente  a  Y.  £x.  que  mande 
fibzer  uma  rectificação.  Figura,  por  en- 
gano, como  signatário  de  uma  emenda  mi- 
nàa  á  indicação  alterando  o  Regimento  o 
illustre  collega  Sr.  João  Vieira. 

Não  ó  a  primeira  vez  que  tenho  a  honra 
de  ver  connindido  o  meu  nome  e,  portanto,  a 
minha  nuJlidade  {não  apoiodos),  com  o  desse 
eminente  juríscoosulto. 

Ma:^  pôde  ser  que  esse  collega  não  esteja 
de  aooordo  com  a  idéa  que  aventei  na 
emenda,  e  nio  quero  mesmo  que  se  snppo- 
nlia  que  pretendo  obrigar  tão  distíncto  juris- 
consulto a  passar  como  signatário  de  uma 
emenda  que  ]^e  peocar  i^  peia  redac^, 
pois^  como  íol  ella  publicada,  toma-se  um 


verdadeiro  dislate,  pois  em  vez  de— <  e  nãa 
poderão  ser  renovados  na  mesma  sessão»— 
sahiu — «e  não  poderão  ser  Senadores  na 
mesma  sessão  »  I 

Eu  me  referi  a  requerimentos  de  adia- 
mento, que,  entendo»  podem  ser  renovados 
na  mesma  sessão  desde  que  hs^a  numero» 

Nestas  condições  espero  que  a  emenda  s^a 
novamente  impressa  e  feita  a  rectificação, 
escrevendo-se  «Neiva»  em  vez  de  «Vieira»  e 
substituindo-se  a  palavra  Senadores  pela  re- 
novados. 

Muitas  vezes  tem- se  dado  este  engano,  que 
é  uma  cousa  innocua;  mas  desta  pôde  succe- 
der  que  S.  Ex.  não  est(3ja  de  accordo  e  não 
queira  passar  por  autor  da  emenda,  que 
aliás  ó  de  tanta  justiça  que,  estou  certo, 
S.  Ex.  concordará  com  ella. 

Nestas  condi^;^,  Sr.  Presidente,  espero 
que  feita  a  rectificação  precisa,  V.  Ex.  faça 
voltar  o  parecer  á  Commiaâo  e  bem  assim 
que  seja  feita  a  emenda  á  minha  emenda. 

Tenho  concluído.    {Muito  bem,) 

O  Sx-.  Oa^ldino  I^oreto— Sr.  Pre- 
sidente, pedi  palavra  exactamente  para  re* 
ferír-me  ao  ponto  da  acta  que  foi  objecto  da 
rectificação  pedida  pelo  illustre  Depusado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que, e  áquelle  de  que  se  occupou  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Neiva,  honrado 

S residente  da  Commissão  de  Fazenda  e  In- 
ustrias. 

Em  relação  a  um  dos  pontos  a  que  me  re- 
firo, isto  é,  ao  resumo  do  discurso  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  a  explicação  de 
S.  Ex.  é  sati^kctoria,  é  o<Mnpleta.  S.  Ei.« 
em  virtude  de  reclamação  que  eu  já  havia 
feito  em  conversa,  declarou  que  o  humilde 
orador  estava  presente  no  momento  de  vo- 
tar-se  o  projecto  da  expulsão  de  estrangeiros 
e  votou  contra. 

A  votação,  Sr.  Presidente,  disu-se,  como 
acontece  na  maior  parte  das  vexes,  aqui  na 
Camará:  o  Presidente  annuncia  a  votação, 
pede  que  os  que  approvam  levantem-se;  a 
maioria  da  Camará,  oi*dinariamento,  não  se 
move  e  elle  annuncia  o  resultado  que  lhe 
parece  ser  o  apoiado  pola  maioria.  Si  ai* 
guem  tem  reclamações  a  fózer  ou  entende 
qac  pôde  ter  havido  equivoco  da  Mesa,  aliás 
muito  fticil  de  dar-se,  pede  verifica^. 

Ora,  quando  se  votou  o  projecto  de  expul- 
são de  estrangeiros,  deu-se,  mais  ou  menos, 
isto.  Eu,  que  er9,  o  Deputado  que  tinha  im- 
pugnado o  projecto,  entendi,  como  entendeu 
o  Presideote  de  entáo,que  a  maioria  o  appro- 
vava  e,  conseguiu  (.emente,  não  tinha  reque- 
rimento de  verificação  a  fazer.  Dahi  o  equi- 
voco do  nobre  Deputado  suppor  que  nio 
havia  na  Camará  quem  se  appaiesaeá  pas- 
sagem do  projecto;  e,  entretanto,  me  reoãrdo 
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qae  o  Sr.  Moreira  da  Silva  declarou-me  que 
era  um  dos  que  haviam  votado  contra. 

Em  relação  ao  outro  ponto  a  que  mo  queria 
referir,  qual  o  da  publicação  do  um  parecer 
da  Commifisão  de  Fazenda  e  ladustrias, 
que  não  bavla  sido  lido  em  sessão  da  Com- 
missão,  eu  podia darme por  satisfeito  com 
a  declaração  do  nobre  Deputado  pela  Bahia. 

O  parecer,  e  nisto  estou  de  accordo  com 
S.  £x.,  era  dispensável,  a  Commissão  de 
Pensões  e  Contas,  que  me  parece  que  era  a 
competente  para  dar  parecer  sobre  o  pro- 
jecto, o  deu  de  modo  desenvolvido. 

Não  venho  contestar  a  jastiça  desse  pro- 
jecto, que,  pelo  contrario,  subscrevi  sem 
restricções. 

A  minha  reclamação  é  outra,  e  uma  re- 
clamação regimental. 

Enteado,  Sr.  Presidente,  que,  de  accordo 
com  o  Regimento,  nenhum  parecer  póle  ser 
publicado,  pôde  ser  remettido  ao  expediente 
da  Mesa  sem  ter  sido  lido  em  GommidrâU). 

Aconteceu  que  esse  parecer,  que  o  nobre 
Deputado  pula  Bahia  acha  superabundante, 
no  que  não  lhe  opponho  objecções,  não  foi 
lido  em  sessão  da  Commissão ;  eu  o  sub- 
screyi  aqui  de  uma  destas  bancadas  e  o  sub- 
screvi declarando  desde  logo  que  só  o  faria 
com  a  condição  de  que  elie  f  »sse  lido  em 
Oommisrâlo,  que  não  fosse  publicado  sem  essa 
formalidade. 

Sr.  Presidente,  o  Begimento  determina 
que  a  elei^  das  Comraissões  seja  feita,  si 
não  me  engano,  por  voto  incompleto  ;  de- 
termina também  que  as  reuniões  da^  Com- 
missões  sejam  annnnciadas  com  Z4  horas  de 
antecedência.*^ 

Essas  disposições  visan&  garantir  a  repre- 
sentação (ias  minorias,  e  a  intervenção 
dessas  minorias  nas  Commissões. 

O  sybtetna  de  s  ^rem  assignados  os  pare- 
ceres nas  bancadas  traz  o  inconveniente  que 
já  se  observou  aqui,  quand<i  om  D jputa  io 
da  minoria,  o  illustre  Sr.  Oorneiio  da  Fon- 
seca, se  levantou  para  declarar  que  um 
parecerjá  publicado  não  havia  sido  lido  em 
Commissão. 

Dizia  então  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco: €  Sr.  Presidente,  eu  faço  parte 
desta  Commissão,  tenho  assistido  a  todas  as 
suas  reuniões  e  não  tive  noticia  desse  pa- 
reeer.» 

Não  sei  qual  foi  a  soluto  que  a  Mesa  deu 
ao  incidente  ;  acredito,  porém,  que  ella  foi 
a  de  dar-se  vista  do  parecer  ao  membro  da 
minoria  que  nesse  sentido  reclamava. 

Sr.  Presidente,  tenho  feito  as  observações 
que  me  pareciam  indispensáveis  ao  sentido 
de  reclamar  em  favor  de  um  direito.  No 
momento  mo  é  o  meu  que  é  prigudicado, 
mas,a  :ier  adoptado,o  j>recedente  pôde  trazer 
de  futuro  o  prejuízo  nao  só  do  meu  direito, 


como  do  de  qualquer  do3  membros  das  Com« 
missões. 

Neâtas  condições  espero  que  V.  Ex.  darã 
ao  incidente  a  solução  mais  conforme  ao  Re- 
gimento* (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto 
n.  332,  de  1904,  que  foi  a  imprimir  na  sessão 
de  17  do  corrente  volta  ã  Commissão  de  Fa- 
zenda e  Industrias,  á  vista  das  ponderações 
feitas  pelo  presidente  da  mesma  Commi.sgão* 

O  Sr.  Beriia.rdLo  de  Oa^mpoa-^ 

Sr.  Presidente,  o  discurso  que  pronunciei 
sobre  o  projecto  relativo  ás  escolas  de  com- 
mei'cio  foi  publicado  no  Diário  do  Congresso 
com  algumas  falhas  e  incorrecções,  que  não 
podem  subsistir,  tanto  mais  que,  não  tendo 
revisto  esse  discurso,  não  foi  a  sua  publicação 
seguida  de  tal  declaração. 

Chamo,  portanto,  a  attenção  de  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  para  este  focto,  esperando 
que  sejiim  feitas  as  necessárias  rectifica* 
ções. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  fica  intei- 
rada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    íSr.    AlenosLir    Guima^rfteft 

(í^  Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíficios: 


Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  communicando  que  o 'Sr.  Presi- 
dente da  Republica  sanccionou  o  decreto  do 
Congresso  Nacional,  do  qual  envia  um  dos 
autographos,  autorizando  o  Governo  a  adqui- 
rir vários  navios  de  guerra  e  a  mandar  con- 
cluir os  que  estão  em  oonstrucção  nos  esta- 
leiro? nacionaes.  —  Inteirada.  Archive-se  o 
autographo. 

Do  mesrno  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  pelo  Sr.  Presíctonte  daRepublica 
foram  sanccionadas  as  resoluções  do  Con- 
gresso Naciunal,das  quaes  envia  os  respecti- 
vos autograpbos,  abrindo  os  créditos  extraor- 
dinários: um  de  1:761$880  para  pagamento 
da  gratificação  devida  ao  ex-secretarto  do 
Jardim  botânico,  bacharel  Joaquim  Campos 
Porto,de  21  ae  março  a  2\  de  agosto  de  1899, 
e  outra  paL*a  pagamento  das  diárias  que  com- 
petem aos  engenheiros  fiscaes  das  estradas 
de  ferro  arrendadas  pela  União.— Inteirada. 
Archive-se  os  autograpbos. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Exm.  Sr.  Presidente  da  Re- 
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publica  sanccionou  as  resoluçSes  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  a  abertura  do 
credito  de  9:445$ I60,para  pagar  os  ordenados 
que  competem  ao  secretario  aposentado  do 
oztincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco, 
bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  e  o 
do  737$633  para  pagar  o  ordenado  devido  ao 
ajudante  de  porteiro  aposentado  do  oxtincto 
Arsenal  do  Guerra  de  Pernambuco  Jos6  Al- 
fredo de  Carvalho,  do  que  envia  es  respecti- 
vos autographos.—Intcirada.  Archivem-se 
os  autographos. 

Do  29  procurador  seccional  do  Districto 
Fodcral,  pedindo  licença  á  Camará,  de  ac- 
cordo  com  o  art.  20  da  Constituição  Federal, 
para  deounciar  o  Deputado  Alfredo  Varela 
o  promover  contra  elie  o  competente  pro- 
cesso criminal,  requisitando  a  sua  prisão 
preventiva,  caso  o  reclamem  os  interesses  da 
justiça,  pelo  crime  definido  nos  §§  2*"  e  4^  do 
art.  115  do  Código  Penal,  e  offerecendo  á 
consideração  da  Camará  dos  Deputados  os 
documentos  que  instruem  o  seu  pedido  de 
licença.  —  A*  Commissão  de  ConsUtui^, 
Legislação  e  Justiça. 

Fica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Aos  oí&ciaesda  guarda  nacional 
falleoidos  quando  não  estiverem  aquartella- 
dos,  ou  não  tiverem  milícia  sua,  prestarão 
honras  fúnebres  os  corpos  do  exercito,  a  re- 
querimento de  suas  ílamilias,  por  conta  de 
quem  correrão  as  despezas  effectuadas. 

Art.  2.0  E*oompetenfe  para  deferir  esse 
requerimento,  n-\  Capital  Federal,  o  Minis- 
tério da  Guerra,  e  nos  Estados,  os  comman- 
dantes  dos  districtos  militares. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  de  1904. 
—  Affonso  Costa, 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sxr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
cm  discusiâo. 

E*  annuDciada  a  continuação  da  3^  dis- 
cussão do  projectou.  131  A,  de  1904,  conce- 
dendo a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva  do 
ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Neiva. 


O  Sr.  IVeiva  (•)  —  Sr.  Presidente, 
antes  de  fundamentar  a  emenda  que  me  traz 
á  tribuna,  devo  uma  explicação  á  illustre 
bancada  rio-grandenso,  autora  do  projecto 
em  debate,  para  que  não  se  possa  pensar  que 
tenho  intuito  de  protellar  a  sua  discussão. 

Na  sessão  anterior,  pedi  a  palavra  em  hora 
tão  adiantada  que  V.  Ex.,  ae  accordo  com  o 
Regimento,  declarou  adiado  o  debate.  Em 
acto  continuo  não  pedi  prorogação  da  hora, 
porque  infelizmente,  como  sóe  acontecer  ás 
cinco  horas  da  tarde,  não  havia  no  recinto 
siquer  o  numero  precjso  para  votação  de  tal 
requerimento;  ao  coatrario,  teria  solicitado 
dos  meus  ooll^as  que  votassem  uma  curta 
prorogação  da  hora,  na  qual  fundamentaria 
a  emenda  que  von  apresentar  á  consideração, 
primeiro  da  Commissão  e  em  seguida  da  Ga- 
mara. 

Jamais,  Sr.  Presidente,  viria  em  opposição 
ao  projecto  em  debate. 

Ao  contrario,  poria  a  minha  palavra, 
como  o  meu  voto,  em  auxilio  dj  mesmo,  si 
não  fosse  elle  subscripto  pela  valorosa  ban- 
cada rio-grandense,  de  que  íaz  parte  aquelle 
que,  devido  á  posição  proeminente  que  occupa 
nesta  casa,  muito  merecidamtmte  —  muito 
merecidamente,  digo  com  a  franqueza  com 
que  costumo  me  exprimir  e  com  a  sinceridade 
com  que  Ãskllo— garante  a  victoria  a  qualquer 
idéa  por  que  se  interessa  :  quero  me  reíbrir 
áquelle  de  quem  ainda  ha  pouco  dizia  que 
bastava  uma  palavra  sui  em  favor  de  uma 
idéa  para  qaeella  fosse  vencedora. 

Não  me  opporia  jamais,  Sr.  Presidente, 
porque,  embora  tivesse,  no  tempo  da  monar- 
chia,  estado  em  divergência  com  o  illustre 
rio-grandense,  que  tantos  serviços  prestou  á 
sua  terra  natal  e  tanto  engrandeceu  esta 
tribuna ;  embora  eu  tivesse  militado  em  fi- 
leiras oppostas  a  S.  Ex.  e,  na  imprenia, 
tivesse  combatido  algumas  de  suas  idéas, 
sentia  por  elie  enthusiasmo  ardente,  e  nâo 
estou  longe  talvez  de  dizer  que  elie  serviu 
de  espelho  ao  meu  proceder,  mais  tarde,  na 
vida  publica. 

Da  facto,  os  que  conhecem  a  historia  poli- 
tica deste  paiz  sabem,  hão  de  afflrmar, 
testificar  e  encamiar  o  rio-grandense  illustre 
que  todos  os  esforços  empregava,  aqui  como 
no  Senado,  no  ministério,  como  junto  aos 
ffovernos,  junto  ao  próprio  partido  a  que 
razia  opposição,  para  que  seu  Estado  se 
engrandecesse. 

Assim,  delle  se  podia  dizer  o  que  um  certo 
Ministro  da  Fazenda  dis&e  em  relação  a  mim: 


*,(*)  Bst«  discurso  nSo  foi  revisito  pelo  orador. 
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«Parece  que  V.  Es»  quer  canalizar  o 
'Thesooro  para  sua  querida  Bahia.  > 

E  como  não«  8i  seu  oommercio  soflire,  si 
8ua  lavoura  agoniza  e  não  Tejo  efflcai  apoio 
por  parte  dos  que  governam  aqui  ?  S.  Ex., 
por  sua  ves«  empregava  com  denodo  todos 
os  meioS  para  dar  ao  seu  Estado  nat^l  van- 
tagens de  que  oste  ffosou  e  que  foram  adqui- 
j^ioas  pelo  esforço  daquelle  illustre  homem 
politico  Junto  aos  seus  próprios  adversários. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  De  modo  que  elle 
era  o  Neiva  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Neiva  —  Não,  senhor,  ou  ó  que 
desejava  ser,  de  muito  longOi  um  Gaspar 
"Martins,  da  Bahia. 

Accresce,  Sr.  Presidente,  que  elle  foi  um 
•combatente,  um  luctador ;  e  devemos  afl9r- 
mar  que,  si  por  alguns  espíritos  eivados  de 
paixão  de  momento»  foi  elle  encarado  por 
prisma  diverso  daquelle  por  que  primou, 
inquestionavelmente  seus  intuitos  eram  emi- 
nentemente patrióticos. 

Elle  não  era  propriamente  um  infenso  á 
Republica  :  a  comprohondia  de  outro  modo. 
Era  talvez  um  parlamentarista;  e  porven- 
tura, hoje,  no  seio  do  partido  a  (ine  perten- 
cemos, nSo  ha  muitos  que  assim  pensam, 
entendendo  que  o  parlamentarismo  deve  pre- 
valecer sobre  o  systema  presidencial. . . 

O  Sr.  Crxjvbllo  Cavalcanti— Como  eu  e 
o  illustre  collega  que  aqui  está.  {Indicando 
o  Sr.  Medeiros  e  Ál^buquerçue,) 

O  Sr.  Neiva*-...  como,  por  exemplo,  os 
dous  distinctos  Deputados  que  neste  momento 
tenho  aqui,  ao  lado  do  corado  ? 

Deixo,  pois,  exarada,  embora  nesta  voz 
rouquenha,  que  ainda  menos  acceitaveis 
torna  minhas  palavras,  jà  de  si  abhorridas, 
{muitos  não  apoiados)  deixo  exarada  minha 
opinião  relativa  ao  illustre  rio-grandense, 
acerca  de  quem  sou  insuspeito,  assim  me 
externando,  porque  combati  em  fileiras 
oppostas  a  S.  Ex.  no  tempo  da  monarchia  e 
ainda  mesmo  depois  da  Republica. 

Meu  intuito,  neste  momento,  ô  declarar  ã 
Casa  que,  si,  ainda  em  3*  discussão,  pedi  a 
palavra  para  fundamentar  uma  emenda,  é 
porque  sabia  que  havia  outra,  apresentada 
a  este  projecto,  e,  portanto,  a  emenda  que 
^u  devia  fundamentar  não  obrigaria  o  pro- 
jecto a  voltar  à  Commissão  respectiva. 

De  facto,  na  2^  discussão  deste  projecto,  a 
bancada  mineira,  fazendo  justiça  a  um  antigo 
politico  da  escola  liberal,  o  qual,  nos  últimos 
tempos,  se  dedicou  á  causa  da  Republica,  oc- 
cupando,  quando  ella  surgiu,  eminente  cargo 
na  Governo  Provisório,  a  bancada  mineira, 
como  V.  Ex.  melhor  sabe  do  que  eu,  apre- 
sentou uma  emenda,  tomando  extensiva  ã 

Vol.  VIII 


viuva  de  Cesário  Alvim  a  graça  que  o  pro- 
jecto f^z  á  viuva  do  Sr.  Silveira  Martins. 

A  pensão  dada  á  viuva  do  Sr.  Silveira 
Martins  ó  de  500$,  e  a  que  foi  votada  em  fa- 
vor da  viuvado  sr.  Dr.  Cesário  Alvim  ó  de 
300$000. 

A  bancada  bahlana  apresenta  também  uma 
emenda  relativa  ã  orphã  de  um  filho  distin- 
cto  daquella  querida  terra,  o  qual  morreu  na 
máxima  pobreza,  dcixando-a  carecida  da  pro- 
tecção do  Governo. 

Esta  emenda,  estou  certo,  será  acceita, 
como  foram  as  outras  duas. 

Por  esta  emenda,  manda-se  que  seja  con- 
cedida á  D.  Elvira  Fernandes  da  Cunha, 
orphã  do  illustre  ex-Senador  Joa<|uim  Jero- 
nymo  Fernandes  da  Cunha  a  pensão  mensal 
de  250$,  menos,  portanto,  que  a  pensão  con- 
cedida ã  viuva  do  Dr.  Cesário  Alvim,  e  me- 
tade da  concedida  á  viuva  de  Gaspar  Martins. 

A  Commissão,  com  a  solicitude  a  que  dis- 
tingue, amanhã  mesmo  poderá  eroittir  o 
seu  juizo  a  respeito,  e  nada  obstará  a  que 
tenha  andamrato,  separadamente,  este  pro- 
jecto. 

O  illustre  bahiano,  fallo  também  para  o 
publico,  porque  os  políticos  que  me  escutam 
teem  o  dever  de  conhecer  os  cidadãos  da  es- 
tatura moral  e  politica  de  Fernandes  da 
Cunha,  que  representou  papel  importante, 
não  só  nesta  Casa  do  Parlamento,  como  no 
Senado,  no  ÍOro  como  advogado,  nos  tribu- 
naes  como  promotor  publico,  nas  Repartições 
de  Fazenda  como  procurador  fiscal,  cargo 
que  desempenhou  na  Bahia  de  ano  era  dis- 
tincto  filho,  sendo  suas  abalizadas  opiniões 
acatadas  e  vencedoras. 

Em  todos  os  locares  que  exerceu,  deixou 
rastos  luminosos  da  sua  passagem,  oomo  ci- 
da^,  oomo  homem  intelligente,  probo, 
cheio  de  abnegação  e  caracter  inquebrau" 
tavel. 

O  illustre  bahiano  muitas  vezes  recusou 
as  mais  elevadas  posições,  e  posso  dar  teste- 
munho disto,  porque  estive  ao  seu  lado,  na 
noite  de  15  de  julho  de  1868,  na  casa  em  que 
hoje  fnncoiona  o  Ministério  da  Justiça,  e  que 
era  então  um  dub  do  commerciantes  onde 
moravam  diversos  Senadores  e  Deputados; 
estive  ao  seu  lado,  repito,  justamente 
quando  ali  se  apresentou  o  digno  mineiro, 
que  fez  parte  do  gabinete  16  de  julho,  o 
Sr.  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  para 
convidal-o  a  fiizer  parte  do  Ministério.  S.Ex. 
recusou-se  peremptoriamente  e,  apezar  das 
instancias  de  outros  liberaes,  como  os  Srs. 
Belfort,  que  estavam  dizendo  que  elle  seria 
uma  garantia  para  a  opposição,  S.  Ex.  per- 
sistiu em  não  acceitar. 

Mais  tarde  teve  occasião  de  ser  novamente 
convidado»  tal  o  apreço  em  que  o  tinha  o 
partido  e  oomo  homenagem  aos  seus  subidos 
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méritos;  mas  S.  fix.  syatematicamaate âe 
recusoa,  não  porgue  se  esquivasse  a  traba- 
lhar, porém  por  um  excesso  de  modéstia, 
ou  por  outras  razões  certamente  muito, 
justas,  que  poróm  não  chegaram  ao  meu  co- 
nhecimento. 

S.  £x.,  como  advogado,  era  de  caracter 
tal  —  disto  dou  também  publico  testemunho 
— que  recusou  uma  das  causas  mais  impor- 
tantes que  passaram  pelo  foro  da  Bahia.  ELle 
recusou-se,  apesar  de  ter  as  mais  estreitas 
relações  de  amizade  com  uma  das  partes 
que  o  procurava,  cujo  direito  deveria  patro- 
cinar, porque  achava  (e  nesse  sentido  emittiu 
o  seu  parecer  verbalmente)  que  o  pleito  não 
era  de  justiça. 


Era  um  advogado  que  comprendia  perfei- 
tamente o  preceito  compendiado  nesta  phra- 
se  latina : 

Vir  bónus  peritus  arte  dicendi. 

Este  era  o  caracter  de  Joaquim  Jeronymo 
Fernandes  da  Cunha,  essa  gloria  immorre- 
doura  do  glorioso  Estado  da  Bahia. 

Sr.  Presidente,  como  Y.  Ex.  bem  o  sabe' 
na  tribuna  parlamentar,  foram  extraordiná- 
rios osseussuccessos;  «  sua  pala vna  vibrou 
aqui,  eloquentíssima  sempre,  na  defesa  dos 
principies  constitucionaes,  nas  causas  as 
mais  justas,  nos  interesses  do  Estado  de  que 

era  ornamento,  lustre,  e  nas  idóas  do  parti-]  piar,  um  pae  do  familia  honestíssimo, 
do,  cujos  princípios   abraçara,   convicto  e 


O  Sr.  Pereira  Lima  —  Era  um  homem 
de  caracter. 

O  Sr.  Neiva  —  r  verdade,  e  podla-se 
escrever  no  seu  tumulo  estas  palavras  do 
nobre  Deputado  —  Era  um  homem  de  ca- 
racter. 

Mas,  além  de  caracter,  caracter  raro,  elle 
brilhava  também  do  mesmo  modo  porque  a3 
pedras  fulgidas  brilham,  por  diversas  pris- 
mas; S.  Ex.  brilhava  também  não  só  peio 
caracter,  mas  pela  probidade,  pela  abne- 
gação, pela  intelligencia,  do  que  deu  provas 
admiráveis  e  varias. . . 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Era  um  dos  pri- 
mpiros  oradores  do  seu  tempo. 


denodado. 

S.  Ex.,  pelo  apoio  da  grande  maioria  da 
então  provinda  da  Bahia  e  pela  escolha  de 
S.  M.  o  Imperador,  obteve  um  assento 
na  Gamara,  então  chamada  Gamara  Alta, 
onde  continuou  a  dar  inconcussas  e  rei- 
teradas provas  de  saber  e  de  seu  valor, 
como  politico  e  como  parlamentar. 

O  Sr.  Pereira  Lima  e  outros— Apoiado. 

O  Sr.  Neiv A—Veio  a  Republica  e  S.  Ex., 
ao  envez  da  precipitado  com  que  outros, 
em  uma  tendência  naturaUsem  duvida,  para 
tudo  quanto  está  a  íiiJgir,  a  aooeitaram, 
S.  Ex.,  cujo  mérito  era  reconhecido  pelo 
governo  republicano,  recusou,  em  uma  oarta 
que  correu  impressa,  que  é  um  padifio  de 
gloria  de  caracier,de  independencia,que  hon- 
rando-se  sobremodo,  tanta  luz  diffundia  que 
brilhou  em  diversos  órgãos  de  publicidade, 
que  a  transcreveram  com  os  mais  enthu- 
siastioos  e  merecidos  encómios,  e  que  ainda 
ha  jKHico  tempo,  por  ocoasião  da  sua  morte, 
sinao  me  engano,  foi  reproduzida,  S.  Ex. 
recusou  uma  pensão  que  o  Governo  da  Repu- 
blica, em  um  acto  que  muito  o  honra,  lhe 
dava,  de  6:000í^  annuaes,  e  foi  viver,  não 
couspirsAdo  contra  a  Republica,  que  iiavia 
tido  aquelle  rasgo  de  J4ista  geiierosidade,ma8 
ã  custa  de  seu  próprio  trabalho. 


O  Sr.  Neiva  — Um  dos  primeiros  ora- 
dores do  seu  tempo,  diz  o  nolure  coUega, 
insuspeitíssimo,  parque  era  seu  adversário 
politico  então. 

Era  tão  cheio  de  abnegação,  que  recusou 
por  mais  de  uma  vez  om  assento  nos  altos 
conselhos  da  Gorôa,  cousa  tão  aspirada,  am- 
bição pela  qual  tantos  outros  algumas  vezesi 
procederam  de  modo  a  merecer  censuras,  as 
mais  razoáveis. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  V,  Ex.  não  deve 
esquecer-se  que  esse  cidadão  a  que  se  reíbre, 
éra  um  homem  de  uma  vida  privada  exem- 


O  Sr.  Neiva— Perlbltamsnte,  «ra  notório; 
S.  Ex.  preferiu Toltar  para  o  lur,  e  entriste- 
cido pela  mingua  dos  rncursos,  vin-se  na 
necessidade  de  a&star-se  desta  Gapital,  indo 
para  o  centro  do  Estado  fronteiro,  e  lá  pas- 
sando por  transes  dolorosíssimos,  ao  lado  da 
sua  extremosa  filha,  procurando  pelo  pró- 
prio trabalho  material,aquelle  e^irito  supe- 
rior, alentado  pelo  saber  e  avigorado  pela 
fé,  viu-se,  digo  eu,  na  dura  necessidade  de 
atirar-se  ao  trabalho  material,  para  não  mais 
versoffirer  sua  filha  idolatrada,  seu  conforto 
nas  ho^as  de  desalento. 

Pois  bem,  6  para  esta  senhora,  filha  legí- 
tima desse  notável  cidadão,  que  recusou 
uma  pensão,  que  si  tivesse  sido  paga,  exoe- 
deria  a  90:000$,  é  para  esta  álstincta  se- 
nhora, que  a  bancada  bahiana,  por  minha 
humilde  voz... 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  e  Bezamat 
— Muito  autorizada.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Neiva—.  . .  vem  pedir,  jã  que  se  deu, 
muito  justamente,  uma  pen^Lo  de  500$  á 
família  do  intemerato  Sr.  Dv,  Silveira  Mar- 
tins, jã  que  se  deu  uma  pensão  de  300$  4 
viava  do  Sr.  Dr.  Gesario  Alvim,  que  se  lhe 
dé  uma  pensão  de  250^0.  Gomo  jã  disse, 
Fernandes  da  Ganha  foi  um  Jiomem  que  pro- 
pugnou sempre  pela  causa  do  direito,    e 
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sempre  de  modo  correcto  e  alevantado  !  Não 
só  como  promotor  pnbllcot  não  só  como  par- 
lamentar, na  Camará  e  no  Senado,  mas 
ainda  n  i  dofesa  dos  interesses  da  Nação  Bra- 
zlleira,  no  cargo  de  procurador  da  Repu- 
blica, em  cuja  qualidade  deu  pareceres  tfto 
luminosos  que  teem  sido  por  vezes,  como 
ainda  ha  pouco  tempo,  examinados  e  pro- 
curados oomo  ensinamento ;  «sse  eminente 
politico  e  admirado  parlamentar  recusou 
para  si  e  para  sua  âlha  uma  pensão  que 
andaria  já  em  cerca  de  90:000$;  agora 
pede-se  apenas  3:000$  annuaes  para  aquella 
que  j&  nâo  o  tem  a  seu  lado. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Neste  ponto  V.  Ex. 
não  é  lógico,  porque  reduz  a  quantia  de  500$ 
a250$000. 

O  Sr.  Neiva  —  Eu  pego  pouoo  para  obter 
alguma  cousa.  Bem  sei  que  o  herdeiro  do 
seu  immaculado  nome  devia  ter  direito  a 
muito  mais. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— V.  Ex.  não 
é  politico.  V.  Ex.  deve  sempre  pedir  muito 
para  obter  pouco. 

O  Sr.  Neiva — Reconheço  que  tenho  pouco 
pouco  geito  para  politico,  e  lastimo  que  o 
meu  estado  de  saud^,  a  congestão  que  agora 
experimentam  minhas  cordas  vocaes,  não 
me  permitta  dar  á  palavra  o  enthusiasmo 
que  naturalmente  me  viria  do  corado  aos 
lábios. 

Fernandes  da  Cunha  foi  o  homem  que  pri- 
meiro admirei,  porque  foi  o  primeiro  que 
produziu  em  mim  enthusiasmo.  Mais  do  que 
um  amigo  foi  S.  Ex.  um  mestre.  Conheci  a 
S.  Ex.  nos  seus  primeiros  triumphos  ora- 
tórios e  nas  suas  extraordinárias  victorias 
eleitoraes. 

Aqui  nesta  Capital  redigia-se  então  um 
órgão  conservador,  O  Constitucional^  sob  a 
direcção  do  notável  mineiro  pae  do  nosso 
distincto  coliega  o  Sr.  Bernardino  Silva,  o 
illustre  Senador  Firmino  Rodrigues  da  Silva. 
O  Dr.  Pedro  de  Calazana,  notável  poeta 
sergipano,  dava  tamb^n  seu  applaudido 
nome  á  gazeta* 

Eu  a  lia,procurava  conhecer  os  homens  po- 
líticos e  naturalmente,escolhi  S.Ex. ,  espirito 
illuminado  pelas  luzes  do  saber,  conhecedor 
profundo  das  jóias  politicas  que  tínhamos 
enlâo,  para  naeu  mestre  ;  em  seus  princípios 
bebi  as  primeiras  ideias  politicas,  e  tão  úteis 
etão  proficuas  e  tão  fundas  e  arraigadas 
foram  essas  lições  —  que  firmei  minha 
crença  politica,  avigorei-a  com  o  tempo  e 
apezar  das  injustiças  e  das  lutas,  estava  ao 
lado  dos  meus  co-religionarios  quando  se 
deu  o  movimento,  que  produziu  a  mudança 
de  regímen,  a  um  havia  de  mate  de  30  annos! 


Não  achei  um  Alcorão,  mas  uma  Bíblia  e 
fiz-me  um  crente. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  eu,  que 
admirava  o  seu  valor  Intellectual,  habi- 
tuei^me  desde  moço  a  rcnder-lhe  essa  ho- 
menagem, que  foi  crescendo  á  proporção 
que  os  seus  triumphos  augmentavam  e  a 
minha  intelligencia  se  aclarava. 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  esta 
medida,  que,  si  pôde  ser  atacada,  é  somente 
pela  razão  a  que  alludíu  o  illustre  repre- 
sentante do  Estado  do  Rio,  o  Sr.  Pereira 
Lima,  porque  pedi  pouco  ;  mas  desde  que  a 
iniciativa  foi  da  bancada  do  Rio  Grande,  que 
pediu  500$,  desde  que  Minas  pediu  300$,  eu 
quiz  seguir  as  pegadas  e  reduzi  a  250$000. 

Nestas  condições,  a  medida  ó  de  justiça  e 
de  equidade :  attendamos  ãs  necessidades  da 
filha  de  um  homem  que  foi  um  patriota,  um 
sábio,  um  parlamentar,  um  caracter,  sobre- 
tudo, e  alma  dotada  de  grande  abnegação, 
que  recusou  dos  cofres  da  Nação  mais 
90:000$.  Não  é  muito,  pois,  que  ã  sua  filha, 
que  dstá  em  condições  precárias,  se  dêem 
3:000$000. 

Tenâo  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem, 

Yôm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coBjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

emendas 

Ao  projecto  n,   Í3Í  A,  de  Í904 

Accrescente-se  : 

Art.  l.<»  Fica  concedida  a  D.  Elvira  Lia 
Fernandes  da  Cunha,  filha  do  íkllecido  se- 
nador do  Império  Dr.  Joaquim  Jeronymo 
Fernandes  da  Cunha,  a  pensão  mensal  de 
S50$000. 

Sala  das  Sessões,  10  de  dezembro  de  1904— 
Domingos  Guimarães, — Augusto  de  Freitas ^^^ 
Alves  Barbosa. — Paranhos  Montenegro, -^Ro' 
dfiyues  Lima, — Eugénio  Tourinho, — Castro 
Rehello , '—Félix  Gaspar. 

Considerando  que  o  excabo  de  esquadra 
Luiz  Raymundo  de  Lima  serviu  na  campanha 
do  Paraguay  durante  cinco  annos  ; 


medalha  geral  da  guerra 
passador  n.  5 ; 

Considerando  que,  conforme  o  attestado 
que  juntou  ã  sua  petição,  velho  e  alque- 
brado, vive  hoje  esmolando  nas  ruas  da  ci- 
dade de  Bello  Horísonte  ; 

Considerando,  finalmente,  que  é  dever  do 
Estado   alimentar  ao  menos  imuelles  j^ue, 
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com  as  armas  na  mSo,  deíéndsram  a  sua 
iatogridado: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1/  Fica  concedida  ao  ex-cabo  de  es- 
quadra Luiz  Raymando  de  lima  a  pensão 
de  25^  mensaes,  que  lhe  será  paga  a  contar 
de  1  de  Janeiro  deste  anno. 

Art.  2.<»  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  de  1904. 
-^Cruvello  Cavalcanti, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  ató 
que  a  respectiva  Commissão  dê  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas. 

Ck>mparecem  mais  os  Srs.  Enóas  Martins, 
Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira, 
Carlos  de  Novaes,  Bezerril  Fontenelle,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Alberto  Maranhão, 
Paula  e  Silva,  Cornelio  da  Fonseca,  Rodri- 
gues Dória,  Eugénio  Tourinho,  Garcia  Pires, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Cruvello  Cavalcanti,  Ribeiro  Junqueif  a,  La- 
mounier  Godofredo,  Sabino  Barroso,  Car- 
valho Britto,  Galeão  Carvalhal,  Valois  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  César, 
José  Lobo,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Lin- 
dolpho  Serra,  Germano  Hasslocher  e  Ves- 
pasíano  de  Albuquerque. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça, 
Raymundo  Nery,  Arthur  Lemos,  Passos  Mi- 
randa, Rogério  de  Miranda,  índio  dj  Brasil, 
António  Bastos,  Urbano  Santos,  Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  Pereira  Reis,  Wal- 
ílredo  Leal,  Abdon  Milanez,  José  Marcellioo, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Esta- 
cio  Coimbra,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvã3,  Joviniano  de  Carvalho,  Leovigildo 
Fllgueiras,  Castro  Rebello,Tosta,  Satyro  Dias, 
Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Pinto 
Dautas,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ra- 
mos, Marcolino  Moui-a,  Bernardo  Horta,  Iri- 
neu  Machado,  Américo  de  Albuquerque,  Fi  - 
delis  Alves,  Bellsario  de  Souza,  Galvão  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Francisco  Veiga, 
Bernanio  Monteiro,  José  Bonifocio,  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha,  Penido  Filho,  David  Cam- 
pista, Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto 
Ferraz,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Folgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Pádua  Rez3nde,  Je- 
suino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Araol- 
pbo  Aievedo,  Eioy  Chavos,  Leite  de  Souza, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Ro- 


dolpho  Miranda,  Bernardo  António,  Cândido 
de  Abreu,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Mon 
teiro,  James  Darcy  e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Eusébio,  Anizio 
de  Abreu,  João  Gayoso,  Virgílio  Brlgido, 
Bloy  do  Souza,  Trindade,  Izidro  Leite,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Pedro  Pernambuco,  E^aminondas 
Gracindo,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo, 
Moreira  Gomes,JoséMonjardim,Erico  Coelho, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza, 
Viriato  Mascarenhas,  Astolpho  Dutra,  Car- 
neiro do  Rezende,  Bernardes  de  Faria,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,Camillo  Prates, 
Costa  Júnior,  Francisco  Malta,  Benedicto  de 
Souza,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal  Miller, 
Barbosa  Lima,  Domingos  Mascarenhas,  Al- 
fredo Varela  e  Homem  de  Carvalho. 

São  successi vãmente  sem  debate  encerra- 
dos, em  2*  discussão,  os  arts.  1<>  e  29  do  pro- 
jecto n.  208  A,  de  1904,  maniando  ^ue  se 
appliquem  aos  incursos  nas  disposições  do 
Tratado  de  Madrid,  de  14  de  abril  de  1S91,  o 
processo  e  a  penalidade  do  contrabando,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Diplomacia  e 
Tratados  e  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
e  substitutivo  da  primeira  destas  Conmiiâsões, 
ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n .  286,  de  1904,  relevando  a  prescripção  em 
que  incorreram  as  côngruas  do  bispo  de 
Goyaz  D.  Eduardo  Duarte  Silva,  eomo  cónego 
daez-capella  imperial,  com  pareceres  das 
Commissões  de  Constituição,  Legislação  o 
Justiça  e  de  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuQoiada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  323,  do  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reformar,  no  posto  de  alferes  o 
com  o  soldo  da  tabeliã  em  vigor,  o  enfer- 
meiro-mór  do  Hospital  Central  do  Exercito 
Henrique  José  da  Rocha,  com  pareceres  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciída  a  discussão  única  do  projecto 
n.  317,  de  1904,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  rever  o  processo  de  aposentadoria 
do  engenheiro  José  Manoal  da  Silva,  afim  de 
ser  computado,  para  esse  eflèito,  o  tempo  em 
que,  em  commissão,  exerceu  áinoções  pu- 
blicas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encen^a 
a  disous^o  e  adiada  a  voti^^* 
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O  Sr.  Presidente  —  Est&o  esgo- 
tadas as  matérias  constantes  da  ordem  do 
dia. 

Não  havendo  numero  para  a  votação  das 
matérias  encerradas,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continua^  da  votação  do  projecto  n.  332, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder,  pelo  Ministério  da  Marinha,  á 
Associação  Protectora  dos  Homens  do  Mar  o 
usofructo  da  ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas 
hemfeitorias,  para  o  fim  de  ser  estabelecido 
nella  um  posto  de  soccorros  e  deposito  do 
respectivo  material,  durante  o  prazo  de  30 
annos  (3*  discussão) ; 

Votação  da  indicação  da  Gommissão  d^ 
Policia  para  que  sejam  feitas  novas  altera' 
ç5e8  no  Regimento  Interno  para  a  Camará 
dos  Deputados,  precedendo  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Neiva  (discussão  única) ; 

Vota^  do  projecto  n.  307,  de  1904,  auto' 
rizando  o  Governo  a  mandar  construir  no 
Districto  Federal  um  edificio  apropriado  ao 
serviço  da  justiça  local  o  no  qual  possam 
ídnccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  pi-ovidencias  (2>  dis- 
cussão) ; 


Vota(^  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n .  40  A,  dOBte  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique Ladisláo  de  Souza  Lopes,  lente  de  the- 
rapeutioa  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  oom  t  jdos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  soa  saúde 
(discussão  única) ; 

Votação  do  parecem.  44,  de  1904,  jul- 
gando quo,  na  petição  de  D.  Maria  Pereira 
Quimarâos  viuva  do  almirante  José  Marques 
Guimarães,  que  solicita  a  conoeRSão  do 
montepio  de  almirante,  não  ha  o  que  deferir, 
em  faoe  do  que  dispõe  a  lei  n.  1 .  176,  de  14 
de  janeiro  de  1904  (discussão  única) ; 

Votação  do  projectou.  291,  de  19(M,  auto- 
rizando o  Poá&r  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  do  Mello,  conferente  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  do  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pilar,  agente  da  estação  de  Ouro 
Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
licença  por  um  anno,  com  o  respectivo  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  sauae  onde  lhe 


Votação  do  projecto  n.  293  A,  de  1904,  do  ^^°^^®^  (discussão  única) ; 


Senado,  autorizando  o  Poder  Sxecutivo  a 
desapropriar  o  prédio  da  praça  da  Repu- 
blica n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Doodoro 
da  Fonseca  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposição  da 
lei  n.  138,  de  21  de  Junho  de  1893,  e  dando  ou- 
tras providencias  (  2<^  discussão ); 

Votação  do  projecto  n.  277,  deste  annc 
que  fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos  do^ 
empregados  da  Secretaria  das  Relações  Kxte' 
riores,  e  dando  outras  providencias  (  2*  dir 
cossão ); 

Vota^  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  255  B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  prorogar  p9r  um  anno, 
com  todos  os  vencimentos,  a  licença  conoe- 

dldapela  lei  n.  1.187,  de  20  de  junho  doiL-one  ua  quanua  ue  2:i00K,  que  receoeu  oa 
corrente  anno,  ao  ministro  do  Supremo  Tri-  caixa  militar  para  dospezas  da  commissão  de 
bunal  Federal  Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Ca- 1  que  era  chefe,  ua  expedição  a  Canudos,  com- 

mandada  pelo  coronel  António  Moreira  César, 


Votação  do  projecto  n.  98  A,  do  1904, 
creando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  três  legares,  sendo  um  de 
official  e  dous  de  amanuenses  com  as  mesmas 
vantagens  dos  actuaes  de  igual  categoria 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  188  E,de  1904, 
redacção  para  nova  discus^  da  emenda  des- 
tacaia  na  3*  discussão  do  projecto  n.  188, 
deste  anno,  relevando  a  prescripção  em  que  o 
Dr.   Augusto    de.  Oliveira  Pinto  incorreu 

Sara  o  recebimento  do  subsidio  a  que  tinha 
ireito  como  Deputado  Federal,  de  31  de 
outubro  a  12  de  novembro  de  1892,  abrindo-se 
para  isso  o  credito  extraordinário  de  975$ 
(discussão  única) ; 

Vota^  do  projecte  n.  189  A,  de  1904»  au- 
terizando  o|Presidente  da  Republica  a  mandar 
annullar  a  carga  feita  em  fevereiro  de  1897 
ao  capitão  do  engenheiros  Domingos  Alves 
Leite  da  quantia  de  2:100$,  que  recebeu  da 


valcanti  (discussão  única ); 


Votação  do  projeoto  n .  82,  deste  anoo,  que 
devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabueo  de 
Araijjo  a  pentite  de  3:000$  annuaes,  concedida 
A  sua  finada  mãe  D.  Anua  Benigna  Barreto 
Nabueo  doAnmjo,  viuvado  Senador  Josó 
Thomaz  Nabueo  de  Araújo  (2^  discussão); 


e  a  restituir  á  viuva  daquelle  official,  D.  Er- 
silia  Alves  Leite,  as  auantias  que  do  melo« 
soldo  lhe  teem  sido  aescontadas  para  paga* 
mente  daquelle  debite  (2»  discussão); 

Votação  do  projecte  n.  113  A,  de  1904,  que 
institue  o  privilegio  homestead,  isentando  de 


422 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


penhora  o  immovel  rural  portencente  a  bra- 
zUetro,  nato  ou  naturalizado,  qua  fizer  a 
declarado  constante  do  modelo  annexo  (2* 
discuanio); 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  ExecutiTo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
16:419$750  para  oecorrer  ao  pagamento  de- 
vido a  Robert  Blosset  &  Hermanos,  de  forne- 
cimentos feitos  em  1896  á  Colónia  Militar 
junto  &  fo2  do  Iguassú  (3^  discussão); 

Votado  do  projecto  n.  301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executiro  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordiná- 
rio de  5Q0i  para  pagamento  a  Jorge  &  San- 
tos, pelo  aluguel  do  prédio  em  que  mncciona 
a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros,no  Ma- 
ranhão (3^  discussão) ; 

Votaçfio  do  projecto  n.  310,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
43:498$966,  para  restituir  a  Rosa  &  Carva- 
lho, negociantes  estabelecidos  no  Estado  da 
Bahia,  os  impostos  de  importado  de  xarque 
que  lhes  foram  indevidamente  cobrados  du- 
rante o  anno  de  1897,  de  accordo  com  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  316,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
8:752$900,  para  restituir  a  Fernandes  Mes- 
quita &  Comp. ,  negociantes  estabelecidos  na 
Bahia,  os  impostos  de  importação  de  xarque 
que  lhes  foram  indevidamente  cobrados  em 
1897  (3*  discussão)  ; 

Votado  do  projecto  n.208  A,  de  1904,  man- 
dando que  se  appliquem  aos  incursos  nas  dis- 
posições do  Tratado  de  Madrid,  de  14  de  abril 
de  1891 » o  processo  e  a  penalidade  do  contra- 
bando, com  pareceres  das  Commissões  de  Di- 
{>lomacia  e  Tratados  e  Constituição,  Legis- 
ação  e  Justiça  e  substitutivo  da  primeira 
destas  commissões  (2*  discussão) ; 

Vota(^ do  projectou.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  inoorroram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz   D.  Eduardo 


Duarte  Silva  como  cónego  de  ex-CapelIa 
Imperial,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Or- 
çamento (3^  discuâsão); 

Votação  do  projecto  n.  323,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Exeeativo  a  reformar,  no 
posto  de  alferes  e  com  o  soldo  da  tabeliã  em 
vigor,  o  enfermeiro-môr  do  Hospital  Central 
do  Exercito  Henrique  Joséda  Rocha.com  pa- 
receres das  Commissões  de  Marinha  e  Guerra 
e  de  Orçamento  (discussão  uoica); 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  rever  opro- 
cesso  de  aposentadoria  do  engenheiro  Josó 
Manoel  da  Silva,  aíim  de  lhe  ser  computado 
para  esse  eâèito,  o  tempo  em  que,  em  com- 
missão,  exerceu  íhncções  publicas  (diseus^o 
única); 

2»  discussão  do  projecto  n.  326  A,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  o  reorgani- 
zar a  brigada  policial  e  a  guarda  civil,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

2*  discussão  do  projecto  n.  333,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:070$666, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  18^  do 
art.  70  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  para  oecorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  devidos  ao  commissario  geral 
da  armada  João  Maria  Bernes  de  Parrabère; 

1^  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1904, 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  10:033$016  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  competem,  no  exercício  de 
1903,  aos  dous  fieis  do  thesonreiro  da  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal,  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Orçamento  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  270  A, de  1904, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Externato  Aquino,  para  ONaaptetar  os  doas 
annosde  fiscalização  provia,  exigida  pelo 
art.  366,  do  Código  de  Ensino. 

Levantasse  a  sessão  á  1  hora  e  25  minutos 
da  tarde» 
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Presidência  dos  Srs,    Paula  Guimarães  (PresidefUe),  Pereira  Lima  {2^  Vice-PretídenU 

e  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  cbamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  GoimarEes,    Jcrlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Acdoly,  Joaquim   Pires,   Eugénio 
Tourinho,  Anthero  Botelho,  Aurélio  Amorim^ 
Cunha  Machado,  Thomaz  Gavulcanti,    Edu- 
ardo Studart,  Gonçalo  Souto,  Trindade,  Izidro 
Leite,  Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Celso  de 
Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  Brido  Filho, 
Pereira  de  Lyra,  Comelio  da  Fonseca,  £1- 
pidio  Figueiredo,   Angelo   Neto,   Felisbello 
Freire,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Pa* 
ranhos    Montenegro,    Rodrigues  Saldanha, 
Heredia  de  Sá.,  Érico  Coelho,  Galvão  Baptista, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brancfôo, 
Estevam  Lobo,   Ribeiro   Junqueira,   Carlos 
Peixoto  Pilho,  David  Campista,  António  Za- 
carias, Carlos  Ottoni,  Wencesláu  Braz,  Ro*> 
dolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da 
Silva,  Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Fernando   Prestes,   Ferrdra  Braga, 
Josô  Lobo,   Paulino  Carlos,   Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de   Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,   Costa  Netto,  Aquino  Ri- 
beiro, Cândido  de  Abreu,   Carlos  Cavalcanti, 
Paula  RamoSy  Elizeu  Guilherme,   Soares  dos 
Santos,  Cassiano  do  Nascimento  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

AbrQ-se  a  sessão. 

E^  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sesE^  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sir.   ^lenecir    Ouimar&es 

(fo  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte: 

EXPEDIENTE 


Offlcio: 

Do  Ministério  das  R^ações 
19  do  corrente,  enviando  a  seguinte. 

iiBNSÂorar 


,  de 


Srs.  membros  do  Congresso  Nacional:  O 
Ministro  das  Relações  Exteriores  acaba  de 
me  demonstrar,  como  vereis  da  exposição 
junta ,  a  insufflcienda.  do  credito  aberto 
pelo  decreto  n.  5.374,  de  25  de  novem- 
bro do  corrente  anno ,  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  execução  ao  accordo  provi- 


sório concluído  em  12  de  julho  anterior  en- 
tre 08  governos  do  Brazil  e  do  Peru,  em  vir^ 
tude  do  qual  quatro  omimissSes  mixtas,  duas 
de  policia  e  duas  de  exploração,  devem  ítino* 
cionar  nos  territórios  neutralizados  do  Alto- 
Juruá  e  do  Alto  Purús  durante  o  modus  vi» 
vôndí— que  vae  ser  prorogado. 

Sendo  indispensável  que  essas  commissdes 
não  soffram  o  menor  embaraço  nos  seus  tra<- 
balho8,rogo-vos  que  com  toda  a  urgência  to- 
meis na  devida  consideração  o  documento  a 
que  me  refiro. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1904,— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  —  A* 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  Sr.  l^  Secretario  do  Senado,  de  20  do 
corrente,  transmittindo  as  emendas  do  Se- 
nado á  proposição  desta  Camará,  ôxandoa 
despeza  do  Ministério  daa  Relações  Exteriores 
para  o  exercício  de  1905*— A'  Gommism)  de 
Orçamento. 

SSo  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   43  B-1904 

Emenda  do  Senado  ao  pr<^eeto  n.  43  A^  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica  a  conceder  ao  Dr,  Sylvio  Romero,  lente 
do  Internato  do  Gymnasio  Jfacional,  um 
anno  de  licença^  com  todos  os  vencimentos^ 
afim  de  tratar  de  sisa  saúde,  onde  lhe  coH" 
vier 

Do  Senado  voltou  emendado  o  projecto 
n.  43,  deste  anno,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  autoriza  a  concessão  de  licença  por  um 
anno  ao  Dr.  Sylvio  Romero,  lente  do  Inter- 
nato do  Gymnasio  Nacional. 

Consiste  a  emenda  em  que  essa  lioança  seja 
cQDQsdida  sônente  com  (menado  e  não  com 
todos  08  vaacimentos. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  de  ac- 
cordo. oom  as  raz9es  apresentadas  nela  Com- 
uútsão  de  Fánao^as  do  Senado,  entende  que 
deve*  ser  aeoeita  pela  Camará  a  referida 
emenda. 

Sala  das  GonmiissDes,  de  dezembro  do 
1904, --José  Eusébio,  presid^te.— i^^ia;  Gas- 
par, — Sã  FHire, 
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ProJ&cio  n^  43  A,  de  i904^  da  Camará  dos 
Deputados^  gue  nutarisa  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  Dr,  SyMo  JRoméro^ 
lente  do  Internato  do  Gymnasio  Nacional^ 
um  anno  de  licença^  com  todos  osvend" 
mentos^  afim  de  tratar  de  sua  saude^  onde 
lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1 .«  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  oonoeder  ao  Dr.  Syiyio  Romôro, 
lente  de  lógica  do  Internato  do  Qymnasio 
Nacional,  licença  pelo  prazo  de  um  anno, 
com  todos  08  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  sande,  onde  lhe  convier. 

Art*  2.«  Revogam-se  as  disposiçOes  em 
contrario. 

Camará  doe  Deputados,  5  de  Julho  de  1904. 
— F.  de  Paula  O.  Guimarães^  Presidente. — 
Manoel  de  Alencar  Guimarães^  1^  Secretario. 
— /.  B.  Wanderley  de  Mendonça,  3^  Secre- 
tario» servindo  de  S^. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  43  A, 
de  Í904^  da  Cornara  dos  Deputados 

Onde  se  diz  :  com  todos  os  vencimentos— 
diga-se :  com  o  ordenado. 

Senado  Federal,  em  6  de  dezembro  de 
1904.  —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna^ 
Presidente.— Aito-(o  José  Gonçalves,  !•  Se- 
cretario interino  .-^/oa^im  Ferreira  Chaves, 
2o  Secretario  intorino. 

N.  57  B-1904 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  57, 
deste  anno,  que  institua  o  st^sidio  de  Í0\000% 
a  cada  uma  das  sociedades  que  pertencerem 
d  Confederação  do  Tiro  Brasileiro 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  Fica  instituído  o  subsidio  de  dez 
contos  de  réis  a  cada  uma  das  sociedades 
que  pertencerem  á  Confederação  do  Tiro 
Brazileiro. 

São  condições  indispensáveis  para  per- 
tencer á  Confederação: 

a)  ter,  pelo  menos,  quinhentos  sócios  con- 
tribuintes ; 

b)  provar  o  património  de  cinco  contos  de 
réis,  recolhidos  á  Caixa  Económica  pelo  con- 
selho director,  que  deverá  se  compor  do 
chefe  do  municipio,  do  conmiandante  de  um 
dos  corpos  da  guarnição  militar,  ou,  na 
falta,  do  commandante  de  um  dos  batalhões 
de  força  estadual  edo  presidente  da  socie- 
dade  ; 

c)  submetter  &  approva^  do  Estado- 
Maior  do  Exercito  a  organização,  regula- 
mentos, instrooQões,  plantas  e  orçamentos 
^u^ra  as  Unhas  de  tiro; 


d)  ficar  sob  a  immediata  fiscalização  do  ^ 
Estado-Maior,  que  deverá  ter  um  represen- 
tante junto  a  cada  uma  das  sociedodes,  po* 
dendo  ser  um  oí&cial  effectivo  ou  reformado 
do  exercito; 

e)  fazer  os  ezercicios  de  tiro  com  as  armas 
portáteis  regulament^^res  do  exercito ; 

/)  franquear  as  linhas  de  tiro  aos  corpos 
do  exercito  e  ás  guarnições  dos  navios  da. 
armada  nacional. 

Paragrapho  único.  O  subsidio  de  que  trata 
este  artigo  será  dado  em  duas  prestações 
iguaes  :  a  primeira,  depois  de  satisfeito» 
03  requisitos  das  lettras  a,beceáe  ini- 
ciados os  trabalhos  da  construc(^  das  linha» 
de  tiro,  e  a  segunda,  depois  de  concluído» 
esses  trabalhos  e  de  regular  Amccionamonto 
das  linhas,  attestados  pelo  commandante  áo- 
districto  ou  por  quem  o  Pi^esidente  da  Repu- 
blica designar. 

Art.  2.«  Para  facilidade  daacquisi^  dos 
terrenos  indispensáveis  ás  Unhas  de  tiro,  as 
sociedades  incorporadas  á  Confedera^  go- 
sarão  das  garantias  inherentes  á  lei  n.  816,. 
de  10  de  julho  de  1855. 

Art.  3.<»  Creado  o  serviço  miUtar  obriga- 
tório, os  sócios  civis  da  Confederação,, 
q-uc  houverem  prestado  perante  uma  com- 
mis^o  nomeada  pelo  Estado  Maior  do  Exer- 
cito exames  relativos  ao  conhecimento  e 
manejo  das  armas  jportateis,  á  escola  do 
soldado  e  á  de  secção  ncanLo  obrigados  apenas* 
á  metade  do  tempo  de  serviço  no  exercito 
activo. 

Art.  4.«  O  Governo  instituirá  por  inter- 
médio do  Estado  Maior  do  Exercito  prémios 
para  os  concursos  que  as  sociedades  reali- 
zarem a  14  de  julho,  na  Capital  Federal,  e 
a  15  de  novembro,  nos  Estados. 

Art.  5.<>  A*s  sociedades  da  Confederação 
o  Governo  a  juízo  do  Estado  Maior  do  Exer- 
cito, fornecerá  o  armamento  e  a  munição 
indispensáveis,  do  quese  indemnizará  pelo 
preço  do  custo. 

Art.  6.*  O  Governo  r^lamentarã,  de 
accordo  com  esta  lei,  a  Confederação  do  Tiro 
Brazileiro  e  í)ará  inspeccionar,  sempre  que 
Julgar  conveniente,  as  respectivas  Unhas, 
suspendendo  as  garantias  concedidas,  no 
caso  de  verificar-se  faltado  observância  dos 
dispositivos  regulamentares. 

Art.  7.0  No  caso  de  dissolução  da  socie- 
dade, por  qualquer  motivo,  e  de  já  haver 
eUa  recebido  o  subsidio  oa  parte  deste,  pas- 
sarão para  o  domínio  da  Fazenda  Nacional/ 
todps  08  bens  moveis  e  inunoveis,  devida* 
mente  inventariados. 
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Art.  8.«  Fica  o  Poder  ExecatíTO  autori- 
tado  a  abrir  opportaDamente  os  nocessarios 
creditoa. 

Art.  9.  •  Revogam-se  as  disposiçSes  em 
contrario. 

Saia  das  Commitsões,  19  de  dezembro  de 
1904.—  Âíves  Barbosa^  presidnte.— O/ivetra 
ValladOo.^R.  Paixão.-^  C.  Cavalcanti. 

N.  289  B  — 1004 

Parecer  sobre  a  emenda  ofTereeida  na  2^  dtj- 
cussão  do  projecto  n,  289^  deste  anno^  que 
concede  a  pensão  mensal  de  õOO^,  reparti- 
demente,  d  viuva  e  filhos  do  tenente* coronel 
Innoceneio  Fabricio  Ferreira  de   Mattos 

A  emenda  que  tem  por  fim  assegurar  a 
pensão  vitalícia  de  1:800|  annualmente  a 
D.  Fillsmina  Leopoldina  de  Mendonça  Jar- 
dim, veneranda  mãe  do  intrépido  propagan- 
dista da  Repablica,  com  o  intuito  de  abri- 
gal-a  da  mâeria,  dove  sor  acoeita  pela 
Camará  dos  Deputados. 

A  Commissão  do  Orçamento  cumpre  o  seu 
dever»  indo  ao  encontro  do  justo  pedido  feito 
pelos  signatários  da  emenda,  representantes 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  foi  o  berço 
do  illustre  patriota  de  saudosa  memoria. 

Sala  das  Commissdes,  19  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente.— 
Galeão  Carvalhal,  relator.— Pati/a  Ramos,  — 
Comelio  da  Fonseca,^  F,  Sá. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  o  seguinte: 

Fica  também  assegurada  a  pensão  vitalícia 
de  1:800$,  annualmente,  a  D.  Pelismina  Leo- 
poldina de  Mendonça  Jardim,  veneranda 
mãe  de  Silva  /ardim,  o  propagandista  da 
Republica,  de  saudosa  memoria. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1904. 
-^  Érico  Coelho.—  Carlos  Teixeira  Brandão, 
—  Galvão  Baptista. —'  João  Baptista.  —  Mau- 
ricio  de  Abreu.  —  ffenrigue  Borges.  —  Pe- 
reira Lima.  —  Paulino  deSouxa.  —  Fidelis 
Alves.—  SUva  Castro. 

N.  304  A  —1904 

Deroga  e  amplia  as  leis  n.  85,  de  20  de  se^ 
tembro  de  i902^  sobre  organtMoção  munici- 
pai  do  Districto  Federal ,  e  as  de  ns,  543, 
de  23  de  dezembro  de  Í902,  e  i.iOi,  de 
Í9  de  novembro  de  i903,  que  a  modificam; 
com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça 

A'  Commissão  de  Constitui^^,  Lentlaçio 
e  Justiça  da  Camará  dos  Deputados  loi  pro- 
voi.  vm 


sente  o  projecto  n.  304,do  corrente  anno,que 
modifica  a  legisla^^  orgânica  municipal  do 
Districto  Federal  nos  seguintes  pontos  : 

1)  A  iniciativa  da  reoelt-i  seja  privativa  do 
Prefeito; 

2)  A  crea^o  ou  suppres^U)  de  empregos 
na  secretaria  do  Conselho  Municiai,  e  o  au* 
gmento  ou  diminuição  de  vencimentos  dos 
empregados  e  aposenta^^  destes,  e  bem 
assim  a  decretação  de  deapezas  relativas  aos ' 
Amccionarios  e  ao  Conselho  fiquem  depen- 
dentes de  aaãioçfiiO  do  Prefeito ; 

3)  O  prazo  do  veto  seja  dilatado  bem  como 
seja  admittido  o  veto  parcial ; 

4)  Possa  o  Prefeito  abrir  créditos  supple* 
montares  para  casos  urgentes,  dando  contas 
ao  Conselho ; 

5)  As  sessões  extraordinárias  do  Conselho 
b6  possam  ter  logar  por  convocação  do  Pre- 
feito. 

Devidamente  estudadas  essas  modificações, 
propostas,  a  Conmiissão  ó  de  parecer  que  a 
projecto  seja  approvado,  com  restricção,  po- 
rém, na  matéria  da  lettra  G,  &  qual  a  Comi- 
mi8«U)  emenda  como  se  segue : 


As  mesmas  razões  que  induziram  o  Con*» 
grosso  Nacional  a  reservar  exclusivamente 
para  o  Prefeito  a  iniciativa  da  Despega  dacr 
rendas  municipaes  prevalecem  actualmente 
para  ser  adoptada  igual  medida  com  relação 
iHeceita. 

Si  anterioimente  os  Edis  abusaram  da  ini- 
ciativa da  Bespeza,  incluindo  no  orçamento 
municipal  verbas  dispendlosas,que  desequili- 
bravam as  finanças,  já  muito  arruinadas, 
actualm3nte  commettem  elies  outros  enume- 
rosos  abusos  com  rela<^  á  Receita,  diml- 
nuindo  ou  insentando  de  certos  impostos  este 
ou  aquelle  districto,  esta  ou  aquella  classe  de 
negociantes  ou  industriaes  ou  que  outros 
cidadãos,  prejudicando  os  interesses  da  com- 
munidade  em  beneficio  desarasoado  de  par- 
ticulares. 

II 

E'  injustificável  a  pierogativa  que  possuo 
o  Conselho  de  crear  ou  supprimir  emprego» 
em  sua  secretaria,  estipular  vencimentos  e 
conceder  aposentadorias,  independentemente 
da  intervenção  do  Prefeito. 

Si  o  Executivo  MuniciMl,  para  crear  ou 
supprimir  empregos  na  Prefeitura,  tem,  no 
vingente  regimen,  de  submetter  essa  medida 
ã  approvado  do  Legislativo  Municipal,  por 
que  não  estatuir  também  que  o  Conselho 
submetta  ã  approvaçio  do  Prefeito  a  sup- 
pressão  ou  crea^  de  empregos  em  sua 
secretaria  f  Constituindo  o  Conselho  e  o  Pre- 
ÍUto  dous  poderes  que  devem  estar  ligados 
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um  ao  oatro  p^  mutua  âacalizaçSo  sobre  o 
exercioio  de  suas  attribuiç5es,  nada  jos^ 
tiflca  a  concessSò  de  tal  privilegio  do  Con- 
lielho. 

A  pratica  tem  por  demais  demonstrado 
qne  ninentas  consequências  para  a  adminis- 
mçSo  e  para  o  erário  monicipal  teem  resul- 
tado dessa  prerogativa  cuja  extincçao  ó  de 
urgente  necessidade. 

m 

O  direito  de  vetar  as  decisões  do  Legisla* 
tivo  Municipal  precisa  ser  modificado  quanto 
ao  prazo  e  quanto  á  extensão  do  veto. 

O  prazo  de  cinco  dias,  marcado  pela  legis- 
lação actual,  é  insufficiente,  porque  erdina- 
riamonte  são  enviadas  á.  sancção  do  Execu- 
tivo ao  mesmo  tempo  varias  decisões,  de 
modo  que,  tendo  o  Prefeito  de  estudal-as 
attentamente  para  poder  sanccional-as  ou 
vetal-as  sem  que  possa  entretanto  d^xar  de 
attender  ao  enorme  expediente  diário  da 
Prefeitura,  é  evidente  a  escassez  de  tempo 
para  o  exercício  de  tão  grave  funcção  dentro 
de  tão  curto  prazo. 

Quanto  á.  extensão  do  veto,  muitas  são 
as  razoes  que  levam  a  se  introduzir  no  actual 
regimen  uma  modificação  no  sentido  de  que 
a  lei  de  orçamento  possa  ser  vetada  em 
parta. 

A  fla.culdade  conferida  ao  Prefeito  de  vetar 
as  decisões  do  Conselho  é  frequentemeate 
tornada  impraticável  para  a  lei  orçamenta- 
ria,  porque  sendo  esta  votada  quasi  sempre 
uo  fim  de  um  anno  para  entrar  em  vigor  no 
primeiro  dia  do  anno  seguinte,  o  Prefeito, 
embora  encontre  motivos  para  vetsur  a 
mesma  lei,  deixa  de  flaizel  o  deante  da  impôs» 
sibilldade  de  obter  promptamente  um  novo 
orçamento,  recua  ante  os  perigos  e  inconve- 
nientes que  podem  advir  da  prorogação  do 
orçamento  do  anno  findo. 

E'  usual  os  intendentes  municipaes  altera- 
rem a  proposta  de  orçamento  quo  o  Prefeito 
envia  ao  Conselho,  e  incluírem  na  lei  dispo- 
sições más  e  perniciosas,  abusando  da  con- 
tingência em  que  se  vê  o  Prefeito  de  appro- 
▼ar  o  orçamento,  e  s6  poder  teaeho  por  in- 
teiro, de  sorte  que,  para  rejeitar  aqoellas 
disposições  condemnaveis,  elle  teria  de  vetar 
o  orçamento  inteiro,  sola(^  que,  por  traier 
graves  embaraços  e  rosponsabiliduuieB,  ter 
deixado  de  ser  empregada  pelos  Prefeitos. 

A  isto  acoresce  que  o  veio  dependenâo,Qomo 
depende,  do  Senaao,  segasse-  ainda  que,  si 
este  s6  resolver  o  caso  quando  já  esteja  em 
Titfor  o  orçamento  prorogado,  e  a  decido  íbr 
rejeitando  o  veio,  diffleiiíma  e  iníqua  seva  a 
situação  do»  munícipes,  porquanto  a  mesma 
classe  delles  ficará  sv^ta  a  pagar  impostos 
diiteentes,  segundo  o  orçamento  mn  eaee» 


ç^  ao  tempo  do  re^ectivo  pagamento.  A 
possibilidade  da  orea<^  dessa  situação  ano* 
mala  e  intolerável  é  que  tem  forçado  a  pra- 
tica de  não  vetar  o  Prefeito  a  lei  de  orça- 
mento. 

A  instituição  do  veio  parcial  porá  fim  aos 
inconvenientes  e  perigos  de  tal  situação,  ao 
mesmo  tempo  que  permittírá  ao  Prefiaito 
oQgarsanc^  áquellas  medidas  da  mesma 
lei  que  lhe  pareçam  contrarias  ás  leis  or- 
gânicas municipaes  ou  aos  interesses  muni- 
cipaes :  sendo  a  lei  do  orçamento  um  con- 
juncto  de  medidas  as  mais  diversas,  tanto 
na  Receita,  como  na  Despeza^  pôde  acontecer^ 
e  commummente  acontece,  conter  algumas 
medidas  prejudiciaes  por  entre  as  suas  me- 
didas úteis  e  benéficas,  e  nesse  caso  será 
prompto  e  íIeuúI  remédio  negar  sancção  par- 
cialmente ao  artigo  ou  artigos  reprováveis» 
adquirindo  força  de  loi  as  medidas  appro- 
vadas  e  ficando  pendentes  de  deliberação  do 
Senado  as  vetadas. 

Os  puineipios  de  direito  não  obstam  a  ia- 
troducção  do  veto  parcial  nos  termos  em 
que  é  proposto.  Escriptores  de  nota  dou- 
trinam a  sua  conveniência  e  alguns  actos 
legislativos  o  consignam. 

Em  algumas  constituições  estadoaes  norte 
americanaa  o  Governador  tem  o  poder  de 
vetar  artigos  da  lei  do  orçamento.  (  Harriton 
This  Country,  of  ours,  pag.  13Ã). 

Von  Holst  falia  na  tendência  manifestada 
ultimamente  nos  Estados  Unidos  para  re- 
formar a  Constituição  da  União,  afim  ée  dar 
ao  Presidente  o  direito  de  vetar  os  artigos 
da  lei  do  orçamento  que  entender  inconve- 
nientes, e  manifesta  a  convicção  de  que  esta 
reforma  se  fará  mais  tarde  ou  mais  cedo. 
(  The  Constitutional  Law  of  United  StaJts  of 
America,  pag.  113  nota  1). 

Black  diz  que,  em  geral,  os  Governadores, 
como  o  Presidente,  devem  sanccionar  ou 
vetar  a  lei  no  seu  todo,  mas  informa  na 
nota  49:  «no  Texas,  porém,  e  talvez  em 
outros  Estados,  a  Constituição  estabelece 
que  o  Governador  pôde  vetar  um  ou  mais 
artigos  da  lei  de  orçamento  e  approvar  o 
resto  (  Constitutional  Late,  pag.  278). 

Bryce  noticia  que  algumas  constituições, 
inclusive  todas  as  novas,  contém  a  salutar 
medida  de  poder  o  Governador  rejeitar  um 
ou  mais  artigos  da  lei  do  orçamento  ( e  al- 
gumas vezes  até  de  outras  laia )  approvando 
a  lei  em  parte,  medida  esta  qne  contribue 
poderosamente  para  augmentar  o  poder 
fiscal  do  Governador  na  repressão  dos  dis- 
perdidos  de  dinheàxo^  (  American  Comuwfi- 
weaUh^  vol.  1».  pag.  351,  3»  ed.). 

Esta  doutrina  norte-^amencana  é  lambem 
consagrada  na  Constituição  de  um  dos  nossc» 
Bstados,  o  da  Bahia^  onde  es  Id  e  seguinte 
dtopositive  :«-€ilH.  41.  Ai  foi  de  ornamenta 
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poderá  ser  impugnada  em  parte,  e  neste  caso 
ser  d  promulgada  com  a  declaração  de  que  toes 
e  toes  artiigos  ou  paragraphos  não  foram  sane- 
cionados  e  pendem  de,  ulterior  deliberação  da 
assembléa,  » 

Do  que  fica  exposto  resulta  que  a  reforma 
proposta  a  este  ponto  da  legisla«;ão  orgânica 
municipal,  além  de  satisfazer  a  uma  urgente 
necessidade,  está  de  accordo  com  os  princí- 
pios de  direito  e  o  nosso  regimen  politico. 

IV 

A  legislação  vigente  penuitte  ao  Conselho 
Municipal  reunir-se  em  sessões  extraordi- 
nárias por  iniciativa  dos  intendentes,  o  que 
tem  dado  logar  a  muitos  abusos. 

E'  evidente  que,  attentas  as  flincçoes  pró- 
prias do  Conselho  Municipal,  as  duas  épocas 
ordinárias  marcadas  por  lei  para  suas  reu- 
niões são  mais  que  sufflcientes,  e  em  regra 
as  convocações  extraordinárias,  tão  frequen- 
tes como  teem  sido,  não  acham  fundamentos 
em  motivos  de  interesse  publico. 

A  concessão  exclusiva  ao  Rreíbito  de  fBUser 
convocações  extraordinárias  porá  fim  a  abu- 
sos da  parte  dos  intendentes  municipae»  em 
detrimento  da  conveniência  publica. 


A  necessidade  de  dar  ao  Poder  Executivo 
Municipal  attribuição  para  abrir  créditos 
supplementares,  em  dados  casos  e  com  certas 
limitações,  é  imposta  pela  experienoia,  pois 
mais  de  ama  vez  os  Prefeitos  teem  se  visto 
na  alternativa  de  ou  suspender  o  Aincciona- 
mento  de  serviços  por  falta  de  recursos  pecu- 
niários ou  commetter  o  abuso  de  ordenar 
despezas  não  autorizadas  em  lei,  devido  ao 
facto  de  ter  o  Conselho  deixado  de  votar 
créditos  pedidos  pelo  Prefeito  para  reforço 
de  verbas  orçamentarias  esgotadas  ou  ter  o 
Conselho  votado  os  créditos  muito  depois  de 
encerrado  o  exercicío. 

O  remédio  para  esse  mal  é  a  medida  apre- 
sentada na  lettra  G  do  projecto ;  mas  con- 
vindo limitar  a  faculdade  ahi  contida  e  de- 
finir os  casos  em  que  possa  ser  exercida  pelo 
Prefeito,  a  Commissão  propõe,  para  ser  vo- 
tada em  2*  discussão,  a  seguinte  emenda: 

Ao  art.    l^  lettra  Q:   substltua-se  pelo 
jseguinte: 

G),  o  Prefeito  poderá  abrir  credito  nos  se- 
guintes casos : 

Extraordinários : 
l^i  perigo  para  a  saúde  publica  ; 
8^»  difijèrença  de  cambio ; 
3\  custas  judiciariaa ; 
A\  vencimentos  atrasados  dos  fimcciona- 
rios  e  liquidação  de  senltenças ; 
5*,  vencimentos  de  s^osentaifos ; 


6«,  desapropriações  de  terrenos^  casas  e 
bemfeitorias,  estudos  de  viaçãe»  construoções 
de  estradas  e  escolas  o  outros  edifieios,  aber- 
tura, alargamento  e  rectificação  de  roas , 
avenidas  e  melhoramentos  materiaes  da  ci- 
dade; 

Supplementares  (fora  do  periodo  das  ses- 
sões ordinárias  do  Conselho  Municipal) ; 

Para  reforço  de  verbas  orçamentariam  que 
se  acharem  esgotadas,  ctjgo  supprimento  seja 
inadiável  e  urgente,  na  proporção  de  tantos 
dnodeeimo9  quantos  forem  os  mesoes  que 
faltarem  para  a  terminação  do  exercício. 

Em  taes  casos  o  Prefeito  levará  ao  conhe- 
cimento do  Conselho,  em  sua  primeira  reu- 
nião, os  créditos  que  houver  aberto. 


Assim,pois,a  Commissão  opina  pela  appro- 
vação  do  projecto  com  a  restricção  mdicada. 

Sala  das  Commissões,  5  de  dezembro  do 
1904.— Paranhos  Montenegro,  presidente,pela 
conclusão.  —  Mello  Maitos^  relator,  —  Ber- 
nardo de  Campos,  —  Frederico  Borges»  — 
Luiz  Domingues.-"  Carlos  de  Novaes,  —  Ger- 
mano  Hasslocher,  vencido:  darei  as  razões  do 
meu  acto  na  discussão. 

Esíewim  Lobo,  com  restricçõoa. 

Teixeira  de  Sá,  com  restricções. 

N.  304—  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  As  leis  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro de  1902,  que  estabelece  a  organi- 
zação munipipal  do  Districto  Federai,  e  as 
de  ns.  543,  de  23  de  dezembro  de-  1902,  e 
I.lOl,  de  19  de  novembro  de  190d,  que  mo- 
dificam a  primeira,  são  derogadas  e  am- 
pliadas pelas  seguintes  disposições: 

a)  a  iniciativa  da  receita  municipal  é  da 
exclusiva  competência  do  Prefeito ; 

b)  a  creação  ou  suppres^Lo  de  empregos 
da  Secretaria  do  Conselho,  o  augmento  ou 
diminuição  de  vencimentos  dos  empregados, 
e  bem  assim  a  decretado  de  quaesquer  des* 
pezas  relativas  aos  mesmos  e  ao  Conselho, 
ficam  dependentes  de  sancçãa  do  Pref^to; 

c)  a  aposentadoria  dos  flmccionarios  da 
Secretaria  do  Conselho  fica  smeita  ás  leis* 
reguladoras  da  aposentadoria  dos  Amccio- 
narios  municipaes; 

d)  o  prazo  para  o  veto  ás  decisões  do  Conr 
selho  Municia  será  de  dez  dias ; 

e)  a  lei  do  orçamento  poderá  ser  vetada  lio 
-odo  ou  em  parte  ;  e  no  caso  que  o  Senado 
não  se  manifeste  sobre  o  veto,  até  o  ultimo 
dia  do  anno  a  findar,  ou  no  caiso  de  appro- 
val-o  até  ao  mesmo  dia,  o  Prefeito  proHial- 
gará  e  porá  em  execo^UK  dimtro  dos  oinee 
dia»  otm  de  novo  exerticio,  a  M  «oçamen* 
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taria  anterior  oa  o  dispositiro  desta,  cor-t 
respondente  ao  artigo  ou  artigos  Tetadoj ; 

/)  as  sessões  extraordinárias  do  Consellio 
Munieipal  s6  poderão  ter  logar  por  inicutira 
e  oonTOca^  do  Prefeito ; 

g)  fdra  do  periodo  das  sessões  ordinárias 
do  Conselho  Municipal,  o  Prefeito  poderá 
abrir  créditos  supplementares  para  reforço 
das  verbas  de  despesas  proristas  na  lei  do 
orçamento,  que  se  acharem  esgotadas  e  se 
referirem  a  casos  urgentes,  levando  o  facto 
ao  conhecimento  do  mesmo  Conselho  em  sua 
primeira  reunião. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1904. 
—  Irineu  Machado, 

N.  305  A  —  1904 

Transfere  para  o  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  a  Directoria  Geral  de  Es- 
tatistica^  autorizando  a  reformal-a  sob  as 
bases  que  estabelece ;  com  parecer  da  Com' 
missão  de  Constituição^  Legislação  e  JitS' 
tiça 

Transfere  o  projecto  n.  306^  deste  anno, 
a  Directoria  Oeraf  de  Estatística  do  Ministé- 
rio da  Viação  para  o  do  Interior.  ET  uma  me- 
dida de  evidente  conveniência,  e  com  a  qual 
estão  do  pleno  accordo  os  dons  respectivos 
Ministros.  Effecti vãmente,  a  maior  parte 
do  serviço  daquella  repartição  consisto  hoje 
em  apurar  os  dados  do  registro  civil,  e  o 
registro  civil  na  parte  em  que  é  fiscalizado 
pelo  Governo  da  União,  está  sob  a  depen- 
dência do  Ministério  do  Interior. 

as 


N.  305*1904 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  ••  Pica  transferida  para  o  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  a  Directoria 
Geral  de  fistatistica. 

§  1  •<>  O  Governo,  conservado  o  mesmo  pes- 
soal do  quadro,  expedirá  para  ella  novo  re- 
gulamento. 

§  2.^  No  regulamento  que  expedir,  o  Go- 
verno determinará  quaes  os  dados  estatísti- 
cos que  serão  exigidos  de  todas  as  reparti- 
ções federaas.  Bases  dados,  em  tabeliãs  ctgo 
modelo  sora  determinado,  devem  ser  envia- 
dos iodos  os  mezes  á  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística, que  08  publicará  no  seu  boletim 
mensal. 

g  3.<>  A  obriga<^  do  paragrapho  anterior  é 
extensiva  ás  secretarias  ou  funccionarios  das 
duas  Casas  do  Congreno,  aos  dos  Juízos  ou 
tribunaes,  quer  da  Uniao,  quer  do  Districto 
Federal,  e,  em  geral,  a  todos  os  que  recebem 
subvenções  pecuniárias,  tanto  de  Governo 
Federal,  camo  de  emprezas  por  elle  favore- 
cidas com  qualquer  concesdLo. 

§4.«  Apresti^^  detaes  informações,  na 
forma  e  nos  prazos  exactamente  prescriptos 
pelo  regulamento,  é  condi^  prévia,  indis- 
pensável, insubstituível  e  inadiável,  tanta 
para  o  pagamento  mensal  da  folha  de  ven- 
cimentos das  repartições  e  dos  funccionarios 
que  os  devem  prestar,  como  para  o  recebi* 
mento  de  quaesquer  subvenções. 

Art.  2.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 

03  créditos  necessários  para  terminar   no 

Dispõe  também  o  projecto  que  todas  as  ^^^o  próximo  a  apurai  do  recenseamento 

repartições    publicas    fornecerão    mensal-  de  1900,  e  para  publicar,  durante  o  exerdcio 

mente  informações  estatísticas  sobre  os  tra-  |de  1905,  o  Boletim  Geral  de  Estatística. 


balhos  a  seu  car^o ;  e  como  meio  de  tornar 
effectiva  essa  díspo8í<$o,  determina  que  a 
confecção  das  folhas  mensaes  de  pagamento 
do  pessoal  fique  subordinada  ao  cumpri- 
mento áe^ae  dever.  O  illustre  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  autor  do  projecto,  demonstrou 
que  o  systema  não  ó  novo  e  é  praticado  com 
vantagem,  já  ha  annos,  em  repartições  do 
Districto  Federal.  O  reigulamento  expedido 
pelo  Governo  pôde  tornal-o  simples  e  quiçá 
mais  pratico.  Em  todo  caso,  o  essencial  do 
projecto  é  a  transferencia  da  Directoria  de 
Estatística  para  o  Ministério  do  Interior  e  a 
obrigação  imposta  a  todas  as  rep\rtições 
publicas  de  fornecerem  dados  estatísticos. 
Sio  doas  medidas  de  intuitiva  conveniência 
publica.  Assim  parece  á  Commissão  de  Con- 
stítui^^,  Legisia<^  e  Justiça. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1904, -^Paranhos  Montenegro,  presidente. — 
Luím  Domingues,  relator.—  McUo  Moitas.^ 
Teiaeira  de  Sá.  ^  Bernardo  de  Campos. -^ 
Germano  Hassloeher^  vencido.— Corfof  de  JVo- 
va€S.^F^ederico  Borges^-^  Estevam  Lobo. 


Art  3.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar 
em  accordo  com  os  governos  estaduaes  para 
que  as  repartições  de  Estatística  dos  respe- 
ctivos Estados  se  prestem  a  fornecer  á  Di- 
rectoria Geral  Federal  todos  os  dados  de  qae 
esta  necessitar,  na  forma  e  nos  prazos  por 
elle  marcados. 

Paragrapho  único.  Aos  Estados  que  so 
prestarem  ao  accordo  e  o  cumprirem  com 
rigorosa  pontualidade  será  dada  uma  subven- 
ç^  proporeional  à  popula(^o,  calculada  pela 
sua  representação  federal  na  Gamara,  pe- 
dindo para  isso  ao  Gimgresso  o  necessário 
credito. 

Saladas  sessões.— Aleeíetros  e  Albuquerque.. 

N.  334—1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ufit 
anno  de  licença^  com  o  ordenado  respectivo^ 
a  António  Angelitino  Martins,  secretario  da 
Capitania  do  Porto  do  Estado  de  Ceard^ 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

Foi  presente  á  Commisãlo  de  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  em  que  Antoaio 
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Ângelitioo  Martins,  secretario  da  Capitania 
do  Porto  do  Estado  do  Ceará,  pede  um  anuo 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  ibe  convier. 

A  esse  requerimento,  que  foi  enviado  pelo 
Ministério  da  Marinha,  Juntou  o  peticionário 
três  attestados  médicos,  com  os  quaes  prova 
achar-se  soffrendo  de  neurasthenia  o  precisar 
submetter-se  a  tratamento  longo  e  conve- 
niente,  sendo  indispensável  a  mudança  de 
clima. 

Nestas  condições,  a  Commissâo  offerece  á 
consideração  da  Camará  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artico  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  conceder  a  António  Angelitino 
Martins,  secretario  da  Capitania  do  Porto 
do  Estado  do  Ceará,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  ondo  lhe  convier. 

Saladas  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1904. —  José  EuzébiOy  preaidente. —  Félix 
Gaspar, — Sá  Freire. 

N.  335  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença^  com  o  ordenado  respectivo^ 
a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  ajudante  de 
estação  especial  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  Ministério  da  Industria^ 
Viação  e  Obras  Publicas  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier 

Manoel  Rodrigues  da  Costa,  ajudante  de 
t)staçãj  especial  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  requer  um  anno  de  licença,  com 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  em 
prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Enviado  por  intermédio  do  mesmo  minis- 
tério, veiu  o  requerimento  do  peticionário 
acompanhado,  não  só  da  informação  prestada 
pela  directeria  da  referida  estrada  de  ferro, 
como  do  laudo  da  inspec^o  de  saúde  a  que 
elle  se  submetteu  em  4  de  novembro  do  cor- 
rente anno. 

No  laudo  citado,  aíflrmaram  os  médicos 
que  o  subscrevem  soffrer  o  peticionário  de 
polynevrite  toxica. 

A'  vista  do  exposto,  julga  a  Commissâo  de 
Petições  e  Poderes  que  deve  ser  deíèrido  o 
pedido  de  licença,  de  accordo  com  o  seguinte 
projecto,  que  submette  á  apreciação  da  Ca- 
mará dos  Deputados: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artiço  único.  Fica  autorizado  o  Poder 
executivo  a  conceder  a  Manoel  Rodrigues 


da  Costa,  ajudante  de  estação  especial  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  sande  onde  lhe  convier, 
em  prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo 
Ministério  da  Indostria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
IdOi.—José  Euzehio,  presidente.— F<?/ia7  Gas- 
par,— Sá  Freire, 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  hayendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annunciada  a  ^  discussão  do  projecto 
n.  326  A,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reorganizar  a  brigada  policial  e  a 
guarda  civil,  com  pareceres  das  Commissões 
de  Orçamento  e  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

O  Sr.  IMCedelroa  e  A^lbuquer 

que  ~  Ao  projecto  em  debate  eu  quero 
apenas  apresentar  uma  pequena  emenda. 

Ha  ainda,  creio  ou,  na  nossa  policia,  uma 
instituição  que  me  parece  odiosa  e  anti- 
democrática. EUa  não  passa  de  uma  sobre- 
vivência: ó  o  vestígio  aos  tempos  em  que  os 
oíficiaes  compravam  as  suas  patentes  e  orga- 
nisavam  &  sua  custa  as  respectivas  compa- 
nhias. Como  os  soldados  eram  homens  do 
povo  e  03  ofBioiaes  eram  fidalgos,  nada  havia 
de  estranho  em  que  os  primeiros  servissem 
decriados  aos  segundos.  Dahi  a  instituição 
dos  camaradas  ou  ordenanças  que  não  se  jus- 
tifica em  uma  força  armada,  organisada 
democraticamente.  EUa,  entretanto,  ainda 
perdura. 

De  facto  ou  de  direito,  perdura  no  exercito. 
Não  ha  muito  tempo,  um  homem  politico 
de  alto  valor  ontou-me  a  historia  de  um 
official  aquartelado  em  Sergipe,  que  tinha 
soldados  para  todos  os  serviços  de  casa... 
e  de  horta.  Um  delles  fazia  mais :  vendia 
kuskus  nas  ruas  à.\  cidade...  O  regimen 
estava  lá  tão  generalizado  que  um  official 
superior,  que  tentou  corrigil-o,  teve  que 
desistir  do  intento. 

Na  Policia  daqui,  a  instituição  está,  se- 
gundo também  me  informaram,  em  pleno 
vigor.  Ao  passo  que  ha  falta  de  soldados 
para  o  serviço  activo,  cada  official  —  salvo 
talvez  raras  excepções  —  tem  o  sou  criado 
de  farda,  a  que  por  um  euphemlsmo  chama 
camarada  ou  ordenança  ;  sao  copeiros,  cosi- 
nheiros,  pagens  dos  filhos  dos  oíílcíaes... 
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Nio  me  parece  qoe  nada  disto  seja  compa- 
tível com  a  digpQídade  da  farda  do  mais  mo- 
desto soldado,  ou  de  policia,  ou  do  exercito. 

O  Sr.  Eltseu  Guilherme  —  São  verda- 
doiros  criados. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Per- 
feitamente. Mas  para  acabar  com  isso  eu 
peço  apenas  que  se  junte  ao  art.  !<>  a  seguinte 
emenda  additíva:  «  abolindo- se  por  com* 
pleto  a  instituição  de  —  camaradas  —  ou 
ordenanças  de  officiaes,  salvo  para  o  serviço 
publico  e  nas  respectivas  repartições. »(ilfut(o 
bem). 

Vem  á  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão,  a  seguinte 

flMENDA 

Ao  projecto  n.  326  A,  de  Í904 

Accrescente-se  ao  art.  \^i 

Abolindo-se  por  completo  a  instituição 
de—Hsamaradas— ou  ordenanças  de  offlciaes, 
salvo  para  o  serviço  publico  e  nas  respecti- 
vas repartições. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1904. 
-^Medeiros  e  Albuquerque* 

O  Sr.  Xlioiiiii;Z  GaT^alcanti  (*) 

Sr.  Presidente,  antes  de  entrar  no  assumpto 
principal  de  que  me  vou  occupar,  devo  fazer 
uma  rectificação  ao  que  disse  em  seu  discurso 
o  illustre  Deputado  por  Pernambuco,  que 
me  precedeu  na  tribuna,  pois  S.  Ez.  esta 
equivocado  em  uma  parte  de  sua  exposição. 

Até  1875,  os  offlciaes  do  exercito  tinham  á 
sua  disposição  um  soldado  sob  a  denomina- 
ção do  camarada ;  desta  data  em  diante, 
porém,  tendo  sido  instituído  o  regimen  do 
creado  pago,  esses  officiaes  deixaram  de  ter 
taes  solaados  ã  sua  disposição. 

No  exercito  dá-se  o  nome  de  ordenança  á 

Sraça  nomeada  diariamente  para  ser  o  con- 
actor  da  correspondência  do  offlcial  de  ser- 
viço. 

Da  exposição  feita  pelo  illustre  Deputado, 
parecia  que  os  offlciaes  do  exercito  tinham  á 
sua  dispoâi^^o  permanentemente  ordenanças, 
quando  a  verdade  é  que  os  únicos  officiaes 
que  as  teem  são  os  commandantes  de  corpos 
e  os  generaes,  em  serviço  activo ;  nenhum 
outro  offlcial  superior,  nem  mesmo  os  chefes 
ou  funccionarlos  das  repartições  militares 
teem  ordenanças. 

Precisava  fazer  esta  declaração  para  que 
a  Camará  dos  Deputados  não  suppuzesse  que 
os  officiaes  superiores  ou  subalternos  do  ex- 
ercito teem  ordenanças  &  sua  disposi^o. 


<*)  Este  discai go  ouo  foi  roTÍsto  pelo  orador* 


Si  algum  ha  que  tenha  um  soldado  em  sua 
casa,  ó  um  abuso;  não  <!,  nem  do  regra  e  nem 
do  lei. 

Feita  esta  declaração,  passarei  a  justificar 
a  emenda  que  vou  apresentar  ao  projecto 
em  discussão. 

Estava  um  pouco  embaraçado  na  apresen- 
tação desta  emenda,  visto  que  o  andamento 
rápido  que  o  projecto  vae  tendo  me  fez  sup- 
por  que  havia  grande  intwesse  em  que  ellc 
passasse  sem  mais  delongas,  e  as  emendas 
naturalmente  viriam  protelar  a  sua  marcha 
rápida,  oue  tão  desejada  me  parecia. 

E'  verdade  que  o  projecto  não  ô  do  Go- 
verno, porque  elle  foi  apresentado  x>or  um 
Senador,  na  outra  Casa  do  Ck>ngresso,e  nesta 
Gamara  os  pareceres  não  dizem  si  a  medida 
ô  governamental;  apenas  se  limitam  a  cha- 
mar a  attenção  para  a  grande  urgência  da 
reforma. 

O  parecer  da  Commis^o  de  Orçamento  diz 
apenas  que  o  projecto  deve  ser  appro^ulo« 
visto  como  a  Commíssâo  de  Gonstituição, 
Legislação  e  Justiça  achou  que  elle  era  con- 
veniente ;  esta,  porém,  diz  o  seguinte:  «  A 
experiência  tem  demonstrado  a  insufficiencía 
da  força  publica,  principalmente  em  casos 
de  perturbações  da  ordem.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  segundo  o  Direito 
Constitucional  quem  tem  por  dever  manter 
a  ordem  o  as  leis  no  interior  é  a  força  ar- 
mada nacional.  Assim  também  succede  em 
todos  os  paizes  policiados. 

As  attri  bulcões  da  policia  foram  definidas 
pelo  decreto  n.  1,  do  Governo  Provisório, 
como  tendo  por  fim  fazer  o  policiamento 
local,  isto  é,  fazer  o  policiamento  da  cidade, 
garantir  a  tranquilidade  dos  habitantes  o 
outros  serviços  desta  ordem;  nunca  foram 
iguaes  á  missão  de  garantir  a  ordem  publica 
quando  perturbada. 

Esta  missão  pertence  ã  força  armada,  que 
foi  expressamente  instituída  pela  Consti- 
tuição para  este  fim.  £*  um  desvirtuamento. 
Sois,  querer  dar  esta  competência  á  policia 
a  Capital  Federal,  competência  quo  ella 
não  tem  e  não  deve  ter. 

Esta  minha  declaração  6  suficiente  para 
mostrar  quanto  sou  adversário  ãs  idéas  ex- 
travagantes de  que  ó  preciso  crear  uma 
força  paralella  ã  força  publica.  Isto  está 
longe  de  corresponder  às  necessidades  pu- 
blicas; ao  contrario,  pode  trazer  serias  com- 
plicações da  ordem  e  prcijuizos  para  o  paiz 
e  de  fataes  consequências. 

Já  quando  se  tratou  de  reorganização  da 
policiado Districto  Federal,no  anno  de  1902, 
eu  tiveoccasião  de  apresentar  ã  conside- 
ração da  Gamara  uma  emenda  ao  projecto 
então  em  discBflsão,  dividindo  o  Districto 
Federal  em  circamacri|>çoes  e  cuUocando  em 
cada  uma  delias  um  pc^to  policial :  nas  cir* 
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cwnflcripçlSes  nrtanae,  companhias  deintei- 
iaeih,,  nas  oircamseripcões  saborbanas,  es- 
quadrões de  cavaUaria. 

Isto  teria  por  âm  facilitar  o  polioiameato- 
ylsto  como  todos  sabemos  que  as  circum, 
scripções  suburbanas  sâo  extensas  e  o  poli- 
ciamento não  pôde  ser  feito  conreniente- 
mente  por  força  de  infantaria. 

O  rondante  ou  o  políciante  só  montado 
é  que  poderá  percorrer  com  mais  facilidade 
a  sua  clroumscripç^,  do  contrario  ficaria 
completamente  fatigado  com  este  trabalho. 
Então,  naquella  época,  eu  propunha  que  o 
Districto  Federai  fosse  dividido  em  circum- 
scripções,  attendendo*se  ú,  extensão  e  desen- 
volvimento do  serviço  e  ás  exigências  pedidas 
pela  boa  execução  do  respectivo  pollcia- 
monto« 

Ainda  pedia  que  a  distribuição  da  força 

Solioial  íosse  feita  por  companhias  e  esqua* 
rões,  pelas  zonas  mais  importantes  do  Dis- 
tricto, de  modo  que  facilitasse  a  conveniente 
distribuição  do  pessoal  para  este  serviço. 

Comprehende-se  que,  mandando  do  quartel 
dos  Barbonos  todos  os  dias  uma  força  para 
pontos  distantes,  como  S.   Cristóvão  e  En- 

?:enho  Velho,  eic.,   esta  força  chegaria  lâ. 
átigada,  e,  por  conseguinte,  o  policiamento 
não  poderia  ser  feito  convenientemente. 

Em  outro  ponto  da  «menda  eu  mandava 
transformar  os  actuaes  commandos  de  corpos 
em  igual  numero  de  inspecções. 

Desde  que  esses  quartéis  de  companhias  e 
esquadrões  ficassem  distribuídos  pelas  cir- 
cumscripções,  não  haveria  mais  necessidade 
dos  taes  commandos  que,  não  só  são  disp  jn- 
diosos,  como  multo  concorrem  para  o  desvio 
do  pessoal,  emquanto  que  as  inspecções  fiicili- 
tariam  grandemente  a  fiscalização  do  ser- 
viço: os  inspectores  sahiriam  todos  os  dias 
em  visita  aos  quartéis  de  sua  inspecção,  e 
assim  trariam  o  commando  geral  a  par  de 
todas  as  novidades  que  se  dessem  nas  circum- 
scripções. 

Ha  aqui  outros  artigos  que  não  me  demo- 
rarei em  justificar  agora,  resorvando-me 
para  fazel-o  em  occasião  opportuna,  si  tanto 
for  preciso. 

Submetto  minha  emenda  ã  consideração  da 
Mesa  e  da  Camará.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con' 
juntamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  326  A,  de  Í904 
BubstitutÍTo 

Art.  1.0  Fioa  t)  Podar  Exeout&vo  autoriza- 
do a  reoi^ganiaBar  a  policia  do  Districto  Fe- 
der ai,  sob  as  seguintes  bases  : 


I.  Dividir  o  districto  em  circumscripções 
polioiaes,  attendendo  ã  ^tonsão  e  ao  desen- 
volvimento do  mesmo  e  ás  exigenciais  pedidas 
pela  boa  exeou(^o  do  respectivo  serviço. 

II.  Distribuir  a  força  policial,  em  compa- 
nhias e  esquadrões,  pelas  zonas  mais  impor- 
tantes do  districto,  de  modo  que  facilite  a 
conveniente  distribuição  dos  destacamentos 
pelas  circumscripções  polioiaes,  devendo  os 
esquadrões  ficar  de  preferencia  nas  sub- 
urbanas, excepto  o  que  for  necessário  para  o 
serviço  da  cidade. 

III.  Transformar  os  actuaes  commandos  dos 
corpos  policiaes  em  insnecções  das  compa- 
nhias e  esquadrões,  toaos  subordinados  ao 
commando  geral  da  força  policial,  devendo 
tei'  cada  uma  o  pessoal  inmspensavel  ã  boa 
inspecção  do  respectivo  serviço. 

Ari.  â.«  Na  expedição  dos  regulamentos  e 
instrucções  para  boa  execução  dos  serviços, 
o  Poder  Executivo  determinara  com  toda 
preolÃo  as  relações  que  devem  existir  entre 
a  força  policial  e  a  policia  administrativa, 
de  modo  que  desappareça  qualquer  attricto, 
sempre  inconveniente  ao  serviço. 

Art.  3.«  O  Poder  Executivo  adquirirá, 
nas  diversas  circumsoripções  policiaes,  os 

Sredios  necessários  ás   accommodações  dos 
estiicamentos  e  respectivos  officiaes. 

Art.  4.<»  Fica  extensivo  a  todos  os  officiaes 
da  brigada  policial  da  Capital  Federal  o  dis- 
posto no  art.  83  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  4.27â,  de  11  de  dezembro 
de  1901,  ficando  para  isso  modificada  no  mes- 
mo sentido  a  3^  observação  da  4^  tabeliã. 

Art.  5.^  O  Podei*  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  o  desempenho  desses 
serviços ;  devendo,  porém,  submetter  oppor- 
tunameate  á  approvação  do  Congresso  a  fi- 
xação de  ordenados,  creação  de  direitos  e 
deveres  da  força  policial. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1904. 
'^Thovwu  Cavaicanti» 

O  Sr.  KricM»  Goelbo  (*)  —Sr.  Pre- 
sidente, vou  mandar  à  Mesa  uma  emenda  ao 
projecto,  aguardando-meparasustental-a,de- 
pois  que  a  Commissão  respectiva  houver 
emittido  o  seu  parecer. 

A  emenda  está  redigida  nos  seguintes  ter- 
mos: 

€  Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  re- 
formar não  só  a  brigada  policial  no  Districto 
Federal,  como  também  toda  a  organização 
policial,  chefaturae  delegacias;  mas  atten- 
dera  ao  preceito  constitucional,  art.  34,  n,30, 

(')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 
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aâm  de  qae  todas  as  despesas  com  os  serriços 
de  policia,  na  Capital  da  Repnblicat  sejam 
feitas  pela  União,  em  vez  de  eontinaarem  a 
ser  pagas  em  parte  pelos  cofres  manici- 
pães.» 

E*  essa  a  emenda.  {Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  326  A,  de  i904 

Fica  o  Poder  Ezecativo  autorizado  a  refor- 
mar não  só  a  bri^a  de  policia  no  Distrícto 
Fedorai,  como  tunbem  toda  a  organiza^ 

Soliciai,  cheíátura  e  delegacias;  mas  atten- 
erá  ao  preceito  constitucional,  art.  34,  n.30, 
afim  de  que  todas  as  despezas  com  os  senr  iços 
de  policia,  na  Capital  da  Republica,  sejam 
feitas  pela  União,  em  vez  de  continuarem  a 
ser  pagas  em  parte  pelos  cofires  municipaes. 

Saia  das  sessões,  20  do  dezembro  de  1904. 
^Brico  Coelho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palayra,ó  encer* 
rada  a  discusnU)  e  adiada  a  vota^,  até  que 
u  respectiva  Commissão  dô  parecer  sobre  as 
emendas  olferecidas. 

V  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  328,  lie  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  daMarinlia  o  credito  de  4:070$666, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  18*  do 
art.  T  da  lei  n.  1  •  145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  ven- 
cimentos devidos  ao  commissario  geral  da 
armada  João  Maria  Bernes  de  Parrabére ; 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ez- 
Dcutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  i0:033$016  para 
pagamento  de  vencimentos  que  competem, 
no  exercício  de  1903,aos  dous  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  com 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vota^^o. 

E*  annunciada  a  3*  discusnio  do  projecto 
n.  270  A,  de  1904,  dispensando  o  resto  do 
tempo  que  falta  ao  Externato  Aquino  para 
completar  os  dous  annos  de  fiscaliza^  pré- 
via exigida  pelo  art.  366,  do  Código  de  En- 
sino. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  vota^. 


O  Sr.  Presldeiate  —  Estão  esgo- 
tadas as  matérias  consignadas  na  ordem  do 
dia  para  serem  discutidas. 

Afim  da  aguardarmos  numero  legal  para 
as  votações  das  matérias  encerradas,  sus- 
pendo a  sessão  por  meia  hora  e  paço  aos 
nobres  Deputadas  presentes  que  se  não  re- 
tirem do  recinto  durante  esto  espaço  de 
tempo. 

Suspcnde-se  a  sessão  á  1  hora  e  20  mioutes 
da  tarde. 

Comparecem  mais  os  Srs. Passos  Miranda* 
Carlos  de  Novaos,Rogerio  de  Miranda.  índio 
do  Brazll,  José  Euzebio,  Urbano  Santos, 
Christino  Cruz,Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu, 
João  Gavoso,  Bezerril  Pontonelle,  Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Sérgio 
Saboya,  Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Pedro 
Pernambuco,  Rodrigues  Doria,01iveira  Vai- 
ladão.  Domingos  Ouimantes,  Neiva,  Castro 
Rebello,  Félix  Oaspar,  Garcia  Pires,Augasto 
de  Freitas,  Eduardo  Ramos,Galdino  Loreto, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconoellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Alba-, 
querque,  João  Baptista,  Belizario  de  Souza, 
Bezamat,  Lamounier  Godofir6do,Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Brito,  Olyntho  Ribeiro,  Ca- 
míllo  Prates,  Amarai  César,  Cândido  Ro- 
drigues,Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra 
e  Germano  Haaslocher. 

Deixam  de  compai'ecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça,  Sá 
Peixoto,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery. 
Arthur  Lemos,  Antonio  Bastos,  Luiz  Domin- 
gues, Pereira  Reis.  Abdon  Milanez,  WalAredo 
Leal,  José  MarcelUno,  Moreira  Alves,  Es- 
tado Coimbra,  Arthur  Orlando,  Raymundo 
de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxcdlas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Leovigildo 
Filgueiras,  Tosta,  Satyro  Dias,  Yergne  de 
Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos, 
Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,  Corrêa 
Dutra,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Fidelis 
Alves,  Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Julio 
Santos, Cru vello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga, 
Bernaido  Monteiro,  José  Bonifácio,  João 
Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Pénido  Pilho,  Fran- 
cisco Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 
Aives,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Hea- 
rique  Saiies,  Manoel  Fulgeneio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maoiel,  Pádua 
Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Valeis  de  Castro,  Arnolpho  Azevedo, 
Bloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Car- 
valho, Azevedo  Marques,  Bernardo  Antoniot 
Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista,  Luiz  Goal- 
berto,  Marçal  fiscobar,  Angelo  Pinheiro» 
Rivadavla  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  James 
Darcy  e  Campos  Cartier. 
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E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Erigido,  Eloy 
>tle  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Malaquias  Gon- 
*^yest  Bulcão  Vianna,  Prisoo  Paraizo,  Mo- 
reira Gomos,  José  Moi^ardim,  Nelson  de 
Vasooneelios,  Henrique  Borges,  PauUno  de 
Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Astolpho  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende,  Bernaràes  de  Faria, 
Camilio  Soares  Filho,  Caiogeras,  Bernardo  de 
•Campos,  Costa  Júnior,  Francisco  Malta,  Ju- 
venal Miller,  Barbosa  Ltma,Domingo3  Masca- 
renhas, Alfredo  Varela,  Diogo  Fortuna  o 
Homem  de  Carvalho. 

Reabre-se  a  sessão  ás  2  horas  menos  5  mi- 
nutos. 

O  Sr.  Presidente— Convido  os  Srs. 
Deputados  a  occuparem  os  seus  logares:  ha 
numero  para  se  proceder  á  votação  das  maté- 
rias encerradas. 

£'  lido.  Julgado  olúecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commlssão  de  Marinha  e  Guerra  o 
seguinte 

PROJEOTO 

N.  333—1904 

Determina  que  as  honras  fúnebres  aos  offi" 
ciaes  da  guarda  nacional ^  fallecidos  qitando 
não  estiterem  aquarteladob  ou  não  tiverem 
mUicia  sua^  s^am  prestadas  pelos  corpos 
do  exercito,  a  requerimento  de  suas  familias^ 
por  conta  de  quem  correrão  as  despesas 
eff'ectuadas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !••  Aos  officiaes  da  guarda  nacional 
fl&llecidos  quando  não  estiverem  aquartela- 
dos ou  não  tiverem  milicia  sua,  prestarão 
honras  fúnebres  os  corpos  do  exercito,  a 
requerimento  de  suas  flsuaiilias,  por  conta  de 
quem  correrão  as  despezas  effectuadas. 

Art.  2.<>  E'  competente  para  deferir  esse 
requerimento,  na  Capital  Federal  o  Minis- 
tro da  Guerra  e,  nos  Estados,  os  oomman- 
mandantes  dos  distrietos  militares  respe- 
otivos. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  oon- 
Irario. 

Sala  das  sesiQes,  19  de  dezembro  de  1904. 
-—Affonso  Costa» 

E'  som  debate  approvada  a  i*edacção 
ílnal  do  projecto  n.  282  A,  de  1904. 

O  8r.  Briclo  Pillio  (  pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  requeiro  a  verificação  da 
Tota^, 

Proccdendo-se  ã  verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a  íávor  106  Srs.  Deputados  e 
oontra  nenhum. 

Vol,  VJII 


O  8r.  Presidente  —  O  projecto 
vae  se?  enviado  ao  Senado. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos,  approvado 
em  3^  discussão  e  enviado  á  Commissão  do 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  302  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  PodorEzecutivoautorlzado, 
pelo  Ministério  da  Marinha  a  conceder  ã 
Associação  Protectora  dos  Homens  do  Mar 
o  usufruoto  da  Ilha  da  Boa  Viagem  e  do  suas 
bemfoitorias,  para  o  fim  de  ser  estabelecido 
nella  um  posto  de  soccori*os  e  deposito  do 
respectivo  material. 

Art.  2.0  Na  concessão  serã  determinado  o 
prazo  de  30  annos  do  usofructo  o  estipulada 
a  clausula  da  utilização  da  ilha  o  de  suas 
^  bemfoitorias  no  caso  de  defesa  nacional. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Br.  A-lT^ea  Bart>oaa  {pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  achando-se  sjbre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  302,  de 
1904,  peço  a  V.  Ez.  que  consulte  a  Casa  sobre 
si  consente  na  dispensa  «ie  impressão,  para 
ser  votado  immed&tamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis« 
pensa  pedida. 

Em  seguida  6  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.    308  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  302,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu» 
blica  a  conceder,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rin?uí,  d  Associação  Protectora  dos  Homens 
do  Mar  o  usofructo  da  ilha  da  Boa  Via- 
gem e  de  suas  bemfeitorias,  para  o  fim  de 
ser  estabelecido  nella  um  posto  de  soccorros 
e  deposito  do  respedito  material  durante  o 
brazo  de  30  aunos» 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Repablica 
autorizado,  pelo  Ministério  da  Marinha,  a 
conceder  ã  Assooiaição  Protectora  dos  Ho- 
mens do  Mar  o  nsofructo  da  ilha  da  Boa 
Viagem  e  de  suas  bemfoitorias  para  o  fim 
de  ser  estabelecido  nella  um  posto  de  soc- 
corros e  deposito  do  respectivo  material. 

Art.  2.0  Na  concesâo  será  determinado  o 

{irazo  de  80  annos  do  usofructo   e  estipu* 
ada  a  clausula  da  da  utilização  da  ilha  o 
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de  suas  bemfeitorias  no  caso  de  defbsa  aa- 
oional. 

Ari.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
190A,— Domingos  Guimarães. —  Medeiros  e 
Albuquerque, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

£*  annunciada  a  votação  da  indicação  da 
Commissão  de  Policia  para  que  sejam  feitas 
novas  altera<^  no  Regimento  Interno  para 
a  Camará  doe  Deputados,  precedendo  a  vo- 
ta^ do  requerimento  do  Sr.  Neiva  fdis- 
cussao  única). 

O  8r.  Presidente— A  esta  indica- 
ção o  Sr.  Deputado  Neiva  apresentou  o  se- 
guinte requerimento: 

€  Requeiro  que  sobre  as  emendas  apresen- 
tadas s^a  ouvida  a  Conmiissão  de  Policia.» 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  re* 
querimento  do  Sr.  Neiva. 

O  8x".  Presidente  —  A  indicação 
volta  á  Commissão  de  Policia. 

São  successívamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  ^  discusno  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJSCTO 

N.  307—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  lo— E'  o  Governo  auctorizado  a  man- 
dar construir  no  Distiicto  Federal  um  edi- 
ficio  apropriado  ao  serviço  da  justiça  local 
e  no  qual  possam  fnnccionar  os  tribunaes, 
juizes,  escrivães  e  tabelliães. 

Art.  2»— Será  exclusivamente  applicado 
ao  pagamento  doe  juros  e  amortizando 
custo  dessa  ediflcio  o  producto  da  taxa  judi- 
ciaria, dos  sellos  íbrenses,  da  alienação  dos 
edifícios  onde  ftuccionam  actualoiente  os 
tribunaes,  e  do  que  o  Governo  não  necessitar 
para  outros  serviços,  e  da  locação  dos  cartó- 
rios e  escriptorios  que  nelle  se  installarem. 

Art.  3«.— Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  apurovado  em  2^  disous- 
são,  o  seguinte  artigo  ao 

PROJECTO 

N.  293  A- 1004 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  lo— O  Poder  Executivo  fiurá  desappro- 
prlar  a  easa  em  que  residia  o  marechal  Ma- 
noel Deodoio  da  Fonseca,  quando  Ibi  procla- 


mada a  Republica,  dando  á  referida  casa  st 
destina^^  que  mais  eonvier. 

Paragrapho  unieo.— Para  esse  dm  fár&  o 
mesmo  Poder  Executivo  as  necessárias  ope- 
rações de  credito,  podendo  egualmente  ln« 
demnizar  o  preço  de  desapproprii»^  medi- 
ante  a  permuta  com  prédios  ou  terrenos  da 
União  que  não  forem  necessários  aos  seus 
serviços. 

O  Sr.  «loftè  LiObo  {peia  ordem)-- 
Requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  entre 
na  próxima  ordem  do  dia. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  296  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  appU- 
car  ao  preparador  de  histologia  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio 
Palma,  a  disposi^^  da  lei  n.  138,  de  21  de 
julho  de  1893,  eonsidenuido-o  lente  substituto 
da  mesma  Faenldade,  designando-lbe  a  seci^ 
que  lhe  compete  pelas  provas  dadas  em  eoa- 
corso  e  segundo  as  conveniências  do  enúno, 
^nprifjuizo  dos  direitoe  do  actual  substi- 
tuto. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  dispoiições  em 
contrario. 

E*  annunciada  a  vota^  do  projecto  n.  277, 
deste  anuo,  que  fixa  o  numero,  classes  e  ven- 
cimentos dos  empregados  da  Seeretaria  dsa 
Relações  Exteriores,  e  dando  outras  provi- 
dencias (8^  discussão.) 

O  iSr  .Pi-e«idente  —  A  este  pro- 
jecto foram  offereddas  enaendas  pela  Com- 
missão de  Orçamento  e  pelo  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti. 

Yae-se  votar  o  projecto  em  2^  discussão, 
salro  as  emendas. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado, 
salvo  as  emendas,  o  seguinte  art.  l""  do 

PBOJBCTO 

N.  277  A  —  I90i 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  O  noBMro,  clasBea  e  venoiaieatDB 
dos  empregados  da  Seeretaria  dae  RelagOes 
Exteriores  serâo  o  constante  da  tabeUa  an* 
nexa. 

O  8r.  Brlclo  Vtllto  (psla  ordsm) 
requer  verifica^  da  vota^. 
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Procedeado-se  á  verificação,  reconheoe-80 
terem  votado  a  favor  107  Deputados. 

E*  anauaciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  substitutiva  do  art.  1°,  oâèrecida 
pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti : 

«Substitua-se  o  art.  1*  pelo  seguinte: 
Os  vencimentos  dos  funccionarios  das  Se- 
cretarias de  Estado  ficam  equiparados  aos 
doT  besouro  Federal. 

O  director  geral  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  terá  mais,  a  titulo  de  represen- 
tando, annualmente,  3:000$000». 

O  Sr.  Xbomaz  OAT-alcautl  (*) 

{pela  ordem)— St,  Presidente,  o  art.  l»  do 
projecto  manda  dar  ao  director  geral  da 
Secretaria  do  Exterior  18:000$,  quando  os 
directores  geraes  das  outras  secretarias 
teem  9:000$.  Só  esta  differença  era  suffl- 
ciente  para  demonstrar  que  o  artigo  em 
questão  não  pôde  ficar  consignado  na  lei. 
De  facto,  si  hoje  nós  elevamos  os  venci- 
mentos, em  relação  á  Secretaria  do  Exterior, 
além  daquelles  que  se  pagam  no  Thesouro 
Federal,  damos  motivos  a  justas  reclama- 
ções dos  funccionarios  da  Secretaria  de  Jus- 
tiça, onde  é  grande  o  serviço  publico.  • . 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— £  também  os  da 
Viação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— ....aos  da 
Secretaria  da  Viação  e  a  todos  os  outros 
desde  que  a  equiparação  não  foi  o  espirito 
de  justiça  em  que  se  inspirou  a  Gommissão. 
Chamo  para  esse  caso  a  atteo^o  da  Gamara» 
e  especialmente  a  do  illustre  leader  da 
maioria. 

O  Sr.  CassiANO  do  Nascimento—  Acho 
que  a  discussão  do  assumpto  é  extempo- 
ranea. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ebtou  justi* 
ficando  meu  voto,  em  termos  restrictos, 
para  encaminhar  a  votado. 

Todos  as  reformas,  desde  1859,  teom  sido 
feitas  em  conjuncto,  e  a  razão  disto  se  com* 
prebende,  porque  o  serviço  não  pôde  ser  re- 
íòrmado  em  uma  repartição,  deixando  as 
outras  em  desigualdade  de  condições,  porque 
amanhã  todos  virão  impetrar  idênticos  fa- 
vores. 

No  tempo  do  Império  sempre  assim  se  fez; 
6  na  Republica,  em  seu  começo,  fez-se  tam- 
bém uma  reforma  neste  ssntido,  em  1892, 
coando  foram  reformadas  todas  as  repar- 
tições. 

Por  conseguinte,  as  reformas,  na  Mo- 
narchia  como  na  Repabliea,  em  seu  co- 
meço, foram  feitas  por  esse  modo. 

(*}  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo  orftdor^ 


Devo  notar  que  houve  sempre  differença 
entre  a  representação  a  que  são  obrigados 
os  diroctoros  geraes  das  diversas  repartições 
e  a  que  tem  o  director  geral  da  Secretaria 
do  Exterior.  Por  esta  razão  dei  ao  director 
geral  desta  secretaria  mais  3:000$  do  que 
aos  das  outras. 

Eis  as  razões  que  tive  para  apresentara 
emenda  ao  art.  1»  do  projecto. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referidaemendado  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
substitutiva  do  art.  !<>  do  projecto  . 

O  Sr.  Brido  Fillxo  {pela  ordem)^ 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece -se 
terem  votado  a  favor  seis  Srs.  Deputados  e 
contra  100,  total  106. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte 
art.  2o : 

«Art.  2.«.  No  regulamento  que  for  expe- 
dido para  execução  desta  lei,  poderá  o  Go- 
verno, sem  augmen  to  de  despeza,  modificar 
o  actual  da  maneira  mais  conveniente  ao 
serviço.» 

0  8r.  Presidente— Ao  art.  Z*  foi 
offerecida  emenda  suppressiva,  a  qual  tem 
preferencia  na  votação. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
suppressiva  do  art.  2<>  do  projecto. 

E  approvado  o  referido  art.  2^. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  art.  3^: 

cArt.  3.*  Na  deficiência  da  verba  votada, 
fica  o  Qovemo  autorizado  a  abrir  o  credito 
necessário  para  a  execução  desta  lei.  » 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  ta- 
beliã do  numero,  classes  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Secretaria  de  Estado  das  Re- 
lações Exteriores  a  que  se  refere  o  projecto 
sQpra. 

Ministro  de  Estado: 

Ordenado 

Representação 

1  director  geral: 

Ordenado 

6ratifica(^ 

1  consultor  jurídico: 

Grati  ficação 

5  directores  de  secção,sendo 
um  para  a  do  arehivo: 

Ordeeado 

Gratiflca(^o.., 


24:000$000 
12:000$000 


12:000$000 
6:00€Í^ 


12:000$000 


40:000(000 
M:000$000 
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5  primeiros  ofliciaos  : 

Ordenado 20:000$000 

Gratificação 10:OOOSOOO 

5  segundos  oíficiaes: 

OrJenado-., 16:000§0C0 

Gratiflcaçio 8:000s000 

10  amanuenses: 

Ordenado 24:000s000 

Qratiflcaçao 12: 000^;000 

1  porteiro: 

Ordenado 3:2O0$OOO 

Gratificado 1:600íJ0O) 

1  ajudante  de  porteiro: 

Ordenado 2:40QS000 

Gratificação 1:2l0>sOO0 

4  contínuos: 

Ordenado 6 :  400$000 

Gratificação 3:2005jOOO 

2  correios: 

Ordenado 3:200$000 

Gratificação ,         1 :690i$000 

2  ofiOiciaes  de  gabinete! 

Grat  Lficaçao 12: 000$000 

1  auxiliar  do  director  ge- 
ral: 

Gratificado 2:40a$000 

Para  pagamento  de  duplicata 
de  Tencimentos  por  substi- 
tuição   6:00Q$000 


259:200$(K)0 


O  tSx*.  Presidente  —  A  vota^  da 
tabeliã  vae  ser  feita  por  partes,  salvo  as 
emendas  da  Comsiissão  de  Orçamento. 

E*  posta  ã  Totos  e  approvada  a  primeira 
parte  reforente  ao  Ministro  de  Estado  e  a 
um  director  fferal. 

E*  approvaaa  a  parte  da  emenda  refe- 
rente ao  consultor  Juridico. 

O  Sr.Brlcio  FIlUo  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  o  Sr.  4'  Secretario  annun- 
ciou  em  voz  alta  que  tinham  votado 
contra,  do  lado  esquerdo  46  Srs.  Deputados 
e  o  Sr.  1^  Secretario  annunciou  terem  vota- 
do lado  direito  53. 

Ora,  53  com  46  sâo  99«  com  seis  que  vo- 
taram a  fkvor  da  emenda,  tal  como  a  Mesa 
annunciou,  prelkzem  105. 

Agora,  verifico  que  foi  dado  o  numero 
106.  Houve,   portanto,  engano  na  somma. 


Tenho  então  o  direito  de  formular  a  recla . 
mação. 

O  Sr.  PreftldLente—V.  Ez.  deve 
ter  em  attenção  a  honorabilidade  dos  mem- 
bros da  Mesa.  {Apoiados  ;  fètuUo  bem,) 

Absolutamente  não  posso  consentir  nesta 
censura.  {Trocam>-se  vehemeníes  oparies  entre 
os  Srs,  Brido  Filho  e  Rogério  de  Miranda,) 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tym^ 
pano5.)— Attenção !  (Continuam  os  apartes  ve- 
hemeníes entre  os  Srs,  Brido  filho  e  Roberta 
de  Miranda,) 

Chamo  a  atten^  do  Sr.  Deputado  pelo 
Pará. 

O  Sr.  Bricio  Filho  (dirigindo  se  ao  Sr.  Ro^ 
gerio  de  Miranda) — Então  eu  não  tenho  o 
direito  do  fazer  uma  redamação  ? ! 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  dinja  á  Mesa. 

V.  £x.  tem  todo  o  direito  do  reclamar, 
mas  sem  oflènder  a  honorabilidade  da  Mesa  • 

O  Sr.  Bricio  FiLHO—Não  fiz  mais  do  que 
usar  de  um  direito  de  reclamação. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto—Do  modo 
por  que  o  fez,  não. 

O  Sr.  Presidente— Tenho  o  dever  de 
manter  firme  a  dignidade  e  a  honorabilidade 
da  Mesa. 

O  nobre  Deputado  absolutamente  não  tem 
razão ;  o  Sr.  4»  Secretario  annunciou  pri- 
meiramente que  tinham  votado  contra  a 
emenda  46  Srs.  Deputados,  sendo  certo  que 
pouco  depois  appareceu  mais  um,  que  tam- 
bém votou  contra. 

Isto  A  um  facto  que  se  dá  aaui  diaria- 
mente, como  sabe  o  nobre  Deputado  :  os  Srs. 
Secretários  annunciam  um  resultado,  que 
logo  depois  é  alterado,  desde  que  se  dá  o 
comparecimento  de  um  ou  mais  Srs.  Depu- 
tados, antes  do  Presidente  annunciar  o  resal- 
tado  final. 

O  Sr.  «loaquim  Pires  (4^  Secre^ 
torto)— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no* 
bre  Deputado. 

O  8r.  jroa<iuIiii  Pires  (4*  Secre- 
tario) ^  Sr.  Presidente,  a  increpação  feita 
pelo  illustro  Deputado  por  Pernambuco  abso» 
lutamente  não  attinge  a  Mesa  e  muito  menc^ 
ao  humilde  4*  Secretario.  (Apoiados;  muiio 
bem,) 

O  que  se  deu  foi  o  seguinte:  feita  a  con- 
tagem dos  votos  entrou,  logo  do]K>i8,  o  nobre 
Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Olyntho  Ribeiro* 
que  votou  também  contra  a  emenda  de  q^uo 
então  se  tratava. 
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o  Sr.  Oltntiio  Ribeiro— E*  rerdado.  En- 
trei, nosto  recinto,  logo  depois  do  V.  Ex.  ter 
procedido  á  contagem  dos  votos. 

0  Sr.  Joaquim  Pires— Eis  a  razão  por  que 
tire,  depois  de  accusar  terem  votado  46 
Srs.  Deputados,  que  addiocionar  mais  om. 

0  Sr.  Bricio  Filho— 0  mea  reparo  tinha, 
pois,  todo  o  cabimento. 

0  Sr.  JoAQUitf  Pires  —  Absolutamente 
não  censurei  o  procedimento  de  V.  Bx.  fa- 
zendo a  âscalisação  da  contagem  de  votos  já 
foita  pela  Mesa,  mas  o  que  V.  Ex.  não  podia 
era  fazer  uma  increpação  menos  justa,  era 
afflrmar  que  qualquer  de  nós,  membros  da 
Mesa,  havia  augmentado  mais  um  voto  para 
que  se  verificasse  a  presença  de  numero  le- 
gal para  as  votações. 

0  Sr.  Bricio  Filho— Cresceu  mais  um. 

O  Sr.  Joaquim  Pires— Cresceu,  realmente, 
com  a  entrada  do  nobre  Deputado  por  Minas, 
o  Sr.  Olyntho  Ribeiro,  conforme  a  explicação 
que  já  adduzi  e  que  foi  plenamente  confir- 
mada por  S.  Ex. 

Acredito  ter  dado  á  Camará  a  explicação 
sufficiente  para  resalvar  o  procedimento  que 
tive  e  que  mereceu,  do  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  a  mais  injusta  increpação. 
(Apoiados;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado por  Minas  Geraes,  o  Sr.  Olyntho  Ri- 
beiro, acaba  do  confirmar  tudo  quanto  disse 
o  Sr.  4°  Secretario. 

Devo  mais  uma  vez  declarar  que  só  an- 
nunciel  o  resultado  da  vota<^  depois  do 
Sr.  4«  Secretario  haver  declarado  terem  vo- 
tado do  lado  esquerdo  47  Srs.  Deputados. 
{Apoiados  ;  muito  bem,) 

Vou  continuar  a  votação. 

A*  tabeliã  a  Commissão  do  Orçamento 
apresenta  emendas,  que  reduzem  despezas ; 
de  accordo  com  o  Regimento  estas  emendas 
teom  preíbrencia. 

Vão  se  votar  as  emendas. 

Em  seguida  é  de  novo  posta  a  votos  e  ap- 
provada  a  referida  emenda  da  Commissão, 
referente  ao  consultor  jurídico . 


O  8r.  Brioio  Pillio  (pela  ordem) 
—Usando  da  attribuição  que  me  confere  o  Re- 
gimento, roqueiro  a  verificação  da  vota^. 

Prooedendo-se  á  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  íkvor  104  e  contra  1 .  Total, 
105. 


O  8r.   Px-ealdente—  Não  ha 

mero.  Vae-se  proceder  á  chamada. 


nu- 


Procedendo-se  á  ehamada,  veriflca-se,  te- 
i*emse  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim  e 
Benedicto  de  Souza. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
&  chamada  107  Srs.  Deputados.  Vae-se  pro- 
seguir  na  vota^. 

Comparecem  ainda  o  Sr.  Hossanah  de  Oli- 
veira. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas,  salvas  as  emendas  da  Commissão, 
as  outras  partes  da  tabolla. 

Em  seguida  é  posta  em  discussão  e  appro- 
vada  a  seguinte  emenda  da  Commissão  de 
Oi*çamento: 

«  Parece  á  Commissão  que  se  podem  dl* 
minuir,  sem  prejuízo  do  serviço,  os  vonci- 
mentes  marcados  nelle  para  os  directores  de 
secção»  que  podem  passar  a  ter  7:300$  de 
ordenado  e  3:600$  de  gratificação,  ficando 
assim  pjuco  inferiores  em  vencimentos  aos 
directores  do  Thesouro.  Também  pensi  a 
Commissão  aue  ao  dii-ector  geral  se  deve  dar 
o  ordenado  de  10:000$  e  a  gratiílca(^  de 
5:000$  vencendo  aquelles  que  exercerem  esse 
cargo»  quando  tenham  mais  de  40  annos  de 
serviço,  mais  a  gratificação  extraordinária 
de3:000$000». 

£*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2^  discussão  e  enviado  ã  respectiva  Com- 
missão para  redigil-o  de  accordo  com  o  ven- 
cido. 

O  8r .  Oasalano  do  IVasci- 
xnento— Peço  a  palavra  para  negocio  ur- 
gente. 

O  8r .  Pr  eficiente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oaaaiano  do  IVasci- 
xnento  (para  negocio  ur gente)  ^Sr,  Pre- 
sidente, j&  foi  offerocido  pela  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  o  parecer 
sobre  o  pedido  do  29  procurador  seccional  do 
Districto  Federal  em  que  e^to  funccionarij 
solicita  a  licença  para  o  processo  de  um 
Sr.  Deputado  envolvido  nos  gravíssimos 
acontecimentos  da  noite  de  14  de  novembro 
e  dias  antecedentes. 

Considero  no  meu  conceito  o  assumpto  re- 
levante, oomo  todos  aquelles  que  se  prendem 
aos  referidos  acontecimentos ;  por  isso  re- 
queiro a  V.  Ex.,  com  fundamento  no  art.  92 
e  differentes  paragraphos,  se  digne  de  con- 
sultar a  Casa  se  concede  urgência  para  que 
este  parecer  seja  discutido  e  votado  imme- 
diatamente. 

São  do  dominio  publico,  os  motivos  que 
me  levam  a  assim  proceder.  O  paiz  tem 
atravessado,  da  Republica  para  cá,  diversas 
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c  onvulBões  iotestinag.  Elias  se  teem  sucoe- 
dido,  Sr.  Presidentet  em  mea  conceito, 
graças  á  impunidade  com  qne  se  taemcoberto 
(apoiados)  os  autores  desse  delicio» 

Os  espirites  conservidorek  da  sociedade 
brazileira  esião  a  reclamar  e  a  exigir  dos 
poderes  públicos  que,  desta  vez  ao  menos, 
não  se  perpetue  como  norma  de  conducta  a 
ausência  de  repressão  a  factos  de  tamanha 
gravidade. 

Precisamos,  Sr.  Presidente,  acabar  de  rez 
com  os  revolucionários  que  trazem  em  uma 
das  m&os  a  jietição  de  habeas-corpus  e  na 
outra  a  carabma  com  que  querem  derrocar 
as  instituições  e  o  Governo. 

YozES— Muito  bem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Nestas 
condições  ouso,  chamando  a  attenção  da  Ga- 
mara para  a  gravidade  do  caso,  pedir  a 
V,  Ez.  se  digne  consultar  a  Casa  se  concede 
urgência  para  que  o  parecer  hontem  offere- 
eido  pela  Commissão  de  CoostituiçEo,  Legis- 
lação e  Justiça  seja  discutido  immediata- 
mente  com  preterição  das  matérias  da  ordem 
do  dia. 

O  Sr,  Pireftldente— V.  Ex,  queira 
mandar  o  seu  requerimento  por  escripto. 
Vem  á  Mesa  e  ô  lido  o  seguinte 

REQURaiMENTO 

Requeiro  urgência  para  ser  immediata- 
mente  discutido  e  votado  o  parecer  da  Com- 
missão de  Constituição,  Legisla^^o  e  Justiça, 
concedendo  licença  para  ser  processado  o 
Deputado  Alfredo  Varela  pelos  crimes 
da  noite  de  14  de  novembro  ultimo,  dibpen- 
sada  a  impressão  do  mesmo  parecer. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1904. 
Cassiano  do  Nascimento» 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Depu- 
tado Cassiaoo  do  Nascimento  requer,  baseado 
no  art.  98  do  Regimento,  que  se  interrompa 
a  ordem  do  dia,  afim  de  serimmediatamente 
discutido  e  votado  o  parecer  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  conce- 
dendo licença  para  o  processo  do  Deputado 
Alfredo  Varela. 

O  art.  92  diz  :  «Urgente  para  se  inter- 
romper a  ordem  do  dia  só  se  deve  considerar 
aquelle  negocio,  cujo  resultado  se  tomaria 
nullo  e  de  nenhum  effeito,  si  deizasse  de  ser 
tratado  immediatamente. 

Submettído  á  Camará  o  requerimento  de 
urgência,   si  ella  decidir  afirmativamente. 

Sor  sua  maioria,  entrará  a  matéria  imme- 
latamente  em  discussão,  ficando  prejudicada 
a  ordem  do  dia  até,  a  sua  decisão  flnaU. 

Vae  se  votar  o  requerimento  de  urgência 
apresentado  pelo  Sr.   Cassiano   do  Nasci- 
mento. 


Os  Senhores  que  o  approvam  queiram  se 
levantar.  (Pausa.) 
Foi-approvado. 

O  Sr.  Brido  Plllxo  (pela  ordem) 
requer  verificando  da  votação. 

Procedendo-se  a  verifica^,  reconhecesse 
terem  votado  a  favor,  105  e  contra,  2; 
toial,  107. 

O  Sr.  Bricio  Pfll&o  (pela  ordmn) 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ez.  que  foça 
constar  da  acta  ter  eu  votado  contra  o  reque- 
rimento de  urgência. 

O  Sr.  Presidlenite— O  nobre  Depu- 
tado será  attendido. 

Interrompida  a  ordem  do  dia,  em  virtude 
da  approvação  do  requerimento  de  nrgeneia, 
entra  immediatamente  em  discussão  o  pare- 
cer n.  48  de  1904  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legisla^^  e  Justiça,  o  qual  vai  ser 
Udo. 

O  Sr.  A^lencar  Guintaiir&e»  (i 

Secretario)  — Procede á  leitura  do  seguinte 

PARECER 

N.  48—1904 

PARECER 

Opina  no  sentido  de  ser  concedida  a  licença 
solicitada  pelo  2^  procurador  seccional  do 
Distrieto  Federal  para  ser  processado  € 
preso  preventivamente  o  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul^  Dr.  Alfredo  Varela^  p^os 
crimes  defiinidos  nos  §S  2^  e  4^  do  artigo 
ii5  do  Código  Penal 

O  2»  procurador  seccional  do  Distrieto  Fe- 
deral endereçou  á  Gamara  dos  Deputados 
pedido  de  licença  para  denunciar  e  ser  in- 
staurado o  respectivo  summario  de  culpa 
ao  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Dr. 
Alfredo  Varela,  pelos  crimes  definidos  nos 
§§  2»  e  4<>,  do  art.  115  do  Código  Penal. 
Instruiu  o  seu  requerimento  com  o  inqué- 
rito policial  a  que  se  procedeu  pelos  factos 
occorridos  nesta  Capital,  da  noite  de  14  de 
novembro,  contra  o  Governo  da  Republica 
e  o  regimen  constitucional. 

A  Conmiissão  de  Constitui(^,  Legislai^^ 
e  Justiça,  a  quem  foram  remettidos  a  peti- 
ção e  documentos  que  a  acompanharam,ô  de 
parecer  que  seja  concedida  a  licença,  nos 
termos  em  que  foi  solicitada,  não  só  para 
o  processo,  como  para  a  prisão  preventiva. 

Sala  das  Conmiissões,  19  de  dezembro  de 
1904.— ParafiAoi  Montenegro^  Presidente.  ^ 
Teixeira  de  «Sd,  relator.  —  Mello  Mattos.  — 
Bernardo  de  Campos,—  Frederico  Borges. — 
Luím  I>omingues.-^Esteioam  Loibo^— Carlos  de 
Novaes, --Germano  Haulocher^ 
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o  Sr.  PreMidente  —  Está  em  dia- 
coBtòo  o  parecer  n.  48,  de  1904,  que  acaba 
de  ser  lido.  (Patuá.) 

Si  não  ha  quem  peça  a  palavra,  encerro 
a  discas^u). 

O  SiT.  Birieio  FiUio  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  --  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  fSp.  Brfdo  F^illio— Sr.  Presi- 
dente, não  venho  propriamente  discutir  ^ 
parecer,  nem  posso  fazel-o  em  face  das  cir* 
cumstancias. 

V.  Ex.  verificou,  e  a  Casa  também,  que 
votei  contra  o  requerimento  de  urgência, 
fazendo  questão  de  que  isto  constasse  da 
acta. 

Assim  procedi,  porque  não  me  sinto  pre- 
parado, ante  a  celeridade  com  que  se  pre-^ 
tende  resolver,  para  discutir  o  assumpto,  e, 
portanto,  não  me  considero  sufflcientemente 
esclarecido  para  votar. 

Foi  a  razão  por  que  votei  contra  o  pedido 
de  urgência,  e  foi  esse  o  motivo  por  que  in- 
sisti para  que  figurasse  na  acta  a  decla- 
ração. 

O  Sr.  Roobrio  db  Miranda— E'  uma  eva- 
siva. 

O  Sr.  Brioio  Pilho—Y.  Bz.  sabe  que  eu 
não  sou  homem  de  evasivas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Rogério  di  Miranda— Não  sei, 

O  Sr.  Bricio  Filho  (com  enôr^)— Não 
sou  homem  de  evasivas  (apoiados),  e  não 
usa  de  evasivas  quem  tem  procedido  nesta 
Casa  com  a  franqueza  e  independência  com 
que  tenho  actuado.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Hbredla  de  Sá— E*  um  Deputado 
independente. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Presidente,  em 
julho  deste  anno,  quando  foi  snbmettido  ã 
consideração  da  Gamara  um  pedido  de  li- 
cença para  ser  processado  o  Sr.  Alfredo  Va- 
rela, assomei  ã  tribuna  e,  examinando  os 
documentos  ofTerecidos,  declarei,  de  modo 
claro  e  positivo,  que  negava  a  licença  para 
o  processo,combatendo  longamente  o  pareeer 
n.  11.  de  1904. 

E*  certo  que  por  essa  oecasião  dei  pela 
falta  de  um  aocumento  que  reputava  impor- 
tante para  o  caso:  o  inquérito  sobre  a  pnsão 
de  Mário  Trovão,  eixo  em  tomo  do  qual  gi- 
rava toda  a  questão. 

Mas,  aarim  mesmo,  alguns  interrogatórios 
instruíam  o  pedido  de  licenoa  e  os  dooumen- 
tOB  puderam  ser  examinados  detidamentOt 
medeiando  certo  espaço  de  tempo  entre  o 


pedido  de  licença,  a  elabora^^  do  parecer  e 
o  inicio  dos  debates. 

Agoira  o  que  se  dá  ?  O  pedido  de  licença 
chegou  hontem  e,  depois  de  lido,  foi  sem  de- 
mora enviado  á  Gommissão  respectiva* 

Hontem  mesmo  reoniu-se  a  Commisriu)  e 
o  trabalho  foi  elaborado. 

Terminada  a  reunião,proeurei  o  directorda 
secretaria  desta  Casa  e  solicitei  que  me  fos^ 
sem  mostrados  os  papeis,  porque  pretendia 
examinal-os  e  eetuaai-os,  aflm  de  ílcar  pre- 
parado, não  só  para  discutir,  como  também 
para  dar  o  meu  voto. 

O  director  respondeu  que  me  não  podia 
satisfttzer,  porque  os  papeis  estavam  em  po- 
der do  presidente  da  Commisião  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  já  então  au- 
sente. 

Tendo  o  referido  presidente  levado  os  do- 
cumentos, foram  hoje  os  mesmos  lidos  na 
Mesa,  não  estando  ainda  publicados. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Os  papeis 
mo  sahiram  da  secretaria. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isto  assim  não  é  uma 
formalidade  ;  é  um  caso  importantíssimo ; 
vamo»  decidir  da  sorte  de  um  companheiro  e 
devemos  estar  preparados  para  o  prmiuncia- 
mento  favorável  ou  contrario. 

JíEo  sou  daquelles  que  entendem  que  a 
Commissão  deve  sempre  dar  licença  para  o 
processo  ou  que  deve  invariavelmente  re- 
cusar a  permissão. 

Ha  casos  em  que  a  licença  deve  ser  conce- 
dida e  outros  em  que  deve  ser  negada. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— São  doutrinas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  6  mais  uniforme 
a  orientac^  do  Congresso. 

Segundo  as  manifestações  que,  entretanto, 
da  tribuna  tenho  feito,  cabo  sempre  aos  re- 
presentantes da  Na(^  o  exame  de  cada  caso 
em  seus  detalhes,  devendo  entrar  no  mereci- 
mento da  questão. 

Si  isso  me  fosse  dado  í^zer,  estaria  neste 
momento  habilitado  a  orar  e  votar. 

Pedi  para  examinar  os  documentos  e  iúu> 
logrei  fazel>o. 

E  assim  resolvida  esta  questão  abrupta- 
mente, com  a  rapidez  que  se  está  observando, 
sem  o  parecer  publicado,  comprehendem 
todos  que  justo  ó  o  escrúpulo  que  me  arreda 
da  tribuna. 

Desde  que  não  me  permittiram  examinar 
os  papeis;  desde  que  me  foi  declarado  qua 
não  estavam  na  Casa  (foi  a  resposta  que  me 
deu  o  director  da  secretaria,  quando  pedi  que 
m*os  entregasse);  desde  que  listo  aconteceu, 
VV,  EBx.  comprehendem  qoe  tenho  perfei- 
tamente uma  razão  respeitável  para  fazer  a 
presente  declaração. 
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Si»  pelos  motiros  expostos,  nãopoeso  tomar 
parte  na  diacassão  e  Yota(^o,  resta-me  o  di- 
reito de  dirigir  uma  censura  ao  Poder  Exe- 
cntiro. 

Do  pedido  de  licença  para  o  processo  do 
DeputÃdo  Varela,  feito  neste  momento, 
quando  estamos  em  estado  de  sitio,  e  do  que 
acaba  de  ser  dirigido  ao  Senado,  resulta  a 
confissão  plena  de  que  o  Qoverno  reconhece 
que,  mesmo  nesta  situação,  estão  de  pé  as 
immunidades  parlamentares. 

Assim  sendo,  lavro  um  protesto  contra  o 
acto  do  Poder  Executivo  que  prendeu  um 
Senador  da  Republica,  o  Sr.  Lauro  Sodré, 
sem  prévia  permissão  do  ramo  do  Poder  Le- 
gislativo a  que  pertence,  desprezando  por 
este  modo  as  immunidades  parlamentares. 

Si  para  o  andamento  do  processo  é  indis- 
pensável a  palavra  do  Ck)ngresso  NacionaL 
para  a  privação  da  liberdade  seu  pronuncia- 
mento devia  ser  necessário. 

E  tal  não  aconteceu. 

Eis  o  que  me  compete  por  emquanto 
dizer. 

Retiro-me  do  recinto  por  não  estar  appa- 
relhado  para  tomar  parte  na  deliberação. 

O  Sr.  Xeixeix-A  de  ^A  —Sr.  Pre- 
sidente, por  deferência  ao  meu  amigo  e  illus- 
tre  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  vejo-me  obrigado  a  dizer  algumas 
palavras  em  resposta  ao  que  S.  Bx.  acaba 
de  dizer  da  tribuna. 

S.  Ex.  estranhou  o  focto  de  não  se  dis- 
cutir, ou  de  passar  o  parecer  sem  discussão 
nesta  Casa. 

Sr.  Presidente,  apresentado  o  pedido  de 
licença  para  ser  processado  e  preso  preven« 
tivamente  o  illustre  Deputado  o  Sr.  Alft^o 
Varela,  o  submettido  esie  pedido  á  Com- 
missão,  esta  leu  os  documentos  e,  unanime- 
mente, resolveu  conceder  a  licença. 

O  Sr.  Bricio  Filho  ~  Não  fiz  censura  al- 
guma &  Commiesão. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sã  —  S.  Ex.  disse  que 
não  discutia  o  parecer,  e  eu  agora  digo  que 
S.  Ex.  nem  o  poderia  discutir,  porque  elle 
não  é  susceptível  de  discussão,  visto  que 
versa  sobre  um  íácto  de  notoriedade  pu- 
blica. 

Realmente,  não  ha  ninguém  nesta  Capital 
que  desconheça  a  responsabilidade  que  pesa 
sobre  o  Sr.  Deputado  Alfiredo  Varela,  em 
rela(^  aos  acontecimentos  que  se  desenro- 
laram na  noite  de  14  de  novembro. 

V.  Ex.  (o  orador  dirige ^se  ao  Sr,  Bricio 
FU?io)  duvida  desta  responsabilidade  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  posso  duvidar 
nem  deixar  de  duvidar,  emquanto  não  ler 
as  provas. 


O  Sr.  Teixeira  di  Sá  —  P(m*  ser  um  facto,. 
como  eu  já  disse,  de  notoriedade  publica,  a 
Commissao  resolveu  unanimente  conceder  a 
Ucença. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer.  {Mtâlo  bem,) 

O  Sr.  Parctnlios  Moixtenei^x^ 

^Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, o  Sr*  Bricio  Filho,  disM  ^ue,  pro- 
curando consultar  hontem  os  papeis  relati- 
vos á  licença  pedida  para  ser  processado  o 
Sr.  Deputado  AiAredo  Var^,  foi  Informado 
que  elles  estavam  em  poder  do  presidante 
da  Commissao. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Fui  informado  pela 
Secretaria,  e  confirmo  a  informação. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  — . . .  e  por 
esto  motivo  não  pôde  examinal-os. 

Venho  dizer  a  V.  Ex.  Sr,^  Presidente,  ex- 
actamente o  que  se  passou. 

Achava-se  reunida  a  Conmiisãão  de  Legis- 
lação e  Justiça,  na  respectiva  sala,  quaudo 
foram-lhe  entregues  estes  papeis;  tratando- 
se  de  fiicto  publico  e  notório,  de  assumpto 
da  maior  urgência,  eu  consultei  aos  meus 
collegas,  que  estavam  todos  reunidos,  si  de- 
víamos tratar  do  as«umpto;  e  tendo-se  re« 
solvido  que  o  fosse  discutido  immeiiatameu- 
te,  a  Commissao,  durante  talvez  duas  horas,, 
examinou  todos  os  papeis,  leu  todos  os  do- 
cumentos que  acompanhavam  o  pedido,  o 
depois  destÂ  leitura  e  competente  discussão, 
o  distincto  relator  designado,  e  que  foi  o 
nobre  Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.Dr. 
Teixeira  de  Sá,  disse  que  estava  preparado 
para  relatar  o  parecer;  todos  os  outros  dis- 
seram também  que  estavam  preparados 
para  decidir  o  assumpto;  foi  então  lavrado 
o  parecer,  discutido  o  assignado,  e  eu  imme- 
diatamente  levei  os  papeis  para  a  Secreta- 
ria, e  com  o  parecer,  para  serem  collocados- 
na  minha  pasta  no  logar  do  costume. 

E*  esta  a  informação  tenho  de  dar  para 
que  fique  certo  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco que  o  Presidente  da  Commissao 
absolutamente  não  ficou  com  estes  papeis; 
elles  estiveram  no  seio  da  Commissao  e  de- 
pois foram  para  a  Secretaria,  onde  S.  Ex„ 
como  qualquer  outro,  podia  consultal-os. 

O  Sr.  Bricio  Filho— -O  meio  que  eu  tinha 
de  consultar  era  pedir  ao  director  da  Secre- 
taria, e  este  me  declarou  que  os  papeis  nãa 
estavam  na  Casa  e  por  isso  não  podia 
dar-me. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Garanto 
a  V.  Ex.  e  ã  Casa  que,  findos  os  trabalhos  da 
CommisdLo,  assignado  o  parecer,  entreguei 
os  papeis  ao  ftmceionarlo  da  Seoretaria  que 
costuma  reoebel-os,  o  absolutamente  não  oe- 
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levei  commigo,  nom  disso  havia  necessi- 
dade. 

E'  o  que  tinha  a  ('izer.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

O  &v,  Presicleute^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Garcia  Pires. 

O  l^r .  OAx*cia  Pires  —  Desisto  da 
dalavra  em  beneficio  dn  votação. 

O  8r.  Presidente— Vae-so  votar  a 
conclusão  do  parecer,  que  é  a  seguinte  :  €  A 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  o 
Justiça,  a  quem  foram  submettidos  a  petição 
e  documentos  que  a  acompanham,  é  de  pa- 
recer que  seja  concedida  a  licença  nos  termos 
em  que  foi  solicitada,  não  só  para  o  processo 
como  para  a  prisão  preventiva». 

Os  senhores  que  approvam  a  conclusão  do 
parecer  da  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça queiram  levantar-se.  (Pausa,) 

Foi  approvada  por  unanimidade,  salvo  re- 
clamado em  contrario. 

O    Hx*.    Bezerril    Poutenelle 

(pela  ordem)— Requeiro  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  Gamara  si  concede  dispensa  de  im- 
pressão do  parecer  n.  280  B,  de  1904,  sobre  a 
emenda  offerecida  ao  projecto  n.  289  A,  de 
1004,  lido  hoje  no  expediente  e  que  concede 
pensão  á  viuva  e  filhos  do  tenento-coronei 
Fabrício  de  Mattos,  para  que  o  mesmo  pare- 
cer possa  sor  incluido  na  ordem  do  dia  de 
amanhã. 
Esse  parecer  esta  retardado  de  muitos  dias. 

O  Sr.  Presidente— O  parecer  foi 
lido  no  expediente  de  hoje. 

O  pedido  de  V.  Ex.  é  regimental. 

Vou  submettel-o  ao  voto  da  Gamara.  Os 
senhores  que  conceiem  a  dispensa  pedida 
queiram  levantar*se.  (Pausa,) 

Foi  concedida. 

£*  approvada  a  seguinte  emenda,  do  Senado, 
ao  projecto  u.  265  B,  de  1904,  da  Gamara  dos 
Deputados. 

O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  Dr.  João 
Barbalho  Uohôa  Cavalcanti,  membro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  prorogação,  por 
um  anno,  com  todos  os  vencimentos,  da  li- 
cença que  obteve  em  virtude  da  lei  n .  1 .  187 
de  20  de  junho  de  1004. 

E'  o  projecto  enviado  ã  Gommissão  de  Re- 
dac^^o,  omciando-se  ao  Senado  do  occor- 
rido. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  82, 
deste  anno,  que  devolve  a  D.  Maria  Carolina 
Nabuco  de  Araújo  a  pensão  de  3:600$  annoaes 
concedida    ã  sua  finada   mãe    D.    Anna 

Tol.  VIII 


Benigna  Barreto  Nabuco  de  Arapio,  viuva 
do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  do  Araijgo 
(2^  discussão)  ; 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2*  discussão,  salvo  a  emenda,  o  seguinte 
artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  82  G,  de  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  A  pensão  de  3:600$  aunuaes, 
concedida  por  decreto  de  31  de  agosto  de 
1881  e  approvada  pela  lei  n.  3.056,  de  8  de 
abril  de  1882,  a  D.  Anna  Benigna  Barreto 
Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador  Josô 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  ílca  devolvida  a 
sua  filha  D.  Maria  Garolinji  Nabuco  de 
Araújo,  emqnanto  solteira. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


O  Sr.  Oonçalo  Souto  (pela 
ordem)^Sv.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Gamara  si  cone  ido  dispensa 
de  interstício  p\ra  o  projecto  n.  82  de  1904 
figurar  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Vozes  —  Ainda  não  foi  concluída  a  vo  «^ 
tacão. 

O  Sr.  Bricio  WíiJxa  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  terminada  a  votação  do  pa- 
recer da  licença,  que  obrigou-me  a  sahir  do 
rocinto^em  virtu  le  da  declaração  que  fiz,aqui 
estou  de  volta.  Cumprindo  um  dever  e  ba- 
seado na  disposi^o  re.^imental,  venho  reque- 
rer a  verificação  da  votação,  porque  a  im- 
pressão que  tenho  6  que  uma  grande  parto 
dos  Srs.  Deputados  se  retirou,  parece  que  jul- 
gando satisfeita  a  obrigação,  desde  que  votou 
a  licença  para  o  processo  do  Sr.  AlíVedo 
Varella.  O  resto  da  votação  podo  ficar  para 
amanhã.   * 

Nestas  condições,  requeiro  a  verificação  da 
votação,  sentindo-me  contrariado  por  ir  de 
encontro  ao  pedido  formulado  pelo  meu  di- 
gno coliega  pelo  Coara,  o  Sr.  Gonçalo  Souto . 

O  Sr.  Presidente  ^  V.  Ex.  está  em  seu 
pleno  direito. 

Procedendo-se  ã  veriflca^^,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  87  Srs.  Deputados  e 
contra  12.  --  Total,  99. 

O  8r.  Presidente  —  Não  ^  ha  nu- 
mero. \ 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  à  chamada  verificanse  te- 
rem-ae  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda,  João  Lopes,  Affonso  Gosta, 
Oliveira  Valladão,  Eduardo  Ramos,     Oscar 
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Tantagens  dos   actuaes  de  igual  categoria 
(1^  diacussão); 

Votação  do  projecto  n.  188  E,  de  1904,  re- 
dacção para  nova  diâcussão  da  emenda  desta- 
cada na  3*  discussão  doprojecto  n.  188,  deste 
anno,  relevando  a  prescripção  em  que  o  Dr. 
Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu  para  o 
recebimento  do  subsidio  a  que  tinha  direito 
oomo  Deputado  federal,  de  31  de  outubro 
a  12  novembro  1892,  abrindo-se  para  isso  o 
credito  extraordinário  de  97õ$000  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  189  A,  de  1904,au- 
torizando  o  Presiaento  da  Republica  a  man- 
dar annuUar  a  carga  feita  em  fevereiro  de 
1897  ao  capitão  de  engenheiros  Domingos 
Alves  Leite  da  quantia  de  E:  lOOi  que  reoebeu 
da  caixa  militar  para  despezas  da  commissão 
de  que  era  chefe,  na  expedi^  a  Canudos, 
commandada  jpéío  coronel  António  Moreira 
César,  e  a  restituir  ã  viuva  dat^uelle  offldal, 
D.  Erciiia  Alves  Leite,  as  auantias  que  do 
meio-soldo  lhe  tem  sido  descontadas  para 
pagamento  ddqueUe  debito  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1904,que 
instituo  o  privilegio  hostnestead  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a 
orazileiro,  nato  ou  naturalizado,  que  flzer  a 
declaração  constante  do  modelo  annexo 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1904,  au* 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Querra  o  credito  extraordinário 
de  16:419$750  para  oooorrer  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Blosset  &  Hermanos,  de 
fornecimentos  feitos  em  1896  a  Colónia  Mi- 
litar junto  &  foz  do  Iguassú  (ò^   discussão); 

Votação  do  projecto  n. 301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  500|  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos, 
pelo  aluguel  uo  prédio  em  que  funccionou 
a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Ma- 
ranhão (3^  discussão); 

Votação  do  prcuecto  n.310,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Pazanda  o  credito  extraordinário 
de  43:498$966,  para  7>estituir  a  Rosa  &  Car- 
valho, negociantes  estabelecidos  no  Estado 
da  Bahia,  os  impostos  de  importação  de 
xarque  que  lhes  foram  indevidamante  co- 
brados duranie  o  anno  de  1897,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  316,  de  1904,  au-» 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 


nistério da  Fazenda  ocrddito  extraordinário 
do  8:752^900,  para  restituir  a  Fernandes 
Mesquita  &  Comp.,  negociantes  es  tabele - 
cidus  na  Bahia,  os  impostos  de  importação 
de  xarque  que  lhes  foram  indevidamente 
cobrados  em  1897  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  28ô,  de  1934,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreram 
as  côngruas  do  bispo  do  Goyaz  D.  £  luardo 
Duarte  Silva  como  cónego  da  ex-CopelU  im- 
perial, com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislado  e  Justiça  e  de  Or- 
çamento (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  323,  de  1904,  au- 
torizando o  Poaer  Executivo  a  reformar,  no 
posto  de  alferes  e  com  o  soldo  da  tabeliã 
em  vigor,  o  enfermeiro-mór  do  Hospital 
Central  do  Exercito  Hanrique  Josô  da  Ro- 
cha«  com  pareceres  dos  Commissões  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  de  Orçamento  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1904,  au- 
torizando o  Gk>verno  a  mandar  rever  o  pro- 
cesso de  aposentadoria  do  engenheiro  José 
Manoel  da  Silva,  afim  de  lhe  ser  computado, 
para  esse  effeito,  o  tempo  em  que,  em  com- 
missão. exerceu  fnncções  publicas  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.   270  A,  de  1904 
dispensando  o  resto  do  tempo  qu3  &lta  ao 
Externato  Aquino  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prévia    exigida   pel. 
art.  306,  do  Código  de  Ensino  (3*  discussão)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  293  A,  de  1904, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
desapropriar  o  pi'edio  da  praça  da  Republica 
n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Deodorj  da 
Fonseca  ; 

2»  dis^suasão  do  projecto  n.  330,  de  1904, 
declarando  que  a  diária  do  conductor  geral 
de  encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  é  a  fixada  para 
08  demais  conductores  technicos,  autorizando 
a  abertura  do  credito  de  1:823$  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida  no  exercio  de 
1904; 

Discussão  única  do  parecer  n .  289  B,  de 
1904,  sobre  a  emenda  offerecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  289,  deste  anno,  que 
concede  a  pjnsão  mensil  d3  500$reparti- 
damente  á  viuva  e  filhos  do  tenente-coronel 

Innocendo   Fabrício  Ferreira  de  Mattos. 

Levanta-se  a  sessão  Is  3  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr»  Pciiila  Guimarães 


Ao  meio-dia,  procede-se  á  obamada  a  que 
Tespondom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Gui  narães, 
Tlxomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Euzenio 
Tourioho,  Antliero  Botelho*  Luiz  Domingues, 
Dias  Vieira,  Bezerril  Fontenelle,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Izidro 
Leite,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  de  Fi* 

gueiredo,  Rodrigues  Dória,  Félix  Gaspar, 
areia  Pires«  Vergue  de  Abreu,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Heredia  de  Sá,  Correia  Dutra,  Mello 
Mattos,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Albuquer- 
que, Érico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Bezamat, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Estevão  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  Carneiro  de 
Rezende,  António  Zacarias,  Carlos  Ottoni, 
Wencesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
^da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Amaral  Cez  ir.  Ferreira  Braga,  José 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Cân- 
dido de  Abreu,  Rodolpho  Miranda,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Germano  Hasslo 
cher  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lido  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
cessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  St*.    A^leuoar    OixIniAr&eft 

(/•   Secretario)   procede  á    leitura  do  se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios : 


Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  ds  20  do 
xsorrente,  communicando  que  o  Sanado  ado- 
ptoa,e  nessa  data,  enviou  á  sanccão  presiden- 
cial a  resolução  do  Congresso  Nacional  aut> 
rizando  e  abertura  do  credito  extraordinário 
de  7:863$874,  para  realiziir  o  pagamento  de- 
vido a  Arthur  Bollo,  íunccionario  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos. ^Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  19  decorrente,  devolvendo  devida- 
mente sanccionados  dous  dos  respectivos  au- 
tographos  da  Resolução  do  Congresso  Nacio- 
nal, lornando  extensivo  aos  professores  e 


repetidores  dos  Institutos  Bei^amimConstant 
e  Nacional  de  Surdos-Mudos  o  accrescimo 
de  vencimentos  quo  tiveram  os  lentes  do 
Gymaasio  Naeional  pelos  decretos  DS.  1.075, 
de  22  de  novembro  de  1890,  o  1. 194,  de  28 
áò  dezembrj  de  1892.— Inteirada.  Archive-se 
um  dos  autographos,  onviando  83  o  outro  ao 
Senado. 

Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data, 
transmittindo,  devidamente  sanccionados, 
dous  dos  respectivos  autographos  da  Reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  concedar  ao  inspector  sa- 
nitário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
Dr.  Arthur  de  Miranda  Pacheco,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tr':\iar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier.— Inteirada.  Ar- 
chive-se um  dos  autogruphos,  enviando-se  o 
outro  ao  Senado. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PAREGERIS 

N.  49-1904 

Parecer  sobre  €is  emendas  o/ferecidas  na  dis- 
cussão unicada  indicação  apresentada  péla 
Commissão  de  Policia  para  que  sejam  feitas 
novas  alterações  no  Regimento  Interno 

A  Commissão  de  Policia,  na  conformidade 
do  voto  da  Camará  sobre  o  requerimento  do 
Sr.  Neiva  acerca  das  emendas  propostas  á 
Indica^  que  fez  diversas  alteraçõas  no  Re- 
gimento, vem  sobre  ellas  dar  o  seu  parecer. 

N.  1 

Supprima-se  a  phrase  final  da  emenda  sob 
n.  3— <e  não  poderíU)  ser  renovados  na  mes- 
ma sessão». 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1904. 
— /.  A.  Neiva, 

A  Commissão  aoceita  a  emenda. 

Onde  convier: 

Art.  Independo  de  discussão  e  vota^ 
qualquer  requerimento  de  informa';ão  dos 
Deputados  dirigidos  ao  Governo,  dosdo  que 
esteja  subscripto  por  40  Deputadas. 
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g  A  Mesa  levará  ao  conhecimento  do  Oo- 
verno,  por  um  officio,  o  assumpto  do  reque* 
rimento. 

Sala  das  sessões,  17  de  descembro  de  1904. 
— Fehsbello  Freire» 

Quando  se  discutia  a  l^3forma  regimental» 
o  illustre  signatário  desta  emenda  agitou  a 
questão  de  saber  si  os  requerimentos  de  infor- 
mações, de  iniciativa  dos  Deputados,  deviam 
ou  nao  ser  submettidos  ao  debate  e  voto  da 
Gamara,  sustentando  a  doutrina  de  que  taes 
requerimentos  independem  de  discussão  e 
votação»  Neste  sentido  apresentou  emenda 
que  a  Gommisíão  não  acceitou,  por  não  ibe 
parecer  conveniente  e  contrariar  principios 
constitucionaes  uma  tal  medida.  A  Gamara 
conformou-se  com  a  opinião  da  Gommissão, 
rejeitando  a  emenda. 

Renovada  agora  a  questão,  sem  que  argu- 
mentos novos  possam  modificar  a  sua  opi- 
nião, ã  Gommissão  parece  conveniente  man- 
ter o  voto  anteriormente  dado. 

N.  3 

Supprlma  se  o  §  1<»  do  artigo  da  4^  indi- 
cação.— Feltsbello  íreire, 

A  Gommissão  não  concorda  com  a  suppres- 
são  aconselhada  nesta  emenda.  Acceitando, 
porém,  como  boas  algumas  das  considerações 
feitas  a  respeito  pelo  lllustrado  signatário 
da  emenda  e  Deputado  Eduardo  Ramos, 
quando  discutiram  a  indicação,  propõe  que 
o  §  1<»  da  4^  emenda  da  Gommismo,  seja  mo- 
dificado, dando-se-lhe  a  redacção  seguinte: 

1.®  Quando  concluírem  por  pedido  de  in- 
formações, independem  de  discussão  e  vo- 
tado, e  a  Mesa,  por  despv^ho  do  1®  Secre- 
tario, solicitará  do  Governo  as  informações 
pedidas;  si,  porém,  as  conclusões  forem  no 
sentido  de  ser  ouvida  outra  Gommissão,  se- 
rão considerados  como  requerimentos  e 
como  taes  discutidos  e  votados. 

N.  4 


Supprima-se  a  suppressão  pedida  na  8*  in- 
dica^ sobre  o  art.  213  do  Regimento.  — 
Felisbello  Freire, 

Modificada,  como  fica,  de  accordo  com  o 
parecer  anterior,  a  disposição  do  §  1<>  da  4^ 
emenda  da  Gommissão,  necessário  é  manter 
a  suppressão  do  art.  213,  proposta  pela 
emenda  8^  da  indicação,  para  evitar  que 
fiquem  no  Regimento  duas  disposições  in- 
congruentes. 

Assim  a  Gommissão  não  acceita  a  emenda. 
Yoi.  vni 


N.  5 

Supprlma* se  na  indicação  1*,  das  palavras 
—bem     ccmo  em  capitulo  especial  —  até  as 
palavr  as  —  redacção  dos  debates  —  pelo  se- 
guinte artigo:  > 

Art.  Os  redactores  de  debates  e  tachy- 
graphos  da  Gamara  serão  considerados  como 
empregados  de  tua  secretaria,  com  as  mes- 
mas vantagens,  ficando  a  Mesa  com  a 
competência  do  marcar-lhos  o  ordenado  e  re- 
gulamentar-lhes  os  serviços,  sendo  os  cargos 
do  redactoros  de  debates  providos  por  ;^con- 
curso. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1904, 
— Felisbello  Freire . 

A  Gommissão  não  acceita  a  emenda.  Ignal 
medida  já  foi  repellida  pela  Gamara  em 
3^  discussão  do  projecto  que  se  transformou 
depois  no  actual  Regimento. 

O  voto  da  Gamira  deve  ser  mantido,  pois 
parece  á  Gommissão  que,  adoptada  a  auto- 
rizai^ contida  na  ultima  parte  da  10*  de 
suas  emendas,  o  serviço  de  redac<^  de  de- 
b  ^tes  poderá  ser  convenientemente  orga- 
nizado, sem  a  necessidade  da  creação  de 
um  corpo  de  funccionarios  para  delle  se  in- 
cumbir com  privilégios  e  as  regalias  dos 
demais  empregados  públicos. 

N.  6 

Art.  E*  licito  a  qualquer  Deputado  dar 
por  escripto  as  razões  do  seu  voto,  quer 
tenha  sido  vencedor,  quer  vencido.  Não  po- 
derá, porém,  nessa  declara($o  fazer  allusoes 
pessoaes,  de  qualquer  natureza.  —  Medeiros 
e  Albuquerque, 

A  Gommissão  acceita  a  emenda  como  sub- 
stitutivo do  artigo  do  Regimento. 

N.  7 

Art.  Sempre  que  convenha  incluir  na 
lei  que  fixa  a  despeza  geral  da  Republica 
qualquer  disposição  que  deva  ser  commum 
a  todos  os  ministérios,  essa  disposição  será 
apresentada  quando  se  discutir  o  orçamente 
do  Ministério  da  Fazenda.  —  Medeiros  e  Al- 
buquerque, 

A  Gommissão  acceita  a  emenda. 

N.  8 

Art.  Quando  um  Deputado,  ou  verbal- 
mente da  tribuna,  ou  por  escrípto,  renun- 
ciar ao  seu  mandato,  essa  renuncia  se  con- 
siderará desde  logo  completa  e  definitiva. 
A  Mesa  fará  as  communicações  legaes  jj^a 
o  preenchimento  do  cargo,  que,  a  partir  do 
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acto  da  renuncia,  flcou  vago.  —  Medeiros  e 
Albuquerque* 

A  Commissão  aceeita  a  emenda. 

N.  9 

Art.  S^Bpre  que  um  parecer  concluir  pelo 
indeferimento  de  qualquer  pedido,  reduzirá 
&  formula  de  projecto  a  medida  solicitada, 
embora  concIuiBdo  pela  sua  rejeição.  A  Mesa 
submetterá  a  votos  o  projecto,  annuncíando, 
porém,  que  o  parecer  lhe  é  contrario.— 
Medeiros  e  Albuquerque 

(fomo  a  proposta  da  Ck)nmiissSo,  sob.  n.  4* 
ultima  parte,  pretendeu  ella  providenciar 
sobre  a  hypotbese  de  que  cogita  esta  emenda, 
par«^enda-lbe  por  isto  dispensável  a  sua 
ac^^itagão  pela  Gamara. 

N.  10 

Art.  Quando  da  ordem  do  dia  constarem 
votasses  e,  entretanto,  já  estiver  na  tribuna 
um  orador,  a  Mesi,  aasim  que  houver 
maioria  legal  para  deliberar,  lhe  pedirá  quo 
interrompa  o  seu  discurso.  Gaso  elle  náo 
consinta  nessa  interrupção,  marcarlhe-ha o 
prazo  improrogavel  de  meia  hora  para  con- 
cluir as  suas  considerações. ->ifecíetVo«  e  Al- 
buquerque. 

A  GommisBão  acceita  a  emenda.  Ella  re~ 
solve  uma  hypothese  que  ordinariamente  se 
dá,  sem,  entretanto,  haver  a  respeito  uma 
providencia  regimental. 

N.  11 

Sega  accrescentada  á  emenda  9*  da  Gom- 
miiMlo  de  Policia: 

«Esse  parecer  só  será  votado  oito  dias 
depois  de  publicado  e  precisará  mais  de  2/3 
dos  votos  dos  Deputados  presentes.»— Jfeíídt- 
roi  e  Albuquerque. 

A  CommigBão  acoeiia  a  emenda,  acoreaoeii-> 
tando  se,  poiém,  depois  de  «erd— as  jMilavras 
— dÂêcutído  d. 

N.  12 

Art.  Um  requerimento  de  urgência  pôde 
ser  apresentado  em  qualquer  occasião.  Quan- 
do haja  orador  na  tribuna,  o  Presidente  o 
poderá  interromper  immadiatameate,  sem- 

Sre  que  a  urgência  for  pedida  para  tratar 
e  assumpto  que  entenda  com  a  segurança 
nacional,  e  o  requerimento  tenhapelomeno  a 
menos  54  assigoaturas.  —  Medeiros  e  Aíbu- 


A  Gommissão  acceita  a  emenda  por  lhe 
parecer  que  attende  a  caaos  verdadelrar 
mente  excepcionaes  não  regulados  no  Regi- 
mento. 

N.   13 

Art.  Sempre  que  um  projecto,  dons  me- 
zes  depois  de  ter  sido  enviado  á  Gommissão 
respectiva,  não  tiver  parecer,  pôde.  inde- 
pendentemente disso,  ser  dado  p^r-a  ordem 
do  dia;  entender-se-ha  que  a  Gommissão  pre- 
feriu entreffal-o  ao  juizo  da  Gamara  des- 
acompanhado de  qualquer  informação.  £*, 
entretanto,  licito  a  qualquer  Deputado  ra- 

ãuerer  que  depois  da  votação  em  l*  ou  2* 
iscusãão,  volte  á  Gommissão  respectiva. 
A  Gommi^o  r^eita  a  emenda.  O  BLegi- 
mento  no  seu  art.   137  adoptou  providencia 
mais  conveniente  a  respeito. 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1904. 
-—  Pavia  Guimarães^  Presidente.  —  Alencar 
Guimarães^  1»  Secretario.— rAomo^  Acctoly^ 
2^  Sec/etario.— Joaquim  Pires^  4*  Secretario* 

Indicação  a  que  se    refere  o  parecer    supra 

A  ultima  reforma  regimental,  promovida 
por  iniciativa  da  Gommissão  de  PoJicht, 
apezar  de  estuda-la  com  o  maior  cuidada, 
resente-se  de  alguns  senões,  que  precisam 
ser  corrigidos  para  que  a  Gamara  fique 
dotada  de  uma  lei  intenta  que  attenda 
áo  melhor  modo  ás  múltiplas  e  variadas 
necessidades  dos  trabalhos  que  lhe  são  af- 
feotos. 

Nesta  conformidade  e  visando  este  o1^ 
ctivo,  a  Gommissão  de  Policia  tem  a  honra 
de  propor  á  Gamara  as  seguintes  altoraçOes 
e  emenda  ao  actuai  Regimento. 

IVansporte-se  o  n.  15  do  art.  35  para  logo 
depois  do  n.  11  do  mesmo  artigo. 

No  art.  86,  paragrapho  único,  lettra  (c)om 
vez  do  que  está,  diga<-se:  Todos  os  mais  re- 
querimentos que  não  sejam  de  ordem  sobre 
incidentes  que  occorram  no  curse  dos  de- 
bates, salvo  os  diiò  adiamento,  £aitoa  nas 
termas  dos  arts.  93e94,  serio  escrij^tea  e 
sujeitos  á  discussão  e  votação  na  forma  do 
artigo  seguinte. 

3* 

Ao  art.  99  accreseente-se,  in-pnei 
Os  requerimentos  de  adiamento  que  idk» 
foFom  votados  imraediatamente  por  íjitft  de 
numero,  ficarão  prejudicados  e  não  poderSo 
ser  renovados  na  mesma  sessão» 
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4* 

Depois  do  art.  156  accresaente-se  o  se- 
guinte: 

Art.  Os  pareceres  de  CommiSBSes,  que 
não  concluírem  por  um  proijeoto  de  lei  ou  de 
resolução,  terão  uma  só  discussão. 

§1,^  Quando  concloirem  por  pedido  de 
informações  ou  para  que  o  assumpto  sega 
submettido  a  outra  Commissão,  serão  con- 
siderados como  requerimentos  e  como  taes 
discutidos  e  votados,  si  pela  importância 
do  assumpto  a  Mesa  julgar  que  deve  submet- 
tel-o  &  decisão  da  Gamara.  No  caso  con- 
trario, a  Mesa  por  si  attenderá  ao  pedido 
da  Commissão. 

§  2.°  Os  que  forem  dados  sobre  projectos 
de  lei  ou  de  reaolugio,  e  emendas  do  Senado 
ou  da  Gamara,  serão  impressos  o(nn  a  ma- 
deria  a  que  se  referirem  e  com  ella  entrarão 
conjuntamente  em  discussão. 

Art.  As  indicações  terio  somente  uma 
discusMO,  mas,  si  os  pareceres  sobre  eiias, 
dados  pelas  Commissões  que  estudarem 
o  assumpto,  concluirem  por  um  projecto 
de  1^  ou  de  resolução»  seguir^se-bão  os 
tramites  para  estes  determinados  no  Regi* 
mento. 

Art.  Si  na  discasAo  de  qualquer  par 
reoer  for  apresentado  como  emenda  alf  um 
projecto  de  lei  ou  resolução,  será  apoiade 
como  as  demate  emendas,  e  no  ftm  da  dis** 
cussão,  depois  de  se  votar  sobre  a  sua  ma* 
teria,  sendo  approva4a,  se  considerará  pre- 
judicado o  parecer,  passando  o  pn^to  por 
uma  outra  discussão,  que  corresponderá  á 
terceira. 

5* 

Transporte-se  o  art.  169  para  depois  do 
art.  170. 

d» 

Depois  do  art.  806  accresoente^se: 

Art.  Na  2^  como  na  3^  diicus^Lo  de 
•qualquer  projecto,  os  subaiitutívos  apresen- 
tados teriM>  prefemeaeia  na  votarão,  seguia- 
do-se  a  ordem  de  preceden«ift  na  apresenta* 
ção,  salvo  deliberação  em  contrario  tomada 
pela  Gamava  a  requerimento  de  qualquer 
Datado* 

7* 

Art.  Os  substítutiTOS  da  Gamara  aos 
projectos  do  SenadOv  e  vico*vesaa^  serio  con» 
sidendos  oomo  uma  sene  do  egwniao  e  vo* 
tados  separadamente,  por  artigos,  em  corres*^ 
pendência  aos  do  prqjecto  emendado. 


8* 

Supprima-se  o  art.  213. 

9» 

Art.  A  reforma  de  qualquer  artigo 
deste  Regimento  só  poderá  ser  feito  por 
meio  de  indicação,  que  {passará  por  uma  só 
discussão,  depois  de  ouvida  a  Commissão  de 
Policia. 

10* 

Art.       No  Regulamento  que  a  Mesa  ex- 

Sedir  para  os  serviços  da  secretaria,  provi- 
enclarà  no  sentido  de  serem  feitos  por 
coQCurroncia  todos  os  fornecimentos  para  o 
expediente  da  Gamara,  bem  como,  em  ca- 

Situlo  ospeeial,  regulará  o  modo  por  que 
eve  ser  (eito  e  eontractado  o  serviço  de  re- 
dacção dos  debates. 

Sala  das  sessQes,  12  de  dexembrode  1904. 

—  Paula  Guimarães,  çresideate.  -«  Alencar 
Guimarães,  l^  secretario. —  Thomaz  Accioly^ 
29  secretario. — Joaquim  Pires ^  A^  secretario* 

N.  50  —  1904 

Parecer  sobre  a  tndicaçãQ  do  Sr.  Eliseu  Guf- 
Iherme  para  que  seja  incorporada  ao  Regi' 
mento  interno  uma  nova  disposição 

Indicação 

Indico  que  se  incorpore  ao  Regimento  a 
seguinte  disposição : 

Nenhum  projecto,  parecer  de  Commistfo 
ou  requerimento,  augmentando  ou  creando 
despeza,  alterando  ou  diminuindo  a  receita, 
será  submettido  á  discussão  sem  que  seja  ou- 
vida a  respeito  a  Commíflsão  de  Orçamento. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  1904. 

—  Eliseu  Guilherme. 

A  Commís^k)  de  Policia,  tendo  estudado  a 
matéria  da  indicação  do  Sr.  Eliseu  Guilherme, 
pensa  ser  desnecessária  a  incorpora^  ao 
Regimento  da  disposição  por  elle  proposta. 
.0  art.  135,  providonoiando  sobre  a  remessa 
dos  projectos  submettidos  á  aprecia^  da 
Gamara  ás  GommissSes  competentes  para 
darem  parecer,  attende  perfeitamente  ao 
pensamento  que  ditou  a  iadioação» 

Não  ha  necessidade»  portanto,  de  iodoír 
ao  Sogímento  unoia  diwQsição,  ^ue  allátf  re- 
produz o  qjie  se  eoniám  no  diiq^esto  no 
«rt.  145  do 


Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
\9(H.— Paula  Quimaraes,Fre8Íáeiite. -^Alencar 
Guimarães^  1°  Secretario. —  Thomaz  Accioly, 
2»  Secretario.— Joojuiw  Ptret,  4»  Secretario. 
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N.  51  —  1904 

PAREOBR 


Parecer  sobre  a  ttidtcação  do  Sr,  Medeiros 
de  Albuquerque  para  que  sejam  feitas  varias 
alterações  no  Me  cimento  Interno 

A  indicação  do  Sr.  Medeiros  o  Albuquerque, 
propondo  a  alteração  de  algumas  das  dispo- 
sições do  Regimento,  comprehende  duas  par- 
tes : 

A  1^  relativa  &  distribuição  das  Commis* 
sõos  permanentes  da  Gamara,  e  a  â*  relativa 
ao  numero  de  membrcs  de  que  se  comporá 
cada  uma  delias. 

Quanto  á  1*  parte,  pensa  a  Gommissão  que 
a  discriminai^  e  denominação  indicadas, 
obedecendo  &  divisão  administrativa  do  paiz, 
não  lhe  parece  a  mais  conveniente.  Alóm 
de  não  haver  parlamento  algum  do  mundo 
em  que  a  divlinU)  o  denominação  das  commis- 
soes  permanentes  corresponda  exactamente  ã 
respectiva  divisão  administrativa,  não  julga 
a  Gommissão  de  Policia  que  seja  esse  o  melhor 
critério  a  adoptar  para  a  maior  proflcuidade 
dos  trabalhos  parlamentares. 

Si  ô  certo  que  a  divisão  actual  das  Com- 
missões,  aliás  ainda  não  praticada,  por  ter 
sido  adiada,  para  a  sesnío  do  anno  próximo, 
a  execução  do  art.  49,  do  Regimento,  vae 
deixar  a  Mesa  embaraçada  multas  vezes  na 
distribuição  dos  serviços  da  Gamara  por  essas 
Gommisboes,  comtudo  nãe  lhe  parece  que  as 
modificações  propostas  pelo  illustrado  autor 
da  indicação  venham  preencher  os  defeitos 
da  actual  divisão. 

O  que  se  poderia  fazer,  e  a  Gommissão  se 
anima  a  propor  como  substitutivo  á  indica- 
^,  para  facilidade  da  missão  que  lhe  é  con- 
fiada pelo  Regimento,  é  alterar  a  disposição 
do  art.  49  citado,  reunindo  os  trabalnos  da 
actual  GommisKío  de  Orçamento  aos  das 
Gommissões  de  Tarifas  e  Fazenda,  constituin- 
do-a  com  15  membros,  e  sob  a  denominação 
geral  de  Finanças  e  Orçamento,  organizando 
as  demais  do  modo  seguinte  : 

1.  Gonstituição  e  Jnstiça,composta  de  nove 
membros. 

2.  Petições  e  Poderes,  composta  de  nove 
membros. 

3.  Diplomacia  eTratados,composta  de  nove 
membros. 

4.  Marinha,  composta  do  cinco  membros. 

5.  Querra,  composta  de  cinco  membr*)s. 

6.  Instrucção  Publica,  composta  de  nove 
membros. 

7.  Saúde  Publica,  composta  de  nove  mem- 
bros. 

8.  Agricultura  e  Industria,  composta  de 
nove  membros. 


9.  Obras  Publicas  e  Via^o,  composta  de 
nove  membros. 

10.  Tomada  de  Contas,  composta  de  nove 
membros. 


11.  Redacção,  composta  de  cinco  mem- 
bros. 

12.  Policia*  constituída  pela  Mesa. 

Nesta  conformidade  e  propondo  estesubstí- 
tutivo,a  Commis^U)  tem  se  pronunciado  sobre 
a  segunda  parte  da  indicação,  como  sobre  a 
emenda  seguinte  que  o  Sr.  Medeiros  e  Al- 
buquerque apresentou  no  seio  da  Gommissão, 
que  ficam  evidentemente  prejudicadas. 

A*  indicação  sobre  a  divisão  de  Commis> 
soes : 

Em  vez  de— 12  membros,  diga-se:  15.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

Sala  das  Gommissões,  21  de  dezembro  d& 
1904.  *  Paula  Gutmarães,  Presidente.  — 
Alencar  Guimarães,  1®  Secretario. —  Thomas^ 
Acctoly^  2»  Secretario. — Joaquim  Pires,  4*  Se- 
cretario. 

Indicação  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Indico  que  se  façam  as  seguintes  alterações 
no  Regimento  Interno: 

1.*)  Substitua-se  o  art.  49  pelo  seguinte: 

Art.  49.  As  Gonmiissõos  permanentes  são- 
as  que  se  seguem: 

a)  para  desempenho  das  funcções  que  são 
commettidas  á  Gamara  pelo  art.  18  da  Gon- 
stituição : 

1«,  de  Policia; 

^,  de  Poderes  e  Petições  de  Deputados.^ 

b)  para  desempenho  das  funcções  que  in- 
cumbem á  Gamara  em  virtude  do  art.  34 
da  Gonstituição: 

1^,  de  Justiça  e  Negócios  Interiores  ; 

2^,  de  Relações  Exteriores ; 

3S  de  Marinha ; 

4^,  de  Guerra ; 

5»,  de  Fazenda; 

6^,  de  Viac^,  Industria  e  Obras  Publicas  ;. 

7^,  de  Redac^o ; 

2.^)  Substitua-se  o  art.  53  pelo  seguinte: 

Art.  53.  A*  excepção  da  Commisirilo  de 
Redacção,  que  se  comporá  de  três  membros 
e  da  de  Policia,  que  ó  constituída  pela  Mesa,. 
todas  as  outras  tei^  12  membros. 

As  Gommissões  Mixtas  e  Especiaes  consti« 
tuir-sehão como  a  Gamara  determinar, 

Sala  das  sessões,  10  do  setembro  de  1904» 
—  Medeiros  e  Albuquerque. 
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São  lidos  e  Tão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  se^ruiates 

PROJECTOS 

N.  877  B— 1904 

Redacção  para  3^  discttssão  do  projecto  n.277^ 
deste  anno,  que  fixa  o  numero,  classes  e 
vencimeiíitos  dos  empregados  da  Secretaria 
das  Relações  Extenores,  c  dá  outras  pro^ 
videncias. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  O  numero,  classes  e  vencimentos 
dos  empregados  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  serão  o  constante  da  tabeliã  an- 
neza. 

Art.  2.0  No  regulamento  que  for  expe- 
dido para  execução  desta  lei,  poderá  o  Go- 
verno, sem  augmonto  de  despoza,  modificar 
o  actual  da  maneira  mais  conveniente  ao 
serviço. 

Art.  3.<»  Além  dos  vencimentos  fixados  na 
tabeliã  annexa,  perceberá  a  gratificação 
extraordinária  de  3:000$  o  funccionario  que 
exercer  o  cargo  de  director  geral  e  tiver 
mais  de  40  annos  de  serviço. 

Art.  4.0  Na  deficiência  da  verba  votada 
fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  a  execução 
desta  lei. 

Art.  5/  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1904. —Gastão  da  (Sinha^  relator. — Pereira 
tU  Lyra, — Hosannah  de  Oliveira, 

Tabeliã  do  numero,  classes  e  Toncimentos 
dos  empregados  da  Secretaria  de  Estado 
das  Relações  Exteriores,  a  qae   ss  refere 

0  art.  1»  do  projecto  supra 

Ministro  de  Estado  : 

Ordenado 24:000$000 

Representando 12 :  00^000 

1  director  geral : 

Ordenado 10:0C0$000 

^Qratlficação 5 :  00(^000 

1  consultor  jurídico  : 

Gratificai^ 12:000$000 

5  directores  de  secção,  sendo 
um  para  a  do  archivo  : 

Ordenado 36:000$000 

Gratificando 18:  OOO9O0O 

5  primeiros  offlciaes : 

Ordenado 20:000$000 

Gratificação 10:00^00 


5  segundos  offlciaes : 

Ordenado 16:000|000 

GraUflcação 8:000|000 

10  amanuenses : 

Ordenado 24:000^000 

Gratificação 12:000$000 

1  porteiro : 

Ordenado 3:200|000 

Gratificação 1:600$000 

1  ajudante  do  porteiro  : 

Ordenado 2:400f00o 

Gratificação l:200|00o 

4  contínuos : 

Ordenado 6:400$000 

Gi*atificação 3:200$000 

2  correios : 

Ordenado 3:200á000 

Gratificação 1:600|000 

2  offlciaes  de  gabinete: 

Gratificação 12;000$000 

1  auxiliar  do  director  geral : 

Gratificação 2:400|000 

Para  pagamento  de  duplicata 
de  vencimentos  por  substitui- 
ção       6:000$000 

250:200$000 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1904.— GasííTo  da  Cunha.— Pereira  de  Lyra. 
— HosannaJi  de  Oliveira. 

N.   336  A  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Aíi- 
nisterio  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  500:000$POO,  papel,  destinado  ao  custeio 
das  quatro  tommissões  de  policia  e  explo- 
ração no  Alto  Purus  e  Alto  Jurud 

Em  mensagem  de  19  do  corrente,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  solicita  a  concessão 
de  um  novo  credito  de  500:000$,  em  moeda 
do  paiz,  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
execução  do  aocôrdo  provisório  concluído 
entre  os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru,  em 
virtude  do  qual  devem  fdncciooar  quatro 
commissões  mixtas  nos  territórios  neutra- 
lizados do  Alto  Juruá  e  do  Alto  Purús,  du- 
rante o  modus  vivendi  que  vae  ser  prorogado. 

Acompanham  a  mensagem  uma  exposição 
firmada  pelo  Sr.  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores e  o  detalhe  das  despezas  ordenadas 
em  virtude  do  decreto  5.374,  do  corrente 
anno,  e  das  despezas  a  ordenar. 
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Demonstram  emes  docamentos  a  iiisaffi-| 
eittieia  do  credito  a  que  se  refere  oiupra- 
mesdonado  daereto,  e  a  neoamdade  urgente 
de  novo  credito  para  que  não  soflram  em- 
baraço 00  importantes  trabalhos  das  com- 
niswes. 

Para  que  se  verifique  ao  primeiro  enme 
que  não  poderiam  bastar  nara  a  ezecnçio  do 
serviço  as  sonmias  concedidas  pelo  primeiro 
eredito,  lembra  o  Sr.  Ministro  que  uma  só 
commisno  da  mesma  natureza,  como  a  in- 
cumbida da  demarcação  da  nova  fronteira 
com  a  Republica  Argentina,  teve,  no  ultimo 
trimestre  de  1900,  quando  começou  a  Amo- 
cionar,  uma  dota^  de  100  contos  e  nos 
annos  seguintes  até  o  presente— 300  contos. 

Trata-se  agora  de  quatro  commissões,  cogo 
pessoal  é  por  isso  mais  numeroso,  e  as  des- 
pezas  preliminares  não  podiam  daizar  de 
ser  maiores  com  as  ajudas  de  custo,  compra 
de  instrumentos,  casas  desmontáveis,  meios 
de  transporte  e  provIsOes  de  bocca. 

Tanto  o  numero  mais  crescido  dos  com- 
missarios  que,  acompanhados  de  auxiliares  e 
de  escoltas,  vão  exercer  fuocçôes  delicadas  e 
perigosas  em  regiOes  remotas  e  de  difficil 
accesso,  como  o  inhospito  desses  sertões  e  a 
excessiva  carestia  da  vida  na  região  ama- 
zonica  tomaram  mais  avultadas  do  quo  sup- 
punha  o  Oovernoas  primeiras  despezas. 

As  despezas  já  ordenadas  attingem  a 
388:193$49S  e  as  que  devem  ser  ordenadas  a 
147$241. 

A*  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Or- 
çamento tem  a  honra  de  submetter  &  delibe- 
ração da  Gamara  o  seguinte 

PROJECTO 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica auU)rizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  500:000$, 
papel,  destinado  ao  custeio  das  quatro  com- 
missões de  policia  e  exploração  no  Alto  Pu- 
rdseno  Alto  Juruá. 

Sala  das  Commissões,  81  de  dezembro  de 
1 904 .  -^Caâsiano  do  Nascimento ,  presidente  • 
-^David  CampistatTéídiior .  —PatOa  Ramos .  — 
Cornelio  da  Fonseca,  ^Fraticisco  Veiga, ^^' 
Francisco  Sá, 

^.zan  ^  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  especial  de 
3i:30i$298,  para  cumprimento  do  disposto 
no  art^  ií  da  lei  n.  ÍJ4ô^  de  3i  de  dezem- 
bro de  Í903 

A  lei  n.  1.146,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
no  art.  11,  dispõe  o  seguinte: 

<  Serão  restituídos,  na  vigência  desta  lei, 
aos  operários  dos  arsenaes   de  marinha  da 


Bahia  e  Pernambuco,  dispenfBidos  por  eílbito 
da  extincçâo  dest»  estabeleeimeatos,  as 
quantias  com  quo  &qaeUeB  concorreram  pan 
o  fundo  das  pensões  ou  para  o  montepio. 

§  1.»  A'  restitui^  teem  direito  os  her- 
deiros de  todos  os  operários  falleridos  apôs 
a  extiocção  dos  anenaes. 

§  2.»  Nas  restituições  seri  levado  em 
conta  quanto  houverem  recebido  es  operá- 
rios depois  da  extincçâo  dos  arsenaes,  a  ti- 
tulo de  abono  de  vencimentos.» 

Em  cumprimento  dassa  disposi^,  o  Sr.lCí- 
nistro  da  Marinha  mandou  oqg^anizar  uma 
demonstração  da  quantia  denda  aos  allu- 
didos  operários  e  seus  herdeiros.  A  Ck>ntar 
dória  da  Marinha  verificou  que  a  reitituição 
aos  operários  do  extincto  Arsenal  de  Marinha 
da  Bahia  monta  a  14:08Q$1^  e  aos  de  Per- 
nambuco a  17:2S1$178  ou  o  totai  de  róis 
31:30l$298.  A  referida  lei  não  deu  verba 
para  lazer-S3  a  resUtui^  e  nem  autorizou 
o  Governo  a  abrir  o  credito  necessário  para 
tal  fim ;  toma-se  preciso,  pois,  que  seja  con- 
cedido um  credito  especial  daquella  impor- 
tância. 

A  OommisâLo  de  Orçamento,  attendendo  ao 
pedido  feito  pelo  Sr. Presidente  da  Republica 
em  mensagem  de  7  do  corrente  mez,  para 
poder  cumprir  a  disposição  acima  citada, 
snbmette  &  consideração  da  Oaouira  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  especial  de31:301$808  para  cumpri- 
mento do  disposto  no  artigo  11  da  lei  n. 
1 .  145  de  31  de  dezembro  de  1908;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Com  a  approva^^  deste  projecto  são  os 
seguintes  os  créditos  extra-orçamentarios 
concedidos  na  presente  sossâo  legislativa : 

Papel  Oaro 

46  credites  cx- 
traordina- 
rios 8.369:779$857    IS8:e53$033 

10  créditos  es- 
ciaes 607:961$583    I00:000$000 

9  créditos  sup- 
plementares.     2.375:453$875     4:747$533 


1 1.353 :19õ|l  15  257:400$9â6 

Sala  das  Commissões,  SO  de   dezembro  de 
1904. — Casstano  do  Nasctmento^  preí^deiite* 
— Paula  Ramosy  relator. — Urbano  Santos •-^ 
Galeão  Carvalhal^ —   Cornelio  da  Fonseca»--^ 
David  Campista, 
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MENSAGEM  A  QÍUE  SB  RVFERE  O  PARKCBR  SUPRA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.— De 
accordo  com  a  Inclusa  exposição  do  Ministro 
de  Bitado  da  Marinha,  tenho  a  honra  de  so- 
licitar-Yos  a  concessão,  ao  respectivo  Minis- 
tério» do  credito  especial  de  31 :30l$298  para 
cumprimento  do  disposto  no  art.  11  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezambro  de   1903. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

N.  338  *  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial  de 
225:000$  para  pagamento  a  Schustz  Vd- 
reinigung  de  debentures  do  empréstimo 
contrahtdo  na  Allemanha  pela  Compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas 

A  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
no  art.  2\n.  XIII,  autorizoa  o  Governa  a 
acautelar y  como  Julgar  mais  conveniente,  os 
interesses  da  Fazenda  Publica  comprometti- 
dos  nas  companhias  de  estradas  de  ferro 
Oeste  de  Minas  e  União  Sorocabana  e  Huana. 
Uzando  desta  aatoriza<^  o  Gtoverno  comprou 
&  «Schustz  Vereinigung  €,  representante  dos 
debenturistas  do  empréstimo  contrahido  na 
Allemanha  pela  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas  ,  em  liquidação  for- 
çada, a  totalidade  do  referido  empréstimo. 

Em  13  de  junho  do  anno  passado  foi 
lavrada  a  escriptura  de  compra  por 
£620.000-0-0  em  titules  Rescission  Bonds, 
valor  nominal,  alóm  dos  coupons  qao  ven- 
ciam-se  a  1  de  junho,  e  mais  a  quantia  de 
285:000$  em  moed  i  corrente,  uma  vez  que 
a  outorgante,  vendedora  e  cedente,  satisfi- 
zesse todas  as  formalidades  legaes  e  entre- 
gaase  os  debentures  no  valor  d  j  21.019.000 
marcos  e  o  deposito  correspondente  ao  valor 
doá  não  entregues.  (Clausulas  1^  e  2*  da  re- 
ferida escriptura.) 

A  Schustz  Vereinigung  entregou  aquelles 
debentures  e  recebeu  plena  e  garal  quitação 
doThe^iouro,  fazendo  ali  recolher»  como  de- 
posito para  garantia  áo^  restantes  no  valor 
de  941.000  marcos,  a  quantia  de  235:000|. 
Mais  tarde  foram  entregues  debentures  na 
importância  de  203:47^100,  equivalente  a 
851.000  marcos,  cabeado  á  vendedor Jk  o  di- 
reito do  levantar  o  deposito  de  igual  quan- 
tia, direito  de  que  acaba  de  lançar  mãj  pa- 
dindo  ao  Theiouro  a  restituição  devida. 
Por  um  equivoco  na  escripturação  o  The- 
sonro,  em  vez  de  escripturar  a  de ^paza  totJkl 
da  compra  e  considerar  em  deposito  a  quan- 
tia de  225:000$,  para  ser  levantada  em 
oecasião  opportuna,  classiflcou  apenas  a 
quantia  de  £  620.000-0-0  por  conta  do  art.  2^ 
acima  referido,  deixando  de  classiflcai'  a  im- 
portância dos  debentures  a  resgatar* 


Não  tendo  sido  roproduzida  na  lei  orça- 
mentaria vigente  a  autorização  alludida  tor- 
na se  necessário  habilitar  o  Governo  a  abrir 
o  credito  especial  de  ^^5:00(1^  aâm  de  que 
possa  ter  logar  a  restituição  reclamada  e  a 
que  o  for  depois  de  entregues  os  últimos 
debentures, 

O  Sr«  Presidente  da  Republica  em  mensa- 
gem de  9  de  julho  pede  a  devida  autorização 
ao  Congresso  para  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda um  credito  daquella  importância.  A 
Commissão  de  Orçamento,  estando  de  acoor- 
do  com  essa  pedido,  submette  á  considera- 
ção da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  225:000$  para  pagamen- 
to a  Schustz  Vereinigung  de  debentures  do 
empréstimo  contrahido  na  Allemanha  pela 
Companhia  iSstrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
devendo  o  Thesouro  escripturar  a  referida 
quantia  como.  despeza  realizada  e,  ao  mesmo 
tempo,  como  receita  de  depósitos  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Si  a  Camará  approvar  este  projecto  são 
os  seguintes  os  créditos  extra-orçamsntarios 
concedidos  na  presente  sessão  legislativa. 


46  créditos  ex- 
traoi^ilnarios. 

11  créditos  es- 
peciaes 

9  créditos  sup- 
plementares.. 


Papel 


Garo 


8.363:779$857  152:653$033 

832:98l$583  100:000$000 

2.3:^:453$675      4:747$533 


11.578:195$!  15  257:400$5W 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1904. «-Camano  do  Nascimento,  presidente. 
— Paula  Ramos,  relator. — Galeão  Carvalhal. 
— Urbano  Santos, — Cornelio  da  Fonseca,'^ 
David  Campista, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Cjagresso  Nicional  — 
Tendo  o  Qoverno  da  União,  ã  vista  dx  auto- 
rização conferida  no  art.  2^  n.  XIII,  da  lei 
n.  953,  d3  29  de  dezembro  ie  190  3,  comprado 
a  Schutz  VerdiniguQg,   na  qualidade  de  re- 

Sresentante  dos  pirtaiores  dos  desventures 
o  empréstimo  contrahido  na  Allemanha 
pela  Companhia  Gstrjid\  de  Fjrro  Oaste  de 
Minas,  em  liquidação  forçali,  a  totiiliiide 
do  dito  empristímo,  então  rep.*es)ntaia  por 
debentures  no  valor  de  mireos  21 .90). 000, 
liquido  dos  qu3  foram  sorteados  no  valor  de 
marcos  490.000,  foi  iavraia  a  respjotiva 
escriptura,  em  13  de  junho  do  auno  próximo 
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passado,  sendo,  em  seguida,  recebidos  da  Ten- 
dedora,  a  quem  foi  dada  plena  e  geral  qui- 
tação pela  entrega  desses  titalos,  debentures^ 
no  valor  de  marcos  21.019.000,  ficando  a 
mesma  vendedora,  entretanto,  obrigada  a 
i*ecoUier  ao  Thesouro,  em  garantia  das  re- 
stantes no  valor  do  marcos  941.000,  a  quan- 
tia de  2-25:0001000. 

Pedindo  agora  a  restituição  de  203:474$100, 
correspondente  a  marcos  85Í.000,  posterior- 
mente entreffues  em  dcbentures^  verifics^se 
não  ser  possível  attender-se  avesse  pedido, 

Sorque  o  Thesouro,  em  vez  de  ievar  á  conta 
o  citado  art.  2»  a  despesa  total  dessa  com- 
pra e  escripturar  em  deposito  a  caução  de 
2fô:000$«  para  ser  opportunamente  levan- 
tada, alli  apenas  classificou  a  quantia  de 
5.51 1 : 1 1 1$1 1 1  ou  £  620.000—0-0,  correspon- 
dente ás  débentures  anteriormente  entre- 
gues. 

Não  tendo  sido  revigorada  na  actual  lei 
de  orçamento  a  autorização  alludida,  o  que 
removeria  a  difficuidade,  torna-se  necessário 
que  autorizeis  o  Ooverno  a  abrir  um  cre- 
dito na  importância  de  225:000$,  que  deverá 
ser  escripturado  como  despeza  realizada  e  ao 
mesmo  tempo  como  receita  de  depósitos, 
afim  de  ter  logar  a  restituição  reclamada  e 
a  que  o  for  depois  de  entregues  os  débentures 
restantes. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  jullio  do  1904,  1(^  da 
Republica.  —Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves, 

O  Si*.  GarciA  Pire»  —  Sr.  Pre, 
sidente,  eu  tinha  pedido  a  palavra,  hontem 
quando  orava  o  nobre  Deputado  de  Perman- 
Duco,  Sr.  Bricio Filho,  apresentando  as  razões 
por  que  nãopodia  votar  o  parecer  da  Commis- 
são  do  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  aue 
concedia  a  licençasoliciâda  pelo  2<>procuraaor 
da  Republica  para  o  pixxsesso  do  Sr.  Deputado 
Alfredo  Varela,  quando  o  meu  illustre  amigo 
digno  leader  desta  Gamara,  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento,  advertiu-me  de  que  a  discussão 
podia  ser  prejudicial  á  votado  do  mesmo 
parecer,materia  urgente,  cuja  demora  traria 
impecilios  ou  embaraços  á  acção  da  justiça. 

Accedi,  desistindo  da  palavra,  para  fazer 
hoje  as  reflexões  que  o  discurso  do  illustre 
representante  de  Pernambuco  suggcriu  ao 
meu  espirito. 

S.  Ez.,  aparteado  por  um  dos  collegas, 
afflrmou  ainda  uma  vez  a  sua  independência 
e  a  íhinqueza  de  suas  opiniões;  e  eu,  ren- 
dendo preito  ã  verdade,  venho  ainda  afilr- 
mar  com  S.  Ez.,  não  somente  essa  indepen- 
dência, como  também  a  sua  coherencia  nesta 
questão  que  tanto  tem  agitado  a  Republica. 

Afflrmo  que  o  nobre  Deputado  foi  um  dos 
mais  violentos  adversários  da  lei  da  obriga* 


toriedadeda  vaccina(^.  S.  Ez.  pronunciou 
innumeros  discursos  nesta  Camará  e  em 
muitos  delies  não  poupou  a  dignidade  do 
Parlamento.  Mais  tarde,  vimos  S.  Ez.  pro- 
pagandista na  imprensa  contra  a  mesma 
obrigatoriedade  da  vaccina^o.  Ainda  mais 
tarde,  foi  S.  Ez.  aqui  um  defensor  de  um  dos 
jomaes  propagandistas  não  só  da  opposiçio 
á  obrigatoriedade  da  vaocina<^,  mas  tam- 
bém das  desordens  de  que  foi  theatra  esta 
cidade.  S.  Ez.  oppoz-se  ainda  á  concessão 
do  estado  de  sitio^  e  era  natural  que,  tratan- 
do*se  da  licença  para  o  processo  do  Sr.  Depu- 
tado Alfredo  Varela,  fosse  aquella  a  posi^ 
de  S.  Ez.  na  Camará. 

Assim,  digo  eu,  S.  Ex.  não  é  somente  in- 
temerato ;  S.  Ez.  ó  ainda  coherente  em  suas 
opiniões.  Mas  o  nobre  Deputado  não  adduziu 
razões  que  Justifiquem  o  seu  afostameoto  da 
votação  ;  allegou  que  não  tinha  podido  exa- 
minar, estudar  os  documentos  em  qua  se 
baseou  o  procurador  da  Republica  para  soli- 
citar da  Camará  licença  para  o  processo. 

Realmente,  Sr.  Presidente,  ô  do  admirar, 
e,  mo  parece,  que  em  questão  de  facto  6  a 
primeiíu  vez  que  um  Deputado  procura  com- 
pulsar os  documentos  em  que  se  baseia  o  pa- 
recer das  Commissões. 

Elias  são  instituídas  para  esse  estudo,  que 
não  pôde  absolutamente  ser  feito  por  tooos 
os  Deputadas,  e  é  por  essa  ração  que,  a  par 
da  cap»acidade  dos  membros  da  Commissão, 
as  maiorias  escolhem  homens  cm  quem 
maior  confiança  depositam.  Mas  S.  Ex.  viu- 
se  impossibilitado  de  julgar  hontem  das 
razões  da  licença  solicitada,  porque  não  viu 
os  documentos.  Tem  razão;  porém  S.  Ez. 
nega  assim  confiança  d.  Commissão  da  Casa. 

Em  seguida,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Depu- 
tado, na  conclusão  do  seu  discurso,  levaniou 
uma  censura  ao  Governo,  declarando  mesmo 

âue  era  uma  censura  que  fazia,  pela  prisão 
o  Sr.  Senador  Lauro  Sodró. 

O  Sr.  Bricio  FiLHo^Sem  prévia  licença 
do  Senado.  V.  Ex.  veja  bem  os  termos  em 
que  colloquei  a  questão. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sim,  senhor,  não  ha 
duvida. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  digo  que  me- 
reça ou  não  ser  preso ;  mas  estranho  tei-o 
sido  sem  prévlct  lioençada  Camará  respectiva. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Estou  de  acoordo; 
foi  o  que  V.  Ex.  disse:  ter  sido  preso  o  Sr. 
Senador  Lauro  Sodré,  sem  licença  prévia  da 
Camará  a  que  pertence. 

Inquestionavelmente»  Sr.  Presidente,  são 
da  essência  do  Poder  Legislativo  as  immu- 
nidados  de  seus  membros;  ellas  se  traduzem 
na  independência  do  poder,  na  faculdade  de 
julgar  dos  actos  dos  legisladores,  não  ha 
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•davida;  mas,  a  par  dessas  immunidadcs,  nio 
m  pôde  considerar  qae  a  Constitaição  con- 
cedesse aos  membros  do  Parlamento  a  im- 
punidade dos  actos  pelos  mesmos  praticados. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Nem  isso  se  pôde 
deprehender  das  minhas  palavras.  Por 
isto  quero  a  licença  prévia,  para  ella  ser 
punido,  caso  mereça.  Longe  de  mim  a  idéa 
de  querer  a  impunidade;  mas  quero  que  só 
depois  da  iioença  do  Congresso  elle  possi 
jK)r  punido  conforme  mereça. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Vamos  por  partes. 

O  Sr.  3RICI0  Pilho  —  E'  um  simples 
aparte. 

O  Sr.  Oarcia  Pires— V.  Ex.  ha  de  me 
permittir que,  com  calma... 

O  Sr.  Bricio  Pilho — Si  os  meus  apartos 
podem  prejudicar,  nSo  os  darei. 

O  Sr.  Garcia  Pires— NSo,  os  apartes  de 
V.  Ez.  esclarecem  até  a  discussão,  mas  peço 
simplesmente  que  não  me  obrigue  a  apressar 
o  que  tenho  de  dizer,  porque  pôde  me  es- 
capar alguma  cousa. 

O  art.  20  da  Constituição,  Sr.  Pi*esidento, 
estabelece  que  nenhum  Deputado  ou  Senador 
pôde  ser  processado  ou  preso  som  licença  da 
Gamara  a  que  pertence,  salvo  si  preferir 
ser  immediatamente  julgado. 

Ubí  Sr.  Deputado  ~  Salvo  o  caso  do  fla- 
grante delicto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Salvo  o 
caso  de  flagrante  delicto  em  crime  inaílan« 
çavel. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Posso  ler  o  artigo 
da  Constituição.  Esta  immunidade,  Sr.  Pre- 
sidente, não  é  entre  nôs,  como  em  alguns 
paizes,  unicamente  do  corpo  legislativo ;  é 
também  do  individuo  pertencente  ao  corpo 
legislativo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Em  um 
caso  sô,  em  um  caso  especial,  elle  pôde  ser 

Sreso  ou  proceasado  sem  licença  :  é  no  caso 
e   flagrante  delicto    om    crime    inaflan- 
çavel. 

Eu  não  vou  atrás  do  Sr.  João  Barbalho, 
nem  de  ninguém,  porque  não  puxo  o  carro 
dos  outros.  A  Constituição  diz  que  o  Depu- 
tado preso  em  flagrante  não  pôde  ser  pro- 
cessaao  sem  licença  da  Camará,  salvo  si  elle 
preferir  o  julgamento  immediato. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  mesmo  ahi  esta 
disposição  é  ainda  a  íávor  do  Deputado  que, 
estando  preso,  pôde  querer  apressar  o  sen 
julgamento  para  sahir. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Em  qualquer  caso— 
0  a  interpretação  dos  nossos  constituciona- 


listas—dando ã  nossa  Constituição  o  titulo 
da  mais  liberal,  entendo  que  o  Deputado 
pode  renunciar  as  suas  immunidades  e  pre- 
ferir o  julgamento  immediato  nara  resaivar 
a  sua  honra  e  a  sua  dignidade  cias  accusaçôes 
que  porventura  lhe  tenham  sido  feitas. 
{Não  apoiado,) 

A  Constituição  dã  esta  faculdade  ao  Depu- 
tado e  ao  Senador  como  um  respeito  aos  seus 
melindres,  á  sua  dignidade, á  sua  honestidade 
eãsua  honra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Permitta  o 
nobre  Deputado  nmaobservaç^. 

No  caso  de  um  Deputado  ser  processado 
sem  licença  da  Gamara,  o  tribunal  ou  o  juiz 
que  tem  da  tomar  conhecimeoto  do  pro- 
cesso solicita  a  licença.  Si  a  Camará  negar 
a  licença,  ainda  mesmo  que  o  Deputado  de- 
clare ao  juiz  que  renuncia  as  suas  immuni- 
dades, o  processo  não  pôde  continuar. 

O  Sr.  Garcia  Pires  -—  Sr.  Presidente, 
temos  um  caso  recentíssimo  entre  nôs. 

O  Sr.  Joaquim  Murtinho,  Senador  da  Ro- 
publica,  denunciado  perante  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  em  orneio  que  a  esse  tribunal 
dirigiu,  declarou  que  dispensava  as  suas 
immunidades  para  ser  immediatamente  pro- 
cessado e  julgado,  e  o  processo  continuou 
perfeitamente  o  nem  podia  deixar  de  con- 
tinuar, porque  esta  é  a  interpretação  legi- 
tima do  artigo  constitucional. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  O  Dr.  Joa- 
quim Murtinho  ainda  não  era  Senador 
quando  se  deu  a  denuncia  contra  eilo. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Si  a  razão  era 
esta,  comprehende  o  nobre  Deputado  que, 
desde  que  elle  foi  eleito  Senador,  cessava  a 
capacidade  do  Supremo  Tribunal  para  jul- 
gal-o. 

Esta  é  que  6  a  verdadeira  doutrina. 

O  Sr.  Morbira  da  Silva  —  Para  conti- 
nuar o  processo,  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral oi*a  competente ;  para  decretar  ou 
mandar  executar  a  prisão  é  que  não  era, 
desde  que  não  tivesse  licença. 

O  Sr.  Garcia  Pires  — Perd5e-me  o  nobre 
Deputado.  O  Supremo  Tribunal  não  podia 
processar  o  Dr.  Joaquim  Murtinho  depois 
que  elle  foi  eleito  Senador  ;  a  sua  compe- 
tência desappareceria  si  não  obtivesse  li- 
cença da  sua  Camará  ou  si  elle  não  renun- 
ciasse ãs  suas  immunidades. 

O  processo  instituído  contra  um  cidadão 
antes  da  sua  elei^  suspende-se  no  periodo 
do  mandato.  Estes  são  os  verdadeiros  prin- 
cipies. 

£  é  de  necessidade  que  as  immunidades 
parlamentares  tenham  esta  latitude,  aflm  de 
que  os  membros  do  Parlamento  não  esteiam 
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BQú^i^^  ^^  caprichos  e  Á  vingança  dos  go  - 
vernofl,  quando  o  prazo  do  seu  mandato  é 
tSo  curto. 

Mas,  em  relato  aos  factos  que  nos  inter- 
essam,  perguntarei  ao  nobre  Deputado  por 
Peruam Duco  :  quem  prendeu  o  Senador 
Lauro  Sodré  ? 

O  Sr.  Senador  Lauro  Sodré  apresentou-se 
no  commando  do  districto  ;  elie  não  foi 
pireso  por  pessoa  aiguma.  • . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  O  acto  do 
Governo  tem  defesa  mais  completa  do  que 
esta,  porque  o  Senador  Lauro  Sodró  tinha 
ordem  de  prisão  ;  o  coronel  Pão  Brazil  an- 
dava ãsua  procura  para  prendei-o. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Havia  ordem  de 
prisão.  V.  Ez.  deveria  reservar  a  sua  cen- 
sura para  o  caso  de  ser  ella  realizada. 

O  Sr. Germano  Hasslocher— Mas  elle  não 
foi  preso  ? 

O  Sr.  Garcia   Pires— Mas  quem  levou 
Sr.  Lauro  Sodró  ao  Quartel  General   para 
ntregar  se  &  prisão  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Perdão; elle 
apresentou-se  voluntariamente,porque  sabia 
que  estava  sendo  procurado. 

O  Sr.  Garcias  PiRBs—Perfeitamente;  mas 
outros  estão  occultos  e  sabem  que  estão 
sendo   procurados. 

O  Sr.  Germano  HASSLOCHBRdã  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Si  elle  fosse  pregos 
cabia  a  censura  ao  Governo;  mas  emquanto 
o  não  fosse,  como  não  foi,  porque  elle  apre- 
sentou-se voluntariamente  ã  prisão,  presu- 
mindo-se  que  deste  modo  dispensou  as  suas 
immunidades  de  Senador,  comgrehende  o 
nobre  Deputado  que  não  ha  razão  alguma 
para  censurar  o  Governo, 

O  Sr.  Gbrmano  Hasslogher— Eu  não  cen- 
suro; eu  applaudo  o  acto  do  Governo.  Acho -o 
muito  digno  de  appiaoso. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Eu  não  estou  me 
referindo  a  V.  Ez. 

Esta  censura,  Sr.  Presidente,  foi  muito 
mal  dirigida  pelo  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco ao  Governo,  porque  ella  foi  ferir  de 
ttenie  a  outra  Casa  do  Parlamento—  o  Se- 
nado. 

CkHnprehende  V.  Ez.  que  si  o  Sr.  Lauro 
Sodré  está  preso  iUegalmente,  com  grave 
offensa  da  Ck)nstituiQão,  era  a  sua  Camará 
quem  tinha  e  dever,  o  dever  restricto,  de 
empregar  todas  as  medidas  para  restituil-o 
ã  liberdade  e  não  a  Camará  dos  Deputados 
por  um  voto  de  censura  ao  Governo. 

Mas  si  o  Senado  não  cogitou  disto,  si  o 
Sr.  Lauro  Sodré  declara   que  nem  Twbeas» 


corpus  elle  requer,  por  que  ra^Lo  se  ha  de 
censurar  o  Governo  de  praticar  u  m  acto  que 
aquella  Casa  do  Parlamento  acha  justo  e 
legal,  um  acto  contra  o  qual  o  próprio  pa- 
ciente não  se  rebella  ? 

Sr.  Presidente,  nesta  questão  é  necessário 
que  acima  de  toias  as  considerações  nós  te- 
nhamos a  da  salvação  da  Republica. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— E'  o  saluspopuli:  a 
salvação  publica. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sã— A  questão  de  sus- 
penriU)  das  immunidades  em  estado  de  sitio 
é  opinativa  ;  e  ahi  é  que  está  a  defesa  do 
Governo. 

O  Governo  podia  ter  a  opinião  de  que  as 
immunidades  não  se  suspendem.  Não  ha  in- 
fracção directa  da  Constituído. 

O  Sr.  Garcia  Pire3  —  Nós  não  tratamos 
aqui  de  saber  si  o  estado  de  sitio  suspende 
ou  não  as  immunidades  parlamentares.  A 
minha  opinião  ó  que  o  estado  de  sitio  nãa 
suspende  as  imomnidades  parlamentares. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA  ~  Também  é  a 
minha. 

O  Sr.  GArgia  Pires— A  suspensão  das  im- 
munidades no  estado  de  sitio  impo  ta  no  des- 
apparecimento  do  Poder  LegiBlativo ;  e  sL  o 
estado  de  sitio  suspende  o  Poder  LagislaUvOt 
traz  inevitavelmente  o  desequilíbrio  da  orga- 
nização politica  e  ddsapparece  o  nosso  esta^ 
tuto  constitucional. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —Eu  tsnho 
ahi  duas  opiniões:  só  suspende  as  immuni- 
dades quando  o  Congresso  não  esteja  funccio- 
nando  ;  mas  fanccinando,  não  suponde. 

O  Sr,  Garcia  Pires— Perdô3-me;  também 
não  é  a  verdadeira  doutrina.  Si  V.  Ez.  trou- 
zesse  essa  opinião  relativamente  ã  Consti- 
tuição americana,  que  ap3nas  dã  immuni- 
dades no  momento  de  sessão  e  na  occaelão 
em  que  o  Deputado  ou  represantantj  vao 
para  a  sessão  ou  delia  volta,  bem;  mas  entre 
nós,  onde  o  representante,  desde  que  recebe 
o  diplomi,  é  immune,  a  theoria  de  V«  Ez. 
não  é  regular,  não  é  verdadeira. 

Não  tratamos,  porém,  de  saber  si  o  estada 
de  Mtio  suspendeu  ou  não  as  immuaidadeaí 
do  Sr.  Lauro  Sv>dré:  a  nossa  queitão  é  si  elie 
tinha  o  direito  de  dispansar  as  sua^  iuima- 
nidades,  preferinlo  ser  julgais  immaiiata- 
mente,  e  a  nosm  queitão  é  ainda  —  agora 
questão  de  facto  —  si  elle  realmente  pre- 
scindiu dessas  immunidade),  aj^reientaiaio-ao 
ã  prisão  no  commando  do  districto. 

De  que  elle  dispeniou  as  immuuidaies,  ahi 
está  a  prova  n  i  declaração  de  que  nam  re ' 
correrá  a^  habeas^corpus ;  de  que  elle  dis- 
pensou as  immunidades,  ahi  está.  a  prova  no 
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facto  de  que  o  Senado  absololamente  não 
pn^nunciou  uma  palavra  sobre  essa  prisâto, 
quando  ó  oerto  que  o  Senado  seria  zeloso. . . 

O  Se.  Germano  Hasslocher  —  O  Senador 
Lauro  Sodró  reclamou,  declarando  que  foi 
preso  oomo  Senador,  como  representante  da 
Nação ;  protestou  contra  esta  prisão,  oonsl- 
derando-a  como  Tiolagão  das  suas  immuni- 
dades.  Ahi  está  o  depoimento  que  elle  pre- 
stou. Vê  V.  Ex.  que  nem  isso  é  exacto:  a 
verdade  é  que  elle  protestou. 

O  Sr.  Garcia  Pire s— Porque  falia  V.  Ex* 
no  depoimento  do  Sr.  Lauro  Sodré  ? 

O  Sa.  Germano  HASSLOCHBR—Porque  fa.Qo 

Erteda  Commissão  de  Constituição,   Legis- 
lo e  Justiça  e  já  votamos  um  parecer  ba- 
seado no  depoimento  delle. 

O  Sa.  Garcia  Pires— V.  Ez.  já  deu  algum 
parecer  baseado  no  depoimento  do  Sr.  Lauro 
Sodré? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Pois  não. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Quando? 

O  Sr.  Gerbíano  Hasslocher  —  fintão^  não 
tivemos  ahi  um  inquérito  relativamente 
ás  occurrencias,  não  conhecemos  o  que  se 
passou? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdoe  ;  o  que  não 
sei  ó  que  licença  votou  Y .  Ex.  nesta  Casa. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Licença  para 
processar  um  Deputado  envolvido  nos  mes- 
mos factos... 

O  Su.  Garcia  Pires  —  E*  outra  cousa: 
ahi  tratamos  da  parte  que  tomou  o  Sr.  Va- 
rela. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  ...  no  mo- 
vimento de  que  era  uma  das  figurai  princi- 
pães  o  Sr.  Lauro  Sodré. 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  não  pôde 
por  ahi  pronunciar  opinião  sobre  o  Sr.  Lauro 
Sodré. 

O  Sr.  Gerbíano  Hassloohbr— Posso  pro- 
nunciar sobre  caso  em  que  elle  está  envol- 
vido e  sobre  o  seu  próprio  depoimento,  que 
conheço  ha  três  ou  quatro  dias. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  depoimento  do 
Sr.  Lauro  Sodré  bem  podia  ter  sido  cancel- 
lado,  em  honra  delle  mesmo  I  (Apoiados  ) 
Elle  não  pôde  escurecer  factos,  elle  não 
pôde  negar  que  se  tenha  coUocado,  fardado, 
a  frente  da  Escola  Militar,  que  a  tenha  con- 
duzido, assistindo  ao  principio  do  combate, 
sendo  que  elle  p^prio  allega  que  foi  ferido; 
mas  noaeu  depoimento,  por  um  desses  actos 
de  fraqueza  a  que  muitas  vezes  é  sujeita  a 
natureza   humana,  elle  procurou  diminuir 


sua  responsabilidade,  negando  a  existência 
de  uma  conspirando  conhecida,  sabida  e  com 
começo  de  execução. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  nós  sa- 
bemos que  o  interrogatório,  segundo  a  gran- 
de doutrina  iogleza,  nunca  deve  ser  admit- 
tido  como  uma  p3ça  de  accusação:  6  sempre 
uma  peça  de  defesa.  E'  contrario  á  natu- 
reza das  cousas  pretender  que  o  accusado  se- 
torne  accusador;  o  homem  interrogado  não  é 
um  torturado  moral,  que  deva  vir  fazer  de- 
clara^ções  contra ei  próprio. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  E'  theoria  que 
aprendi  na  aula  de  pratica  da  Academia  de 
Direito  que  o  interrogatório  ô  peça  de  de- 
fesa; mas  pôde  ser  peça  de  acousa<^,  con- 
forme a  direcção  que  tiver,  como  pede  ser 
peça  de  defesa  da  própria  honra.  E  eu,  que 
nesta  mataria  não  sou  suspeito,  considero 
o  depoimento  do  Sr.  general  Travassos  como 
peça  de  defesa  da  sua  honra,  da  sua  palavra, 
da  sua  dignidade,  em  opposição  inteira- 
mente ao  interrogatório  do  Sr.  Lauro  Sodré. 

Entretanto,  o  nobre  Deputado  vô  que  o 
general  Travassos  não  se  eximiu  da  respon- 
sabilide,  quando  se  collocou  á  frente  da  Es- 
cola Militar,  quando  dirigiu  o  movimento. 
Bile  acceitou  a  responsabilidade  e  não  a  quiz 
atirar  sobre  outros. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Atirou  a 
outros,  inclusive  o  general  MarcisAo  de  Ma- 
galhães, que  ainda  hoje  o  desmente  pelo 
Jornal  do  Commercto.  O  general  Travassos 
accusou  a  Deus  e  a  meio  mundo. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Mas  não  ae  eximiu 
da  sua  responsabilidade,  sejamos  justos.  EUe 
não  a  atirou  para  os  outros,  que  eram  tão 
participantes  no  movimento  como  elle. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Arrastou 
também  o  general  Leite  de  Castro. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Por  que  razão  V.  Ex. 
ha  de  me  interromper  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  São  do-» 
cumentos  públicos. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Eu  não  enuncio 
juizo  algum,  pensamento  algum  sobre  o 
Sr.  general  Marciano,  nem  sobre  o  Sr.  ge- 
neral Leite  de  Castro ;  mas,  Sr.  Presidente, 
também  não  posso  enunciar  um  juizo  des- 
jCoLvoravel  á  honra  do  Sr.  general  Tr^wassos, 

Srincipalmente  quando  o  seu  depoimento  foi 
ado  em  um  daquelles  momentos  em  que  as 
paixões  cedem  aos  sentimentos  os  mais  ele- 
vados. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Cedem  ? 

O  Sr.  Gabcia  Pirbs  —  O  nobre  Deputado 
deve  lembrar-se  de  que  o  depoimento  do 
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.general  Travassos  foi  dado  no  momento 
•  em  que  olle  ostava  a  expirar,  momento  em 
que  muito  diffloilmente  o  homem  falta  á 
verdade,  occulta  seus  erros. 

Por  que  raz&o  havemos  de  negar  credito  a 
esse  depoimento  ? 

Não  vê  V.  Ex.  que  mesmo  nessa  occasiao 
olle  não  se  eximiu  da  sua  responsabilidade. 

O  Sr.  Ger?£ano  Hasslocher  —  Elle  não 
pensava  em  morrer  e  apenas  estava  praoc- 
cupado  com  o  seu  desastre. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdão.  Elle  não 
i^[)ôde  concluir  seu  depoimento,  tal  era  seu 
«stado  de  abatimento  e  ft*aqueza.  Tinha  con- 
sciência de  que  morria,  porque,  alóm  do 
mais,  era  um  diabético  e  sabia  que  era  im- 
possível escapar  com  semelhante  ferimento. 

E*  neceasario,  Sr.  Presidente,  que  sejamos 
justos.  Eu  responsabilizo  menos  o  general 
Travassos  pelos  acontecimentos,  do  que  o 
Sr.  LAuroSodré. 

Um  era  um  soldado  bravo,  talvez  despei- 
tado, que  acceitava  o  movimento  como  meio 
-de  vingança.  O  outro,  não:  calculadamente, 
levado  pela  sua  ambição,  pela  sua  fatuidade, 
estimulado  pela  perfldia  dos  verdadeiros  re- 
volucionários que  ainda  estão  occultoe,  col- 
Jocou-se  á  f^nte  do  movimentos,  e  abusando 
do  prestigio  do  seu  nome  na  Escola  Militar, 
arrastou  aquelles  pobres  rapazes,  muitos  dos 
quaes  inscientes  do  movimento  em  que  se 
iam  envolver,  e,  a^ra  recolhido  ã  prisão,  no 
seu  inter:'ogatorio,  tem  a  flraqueza  de  se  ex- 
imir da  sua  responsabilidade  e  declarar  que 
não  conhecia  a  conspiração,  que  ella  não 
existia,  que  não  teve  parte  alguma  nesse 
movimento.  Vô  V.  Ex.  que  ha  uma  diffe- 
i*ença  muito  grande  entre  um  e  outro. 

Eu,  Sr.  Presidente,  tendo  derimido  a  cen- 
sura feita  pelo  nobre  Deputado  por  Pernam- 
<buco  contra  o  Governo,  a  quem  ella  não 

{)óde  aitingir,  porquanto  o  Senado  é  quem 
he  deverá  responder  sobre  a  prisão,  que 
S.  Ex.  considera  illegal,  do  Sr.  Lauro  Sodré, 
tenho  cumprido  um  dever,  e,  si  me  per- 
mittom,  ílBkrei  um  voto  em  bem  desta  Repu- 
blica, para  que  se  apague  de  nossos  cora- 
ções esta  ambição  de  mando  e  poder,  que 
reunamos  todos  os  nossos  esforços  para  ver 
si  garantimos  sua  estabilidade  e  progresso... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  »  E*  o  prin- 
cípio da  amnistia. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  ...  e  do  desenvol- 
vimento do  paiz. 

Não  sou  do  numero  dos  republicanos  his- 
tóricos, pre-historicos  e. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—E  ante-dilu- 
vianos. 


O   Sr.   Garcia  Pires  — 
vianos. 


...  e  ante-dilu- 


Não,  Sr.  Presidente,  jãtive  occasiãede 
dizer,  nesta  Camará,  que  fiii  dos  adherentes 
A  Republica. 

Para  mim,  é  indiffcrentc  a  forma  de  go- 
verno.. . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires—. ..  ella  depende  de 
circumstancias. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  apoiado, 
repito. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Pordôe-me.  Não  con- 
sidero a  Republica  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  mais  liberaU  mais  feliz  do 
que  a  monarchia  inglezi  ;  não  creio  que  os 
os  americanos  do  norte  sejam  mais  felizes 
debaixo  do  governo  de  Rooseveldt  do  que  os 
inglezes  sob  o  governo  de  Eduardo  YII. 

O   Sr.   Germano  Hasslocher- Forma  do 

? governo  não  se  discute  por  ahi;  porque,  de 
iBtoto,  todo  o  mundo  sabe  que  o  rei  da  Ingla- 
terra tem  meoos  poder  do  que,  por  exemplo, 
o  Presidente  da  Ropublica  do  Brazll. 

O  Dr.  Rodrigues  Alves  pôde  muito  mais, 
como  chofe  de-  Estado,  do  que  o  rei  da  In- 
glaterra, Eduardo  VII. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —Logo,  a  conclusão 
do  orador  é  verdadeira. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  ha  tal; 
governar  6  uma  cousa  e  ter  franquias.  Uber- 
dade, é  outra.  Estas  não  estão  nos  indiví- 
duos, sinão  na  Constituindo,  nas  leis. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Porque  havemos 
do  estar  a  argumentar  com  palavras? 

Peço  ao  nobre  Deputado  que  me  diga  si  o 
Paraguay— jã  não  me  refiro  ao  tempo  de 
Francia— na  actualidade,  goza  das  mesmas 
vantagens,  das  mesmas  regalias,  da  mesma 
liberdade  de  que  goza,  por  exemplo,  o  cida* 
dão  belga  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  outro 
aparte.  ' 

O  Sr.  Garcia  Pires— Deixando  de  parte  o 
incidente  levantado  pelo  nobre  Deputado» 
proseguirei  nas  minhas  considerações. 

Eu  dizia  que  não  era  i*epublicano  histó- 
rico, pre-historico  e  nem— conforme  accres- 
centou  o  nobre  Deputado  que  me  tem  hon- 
rado com  os  seus  apartes— ante-diluviaoo; 
fui  adherento. 

Para  mim  é  indiferente  a  forma  de  go- 
verno; cada  povo  tem  o  governo  de  que  é 
digno;  mas,  como  cidadão,  considero  ne- 
oessidade  indeclinável  concorrer  com  todos 
os  meus  esforços  para  a  manutenção  da 
forma  republicana  que  adoptámos  a  15  de 
novembro,  por  ser  uma  verdadeira  calami- 
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dade  o  pensamento  de  nma  restauração  mo- 
narohica  neste  paiz. 

Considero  como  inimigos  do  paiz  todos 
aqueiles  que  pensarem  por  qualquer  forma 
em  restauração  e  o  movimento  que  vimos 
iniciado  no  dia  14  do  mez  passado  não  teve 
outro  intuito  sinão  a  restauração,  que  se 
daria  depois  que  a  anarchla  dominasse  nas 
ruas  desta  cidade.  (Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  é  comprimentado,) 

O  íSi:-.  Oarlos  Teixeira  Bran- 

d&o  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  achan- 
do-se  desfalcada  a  Commissão  de  Instrucção 
e  Saúde  Publica,  pela  ausência  de  um  de 
seus  membros,  peço  a  Y.  Ex.  que  se  digne 
de  nomear  quem  o  substitua. 

O  Sr.  Presidente— Nomeio  o  Sr. 
Elpidio  Figueiredo  para  substituir  o  Sr.  Ma- 
laquias Gonçalves  na  Commissão  de  Instru- 
cção e  Saúde  Publica. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio 
Amorim,  Urbano  Santos,  Cunha  Machado, 
Chi*istino  Cruz,  Thomaz  Cavalcante,  Fran- 
cisco Sã,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya» 
Paula  e  Silva,  Trindade,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Pedro  Pernambuco,  Oliveira 
Valladão,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
José  Monjardim,  Galdino  Loretj,  S&  Freire, 
Bellsario  de  Souza,  Henrique  Borges,  Fran- 
cisco Veiga,  Sabino  Barrozo,  Carvalho  Bricto, 
Lamounier  Godofredo,  Camillo  Prates,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Notto, 
Lindolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Victo- 
rino  Monteiro,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça,  Sá 
Peixoto,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Frederico  Borges,  Walfi'edo  Leal,  Abdon 
lanez,  JoséMarcellino,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Arthuar 
Orlando,  Angelo Neto,Raymundo  de  Miranda, 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbeilo  Freire»  Do- 
mingos Gulmarâes,  Neiva,  Leovegildo  Fil- 
gueiras.  Castro  Rebello,  Tosta,  Satyro  Dias, 
Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Silva 
Castro,  Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Cru- 
vello  Cayalcanti,  Bernardo  Monteiro,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Pe- 
nido  Filho,  Francisco  Bernardino,  Bueno  de 
Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Adal- 


berto Ferraz,  Henrioue  Salles,  Manoel  Fui— 
gencio,  Noffueira,  Lmdolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Car- 
doso, Domingos  de  Castro,  Arnolpho  Azevedo, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Bernardo  António,  Carvalho  Cha- 
ves, Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal* 
Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa». 
James  Darcy  e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Josô  Euzeblo,  Anisio- 
do  Abreu,  João  Gayoso,  Virgílio  Erigido,. 
João  Lopes,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Mara- 
nhão, Affonso  Costa,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Malaquias  Gonçalves,  Bulcão  Vianna, 
Prisco  Paraizo,    Moreira   Gomei,    Bulhões- 
Marcial,  Augusto  de  Vasconcellos,  Paulino 
de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Astolpho  Du- 
tra, Bernardes  de  Faria,  Camillo  Soares  Fi- 
lho, Calogeras,  Olyntho  Ribeiro,  Bernardo- 
de  Campos,  Costa  Júnior,  Francisco  Malta, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima,. 
Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Varella  e 
Homem  de  Carvalho. 

ORDEM  DO  DU 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo- 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  ã  matéria 
em  discussão. 

£*  annuociada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  293  A,  de  1904,  do  Senado,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  desapropriar  o  prédio  da 
praça  da  Republica  n.  105,  onde  residiu  o 
marechal  Deodoro  da  Fonseca. 

Ninguém  pe  lindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  sucoessivamente  encerrados,  em  2*  dis- 
cussão, os  arUgos  1*  e  2"*  do  projecto  n.  330^ 
de  1904,  dechirando  que  a  diária  do  oondu- 
ctor  geral  de  encanamentos  da  Inspecção 
Geral  de  Obras  Publicas  da  Capital  Federal 
ó  fixada  para  os  demais  conductores  techni- 
cos,  e  autorizando  a  abertura  do  credito  dé 
1:825$  para  pagamento  da  que  lhe  ô  devida 
no  exercício  de  1904,  ficando  adiada  a  vota- 
ção. 

E'  aonunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  289  B,  de  1901,  sobre  a  emenda  oflerecida 
na  2^  discussão  ao  proj^ecto  n.  289,  deste 
anno,  que  concede  a  pensão  mensal  de  500$ 
repartidamente  ã  viuva  e  filhos  do  tenente- 
coronel  Innocencio  Fabrício  Ferreira  de 
Mattos  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discusrâo  e  adiada  a  votado. 

O  í9r.  Presidente  —  Ezgotadas  aa 
matérias  da  ordem  do  dia  e  não  havendo  nu- 
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mero  para  as  Totações,  dosigno  para  amanhã 
a  seguinte  ordom  do  dia: 

ContJnuaçSo  da  to  tacão  do  projecto  n.  88, 
deste  anno,  que  dovolve  a  D.  Maria  Carolina 
Nabnco  áe  Araújo  a  peniSo  de  3:000$  an- 
nuaes  coDoedida  âsua  finada  mãe  D.  Ãnna 
Benigna  Barreto  Nabuoo  de  Araújo,  viuva  do 
Senador  Josô  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  A,  de  1904' 
mandando  que  se  appliquem  aos  incui*80S 
nas  di6po:^ições  do  Tratado  de  Madrid,  de 
14  de  abril  de  1891,  o  processo  e  a  pena* 
lidade  do  contrabando,  com  pareceres  das 
Commissões  de  Diplomacia  e  Tratados  o 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  sub* 
stitutiTo  da  primeira  destas  Commissões 
(2^  discussão) ; 

Vota<^  do  projecto  n.  328,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  4:070$666, 
snpplementar  ã  verba  da  rubrica  18*  do 
art.  7"da  lei  n.  1.145«de3l  de  deaembro 
de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  devidos  ao  oommissaTio  geral 
da  armada  João  Maria  Bernes  de  Parrabère 
(2^  disensbão)  ; 

Votação  da  emçnda  do  Senado  ao  projecto 
n.  40  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  I^rcfli- 
dente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique Ladisláo  de  Souza  Lopes,  lente  de  the* 
rapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  todos 
08  vencimentos,  para  tratamento  de  soa 
saúde  (discussão  única) ; 


Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(diflcossão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  292,  de  1904,  auto- 
rizando o  Podfer  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
Silveira  do  Pillar,  agente  da  esta^  de 
Ouro  Preto,  na  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  licença  por  um  anno,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (uiscus^Lo  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  98  A,  de  1904, 
oreando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  três  logares,  sendo  um  de  offi- 
cial  e  dous  de  amanuenses  com  as  mesmas 
vantagens  dos  actuaes  de  igual  categoria 
(1*  discussão); 

Votado  do  projecto  n.  188  E,  de  1904,  re- 
dac(^  para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  3^ discussão  do  projecto  n.  188, 
deste  anno,  relevando  a  preacrlpção  em  que 
o  Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu 
para  o  recebimento  do  subsidio  a  que  tinha 
direito  como  Deputado  federal,  de  31  de  ou- 
tubro a  13  de  novembro  de  1892,  abrindo*se 
para  iaso  o  credito  eitraordinario  de  97ã$000 
(discussão  única); 


Votarão  do  projecto  n.  289,  deste  anno« 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  repar- 
tidamente  a  viuva  e  filhos  do  lenente-co- 
ronei  Innooencio  Pabrieio  Ferreira  de  Mat^ 
tos»  (S^  disousaão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  7  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  10:033$01ô  para  pagamento  de  von-* 
cimentos  que  competem,  no  exercício  de 
1903,  aos  dous  fieis  do  thesoureiro  da  Re- 
cebedoria da  Capital  Federal,  com  parecer  e 
emenda  da  Commisrâ.o  de  Orçamento  (1*^  dis-* 
ussão) ; 

Votação  do  pareoor  n.  44.  de  1904,  julgan- 
do que  na  petição  de  D.  Maria  Pereira  Oul- 
marães,  viuva  do  almirante  José  Marques 
Guimarães,  que  solicita  a  concessão  de  mon- 
tepio de  almirante,  não  ha  o  que  deferir, 
em  face  do  que  dispõe  a  lei  n.  1 .  176,  de  14 
de  janeiro  de  1904  (diâcusí^  unlca) ; 

Vote^  do  pr9jtete  n.  291,  de  1904,  auto- 
nzaado  o   Poder  Eseoutivo  a  coAciedar  a 


Votação  do  projecto  n.  189  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  maa- 
dar  annullar  a  carga  feita  em  fevereiro  de 
1 1897  ao  capitão  de  engenheiros  D^>nling08 
Alves  Leite  da  quantia  de  2:100$,  que  rece- 
beu da  caixa  militar  para  despesas  da  oora- 
missão  de  que  era  chefe,  na  expedição  a  Ca- 
nudos,commandada  pelo  coronel  António  Mo- 
reira César,  e  a  restituir  á  viuva  daqaoUe 
offlcial,  D.  Er^iUa  Alves  LAite,  as  quantias 
que  do  meio-soldo  lhe  teem  sido  descontadas 
para  pagamento  daqueUe  debito  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votando  projacto  n.  112  A,  da  1901, 
que  instituo  o  pririlogio  homesteãd  iBoa- 
tando  de  penhora  o  immovel  rural  pariea- 
cente  a  oraiileiro,  nato  ou  naturattMido, 
que  fizer  a  declaração  conatante  do  modelo 
annexo  (2^  aisouasão)  ; 

Votação  do  prcijecto  n.  287,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:4 19$750  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Blosset  &  Hermauoe,  de  for- 
necimentos feitos  em  1896  á  Colónia  Mili- 
tar junto  á  fôz  do  Iguassú  (3»  diseottão)  ; 

Votag&o  do  projecto  n.  20-1,  de  1904,  vn- 
torizaa^  o  Peãer  Executivo  a  abrir  ao  ACi- 
aistorio  da  Marinha  o  credito  extraordiná- 
rio de  500$  para  pagamento  a  Jorge  &  San- 
tos, pelo  aluguei  do  prédio  em  que  funccio- 
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noa  a  Eaoola  de  Aprendizes    Marioliotros  do 
Maranhão  (3*  discussão) ; 

Votação  do  prujecto  a.  310,  de  1904,  auto- 
risÂndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  43:498$966,  para  restituir  a  Rosa 
&  Carvalho,  negociantes  estabelecidos  no 
Estado  da  Bahia,  os  impostos  de  importação 
de  xarque  que  lhe  foram  indevidameote  co- 
brados du/ante  o  anno  de  1894,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  316,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordlDario 
de  8:752$,  para  restituir  a  Fernandes  Mes- 
quita &  Comp.,  negociantes  estabelecidos  na 
Bahia,  o^  impostos  de  importação  de  xarque 
que  lhes  foram  indevidamente  cobradoí  em 
1897  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripçao  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo 
Duarte  Silva,  como  cónego  da  ex-Capella  Im- 
perial,  com  pareceres  das  Ck>mmissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Or- 
4^amenio  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  323,  de  1^4,  auto- 
Tizando  o  Poder  Executivo  a  reformar,  no 
posto  de  alferes  e  com  o  soldo  da  tabt  lia  em 
vigor,  o  enfermeiro-mór  do  Hospital  Central 
do  Exercito  Henrique  José  da  Rocha,  eom 
pareceres  das  Commis^ões  de  Marinha  e 
Querra  e  de  Orçamento  (discussão  UDioa) ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1894,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  rever  o  pro- 
cesso de  aposentadoria  do  engenheiro  Jo  é 
Manoel  da  Silva,  afim  de  lhe  ser  computado, 
para  esse  elTb^to,  o  tempo  em  que,  em  com- 
missão,  exerceu  fhncções  publicas  (discussão 
onica); 

Votação  do  projecto  n.  270  A,  de  1904,  dis- 
pensando o  resto  do  tempo  que  falta  ao  Ex- 


ternato Aquino  para  completar  os  dous  annos 
de  fiscalização  prévia  exigida  jpelo  art.  366 
do  Código  de  Ensino  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  293  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
desapropriar  o  prédio  da  praça  da  Republica 
n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Deodoro  da 
Fonseca  (3^^  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  330,  de  1904,  decla- 
rando que  a  diária  do  conductor  geral  de 
encanamentos  da  Inspecção  de  Obras  Publi- 
cas da  Capital  Federal  é  a  fixada  para  os  de- 
mais conductores  technicos,  e  autorizando  a 
abertura  do  credito  de  1:825$  para  pagamento 
da  que  lhe  é  devida  no  exercício  de  1904  (2^ 
discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  253  C,  de 
1904,  sobre  as  emendas  do  Senado,  ao  pro- 
jecto  n.  253  B,  de  1901,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para 
o  exercido  de  1905 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57  B,  de  1904, 
redacção  para  a  3*  discussAo  do  prolecto 
n.  57,  deste  anno,  instituindo  o  sulÃidio  de 
10:000$  a  cada  uma  das  sociedades  que  per- 
tencerem ã  Ck)níbderação  do  Tifo  Brazileiro ; 

Discussão  única  do  parecer  n*  43  B,  de 
1904,  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  43  A,  deste  anno,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Sylvlo 
Romero,  lente  do  Internato  do  Gynmasio  Na- 
cional, um  anno  de  licença,  com  todos  os 
Vencimentos,  afim  de  tratar  de  sua  sande, 
onde  lhe  convier ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  a  Directoria  Geral  de 
Estatística,  autorizando  a  reformal-a  sob  as 
bases  que  estabelece  ;  com  pareeer  da  Gom- 
mlssão  de  Gonstitui(^o,  Legislaçto  e  Justiça. 

Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  e  20  minutes 
daXMMie. 
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PrBskUtma  do  Sr.  Pauia  Q^Aima/i*ãi$ 


Ao  iii0io*di8  procedesse  á  chamada  a  que 
respondem  oe  Srt.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  MellOf  Pereira  Uma,  Alencar  Guimarães^ 
Themaz  Aeoioly,   Joaquim  Pires,  Authero 


Botelho,  Aurélio  Amoriín,  Hoeaimah  de  Oli- 
veira, José  Busebio,  Luiz  Domingues,  Cunha 
èlaebado,  Dias  Vieira,  Amslo  de  Abreu,  Be* 
serrll  Fontenelle,  PraneiícO'  Sã»  Frederieo 
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Borges,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Soato,  Fonseca  e  Silva,  Alberto  Ma- 
ranhlo,  Paula  e  Silva,  Trindade,  Izidro 
Leite,  Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Celso 
de  Souza,  Bricio  Pillio,  Pereira  de  Lyra,  Es- 
meraldino Bandeira.  Coroelio  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambuco,  filpidio  Figueiredo,  Ro- 
drigues Dória,  Oliveira  Valladão,  Neiva, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Vorgne  de  Abreu 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Bernardo 
Horta  Galdino  Loreto,Heredia  de  Sá,  Augusto 
de  Vaifconcellos,  Érico  Coelho,  Belisario  de 
Souza,  Galvão  Baptista,  Bezamat,  Henrique 
que  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Braadão,  Fran- 
cisco Veiga,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  David  Campista,  Carneiro  de  Re 
zende,  António  Zacarias,  Lamounier  Godo- 
ílredo,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Sabino 
Barroso,  Carvalho  Britto,  Olyntho  Ribeiro, 
Camillo  Prates,  Wenceslau  Braz,  Galeão  Car- 
valhal, Moreis  da  Silva,  Francisco  Romei- 
ro, Valeis  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Leite  de 
Souza,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Llndolpho  Serra,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Germano  Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  James  Darcy,  Cassiano  do 
Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  V^anderley  de  Mendonça,  Eu- 
génio Tourinho,  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Kaymundo  Nery,  Passos  Miranda,  Arthur 
Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rc^erio  de  Mi- 
randa, índio  do  BrazLl,  António  Bastos,  Ur- 
bano Santos,  Thomaz  Cavalcanti,  Perei- 
ra Reis,  Walfredo  Loal,  Abdon  Milanez, 
José  Marceilino,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
Raymundo  de  Miranda,  Euzeblo  de  An- 
drade, Arroxellas  Galvão,  Jovmiano  de  Car- 
valho, Felisbello  Freire,  Domingos  Guiina- 
râes,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Rodri- 
gues Saldanha,  Marcollino  Moura,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Fidelis  Alves,  J(âo 
Baptista,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Eetevam 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José  Bonifácio, 
João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Penido  Filho, 
Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz, 
Manoel  Fulgcncio,  Nogueira,  Llndolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardozo,  Domingues 
de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Braga, 


Eloy  Chaves»  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo* 
Marques,  Bernardo  António,  Carvalho  Cha- 
ves, Abdon  Baptista,  Luiz  Guaiberto,  Marçal 
Esoobar,  Rivadavia  Corroa  e  Campos  Car- 

tler. 

£  sem  causa  os  Srs.  Christino  Cruz,  Joio 
Gayoso,  Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Eloy 
de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Epaminondas 
Gracindo,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraízo, 
Moreirú  Gomes,  Josô  Monjardim,  BulhOes- 
Marcial.  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Américo 
de  Albu<i  lerque,  Paulino  de  Souza,  Viriato 
Mascaren-ias,  Astolpho  Dutra,  Bernardes  de 
Faria,  Camillo  Soares  Filho,  Calogoras,  Ber- 
nardo do  Cimpos,  Costa  Júnior,  Josô  Lobo, 
Francisco  Malta,  Benedicto  de  Souza,  Elisou 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Mil- 
lor,  Barbosa  Lima,  Domingos  Mascarenhas  o 
Alfiredo  Varela. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  anteoedente. 

Passa  se  ao  expediente. 

O   í9r.    Alencar    Gulmar&es 

(/<>  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  21  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ad- 
optou e  nessa  data  enviou  á  sancção  presi- 
dencial a  resolução  do  Congresso  Nacional, 
permittindo  aos  estudantes  que  tiverem  ob- 
tido, pelo  menos,  uma  approvação  em  qual- 
quer preparatório  dos  exigidos  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  superiores,  concluir  o 
curso  iniciado  pelo  systema  de  exames  par- 
ceQados.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  a  esta  Gamara  as  emendas  do  Senado 
á  propoiição  que  oi*ça  a  despeza  do  Ministério 
da  Justíça  e  Negócios  Interiores,  para  a 
exercício  de  1905. ~ A*  Comniissão  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  19  do  corrente,  transmittindo  a 
esta  Camará  dous  dos  respectivos  autogra- 
phos,  devidamente  sanccionados,  concer- 
nentes á  resolução  do  Congresso  Nacional, 
concedendo  oito  mezes  de  licença  com  orde- 
nado ao  substituto  do  Juiz  federal  na  sec^^o 
do  Maranhão,  bacharel  Felippe  Rodrigues  de 
Azevedo,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier.— Inteirada.  Archive-se  um  dos  au- 
tographos,  enviando-se  o  outro  ao  Senado.. 
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Do  mesmo  aenlior,  de  iguBl  data»  satisfa- 
zendo a  requisição  desta  Camará,  no  offldo 
n.  382,  de  6  do  corrente,  sobre  o  projecto 
n.  252,  do  corrente  anno,  areando  legares 
de  cirurgião-dentista  no  corpo  de  bombeiros 
do  Districto  Federai  e  no  Internato  do  Gy- 
mnasio Nacional,  etc.— Aquém  fez  a  requi- 
sição (A*  Commissão  de  Orçamento). 

Do  mesmo  Ministério,  de  20  do  corrente, 
satisílazendo  a  requisito  desta  Gamara,  no 
offloio  n.  353,  de  21  de  novembro  ultimo,  e 
remettendo  a  informação  prestada  pelo  di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
relativamente  ao  projecto  n.  242,  do  cor- 
rente anno.— A  quem  fez  a  requisição.  (A' 
Cemmissão  de  Orçamento. ) 

Telegramma: 

Botafogo,  21  de  dezembro  de  1904.  — 
Exm.  Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Depu- 
tados, Rio— Sob  a  mais  pungente  dor,  com- 
munico  a  V.  Ez.  o  fallecimento  de  meu  pro- 
sado irmão  Laurindo  Pitta,  hoje,  ás  5  horas 
da  tarde.  O  enterro  terã  logar  amanhã,  ás 
4  horas  da  tarde,  no  cemitério  de  S.  João 
Baptista, — António  Alves  PUta  de  Ccatro. — 
Inteirada.  Offlcie-se  ao  presidente  do  Estado 
do  lUo  de  Janeiro,  para  providenciar  sobre 
o  preenchimento  da  vaga. 

Requerimento: 

De  António  Cândido  de  Assis,  ex-praça  do 
exercito,  pedindo  uma  pensão. ~A*s  Commis- 
s5es  de  Pensões  e  Contas  e  de  Orçamento 

E*  lida,  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

Redacção  final  do  projecto  n.  265  B^  deste 
annOf  emendado  pelo  Senado^  concedendo 
ao  Dr.  João  Barbalho  Uchúa  Cavalcanti, 
membro  do  Supremo  TrUmnal  Federal,  pro-' 
rogação,  por  um  anno,  com  todos  os  ven- 
cimentos, da  licença  que  obteve  em  virtude 
da  lei  n.  ÍJ87,  de  20  de  junho  de  £904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  Dr.  João 
Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  membro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  proroga^o,  por 
um  anno,  com  todos  os  vencimentos,  da 
licença  que  obteve  em  virtude  da  lei  n.  1.187, 
de  20  de  junho  de  1904* 

Saladas  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1904. —  Domingos  Guimarães,^  Medeiros  e 
Albuquerque, 

Vol  VIII 


Polidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  142  A 

Autoriza  o  Governo  a  prolongar  a  Estrada  de 
Ferro  de  Camocim  até  Therezina^  lançando 
um  ramal  em  direcção  a  Amarração,  e  dá 
outras  providências,  com  pareceres  das 
Commissões  de  Obras  Publicas  e  Colonização 
e  de  Orçamento 

(Do  Senado) 

A*  CommissãQ  de  Obras  Publicas  foi  pre- 
sente o  projecto  n.  14^,  do  oorrente  an- 
no, que  autoriza  o  Gk>verno  a  prolongar  a 
Estrada  de  Ferro  de  Camocim  até  There- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direo^  a 
Amarra<^  ,  emittindo  para  isso  titulos  ven- 
cendo juros  de  4  % ,  ouro,  oom  amortização 
del/2Voaoanni  . 

Este  projecto  te  ve  Inicio  na  outra  casa  do 
Congresso  Naciona*  «  e  estudado  pelas  re- 
spectivas commissò  ^s,  foi  approvado  e  sub« 
mettido  ao  conheci  \  ento  da  Camará  dos 
Deputados. 

A  Commlssão  de  Obras  Publicas  do  Se- 
nado, apreciando<o  nos  seus  verdadeiros  in- 
tuitos, entende  que  cdevem  ser  animados  to- 
dos e  quaesquer  tentamens  no  sentido  de 
ligar  os  nossos  longínquos  sertões  ao  littoral, 
e  que,  quando  as  estradas  construídas  não 
dêem  lucros  immediatos,  constituirão  patri- 
mónios nacionaes  e  levarão  grande  numero 
de  beneficies  indirectos  ás  zonas  por  ellas 
atravessadas,  resultando  fatalmente  benefí- 
cios geraes  á  commnnhão»  ;  e  termina  as 
justas  considerações  com  que  o  precedeu  — 
opinando  que,  ««estando  construída  a  Estrada 
de  Ferro  de  Camocim  a  Ipú,  e  estudado  o 
seu  prolongamento  ató  a  garganta  do  Poty, 
no  Piauhy,  parece  á  Commiasão  que  seria  de 
vantagem  levar  esta  estrada  a  Therezina, 
onde  se  ligaria  á  estrada  de  Cajazeiras  a 
Caxias,  no  Maranhão,  estrada  que  deverá 
ser  prolongada  atô  S.  Luiz,  servindo  a  zonas 
férteis  e  pondo  em  ligação  os  três  Estudos 
Ceará,  Piauhy  e  Maranhão,  sendo  os  dous 
últimos  pelas  capitães,  e  ligando*se  também 
por  um  ramal  a  Amarração». 

E  a  Commissão  de  Finanças,  acceitando 
esses  motivos,  aconselhou  a  sua  approvação, 
salientando  que  cprojecto  semelhante,  isto  é, 
o  de  n.  38,  do  anno  passaulo,  onde  se  auto- 
rizava a  construo<$o  die  uma  estrada  de  fer- 
ro entre  as  ddades  de  Caxias  e  S.  Luiz,  no 
Estado  do  Maranhão,  teve  parecer  âtvora- 
vel  da  mesma  Commissão. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


O  Piauhy  figura  entre  os  cinco  Esta^ 
dos  qne  nfio  gosam  de  um  só  kiltmetro 
de  via-ferrea,  e,  por  maior  infelicidade, 
o  seu  rio  principal,  o  Parnahyba,  como 
bem  pondera  o  parecer  do  Senado,  sô  ó  regu- 
larmente navegável  na  estação  do  inverno  ; 
de  sorte  que  por  isso  mesmo  a  navegação  de 
Que  dispõe  nao  corresponde  ás  necessidades 
ao  seu  florescente  commercio,  maxime,  na 
actualidade,  com  o  desenvolvimento  extraor- 
dinário da  industria  extractiva  da  borracha, 
que  por  si  só  contribuo  com  a  quarta  parte 
da  receita  do  Estado,  além  da  grande  expor- 
tação de  gados,  que  se  resente  dos  enormes 
prcguizos  causados  pela  falta  de  transporte. 

£,  sendo  o  Parnahvba— a  grande  artéria  de 
conmiunicação  geral  do  Estado,  a  via  mais 
segura  para  a  permuta  dos  seus  productos,  ó 
bem  de  ver  que  no  rigor  da  seccá  mais  sof- 
frerÁ  o  Estado  em  sua  existência  económica 
e  financeira,  aggravada  ainda  mais  pela  defi- 
ciente fiscalização  das  fronteiras  e  conse- 
quente contrabando. 

CoDseguintemento,  o  projecto  vem  re- 
^:olver,  em  grande  parte,  o  complexo  pro- 
blema da  viação  do  Estado,— não  tanto  pelas 
vantagens  do  porto  de  Camocim,mas  porque 
facilita  a  communioação  entre  Therezina  e 
Amarração,  tomando-a  de  real  utilidade 
pela  approximação  da  capital  do  Piauhy  ao 
seu  porto  de  mar,  servindo  ã  cidade  de  Par- 
nahyba,  íúturoso  empório  commercial,  onde 
íúncciona  a  alfandega  federal,  e  concorrendo, 
emflm,  para  o  progresso  de  (odo  Estado,  com 
especial  proveito  para  essa  fertilissima  re- 
gião sertan^a  do  Longa  e  do  Poty. 

A  allega^o  contida  no  parecer  do  Senado 
—sobre  a  acceita^^  de  projectos  de  estradas 
de  ferro  que  acompanham  ou  marginam, 
quasi,  rios  tidos  como  navegáveis,  na  con- 
vier de  que  esses  rins  só  são  navegáveis 
em  épocas  das  cheias,  subordinada  como  se 
acha  a  ligado  da  capital  á  Amarração,  £Ó  é 
admissível  como  argumento  ftivoravel  ã  con- 
strucção  do  ramal,  e  nSo  porque  o  traçado 
deva  realmente  acompanhar  ou  marginar, 
quasi,  o  rio  Parnahyba. 

De  &cto,  achando-se  a  menor  distancia,  de 
Ipú  a  Therezina,  na  direcção  léste-oeste,  ô 
flBicil  de  verificar  que  a  linha  norte-sul,  ti- 
rada da  Amarra^,  cortará  o  prolongamento 
ôm  ponto  que  fica  approximadamente  a 
140  kilometros  da  capital  do  Piauhy,  de* 
monstrando  assim  que  o  ponto  mais  conve- 
niente, a  que  se  refere  o  projecto,  para  ori- 
Sem  do  ramal,  não  pôde  ser  a  referida  d- 
ade,  por  lhe  faltar  exactamente  essa  razão 
de  conveniência,  attribnindo-se  ao  traçado  o 
seu  máximo  desenvolvimento,  sem  que  tal 
augmento  de  despeza  seja  compensado  com 
as  vantagens  do  trafego. 


E'  de  presumir,  pois,  que  o  prolongamento 
atravesse  a  zona  comprehendida  pelos  ricos 
municípios  de  Itamaraty,  Casteílo,  Alto- 
Longá,  Gampo-Maior  e  Livramento,  passando 
n  TBcidade  de  Gampo-Maior ;  e  que  o  ramal 
de  Amarração  tenha  a  sua  origem  na  refe- 
rida cidade  de  Campo-Maior,  qub  dista  cerca 
de  70  kilometros  da  margem  do  Parnahyba, 
dirigindo-se  á  cidade  do  Barras,  toeando  de- 
pois na  cidade  de  Peracuruca,  entre  os  mu- 
nicípios de  Peripery  e  Campos  Salles,  e 
passando  pela  cidade  de  Parnahyba. 

Admi^tindo-se,  porém,  que  o  prolonga- 
mento procure  Itamaraty,  cuja  menor  disuin- 
cia  ao  rio  Parnahyba  é  cerca  de  120  kilo- 
metros, para  origem  do  ramal,  e  venha 
daquella  cidade  &  capital,  tocando  na  cidade 
de  Campo-Maior,  a  extentiU>  do  ramal  ficará 
ainda  mais  reduzida,  desde  aue  aproveite  a 
linha  determinada  pelas  cidades  de  Itama- 
raty, Peracuruca  e  Parnahyba. 

Vê-se,  portanto,  aue,  em  qualquer  das 
hypotheses,  o  ramal  de  Amarração,  devido  á 

frande  distancia  daquelles  pontoa  ao  Parna- 
yba,  não  pôde  ser  considerado  como  via- 
ferrea  que  acompanhe  ou  margine,  quasi,  o 
referido  rio. 

E  dahi  decorre  a  utilidade  do  projecto, 
não  só  facilitando  as  communicaM;^  de 
quasi  todos  os  municípios  do  norte  do  Estado, 
como  attendendo,  ao  mesmo  tempo,  ao  pro- 
blema de  transporte  entre  a  capital  e  o  seu 
porto  de  mar. 

A  Estrada  de  Ferro  de  Sobral,  cuja  exten- 
são em  trafQgo,  de  Camocim  a  Ipú,  é  de  216 
kilometros,  linha  que,  em  1902,  já  apresen- 
tava saldo,  é  a  prova  mais  robusta  de  que 
maior  será  a  sua  prosperidade  —  desde  que 
se  realize  o  seu  prolongamento  até  a  capital 
do  Piauhy,  atravessando  muitos  municípios 
do  immensa  riqueza  pastoril  e  agrícola, 
além  da  importância  commercial  do  ramal 
de  Amarração  e  da  projectada  via-ferrea  de 
Caxias  a  S.  Luiz  do  Maranhão. 

Releva  ponderar  que,  sendo  o  Ceará  e  o 
Piauhy  bastante  flagellados  pela  secoa,  a 
linha  de  que  se  trata,  servindo  á  extensa 
zona  que  comprehende  grande  parte  dos 
dous  Estados,  concorre  ainda,  e  eflScazmente, 
paraattenuar  osseuseffeitos. 

E*  obvio,  portanto,  que  por  mais  exagge- 
rada  que  pareça  a  extensão  do  prolongamen- 
to e  por  excessiva  que  seja  a  despeza  kiio- 
metrica,o  que  aliás  não  se  verifica,  nio  no 
desarrasoadas  as  garantias  da  emís^U). 

Demais,  com  a  caducidade  em  que  incidiu  a 
concessão  federal  da  Estrada  de  Ferro  de  Pe- 
trolinaa  Amarra(^o,  dando-lhe  igual  destino 
ao  de  quantas  concessões  e  autorizações  con- 
tidas nas  Resoluções  Pianhyenses  de  1871, 
1874,  1888  e  1891,— o  projecto  vem  compen- 
sar tal  insuccesso,  pelo  menos  de  Theresina 
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á  AmarraçSo,  de  maneira  que»  oom  maiores 
.probabilidades  de  êxito,  poderá  o  Estado  do 
Pianhy  aguardar  melhores  tempos  para 
completar  aquelle  traçado  com  a  ligado  de 
Thereziíia  a  Petrolina,  unindo  o  Pamahyba 
ao  S.  Francisco»  aftm  de  realizar  a  sua 
maior  aspirado  de  prosperidade. 

Isto  posto,  considerando  que  o  Senado  Fe- 
deral já  estudou  convenientemente  o  referido 
projecto,  julgando-o  no  caso  de  ser  conver- 
tido em  lei,  e  attendendo  a  que«  pelo  lado 
technioo,  económico  e  financeiro,  náo  existe 
argumento  que  invalide  a  acatada  opinião 
daquelle  ramo  do  Poder  Legislativo,  a  Com- 
missão  de  Obras  Publicas  é  de  parecer  que  a 
Gamara  dos  Deputados  se  pronuncie  pela  sua 
approvaçSo. 

Sala  das  sess?!^,  31  de  outubro  de  1904«— 
Olegário  Maciel^  presidente.— Aaymtindo  iir- 
thur,  relator,  —  Vesp<isiano  de  Albuquerque. 
— Celso  de  Sousa. — Abdon  Baptista, — A.  Cân- 
dido Rodrigues,  —  Sérgio  Sabóia,  —  Abdon 
MUanez . 

Sobre  o  projecto  n.  142,  do  Senado,  que 
autoriza  o  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  do  Camocim  a  Therezina,  com  um 
ramal  para  Amarração,  já  a  ConunisMío  de 
Obras  Publicas  da  Camará,  em  parecer  mi- 
nucioso e  intelligente,  disse  o  bastante  para 
deixar  plenamente  demonstrada  a  sua  utili- 
dade, do  ponto  de  vista  technico. 

A*  Commissão  de  Orçamento  ouvida  sobre 
as  medidas  financeiras  aconselhadas  para  a 
realização  daquelle  emprehendimentOt  cabe 
declarar  que  ellas  estão  em  perfeita  harmo- 
nia com  o  pensamento  que  de  algum  tempo 
a  esta  parte  parece  dominar  o  espirito  do 
legislador  brazileiro,  quanto  aos  meios  de 
alcançar  melhoramentos  daquella  espécie. 

Dous  teem  sido  os  processos  mais  geral- 
mente empregados  entre  nós  para  o  desen- 
volvimento da  viação  fòrrea:  a  construoção 
directa  e  a  administra^  pelo  Estado ;  o 
auxilio  deste  á  iniciativa  particular,  por 
meio  de  subvenções  e  garantias  de  juros. 

O  primeiro,  mesmo  para  aquelies  a  quem 
não  repugna  a  degeneração  da  actividade 
industrial  pela  appuoação  dos  methodos  pró- 
prios da  ao^o  governamental,  não  seria 
aconselhável  como  meio  normal  de  realizar 
aquelies  trabalhos,  pela  enormidade  dos  sa- 
criíicios  que  imporia  ao  thesonro  publico  e 
pela  consequente  impossibilidade  de  dotar  de 
tão  vital  melhoramento  as  diversas  zonas  do 
nosso  vasto  paiz. 

Do  segundo,  uma  longa  experiência  paten- 
teou os  grandes  vícios,  revelados  na  imper- 
Mçío  das  oonstruoções  e  na  má  direcção  do 
trafego» 


Aliás  occorria  aqui  o  que  em  outros  paizes 
occorrera  e  não  escapara  á  previsão  dos  es- 
pirites que  mais  cuidadosamente  se  occupa- 
ram  do  assumpto.  Resumia  a  causa  desses 
foctos  Colson,  nas  seguintes  observações 
feitas  em  sua  notável  monographia  La  ga- 
rantis d^ntérêts  et  son  application^  en  France^ 
à  Vexecution  des  travaux  publics:  «  O  verda- 
deiro perigo  de  todas  as  combinações  ban- 
carias sobre  uma  garantia  dada  pelo  Estado 
é  a  fixidez  do  dividendo,  que  desinteressa  o 
concessionário  da  propriedade  da  empreza 
que  lho  cabo  gerir.  Desde  que  se  garante,  de 
modo  completo  o  absoluto,  uma  renda  certa 
aos  accionistas,  supprime-se-lhos  todo  receio 
de  prejuízo  no  caso  em  que  fosse  mal  enca- 
minhando o  negocio  que  tomaram  em  mãos. 

Si,  de  outro  lado,  as  perspectivas  do  fdturo 
não  são  bastante  bellas,  para  tomarem  pro- 
vável a  realização  de  uma  renda  inferior  á 
garantida,  ó-lhes  retirada  igualmente  toda 
esperança  de  beneíicios  ;  e  neste  caso,  a 
administra^  das  Unhasse  acha  confiada  a 
uma  sociedade  commercial  que,  de  íkcto,  as 
gere  por  conta  do  Estado.» 

Foi  a  convicção  dessa  verdade,  que  a  nossa 
própria  penosa  experiência  nos  demonstrara, 
o  que,  principalmente,  induziu  os  poderes 
públicos  a  repudiarem,  do  modo  mais  formal, 
o  systema  da  garantia  de  juros,  como  já  ha- 
viam abandonado  o  das  subvenções  kllometri- 
cas,  e  os  levou  mesmo  a  resgatar  as  conces- 
soeií  em  vigor. 

Obedecendo  ao  mesmo  pensamento  e  alar- 
gando o  programma  que  neste  se  inspirou,  a 
lei  de  orçamento  que  rege  o  actual  exercí- 
cio autorizou  o  resgate  mesmo  daquellas  con- 
cessões, cuja  execu^  estivesse  apenas  inicia- 
da, e  o  acahamento  das  linhas  a  que  ellas  se 
referiam,  pelos  mesmos  concessionários, 
transformados  em  empreiteiros  e  depois  ar- 
rendatários do  trafego,  pagando-se  a  con- 
struoção em  titules  ouro  de  4  Vo  de  juros  e 
1/2  o/o  de  amortização.  E'  um  processo  aná- 
logo ao  que  se  adoptou  para  a  oonstrucção 
dos  caminhos  departamentaes  na  França  ;  é 
o  mesmo  processo  da  lei  franceza  do  19  do 
dezembro  de  1883,  para  os  caminhos  da  Gor- 
se^. 

£'  isto  o  que  o  projecto  estabelece  para  o 
prolongamento  de  estrada  deíérro  que  porá 
em  communicação  o  Pianhy  e  o  Ceará. 

Tem  a  vantagem  de  empenhar  directa- 
mente o  credito  do  Estado  na  realização  do 
capital  necessário  para  a  execuçlo  da  obra. 

A  8uppresdM>  de  intermediários  permitte  a 
diminuição  das  responsabilidades.  O  Estado, 
em  vez  de  ser  o  fiador  de  um  empréstimo  que 
o  devedor  principal  não  estaria  em  condires 
de  pagar,  toma-se  elle  próprio  o  devedor. 

Proprietário  da  estrada  a  construir,  tem 
nesta  a  mais  segura  garantia  para  a  satisfe- 
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çSo  dòB  séis  compromisfsofl.  Emj^fiditaiido  a 
condtrudç&o  e  arfeúdando  o  trafe^,  isenta 
ama  e  outra  âos  tntiltiplos  ineonrenientesda 
admlnistraç&o  ofSelal. 

O  processo  financetro  adoptado  pelo  pro- 
jecto é,  pois,  ao  rer  da  Commissão  ae  Orça- 
mento, aquelle  que  melhor  facilita  a  reali-* 
zação  da  obra,  com  menores  ónus  para  a 
União. 

Pensa,  pois,  que  o  projecto  merece  a  appro* 
vaçãoda  Camará. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
IQOi.-^Casiiano  do  Nascimento,  presidente.— 
FYancisco  Sd,Tel9íXoT,^Paula  Ramos.—Cor- 
nêlio  da  Fonseca. — David  Campista, — Urbano 
tantos,  —  Francisco  Veiga.  —  Galeão  Car- 
valhiU. 

N.  142—1904 

(Do  S«nado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro* 
longar  a  Estrada  de  Ferro  de  Camocim  atd 
Therezina,  lançando  um  ramal  do  ponto  mais 
conveniente  em  direcção  a  Amarração. 

Art.  2.^  O  pagamento  dós  trabalhos,  para 
execução  desta  estrada,  serã  íéito  por  meio 
de  títulos  que  o  Governo  emittirã,  vencendo 
08  Juros  de  4  o/o,  ouro,  com  amortização  de 

l/«  Vo  ao  anno. 

g  Os  titules  a  que  se  refere  esta  lei  serão 
entregues  ao  contractante  á  pronorcãò  que 
forem  recebidas  as  secções  da  estrada  con- 
cluídas, com  o  material  fito  rodante. 

Art.  3.' O  Governo  providenciará  sobre  o 
trafego  da  estrada  pelo  modo  que  Julgar 
mais  conveniente. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposiç5es  em 
contrario* 

Senado  Federal,  17  de  agosto  de  1904.— 
Affonso  Attgusto  Moreira  Penna,  Presidente. 
'■^Joohim  d'O.Catunda,  T  SeoretAvio.— Alberto 
José  Gonçalves,  29  Secretario. 

N.  158  8—1904 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2^  diS' 
cussão  do  projecto  n.  ÍÔ8,  deste  anno,  do 
Senado,  que  dispôe  sobre  as  despegas  que 
deverão  ser  feitas  na  construcção  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  seccas  que  pe- 
riodicamente assolam  alguns  Estados  do 
Norte 

Ao  projecto  n.  158,  que  dispOe  sobre  a 
construção  de  obras  preventivas  contra  os 
effeitos  das  seccas,  apresentou  o  Sr.  Depu- 
tado Thomaz  Cavalcanti  duas  emendas. 

Sobre  a  primeira,  que  accentua  o  pônsa- 
mento  do  projecto,  de  modo  a  não  restringir 


as  providencias  neste  indicadas  á  aoçio  do 
Governo  Federai,  não  cabe  prononcior-ee  a 
CommisíAo. 

Sobre  a  segunda  é  que  tem  de  dizer  a  Oom- 
missão  de  Orçamento.  Bssa  emenda  eleva  o 
minimo  lixado  no  projecto  para  o  concurso 
financeiro  que  a  União  terá  que  prestar  aos 
Estados  empenhados  na  realiza^  daqueUas 
obras,  de  150:000$  a  200:000$,  por  anno;  e 
supprime  a  limitação  de  tempo  alli  estabe- 
lecida. 

Dada  a  importância  dos  trabalhos  a  ex- 
ecutar e  o  grande  interesse  nacional  a  que 
elles  deverão  satisfazer,  não  é  demasia- 
da a  contribuição  que  a  emenda  alvitra. 
Sommada  a  quota  com  que  os  Estados 
conocnnrerão  que  será,  no  ndnimo  5  •/•  4a 
sua  renda  total,  ainda  a  somma  destinada 
a  serviços  de  tanta  monta  será  muito 
diminuta.  Si  considerarmos  cada  um  dos  três 
Estados  mais  perseguidos  pelas  seocaa,  a  im- 
portância total  que,  segundo  o  projecto  e  a 
emenda,  terá  de  despender-se  com  as  obras 
que  os  preservem  dos  effeitos  daquella  ca- 
lamidade, será  a  seguinte:  para  o  Ceará, 
quota  federal,  200:000$000;  quota  estadual 
(5  V«  de  2.700:000$)  135:000$:  total  335:00Q|; 
para  o  Rio  Grande  de  Norte,  quota  federal» 
200:000$;  quota  estadual:  (5  Vo  ^e  1.000:000$) 
50:000|;  total:  250:000$;  para  Parahyba. 
quota  federal,  200:000$;  quota  estadual  (5  •/» 
de  1.500:000$),  75:000$:  totaU  275:O009Ò0O.  . 

Como  se  vé,  ainda  elevada  a  cootribuíçãa 
federal  á  importância  que  a  emenda  propõe, 
minguados  sorão  os  recursos  destinados  á 
satisftk^  de  necessidades  imperiosas. 

Pensa,  pois,  a  Connnissão  que  a  ^neiula 
deve  ser  approvada. 

Sala  das  CommissSes,  21  de  dez^nbro  de 
l^Oá^-^Cassiano  do  NasdmetUo,  presidente — 
Prandsoo  Sá^  relator.  -^  Galeão  CarvalfuH» 
~-  Pauki  Ramos ^  —  CorneUo  da  Fonseca,  — 
David  Campista,'^  Francisco  Veiga» — Urbano 
Santos. 

Emendas  a  que  se  referem  os  pareceres  supra 

Substitua-se  o  art.  1^  pelo  seguinte: 

Além  da  oonstmcção  de  obras  preventivas 
feitas  por  conta  da  União  contra  os  effeitoe 
das  seccas  que  assolam  certos  Bstadoe,  pode- 
râo  ser  ezeoutadas  outras  com  o  mesmo 
fim,  por  conta  destes  e  daqaella»  coi^tinta* 
mente. 

Sala  das  sessSes,  30  de  novembro  de  1904. 

—  Thomaz  Cavalcanti, 

Substítua-se  o  art.  i?  pelo  seguinte: 

A  União  concorrerá  com  seu  auxilioi  dis* 
tribuindo  annualmente  a  cada  um  dos  mes- 
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mos   Estado8«  no   mlDimo,   a  oaaatia  de 
ãOO:000$000. 

Sala  das  seesSes,  30  de  novembro  de  1904. 
«—  Thomaz  Cavalcanti, 

N.  304  E  —  1899 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  204   D, 
deste  anno^  ^ue  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para    o 
^exercido  de  i905 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado as  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  204  D,  deste  anno,  qne  íiza  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
pada  a  dar  o  sen  parecer  : 

1» 

A'  rubriea  3*  —  A  CommissSo  aoceita 
a  emenda.  Houve  engaoo  na  impressão,  do 
qual  resultaria  diminuniçao  na  verba. 

A*  rubrica  6*  —  A  Commissão  aoceita  a 
emenda.  O  augmento  na  verba  ó  devido  a 
deliberando  do  Senado,  na  parte  da  despeza 
da  sua  Secretaria. 


A*  rubrica  12^  —  A  Commissão  acceita  a 
emenda. 


A*  rubrica  13*— A  Commissão  acceita  a 
emenda. 

A*  rubrica  15*  —  A  OommissSo  acceita  a 
emenda.  Houve  necessariamente  engano  na 
impressão  do  total  desta  rubrica. 


6* 


A'  rubrica  16*  —  A  Gommisrôo  acceita  a 
emenda.  O  mestre  da  offieiaa  de  ÍIsrreiro  da 
Casa  de  Correcção  deve  ter  melhor  remune- 
rado, attendendo-s0  á  natureza  do  seu  ser- 
viço. 


A'  rubrica  20*  —  A  Oommisião  acceita  a 
emenda.  Houve  eogeaxo  na  lodiea^  da  im- 
portância do  augmoate  tiigas  parcellas  dão 
realmente  o  augmeffta  de  SI  :460$9  constante 
da  emenda. 


8* 


A*  rubrica  21*— A  Commissão  acceita  a 
emenda.  De  íkcto  esta  emenda  attende  me- 
Ibor  ás  necessidades  do  serviço  da  sautedos 
portos. 


A'  rubrica  24*  —  A  Commissão  acceita  a 
emenda.  O  lente  substituto  não  poderia  ílear 
com  duas  gratificaçSes»  portanto  6  justo  o  que 
se  pede  na  referida  ensenda. 


10* 


A*  rubrica  30*  —  A  Commissão  aoceita 
emenda. 


\V 


A'  rubriea  31*  —  A  Commissão  acceita  a 
emenda.  A  construeçlo  de  algumas  obras  no 
Instituto  Benjamim  Constant  ó  de  necessi- 
dade e  bem  assim  o  material  pedagógico  e 
outras  providencias  indicadas  na  emenda. 


18* 


A*  rubrica  32^  —  A  Commissão  acceita  a 
emenda.  Tratando-se  de  alimentação  e  com- 
bustível do  Instituto  Nacional  de  Surdos- 
Mndos,  a  verba  deve  ser  votada  na  quantia 
que  for  necessária. 


13* 


Ao  art.  2^,  n.  I  —  A  Cominissão  acceita  a 
emenda  suppressiva  desse  numero. 


14« 


A  Comnusaão  acceita  a  emenda  additlTa, 
a  qual  6  de  grande  utilidade,  visto  que  se 
trata  da  Revista  do  Instituto  Histórico  Q/oo- 
graphico  Brazileiro. 


15^ 


A  Commissão  acceita  a  emenda  additiva. 

Sala  das  Commissões,  22  dezembro  de  1904. 
— Cassiano  do  Nascimento^  presidente. — C^ 
nétio  da  Fonseca, — Francisco  Yeiga.^^GoHão 
Carvalhal, — David  Campista  — Paitía^mos^ 
vencido  quanto  á  emenda  n.  \5^Franoisco 
Sd. 
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N.  841  B  —  1904 

Redacção  para  3^  discussão  do  subsUMU>o 
approvado  na  2^  do  projecto  n.  24 í,  deste 
anno,  equiparando^  para  todos  os  eff eitos  /«- 
gaes,  ás  escolas  officiaes^  a  Escola  de  Phar- 
macia, Odontologia  e  Obstetrícia  de  São 
Paulo,  nas  condições  que  esta  belcce 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  E'  eç[uiparada,  para  todos  os  ef 
feitos  legaes,  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola 
de  Pharmacia,  Odontologia  e  Obstetrioia 
deS.  Paulo,  não  podendo  os  aotaaes  pro- 
grammas  de  ensino  ser  alteradas  sem  auto- 
rização do  Gk)yerno  Federal. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1904.  /.  C.  Teixeira  Brandão,  presidente  in- 
terino.—  Antero  Botelho,^  Valois  de  Castro, 
—  João  Vieira.  —  Elpidio  Figueiredo. 

N.  241  C  —  1904 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  des' 
tacada^de  accordo  com  o  Regimento  Interno^ 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  24i  deste 
anno^  equiparando^  para  todos  os  effeitos 
legaes,  ás  escolas  officiaes  a  Escola  de  Phar- 
macia de  Pernambuco^  nas  condições  que 
estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art*  1.0  &'  equiparada,para  todos  os  effei- 
tos legaes,  às  escolas  offlciaes  a  Escola  de 
Pharmacia  de  Pernambuco,  não  podendo 
o  actual  programma  de  ensino  ser  alterado 
sem  autorização  do  Goveroo  Federal. 

Art.  2.''  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1904.—/.  C.  Teiooeira  Brandão,  presidente 
i Uterino .  — Anihero  Botelho .  —  João  Vieira . 
'^Elpidio  Figueiredo. ^Valois  de   Castro, 

N.  241  D  —  1904 

Redacção  para  3*'  discussão  da  emenda  deS' 
tacada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno^ 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  24ij  desle 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  ás  escolas  officiaes  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Gramberg,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  con- 
dições que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  E'  equiparada,  para  todos  os  effei- 
tos legaes,  ãs  Escolas  Offlciaes  a  Escola  de 
Odontologia  do  Instituto  Orambery,  de  Juiz 


de  Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  não 
podendo  o  actual  programma  de  ensino  ser 
alterado  sem  autorisação  do  Governo  Fe- 
deral. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1904. —  /.  C.  Teixeira  Brandão,  presidente 
interino.—  Antero  Botelho.—  João  Vieira.  - 
Elpidio  Figueiredo.--  Valois  de  Castro. 

N.  270B—  1904 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  des^ 
tacada,  de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno^ na  2^  discussão  do  projecto  n,  270, 
deste  anno^  dispensando  o  resto  do  tsmpe 
que  falta  ao  Collegio  Grambery,  de  Juiz  de 
Fdra,  no  Estado  de  Minas  Oeraes^  para 
completar  os  dous  annos  de  fiscalização 
prema  exigida  pelo  art.  366  do  Código  de 
Ensino. 

O  Congresso  Naoional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  dispensado  o  resto  de  tempo 
que  falta  ao  Collegio  Grambery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  com- 
pletar os  dous  annos  de  fiscalização  prévia 
exigida  pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino . 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro 
de  1904.  —  /.  C.  Teixeira  Brandão  pre- 
sidente interino. -»  Antero  Botelho. — João 
Vieira.  —  Elpidio  Figueiredo,  —  Valais 
de  Castro, 

N.  270  C  -  1904 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta  - 
cada^  de  accordo  com  o  Regimento  Interno , 
na2''  discussão  do  projecto  n,  270, deste  anno, 
dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta  ao 
Collegio  Diocesano  de  Diamantina^  no  Estculo 
de  Minas  Geraes,  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prévia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  de  Ensino 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  dispensado  o  resto  de  tempo 
que  falta  ao  CoUegio  Diocesano  de  Diaman- 
tina, no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  com- 
pletar os  dous  annos  de  âscalização  provia 
exigida  pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1904.—  /.  C.  Teixeira  Brandão,  presidente 
interino. —  Antero  Botelho,—  João  Vieira.''^ 
Valois  de  Castro. —  Elpidio  Figueiredo. 
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N.  326-1904 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  326^  deste  anno^  do 
Senado^  reorganizando  a  Brigada  Policial  e 
a  Guarda  Ctvil 

Foram  remettidas  á  Commisi^o  de  Orça- 
mento Ires  omendas  relativas  ao  projecto 
n.  3£6  A,  de  1904,  e  esta  passa  a  dar  seu  pa- 
recer: 

1* 

Accresceente-se  ao  art.  1* : 

Abolindo-so  por  completo  a  instituição 
de— camaradas— ou  ordenanças  de  offlciaos, 
salvo  para  o  serviço  publico  e  nas  respectivas 
repartições. 

Saladas  sessões,  20  de  dezembro  do  1904. 
— Medeiros  e  Albuquerque, 

Esta  emenda  não  pôde  ser  acceita. 

Não  ha  ccaniaradas»  na  Brigada  Policial, 
apezar  dos  officiaes  não  terem  quantitativo 
para  criados,  como  succede  no  exercito.  Só 
teem  ordenanças  os  officiaes  superiores,  que, 
peia  natureza  de  suas  fúncções,  delias  ne- 
cefisitam  para  o  serviço  publico.  Esses  de- 
talhes, em  reorganização  ue  um  serviço,  per- 
tencem ao  respectivo  regulamento. 

2» 


Art.  l.«  Fica  o  Poder  Bxeoativo autoriza- 
do a  reorganizar  a  policia  do  Districto  Fe- 
deral, sob  as  seguintes  bases : 

I.  Dividir  o  districto  em  circumscripções 
policiaes,  attendendo  &  extensão  e  ao  desen- 
volvimento do  mesmo  e  ás  exigências  pedi- 
das pela  boa  executo  do  respectivo  serviço. 

II.  Distribuir  a  força  policial,  em  compa- 
nhias e  esquadrões,  pelas  zonas  mais  impor- 
tantes do  districto,  ae  modo  que  facilite  a 
conveniente  distribuído  dos  destacamentos 
pelas  circumscripções  policiaes,  devendo  os 
esquadrõús  ficar  de  preferencia  nas  sub- 
uroanas,  exoepto  o  que  for  necessário  para 
serviço  da  cidade. 

III.  Transformar  os  actuaes  commandos 
dos  corpos  policiaes  em  inspecções  das  com- 
panhias e  esquadrões,  todos  subordinados  ao 
commando  geral  da  força  policial,  devendo 
ter  cada  uma  o  pessoal  indispensável  á  boa 
inspecção  do  respectivo  serviço. 

Art.  2.»  Na  expedi(^o  dos  regulamentos  e 
instrucções  para  boa  execução  dos  serviços, 
o  Poder  Executivo  determinará  com  toda 
precisão  as  relações  que  devem  existir  entre 
a  força  policial  e  a  poliofa  administrativa, 
de  modo  que  desappareça  qualquer  attrito, 
sempre  inconveniente  ao  serviço. 

VoU  VIII 


Art.  3.«  O  Poder  Executivo  adquirirá, 
nas  diversas  circumsciipções   policiaes,  os 

Sredios  necessários  ás  accommodaçõos  dos 
estacamentos  e  respectivos  officiaes. 

Art.  4.<*  Fica  extensivo  a  lodos  os  officiaes 
da  brigada  policial  da  Capital  Federal  o  dis- 
posto no  art.  83  do  regulamento  que  baixou 
como  decretou.  4.272,  de  lide  dezembro 
de  1901,  ficando  para  isso  modificala  no  mes- 
mo sentido  a  3^  ob^iervação  da  4'' tabeliã. 

Art.  5.«  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  o  desempenho  desses 
serviços,  devendo,  porém,  submetter  oppor- 
tunamente  á  approvação  do  Congresso  a  fixa- 
ção do  ordenados,  creação  de  direitos  e  de- 
veres da  força  policial. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1904. 

—  Thomaz  Cavalcanti* 

No  projecto  fica  o  Governo  autorizado  a 
reorganizar  a  brigada  policial  e  a  guarda 
civil,  de  accordo  com  as  exigências  do  ser- 
viço, podendo  abrir  os  necessários  créditos. 

Assim  sendo,  tem  o  Governo  a  faculdade 
de,  attendendo  ás  exigências  do  serviço, 
fazer  tudo  quanto  for  necessário  para  satis- 
flsizer  a  essas  exigências. 

No  regulamento  que  for  dado  á  lei,  o  mes- 
mo Governo  determinará  o  que  for  neces- 
sário a  bem  da  boa  ordem,  accommodações  e 
vantagens. 

No  projecto  fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  nece.^sarios  créditos  e  por  isso  6  dis- 
pensável o  que  para  esse  fim  so  pele  na 
emenda. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

3» 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  refor- 
mar não  s6  a  brigada  de  policia  no  Districto 
Federal,  como  também  toda  a  organização 

Solicial,  chefatura  e  delegacias,  mas  atten- 
erá  ao  preceito  constitucional,  art.  34,  nu- 
mero 30,  afim  de  que  todos  as  despezas  com 
os  serviços  de  policia,  na  Capital  da  Repu- 
blica, sejam  feitas  pela  União,  em  vez  do 
continuarem  a  ser  pagas  em  parte  pelos 
coflres  municipaes. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1904 . 

—  Érico  Coelho, 

A  chefatura  de  policia  e  delegacias  se  re- 
gem por  lei  o  não  dependem  da  reorga- 
nisação  que  o  prqjecto  autoriza. 

Não  ha  necessidade  de  alterar  a  forma 
das  despelas  que  se  fazem  com  o  serviço 
de  policia;  seria  revogar  tudo  quanto  se  tem 
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ANNAES  DA  GAMARA 


feito  nos  orçamentos  relatiramento  a  esses 
serTiços. 
A  Gommiasão  nâo  acoeita  a  emenda. 

Sala  das  Oommissoei,  31  de  dezembro  de 
1904.—  Coããiano  do  Noêcimento,  Presidente. 
Cornelio  da  fonseca^  Relator.— Galeão  Carva- 
IhiU,  —  JPrancisco  Sd.  —  David  Campista,  — 
Francisco  Veiga,^  Urbano  Santos, 

N,  330  —  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Indtistria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  250:000$ 
para  pagar  d  Companhia  Brasileira  Torrens 
a  indemnização  fixada  no  termo  de  Í9  de 
dezembro  de  i90í,  rescisório  do  contracto 
de  i8  de  julho  de  i890 

A  Companhia  Brazileira  Torrens,  em  pe- 
tições de  3e21  de  novembro  findo,  pede  ao 
Congresso  Nacional  a  decretação  do  crodlto 
neoBssario  para  lhe  ser  paga  a  iademoizição 
d»  250:000$  a  que  se  obrigon  o  Gorerno  Pe- 
deral>  quando  rescindiu  o  contracta  com  ella 
celebrado. 

Para  fornecer  á  Gamara  os  fundamentos 
de  sua  deliberação^  mais  não  é  preciso  do 
qne  expor,  em  rápido  histórico,  os  antece- 
dentes do  assumpto. 

Uma  das  pnPBoccupaç5es  qne,  vindas  dos 
últimos  annos  do  Império,  dominaram  o  es- 
pirito do  governo  provisório  da  Republica, 
foi  a  de  fomentar  o  povoamento  do  solo  bra- 
zileiro  pela  fdndação  de  núcleos  cjloaiaes. 
Para  esse  fim  se  fizeram  largas  conees^òes 
de  terras  e  de  outros  favores,  dependentes 
da  satiòfação  do  compromisso  de  serem  cul- 
locadas  neiia^  famílias  de  immigrantes,  em 
numero  determinado.  Subordinavam -se  essas 
concessões  a  um  plano  gorai  traçado  no  de- 
creto n.  528,  de  28  de  Junho  de  1890. 

Os  ,contracu>s  celebrados  elevavam-se,  em 
1891,  a  265.  Delles,  porôm,  máxima  parto 
incorreram  em  pena  de  caducidade,  decla- 
rada pelo  governo;  de  tal  sorte  que,  segan- 
do o  relatório  do  Ministério  da  Industria,  de 
maio  de  1897,  só  estavam,  naquulla.  data, 
em  pleno  vigor  32* 

Para  a  inexecução  daquelles  contractos 
concorreram  diversas  causas,  de  ordem  ge- 
ral. O  domínio  das  terras  devolutas  fora 
transferido  da  União  para  os  Estados  pela 
Constituição  de  24  de  íbvereiro  de  IQOi;  e 
entendeu-se  que  essa  transferencia  deveria 
abranger  até  aquellas  terras,  que  jã  eram 
objeoto  de  contractos  e  de  compromissos  do 

governo  federal.  Por  isto,  abstinha^e  este 
e  entregar  os  tttalos  de  propriedade  das 
terras  medidas  aos  reqiectivos  oonoeniona- 
rios.  remettando-os  para  os  governos  loeaes: 
dam  oonítisão,  protelações  e  reclamações 


(que  impediam  os  contractantes   de  iniciar  a 
colonização  dos  territórios  demarcados. 

Por  outro  lado,  resolvera  o  governo,  em 
1895,  rescindir  o  contraeto  celebrado,  em  2 
de  agosto  de  1902,  com  a  Companhia  Metro- 
politana para  a  introduzo  de  um  milhão 
de  immigrantes.  A  rescisão  foi  determinada 
pelo  alto  preço  porque  fora  o  serviço  oontra- 
ctado,  fâo  alto  que  nenhum  dos  Estados,  a 
quem  so  offerec3u  a  transferencia  delle, 
o  aocoitou,  o  pelo  enorme  sacrifício  que  elle 
imporia  ã  União.  Pagou-se  para  rescindil-o 
a  iiidemnisação  de  8.500:000$  cficando  assim 
a  União  exonerada  de  compromissos  que  se 
prolongavam  ainda  por  16  annos  e  que 
annuaimente  importavam  em  mais  de 
10.000:000$,  (relatório  do  Ministério  da  In- 
dustria, de  maio  de  1897). 

Entendeu-se  que  os  contractos  de  burgos 
agrícolas,  embora  anteriores  ao  da  Metropo- 
litana, dependiam  da  execução  deste  e  que  a 
rescisão  de  um  impedia  o  cumprimento  dos 
outros. 

Por  este  motivo,  o  Poder  Legislativo  oo- 
meçou  por  autorizar  o  governo  a  entrar 
em  accordo  com  os  concessionários  de  burgos 
no  sentido  de  rescindir  os  contractos  exis- 
tentes, ou  de  tornar  pratica  a  realização 
dos  mesmos,  submettendo  previamente  o 
aocordo  ao  conhocimento  do  Congresso  (lei 
n.  560,  do  31  de  dezembro  de  1893,  art.  25, 
lettra  k) .  Mas  quando  o  governo  quiz  ado- 
ptar o  primeiro  aos  alvitres,  permittindo  aos 
proprind  concessionários  introduzir  os  immi- 

frantes  de  que  precisassem  par  i  a  fundação 
os  núcleos  a  que  eraia  obrigados,  não  deu 
a  isso  o  Congresso  o  seu  assentimento. 

Assim,  o  decreto  de  31  de  agosto  de  1899, 
autorizando  a  Companhia  Colooiz<^;ão  e  In- 
dustria de  Santa  Gathariaa  a  fazer  aquella 
introduoção,  decreto  que  o  governo  estava 
resolvido  a  tomar  por  base  de  outros  ao- 
cordos,  não  recebeu  a  approvação  legisla* 
tiva.  Ao  contrario,  resolveu*-se  renunciar 
completamente  a  qualquer  tentativa  de 
tornar  praticável  a  execução  dos  contractos, 
a  suppnmir  da  lei  o  alvitro  que  o  permittia 
e  autorizar  somente  o  Poder  fixecntlvo  ca 
entrar  em  accordo  com  os  concessionários 
de  burgos  agrícolas,  cujos  contracti>s  não 
tenham  i.ic»rrido  oa  venham  a  incorrer  em 
caduci<iade,  no  sentido  de  resdodii^oe,  po* 
dendo  abrir  os  créditos  porventura  neces« 
sarios  para  pagamento  das  indemnizações 
que  se  ve  iflcarem  precisas  (lei  n.  (152.  de 
23  de  novembro  de  1899,  art.  22,  n.  XVIH). 

No  uso  dessjk  aa(0TiZc»ção,  mantida  na  lei 
orçamentaria  de  1900,  o  Governo  rescindiu  e 
pagou  diversos  coatraotos,  sommaado  «i 
indemnizações  4.70aKXX)$000. 

Foram  eiles  oa  segointeax 
Banco  Rio  e  MattoH^rosso,  em  terfas. 
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Francisco  de  Almeida  Torres 
Banco  União  de  S.  Paulo... 
Ck>mpanhia  Geral  de  Melho- 

ramentos  do  Maranhão. . . 
Ckimpanhia  Norte  Mineira. . . 
Companhia  Terras  e  Viação. 
Companhia    Colonização    e 

Industria  de  Santa  Gatha- 

rina 1 . 500 :000$000 

A  ultima  das  rescisões  então  feitas,  a  da 
Norte  Mineira,  foi  assignada  em  19  de  abril 
de  1901 ,  sendo  aberto  o  respectivo  credito 
em  18  die  novembro  do  mesmo  anno. 

Posteriormente,  outras  rescisões  foram 
contractadas ;  mas  não  foram  pagas  as 
respectivas  indemnizações.  Por  termo  de 
17  de  dezembro  de  1901  foram  rescindidos 
os  contractos  de  João  de  Almeida  Barbosa, 
Dr.  Alfredo  de  Barros  Madureira  (cessionário 
de  Alezandre  Denizot),  Baaoo  Evolucionista 
(cessionário  de  Ricardo  Alfredo  Medina), 
Companhia  Mogy  Limeira  (cessionária  de 
Augusto  Poom)«  M.  Baumann  Hanold  & 
Comp.  (cessionários  de  Maurício  Baumann 
A  Comp.)<  Comnanhia  Centro  Industrial  Na- 
cional (cerimonia  de  Leopoldo  Cunha  e  Aqui- 
no Cabral),  Gaudêncio  Ferreira  de  Quadros, 
Luiz  de  Carvalho  Mello  e  Custodio  Justiniano 
das  Chagas,  sendo  ajustada  para  todas  essas 
rescisões  a  indemniza^  global  de  réis 
3.000 :000$000 ;  x>or  termo  da  mesma  data  foi 
rescindido  o  contracto  da  Companhia  Metro- 
politana (cessionária  de  Angek)  Fiorita  d 
Comp.),  meliante  a  indemnização  de  róis 
2.000:000$,  esta  o  aquella  em  inscripfiões  do 
Banco  da  liepublica ;  finalmente,  por  termo 
de  19  do  mesmo  mez  e  anno,  foi  rescindido 
o  contracto  da  Companhia  Brazileira  Torrens 
accordadâa  indemnizando  250:000$,  em 
moeda  nacional. 

Esta  ultima  oonstitue  o  caso  ora  trazido  a 
estudo  da  Commissão  de  Orçamento. 

Quando  celebrou  as  rescisões  da  segunda 
serie  a  que  nos  referimos,  o  governo  estava 
ainda  autorizado,  como  per  occ^isião  dos  da 
primeira,  a  abrir  os  créditos  necessários  ao 
pagamento  das  respectivas  indemnizações. 
Não  o  fez,  como  para  as  outras  âzera.  Dei- 
Tou  passar  o  exercido,  caducar  a  autori- 
zação ;  e  a  27  de  setembro  de  1902,  dirigiu 
uma  mensagem  ao  Congresso  Nacional,  oom- 
munieando4he  os  acoordos  celebrados  e  sub* 
mettendo  o  assumpto  á  sua  consideração, 
«afim  de  deliberar  como  entender  conve- 
niente». 

O  Congresso  nada  deliberou.  Aliás,  os 
acoordos  não  estavam  sogeitos  ao  seu  r^e- 
rendum^  como  o  tinham  estado,  por  dispo- 
sição expressar  os  que  a  lei  a.  560,  de  31  de 
dezembro  de  1896  (art.  2b,  lettra  h)  auto- 


rizara. E  tanto  o  não  estavam,  que  o  paga- 
mento pudera  ter  sido  feito  immedlatamente, 
facultada,  como  era,  a  abertura  dos  créditos. 

A  mensagom  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica foi  remettida  á  Commissão  do  Orça- 
mento ;  e  esta,  atô  agora,  não  se  pronunciou 
a  respeito.  Apenas  três  votos  se  manifes- 
taram :  dous,  contra  a  abertura  do  credito 
S[ue  o  governo,  implicitamente»  pedia ;  um,  a 
iíivor. 

Com  essas  hesitações  e  delongas  não  se 
conformaram  os  contractantes.  Todos,  me- 
nos a  Companhia  Torrens,  recorreram  ao  po- 
der judiciário ;  e  este,  por  accordãos  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,de  18  de  junho  do  cor- 
rente anno,  passados  em  julgado,declarou  que 
os  áccordos  de  rescisão  eram  perfeitos  e  aca- 
bados, sendo  assim  obrigatórios  para  as 
partes  e  estando  o  goveroo  obrigado  aos  pa- 
gamentos estipulados.  E  por  isto,  coodemna- 
riam  a  Fazenda  Nacional  a  pagar,  não  so- 
mente as  quantias  pedidas,  mas  ainda  os 
juros  da  mora  e  custas. 

Assim,  a  hestação  em  concede  r  o  credito 
custa  á  União  despeza  superior  áquella  de 
que  se  quiz  fugir,  sem  fallar  no  deslustre 
resultante  do  titubeiar  na  satisfã^  de  com- 

S remissos  conti*ahidos  com  toda  a  solemni- 
ade  legal. 

Aquella  consequência  íôxa  prevista  pelo 
membro  da  Commissão  de  Orçamento  a 
quem  fora  distribuída,  para  a  relatar,  a 
mensagem  do  governo  sobre  as  rescisões 
accoff  dadas. 

No  estudo  intelligente  e  minucioso  que  fez 
da  quesúk),  como  o  fozia  de  quantas  eram 
confiadas  ao  seu  critério,  dizia  o  Sr.  Oeçutado 
Mayrink:  «o  não  cumprimento  da  obrigação 
tomada  pelo  governo  de  pagar  as  indemni- 
zações pode  levar  e  sem  duvida  levará  a 
questão  á  decisão  dos  tribunaes,  a  qual,  na- 
turalmente, será  a  &vor  dos  títulos  de  di- 
vida, e,  assim,  ser  a  União  condemnada  a 
somma  muito  maior,devido  ao  accreacimo  das 
deápezas  judiciarias,  lucros  ce^^saates,  juros 
da  mora,  etc.» 

No  mesmo  caso  daquelles  a  quem  deu 
razão  o  Poder  Judiciário,  está  a  Companhia 
Brazileira  Torrens.  O  accordo  por  ella  cele- 
brado com  o  governo  é  perfeito  e  acabado: 
ó  um  titulo  de  divida  que  á  União  só  cabe 
pagar. 

Entretanto,  somente  para  completar  as 
informações  que  a  mais  diligente  indagação 
do  assumpto  pu  iesje  reclamar,  verifiquemos 
si  foi  perfeitamente  legal  a  rescisão  do  con- 
tracto daquella  companhia. 

A  autoriíação  legislativa  para  as  deoisões 
dessa  especáe  comprehendia  todos  os  con- 
traotos  cque  não  tenham  incorrido  ou  não 
venhaa  a  incorrer  em  caducidade». 
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Nesaa  demasia  de  liognagem,  que  ezclae 
da  rescisão  o  que  Já  rescindido,  de  (acto,  es- 
tivesse, uma  só  restricção  se  impõe  ao  go- 
verno: não  celebrar  accordos  i*esci8orios 
sinSo  de  contractos  em  pleno  vigor. 

Ck)mo  tal,  os  relatórios  do  Ministério  da 
Industria  sempre  consideraram  o  da  Com- 
panhia Torrens.  E  de  facto,  não  havia  este 
incorrido  em  pena  de  caducidade. 

Por  elle,  que  tem  a  data  do  18  de  julho  de 
1890,  obtivera  aquella  comp  *.nhia  concessão 
do  terras  devolutas,  para  ftindar  núcleos  co- 
loniaes  nos  valles  do  Manhuarú  e  do  Alto 
Rio  Doce,  no  Estado  de  Minas  Geraos,  ou  no 
valle  do  Castello,  no  do  Espirito  Santo. 

Tendo  procedido  á  medição  e  deiiarcação 
dos  dous  primeiros  territórios,  de  30.000  he- 
ctares, apresentou,  no  devido  tempo,  os  tra- 
balhos technicos,  que  foram  approvados  pelo 
Ministério  da  Industria.  A  companhia  teria 
que  pagar  as  terras,  mediante  a  entrega 
dos  respectivos  titules.  Estes,  porém,  nunca 
lhe  (oram  entreves.  O  governo  remetteu 
todos  os  documentos  aos  presidentes  de  Mi- 
nas e  Espirito  Santo,  para  que  estes  expedis- 
sem 08  titules,  depois  de  resolve**em  as  re- 
clamações que  os  terceiros  prejudicados  pu- 
dessem apresentar. 

Era  esse  procedimento  consequência  do 
sentido  que  se  dava  á  disposi^o  constitu- 
cional que  aos  Estados  transferira  o  dominio 
das  terras  devolutas. 

Como  as  reclamações  não  foram  resolvidas 
e  nhehum  território  foi  entregue,  não  podia 
a  companhia  ftmdar  nenhum  nucleo  colonial 
para  cujo  começo  o  prazo  teria  de  ser  con- 
tado da  entrega  de  cada  território  medido  e 
demarcado. 

Esta  era  a  situação  em  que  a  encontrou  a 
lei  que  autorizava  a  rescisão  dos  contractos 
de  burgos  agrícolas.  Estava,  pois,  nos  termos 
strictos  desia ;  e  o  acto  do  governo  foi  per- 
ieitamente  legal. 

De  todo  o  exposto  resulta  que,  em  virtude 
do  accordo  celebrada  pelo  Ministério  da  In- 
dustria,a  19  de  deasembro  de  1901,com  a  Com- 
panhia Brazlleira  Torrens,  deve  a  União  a 
esta  o  pagamento  da  indemnização,  então 
ajustada,  de  â50:000$000. 

Pelo  que,  a  Commissão  de  Orçamento  sub- 
motte  á  consideração  da  Camará  o  seguinte 
projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  único.  Fica  o  Presiiente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  250:000$  para  pagar  á  Companhia 


Brazlleira  Torrens  a  indemnizado  fixada  no 
termo  de  18  de  dezembro  de  1901,  reseisorio 
do  contracto  do  18  de  julho  do  1890  ;  i-evo- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  u>nmii8sões,  13  de  dezembro  de 
1904. —  Cassiano  Nascimento^  presidente. — 
Francisco  Sd,  relator.—  Galeão  Carvalhal. 
— Francisco  Veiga, — David  Campista, —  Cor- 
nélia da  Fonseca^  vencido. 

EEx."  Srs.  Membros  do  Congresso  Nacio- 
nal—Diz a  Companhia  Brazlleira  Torrens 
que  o  Gk)verno  da  União,  tendo  com  ella  ajus- 
tado diversos  serviços,  por  contracto  de  18 
do  julho  de  1890,  nevado  a  14  do  agosto  desso 
anno  (documentos  n.  1  e  n.  IA),  mais 
tarde,  em  virtude  da  autorização  concedida 
pela  L.  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
que  deu  o  orçamento  para  o  ezeroicio  de 
1901  (  art.  20  remiss.  art.  22  n.  XVIII  da  L. 
n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899>  resolveu 
de  pleno  e  commum  accordo  com  a  suppli- 
cante  e  de  conformidade  com  a  citada  auto- 
rização legislativa,  rescindir  aquoUe  con- 
tracto de  18  de  julho  de  1890,  innovado  em 
14  de  agosto  do  mesmo  anno,  obrigando-se 
o  Governo  da  União  a  pagar  à  companhia 
supplicante,  a  titulo  de  indemnização  de 
despezas  por  esta  feitas  na  execução  dos  ser- 
viços con&actados  e  em  muito  maior  impor- 
tância, a  quantia  de  duzentos  e  clncoenta 
contos  de  reis  em  moeda  corrente  da  Repu- 
blica, lavrando-se  deste  pacto  o  i^espeotivo 
termo  de  rescisão,  em  19  de  dezembro  de 
1901  (documentos  ns.  2o3,fl.  4);  que  não 
tendo  sido  paga  a  supplicante  e  outros  con- 
cessionários oom  quem  o  Governo  da  União 
celebrou  accordos  reseisorios,  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  ã  vista  da  exposi^  da 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, levou  o  facto  ao  conhecimento  do  Con- 
gresso Nacional,  em  mensagem  de  27  de  se- 
tembro de  1902;  o  que  importava  na  soUci- 
tacão  do  respectivo  credito  para  a  eflfecti- 
vidade  do  pagamento  dos  ditos  accordos  re- 
scisórios, sendo  a  referida  Mensagem  re- 
mettida  á  Commissão  de  Orçamento  em  4  de- 
outubi'0  desse  anno. 

Não  quiz  a  supplicante  seguir  o  exemplo 
de  diversos  concessionários  que,  não  se  con- 
formando com  a  falta  do  pagamento  que 
fora  ajustado  nos  termos  de  rescisão  de  seus 
contractos,  recorroram  ao  Poder  Judiciário, 
que  acaba  de  lhes  dar  ganho  de  causa;  pre- 
feriu, não  obstante  as  difflculdades  do  seu 
estado  financeiro,  aguardar,  paciente  e  con- 
fiante, a  justiça  que  não  lhe  serã  negada, 
pelo  Poder  Legislativo,  o  qual,  a  bem  dixer 
é  quem,  afinal,  em  ultima  instancia,  resolve 
a  questão  concedendo  o  respectivo  credito 
para  o  pagamento  das  indemnizações  a  que  o 
Governo  da  Uaião  se  obrigou. 
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Assim,  vem  a  supplioante  Companhia 
Brazileira  Torrens  impetrar  de  VV.  EEz. 
que,  no  Orçamento  da  despeza  do  Minislierio 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para 
o  exercício  de  1905,  sela  consignado  o  credito 
de  250:000$,  afim  de  ser  paga  á  suppli- 
<sante  a  indemnização,  nessa  importância, 
a  que  o  Governo  da  União  se  obrigou 
pela  rescisão  do  contracto  innovado,  supra 
referido,  feita  pelo  respectivo  termo,  la- 
vrado em  19  de  dezembro  de  190l,deaccordo 
com  a  autorização  da  Lei  n.  746;  de  29  de  de- 
zembro de  1900. 

Por  ser  de  direito  e  justiça  pede  deferi- 
mento. —  E.  R.  M.  —  (jom  a  procurado e 
<luatro  documentos  ns.  1,  1  A,  2  e  3. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904.— 
<]Jompanhia  Brazileira  Torrens.— P.  p.  José 
Luiz  Cavalcanti  de  Mendonça, 

DOCUMENTO    N.    1 

Certidão 

Certifico  que  á  folha  140,  do  livro  n.  três 
de  contractos  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commorcio  e 
Obras  Publicas,  consta  o  termo  do  contracto 
do  teor  soguinte  :  Termo  do  contracto  entre 
o  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Bi*azil  e  a  Companhia  Bra- 
zileira Torrens  para  a  compra  de  terras  de- 
volutas e  colloca<^o  de  immiffrantes.  Aos 
18  dias  do  mez  de  julho  de  1890,  presentes 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,Commercio  o  Obras  Publicas,  no 
Rio  de  Janeiro,  o  cidadão  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  ditos  Negócios,  por  parte 
do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  e  o  Dr.  Alfredo  Ca- 
milLo  Yaldetaro,  na  qualidade  de  Presidente 
da  Companhia  Brazileira  Torrens,  declarou 
o.Toferido  Ministro  que,  tomando  em  consi- 
deração a  proposta  feita  por  e.«sa  Companhia, 
em  requerimento  de  quatro  do  corrente 
mez,  concede-lhe  terras  devolutas  nos  valles 
do  Manhaassú  e  do  Alto  Rio  Doce,  Estado  de 
Minas  Geraes  ou  no  valle  do  Castello,  Estado 
do  Espirito  Santo,  com  a  obrigação  de  fundar 
núcleos  coloniaes,  sob  as  seguintes  condi- 
ções : 

1.^0  Governo  Federal  concede  a  Compa- 
nhia Brazileira  Torrens,  mediante  o  preço 
minimo  da  lei  n.  601,  de  18  de  setembro  de 
1850,  (1  $033  pelo  hectare),  300.000  hectares 
de  terras  devolutas  nos  valles  do  Manhuassú 
e  do  Alto  Rio  Doce.no  Estado  de  Minas  Geraes, 
ou  no  valle  do  Castello,  no  Estado  do  Espi- 
rito Santo,  correndo  por  conta  da  Companhia 
•concessionaria  as  despezas  com  a  respectiva 
medição  e  demarcação. 


2.*  A  concessão  precedente  abrangerá  10 
territórios  de  30.000  hectares  suocessivos  ou 
separados.  Os  territórios  serão  entregues, 
um  a  um,  á  companhia  concessionaria,  à 
propor^^  que  forem  medidos  e  demarcados 
e  effectuado  o  respectivo  pagamento,  satis* 
feitas  as  condições  estabelecidas  no  presente 
contracto. 

3.*  Em  cada  território  será  fundado  um 
núcleo  colonial  dividido  em  lotes  de  15  he- 
ctares ou  mais,  si  for  conveniente  e  em 
numero  sufflciente  para  o  estabelecimento 
de  500  £imilias  de  trabalhadores  agrícolas, 
pelo  menos.  No  local  destinado  para  sôde, 
a  companhia  concessionaria  construirá  edi- 
fioios  para  uma  pharmacia,  enfermarias,  es- 
colas para  os  dous  sexos,  e  outrosim,  esta- 
belecerá fabricas  centraes  para  o  beneflcia- 
mento  e  preparo  dos  principaes  productos  do 
núcleo,  tudo  de  accordo  com  as  disposições 
do  decreto  n.  ò2S,  de  28  de  junho  do  corrente 
anno. 

4.*  Cada  núcleo  deverá  conter,  pelo  menos, 
500  famílias  de  agricultores  nacionaes  e 
estrangeiros,  nos  termos  do  decreto  n.  528, 
de  28  de  Junho  ultimo. 

5.0  Dentro  do  praso  de  três  mezes,  con- 
tados da  data  da  entrega  de  cada  território 
medido  e  demarcado,  a  companhia  conces- 
sionaria dará  começo  às  obras  necessárias 
para  a  fundação  do  respectivo  núcleo.  Este 
ficará  definitivamente  constituído  com  os 
ediflcios,  fabricas  e  o  numero  de  famílias 
marcado  na  clausula  precedente,  e  bem  assim 
caminhos,  castradas,  etc,  dentro  dos  dous 
annos  que  se  seguirem. 

6*»  Si  nos  prazos  estipulados  não  tiverem 
sido  constituídos  os  núcleos,  ficará  sem 
effeito  a  concessão  constante  deste  cohtracto, 
perdendo  a  companhia  concessionaria  o  di- 
reito a  metade  das  terras  adquiridas  para  o 
núcleo  que  não  estiver  constituído,  e  que 
não  se  acharem  occupadas  por  famílias  de 
trabalhadores  agrícolas  estabelecidos  na  con- 
formidade da  clausula  4^. 

7.^  Depois  de  definitivamente  constituído 
cada  núcleo,  nos  termos  da  clausula  5^, 
e  provado  o  seu  desenvolvimento  perante  o 
ministro,  terá  a  companhia  concessionaria 
direito  a  um  território  addicional  de  15.000 
hectares^  pjigando-o  pelo  mesmo  preço  e 
na  forma  estabelecida  para  as  terras  ante- 
riormente adquiridas.  Este  território  será 
igaalmente  medido  e  demarcado,  e  dividido 
em  lotes  de  15  hectares,  pela  companhia  con- 
cessionaria. 

8.*  Si  nos  valles  de  Manhuassú  e  do  Alto 
Rio  Doce  não  houver  área  sufflciente  para 
preencher  toda  a  presente  concessão,  o  Go- 
verno concedel-a-na  á  companhia  conces- 
sionaria no  valle  do  Castello,  Estado  do 
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ISspirito  Santo,  até  completar    os  300.000 
beetares  acima   estipulados. 

9.*  Oâ  núcleos  fundados  pela  companhia 
concessionaria  na  conformidade  do  presente 
contracto  gosarão  dos  íkvores  concedidos 
pelo  art.  34  do  citado  decreto  n.  528,  de 
28  de  junbo  próximo  findo,  para  as  pro- 
priedades de  terceira  categoria,  flcandb  a 
companhia  concessionaria  subordinada  ás 
ás  obrigações  estabelecidas  no  mesmo  deo 
creto. 

10*  As  questões  que  se  suscitarem  na  ex- 
ecuto do  presente  contracto  serão  resol- 
vidos por  orbitramento. 

11.*  Somente  nos  casos  d  j  força  maior, 
devidamente  justificados  perante  o  Goveano 

Soderão  ser  prorogados  os  prasos  menciona- 
os  neste  contracto. 

12.*  O  Governo  organizará  desde  já  a  Com- 
missão  Technica  incumbida  da  medição  e  de- 
marcação das  terras,  que  fkzem  objecto  da 
presente  concessão,  fixando  a  quantia  men- 
sal com  que  a  companhia  ooacessionaria  de- 
verá entrar  para  o  Thesouro  Nacional  para 
ocoorrer  ás  despezas  respectivas,  cuja  liqui- 
dação será  feita  quando  oonoluida  a  medição 
e  demarcação  de  cada  território.  £  por  assim 
haverem  acccordado,  mandou  o  cidadão  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas lavrar  o  presente  contracto,  que  vae 
assigoado  pelas  partes  contractantes,  peias 
testemunhas  António  Augusto  de  Arac^^ 
Lima  e  António  de  Oliveira  Guimarâes,  com- 
migo  António  José  Gaetano  Júnior,  segundo 
offleial  da  mesma  Secretaria  de  Estado,  que 
oescrevi.— <?.  BocayutJa,— Dr.  Alfredo  Ca-- 
millo  Valdetaro, — António  Augusto  de  Araújo 
Lima, —  António  de  Oliveira  Guimraães, — 
António  José  Caetano  Júnior,  Estavam  devi- 
damente colladas  e  inutilizadas  duas  es- 
tampilhas do  valor  de  400  réis  cada  uma, 
de  sello  adhesivo.  Nada  mais  se  contem 
no  referido  c  ontracto  que,  para  constar 
onde  convier,  vae  transcripto  na  presente 
certidão  passada  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Neffocios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Puoiicas  no  Rio  de  Janeiro,  Gapital  Federal 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  no  mesmo  dia 
18  de  julho  de  1890  e  assignada  por  José 
Pinto  Serqueira,  chefe  da  l*  secção  da  Dire- 
ctoria Gen  trai  da  mesma  Secretaria  de  Es- 
tado, no  impedimento  do  respectivo  director. 
— José  Pinto  Serqueira,  no  impedimento  do 
director, 

DOOmíBNTO  N.   1  A 

Gertifico  que  a  fls.  149  do  livro  n.  3,  da 
Diveotoria  4a  Agricultura  da  Secretaria  de 


Estado  dos  Negócios  da  Agficvltara,  Gom- 
mercio e  Obras  PnbUcas,  se  acha  lançado  o 
seguinte  termo  de  novac^  do  contracto  ce- 
lebrado coma  GcMnpanhla  Brasileira  Torrais. 
Aos  14  dias  do  mez  do  agosto  de  1890,  pre- 
sentes na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas 
no  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  general  Francisco 
Glycerio,  Ministro  dos  Negócios  da  mesma 
Rep  irtição,  por  parte  do  Governo  Provisório 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a  Gompanhia 
Nacional  Torrens*  representada  por  seu  pre- 
sidente o  Dr.  Alfredo  Gamillo  Valdetaro, 
concossionaria  da  empreza  de  colloca<^  de 
immigrantes  em  núcleos  coloniaes  fundados 
em  terras  situadas  nos  valles  do  Manhuassú 
e  Alto  Rio  Doce,  no  Estado  de  Minas  Geraes 
e  no  valle  do  Gastello,  no  Estado  do  Espirito 
Santo,  nos  termos  do  contracto  celebrado  a 
18  de  julho  do  corrente  anno,  entre  si  accor- 
daram  innovar  o  precitado  contracto  que 
continua  em  pleoo  e  inteiro  vigor,  modifi- 
cada a  clausula  Xll,  a  qual  fica  ooncebida 
nos  seguintes  termos  :  A  Gompanhia  Brazi- 
lelraTorrens  fará  medir  e^  demarcar,  a  ex- 
pensas suas,  as  terras  que  houver  de  adqui- 
rir, nomeando  o  Governo  os  fiscaes  que  julgar 
necessários  com  attribuiçôes  de  juizes  com- 
missarios,  correndo  as  respectivas  despezas 
por  conta  da  mesma  companhia. 

A  medi^  das  terras  será  feita  simulta- 
neamente nos  valles  do  Manhuassú,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  e  do  Gasteilo,  no  Es- 
tado do  Espirito  Santo,  salvo  a  restrioção  da 
clausula  2*,  do  contracto  de  18  de  julho  do 
corrente  anno. 

Por  assim  haverem  accordado,  se  lavrou 
o  presente  termo,  que  vae  assignado  pelas 
partes  coatractantes  acima  decl:u*adas  pelas 
testemunhas  bacharel  Gamillo  Liberailli  e 
Francisco  Manoel  da  Silva  e  por  mim 
Josô  Pinto  Serqueira,  chefe  de  secção  da 
mesma  Secretaria  de  Estado,  que  o  es* 
orevi.  Está  coUada  uma  estampilha  do 
sello  adhesivo,  no  valor  de  400  réis,  devi- 
damente inutilizada  e  seguem-se  as  assigna- 
turas. —  Francisco  Glycerio,—  Dr.  Alfredo 
Camillo  Vú^totio.  ^Bacharel  CamiUo  Ube- 
ralU, —  Francisco  Manoel  da  Silva, —  José 
Pinto  Serqueira.  Nada  mais  se  contém  no  re- 
ferido termo  que,  para  constar  onde  convier, 
vai  transcripto  na  presente  certidão,  passada 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas, 
no  Rio  de  Janeiro,  Gapital  Federal  dos  E:ita- 
dos  UoidoB  do  Brazil,  aos  três  dias  do  mez  de 
setembro  de  1890  e  assignada  por  Frandsao 
Leopoldino  de  Gusmão  Lobo,  chefe  da  Di- 
rectoria Gentrai  da  mesma  Secretaria  de 
Estado.— -O  director,  Francisco  Leopoldino  de 
Gusmão  Lobo, 
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DOCUMENTO.  N  2 
Publica-fórma 

Superiatendencia  — -  N.  S.  Paalo,  4  de 
abril  de  1904.  lllm.  Sr.  commeadador  An- 
tónio Augusto  Teixeira,  ma  General  Caldwel 
n.  140.  Rio  de  Janeiro.  Tenho  a  honra  de 
acensar  o  recebimento  da  carta  de  V.  S., 
de  6  do  correote,  e,  em  resposta  á  per- 
gunta nella  feita,  cumpre-me  declarar,  que 
é  yerdade  ter  me  V.  S.  procurado  na  se- 
cretaria da  Viação  em  1901,  em  companhia 
do  Dr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  para  infor- 
mar-se  das  condições  da  rescisão  do  con- 
tracto de  burgos  agri^^oLxs  da  Companhia 
Brazileira  Torrens,  então  em  ajuste,  e  que, 
de  facto,  disse^lhe  que  o  pagamento  devia  ser 
feito  em  dinheiro,  e,  assim  foi  estipulado  no 
termo  de  rescisão,  por  ter  a  companhia  de- 
monstraio,  perante  o  Miaisterio  da  Indus- 
tria, haver  despendido,  b(ma  fide^  maior  quan- 
tia do  que  a  ajustada  pela  indemnização. 
Lembro-me,  outrosim,  que  incidentemente 
fiillou  y .  S.  em  empréstimo,  que  fez  ou  ten- 
cionava fazer  a  citada  companhia.  Dando  a 
y.  S.  a  faculdade  de  fazer  desta  resposta 
o  uso  que  entender.  Sou  com  toda  a  estima 
e  consideração  de  y.  S.  atteoto,  venerador 
e  criado  ohrigàào,— Alfredo  Maia, 

Reconheço  a  firma  do  Dr.  Alfredo  Maia. 
Rio  de  Janeiro,  S9  de  outubro  de  1904.  Em 
testemunho  de  verdade  (estava  o  signal  ^m- 
blJco).— GaôrtW  Ferreira  da  Crux,  tabelltão. 
(Estava  no  cabeçario  do  original  a  palavra 
«Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana 
riscada.» 

Nada  mais  se  continlia  nem  declarava  em 
o  documento  que  me  foi  apresenta  lo  para 
ser  reproduzido  por  cópia  legal  e  authen- 
tica  e  do  qual  bem  e  fielmente  fls  ex- 
trahir  a  presente  publica  forma  que  con- 
feri e  por  achal-a  inteiramente  exacta, 
conforme  o  próprio  original  ao  qual  me  re- 
porto, subscrevo  e  assigno  em  publico  e  raso 
nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Capital  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  aos 
99  dias  do  mez  de  outubro  de  1904.  E  eu, 
Gabriel  Ferreira  da  Cruz,  tabellião,  sub- 
screvi e  assigno  em  publico  e  raso. 

DOCUMENTO  N.  3 

Oabriel  Ferreira  da  Cruz,  serventuário  vi- 
talício do  sexto  officio  de  notas  nesta  Capital 
Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áç> 
Brazil.  Certifico  que,  revendo  o  livro  findo  de 
notas  n.  108  deste  cartório,  nelle,  a  fls.  91, 
se  acha  lançada  a  escriçtura  que  ora  me  é 
pedida  por  certidão,  cujo  teor  é  o  seguinte: 
Escriptura  de  ratificaçio  de  outra  de  di- 
vida com  obrigações  e  penhor  mercantil  que 


fazem  entre  si  a  Companhia  Brazileira  Tor  - 
rens  e  o  commendador  António  Augusto 
Teixeira,  na  forma  abaixo  :  Saibam  quantos 
esta  virem  que,  no  anoo  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1902,  aos  23 
dias  do  mez  de  janeiro  nesta  Capital  Fe- 
deral dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  meu 
cartório,  perante  mim  tabellião  compare- 
ceram como  outorgante  devedora  a  Compa- 
nhia Brazileira  Torrens,  com  sôde  nesta 
capital,  á  rua  S.  Pedro  n.  198,  sobrado, 
representada  por  seu  director-presidente 
Dr.  Leopjldo  Augusto  Deocleeiano  do  Mello  e 
Cunha,  e  como  outorgado  crddor  o  commen- 
dador António  Augusto  Teixeira,  capitalista 
e  proprietário,  residente  nesta  capital,  ã 
jua  General  Caldwel  n.  140,  os  presentes  co- 
nhecidos de  mim  tabellião  e  das  testemunhas 
'eieante  nomeadas  e  assignadas,  do  que  doa 
fó,  bem  como  da  presente  escriptura  ter- 
mo sido  distribuída  em  datado  hoje.  Eem 
presença  das  mesmas  testemunhas  pela  outor- 

fante  me  foi  dito  que,  tendo-se   constituído 
evedora  ao  outorgado  de  diversas   quantias 
constantes,  além  de  outros  documentos,  de 
uma  escriptura  publica  de  hypotheca,  lavra- 
da em  notas  deste  cartório,  em  31  de  janeiro 
do   1901,  a    folhas  10  verso  do  livro  n.  107 
e  de  um  contracto  de  penhor  mercantU  fir- 
mado pelos  outorgante  e  outorgado,  também 
em  31  de  janeiro  de  1901,  que  ficam  fazendo 
parte  integrante  da  presente  com  as  rati- 
ficações,  alterações  e  obrigações,  que  ella 
outorgante  hoje  contrahe  com  o  outorgado, 
por  ter  com  este  ajustado  todas  as  contas  em 
31  de  dezembro  próximo    findo,    resultando 
desse  ajuste  de  contas  ficar  a  dever  ao  outor- 
gado a  quantia  de  2E5:319|600,  que   conti- 
nuará a  vencer  os  juros  á  razão  de  10  %  ao 
aano,  até  int3gral  pagamento,  e  tendo  a  ou- 
torgante de  receber  do  Thesouro  Federal   a 
importância  de  250:000$,    de  indemnizado, 
em  virtude  da  rescisão  do  contracto  de  bur- 
gos agrícolas,  como  consta  no  termo  lavrado 
na  secretaria   do   Ministério  da  induitrla. 
Viação  e  Obras  Publicas,   por  certidão  ora 
exhiblda  nesta,  abaixo   inserida  e  devolvida 
ã  outorgante,  delia  ficando  archivada  neste 
cartório,  como  parte  integrante  da  presente 
escriptura,  uma  publica  forma  da  alludida 
certiJão,  dá,   por  esta   mesma  escriptura, 
em  penhor   marcantil    ao   outorgado,  na 
forma  dos  artigos  273  e  274  do  código  com- 
mercial,  todo  direitoe  acção  que  ella  tem  ao 
recebimento  dessa  impsrtancia,     para   ga- 
rantir a)  oatorgad3  125:000$    aue   a   ou- 
torgante  lhe    dá  p3r   c^nta    da  divida  da 
225:319|600e  mais  das  quantias  que  o  ou- 
torgado   se  compromette  pela  presente  es- 
criptura a  forneoer-lhe  até  o  mazimo  de 
60:000$  em  prestações  mensaes  de  12:000|, 
por  parcellas  semanaes,  para  o  custeio  de 
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suas  fozendas  e  outras  despezas,  dosda  1  de 
janeiro  corrente,  ató  31  de  maio  próximo; 
obrigando -se  o  outorgante  a  pagar  ao  ou- 
torgado essas  quantias  e  seus  respectivos 
juros  também  á  razão  de  IO  V»  ^o  anno,  logo 
que  receba  do  Thesouro  Federal  a  somma  já. 
mencionada ,  e,  si  atô  31  de  maio  do  corren- 
te anno,  não  a  tiver  recebido,  desde  já,  pela 
presente  escriptura,  a  outorgante  constituo 
o  outorgado  seu  bastante  procurador,  com 

reres  de  substabelecer  para  o  fim  especial 
receber  do  Thesouro  Federal,  amigável 
ou  judicialmente,  a, importância  acima  refe- 
rida de  250:000$,  pagar-se  das  quantias  que 
constituem  eaté  penhor  e  entregar  a  outor- 
gante o  restante.  Ainda  obriga-se  a  outor- 
gante a   pagar  ao  outorgado  atô  31  de  de- 
zembro do  corrente  anno  os  100:319$ô00,  res- 
tante de  sua  divida  de  225:319$600,  o  sous 
juros  á  razão  de  10  o/o  ao  anno,  ficando  sub- 
sistindo para  garantia  desse  pagamento  a 
escriptura  de  hypotheca  e  o  contracto  de  pe- 
nhor mercantil,  firmados  entro  a  outorgante 
e  o   outorgado  em  31  de  janeiro  de  1901, 
como  acima  se  declara.  E  neste  acto,  peran- 
remim  tabellião  e  as  testemunhas  presentes, 
o  outorgado  entregou  á.  outorgante  seis  let- 
tras   na  importância  total  de  240:059$ÔOO, 
sendo    a   primeira  de  38:719$300,  vencida 
em  31  de  maio,   a  segunda  de  39:648$5ô0, 
vencida   em    31  de  agosto;    a  3^  de  réis 
39:958<â00,  vencida  em  30    de    setembro, 
a    4*    de  40:268$060,  vencida   em   31    de 
outubro  ;    a    5«  de    40:567$820,     vencida 
em    3    de     novembro,    e    a   6*  de    réis 
40 :887$560,  vencida  em  31  de  dezembro, tudo 
do  anno  próximo  findo  e  todas  acceitas  pela 
outorgante  em  31   de  janeiro  também  de 
1901,  em  virtude  dos  contractos  então  cele- 
brados e  que  ficam   referidos,  ficando  por 
esta  forma  Justas  todas  as  contas  entro  a  ou- 
torgante e  o  outorgado  até  31  de  dezembro 
do    anno  próximo    findo   pela   forma  de- 
clarada    na    presente    escriptura.     Certi- 
fico que,    revendo  o  livi*o    de  contractos 
da    Directoria    Geral  da     Industria,     en- 
contrei, lavrado  de  fis.   179  a  fis.    184,  um 
termo  de  rescisão ^  que  é  do  teor  seguinte  : 
Termo  de  rescisão  do   contracio  celebrado   em 
i8  de  julho  de  Í890  e  innovado  por  termo    de 
i8  de  agosto  seguinte  com  a  Companhia   Bra- 
isileira  Torrens  para  medição  de  10   territó- 
rios de  30.000  hectares  de  terras  devolutas 
nos  valles   de  Manhuassú  e  Alto  Rio  Doce, 
no  Estado  de  Minas  Qeraes  e  no  Valle   do 
Castello,    Estado  do  Espirito    Santo.   Aos 
19  dias  de  dezembro  de  1901,  presentes  na 
Secretariado  Estado   dos  Negócios  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  no  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Dr.  Aliado  Eugénio  de  Al- 
meida Maia,Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  mesma  Repartido,  por  parte  do  Qovemo 


Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a 
Companhia  Brazileira  Torrens,  reprasentada 
por  seu  director  presidente    Dr.   Leopoldo 
Augusto  Deocleciano  Mello  o  Cunha,    entre 
si  resolveram  de  pleno  e  commum    ac- 
cordo  o  de   conformidade   com    a  autori- 
zação para  isso  concedida  ao  Governo    Fe- 
deral pelo  dispositivo   da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  de   1900  (orçamento  vigente ) 
rescindir  o  citado  contracto  de  18  de  julho 
de  1890,  innovado  por  termo  de  18  de  agosto 
seguinte,  celebrado  entre  o  Governo  Provi- 
sório dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a  Com- 
panhia Brazileira  Torrens,  para  medição  de 
10  territórios  de  30.000  hectares  de  terras 
devolutas  nos  valles  do  Manhuassú  e  Alto 
Rio  Doce,  no  Estado  de  Minas  Geraes  e  no 
Valle  do  Castello,  Estado  do  Espirito  Santo, 
mediante  a  condido  do  pagar  o  Governo  Fe- 
deral a  quantia  de  ^0:000$  om  moeda  cor- 
rente no  Thesouro  Federal,  a  titulo  de  in- 
demnização de  despezas  feitas  m  bona   fide 
pela  refeiida  companhia  para  execução  do 
referido  contracto,  cessando  para  a  mesma 
companhia,  por  effeito  do  presente  termo  de 
rescisão,  todo  e  qualquer  direito  ou  favor 
consequente  dos  decretos  números  528  c  964 
de  28  do  junho  o  7  de  novembro  de  1890» 
bem  como  o  de  apresentar  por  si  e  por  ter- 
ceiros, em  tempo  algun,  qualquer  reclama- 
ção por  perdas*  damnos  ou  lucros  cessantes 
por   esta  rescisão  ou  outra  decorrente  do 
contracto  e  termo  alludidos,  ficando,  outro- 
slm,  entendiio  que  a  mesma  companhia  de- 
sisto pelo  presente  termo  da  concessão  gra- 
tuita das  terras  medidas,  ás  quaes  se  refere 
o  já   citado   contracto  de    18   de  iulho  de 
1890,  innovado   por  termo  de  14  de  agosto 
seguinte,   ora  rescindido.  Por  assim  have- 
rem accordado  e  ter  sido  pago  pela  Com- 
panhia Brazileira  Torrens  o  respectivo  sello 
proporcional,na  importância  de  275$000,  con- 
forme jprovou  com  recibo  passado  na  guia  de 
16  de  oezembro  corrente,  expedida  pela  Dire- 
ctoria Geral  de  Contabilidade  desta  Secreta- 
ria de  Estado  á  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral, mandou  o  Sr.  Ministro  lavrar  o  pre- 
sente termo  de  rescisão,  que  assigna  com  o 
Dr.    Leopoldo  Augusto  Deocleciano    Mello 
e  Cunha,  oirector-presidente   da  Companhia 
Brazileira  Torrens,  com  as  testemunhas  Car- 
los José  Farias  da  Costa  e  Manoel  Hildebrando 
Mourão  Pereira  de  Carvalho,amanuen8e  desta 
Secretaria  de  Estado  e  commigo   Francisco 
Manoel  da  Silva,  2»  offloial  da  mesma  Secre- 
taria de  Estado,  que   o  escrevi.    Sobre  es- 
tampilhas no  valor  total  de  9$  estava  o  se- 
fuinte:  Alfredo  Eugénio  de  Mmeida  Maia, — 
eopoldo  Augusto  Deocleciano  Mello  e   Cunha, 
—Carlos  José  Faria  da  Costa.— Manoel  Hilde» 
brando    Mourão     Pereira    de    Carvalho,  — 
1'Yancisco     Manoel    da    Silva,    Nada   mais 
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se  continha   no   referido    termo  de   resci- 
são,  além  do  qao  vae  transcripto  na  çro* 
sente  certidio,  passada  por    mim    Elpidio 
Azambiga  de  Oliva  Maia,  amanuense  da  Se- 
cretaria de  Estado  da  Industriít,  Viação  e 
Orbas  Pablicas,  com  exercício  na  2^  secção  da 
Directoria  Geral  da  Contabilidade  da  dita 
Secretaria  de  Estado,  indo   a  mosma,  para 
constar  onde  convie:*,datada  e  assignada  pelo 
cidadão  Arthur  Azevedo,director  da  2*  secçSo 
da  referida   Directoria  da  Contabilidade  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas.   Capital  Federal,  26  de  dezembro  de 
1904.— Arthur  Azevedo,  (Estava   o  sello  de 
7$800,  por  quatro  estampilhas   devidamente 
inutilizadas  poraquella  datae  assignatura.) 
Pelo  outorgado  foi  dito  que  accoita  esta  escri- 
ptura  nos  termos  em  que  se  acha  concebida. 
Pelas  estampilhas  abaixo  fixadas  pagou  de 
selso  proporcional  a  quantia  de  315^,  do  que 
dou  fé. Assim  convoncionadose  de  accordo  me 
pediram  nestas  minhas  notas  lançasse  a  pre- 
s  ente  escriptura,  o  que  fiz,  mandando  ao  meu 
ajudante  Joaquim  Marques  Mecena  que  a  es- 
crevesse, depois  do  que  lhes  li  e  áa  testemu- 
nhas presentes  a  todo  este  acto  José  Ignacio 
de  Mesquita  e  João  Maria  Moreii^  Guima- 
rães, acharam  conforme,  acceitaram  e  assi- 
gnam   com  as  referidas  testemunhai!,  tudo 
ante  mim  Gabriel  Ferreiía  da  Cruz,  tabelltão, 
subscrevi. Rio  de  Janeiro,23 dojanoiro do  1902. 
— Leopoldo  Augusto  Deocl^sctano  de  Mello  Cunha. 
— António  Augusto  Teixeira, — José  Ignacio  de 
Mesquita,—  João  Maria  Moreira  Guimarães. 
(Estavam    colladas    o  inutilizadas   estam- 
pilhas no   valor   total  do   315$000.)    Nada 
mais  se     continha    na    escriptura    acima 
transcripta,  oxtrahida  do  próprio   livro  ao 
qual  me  reporto.  Rio  de  Janeiro,  31  de  ou- 
tubro de   1904,    E  eu,  Gabriel  Ferreira  da 
Cruz,  tabellião,  subscrevi  e  assigno,— Ga&Heí 
Ferreira  da  Cruz, 


C  apitai  Federal  da  Republica  dcs  Estados 
U  o  idos  do  Brazil— Tabellião  Gabriel  Cruz— 
73  rua  do  Rosário  73— Rio  de  Janeiro— L.  130, 
fis.  129.  Procuração  bastante  que  faz  o 
Dr.  Leopoldo  Augusto  Deocleciano  de  Mello 
e  Cunha  :  Saibam  quantos  este  virem  que, 
no  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Ja- 
sus  Christo  de  1903  aos  19  dias  do  mez 
de  janeiro,  nesta  Capital  Federal  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  pe- 
rante mim  tabeUlão  compareceu  como  ou- 
torgante,  neste  cartório,  o  Dr.  Leopoldo  Au- 
g  usto  Deocleciano  de  Mello  e  Cunha,  na  qua- 
lidade de  director  presidente  da  Companhia 
Brazileira  Torrens,  com  sede  nesta  Capital  á 
rua  de  S.  Pedro  n.  108,  sobrado,  reconhe- 
cido pelo  próprio,  pelas  duas  testemunhas 
abaixo  assignadas*  do  que  dou  fé  ;   perante 

as  quaes  pelo  mesmo  outorgante  foi  dito  que, 
voi.  vn  1 


por  este  publico  instrumento,  nomea  e  con- 
stitue  seu  bastante  procurador  ao  common- 
dador  António   Augusto  Teixeira,  especial- 
mente para  promover  amigável  ou  judicial- 
mente a  cobrança  do  que  o  Governo  Federal 
devo  á  mesma  companhia,  em  vii*tude  do 
contracto  celebrado  em  10  de  dezembro  de 
1901  na  Secretaria  de  Estado   dos  Negócios 
da  Indusiria,  Viação  e  Obras  Publicas,  entro 
o  respectivo  Ministro,  por  parte  do  Governo 
Federal  dos  Estados  Unidos  do   Brazil  e  a 
Companhia  Brazileira  Torrens,  representada 
por  s  m  director  presidente,  segundo  a  auto- 
rização pai*a  isso  concedida  ao  Governo  Fe- 
deral pelo  dispositivo  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezemoro  de  1900  (orçamento  então  vigente) 
podendo  para  tal  fim  requerer  perante  quaes- 
quer  autoridades  administrativas  ou  judi- 
ciarias, até  a  ultima  instancia,  tudo  o  que 
for  preciso  a  bem  do   direito  de  justiça  da 
mesma  companhia  e  lhe  dã  amplos  e  irrevo- 
gáveis poderes,  inclusive  os  do  receber  edar 
quitação,  nos  termos  dos  que  já  foram  confe- 
ridos ao  outorgado  pelas  oscripturas  de  23  e 
31  de  janeiro  de  1902,  lavradas  em  notas 
deste  cartório,  podendo  substabelecer  a  pre- 
sente em  um  ou  mais  procuradores,  como 
lhe  convier,  e  os  substabelecidos  em  outros 
de  sua  confiança,  o  que  tudo  o  outorgante 
haverá,  por  firme  e  valioso  e  ratifica  os  im- 
pressos abaixo.  Concede  todos  os  seus  pode- 
res em  direito  permittidos,  para  que  em 
nome  delle  outorgante,  como  si    presente 
fosse,  possa  em  juizo,  ou  fora  delle,  requerer, 
allegar  e  defender  todo  o  seu  direito  e  justiça 
em  quaesquer  causas  ou  demandas,  eiveis  ou 
crimes,  movidas  ou  por  mover,  em  que  elle 
outorgante  for  autor  ou  réo,em  um  ou  outro 
foro ;  fazendo  citar,  ofTerecer  acções,  libei- 
los,  excepções,  embargos,  suspeições  e  outros 
quaesquer  artigos,   contrariar,  produzir,  in- 
querir  e  reperguntar  testemunhas,  dar  de 
suspeito  a  quem  lh*o  for ;   jurar  decisória  e 
suppletoriamente  na  alma  delle  outorgante  ; 
fazer  dar  taes  juramentos  a  quem  convior  ; 
assistir  aos  termos  de  inventários  e  parti- 
lhas, com  as  citações   para   elles ;  assignar 
autos,  requerimento?,  protestos,  contra-pro- 
testos  e  termos,  ainda  os  de  confissão,  nega- 
ção, louvação  e desistência;  appellar,  aggra- 
var  ou  embargar  qualquer  sentença  ou  des- 
pacho e  seguir  estes  recursos   até  maior 
alçada,  fazer  extrahir  sentenças,   requerer 
execução  delias,    sequestros ;    assistir   aos 
actos  de  conciliação,  para  os  ^uaes  lhe  con- 
cede poderes  illimitados  ;  pedir  precatórias; 
tomar  posse,  vir  com  embargos  de  terceiro 
senhor  e   possuidor ;  juntar  documentos  e 
tomal-os  a  receber ;  variar  de  acções  e  in- 
tentar outras  de   novo ;  podendo  substabe- 
lecer esta  em  um  ou  mais  procuradores,  e 
00  substabelecidos  em  outros  ;   flcando-lhes 
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ofl  mesmos  poderes  em  vigor  e  revogai-os, 
querendo  ;  SQguindo  suas  cartas  de  ordens  e 
avisos   partfeulareSt    que,    sendo   preciSo, 
aer&o  considerados  como  parte  desta.  E  que 
tudo  quanto  assim  fbr  feito  pelo  dito  seu 
procurador  ou  substabelecido  promette  ba- 
ver  por  valioso  e  firme,  reservando  para  sua 
pessoa  toda  a  nova  citação.  Assim  o  disse, 
do  que  dou  fé,  e  me  pediu  este  instrumento, 
que  lhe  li,  acceitou  e  assignou  com  as  teste- 
munhas abaixo.  E  eu,   Gabriel  Ferreira  da 
Cruz,  tabellião,   o  subscrevi.  Rio,  19deja^ 
neiro  de  1903. '^Cruz.  Sobre  um:\  estampi- 
lha de  1$000. — Leopoldo  Augusto  Deocleciano 
de  Mello  e  Cunha, — João  Maria  Moreira  Gui' 
mar ães,-^ Joaquim  Gonçalves   de  Andrade  Jú- 
nior. Este  traslado  não  leva  seUo  em  vir- 
tude da  lei  n.  3.564,  de  2*2  de  janeiro  de 
1900.    Trasladado  hoja.  E  eu,  Gabriel  Fei*- 
reira  da  Cruz,  tabellião,  o  subscrevi  e  as- 
signoem  publico  e  razo.  Em  testemunho  de 
verdade. — Gabriel  Fet^eira  da  Cruz. 
Commendador  António  Augusto  Toixeira  : 
Saibam  quantos  este  viram  que,  no    anno 
do    nascimento    de   Nosso     Senhor    Jesus 
Chridto,  de  1904,  aos  primeiros  dias  do  mez 
de  novembro  nesta  Capital  Federai  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do  Brazii.parante 
mim  tabellião  compareceu  como  outorgante 
o  commendador  António  Augusto  TeixOàra, 
residente  á  rua  do  General  Caldwell  n.  140, 
onde  compareci,   reconhecido  pelo   próprio 
por  mim  e  pelas  daas    testemunhas  abaixo 
assignados,  do  que  dou   fé  ;  e  perante  estas 
pelo  mesmo  outorgante,  foi  dito   que,   por 
este  publico  instrumento,    substabelece  no 
advogado  Doutor  José    Luiz  Cavalcanti   de 
Mendonça,   conforme  lho    foram  conferidos, 
os  poderes  da  procuração  que  Ibô  foi  pas- 
sada pelo   Dr.   Leopoldo    Augusto    Deocle- 
ciano de  Mello  e  Cunha,  na  qualidade  de 
director  Presidente  da  Compartia  BrazUeira 
Torrens ;  nestas  mesmas  notas,  em   19  de 
janeiro  de  1903   no  livro  n.    130,    folhas 
129  ;  com  reverva  dos  mesmos  poderes  que 
continuam  em  pleno  e  int  eiró  vigor  para  o 
outorgante.  Assim  o  disse  «doquedou  fé;  e 
me  pediu  este  instrumento  que  Iheli,  accei- 
tou, e  assigoa  a  rogo  do  outorgante,  por  não 
poder  escrever  em   virtude  de  moléstia,  o 
Doutor  José  Lopes  da  Silva  Trovão,  com  as 
testemunhas  abaixo.  E  eu,  Francisco  António 
Machado,  escrevente  Juramentado,o  escrevi. 
£  eu,GabrielFerreiraaa  Cruz,tabeUião,  o  sub- 
screvi. A  rogo  do  outorgante  por  xãx>  poder 
escrever,  Dr.  José  Lopes  da  Silva  Trovão.  — 
António  da  Rocha  Leão. — Alberto    José    Tei 
xeira.  (Estava  inutilizava  uma  estimpilha 
de  mil  réis).    Trasladada  hoje.  £  eu,   Ga- 
briel Francisco  da  Cruz,  tab6llião,o  subscrevi 
e  assigno  em  publico  e  razo.  Em  testemunho 
da  verdade. — Gabriel  Francisco  da  Cruz» 


Ulmos,  e  Exmos.  Srs.  Membros  do  Congress  o 
Nacional  —  Diz  a  Companhia  Brasileira  Tor- 
rens, que  tendo  ritquerido  a  VV.  £Bx.«  em 
3  do  corrente,  se  dignassem  de  consignar  oa 
Orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  In> 
dustria.  Viação  e  Obras  Publicas  o  credita 
de  250:000$,  para  ser  paga  ã  supplicante  a^ 
indemnização  fixada  no  termo  de  rescisão  do 
seu  contracto  com  o  Governo  da  União,  de 
19  de  dezembro  de  1901,  vem  solicitar  de 
VV.  EEx.  permissão  para  modificar  aquelle 
seu  pedido,  no  sentido  de  ser  deferida  a  pre-- 
tenção  da  supplicante  pela  adopção  de  um 
projecto  de  lei,  concedendo  ao  Governo  da 
União  o  credico  especial  para  o  pagamento 
da  alludida  indemniza(^. 

Nestes  termos,  pedem  deferimento,  jon- 
tando-se  esta  à  petição  de  3  do  corrente, 
como  complemento  modificativo  da  mesma  • 

— '  £.  R.  M* 

Rio,  21  da  novembro  de  1904.—  José  Luiz 
Cavalcanti  de  Mendonça. 

Illm.  Exm.  Sr.  presidente  do  Tribunal 
Federal  —  O  abaixo  assignado,  na  qualidade 
de  advogado  da  Companhia  Brazileira  Tor- 
rens, precisa  que  V.  £x.  se  digne  mandar 
certificar  o  inteiro  teor  dos  accordãos  pro- 
feridos em  favor  das  companhias  que  propu- 
zeram  acção  contra  a  União  Federal  para 
haver  o  pagamento  das  indemnizações  pela 
rescisão  ae  seus  contractos,  em  17  de  de- 
zembro de  1901,  e  bem  assim  si  esses  accor- 
dãos passaram  em  juU^o.  Constam  os  accor- 
dãos das  appellaçães  eiveis  de  ns.  925  e  939. 

Nestes  termos— -P.  deferimento. 

Rio,  24  de  novembro  de  190^.— José  Ltiír 
Cavalcanti  de  Mendonça, 

João  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  secretaria 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  etc,  etc. 

Em  observância  ao  despacho  exarado  na 
petição  retro,  certifico  que,  revendo  os  autos 
de  appellação   eivei   n.  925,  entre  partes* 
appellante  M.  Bauman  Hanold   &  Comp.  e 
outros  e  appellada  a  Unmo  Federal,  delles 
ã  fls.   78  e  verso,  deparei  com  o  aocor 
dão  do  teor  seguinte:  Accordão — N.  995. 
Vistos,  relatados  e  discutidos   os  autos  de 
appellação  eivei   entre  partes  —  appellantez 
Baumam  Hanold  e  Companhia,  a  Companhia 
Sul  Brazileira  Territorial  e  Colonizadora;  o 
Banco  Evolucionista,  o  Dr,    Alfredo  de  Barros 
Madureira,  a  Companhia  Mogy    Limeira,    a 
Companhia    Centro  Industrial    Nacional^   c 
Dr.  Orozimbo  Augusto  do  Amaral,   Qaudenei^ 
Ferreira  Quadros,  o  Dr.  José  Pinto  do  Carmo 
Cintra,  Luiz  de  Carvalho  e  Mello,  João  Sm- 
trupp     e    Custodio  Justino    das    Chagas ;  e 
appeliadaa  União  Federai:  Delles  consta  que 
os  autores,   ora    appellantes,  propozeram 
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contra  a  Fazenda  Nacional  esta  acção  ordi-i  efe  novembro  Í899^  que   autorizou   o    Po- 
naria,  em  que  allegam  que,  pelo  termo  de  ""   "       "*  ^ 

rescisão  de  seus  contractos  para  Ainda^o  de 


núcleos  coloniaes  e  localisação  de  immigran-  ci^os  contractos  não  tenham  incorrido  ou 


tes  —  assignado  em  Í7  de  novembro  de  Í90Í 
pelos  autores  e  pelo  Ministro  da  Yia^o, 
obr!gou-se  o  Governo  a  pagar-lhes  3.000:000$ 
em  inscripções  emittidas  paio  Banco  da 
Republica  do  Brazil ;  que  decorrido  quasi 
um  anno  o  Governo  ainda  não  Ihps  pagou  a 
aomma,  a  que  se  obrigou  r   tendo  deixado 

S assar  o  praso  da  lei  orçamentaria,  dentro 
o  qual  estará  autorizado  a  abrir  os  créditos 
necessários  pava  esse  fim,  e  que  por  isso 
deve  a  Fazenda  Nacional  ser  condemnaâa  a 
pagar- lhes  a  quantia  ajustada  em  inscripções, 
pelo  seu  valor  nominal,  ou  em  moeda  cor- 
rente, e  mais  os  juros  de'  três  por  cento  que 
vencem  esses  títulos  a  datar  do  primeiro 
semestre  em  que  forem  elles  pagos  depois 
de  dezesete  de  dezembro  de  mil  novecentos  e 
um  até  a  época  em  que  se  effeetuar  o  paga- 
mento. A  senteoça  de  folhas  quarenta  e 
quatro  julgou  os  autores  carecedores  da  ac- 
ção proposta  e  condemnou-os  nas  custas  em 
dobro.  Considerando  que  nos  termos  do  ar- 
tigo quarenta  e  seis  da  lei  de  vinte  de  no- 
vembro de  mil  oitocentos  e  noventa  e  qua- 
tro pode  o  réo  ser  demandado  por  differentes 
autores  no  mesmo  processo,  sempre  que  os 
direitos  tiverem  a  mesma  origem,  e  que  os 
direitos  dos  autores  provém  da  mesma  ori- 
gem, teem  a  mesma  causa— o  termo  de  resci- 
^0  de  folhas  treze,  e  que  assim  correu  regu- 
lamente a  acção.  Accordão  em  Tribunal  re- 
formar a  sentença  appellada  para  julgar  pro- 
cedente a  ac^.  A  lei  numero  quinhentos  e 
sessenta,  de  trinta  o  um  de  dezembro  de 
mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  no  artigo 
vinte  e  cinco  lettra  k  autorizou  o  Poder 
Executivo  a  entrar  em  accordo  com  os  con- 
cessionários de  burgos  agrícolas  no  sentido  de 
rescindir  os  contractos  existentes,  ou  de  tor- 
nar pratica  a  realização  dos  mesmos,  sub- 
mettendo  previamente  o  accordo  ao  conhe- 
cimento do  Ck)ngresso.  Dos  dous  meios,  de 
que  esta  autoriza^^  permittia  lançar  mão 
o  Governo  preferiu  tentar  com  os  con- 
tractantes  unm  novação  que  lhes  permittisse 
introduzir  os  immigrantes  necessários  para 
o  povoamento  dos  burgos  agrícolas,  e  assim. 
por  decreto  de  31  de  agosto  de  1899,  autori- 
zou a  Companhia  Colonisação  e  Industria  de 
Santa  Catharlna  a  introduzir  immigrantes 
para  os  seus  núcleos,  resolvido  a  tomar  o 
accordo  com  ella  celebrado  para  base  de  ou- 
tros. Este  accordo  foi  feito  ad  referendum, 
e  sendo  sujeito  ao  Coagresso  não  aprouve  a 
este  pronunciar-se  declaradamente  sobre 
aquelle  accordo,  manlfedtando-se  porôm' 
eontrariamente  a  elle   com    a  disposi^^o 


der   Executivo  a  entrar    em  accordo  com 
os    eon^essionarios    de    burgos    agrícolas» 


venham  a  incorrer  em  pena  de  cadu- 
cidade, no  sentido  de  rescindil-os,  poden- 
do abrir  os  créditos  porventura  necessá- 
rios para  pagamento  das  indenmizações  que 
se  verificarem  precisas.  Esta  autorização 
foi  mantida  pela  lei  de  29  de  dezembro  de 
i900,  art,  20.  Usando  dessa  autorização,  o 
Governo  firmou  com  os  autores  um  contracto 
pelo  qual  foram  rescindidas  as  concessões 
para  fbndação  de  burgos  agrícolas,  pagando- 
Itieso  ThesouTo  Nacional  a  litulo  de  inoiemni- 
zação  a  quão  tia  de  3.000:000$  em  inscripções 
de  3  Vo-  A  autorização  foi  ampla,  e  o  ac- 
cordo foi  realizado  sem  modalidade  alguma. 
No  accordo  estipulou-se  que  os  contractos 
de  concessão  ficavam  rescindido?— mediante 
a  condição— de  pagar  o  Governo  Federal  aos 
concessionários  a  quantia  de  3.000:000$000. 
O  contracto  ficou  perfeito  e  acabado.  Diz  a 
sentença  appellada— que  a  phrase  mediante 
a  condição — não  pôde  deixar  de  ser  entendida 
em  sua  verdadeira  comprehensão  jurídica  ;  e 
que  as3im  6  evidente  que  o  accordo  foi  feito 
sob  uma  condição  suspensiva,  a  qual,  ató  que 
se  cumpra,  não  constituo  direito  adquirivel, 
só  dã  ao  credor  uma  esperança— «pe«  debxtum 
iri.  Esta  interpretação  das  pUavras— me- 
diante a  condição— dando  ao  acto  a  natureza 
de  uma  convenção  condicional  —  é  forçada ; 
não  está  em  harmonia  com  o  contracto,  e 
nem  com  outros  actos  praticados  pelo 
Governo  com  referencia  a  elle.  No  uso 
commum  da  linguagem,  sempre  que  algum 
contracto  se  faz  com  alguma  clausula,  ã 
qual  fica  sujeita  uma  das  partes  con- 
tractantes,  costumasse  dizer  que  ha  condi- 
ção ;  mas  em  direito  toda  a  clausula  não  é 
condição ;  a  venda  não  é  condicional  pelo 
motivo  de  se  ter  obrigado  o  comprador  ou  o 
vendedor  a  qualquer  facto,  antes  ou  depois 
da  tradição  da  cousa  vendida.  Só  é  condi* 
cional  quando  sua  perfeição  fica  dependeu* 
do  de  um  facto  futuro  e  incerto,  ou  seja  este 
casual  ou  facto  de  outra  parte  oontractaote, 
ou  de  terceiro.  Tal  é  o  caracter  da  condi- 
ção suspensiva.  (Teixeira  de  Freitas,  Conso- 
lidação das  Leis  Civis  —  nota  4doart.  512). 
Pelo  exame  do  termo  de  rescisão  de  folhas  IS 
se  verifica  que  o  contracto  puro  e  simples 
está  perfeito  e  acabado  ;  é  obrigatório  para 
ambas  as  partes.  As  expressões  —  mediante 
a  condição  de  pagar  o  Governo  a  somma 
ajustada  —  querem  dizer  simplesmente  que», 
em  virtude  da  rescisão  dos  contractos,  o  Go- 
verno paga  aos  conoessionarios  a  quantia  ahi 
declarada. Si  os  autores  não  teem  o  direito  de 
exigir  o  pagamento  por  ^ue  tem  apenas  uma 


incluída  no  art,  22 ^  n.  i8  da  lei  de  ^J!  esperança,  si  a   obrigação  condicional  não 
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pode  ser  execatada  sinão  depois  da  realiza- 
ção da  ooDdi(^,  si  a  obrigação   contrahida 
pelo  OoTerno  está  sujeita  á  condição  suspen- 
siva de  pagar,  dar-se-ha  o  caso  que,  no  mo- 
mento em  que  se  realizar  a  condia,  isto  é, 
o  pagamento,  ficará  o  contracto  perfeito  jus- 
tamente quando  elle  se  extingue,  j^orque  um 
dos  modos  de  extinguir  as  obrigações  ô  o  pa- 
gamento.   Os  autores  teriam  assim  o  direito 
de  exigir  o  cumprimento  da  obrigação  pre- 
clsamento  no  momento  em  que  ella  deixasse 
de  existir.   Pela  sentença  appellada,  o  acon- 
tecimento incerto  que  formaTa   a  condição 
era  a  decretação   futura  pelo  Congresso  do 
credito  necessário  para  pagar  o  preço  estipu- 
lado. Não  tem  fundamento  esta  asserção. 
Na  occasião  em  que  se  fez  o  contracto,  o 
Governo  estava  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos   necessários  ;   portanto,  no  momento 
cm  que   se   celebrou  e   consummou  o  con- 
tracto, a   sua    execução    não  dependia   de 
autorização  futura  para  o  pagamento  por- 
que  ella  já  existia.    A  necessidade  de  pe- 
dir-so   cr^ito,   não   cogitada  na  data  do 
contracto,    occorreu    porque     o    Governo 
não   fez  o  pagamento  deniro  do  exercício 
por  ser  moroso   o  processo  administrativo 
para  a  expedição  da  ordem  de  pagamento. 
Em  vista  do  exposto,  é  certo  que  o  accordo 
de  rescisão  ficou  perfeito  e  acabado,  sendo 
assim  obrigatório  para  as  partes,  e  estando 
o  Governo  obrigado  ao  pagamento  do  preço 
estipulado,  e,  por  isso,  julgando  proceaente 
a  acção,  condemnam  a  Fazenda  Nacional  a 
pagar  aos  autores  a  quantia  pedida,  juros 
de  mora  e  custas.    Supremo  Tribunal  Fe- 
deral,   18    de  Junho  de    1904.  *  Aquino  e 
Castro,  presidente.— Pti^a  e  Almeida. ^H,  do 
EspiHto     imanto.    Votei   pela     confirmação 
da  sentença  appellada   pelos   seus  funda- 
mentos, em  virtude  dos  quaes  salienta-se  a 
nenhuma  procedência  da  acção,  ante  a  jus- 
tiça, que  não  tinha  que  homologar  os  com- 
promissos do  Executivo  sem  verificar  pre- 
viamente  si   nesses    foram  observados   os 
princípios  de  direito,  as  disposições  da  lei. 
Assim  justifico  meu  voto  vencido.  Macedo 
Soares.    —  André  Cavalcanti,    —  Oliveira 
Ribeiro.  —  Ribeiro  de  Almeida,  —  Lúcio  de 
Mendonça,  —  Manoel  Murtinho,   —  Pinda- 
hyba  ífe  Miííoí.— Presente,  Epitacio  Pessoa. 
O  transcripto  accordão   passou    em    jul- 
gado. Nada  mais  se  continha  em  o   tran- 
scripto accordão,  que  foi  extrahido  por  cer- 
tidão dos  próprios  autos  originae8,aos  quaes 
me  reporto.  Certifico  mais,  em  cumprimento 
do  despacho  exarado  na  petição  retro,  que, 
revendo  os  autos  de  appellação  eivei  n.  939, 
cm  que  é  appellante  a  Companhia  Metropo- 
litana e  appellada  a  União  Federal,  defies 
a  fis.  42  deparei  com  o  accordão  que  ô  do 
teor  seguinte:  N.  939— Vistos,  relatados  e 


discutidos  os  autos  de  appellação  cível  entre 
partes:  appellante,  a  Companhia  Metropoli- 
tana, e  appellada,  a  União  Federal  —  A  au- 
tora, ora  appellante,  propoz  contra  a  ré— 
ora  appellada,  esta  acção  ordinária,  na  qual 
allega  que,  em  23  de  outubro  de  1890,  o  Go- 
verno nrmou  um  contracto  com  Angelo  Fio- 
rita  para  a  fundação  de  20  burgos  agrícolas  e 
localização  de  20.000  famílias  de  immigrantes; 

âue,  em  15  de  junho  de  1891,por  termo  lavra- 
0  na  Secretaria  da  Viação,  Fiorita  fez  cessão 
do  referido  contracto  ã  autora,  que  iniciou  a 
execução  do  contracto  fundando  o  burgo  — 
Nova  Veneza,  emprehendendo  muito»  outros 
trabalhos  e  localizando  iinmigrantes,  com  o 
que  despendeu   grande  quantia  ;  que  o  Go- 
verno, no  exercício  da  autorização  concedida 
pela  Lei  do  Orçamento  de  29  de  dezembro  de 
1904   deliberou,  mediante   accordo   com  a 
autora,  rescindir  o  referido  cont:*acto,  o  que 
fez  por  termo  lavrado  na  Directoria  Geral  da 
Industria  em  17  de  dezembro  de  1904,  obri- 
gando-so  a  titulo  de  indemnização  das   des- 
pezas  in  bona  fide  feitas  a  lhe  pagar  2.000 
contos  em  inscrlpções  do  Banco  aa  Republica 
recebidas  pelo  seu  valor  nominal,  e  que, 
apezar  de  passado  um  anno  da  rescisão  do 
contracto,  que   devera  ter  immodiata  ex- 
ecução, não  deu  o  Governo  cumprimento  ás 
obrigações  contrahidas,  pelo  aue  deve  a  Fa- 
zenda Nacional  ser  condemnada  a  pag3br  a 
quantia  mencionada,  juros  da  mora  e  custas. 
Contestada  a  causa  por  negação,  seguiu  ella 
seus  termos,  sendo  afinal,  pela  sentença  de 
íls.  19,  julgada  a  autora  carecedora  da  acção 
e  condemnada   nas  custas  em   dobro.  Ac- 
cordão reformar  a  sentença  apj^ellada  que, 
carecendo  de  fundamento  jurídico,  ô  mani- 
festamente improcedente.   A  lei  n.  5Ô0,  de 
31  de  dezembro  de  1898,  que  fixa  a  despeza 
geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1899  no 
art.  25,  autoriza  o  Poder  Executivo  a  en- 
trar em   accordo   com  os   concessionários 
de  burgos  agrícolas  no  sentido  do  rescindir 
os  contractos  existentes,  ou  de  tornar  pra- 
tica a  realização  dos   mesmos,  submetteudo 
previamente  o  accordo  ao  conhecimento  do 
Congresso.  Dos  dous  meios  de  que  esta  auto- 
rização permittia  lançar  mão,  o  Governo 
preferiu  tentar  com  os  contractantes  uma 
novação,  que  lhes  permittisse  introduzir  os 
immigrantes  necessários  para  o  povoamento 
dos  burgos  agrícolas,  e  assim,  por  decreto  de 
21  de  agosto  de  1901,  autorizou  a  Compaahia 
Colonização  e  Industria  de  Santa  Catnariíia 
a  introduzir  immigrantes  para  os  seu3   nú- 
cleos, resolvido  a  tomar  o  accordo  com  ella 
celebrado  para  base  de  outros.  O  Congresso 
manifestou-se  cm  contrario  com  a  diaposi^Lo 
incluída  no  art.  22  da  lei  do  Orçamento,  de 
23  de  novembro  de  1899,  que  em  o  n.  18  au- 
toriza o  Poder  Executivo  a  entrar  cm  accordo 
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com  os  concossionarios  de  burgos  agrícolas, 
cujos  contractos  não  tenham  incorrido  ou  ve- 
nham a  incorrer  em  pena  de  caducidade,  no 
sentido  de  rescindil-os,  podendo  abrir  os  cré- 
ditos porventura  necessários  para  pagamento 
das  indemnizações  que  se  verificarem  preci- 
sas. Esta  autorização  foi  mantida  pela  Lei  do 
OrçamentOfde  29  do  dezembro  de  ldOO,art.  20. 
Usando  dessa  autorização,  o  Governo  firmou 
com  a  autora  um  accordo  de  recisão  do  con- 
tracto, mediante  a  condição  de  pagar  á  au- 
tora, a  titulo  de  indemnização,  a  quantia  de 
2.000:000$  em  inscripçoes  do  Banco  da  Repu- 
blica, pelo  seu  valor  nominal.  A  autorização 
foi  ampla,  e  o  accordo  foi  realizado  sem  mo- 
dalidade alguma ;  o  contracto  ficou  perfeito 
e  acabado.  Diz  a  sentença  appellada  que  a 
phraso  —  mediante  a  condição  —  não  pôde 
deixar  de  ser  entendida  em  sua  verdaaeira 
comprehensão  jurídica,  o  que,  assim,  é  evi- 
dente que  o  accordo  foi  feito  sob  uma  con- 
dição suspensiva,  a  qual,  até  que  se  cumpra, 
não  consfitue  direito  adquirivel  e  só  d&  ao 
credor  a  esperança:  spes  debitum  M,  Não  é 
jurídica  esta  interpretação  dada  ás  palavras 
—-mediante  acendido.  No  uso  commum 
da  linguagem,  sempre  que  algum  contracto 
se  faz  com  alguma  clausula,  ã  qual  fica  su- 
jeita uma  das  partes  contractaates,  costuma- 
se  dizer  que  ha  condição  ;  mas  em  direito 
toda  a  clausula  não  ô  condido  ;  a  venda 
não  é  condicional  pelo  motivo  de  se  ter 
obrigado  o  comprador  ou  o  vendedor  a 
qualquer  focto,  antes  ou  depois  da  tradição 
da  cousa  vendida.  Só  é  condicional  o  oon< 
tracto  quando  sua  perfeição  fica  dependendo 
de  um  focto  futuro  e  incerto,  ou  este  seja 
casual,  ou  facto  de  outra  parte  contr  ictante 
ou  de  terceiro.  Tal  ó  o  carecter  da  con- 
ôiçfiio  suspensiva.  (Teixeira  de  Freitas-- 
Consolidação  das  leis  civis  —  nota  4  ao 
art.  512).  As  expressões  —  mediante  a  con- 
dição —  querem  dizer  pura  e  simplesmente 
que,  em  virtude  da  rescisão  do  contracto,  o 
Governo  paga  á  autora  a  quantia  ahi  de- 
clarada. Si  a  autora  não  tem  direito  de 
exigir  o  pagamento,  mas  apenas  uma  espe- 
raaça,  si  a  obrigação  contrahida  pelo  Go- 
verno está  sujeita  ã  condição  suspensiva  — 
mediante  a  condição  de  pa^ar,— segue-se  que, 
no  momento  em  que  S3  realizar  a  con- 
dição, isto  ô,  o  pagamento,  fica  perfeito  o 
contracto  justamente  quando  elle  se  extin- 
gue» porque  um  dos  modos  de  extinguir  as 
obrigações  ó  o  pagamento.  A  autora  teria 
o  direito  de  exigir  o  cumprimento  da  obri- 
gação no  momento  em  que  eUa  ces- 
sasse de  existir.  Diz  a  sentença  que 
o  acontecimento  incerto,  que  formava  a  con- 
dição, era  a  decretação  íiitura  peio  Congresso 
do  credito  necessário  para  pagar  o  preço 
estipulado. 


Não  tem  Amdamento  esta  asserção.  Na 
occasião  em  que  se  foz  o  contracto,  o  go- 
verno estava  autorizado  a  abrir  os  créditos 
necessários ;  portanto,  nesse  momento,  a 
executo  do  contracto  não  dependia  de  auto- 
rização futura  para  o  pagamento,  porque  ella 
já  existia.  A  necessidade  de  pedir-se  c  redito,, 
não  cogitada  na  data  do  contracto,  occorreu 
porque  o  Governo  não  fez  o  pagamento  den- 
tro do  exercido,  por  ser  moi*oso  o  processo 
administrativo  para  a  expedição  da  ordem 
do  pagamento. 

Em  vista  do  exposto,  é  fora  do  duvida  que 
o  contracto  de  rescisão  ficou  perfeito  e  aca- 
bado, e  assim  obrigatório  para  uma  e  outra 
parte,  e  está  o  Governo  obrigado  ao  pagar 
mento  do  preço  estipulado ;  e  por  isso,  jul- 
gando procedente  a  acção,  condemnam  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  ã  autora  a  quantia 
pedida,  juros  da  mora  e  custas.  —  Supremo 
Tribunal  Federal,  18  de  junho  de  1904.  — 
Aquino  e  Ca5{ro,presÍdente.— Pí^a  e  Almeida. 
— Ribeiro  de  Almeida, — Lúcio  de  Mendonça, — 
Macedo  Soares.  —  Manoel  Murtinho, —  ff,  do 
Espirito  SantOj  vencido  pelos  motivos  expos- 
tos em  idêntico  iiilgdAo.—Pindahyba  de  Mat- 
tos.— Oliveira  Ribeiro, — André  Cavalcante, — 
Presente.  —  Epitacio  Pessoa,  Nada  mais  se 
continha  em  o  transcripto  accordão,  que  foi 
extrahido  por  certidão  aos  próprios  autos  aos 
quaes  me  reporto.— Certifico  mais  que  o 
transcripto  accordão  passou  em  julgado. 

Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal 
aos  25  de  novembro  de  1904.  E  eu,  secre- 
tario, João  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  a 
subscrevi  e  assigno.  —  O  secretario,  João 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1904.— 
O  secretario,  João  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

O  Sr.  Preftidente  —  Cumpro  o 
tristíssimo  dever  de  communicar  ã  Gamara 
a  dolorosa  noticia  que  me  foi  transmittida 
no  seguinte  telegramma,  datado  de  hontem, 
pelo  Sr.  António  Alves  Pitta  de  Castro  : 
€Sob  a  mais  pungente  dor,  communieo  a  V.Ex, 
o  fallecimento  do  meu  prezado  irmão  Laurindo 
Pitta,  hoje,  ás  5  horas  da  tarde.  O  enterro 
será  amanhã,  22  do  corrente,  ás  4  horas  da 
tarde f  no  Cemitério  de  S,  João  Baptista, > 

Não  preciso  encarecer  a  perda  que  soffre 
a  Camará  com  o  desapparecimento  do  iilus- 
tre  cidadão,  que  tão  orilhantemente  repre- 
sentou o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  nesta  Casa 
do  Congresso. 

Seus  actos*  seus  discursos  eloquentissimos 
ainda  estão  na  memoria  de  todos,  devendo 
salientar  o  proficiente  esforço  ainda  este 
anno  jK>r  elle  empregado  em  prol  da  reorga- 
nização da  marinha  nacional.  {Muito  bem,) 
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ANNABS  DA  CAMAHA 


Darei  a  palavra  aos  Sra.  Deputados  que  i  coámos  pela  communhão  das  idéas  e  das  lu- 
quizerem  salientar  os  elevados  méritos  do  |  tas  e  justamente  quando,  no  vigor  ainda  da 
5ii„«t^^  ««^«f^  /  TLr..:é^  r. —  v  ^^^^  ^  ^^j^  ^  mesma  energia  de  espirito 

e  a  mesma  robustez  de  intelligencia  dos  pri 


illustre  morto.  [Muito  bem^) 

Vae-se  offldar  ao  Presidente  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  para  providenciar  sobre  o 
preenchimento  da  vaga. 


O  Sr.  Peneira  MLiimci— Sr.  Presi- 
dente, é  sob  o  peso  da  mais  intensa  emo(^  e 
da  mais  proftinda  magua  que  venho,  em 
nome  da  deputa^^o  âuminen&e,  cumprir  o 
triste  e  doloroso  dever  de  pedir  a  V.  Ex.  e 
á,  Camará  as  justas  e  ultimas  homenagens  & 
memoria  do  distincto  Deputado  fallecido, 
Dr.  Laurindo  Pitta. 

A*s  5  horas  da  tarde  de  hontem  succumbiu 
o  meu  particular  amigo  e  companheiro  de 
districto,  nosso  digno  e  estimável  collega, 
Dr.  Laurindo  Pitta,  victimado  pela  cruel  e 
horrível  enfermidade  que  o  empolgou  ti*ai- 
çoeiramente,  arrebatando-lhe.  depois  de 
muitos  dias  do  mais  cruciante  martyrio,  a 
preciosa  existência. 

Tão  pungente  noticia  me  foi  transmittida 
por  um  celegramma  igual  áquaile  que  V.  Ez. 
acaba  de  oommunicar  á  Casa. 

Ainda  hcntem,  Sr.  Presidente,  o  honrado 
ex-1"  Vice*  Presidente,  meu  illustre  amigo, 
Dr.  Oliveira  Figueiredo,  hoje  Senador  da 
Repoblica^requeria,  em  phrases  eloquentes, 
repassadas  do  mais  justo  sentimento,  que  se 
prestassem  as  ultimas  homenagens  devidas 
ao  nosso  pra^iteado  amigo,  Dr.  Abelardo 
de  Mello,  tào  carinhosamente  acolhido, pouco 
tempo  antes,  no  seio  de  nobsa  bancada, 
como  esperança  lisongeira  do  nosso  E:»tado  e 
talento  promissório  das  mais  esplendidas 
manifestações  e  de  cuja  doce,  útil  e  alfe- 
ctuosa  convivência  fomos  ][)rematara  o 
cruelmente  privados  pela  mais  impiedosa 
sorte  ;  e  já  hoje,  passados  apenas  poucos 
dias,  cabe-me  a  triste  tarefa  de  vir  render 
o  me.>mo  tibuto  de  saudade  e  de  pedir 
iguaes  ht»menagens  para  outro  companheiro 
extincto,  tao  digno  de  as  receber  pelos  seus 
elevadoi)  meritcã  e  pelos  seus  nobres  pre- 
dicados, e  que  não  ei*a  só  uma  esperança, 
mas  umi  realidade,  pelos  serviços  da  maior 
relevância  já  prestados  ao  paiz. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Apoiado. 

O  Sr.  Pereira  Líma— ...e  pelos  que 
prestaria  ainda  com  o  seu  pujante  talento, 
o  seu  patriotismo  sem  jaca  e  a  sua  dedicação 
sem  limites  pela  causa  publica.  (Apoiados^ 
muito  bem,) 

£u  bem  sei,  Sr.  Presidente,  q^ue  viver  é, 
como  disse  o  grande  poeta  florentmo,  correr 
para  a  morta,  é  un  correre  alia  morte  ; 
mas  é  sempre  fundamente  doloroso  ver  assim 
desapparocer,  ainda  no  meio  áo  caminho  da 
vida,  aquolles  a  quem  prezamos  e  nos  affei*  j 


meiros  tempos  da  mocidade,  tudo  se  podia  es- 
perar de  seus  provados  talentos,  de  sua  in- 
contestável capacidade  e  de  seu  acendrado 
patriutismo. 

Não  creio  que  a  vida  seja,  como  quer  a 
velha  comparação,  que  nada  tem  de  l^lla  e 
nem  de  verdadeira,  esse  licor  que  espuma, 
scintilla  e  brilha  na  superficie,  mas  que  se 
toma  agro  e  insípido  quando  se  o  bebe;  é 
antes  um  beneficio,  cujo  valor  cresce  eau- 
gmenta  dia  por  dia,  ató  a  idade  avançada  e 
cada  vez  se  toma  mais  cLigno  de  apreço. 
Não  é  também,  como  imagina  a  fantasia  do 
poeta,  a  taça  que  se  enche  no  rio  do  tempo; 
pelo  contrario,  é  o  próprio  rio,  e  ainda  que 
em  suas  origens,  na  sua  nascente,  elle  brote 
e  murmure  com  mais  alacridado  do  que  ta^Tá. 
mais  tarde,  é,  todavia,  seu  destino  avan- 
çando, deslizar  e  correr  por  mais  b3lla8  re- 
giões, ornando  suas  margens  aos  mais  ricos 
tapetes  de  esmeralda  e  produzindo  as  mais 
opulentas  e  abundante  searas. 

Ah !  Esta  esperança  não  pôde  ser  vã  nem 
illusoria  I 

Não  é  a  presumpç&o  consoladora  de  quem 
já  transpoz  a  bella  idade  dos  sonhos  dou- 
rados e  descamba  a  passos  rapi  los  para  o 
ocaso,  attingindo  o  termino  da  viagem. 

Penso  que  muitas  creaturas  existem  que 
não  consideram  a  soa  in&ncia  e  a  sua  ado- 
leseencia  tempos  tão  felizes  como  os  seus 
últimos  annos.  E*  que,  quanto  mais  vivem, 
mais  percebem  a  luz  que  atravessa  por 
entre  as  nuvens,  certas,  seguras  e  crentes  de 
que  um  sol  mais  lúcido  brilha  além,  no  Alto. 

Lamentável  por  isso  e  tristíssima  é 
a  sorte  daquelles,  ciya  proveitosa  e  útil 
exiscencia  foi  assim  cortada  polo  meio, 
despedaçada  antes  de  tempo,  como  via- 
ja^^tes  surprehendidos  pela  tormenta  no 
meio  do  caminho  e  apanhados  e  feridos  pelo 
raio  antes  de  finda  a  jornada. 

Sr.  Presidente,  o  termo  Inicial  e  o  termo 
final:  o  nascimento  e  a  morte,  o  berço  e  o  tu- 
muio,  sLmplices  pontos  de  inflexão  da  conti- 
nuidade indefinida,  são  as  nossas  estações 
forçada  ,  fò.taes,  obrigadas,  e  o  intervallo 
comprehendido  entre  esses  dous  extremos, 
que  independem  dos  nossos  desígnios  e  da 
nossa  vontade,  o  comprimento  da  vida  ou 
a  passagem  terrestre  ô  a  nossa  única 
base  de  observação.  O  ponto  de  vista 
em  que  cada  um  se  colloca,  o  angalo 
sob  o  qual  encara,  por  assim  dizer,o  raio  da 
vida  ou  a  sua  passagem  pela  terra,  regu- 
lando nesse  sentido  o  seu  pensamento  e  todos 
08  seus  actos,  é  o  que  Hoefer  em  sua  philo- 
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sophia  da  natureza  denomina  com  máxima 
propriedade— a  parallaxe  da  vida. 

A  importância  desta  parallaxe  deve  neces- 
sariamente varidr,  conforme  a  educação  que 
se  recebeu  na  infância,  a  instrucçio  que  se 
adquiriu  depois  e  o  meio  social  em  que  se 
viveu,  mas  dará  sempre  a  medida  exacta  do 
valor  de  ca.da  individualidade. 

Em  breves  e  rápidos  termos,  Sr,  Prasi- 
donte,  vou  dizer  o  que  foi  em  sua  passagem 
p^o  truculento  insenario  da  vida  o  nosso 
desditoso  amigo. 

Foi,  Sr.  Presidente,  Monte  Terde,  no  an- 
tigo município  de  S.  Fidelis,  o  seu  berço 
natal. 

Ahi  passou  a  sua  infância  e  os  primeiros 
tempos  da  sua  mocidade. 

Nesse  município  e  nos  munieipios  viainbos, 
todos  pertencentes  ao  antigo  7»  districto  elei- 
toral, politicamente  fallando.  cuja  sede  era 
a  cidade  de  Gantagallo,  centro  de  grande 
movimento  politico  e  intellectual  no  antigo 
regimen,  abi  nesse  centro  de  actividade, 
depois  de  graduado  pela  Academia  de  São 
Paulo,  onde  adquiriu  a  repuiaçEo  muito 
justa  de  invelligente  e  estudioso. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Foi  uma 
das  glorias  da  sua  época  académica. 

O  Sr.  Pereira  Ijma— ...  o  nossa  distin- 
cto  companheiro  iniciou  a  sua  carreira,  en- 
tregando-se  ás  lides  forense  >  onde  alcançou 
bom  renome  e  distincta  reputação,  e  ás  luuis 
politicas,  com  aquelle  eoihuslasmo  pelas 
idéas  as  mais  avançadas  e  com  aquelle  ardor, 
Que  constituía  o  fundo  do  seu  organismo  e 
foi  serapri3  a  feição  especifica  de  seu  tempe- 
ramenu). 

A  principio,  Sr,  Presidente,  embora  fossem 
as  suas  idoas  as  mais  adeantadas,  elle  aliiou- 
se  ao  partido  liberal,  e  t^l  a  confiança  que 
soube  inspirar  áqueiles  que  o  cercavam  e  aos 
seus  chefes  políticos,  que  o  Governo  do  dis- 
tincto  Sr.  conselheiro  Dantas,  illustre  ba- 
hiaao,  o  chamou  jyara  o  cargo  de  presidente 
da  então  província  do  Espirito  S  into,  onde 
elle  encetou  a  sua  carreira  administrativa, 
só  a  abandonando  para  acompanhar  a  queda 
desse  ministério. 

Mas  bem  depressa  oomprebeudeu  que  o 
seu  ideal  nâo  era  realizável  com  o  regimen 
deeahido  e  nunca  mais  aoceitou  cargo  pu- 
bUoo  de  nomeação  do  Qoverno,  procurando 
no  exercício  de  sua  nobre  profissão  de  advo- 
gado os  meios  de  vida  e  empregando  oa  pro- 
paganda de  suas  idéas  a  sua  fecunda  e  pro- 
oif ios  k  actividade. 

Abolicionistft,  elle  prestou  grandes  servi- 
^  ék  realizaçfto  desse  ideai  de  todos  os  bra- 
zileiros;  porque  mesmo  aquelles  que  comba* 
.teram  a  lei  da  aboliçâoi  ess»es  mesmos,  reco- 


nheciam em  principio  que   a  abolição  era 
uma  idéa  nobre,  generosa  e  elevada. 

Na  ultima  eleição  a  que  se  procedeu  no 
regimen  passado,  apresentou-se  candidato 
pelo  7o  districto  do  Estado,  concorrendo  com 
os  representantes  dos  dous  partidos  monar- 
chicos,  o  nosso  distincto  collcga  Dr.  Beza- 
mat  pelo  lado  conservador  e  o  conselheiro 
Eduardo  do  Andrade,  de  saudosa  memoria, 
pelo  lado  liberal,  e  só  com  a  dififerença  de 
quatro  votos  foi  este  ultimo  eleito  em  2» 
escrutínio. 

Proclamada  a  Republica,  devia  figurar  na 
chapa  pira  a  Constituinte,  mas  seu  nome 
foi  posto  de  lado,  contando-se  com  a  sua 
abnegação. 

Eleito  senador  estadual,  mereceu  por  seus 
talentos  e  serviços  e  pela  confiança  que 
inspirava  ao  illustre  governador,  Dr,  Por- 
oHa,  que  o  seu  nome  fosse  indicado  para 
leader  do  congresso  constituinte  e  do  senado 
do  Estado. 

Com  a  deposição  do  Dr.  Portella,  de  quem 
foi  amigo  politico  dedicado,  retirou-se  á  vida 
privada,  acompanhando- o,  em  sua  queda 
e  dando  assim  uma  prova  de  coherencia 
e  digi  idaae,  revesti udo-se  com  aquella  cou- 
raça do  escrúpulo  e  probidade  que,  na 
phrase  de  L?mot,  é  a  i)rimeira  virtude  em 
todo  o  governo  democrático. 

Mais  tarde,  quando  o  partido  autonomista 
a  que  pertencia  foi  chamado  também  a  inter- 
vir nus  negucios  públicos  fez  parte  da  as- 
sembléa  do  Estado  e  prestou  os  mais  leaes 
serviços  á  politica  de  pacificação,  inaugurada 
pelo  general  Quintino  Bocayuva  (apoiados)^ 
detendendo  e  conseguindo  com  o  seu  trabalho 
e  a  sua  palavra  que  se  realizasse  a  impor- 
tante medida  da  mudança  da  capital  de  Pe* 
tropolis  nara  Nitheroy,  a  qual  encoutrou 
tantos  adversários  e  era  necessária  Cv^mo 
b^se  para  a  regeneração  económica  e  finan- 
cei/ado  Estado. 

A  figura  saliente  que  representou  em  seu 
partido,  a  reputação  que  adquiriu  como  ora- 
dor eloquente  ©  polemista  vivo  (apoiados), 
seus  talentos  como  politico  e  a  sua  dedica(^ 
pola  causa  publica,  são  factos  de  tanta  noto- 
riedade que  seria  ocioso  rememoralos  nesta 
occasião.  (Muito  bem;  apoiados.) 

Nesse  sentido.des^o  apenas  accrescentar  o 
meu  testemuuho  pessoal  para  não  deixar  in- 
completos os  traços  physionomicos  ^e  que 
procuro  íázer  simples  busquejo. 

Não  pretendo  julgar  seus  actos. Seria  inop- 
purtuno  e  contra  os  meus  hábitos  e  nao 
seria  isso  de  molde  a  contentar  o  meu  es- 
pirito. 

Recordo-me,  além  disso,  do  conceito  judi- 
I  cioso  ao  Dante: 
I     «  Evoit  mortalif  Unetevi  stretli  a  giudicar»p 
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Mas  devo  dizor  a  verdade  sobre  os  factos  e 
delia  nfto  me  afastei  e  Dão  me  afastarei  á 
borda  desse  tamulo  que  se  abre  para  re- 
ceber o  corpo  de  um  amigo,  ao  qual  dedicava 
a  mais  intima  affeição  e  a  quem  me  achava 
ligado  na  defesa  commum  dos  elevados  in- 
teresses de  nosso  Estado  e  de  nossa  Pátria, 
da  qual  era  um  dos  mais  distinctos  repre- 
sentantes e  dos  mais  fieis  servidores.  {Muito 
bem;  apoiados.) 

Sr.  Presidente,  ninguém  mais  claramente 
do  que  eu  pMe  apreciar  e  avaliar  melhor  as 
suas  nobres  qualidades,  a  pureza  do  suas  in- 
tenções, o  seu  valor  politico,  a  sua  dedi- 
cação pela  causa  publica  o  a  sua  lealdade 
e  teroa  affeição  pelos  amigos. 

Si  na  politica  teve  desaffectos,  si  offendeu 
alguma  susceptibilidade  nas  lutas  ardentes 
que  sustentou,  si  algum  desgosto  causou 
a  seus  adversários  ou  m  jsmo  aos  seus  ami- 
gos, é  consolador  pensar  quanto  a  confiança 
em  uma  bondade  superior  6  pouco  enfraque- 
cida por  edsas  nuvens. 

A  minha  fé  em  seus  talentos  e  capacida- 
de, na  sua  probidade  politica  como  na  sua 
lealdade  pessoal,  era  tão  firme  como  si  fosse 
sem  defeito. 

Tive  provas  tão  vivas  e  tão  evidentes 
dessa  lealdade  e  de  sua  boa  e  franca  amizade, 
que  a  miiiha  dedicação  por  sua  pessoa  era 
tao  segura  como  a  lembrança  de  sua  memo- 
ria, que  não  se  apngarã  jamais  do  meu  espi- 
rito e  de  meu  coração  emqnanto  viver. 

Resta-me  Sr.  Presidente,  referir-me  ã  rá- 
pida e  brilhante  passagem  de  nosso  amigo  e 
companheiro  por  esta  Camará. 

Quem  não  conhece  os  seus  serviços  como 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  os 
trabalhos  a  que  se  entregou  ou  para  os 
quaes  concorreu  com  o  seu  talento,  sua 
grande  elevação  de  espirito  e  todos  os  seus 
esforços  ? 

Os  seus  coUegas  de  Commissão  podem  bem 
dai'  testemunho  dessa  verdade. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Pode- 
mos dar  tostemuoho  irrecusável.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  A  Camará 
toda  conhece. 

O  Sr.  Pereira  Lima —  Os  sous  coUegas 
podem  dar  testemunho  de  seus  esforços  e  de 
seu  trabalho  (apoiados) ;  mas  testemunho 
maior  ainda  ó  o  projecto  de  reorganixação 
da  nossa  marinha  de  guerra  por  elle  apre- 
sentado e  sustentado  oom  tanto  brilho  nesta 
Camará.   (Apoimdos,) 

O  Sr.  CiLso  DE  Souza  —Brilhantemente. 

O  Sr»  Pereira  Lima  —  A  resolução  do 
problema  naval  foi  o  seu  ultimo  e  ingente 
esforço,  o  isteresse  exclusivo  de  todos  os 


seus  pensamentos  nestes  últimos  tempos,  a 
constante  preoccupação  de  seu  espinto,  a 
sua  paixão  absorvente  e  o  seu  maior  titulo  de 
gloria. 

Elle  engendrou  o  projecto  de  accordo  com 
o  pensamento  e  as  vistas  do  illustre  Ministro 
da  Marinha,  mas  o  sustentou  com  enthusi- 
asmo  e  eloquência  na  Camará,  con  eguindo  a 
sua  approvação  nas  duas  Casas  do  Congresso 
e  tendo  o  prazer  de  o  ver  sanccionado 
quando  já  se  achava  prostrado  em  seu  leito 
de  morto. 

Sua  palavra  eloquente,  vibrante  de  pa- 
triotismo, alcançou  a  mais  brilhante  victoria 
com  a  passagem  dessa  medida— certamente 
a  dú  mais  elevado  alcance  da  presente  legis- 
latura. (Apoiados.) 

No  momento  supremo,  em  que  seu  espirito 
se  desligou  da  matéria,  si  teve  livre  a 
consciência,  deve  ter  descansado  contente, 
sabendo  q.ue  sua  dedica(^  não  foi  inútil  e 
que  sua  oora  se  realizará,  não  sendo  esquecido 
o  appello  que  fez  ao  nosso  patriotismo. 

Depois  do  seu  ultimo  e  eloquente  discurso» 
verdadeiro  hymno  consagrado  á  Pátria — ti- 
nha razão  para  descansar  conXente,( Apoiado &; 
muito  bem,) 

€...lodoletta,  che  in  aere  si  spazia 
prima  cantando.  • .  poi  tace  contenta 
dell*ultima  dolcOzza  che  la  sazia.» 

Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Camará  si  consente  se  lance  na 
acta  da  presente  sessão  um  voto  de  proítmdo 
pezar  pelo  triste  e  infausto  passamento  de 
nosso  disiincto  e  illustre  collega  Dr. Laurindo 
Pitta  e  que  em  seguida  se  levante  a  sessão. 
(Muito  bem;  muito  bem»  O  orador  é  compri- 
mentado») 

O  Sr.  Berecifa  de  Sái  —  Sr.  Pre- 
sidente, seja  licito  ao  mais  obscuro  dos  re- 
presentantes do  Districto  Federal  (não  apoia^ 
dos)^  filho  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  vir 
associar-se  a  esta  demonstraçãj  de  dor,  do 
fundo  pezar  que  despertou  a  morte,  para  to- 
dos inesperada,  do  illustre  Sr.  Dr.  Laurindo 
Pitta,  digno  e  honrado  membro  da  bancada 
fluminense,  e,  sem  a  menor  duvida,  um  dos 
maiores  ornamentos  da  representação  nacio- 
nal. (Apoiados;  muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  não  me  aproveito  do  tris- 
tissimo  ensejo  que  agora  se  me  ofl^ereoe, 
para  render  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
para  render  á  sua  bancada,  uma  simples 
prova  de  apreço  ou  de  consideração  ;  mais 
de  que  isio— venho»  i>roAindamente  pena- 
Usado,  em  extremo  sentido,  aeercar-me  desse 
tumulo,  que  se  abre  para  receber  tão  pre- 
ciosos restos,  e   render  á  memoria  do  il- 

( )  Bit6  discurso  dío  foi  rovisto  pelo  ora4ot. 
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lastre  morto  a  homeDagem  a  mais  siaceral 
da  minha  saudado  e  da  minha  tristeza.         | 

Também  me  ligava  ao  ilLustre  extincto, 
àcj^aelle  quo  acaba  de  ser  arrancado  ao  con- 
vívio dos  amigos,  das  pessoas  que  lhe  eram 
caras,  a  mais  estreita  sympathia  e  ami- 
zade. 

A  olle  também  me  prendiam  laços  de  ver- 
dadeira gratidão...  Sempre  que,  no  patro- 
cínio da  causa  de  uma  classe  digna  do  toda  a 
consideração,  a  dos  empregados  do  Arsenal 
de  Marinha,  sempre  que— repito— eu  tinha 
uocessiUade  de  dirigir-me  á.  Commissão  de 
Orçamento,  nunca  encontrei  da  parte  do 
iilastre  morto  a  menor  recusa,  a  mais  li- 
geira objecção. 

E*  forçoso  dizer,  por  ser  a  pura  verdade, 
que  a  classe  dos  operários  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha sempre  teve,  na  pessoa  desse  eminente 
representante  do  Estado  do  Rio,  um  dos 
seus  mais  fortes  patronos,  um  dos  seus  mais 
Icaes  defensores. 

Não  somente  esta  classe,  sinão  também  a 
armada  nacioual,  a  marinha  toda  deve  ao 
representante,  cuja  morte  todos  nós  pran- 
teamos, os  mais  assignalados  serviços. 

Ao  terminar,  campre-me  flazer  um  addita- 
mento  ao  requerimento  do  nobre  Deputado, 
que  acaba  de  fazer  com  brilhantismo  e  Intel- 
Hgencia  a  biographiado  Dr.  lAurindo  Pitta, 
peídindo  ao  Sr.  Presidente  se  digne  nomear 
uma  Commissão  para  acompanhar  o  féretro 
até  a  sua  ultima  morada.  {Síuito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  TTenceslau  Brciz(*)  — 
Sr.  Px*esidente,  não  venho  dizer  quem  foi  o 
illustre  extincto,  nosso  distincto  coUega  e 
amigo  Sr.  Laurindo  Pitta ;  a  Gamara  o 
conheceu  e  admirou. 

Sim  ,  conheceu  e  admirou  os  bellos  dotes 
do  seu  espirito  superior  (apoiados) ;  conheceu 
o  admirou  os  primorosos  dotes  de  seu  co- 
ração. (Muito  bem,) 

Além  disio,  suas  virtudes  foram  brilhante 
c  eloquentemente  salientadas  pelo  illustre 
leaderúA  bancada  fluminense. 

Assim  sendo,  venho  única  e  exclusiva- 
mente assegurar  a  solidariedade  perfeita  da 
bancada  de  Minas  com  a  fluminense,  no  pezar 
profundo  motivado  pelo  fallecimento  inespe- 
rado do  eminente  collega  a  quem  acabo  de 
me  referir. . . 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  A  bancada  flumi- 
nense agradece  a  V.  Ex, 

O  Sr.  Wknceslau  Braz  —  . ..  venho  as- 
segurar esta  solidariedade  e  declarar  á  Ga- 
mara que  a  bancada  de  Minas  se  associa  cor- 

•>{•)  Esto  discurso  não  foi  reyiito  pelo  orador. 
Vol.  VIII 


dialmente,  com  toda  a  sinceridade,  ás  mani- 
festações de  pezar  que  forem  feitas  em 
homenagem  ã  memoria  do  nosso  illustre 
collega  e  amigo.  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  comprimentado,) 

O  Sr.  Bernax-do  Borto.— Sr. 

Presidente,  o  Espirito  Santo,  Estado  quo  eu 
reprosento  nesti*  Gamara,  teve  a  felicidade 
de  ter  como  seu  presidente,  quando  provin- 
da, o  nos^o  malogrado  collega  Dr.  Laurindo 
Pitta. 

S.  Ex.  presidiu  os  destinos  daquella  então 
província  por  pouco  torapo  ;  mas,  espirito 
curioso,  espirito  quo  procurava  bom  servir 
a  causa  publica,  com  elomonfc^s  so^uroj  de 
acção, S.  Ex.  porcorrou  espantos  mais  im* 
portantesda  província,  para  quo  depois,  re- 
colhido á  sedo  do  governo,  pudesso  melhor 
attendor  ás  necessidades  da  então  princi- 
piante província  do  Espirito  Santo. 

E,  na  verdafle,  S.  Ek.,  na  excursão  de  lon- 
gos mezes  no  interior  da  provinda,  conquis- 
tou a  estima,  consideração  de  todos  os  habi- 
tantes do  Espirito  Santo,  os  quaes,  jã  então 
adeantados  em  suas  idéas  democráticas, 
cumo  que  viram  S.  Ex.  trazer  o  cargo  de 
presidente  da  província,  naquella  época,  ao 
alcance  do  povo. 

S.  Ex.  democratizou  naquella  provinda  o 
então  elevado  cargo  de  presídijute ;  tanto 
assim  que  recebia  nas  cidades,  villas  e  po- 
voações, a  todos  attendendo,  tomando  no- 
tas, para  que  pudesse  mais  tarde  agir  de 
accôrdo  com  o  progresso  e  interesses  do 
Espirito  San  to  • 

Ghegando  ã  Gapital,  S.  Ex.,  em  menos  de 
dous  mezes,  baixcu  decretos,  obteve  actos  da 
assembléa  legislativa,  todos  pertinentes  ao 
progresso  e  ao  engrandecimento  do  Espirito 
Santo. 

Infelizmente  a  província  do  Expirito  Santo 
teve  naquelle  tempo  o  mesmo  pi'eJuizo  que 
o  paiz  tem  presentemente  ;  naquella  época 
S.  Ex.  foi  forçado  a  abandonar  o  cargo  de 
Presidente,  por  se  ter  dado  uma  mudança  de 
Ministério. 

Senhor  dos  elementos  de  vitalidade  da  pro- 
víncia, S.  Ex,  podia  fomentar  o  seu  pro^ 
gre&ioe engrandecimento;  a  sua  falta  foi,  pois, 
justamente  sentida  pela  província;  hoje  é  o 
paiz  que  lamenta  a  sua  falta,  porque  toda  a 
sua  vida  parlamentar  foi  de  lutas,  do  idéas 
novas,  e  todos  esperavam  daquelíe  cérebro 
pensanie  e  forte,  daquella  constituindo  de 
lutador,  muito  bons  e  reaes  serviços  ao 
Brazil. 

Por  meu  intermédio,  a  bancada  do  Espirito 

Santo  apresenta  esta  modesta,  mas,  sincera 

prova  de  homenagem  e  pezar  ao  paiz,  e  es- 

1  pecialmente  &  bancada  amiga  do  Rio  de   Ja- 

es 
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neiro,  pela  lamentável  porda  do  nosso  dis- 
tincto  collega.  {Muito  bem  ;  muito  bem,  ) 

O  Sr.  Fernando   Prestea  — 

Sr.  Presidente,  impellido  pelo  sentimento  de 
gratidão  g  sympathia  que  a  bancada  pau- 
lista tributa  á  bancada  fluminense,  impellido 
ainda  mais  pelo  doloroso  sentimento  de  sau- 
dade, é  Que  o  mais  humilde  representante  do 
Estado  ae  S.  Paulo  (muitos  não  apoiados) 
yem  dizer  que  a  bancada  paulista,  que  os 
representantes  daquelle  Estado  associam-se 
de  coração  á  profunda  dôr  que  acaba  de 
ferJr  a  bancada  fluminense. 

A  crueldade  do  destino  veiu  mais  uma 
vez  ferir  com  um  golpe  Êital  a  Camará  dos 
Deqput^dos,  arrebatando  de  seu  seio  um  de 
seus  mais  bellos  ornamentos.  {Apoiados,) 

Diterpretando,  pois,  os  sentimentos  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  e  da  sua  representado 
nesta  Gamara,  venho  dizer  que  a  nossa  dôr 
é  igual  á  que  soffrem  os  honrados  membros 
da  bemcada  fluminense.  {Muito  bem  ;  muito 
bem*  O  orador  êcomprimentado,) 

O  Sr.  JFaaoies  nwkvey-^Sr,  Presi- 
dente, neste  momento  o  meu  illustre  amigo 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento  lembra-me, 
vindo  assim  ao  encontro  dos  meus  sentimen- 
tos e  dos  de  todos  nossos  collegas  de  ban- 
cada, que  o  Rio  Grande  do  Sul,  por  um  de 
seus  representantes,  dere  vir  dizer  também 
á.  Gamara  dos  Srs.  Deputados  o  sentimento 
proftindo  de  pezar  inezunguivel  e  de  immar- 
cessivel  saudade  com  que  se  Junta  ás  mere- 
cidas lamentações  de  todas  as  bancadas, 
pelo  prematuro  passamento  daquelle  nobre  e 
brilhante  coUega  que  foi  Laurindo  Pitta. 
{Apoiados.) 

Cumpro,  pois,  a  dolorosa  missãrO  de  aflirmar 
&  Gamara  que  o  Rio  Grande  do  Sul,  tanto 
quanto  os  demais  Estiidos  aqui  representados 
e  cigos  sentimentos  já  foram  patenteados 
da  tribuna,  guardará  a  memoria  daquelle 
illustre  collega  com  carinho  e  respeito  e  que 
com  tristeza  indizível  vô  apagar-se  aquella 
ardente  alma  republicana,  aqoelle  espirito 
tão  cheio  das  mais  admiráveis  e  invejáveis 
disposições  para  o  combate  em  prol  dos  mais 
bellos  ideaes.. 

A  representação  do  Eio  Grande  do  Sul 
associa^-se  de  coração  ás  manifestações  de 
pezar  prestadas  em  homenagem  ao  extincto 
collega •  {Muito  bem,  muUo  bem,) 

O  íSr«  Presideiite— O  Sr.  Deputado 
Pereira  Lima  requer  que  se  imsira  na  aeta 
um  voto  de  pezar  e  se  levante  a  sessão  em 
haneoagem  á  memoria  4o  grande  e  illustre 
tiéadão  Dr.  Laarindo  Piita,  que  repre* 
seatou  o  Estado  do  Rio  de  iaiielro  nesta  Gar 
mafia,  deixando  tragos  luminosos  de  na  paa-i 


sagem.  O  Sr.  Deputado  Heredia  do  Sá  propoz 
que  se  nomeie  uma  commissão  para  acom- 
panhar o  féretro  do  mesmo  Sr.  Deputado. 

Os  senhores  que  approvam  o  requeri- 
mento  do  Sr.  Deputado  Pereira  Lima  quei- 
ram levantar^se.  {Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

O  senhores  que  approvam  o  requerimento 
apresentado  pelo  Sr.  Deputado  Heredia  da 
Sá  queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Nomeio  para  acompanhar  o  féretro  os 
Srs.  Deputados  Pereira  Lima,  Carlos  Pei- 
xoto, Nelson  de  Vascençellos,  Bernardo 
Horta  e  Peroira  de  Lyra. 

Em  obediência  ao  voto  da  Gamara  sus- 
pendo a  sessão  e  designo  para  a  de  amanhã  a 
seguiate  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  S2j 
deste  anno,  que  devolve  a  D.  Maria  Carolina 
Nabuco  de  Araújo  a  pensão  de  3:ôjO$  an- 
nuaes concedida  a  sua  finada  mãe  D.  Anna 
Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva 
do  Senador  Josó  Thomaz  Nabuco  de  Arac^ 
(  2^  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  A,  de  1904» 
mandando  que  se  appliquem  aos  incursos 
nas  disposições  do  Tratado  de  Madrid,  de  14 
de  abrU  de  1891,  o  processo  e  a  penalidade 
do  contrabando,  com  pareceres  das  Commis- 
soes  de  Diplomaoia  o  Tratados  e  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça  e  substitutivo  da 
primeira  destas  Commi&iões  (2*  discussão) ; 

Vota  vão  do  parecem.  49,  de  1904,  sobre 
as  emendas  oferecidas  na  dis  :ussão  única  da 
indicação  apresentada  pela  Commi»^  de 
Policia  para  que  sejam  feitas  novas  altera- 
ções no  Regimento  Interno  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n,  328,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  4:070$6Ô6» 
supplementar  ã  verba  da  rubrica  18»  do 
ari..  7»  da  lei  n.  1.145,  de  31  do  dezembro 
de  1903,  para  occurrer  ao  pagamt^nto  dos 
vencimentos  devidos  ao  commisiiario  geral 
da  armada  João  Maria  Bernes  de  Parrabére 
(2*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  a^  prcgeoio 
n.  40  A,  deste  aono,  que  autoriía  o  Presii- 
dente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Heor 
rique  Ladislao  de  Souza  Lopes,  lente  de  tba- 
rapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  todos 
os  veneimentos,  paia  trataoMato  de  soa 
saúde  (discussão  onioa) ; 

Votação  do  projecto  n.  289,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$,  repar- 
tidamente,  á  viuva  e  filhos  do  tenente-eoro* 
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nel  maocencio  Pabrioio  Ferreira  de  Mattos 
(^  disousaão ) ; 

Yotaçio  do  projecto  n.  266,  de  1904,  rele- 
vando a  preecripçfto  em  que  incorreram  as 
côngruas  do  bispo  de  Goyaz  Dom  Eduardo 
Duarte  Silva  como  cónego  da  ex-Capella 
Imperial,  compareceres  das  Commissão  de 
Constituição,  L^slação  e  Justiça  e  de  Or- 
çamento (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  7  A,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Ezecutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  10:033$016  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  competem,  no  ezercioio  de  1903, 
aos  dous  fieis  de  thesoureiro  da  Recebedoria 
-da  Gapiíal  Kederal,  com  parecer  e  emenda 
da  Ck>mmissão  de  Orçamento  (1^  discussão) ; 

Votação  do  parecem.  44,  de  1904,  jul- 
gando que  na  petição  de  D.  Maria  Pereira 
Guimarães,  viava  do  almirante  Josó  Mar- 
ques Guimarães,  que  solicita  a  concessão 
de  montepio  de  almirante,  não  ha  o  que 
deferir,  em  face  do  que  dispõe  a  lei  n.  1 .  176, 
de  14  de  janeiro  de  1904  (d&cusidLo  única) ; 

Votação  do  prqjecto  n.  291,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Francisco  Augusto  de  Mello,  conferente  de 
3^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Br^il,  seis  mezes  de  licença,  com  o  orde- 
nado, para  tratar  de  sna  saúde  onde  Ibe 
convier  (discusáão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  292»  de  1904,  autoi- 
rizando  o  Poder  Bzecutivo  a  conceder  a 
Luiz  Silveira  do  Pillar,  agente  da  esta^  de 
Ouro  Preto,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
BiazU,  licença  por  um  anno,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saiiie 
onde  lhe  convier  (discussão  unioa) ; 

Votação  do  projecto  n.  98  A«  de  1904, 
areando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  três  legares,  sendo  um  de 
offlcial  e  dons  de  amanuenses  com  as  mes- 
mas vantagens  dos  actuaes  de  igual  cate- 
goria (1*  discussão); 

Votação  00  projecto  n.  188  £,  de  1904, 
redacção  para  nova  discussão  dk  emendA 
destacada  na  3*  discusiâo  do  projecto  n.  188, 
deste  anno,  relevando  a  prescripção  em  que 
o  Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu 

§ara  o  recebimento  do  subsidio  a  que  tinha 
ireito  como  Deputado  Federal,  de  31  de 
eutubro  a  12  de  novembro  de  1892,  abrindo- 
se  para  isso  o  credito  extraordinário  de 
978$  (discHSSfio  única; ; 

Votação  do  projaoto  n.  189  A^  de  19Q4«  au- 
tocizando  o  Pveslianta  da  Republica  a  man- 
dar aunuUar  a  oarga  feita  em  fevereiro  de 
1897  ao  oapitio  de  engAobeiro»  Dominosg 


Alves  Leite  da  quantia  de  2:100$,  que  re- 
cebeu da  caixa  militar  para  despezas  da 
commissão  de  que  era  chefe,  na  expedição  a 
Canudos,  commandada  pelo  coronel  António 
Moreira  César,  e  a  restituir  ã  viuva  da- 
quetle  oAcial,  D.  Ersflia  Alves  Leite,  as 
quantias  que  do  melo-soldo  lhe  teem  sido 
descontadas  para  pagamento  daquelle  debito 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1904, 
que  instituo  o  privilegio  homestead  isentando 
de  penhora  o  immovei  raral  pertencente  a 
brazileiro,  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
declaração  constante  do  modelo  annexo 
(2»  discussão) ; 

Votaçio  do  projecto  n.  287,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:4I9f750  para  oeeorrer  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Biosset  &  Hermanos,  de  for« 
necimentos  feitos  em  1896  &  Colónia  Militar 
junto  ã  foz  do  ^uassú  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordiná- 
rio de  500$  para  pagamento  a  Jorge  &  Saa*« 
tos»  pelo  aluguel  do  prédio  em  que  fbncci- 
onou  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do 
Maranhão  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  da  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
43:498$96ô»  para  restituir  a  Rosa  &  Carva- 
lho, negociantes  estabelecidos  no  Estado  da 
Bahia,  os  impostos  de  importado  de  xarque 
que  lhes  foram  indevidamente  cobrados  du- 
rante o  anno  de  1897,  de  aecordo  com  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  (3*  dis- 
cussão ; 

Votação  do  projecto  n.  316,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
8:752$900,  para  restituir  a  Fernandes  Mes- 
quita à  Comp.,  negociantes  estabelecidos  na 
Bahia,  os  impostos  de  importação  de  xarque 
que  lhes  foram  indevidamente  cobrados  em 
1897  (3<'  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  323,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  reformar,  no 
posto  de  alferes  e  com  o  soldo  da  tab  Ha  em 
vigor,  o  enfermeiro  mór  do  Hoepital  Central 
do  Exercito  Henrique  Josó  da  Rocha,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  (disous^o  unioa)  ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  19Q4,  auto«- 
rizando  o  Governo  a  mandar  rever  o  pro- 
cesso de  aposentadoria  do  engenheiro  Josô 
Manoel  da  Silva»  afim  de  lhe  ser  computado, 
para  esse  eifeito,  o  tempo  em  que«  em  com- 
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missãOy  exerceu  ítincçõas  pablicas  (discussão 
uníca); 

VotacSo  do  projecto  n.  270  A,  de  1904,  dis- 
pensando o  resto  do  tempo  que  falta  ao  Ex- 
ternato Aquino  para  completar  os  dons  annos 
do  fiscalização  prória  exigida  pelo  art.  366, 
do  Código  de  Ensino  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  292  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  des- 
apropriar o  prédio  da  Praça  da  Republica 
n.  105,  onde  residiu  o  marechal  Deodoro  da 
Fonseca  (3»  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  330,  de  1901,  de- 
clarando que  a  diária  do  conductor  geral  do 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  das  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  é  a  fixada  para 
os  demais  cooductores  technicos,  e  autorí- 
rizando  a  abertura  do  credito  de  1:825$  para 
pagamento  da  que  lhe  é  devida  no  exercido 
de  1904  (2»  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  253  C,  de 
1904,  sobre  as  emendas  do  Senado  ao  proje- 
cto n.  253  B,  de  1904,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  pira  o 
exercício  de  1905; 

Discussão  única  do  parecer  n.  50,  de  1934, 
sobre  a  indicação  do  Sr.  Elyseu  Guilherme, 
para  que  seja  incorporada  ao  Regimento  In- 
terno uma  nova  disposição; 

Discussão  unioa  do  parecer  n.  51,  de  1904, 
sobre  a  indicação  do  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque, para  que  sejam  feitas  varias  altera- 
ções no  Regimento  Interno; 

2^  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
do  500: 000$.  papel;  destinado  ao  custeio  das 
quatro  commissões  de  policia  e  explora<^ 
no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá  ;  I 


3*  discussão  do  projecto  n.  57  B,  de  1904,- 
i*edacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  57, 
deste  anno,  instituindo  o  subsidio  de   10:000$ 
a  cada  uma  das  sociedades  que  pertencerem^ 
ã  Confederação  do  Tiro   Braziieiro  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  277  B,  de  1904,. 
redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n  .277». 
deste  anno,  pue  fixa  o  numero,  classes  e 
vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  337,do  1904, au- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nieterio  da  Marinha  o  credito  especial  de 
3i:301$298,  para  cumprimento  do  disposto- 
noart.  11  da  lei  n.  n.  1.145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903; 

2*  discussão  do  projecto  n.  338,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do 
225:000$  para  pagamento  a  Schustz  Verein- 
gang  de  debentures  do  empréstimo  contra- 
trahido  na  Allemanha  pela  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  Oeste  de  Minas; 

Discussão  única  do  parecer  n.  43  B,  de- 
1904,  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  43  A,  deste  anno,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Sylvio 
Romero,  lente  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  convier ; 

1»  discusÃo  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  a  Directoria  Geral  de- 
Bstatistica  e  autorizando  a  reformal-a  sob* 
as  bases  que  estabelece,  com  parecer  da 
Commissão  de  Constitui^,  Legislado  e- 
Justiça. 

Suspenle-se  a  sessão  &  1  hora  e  20  minu- 
tos da  tarde. 


179*  SESSÃO  EM  23  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  prooeie-se,  ã  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires,  Aurélio 
Amorim,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz, 
Tliomaz  Cavalcanti,  Gonçalo  Souto,  Fonseca 
e  Silva,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Trin- 


dade, Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Affonso- 
Costa,  Medeiros  e  Alb  uquerque,  Bricio  Filho,. 
Esmeraliino  Banieira,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Pedro  Pernambuco,  Angelo  Net  j,  Gar* 
cia  Pires,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Bulhões  Mar- 
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^ial,  Augusto  de  Yasooncellos,  Gal^So  Ba- 
ptista, Julio  Santos,  Mauricio  de  Abron, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  David  Campista, 
Anthero  Botellio,  Carneiro  de  Rezende,  An- 
tónio Zacarias,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Olyntbo  Ribeiro,  Wencesláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Moreira  á%  Silva,  Fran- 
«cisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fer- 
nando Prestes,  Ferreira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes,  Costa  Neto, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gualberto, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Cassiano  do 
Nascimento,  Yespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O    Sr.    iUlenccur    Ouimctirftes 

(í*  Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  22  do 
-corrente,  transmitindo,  devidamente  sinc- 
cionado,  um  dos  autographos  da  resolução 
do  Congresso  Nacional  autorizando  o  Governo 
a  conceder  mais  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  ao  medico  do  Hospital 
de  S.  Sebastão  Dr.  Josó  Lopes  dâ  Silva  Jú- 
nior .^Inteirada. —Archive-se  oautographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  22  do  corrente,  com- 
municando  que,  nessa  data,  enviou  ã  sanc^ 

S residencial  o  decreto  do  Congresso  Nacional 
zando  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
Sessoal  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
o  Rio  de  Janeiro.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  22  do  corrente, 
transmittindo  a  emenda  do  Senado  &  propo- 
sição desta  camará  equiparando  os  venci- 
mentos do  pagador  e  fieis  da  Pagadoria  do 
Thesouro  Federal,  aos  do  pagador  e  fieis  da 
Caiza  de  Amortizado.— A*  Conunissão  de 
Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  dati,  enviando 
a  emenda  do  Senado  ã  proposição  desta  Ca- 
mará mandando  contar  ao  telographista  de 
1*  classe  José  Leopoldino  de  Vasconcellos 
Cabral,  como  tempo  de  serviço  eífectivo,  o 
interstício  decorrido  de  7  de  maio  de  1894  a 
11  de  Junho  de  1895.  —.V  Commissão  de  Fa- 
zenda e  Industrias. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
o  projecto  do  Senado  que  regula  o  preenchi- 
«mento  das  vagas  nos  postos  de  tenente  e  ca- 
pitão.—A*  Commis^o  de  Marinha  e  Guerra. 


Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo o  projecto  do  Senado,  n.  24,  deste  anno, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  computar 
na  aposentadoria  de  João  Estanislão  Pereira 
de  Andrade,  ez-pagador  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazíl,  a  contar  da  data  da  pre- 
sente lei,  a  gratificação  de  1:098$,  que  per- 
cebia, quando  no  ezercicio  do  cargo. — 
A*  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  22  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisito  da  Camará, 
noofficio  n.  310,  de  25  de  outubro  ultimo, 
a  respeito  do  requerimento  em  ^ue  João 
Monteiro  de  Carvalho,  \^  escnpturario 
aposentado  da  Alfandega  da  Bahia,  pode 
seja  melhorada  sua  aposentadoria,  etc. ,  etc. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Commissão 
de  Fazenda  e  Industrias.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  22  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional. 

Da  inclusa  ezposição  que  tenho  a  honra  de 
submetter  ã  vossa  elevada  apreciação,  vereis 
a  necessidade  de  ser  aberto  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  do  5:520$5ll,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  de  vencimentos  devi- 
dos aos  fiinccionarios  aposentados  da  Repar- 
tido Geral  dos  Telegraphos  Florêncio  Rios, 
Josó  Gomes  da  Silva  Leite  e  Polvbio  Cardoso 
Rangel  e  ao  praticante  da  administração 
dos  Correios  de  Pernambuco  Manoel  Joaquim 
de  Castro  Madeira. 

Si^jeitando  o  assumpto  ã  vossa  deliberação, 
espero  que  autorizeis  a  abartura  do  respe- 
ctivo crôdito. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1904.— 
írancUco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  —  A* 
Commiss^  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  sa« 
tisfazendo  a  requis!^  desta  Camará,  no 
officio  n.  412,  de  17  do  corrente,  sobre  o 
requerimento  do  pagador  de  Thesouro  Fe- 
deral, Frederico  Júlio  da  Silva  Tranqueira, 
pedindo  relevação  da  responsabilidade  do 
alcance  em  que  se  acha  para  com  os  cofies 
publicos,provenientedo  furto  de  330:000$  pra- 
ticado por  um  dos  seus  fieis,  eto.— Aquém 
fez  a  requisição.  (A*  Commis^  de  Orça- 
mento.) 

REQUERIMENTO 

De  Manoel  Lopes  do  Couto,  telegraphista 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  pe- 
dindo pagamento  a  que  se  julga  com  direito. 
*A*  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 
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annâbs  da  gamara 


o  Sr.  Medeiros  e  ^llMiq[aer- 
que— Sr.  Presidenie,  venho  pedir  a  VEx. 
que  se  digne  nomear  substituto  na  Com- 
miaÉKo  de  RedaoçSo  do  Sr.  Domingos  Gui- 
marSes,  que  partiu  para  o  norte* 

O  9r.  Prettidente--Nomeio  o  Sr. 

Qaroia  Pires  para  substituir  o  Sr.  Do- 
mingos Gnimaraes  na  Commiss^  de  Re- 
daoçio. 

O    Sr.    Pereira    Kilma  —    Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  unloamente 
para*  communicar  a  V.  Ex.  que  a  Com- 
missão  nomeada  para  representar  a  Ga- 
mara dos  Deputados  no  saliauento  do 
nosso  pranteado  amigo  e  companheiro 
Sr.  Laurindo  Pitta  cumpriu  o  seu  dever 
acompanhando  o  cadáver  desde  a  casa  da 
residência  do  finado,  á  rua  Copacabana,  ao 
cemitério  de  S.  João  Baptista,  onde  floram 
depositados  seus  restos  mortaes. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

O  Sr.  Affonso  Costa,  diz  que  ao 
terminar  o  seu  discurso,  em  uma  das  ses^es 

Cadas,  proferido  em  resposta  ao  honrado 
utada,  Gastão  da  Cunha,  em  defesi  do 
substitutivo,  hoje  em  véspera  de  sanccão 
presidencial,  relativo  a  exames  de  prepa- 
ratórios, afirmou  que,  embora  partidário  do 
systema  de  ensino  instituído  pela  reforma 
Beqiamin  Constant,  julgava  necessária  uma 
modificação  nos  programmas  formulados 
pelo  decreto  de  26  de  janeiro  de  1901,  dando 
outra  forma  ao  exame  denominado  «  de  ma- 
dureza >  e  cortando-se  algumas  matérias  das 
exigidas  no  curso, 

E'  partidário,  repete,  do  systema  instituí- 
do pela  reforma,  baseado  na  opinião  de 
Greard,  que  naquelle  discurso  cftou  e  de 
novo  lembra  : 

<  Para  nós,  diz  Greard,  si  temos  de  fallar 
com  franqueza  e  si  o  Estado  é  o  supremo 
director  do  ensino,  não  hesitamos  em  propor 
o  systema  d»  exames  interiores  suooessivos, 
terminados  por  um  derradeiro  exame  mais 
flolenne,  porém  interior  também,  prestado 
deante  de  professores  do  ensino  secundário, 
juizes  autorizados,  interes«ados  e  legítimos 
nesse  julgamento. 

Esse  modo  4ie  sancção  aos  estudos  tem  al- 
guns inconvenientes,  mas  nenhum  se  nos 
mostra  mais  racional  e  se  offerece  tão  capaz, 
de  remediar  as  enféranldades  da  naturesa 
humana. 

Apreciado  em    seu  conjuncto,  apresenta 
vantagens  incontestáveis.  A  primeira  é  que,» 
sob  esse  regimen,  ninguém  sefMude.  Os  es-j 
tudmstes  saBettH  4»d  t>  suooesso  de  seus  estu-  ] 


dos  depende  de  eeu  aproveitameuto  dunmte 
o  anno  e  não  do  preparo  da  ultima  hora;  elle 
sabe  que  cada  passo  o  guia  seguramente  mo 
fim  que  tem  em  vista,  sem  poder  contar  oom 
um  resultado,  filho  da  felicidade  de  mo- 
mento. 

Depois,  os  pães  são  informados  do  adeanta» 
mento  de  seus  filhos,  de  anno  a  anno;  e  final- 
mente o  professor,  tendo  consciência  de  que  o 
discípulo  lhe  pertence  darante  o  curso  an- 
nual,  não  careoe  de  apressar  as  explicações  e 
liQões  para  attender  aos  que  mais  se  adean- 
tam,  nem  demoral-as  para  esperar  os  que, 
preguiçosos  ou  firaicos,  não  puderem,  com  fa- 
cilidade, aprender  a  matéria  explicada.» 

E'  por  isso  que  julga  opportuno  modificar 
os  programmas  do  Gymnasio  Nacional,  elimi- 
nando aJgumas  das  matérias  do  curso  o  tor- 
nando pratico  o  exame  finai  ou  «de  madu- 
reza» uma  vez  que,  de  1905  em  deante  ne- 
nhum estudante  poderá  iniciar  curso  prepa- 
ratório pelo  systema  de  parcellados. 

O  projecto  que  o  orador  apresenta  mantém 
um  curso  único.  Não  se  justifica  a  divisão  que 
muitos  defendem. 

Lembra  a  opinião  de  Ruy  Barbosa  em  1882, 
sobre  o  assumpto,  externada  em  luminosís- 
simo parecer,  que  corre  impresso. 

Também  se  refisre  á  opinião  de  George  La- 
f^rgue,  que  ô  a  seguinte  : 

€  Repartida  entre  dous  modos  de  educa- 
ção contra  doutrinas  que  forçosamente  a 
dividem  quanto  á  maneira  de  conceber  o 
coqjuncto  do  mundo  e  suas  particularidades, 
a  juventude  scinde-se  «m  duas  fracções  ad- 
versas, que  nunca  se  poderão  entender.  De 
sorte  que  a  instruo^^,  longe  de  contribuir 
para  a  concórdia  dos  espirites,  não  faz  suio 
dividil-os  mais  e  engravecer  o  mal  de  que 
padeoemos.  E'  com  esse  systema  que  se  obtém 
de  um  lado,  advogados,  magistrados,  admi- 
nistradores,  que  poderão  ser  muito  emi-. 
nentes  em  suas  especialidades,  mas  que  São 
baldos  do  toda  a  cultura  scientifica ;  de  outro, 
astrónomos,  physicos,  ohimicos,  indnstriaes 
que  poderão  ser  sábios,  mas  são  incapazes  de 
apreciar  convenientemente  os  factos  do  Go- 
verno, da  politica  e  da  historia  (1).  » 

Quanto  ã  necessidade  de  cortar  matérias, 
jttlga-a  indispensável,  citando  a  opinião  do 
director  do  Gymnasio  Nacional  (Externato) 
e  de  outros  competentes,  por  isto  que  o 
accumulo  de  matérias  dá  em  resultado  a  mut- 
menage^  grave  inconveniente,  alôm  do  gran- 
de prctjnizo  que  ao  próprio  ensino  accarreta 
esse  amontoado  de  matérias  que  nfto  podem 
ser  leccionadas  em  algumas  horas  de  cada 
semana. 

(i)  Oeorge  Ltf^rgue  (Rny.)  Os  program'* 
mas  da  Instmogão, 
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No  curso  aetnal  figuram  21  disciplinas: 
portnguez,  latim,  grego,  iaglez,  alldmão, 
mncez,  arithmetica,  álgebra,  geometria, 
trigonometria,  physica,  chimica,  mecânica, 
astronomia,  geographia,  historia,  lógica, 
desenho,  litteratura  nacional,  historia  na- 
taraUque  se  desdobra  em  geologia,  zoologia, 
hotuiica  e  mineralogia,  todas  desenvolvidas 
em  Tastiasimos  programmas,  o  qae  dA  em 
resultado  o  nenhum  aproveitamento  dos 
que  procuram  no  ensino  secundário  o  pre- 

Saro  de  que  carecem  para  a  vida  na  socie- 
ade,  e  6  examinando  esta  lista  enorme  que 
o  orador  pensa  nSo  ser  exaggerada  a  opinião 
de  G.  Le  Bon^a  principal  reforma  do  ensino 
secundário  será  cortar  duas  quartas  partes 
das  matérias  ensinadas. 

Das  línguas  mortas  o  projecto  sacrifica  o 
grego,  mantendo  o  latim,  pois  julga  que  este 
será  bastante  para  conservar  a  tradição 
Utteraria  dos  povos  de  que  nos  veiu  a  civi- 
lisação,  e  a  tão  preconizada  gymnastioa  de 
espirito,  de  que  nos  íkllam  os  defensores  das 
linguas  clássicas.  Cita  a  respeito  Berard, 
Brunat  e  Dncrocq. 

Justifica  a  manutenção  da  álgebra  e  da 
trigonometria  rectilinea,  a  eliminação  da 
lógica  que  não  comprehende  fora  do  estudo 
da  philosophia,  mostrando  que  o  da  littera- 
tura podorã  ser  ministrado  melhor  com  o  da 
língua  nacional. 

Justificando  a  exigência  do  desenho,  faz 
varias  considerações  sobra  a  utilidade  dessa 
arte,  e  lô  a  respeito  Water  Smith  : 

«  Si  estudarmos  o  papel  do  desenho  na 
educação  gôrai,pode-se  estabelecer  que,  prin- 
cipiando com  a  creança  aj  encetar  a  escola, 
releva  exercital-a,  durante  todo  o  anno  es- 
colar. 

O  que  cumpre  6  que  todos  os  géneros  do 
desenho  elementar  sejam  ensinados, não  como 
arte,  mas  como  linguagem  commum  ese 
utilizem,  não  como  diversão,  mas  como  ins- 
trumento prestadio. 

Tratado  oomo  linguagem,  o  desenho  ó  uma 
oomo  critica  exercida  por  nós  mesmos  sobre 
os  nossos  conhecimentos,  mediante  a  qual  ou 
sondamos  a  profundesa  da  nossa  ignorância, 
ou  intelligivelmente  exprimimos  as  noçQes  e 
idâas  de  que  dispomos.  B'  especialmente  a 
arte  do  desenho  dócil  serva  do  estudo  da 
sdenda,  estampando-lhe  as  verdades,  pin- 
tando-ihe  os  pnenomenos  e  exhibindo-lhe 
as  leis . 

Havemos  de  oonsideral^  como  auxiliar 
ou  vehiculo,  qo*  nos  ajude  a  expresno  no 
estudo  de  outros  assumptos ;  assim,  por 
exemplo,  nageographia,  o  desenho  de  oarias. 
Em  vez  de  ensinar,  pois,  a  uma  classe,  como 


se  aprende  a  arte  de  desenhar  flores»  eu  lhe 
daria  lição  de  botânica,  exigindo  que  os 
alumaos  desenhassem  os  exemplos.  (2) 

Defende  largamente  outros  pontos  ao  pro- 
jecto—a exigência  de  se  fazer  o  estudo  das 
línguas  nos  primeiros  annos  do  curso,  como 
ensina  La  Bruyere ;  a  simplificação  do 
exame  de  madureza  pela  não  exigência  de  ai- 
gumas  matérias  na  prova  esoripta  e  conolue 
appellaado  para  a  Commissão  de  Instrução 
afim  de  legisUr-so  proveitosamente  sobre 
tão  palpitante  assumpto.  {Muito  bem,  muito 
bem;  o  orador  é  compHmentado,) 

O  Str.  Presidente—O  projecto  fica 
sobre  a  mesa,  ató  ulterior  deliberação, 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sir.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  pissa-se  ã  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  253  C,  de  1904,  sobre  as  emendas 
do  Senado  ao  projecto  n.  253  B,  de  1904, 
que  fixi  adespeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercido  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  50,  de  1904,  sobre  a  indica<^  do 
Sr.  Elyseu  Guilherme  para  que  seja  incor- 
porada ao  Regimento  Interno  uma  nova 
disposição. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do 
parecer  n.  51,  de  1904,  sobre  a  indíca<^  do 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  para  que  sejam 
feitas  varias  alterações  no  Regimento  In- 
terno. 

Vêem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  pos- 
tas coiyunctamente  em  discussão,  as  se- 
guintes 

EBfENDAS 

Ao  parecer  n.  5i,  de  i904 
(Indicação) 

A*  emeoda  substitutiva  da  Commissão: 

Onde  se  diz— Finanças  e  Orçamento— dig^ 
se:— Finanças. 

Onde  se  diz—  15  membros— diga-se:—  11 
membros. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904» 
'Cassiano  do  Nascimento» 


(2)  Arte  de  ESduGoção^Yfàter  Smith«» 
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A*  emenda  substitatiya  da  Ck)inmi8sâo: 

Em  vez  de  duas  commissOes— uma— Mari- 
nha e  outra— Guerra,  cada  uma  com  cioco 
membros,  diga-so :— Marinha  e  Guerra,  com- 
posta  do  novo  membros. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1004. 
— Thomaz  CavcUcafUi, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discus^o  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  336,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ocutivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  500:000,  papel,  des- 
tinado ao  custeio  das  quatro  commissõos  do 
policia  e  exploração  no  Alto  Purús  e  Alto 
Juruá» 

O  Sr.  Bi*icIo  Filbo—  Peco  a  pa- 
lavra. 

O  8v.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

Havendo,  porém,  numero  para  a  votação 
das  matérias  encerradas,  peço  a  V.  Ex.  que 
espere  até  que  se  conclua  a  votação. 

Ck)mparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,Garlos 
de  Novaes,  índio  do  Brazii,  José  Eusebio,Ur- 
bano  Santos,  Cunha  Machado,  Dias  Vieira, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Bozerril  Fon- 
tenelli,  Francisco  Sã,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Al- 
berto Maranhão,  Abdon  Milanez,  Celso  de 
Souza,  Pereira  do  Ljra,  João  Vieira,  Elpidio 
Fiffueiredo,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Val- 
ladão,  Félix  Gaspar,  Augusto  de  Freitas, 
Eduardo  Ramos,  JoséMoi^rdim,  Galdino  Lo- 
reto,  Mello  Mattos,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Bell- 
sario  de  Souza,  Bezamat,  Henrique  Borges, 
Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  Lamounier  Godofredo,  Sabino 
Barroso,  Carvalho  Britto.  Camillo  Prates, 
Galeão  Carvalhal»  Amaral  César,  José  Lobo, 
Leite  do  Souza,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Rivadavia 
Corrêa  e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs  Wanderley  de  Mendonça,  Eu- 
génio lourinho.  Sã  Peixoto,  Ravmundo  Ne- 
ry,  Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda, 
António  Bastos,  Walfredo  Leal,  José  Mar- 
cellino,  Moreira  Alves,  Estado  Coimbra,  Ar- 
thur Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Eu- 
sébio de  Andrade,  Arroxellas  Galvfto,  Jovi- 
nianode  Carvalho,  Felisbello  Fi*eiro,  Do- 
mingos Guimarães,  Neiva,  Leovogildo  Fil- 
gaainas,  Castrj  Rebeiio,  Toit»,  8jlijí*o  Dias, 


Vergue  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Toleiitino  dos  Santos,  Maroellino 
Moura,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasoon- 
cellos,  Fideiis  Alves,  João  Baptista,  Silva 
Castro,  Cruvello  Cavalcanti,  Bernardo  Mon- 
teiro, Josô  Bonifácio,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Penido  Fiilio,  Francisco  Bernardino, 
Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel 
Filho,  Adalberto  Ferraz,  Manoel  Fulgencio, 
No;?ueira,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Do- 
mingues de  Castro,  Valois  de  Castro,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Bernardo  An- 
tónio, Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Marçal   Escobar  e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido,  Eloy 
de  Souza,  Epaminondas  Gracindo,  Balcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Moreira  Gomes, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Ri- 
beiro Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Bernardes 
de  Faria,  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras, 
Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior,  Fran- 
cisco Malta,  Benedicto  do  Souza,  Juvenal 
Miller,  Domingos  Mascarenhas  e  Alft^edo 
Varela. 

O  Sr.  Px«e@i<lente  —  Peço  ao&  no- 
bres Deputados  que  occupem  os  seus  lugares, 
afim  de  proceder-se  á  votação  das  matérias 
encerradas  e  das  que  se  acham  sobre  a 
mesa. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ã  Commissão  de  lnstru(*<ç^o  e  Saúde 
Publica,  o  segninte 

PROJECTO 

N.  3á0  -  1904 

Altera  o  programaia  de  ensino   secundário  em 

vigor 

Considerando  que  a  unidade  do  ensino 
secundário  presentemente  se  impõe,  não  po- 
dendo prevalecer,  &  luz  da  critica  severa,  a 
razão  da  diversidade  de  aptidões,  invocada 
pelos  que  o  querem  dividido  em  cursos  diffe- 
rentes,  em  que  predomine  mais,  ora  o  estudo 
desenvolvido  das  sciencias,  ora  o  das  lettras, 
não  passando  de  prejuízo  acreditar  que  um 
futuro  medico  deva  ter  uma  educação  pre- 
paratória diiferente  da  que  é  necessária  a 
um  Aituro  magistrado  ou  professor,  mesmo 
porque  a  aptidão  litteraria,  longe  de  dimi- 
nuir a  necessidade  dos  estudos  scientifioos,  a 
augmenta  e  a  aptidão  soientifica,  em  vez  de 
diminuir  a  neoessidafie  dos  litterarios,  a 
torna  mais  urgente ;  (1) 

(1)  Foaillée  — Uenseigne^nenU 
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Considerando  que  é  demasiado  o  numero 
das  disciplinas  que,  poio  decreto  n.  3.9Í4, 
de  26  de  j'\neiro  de  i90I,  constituem  o  curso 
do  Gymnasio  Nacional  —  desenho,  portuguez, 
litteratura,  francez,  inglez,  allemão,  latim, 
grego,  trigonometria,  mecânica,  astronomia, 
pliy8ica,chimica,historianatural,geographia, 
chorographia  do  Brazil,  historia  e  lógica  ~; 
sondo  impossivel  ensinal-as,  mesmo  succin- 
tamente,  em  duas  ou  três  horas  de  aulis  por 
semana,  durante  o  anno  lectivo;  o  que  dá 
em  resultado  serem  os  exames  de  cada  ma- 
téria incompletos,  porque  não  é  justo  exigir 
dos  examinandos  conheoimDntos  que  não  lhes 
foram  ministrados,  i::endo  assim  promovidos 
aos  annos  superiores  sem  o  sufflciente  pre- 
jMiro ; 

Considerando  que  as  disciplinas  obrigató- 
rias do  curso,  jà  em  numero  demasiado,  são 
desenvolvidas  em  vastíssimos  programmas, 
o  que  não  só  torna  o  ensino  impraticável, 
<somo  também  faz  nascer  a  coaAisao  no  espi- 
rito dos  aiumnos,  assediados  por  uma  infini- 
dade de  lições  sobre  assumptos  diversíssimos, 
buando  não  se  lhes  deve  exigir  esse  grande 
esforço  intellectual,  que  gera  a  surm bnaoe, 
e  não  ó  possível  que  todos  os  estudantes 
saiam  do  Gymnasio  possuidores  de  uma  com- 
pleta provisão  de  sciencia,  tendo  aprendido 
tudo  quanto  deverão  saber ;  (2) 

Considerando  que  a  reforma  não  p^ude 
aindi  ser  praticada,  no  sou  toio,  peias  gran- 
des queixas  que  contra  o  systema  instituído 
se  teem  levantado,  sendo  assim  necessário 
cortar  algumas  das  matérias  mandadas  ensi- 
nar, eliminando- se  das  línguas  o  grego  e  al- 
gumas das  sciencias,  afim  de  não  se  reduzir 
o  ensino  das  que  devem  ser  mantidas  a  uma 
sórie  de  generalidades  vagas,  sem  proveito 
para  a  intelligencia,  destinando-se  o  tempo, 
deste  modo  ganho,  ao  estudo  do  que  eiias 
teem  de  mais  bello  e  mais  útil  ao  cultivo  in- 
tellectual e  ás  nccessldadei  da  vida  mo- 
derna ; 

Considerando  que,  si  as  línguas  clássicas 
servem  para  manter  essas  bellissima^  tra- 
dições do  passado  heróico  dos  povos  de  que 
SOS  veio  a  clvilisação  e  o  seu  estudo  con- 
stituo uma  excellente  gymnastica  para  o 
espirito,  o  ensino  do  laúm  ó  bastante  para 
conservar  essa  tradiccão,  aliás  di^na  e  respei- 
tável, garantindo  à  intelligencia  a  sempi^e 
preconizada  gymnastica,  que  tanto  a  aos- 
envolve,  sendo,  como  diz  Fouillée,  o  latim  a 
única  língua  piedagogica,  que  tem  verdadei- 
ramente um  caracter  internacional,  porque 
é  o  commam  objecto  de  estados  para  as 
classes  osclarecidas  de  todas   as   grandes 

(S)Rblatorxo  do  director  do  Externato  do 
Oymnasio  Nacional. 

V«l.  YIU 


nações,  accrescendo  que  nós  não  somos  uma 
nação  neo-grega  e  sim  neo-latina  ; 

Considerando  quo  do  curso  instituído  pôde 
ser  limitado  o  estado  da  álgebra  e  da  trigo- 
nometria, e  supprimido  o  da  astronomia,  da 
mecaoica  o  da  lógica,  porque  si  devessem  ser 
mantidas  essas  disciplinas  sopeio  fticto  de  se* 
rem  úteis,  seria  o  caso  de  exigir-se  também  o 
ensino  da  biologia^quo  estudando  os  seres 
vivos,  nos  faz  conhecer  as  leis  de  sua  orga- 
nização e  de  seus  actos ;  da  sociologia  que, 
estudando  o  desenvolvimento  das  sociedades 
humanai,  nos  habilita  a  formular  princípios 
e  regras  pelos  quaos  se  devem  reger  essas 
sociedades ;  o  da  phiiosophia,  tão  própria  a 
desenvolver  a  intelligencia,  facilitando  ao 
homem  os  conhecimentos  das  varias  thoorias 
com  que  se  tem  pretendido  explicar  os 
grandes  problemas  do  ente  supremo  e  abso- 
luto, a  natureza  do— eu— e  tantas  outras 
questões  que  illustram  e  recreiam ; 

Considerando  finalmente  que  é  de  necessi- 
dade alliviar  o  exame  de  madureza^  de  modo 
a  tornai -o  pratico  e  accesslvel  aos  que,  de- 
pjisdo,  necessariamente  preparados,  care- 
cerem de  sajeitar-se  a  essa  prova,  tirando-se- 
Ihe  o  caracter  e  a  apparencia  de  concurso 
solemne,  que  tanto  amedronta  o  espirito  da 
mocidade  e  tanto  tem  concorrido  para  o 
continuo  adiamento  a  que  tem  sido  conde- 
mnado«  e  o  meio  de  obter-se  esse  resultado  é, 
alóm  da  eliminação  de  algumas  disciplinas, 
não  exigir  provas  escriptas  de  certas  maté- 
rias, que,  por  sua  mesma  natureza,  mais  se 
prestam  a  ser  desenvolvidas  em  um  exame 
oral  e  mais  pratico,  como  se  faz  em  paizes, 
onde  o  exame  de  rtiadureza^  sempre  foi  pra- 
ticado com  vantagem.  (3) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  O  curso  do  Gvmnasio  Nacional 
comprehenderá  as  disciplinas  seguintes,  dis- 
tribuídas por  seis  annos  de  estudos: 

Portuguez; 

Latim; 

Francez; 

Inglez  ou  allemão; 

Arithmetica  e  álgebra  até  equações   do 
29  gráo  inclusive; 
Gjometria  e  trigonometria  rectilínea; 
Physica. 
Chimica; 
Historia  na  tarai; 
Geopraphia; 
Historia; 
Desenho. 


(3)  Said  Ali  Ida.  Relatório  no  Ministé- 
rio DA  Justiça  sobre  O  ensino  secundário  da 
Europa, 


SI 
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Paragrapho  tinico.  O  alumno  tem  o  di- 
reito de  escolher  entre  as  duas  liagnas-^io- 
glasa  ou  aliemã— a  qae  mais  lhe  convier. 

Art.  2.<>  A*  congregação  do  Gymnasio  Na- 
cional e  ás  dos  instítutos  offlciaes  equipa- 
rados, nos  Estados,  compete  a  organização 
dos  programmas  de  ensino,  o  que  se  fará 
triennalmente,  atte ndeodo-se,  tanto  quanto 
possível,  á  boa  disposição  das  disciplinas 
pelas  iioras  de  aulas  em  cada  semana  do 
anno  lectivo. 

Paragrapho  único.  Nessa  disposição,  o 
estudo  das  liaguas  deve  ser  incluído  nos  pri- 
meiros annos,  seguindo-se  o  das  mathema- 
ticas  e  o  das  outras  sei  nelas,  de  modo  a 
dar»S6  a  reoapitulação  gradual  das  matarias 
ensinadas  até  o  derradeiro  anno  do  curso, 
em  que  se  fà.rá  a  revisão  de  todas  as  disci- 
plinas. 

Art.  d.""  Os  institutos  equiparados,  não 
offlciaes,  seguinLo  os  programmas  adoptados 
pelo  Oymnasio  Nacional. 

Art.  AJ*  Na  organização  dos  programmas, 
que  só  terão  execução  depois  de  approvados 
pelo  Ministro  do  Interior,  a  quem  serão  re- 
mettidos,  em  tempo  conveniente,  pelos  dire- 
ctores dos  estabelecimentos,  a  que  esta  lei 
se  refere,  attender-se  ha  ao  seguinte : 

1.^  O  estudo  da  língua  materna,  que  nos 
primeiros  annos  deverá  revestir-se  da  maior 
simplicidade  terá  per  base— dictados,  leitora 
e  prosadores  e  poe&s;  recita(^o,explicação  de 
\armo<  e  expressões  idiumatlcas  e  figuradas, 
composições  variadas  sobre  assumptos  lit- 
terariod ;  historia  da  língua  portugueza  e, 
em  traços  geraes,  litteratura  nacional. 

A  grammatica  descriptiva  e  a  histórica 
seiiLo  estu'iadas  como  elemento  subsidiário 
ás  explicações  do  professor. 

2.«  O  ensino  das  outras  línguas  vivas  será 
ministrado  do  modo  mais  pratico,  devendo 
versar  sobre  exercícios  de  conversação,  tra- 
ducção  de  autores  escolhidos  ,  composição  e 
dissertando  a  respeito  de  themas  litterarios, 
scientificos,  artisticos  e  históricos,  de  modo 
que,  no  fim  do  curso,  possa  o  alamno,  pelo 
menos,  entender  as  liaguas  estrangeiras. 

3.<»  No  estudo  do  latim,  que  deve  ser  diri- 
gido, tanto  quanto  ser  possa,  como  si  fosse 
uma  língua  viva,  comprehender-se-ha  gram- 
matica, leitura  e  traducção  de  autores  esco- 
lhidos e  grande  numero  de  exercidos  de  com- 
posição. 

4.*  O  programma  do  ensino  das  sciencias 
deve  abranger,  resumidamente,  os  factos 
precisos  e  característicos,  entre  os  quaes  se 
contem  os  mais  familiares,  as  leis  primor- 
diaes  de  cada  uma  delias,  os  seus  princípios, 
conclusões  e  idéas  mais  geraes. 

5.*  O  estudo  da  geographia  comprehenderá 
constituição  physfca  da  superftcie  da  terra, 
sua  divisão  politica;  succintamente,  Europa: 


AfHca,  Ásia  e  Oceania;  paizes  da  America 
politica  e  economicamente.  Chorographia  do 
Brazil. 

6.0  O  de  historia,  que  não  deverá  descer  a 
detalhes  exagerados  e  minudencias,  restrln- 
gir-se-ha  ao3  factos  da  historia  universal, 
acontecimentos  políticos,  scientificos,  religio- 
sos, litterarios  e  artisticos  que  fizeram  época, 
mormente  os  da  America  e  especialmente  os 
do  Brazil. 

7.*  O  ensino  de  desenho,  que  começará  pelo 
exercício  de  simples  combinações  lineares,  se 
desenvolverá  gradativamente,  comprehen- 
dendo  desenho  a  mão  livre,  estudo  dos  sóli- 
dos geométricos,  sombras,  ornatos  em  relevo, 
desenho  linear  geométrico,  elementos  de 
perspectiva  pratica  á  vista  e  representa^ 
real  dos  corpos. 

Art.  5.^  A  passagem  dos  alamos  de  anno 
para  anno  do  curso  se  fiará  depois  do  exanae 
das  matérias  do  anno,  devendo  tomar-se  em 
consideraç^  no  julgamento  as  notas  das 
aulas  e  o  comportameato  do  estudante. 

Art.  6.^  O  exame  de  mad\Areza  constará  de 
provas  escriptas  e  oraes.  As  escriptas  ver- 
sarão sobre  todas  as  línguas  exigidas  no 
curso,  mathematica  (arithmotica  e  geome- 
tria), physica  ou  chimica  (á  aort )),  historia 
natural  e  desenho.  As  oraes  comprehenderâo 
todas  as  di^iciplinas  de  aceordo  com  as 
disposições  do  regulamento  vigente,  que  o 
Governo  deverá  modificar,  adaptando-o  ás 
exigências  desta  lei. 

Paragrapho  único.  Quando  o  estudante 
tiver  prestado  prova  escrlpta  de  phydica,  só 
se  lhe  exigirá  a  prova  oral  de  chimica  e 
vice-versa. 

Art.  7.0  A  approvação  no  exame  de  madu- 
reza  dará  direito  á  matricula  em  qualquer 
dos  cursos  superiores  da  Republica,  confe- 
rindo também  aos  que  tiverem  cursado  todos 
08  annos  do  Gymnasio  e  institutos  equipa- 
rados, offlciaes  ou  não,  o  titulo  de— Bachajlel 

EM  SCIENCIAS  E  LETTRAS. 

Art.S.""  Picam  em  vigor  todas  as  disposições 
do  regulamanto  de  26  de  janeiro  de  190 1 ,  não 
revogadas  agora,  devendo  o  Governo  modi- 
ficar o  referido  regulamento  nos  pontos  em 
Sue  essa  modifica^  for  necessária  para  a 
oa  comprehensão  e  execuçãd  desta  lei. 

Art.  9.»  As  cadeiras  de  disciplinas,não  exigi- 
das no  curso  e  actualmente  existentes  no 
Gymnasio  Nacional,  serão  mantidas,  sendo  o 
estudo  delias  íkcultado  a  todos  os  alumnos. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.^Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  d6 
1904.— A/7ofW0  CoHa. 

£  sem  debate  approvada  a  radacção  final 
do  projecto  n.  86o  D,  de  1904,  para  sor  en^ 
viado  á  sancção . 
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E*  annnnciada  a  continuação  da  votado 
do  projecto  n.  82,  deste  anno,  qne  devolve 
a  D.  Maria  Carolina  Nabnco  de  Aranjo  a 
pensSo  de  3:600$  annuaes  concedida  á  sua 
finada  mãe,  D.  Anna  Benigna  Barreto  Na- 
bnco de  Araino,  viuva  do  Senitdor  Josó  Tho- 
maz  Nabuco  de  Araiúo  (2^  discossão). 

O  8r,  Presidente— A  este  projecto, 
o  Sr.  Germano  Hasslooher  apresentou  a  se- 
guinte emenda : 

€  Accrescente-se : 

Art,  2.«  Concedida  pensão  igual  de  3:600$ 
annuaes  &  viuva  do  cônsul  geral  José  da 
Silva  Azevedo,  D.  Maria  Isabel  de  Azevedo.» 

Onde  se  diz  art.  29,  diga-se  :— Art.  3o. 
Yae  se  votar  o  projecto,  salvo  a  emenda. 

Em  seguida  são  suocessivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N,  82  C  — 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1 .0  A  pensão  de  3:600$  annuaes,  con- 
cedida por  decreto  de  31  de  agosto  de  1881  e 
approviída  pela  lei  n.  3.06o,  de  8  de  abril 
de  1882,  a  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco 
de  Araújo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  fica  devolvida  a  sua  filha 
D.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araújo,  em- 
quanto  solteira. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posta  a  votos, é  rejeitada  a  referida  emenda 
do  Sr.  Germano  Hasslocher. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  208  A,  de  1904,  mandando  que  se  appli- 
quem  aos  incursos  nas  disposições  do  Tra- 
tado de  Madrid,  do  14  de  abril  de  1891,  o 
processo  e  a  penalidade  do  contrabando,  com 
pareceres  das  CoramissOes  de  Diplomacia  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  substi- 
tutivo da  primeira  destas  Commissões  (2*  dis- 
cussão). 


Bm  seguida  são  suocessivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2^  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  substitutivo  ao 


O  8r.  Pjre«iâ.eiite— A  este  projecto, 
a  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  apre- 
sentou um  substitutivo. 

A  Commlsiâo  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  aconselha  á  Camará  a  approvação 
do  substitutivo  da  Conunlssão  de  Diplomacia 
e  Tratados. 

Salvo  Teclama^,  vou  âar  preferencia  na 
▼ota^  ao  substitutivo  da  Commissão  de 
Diplomacia  e  Tratados.  {Pausa}. 


PROJECTO 

N.  208  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  I.«  E*  protiibida  a  importação  de 
qualquer  producto  ou  mercadoiia  com  falsa 
indica^^  de  procedência,  nos  termos  do 
sguste  de  Madrid,  de  14  do  abril  de  1891, 
ratificado  a  3  de  outubro  de  1896  e  posto 
em  execução  pelo  decreto  n.  2.980,  de  20  de 
novembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.0  Os  géneros  incursos  nas  dispo- 
sições do  artigo  anterior  serão  apprehen- 
didos  pelas  autoridades  aduaneiras,  emquanto 
não  houverem  sido  entregues  aos  interes- 
sados ;  íóra  desse  caso  pelas  autoridades 
judiciarias  federaes.  Em  ambas  as  hypo- 
theses,  a  requerimento  dos  iateressados  ou 
do  ministério  publico,  guardadas  as  solem- 
nidades  legaes. 

Art.  3.®  Os  productos  apprehendidos  na 
zona  fiscal  serão  reexportados  pelos  impor- 
tadores dentro  de  30  dias,  sendo  destruídos 
caso  não  se  verifique  a  reexportação. 

Si  a  apprehensão  se  realizar  ibra  da  zona 
fiscal  os  géneros  serão  Inutilizados  ou  des- 
truídos. 

Art.  4. o  Em  gualquer  das  hypotheses  pre- 
vistas neata  lei  os  importadores  incorrerâo 
na  mnlta  de  50  Vo  sobre  o  valor  dos  géneros 
importa^k>s. 

Art.  5.0  Seguir-se-ha  no  procssso  de  appre- 
hensão, no  que  for  applicavel,  o  disposto  no 
art .  633  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas. 

Art.  6.0  Revogam  •se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  o  substitutivo  assim  oflérecido  em  2*  dis- 
cus^o  enviado  &  respectiva  Commisiâo  para 
redigil-o,  para  a  3*  discussão,  de  acoordo 
com  o  vencido. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  49, 
de  1904,  sobre  as  emendas  oflèrecidas  na 
discussão  única  da  indicação  apresentada 
pela  Commissão  de  Policia  para  qne  segam 
feitas  novas  alterações  no  Regimento  Interno- 
(discussão  única). 

O  ftr.  OA09ÍAX&O  do  :Na»cí- 
meiLto  (•)  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
ainda  ha  pouco  foi  encerrada  a  discussão  do 
parecer  sobre  as  emendas  do  Senado  ao  Or- 
çamento do  Exterior,  e  penso  que  a  votado 
desse  orçamento,  como  a  de  qualquer  outro, 

S refere  a  desses  projectos  incluídos  na  ordem 
o  dia,  ou  deve  preferir. 
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Portanto,  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte 
4  Casa  8i  consente  na  inversão  da  ordem  do 
dia,  de  modo  a  sor  votado  antes  de  qualquer 
outro  projecto  o  orçamento  cuja  discussão  foi 
encerrada  lia  pouco. 

Consultada  a  Camará,  é  approvado  o  re- 
querimento do  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

E*  annunciada  a  votação  da  emendado 
.Senado  ao  projecto  n.  S53B,  de  1904, que 
^xa  a  dcspeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1905. 

O  Sr.  Px^esldlente  —  Vão  ser  vo» 

tadas  as  emendas  do  Sonado  ao  projecto  de 
Orçamento  do  Exterior. 

A  Commissão  de  Orçamento  deu  parecer 
favorável  a  todas  as  emendas. 

Eni  eegnida,  são  successivamente  post^.s 
a  votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas 
do  Senado  ao  projocto  n.  253  B,  de  1904,  da 
Câmara  dos  Deputados: 

Aoart.  l»  — Ondo  se  diz:  1.038:500$000, 
em  ouro,  etc.;  diga-se:  1.067:000$000,  em 
ouro.  etc. 

Ao  mesmo  artigo  verba  4^  ^  Legações  e 
Consulados. 


Onde  se  diz:  Cliile  —  Cônsul  em  Valpa- 
raiso  7:000$000;  diga-so:  cônsul  em  Yalpa- 
raiso   10:000$000. 

Estados  Unidos  da  America  -  Augmentada 
S5:00C$  a  sub-consignação  de  14:000$  desti- 
nada á  representação  para  o  Enviado  Extra- 
ordinário e  Ministro  Plenipotenciário. 

França  —  Accrescente  se:  um  cônsul  em 
Cavena,  ordenado  2:500$000,  gratificação 
5:500$,  expediente  500$000. 

Onde  se  diz:  Peru  —  Cônsul  em  Iquitos 
7:000$000 ;  diga-se :  cônsul  em  Iquitos 
10:000$000. 

Onde  se  diz:  Suissa  —  Cônsul  em  Genebra 
7:00(h^000 ;  digase :  cônsul  em  Genebra 
10:000$000. 

E*  o  protecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção, omciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  (pela  or^ 
íí«*»)  {•)— Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Casa  si  concede  dispensa  de 
interstício  para  que  possa  entrar  na  ordem 
dos  trabalhos  da  sessão  immediata  o  pro* 
jecto  n.  208  A,  de  1904,  sobre  a  convenção 
do  Madrid,  que  já  foi  approvado. 

(*)  BiU  discarso  nio  foi  rovicto  pelo  orador. 


O  Sr.  Presidente  —  Tom  do  ser 
redigido  o  substitutivo  como  projecto  para 
entrar  em  3^  discussão  na  ordem  do  dia. 

Foi  apresentado  o  substitutivo  como  emen- 
da e  acceito  pela  Camará. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Mas  si  não  houvo 
alteração  alguma  para  que  esta  redac^  ? 

O  Sr.  Presidente— Houve  alteração  no 
projecto  primitivo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E*  exacto; 
houve  alteração  no  projecto  primitivo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— A  esto  projecto 
primitivo  foi  apresentado  um  substitutivo; 
por  consequência,  o  projecto  a  submetter  a 
votação  já  não  é  o  primeirot  mas,  sim,  o 
segando. 

O  Sr.  Presidente— Foi  remettido  á  com- 
missão respectiva  para  redigil-o  para  entrar 
em  3^  discussão  com  o  projecto. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Isto  ô  rigorosa- 
mente regimental?  Não  se  podo  prescindir 
disto? 

O  Sr.  Presidente— Não,  senhor. 
E'  de  novo  annunciada  a  Tota^o  do  pa- 
recer n.  49,  de  1004,  sobre  as  emendas  offe- 
^recidas  na  discussão  unlca  da  indicação  apre- 
sentada pela  Commissão  de  Polioia  para  que 
sejam  feitas  novas  alterações  no  Regimento 
Interno  (discussão  única). 

O  Sr.  Presidente— Vae-se  votar, 
em  primeiro  logar,  a  indicação  e,  em  se- 
guida, as  emendas. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas,  salvo  as  emendas,  as  se- 
guintes alterações  do  Regimento  propostas 
pela  Commissão  de  Polioia  e  constantes  do 
parecer  n.  49,  de  1904: 

1.» 

Transporte-se  o  n.  15  do  art.  35  para  logo 
depois  do  n.  11  do  mesmo  artigo. 


No  art.  86,  paragraphounico,  Iettra(c),em 
vez  do  que  está,  diga-se: Todos  os  mais  re- 
querimentos que  não  sejam  de  ordem  sobre 
incidentes  que  occorram  no  curso  dos  de- 
bates, salvo  os  de  adiamento,  feitos  nas 
termos  dos  arts.  93  e  94,  sei^  escriptos  e 
sujeitos  á  discussão  e  votação  na  forma  do 
artigo  seguinte. 

3.* 

Ao  art.  93— accrescente-se,  m  fiMi 
Os  requerimentos  de  adiamento  que  não 
forem  votados  immediatamonto  por  falta  de 


SESSÃO  EM   23   DE   DEZEMBRO   DE   1904 


509 


numero,  ficarão  prejudicados  o  não  poderão 
ser  renovados  na  mesma  sessão. 

Depois  do  art.  15C  accroscente  se  o  so- 
guinte  : 

Art.  Os  pareceres  de  Ck>mmi3s5es  qne 
não  coQcluirem  por  um  projecto  de  lei  ou  de 
i^csolução  terão  uma  só  discussão. 

§  1*.  Quando  concluírem  por  pedido  de  in- 
formações ou  para  que  o  assumpto  seja  sub- 
meitido  a  outra  Commissão,  serão  conside- 
rados como  requerimentos  e  como  taes  dis- 
cutidos e  votados,  si  pela  importância  do 
assumpto  a  Mesa  julgar  que  deve  submettol-o 
ã  decisão  da  Gamara.  No  caso  contrario,  a 
Mesa  por  si  attenderã  ao  pedido  da  Com- 
missão. 

§  2o.  Os  que  forem  dadts  sobre  projectos 
de  lei  ou  de  resolução,  e  emendas  do  Senado 
ou  da  Gamara,  serão  impressos  oom  a  ma- 
téria a  que  se  referirem  e  com  elia  entrarão 
conjunc lamente  em  discussão. 

Art.  As  indicações  terão  somente  uma 
discussão,  mas,  si  os  pareceres  sobre  elias, 
dados  pelas  Gommissões  que  estudarem 
o  assumpto,  conduirem  por  um  projecto 
de  lei  ou.  de  resolução,  seguir-se-hão  os 
tramites  para  estes  determinados  no  Regi- 
mento. 

Art.  Si  na  discussão  de  qualquer  pa- 
recer for  apresentado  como  emenda  algum 
projecto  de  lei  ou  resolução,  será  apoiado 
como  as  demais  emendas,  e  no  fim  da 
discussão»  depois  de  se  votar  sobre  a  sua 
matéria,  senão  approvada,  se  considerará 
prejudicado  o  parecer  passando  o  projecto 
por  uma  outra  aiscussão,  que  corresponderá 
á  terceira. 

5.» 

Transporte-se  o  art.  169  para  depois  do 
art.  170. 

Depois  do  art.  205  accresconte-se: 
Art.  Na  2^  como  na  3*  discussão  de 
qualquer  projecto,  os  substtiutivos  apresen- 
tados terão  preferencia  na  votação,  seguindo- 
se  a  ordem  de  precedência  na  apresentação, 
salvo  deliberação  em  contrario  tomada  pela 
Gamara,  a  requerimento  de  qualquer  Depu 
todo. 

7.*^ 

Art.  Os  substitutivos  da  Gamara  aos 
projectos  do  Senado,  e  vice- versa,  sei^  con- 
siderados como  uma  serie  de  emendas  e  vo- 
tados 8e|>aradamento,  por  artigos,  em  corre- 
spondências aos  do  projecto  emendado. 


8.» 
Supprima-se  o  art.  213. 

Art.  A  reforma  do  qualquer  artigo 
deste  Regimento  só  poderá  ser  feita  por 
meio  de  indicação,  que  passará  por  uma  só 
discussão,  depois  de  ouvida  a  Gommissão  de 
Policia. 

IO.» 

Art.  No  i^cgulamento  que  a  Mesa  expedir 
para  os  serviços  da  secretaria  providen- 
ciará no  sentido  de  serem  feitos  por  con- 
currencia  todos  os  fornecimentos  para  o 
expediente  da  Gamara,  bem  como,  em  capi- 
tulo especial,  regulará  o  modo  por  que  deve 
ser  feito  e  contractado  o  serviço  de  redacção 
dos  debates. 

£*  annunciada  a  votação  das  emendas 
constantes  do  mesmo  parecer  n.  49,  de  1904. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda,  sobn.   1,  do  Sr.  Neiva: 

«Supprima-se  a  phrase  final  da  emenda 
sob  n.  3— «e  não  poderão  ser  renovudos  na 
mesma  sessão.» 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  2. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  3. 

E*  approvada  a  seguinte  modificação  k 
referida  emenda  sob  n.  3: 

«1.0  Quando  concluírem  por  pedido  de  in- 
formações, independem  de  discussêío  e  vo- 
tação, e  a  Mesa,  por  despacho  do  1»  Secre- 
tario, solicitará  do  Governo  as  informações 
pedidas  ;  si,  porém,  as  conclusões  forem  no 
sentido  d)  ser  ouvida  outra  Gommissão, 
serão  considerados  como  requerimentos  e 
como  taes  discutidos  e  votados.» 

São  suocessivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  4  e  5. 

São  Huccessivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  6,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

Art.  £'  licito  a  qualquer  Deputador  dar 
por  e-cripto  as  razões  do  seu  voto,  quer 
tenha  sido  vencedor,  quer  vencido.  Não  po- 
derá, porém,  nessa  declaração  fazer  allusões^ 
pessoaes  de  qualquer  natureza. 

.  Sobn.  7,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 
Art.  Sempre  que  convenha  incluir  na 
lei  que  fixa  a  despeza  geral  da  Republica 
qualquer  disposição  que  deva  ser  commum 
a  todos  os  ministérios,  essa  disposição  será 
apresentada  quando  se  discutir  o  orçamento- 
do  Ministério  da  Fazenda. 
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Sob  D.  8,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

Art.  Quando  um  Deputado,  ou  verbal- 
mente da  tribuna,  ou  por  escripto,  renun- 
ciar ao  seu  mandato,  essa  renuncia  se  con- 
siderará desde  logo  completa  o  definitiva. 

A  Mesa  fará  as  communicações  leg&es  para 
o  preenchimento  do  cargo,  que»  a  partir  do 
acto  da  renuncia»  ficou  vago. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sobn.  9,  do  Medeiros  e  Albuquer- 
-que: 

Art.  Sempre  que  um  parecer  concluir 
pelo  indeferimento  de  qualquer  pedido,  re- 
duzirá á  fórmula  de  projecto  a  medida  soli- 
citada, embora  concluindo  pela  sua  rejeição. 

A  Mesa  submetterâ  a  votos  o  projecto, 
annunciando»  poróm,  que  o  parecer  lhe  é 
contrario. 

O  Sr.  Miedeiros  e  ^tbuciuer- 

q[iie — {pela  ordem)  diz  que  não  lhe  parece 
inteiramente  justo  o  parecer  da  Commissão 
de  Policia,  quando  aasevera  que  a  hypothese 
prevista  na  sua  emenda  já  estava  incluída  em 
uma  das  que  a  Mesa  apresentou.  O  orador, 
que  só  formulou  as  suas  emendas,  depois  de 
ter  lido  as  que  a  Commissão  de  Policia 
submetteu  á  Gamara,  não  tinha  descoberto 
lá  nada  que  prevenisse  um  caso  no  género 
do  que  esta  proseoelou,  ha  pouco  tempo, 
quando  se  votou  um  parecer  sobre  o  Collegio 
Aquino.  Chamada  a  sua  attenção  pelo  que  leu 
hontem  no  Diário  Official^  continua  a  qicqv 
que  o  mal  não  está  inteiramente  sanado. 

£m  todo  caso,  si  a  Mesa  insiste  no  seu  pa- 
recer, o  orador  não  tem  razão  para  se  obsti- 
nar contra  elle,  desarmado»  como  ficou,  pela 
gentileza  de  ver  apadrinhadas  com  parece- 
res favoráveis  quasi  todas  as  suas  emendas. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenja  sob  n.  9. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sobn.  10,  do  Sr.  Medeiros  o  Albuquer- 
que : 

«Art.  Quando  da  ordem  do  dia  constarem 
votações  e,  entretanto,  já  estiver  na  tribuna 
um  orador,  a  Mesa,  assim  que  houver 
maix)ria  legal  para  deliberar,  lhe  pedirá  que 
interrompa  o  seu  diseurso.  Caso  elle  não 
consinta  nessa  interrupção,  m&rcar-lhe-ha  o 
prazo  improrogavel  de  meia  hora  para  coxi- 
cluir  as  suas  considerações.» 

Sobn.  11,  do  Sr.  Medotroe  e  Albuquer- 
que : 

Se^  aecresoeniada  á  emea^ia  9*  da  Com- 
mJaBaodaPalieia : 

«Esse  pareoer  só  será  votado  oito  dias 
depois  de  publicado  e  precisava  utfis  de  2/3 
dos  votos  dos  Deputados  j^rateates*» 


£'  igualmente  approvada  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commissão  á  referida  emenda 
sob  n.  11 : 

«AccrescentandoHse,  porém,  depois  de  será 
—as  palavras— cíi5ct4íirfo  e. 

Sob  n.  12,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

«Art.  Um  requerimento  de  urgência  pôde 
ser  apresentado  em  qualquer  occasião. 
Quando  haja  orador  na  tribuna»  o  Presidente 
o  poderá  interromper  immediatamente,sem- 
pre  que  a  urgência  for  pedida  para  tratar 
de  assumpto  que  entenda  coma  segurança 
nacional,  e  o  requerimento  tenha  pelo  me- 
nos 5^  assignaturas.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  13. 

A  indicação  vae  ser  enviada  á  Commis^ 
de  Policia  para  os  fins  regimentaes. 

O  fSjr.  lEduardo  R^nnoa  (pela  or^ 
dem)Sr,  Presidente»  peço  a  V.  £x»  que 
mande  consignar  na  acta,  que  votei  contra  a 
emenda  que  diz  : 

€  Quando  um  Deputado,  ou  verbal- 
mente da  tribuna,  ou  por  escripto,  renun- 
ciar ao  seu  mandato,  essa  renuncia  se  con- 
siderará desde  logo  completa  e  definitiva. 
A  Mesa  fará  as  comnranicações  legaes  para 
o  preenchimento  do  cargo,  que,  a  partir  do 
acto  da  renunciam,  ficou  vago.» 

Quero,  repito,  que  V.  Esc. tenha  a  bondade 
de  mandar  consignar  na  acta,  que  votei 
contra  esta  emenda. 

O  I9r.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado tenha  a  bondado  de  man  lar  a  sua  deda- 
ração  por  escripto. 

Acha-se  sobre  a  mesa  e  vae  s^  lido  um 
requerimento  de  urgência. 


O  Sr.    A.leiicar    Oaimarftes 

(í^  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que  sejam  dis- 
cutidos os  pareceres  n.  ^4  E  da  Commjfisão 
de  Orçamento  sobre  as  emendas  do  Senado 
ao  Orçamento  do  Ministério  do  Interior  e 
3EôAda  mesma  Commissão  sobre  emeadas 
offereciiias  em  Z*  discussão  ao  prc^ecto  do 
Senado  n.  326,  reorganizando  a  brigada  po- 
licial, interrompida  aâ»im  a  ordem  do  dia  de 
hoje. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  11K)4. 
—  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Presidente-- Vaa  se  vota^r  o 
requerimento  do  Sr.  Cassiano  do  Nasci* 
manto^  no  sentido  de  sarem  imoiíediatameote 
submettido»  á  discussão  o  ^  pareceres  nsJ^i  E, 
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da  Ck)mmi8são  de  Orçamento,  sobre  emendas 
do  Senado  ao  Orçamenta  do  Interior,  e  326  A 
da  mesma  Ck)mmi83SLo,  sobre  emendas  offere- 
cidas  em  2^  di^icussâo  do  projecto  i^jrga- 
nizando  a  brigada  policial. 

Si  a  Gamara  decidir  a  íkvor  do  .<3queri- 
mento,  isto  é,  entendendo  que  o  negocio  de 
que  se  trata  é  urgente  para  interromper  a 
ordem  do  dia,  eâta,  nos  termos  do  Regi- 
mento, íicarà  prejudicada  até  que  se  resolva 
sobre  a  matéria  para  que  foi  conoodide  a  ur- 
gência. 

Consultada  a  Gamara,  ô  concedida  a  ur- 
gência pedida. 

E*  anniinciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  204  B,  de  1904,  sobre  as  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  204  D,  de  1904,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Jusiiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exarcio  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
•discussão. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
YOtos  e  approvadas  as  seguintes  empadas  do 
Senado  ao  projecto  n.  204  D,  de  1904»  da 
Gamara  dos  Deputados: 

Ao  art.  l.«: 

A*  rubrica  3*  —  Despezaa  com  o  palácio 
da  Prtísidencia  da  Republica  —  Em  vez  de 
101:140$,  d iga-se  101:4^0$000. 

A'  rubrica  6^  —  Secretaria  do  Senado  — 
Attgmentada  de  19:200$,  sendo  :  no  pessoal, 
600$  para  o  bibiiotht^cario  e  3:600$  para  os 
contínuos,  tudo  na  razão  de  2/3  de  orde* 
nado  e  1/3  de  gratificação,  na  conformidade 
da  delibeiuçãe  do  Senado,  de  27  de  dezembro 
de  19U3;  e  15:000$,  no  material,  para  acqui- 
sição  de  obras  destinadas  ã  biblioiíheoa,  en- 
cyclopediase  revistas  recentemente  publi- 
cadas ;  e  em  vez  de  3âS:932$118,  diga-se  : 
^8:132tll8. 

A*  rubrica  12^  —  Justiça  Federal  -^  Resta- 
beleça-se  a  consignação  de  6:000$  da  pro- 
posta, para  a  remuneração  provisória  de 
serviços  na  Procuradoria  Geral  da  Repu- 
blica ;  e  em  vez  de  873:704$!  18,  wôgti-se  : 
879:7()4$1I8. 

A'  rubrica  13*  —  Justiça  do  Distrioto  Fe- 
derai—Onde se  di9— Aluguel  da  casa  em 
que  fUnceiona  a  Assistência  Judiciaria,  diga« 
sa  :— Aluguel  da  casa  e  mais  des^^ezas  da 
Assistência  Judiciaria  ;  e  em  vez  da 
341:3<>9$)99,  aiga-se:  341:37Q$a59. 

A*  rubrica  15*  —  Policiado  Uisitricto  Fe- 
deral —  Em  vez  de  3.824:690$06  {,  diga-se  : 
3.824:345|U6:{. 

A'  rubrica  16»  —  Gasa  de  Gorrecção  — 
Augmontada  de  3:600$  para  salário  do 
mesti-e  da  offlcina  de  ferreiro ;  e  em  vez  de 
240:6Ô3$li7,  diga-se :  244:2Ô3$337. 

A*  rubrica  2U*  — <  Astíidteacia  a  Alienados 
—  Onde  se  diz  —  Augmontada  de  24:560$, 


diga  se  :  Augmontada  do  31:460$  ;  e  em  vez 
de  994: 140$989,  diga-se  :  1.001 :040$998, 

A*  rubrica  21*— Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica— Substitua-se  a  parte  que  começa 
das  palavras:  «Na  rubrica— Material— no 
Estado  dePernambuoo,  etc,  até  o  fim»  pelo 
eguinto:  «Augmontada  do  369:800$,  para 
acquiáição  de  lanchas  e  apparelhos  aperfei- 
çoados para  desinfecção  nos  portos  dos  Es- 
tados e  o  respectivo  custeio,  comprehendida 
a  quantia  necessária  para  a  compra  de  duas 
lanchas  destinadas  ao  serviço  de  saúde  nos 
portos  de  Pernambuco  e  Alagoas»;  e  em 
vez  de  5.589:600$,  digaHBe:  5. 889:500 $000. 

A*  rubrica  24»—  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro— Em  vez  de— Augmontada  de 
23:900$,  diga-se :  Augmeotada  de  20:000$, 
supprlmidas  as  palavras:  «sendo  3:000$,  no 
pesso  il  do  ensino,  p  ira  pagamento  de  grati- 
ficação especial  ao  subêtituto  da  1»  soc<;^ 
pela  regência  de  um  cadoira  ;  e  em  vez  de: 
648:832>$236,  diga-se:  645:832$236. 

A'  rubrica  30  —  Instituto  Nacional  de 
Muflica  —  Em  vez  de  183:2dâ$236,  diga-se  : 
i83:162$118. 

A*  rubrica  3  l^^Instituto  Benjamin  Gonstant 
—Augmontada  de  mais  29:04(%,  para  acqui- 
sição  de  material  pedagógico  especial  e  do 
instrumental  para  a  banda  de  musica,  re- 
forma das  oíficinas  de  typogra.  hia  e  enca- 
dernação, machinas  e  tvpos,  reparos  urgen- 
tes para  segui  anca  do  edinâo,  construcçâo  de 
uma  lavanderia  e  de  um  galpão  para  soccar 
roupa,  tudo  na  cooformidaiie  da  exposição  e 
dos  orçamentos  que  a  acompanham,  constante 
do  offlc.o  de  29  da  agosto,  n.  80,  do  airector 
do  Instituto  ao  Ministro  da  Justiça  e  Negó- 
cios interiores ;  e  em  ves  de  209:238$118, 
diga^-se:  238:278$11». 

A*  rubrica  32»— Institvio  Nacional  de  Sur- 
dos-Mudos— Augmontada  de  mais  3:560$, 
sendo  3:2^)0$  para  elevar  a  26:20  >$  a  verba 
de ^: 000$  destinada  á  alimentação  e  com- 
bustível <j^  consignação— Material  —  e  360$ 
para  elevar  a  gratificação  do  roupeiro-en- 
fermeirodo  720$  a  1:080$;  e  em  vez  de 
120:079$118,  diga-se:  123:639$I18. 

Ao  art.  2.°: 
Supprima-se  o  n.  I. 

Aecrescente-se  no  mesmo  artigo  :  « a 
mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  a 
Revista  do  Instituto  Histórico  e  Oeo^aphico 
BrazUeiro.^ 

Accresoente-se  o  seguÍAte: 

Art.  Só  o  serviço  eífectivo  do  magistério 
nos  institutos  civis  e  militares  de  eusioo  se- 
cundiirio  e  superior  daxã  direito  ao  accre- 
acimo  de  venoimeatos,  derogada  &  ultima 
parte  do  §  2»  do  art.  31  do   Godigo   de  £n- 
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síqo,  approvado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1 
de  JaDeiro  de  1901,  bem  como  qualquer 
outra  disposição  em  sentido  contrario  a  esta. 

O  ISr.  Brido  Filbo  (pela  ordem)— 
Peço  a  V.  Ex.  que  faça  constar  da  acta  o 
meu  voto  contrario  Remenda n.  15. 

O  Sr.  I^resi dente— V.  Ex.  queira 
mandar  a  sua  declaração  por  escripto. 

O  projecto  vae  ser  enviado  á.  CSommissão  de 
Redacç&o,  offlciando  se  ao  Senado  do  occor- 
rido. 

De  accordo  com  o  voto  da  Gamara,  vou 
submetter  a  discussão  o  parecer  n.  32Í3,  de 
1904,  da  Commissão  de  Orçamento,  sobre  as 
emendas  offerecicLxs  ao  projecto  do  Senado, 
reorganizando  a  brigada  policial  e  a  guarda 
civil. 

£*  aonuDciada  a  discussão  única  do  parecer 
u.  326  A,  de  1901,  sobre  as  emendas  ofereci- 
das na  2*  discussão  do  projecto  n.  326,  de 
1904,  do  Senado,  reorganizando  a  brigada 
policial  e  guarda  civil. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

Em  seguida  são  succesiivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  em  2^  discussão  (salvo  a& 
emendas)  oi  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.    386  -  1904 
(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  £*  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  reorganizar  a  brigada  policial  e  a  guarda 
civil,  de  accordo  com  as  exigências  do  ser- 
viço, podendo  abrir  os  necessários  créditos. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  suocessivamente  postas  a  votos  e  recei- 
tadas as  emendas  offerecidas  pelos  Srs.  Me- 
deiros Q  Albuquerque,  Thomaz  Cavalcanti  e 
Érico  Coelho,  ao  mesmo  projectou.  3^  A, 
de  1904,  do  Senado, 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascI  men- 
to (pela  ordem)— Sr.  Presidente,  peço  a 
Y.  Ex.  se  digne  de  consultar  a  Casa  si  con- 
cede dispensa  de  interstício  para  que  o  pro- 
jecto que  acaba  de  ser  approvado  entre  na 
ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

O  Sr.  Presidente^  Submcttei*ei  á 
deliberando  da  Camará  o  pedido  do  nobre 
Deputado,  porque  foram  rejeitadas  todas  as 
omendas  oflérecldas  ao  projecto. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida  pelo  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*dis^ 
cussão  o  seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  328-1904 


O  Congesso  Nacional  decreta: 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  4:070$666,  supplementar  averba 
da  rubrica  18*  do  art.  1"^  da  lei  n.  1.145,  áe 
31  do  dezembro  de  1903,  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  vencimentos  devidos  ao  cora- 
missario  geral  da  armada  João  Maria  Bernes 
de  PaiTabéro,  reformado  por  decreto  de  O 
de  agosto  do  corrente  anuo. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  (pela  or- 
d«m)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.se  digne 
consultar  a  Camará  si  concede  dispensa  de 
^  interstício,  afim  de  que  o  projecto  n.  388,  de 
190á,  seja  contemplado  na  ordem  do  dia  da 
próxima  ses:^ão. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  40  A,  de  1904,  da  Camará 
dos  Deputados: 

Onde  se  diz— Com  todos  os  vencimentos» 
diga  se:  com  ordenado. 

E*  o  projecto  assim  emendado  enviado  & 
CommiSíULO  de  Redac^^o,  offlciando-se  ao  Se- 
nado do  occorrido. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  289, 
deste  anno,  que  concede  a  ^nsâo  mensal  de 
500$,  repartidamente,  à  viuva  e  filhos  do 
tenente-coronel  Innocencio  Fabrício  Ferreira 
de  Mattos. 

O  Sr.  Presidente—  A  este  proje- 
cto os  Srs.  Érico  Coeltio  e  outros  apresenta- 
ram uma  emenda,  determinando  que  ficasse 
também  assegurada  a  pensão  vitalícia  de 
1:800$,  annualmente,  á  veneranda  mãe  de 
Silva  Jardim,  propagandista  da  Republica. 

Yae  se  vutar  em  primeiro  logar  o  pro- 
jecto, e  depois  a  emenda. 

Em  virtude  do  que  determina  o  Regimento, 
caso  seja  approvada  esta  emenda,  8er&  ella 
destacada  para  constituir  projecto  em  sepa- 
rado, soífreado  uma  nova  discussão. 

Em  seguida  são  suocessivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  8^  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.    289  B  — 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E*  concedida  a  pensão  mensal  de 
500$  ã  viuva  o  filhos  do  tenente-coronel  In- 
nocencio Fabrício  de  Mattos. 
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Art.''  2.0  A  referida  pensão  será  distri- 
Isuida  assim  :  á  viuva  caberá  250$  e  os  oq- 
tros  250$  seráo  igualmente  repartidos  eatro 
os  filhos,  revertendo  em  favor  da  viuva  os 
quinhões  pertencentes  aos  que,  nos  termos 
legaes,  os  forem   perdendo. 

Art.  3.<»  Todas  essas  concessões  serão 
•effeotivas  quanta  á  viuva,  mantendo-te  a 
mesma  em  estado  de  viuvez  e,  no  caso 
contrario,  reverterá  seu  quinhão  em  be- 
neficio igual  ao  filhos  menores  o  filhas  sol- 
teiras. 

Art.  4.<'  Fica  o  Qoverno  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  immediata 
execução  desta  lei . 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter 
a  votos  a  emenda  que,  si  for  approvada, 
será  destacada  para  constituir  projecto  se- 
parado, afim  de  soffrer  mais  uma  discussão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  dos  Srs.  Érico  Coelho  e 
outros  : 

Accrescente-se  o  seguinte  : 

«Fica  tambemassegurada  a  pensão  vitalícia 
de  1:800$,  annualmente,  a  D.  Felismina 
Leopoldina  de  Mendonça  Jardim,  veneranda 
mãe  de  Silva  Jardim,  o  propagandista  da 
Republica,  de  saudosa  memoria.» 


O   Sr.    Bezerril    Fontenelle 

{pela  orc^€t»)~Desde  que  a  emenda,  offere- 
cida  ao  projecto  n.  289,  foi  destacada,  con- 
forme determina  o  Regimento,  venho  pedir 
a  V.  Ex.  se  digne  do  consultar  a  Casa  si 
concede  dispensa  de  interstício  para  que  e%e 
projecto  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 
Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa de  interstício. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  286  — 1904 

O  Congressso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.<>  E'  relevada  a  D.  Eduardo  Duarte 
Silva  a  prescripção  em  que  incorreram  suas 
côngruas  como  cónego  da  ez-Capella  Impe- 
liai,  na  importância  de  8:000|,  abrindo*8e 
para  esse  fim  o  necessário  credito. 

Art.  2.®  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1"^  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO 

N.  7  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
voi.  viri 


credito  extraordinário  de  10:033$016,  para 
pagamento  de  vencimentos  que  competem, 
no  exorcicio  de  1903,  aos  dous  fieis  de  thesou- 
reii*o  da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  le- 
gares creados  pelo  decreto  n de 

de. ... ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


O  Sr.  Brieio  Filbo  {peli  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Pro3edenio-se  á  verificação,  reconhece-se, 
terem  votado  a  favor  107  Srs.  Deputados  c 
contra  2,  total  109. 

O  S»r.  Xliomasps  Oavatcanti  re- 
quer e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acab%  de  ser  votado, 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  o  parecem.  44,  de  1904,  Julgando  que 
na  petição  de  D.  Maria  Pereira  Guimarães, 
viuva  do  almirante  José  Marques  Guima- 
rães, que  solicita  a  concessão  de  montepio 
de  almirante,  não  ha  o  que  deferir,  em  face 
do  que  dispõe  a  lei  n.  1 .  176,  de  14  de  Janei- 
ro de  1904. 

Posto  a  votos,  é  approvada  em  discussão 
uniojk  6  enviado  á  Commissão  de  Redac^,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  291  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  a  Francisco  Augusto  de 
Mello,  conferente  de  3*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  licença  por  seis 
mezes,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em 

Srorogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo 
irector  da  mesma  via-ferrea  ;  revogadas 
í»  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commis^o  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  292  — 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  a  Luiz  Silveira  do  Pillar, 
agente  da  Estação  de  Ouro  Preto,  na  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  licença  por  um 
anno,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lho  convier  ;  revoga* 
I  das  as  disposições  em  contrario. 
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E*  posto  a  votos  e  rejeitado  em  1*  dtsea^- 
são  o  i»*oJecto  n.  96  A,  de  1904,  crean  lo  na 
Secretaria  do  Supremo  TribuBal  Federal  mais 
três  logares,  sendo  um  de  offlclal  e  dous  de 
amanuenses  com  as  mesmas  vantagens  dos 
actuaes  de  igual  categoria. 

O  Sr.  Orlcio  Filho  (pela  ordem) 
requer  veriflcaçSo  da  votação. 

Feita  a  verificação,  reeonhecese  que  o  pro- 
jecto foi  rejeitado  por  96  contra  13  votos. 
Total»  109  votos. 

O  Sr.  Rodolpli.o  Paixiko  {pela 
ordem).  — St,  Presidente,  achando-se  sobre 
a  mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  286, 
de  1904,  relevando  a  prescripçâo  em  que 
incorreram  as  côngruas  do  bispo  de  Goyaz 
D.  Eduardo  Silva,  requeiro  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Camará  se  concede  dispensa  de 
imfNressão  afim  de  ser  votada  immediata- 
mente  a  referida  redae^. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  a  se* 
guinte 

REDACÇÃO 

N,  286  B-1904 

Redacção  final  do  projecU)  n.  286,  deste 
anno,  que  releva  a  prescripçâo  em  que  in- 
correram as  côngruas  do  Inspo  de  Goyax 
D.  Eduardo  Duarte  Silva,  como  cónego  da 
ex'Capella  Imperial 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unieo.  £'  relevada  a  D.  Eduardo 
Duart  I  Silva  a  prescripçâo  am  que  incor- 
reram suas  côngruas  como  cónego  da  ex- 
Gapella  Imperial,  aa  importância  de  8:000$, 
abrindo^sd  para  esse  fiai  o  necessário  cre- 
dito. 

Sala  das  Commiflaães,  23  de  doMBibro  de 

1904.—  Medeiros  e  Albuquerque,  —  Garcia 
Pires. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 

seguinte 

PROJfiOTO 

N.  188  E,  de  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unJco.  Fica  relevada  a  preaeripção 
em  que  o  Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto 
incorreu  para  o  recebimento  do  subsidio  a 
que  tinha  direito  como  Deputado  FMleral,  de 


31  de  outubro  a  lâ  de  novembro  de  1892. 
O  Governo  abrir&,  para  pagar-lhe,  o  credito 
extraordinário  de  975$000. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^  discussão  os  seguintes  artigos 

PROJECTO 

N.  189  A  --  1904 
(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  •"*  E*  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  mandar  annullar  a  carga  feita 
em  fevereiro  de  1897  ao  eapitfto  de  eoge* 
nheiros  Domingos  Alves  Leite  da  quantia  de 
2:100$,  que  recebeu  da  caixa  militar  para 
despezas  da  commissão  de  que  era  cheíe  na 
expedição  a  Canudos,  commandada  peio  coro- 
nel António  Moreira  César,  e  a  restítuir  á 
viuva  daquelle  offlcial.  D,  Ersilia  Alves 
Leite,  as  quantias  quedo  meio-soldo lhe  teem 
sido  descontadas  para  pagamento  daquelle 
debito. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  118 
A,  de  1904,  que  instituo  o  privilegio  ?u>meS' 
tead  iaeniiBLnào  de  penhora  o  immovel  rural 
pertencente  a  brazileiro,  nato  ou  naturali- 
zado, que  flzer  a  declaração  constante  do 
modelo  annexo  (2*  discussão). 

Em  seguida,  são  succesaivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2^  discussão  (salvo  as 
emendas)  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  1 12  A  —  1904 
(N.  249— 1903) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  E*  instituído  o  privilegio  {home* 
stead)  isentando  de  penhora  o  immovel  rural, 
pertencente  a  brazileiro  nato  ou  naturali* 
zado,  que  fiz  jr  a  declaração  constante  do  mo- 
diolo  Af  annexo  á  presente  lei. 

§1.0  A  declaração  serã  transoripta,  em 
livro  especial,  no  cartório  do  registro  geral 
da  comarcjk  da  situação  do  immovel»  e  serã 
eqcripta  em  dous  exemplares,  ficando  um 
archivado  no  cartório  e  outro  restituído  ao 
proprietário  do  immovel,  depois  deíéita  a 
respectiva  annotação  pelo  offlcial  do  re- 

giSiTO. 

§  2.®  A  declaração  comprehenderá  não  só 
o  caso  da  constltaição  do  privilegio  como  o 
de  subrogação.  quando  houver  herdeiro  ao 
qual  seja  o  privilegio  trannnittido. 
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§  3.0  A  declaração  será  tambam  trans- 
cripta  DO  livro  de  quo  trata  o  paragrapho 
antecedente,  quando  se  verificar  a  trans- 
missão do  privilegio,  devendo  ser  feita  essa 
declaração  de  accordo  com  o  modelo  B, 
annexo  a  esta  lei. 

§  4.*>  O  livro  de  registro  terá  duas  colum- 
nas,  uma  para  a^  transeripçõesda  constitui- 
ção do  privilegio  e  outra  para  a^  transcri- 
pções  nos  casos  de  subrogaçao. 

§5.<>0  official  do  registro  terá  o  emolu- 
mento de  10$  por  qualquer  das  transcripções 
mencionadas  nos  §§  1*  e  2». 

§  6. o  O  official  do  registro  fará  a  trans- 
cripção  PO  prazo  de  três  dias,  sob  multa  de 
50$,  imposta  pelo  juiz  de  direito  da  comarcat 
a  requerimento  de  qualquer  interessado, 

§  T.^*  O  official  do  registro  dará  recibo  á 
parte  interessada,  que  lhe  apresentar  a  de- 
claração para  ser  transcripta,  em  qualquer 
dos  casos  mencionados  nos  §§  1°  e  2<>  deste 
artigo. 

§8.*>  O  Governo  fornecerá  gratuitamente 
08  primeiros  livros  necessários  para  a  exe- 
cução desta  lei. 

§  9.<>  ÂS  declarações  e  transcripções,  bem 
eomo  os  livros  áe  registros,  serão  isentos  de 
sellos  ou  taxas  federaes. 

Art.  2.*  No  immovel  a  que  se  refere  esta 
lei  (homestead),  ficam  comprehendidos: 

a)  as  casas,  bemfèitorias  e  os  ílructos  ; 

b)  os  moveis,  utensls,  instrumentos  de  tra- 
balho e  quaesquer  accessorios ; 

c)  os  animaes  de  criação,  não  incluindo  ás 
aves,  que  não  tei^  limite  fixado,  até  50 
para  cada  espécie ; 

d)  os  animaes  de  tiro  até  10. 

Art.  3. o  O  immovelnão  poderá  ter  área 
superior  a  25  hectares  e  nem  valor  exce- 
dente de  20:00(^(000. 

Paragrapho  unieo.  A  área  e  valor  decla- 
rados no  registro  não  poderão  ser  alterados, 
nem  mesmo  em  caso  de  demanda  judicial. 

Art.  4.0  Olmmovel  só  poderá  ser  penho^ 
rado  nos  seguintes  easos : 

a)  de  pagamento  «o  vendedor ; 

b)  de  pagamento  do  salários  a  trabalha- 
dores. 

Art.  5.0  0  immovei  deve,  sob  pena  de  ser 
perdido  o  privilegio,  ser  explorado  pelo  seu 
proprietário,  que  aelle  será  também  obri* 
gado  a  residir. 

Art.  6.«  O  privilegio  (homestead),  de  que 
trata  esta  lei,  só  poderá  ser  constituído  por 
quem,  além  dos  requisitos  mencionados  no 
art.  P,  fôr  chefe  defamilia. 

Art.  7.0  0  ímmovel  não  poderá  ser  objecto 
de  hypotheca  ou  de  outros  ónus  reaes  ou 
não,  sob  pena  de  nullidade» 

Art.  S.'*  O  immovei  só  pôde  ser  alienado 
com  exclusão  do  privilegio. 


Art.  9.*>No  caso  de  divorcio,  o  immovei 
ficará  pertencendo  ao  cônjuge  que  tiver  ao 
seu  cuidado  a  criação  e  educação  dos  filhos. 

Art.  10.  No  caso  de  fallecimento  de  um 
dos  cônjuges,  o  immovei  ficará  pertencendo 
ao  cônjuge  sobreviven4;e,  com  exclusão  dos 
filhos. 

Art.  11 .  No  caso  de  fallecimento  de  ambos 
os  cônjuges,  a  propriedade  do  immovei  pas- 
sará para  o  filho  dtesignado  pelo  ultimo  côn- 
juge que  fallecer. 

§  1.0  Na  faltado  designação,  os  herdeiros 
maiores  e  o  curador  geral  de  orphãos,  pelos 
menores,  elegerão  o  herdeiro  que  deve  ficar 
subrogado  no  privilegio. 

§  2.0  O  herdeiro  escolhido,  em  qualquer 
das  hypotueses  mencionadas  no  artigo  e  pa- 
i*agrapno  antecedentes,  indemnizará  os  ou- 
tros herdeiros,  pela  forma  que  for  combi- 
aada,  o  quinhão  proporcional  ao  valor  que 
constar  do  re^stro. 

Art.  12.  Si  no  fim  de  30  dias  da  abertura 
da  successão,  não  tiver  sido  escolhido  o  her- 
deiro, ao  qual  o  privilegio  deverá  ser  trans- 
ferido, ficará  este  eztincto,  procedendo-se 
ao  inventario  e  partilhas  conforme  o  direito 
commum. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  serem  me- 
nores todos  os  herdeiros,  ficará  também  ex- 
tincto  o  privilegio,  procedendo-se  como  de- 
termina o  direito  commum. 

Art.  13.  O  herdeiro  que  ficar  com  o  pri- 
vilegio fará  com  os  outros  herdeiros  a 
declaração  constante  do  modelo  B,  que  será 
transcripta,  conforme  prescreve  o  art.  1% 
§30. 

g  1 .0  A  deolapa<^o  será  também  assigoada 
pelo  curador  geral  de  orphãos»  quando  hou- 
ver herdeiros  menores. 

§  2.0  A  declaração  será  escripta  em  dous 
exemplares»  dos  quaes  um  ficará  arobivado 
no  cartório  de  registro  e  outro  será  entregue 
ao  rendeiro,  a  quem  couber  o  privilegio. 

Art.  14.  O  Qovemo  expedirá  regulamento 
para  execução  desta  lei  60  dias  depois  de  ser 
publicada. 

Art.  15.  Revogam-ae  as  disposições  em 
contrario. 

Em  seguida,  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas: 

«C,  de  pagamento  de  impostos  federaes, 
estaduaes  e  municipaes^^ 

Já  sendo  exigida  pelo  art.  5o  do  projecto 
a  condi^  da  residência  no  homesteadj  con- 
sidera a  Ck)mmissão  pr^adicada  a  emenda 
do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras,na  partequpa 
propõe  como  requisito  essencial  do  pri- 
vil^io. 

Assim,  é  a  Commissao  de  parecer  que 
sejam  acceitas  as  seguinte  emendas  ao  pro- 
jecto: 
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Ao  arfc.  3»: 

Accre8cente-8e(da  emenda  subsUtutiya  sob 
§  S^*,  do  Sr.  LeoYigildo  Filgueiras  ao  art.  l» 
do  projecto:  €nas  capitães,  a  Í0:000$)  nas 
demais  cidades  e  a  5:000^  nas  villas  e  po* 
voações> . 

Ao  art.  4«: 

Accrescente-se  (da  emenda  addltiya  dos 
Srs.  Estevam  Lnbo  e  Leovigildo  Filgueiras): 

€  C,  de  pagamentos  de  impostos  federaes^  es* 
taduaes  e  municipaes,* 

Ao  art.  8<>  (emenda  do  Sr.  Leovigildo) : 

Supprima-fio. 

Aos  arts.  11  o  12  (emenda  da  Commissão) : 

Substituam-se  pelo  seguinte  : 

«No  caso  de  fòllecimento  de  ambos  os  con- 
jures, passará  para  os  filhos  menores  a  pro- 
priedade do  honnestead^  administra ndo-a  o 
tutor. 

Paragrapho  único.  Chegando  &  maioridade 
o  ultimo  filho,  eitin^ir-seha  o  privilegio, 
procedendo-se  á  partilha  do  homestead  na 
conformidade  do  direito  commum.» 

São  rejeitadas  as  demais  emendas  oíTere- 
cidas  pjlos  Srs.  Bernardo  Horta  e  Leovigildo 
Filgueiras. 

£*  o  projecto  approvado  assim  emendado 
em  2^  discussão  e  enviado  é,  respectiva 
commisão  para  redigil-o  de  accordo  com  a 
emenda. 

O  Sr.  Bi*f  cio  F*Íllio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votac&o. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votido  a  favor  103  Deputados  a  con- 
tra 3  total  106. 

O    Sr.  XHomaz  Cavalcanti— 

{Pela  ordem)  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Casa  si  consente  na  dispensa 
de  interstício  para  que  o  projecto  n.  189  A, 
de  1904,  que  passou  em  2»  discussão  sem 
emendas,  posi?a  figurar  na  ordem  do  dia  de 
amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commiss&ode  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  287,  de  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  £*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  16:419$750  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Robert 
Blosset  à  Hermanos,  de  fornecimentos  feitos 
em  1896  á  Colónia  Militar  junto  k  Foz  do 
Igoassú;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3^  discus- 
são e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  301,  de  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  da  500$  para  paga- 
mento a  Jorge  <&  Santos  paio  aluguel  do 
prédio  em  que  funcciona  a  lilscola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  do  Maranlião,  durante  o 
ultimo  trimestre  de  1893,  revogadas  as  dis- 
posições em  eontrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discussão 
o  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  310,  de  1904 

OiCongreaso  Nacional  decreta: 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credto  extraordinário  de  43: 498^66,  para 
restituir  a  Rosa  à  Carvalho,  negociantes,  es- 
t^bolecidos  no  Estado  da  Bahia,  os  impcNstos 
de  importação  do  xarque  que  lhos  foram 
indevidamente  cobrados  durante  o  anno  de 
1897,  de  accordo  com  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  passada  em  julgado;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  316,  de  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  8:7521900  para 
restituir  a  Fernandes  Mesquita  &  Comp.,  ne- 
gociantes estabelecidos  na  Bahia,  os  impostos 
de  importação  de  xarque,  que  lhes  foram 
indevidamento  cobrados  durante  o  anno  de 
1897,  de  accordo  oom  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  passada  em  Julgado  ;  revo- 
ga ^as  as  disposições  em  contrario . 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  323,  de  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.«  Fica  o  Qovemo  autorizado  a  re- 
formar no  posU)  de  alferes,  e  com  o  soldo  da 
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tabeliã  em  vigor,  o  enfermeiro-mór  do  Hos- 
pital Contrai  do  Exorcito,  Henrique  Josó  da 
Kocha. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Posto  a  Yotos,  ó  approvado  em  discussão 
única  o  enviado  á  Gommissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJEOTO 

N.  317,  de  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  rever  o  processo  de  aposentadoria 
do  engenheiro  Josó  Manoel  da  Silva,  afim 
de  lhe  ser  computado,  para  esse  effeito,  o 
tempo  em  que,  em  commissão,  exerceu  fUnc- 
ções  publicas. 

Art.  S.*  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3^  discussão 
e  enviado  á  Comoussão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  S70  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  I. o  Fica  dispensado  o  rosto  do  tempo 
que  falta  ao  Externato  Aquino  para  com- 
pletar 03  dous  annos  de  fiscalização  provia 
exigida  pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino. 

Art.  2.®  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  «Joaquim  Pires  ( pela 
ordem )  —  Sr.  Presidente,  achando-se  sobre 
a  mesa  a  redac^^  final  do  projecto  n.  270  A, 
de  1904,  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Casa  sobre  si  consente  a  dispensa  de  im- 
pressão para  ser  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  som  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  270  D  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  que  dispensa  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Externato  Aquino  para  completar 
os  dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art,  S66  do  Código  de  Ensino 

(Vide  prcyecto  n.  270  A,  de  1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Pica  dispensado  o  resto  do 
tempo  que  íUta  ao  Externato  Aquino  para 


completar  os  dous  annos  de  fiscaliza<^ 
prévia  exigida  pelo  art.  366  do  Condigo  de 
Ensino. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1904.— Medeiros  e  AlbuquerqtAe.-^Garcia  Pires. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  3^  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  293  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  U<>  O  PoJer  Executivo  fará  desapro- 
priar a  casa  em  que  residia  o  marechal 
Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  quando  foi  pro- 
clamada a  Republica,  dando  á  referida  casa 
a  destinação  que  mais  convier. 

Paragrapho  unlco.  Para  esse  fim  fará  o 
mesmo  Poder  Executivo  as  necessárias  ope- 
rações de  credito,  podendo  igualmente  in- 
demnizar o  preço  da  desapropriação  me- 
diante a  permuta  com  prédios  ou  terrenos 
da  União  que  não  forem  necessários  aos  seus 
serviços. 

O  Sr.  Bricio  Flllio  (pela  ordem 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo  se  ã  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  103  Srs.  Deputados  e 
contra  2;  total,  105. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  ã  chamada  verifica-se  terem 
se  ausen^iado  os  Srs.  Francisco  Sá,  João 
Lopes,  Esmeraldino  Bandeira,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Costa  Netto,  Lindolpho  Serra  e 
Soares  dos  Santos. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
ã  chamada  115  Si*s.  Daputados;  ha  numero 
para  se  proseguir  nas  votxções. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  occuparem 
seus  legares. 

Posto  de  novo  a  voto3  o  projecto  n.  293  A, 
de  1904,  do  Senado,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  desaproprair  o  prédio  da  praça 
da  Republica  n.  105,  onde  residiu  o  marochal 
Deodoro  da  Fonseca,  reconhece  se  terem  yo- 
tado  a  favor  95  Si^.  Deputados  e  contra  1; 
total  96. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  nume- 
ro, vae  se  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  José  Euzabio,  Urbano 
Santos,  Francisco  Sá,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Alberto  Maranhão,   João   Vieira, 
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Esmeraldino  Bandeira,  Heredia  de  Sá,  Oscar 
Godoy,   Henrique    Borges,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Estevão  Lobo,  António  Zacarias 
Lamounier     Godofredo,    Carvallio    Britto 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho 
Amaral  César,  Leite  de  Souza,  Paulino  Car 
los,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Tei 
xeira    Bi:andão»    Costa  Nettoe    Undolpho 
Serra. 


O  Sr.  Pz-esidente  —  Responderam 
á  chamada  92  Srs.  Deputados.  Não  ha 
numero.  Picam  adiadas  as  votações. 

Passa-se  á.  matéria  em  discussão. 


O  Sr.  Oaseia^no  do  ]S'a,0cl- 
xnexito  (pOa  ordem)  —  Sr.  Presidente,  es- 
tando desfalcada  a  Commissão  de  Diplomacia 
e  Tratados,  por  ausência  de  alguns  de  seus 
membros,  requeiro  a  V.  Ex.  que  haja  de  pre- 
ancher,interinamente,os  legares  desses  nossos 
collegad  ausentes,  porque  ha  serviços  afTectos 
à  mesma  conoLmissão  que  não  podem  ser 
adiados. 

O  Sr.  Prealdente  —  Nomeio  para 
substituir  na  Commissão  de  Diplomacia  e 
Tratados  ao  Sr.  Francisco  Bernardino  o  Sr. 
Carlos  Peixoto  e  ao  Sr,  Leovigildo  Filgueiras 
o  Sr.  Rodrigues  Saldanha. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  336,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  de  15:000$,  papel,  para  o 
custeio  das  quatro  commissões  de  policia  e 
exploração  no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá. 

O  8r.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Deputado  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Sr.  Presi- 
dente, não  venho  tomar  ter»  po  ã  Camará. 
Sou  Contra  o  projecto  por  motivos  já  expen- 
didos a  propósito  de  outro  projecto  que  se 
refere  á  nossa  situação  no  Acre,  onde  o 
regimen  provisório  já  se  vae  perpetuando 
demais. 

Não  tenho  illusões.  Sei  que  o  projecto 
será  approvado.  Si,  porém,  isso  vae  acon- 
tecer, não  comprehendo  como  se  visa  a  aber- 
tura de  créditos  para  o  âm  indicado  no  pro- 
jecto, quando  atô  hoje  não  se  cuidou  de  abrir 
um  credito  indispensável,  qual  o  que  diz 
respeito  á  demarcação  definitiva  de  limites 
entre  o  Brazil  e  a  Ouyana  Franceza. 

Vendo  que  essa  providencia  vae  sendo 
muito  retardada,  tenho  a  honra  de  offerecer 
uma  emenda,  que  envio  á  Meea,  reser- 
vando-me  para  mais  tarde  adduzir  outras 
considerações  sobre  o  assumpto. 


Vem  á  Mesa^  é  lida  e  posta  conjunctamente 
em  diseus^u)  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  336,  de  Í904 

Accrescentese  onde  convier: 

Seja  consignada  a  verba  de  200:000$  para 
os  trabalhos  da  demarcação  definitiva  de  li« 
mites  entre  o  Brazil  e  a  Guyana  Franceza. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 
— Bricio  Filho, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rado em  2*  discus:âão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  336,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  500:000$,  papal,  des- 
tinado ao  custeio  das  quatro  commissões  de 
policia  e  exploração  no  Alto  Purús  e  Alto 
Juruá,  âcando  adiada  a  votação  ató  que  a 
respectiva  commissão  dô  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida.  . 

E'  annunciada  a  3*  discus^o  do  projecto 
n.  57  B,de  1904,  redacção  para  3*  discussão 
do  projecto  n.  57,  deste  anão,  instituindo  o 
subsidio  de  10:000$  a  cada  uma  das  socieda- 
des que  pertencerem  á  Confederação  do  Tiro 

Brazileiro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  277  B,  de  1904,  redacção  para  3*  discasão 
do  projecto  n.  277,  deste  anno,  que  lixa  o 
numero,  classe  e  vencimentos  dos  emprega- 
dos da  Socrotaria  das  Relações  Exteriores,  e 
dá  outras  providencias. 

Vem  á  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  con« 
junctamente  em  discussão  a  seguinte  : 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  277  B,  de  Í904 

Modiâque-se  a  tabeliã  do  modo  seguinte: 
Director  geral : 

Em  logardoque  ostá,  diga-se: 

Ordenado 

Gratificação 

Represontaçõo 

Directores  de  secção  : 
Em   logar   de  consignado, 
diga-se : 

Ordenado. • 

Gratiâcaç&o 

Representação 

O  mais  como  está  na  tabeliã. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1904.— Cíwmno  do  Nascimento.'-- Francisco 

Í  Veiga.— David  Camfista.— Cornélia  da   Fim^ 
seca  •  ^Francisco  Sá ,  —Galeão  Carvtdhal . 


6:000$000 
3:000|000 
1:80^000 
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o  8r.  Brido  li^iUio  —  Sr.  Preai- 
dente,  pedi  a  palavra  para  mandar  á  Me^a 
quatro  emendas,  esteaaendo  as  vantagens 
contidas  no  projecto  ds  demais  secretarias. 

Submetto«as  à  considerado  da  Casa,  não 
tomando  mais  tempo  aos  meus  illustrescol- 
legas,  e  deixando  para,  em  occasião  oppor- 
tuna,  si  isto  for  conveniente,  oiferecer  os 
motivos  em  que  me  firmei  para  fazer  a 
apresentação  das  mesmas  emendas.  {Muito 

Vôm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunotamente  em  discussão  as  seguintes 

BMBNDAS 

Ao  projecto  n.  277  B^  de  Í904 

Accrescente-se  onde  convier: 

Aos  vencimentos  dos  em^iregados  da  Se» 
cretaria  das  Relações  Exteriores,  constantes 
do  presente  projecto,  ficam  equiparados  os 
vencimentos  dos  fúnccionarios  da  Secre- 
taria de  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1904. 
—Brido  Filho. 

Aos  vencimentos  dos  empregados  da  Secre- 
ria  das  Relações  Exteriores,  constantes  do 
presente  projecto,  ficam  equiparados  os 
vencimentos  dos  funcdonarios  das  Secreta- 
rias da  Guerra  e  da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 
— Bricio  Filho. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Ficam  igualados  aos  vencimentos  do  pre- 
sente prolecto,  para  os  empregados  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores,  os  venci- 
mentos dos  ÍUncclonarios  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 
^Bricio  Filho. 

Accrescente-se  ond3  convier : 

Aos  vencimentos  dos  empregados  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores,  constantes 
do  presente  projecto,  ficam  equiparados  os 
vencimentos  dos  íttnccionarics  da  Secretaria 
d  o  Interior. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 
— -Brtcfo  Filho, 

O  íSr.   Xliomax  Gavaloantl--- 

Sr.  Presidente,  eu  tinha  formulado  emendas 
para  serem  apresentadas  á  considera^  da 
Casa,  sobre  o  projecto  em  diaeussão;  mas, 
tendo  a  illustrada  Commissão  de  Orçamento 


acceitado  a  consideração  que  fiz  de  que  era 
preciso  tornar  os  mesmos  vencimeniòs  dos 
fkmccionarios  da  Secretaria  do  Exterior 
iguaes  aos  do  Thesouro  e  dar,  a  titulo  de 
representação,  o  que  a  Commissão  pretendia 
dar  a  titulo  de  vencimentos,  deixei  de  apre- 
sental-as,  visto  que  a  illustrada  Commissão 
mandou  á  Mesa  uma  emenda  contendo  a 
mesma  idôa  que  eu  tive,  tendo-a  somente 
reduzido. 

Também  deixo  de  reproduzir  a  emenda 
que  apresentei  da  outra  vez,  concernente  á 
elevação  de  vencimentos  das  outras  secre- 
tarias, visto  que  o  meu  illustre  collega 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio  Pilho» 
Jã  o  fez  em  outras  que  apresentou.  • . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Bm  quatro  emendas. 
Fiz  uma  emenda  para  cada  secretaria,  re- 
unindo na  mesma  emenda  as  secretarias  da 
Guerra  e  da  Marinha. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—...  não  ha- 
vendo, pois,  necessidade  de  reproduzil-as. 

Vejo  que,  parte  do  meu  pensamento  ex- 
posto aqui  quando  discuti  o  assumpto  em 
2^  discussão,  foi  acceito  pela  illustrada  Com- 
missão de  Orçamento;  mais  tarde  espoi^o  con- 
seguir o  resto. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer  para  justificar  o  motivo  por  que  não 
apresento  á  consideração  da  Mesa  as  emen- 
das que  tinha  formulado.  (MvlHo  bem;  muito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  até 
que  as  respectivas  Commissões  dêem  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas. 

B*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  337,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
31:301$298,  para  cumprimento  do  disposto 
no  art.  11  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  338,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  especial  de  225:000$  para 
pagamento  a  Shultz  Vereinigung  de  deben^ 
tutes  do  empréstimo  contrahido  na  Allema- 
nha  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  43  B,  de  1904,  sobre  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  43  A,  deste  anno,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr.  Sylvio  Romero,  lente  do  Inter- 
nato do  Oymnasio  Nacional,  um  anno  de  li- 
cença* com  todos  os  vencimentos,  afim  de 
I  tratar  de  sua  sande,  onde  lhe  convier. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  305  A,  de  1904,  transferindo  para  o  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  a 
Directoria  Geral  de  Estatística  e  autorizando 
a  reformal-a  sob  as  bases  que  estabelece, 
com  parecer  da  Commissão  de  Constituição, 
Legisia^^  e  Justiça. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  lido  o  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  176  B  —  1904 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  dis» 
cussão  do  projecto  n,  i76^  deste  anno,  que 
estabelece  que  a  Alfandega  da  Parahyba 
passará  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  rela' 
tiva  d  de  Santa  Cathorina 

Ao  projecto  n.  176,  que  subordina  a  Alfan- 
dega da  Parahyba  á  tabeliã  L,  relativa  á  de 
Santa  Catharina,  foi  oflérecida  uma  emenda 
creando  mais  um  lu^ar  de  fiel  do  thesou- 
reiro  na  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  o 
a  Commissão  de  Orçamento,  devidamente 
informada  de  que  ó  insufflcicnte  um  só  âel, 
para  o  serviço  da  thesouraria  da  mencionada 
alfândega,  é  de  parecer  que  a  emenda 
creando  mais  um,  seja  approvada. 

Sala  das  Commissoes,  23  de  dezembro  de 
1004.  —  Cassiano  do  Nascunento^  presidente. 

—  Francisco  Veí^a,  relator.—  Paula  Ramos. 

—  Galeão  Carvalhal .  —  David   Campista ,  — 
Cornelio  da  Fonseca» —  Urbano  Santos, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Onde  convier : 

Art  Fica  creado  mais  um  logar  de  fiel 
do  thedoureiro  na  Alfandega  do  Rio  Grande, 
com  vencimentos  iguaes  aos  attribuidos  por 
lei  ao  fiel  jã  existente. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1904. 

—  James  Darcy, 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n. 293 A, 
de  1904,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  desapropriar  o  prédio  da  praça  da 
Republica  n.  105,  onde  residiu  o  marechal 
Deodoro  da  Fonseca  (3*  discussão) ; 

Vota^  do  parecer  n.  51,  de  1904,  sobre 
a  indicação  do  Sr  •  Medeiros  e  Albuquerque  l 


para  que  sejam  feitas  varias  alterações  no 
Regimento  Interno  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  50,  de  1904,  9obro 
a  indicação  do  Sr.  Elyseu  Guilherme  pard 
que  seja  incorporada  ao  Regimento  Interno 
uma  nova  disposição  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  57  B,  de  1904,  re^ 
dacção  para  3*^  discussão  do  projecto  n.  57, 
deste  anuo,  instituindo  o  subsidio  de  10:000$ 
a  cada  uma  das  sociedades  que  pertenoerem 
à  Confederação  do  Tiro  Brazileiro  (  3*  dis^ 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  330,  do  1904,  decla- 
rando que  a  diária  do  conductor  geral  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  ô  a  fixada  para^ 
os  demais  conductores  technicos,  e  autori- 
zando a  abertura  do  credito  de  1:825$  para 
pagamento  da  que  lhe  ô  devida  no  exercício 
do  1904  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  especial  do 
31:301$^8  para  cumprimento  do  disposto  no 
art.  11  da  lei  n.  1.145,  de  31  dedezembra 
de  1903  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  338,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial  de 
225:000$  p.ira  pagamento  a  Schus'z  Verei^ 
nigung  de  debentures  do  empréstimo  con- 
trahido  na  Allemanhi  pela  Companhia  Es- 
trada de  ferro  Oeste  de  Minas  (2»  discussão)  ; 

Vota^  do  parecer  n.  43  B,  de  1904,  sobrc^ 
a  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  43  A, 
deste  anno,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  Dr.  Sylvio  Romero. 
lente  do  internato  d.o  Gymnasio  NacionaU 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mento8,afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única); 

Vota^  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiorej  a  Directoria  Gorai  de 
Estatística  e  autorizando  a  reformal-a  sob  as 
bases  que  estabelece,  com  jMirecer  da  Com- 
missão de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
(1^  discussão); 

Vota^^o  do  projecto  n.  127,  de  1904,  regu- 
lando as  marcas  de  proprifMiade  dos  animae^i. 
muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o  territó- 
rio da  Republica,  oom  parecer  da  Commissão 
do  Constituição,  Legislação  e  Justiça  sobre 
as  emendas  ofliérecidas  na  3*  discussão  do 
substitutivo  ao  projecto  n.  105,  de  1902,  o 
voto  em  separado  do-  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  326  A*  de  1904*,. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reorga* 
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nizar  a  brigada  policial  e  a  goarda  civil, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Orçamento 
e  Constituição,  Legislação  e  Justiça ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  241  B,  de  1904, 
rcdac^  para  3*  discussão  do  substitutivo 
approvado  na  2*  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  ]^ara  todos  os>  eíTeitos 
legaes,  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola  de  Phar- 
macia, Odontologia  e  Obstetrícia  de  S.  Paulo, 
nas  condições  que  estabelece ; 

3*  discus^Lo  do  nrojecto  n.  328,  de  1904, 
autorizando  o  Pocier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:070$666, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  18*^  do  art. 
7»  da  lei  n.  1 .145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos 
devidos  ao  commigsario  geral  da  armada, 
João  Maria  Bernes  de  Parrabère  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  189  A,  de  1904, 
(do  Senado)  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  mandar  annuUar  a  carga  feita  em 
fevereiro  de  1807  ao  capitão  de  engenheiros 
Domingos  Alves  Leito,  da  quantia  de  2: 100$, 

ãue  recebeu  da  caixa  militar  para  despezas 
a  commissão  de  que  era  chefe,  na  expe- 
dição a  Canudos,  commandada  pelo  coronel 
António  Moreira  César,  e  a  restituir  á  viuva 
daquelle  offlcial,  D.  Ersilia  Alves  Leite,  as 
quantias  que  do  meio  soldo  lhe  teem  sido 
descontadas  para  pagamento  daquelle  debito; 

3*  discussão  do  projecto  n.  289  A,  de  1901. 
concedendo  a  pensão  mensal  de  500}^;,  repar- 
tidamente,  á  viuva  e  âlhos  do  tenente  coro- 
nel Innocencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos, 
com  pareceres  das  CommissOes  de  Pensões  e 
Contais  e  de  Orçamento,  e  substitutivo  oífe- 
recido  pela  primeira ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  307,  de  1904, 
autorisando  o  Governo  a  mandar  construir 
no  Distrioto  Federal  um  ediflcio  apropriado 
ao  serviço  da  justiça  local  e  no  qual  possam 
ftinccíonar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  providencias  ; 

2^  discussão  do  projectou.  7  A,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordl* 
nario  de  10:033$010  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  competem,  no  exercício  de 
1903,  aos  dous  fieis  do  thesoureiroda  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal,  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Orçamento  (do  Se- 
nado); 

2^  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1904* 
autorizando  o  Governo  a  prolongar  a  Estrada 
de  Ferro  de  Camocim  até  Therezina,  lançan- 
do um  ramal  em  direcção  &  Amarração,  e  dã 
outras  providencias,  com  pareceres  das  Com- 
missOes de  Obras  Publicas  e  Colonização  e  de 
Orçamento; 

VoU  VIII 


2*  discussão  do  projecto  n.  339,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  250:000.s 
para  pagar  &  Companhia  Brazileira  Torrens 
a  indemnização  fixada  no  termo  de  19  de  de- 
zembro de  1901 «  rescisório  do  contracto  de 
18  de  julho  de  1890; 

3*  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1904, 
ooncodendo  a  D.  Fiora  Queiroz  da  Camará 
Lima,  viuva  do  coronel  honorário  do  exercito 
Frederico  Augusto  da  Fontoura  Lima,  a 
pensão  annual  de  1:200$000. 

3*^  discussão  do  projecto  n.  241  C,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eífeitos 
legaes,  ás  escolas  offlciaes  a  Escola  de  Phar- 
macia de  Pern:vmbuco,  nas  condições  que 
estabelece  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  241  D,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eflTeitos 
legaes,  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola  de  Oion- 
toloffia  do  Instituto  Grambery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  condi- 
ções que  estabelece ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  270  B,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que 
falta  ao  Collegio  Granbery,  de  Juiz  de  Fora, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar 
os  dous  annos  de  fiscalização  provia  exlgidc 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  270  C,  de  1904, 
redacção  para  3*  discus^o  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discus^Lo  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantina,, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar 
os  dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  158  B,  de 
1904,  sobre  emendas  oíferecidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  158,  deste  anno,  do- 
Senado  que  dispõe  sobre  as  desçezas  que  de- 
verão ser  feitas  na  construcçaj  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  Sdccas  que  pe- 
riodicamente assolam  alguns  Estados  do 
Norte  ; 

1>  discus^  do  projectou.  304  A,  de  1904,. 
derogando  e  ampliando  as  leis  n.  85,  de  20 
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de  setembro    de    1902,    sobre   organização 

municipal  do  Distrioto  Federal  e  as  de  ns.543, 

de  23  de  dezembro  de  1902,  e  1.101,   de  19 

de  novembro    de  1903,   que  a    modificam  ; 

com  parecer  e  emenda  da  Conimissão   de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 


DEGLARAÇlo 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  m.  8 
do  honrado  Deputado  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque, «íkzendo  definitivas  e  irreparáveis 
as  renuncias  do  cargo  de  Deputado,  a  sen 
simples  requerimento,  e  sem  dependência  de 
deliberação  da  Gamara». 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 
— Eduardo  Ramo9, 


ACTA  EM  24  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidefícia  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada  a  que 
respondera  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Pe- 
reira Lima,  Alencar  Guimarães,  Anthero 
Botelho,  Aurélio  Amorim,  Cunha  Machado, 
Christiano  Cruz,  Dias  Vieira,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Gonçalo  Souto, 
Fonseca  e  Silva,  Alberto  Maranhão,  Paula  e 
Silva,  Izidro  Leite,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  filpidlo  Figuei- 
redo, Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro, 
Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sã,  Correia  Du- 
tra, Mello  Mattos,  Sá  Freire,  Bellzarlo  de 
Souza,  Galvão  Baptista,  Júlio  Santos,  Mau- 
rício de  Abreu,  Estevão  Lobo,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  David  Campista,  Carneiro  de 
Rezende,  António  Zac:krias,Lamounier  Godo- 
íh3do,  Carlos  Ottoni,  Carvalho  Brito,  Oiyn- 
tho  'iibeíro,  Wenceslau  Braz,  Moreira  da 
Silva,  Ferreira  Braga,  Leite  do  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho 
Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Paula 
Ramos,  Elyzeu  Guilherme,  Germano  Hasslo- 
cher  e  Cassiano  do  Nascimento  (51). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho,  Sã 
Peixoto,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos.  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Francisco 
Sã,  Pereira  Reis,  Walfredo  Leal,  Trindade, 
José  Marcellino,  Esmeraldino  Bandeira,  Mo- 
reira Alves,  Estado  Coimbra,  Arthur  Or- 
lando, Angelo  Neto,  Raymundo  de  Miranda, 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão«  Jo- 
vlniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire»  Do- 
mingos Guimarães,  Neiva,  Leovegildo  Pil- 
gueiras,  Castro  Rebello,  Tosta,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Augusto 
de  Freitas,  Pinto  Dantas,    Rodrigues  Uma, 


Tolentino  dos  Santcs,  Bduardo  Ramos, 
Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Yasconcellos« 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Silva  Castro» 
Bezamat,  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran« 
cisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  José  Bo- 
nifácio, João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Pe- 
nido  Filho,  Francisco  Bernardino,  Bueno 
de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salles,  Sabino 
Barroso,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Un- 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodol- 
pho Paixão,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Car- 
doso, Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meiro, Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Bernardo  António,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal  Es- 
cobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Correia, 
Victorino  Monteiro,  James  Darcy,  Vespar 
siano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna,  Cam- 
pos Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

E,  sem  causa,  os  Si-s.  José  Euzebio,  Anizio 
de  Abreu,  João  Gayoso,  Virgílio  Brigido« 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza,  Abdou 
Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Aflònso  Costa,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Per- 
nambuco, Epaminondas  Gracindo,  Rodrigues 
Dória,  Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vianna, 
Prisco  Paraizo,  Félix  Gaspar,  Moreira 
Gomes,  José  Monjardim,  Galdino  Loreto* 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Paulino  de  Souza,  Viriato 
Mascarenhas,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,  Bernandes  de  Faria,   CamiUo  Soares 
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Filbo,  CalogeraSt  Camillo  Prates,  Galeão 
Carvalhal,  Bernardo  de  Cambos,  Costa  Ja- 
nior,  Amaral  César,  Josô  Lobo,  FranciBoo 
Malta,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
lindoípho  Serra,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Miller,  Barbosa  Lima,  Domingos  Mascare- 
nhas e  Alfredo  Varela. 

O  iSr.  Presidente  --  Responderam 
á  chamada  51  Depavados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda-feira,2õdo  correnie, 
a  seguinte  ordem  do  dia : 

Continuação  da  vota^  do  projecto  n.  SOS 
A,  de  1904,  do  Senado,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  desapropriar  o  prédio  da  praça 
da  Republicas.  105,  onde  residiu  o  mare- 
chal Deodoroda  Fonseca  (3*  discussão); 

Vota<^  do  parecem.  51,  de  1904,  sobre  a 
indicação  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque 
para  que  s^am  feitas  varias  alterações  no 
Regimento  Interno  (discussão  unlca); 

Votação  do  parecer  n.  50,  de  1904,  sobre 
a  indicação  do  Sr.  Elyseu  Guilherme  para 
que  seja  incorporada  ao  Regimento  Interno 
uma  nova  disposição  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  57  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3>  discussão  do  projectou.  57, 
deste  anno,  instituindo  o  subsidio  de  10:000$ 
a  cada  uma  das  sociedades  quo  pertencerem 
á  Coafôderação  do  Tiro  Brazileiro  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  de< 
clarando  que  a  diária  do  conductor  geral  de 
encanamentos  da  Inspecção  Qeral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  ó  a  fixada  para 
os  demais  conductores  technicos,  e  autori- 
zando a  abertura  do  credito  de  1:825$  para 
pagamento  da  que  lhe  é  devida  no  exercício 
de  1904  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  especial  de 
31:301$298,  para  cumprimento  do  disposto 
no  art.  11  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  1903  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  338,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial  de 
225:000$  Dar  a  pagamento  a  Schustz  Verei  n- 
igung  de  debentures  do  empre^jtimo  contra- 
hido  na  Allemvnha  pela  Companhia  EUtrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  a  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística e  autorizando  a  reformal-a  sob  as 
bases  que  estabelece,  com  parecer  da  Com- 
misBão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
-{1*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  127,  de  1904,  regu- 
lando as  marcas  de  propriedade  dos  anímaes 
muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o  territó- 
rio da  Republica,  com  |>arecer  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  so- 
bre as  emendas  oÁlérecidas  na  3*  discussão 
do  substitutivo  ao  projecto  n.  105,  de  1902,  e 
voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher  (3^  discns^Lo); 

Votação  do  parecer  n.  43  B,  de  1904,  sobre 
a  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  43  A, 
deste  anno,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 

Ímblica  a  conceder  ao  Dr.  Sylvio  Romero, 
ente  do  Internato  do  Gvmnasio  Nacional, 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
oonvier  (discussão  única); 

3*  discussão  do  projecto  n.  326  A,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reorgani- 
zas a  brigada  policial  e  a  guarda  civil,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

3^  discussão  do  projecto  n.  241  B,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
approvado  na  2*  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos  le- 
gaes,  ás  escolas  officiaes,  a  Escola  de  Phar- 
macia^Odontologia  e  Obstetrícia  deS.  Paulo, 
nas  condições  que  estabelece; 

3^  discusslo  do  projecto  n.  328,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  daMarinha  o  credito  de  4:070$666, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  18<^  do 
art.  7<»dalei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  devidos  ao  commissario  geral 
da  armad:^,  João  Maria  Bernes  Parrabére; 

3^  discussão  do  projectou.  296,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  applicar  ao  prepa- 
rador de  histologia  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a 
disposição  da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de 
1893,  e  dando  outras  providencias; 

3*  discussão  do  projecto  n.  189  A,  de  1904, 
(do  Senado)  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  mandar  annullar  a  carga  feita  em 
fevereiro  de  1897  ao  capitão  de  engenheiros 
Domingos  Alvos  Leit^,  da  quantia  de 
2:100$,  que  recebeu  da  caixa  militar  para 
despezas  da  commissão  de  que  era  chefe,  na 
expedição  a  Canudos,  commandada  pelo  co- 
ronel António  Moreira  César,  e  a  restituir  ã 
viuva  daquelle  offlcial,  D.  Ersilia  Alves 
Leite,  as  quantias  que  do  meio-soldo  lhe 
teem  sido  descontadas  para  pagamento 
daquelle  debito; 

3»  discussão  do  projecto  n.  289  A,  de  1904, 
ooncedendo  a  pensão  mensal  de  500$,  repar- 
tidamente,  ã  viuva  e  filhos  do  tenente  coro- 
nel Innocencio  Fabricio  Ferreira  de  Mattos, 
com  pareeeres  das  Commissões  de  Pensões  o 
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Contas  o  de  Orçamento,  e  substitutivo  olTe- 
recido  pela  primeira ; 

3*  discussSo  do  projecto  n.  307,  do  1904, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  construir 
no  Districto  Federal  um  ediflcio  apropriad  j 
ao  serviço  da  justiça  local  e  no  çual  possam 
íúnccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  ta- 
belliios,  e  dando  outras  providencias ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  10:033$016  para  o  pagamento  de 
vencimentos  que  competem,  no  exercido  do 
1903,  aos  dous  fleis  do  thesoureiro  da  Roce- 
bedoria  da  Capital  Federal,  com  parecer  e 
emendada  Commissão  de  Orçamento  (do| 
Senado } ; 

2^  discussão  do  proj'ecto  n.  142  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  prolongar  a  Estrada 
do  Ferro  do  Camocim  até  Therezina,  lan- 
çando um  ramal  com  direcção  á  Amarração, 
e  dá  outras  providencias,  com  pareceres  das 
Commlssões  de  Obras  Publicas  e  Colonização 
e  de  Orçamento ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  339,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  250:000.s 
para  pagar  á  Companhia  }U*azileira  Torrcns 
a  indemnização  fixada  no  termo  de  19  do  de- 
zembro de  1901,  rescisório  do  contracto  de  18 
de  junho  de  1890 ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  241  C,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  á^4l,  desto 


anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos  le- 
gaes,  ãs  escolas  offlciaes,  a  Escola  do  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que  es- 
tabelece ; 

3""  discussão  do  projecto  n.  241  D,  de  1904.. 
redac^  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada,  de  accordo  com  o  Regimento  Interno,, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  241,  deste  anno,. 
equiparando,  para  todos  os  effeitos  legaes,  ás 
escolas  officiaes,  a  Escola  da  Odontologia  do 
Instituto  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  nas  condições  que  es- 
tabelece ; 

3*  dii^oussão  do  projecto  n.  270  B,  de  1904,. 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Grambory,  de  Juiz  de  Fdra,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  provia  exigida 
polo  art.  366  do  Código  de  Ensino  ; 

3*  discussão  do  projectou.  270  C,  de  1904,. 
redacção  para  3*  aiscussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno,, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  desto 
anno,  dispensando  o  resto  no  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Es- 
tado d<3  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida  pelo 
art.  366  do  Coligo  de  Ensino  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1904, 
concedendo  a  D.  Flora  Queiroz  da  Camará 
Lima,  viuva  do  coronel  honorário  do  exer- 
cito Frederico  Augusto  da  Fontoura  Lima,  a 
pensão  annual  de  1:200$000* 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-diaprocede-se  ã  chamada  a  que 
re^ndem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Celso  de  Souza,  Enóas  Mar- 
tins, Josó  Euseoio,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Machado,  Christino  Cruz,  Dias  Vleba,  Ani- 
zio  de  Abreu,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Sil- 
va, Pereira  Reis,  Alberto  Maranhão,  Paula  e 
Silva,  Abdon  Miianez,  Izidro  Leito,  Teixeira 
de  Sã,  Affonso  Costa,  Brido  Filho,  Pereira 


de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  Angelo  Neto, 
Oliveira  Valladão,  Neiva,  Folix  Gaspar,  Gar- 
cia Pires,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Montene- 
gro, Mello  Mattos,  Érico  Coelho,  Pidelis  Al- 
ves, Belisario  de  Souza,  Galvão  Baptista^ 
Bezamat,  Henrique  Borges,  Cruvello  Cavai- 
oanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Estevam  Lobo,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Caraeiro  do  Rezende,  António  Zacarias, 
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da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tra- 
tamento de  sua  saúde. 

Art.  2.«  Rovogam-se  as  d'8poálções  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  23  do  dezembro  de 
1904.  —  Garcia  Pires,  —  Medeiros  e  Albu- 
querque, 

N.  188  F  -  1904 

Redacção  final  do  'projecto  n,  i88  E,  deste 
annOf  que  releoa  a  preicripção  em  que  o 
Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu 
para  o  rec^menlo  do  subsidio  a  que  tinha 
direito  como  Deputado  federal,  de  3Í  de 
outubro  a  Í2  de  noveinbro  de  i892,  abrindo^ 
se  para  isso  o  credito  extraordinário  de 
975$000 

(Vide  projectos  ns.  188  B  e  C,  de  1904) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção 
em  que  o  Dr.  Augusto  do  Oliveira  Pinto 
incorreu  para  o  recebimento  do  subsidio  a 

âue  tinha  direito  como  Deputado  federal, 
e  31  de  outubro  a  12  de  novembro  de  1892. 
O  Governo  abrirá,  para  pagar-lhe,  o  credito 
extraordinário  de  975$000. 

Sala  das  Commissôes,  23  de  dezembro  de 
1904.  —  Medeiros  e  Albuquerque.  —  Garcia 
Pires. 

N.  287  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  217,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  RepU' 
blica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  Í6:4Í9$75Q  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Robert 
Blosset  &  Eermanos,  de  fornecimentos  feitos 
em  i896  d  Colónia  Militar  junto  d  foz  do 
Iguassà 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Antigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraoiiijnario  de  16:419$750 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Robert 
Blosset  <&  Hermanos,  de  fornecimentos  feitos 
em  189Ô  á  Colónia  Militar  junto  á  foz  do 
Iguassú. 

— g, Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 

tkutorizado  a  conter  ao  Dr.  Henrique  La- 1 1904.  —  Medeiros  e  Albuquerque.  '^Garcia 
•dislio  de  Souza  Lopes,  lente  de  therapeutical  Pír^^. 


Lamounier  Godoft^edo,  Carlos  Ottoni,  Olyn- 
tho  Ribeiro,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Pai- 
xão, Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,' Ama- 
ral César,  Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Leite 
de  Souza,  Paulino  Carlos,  Rodolpho  Miran- 
randa,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Costa  Neto,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Luiz  Gualberto,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Angelo  Pi- 
nheiro, Cassiano  do  Nascimento  o  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

Abre-sea  sessão. 

São  successivamente  sem  debate  approva- 
das  as  actas  das  sessões  de  23  e  24  do  cor- 
rente. 

Passa- se  ao  expediente. 

O  Sr.  A-lencar  Oulinair&es  (i"" 
secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1<*  Secretario  do  Senado,  de  23  do 
coriente,  commuaicando  que  o  Senado  ap- 
provou  e  nessa  dat  a  enviou  &  sanc^^o  a  pro- 
posição desta  Camará  concedendo  ã  viuva  e 
filhos  de  Manoel  dos  Santos,  praça  do  Corpo 
de  Bombeiros,  a  pensão  annual  de  600$000.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igaal  data,  commu- 
cando  que  o  Senado,  em  sessão  desse  dia, 
manteve,  por  dous  terços  de  votos,  as  duas 
emendas  aos  ns.  I,  II,  III  e  paragrapho  único 
do  art.  90  da  proposição  desta  Camará  refor- 
mando a  organização  judiciaria  do  Districto 
Federal.—  A*  CommissSo  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  40C-1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  40,  deste  anno' 
emendado  pelo  Senado,  que  autoriza  o  Pre' 
sidenteda  Republica  a  conceder  ao  Dr.ffen' 
rique  Ladisldo  de  Sousa  Lopes.  lente  de  the' 
rapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rto  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
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N.  291  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  29i  deste ,  anno 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Francisco  António  de  Mello, 
conferente  de  5*  classe  da  Eslrn-ia  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  seis  mezes  de  licença, 
com  ordenado ,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Francisco  Au- 
gusto de  Mello,  conferente  de  3*  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  licença 
por  seis  mezes,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
em  proroga(,'ão  da  que  lhe  foi  concedida  pelo 
director  da  mesma  via  férrea. 

Sala  das  Commissoos,  23  de  dezembro  de 
1904. — Medeiros  e  Albuquerque. ^íar cia  Pires. 

N.  292  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  292 ^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Luiz  Silveira  do  Pilar ^  agente 
da  estação  de  Ouro  Preto^  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazii^  licença  por  um 
anno^  com  o  respectivo  ordenado ,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  uDico.  £'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Luiz  Silveira 
do  Pilar,  agente  da  estação  de  Ouro  Preto, 
na  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,licenca 
por  um  anno,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1904.  —  Medeiros  e  Albuquerçue,  —  Garcia 
Pires, 

N.  301  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n«  301,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marin?ui  o 
credito  extraordinário  de  500^  para  paga^ 
mento  a  Jorge  &  Santos,  pelo  aluguel  do 
prédio  em  qne  funccionou  a  Escola  de 
Aprendizes  Marinheiros  do  Maranhão 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrirão  Ministorio  da  Marinha 
o  credito  extraordinário  de  500$  para  paga- 
mento a  Jorge  &  Santos,  pek)  aluguel  do 
preiio  em  que  flinccionou  a  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  do  Maranhão,  durante  o 
ultimo  trimestre  de  1893. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  do 
1904. —  Medeiroê  e  Albuquerque. —  Garcia 
Pires. 


N.  310  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  310,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republiea  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  43:498^66,  para  resti- 
tuir a  Rosa  &  Carvalho,  negociantes  estabele- 
eidos  no  Estado  da  Bahia, os  impostos  de  im- 
portação de  xarque,  que  lhes  foram  indevida- 
mente cobrados  durante  o  anno  de  Í897, 
de  accordo  com  a  sentença  do  Supremo  TW- 
bunal  Federal 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao   Miaisterio   da 

Fazenda  o  credito  extraordinário  de 

43:498$966  para  restituir  a  Rosa  &  Car- 
valho, negociantes  estabelecidos  no  Estado 
da  Bahia,  os  impostos  de  importação  do  xar- 
que que  lhes  foram  indevidamente  cobrados 
durante  o  anno  de  1897,  de  accordo  com  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  pas- 
sada em  julgado. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1904. —  Medeiros  e  Albuquerque. ^^  Garcia 
Pires, 

N.  316  A—  19Õ4 

Redacção  final  do  projecto  n.  3i6  A,  des-e 
anno^  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu* 
blica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  8:752$900  para 
restituir  a  Fernandes  Mesquita  &  Contp., 
negociantes  estabelecidos  na  Bahia,  os  im 
postos  de  importação  de  xarque  que  lhes 
foram  indevidamente  cobrados  em  i897 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  8:752$900 
para  restituir  a  Fernandes  Mesquita  <&  Comp., 
negociantes  estabelecidos  na  Bahia,  os  im- 

Í>osto8  de  importação  de  xarque  que  Ibes 
oram  indevidamente  cobrados  durante  o 
anno  de  1897,  de  accordo  com  a  sentença  da 
Supremo  Tribunal  passada  em  julgado. 

Sala  das  CommissõeSt  23  de  dezembro  de 
1904. — Medeiros  e  Albuquerque,  —  Garcia 
Pires. 

N.  323  A  -  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  323,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
reformar,  no  posto  de  alferes  e  com  o  soldo 
da  tabeliã  em  vigor,  o  enfermeiro-már  do 
Hospital  Central^  do  Exercito  Henrique  José 
da  Rocha 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  d«  R^u- 
blica  autorizado  a  rofonnar  no  posto  de 
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alferes  e  com  o  soldo  da  tabeliã  em  vigor  o 
enfermciro-môr  do  Hospital  Central  do  Ex- 
ercito Henrique  Jo8é  da  Rocha. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1904.  —  Medeiros  e  Albuquerque.  —  Garcia 
Pires, 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PAREOSR 

N.    52—1904 

Propõe  que  sefa  nomeado  para  o  cargo  de 
de  official  dia  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados  António  Borges  de  Athayde  Ju^ 
ntor,  na  vaga  aberta  por  fallecimánto  do 
respectivo  funccionariOf  Luiz  Domingos  do 
Lago 

A  Gommissão  de  Policia,  considerando  que 
se  acha  vago  um  logar  de  offlcial  na  secre- 
taria, em  consequência  de  fallecimento  do 
respectivo  fúnccionario  o  Sr.  Luiz  Domingos 
do  Lago,  occorrido  no  dia  21  do  corrente, 
nesta  Capitai,  o  que  ha  conveniência,  para 
boa  regularidade  doe  serviços  da  mesma  se- 
cretaria, de  preencher  desde  logo  esse  cargo, 
propõe  á  Oamara  dos  Deputacos  que  seja 
nomeado  para  exercer  o  referido  lo^ar  de 
offlcial  o  cidadão  António  Borges  de  Athayde 
Jnnior,  que  reúne  todas  as  condições  de  ca- 
pacidade para  bem  desempenhar  as  respe- 
ctivas fuacções. 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de 
1904.— PauZa  Guimarães,  Presidente.  —Alen- 
car Guimarães f  1°  Secretario.— TAoma-í  Ac- 
eioly^2^  Secrel^rio. — Joaquim  Pires,  4*^  Se- 
cretario. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N,  208  B  —  1904 

Redacção  para  S*  discussão  do  sub-íUuUvo 
approvado  na  2^  discussão  do  projecto 
n.  208,  deste  anno,  queprohibe  a  importa- 
ção  de  qualquer  producto  ou  mercadoria 
com  falsa  indicação  de  procedência^  nos 
termos  do  Ajuste  de  Madrid,  de  Í4  de  abril 
de  i89i^  e  dá  outras  prvidencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .»  E*  prohibida  a  importação  de 
qualquer  produeto  ou  mercadoria  com  fUlsa 
indicação  de  procedência»  nos  termos  do 
Ajuste  de  Madrid,  de  14  de  abril  de  1891, 
ratificado  a  3  de  outubro  de  189ôei)osto 
em  execução  pelo  decreto  n.  2.Q8Q,  de  29  de 
novembro  do  mesmo  anno. 


Art.  2.<^  Os  géneros  incursos  nas  disposi- 
ções do  artigo  anterior  serão  apprehendidos 
pelas  autoridades  aduaneiras,  emquanto  não 
houverem  sido  entregues  aos  interessados  ;  e 
fora  desse  caso  pelas  autoridades  judiciarias 
federaes.  Em  ambas  as  hypotheses,  a  re- 
querimento dos  interessados  ou  do  miuis- 
terio  publico,  guardadas  as  solemnidades 
legaes. 

Art.  S.''  Os  productos  apprehendidos  na 
zona  fiscal  serão  reexportados  pelos  impor- 
tadores dentro  de  30  dias,  sendo  destruídos 
caso  não  se  verifique  a  reexportação. 

Si  a  apprehensão  se  realizar  fora  da  zona 
fiscal  os  géneros  serão  inutilizados  ou  des- 
truidos. 

Art.  4.0  Em  qualquer  das  hypotheses  pre- 
vistas nesta  lei,  o  importadores  incorrerão 
no  multa  de  50  %  sobre  o  valor  dos  géneros 
importados. 

Art.  5.»  Segnir-se-ha  no  processo  de  appre- 
hensão* no  que  for  applicavel,  o  disposto  no 
art.  633  da  Consolida^  das  Leis  das  Al- 
fandegas. 

Art.  ô.""  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  23  de  dezembro  de 
de  1904. — Hosannah  de  Oliveira — Pereira  de 
Lyra, -^Carlos  Peiosoto  Filho, 

N.  277  C  —  1904 

Parecer  sobre  emendas  apresentadas  na  3^  diS' 
cusião  do  projecto  n.  277,  deste  anno^ 
que  fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos 
dos  empregados  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  e  dá  outras  providencias 

Ao  projecto  n.  277,  do  corrente  anno,  apre- 
sentou o  Sr.  Deputado  Bricio  Filho  quatro 
jmendas  equiparando,  aos  vencimentos  pro- 
postos para  os  empregados  da  Secretaria  do 
Exterior,  os  dos  funccionarios  das  Secretarias 
da  Industria,  Fazenda,  Marinha,  Guerra  e 
Interior. 

Igual  idéa  foi  apresentada  pelo  Sr.  Depu- 
tado Thor^z  Cavalcanti  na  2*  discussão. 
A  Commissão  de  Orçameato  opinou  então 
contra  a  emenda  e  não  tem  motivo  para 
acceitaras  do  Sr.  Bricio,  que  a  reproduzem, 
aggravando  roais  ainda  a  deapesa. 

A  Commissão  opina  pela  re^jeição  das 
emendas. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1904.— CoMíafio  do  Nascimento^  presidente.- 
David  Campista^  relatof.— .FVafict^co  Veiga. — 
Francisco  Sd.—  Comeiio  da  Fonseca, 

Dizendo  sobre  a^  quatro  emendas  apresen- 
tadas pelo  Sr.  Deputado  Bricio  Filho  ao  pro- 
jecto n.  277  B,  que  fix'\o  numero,  classe  e 
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vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria 
do  Exierior,  desde  que  todas  ellas  acarretam 
augmento  de  despeza,  já  condemnado  pela 
Commissâo  de  Orçamento,  quando  em  2^  dis- 
cussão opinava  pola  rejeição  da  emenda  do 
Sr.  Deputado  Thomaz  Cavalcanti,  Julga  a 
Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  que  de- 
-vem  ser  rejeitadas  pela  Camará,  tendo  cm 
attençao  aquelle  apontado  motivo. 

Em  relação  á  emenda  apresentada  pela 
Commissão  de  Orçamentj,  discriminando  nos 
vencimentos  do  director  geral  e  dos  dire- 
ctores de  secções  —  ordenado,  gratificação  e 
verba  par^  representação—  parece  á  Com- 
missão de  Diplomacia  acertado  que  seja  ac- 
ceita  tal  emenda. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 
— Hosannah  de  Oliveira,— Pereira  de  Lyra,-^ 
Carlos  Peixoto  Filho. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Modifiquese  a  tabeliã  do  modo  seguinte: 
Director  geral: 

Em  logar  do  que  está,  diga-se: 

Ordenado 8 :  OOOfOOO 

Gratificação A:(mWO 

Representação 3 :  000|000 

Directores  de  secção: 

Em  logar  do  consignado,  digase: 

Ordenado 6: 

Gratificação 3: 

Representação 1:8' 

O  mais  como  está  na  tabeliã. 

Sala  das  Commissões,  83  de  dezembro  de 
1904.—  Cassiano  do  Nascimento, —  Francisco 
Veiga, — David  Campista, —  Comelio  da  Fon- 
seca,—  Francisco  Sd, —  Galeão  Carvalhal ^ 

Accrescente-se  onde  convier: 

Aos  vencimentos  dos  empregados  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores,  constantes 
do  presente  projecto,  ficam  e^miparados  os 
vencimentos  dos  ftincoionarios  oLa  Secretaria 
da  industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1904. 
—  Bricio  FUho, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Aos  vencimentos  dos  empregados  da  Secre- 
taria das  Relações  Exteriores,  constantes  do 
presente  projecto,  ficam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  ftmccionarios  das  Secretarias 
da  Guerra  e  da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 
— Bricio  Filho» 


Accrescente-se  onde  convier: 

Ficam  igualados  aos  vencimentos  do  pre- 
sente projecto,  para  os  empregados  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores,  os  venci- 
mentos dos  funccionarios  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904, 
— Bricio  Filho, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Aos  vencimentos  dos  empregados  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores,  constantes 
do  presente  projecto,  ficam  equiparados  oi 
vencimentos  dos  funccionarios  da  Secretaria 
dô  Ihterior. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 
— Bricio  Filho, 

N,  289  C  —  1904 

Redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta» 
cada  na  ;8*  discussão  do  projecto  n.  289 , 
deste  annOf  de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno^ assegurando  a  pensão  vitalida.  de 
í:800$^  annualmente,  a  D,  Felismina  Leo- 
poldina de  Mendonça  Jardim^  veneranda 
mãe  de  Silva  Jardim ^  o  propagandista  da 
Republica,  de  saudosa  memoria 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  assegurada  a  pensão 
vitalidade  1:800$,  annuaimente,  a  D.  Fe- 
lismina Leopoldina  de  Mendonça  Jardim,  ve- 
neranda mãe  de  Silva  Jardim,  o  progagan* 
disia  da  Republica,  de  saudosa  memoria. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
190A,^ Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
. — Francisco  Veiga, — David  Campista» — Fran* 
cisco  Sá, — Galeão  Carvalhal, 

N.  289  D  —  1904 

Redacção  para  a  3*  discussão  do  substitutivo 
approvado  na  2^  do  projecto  n,  289,  deste 
anno,  concedendo  a  pensão  mensal  de  500$ 
á  viuva  e  filhos  do  tenente^coronel  Inno- 
cencio  Fabrieio  de  Mattos  e  dando  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  £'  concedida  a  pensão  mensal  de 
500$  á  viuva  e  filhos  do  tenente-coronel 
Innocencio  Fabrício  de  Mattos. 

Art.  2.0  A  referida  pensão  será  distri- 
buída assim:  á  viuva  caoerá  S50|  e  os  outros 
250$  serão  igualmente  repartidos  entro  os 
filhos,  revertendo  cm  favor  da  viuva  os 
quinhões  pertencentes  aos  que,  nos  termos 
legaes,  os  forem  perdendo. 


SESSÃO  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE   1904 


529 


Art.  3.0  Todas  estas  concessSes  seriU)  effe- 
-çtivas  quanto  á  yiuva,  mantendo-so  a  mesma 
«m  esUdo  de  viuves  e,  no  caso  contrario, 
reverterá  sou  quinhão  em  beneficio  igual 
«os  filhos  menores  e  filhas  solteiras. 

Art.  4.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  immediata  ex- 
ecução desta  lei. 

Sala  das  Commiss3es,  24  de  dezembro  de 
1904. —  Caisiano  do  Nascimento,  Presidente. 

—  PaiUa  Ramos, -^  Comelio  da  Fonseca,-^ 
Francisco  Sá, -Galeão  Carvalhal, 

N.  336  A  —1904 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
2*'  discussão  do  projecto  n.  336^  deste 
antio,  que  autoriza  o  Pod^r  Executito  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
acredito  de 500:000$^  papel ^  destinado  ao 
custeio  das  quatro  commissões  de  policia  e 
exploração  no  Alio  Purús  e  AUo  Jurud 

Ao  projecto  n.  336,  do  corrente  anno,apre- 
sentou  o  Sr.  Deputado  Bricio  Filho,  emenda 
■mandando  consignar  verba  de  200:000$  para 
demarcação  de  limites  com  a  Guyana 
Franceza. 

A  Commissão  não  acceita  emenda  porque 
a  effectividade  do  serviço  depende  de  ao- 
cordo  em  andamento  entre  as  duas  naçQes. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento ^^TesiáQniA. — 
D,  Campista,  relator. —  Francisco  Veiga,— 
Francisco  Sd, — Urbano  Santos. -^Comelio  da 
Fonseca, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  onde  convier: 

Seja  consignada  a  verba  de  200:000$  para 
os  trabalhos  da  demarca(^  definitiva  de 
limites  entre  o  Brazil  e  a  Guyana  Franceza. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1904. 

—  Bricio  Filho, 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera^, 
o  seguinte 

PROJECTO 

o  Con^^resso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Todas  as  hei^anças,  ou  sejam  de 
testamento,  ou  de  ab~it%testato  do  Districto 
Federal,  cegos  herdeiros  e  legatários  tiverem 
de  pagar  taia,  serão  inventariadas,avaliadas 
e  partilhadas,  com  audiência  de  represen- 
tante da  Fftzenda  Nacional. 

Paragrapho  unico.  A  partilha  dos  bens 
poderã  ef(ectuar-se  amigavelmente,   satis- 
feito previamente  o  imposto  devido, 
vei.  vni 


Art.  2.0  Os  inventários  devenio  ser  ini- 
ciados dentro  de  30  dias,  contados  da  data  da 
abertura  da  sessão. 

Paragrapho  unico.  Si,  dentro  desse  prazo, 
não  se  tiver  dado  começo  ao  inventario,  o 
representante  da  Fazenda  Nacional  obrigará 
quem  do  dii*eito  a  vir  fozel-o. 

Art.  3.0  Nos  inventários  em  que,  aió  um 
anno  após  a  abertura  da  sucoessão,  luLo  esti- 
ver pago  o  imposto  devido  ã  Fazenda  Nacio- 
nal, o  juiz  mandará,  eoofpcio  fazer  o  calculo 
do  referido  imposto  c  pôr  em  hasta  publica 
08  bens  necessários  para  a  sua  solu^^. 

Paragrapho  unico.  Si  não  tiver  ainda  sido 
feita  a  avaliação  dos  bens»  o  juiz  nomeará 
ex'0fficio  08  avaliadores. 

Art.  4.0  Incorre  na  multa  de  200$  a  1 :000$ 
o  escrivão  que,  findo  o  prazo  de  que  trata  o 
art.  3\  deixar  de  fazer  os  autos  conclusos 
ou  ^ne  para  esse  fim  não  os  cobrar  de  quem 
os  tiver,  e  na  de  igual  quantia,  imposta  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  mediante  informação 
do  chefe  da  estação,  encarregado  da  co- 
brança do  imposto,  o  juiz  que,  sciente  da 
mora,  não  cumprir  o  disposto  no  referido 
art.  3.0 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  do  dezembro  de  1904. 
Henrique  Borges, 

O  Sr.  Kxrloo  Ooellio— Sr.  Presi- 
dente, peço  a  V.  Ez.  que  consulte  a  Camará 
si  concede  dispensa  de  impressão  para  o  pro- 
jecto n.  289  C,  deste  anno,  figurar  na  ordem 
do  dia  da  sesriú)  de  amanhã. 

E*  o  projecto  que  concede  á  mãe  de  Silva 
Jardim  uma  módica  pensão,  para  precaver 
sua  existência. 

O  Sr.  Presidente— Logo  que  haja 
numero  submetterei  o  requerimento  do  V.  Ex. 
á  consideração  da  Gamara, 

ORDEM  DO  DIA 

O  tSr.  Presidente— Não  havendo 
numero  le»al  para  se  proceder  ás  votações 
das  mater$is  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annundada  a  3*  discusriLo  do  projecto 
n.  320  A,  dei  904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reorganizar  a  brigada  policial  e  a 
Suarda  civil,  com  pareceres  das  Commissões 
e  Orçamento  e  constitui^.  Legislação  e 
Justiça. 
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Vêm  á  Meaa  e  são    lidas,    ai 
postas  Oôn jtnKtatnente  em  discu» 
guiDtes 


darias  o 
ío  as  se* 


BMBNDAS 

Aò  projecto  n.  326  A,  de  i904 

Ao  are.   1<>  da  proposição  do  Senado: 

§§  As  despesas  que  aoerescem,  com  a  re- 
forma policial,  ^ao  orçamento  para  o  anno 
de  1905,  serão  levadas  á  conta  da  União, 
exclasiyameQte. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1904. 
—  Érico  Coelho, 

Accrescente-se  onde  conyier: 

Sejam  augmeatados  três  logares  de  cirur- 
giões, no  posto  de  capitão,  sendo  para  isso 
aberto  o  necessário  credite. 

Sala  das  sessões,  S6  de  dezembro  de  1904. 
— Brido  Filho. 

O  8r.  IVei'va  pede  ao  Sr.  Presi- 
dente qtie  lhe  mandtt  um  exemplar  do  pro- 
jecto. (Pausa.  O  orador  é  iaHisfeito.) 

Tinha  o  propósito  de  não  se  immiscuir  nos 
negocies  referentes  ã  policia  da  Capital.  A 
Camará  sabe  que  teve  occasião  de  se  mani- 
festar em  desacoordo  com  aquelle  quô  super- 
intende esses  negócios,  e  si  tal  fiicto  é  mo- 
tivo para  se  abster  de  fallar  sobns  assumptos 
que  lhe  dizem  respeito,  comtudo  não  per- 
derá a  occasião  <le  demonstrar  a  sua  isenção 
de  espirito,  fazendo  justiça  aos  seus  esforços 
e  trabalhos,  isenção  que,  esta  certo,  earacte- 
rlza  todos  os  Srs.  Deputados.  (Apartes  do 
Sr,  Germano  BasUocher,) 

Reconhece  a  magnitude  do  l)rojecto,  prin- 
cipalmente depois  dos  últimos  aconteci- 
mentos políticos. 

Vinda  do  Senado,  a  proposição  já  tem,  eó 
por  isto,  um  motivo  mais  que  sufflciente  para 
merecer  toda  a  attenção  da  Camará. 

Não  obstante,  o  orador  pergunta  si  um 
projecto  dessa  natureza  não  devia  ser  da 
Iniciativa  da  Camará,  como  são  os  de  despeza 
publica  e  de  negócios  referentes  especial- 
mente ao  Districto  Federal.  (Ha  apartes,) 

O  orador  diz  que  o  que  se  quer  saber  ô  si 
um  projecto  da  ordem  do  que  se  discute  pôde 
ter  iniciativa  no  Senado. . . 

Referindo-se  à  emenda  apreseiitada  pelo  sen 
illustre  coUega,  o  Sr.  Erice  Coelho,  o  orador 
confessa  que  lhe  parece  que  cila  deftne  ainda 
mais  a  natureia  do  protjecto  attríbuindo  ã 
União  despezas  com  uma  forç*  de  poMcia 
loeal,  e  como  essas  desi^as  râo  grandes^  e 
como  o  fim  do  projecto  é  também  peliiioo, 
nutre  duvidas  sebre  a  legitimidade  de  sua 
iniciativa.  I 


A  Gommlssão  de  Orçamento  lavrou  pa* 
reoer  favorável,  ba86aado««e  no  pareoer  oi:^ 
nas  rassões  expostas  pela  Oommissão  46  Goa- 
stituiçie.  Legislação  e  Jo«ttça.  O  orador  oáta 
os  dous  pareceres  a  que  se  refiure,  e  diz  que 
um  espirito  opposicioDista  poderia  restolhar 
muito  nelles,  apezar  do  laconiemo  com  que 
estão  concebidos. 

Dirã  apenas  que,  do  parecer  da  segunda 
Commissão  a  quo  se  referiu,  se  inferem  três 
proposições  : 

Primeira,   que  a  força  policial  é  insuffi- 
ciente. 

O  orador  analysa  essa  proposição  para 
saber  si  realmente  a  força  ô  Insufflciente,  e 
conclue  que  de  facto  ella  o  é. 

£  porque  assim  propenda  a  pensar,o  orador 
não  tem  em  visto  o  ultimo  movimento  mi- 
litar, mas,  simplesmente,  a  sua  distribui^* 
£  ninguém  dirã  que  eila  s^ja  sufflciente  para 
o  regular  policiamento  oas  ruas  desta  Ca- 
pital. 

Cita  o  numero  de  ruas,  beccos  e  vielas 
da  cidade,  que  excedem  a  4.000,  a  que  é  in-  - 
ferior  o  pessoal  actual  da  brigada  policiai. 
Nem  um  soldado  tocaria «  qualquer  uma 
dessas  vias  publieas.  Esse  pessoal  ainda 
soflíre  uma  reducção  de  200  praças,  que 
baixam  ao  hospital,  numero  ainda  mais 
elevado  destacado  em  serviços  especiaes,  e 
depois  disto,  bem  pôde  ajuiiar  a  Commissão 
a  que  proporções  âca  reduzida  a  brigada, 
sem  íkllar  na  camaraãaaem,  a  que  se  reíbriu 
o  illustre  Deputado  Meaeiros. 

Não  é  que  o  orador  esteja  de  accordo  em 
se  formar  um  exercito  especial  para  os  mo- 
mentos em  que  a  ordem  publica  periclita, 
occasiões  em  que  o  exercito  e  a  marinha, 
como,  não  ha  muitos  dias,  dão  arrhas  do  seu 
devotamente  ás  instituições.  Não  ó  este  pre- 
cisamente o  motivo  para  o  augmento  pro- 
jectado. 

Reconhece  o  orador  a  necessidade  de  uma 
melhor  reorganização  do  serviço,  do  qual, 
aliás,  o  projecto  é  o  primeiro  a  cogitar,  como 
também  reconhece  que  é  razoável  a  medida 
que  se  contém  na  emenda  apresentada  pelo 
Sr.  Érico  Coelho,  consignando  que  as  des- 
pezas que  accrescerem  com  a  reforma  po* 
licial,  no  futuro  exercício,  serão  levadas  á 
conta  da  União,  mesmo  attenta  a  segunda 
razão  em  que  se  estriba  a  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça. 

£nteadeu  que  devia  fazer  estas  considera- 
ções, oom  a  firaaqueza  que  lhe  ó  peeuiiar. 
Não  irá  além,  conquanto  a  matéria  muito 
se  {ireste  a  ser  desdobrada  •  disoutida  por 
aq^tos  diversos,  reoeioso  de  meliodivu:  a 
susceptibilidade  do  seu  velho  amigo  «  oea- 
ierraueo,  o  Sr.  desemtnuQgador  Baraulios 
Montenegro,  a  quem  dediea  grande  estima  e 
consideração.    Desoe,  por  isso,  da  tribuna^  . 
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Voltará,  parem  a  tratar  delle,  como  de 
autro  qualquer,  uma  vez  que  o  julgue  ne- 
cessário, pouco  se  importando  oom  as  criticaa 
mordazes  dos  que,  para  tanto,  talvez  lhes 
falleçjima  coragem,  a  independência  e  a 
energia  precisas.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  S&  Peixoto, 
Passos  Miranda»  Hosannah  de  Oliveira,  Car- 
los de  NoTaes,  índio  do  Brazil,  Urbano 
Santos,  João  Oayoso,  Bezerril  Fontenellc, 
Thomaz  Cavalcanti ,  Franciaco  Sá,  Frederico 
Borges,  Joáo  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Trindaae,  Moleiros  e  Albuquerque, 
João  Vieira,  Rodiigues  Dória,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardim,  Qal- 
dino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos*  Sá 
FreirCf  Amerioo  de  Albuquerque,  Francisca 
Veiga»  Gastão  da  Cunha,  David  Campista, 
Anuiero  Botelho,  Henrique  Salles,  Sabino 
Barroso,  Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Cândido  Rodrigues,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Cândido 
de  Abreu,  Eliseu  Guilherme,  Victorino  Mon- 
teiro, James  Darcy  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Wanderiey  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Eugénio  Tourinbo,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda, 
António  Bastos,  Walfredo  Leal,  Josó  Mar- 
oellino,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Eu- 
sébio de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Do- 
mingos Guimarães,  Leovegildo  Filgueiras, 
Castro  Rebalio»  Tosta,  Satyro  Dias,  Vergne 
de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolmtino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Iriaeu  Machado, 
João  Baptista»  Silva  Castro,  JnUo  Santos, 
Bernjirdo  Monteiro,  Josó  Bonifácio,  João 
Luiz,  Penido  Filho,  Franciseo  Bernardino, 
Buenodo  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel 
Filho,  Adalberto  Ferraz,  Maneei  Fulgencio, 
Noffueira,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Pádua  Rezende,  Jesuino  Caiuoso»  Do- 
mingues de  Castro,  Valois  de  Castro,  filoy 
Chaves,  Álvaro  de  Carvalho»  Azevedo  Mar- 
ques, Bernardo  António,  Carvalho  Chaves» 
Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar»  Rivaáavia 
Corrêa  e  Campos  Cartier. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Vir- 
gílio Erigido,  Eloy  de  Souza,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Bulcão  Vian- 
na.  Prisco  Paraiso,  Bernardo  Horta»  Moreira 
Gomes,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascare- 
nhas, Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra» 
Bernardes  de  Faria»  CamiUo  Soares  Filho, 
CalofferaSi    Costa  Júnior,  Francisco  Malta, 


Juvenal  Miller,  Barbosa Lima,Domingo6  Mas* 
carenbas,  Alfredo  Varela  e  Homem  de  Car- 
valho, 

O  Sr.  l^resldente— Fica  interrom- 
pida a  3*  discussão  do  projecto  n.  326  A, 
vindo  do  Senado.  Ha  vendo  numero  legal»  vae- 
se  proceder  ás  votações  das  matérias  encer- 
radas e  das  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberado  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  341  —  1904 

Dispõe  que  todas  os  heranças ^^  ou  s€^am  de 
testamento^  ou  ab  intestato  no  Districto  Fe- 
deral, cujos  herdeiros  e  legatários  tiverem 
de  pagar  taxa,  sefam  inventariadas,  ava* 
liadas  e  partilhadas  com  audiência  do  re- 
presentasse da  Fazenda  Nacional,  e  dá 
outras  providencias 

O  Congresso  Naoional  reeolve  : 

Art.  l.«  Todas  as  heranças,  ou  sejam  de 
testamento»  ou  ab  intestato  no  Districto  Fe- 
deral, cigos  herdeiros  e  legatários  tiverem 
de  pagar  taxa,  serão  inventariadas,  avaliadas 
e  partilhadas»  com  audiência  do  represen- 
tante da  Fazenda  Nacional. 

Parvgrapho  único.  A  partilha  dos  bans 
poderá  effectuar-se  amigavelmente,  satisfeito 
previamente  o  imposto  devido. 

Art.  2,«  Os  inventirios  deverão  ser  ini- 
ciados dentro  de  30  dias,  contados  da  data 
da  abertura  da  successão. 

Paragrapho  único.  Si  dentro  desse  prazo 
não  se  tiver  dado  começo  ao  iaveatario,  o  re- 
presentante da  Fazenda  Nacional  obrig  irã 
quem  de  direito  a  vir  fazel-o. 

Art.  3.^  Nos  inventários  em  que  até  um 
anno  após  a  abertura  da  successão  não  estiver 
pago  o  ioiposto  devido  ã  Fazenda  Naoional,  o 
juiz  mantlarã  ex-offido  fazer  o  caleulo  do 
referido  imposto  e  pôr  em  hasta  publica  os 
bens  necessários  para  sua  solu(^o. 

Paragrapho  único.  Si  não  tiver  ainda 
sido  feita  a  avaliação  dos  bens»  o  juiz 
nomeará  ex-offioio  os  avaliadores. 

Art.  4.<>  Incorre  na  multa  de  dOO|  a 
1:000$  o  escrivão  que,  findo  o  prazo  de  que 
trata  o  art.  3»,  deixar  de  íleizer  os  autos 
conclusos  ou  que  para  esse  fim  não  os  cobrar 
de  quem  os  tiver ;  e  na  de  igual  quantia, 
imposta  j^QÍo  Ministro  da  Fazenda,  mediante 
informação  do  chefe  da  estação  encarro^aia 
da  cobrança  do  imposto»  o  juiz  que,  sciente 
da  mora,  não  cumprir  o  di^post  j  ao  reliârido 
artigo  3\ 
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Art.  5.*  Revogam-w  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões*  86  de  dezembro  de  1904. 
Henripte  Borga* 

O  Sr.  Brlolo  Filho  (pela  ordem) 
requer  Yerlflcação  da  votado. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  107  Srs.  Deputidos  e 
contra  2;  to  tal,  109. 

O  8r.  Preftldente—O  projecto  vae 
ser  enviado  á  respectiva Ck)mmissfto  (Patuá.) 
O  Sr. Deputado  Erioo  Coelho  requer  dispensa 
de  impressão  para  que  entre  na  ordem  do  dia 
de  amanbft  o  projecto  n.  289  C,  de  1904,  que 
pensiona  a  veneranda  mãe  de  Silva  Jardim. 

Os  Srs.  que  concedem  a-díspensa solicitada 
queiram  se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  concedida. 

O  Sr.  Rodolplio  Pa,l:K&o— Peço 

a  palavra  peia  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Rodolplio  Paixfto  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  pego  a  V.  £x.  qu3 
consulte  a  Ca3a  sobre  si  concede  dispensa  de 
impressão  para  que  entre  na  ordem  do  dia 
de  amanhã  o  parecer  n.  52,  de  1904,  da 
Commissão  de  Policia  a  respeito  do  preen- 
chimento da  vaga  existente  na  Secretaria  da 
Camará, 

O  Sr.  Presidente  — O  Sr.  Depu- 
tado Rodolpho  Paixão  requer  dispensa  de 
impressão  para  que  faça  parte  da  ordem  do 
dia  de  amanhã  o  parecer  n.  58  de  1904  da 
Commissão  de  Policia. sobre  o  preenchimento 
da  vaga  existente  na  secretaria  da  Gamara. 

Os  Srs.  que  concedem  a  dispensa  pedida 
queiram  se  levantar.  (Pausa,) 

Foi  concedida. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n .  293  A,  de  1904,  do  Senado,  ao- 
toruando  o  Poder  Executivo  a  desapropriar 
o  prédio  da  Praça  da  Republica  u .  105,  onde 
residiu  o  marechal  Deodoro  da  Fonseca  (3« 
discussão). 

Em  seguida  ô  posto  a  votos,  açprovado 
em  3*  disous^U)  e  enviado  á  sancçao  presi- 
dencial o  seguinte 

PROJECTO 

N.  293  A  —  1904 

(do  Senado) 

O  Congi^esso  Nacional  decreta: 
Art.  1  .•  O  Poder  Executivo  fora  desapro- 
priar a  casa  em  que  residia  o  marechal  Deo- 


doro da  Fonseca,  quando  foi  proclamada  a 
Republica,  dando  ã  referida  casa  a  destina- 
ção  que  mais  convier. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  fará  o 
Poder  Executivo  as  necessárias  operações  de 
credito,  podendo  igualmente  indemnizar  o 
preço  da  desapropriado  mediante  a  permuta 
com  prédios  ou  terrenos  da  União  que  não 
forem  necessários  aos  seus  serviços. 

O  Sr.  Preftidente  —  Vao-so  oflCL- 
ciar  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  51, 
de  1904,  sobre  a  indica^^  do  Sr.  Medeiros 
de  Albuquerque  para  que  s^am  feitas  varias 
alterações  no  Regimento  interno  ( discussão 
única ). 

O  í8r.  Presidente— O  Sr.  Deputado 
Medeiros  e  Albuquerque  progoz  modificações 
na  organização  das  Commissoes  da  Camará  ; 
a  Commissão  de  Policia,  tomando  conheci- 
mento da  indicação,  apresentou  um  substitu- 
tivo»  ao  qual  foram  propostas  emendas  pelos 
Srs.  Cassiano  do  Nascimento  e  Thomai  Ca- 
valcanti. 

A  indicação  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque 
ô  a  seguinte: 

Indico  que  se  façam  as  seguintes  altera- 
ções no  Regimento  Interno: 

1.*)  Substltua-«e  o  art.  49  pelo  seguinte: 

Art.  49.  As  Commissoes  permanentes  t&o 
as  que  se  seguem: 

a)  parr.  desempenho  das  funcções  aue  são 
commettidas  á  Camará  pelo  art.  18  aa  Con- 
stituição: 

. »,  de  Policia ; 

2*,  de   Poderes  e  Petições  de  Deputados. 

b)  para  desempenho  das  fnncçõe»  que  in- 
cumbem ã  Camará  em  virtude  do  art.  34 
da  Constituição: 

1*,  de  Justiça  e  Negocias  Interiores  ; 

S»,  de  Relações  Exteriores  ; 

3%  de  Marinha ; 

4\  de  Querra ; 

5^,  de  Fazenda ; 

6*,  de  Via^o,  Industria  e  Obras  Publicas  ; 

7*,  de  Redacção  : 

2.*)  Snbstitua-se  o  art.  53  pelo  seguinte: 

Art.  53.  A*  excepção  da  Commimo  de 
Redacção,  que  se  comporá  de  três  membros 
e  da  de  Policia,  que  ô  constituída  pela  Mesa, 
todas  as  outras  terão  12  membros. 

As  Commissoes  Miztas  e  Especiaes  consti- 
tu!r-se-hão  como  a  Camará  determinar. 

Sala  das  sessões.  10  de  setembro  de  1904. 
— Medeiros  e  AKntquerque . 

O  substitutivo  da  Commissão  diz  : 

«O  que  se  poderia  fazer,  e  a  Commisião  se 
anima  a  propor  oomo  substitutivo  &  indica- 
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^,  para  focilidade  da  missão  que  lhe  ô  con- 
áada  pelo  Regimento*  ô  alterar  a  disposiQâo 
doart.  49citado«  reunindo  os  trabaltios  da 
actual  Commis«U>  de  Oroamento  aos  das 
Ck)mmis8ões  de  Tarifas  e  de  Fazenda,  oonsti- 
tuindo-a  com  15  membros  e  sob  a  denomi- 
nação geral  de  Finançtis  e  Orçamento^  orga- 
nizando as  demais  do  modo  seguinte  : 

1  •  Ck)nstitui(^  e  Justiça.composta  de  nove 
membros. 

2.  Petições  e  Poderes,  compos!a  de  nove 
membros. 

3.  Diplomacia  e  Tratados,compo8ta  de  nove 
membros. 

4.  Marinha,  composta  de  cinco  membros. 

5.  Guerra,  composta  de  cinco  membros. 

6.  Instrucçâo  Publica,  composta  de  nove 
membros. 

7.  Saúde  Publica,  composta  de  nove  mem- 
bros. 

8.  Agricultura  e  Industria,  composta  de 
nove  membros. 

9.  Obras  Publicas  e  Viação,  composta  de 
nove  membros. 

10.  Tomada  de  Contas,  composta  de  nove 
membros. 

11.  Redac(^o,  composta  de  cinco  mem- 
bros. 

12.  Policia,  constituída  pela  Mesa.» 

0  Sr.  Pjreftidente  —  Vae-se  votar, 
salvo  reclamação,  o  substitutivo  da  Com- 
misão  de  Policia  e  as  sub-emendas  dos  Srs. 
Thomaz  Cavalcanti  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Em  seguida  6  posto  a  votos  e  approvado  o 
^bstltutivo  da  Commissão. 

1  •  Finanças  o  Orçamento  —  composta  de 
15  membros. 

2.  Constituição  e  Justiça—  composta  de 
nove  membros. 

3.  Petições  e  Poderes— composta  do  nove 
membros 

4.  Diplomacia  e  Tratados— composta  de 
nove  membros. 

5.  Marinha— composta  de  cinco  membros. 

6.  Guerra  —composta  de  cinco  membros. 

7.  Instruo^  PuDlica— composta  de  nove 
membros. 

8.  Saúde  Publica— composta  de  nove  mem- 
bros. 

9.  Agricultura  e  Industria— composta  de 
nove  membros. 

10.  Obras  Publicas  e  Viação— composta  de 
nove  membros. 

11.  Tomada  de  Contas— composta  de  nove 
membros. 

12.  Redac^o* composta  de  cinco  mem- 
bros. 

13.  Policia— constitoida  pela  Mesa. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
approvados  as  seguintes  emondas: 


Do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento: 

A*  emenda  substitutiva  da  Commissão: 

Onde  se  diz— Finanças  e  Orçamento  —  di- 

ga-S3:  Finanças. 
Onde  se  diz  —  15  membros  —  diga-se:— 1 1 

membi^os. 

Do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 

A*  emenda  substitutiva  da  Commissio: 
Em  vez  de  duas  Commissões  —  uma  —  Ma- 
rinha e  outra— Guerra,  cada  uma  com  cinco 
membros,  diga-se:— Marinha  e  Guerra,  com- 
posta de  nove  membros. 

São  consideradas  prejudicados  a  indicação 
do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  e  a  emenda 
que  o  mesmo  senhor  apresentou  no  seio  da 
Commisâo  ã  indicado  sobre  a  decisão  da 
Commissio. 

O  Sr.  Presidente  —  A  indlcçK^ 
com  as  emendas  approvadas  vae  ser  enviada 
á  Commissão  de  Redac^. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  50, 
de  1904,  sobre  a  indica(^  do  Sr.  Eliseu  Gui- 
lherme para  que  seja  incorporada  ao  Regi- 
mento Interno  uma  nova  disposição  ((fís- 
cussão  única); 

O  Sr.  Elifteu  Guilherme  (pela 
ordem)  ^  Sr.  Presidente,  estando  mais  ou 
menos  preenchidos  os  intuitos  que  presi- 
diram ã  apresentação  desta  indicação,  soli- 
cito a  V.  Ex.  que  consulte  á  Camará  sobre 
si  permitte  a  retirada  da  mesma. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  ã  CommisinLo  de  Redac^^o, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  57  B— 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  ínstituido  o  subsidio  de  dez 
contos  de  réis  a  cada  uma  das  sociedades 
que  pertencerem  á  Confedera<^  do  Tiro 
Brazileiro. 

São  condições  indispensáveis  para  perten- 
cer á  Confederação : 

a)  ter,  pelo  menos,  quinhentos  sócios  con- 
tribuintes; 

b)  provar  o  património  do  cinco  contos  de 
réis,  recolhidos  ã  Caixa  Económica  pelo  con- 
selho âli*ector,  que  deverá  se  compor  do 
chefe  do  município,  do  commandante  de  um 
dos  corpos  da  guarnição  militar,  ou,  na 
falta,  do  commandante  de  um  dos  batalhões 
de  força  estada  vi  e  do  presidente  da  socie- 
dade; 
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c)  submetter  iapprovaçâo  do  Brtado  Maior 
do  Exercito  a  organização,  Tegalamentos, 
instrucções,  plantas  e  orçamentos  para  as 
imnas  de  tiro; 

tí)  flcar  sob  a  immediata  fiscalização  do 
estado  maior,  que  deverá  ter  um  seu  repre- 
sentante junto  a  cada  uma  das  sociedades, 
podendo  ser  um  offlcial  effectivo  ou  refor- 
mado  do  exercito; 

e)  fazer  os  exercícios  de  tiro  com  as  armas 
portáteis  regulamentares  do  exercito; 

f)  franquear  as  linhas  de  tiro  aos  corpos 
do  exercito  e  às  guarnições  dos  navios  da 
armada  nacional. 

Paragrapho  único.  O  subsidio  de  que  trata 
este  artigo  será  dado  em  duas  prestações 
iguaes:  a  primeira,  depois  de  satisfeitos  os 
requisitos  das  lettras  a,  6  e  c  e  de  iniciados 
os  trabalhos  de  construcção  daa  linhas  de 
tiro,  e  a  segunda  depois  de  concluídos  esses 
trabalhos  e  de  regtilar  funccionamento  das 
linhas,  attestados  pelo  commandante  do 
distnçto  ou  por  quem  o  Presidente  da  Repu- 
blica  designar. 


Art.  2.0  Para  faciUdado  da  acquisição  dos 
terrenos  indispensáveis  ás  linhas  de  tiro, 
as  sociedades  incorporadas  á  Confederação 
arosarãodas  garantias  inherentes  á  lei  n.8l6. 
oe  10  de  julho  de  1855. 

Art,  3.0  Creado  o  serviço  militar  obriga- 
tório, os  sócios  civis  da  Confederação  que 
houverem  prestado,  perante  uma  commissão 
nomeada  pelo  Estado  Maior  do  Exercito,  ex- 
ames relativos  ao  conhecimento  e  manejo 
das  armas  portáteis,  á  escola  do  soldado  e  á 
de  secção  ficarão  obrigados  apenas  á  metade 
do  tempo  de  serviço  no  exercito  activo. 

Art  4.  o  O  Governo  instituirá,  por  inter- 
médio do  Estado-Maior  do  Exercito,  prémios 
para  os  concursos  que  as  sociedades  reali- 
zarem a  14  de  julho,  na  Capital  Federal  e  a 
15  de  novembro,  nos  Estados. 

Art.  5.0  A's  sociedades  da  Confederação  o 
Governo,  a  juízo  do  Estado-Maior  do  Exer- 
cito, fornecerá  o  armamento  e  a  munição 
indispensáveis,  do  que  se  indemnizará  pelo 
preço  do  custo. 

Art.  6.0  O  Governo  regulamentará,  de 
accordo  com  esta  lei,  a  Confederação  do  Tiro 
Brazileiro  o  fará  inspeccionar  sempre  que 
julgar  conveniente  as  respectivas  linhas,  sus- 
pendendo as  garantias  concedidas,  no  caso 
de  veriflcar-se  falta  de  observância  dos  dis- 
positivos regulamentares. 

Art.  7.0  No  caso  de  dissolução  da  socieda- 
de, por  qualquer  motivo,  e  de  já  haver  eHa 
recebido  o  subridio  ou  parte  deste,  passarão 
para  o  domínio  da  Fazenda  Nacional  todos 


os  bens  moveis  e  immoveis,  devidamente  in- 
ventariados. 

Art.  8.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  opportunamente  os  necessários 
créditos. 

Art.  9.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2»  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  330  —  1904 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art .  I ."  O  conductor  geral  de  encanamen- 
tos da  Inspecção  Geral  de  Obras  Publicas  da 
Capital  Federal  perceberá  a  diária  de  5$, 
fixada  para  os  demais  conductores  technicos. 
Para  o  pagamento  da  que  lhe  é  devida  no 
exercício  de  1904,  na  importância  de  1:885$, 
fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  necessá- 
rio credito. 

Art.  8.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  337  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  especial  de31:301$208  para  cumpri- 
mento do  disposto  no  artigo  11  da  lei  n  1.145, 
de  31  de  dezembro  de  1903 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Bricio  Fillxo  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  106  Srs.  Deputados  e 
contra  2;  total,  108, 

O  Sr.  Prbsidentk— o  projecto  foi  appro- 
vado por  106  contra  2  votos. 


O  Sr.  David  Campista  (pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  venho  á  tribuna,  uni- 
camente para  enviar  á  Mesa  um  requeri- 
mento de  urgência,  pedindo  que  sc^m  dis- 
cutidos e  immediatamente  votados,si  as  res- 
pectivas discussões  ficarem  encerradas,  os 
pareceres  ns.  336  A  e  277  C,  de  1904,aob!re  aa 
emendas  offerecidasaos  projectos  que  se  refe- 
rem :  — um  á  abertura  de  um  credito  de 
500:000$,  para  a  Commisslo  do  Alto  Juroá, 
e  outro  á  reorganização  da  Secretaria  do 
1  Exterior. 
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Os  pareceres  elaborados  sobre  estes  proje- 
ctos foram  lidos  no  espediente  da  presente 
sessão. 

Voa  redigir  o  meu  requerimento,  neste 
sentido. 

o  í8ir.  Xliomaz  Cavalcanti  (pela 
ordem)  — Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  consultar  á  Casa  si  concede  dispensa  de 
interstício  para  que  o  projecto  n.  337,  de 
1904,  que  auloriza  ao  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  es- 
pecial de  31 :301$298,  entre  na  ordem  do  dia 
da  próxima  sessão. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis* 
pensa  de  interstício  pedida. 

O  Sr.  IVXedelx-oa  e  i%.ll>iMiuer« 

q.ue  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a 
Y.  Ex.  se  digne  consultar  á  Gamara  sobre  si 
concede  dispensa  de  impressão  da  redacção  fi- 
nal da  indicação  referente  a  alterações  no 
Regimento,  e  a  do  projecto  n.  317,  de  1904, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  engenheiro  José  Manoel 
da  Silva. 

Submettido  a  votos,  ó  approvado  o  reque- 
rimento do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

Em  seguida  é  approvada*  sem  debate,  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  53  —  1904 

Redacção  final  das  alterações  a  fazer  em 
várias  disposições  do  Regimento  Interno, 
de  accordo  com  a  votação  realizada  nas 
sessões  de  23  e  26  do  corrente^dos  pareceres 
ns.  49  e  50. 

Transporte-se  o  n.  15  do  art.  35  para  logo 
depois  don.  11  do  mesmo  artigo. 

Art.  86..... , 

Paragrapho  único 

G) Todos  08  mais  re*- 

^uerimentos  que  não  sejam  de  ordem  sobre 
incidentes  que  occorram  no  curso  dos  de- 
bates, salvo  os  de  adiamento,  feitos  nos 
termos  dos  arts.  93  e  94,  serão  escriptos  e 
sujeitos  ã  discussão  e  votação  na  forma  do 
artigo  seguinte. 

Aocrescente-se  in  fine  do  art.  93  : 

Os  requerimentos  de  adiamento  que  não 
forem  votados  immediatamente  por  falta  de 
numero,  ficarão  prejudicados. 

Depois  do  art.  156  aocresooQte-se  o  se- 
guinte : 

Art.  Os  pareceres  de  Gommissões  que 
nio  conolvirem  por  um  projecto  de  lei  ou  de 
resolução  terão  uma  só  (uscussão. 


«1.0  Quando  concluírem  por  pedido  de  in- 
formações, independem  de  discussão  e  vo- 
tação, e  a  Mesa,  por  despacho  do  1°  Secre- 
tario, solicitara  do  Governo  as  informações 
pedidas  ;  si,  porém,  as  conclusões  forem  no 
sentido  de  ser  ouvida  outra  Gommissão, 
serão  considerados  como  requerimentos  e 
como  taes  discutidos  e  votados.» 

§2.<>  Os  que  forem  dados  sobre  projectos 
de  lei  ou  de  resolução,  e  emendas  do  Senado 
ou  da  Gamara,  serão  impressos  com  a  ma- 
téria a  que  se  referirem  e  com  ella  entrarão 
conjunctamente  em  disouscÃo. 

Art.  As  indicações  terão  somente  uma 
discussão,  mas,  si  os  pareceres  sobre  ellas, 
dados  pelas  Gommissões  que  estudarem  o 
assumpto,  concluírem  por  um  projecto  de  lei 
ou  de  resolução,  seguir-se-hão  os  tramites 
para  estes  determinados  no  Regimento. 

Art.  Si  na  discussão  de  qualquer  pa- 
recer for  apresentado  como  emenda  algum 
projecto  de  lei  ou  resolução,  serã  apoiado 
como  as  demais  emendas,  e  no  fim  da 
discussão,  depois  de  se  votar  sobre  a  sua 
matéria,  srado  approvada,  si  considerará 
prejudicado  o  parecer,  passando  o  projecto 
por  uma  outra  discussão,  que  corresponderá 
a  terceira. 

Transporte-se  o  art.  169  para  depois  do 
art.  170. 

Depois  do  art.  205  accreseente-se : 
Art.  Na  2»  como  na  3<'  discussão  de 
qualquer  projecto,  os  substitutivos  apresen- 
tados terão  preferencia  na  votação*  seguindo- 
se  a  ordem  de  grocedencia  na  apresentação, 
salvo  deliberação  em  contrario,  tomada  pela 
Gamara,  a  requerimento  de  qualquer  Depu- 
tado. 

Onde  convier  accrescente-se : 

Art.  Os  substitutivos  da  Gamara  aos 
projectos  do  Senado,  e  vice-versa,  serão  con- 
siderados como  uma  serie  de  emendas  e  vo- 
tados separadamente,  por  artigos,  em  cor- 
respondência aos  do  projecto  emendado. 

Supprima-se  o  art.  213. 
Substitua-se  o  art.  pelo  seguinte: 
Art.  E'  licito  a  qualquer  Deputado  dar 
por  escripto  as  razões  ao  seu  voto,  quer 
tenha  sido  vencedor,  quer  vencido.  Não  po- 
derá, porém,  nessa  declaração  Tazer  allusões 
pessoaes  de  qualquer  natureza. 

Onde  convier  accrescente-se : 

Art.  Sempre  que  convenha  incluir  na 
lei  que  fixa  a  despeza  geral  da  Republica 
qualquer  disposição  que  deva  ser  commum 
a  todos  os  ministérios,  essa  disposição  será 
apresentada  quando  se  discutir  o  orçamento 
do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  Quando  um  D^utado,  verbal- 
mente, da  tribunal,  ou  por  escripto,  renun- 
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ciar  ao  sea  mandato,  essa  renuncia  se  con- 
siderará desde  logo  completa  e  defloitiva. 
A  Mesa  íárá  as  communicM^Ses  legaes  para 
o  preenchimento  do  cargo,  que,  a  partir  do 
acto  da  renuncia,  ficou  vago. 

Art.  Quando  da  ordem  do  dia  consta- 
rem votações  e,  entretanto,  já  estiver  na 
tribuna  um  orador,  a  Mesa,  assim  que 
houver  maioria  legal  para  deliberar,  lhe 
pedirá  que  interrompa  o  sen  discurso.  Caso 
elle  não  consinta  nessa  interrupção,  mar- 
car-lhe-ha  o  prazo  improrogavel  de  meia 
hora  para  concluir  as  suas  considerações. 

Onde  convier  accresoente-se  : 

Art.  A  reforma  de  qualquer  artigo 
deste  Regimento  só  poderá  ser  feita  por 
meio  de  indicação,  que  passará  por  uma  só 
discusâo,  depois  de  ouvida  a  Commis^o  de 
Policia. 

£«e  parecer  só  será  discutido  e  votado 
oito  dias  depois  de  publicado  e  prccisarámais 
de  S/3  dos  votos  dos  Deputados  presentes. 

Depois  do  art.  92,  accrescente-se  : 

«Art.  Um  requerimento  de  urgência  pôde 

ser    apresentado    em     qualquer  occasião. 

Quando  haja  orador  na  tribuna,  o  Presidente 

o  poderá  interromper  immediatamente,  sem- 

Sre  que  a  urgência  for  pedida  para  tratar 
e  assumpto  que  entenda  com  a  pegurança 
nacional,  e  o  requerimento  tenha  pelo  menos 
54  assignaturas.» 

Onde  convier  accrescente-se  : 

Art.     No  regnlamento  que  a  Mesa  ex- 

Sedir  para  os  serviços  da  Secretaria,  provi- 
enciará  do  sentido  de  serem  feitos  por 
concurrencia  todos  os  fornecimentos  para  o 
expediente  da  Camará,  bem  como,  em  ca- 

Situlo  especial,  regulará  o  modo  por  que  deve 
er  fjíto  e  contraotado  o  serviço  de  redacçfto 
SOS  debates. 

Sala  das  Commissoes,  26  de  dezembro  de 
1904.  —  Paula  OuimarOes,  Presidente.  — 
Alencar  GuimarOèi,  1»  Secretario.— rAoma-y 
Accioly^  í«  Secretario.— /oajutfn  Pires,  4» 
Secretario. 

£\  igualmente,  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  317  A  — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  317^  deste 
anno^  que  antoriía  o  Presidente  da  Repu" 
blica  a  mandar  rever  o  processo  de  aposen- 
tadoria do  engenheiro  José  Manoel  da  Silva^ 
afim  de  lhe  ser  computado^  para  esse  offeito^ 
o  tempo  em  que^  em  commissoes,  exerceu 
funcções  publicai 

Artigo  nnico.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  mandar  rever  o  procetso 


de  aposentadoria  do  engenheiro  José  Manoel 
da  Silva,  afim  de  lhe  ser  computado,  para> 
esse  effeito,  o  tempo  durante  o  qual,  em 
oommissão,  exerceu  Amoções  publicas. 

Sala  das  Comimsões,  2ò  de  dezembro  de- 
1904.  —  Garcia  Pires, — Medeiros  e  Albuquer- 
que. 

ET  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
Vem  á  Mesa  e  ô  lido  o'seguinte 

REQVERIMEMO 

«Requeiro  urgência  para  a  discussão  e  vota- 
ção immediatas  dos  projectos  que  abrem  cré- 
ditos de  500:000$  ao  Ministério  do  Exterior  er 
que  reorganiza  os  serviços  da  Secretaria  do 
mesmo  ministério.» 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1904. 
— David  Campista, 

O  8r.  Presidente— Acha-se  sobre 
a  mesa  o  seguinte  reouerimento  de  urgência 
apresentado  pelo  Sr.  David  Campista  :  «  Re- 
queiro urgência  para  a  discussão  e  redac($a 
immediatas  dos  projectos:  um  que  abre  cre- 
dito de  500:000$  ao  Ministério  do  Exterior,  e 
outro  que  reorganiza  os  serviços  da  Secreta- 
ria do  mesmo  ministério.» 

Si  este  requerimento  for  approvado,   as" 
matérias  de  que  elle  cogita  entrarão  imme- 
diatamente em  discussão,  ficando  prejudicada 
a  ordem  do  dia,  ató  a  sua  decisão  final  # 

Submettido  a  votos,  é  approvado  o  reque- 
rimento de  urgência  do  Sr.  David  Campista. 

O  í8r.  Brioio  Filho  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  requeiro  a  verificação  da 
vota(^o. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  ílstvor  105  Srs.  Deputados  & 
contra  sois ;  total,  111. 

O  Sr.  Prefttdente  —  O  requeri- 
mento de  urgência  foi  approvado  por  105  vo- 
tos  contra  6. 

E'  annunciada  a  discussão  do  parecer 
n.  336  A,  de  1904,  sobre  a  emenda  offerecida^ 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1904,. 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio  das 
quatro  Commissoes  de  policia  e  exploração 
no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá. 


O  9r.  Presidente  —  Está  em  dis- 
CQSSão.  (Patifa.) 

O  9r .  Brioio  FDlxo  —  Peço  a  pa- 
lavra. 
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o  8r.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  9r.  Brlolo  Filho  vem  dizer  ai- 
ffumas  palavras  sobre  o  projeeto,  a  propósito 
da  emenda  qae  submettea  á  considera^  da 
Casa. 

Nao  se  trata  de  um  orçamento  cuja  de- 
mora  possa  prejudicar  ;  trata-se  de  um  pro- 
jecto oij^a  urgência  não  se  impõe. 

Sor&  o  primeiro  a  facilitar  a  passagem  dos 
orçamentos,  como  já  o  tez  com  rela(^  ao  do 
loterior  que  passou  sem  debate  ao  voltar  do 
Senado. 

Si  algum  projecto  de  lei  annua,  enviado 
da  outra  Casa  legiâlativa,  contiver  alguma 
medida  grave,  séria,  o  orador  virá  a  tribuoa 
e  lavrará  o  seu  protesto,  mas  de  modo  que  a 
vota<^  se  dê  e  que  o  Governo  não  fique  ar- 
mado da  dictadara  financeira. 

Analysa  a  situação  da  Gamara  e  do  Senado 
nestes  últimos  dias  de  sessão,  resolvendo  de 
afogadilho,  ás  pressas,  sem  poder  reflectir 
nas  deliberações  que  vae  tomando. 

Verifico,  que  ora  ó  a  Camará  que  obriga  o 
Senado  a  acceitar  tudo  quanto  delia  ô  remot- 
tido  ;  ora  é  o  Senado  que  obriga  a  Camará  a 
passar  pelas  forças  candinas. 

Analy.^  detidamente  o  proiecto  que  auto- 
riia  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relagões  Exteriores  o  credita 
de  500  contos,  papel,  destinado  ao  custeio 
das  quatro  commíssões  de  policia  e  explo- 
ração no  Alto  Purús  e  no  Alto  Juruá,  formu- 
lando sobre  o  mesmo  copiosas  considerações. 

Acha  exaggerada  a  somma  que  se  quer 
votar.  A  pa2«ar  o  projecto  em  debato  deve 
ser  também  approvada  a  sua  emenda,  que 
manda  abrir  credito  para  demarcado  defi- 
nitiva de  limites  entre  o  Brazil  e  a  Guyana 
Francesa.  Ha  algum  tempo  que  se  resolveu 
a  questão  do  Amapá  o  não  se  tem  cuidado  da 
demarcação  da  Imha  do  fronteira.  Que  é 
preciso  cuidar  disso,  não  ha  duvida.  Eis 
porque  apresentou  a  proposta,  não  acceita 
pela  Commissão. 

Analyâando  o  parecer  da  moâma,  observa 
que  está  todo  feito  com  a  mesma  lettra,  in- 
clusive a  assignatura  de  todos  os  membros 
da  Commisiâo  de  Orçamento.  E'  um  facto 
interessantíssimo  para  o  qual  chama  a  atten- 
ção  da  Casa. 

Tt  atando  da  situação  do  Acre,  pondera  que 
foi  vrotado  um  projecto  dando  áquella  porção 
do  território  uma  indemnisa^^o  chamada 
provisória;  foi  a  maior  aliena^  das  attri- 
ouições  parlamentares,  contra  a  qual  o 
orador  tanto  se  bateu.  Tem  a  dizer  que  o  pro- 
visório vae  ficando  definitivo,  pois  ninguém 
trata  mais  de  regular  .a  situação  do  Acre. 

Entra  em  outra  ordem  de  considerações 
e  declara  que  os  parlamentos  devem  ter 
voi.  vm 


vozes  discordantes  como  a  do  orador.  E'  isso^ 
uma  necessidade.  Ató  mesmo  os  serviços  do» 
deputados  govemlstas  teem  maior  impor- 
tância. 

Espera  que  a  reforma  eleitoral  devida- 
principalmente  aos  ejfoi'ços  do  seu  amigo, 
o  eminente  Senador  Rosa  e  Silva,  mande  a 
Camará  um  bom  numero  do  opposicionistas. 
Assim  08  trabalhos  parlamentares  mar- 
charão convenientemente,  com  a  indispen- 
sável fiscalisação  e  critica  de  um  bom  nu- 
mero de  representantes  da  Na^o.  {Mu%t<y 
bem;  muUo  bent.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discusião  única  do  parecer 
n.  277  C,  de  1904,  sobre  as  emendas  appro- 
vadas  em  3*  discnsnio  ao  projecto  n.  277,. 
deste  anno  que  fixa  o  numero,  classes  e  ven- 
cimentos dos  empregados  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  e  dá  outras  providencias.. 

O  9x*.  Briolo  FIlIxo  (pekt  ordetn)^ 
Sr.  Presidente,  a  hora  está  adeantada  e  eo. 
pediria  aV.    Ex.  que  adiasse  a  discussão. 

O  Sr.  Presidentb— O  requerimento  de 
urgência  votado  pela  Camará  contempla 
também  o  projecto,  ci^a  discussão  acaba  de 
ser  annunciada. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Creio  que  não  foi  vo- 


Q 


tada  a  urgência    para  a  discussão  dest 
projecto. 

O  Sr.  Presidente— Foi  votada;  de  modo 
que  só  poderá  sor  adiada  a  discussão,  depois 
de  esgotado  o  prazo  regimental  para  a 
sessão,  isto  é,  às  4  horas  e  15  minutos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Neste  caso,  peço  & 

{Palavra  para  continuar  as  considerações  que 
ntcrrompi  ha  poucos  momentos. 

O  Sx*.  Oassiaiio  cio  IV  asei - 
mento^Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no* 
bre  deputado. 

O  8r.  GassiAuo  do  IVaact» 
mex&to  (pela  or(í«m)— Sr.  Presidente,  peço 
a  V.  Ex.  se  digne  consultar  a  Casa  sobre  si 
(>oncede  prorogação  da  sessão  por  duas  ho- 
pas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E*  desnecessário  o 
re:iuerimento;  desde  que  foi  votada  a  urgên- 
cia, o  assumpto  tem  de  ser  tratado  até  sor 
ultimado.  ' 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  meu< 
requerimento  tem  todo  o  cabimento. 

O  8r .  Preftidente  —  Não  ô  desne  - 
cessario  o  requerimento  do  nobre  Deputado  r 

os 
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porqne  o  debate  sabre  o  projecto  será  ulti- 
mado DO  prazo  regteeatal  da  sessão,  istoé, 
ás  4  beras  e  15  minutos  da  tarde. 

Assim  sendo,  vou  submetter  a  votos  o  re- 
querimento do  Sr.  C&ssiano  do  NaseimMito. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  proroga* 
ção  da  sessão  por  duas  boras. 


O    Sr.    Pz-ealdente— O  Sr  1»  Se* 

cretario  vae  proceder  á  l^tura  do  requeri- 
ntento  de  urgência  apresentado  pelo  Sr.  Da- 
vid Campista. 

O  Sr.  Bricio  Filho*— Não  ba  necessidade; 
V.  Ex.  já  declarou  que  a  urgência  attinge 
o  projecto. 

O  í8r.  1*  ISeoretnrio  procede  á 
leitura  do  seguinte  requerimento  do  Sr.  Da- 
vid Campista: 

«Requeiro  urgência  para  que  sejam  discuti- 
dos e  votados  immediatamente  o  projecto 
que  abre  ao  Ministério  do  Exterior  o  credi- 
to de  500:000$  e  o  que  reorganiza  os  s^nrigos 
da  Secretaria  desse  mesmo  Ministério.» 

O  9r.  Bricio  Filho— Peço  a  pa 
lavra. 

O  Si*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  iSr»  Brieio  Filho  declara  não 
precisar  da  prorogação  da  bora  votada.  Em 
pouco  tempo  dará  conta  do  que  tem  a  dizer. 

Apresentou  quatro  emendas  dando  as  mesr 
mas  vantagens  do  projecto  aos  fanccionarios 
das  Secretarias  de  Fazenda,  do  Interior»  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  da  Ma- 
rinha e  da  Querra. 

Não  comprebende  que  se  queira  fazer  tão 
odiosa  excepção. 

Si  as  condições  do  Tbcsonro  não  permit- 
tem  o  augmento  para  todas  as  secretarias, 
que  não  seja  proposta  a  modificação  so- 
mente para  os  empregados  das  Relações  Ex- 
teriores. A  todos  ou  a  nenhum. 

Não  pôde  atinar  com  os  motivos  por  que 
deva  ser  considerado  urgente,  como  foi  re- 
querido, um  projecto  que  augmenta  venci- 
mentos de  uma  classe  de  ítmcciouarios,  com 
preterição  de  outros. 

Não  é  infenso  ao  accrescimo  de  vencimen- 
tos para  os  empregados  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores.  O  que  não  quer  é  só 
para  elles. 

Neste  sentido  justifica  as  emendas  que 
apresentou  á  consideração  da  Casa.  (Muito 
bem ;  muito  bem») 

O  Sr.  PresIdente-^Continúa  a  dis- 
cussão. Si  não  ba  quem  peça  a  palavra,  de- 
claro encerrada.  (Pausa.)  Está  eaoerrada. 


De  accordo  com  o  art.  116  do  Regimento, 
tendo  sido  ultimado  o  assumpto  em  debate, 
vou  dar  a  ordem  do  dia  para  a  sessão  se- 
guinte e  levantar  a  sessão. 

Antes,  poróm,devo  declarar  que  figura  in- 
devidamente na  ordem  do  dia  de  boje  o  pro- 
jecto n.  289  A  de  1904.  Este  projecto,  apesar 
de  lhe  ter  a  Camará  concedido  dispensa  de 
interstício,  deiien^a  de  ser  redigido  para  a 
3*  discussão,  visto  ter  sido  emendado  em  2^. 
Esta  redacção  foi  lida  hoje  no  expediente  e  a 
Mesa  opportunamente  lhe  dará  coUoca^ 
na  ordem  do  dia. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial  de 
225:000$,  para  pagamento  a  Scbustz  Verein- 
iguDg  de  debentures  do  empréstimo  con- 
trabido  na  Alleraanha  pela  Companhia  Es* 
trada  de  Ferro  Ooste  de  Miaas  {^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio  das 
quatro  commissões  de  policia  e  exploração 
no  Alto  Purús  e  Alto  Juruã  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  277  C,  de  1904,  que 
fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Secretaria  das  Relações  Exte- 
riores, e  dando  outras  providencias  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  a  Directoria  Geral  de 
Esâtistica  e  autorizando  a  reformal-a  sol 
as  bases  que  estabelece;  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Ck)n8tituição,  Legislação  e  Justiça 
(1»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  127,  de  1904,  re- 
gulando as  marcas  de  propriedade  dos  ani- 
maes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica;  com  parecer  da 
Commissão  de  Constituído,  Legislado  e 
Justiça  sobre  as  emendas  oflèrecidas  na 
S*'  discussão  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  105,  de  1902,  e  voto  em  segarado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher  (3*  discussão) ; 

Votarão  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  43  A,  deste  anuo,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Syl- 
vio  Roméro,  lente  do  Internato  do  Gymnaaio 
Nacional,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Continuação  da  3^  discusrâo  do  projecto 
n.  3d6  A,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  reorganizar  a  brigada  policial 
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e  a  gnarda  civil;  com  pareceres  das  Com- 
miibSes  de  Orçamento  e  Constituição^  Le- 
gisia^  e  Justiça ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  241  B,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  do  siibstitatiro 
approvado  na  2<^  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparandOt  para  todos  os  eífeitos 
legaes,  ás  escolas  ofQciaes  a  Escola  de  Phar- 
macia, Odontologia  e  Obstetrícia  de  S.Paulo, 
nas  condições  que  estabelece ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  289  C,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  3^  discussão  do  projecto  n.  289,  deste 
anno,  de  accordo  com  o  Regimento  interno, 
assegurando  a  pensão  vitalícia  de  1 :800$000, 
annualmente,  a  D.  Felísmína  Leopoldina  de 
Mendonça  Jardim,  veneranda  mãe  de  Silva 
Jardim,  o  propagandista  da  Republica,  de 
saudosa  memoria; 

3.»  discussão  do  projecto  n.  82  A,  de  1904, 
devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3.600$  annuaes,concedida 
á  sua  finada  mãe  D.  A nna  Benigna  Barreto 
Nabuco  de  Araujo,  viuva  do  Senador  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araigo;  com  parecer  da 
Commíssão  de  Pensões  e  Contas; 

Discussão  única  do  parecer  n .  52,  de  1904, 
propondo  que  seja  nomeado  para  o  cargo  de 
oíficial  da  secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados António  Borges  de  Athayde  Júnior,  na 
vaga  aberta  pelo  fallocimento  do  respectivo 
funccionario  Luiz  Domingos  do  Lago; 

3*  discussão  do  projecto  n.  328,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:070$666, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  18<^do  art. 
V  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos devidos  ao  commissario  geral  da  ar- 
mada João  Maria  Bernes  Parrabére; 

Discussão  única  do  parecer  n.  158  B,  de 
1904,  sobre  emendas  oiferecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  158,  deste  anno,  do 
Senado,  que  dispõe  sobre  as  despezasque 
deverão  ser  feitas  na  construcção  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  seocas  que  perio- 
dicamente assolam  alguns  Estados  do  Norte; 

3*  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  applicar  ao  prepa- 
rador de  histologia  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a 
disposição  da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de 
1893,  e  dando  outras  providencias ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  189  A,  de  1904, 
(do  Senado)  autorizando  o  Presidente  da  Re- 

J>ublica  a  mandar  annuUar  a  carga  feita  em 
ievereiro  de  1897  ao  capitão  de  engenheiros 
Domingos  Alves  Leite,  da  quantia  de  2:100$, 
que  recebeu  da  caixa  militar  para  despezas 


da  commíssão  de  que  era  chefo,  na  expedição 
a  Canados,  commandada  pelo  coronel  An- 
tónio Moreira  César,  e  a  restituir  á  viuva 
daquelle  official,  D.  Ercilia  Alves  Leite,   as 

âuantias   que  do    meio-soldo  lhe  .teem  sido 
escontadas   para  pagamento  daquelle  de- 
bito; 

3^  discus^  do  projecto  n.  337,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  £x3cutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
31:301$298,  para  cumprimento  do  disposto 
no  art.  11  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  1903  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  307,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  maniar  construir 
no  Districto  Federal  um  edificio  apropriado 
ao  serviço  da  justiça  local  e  no  qual  possam 
funccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  10:033$016,  para  pagamento  de 
vencimentos  que  competem,  no  exercício  de 
1903,  aos  dous  fieis  do  thesoureiro  da  Rece- 
bedoria da  Capitai  Federal ;  com  parecer  e 
emenda  da  Commíssão  de  Orçamento  (do 
Senado) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  prolongar  a  Estrada 
de  Ferro  de  Camocim  até  Therezina,  lan- 
çando um  ramal  em  direcção  ã  Amarração, 
e  dá  outras  providencias ;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Obras  Publicas  e  Colonização 
e  de  Orçamento ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  239,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
250:000$  para  pagar  á  Companhia  Brazileíra 
Torrens  a  indemnização  fixada  no  termo  de 
19  de  dezembro  de  1901,  rescisório  do 
contracto  de  18  de  julho  de  1890  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  241  C,  de  1904, 
redacção  para  3»  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n.241,  deste  anno, 
equiparando,  para  todos  os  effeitos  legaes, 
ás  escolat)  officiaes,  a  Escola  de  Pharmacia 
de  Pernambuco,  nas  condias  que  estabe- 
lece ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  241  D,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n,  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos  le- 
gaes, ás  escolas  ofilciaes  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Granbery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  condi- 
ções que  estabelece ; 
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3*  discosaão  do  projecto  n.  870  B,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada, deaccordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
llilta  ao  Gollegio  Granbery,  de  Juiz  de  Fora, 
no  Estado  de  Minas  Qera3S,  para  completar 
osdous  annos  de  fiscalização  provia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino ; 

3*  discusMU)  doprojacto  n.  270  C,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  des- 
tacada, deaccordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  S^  discussão  do  projecto  n.   270,  deste 


anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  qae 
falta  ao  CoUeffio  Diocesano  de  Diamantina, 
no  E^^tado  de  Minas  Geraes,  para  completar 
os  dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Flora  Queiroz  da  Camará 
Lima,  viuva  do  coronel  honorário  do  exer- 
cito Frederico  Augusto  da  Fontoura  Lima,  a 
pensão  annual  de  1:200:^000 

Levanta-se  a  sassão  ás  4  horas  e  20  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente)^  Pereira  Lima  (£•  Vice^PresidenU} 

ê  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarâes, 
Thomaz  Aocioly,  Joaquim  Pires,  Enéas  Mar- 
tins, Luiz  Domingues,  Cunha  Machado,  Chris- 
tino  Cruz,  Dias  Vieira,  Thomaz  Cavalcanti, 
Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira 
Reis,  Paula  e  Silva,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambuco,  Blpidio  Figueiredo,  An- 
gelo Neto,  Oliveira  Valladão,  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Augusto  de  Freitas,  Alves  Bar- 
bosa, Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montene- 
gro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Heredia  de  Sá,  Corre x  Dutra,  Mello  Mattos, 
JBulhoes  Marcial,  Américo  de  Albuquerque, 
Brico  Coelho,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista, 
Bezamat,  Cruvelio  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevão 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Junqueira, 
Carlos  Peixto  Filho,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  Anthero  Botelho,  Carneiro 
de  Rezende»  J<mu)  Luiz  Alves,  António  Zaca- 
rias, Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Wen- 
cesláo  Braz,  Roiolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Bernardo  de  Campos,  Francisco  Ro- 
meiro, Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Pre- 
stes, Amaral  César,  Leite  de  Souza,  Paulino 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miran- 
da, Costa  Netto,  Cândido  do  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Germano  Hassio- 
cher,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Diogo  Fortuna. 


Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  8r.  i^leucar  Oulmar&es  (Z"*^ 
Secreiario)  procede  à  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Sr.  !•  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
corrente,  communicando  que  pelo  Sr.  Presr- 
pente  da  Republica  foram  sanccionadas  as 
resoluções  do  Congresso  Nacional,  das  qoaes 
envia  os  respectivos  autographos,  abrindo 
créditos:  um  pelo  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  de  7:233$874 
para  pagamento  de  Arthur  Bailo,  funccio- 
narío  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,e 
outro  pelo  da  Guerra,  de  1:178$537  para  pa- 
gamento do  que  é  devido  ao  mestre  de  ma- 
sica,  aposentado,  da  eztincta  companhia  de 
aprendizes  artífices  do  Arsenal  de  Guerra  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço  Francisco  d^ 
Cunha.— Inteirada.— Archivem-se  os  auto- 
graphos. 

Do  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente,  ea- 
viando  as  emendas  do  Senado  ã  proposiçSLo 
desta  Camará  fixando  a  despeza  do  Ministério 
da  Marinha  para  o  exercício  de  1905.— A' 
Commissão  de  Orçamento . 
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Do  mesmo  senhor,  de  iga&l  data,  transmit- 
tindo  as  emendas  do  Senado  á  proposiçiLo 
desta  Camará  orçando  a  receita  geral  da 
Ropablica  para  o  exercício  de  1905.— A* 
Oommissao  de  Orçamento. 

Do  Sr.  Laiz  António  de  Medeiros,  general 
sde  brigada,  sub-chefe  do  estado- maior  do 
exercito,  communicando  que  achando-se  en- 
volvido nos  acontecimentos  de  14  do  novem- 
bro ando  como  consta  do  relatório  enviado 
pelo  Qhefe  de  policia  desta  Capital,  o  Depu- 
tado major  Alexandre  José  Barbosa  Lima,  já 
referido  na  mensagem  presidencial,  enviada 
ao  Congresso  Nacional,  de  16  do  mesmo  mez, 
vem  pedir,  na  forma  do  ar t.  20  da  Consti- 
tuição, a  necessária  licença  para  processar  o 
mesmo  offlcial.— A*  CommissSo  de  Consti- 
tuição, LegislaçSio  e  Justiça. 

E'  lida  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
erdem  aos  trabalhos  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N,  57  C  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  57,  deste  anno, 
que  institue  o  subsidio  de  ÍO:ODO$  a  cada 
uma  das  sociedades  que  pertencerem  d  Con- 
federação do  Tiro  BrazUeiro 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.0  Fica  instituído  o  subsidio  de  dez 
contos  de  réis  a  cada  uma  das  sociedades 
que  pertencerem  á  Confederado  do  Tiro 
Brazileiro. 

São  condições  indispensáveis  para  perten- 
cer á  Confederação: 


a)  ter,  pelo  menos,  quinhentos  sócios  con- 
tribuintes; 

h)  provar  o  património  de  cinco  contos  de 
réis,  recolhidos  á  Caixa  Económica  pelo  con- 
selho director,  que  devei'á  se  compor  do 
chefe  do  município,  do  commandante  de  um 
dos  corpos  da  guarnição  militar,  ou,  na 
falta,  do  commandante  de  um  dos  batalhões, 
•de  força  estadual  o  do  presidente  da  socie- 
dade; 

c)  submetter  á  approvação  do  Estado- 
Maior  do  Exercito  a  organiza^,  regula- 
«mentos,  iastrucções,  plantas  e  orçamentos 
para  as  linhas  de  tiro; 

d)  ficar  sob  a  immediata  fiscalização  do 
Estado-Maior,  que  deverá  ter  um  represen- 
tante junto  a  cada  uma  das  sociedades,  po- 
dendo ser  offlcial  eflèctivo  ou  reformado  do 
exercito; 

e)  fazer  os  exercícios  de  tiro  com  as  armas 
iK>rtateis  regulamentares  do  exercito; 


f)  Aranquear  as  linhas  de  tiro  aos  corpos 
do  exercito  e  ás  guarnições  do  navios  da 
armada  nacional. 

Paragrapho  único.  O  subsidio  de  que 
trata  este  artigo  s«3rá  dado  em  duas  presta- 
ções iguacs:  a  primeira,  depois  de  satisfeitos 
os  requisitos  das  lettras  a,  &  e  e  e  de  ini- 
ciados os  trabalhos  de  construo^  das  linhas 
de  tiro,  e  a  segundo,  depois  de  concluídos 
esses  trabalhos  e  de  regular  funccionamento 
das  linhas,  attestados  pelo  commandante  do 
districto  ou  por  quem  o  Presidente  da  Repu- 
blica designar. 

Art.  â.o  Para  facilidade  da  acquisição  dos 
terrenos  indispensáveis  ás  linhas  de  tiro, 
as  sociedades  incorporadas  á  Confederação 
gozarão  das  garantias  inherentes  á  lei  n.8i6, 
de  IO  de  julho  de  1855. 

Art.  3.0  Creado  o  serviço  militar  obriga- 
tório, os  sócios  civis  da  Confederação,  que 
houverem  prestado  perante  uma  commissão 
nomeada  pelo  Estado-Maior  do  Exercito  ex- 
ames relativos  ao  conhecimento  e  manejo 
das  armas  portáteis,  á  escola  do  soldado  e  á 
de  secção  ficarão  obrigados  apenas  á  metade 
do  tempo  de  serviço  no  exercito  activo. 

Art.  4.0  O  Presidente  da  Republica  insti- 
tuirá, por  intermédio  do  Estado-Maior  do 
Exercito,  prémios  para  os  concursos  que  as 
socie Jades  realizarem  a  14  de  julho,  na  Ca- 
pital Federal  e  a  15  de  novembro,  nos  Es- 
tados. 

Art.  5.<>  A's  sociedades  da  Confederação  o 
Presidente  da  Republica,  a  juizo  do  Estado- 
Maior  do  Exercito,  fornecerá  o  armamento 
e  a  munido  indispensáveis,  do  que  se  indem- 
nizará pelo  preço  do  custo. 


Art.  6.«  O  Presidente  da  Republica  regu- 
lamentará, de  accordo  com  estaloi,  a  Con- 
federação do  Tiro  Brazileiro  e  fará  inspec- 
cionar sempre  que  julgar  conveniente  as 
respectivas  linhas,  suspendendo  as  garantias 
concedidas,  no  caso  de  verificar-se  falta  de 
observância  dos  dispositivos  regulamen- 
tares. 

Art.  ?••  No  caso  de  dissolução  da  socieda- 
de, por  qualquer  motivo,  e  de  já  haver  ella 
recebido  o  suosidio  ou  parte  deste,  passarão 
para  o  domínio  da  Fazenda  Nacional  todos 
os  bens  moveis  e  immoveis,  devidamente  in- 
ventariados. 

Art.  8.«  Fica  o  Presidetj  da  Republica 
autorizado  a  abrir  opportunamente  os  neces- 
sários créditos. 

Art.  9.»  Revogam-se  as  disposiçõej  em 
contrario. 

Saladas  Commissões, 26 de  dezembro  de 
1904.  —  Medeiros  e  Albuquerque.  —  Garcia 
Pires. 
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São  lidos  e  Tio  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos, os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    172  A  —  1904 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  Í72,  deste 
atmo,  que  reforma  a  organização  judi' 
ciaria  do  Districto  Federal,  a  qual  foi 
inantida  por  dous  terços  de  votos  daquella 
Casa  do  Congresso 

A  Crommissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  da  Camará  dos  Deputados  é  de 
parecer  que  do  prqjecto  n.  60  6,  de  1903, 
sobre  reforma  judiciaria  do  Districto  Federal, 
seja  mantido  o  art.  2<»,  §  5<>,  n.  III,  lettras 
a  e  b. 

Para  assim  opinar,  fúnda«se  a  Commlssão 
nas  razões  dadas  no  seu  anterior  parecer  e 
nas  apresentadas  por  occasião  da  sustentação 
deste. 

Sala  das  OommissSes,  26  de  dezembro  de 
1904, — Paranhos  Montentgro,  presidente. — 
Mello  Mattos,  relator. —  Luiz  Domingues. — 
Estevam  Lobo» ^Bernardo  de  Campos, — Crer^ 
mano  Hasslocher, — Frederico  Borges, '^Tei~ 
oceira  de  Sá,  vencido,— Carlos  de  Novaes, 

Substitutivo  do  Senado  ao  projecto  n,  60  B, 
de  Í903y  da  Camará  dos  Deputados,  man^ 
tido  por  dous  terços  de  votos  dos  membros 
daquelle  ramo  do  Congresso  Nacional 

Art.  9.<>  São  vitalícios  e  inamovíveis  os 
juizes  de  direito  e  desembargadores,  os  quaes 
só  perdeiÂo  seus  legares: 

I.  Por  exoneração,a  pedido  ou  em  virtude 
de  sentença  oondemnatoria. 

n.  Por  aposentadoria,  a  requerimento  seu, 
meiiante  prova  de  invalidez. 

III.  Por  aposentadoria  decretada  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  quaado,  em  exame  de 
sanidade,  requerido  pelo  Ministério  Publico 
perante  a  CÒrte  de  Appellação,  for  reco- 
nhecida por  maioria  de  votos,  em  escrutínio 
secreto,  a  invalidez  do  magistrado. 

A  aposentadoria  serÀ  concedida  com  todos 
os  vencimentos  si  o  magistrado  ou  membro 
do  Ministério  Publico  tiver  30  annos  de  ser- 
viço ;  com  o  ordenado  por  inteiro  si  contar 
25  annos,  e  si  não  attingir  este  máximo, 
com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de 
serviço . 

Paragrapho  único.  O  juiz  de  direito  que 
não  acceitar  a  nomeação  que  lhe  competir 
por  accesso,  será  declarado  avuiso,  sem  di- 
reito a  vencimentos. 

Senado  Federal,  18  do  janeiro  de  1904.— 
José  G.  Pinheiro  Machado,  Vice-Presidente 
do  S^ndkáo, ^Joahim  d'0,  Catunda,  1«  Secre- 
tario.—A^&erfo  José  Gonçalves,  2«  Seere- 
tario. 


Projecto  n.  60  B,  de  Í903,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  reforma  a  organização  ju^ 
diciaria  do  Districto  Federal 

(Vide  projecto  n.  172,  de  1904) 

Art.  2" : 

§  4.^  São  vitalícios  e  inamovíveis  os  juizes 
de  direito  e  os  desembargadores. 

§  5.»  Os  magistrados  vitalioios  só  perderão 
seus  legares : 

I.  Por  exoneração,  a  pedido  ou  em  virtude 
de  sentença  condemnatoria. 

II.  Em  virtude  ée  aposentadoria,  conce- 
dida a  requerimento,  nos  termof.  do  art.  39, 
ns.  1  e  2,  do  decreto  n,  2.464,  de  17  de  feve- 
reiro de  1897. 

III.  Em  virtude  de  aposentadoria  decre- 
tada pelo  Presidente  da  Republica,  nas  se- 
guintes casos  : 

a)  si,  em  exame  de  sanidade,  requerido 
pelo  representante  do  Ministério  Publico, 
for  pelo  Tribunal  de  Justiça  reconhecida  a 
inhabilita^o  do  magistrado  para  o  serviço  ; 

&)  si  o  magistrado  tiver  completado  70 
annos  de  idade. 

Nestes  dous  casos,  o  magistrado  será  apo- 
sentado com  08  respectivos  vencimentos,  ha 
proporção  seguiu  :e : 

Os  vencimentos  de  um  anno  se  dividirão 
em  20  partes  igoaes,  cabeado  annualmente 
ao  aposentado  tantas  destas  partes  quantos 
forem  os  annos  de  serviço  na  magistratura, 
ató  ao  máximo  de  20  annos. 

§  6.^  O  magistrado  que  não  acoeitar  a 
nova  nomeação  que  lhe  competir  por  accesso 
ficara  avulso,  sem  direito  a  vencimentos. 

Camará  dos  Depusados,  18  de  julho  de  1904. 
— F.  de  Paula  O,  Guimarães,  Presidente, ~ 
Manoel  de  Alencar  Guimarães,  P  Secretario. 
— Joaquim  de  Lima  Pires  Ferreira,  4*  Socre- 
taaúo,  servindo  de  2''. 

N.  230 A—  1904 

Equipara  os  vencimentos  do  pessoal  adminis- 
trativo da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 
aos  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

A  Commlssão  de  Orçamento,  depois  de  ter 
examinado  o  projecto  n.  230,  de  1904,  rela- 
tivo ã  equiparação  de  vencimentos  de  em- 
pregados da  Escola  de  Bellas  Artes  e  Instituto 
Nacional  de  Musica,  attendendo  a  que  os 
considerandos  no  projecto  são  procedentes  e 
que  esses  dous  estabelecimentos  são  depen- 
dentes de  nm  só  nrâiisterio,  o  do  Interior 
sendo,  pelo  que  parece,  ignaes  os  serviços. 
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^Santos,  Henrique  Borges,  Gastio  da  Canha, 
Lamounier  Godofi*edo,  Sabino  Barroso,  Oar* 
valho  de  Britto,  OJyntho  Ribeiro,  Gamiilo 
Pratos,  Galeão  Carvalhal,  Valois  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Ferreira 
Braga,  Eloy  Chaves,  Josó  Lobo,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Elizou  Gui- 
lherme, Luiz  Qualberto,  Soares  dos  Santos, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro, James 
Darcy,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem 
4e  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  parti - 
<iipada  os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça,  Eu- 
génio Tourinho,  Raymundo  Nery,  Arthur 
Lemos,  António  Bastos,  Walfiredo  Leal,  José 
Marcellino,  Moreira  Alves,  Estado  Coimbra, 
Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Do- 
mingos Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras, 
Tosta,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Irineu  Machado,  João  Baptista, 
Silva  Castro,  Francisco  Veiga,  Josô  Bonifá- 
cio, João  Luiz,  Penido  Filho,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Manoel  Fnl- 
gencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Olegá- 
rio Maciel,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardoso, 
Domingues  de  Castro,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Bernardo  António,  Carvalho  Chaves,  Abdon 
Baptista,  Marcai  Escobar  e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srâ.  Virgílio  Brigido,  Eloy 
de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Rodrigues  Dória,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Moreira  Gomes, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  A^s- 
tolpho  Dutra,  Bernardes  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Francisco  Malta, 
Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima,  Domingos 
Mascarenhas  e  Alfredo  Varela. 

O  8r.  Px-eftidente— Havendo  nu« 
numero  legal,  vae  se  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 

Convido  aos  nobres  Deputados  a  occupaxem 
os  seus  logares.  (Pausa.) 

Em  seguida  são  suocessivamente  sem  de- 
bate approvadas  as  redacções  finaes  dos  pro- 
jectos ns.  188  F,  287  A,  291  A,  892  A,  301  A, 
310  A,  316  A  e  323  A,  de  1904,  para  serem 
enviados  ao  Senado. 

E'  igualmente  sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  40  C,  de  1904, 
para  ser  enviado  ã  sancção  presidencial. 

O  8r.     AJencAP   Oulmar&es 

(p€ki  ordem) -^  Sr»  Presidente,  achando-se 
.sobre  a  mesa  a  redac(^  final  da  indicat^o 


n.  51,  que  altera  a  denominação  das  Com- 
misjões  Permanentes,  peço  a  V.  Ez.  que 
consulte  a  Casa  sobre  si  concede  dispensa  de 
impres^  pai'a  que  a  referida  redacção  seja 
immediatamente  discutida  e  votada. 

Consultada  a  Casa,  ô  concedida  a  dispensa 
de  impi*essão  requerida  pelo  Sr.  Alencar 
Guimarã^. 

OISr.  Presidente— Esta  em  dis- 
cus^Lo  a  redacção  final  da  indica^  n.  51. 
Não  havendo  quem  faça  observações  sobre 
ella,  submetterei  a  votos.  {Pausa.) 

Em  seguida  ó  som  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  51  A— 1904 

Redacção  final  das  alterações  a  fazer  em  va- 
rias disposições  do  Regimento  Interno^  de 
accordo  com  a  votação,  realizada  na  sessão 
de  27  de  dezembro  do  corrente  anno,  do 
parecer  n,  51 

Substitua-se  o  art.  49  pelo  seguinte  : 
Art.      As  Commissõés   permanentes  são : 

1  PoUcia. 

2  Constituição  e  Justiça. 

3  Petições  e  Poderes. 

4  Diplomacia  e  Tratados. 

5  Marinha  e  Guerra. 

6  Instruc(^  Publica. 

7  Saúde  Publica. 

8  Agricultura  e  Industria. 

9  Finanças. 

10  Tomada  de  Contas. 

1 1  Obras  Publicas  e  Viação. 

12  Redac^. 

Substitua-se  a  1^  parto  do  art.  53  pelo 
seguinte : 

Art.  As  Commissões  de  Constituição  e 
Justiça,  Petições  e  Poderes,  Diplomacia  e 
Tratados,  Marinha  e  Guerra,  Instiucçao  Pu- 
blica, Saúde  Publica,  Agricultura  e  Industria. 
Tomada  de  Contas  e  Obras  Publicas  e  Vi- 
a<^  serão  compostas  de  nove  membros  cada 
uma,  a  de  Finanças  de  onze  e  a  de  Redacção 
de  cinco  membros. 

O  mais  como  está.. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de 
1904.— Pauto  Guimarães,  Presidente.— Alen- 
car Guvnarães,  1«  Secretario.—  Thomaz 
Acdoly,  2»  Secretario.— /oa^uim  Pires,  4*  Se- 
cretario. 
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Posto  a  votos  é  approvado  em  2^  discussão 
o  seguinte  artigo  unlco  do 

PROJECTO 

N.  338  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  anico.  Fica  o  Peder  Ezecutiro  au- 
torizado a  abrir  ao  Miaisterio  da  Faconda 
o  credito  especial  de  225:000$  para  paga- 
mento a  SohiíSlM  Vereiniffung  de  debentures  do 
empréstimo  contrahido  na  Allemanha  pela 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
devendo  o  Thesouro  escripturar  a  referida 
quantia  como  despeza  realizada  e,  ao  mesmo 
tempo,  como  receita  de  depósitos  ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  entre 
na  próxima  ordem  dia. 

Posta  a  votos,  ó  approvado  em  2^  dis- 
cussão (salvo  a  emenda)  o  seguinte  artigo 
único  do 

PROJECTO 

N.  336  A—  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  500:000$, 
papel,  destinado  ao  custeio  das  quatro  com- 
missôes  de  policia  e  exploração  no  Alto  Pu- 
rús  e  no  Alto  Juruá. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda  offerecida  pelo  Sr.  Bricio 
Filho: 

<  Accresoente-se  onde  convier: 

Seja  consignada  a  verba  de  200:000$  para 
os  trabalhos  da  demarcação  definitiva  de  li- 
mites entre  o  Brazll  e  aOuyana  Franoeza.  » 

£'  o  projecto  enviado  à  Commissão  de  Re- 
dacção. 

O  Sr.  David.  Oa^mpista.  (  pela 
ordem  )  requer  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  approvado 
possa  ser  dado  para  a  ordem  do  dia  se- 
guinte. 

O  Sr.  Presidente  ~  Não  tendo 
sido  approvada  a  emenda,  pôde  ser  admit- 
tldo  o  requerimento  do  nobre  Deputado. 

Consultada  a  Gamara,  ó  oonceaida  a  difl- 
pensa  pedida. 

B*  annonoiada  a  votação  do  projecto 
77  C,  de  1904,  que  fixa  o  numero,  classes 


e  vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores,  e  dando  outras  pro« 
videncias  ( 3*  discussão). 

O  Sr.  Presidente  —  A  este  pro- 
jecto foram  ofilérocidas  emendas,  que  serão 
sul)mettidas  em  primeiro  logar  ã  votação. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  da  Commissão  de  Orça- 
meate: 

Modifique-se  a  tabeliã  do  modo   seguinte  t 

Director  geral : 

Bm  logar  do  que  esta,  diga-se  : 

Ordenado 8:000$000 

Gratificação 4:000£)00 

Representação 3:000$000 

Directores  de  secção : 

Em  logar  do  consignado,  diga-se: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 3:000|000 

Representação. : 1:800$000 

O  mais  como  está  na  tabslla. 

São  successl  vãmente  postas  a  votos  e- 
rejeitadas  as  quatro  emendas  ofTerecidas 
pelo  Sr.  Bricio  Filho. 

£'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  para  redigil-o  de  acoordo  com  o 
vencido, 

O  Sr.  Oeiso  de  Soasea  (pela  or" 
dem  ~  Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
Mesa  a  redacção  final  do  proiecto  que  acaba 
do  ser  votado,  peço  a  V.  b,x,  que  consulte 
a  Casa  sobre  si  concede  dispensa  de  Im- 
pressão. 


'. » • 


O  Sr.  Presidente— O  projecto  tem 
de  ser  redigido,  por  isso  que  foi  approvada 
uma  emenda. 

O  Sr.  Celso  de  Souza.  —  '<!stã  feita  a  re- 
dacção final,  que  até  jã  se  acha  na  Mesa. 

E'  nessas  oondiç5es  que  peço  a  V.  fix.  que 
consulte  a  Casa  sobre  si  dispensa  a  Impressão, 
afim  de  que  seja  immediatamente  disontida  e 
votada  a  referida  redao^o. 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Depa* 
tado  Celso  de  Souza  pede  dispensa  dm  4m- 
presôko  para  ser  Immediatamente  submet- 
tida  á  deliberação  da  Camará  a  redacção 
fiaal  do  projeeto  n.  277,  de  1904. 

Os  que  concedem  a  dispeasa  retuerida 
queiram  se  levantar,  (Pausa.) 

Foi  oonoedida. 
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Km  segaida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  277  D  -  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  277^  de  Í904^ 
que  fixa  o  numero,  classes  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.""  O  numero,  classds e  vencimentos 
dos  empregados  da  Secretaria  das  Relações 
Exterioi^es  serão  os  constantes  da  tabeliã 
annexa. 

Art.  %.^  No  regulamonto  que  for  exx>e- 
dido  para  execução  desta  lei,  podei*á  o  Pre- 
sidente da  Republica,  sem  augmento  de 
despeza,  modificar  o  actual,  da  maneira  mais 
conveniente  ao  serviço. 

Art.  3.*"  Além  dos  vencimentos  fixados  na 
tabeliã  annesa,  perceberá  a  gratificação 
extraordinária  de  3:000$  o  funccionario  que 
exercor  o  cargo  de  director  geral  e  tiver 
mais  de  40  annos  de  serviço. 

Art.  4.»  Na  deficiência  da  verba  votada, 
fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  a  execução 
desta  lei. 

Art.  5.»  Revogam-se  as  xiisposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de 
1904.  —  Medeiros  e  Albuquerque,  —  Garcia 
Pires. 

TateUa  do  numero,  classes  e  vencioLentos 
dos  empregados  da  Secretaria  de  Cstado 
das  Relações  Exteriores  a  que  se  refere 

0  art.  lo  do  projecto  n«  877  D,  de  1904 

Ministro  de  Estado : 

Ordenado 24 :  OOOfOOO 

Representai^ 12:000$000 

1  director  geral : 

O  rden  ado 8 :  000|000 

aratificaçSo 4:000$000 

Representação 3:000$000 

1  consultor  jurídico  : 
Grati  ficação 12 :  OOOfOQO 

5  directores  de  secção,   sendo 
um  para  a  do  archivo : 

Ordenado  (6:000$) 30:000$000 

Gratificação  (3:000$) 15 :  00^0  O 

Representação  (1:800$). 9:000S000 

5  primeiros  offlciaes  : 

Ordenado 20:000$000 

Gratificação 10:000$000 


5  segundos  offlciaes  : 

Ordenado 16:000$000 

Gratifieaçio 8:00^0 

10  amanuenses : 

Ordenado 24:000$000 

Gratificação 12:000$000 

1  porteiro  : 

Ordenado 3:200$000 

Gratificação 1:000$000 

1  ajudante  de  porteiro  : 

Ordenado 2:400$000 

Gratificação 1 :200$000 

4  continues  : 

Ordenado , 6 .  400$000 

Gratificação 3:200$000 

2  correios : 

Ordenado 3:200$000 

Gratificação 1  ;60(^000 

2  offlciaes  de  gabinete  : 

Gratificação 12:000$000 

1  auxiliar  do  director  gerai  : 

Gratificação 2:400$000 

Para  pagamento  de  duplicata 

de  vencimentos  por  suostitui- 

ção 6:000$000 

250:200$000 


Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de 
1904.—  Medeiros  e  Albuquerque,—  Garcia 
Pires, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  1^  discusrâo 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  305  A  —  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<>  Pica  transferida  para  o  Ministério 
da  Justiça  e  NegooiOB  Interiores  a  Directoria 
Geraldo  Estatística. 

§!.<'  O  Governo,  conservado  o  mesmo 
pessoal  do  quadro,  expedirá  para  ella  novo 
regulamento. 

§2.»  No  regulamento  que  expedir,  o  Go- 
verno determinará  quaes  os  dados  estatisti- 
cos  que  sei^  exigidos  de  todas  as  reparti- 
ções federaes.  Eises  dados,  em  t^beiias  cujo 
modelo  será  determinado,  devem  ser  envia- 
dos todos  os  mezes  á  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística, que  os  pablicará  no  seu  boletim 
mensal. 
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§  3.0  A  obrigaçio  do  paragrapho  anterior 
é  extensiva  ás  secretarias  ou  ninccionarios 
das  doas  Casas  do  Ck)ngres8o,  aos  dos  juizes  ou 
tribunaes,  quer  da  União,  quer  do  Districto 
Federai,  e,  em  gerai,  a  todos  os  que  recebem 
subvenções  pecuniárias,  tanto  ao  Governo 
Federal,  como  do  empresas  por  eile  favore- 
cidas com  qualquer  concesiâo. 

§  4.^  A  prestação  de  toes  informações,  na 
forma  e  nos  prazos  exactamente  prescriptos 
pelo  regulamento,  é  condição  prévia,  indis- 
pensável, insubstituivei  e  inadiável,  taato 
para  o  pagamento  mensal  da  folkia  de  ven- 
cimentos das  repartições  e  dos  fuoccionarios 
que  os  devem  prestar,  como  para  o  recebi- 
mento de  quaesquer  subvenções. 

Art.  2.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abri^ 
os  créditos  necessários  para  terminar  no 
anno  próximo  a  apuração  do  recenseamento 
de  1900,  e  para  publicar,  durante  o  exercício 
de  1905,  o  Boletim  Geraldo  Estatística. 

Art. 3.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar 
em  accordo  com  os  Governos  estaduaes  para 
que  as  repartições  de  ^tatistica  dos  respe- 
ctivos Estados  se  prestem  a  fornecer  á  Di- 
rectoria Geral  Federal  todos  os  dados  de  que 
esta  necessitar,  na  forma  e  nos  prazos  por 
elle  marcados. 

Paragrapho  único.  Aos  Estados  que  se 
prestarem  ao  accordo  e  o  cumprirem  com 
rigorosa  pontualidade  será  dada  uma  subven- 
ção proporcional  á  população,  calculada  pela 
sua  representação  federal  na  Gamara,  pe- 
dindo para  isso  ao  Congresso  o  necessário 
credito. 

E'annunclada  a  votação  do  projecto  n.  127, 
de  1904,  regulando  as  marcas  do  proprieiade 
dos  animaes  muar,  cavallar  e  vacoum  em 
todo  o  território  da  Republica,  com  parecer 
da  Commissão  de  Constituição,   Legislação  e 


O  Sr.  Wenceslau  Braz— E'  perfeitamente 
facultativo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bricio  Filho— o  projecto  só  garante 
a  propriedade  dos  animaes  muar,  cavallar  e 
vaccum  desde  que  elles  estejam  marcados. 
{Muitos  não  apoiados  e  apoiados») 

Depois,  ha  aqui  outra  questão  a  ser  levan- 
tada: essa  providencia  constante  do  projecto 
ó  uma  providoncia  de  ordem  municipal,  de 
ordem  estadual,  ou  do  ordem  federal  ? 

Eis  outro  ponto  a  ser  ventilado,  outra 
questão  para  a  qual  cliamo  a  a t tenção  da 
Gamara  no  momento  de  se  votar. 

Como  a  Gamara  não  ignora,  essa  matéria 
foi  longamente  discutida  aqui,  ao  projecto 
foram  apresentadas  emendas,  sendo  estas 
enviadas  á  Commissão  respectiva,  a  qual  a 
respeito  elaborou  parecer. 

Como  não  eram  emendas  augmentando  des- 
pezas,  nfio  soffreram  novo  debate,  de  modo 
que  a  matéria  foi  apenas  diida  pai*a  a  vo- 
tação. 

Chamo  a  attenção  da  Casa,  antes  de  ser 
votado  o  projecto.  (Muito  bem;  muito  bem,) 


O  âr.  «Io2ío  Liuiz  ililves  (pela 
ordem)^Sr.  Presidente,  pedi  a  paiavra.pela 
ordem,  para,  do  mesmo  modo  por  que  acaba 
de  proceder  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, chamar  a  attenção  da  Gamara  para  a 
vota^  do  projecto  que  regula  as  marcas  de 
propriedade  do  animaes  muar,  cavallar  e 
vaccum. 

Devo  dizer,  em  primeiro  logar,  que  elle 
estabelece  o  registro  facultativo  das  marcas 
garantidoras  da  propriedade  dos  animaes. 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado  ;  ha  emenda 
no  projecto  nesse  sentido. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Sr.  Presidente, 
aa  ypmmissao  ue  uoMWLuiçao,  i^egisi^o  e  estesystema  de  registro  está  hoje  adoptado 
Justiça  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3*  dis-lng^  Republica  Oriental  do  Uruguay,  e  esta 

instituído,  sinão  como  lei,  ao  menos  oomo 
costume,   na   Republica    Argentina»    dous 


cussão  do  substitutivo  ao  projecto  n.  lOõ,  de 
1902,  e  voto  em  separado  do  Sr.  Germano 
Hasslocher  (3^  discussão). 


O  8x«.  Brido  Flllio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  chamo  a  attenção  da  Casa 
para  o  projecto  que  vae  ser  votado  agora. 

Um  Sr.  Deputado— Qual  é  o  projecto  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  o  que  providencia 
sobre  a  marca  dos  animaes  muar,  eavallar 
e  vaccum. 

Antes  de  tudo,  faço  sentir  à  illustrada 
Gamara  que  o  projecto  vem  crear  mais  um 
imposto  para  o  lavrador. 

Os  Srs.  Wenceslau  Braz,  Luiz  Domingues 
E  outros  Srs.  Deputados— E'  facultativo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  ó  o  imposto  fa- 
cultativo como  parece  á  primeira  vista. 


paizes  pastoris  por  ezceliencia. 

No  Brazil  inteiro,no  Estado  que  represento, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  em  nmitos 
outros,  as  respectivas  Assemblóas  Estadoaes 
teem  procurado  tratar  do  assumpto,recuando 
deante  da  sua  incompetenda  para  legislarem 
sobre  matéria  de  propriedade,  que  pertence 
ao  direito  civil. 

As  reclamações  são  geraes  e  a  única  segu- 
rança que  Dóde  haver,  a  garantia  única  para 
a  propriedade  semovente,  ó  a  providencia 
de  que  cogita  o  projecto  n.  127,  deste  annon 

O  processo  por  crime  de  furto  de  animaes 
é  uma  verdadeira  burla  no  interior  do  paiz. 

O  projecto  estabelece  uma  disposição  fa- 
cultativa. Assim,  quem  quizer  gosar  das  ga- 
rantias que  o  projecto  crea  em  íkvor  da  pro* 
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priedade  semovente,  íkrá  seu  registro,  e 
quem  oão  o  quizer  lançará  mão  dos  meios  de 
direito  oommum  no  tocante  ao  assumpto. 

Quanto  á  competência  do  Congresso  Fede- 
ral para  legislar  a  respeito,  basta  dizer  que 
elle  legisla  sobre  marcas  da  propriedade  se- 
movente com  o  mesmo  direito  com  que  le- 
gisla sobre  marcas  de  fabrica  e  marcas  de 
commercio. 

E*  uma  questão  de  direito  civil,  pelo  que  é 
^a  nossa  competência.  (Apoiados.) 

O  paiz  inteiro  reclama  esta  medida* 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Não  apoiado. 
Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  João  Luiz  ALVEs—Sinto  não  estar, 
neste  momento,  preparado,  para  demonstrar 
á  exuberância  o  meu  assserto,  trazendo  as 
representações  de  todos  os  Estados  da  Repu- 
blica neste  sentido.  (Apoiados;  muito  bem.) 

O  Sr.  Pr-esidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  lS(r.  Geraiano   Ifaftsloolier 

(pela  ordem)— ^r.  Presidente,  começo  contes- 
tando a  asserção  ultima  de  meu  illustre  col- 
lega,  digno  representante  do  Estado  de  Mi- 
nas, porquanto  me  acho  habilitado  a  fállar 
«m  nome  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Estado  essencialmente  criador  d  que  a  uma 
voz  se  levanta  contra  as  medidas  consignadas 
neste  projecto. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Porque  as  cama- 
rás municipoes  de  lá  teem  legislação  a  re- 
speito. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Seja  embora 
esta  a  razão,  em  todo  caso  o  Rio  Grande  do 
Sul  considera  que  o  regimen  actual  é  suíli- 
tiiente  para  garantir  a  propriedade  dos  ani- 
mães  muar,  cavallar  e  vacoum  e  entende 
mais  que  o  projecto  não  vem  sinão  crear 
uma  espécie  de  monopólio  que  ha  de  pesar 
sobre  o  criador,  aldm  de  estabelecer  dimcul- 
dades  no  transporte  de  gado. 

Sendo  o  Rio  Grande  um  Estado  criador  por 
ezcellencia,  sendo  exactamente  aquelle  onde 
se  contam  por  milhões  as  cabeças  de  gado, 
é  de  estranhar  que  a  Camará  dê  sua  ap- 
prova(^  a  um  projecto  de  lei  dessa  natu- 
reza, sem  attender  á  vóz  deste  Estado,  prin- 
cipal interessado  no  assumpto  e  que  pro- 
testa com  toda  a  vehemencia  contra  as 
medidas  qu6  se  pretende  adoptar. 

Assim,  já  foi  aiscutido  amplamente  este 
assumpto  e  tive  occasião  de  mostrar  que  não 
é  facultativa  a  disposí^^  como  os  meus  il- 
lustres  oollegas  pensam,  porquanto  ha  uoia 
disposição  relativa  ao  transporte  de  animaes, 
determinando  que  este  deve  ser  sempre 
acompanhado  da  guia  de  registro. 

Vol.  VIU 


O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves— Houvo  modifi- 
ca^ em  sentido  contrario. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Todas  as  mo- 
dificaçõos  introduzidas  no  projecto,  afinal, 
prestam-so  a  interpretações  que  ílakvorecem 
a  introducção  forçada  do  systema  de  mar- 
cas que  o  projecto  manda  adoptar. 

Não  quero  entrar  na  apreciado  detalhada 
do  projecto,  porque  a  hora  não  permitte, 
mas  creia  a  Camará  que,  si  for  approvado 
este  projecto,  amanha  havemos  de  ouvir 
de  norte  a  sul  do  paiz  clamores  tremendos 
contra  a  medida  nelle  estabelecida. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Não  apoiado; 
não  ouviremos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— A  Camará 
que  reflicta:  atô  hoje  o  Rio  Gmnde  do  Sul 
vive  perfeitamente  com  o  systema  adoptado 
para  marcação  do  gado,  e  defende  eàta  con- 
quista, que  ó  secular  e  atô  hoje  não  deu 
Logar  a  reclamação  alguma. 

No  Rio  Grande  do  Sul  dá-se  até  este  phe- 
nomeno  extraordinário:  o  ladrão  do  gado  ô 
sempre  condemnado,  não  ha  um  que  escape 
á  ac^  da  justiça* 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Em  Minas  ó  o 
contrario* 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— O  que  existe 
actualmente  na  nossa  legislação  ó  perfeito, 
não  precisa  modificação;  o  que  o  projecto 
vae  introduzir  é  nm  monopólio  em  íavor  de 
um  determinado  individuo  que  quer  explorar 
um  systema  de  marcas.  (Muito  bem  ;   muito 

O  8r.«Toac|ulixi  Pires  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  representante  de  um  Es- 
tado essencialmente  criador,  não  posso  dei- 
xar sem  protesto  o  projecto  ora  em  votação, 
pois  julgo  neOistas  e  perniciosas  as  medidas 
nelle  contidas.  Não  é  a  constitucionalidade 
do  mesmo  que  me  preocupa,  pois  para  esta 
existe  o  correctivo  na  lei,  mas  o  facto  de 
irmos  amparar  um  privilegio  dado  pelo  Mi- 
nistério da  Viação,  que  coUoca  o  criador  na 
dura  contingência  de  somente  adoptar  a 
marca  privilegii|da,que  é  a  da  base  do  nume- 
ração. 

Um  Sr.  Deputado— E  a  concurrencia  ? 

O  Sr.  Joaquim  Pires— Esta  não  tem  ra- 
zão de  ser  em  íistco  do  privileffio.  O  art.  1% 
mandando  adoptar  a  marca  da  base  da  nu- 
meração, está  em  perfeito  antagonismo  com 
o  29,  que  estabelece  uma  concurrencia  que 
não  pôde  ter  logar. 

Sr.  Presidente,  legislaremos  para  o  privi- 
legiado contra  os  Estados  criadores  a  quem 

,  será  imposto  o  principio  adoptado  que  oollo* 
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akkass  da  camará 


cará  o  criador  na  contingência  de  ou  acoei- 
tal-o  ou  ver  sua  propriedade  sem  garantias ; 
porque  ,como  bem  disse  o  nobre  Deputado 
por  Minas,  o  Dr.  Jo&o  Luiz  Alves,  os  outros 
meios  sSo  falhos  ante  este. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Eu  nío  disse 
isso,  disse  qtite  o  processo  criminal  é  que  é 
falho. 

O  Sr.  Joaquim  Pires— Sao  falhos,  Sr,  Pre* 
sidente,  porque,  adoptado  o  projecto,ninguem 
maisjulgi\rá  garantida  a  propriedade,  nin- 
guém mais  provará  o  seu  direito  sobre  semo* 
ventes  sinão  pela  marca  registrada. 

O  Sr.  Wbnceslau  Braz— Mas  é  facul- 
tativo. 

O  Sr.  Joaquim  Pires-^E'  um  facultativo 
que  se  toma  obrigatório  necessariamente. 
Facultativo  era  também  o  registro  geral  de 
titulos  e  todos  nós  sabemos  como  aqui  na  Ca- 
pital tem  se  tomado  obrigatório.  (Apartes.) 
No  interior,  mormente  por  occasião  das 
vendas  de  grandes  partidas  de  gado»  essa 
obrigatorieiade  se  fará  effectiva  para  garan- 
tia dos  compradores  que  a  exigirão  embora 
com  os  maiores  vexames  para  o  vendedor. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attençâo  ! 

O  Sr.  Joaquim  Pires— O  sello  de  cem  réis 
por  cada  animal  vendido  será  pago  não  com 
sacriflcio  pecuniário,  mas  de  forma  penosís- 
sima, dada  a  diffiould  vde  da  acquisiQio  da 
franquia  ou  do  talão  da  collectoría  mais  pró- 
xima do  centro  pastoril. 

O  Sr.  Henrique  Salles— V.  Ex.  está  dis- 
cutindo, devia  tel-o  feito  na  3*  discussão. 

O  Sr.  Joaquim  Pires— Éacaminho  a  vota- 
do e,como  representante  de  um  Estado  cria- 
dor, de  diíQceis  communicações,  com  uma 
população  muito  disseminada,  não  posso  dei- 
xar de  me  insurgir  contra  estas  medidas  que 
sao  vexatórias  e  pedir  á.  Gamara  qu<!^  negue 
o  seu  apoio  ao  projecto  em  votação,  que  só 
tem  a  vantagem  de  proteger  o  concessioná- 
rio do  privilegio. 

Tenho  dito.  {Muitos  apartes  ;  soam  os  tym- 
panos.) 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  pro- 
ceder á  votação  do  substitutivo  do  Sr.  Padua 
Rezende,  ao  qual  foi  apresentada  uma 
emenda. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  eax  3^  discussão 
o  seguinte  substitutivo  ao 

PROJECTO 

N.  105  —  1908 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art,  l.<»  A  marca  a    fogo,  ou  qualquer 
outra  que  for  adoptada  pelo  Poder  Execuwvo 


sob  a  base  da  numeração,  í^z  prova  da 
propriedade  dos  animaes  muar,  cavallar  e 
vaccum  em  todo  o  território  da  Republica. 

§  1.0  Para  que  a  marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade,  ó  indispensável 
que  seja  inscripta  no  registro  pabiico  que 
ror  designado  pelo  Poder  Executivo. 

§  2.0  O  registro  da  marca  garantirá  ao 
proprietário,  além  da  acção  criminal  coatra 
a  usurpação  e  a  imitação  firaudulenta,  o  di- 
reito á  indemnização  por  acção  civil. 

§  3.**  A  transmissão  de  propriedade  semo- 
vente se  provará  somente  pelos  certificados 
talonarios  de  numeração  progressiva. 

§  4.0  O  Poder  Executivo,  além  do  sello 
adhesivo  de  100  réis  no  certificado  talonario 
para  cada  animal  vendido,  cobrará  mais  a 
taxa  fixa  de  5$  pelo  registro  da  marca,  res- 
I  peitados  os  direitos  dos  Estados  na  parte  que 
lhes  for  privativa. 

Art.  ^.o  O  Poder  Executivo  abrirá  con- 
curso para  adopção  de  um  systema  de  mar- 
cas, contra-marcas  e  signaes,  que  sarão  regis- 
trados para  garantia  da  propriedade  semo- 
vente de  que  trata  a  presente  lei. 

Art.  3.0  O  Po  ier  Executivo  consolidará  na 
regulamentação  da  presente  lei  tudo  quanto 
lhe  for  applicavel  na  lei  de  14  de  outubro  de 
1 887  e  decreto  n.  9.828,  de  31  de  dezembro 
do  mesmo  anno. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  í9r.  Oermano  Ha^aslocliex* 

ipel^  ordem)  requer  verificação  da  vota^. 
Procedendo-se  á  verificação,   roconhece-se 
terem  votado  a  favor  93  Srs.  Deputados  e 
contra  38  ;  total,  13  U 

O  Sr.  Presidente  —  Votaram  a 
favor  do  projecto  substitutivo  93  Srs«  Depu- 
tados, contra  38;  total,  131. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintas  emendas  do  Sr.  Padua 
Rezende,  offerecidas  ao  mesmo  substitutivo: 

€  Ao  §  30  do  art.  lo,  diga-se:  A  transmissão 
da  propriedade  semovente,  que  for  assigna- 
lada  de  accordo  ccnn  o  systema  de  marcas 
adoptado  pelo  Poder  Executivo  se  provará 
somente  por  meio  de  certificados  talonarios, 
de  numeração  progressiva. 

Ao  §  4®  do  art.  lo,  diga-se:  O  Poder  Exe- 
cutivo cobrará  a  taxa  constante  «da  tabeliã  B, 
§  40,  n.  25,  lettra  b^  do  decreto  n.  3.561,  da 
28  de  janeiro  de  1900,  pelo  registro  de  marca* 
respeitados  os  direitos  dos  Estados  na  parta 
que  lhes  for  privativa. 

Ao  art.  2'',  supprima-se  a  palavra— contra- 
marcas—e  accresoente-se  no  final:  «versando- 
igualmente  o  concurso  sobre  os  seus  respe« 
ctivos  preços.» 


..j 
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E^  igualmento  approYada  a  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Silva  GaHro: 

«  Em  logar  de  50  Vo«  diRa-8e:  25  *"/••» 

São  considerados  prejudicados  os  projectos 
na.  105,  de  190^,  301,  de  1901.  e  170,  de  1903, 
bem  como  as  emendas  a  estes  projectos  oíTe- 
recidas,  sendo  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção o  substitutivo  approvado,  assim  emen- 
dado em  3^  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.43  A,  deste  anno,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.Sylvio  Romôro,  lente  do  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  afim  de  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única). 

B'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  43  A,  de  1904,  da  Gamara  dos 
Deputados: 

«  Onde  se  diz— com  todos  os  vencimentos— 
diga-se:  com  o  ordenado.» 

E*  o  projecto  enviado  &  Commissão  de 
Redacção,  offlciando-se  ao  Senado  do  occor- 
rido. 

O  iSr.  Gaftaiano  do  Ma.sci- 
mento  (pela  ordem)Sv.  Presidente,  pre- 
valeço-me  de  uma  emenda  ao  art.  188  do 
Regimento,  votada  p3la  Camará,  per  mi  t- 
tindo  que  nos  últimos  dias  de  trabalho  sejam 
incluídas  em  ordem  do  dia,  independente- 
mente de  outra  formalidade,  as  ieis  que 
fixam  a  despeza  e  orçam  a  receita  dos  diffe- 
rentes  ministérios,  para  apresentar  a  V .  Ex. 
um  requerimento. 

Tenho  conhecimento  de  que  voltaram  do 
Senado,  emendados,  os  Orçamentos  da  Re^ 
ceita  e  da  Marinha.  Quanto  ao  da  Marinha 
acabei  ha  pouco  do  lavrar  parecer,  substi- 
tuindo dest*arte  o  honrado  coliega  que  tive- 
mos a  desventura  de  perder  e  que  fazta  parte 
da  Commissão  de  Orçamento,  o  mallogrado 
amigo  Sr.  LauriUvlo  Pitta.  Quanto  ao  da 
Receita,  ainda  não  tivemos  tempo  de  lavrar 
o  respectivo  parecer  mas,  em  virtude  da 
nova  disposição  regimental  citada,  é  per* 
mittidoã  Gamara  e  a  V.  Ex  tomarem  co- 
nhecimento desde  já  dos  orçamentos  enviados 
do  Senado. 

Venho,  pois,  requerer  a  V.  Ex.  que  se 
sirva  admittir  immediatamente  á  discussão 
os  dous  referidos  orçamentos,  ficando  licito 
á  Commis^o,  quanto  ao  Orçamento  da  Re* 
ceita,  dar  verbalmente  da  tribuna  sea  pa- 
recer sobre  as  emendas  do  Senado  que  me- 
reçam impugnação  ou  sustentaçfto  de  qual- 
quer dos  membros  desta  Gamara,  de  modo 
que  tenhamos  hoje  mesmo  discus^k)  evo* 
tacão,  si  possível  fbr,  dos  dous  orçamentos. 
{Muito  bem ;  muito  bem»)  \ 


O  Sr.  I^reaidenie  —  O  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  ó  perfeitamente 
regimental ;  está  de  aocordo  com  a  segunda 
parte  do  art.  188,  que  ó  concebido  nos  se** 
guintes  termos  : 

«  Art.  188.  Quando  os  projectos  de  orça- 
mento forem  devolvidos  do  Senaio  com 
emendas,  se  procederá  como  esta  recommen- 
dado  nos  arts.  145  e  seguintes. 

Si,  porém,  faltarem  apenas  oito  dias  para 
o  encerramento  dos  trabalhos  legislativos, 
esses  projectos,  bem  como  os  de  créditos  so- 
licitados pelo  Poder  Executivo,  a  juizo  do 
Presidente  da  Gamrra,  serão  dados  para 
ordem  do  dia,  independentemente  do  pa- 
recer da  Commissão  do  Orçamento  sobre  as 
emendas,  ficando  salvo,  todavia,  ã  mesma 
Commissão  o  direito  de  verbalmente  pronun- 
ciar-se  sobre  ollas,  durante  a  discussão. 

Dentro  destes  oito  dias,  em  caso  de  ur- 
gência poderá  também  o  Presidente  da  Ga- 
mara consultar  esta  no  sentido  de  abrir  e 
terminar  a  discussão  immediata  das  emen- 
das ao  projecto ;  si  assim  resolver  a  Ga- 
mara, abrir-se-ha  logo  discussão,  ficando 
preterida  a  ordem  do  dia.  » 

Posto  a  votos,  o  requerimento  ô  appro- 
vado. 

E'  annunciada  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  ao  Orçamento  do  Ministério 
da  Marinha  para  o  exercício  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão. 

Annunciada  a  votação,  são  successiva- 
mente  postas  a  votos  e  approvadas  as  se- 
guintes emendas  do  Senado  ao  Orçamento  da 
Marinha: 

Ao  art,  l^^i—á rubrica  9*,  accresoentese: 
Augmentada  de  79:577$600,  sendo: 

Pessoal: 


1  commandante. 
1  immediato..., 
1  commissario . . 


1  fiel  (sendo  de  1*  classe 
1:560$,  e  de  2»  1:200$) 

1  professor  do  ensino  ele- 
mentar  

1  escrevente  de  2»  ciasse 

1  cirurgião  2»  tenente,  pelo 
§  15— Hospitaes  

1  enformeiro  de  2^  classe  gra- 
tificação a  1 :200$,  na  tabeliã  15 
— Hospitaes 

1  mestre,  2<>  sargento 

1  29  sargento 

2  cabos  a  190$  por  anno 

2  marinheiros   nacionaes  de 

1^  classe  a  120$,  idem... •«•••• 


Qratiâcações 

.      2:600$000 
.      2:076í;000 

.     i:5oa;ooo 


1:560$000 

1:400$000 
1:200$000 


300: 
24 


240$000 


4556 


ANNAES  DA  GAMARA 


100  aprendizes,  soldo  a  3$  por 
mez 


3  cozinheiros... 
2  dispenseiros..^ 
2  creados 


pela  tabeliã 
—  Força 

Naval.  . . 


3:600$000 


Somma I5:076$000 


Material: 

Impressão  e  encaderna^ 250^000 

Expediente  e  objectos  para  aula 

de  primeiras  lettras 350$000 

Aluguelde  casa 1:800|000 

Fardamento  para  os  apren^zes 

marinheiros •  32 :  101$600 

Installa^  da  escola 30:000$000 

(Lei  n.  1.286,  de  15  de  junho  de  1904,  que 
restabeleceu  a  Escola  do  Aprendizes  Mari- 
nheiros de  Sergipe.) 

A*  rubrica  12— Augmentada  de  100:000$ 
para  a  acquisição  de  um  rebocador  para  as 
barras  de  Sergipe. 

A'  rubrica  14—  Augmentada  de  4:260$ 
^  sendo: 

Pessoal : 

Três  cozinheiros,  gratiUcaçao  de 

840$  para  um  e  600$  para 

dous,  por  anno 2:040$000 

Dous  despenseiros,  um  720$  e 

um  a  540$000 1:260$000 

Dous  criados,  gratificação,  uma 

540$  e  uma  420$000 960^000 

4:2d0$000 

(Lei  n.  1 .  186,  de  15  de  junho  de  1904.) 
A'  rubrica   15»— Augmentada  de  3:953$, 
•sendo  : 

Pessoal— Enfermaria  da  escola: 

1  cirurgião  de  5»  classe,  2^*  te- 
nente, gratificação 1:750$000 

1  enfermeiro  de  2»  classe,  gra- 
tificação       1:200$000 

2:952$í;000 

ta 

Material  : 

Utensílios,  etc 1 

<;olxdes,  camas,traYeBseiros,etc. 

Laragem  de  roupa 

Luzes 4 

1:000$000 

Total 3:952$000 

(Lei  n.  ]  .186,  de  15  de  Junho  de  1904.) 
A»  rubrica   16»— Em  vez    de   929:820$, 
^diga-se  829:820$000. 


I  A*  rubrica  18»  —  Augmentada  de  15:040$ 
para  pagamento  do  soido  e  quotas  a  dous 
almirantes  graduados,  reformados  por  de- 
crotos  de  21  e  30  de  novembro  de  1904. 

A'  rubrica  21  ->  Augmentada  de  54:677i<, 
destinadas  a  rações  para  os  aprendizes  e  pe» 
soai  da  taifa   a  1$400  em  365  dias. 
(Lei  n.  1.186,  de  15  de  junho  de  1904.) 
A*  rubrida  22  —  Augmentada  de  500;$  no 
material  para  acquisição  de  artigos  de  so- 
bresalentes 
(Lei  n.  I.'l86,  de  15  de  junho  de  1904.) 
A'  rubrica  23— Augmentada  de  200$  para 
acquisição  de  artigos  de  construcção,  etc. 
(Lei  n.  1 .  186,  de  15  de  Junho  de  1904.) 
A'  rubrica  25— Augmentada  de  1 :562$200 
para  a  escola  (aprendizes  e  praças. ) 
(Uin.  1.186,  de  15  de  junho  de  1904.) 
A*  rubrica  27— Augmentada  de  150$,  sendo 
10^  no  pessoal :  enteriM)  e  outras  despezas 
não'  previstas  e  50s  no  material  :  Trata- 
mento de  officiaes  e  praças,  fora  da  enfer- 
maria. 
Ao  art.  2. o  Supprima-se  a  lettra  f. 
E*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção, oíficiando-se  ao  Senado  do  occorrido. 
Em  virtude  da  urgência  requerida  pelo 
Sl*.  Cassiano  do  Nascimento  e  concedida  pela 
Camará,  ó  annunciada  a  discussão  única  das 
emendas  do  Senado  ao  projecto  que  orça  a 
Receita  Geral  da  Republica,  para  o  exercício 
de  1905. 

O  Sr.  Gaftsisàno  do  !Vascl- 
mento  —  Qualquer  que  seja,  Sr.  Presi- 
dente, o  acatamento  que  me  mereça  a  repre- 
sentação rio-grandense,  no  Senado,  cumpro 
neste  instante  um  dever  inilludlvel,  vindo 
declarar  de  publico  tiue  não  estou  de  accordo 
com  uma  emenda  offerecida  naquella  Casa 
do  Congresso  por  meus  dignos  companheiros 
de  representação,  relativa  á  suppressio  da 
isensao  de  que  gozava  o  gado  introduzido 
pelas  fronteiras,  e  que  não  me  proponho  a 
propugnar  por  sua  rejeição  porque  entre  o 
mal  menor,  que  é  o  prejuízo  que  dessa  me- 
dida resulta  para  a  industria  rio-grandense 
e  o  mal  maior  de  deixarmos  o  Poder  Ex- 
ecutivo desapparelhado  da  lei  da  Receita, 
opto  por  aquelle,  como  ô  de  meu  dever ; 
curvo-me  ante  as  circumstancias,  concor- 
rendo para  aquillo  que  se  chama  o  mal 
menor. 

Comprehendo,Sr. Presidente,  que  se  modift- 
casse  gradativamente,  aos  pouco8,a  situação 
ezistente,relati  vãmente  ao  imposto  de  15$  por 
cabeça  de  gado  introduzido  pelos  portos  miuriti- 
mos  da  Republica,o  quecorrespondeà  isenção 
do  gado  introduzido  pelas  fronteiras,  cônsul* 
tandodesta  arte  08inter«):?sesdos  fazendeiros  e 
os  dos  zarqueadorci  do  Rio  Grande  do  Sul.  Mas 
nunca  asAm  de  golpe  quando  relações  oona* 
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merciaes  estão  já  eataboladas.íporque  a  saA*a 
já.  oomcçoa  a  esta  hora  no  Rio  Gíraade  do  Sol); 
quando  da  medida  podem  resultar,  em  meu 
conceito,  gravíssimos  prejuízos  para  a  indus- 
tria do  xarque  no  Rio  Grande  do  Sul  e  até 
um  certo  desequilíbrio  orçamentário,  por 
Isso  que  o  Rio  Grande  do  Sul  tem  um  imposto 
de  exportação  em  grande  parte  tirado  dos 
productos  bovinos  e  que  é  computado  no  or- 
çamento estadual  em  2.700:000|000. 

E'  bem  de  ver  que,  faltando  a  matéria 
prima,  como  deve  faltar,  a  não  ser  que  seja 
introduzida  por  contrabando,  haverá  dimi- 
nuição na  produção  e  esse  decréscimo  fatal- 
mente importará  em  diminuição  da  renda  de 
exportação,  que  é  cobrada  ad  valorem. 

E*  um  imposto  muito  alto;  o  gado  não  po- 
derá vir  nem  da  Republica  Argentina,nem  do 
Estado  Oriental,  teremos  uma  diminui^oquo 
eu  calculo  em  200.000  cabeças  no  numero 
dos  q[ue  habitualmente  são  abatidas  no  Rio 
Grande  do  Sul. 

Essas  200.000  cabeças  de  gado  representam 
uma  somma  de  productos  manufacturados, 
que  concorrem,  por  meio  do  imposto  ad  valo- 
rem sobre  a  exportação,  para  o  orçamento 
estadual . 

£*,  portanto,  visível  que  a  medida  feita 
assim  de  golpe,  data  vénia,  como  disse  ao 
começar,  sem  que  isto  haja  de  melindrar, 
de  qualquer  modo,  os  meus  illustres  chefes 
e  amigos  representantes  da  minha  terra,  no 
Senado,  .pôde  trazer  graves  inconvenientes. 

Quero,  antes  de  tudo,  deixar  consignado 
que,  só  pela  circumstancia  da  urgência  de 
tempo,  deixo  de  me  bater,  como  era  meu 
dever,  pela  manutenção  do  statuo  quo  ou, 
caso  isto  Dão  fosse  possível,  pela  decretação 
de  um  imposto  módico,  que  fosse  gradativa- 
mente subindo,  de  anno  a  anno,  de  modo  a 
não  golpearmos  de  chofre  e  profundamente 
a  indu25tria  do  xarque  ;  conciliados  assim  os 
interesses  dos  fiizendeiros  com  os  dos  xar- 
queadores. 

Não  é  o  momento,  em  hora  tão  adeantada, 
Sr.  Presidente,  de  discutir  este  assumpto. 
Asseguro,  porém,  que,  si  permanecer  nesta 
cadeira,  terei  occasiao  ainda  de  vir  externar 
o  meu  modo  de  ver  sobro  esta  questão  e  de 
mostrar  que  é  manifesto  erro,  deplorável 
equivoco  daquellos  que  suppôem  que  o  que 
determina  o  preço  do  boi  ó  a  entrada  nos 
nossos  mercados  para  ser  abatido. 

O  que  determina  o  jpreço  do  gado  é  o  preço 
do  xarque,  o  preço  oa  gordura  e  o  preço  do 
couro;  emflm,  ó  o  preço  dos  productos  nos 
mercaios  coosumidoros  quo  determina  o  que 
valo  o  boi  nas  nossas  feiras.  (Sa  apartes,) 

Não  sobe,  não  subirá  o  preço  do  gado  rio- 
grandensc  cm  quanto  Pernambuco,  Bahia, 
o  Rio  do  Janeiro  não  pagarem  melhoro 
nosso  xarque. 


Entrem  apenas  100.000  bois  ou  entrem 
500.000,  o  preço  será  determinado  pela 
valor  dos  productos.  O  que  determina,  pois, 
o  preço  do  boi  no  Rio  Grande  do  Sul  é  o 
preço  dos  productos  ;  ó  o  preço  da  carne,  do 
oouro  e  da  gordura  que  faz  o  preço  do  gado 
em  nossos  tablados. 

Esta  these  não  pôde  ser  desenvolvida  neste 
instante,  nem  ó  meu  intento  fkzel-o. 

Quero,  tão  somente,  salvar  a  minha  re- 
sponsabili  lade  perante  a  zona  do  Rio  Grande 
do  Sul  em  que  nasci  e  habito,  cigos  inter- 
esses represento  mais  directamente,  e 
deixar  consignada  da  tribuna  que,  submet- 
tido,  porém  não  convencido,  me  curvo  ante 
as  exigências  e  as  circumstanoias  do  mo- 
mento. Deixo  para  outra  occasiao  e  hora 
voltar  a  esta  tribuna  para  defender  estas 
idéas;  então  me  proporei  provar  que  ha 
manifesto  engano  e  equivoco  da  parte  dos 
meus  honrados  chefes  e  amigos,  na  medida 
que  propnzeram. 

Repito,  esta  não  é  these  para  ser  discu- 
tida agora. 

Releve-me  a  Gamara  esta  manifestação, 
que  corresponde  antes  a  um  dever  de  leal- 
dade para  com  a  minha  terra  natal. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  ( Muito  bem ; 
muito  bem, ) 

O  8r.  Brido  Fllbo  assoma  á  tri- 
buna para  debater  as  emendas  approvadas 
pelo  Senado  ao  Orçamento  da  Receita, 

Gomprehende  bem  que  estamos  no  período 
de  urgência  dos  trabalhos  parlamentares.  E*^ 
o  primeiro  a  achar  que  os  orçamentos  devem 
sor  votados  em  tempo,  de  modo  a  ser  evi- 
tada a  dictadura  financeira.  Si  não  tivés- 
semos deante  de  nós  deus  dias  de  sessão,  si 
não  estivéssemos  ainda  á  espera  dos  orça- 
mentos da  Fazenda  e  da  Viação,  que  só 
amanhã  podem  ser  discutidos  e  votados, 
seria  capaz  o  orador  de  não  assomar  á  tri- 
buna ou  de  fallar  rapidamente  para  não  con- 
correr para  uma  tal  situação. 

Gom  o  tempo,  porém,  que  aiada  falta,  com 
a  grande  concurrencia  de  Deputados,  com  a 
chegada  do  reforço  de  Minas  e  S.  Paulo,  não 
ha  perigo  de  prejudicar  o  andamento  dos 
trabalhos,  tanto  mais  quanto  o  Orçamento 
da  Receita  será  amanhã  votado  com  o  Or- 
çamento da  Viação  e  da  Fazenda. 

Piíncipia  tratando  da  emenda  que  eleva 
de  mais  10  réis  a  taxa  de  importação  por  kilo 
do  xarque.  Encara  a  questão  pelo  lado  do 
proteccionismo  e  pelo  lado  do  consumo  desse 
género  que  serve  de  alimento  ás  classes 
pobres. 

Gom  a  elevação  da  taxa  menor  quantidade 
de  xarque  será  importada  da  Republica  Ar- 
gentina. Nessas  condições,  o  xarque  nacional 
deve  ser  preparado  em  maior  escala.   Entre- 
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tanto,  nota  aae  uma  outra  enidoda  do  Se- 
nado estabelece  para  o  gado  vaocum.  de 
córtejntroduzido  pelas  fronteiras  terrestres, 
o  mesmo  imposto  applicado  ao  que  é  impor- 
tado por  via  marítima.  Por  outro  lado 
observa  que  a  emenda  da  Camará,  conser- 
vada pelo  Senado,  eleva  de  5  réis  a  taxa  do 
consumo  do  sal.  Vô  nessas  três  medidas  ele- 
mentos que  podem  concorrer  para  o  au- 
gmento  do  custo  do  produoto  no  mercado.  E* 

Sor  isso  que  vota  contra  a  emenda,  defen- 
endo  assim  os  interesses  das  classes  pobres. 

Relativamente  á  emenda  que  manda  ele- 
var de  90  para  120  réis  o  imposto  sobre  o 
arroz,  o  orador  manifesta-se  de  modo  favo* 
ravel,  pjr  entenier  que  entre  nós  já  se  está 
cultivando  esse  cereal.  Entre  os  Estados  que 
cultivam  o  arroz^ccdloca  o  Estado  do  Ricciya 
agricultura  tem  tomado  incremento,  graças 
ás  medidas  pjstas  em  pratica  pelo  seu  il- 
lustre  presidente,  o  Sr.  Nilo  Peçanba,  a 
cuja  administração  tece  elogios. 

Occupa-se  da  emenda  que  manda  só  vi 
gorar  de  15  de  janeiro  de  1905  o  augmeoto 
de  5  réis  sobre  a  taxa  para  o  sal,  e  acha 
isso  razoável,  pois  já  ha  enoommendas 
aviadas  durante  o  mez  corrente  e  os  indus- 
triaes  âzeram  preço  do  acoordo  com  as 
taxas  do  presente  exercício. 

Trata  das  emendas  que  manda  incluir  o 
Supremo  Tribunal  Militar  entre  as  corpo- 
rações que  ficam  isentas  de  impostos  sobre 
ve.  cimentos  e  da  que  estabelece  a  taxa  de 
50  róis  sobre  vinho  estrangeiro  engarrafado 
até  14  gráos  de  aloool  absoluto  e  100  réis 
acima  de  14  gr^os. 

Avisado  pelo  Sr.  Presidentede  quie  a  hora 
está  finda,  o  orador  requer  a  prorogação  da 
sessão  por  mais  n^ia  hora. 

O  iS(r.  Cas^ilaao  cio  IVattoÍ« 
mento—.  Peço  a  palavra  pela  ordem^ 

O  Sr.  Presidem  te -*  Tem  a  paU- 
V  ra  o  nobre  Deputada. 

O  fSv.  Caaftlaao  do  IVasoi' 
xuiento  (pela  ordem)  — >  Sr.  PresidentOf 
para  não  ficarmos  privados  de  oavir  o  U- 
lostre  Deputado  por  Pernambuco*  que  discute 
sempre  sob  um  ponto  de  viAta  superior  esses 
assumptos  orçamentavios,  e  atteadendo  á 
urgência  que  ha  de  votarem-S0  algumas  ma- 
térias da  ordem  do  dia»  additoo^  requeri* 
mento  de  S.  £x.  pedindo  a  pvorogayçao  da 
sessão  por  mais  seis  horas. 

O  iS(r.  Brido  Ftllio— Peço  a  pa- 
lavra pela  erdeio, 

O  ar.  Brlcio  FIUao(iptf(a  ordem)-^ 
\m  ÒJDG  dp  Eegjunanto»  S«.  Bx«  pediaapro» 


rogação  da  hora  da  sessão  para  tratar  só« 
mente  deste  assumpto? 

O  Sr.  Cassiano  do  NASCiMENTo^Para 
tratar  de  todos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Neste  caso  o  reque* 
rimento  ó  anti-rogimental,  porque  o  Regi- 
mento só  permitte  a  prorogaçao  da  hora 
para  se  ultimar  a  discussão  daquelle  assam- 
pto  de  quo  se  estiver  tratando. 

Tudo  se  pôde  fò.zer,  mas  com  a  infracção 
regimental. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimsntú— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  8r.  Cassiano  do  IVasot- 
mento  (pela  ordem)  —  O  nobre  Deputado 
labora  em  engano.  S,  Ex.  não  está  na  trl- 
buoa  cm  virtude  de  nenhuma  urgência,  está 
na  tribuna  ha  três  ou  quatro  horas  em  vir- 
tude de  uma  outra  disposição  do  Regimento, 
art.  188,  que  permitte  que,  nos  últimos  dias 
de  sessão. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Razão  maior. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  ...  se 
possam  dar  para  a  ordem  do  dia  orçamentos, 
embora  não  tenham  constado  da  anterior. 
Si  tivesse  havido  requerimento  de  urgência, 
seriam  procedentes  as  razOes  apresentadas 
por  S.  Ex.;  como,  porém,  não  requeri  ur- 
gência e  sim  soccorri-me  do  disposto  no 
art.  188,  em  virtude  do  qual  a  sessão,  que 
era  de  quatro  horas,  pessoa  a  ser  de  cinco, 
porque  temos  orçamento  na  ordem  do  dia, 
esta  prorogaçao  que  solicito  tem  todo  cabi- 
mento. 

O  íftr.  Bricio  FiUio-^Peço  a  pala- 
vra para  encaminhar  a  votação. 

Alouns  Sr8.  Deputados  —  Não  ha  qo« 
encaminhar.  {Soam  os  Pyn^anos,) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Peço  a  palavra  pela 
ordem,  para  encaminhar  a  votação,  mesmo 

Sorque  o  lllustre  Deputado  pediu  a  medida 
BI  prorogaçao  a  depois  faUou  para  escla- 
recel-a. 

A  proposta  de  S.  Ex.  n&Qpóde  ser  aoceita, 
poQque  o  Rsgiioeato  tal  couea  impede. 

O  nobre  Deputado  quer  dizer  que  podemos 
fazer,  porque  podemos  tratar  do  orçamento  ; 
mas  de  que  orçamento  estamos  tratando  ? 
Do  da  receita.  £  os  outros  ? 

O  te.  Cassuano  PO  NÀscimrfTo  —  Sstoa 
firmado-  ma  ama  dispoei^^  ào>  Rogimwka 
muitor  diffeMiite,  a  do  art.  199. 

O  Siu  Bricio  FiLHo^Tenho  em  mãos  q 
Regimento. 
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Póde-se  (kzer,  mas  é  uma  infrao^  vogi- 
mental,  como  vou  deixar  bem  claro.  O 
pedido  de  urgeooia... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Eh  iifto 
pedi  urgência. 

O  Se.  Bricio  Filho— Justamente  jaorque 
V.  Ex.  não  pediu  urgência  é  que  nao  pôde 
requerer... 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento— Posso 
requerei*  a  prorogagão  da  sossSo  pelo  numero 
de  horas  que  entender. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  pedido  de  proro- 
gaçâo  de  hora  ó  exclusivamente  para  a  ma- 
toria  de  que  se  esUver  tratando.  Ha  uma 
disposição  do  Regimento  a  respeito,  dispo- 
sição em  virtude  da  qual  V.  Ex.,  Si%  Pre- 
sidente, fez  com  que  a  prorogação  de  bontem 
terminasse  oom  o  encerramento  do  projecto 
4iugmentando  os  venoimentofl  da  Secretaria 
úo  Exterior. 

Nunca,  Sr.  Presidente,  assomei  á  tri- 
buna com  a  certeza  de  estar  com  a  lei,  o 
Hegimento  do  meu  lado,  como  nesta  hora. 

A  Camará  vae  vêr. 

O  Sr.  Presidente— Peço  a  atten^  do 
nobre  Deputado:  a  Mesa  vae  lêr  a  disposição 
regimental. 

O  Sr.  B&icio  Filho  —  Tenha  V.  Ex.  paci* 
encia  ;  deixe-me  concluir. 

O  Sr.  Germano  Hasslochisr—  O  orador 
está  fallando  sem  ter  obtido  a  palavra. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Diz  o  nobre  Depu- 
tado que  requereu  a  prorogação  da  hora  em 
virtude  de  uma  disposição,  para  o  debate  dos 
orçamentos  vindos  nos  últimos  8  dias  do  Se- 
nado. 

Pois  bem  ;  ô  essa  disposi^  especial  que 
mostra  que  S.  Ex.  não  pôde  requerer  a 
prorogação  da  hora,com  a  latitude  almejada. 
(Apartes,) 

O  9r.  Prefttdeate— A  Mesa  vao  ler 

os  artigos  do  Regimeuto  reíbrentes  á  ma- 
téria. 

Diz  oart.  116: 

<  Antes  do  Presidente  começar  a  dar  a 
ordem  do  dia  da  sessão  seguinte,  poderá 
qualquer  Deputado  pedir  a  prorogação  da 
sessão  para  se  ultimar  o  negocio  de  que  se 
estiver  tratando;  e  o  Presidente  consultara 
08  Depatadoe  presentes,  qualquer  que  seja  o 
seu  numero,  por  meio  de  votação,  iodepen^ 
dente  de  discussão,  si  a  sesiio  deve  ser  pro- 
logada.» 

Dizoavt.  117: 

«  A  prorogação  será  por  tempo  determi- 
■nado  e  fixado  por  horas  ou  miaotos,  podeodo 


ser  excedido,  si  for  votada  nova  prorogação. 
Estas  prorogaçoes  não  podei^  sev  annul- 
ladaa  sinão  pelo  encerramento  da  discussão 
respectiva,  por  falta  de  oradores.» 

Assim,  a  prorogação  serã  para  se  ultimar 
a  matcria  de  que  está  tratando  o  nobre 
Deputado. 

Não  pôde  ser  de  outiva  forma. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Si  V.  Ex. 
decide  assim,  eu  me  submetto. 

Em  todo  o  caso,  requeiro  que  a  proro- 
gação seja  por  6  horas. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pro- 
rogação solicitada  pelo  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento. 

O  0X-.    Brtclo  Fillxo   diz  que  só 

precisa  da  meia  hora  da  prorogação  que 
requereu.  Por  isso  não  se  aproveitará  das 
seis  horas  pedidas  polo  Sr.  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

Discorre  sobre  a  emenda  que  isenta  de 
imposto  o  material  importado  para  as  obras 
de  portos,  quer  executadas  directamente 
pelo  Governo,  quer  por  c  mcessão  a  p^^rti* 
culares,  combatendo  a  medida;  trata  da 
emenda  que  não  incluo  na  isensão  de  impos- 
tos as  folhas  escampadas  para  a  fabricação 
de  latas  para  biscoutos,  conservas,  cafô  tor- 
rado ou  em  pó;  ocoupa-se  por  flm  das  demais 
emendas  do  Senado. 

Terminada  a  meia  hora  da  prorogação 
que  soUoitou,  vae  deixar  a  tribuna.  Antes 
de  o  fazer,  porém,  previne  aos  seus  collegas 
que  não  se  importa  que  alguns  se  mostrem 
enfurecidos  com  a  aua  presença  na  tribuna. 
Desde  que  o  Regimento  permitta,ha  de  fdllar 
quantas  vezes  entender.  E'  homem  de  luctas 
e  não  receia  os  embates  do  adversário.  Isto 
que  está  fazendo  agora  teem  feito  todos 
quantos  teem  querido.  Assim  procederam 
aqueiles  que  neste  momento  o  estão  censu- 
rando quando  eram  opposição.  O  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento  mesmo,  a  propósito  de 
um  c/^ito  para  pagamento  a  Procopio  Josó 
dos  Reis  de  certa  sonuna,  em  virtude,  si  o 
orador  não  esta  enganado»  de  sentença  do 
Poder  Judiciário,  tratou  durante  duas  sessões 
do  seguinte  thema  :  <  De  como  se  formou  a 
concentração.»  S.  Ex.  se  referia  á  oppo- 
sição  no  tempo  do  Sr.   Prudente  de  Moraes. 

Não  venham,  pois,  censurar  quando  contra 
a  censura  pôde  ser  opposta  a  conducta  que 
já  tiveram. 

Retlr^-se  da  tribuna,  mas  voltará  quando 
julgar  conveniente. 

Antes  da  terminar,  não  vem  OigriMiecer, 
mas  registrar  o  acto  de  jufiUça  da  Mes^k,  que, 
dentro  do  R^imento,  manteve  a  Uberdade 
de  tribuna.  {MuUi^  bem.) 
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O  8r  •  Preftlcleiite~Ck>Dtlnna  a  dis- 
cussão. {Pausa.) 

Nâo  havendo  mais  qaem  qoeira  usar  da 
palavra,  sobre  o  projecto,  encerrarei  a  dis- 
cussão. {Pausa.) 

Está  encerrada  e  adiada  a  votagao. 

Acham<e  sobre  a  mesa  dous  offlcios  do  Se- 
nado, sobre  matéria  argente,  qae  vSo  ser 
lidos  pelo  Sr,  l*"  Secretario. 

O  8r.  ilLleacai*  Oalinarftes  (/^ 

Secretario)  procede  á  leitura  dos  seguintes 

OíQcios: 

Do  Sr.  1^  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
enviando  as  emendas  do  Senado  á  propo- 
sição desta  Gamara,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  de 
1905.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  as  emendas  do  Senado  á  proposição 
desta  Gamara,  que  fixa  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercido  de  1005.»A'  GommisiEiLo  de 
Orçamento. 

O  8x*.  Gaftstaiio  do  IVascl- 
mexiio— Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  8r •  Preftldeiite--Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  Gaftftiano  d.o  IVasci- 
mento  {pela  ordtfw)— Sr.  Presidente,  peço 
a  Y.  £x.  que,  na  organizado  da  ordem  do 
dia  para  amanhã,  se  diffne  incluir  os  dous 
orçamentos,  a  que  se  referem  os  offlcios  que 
acabam  de  ser  lidos,  vindos  do  Senado. 

De  conformidade  com  o  direito  que  o  Re- 
gimento confere  á  Commissão  do  Orçamento 
do  verbalmente  pronunciar-se  sobre  as  emen- 
das durante  a  discussão,  esta  Commissão,  da 
qual  tenho  a  honra  de  ser  presidente,  dará 
da  tribuna  o  seu  parecer. 

Aproveito-me  da  occasião  para  declarar 
que  opportunamente  adduzirei  algumas  re- 
âexões  sobre  as  ultimas  palavras  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  que  me  antece- 
deu na  tribuna,... 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  c^u  desde  já  declaro 
que  as  ouvirei  com  o  maior  prazer. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—.  . .  mos- 
trando então  que  o  direito  de  cada  um  de 
nós  tem  sempra  um  limite,  e  esse  limite, 
para  mim,  assenta  na  consideração  reciproca 
que  todos  nós  nos  devemos. 

Sobre  esta  these  me  estenderei  também 
em  tempo  opportuno,  mostrando  que,  si  ô 
permittido  muitas  vezes  aos  Deputados  se 
prolongarem  na  tribuna,  não  o  devem  fazer; 


semelhante  proceder  não  se  compadece  com 
a  boa  norma  dos  nossos  trabalhos. 

Sim;  por  ser  um  direito,  delle  não  de» 
vemos  usar  no  intuito  de  conseguir  aqulllo 
que,  em  linguagem  parlamenâr,  denomi- 
namos—entupir as  discussões. 

O  Sr.  Bricio  Fiuio  —  Cousa  que  V.  Ex, 
tem  feito  muitas  vezes. 

O  Sr.  Presidente  (fasendo  soar  os  tym- 
2?fl«oí)— Attenção ! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  é- 
verdade  ;  V.  £x.  não  prova. 

O  Sr.  Prksidente  —  A  Mesa  incluii^á  na 
ordem  do  dia  do  amanhã  a  discussão  única 
das  emendas  do  Senado  aos  orçamentei  da 
Fazenda  e  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  para  1905. 


O  Sr.  Presidente  —  Estando 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã,  a 
seguinte  ordem  do  dia! 

Vota^^  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  199  G,  deste  anno,  orçando  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica,  para  o  exercício 
de  1905; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado 
ao  projectou.  263,  deste  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1905 ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado, 
ao  projecto  n.  ^71,  deste  anno,  que  fixa  a 
dospeza  do  Ministério  da  Industria  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercido  de  1905  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  32Ô  A,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reorganizar  a  brigada  policial  e  a 
guarda  civil ;  com  pareceres  das  Commissões 
de  Orçamento  e  Constituição,  Legislação  e 
Justiça ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  336  A,  de  1904^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  500:000$,  pagel,  destinado  ao  custeia 
das  quatro  commissoes  do  policia  e  explora- 
ção no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  338,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
)S25:000$  para  pagamento  a  Schustz  Vereini- 
gung  de  fiebentures  do  empréstimo  contrahi- 
do  na  Allemanha  pela  Companhia  fòtrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  241  6,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
approvado  na  2*  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeiios 
legaes  ás  escolas  officiaes,  a  Kscola  de  Phar- 
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macia,  Odontologia  e  Obstetrícia  de  S.Paulo, 
nas  condições  que  estabelece  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  53,  de  1904, 
propondo  que  seja  nomeado  para  o  cargo  de 
offlcial  da  Secretaria  da  Gamara  dos  Depu- 
tados António  Borges  de  Athajde  Júnior,  na 
vaga  aberta  pelo  fallecimento  do  respectivo 
ítmccionario  Luiz  Domingos  do  I^o ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  289  C,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2*  discussão  do  projecto  n.  289, 
deste  anno,  de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno, assegurando  a  pensão  vitalicia  de 
1:800$,  annualmente,  a  D.  Felismina  de 
Mendonça  Jardim,  veneranda  mãe  do  Silva 
Jardim,  o  propagandista  da  Republica,  de 
saudosa  memoria  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  289  D,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
approvado  na  2»  do  projecto  n .  289,  deste 
anno,  concedendo  a  pensão  mensal  do  500$  á 
viuva  e  alhos  do  tenente-coronel  Innocencio 
Fabrício  de  Mattos  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

3»  discusinLO  do  projecto  n.  82  A,  de  1904, 
devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,concedida 
á  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Barreto 
Nabuco  de  Arauio,  viuva  do  Senador  José 
Thomaz  Nabuco  ue  Araújo,  com  parecer  da 
Gommissão  de  Pensões  e  Contas; 

30  discussão  do  projecto  n.  328,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ifinisterio  da  Marinha  o  credito  de  4:070$666 
supplemontar  ã  verba  da  rubrica  18^  do 
art.  7<>  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  devidos  ao  commissario  gerai  da 
armada  João  Maria  Bernes  Parrabére; 

3*  discussão  do  projecto  n.  189  A,  de  1904 
(do  Senado)  autorizando  o  Presidente  da  Re* 

Í publica  a  mandar  annullar  a  carga  feita  em 
èvereiro  de  1897  ao  capitão  de  engenheiros 
Domingos  Alves  Leite,  da  quantia  de  2: 100$, 
que  recebeu  da  caixa  militar  para  despezas 
da  commissão  de  que  era  cheíé,  na  expedição 
a  Canudos,  commandada  pelo  coronel  Antó- 
nio Moreira  Cezar,  e  a  restituir  á  viuva  da- 
quelle  offlcial,  D.  Ersilia  Alves  Leite,  as 
quantias  que  do  meio-soldolhe  teem  sido  des- ! 
contadas  para  pagamento  daquelle  debito; 

3»  discussão  do  projecto  n.  337,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
31:301$298,  para  cumprimento  do  disposto 
no  art.  11  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  1903; 

2^  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
voi,  vni 


Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  10:0331016,  para  pagamento  de 
vencimentos  que  competem,  no  exercício  de 
1903,  aos  dous  fieis  do  thesoureiro  da  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal;  oom  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Orçamento  (do 
Senado) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  153  B,  de 
1901,  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  158,  deste  anno,  do  Se- 
nado, que  dispõe  sobre  as  despezas  que  de- 
verão ser  feitas  na  construcção  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  seccas  que  pe- 
riodicamente asiolam  alguns  Estados  do 
Norte  ; 

2""  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1904, 
autorizando  o  Qovorno  a  prolongar  a  Es« 
trada  de  Ferro  de  Camocim  atô  Therezina, 
lançando  um  ramal  em  direcção  ã  Amarra- 
ção, e  dã  outras  providencias  ;  com  pare- 
ceres das  Commissões  de  Obras  Publicas  e 
Colonização  e  de  Orçamento  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  applicar  ao  prepa- 
rador de  histologia  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a 
disposição  da  lei  n.  133,  de  21  de  junho  de 
1893,  e  dando  outras  providencias  ; 

3»  discus^o  do  projecto  n.  307,  do  1904, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  construir 
no  Districto  Federal  um  edificio  apropriado 
ao  serviço  da  justiça  local  o  no  qual  possam 
íUnccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
Uães,  e  dando  outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  339,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  do  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
250:000$,  para  pagar  à  Companhia  Brazileira 
Torrens  a  indemnização  fixada  no  termo  de 
19  de  dezembro  de  1901,  rescisório  do  con- 
tracto de  18  de  julho  de  1890  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  241  C,  de  1004, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  ^  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos 
legaes  ás  escolas  officiaes,  a  Escola  do  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que 
estabelece ; 

3»  discussão  do  projecto  n .  241  D,  de  1904, 
redacção  para  3*'  discussão  da  emenda  des- 
tacada, do  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos 
leffaes  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Granbery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraos,  nas  con- 
di^^ões  que  estabelece  ; 
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3^  disoassSo  do  projecto  n.  270  B,  de  1904, 
redacção  para  3"^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  aocordo  com  o  Rogimento  Interno, 
aa  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
lh3  fiiklta  ao  Coliegio  Qranbery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Oeraes,  para  com- 
pletar os  dous  annos  de  fiscalização  provia 
exigida  pelo  art.  363  do  Co  .igo  de  En- 
sino. 

3»  discussão  do  projecto  n.  270  C,  de  1004, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 


na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Ck)llQgio  Dlocjsano  de  Diamantina, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar 
os  douj  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  ; 

3^  discus^o  do  projecto  n.  88,  do  1904, 
concedendo  a  D.  Flora  Queii*oz  da  Camará 
Lima,  viuva  do  coronel  honorário  do  exercito 
Frederico  Augusto  da  Fontoura  Lima,  a 
pensão  annual  de  1:200$000. 

Levantanse  a  sessão  ás  5  horas  e  45  minutos 
da  ^larde. 


182*  SESSÃO  EM  28  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  QuimarOes 


Ao  meio-dia  procede  se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Sr6.  Paula  Guimarães,  JuIio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães 
Thomaz  Accioly.  Joaquim  Pires,  Luiz  Do- 
mingues, Chris>tino  Cruz,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  João  Lopes,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Ríeis,  Tei- 
zeira  de  Sã,  Celso  de  Souza,  Bri<^o  Filho. 
Comelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  Fe- 
lisbello  Freire,  Garcia  Pires,  Abres  Barbosa, 
Paranhos  Monteiieg'o,  Rodrigties  Saldanha, 
José  Monjarâim,Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Amerioo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho, 
Galvão  Baptista,  Bezamat,  Maurício  de 
Abreu,  Gastão  da  Cunha,  Francisco  Bernar- 
dino, David  Campista  Carneiro  do  Rezende, 
Jaão  Luiz  Alves,  António  Zacarias,  Carlos 
Ottoni,  Wencesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azevedo.  Ama- 
ral César,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  José 
Lobo,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Rodolpho  Miranda,  Aquino  Ribeiro,  Cân- 
dido de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos, Soares  dos  Santos  Germano  Hassslocher, 
Cassiano  do  NásciíBeDto,  Yesspasiano  de  Al- 
buquerque e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  áebate  api»o¥ada  a  acta  da 
sessão  aatecedeole. 
Passa-se  ao  expediente. 


O    6ir.    A.lexi.oa.iT    GlruimAir&eei 

(fo  Secretario)  procede  ã  leitura  do  segninte 

EXraiDIENTE 

OfiScios: 

Do  Sr.  l^  Secretario  do  Senado,  de  26  do 
corrente,  communicando  quo  o  Senado  ado- 
ptou e  nessa  data  enviou  Â  tsanoção  jmsi- 
dencial  a  resolução  do  Congresso  Nacional 
autorizando  a  constrocção  de  uma  estrada 
de  ferro  entre  as  cidades  de  S.  Luiz  e 
Caxias,  no  Estado  do  Maranhão.  —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  27  do  corrente,  com«- 
municado  que,  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, foi  sanocionada  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  da  qual  envia  um  dos  auto- 
graphos,  abrindo  o  credito  de  1:397|566 
para  pagamento  de  differença  áe  veocimen^- 
tos  ao  operário  Ernesto  Luciano  Mariios.-^ 
Inteirada.  Arohive  se  o  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
as  emendas  do  Senado  á  proposição  desta 
Gamara  declarando  institui^  de  utilidade 
pnbliea  a  Academia  de  Gomineroio  áo  Rto  4b 
Janeiro,  e  dando  outras  providencias.  —A» 
Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publioa. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  consnn- 
DicaDdo  que  «  Senadoí  em  sessão  «isoNFIa 
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desta  data,  adoptou  e  enviou  á  sancção  o 
decreto  inioiado  nesta  Gamara  approvando 
a  convenção  para  a  repressão  do  trafico  de 
mulheres  brancas,  formulado  pela  Conferen- 
cia Internacional  reunida  em  Pariz  em  15  de 
julho  de  1902.— Inteirada. 

Do  mesmo  «enhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  à 
sanc(^o  presidencial  a  resolução  do  Gon- 
grasso  Nacional  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  das  .Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$$,  ouro, 
destinado  áa  despezas  com  uma  missão  espe« 
ciai  á  Colômbia.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoçtou  e  nessa  data 
enviou  á  sanc^  presidencial  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  mandando  substituir 
por  outra  a  disposição  da  lettra.e  do  art,  1<>, 
§  E'^,  do  decretou.  1. 171,  de  12  de  janeiro  de 
1904.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  <de  jgoal  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  saqcção  presidencial  a  resolução  dp 
Congresso  Nacional  estendendo  aos  offlciaes 
da  brigada  policial  e  do  corpo  de  bombeiros 
da  Capital  Federal  as  disposições  do  decreto 
n.  983,  de  7  de  janeiro  de  1903.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communi- 
cando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data  en- 
viou á  sanc<$o  presidencial  o  decreto  iniciado 
nesta  Gamara  abrindo  o  credito  extraordi- 
nário de  52:65S$400  para  ^s  despezas  com  03 
obras  de  reparação  àe  que  necessita  o  prédio 
em  quo  está  installada  a  Alfandega  do  Re- 
cife.—Inteirada, 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sanc^  presidencial  a  proposição, 
desta  Gamara  creàndo  no  Districto  Federal 
mais  dons  offlcios  detabelliães  de  notas.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  quo  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  resolução  do 
Congresso  Nacional,  approvando  o  tratado  de 
oommcrcio  e  amizade  entre  a  Republica  do 
Brazil  e  o  Império  da  Perna,  concluído  nesta 
Capital  em  li&  de  junho  de  1903.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  oommu- 
nieando  que  o  SeQfsydo  approvou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  a»propiosigão  desta  Gamara 
approvando  o  tratado  de  .limites,  concluído 
em  6  de  maio  de  1904  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  entre  as  Reiuiblicas  do  Brazil  e  do 
Equador .  —Inteirada . 

Do  mesmo  aenhor,  de  igual  data,  cooimu- 
nica^do  que  o  Senado  nessa. data  a^o^u  e 
enviou  ã  aaocção  .presidencial  o  decreto 
desta  Gamara  approvando  .a  Convenção  Sa- 
aitoríailnleraacioaalciojacluída  em  Pariz  em 
3  dedesembnode  1903«-rInteiracUk. 


Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
28  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

2IBNSA6EM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Muito  conviria  ao  serviço  publico  que  o 
Sr.  Dr.  Enéas  Martins,  Deputado  pelo  Es- 
tado do  Amazonas,  pudesse  aoeeitar  o  cargo 
de  Ministro  Residente  em  missão  especial 
do  Brazil  jnntoiao  Governo  da  Republica  da 
Colambia. 

Não  podendo  ser  elle  nomeado  sem  que  eu 
obtenha  o  vosso  consentimento,  vol-o  peço, 
na  fhndada  e^^perança  de  que  o  não  re- 
cusaras. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  jáivé^.-— A*  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislatcão  e  Justiça. 

Requerimento: 

De  João  (Pinto  Martins  de  Oliveira,  pro- 
eunador  da  Republica  na  «ecção  do  Amazonas, 
solicitando  licença  por  seis  mezes,  eom  ven- 
cimentos, para  tratar  de  «ua  saúde  no  sul  da 
Republica.— A' Conmússão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PARECERES 

N.  54—1904 

Concede  permissão  para  que  o  Deputado  Enéas 
Martins  possa  acceitar  o  cargo  de  Ministro 
Residente  em  missão  especial  do  Brazil 
junto  ao  Governo  da  Republica  da  Colômbia 

A  Gommis^o  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  tendo  em  vista  a  mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  pedindo  per- 
missão para  nomear  o  Sr.  Deputado  Enéas 
Martins  para  o  cargo  de  Ministro  Residente 
em  missão  especial  do  Brazil  junto  ao  Go- 
verno da  Republica  da  Colômbia  ccomo 
muito  conviria  ao  serviço  publico»,  é  de  pa- 
recer que  seja  concedida  a  permissão  solici- 
tada. 

StÚA  das  Commissdes,  28  de  dezembro  de 
1904. — Paranhos  Montenegro,  presidente. — 
Bernardo  de  Campos,  relator. — Germano  Hass- 
locher, —  Mello  Mattos, — Teixeira  de  iSd.— 
Frederico  Borges.-^  Luiz  Domingues.'^  Este- 
vam  Lobo. — Carlos  de  Novaes. 

N.  55  —  1904 

Indefere  o  requerimento  em  que  Lucindo 
Caetano  dos  Santos,  porteiro  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  Minas 
Geraes, pede  melhoria  de  apo/sentadoria 

A*  Coounissão  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o   requerimento  em  qiie  Lucindo 
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Caetano  dos  Santos,  poi*teiro  da  Delegacia 
Fiscal  do  Tbesoaro  Federal  em  Minas,  pede 
se  conceda  autorização  ao  Governo  para 
contar-ihe,  para  os  oífeitos  da  aposen- 
tação, o  tempo  decorrido  de  16  de  janeiro 
de  1873  a  5  de  julho  de  1886,  em  que  sarviu 
como  ajudante  do  cartorário  e  servente  na 
eztincta  Thesouraria  de  Fazenda  do  refe- 
rido Estado. 

A  Commissão,  depois  de  bem  examinar  a 
questão : 

Considerando  que  ha  lei  geral  reguladora 
da  aposentação  ; 

Considerando  inconvenientes  as  leis  de  fk- 
vores  pessoaes ; 

Considerando  que  o  estado  financeiro  da 
União  impõe  o  máximo  rigor  na  decreUção 
das  despezas,  maxime  quando  improductivas; 

Considerando  que  o  Orçamento  da  Repu- 
blica já  esta  sobrecarregado  com  despezas 
improductivas  que  montam  a  13.000:000$, 
pouco  mais  ou  menos: 

E*  de  parecer  que  seja  indeferidoo  requeri- 
mento de  Lucindo  Caetano  dos  Santos. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de 
1904.  —  J.  A,  Neiva,  presidente.  —  Ribeiro 
Junqueira,  relator.  —  Affbnso  Costa,  —  Mau- 
rido  de  Abreu.  —  Passos  Miranda  Filho, 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  80  E— 1904 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  80  B, 
deste  anno,  ç^ue  declara  instituição  de 
utilidade  fmbltca  a  Academia  de  Gommercio 
do  Rio  de  Janeiro,  reconhece  os  diplomas 
por  ella  conferidos  como  de  caracter  official, 
e  dá  outras  providencias 

A  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica, a  quem  foi  presente  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  desta  Camará  declarando 
instituição  de  utilidade  publica  a  Academia 
de  Commerclo  do  Rio  de  Janeiro,  sendo 
reconhecidos  como  de  caracter  offlcial  os 
diplomas  por  elia  conferidos  e  danio  outras 
providencias,  ô  de  parecer  que  a  referida 
emenda,  que  manda  estender  as  vantagens 
do  projecto  aos  diplomados  pela  extincta 
Academia  de  Commereio  de  Juiz  de  Fora, 
seja  approvada. 

Sala  das  Commissoes,  28  de  dezembro  de 
1904.—/.  C.  Teixeira  Brandão,  presidente 
interino. —  /.  Bonifácio. —  Antero  Botelho. 
-^Valois  de  Castro.^  Elpidio  Figueiredo. — 
Sá  Peixoto^ 


Emenda    do   Senado  ao  projecto    n.   80    J> 
de  i904,  da  Camará  dos  Deputados 

Aoart.  S."»  Depois  das  palavras— mantido 
pelo  Districto  Federal—,  accrescentem-se  as 
seguintes  :  o  os  diplomados  pela  extincta 
Academia  de  Commereio  de  Juiz  de  Fora  ; 
o  mais  como  esta. 

Senado  Federal,  27  de  dezembro  de  1904.— 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice- Presi- 
dente.—/oaAtm  d*0.  Catunda,  1®  Secretario. 
—  Joaquim  Ferreira  Chaves,  2^  Secretario 
interino. 

Projecto  n,  80  D,  de  i90í.  da  Cornara  dos 
Deputados,  que  declara  instituição  de  utili- 
dade publica  a  Academia  de  Commereio  do 
Rio  de  Janeiro,  reconhece  os  diplomas  por 
ella  conferidos  como  de  caracter  offidal,  e 
dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

AH.!.*  A  Academia  de  Commereio  do 
Rio  de  Janeiro,  íúndada  em  190?,  destinada 
À  educação  superior  do  commereio,  é  decla- 
rada instituição  de  utilidade  publica,  sendo 
reconhecidos  como  de  caracter  oficial  os 
diplomas  por  ella  conferidos. 

§  1.0  A  Academia  de  Commereio  manterá 
dous  cursos  :  um  geral,  habilitando  para  o 
exercício  das  fUncções  de  guarda-livros,  pe- 
rito judicial  e  empregos  de  Fazenda,  e  o 
outro,  superior,  habilitando  mais  para  os 
cargos  de  agentes  consulares,  funccionarios 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  actua-» 
rios  de  companhias  de  seguros  e  chefes  de 
contabilidade  de  estabelecimentos  bancário» 
e  grandes  emprezas  commerciaes. 

§2.*Ocurso  aera/ comprehende  o  ensino 
de  portuguez,  irancez,  inglez,  arithmetica, 
álgebra,  geometria,  geographia,  historia, 
sciencias  naturaes,  inslusive  o  reconheci- 
mento de  drogas,  tecidos  e  outras  merca- 
dorias, noções  de  direito  civil  e  commercial 
e  legislação  de  Fazenda  e  aduaneira,  pratiea 
juridicocommercial,  oalligraphia,  stenogra- 
phia,  desenho  e  escripturação  mercantil. 

§  3. **  O  cuvao  superior^  do  qual  ó  preça* 
ratorio  o  curso  geral,  comprehende  o  ensino 
de  geogrppbia  commercial  e  estatística, 
historia  do  commereio  e  da  industria, 
technologia  industrial  e  mercantil,  direito 
commercial  e  marítimo,  economia  politica, 
scienoia  das  finanças,  contabilidade  do  Es- 
tado, direito  internacional,  diplomacia,  his- 
toria dos  tratados  e  correspondência  diplo- 
mática, allemão,  italiano,  hespanhol,  ma- 
thematica  superior,  contabilidade  mercantil 
comparada  e  oanco  modelo. 

g  4/  O  ensino  em  geral  será  essencial- 
mente pratico,  devendo,  quanto  ás  mathe- 
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inaticas,s6i'  todo  de  applicaçSoao  commercio; 
o,  quaato  ás  líDguas  referida8,9erà  effectuado 
de  modo  a  que  os  alumnos  consigam  íallar 
e  escrever  correctamente  o  idioma  leccio- 
nado. 

§  5.®  Além  das  disciplinas  obrigatórias  nos 
cursos  regalares,  poderá  a  Academia  de 
Commercio  estabelecer  aulas  livres  de  outras 
matérias,  conforme  melhor  convier  á  ele- 
va^ do  nível  moral  e  Intellectual  dos  que 
se  dedicam  á  carreira  do  commercio. 

§  6.0  Os  diplomas  conferidos  pela  Aca- 
draiia  de  Commercio  não  constituem  privi- 
legio, mas  importam  a  presnmpção  legal  de 
liaoilitação  para  as  fuocçoes  a  que  elles  se 
referem,  dispensando  os  habilitados  de  outras 
provas  e  de  concurso. 

§  7. o  Fica  o  Presidente  da  Republica  auto- 
rizado a  providenciar  para  que  a  Academia 
de  Commercio  do  Rio  oe  Janeiro,  no  caso  de 
vir  a  tomar-se  impossível  a  sua  permanência 
no  edifício  da  Escola  Poly technica,  íúnocione 
em  próprio  nacional. 

§  8.*  A  Academia 4e  Commercio  fica  sendo 
considerada  como  orgSo  de  consulta  do  Go- 
verno em  assumptos  que  interessem  o  com- 
mercio e  a  industria. 

Art.  2.*»  São  extensivas  á  Escola  Pratica 
de  Commercio  de  S.  Paulo,  também  fundada 
em  1902,  as  disposições  da  presente  lei. 

Art.  3.«  Oj  alumnos  diplomados  pelo 
extincto  Instituto  Commercial  mantido  pelo 
Districto  Federal  gosarão  de  todos  os  direi- 
tos de  que  venham  a  go8ar,por  força  da  pre- 
sente lei,  os  diplomados  pelos  institutos  a 
que  eila  se  refere. 

Gamara  dos  Deputados,  20  de  dezembro  de 
1904.— F.  de  Paula  O.  Guimarães^  Presi- 
dente.— Manoel  de  Alencar  Guimarães^  1*  Se- 
cretario.— Thomas  Potnpêo  Pinto  Accioly^  29 
Secretario. 

N.  252  A  —  1904 

Crea  lagares  de  cirurgião-dentista  no  corpo  de 
bombeiros  do  Districto  Federal  e  no  inter- 
nato do  Gymnasio  Ncusional,  cada  um  com 
os  vencimentos  de  50%  por  mez 


A'  vista  da  informa^o,a  Commissão  não  se 
oppõe  ao  que  se  pede  no  projecto,  que  po- 
derá ser  approvado  pela  Camará. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimenio,  presidente. 
—  Comelio  da  Fonseca^  relator.  —  Urbano 
Santos ,  —D .  Campista .  -^Oaieão  Carvalhal ,  — 
F»  Sá, 

N.  252  —  1904 

Considerando  que  o  Corpo  de  Bombeiros  do 
Districto  Federal  accusa  a  falta  de  um  cirur- 
gião-dentista, e  mais,  que  de  igual  falta  se 
resente  o  Internato  do  G:^mnasio  Nacional, 
composto  de  alumnos  admittidos,  na  grande 
maioria,  por  sua  pobreza,  e  os  quaes,  não  só 
por  essa  circumstancia,  como  pela  condição 
de  internos,  não  podem  suppnr,  a  expensas 

Í próprias  e  fora  do    estabelecimento,  essa 
alta: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  B'  creado  o  logar  de  cirurgião- 
dentista  no  corpo  de  bombeiros  do  Districto 
Federal,  com  os  vencimentos  de  cincoenta 
mil  réis  por  mez. 

Art.  2.0  £•  creado  igual  logar  e  com  os 
mesmos  vencimentos  no  Internato  do  Gymna- 
sio Nacional. 

Art.    3.0  Revogam-se   as  disposições  em 

contrgrio. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1904. 
— Felisbello  Freire. —Luiz  Domingues, 

N.  342  —  1904 

Releva  a  prescripçffo  em  que  incorreu  o  con^ 
tribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Pereira  Maia  para  o  fim  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o 
que  nesie  montepio  lhes  couber^  descontadas 
as  contribuições  não  pagas 

D.  Maria  Hollanda  Maia,  viuva  do  ba- 
charel Manoel  Eugénio  Pereira  Maia,  requer 
ao  Congresso  Nacional  releve  a  prescriíK^ 
em  que  seu  marido  incorreu  por  haver  tn- 


OUA   ^^UW    DOU     AIXWXAUV     AlAWAJkVU    ^Ví      Al«»  T  VA         *»»— 

terrompido  aa  contribuições  para  o   mon- 


de  cirurgião-dentista  no  corpo  de  bombeiros 
desta  Capital  e  no  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  com  50$  mensaes  de  vencimentos. 
A  Commis^o  pediu  informações  ao  Go- 
verno e  este,  em  data  de  20  do  corrente, 
<»mmunicou  que  o  commando  do  referido 
corpo  de  bombeiros  declarou  nada  ter  a 
oppor  o  o  director  do  Internato  informou 
que  ó  sensível  no  estabelecimento  a  ausên- 
cia de  um  cirurgião-dentista  e  aue  essa  falta 
tem  sido  supprida  por  um  profissional,  gra- 
^tuitameate. 


tepio. 

Allega  que  tendo  elle  adoecido  gravemente, 
accommettldo  de  hemopthises,  não  pôde  no 
tempo  marcado  realizar  esse  pagamento, 
não  obstante  jã  ter  em  seu  poder  a  ffuia 
paraaanelle  fim.  A  moléstia  persistiu,  oiffl- 
cultanao,  na  sua  pobreza,  os  recursos  neces- 
sários para  seu  tratamento,  para  a  manu- 
tenção de  sua  familia  e  para  as  despezas  do 
montepio.  Nomeado  mius  tarde  esoriptura- 
rio  da  Alfitndega  desta  Capital  (setembro 
I  de  1903),  requereu  ao   Ministro  da  Fazenda 
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O  admittisse  a  pagar  as  oontpibuiçoeci  Ten« 
cidais.  Quando  o  Ministro  proferia  a  seu 
despaoho  indeferindo  o  pedido,  1á^  o  marido 
da  requerente  havia  íallecido  (dezembro  de 
1903),  de  modo  que  ae  tornou  impossirol 
remediar  de  qualquer  forma  as  diffloaldades, 
não  estando  &  viuva  e  aos  quatro  pequenos 
orphãos  sioSo  recorrer  ao  Congresso  Nacional 
pedindo  relovasse  aquella  prescrlpcão. 

Releva  notar  que  o  marido  da  supplicante 
contribuiu  regularmente  para  o  montepio 
durante  10  annos  e  mais  o  1^^  trim  estre  do 
anno  seguinte.  Isto,  sem  duvida,  lhe  ák  um 
certo  direito  á,  benevolência  do  Congresso, 
visto  que  os  intuitos  do  montepio  sao  am- 
parar as  família»  dos  servidores  do  Estado, 
que  ficam  reduzidas  á  pobreza,  e  não  será 
pela  falta  do  pagamento  de  um  trimestre 

âue  a  família  de  um  contribuinto  de  mais 
e  10  annos,  obrigado  á  falta  por  motivo  de 
força  maior,  deva  ser  privada  dos  beneflcios 
da  pia  instituição. 

A*  vista  do  exposto,  a  Commlssão  de  Fa- 
zenda e  Industria  pensa  dever  s«r  deferido 
o  requerimento  da  solicitante,  e  oíTeroce  á 
consideração  do  Congresso  Nacional  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  preícrípção 
em  que  incorreu  o  contribuinte  do  Montepio 
dos  Funccionarios  Públicos  bacharel  Manoel 
Eugénio  Pereira  Maia  para  o  fim  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  peroeber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas,  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de 
1904 —  /.  A,  Neivíh  presidente.—  Virgílio 
Erigido,  relator.—  Affbnso  Costa.  — Pawos 
Miranda  Filho, —  Maurício  de  Abreu, 

N.  343—1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negodos  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  Í9:300^ 
para  pagamento,  no  eooercicia  de  Í90Ô,  de 
gratificação  addieiwííd  aos  funccionarios 
da  Secretaria  da  Cornara  dos  Deputados  e 
para  o  aug mento  de  vencimentos  dos  con» 
tinuos  e  correios  da  mesma  Seccetaria,  em 
cumprimento  d  deliberaçàb  da  Camcaraf  de 
Í7  de  dezembro  de  Í904 

A  Commissão  de  Orçamenta,  em  virtude 
dad^Iiberação  da  Camará,  de  17  do  corrente, 
resolve  apresentar  ã*  consideração  da  mesma 
Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único*  B*  aberto  ao  Ministério  da 
eí  Hegoeiet^Interiores  o  oredito  extra- 


ordinário de  19:300$,  sendo:  13:500$  para 
pagamento,  no  exercício  de  19(^;  da  grati- 
ficação addicional  de  20  Vo  aos  director, 
chefes  de  secção  e  oíllciaes  da  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados  que  contarem 
mais  de  15  annos  de  serviço,  e  de  15  Vo  aos 
mesmos  funccionarios  que  contarem  mais  de 
10  annos  de  serviço,  inclusive  o  conservador 
da  bibllotheea;  e  5:800$  para  augmento  dos 
vencimentos  do  porteiro  da  Secretaria  e  de 
10  Vo  nos  vencimentos  dos  contínuos  e  cor^ 
reio  da  mesma  Secretaria,  equiparados  estes 
aos  da  Secretaria  do  Senado,  tudo  em  cam- 

Srimento  ã  deliberação  da  mesma  Camará, 
e  17  do  corrente. 

Sala  das  Commissõas,  28  de  dezembro  de 
1904. — Cassiano  do  Nascimento^  presidente. — 
Oaleão  Carvalhal. —  Francisco  Sd, —  David 
Campista ,  —  Cornelio  da  Fonseca .  —  Urbano 
Santos, 

O  Sr.  Preialdeiite  —  Não  havendo 
oradores  inscriptos  para  fallar  no  expediente, 
passa-se  ã  ordem  do< dia.  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pr esi ciente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  as  votações  das  matérias 
encerradas,  passa-se  ã  matéria  em  discussão. 

K  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
db  Senatio  ao  projecto  n.  263,  deste  anno, 
qae  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é' encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annuncia  'a  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  271,  deste  anno, 
que  fixa  e  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Yia^o  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 

1905. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca* 

€>*  Sr .  Comellbr  da.  I^onseca  CJ 

«—  Sr.  Presidente,  desejava  acatar  todas 
as  opiniões  do  Senado  com  relação  ãs  emen- 
das alli  offerecidas  ao  orçamento  do  Minis- 
tério da  Viação;  entre  essas  emendas,porém« 
existe  uma,  relativa  á  autorização  dada  ao 
Governo  para  fazer  um  novo  accordo  com  a 
National  BrazUian  Barbour  Company  Limited^ 
sobre  a  construoção  das  obras  do  porto  de 
Jaraguá. 

Sr.  Presidente,  em  mensagem  dirigida 
pelo  ex-Presidente  da  Republica,  o  Sr.  Cam- 
pos Salles,  fbi  pedida  ao  Congresso  penais^ 


(*)  Este  dii^curso  não  foi  revisto  pelo  orador*- 
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SM  psra  ftLzer  um  aecordo-  emn  esss^  eon^ia- 
nhia.  Dirigida  a  mensagem  á  Commissao  de 
Orçamento,  da  qual  fazia  eu  parte  nesse 
tempo,  sendo  relator  do  Orçamento  da  Yia- 
^  o  meu  distincto  collega,  Si'.  Francisco 
Sá,  foi  apresentado  por  S.Ez.  a  relatório, 

Pedi  Tista  dos  papeis  e  elaborei  um  voto 
em  separado,  opinando  em  sentido  contrario 
ao  contido  nesse  citado  relatório  por  S.  Ex. 
feito. 

Sr.  Presidente,  eu  dei  um  parecer  em 
contrario... 

O  Sr.  Francisco  SA  —  E,  como  V.  Ex., 
a  maiori  i  da  Commissão. 

O  S&.  CoRNEUo  DA  Fonseca.  —  . .  .porque 
encontrei  nos  papeis^que  me  foram  remetti- 
dos  base  para  mostrar  que  a  concessão  tinha 
caducado,  que  não  era  possível  entrar-se  em 
accordo  paora  í^er  uma  indemnisação  de 
2.000:000$,  tantos  quanto  foram  pedidos  na 
mensagem. 

O  Sr.  Francisco  Sá  •*  Mas  agora  a  au- 
torisa^  é  illimitada. 

O  Sr.  Ck>RNELio  DA  FoNSBCA  —  Sr.  Presi- 
dente, na  concessão  encontra-se  a  seguinte 
disposição  :  €  Clausula  28.  Os  pra^s  estipu- 
lados nas*  presentes  clausulas  serão  fataes  e 
a  caducidade  incorrida  s6  será  leyantada,si  o 
Governo  reconhecer  força  maior,  como  tem- 
pestades e  desastres,  impossíveis  de  prever 
em  obras  do  mar.» 

Já  vê  y.  Bx.,  Sr.  Presidente,  que  estava 
determinado,  tanto  no  contracto  como  na 
concessão,  que  a  caducidade  existiria  todas  as 
vezes  que  as  clausulas  estabelecidas  não 
fossem  cumpridas. 

Oquesuccede,  Sr.  Presidente,  e  eu  encon- 
trei nos  papeis  ? 

O  concessionário  ou  antes  a  empreza, 
porq^ue  os  primitivos  concessionários  fizeram 
cessão  do  seu  direito,  não  começou  os  traba- 
lhos dentro  do  prazo  determinado  no  con- 
tracto da  concessão. 

O  meu  distincto  collega,  relator,  confessos 
esta  parte,  declarando  que,  de  ftkcto,  não 
foram  os  trabalhos  começados  no  prazo  de- 
terminado, isto  ó,  emumanno. 

Nestas  condições,  não  era  possível  que, 
fora  do  prazo,  em  cauda  orçamentaria,  se 
prorogasse  o  praio  a  essa  companhia  para  o 
começo  e  execução  dessas  obras. 

Como  a  Casa  sabe,  os  prazos  são  sempre  re* 
queridos,  uns  dentro  dos  outros ;  e,  desde 
qne^  a  oonapanhia  deixou  terminar  o  prazo, 
como  ó  uma  verdade,  oonstante  dos  papeis  e 
que  foi  confessada  pelo  illustre  relator,  a 
autorização  em.  cauda  do  orçamento  não 
pôde  produzir  o»  seus  e£G9itofl,porque  a  cadu- 
cidade jà  se  deu. 


O  Sr.  Francisco  Sá— Não  apdado. 

O  Sk.  CoRNELio  DA  FcmSECA  —  Si  assim  é, 
Sr.  Presidente^,  como  se  pôde  hoje  autorizar 
o  Governo  a  fazer  um  novo  aeoordo,  si  bem 
que,  como  disso  o  meu  distincto  eollega,rela- 
tor,  sem  quantia  limitada? 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo  —  Foi  o  le- 

fado  que  o  governo  do  Sr.  Campos  Salles 
eixou  ao  actual. 

O  Sr.  Ck>RNEUo  DA  FoNCKGA  —  Apoiado ' 
foi  um  máo  legadio. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Não  apoiado ;  a 
questão  vem  do  governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  (ffa  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gornelio  da  Fonseca—  O  Governo 
passado,  Sr.  Presidente,  não  podia  de  fócma 
alguma  dirigir  essa  mensagem  ao  (Congresso: 
era  necessário  que,  antes  de  pedir  o  credito, 
tivesse  estudado  os  papeis  e  procuratlo  sa- 
ber si  de  íkcto  era  ou  nao  o  caso  de  se  fazer 
um  accordo. 

Accordo  se  faz  a  respeito  de  contracto, 
quando  ambas  as  partes  teem  razão  para  re- 
clamar: por  uma  circumstancia  md^en- 
dente  da  vontade  delias,  pódeapparecer  ma- 
téria para  litigio  e  então  o  accordo  termi- 
nará melhor  o  litigio  do  que  uma  demanda, 
que  traz  sempre  despezas  e  desgosto. 

Si*.  Presidente,eu  tinha  necessidade  de  sus- 
tentar o  meu  parecer,  mas,  como  não  tivesse 
sido  elle  apresentado  á  Camará,  aproveito  o 
facto  da  vinda  dessa  emenda  do  Senado,  para 
mostrar  que  meu  parecer  ô  proc^ente,  que 
não  se  pôde  fazer  accordo  com  uma  compa- 
nhia que  direito  nenhum  tem. 

A  companhia  não  fez  protesto  algum;  e, 
além  de  tudo,  desde  que  teve  as  concessões 
em  cauda  de  orçamento,  sem  que  ellas  tives- 
sem existência  legal,  porque  uma  permissão 
contra  direito  e  contra  a  lei  não  (em  exis- 
tência legal,  a  companhia  tinha  por  dever, 
ao  menos,  começar  os  trabalhos. 

Que  fez  ella,  entretanto?  Fez  uma  phan- 
tastica  inauguração  do  serviço.  Segundo  fhi 
informado,  na  cidade  de  Maceió,  convidou  o 
governador  do  Estado,  convidou  pessoas 
gradas  e  realizou  uma  festa,  sem  que  cum- 
prisse o  dever  de  constructora  de  um  porto. 

Nessa  festa,  senhores,  sô  se  tratou  de 
saúdes,  de  felicitações,  não  da  parte  princi- 
pal, que  era  a  inauguração  das  obras. 

Vê-se   que  o  Governo  passado  não  podia 

Sedir   um  accordo  com  uma  companhia  qoe 
ireito  nenhum  tinha« 

Depois,  a  parte  principal  ô  esta :  a  com- 
panhia, tendo  essas  conce3e^8S,que  imo  tinham 
razão  de  ser,  ainda  assim  não  collocou  uma 
pedra,  não  fez  um  serviço. 

Em  taes  condições,  não  se  pôde  de  moio 
algum  conceder  que  seja  feito  accordo,  in- 


568 


ANNAES  DA  GAMARA 


demnicando-se  a  companhia,  que  não  prestou 
serviço  de  espeeie  alguma. 

Meu  distincto  collega,  relator  do  parecer 
da  minoria,  disse  que  a  companhia  reclama- 
va contra  o  modo  do  pagamento  dos  Juros, 
porque  nlo  se  queria  sujeitar  ao  pagamento 
em  papel,  mas  sim  queria  o  pagamento  em 
ouro. 

Foi,  porém,  a  própria  companhia  que, 
orçando  as  obras  em  dezosete  mil  e  tantos 
contos,  fez  o  orçamento  em  papel ;  não  po- 
dendo, pois,  com  o  orçamento  em  papel  pedir 
o  iMigamento  dos  juros  dessa  quantia  em 
ouro. 

Nessas  Cúndições,  ó  impossivel  que  se  faça 
uma  indemnisa^  de  2.000:000$  ou  mesmo 
de  menos  a  uma  empreza  que  a  eHa,  como 
já  disse,  nenhum  direito  tem. 

Vim  á  tribuna  para  sustentar  meu  pare- 
cer :  sempre  íkço  meus  trabalhos  conscien- 
ciosamente, no  interesse  de  pugnar  pelo 
respeito  aos  dinheiros  públicos,  por  isso  me 
sentiria  mal  si  não  me  pronunciasse  deante 
da  Camará  dos  Deputados,  para  mostrar  que 
o  meu  trabalho,  que,  repito,  é  conscien- 
cioso, é  devido  a  uma  ra^u)  jurídica  e  não 
a  querer  fechar  as  portas  do  Thesoaro  a 
esta  ou  ãquella  indenmisaçio,  porventura 
justas. 

^^Lo  é  assim:  procuro  com  toda  a  justiça 
modelar  os  meus  trabalhos,  e,  quando  os 
faço,  baseado  neste  sentimento  de  bem  fa- 
zer^ desejo  que  a  sociedade  saiba  por  que 
razão  os  fiz.  Vindo  uma  emenda  do  Senado 
autorizando  esse  accordo,  eu  me  sentiria 
nial,  si  não  subisse  ã  tribuna  para  sustentar 
SS^'*  parecer  dado  e  declarar  áCamara  que 
aM  posso  votar  por  essa  emenda. 
j  V^^^o.  j4  disse,  acato  e  respeito  muito  as 
ir^f ^'"^inaçttos  do  Senado,  mas,  em  occasiõea, 
rr™<>  esta,  eu  não  posso  deixar  de  pronun- 
ciar-me  da  maneira  por  que  o  faço. 

íJp  ^^  •  Elpidio  Figueiredo— E'  bom  salien- 
i!í^c?^^®  se  trata  de  um  acto  do  governo 
^o  Sr.  Campos  Salles. 

benen?"  P^^^®^^^^  SÀ— Que  foi  um  governo 

ffoS-.?^*  Elpidio  DE  Figubírkdo— Do  nefasto 
Kwerno  do  Sr.  Campos  Salles. 

dl^S^^  :-  CJORNELIO  DA  FONSICA  —  Como  OU  jã 

umhV.S^^  podia  ser  praticado  este  acto,  sem 
um  vS^J®!®"*"^^»  *®  menos;  não  se  podia, por 
wkri:^  «  ?*®®  pedido  e  provocação  de  uma 
JJJ^J»  interessada,  dirigir-se  á  Gamara  e  &- 

justoou"»]?^*^^'  ^^  ^  ^^^ ^^  ®^®  ^^ 
mara*?  ^^  "  minhas  observações  e  a  Ca- 
^-^Mifo  6^**\     ^^™^  jal«*r  mais  acertado. 


O  Sr.  €:A0elAiio  dLo  Nasel- 
mento  diz  que  ouviu  com  a  maior  at- 
tenção  o  discurso  do  illnstre  membro  da 
Gommissao  de  Orçamento*  Sr.  Gornelio  da 
Fonseca. 

Acha  que  a  questSo  que,  no  momento,  oc- 
cuiNi  a  attenção  da  Gamara  ô  j4  bem  conhe- 
cida. Trata-se  de  uma  emenda,  vinda  do  Se- 
nado, ao  Orçamento  da  Viação,  autorizando 
o  Governo  a  entrar  em  novo  accordo  com  a 
companhia  concessionaria  do  porto  de  Jara- 
guã,  em  Alagoas. 

Não  acha  própria  a  occasião  para  dia- 
cutir-se  o  erro  dessa  concessão,  feita  ao 
tempo  do  Governo  Provisório,  peio  marechal 
Deodoro  ao  engenheiro  Nóbrega ;  salienta, 
porém,  que  os  que  fizerem  a  oonoesàão  não 
se  lembraram  de  que,  para  conceder  por- 
tos ou  estradas  de  ferro,  ó  preciso  primei- 
ramente olhar  para  os  interesses  a  que  esses 
melhoramentos  vão  servir.  Gonceder  uma 
estrada  de  ferro  que  passe  por  um  território 
deshabitado  ó  o  mesmo  que  sangrar  as  rendas 
da  União  inut.il  e  improficuamente.  Assim, 
também,  conceder  obras  de  melhoramontos 
para  portos  que  não  âo  procurados,  e  que 
são  apenas  servidos  por  pequena  navega^ 
de  cabotagem,  ó  onerar  as  rendas  da  União, 
sem  proveito  immediato  para  aquelles  mes- 
mos portos  que  se  teve  em  vista  beneficiar. 

Em  matéria  de  commeroio,  as  relações  não 
se  íkiem  do  dia  para  a  noite ;  ellas  vêem  aos 
poucos  se  estabelecendo  e,  só  depois  que  um 
certo  numero  de  relações  Cvinmerciaes  entre 
o  paiz  e  o  estrangeiro  existe,  ó  que  se  Justi- 
ficam despezas  de  tal  natureza. 

Assim,  i>or  exemplo,  tentar  fazer  obras  do 
grande  monta  em  portos  pequenos  da  nossa 
costa,  nas  condições  actuaes,  ô  sempre  um 
erro  de  administração.  Fazel-as,  poróm,  em 
portos  como  o  de  Pernambuco,  Belém,  Bahia, 
Rio  Grande  e  outros,  isto,  sim,  se  justifica 
porque,  mesmo  se  contrahindo  empréstimos 
para  taes  obras,  cobrando-se  uma  taxa  sobre 
a  tonelagem  de  mercadorias  entradas  por 
esses  mesmos  portos  se  tira  dessa  taxa  o 
recurso  neoessario  para  attender  ao  serviço 
do  juro  e  á  amortização  da  divida. 

Torna  a  dizer  que  não  julga  opportuno  o 
momento  para  discutir-se  o  erro  de  tal  con- 
ces«U>,  CUJOS  concessionários,  uma  vex  obtida 
ella,  trataram  logo  de  vendel-a,  vindo  cahir 
às  mãos  da  National  ffarhaur  Companyj  que 
entrou  immediatamente  em  duvidas  com  o 
Ministério  da  Via<^  sobre  a  interpreta^ 
de  uma  clausula  do  contracto,  afim  de  saber 
si  o  calculo  devia  ser  feito  em  ouro  ou  em 
papel  para  os  pagamentos  dos  Juros  que  lhe 
eram  devidos. 

Lembra  que  o  Gongresso,  por  diversas  ve» 
zes,  prorogou  o  prazo  da  concessão,  evitando 
a  caducidale,  que  a  companhia  entendeu  de- 
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yer  íázer  a  inaugura^U)  das  obras,  levan- 
tando meia  dúzia  de  pilares  em  Jaraguá, 
promovendo  uma  festa,  fozendo  alguns  es- 
tados e  a  sondagem  do  porto,  o  mandando 
vir  engenheiros  capazes,  emquanto  conti- 
nuava a  discutir  si  a  clausula  do  seu  con- 
tracto permittia  a  cobrança  da  taxa  em  ouro 
ott  em  papel. 

O  Governo  conformoa-se  com  essa  inaugu- 
raçSo  e  isto  consta  de  relatório,  creando-se, 
porianto,  um  certo  numero  de  relações  Jurí- 
dicas entre  a  empreza  e  o  Governo  da  Repu- 
bUca. 

Nestes  termos  da  questão,  não  se  podendo 
entender  o  Governo  e  a  empreza  sobre  o 
modo  de  pagamento,  si  em  ouro  ou  si  em 
papel,  achou  preferível  o  governo  do  hon- 
rado Sr.  Campos  Salles  entrar  em  acoordo 
com  a  companhia,  no  intuito  de  obter  a  re 
scisão  do  contracto,  por  uma  somma  fixada, 
de  dous  mil  contos. 

Djus  caminhos  se  oíTereciam  ao  gorernodo 
Sr.  Campos  Salles  :  ou  concordar  em  que 
os  juros  a  que  tinha  direito  a  companhia, 
pela  interpretação  da  clausula  a  que  Jà  se 
referiu,  eram  em  ouro,e  permittir  a  execução 
das  obras  e,  neste  caso,  o  melhoramento  se 
tomaria  onerosíssimo,  ou  rescindir  o  con- 
tracto. 

As  opiniões  divergem  quanto  á  questão  da 
caducidade  da  concessão  e,  para  o  Governo 
o  contracto  não  estava  nem  podia  estar 
caduco,  máo  grado  a  opinião  do  orador  e  ou- 
tros,tanto  assim  que  confessou  ao  Congresso 
que  a  companhia  tinha  inaugurado  as  obras 
e  feito  alguns  serviços  preliminares. 

Assim,  o  Ministério  da  Yia^  combinou 
com  a  companhia  concessioaaria  a  rescisão 
do  contracto,  mediante  uma  indemnisação  de 
â.000:000|,  somma  esta  que  desde  logo  pare- 
ceu excessiva  a  muita  gente,  deante  dos  pou- 
cos serviços  prestados  pela  companhia. 

O  Sr.  Campos  Salles  mandou  uma  mensa- 
gem ao  Congresso,dando  conta  deste  negocio  e 
pedindo  o  necessário  credito.  Submettido 
este  pedido  ã  Commissão  de  Orçamento,  foi 
elle  distribuído  ao  honrado  representante  do 
Ceará,  que  lavrou  um  brilhante  parecer. 

Quatro  ou  oinoo  membros  da  citada  Com- 
missão concordaram  com  este  parecer,  con- 
cedendo o  credito  pedido,  porém  os  outros, 
entre  os  quaes  o  orador,  inclinaram-se  pela 
rejeição.  O  orador  assignou  sempre  vencido, 
propondo-se  a  dar  da  tribuna  as  razões  do 
seu  procedimento,  pois  que  achava  excessiva 
a  somma  que  ia  ser  dada. 

No  anno  passado,  voltou  a  questão  á  Com- 
misáio,  porém  Já  nos  últimos  dias  do  sessão 
6,  por  este  motivo,  resolveu-se  que  fosse 
dado  para  debate  o  parecer  já  lavrado  pelo 
Sr.  Francisco  Sá,  que,  a  respeitOt  pronunciou 
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um  brilhante  discurso,  fallando  em  duas  ses- 
sões consecutivas. 

ApparcHseu,  então,  um  requerimento  do 
Sr.  Angelo  Neto,  pedindo  que  o  projecto  vol* 
tasse  á  Commisinko  de  Orçamenu),  visto  que 
acompanhia  tinha  apresentado  outra  petição, 
na  qu:il  se  propunha  a  entrar  em  Londres 
com  o  dinheiro  necessário  para  garantia  do 
contracto,  o  que  era  exigido  em  uma  das 
clausulas. 

Approvado  o  requerimento  do  represen- 
tante alagoano,  a  questão  ficou  parada  desde 
fios  do  anno  passado  até  o  mez  corrente. 
Dahi  para  c4,  crearam-se  relações  de  natu- 
reza ULo  delicada  que  não  era  licito  ao  Go- 
verno protelar  a  solução  do  a^umpto. 
Nestas  condições,  necessário  se  toríí^  a  ac- 
ceita^  da  emenda  do  Senado,  devencL  a  Ca- 
mará ficar  convencida  de  que  das  negocia- 
ções novamente  entaboladas  resultará  para 
o  erário  nacional  um  sacrifido  menor  do  que 
com  o  primitivo  accordo. 

Declara,  pois,  que  vota  pela  emenda  do 
Senado  e  acredita  quo  a  Camará,  quaesquer 
que  sejam  a  má  vontade  e  as  paixões  de  al- 
guns no  julgar  o  Governo  passado,  ha  de 
pesar  as  ciroumstincias  a  que  acaba  de  se 
referir  e  a  contingência,  em  que  nos  encon- 
tramos, de  não  fazer  voltar  o  Orçamento 
ao  Senado  e  suff^gará  com  o  seu  voto  a  ci- 
tada emenda.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  íSr.  Piranclsco  IMí  (')~S^*  P^'^- 
sidente,  eu  não  pretendia  pronunciar-me 
sobre  as  emendas  do  Senado  ao  orçamento 
que  se  discute;  não  pretendia  fazel-o,  porque 
me  parecia  que,  dada  a  urgência  do  tempo,  a 
Commissão  de  Orçamento  não  teria  outro 
conselho  a  dará  Gamara  sinão  o  de  approvar 
essas  emendas. 

Não  fora  isso,  e  eu  mo  manifestaria  fran- 
camente contra  algumas  delias,  pois  o  modo 
pressuroso  com  que  o  Senado  entendeu  cor- 
rigir o  trabalho  da  Camará  levou-o  a  erros 
de  maior  gravidade.  {Apoiados.) 

Assim  é  que,  nesse  Orçamento,  não  vejo 
emenda  alguma  supprimindo  a  verba  de  des- 
pezas  de  certas  estradas  de  ferro,  cijga  renda 
o  Senado  supprimiu  na  receita ;  de  sorte 
que  nós,  querendo  fazer  a  verdade  orça- 
mentaria, declarar  francamente  ao  paiz 
qual  a  situa<^  real  dessas  esti*adas  que  fi- 
caram como  renda  e  como  despeza,  e  ha- 
víamos nesses  termos  votado  as  respectivas 
consignações,  fomos  vencidos,  supprimindo 
o  Senado  a  renda  e  consjrvando  a  despeza  I 

Dahi  resulta,  em  primeiro  logar*  uma  afflr- 
mação  errónea  :  que  essas  estradas  nenhuma 
renda  produzem ;  e,  em  segundo  logar,  o 


(*)  E«te  discuiso  Dão  foi  revisto  polo  orador» 
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descrédito  para  as  vias-ferreas  cuja  negfocia- 
ção  depende  de  sua  valorização  ;  e,  em  ter- 
ceiro logar,  uma  verdadeira  desorganização 
orçamentaria,  porque  se  trata  de  sr viços 
custeados  pela  União,  administrados  pelo 
Governo,  e  que,  entretanto,  não  figuram  no 
orçamento. 

Eu  me  pronunciaria  também,  si  não  fosse 
a  urgência  do  tempo,  sobre  a  emenda  que 
acaba  de  ser  objecto  do  rápido  debate  que 
aqui  se  travou,  deolarando-me  francamente 
contra  elia.  A  questão  fbi  longamente  deba- 
tida perante*  a  Commissão  de  Orçamento 
desta  Gamara,  ha  dous  annos ;  foi  objecto  de 
longo  exame,  de  demorado  estudo  e,  me  pa- 
rece, qu^a  delicadeza  da  situação  creauia 
pela  ídl^áe  solução  do  assumpto,  fkria  com 

âue  mc^or  coubesse  tal  solução  em  projecto 
e  lei  especial,  que  devia  ser  trazido  ao  co- 
nhecimento da  Gamara.  {Muito  bem  ;  apoi- 
ados). 

Não  deveria  ser  ã  ultima  hora,  quando 
estamos  apressados,  pela  necessidade  de  ter- 
minar o  trabalho  orçamentário,  não  deveria 
ser  á  ultima  hora— dizia  ou — que  uma  ques- 
tão grave  como  esta,  objecto  de  um  largo 
debate,  pudesse  ser  trazida  ao  Gongresso  Na- 
cional. 

Tanto  mais  insuspeitamente  estou  tratando 
deste  assumpto,  quanto  é  certo  que  só 
eu  tive  que  ajffirontar  a  discussão,  quando  elia 
aqui  se  verificou. 

Nesta  occasião,  eu  estava  convencido, 
como  o  estou  agora,  de  que  o  acto  da  rescisão 
desse  contracto  foi  um  dos  actos  mais  bene- 
méritos do  Governo  do  Sr.  Gftmpos  Salles. 

Falla-se  que  a  questão  podia  ter  sido  le- 
vada para  o  Poder  Judiciário. 

Gomo  poderia  ser  assim,  si  o  Governo  ha- 
via já  reconhecido  o  direito  da  companhia  ?  I 

Fallanae  que  a  concessão  deveria  ser  consi- 
derada caduca. 

Entretanto,  o  Gongresso  Nacional,  em 
annos  successivos,  votou  verbas  para  paga- 
mento de  juros  a  essa  companhia  I 

O  Dr.  Prudente  de  Moraes  foi  o  primeiro 
a  declarar  ao  Gongresso  que  a  concessão  não 
estava  caduca. 

Que  testemunhos  maúr  valiosos  poderiam 
ser  invocados  perante  o  Poder  Judiciário,  si 
até  ahj  tivesse  de  ir  a  companhia  e  si  o  Go- 
verno não- reconhecesse  os  seus  direitos  ? 

Mas  não  discuto  esta  questão  e  lastimo 
que  tantas  vezes  meu  nome  tenha  sido  invo- 
cado no  debate  sobre  o  assumpto. 

Eu  quizera  que  elle  fosse  discutido  ampla- 
mente o  quizera  mais  uma  vez  demonstrar 
ã  Gamara,  em  occasião  em  que  muitos  epi- 
logas me  ouvissem,  o  que  não  se  deu,  quando 
discuti  a  questão  no  anno  passado,  eu  quizera  | 
demonstrar  ã  Gamara  a  benemerência   deste  I 


acto  praticado  pelo  Governo  do  Sr.  Gampos 
Salles. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo — Não  apoiado.. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Basta  dizer,  Sr. 
Presidente,  que  a  rescisão  do  contracto 
seria  feita  com  o  pagamento  de  uma  inde- 
mnização de  dous  mil  contos  em  inseri i)ç5es 
do  Banco  da  Republica ;  os  juros  que  teriam 
de  ser  pages  annualmente  ã  companhia  se- 
riam de  mil  e  quarenta  e  quatro  contos,  e, 
fossem  elles  em  ouro  ou  em  papel,  em  dous 
annos,  excederiam  ao  preço  da  indemnização. 

Não  me  afastarei  deste  assumpto  sem  re- 
ctificar um  equivoco  em  que  cahiu,  no  Se- 
nado, o  iilustre  presidente  da  Gommissão  de 
Finanças,  meu  eminente  amigo  o  Sr.  Feli- 
ciano Penna,  quando  doclarou  que  o  accordo 
feito  pelo  governo  do  Sr.  Gampos  Salles  era 
nullo,  visto  que  não  se  fundava  em  nenhuma 
autorização  legal. 

Felizmente,  antes  de  mim,  se  incumbiu 
de  responder  a  S.  Ez.  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Gornelio  da  Fonseca, 
que  começou  o  seu  oisourso,  concluído  ha 
poucos  momentos,  declarando  o  facto  verda- 
deiro, isto  é,  que  o  Presidente  da  Republica 
pediu  autorização  ao  Gongresso  para  re» 
scindir  o  contracto. 

Logo,  o  Presidente  da  Republica  não  tinha 
feito  accordo  algum  definitivo,  visto  que 
pediu  autorização  ao  Coníi^Tesso  para  fkzeí-o. 

A  differença  que  ha  entre  o  acoordo  que 
então  se  entabolava  e  o  que  agora  se  auto- 
riza, 6  que  naquella  occasiSo  se  fixava  um 
limite  para  a  indemnização  e  agora  o  Gon- 
gresso se  despoja  de  seu  direito,  desta 
attribuição,  para  conceder  uma  autorização 
ampla,  sem  marcar  limite  algum. 

Gmjo-me  a  estas  palavras,  visto  que,  neste 
momento,  nada  mais  nos>  resta  sinão  sub- 
screver o  que  o  Senado  votou.  (Afuito  b§m; 
fnu<tQ  bem,) 

Gomparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,Enéas 
Martins,  Aurélio  Amorim,  Hossanah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Garlos  de  Novaes,  ín- 
dio do  Brazil,  José  Eusébio,  Urbano  Santos. 
Gunha  Machado,  Dias  Vieira,  João  Gayoso, 
Anisio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,   Vir- 

Slio  Brigido,  Frederico  Borges,  Eduardo  Stu- 
bft,  Sérgio  Saboya,  Alberto  Maranhão, 
Paula  íi  Silva,  Trindade,  Izidro  Leite,  Abdon 
Milanês,  Affonso  Gosta,  Medeiros  e  Albuquer» 

âue,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Bsmerai- 
ino  Bandeira,  Angelo  Neto,  Oliveira  VaUa- 
dão,  Neiva,  Felíx  Gaspar,  Castro  Reèello, 
Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Edu- 
ardo Ramos»  Bernardo  Horta^  GeMlno  Lo- 
reto,  Haredia  de  Sã,  Nelsoa  da  Vasooncellofl. 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  dã 
Vasconcellos,  Sã  Freire,  Fidelis  Alves,  Bell*- 
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sario  de  Souza,  Júlio  Santoa,  Gruvello  Cavai- 
canti^Carlos  Teixeira  Brandâo^BsteTam  Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  Josó  Bonifácio,  Ribeiro 
Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Antbero  Bo- 
telho, Lamounier  Qodofredo,  Henrique  Sal* 
les,  Sabino  Barrozo,  Carvalho  Britto,  Olyn- 
tho  Ribeiro,  Camillo  Prates,  Rodolpho  Pai- 
]dU>,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa^  Júnior, 
Fernando  Prestes,  Leite  de  Souza,  Joaquim 
Teixeixa  Brandão,  Costa  Nettoi,  Benedioto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  £Uzeu  GuilhermOi 
Luiz  Gualberto,  Rivadavia  Corroa,  Yictorino 
Monteiro,  James  Darcy  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  oomparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs,  Wanderley  de  Mendonça,  Eu- 
génio Tourioho^  Raymundo  Nery,  Arthur 
Lemos,  Rogério  de  Miranda,  António  Bastos, 
Walfíredo  Leal,  Josô  Marcellino,  Moreira 
Alves,  Estado  Coimbra,  Arthur  Orlando, 
Raymundo  de  Miranda,  Eusébio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho^ 
Domingos  Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras, 
Tosta,  Satjrro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Irineu  Machado,  João  Baptista,  Silva 
Castro,  Henrique  Borges,  Francisco  Veiga, 
J(nLo  Luiz,  Penldo  Pilho,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Manoel  Fui- 
genclo,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Car- 
doso, Domingues  de  Castro,  Valois  de  Castro, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Bernardo  António, 
Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista.  Marçal 
Escobar  e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Eloy  de  Souza,  Mala- 
quias Gonçalves,  Rodrigues  Dória,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraiso,  Moreira  Gomes, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  As- 
tolpho  Dutra,  Bernardos  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Francisco  Malta, 
Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima  e  Alfredo 
Varela. 

O  ftx*.  Prefsidente  —  Continua  a 
discussão.  (Pausa,) 

O  Si*.  I^amounier  GodoAredo 

-^r.  Presidenta,  venho  pedira  V.  Ex.  se 
digne  consultar  á  Casa  sobre  se  consente  no 
encerramento  desta  discussão. 

A  matéria  já  se  acha  amplamente  dis- 
cutida e,  como  é  manifesta  a  urgência  do  se 
ultimar  quanto  antes  o  nosso  trabalho  orça^ 
mentario*  Justificado  est4  o  requerimento 
que  ora  í^. 


Assim  sendo,  para  justiflcal-o,  peço  a  pa  - 
lavra  sobre  o  projecto. 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter  a  votos 
o  requerimento  formulado  pelo  Sr.  Deputado 
Lamounier,  requerimento  este  que  não  tem 
disoussão. 

Submettido  a  votos,  ó  approvado  o  reque* 
rimento  do  Sr.  Lamounier  Godofredo. 

O  Sr.  Presidente  —Em  vista  da 
deliberação  da  Camará,  esta  encerrada  a 
discussão. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado, 


O  8r.  Presidtente— Não  ha  mais 
oradores  inscriptos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  havia  necessir» 
dade  do  requerimento  que  acaba  de  ler  &ito 
feio  nobre  Deputado  por  Mioas. 


Filbo    (pela     ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  &  verificação  reconhece  se 
terem  votado  a  favor  105  Srs.  Deputados  e 
contra  quatro,  total  109. 

Em  seguida  ó  annunciada  a  votação  das 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n  190  G, 
deste  anno,  orçando  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1905, 

São  succeasivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  do  Se- 
nado. 

Ao  art.  1»,  n.  1  Aocrescente-se  :  Fica 
elevada  de  mais  dez  réis  a  taxa  de  impor- 
ta^^oporkilo  de  xarque.  (Cla98e4%  n.  52» 
das  Tarifas. ) 

Ao  mesmo  art.  l»  n.  â— Accrescentem-se 
os  Qumeros  :  «97  e  lOi  da  classe  das  Ta- 
rifas». 

Accresoente-se,  m  fine  :  «elevando-se  de 
90  para  120  pâis  o  imposto  sobre  o  arroz, 
modificada  a  razão  relativa  a  esse  artigo  de 
LO  a  15  %». 

Ao  mesmo  art.  l^  ns.  12,  e  3,  14, 15  e  16» 
Bliminem-se. 

Ao  mesmo  art.  1<>  n.  36.  Accrescente-se, 
depois  das  palavras  —  Supremo  Tribunal 
—  as  seguintes  :  «  e  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar». 

Ao  mesmo  art.  1^,  n.  41.  Eliminense. 

Ao  mesmo  art.  1^,  n.  51.  Accrescente-se,. 
in  fine:  «começando  de  15  de  janeiro  de  1905 
em  diante  a  cobrança  do  augmento  de  5  róis 
sobre  a  taxa  votada  para  o  exercício  de 
1904». 

Ao  mesmo  art.  1».  Depois  do  n.  61,  na 
fim  do  titulo— Consumo. 

A<iere8cente-se: 

«Dita  sobre  vinho  estrangeiro  engarrafado 
ató  14«  de  álcool  absoluto  50  réis  por  gar- 
rafa- acima  de  14»  100  réis,  600:000|000.» 
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Ao  art.  2.<»  Acorefloente-se: 

«XIII— A  reformar  a  tabeliã  dos  emolu- 
mentos consulares,  approvada  pelo  deoreto 
n.  2.832,  de  14  de  março  de  1898.» 

Ao  art.  4.®  Accresoente-se  m  fine  : 

«. . .  e  obras  de  portos.quer  executadas  di- 
rectamente pelo  Governo,  quer  por  concessão 
-a  particulares,  pagando  5  %  de  emolumen 
'tos  os  artigos  cuja  taxa  não  for  inferior  a 
esta.» 
Ao  art.  5.»  Supprimam-se  as  palavras : 
«  Biscoutos,   conservas,   café  torrado   ou 
em  pó.  » 

Ao  art.  9.®  Accrescente-se  in  fine : 

«...  podendo  as  companhias  ou emprezas 
•<iue  gozarem  desse  favor,  requerer  a  ma- 
tricula durante  a  vigência  das  respectivas 
concessões.  » 
Ao  art.  11.  Eiimlnese  a  segunda  parte: 
«Vinhos  confeccionados  com  passas,  seme- 
lhantes aos  da  uva,  (letira  a),  e  os  seme- 
lhantes aos  espumosos    e  ao  champagne 
(lettra  &).» 

Ao  art.  12.  Supprima-se. 
Accrescentem-se  os  seguintes  artigos: 

Art.  Na  reorganização  do  serviço  do 
abastecimento  de  agua  para  a  Capital  Fe- 
deral,  segundo  a  autorização  constante  do 
Orçamento  da  Industria,  Via^^o  e  Obras  Pu- 
blicas, o  Qovemo  fará  as  necessárias  alte- 
rações nos  regulamentos  ns.  2.794,  de  13  de 
janeiro  de  1898,  e  3.056,  de  24  de  outubro  do 
mesmo  anno;  tendo  por  fim  applicar  o  dis- 
posto nos  §§  4«  e  5o  do  art.  1*  da  lei  n.  2.639, 
de  22  de  setembro  de  1875,  determinando  o 
numero  conveniente  de  grupos  de  prédios 
classificados  pelo  valor  locativo,  como  esta- 
belecidos no  art.  8»,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

Art.  O  gado  vaccum,  de  corte,  introdu- 
:  zido  pelas  fronteiras  terrestres  fica  sigeito 
ao  mesmo  imposto  applicado  ao  que  é  im^ 
portado  por  via  marítima,  começando  este 
imposto  a  ser  cobrado  de  15  de  fevereiro  de 
1905  em  diante. 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  admittir  á  matricula  as  concessões  de 
isenção  de  direito  feitas  &  The  Amason  Steam 
Navigation  Company  Limited^  e  á  Ck)mpanhia 
das  Aguas  de  S.  Luiz  do  Maranhão  pelo  de- 
creto n.  4.593,  de  13  de  outubro  de  1902, 
clausula  23^  e  lei  n.  721,  de  4  de  dezembro 
de  1900;  e  também  a  restituir  ás  mesmas 
companhias  os  direitos  que,  por  íklta  da  re- 
ferida formalidade,  tenham  por  ventura  pago 
pelo  material  empregado  para  os  seus  ser- 
viços. 

Art.    Continua  em  vigor  o  n.  6  do  art.  8« 
M  n.  K144,  de  30  de  dexembro  de  1903. 


j»  1, 


E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção, offloiando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  263,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para 
o  exercício  de  1905. 

Em  seguida,  são  saccessivamente  postas  a 
votos  e  approvalas  as  seguintes  emendas  do 
Senado: 

Ao  art.  1%  rubrica  11.  Em  vez  de — 
756:840$  -  diga-se  :  761:840$000. 

A'  rubrica  17—  Sub-rubrica  —  Pessoal  da 
Alfandega  de  Porto  Alegre—  das  capatizias. 

Em  vez  de—  9B  serventes  a  4$  diários  em 
300  dias,  81:600$— diga-se  :  93  serventes  a  4$ 
diários  em  300  dias,  101:600$000. 

A  mesma  rubrica  17  —  Onde  está  — 
9.605:531$600-  coUoque-se  :  9. 625:53 1$600. 

Onde  convier  : 

Art.  Fica  autorizado  o  Governo  a  abrir 
pelo  Mlniâterio  da  Fazenda,  os  créditos  ne- 
cessários para  execução  das  sentenças  contra 
a  Fazenda  Nacional,  se  tiverem  paissado  em 
julgado  por  se  haverem  exgottado  todos  os 
recursos  permittidos  no  processo  de  ex- 
ecução. 

O  exame  das  peças  judiciarias  para  veri- 
ficação de  ter  sido  satisfeita  essa  condia, 
incumbe,  privativamente,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  qualquer  que  tenha  sido  o  caso 
submettido  ao  julgamento  do  Poder  Judi- 
ciário. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  des- 
pender ató  a  quantia  de  103:000$  com  a  re- 
construcção  de  parte  do  próprio  nacional 
onde  funcciona  a  Sociedade  Propagadora  das 
Bellas  Artes  nesta  Cidade. 

E*  o  projecto  enviado  ã  Commissao  de  Re- 
dacção, officiando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  271,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercido 
de  1905. 

O  fSr.  Brido  Fillio  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  com  relação  ao  orça- 
mento que  acaba  de  ser  votado,  quero  que 
fique  consignada  a  minha  declara^  de  voto 
contra  este  artigo,  que  autoriza  o  Governo  a 
abrir  o  credito  necessário  para  o  pagamento 
de  todas  as  sentenças  passadas  em  julgado. 

Bom  sei  que  o  fim  desta  medida  foi  sanar 
o  inconveniente  de  ter  sido  negado  no  Senado 
o  credito  necessário  para  o  pagamento  em 
virtude  de  uma  sentença  passada  em  julgado; 
mas  o  remédio  6  perigoso,  porque  dá  autori- 
za^ ao  Executivo  para  pagar  todas  as 
sentenças. 
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O  Sr.  Henrique  Sallbs  —  Não«  senhor  ; 
simplesmeate  aa  liquidadas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E*  contra  isto  que 
venho  me  manifestar,  porque  nem  ao  monos 
ficamos  com  esto  papel  de  approyar  os  cré- 
ditos sempre  que  as  sentenças  passarem  em 
julgado. 

K'  isto  mais  uma  funcção  que  nos  vem  ser 
arrancada. 

E'  por  isto  que  lavro  o  meu  protesto, 
fazendo  esta  declaração  de  voto. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ez.  mande  por 
cscripto  a  sua  declaração  de  voto. 

Bm  seguida  sao  successivu  mento  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas  do 
Senado: 

Art.  1 .0  Em  vez  de— 4 .  94 1 :  375$429,  ouro, 
e  74.885:283$801— diga-se:  4.873:375$429, 
ouro,  e  75.359: ISasSOl,  papel. 

A*  rubrica  3*— Correios.  Onde  se  diz— Ele- 
vada a  sub-consignação — Custo  de  sellos  e 
fórmulas  de  fi*anquta— a  35:000i^,  papel,  e 
diminuída  de  ^-.000$,  ouro,  —  diga-se  :  Re- 
duzida a  sub-consignação— Custo  de  sellos  e 
fórmulas  de  franquia— a  35:000$,  papel,  e 
mantida  a  de  27:000$,  ouro. 

A*  mesma  rubrica  3*.  Onde  se  diz— Ele- 
vada de  10:000$  a  consigna^  destinada  a 
aluguel  de  casas  para  repartições  postaes, 
etc.,  até— Estado  de  S.  Paulo— diga-se  : 
Elevada  de  34:000$,  sendo  18:000$  para 
o  Correio  da  cidade  do  S.  Paulo  e  os  re- 
stantes 16:000$  para  occorrer  ao  aluguel 
e  adaptado,  tanto  do  edificio  em  que  fun- 
cciona  a  Administração  de  Alagoas,  como  de 
um  novo  prédio  para  a  agencia  em  Santos, 
Estado  de  S.  Paulo. 

A*  mesma  rubrica  3,\  Ondo  se  diz  — 
Elevada  a  verba  de  270:000$,  sendo  desti- 
nada a  importância  de  230:000$  para  con- 
strucção  do  edificio  do  Correio  em  Bello 
Horizonte—  accrescentem-se  depois  da  pam- 
lavra  —  Correio  —  as  seguintes:  e  Telegra- 
phos. 

A!  mesma  rubrica  3.*.  Accrescente-se  : 
Elevada  de  5:000$  a  consignado  —  Repar- 
tição e  oonservaç^  dos  edificios  das  repar- 
tições postaes  o  suas  dependências  —  para 
adapta^  do  prédio  do  Correio  em  Santos. 

A*  rubrica  4^  —  Telegraphos :  Elevada  de 
mais  5:000$  a  consignação  —  Construcções 
e  reconstrucQões  —  para  o  proiongamento 
do  ramal  de  Cachoeiro  do  Itapemirim  ao 
Alegre ;  passando  a  ser  de  275:000$  o 
angmento  total   feito    naquella  consigna- 


A'  mesma    rubrica  4.'  Accresoente-se  : 
Elevada  a  consignação  —  Aluguel  de  casas — 
de  1:600$,  para  elevação  do  aluguel  da  casa 
da  osta<^  telegraphica  de  Cuyaba,  Estado  de- 
Matto  Grosso. 

A'  rubrica  5>  ^Auxilies  á  agricultura: 
—  Onde  se  diz  —  100:000$  para  auxilio  aos- 
agricultores  e  criadores,  aos  governos  doa 
Bstados,miinicipios,  etc.— diga-se:  200:000$; 
e  accrescontem-se  depois  das  palavras— não 
só  ao  transporte  •»  as  seguintes  :  e  res- 
pectivos seguros. 

A*  me.>ma  rubrica  5*  . 

Depois  das  palavras  —  e  curativos  em  be- 
neficio da  lavoura  e  da  criação  do  gado  — 
accrescentem-se  as  seguintes :  e  bem  assim 
ao  estudo  da  praga  do  cafeeiro  que  se  t3m. 
desenvolvido  no  sul  do  Estado  do  Espirito- 
Santo,  para  o  fim  de  serem  aconselhados  e- 
forneoidos  os  meios  de  combatel-a. 

A' mesma  rubrica  5*. 

Na  consignação— Subven<$o— em  vez  de— 
6:0000  &  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 
Nacional— diga-se  :  6:000$  ao  Centro  Indus» 
trial  da  Capital  Federal,  pára  o  fim  especial 
de  or^nizar  e  publicar  estatísticas  das  in- 
dustrias existentes  no  paiz,  devendo  essa 
estatística  encerrar  o  nome  da  fabrica,  sua 
sôde,  género  de  produção,  capital,  numero 
de  operários,  valor  médio  da  producção,  um 
ligeiro  histórico  e  todos  os  demais  elementos 
que  esclarecem  o  assumpto. 

A*  rubrica  8^— Garantia  de  juros. 

Diminuída  de  111:237$464,  papel,  e  de 
258:00^,  ouro,  a  consignação— Estrada  do 
Ferro  Mogyana. 

A'  mesma  rubrica  8*. 

Augmentada  de  100:000$,  ouro,  para  a 
Estrada  de  Ferro  de  Alcoçaba  á  Praia  da 
Rainha;  de  90:000$,  ouro,  para  a  Estrada  de^ 
Ferro  Noroeste  do  Brazil;  e  de  90:000$,  pa- 
pel, para  a  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz. 

A'  rubrica  10<^— Obras  federaes  nos  Es* 
tados. 

Elevada  de  mais  200:000$  a  sub-consi- 
gnação  —  Barras  e  Portos  do  Rio  Granda 
do  Sul. 

A'  rubrica  14^— Fiscalização. 

Accrescente-se: 

Emprezas  diversas: 

Companhia  Sal  e  Navegação— Vencimentos 
do  fiscal,  3:600$000. 

Companhia  de  Navegação  Cruzeiro  do  Sul 
—Vencimentos  do  fiscal,  3:000$000. 
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Amason  Telegraph  Comi  any — Venoimetitos 
do  flsoal,  6:000$0  0. 

A'  mesma  rubrica  14». 

SubBtltuam-se  as  consignações: 

Estrada  de  Ferro  de  Jaguara  a  Catalão,  da 
Companhia  Mogyana,  Uberaba  a  Coxim,  do 
Banco  União  de  S.  Paulo,  e  Catalão  a  Pal- 
ma^, da  Companhia  Alto-Tocantins; 

Estrada  do  Ferro  do  Ribeirão  Preto  a  Ja- 
guara e  ramal  de  Caldas  ( Companhia  Mo- 
gyana ) ; 

Estrada  de  Ferro  de  Santos  a  Jundiahy  ; 

Estrada  de  Ferro  Rio  Claro  (Companhia 
Paulista  de  Vias  Férreas  e  Fluviaes); 

Estrada  de  Ferro  de  Botucatú  a  Tibagy, 
ramal  de  Itararé  e  prolongamento  a  Santos 
(  Companhia  União  Sorocabana  e  Itauna  ) 
— pelo  seguinte: 

Fiscalizado  da  rede  de  viação  de  S.  Paulo, 
Matto  Grosso  e  Qoyaz  : 

Vencimento  do  engenheiro-chefe 
da  fiscalização 18:000$000 

Idem  de  cinco  engenheiros  fiscaes, 
a  9:000$000...- 45:000$000. 

Despezas  de  escriptorio,  inclu- 
sive pessoal  e  ajuda  de  custo 
para  tomada  de  contas 16:000$000 

79:000$000 

Ao  art.  29,  n.  II. 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

II  —  A  despender  até 
100:000$,  para  estabelecer 
Santa  Mónica,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
de  propriedade  nacional,  campos  de  expe- 
riência e  de  demonstração,  laboratório  chi 
mico  para  analyses  de  terras,  forragens, 
etc,  para  acquisicão  de  gado  de  raça  pura, 
estudo  das  moléstias  de  que  .são  aílèctados  os 
importados,  etc. 

Ao   mesmo  artigo,  n.  Ill  —  Supprima*se. 

Ao  mesmo  artigo,  n.  IV—- Supprima-se. 

Ao  mesmo  artigo,  n.  VI. 

Onde  se  diz— 500  pés—  diga-«e:  2.000  pés. 


a    quantia  de 
na  fazenda  de 


Ao  mesmo  artigo,  n.  XVI. 

Supprimam-se  as  -palavras:  «ficando  os 
respectivos  funccionarios  equiparados  aos 
demais  empregados  públicos  federaes.» 

Ao  mesmo  art.  2o. 

Accrescentem-se  os  seguintes  números: 

«  A  construir  nm  edificio  para  correios  e 
telcgraphos  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo, 
podendo  para  esse  fim  entrar  em  accordo 
com  o  Ooverno  desso  Estado,  mediante  per- 
muta com  próprio  nacional  e  outras  condi- 
ções que  forem  julgadas  convenientes.  » 

«  A  entrar  em  aocordo  com  os  governos 
dos  Estados  para  auxilial-os  no  trabalho  de 
civilização  dos  Índios,  podendo  despender 
até  50:000$000.  » 

E'  annunciada  -a  votação  da  seguinte 
«meada : 

«  A  entrar  em  novo  accordo  com  a  The 
National  Brasilian  Harbour  Company^limited, 
para  o  fim  de  rescindir  o  contracto,  com  ga- 
rantia de  juros,  para  a  construção,  usoda 
goso  das  obras  de  melhoramento  do  porto  e 
Jaraguã,  no  Estado  de  Alagoas,  abrindo  e 
necessário  credito,  si  for  ajustada  algum  o 
ii»tomnizaç&o  pecuniária.  » 

O  6i*.  Bricio  F*illio  {péla  ordem) 
— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela  ordem 
para  encaminhara  vota^,  chamando  a  at- 
tenção  dos  meus  hensados  collogas  para  a 
gravíssima  medida  que  vaeser  votada,   a 

âual  ficará,  sem  duvida,  re^^istoada  como.am 
os  mais  «aeandalosos  aetos  praticados  pelo 
Poder  Legislativo. 

^Eu  podia  hoje  ter  usado  da  palavra  no  Or- 
çamento da  Fazenda,  porque  ninguém  estava 
inscripto  :  não  quiz  fazel-o. 

Quando  annunciada  a  discussão  do  Orça- 
mento da  Industria,  eu  podia  ter  pedido  a 
palavra  :  nfto  o  fiz. 

Assim,  prop<>rcionei  ao  illustre  collega  por 
Minas,  Sr.  Lauounier  Godefredo,  a  origina- 
lidade do  pedir  o  encerramento  de  ama  dis- 
Gussão  quando  tal  não  era  necessário,  por- 
quanto não  havia  oradores  inscriptos. 

Agora,  um.v  voz  quo  S.  Es*  requereu  o 
encerramento,  eu  então  requeri  para  fallar, 
«eflm  de  que  o  requerimento  de  S.  Ex.  tivesse 
lagar.  (Enxariésaparies.) 

•O- que  quevo  dizer  agora  ó  que,  pelo  í^to 
de  se  ter  dado  o  encerramento,  eu. não  pude 
apresentar  ã  Casa  as  copiosas  razões  que 
tinha  aqui  catalogadas  contra  a  indemnização 
proposta* 

Nestas  condições,  eu  me  limito  a  dha- 
mar^ attengão da  Camara,á6atro  do  art. 
208  do  Regimento,  para  a  .goavíáiade  da 
medida  quo  vae:eer  votada. 

Trata-se  de) uma  dessas  oonoeisoes  do(Go- 


Ao  mesmo  artigo  n.  XIII. 

Substitua-se  pelo  seguinte : 

A  promover  os  melhoramentos  q«e  faci- 
litem a  navegação  dos  rios:  Paraguassú,  na 
Bahia ;  Itapecurú,  S.  Bernardo  e  Sangradouro 
da  Lagoa  de  Santo  Agostinho,  no  Maranhão ; 
Parnahyba  e  Igarassú^noPiauhy ;'Cuyabã, 
em  Matrto  Grosso  ;  Goyana,  «m  Pernambuco  ; 
Uruguav,  no  Rio  Grande  dofiul;  e  SanfAnna,' 
no  Rio  de  Janeiro  ;  podendo  deqModer  «essas 
obras  até '330 :000$000.  -  •.  1  verno  Provisório,  feita  adous  concessiona- 
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rios,  naquella  época  em  que  se  concedia 
tudo,  sob  o  pretexto  de  ser  preciso  consolidar 
a  Republica  fassendo  taes  concessões,  aLgu- 
mas  escandalosas,  para  diâtrahir  um  pouco  a 
attenção  do  povo  para  estes  trabalhos,  aftm 
de  que  elle  não  pensasse  em  restaurar  a  mo- 
narchia. 

Foi,  talvez,  por  termos  entrado  por  esse 
caminho  que  a  Republica  tem  ido  tão  mal. 

Depois  a  conces^o  passou  dos  dous  con- 
cessionários á  Companhia  Hydraulica,  e, 
finalmente,  á  Harbour,  Os  prazos  para  os 
estudos,  como  para  o  começo  das  obras, 
foram  sempre  excedidos  ;  o  Governo  nunca 
incommodou  a  companhia,  conforme  acaba 
de  declarar  em  discurso  o  illustre  represen- 
tante do  Ceará,  o  Sr.  Francisco  Sá,  tanto 
Que  ella  não  tem  meios  para  ir  ao  Poder  Ju- 
diciário, visto  que  não  foi  constrangida. 

£ntao,  de  que  se  trata  ? 

Trata-se  da  recisão  do  contracto,  proposta 
durante  o  governo  do  Sr.  Campos  Sailes, 
em  virtude  do  trabalho  apresentado  a  S.  £x. 
pelo  Sr.  Alfredo  Maia*  então  Ministro  da 
Industria. 

O  Sr.  PaEsiDENTJB  —  A  discussão  está  en- 
cerrada. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Estou  encaminhando 
a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  discutindo  a 
matéria. 

O  Sr.  Bricio  FiLHO^Não  vou  exceder,  e! 
devo  merecer  um  pjuco  de  tolerancia,atten- 
dendo  a  que  não  me  foi  dado  tratar  da  ques- 
tão por  occasião  do  debate. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está.  discutindo. 
a  matéria,  infringindo  assim  o  Regimentj. 

Eu  pediria  ao  nobre  Deputado  que  resu- 
misse as  suas  observações,  que  devem  ser 
attinentes  ao  encaminhamento  da  votação. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Obedeço  a  V.  Ex. 

Mas,  como  eu  observava,  a  companhia  não 
tem  matéria  para  ir  ao  Poder  Judiciário, 
conforme  declarou  o  Ulustrado  repreáientante 
do  CearÀ. 

Então  que  ha  a  fiizer!  Deve  o  Governo  re 
soindir  o  contracto,  ou  deixar  que  a  com* 
panhla  faça  as  obras  ? 

Não  ó  preferível  deixar  que  ella  ftiça  as 
obras? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasoiminto  —  Não. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  preferível,  porque 
ella  não  as  farã,  visto  que  até  h^je  ainda 
n^ão  levantou  capitães,  nada  íèz. 


As  ultimas  obras  desta  Companhia  consis- 
tiram no  seguinte:  «m  fincar  uma  estaca  o 
dar  um  Iwich ! 

Ora,  uma  estaca  e  um  Iwich  por  2.000:000$, 
é  muito  dinheiro  !  (Risos.) 

Depois,  o  contracto  desta  companhia  já 
caducou. 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  quem  o  disse  i 
Foi  o  perecer  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
subscrevendo  in  totum  o  elaborado  pelo 
Sr.  Francisco  Yeij^a.  S.  Ex.,  nessa  occasião 
se  comprometteu,  nem  só  a  votar  contra 
a  mediJa,  como  também  a  apresentar  da 
tribuna  outras  razões  para  condemnar  a 
emenda. 

Nestas  condições,  causou-me  verdadeira 
florpresa  a  attitudc  deS.  Ex.  com  respeito 
ao  assumpto,  com  relação  ã  emenda  do  Se- 
nado, que  ó  mais  ^rave  at6  do  que  o  pro- 
jeoto  apresentado  pela  Oommitsão. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Apoiade. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eis  ahi.  E'  o  próprio 
relator  quem  esta  dizendo  que  a  emenda  é 
ainda  mais  grave. 

Pois  bem,  S.  Gx.  condemnou  aquelle  pro- 
jecto e,  entretanto,  vae  dar  sen  voto  á 
emenda,  a  uma  medida  mais  séria,  mais 
grave. 

Quer  ver  a  Camará  como  ella  é  mais 
grave  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  (com  força) 
— V.  Ex.  está  discutindo  o  assumpto,  com 
preterição  do  Regimento. 

Isto  não  pôde  contiuuar. 

O  Sr,  Presidente  (fazendo  soar  os  tym' 
panos) — Attenção  I  Já  pedi  ao  nobre  Depu- 
tado que  restringisse  as  suas  observações  no 
intuito  de  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— fiu  vou  concluir. 

Como  eu  dizia,  o  projecto  primitivo  esta- 
belecia o  pagamento  de  2.000:000$  em  in- 
scripções  numinaes  do  Banco  da  Republica. 

Estipulava,  portanto,  a  e;peoie  em  que  o 
pagamento  seria  feito,  ao  passo  que  .esta 
emenda  dá  a  faculdade  ampla  ao  Go- 
verno de  fazer  a  rescisão  como  entender, 
não  estipula  quantia,  não  estabelece  limite 
algum. 

Si  eu  pudesse  discutir  a  materfa;  si  não  me 
limitasse,  nesta  occasião,  ao  ^mptes  encami- 
nhamento da  votação,  traria  outros  esclare- 
eimeotos  á  Camará. 

Creio  já  estar  bem  patenteado  que  esta  me- 
dida ó  muito  mais  grave  do  que  a  quo  se  ve- 
rifica no  projecto. 
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Nestas  condições,  retiro-me  da  tribuna 
chamando  a  attcnção  da  Camará  para  a  gra- 
vidade das  rovelações  que  foi-am  feitas  na 
outra  Casa  do  Parlamento.  No  Senado,  de- 
clarou-se  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
tinha  solicitado  esta  medida,  que  elle  se 
achava  numa  situa^^  embaraçosa,  da  qual 
era  preciso  livrar-se. 

Que  situação  embaraçosa  ó  essa  ?  Segundo 
se  diz,  trata-se  de  uma  pressão  da  parte  de 
uma  potencia  estrangeira,  que  o  obrigou  a 
passar  pelas  forcas  caudinas,  a  dar  uma  in- 
demnização que  é  um  oppi*obio,  uma  inde- 
mnização contra  a  qual  me  revolto.  E*  uma 
capitulação  da  Turquia,  é  uma  humilhação 
doEgypto. 

Jã  qae  não  posso  discutir  o  assumpto, 
deixo  aqui  lavrsuio  o  meu  protesto,  compro- 
mettendo-me  com  a  Nação,  no  momento  em 
que  a  imprensa  entrar  no  regimen  de  liber- 
dade, a  discutir  amplamente  esta  matéria. 

Por  emquanto  limito-me  a  estas  obser- 
vações* 

O  Sr.  Ministro  da  Viação,  no  offlcio  em 
que  padiu  a  rescisão  do  contracto,  declara 
que  uão  houve  capital  nenhum  depositado, 
no  começo  das  obras,  e  declara  mais  que  as 
obras  não  foram  absolutamente  principiadas. 

O  Sr.  PRESiDENTE-^Peço  mais  uma  vez 
ao  nobre  Deputado  qu3  não  infrinja  o  Regi- 
mento discutindo  a  matéria. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Para  obedecer  a  V* 
£z.  vou  concluir  com  a  declaração  de  que 
votações  de  medidas  desta  ordem  enfraque- 
cem as  instituições,  deturpam  o  regimen, 
desmoralizam  a  Republica.  {Muilo  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  l^resldente  —  Vae-se  vo- 
tar. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda. 

O  Sr.  Bricio  Filho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reoonhece-se 
terem  votado  a  fovor  94  e  contra  29,  to- 
tal, 123. 

São  successlvamente  postas  a  votos  e  ap- 
provada as  seguintes  emendas  do  Senado: 

A  tornar  extensiva,  na  vigência  desta  lei, 
aos  empregados  do  correio  ambulante  e  car- 
teiros e  aos  estafetas  ambulantes  do  Telegra- 
Sho,  residentes  nos  subúrbios  da  Capital  Fe- 
eral,  a  concessão  de  assignaturas  nominaes 
intransferíveis  nos  trens  de  subúrbios,  com 
o  abatimento  de  50  V»  sobre  os  preços  das 
passagens. 


A  despender  até  230:000$  com  os  es- 
tudos e  mais  trabalhos  concernentes  ã  ex- 
ploração de  minas  de  carvão  de  i>edra  nos 
l2)stados  da  Republica  e  a  garantir,  por  tem- 
po não  excedente  de  10  annos,  o  consumo  do 
carvão  nacional  na  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  ou  em  outros  serviços  fê- 
deraes  e  outras  estradas,  de  accordo  com  as 
administrações  destas,  na  proporção  annual 
quQ  for  julgada  necessária,  fazendo  os  estu- 
dos precisos  para  demonstrar  as  vantagens 
do  emprego  do  mesmo  carvão. 

Ao  art.  3.«: 

Depois  das  palavras— e  XLll  do  art.  17 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1.953 
—  accrescente-se  o  seguinte:  destacando-se 
da  quantia  de  200: 000$,  que  por  esse  numero 
é  o  governo  autorizado  a  despender,  a  de 
30:00^.  afim  de  ser  entregue  ao  Dr.  Ál- 
varo de  Oliveira  como  auxilio  para  os  tra- 
balhos da  propaganda,  que  esti  fazendo  no 
estrangeiro,  de  productos  do  cafó  manipu- 
lados segundo  o  seu  processo. 

Ao  mesmo  art.  3.*: 

Supprimam-se  as  palavras:  e  XLI  do 
art.  S^  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902. 

Ao  art.  4/  Supprima-se. 

Additivo— Accrescente-se  o  seguinte: 

Art.  A*s  emprezàs  de  electricidade  ge- 
rada por  força  bydraulica,  que  se  constituí- 
rem para  fins  de  utilidade  ou  conveniência 
Sublica.  poderá  o  Governo  conceder  isenção 
e  direitos  aduaneiros,  direito  de  desapro- 
priação dos  terrenos  e  bemfeitorias  indis- 
pensáveis ás  installaçGes  e  execu^  dos 
respectivos  serviços  »  domais  favores  tam- 
bém comprehendidos  no  art.  28  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

E*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  ofiiciando-se  ao  Senado  do  occor- 
rido. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  Y.  Ex.  que  faça 
constar  da  acta  que  votei  contra  as  emen- 
das do  Senado  ao  Orçamento  da  Receita  rela- 
tivas aos  ns.  1,  36  e  51  do  art.  i."». 

A  do  n.  l  eleva  de  10  réis  o  imposto  de  im- 
portação do  xarque;  a  de  n.  36  manda  isen- 
tar de  pagam  'Uio  de  imposto  os  ministros 
do  Supremo  Tribunal  Militar. 

Ha  um  accordão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
derai, declarando  que  esses  ministros  não 
estão  isentos  de  pagamento  do  imposto. 
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E  em  terceiro  logar,yoto  contra  o  n.  51 
do  art.  1 .«,  que  manda  que  só  de  15  de  ja- 
neiro da  1905  em  deanjte  comece  a  cobrança 
40  imposto,  poroue  é  uma  innovação  em  ma- 
•teria  de  contabilidade  legislativa.  Os  orca- 
tmentos  começam  a  vigorar  cm  1  de  ja- 
neiro si  estilo  votados  até  31  de  dezem- 
"bro;  nfto  conheço  absolutamente  em  nossa 
historia  parlamentar  uma  disposi^o  legisla- 
tiva nesso  sentido,  mandando  que  um  certo 
•e  determinado  imposto,  creado  em  lei  orça- 
mentaria, vigore  do  uma  data  que  não  seja 
a  de  1  de  janeiro. 

Um  Sr.  Deputado  —  E*  a  attribulção  do 
Congresso. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  NSo  é.  O  Con- 
rgresso  legisli  de  aocordo  com  os  princípios 
:geraes  de  direito.  (Apartes.) 

y.  Ez.  acba  que  podemos  determinar  o 
anno  financeiro  como  entendermos  ?  Isto  não 
é  abrir  uma  excepção  para  certo  e  determi- 
nado imposto  ? 

Temse  feito  isso  por  acto  do  Executivo; 
ministros,  como  o  Sr.  Bernardino  de  Campos, 
o  fizeram,  mas  por  abuso. 

Quanto  ao  Orçamento  do  Ministério  da 
Yia^o,  declaro  que  votei  contra  a  emenda 
do  Senado  relativa  á  autorização  ao  Qo- 
Terno  para  entrar  em  aocordo  com  a  com- 
panhia concessionaria  do  porto  de  Jaraguá. .  • 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Também  votei 
xsontra. 


O  Sr.  Paula 
•contra  a  emenda 
reitos,  porque  me 
da  Viação  não  é  o 
conceder  ísenç^ 
em  diminui(^o  da 
iei  da  receita  que 


Ramos  — . .  •  assim  como 
relativa  á  isençãode  di- 
parece  que  o  Orçamento 
logar  competente  para  se 
de  direitos.  Isto  importa 
receita  e  é,  portanto,  na 
se  votam  isenções. 


Aproveito  a  opportunidade  em  que  tenho 
de  lazer  esta  declaração  de  voto  para  de- 
clarar alto  e  bom  som  que  a  Gamara  desta 
vez  enguliu  todos  os  orçamentos  emendados 
pelo  Senado ;  e  hão  de  me  permittir  que. 
com  o  acatamento  que  devo  áquelle  ramo 
do  Poder  Legislativo,  declaro  também  que 
a  maior  parte  das  emendas  do  Senado  são 
peiores  que  o  soneto. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Presidente  — o  nobre  Deputado 
.mande  a  sua  declaração  de  voto  por  es- 
<;ripto. 

O  í9r .  A^u^usto  de  PreitA»  -^ 

Sr.  PresidentOt  peço  que  se  consigne  na 
acta  uma  declaração  de  voto  que  pretendo 
fazer. 

Vol.  VIU 


AS  declarações  feitas  ha  pouco  pelo  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  em  rela^^  a 
uma  autorização  dada  ao  Governo  por  voto 
do  Sonado,  autorização  que  pôde  envolver 
graves  responsabilidades  para  o  Thesouro, 
essas  declarações  pesaram  de  certa  forma 
em  meu  espirito  e  me  obrigam  a  vir  pedir 
a  V.  Ex.  para  deixar  consignado  na  acta 
que,  na  impossibidade  absoluta  em  que 
me  acho  de  examinar  o  caso,  para  votar 
com  consciência,  o  meu  voto  em  apoio 
desta  e  de  outras  emendas  significa  apenas 
a  impossibilidade  em  que  me  vejo  de  con- 
correr para  que  volte  o  orçamento  ao  Se- 
nado, o  que  importaria  em  não  termos  or- 
çamento este  anno. 

Não  veja  V.  Ex.  e  ninguém,  no  apoio  que 
dei  a  esta  emenda,  autorização  sobre  um 
assumpto  que  não  conheço  o  de  gravidade 
tanto  maior  qnanto  o  ilinstre  Deputado  por 
Pernambuco  fez  a  exhibição  de  documentos 
com  que  diz  que  provará,  pela  imprensa,  Jã 
que  não  póle  fazel-o  aqui,  que  essa  con- 
cessão era  uma  concessão  ôaduca. 

E*  esta  a  declaração  que  peço  a  V.  Ex.  que 
tença,  constar  da  acta  dos  nossos  trabalhos. 

O  Sr.  PREsiDENTE-~y.  £z.  quclra  mandar 
por  escripto  a  sua  declaração  de  voto. 

O   6iT.  BernaiPdo  de  Campos 

—  Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a  mesa 
o  parecer  da  honrada  Commlssão  de  Saúde  e 
Instrnoção  Publica,  relativamente  á  emenda 
do  Senado  sobre  o  projecto  n.  80  B,  de  1904, 
referente  á  Academia  de  Commercio,  re- 
queiro a  y.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si 
concede  a  dispensa  de  impressão,  afim  de 
que  seja  o  parecer  dado  sobre  a  emenda 
do  Senado  inclnido  na  ordem  do  dia  de 
amanhã. 

Consultada  a  Casa,  é  approvado  o  requeri- 
mento. 


O  í9r.  Presidente  —  O  projecto  a 

âue  V.  Ex.  se  refere  será  incluído  na  ordem 
o  dia  de  amanUl. 


O  Sr.  Oassiano  do  IVasci- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
estou  informado  de  que  a  redacção  flnal  do 
projecto  n.  190,  de  1904,  que  orça  a  Receita 
Qeral  da  Republica  para  1905,  se  acha  sobre 
a  mesa. 

£8cuso*me  de  encarecer  a  necesidade  que 
temos  de  votal-a. 

Por  isso  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Casa  si  concede  dispensa  de  impressão,  de 
modo  que  ella  possa  ser  immediatamente 
votada. 

Consultada  a  Camará,  é  conceiida  a  dis- 
pensa pedida. 
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Km  M^crtdnt  ô  Mni  debate  àpptovàdè  a  Hag^nte 

REDACÇÃO 

K.  199  E  ^  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  199,  deste    anno,  que  orç  i  a  Receita  Geral  da  Republica  para 

o  exercido  de  Í905 

Art.  \.°  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil  ô  orçada  em 
48.294:880$8B9,  ouro,  e  283. 343: 000|,  papel,  e  será  realizada  com  o  prodacto  do  que  for 
arrecadado  dentro  do  exercício  da  preseiue  lei,  sob  os  seguintes  títulos: 


Oaro 


Papel 


Ordinária 

IHPORTAçto 

1  •  Direitos  de  importa^  para  consamo,  de  accordo  oom 
a  tariíá  expedida  pelo  decreto  n.  3.617,  de  19  de 
março  de  1900,  observadas  as  modifloa^^  introdu- 
zidas pela  lei  n.  1 .  144,  de  30  de  desem^ro  de  1903, 
elevacus:  de  10  róis  a  taxa  por  kilo  de  xarqxie 
(elasse  4%  n,  5S  das  Tarifos);  para  80  réis  a  taxa 
por  kilo  de  batatas  e  para  300  réis  a  taxa  por 
kilo  de  cebolas  (classe  8*,  ns.  106  e  100  das 
Tarlfks) 33.600:000$000  ld6.O0O:000$00O 

2.  2  Vo,  onro,  somente  sobre  os  ns.  93  e  95  (cevada  em 

grSo),  96, 97, 98,  100  e  lòl  da  classe  7*  dai  Tarifas 
(cereaes),  coorados  em  toda  a  Republica  sobre  o 
valor  offlcial  da  mercadoria,  como  presentemente 
na  Vigência  da  loi  n.  1 .144,  de  30  de  dezembro  de 
1903:  elevado  pai^  120  réis  o  imposto  sobre  o  arroz, 
modificada  a  razSo  relativa  a  esse  artigo  de  1<^  a 

15V« 250i000$000 

3.  Expediente  degeneres  livres  de  direitos  deorasumo %«.  I.8OO1 

4.  Ditode  capatazlas «.» 1.400; 

5 .  Armazenagem » 3.^00 : 

6.  Taxa  de  estatística 88O1 


ENTRADA,  SAHIDA  E  ESTADIA  Dfc  IfAVIOS 


7.  imposto  depharéss. 

8.  Dite  de  docas.»*... 


ADDICIONAES 

9.  10  ^/o  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de  direitos 

EXtK)RTAÇÃO 

10.  IHrtttos  de  ezporlaçfto   do  território  de  Acre,  sendo 

cobrados  sobre  a  borracha  18  ''/o  ad  valorem 

INTERIOR 


dOO:000$000 
110:0001000 


10:000|00O 


180:000$000 


^  1  •  Renda  dq  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

12.  Renda  do  Correio  Qeral , 

13.  Renda  dos  Telegraphos , 

14.  Renda  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras. . . . 

15.  Dita  da  Casa  de  CorrecçSo 

16.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Offlcial. . . 


6.000:000$000 


30.000:0001000 

6.700:000$0000 

350:0001000    5.000:000|0000 

70:000*000 
7:0( 
350:< 
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17.  Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analysos 

18.  Ditados  Arsenaes 

19.  Dita  da  Casa  da  Moeda 

ao.  Dita  do  Gymnasio  Nacional 

21.  Ditados  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  dos  Meninos 

C  &gos 

22.  Dita  do  Instituto  Nacional  do  Musica 

23.  Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  instru- 

oQão  superior 

24.  Dita  da  Assistenoia  a  Alienados , 

^.  Dita  arrecadada  nos  consulados 

26.  Dita  de  próprios  nacionaes 

27.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 

28 .  I mposto  de  sello 

29 .  Dito  de  transporte , 

30.  Dito  de  3  1/2  V»  sobre  o  capital  das  loterias  federaes 

e5  %  sobre  as  estaduaes 

31  •  Dito  sobre  subsidies  e  vencimentos,  exceptuados  os 
dos  ministros  do  Supremo  Tribunal  Feobral  e  do 
Supremo  Tribunal  Militar  e  os  dos  juizes  federaes, 
effectiyos  e  aposentados 

32.  Dito  sobre  o  consumo  de  agua. 

33.  Dito  de  2  1/2  Vo  sobre  os  dividendos  dos  titulos 

de  bancos,  companhias  ou  sociedades  anonymas. .  • 

34.  Dito  sobre  casas  de  sport  de  qualquer  espécie  na 

Capital  Federal 

35.  Dito  sobre  annuncios  em  cartazes,  manuscriptos  ou 

impressos,    affizados    nos    legares    públicos    ou 
distribuídos  em  avulsos 

36.  Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  estra- 

das do  ferroe  outras • 

37.  Foros  de  terrenos  de  marinha 

38 .  Laudemios •••.••• 

39.  Prémios  de  depósitos  públicos 

40.  Taxa  judiciaria 

41 .  Dita  de  aferição  de  hydrometros 


900:000|000 


4:OOQ$000 


40:000$000 


106:666$667 


Papel 

200:000$00O 
10:000|00O 
10:00(]$00O 
70:000$00O 

20:000$00O 
10:00(^00 

300:0001000 
100:00^000 

130:000$0OO 

200:000i  ;00O 

13.000:0001  ;000 

4.200:000$000 

1.500:000$00O 


3.300:000$000 
2.600 :000|000 

1.500:000$000 

10:000$000 

1:000$000 

1.270:000$000 

3O:00OíWO 

70:000<;000 

30:000í;000 

130:0O0í;0OO 

l:000j;000 


CONSUMO 

42.  Taxa  sobre  o  fumo,  ficando  reduzida  a  uma  só  --|800 

a  relativa  ao  fhmo  picado,  desfiado  e  migtdo  de 

producção  nacional,  seja  qual  for  a  qualidade 5.600:000$000 

43.  Dita  sobre  bebidas,   observadas  as  modifioagões  do 

arts.  11 4.500;000$000 

44.  Dita  sobre  phosphoros 6.500:00(^000 

45.  Dita  sobre  o  chlorureto  de  sódio  de  aualquer  prooe- 

dencia,  reduzida  a  $020  a  taxa  fixada  pela  lei 
n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899.  para  o  typo 
commum  ou  grosso,  começando  de  15  ae  janeiro  de 
1905  em  deante  a  cobrança  do  augmento  de  cinco 

réis  sobre  a  taxa  votada  para  o  exereicto  de  1904    3.700:000$000 

46.  Dita  sobre  calçado , 1. 100:000^^0 

47.  Dita  sobre  velas , 320:00(^000 

48.  Dita  sobre  perfumarias 38O:O0Oj00O 

49.  Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticas 550:000|000 

50.  Dita  sobre  vinagre 160:000$000 

51.  Dita  sobre  conservas 1.000:O00Í00O 

52.  Dita  sobre  cartas  dejogar 290:00(^00 

53.  Dita  sobre  chapôos 1.000:000|000 

54.  Dita  sobre  bengalas 30:000$000 
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55.  Dita  sobre  tecidos 

56.  Dita  sobro  vinho  estrangeiro  engarrafado  até  14<>  de 

aleool  absoluto,  50  réis  por  garrafa ;  acima  de  W, 
100  réis 

Extraordinária 

57.  Montepio  da  Marinha 

58.  Montepio  militar - 

59.  Dito  dos  empregados  públicos 

60 .  Indemnizações 

61 .  Juros  de  capitães  naoionaes 

62.  Ditos  dos  titulos  das  Estradas  do  Ferro  da  Bahia  e 

de  Pernambuco 

63.  Remanescente  dos  prémios  de  bilhetM  de  loterias. .  • 
Ô4.  Imposto  de  transmianio  de  propriedade,  no   Districto 

Federal 

65.  Dito  de  industrias  e  profissões,  no  Districto  Federal. 

66.  Producto  do  arrendamento  das  areias  monaziticas. . 


Renda   com    applicaçfto  especial 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda: 

/l.»  Renda  em  papel  proveniente  de  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  da  União 

|2.o  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da 
União,  em  papel 

|3.«  Todas  e  quaesquer  rendas  oventuaes  perca* 
bidas  em  papal 

4.*"  Os  saldos  que  forem  apurados  no  orça- 
mento  


400^000 

loõlooo 

8:000(000 

4:000$000 

500:-)00$000 

1:6I4$322 


• » 


67. 


Fundo  de  garantia  do  papel*moeda: 

l.<»  Quota  de  5  Vot  ouro,  sobre  todos  os  direitos 

de  importação  para  consumo 8. 400:000i000 


2.<>  (yobrançi  da  divida  activa,  em  ouro, 

3.^  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  de- 
duzidos os  serviços  que,  nesta  eapooie,  o 
68.   (  Thesouro  é  obrigado  a  custear 

4.*  Producto  integral  do  arrendamento  das  estra- 
das de  ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou  for 
estipulado  em  ouro 

5.<»  Todas  e  qnaesquer  rendas  eventuaes  em 
ouro 

6Ô.  Fundo    para  a  caixa  do  resgate  das  apólices  das 
estradas  de    fòrro  encampadas: 

Arrendamento  das  masmas  estradas  de  ferro.... 


100$000 


110:000$000 
10:000$000 


Papel 

8.400:000$000 

600:0000^000 


120:0002000 
250:000$')CO 
67O:0O0Í0CO 
600:00(^000 
200:OOÕ$000 


26:000$000 


â.OOO 

8.600 

360 


000$000 

oooiooo 
ooo$ooa 


350: OOOIOOO 
Ô00:000|000 
2.000:0001000 
$ 


$ 


160:000^3      1.653: 000^^000 


Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos: 

l.«  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e  de 

Í          próprios  nacionaes • « .  • . 
Depósitos: 
2.«  Saldo  ou  excesso  entre  o  recebimento  o  as  re- 
stituições  

71.  Fundo  destinado  ás  obras   de   melhoramentos   dos 
portos,  executadas  d  cu^ta  da  União: 

Rio  de  Janeiro 3.000:000^000 

Maranhão 


150:000^000 


5.000:000$000 


500: 
150; 
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Ouro  Papel 

Fortaleza 200:000$000 

Natal.,., 130:000*000 

Parahyba : 100:000|000 

Paranaguá 1(X):000$000 

Recife 80O:CO0í00O 

Maceió  (Jaraguá) 100:000$000 

Florianópolis 150:000*000 

Rio  Grand3  do  Sul : 450:000|000  800:GOO$000 

Art.  2.0  "E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A  emittir  como  antecipação  da  receita,  no  exercício  desta  lei,  blllietes  do  Thesouro 
até  a  somma  de  25.000:000$,  que  sei^  resgatados  ató  o  ílm  do  mesmo  exercício. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  628, 
de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  doa  cofres  dos  orf»hãos,  de  bens 
de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas 
económicas  e  montes  de  socoorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens.  Oj  saldos  que 
resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicados  ás  amorti- 
zações dos  empréstimos  internos  ou  os  excessos  das  restituições  serio  levados  ao  balanç  d 
do  exercício, 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  o  consumo  25  %  em  ouro,  sendo  5  %  para 
o  Amdo  de  garantia  e  75  %  papei. 

IV.  A  cobrar  para  o  ítindo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  executadas 
&  casta  da  União: 

1«,  a  taxa  até  2  Vo  ouro,  sobre  o  valor  offlcial  da  importação  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  das  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o 
n.  2  do  art.  1<>  ; 

2f*f  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kllogramma  de  mercadoria  que  for  carregada  ou 
descarregada,  segundo  seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras  referidas,  poderá  o  PxMsldente 
da  Republica  acceitar  donativos  ou  mesmo  auxílios  a  titulo  oneroso,  olferecidos  pelos  Es- 
tados, municípios  ou  associações  interessadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos 
resultantes  de  taes  auxílios  não  excedam  ao  producto  da  taxa  indicada. 

y.  A  prorogaraté  9  horas  da  noite  a  visita  de  entrada  aos  vapores  de  linha  re- 
gular. 

Os  empregados  incumbidos  das  visitas,  tanto  aduaneiras,  como  de  polícia  e  s.;ude,  são 
obrigados  a  executar  esse  serviço  independentemente  de  maior  remuneração,  podenio, 
entretanto,  o  Ministro  da  Fazenda  arbitrar-lhes  uma  gratificação  por  esse  accrescimo  de 
serviço,  a  qual  sorá  paga  pelas  companhias  proprietárias  dos  vapores  que  gosarem  deste 
favor. 

VI.  A  prorogar  ou  alterar,  de  accordo  com  os  interessados,  o  regimen  instituído  para 
o  Banco  da  Republica  do  Brazil  pela  lei  n.  689,  de  20  de  setembro  de  1900,  podendo 
transigir  e  submettendo  posteriormente  o  acto  respectivo  á  approvação  do  Congresso 
Nacional. 

YII.  A  adoptar  o  papel  sellado  nx  arrecadação  do  imposto  do  sello  do  papel. 

VIII.  A  arrendar  os  campos  da  fazenda  de  Santa  Cruz. 

IX.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados,  quando  Julgar  conveniente, 
afim  de  transferír-lhes  a  verba  do  art.  !<>,  n.  71,  para  cons3rva^o  e  melhoramentos 
de  ancoradouros  e  portos,  desde  que  se  obriguem  e  possam  realizar  os  serviços  re- 
spectivos. 

X.  A  conceder  fovores,  inclusive  prémios,  ao  sal  nacional  beneficiado,  que,  submettldo 
á  analyse  chimlca,  depois  de  deseccado  a  100®,  no  seu  estado  natural  de  divisão,  contiver, 
no  máximo,  dous  mllleslmos  de  chlorureto  de  magnésio  anhydro  e  no  mínimo 98  Vo  de  chio- 
rureto  de  sódio,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos. 

XI.  A  conceder  fk*anquia  postal  ás  revHtas  de  caracter  agrícola,  industrial  e  com- 
mercíal,  publicadas  pelos  governos  dos  Estados  ou  do  Distrícto  Federal,  uma  vez  que 
tenham  distribuição  gratuita,  assim  como  á  correspondência,  publicações  e  semente 
distribuídas  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  e  pelas  sociedades  congéneres 
estaduaes,  e  bem  assim  para  os  boletins  offlciaes  dos  Estados,  destinados  á  propaganda 
agrícola. 
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XII.  A  conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros: 

l.^  Aos  iustromentos  de  lavoura  e  machinismos  destinados  ao  fabrico  e  beneficio  de 
productcs  agrícolas,  assim  como  aos  apparelhos  para  fabrico  de  lacticínios,  directamente 
importados  pelos  agricultores  ou  respectivas  emprezas,  sendo  a  taxa  de  expediente  paga 
nos  termos  do  final  do  art.  5°  da  Tarifa  vigente ; 

2;  ás  drogas  e  utensilics  que  forem  importados  para  uso  das  associaçõos  ou  ligas  con- 
tra a  tuberculose ; 

3<^,  ás  sementes  e  exemplares  de  plantas  vivas,  a  reproductores  finos  de  gado  vaccum, 
cavallar,  muar,  lanígero  e  suíno; 

4<»,  aos  óvulos  do  bicho  da  seda. 

XIII.  A  reformar  a  tabeliã  dos  emolumentos  consulares  approvada  pelo  decreto  n.  2.832, 
de  )  4  de  março  de  1898. 

XIV.  A  admittir  á  matricula  as  concessões  de  isenção  de  direito  feitas  â  The  Amazon 
Sieam  Navigation  Company,  Limited,  e  á  Companhia  das  Aguas  de  S.  Luiz  do  Maranhão 
pelo  decreto  n.  4.593,  de  13  de  outubro  de  1902, clausula  23"^,  e  lei  n.  721,  de  4  de  dezembro 
de  1900;  e  também  a  restituir  ás  mesmas  companhias  os  direitos  que  por  falta  da  referida 
formalidade  tenham  porventura  pago  pelo  material  importado  para  os  seus  serviços. 

Art.  3.0  Fica  isento  de  direitos,  á  requisição  dos  governos  dos  Estados,  dos  municípios 
e  do  Districto  Federal,  o  material  importado  para  ser  applicado  pelos  mesmos  em  suas 
obras,  feitas  por  administração  ou  contracto,  e  que  tenham  por  fim:  o  saneamento,  embel- 
lezamento,  abastecimento  de  agua,  redes  de  esgoto,  calçamento,  inclusive  britadores,  mo- 
tores respectivos  e  rolos  ou  compressores  para  macadamização,  melhoramento  e  conser- 
Tação  de  barras  e  portos,  construcçao  de  fomos  para  incineração  do  lixo,  pontes,  illumi- 
nação,  estradas  de  ferro  e  viação  eléctrica,  inclusive  o  que  se  destinar  ao  desenvolvimento 
de  forças  para  estes  fins.  Outrosim,  e  pela  mesma  forma,  é  isento  o  material  destinado  a 
laboratórios  de  analyse  e  ao  desenvolvimento  da  instrucção  ministrada  directamente  por 
aquelles  governos. 

Art.  4.<'  Fica  isento  de  direitos  o  material  importado  para  construcçao  de  engenhos 
centraes,  assim  como  para  construcçao  e  prolongamento  de  estradas  de  ferro  e  obras  de 
portes,  quer  executadas  directamente  pelo  Governo,  quer  por  concessão  a  particulares, 
pagando  5  Vo  de  emolumentos  os  artigos  cuja  taxa  não  for  inferior  a  esta. 

Art.  5.<>  Ficam  isentas  do  imposto  de  importação  e  pagarão  o  expediente  de  5  %  as 
folhas  estampadas  para  fabricação  de  latas  para  manteiga  ou  banha,  quando  directamente 
importadas  pelos  productores  destes  artigos. 

Art.  Q.^  Continua  em  vigor  a  disposição  contida  no  art.  2*,  n.  IX,  do  Orçamento  da 
Receita  deste  anno,  que  isenta  de  direito  de  importação  e  expediente  os  materiaes  neces- 
sários ao  abastecimento  de  agua  nos  municípios  do  Geará  e  outros  Estados  flagellados 
pelas  seccas. 

Art.  1.^  Aos  indivíduos  ou  emprezas  que  se  propuzerem  a  realizar  a  cultura  naxsional 
e  económica  do  café,  cacáo,  fumo,  algodão  e  fibras  textis,  animaes  e  vegetaes,  e  proceder 
ao  seu  beneficíamento  em  installações  centraes,  convenientemente  montadas,  o  Presidente 
da  Republica  concederá  isenção  de  direitos  para  o  material  destinado  aos  estabelecimentos 
respectivos. 

Com  o  intuito  de  impulsionar  a  cultura  nacional,  o  Presidente  da  Republica 
promoverá  junto  ás  estradas  de  ferro  federacs  e  ás  companhias  de  navegação  subven- 
cionadas ou  de  qualquer  outra  forma  auxiliadas  pelo  Estado,  uma  reducçâo  razoável  nas 
tarifas  de  transporte  para  os  productos  beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

§  1.°  Si  os  estabelecimentos  forem  fundados  por  syndicatos  agrícolas,  organizados 
de  accordo  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903,  os  materiaes  pagarão  5  Vo  ad  w- 
lorem,  independentemente  de  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alfan- 
degarias. 

§  2.0  S6  gozarão  das  vantagens  estatuídas  no  presente  artigo  as  installações  centraes  e 
os  productos  nella  beneficiados,  quando  os  governos  locaes  dos  Estados  ou  do  Districto 
Federal,  onde  forem  estabelecidas,  lhes  concederem  também  favores. 

Art.  S,^  Além  dos  machinismos,  apparelhos  e  objectos  constantes  do  art.  3»  das  Preli- 
minares da  Tarifa,  quando  os  que  abaixo  vão  discriminados  forem  importados  por  syndica- 
tos agrícolas  orgajQizados  de  conformidade  com  a  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903,  paga- 
rão somente  5  Vo  ^d  valorem  de  impostos  de  importação. 

l"*,  locomoveis  agrícolas ;  2p,  válvulas  de  borracha  para  bombas  de  ar  e  para  outras 
machinas  de  qualquer  forma  cu  feitio  ;  3o,  telas  de  arame  de  cobre  ou  latão,  cones  de 
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p  apelão  ou  couro  para  Inrbioas  e  peças  componentes  de  baterian  de  diffofião;  4^»  es- 
coTas  de  arame,  ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos ;  5%  manóme- 
tros para  indicar  pressSa  de  vapor  e  de  vaouo,  indicadores  de  temperatura ;  6<»t  tubos 
de  cobre,  fen*o  ou  latio  para  caldeiras  e  para  apparelhoa  de  concentração  e  evapo- 
ração ;  7"",  moinhos  para  quebrar  e  pulverizar  ass^^oar ;  8^,  (arivos  e  seus  supportea,  e  tra- 
vessões para  fornalhas ;  Q».  tachas,  moendas  e  engrenagens  com  os  seus  accessorios ;  lO^, 
apparelhos  de  movimento  ou  transmissão  comprehendendo  polias,  eixos,  mancaes,  lu- 
vas, chavetas,  anneis,  collares  de  suspensão  ;  11®,  trilhos,  com  todos  os  seus  accessorios 
grampos,  chapas  de  juncção,  parafusos,  desvios,  contra-trilhos,  cruzamentos  ou  corações 
agulhas  para  os  desvios  e  apparelhos  do  manobral-as ;  l2Pj  locomotivas  e  vagões  com  seus 
accessorios ;   13°,  alambiques  e  coiumnas  distillatorias  com  seus  accessorios  ;   14o,  formas 

f  assadeiras,  crystailizadora  para  purgar  e  refinar  assucar  e  cal  especial  para  fabricação ; 
5«,  bombas  de  ferro  ou  outro  meuil  para  qualquer  liquido  ou  massa,  ou  aoastecimento  de 
agua  quente  ou  Ma ;  16**,  vidros  e  tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  e  con- 
centração, para  indicadores  de  nivei  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou 
caldeiras  ;  17<»,  arame  farpado  e  ovalado  das  seguintes  dimensões— 18x16  e  19x17,  inclu- 
sive mourões  de  ferro  ou  aço  para  cercas,  e  os  respectivos  esticadores ;  18«  os  desnatu- 
rantes  e  carburetantes  do  álcool ;  19«  os  toneis  de  ferro,  estanhados,  para  o  transporte  de 
álcool,  e  os  apparelhos  destinados  ãs  applicações   industriaes  do  álcool. 

a)  Provado  que  o  syndicato,  prevalecendo-se  do  f^vor  da  lei,  importou  os  objectos 
mencionados  com  a  redueção  do  imposto  para  vendel-os  ou  cedel-os  a  pessoa  estranha  ã 
associação,  sei^  imposta  a  multa  de  3:00(^  aos  importadores,  sendo  pelo  pagamento  re- 
sponsáveis solidariamente  os  associados. 

b)  No  caso  de  reincidência,  a  multa  será  do  dobro  e  o  syndicato  será  dissolvido  por 
acto  oa  administração  publica. 

Art.  9.0  Na  concessão  das  isenções  de  direitos  de  importação  permittidas  pela 
presente  lei  serão  sempre  respeitadas  as  disposições  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  no- 
vembro de  1890,  podendo  as  companhias  ou  empresas  qyue  gozarem  desse  favor  requerer 
a  matricula  durante  a  vigência  das  respectivas  concessões. 

Art.  10.  A  disposição  do  art.  2*"  §9®  das  Preliminares  da  TariAt  será  observada  de 
acoordo  com  o  seguinte  additamento: 

«Nesta  disposição  não  se  comprehendem  os  artigos  de  produção  nacional  que  houve- 
rem servido  de  envoltório  aos  productos  exportados  do  paiz.» 

Art.  11.  As  taxas  sobre  bebidas  constantes  do  art.  lâ  §  2^  do  decretou.  3.622,  de 
26  de  março  de  1900,  e  art.  1»  n.  42,  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903, 
ficam  modificadas  pela  seguinte  forma  : 

Bebidas  constantes  do  n.  130  da  classe  9^  da  Tarifa,  a  saber :  licores  communi 
ou  doces  de  qualquer  qualidade,  para  uso  de  mesa  ou  não,  oomo  os  de  banana,  baunilha, 
cacáo,  laranja  e  semelhantes  ;  a  americana,  o  aniz,  herva  doce,  hesp^idina,  kummel  e 
outras  que  se  lhes  assemelhem,  exceptuados  apenas  os  licores  medicinaes  classificados  no 
n.  227  da  mesma  Tariíl» : 

Por  litro $300 

Por  garrafa , . . . .     $800 

Por  meia  garrafa $100 

Bebibas  constantes  do  n.  131,  da  classe  9^  da  Tarifo,  a  saber  :  absyntho,  aguardente  de 
Franca,  da  Jamaica,  do  Reino  ou  do  Rheno,  brandy,  cognac,    larai\|inha,  eucalypsinto, 

feneora,  kirsch,  rhum,  whisky  e  outras  semelhantes  ou  que  lhes  possam  ser  assemelha- 
as,  excepto  a  aguardente  e  o  álcool  fabricados  no  paiz: 

Por  litro $300 

P  op  garraík , $200 

Por  meia  garralk $100 

Art.  1^.  Fica  prorogado  ató  31  de  dezembro  de  1905  o  prazo  de  que  trata  o  art.  20 
da  lei  n.  1 .  144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  13.  Os  fabricantes,  negociantes  e  mercadores  ambulantes  de  mercadorias  sv^^itas 

a  imposto  de  consumo  deverão  registrar  annualmente,  ató  31  de  março,  nas  esta^^ies  fisoaes 

competentes,  não  só  os  estabelecimentos  que  tiverem,  como  os  nomes  dos  individues  que 

empregarem  na  venda  ambulante,  ficando  nessa  parte  alterado  o  art.  4<»da  lei  n.  641, 

4  e  14  do  novembro  de  1899. 
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Art.  14.  As  rendas  do  território  do  Acre,  posto  que  olasslflcadas  como  ronda  ordioaríãv 
sâo,  todavia,  especiaes  provisoriamente,  atô  que  fique  reconstituído  o  fiindo  de  gparaatia«. 
como  prescreve  o  d  .  1  do  art.  V^  do  decreto  n*  1 .  180,  de  23  de  fevereiro  do  1904. 

Art.  15.  Ficam  approvados  os  arts.  24  do  regulamento  expedido  pelo  decreto» 
n.  5.141,  de  27  de  fevereiro  de  1904,  e  4  e  47  do  expedido  pelo  decreto  n.  5.142,  da 
mesma  data. 

Art.  16.  O  Governo  providenciará  sobre  a  desmonetiza^  das  moedas  de  nickel  dos- 
antigos  cunhos,  mandando-as  recunhar  até  a  importância  correspondente  áquellas 
emissões. 

As  moedas  do  novo  cunbo  serSo  dadas  e  recebidas  em  pagamento  ató  á  qnantia- 
de2$000. 

Art.  17.  As  salinas  marítimas,  em  que  a  evaporação  natural,  ao  sol  e  ao  vento,  for- 
o  único  processo  industrial,  âcam  sujeitas  ao  registro  exigido  pelo  art.  4«  da  lei  n.  641, 
de  14  de  novembro  de  1899,    independentemente  da  taxa   cobrada  pelo   art.    10  da 
mesma  lei. 

Art.  18.  O  sello  das  patentes  dos  officiaes  da  guarda  nacional,  nos  Estados  onde  nSo- 
houver  delegacia  fiscal,  será  pago  nas  coUectorias  dos  municípios  a  que  pertencerem. 

Art.  19.  Nos  portos  em  que  ha  ou  venha  a  haver  obras  de  cães,  dragagem  ou  outras, 
concedidas  on  executadas  por  contracto  ou  administração,  nos  termos  doa  decretos- 
ns.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869,  e  4.859,  de  8  do  Junho  de  1903,  nenhuma  mercadoria, 
seja  qual  for  a  sua  natureza  ou  destino,  que  entre  pela  barra,  poderá  ser  desembarcada^ 
sem  transitar  por  aquellos  cães  ou  obras,  sujaita  sempre  ao  pagamento  das  taxas  respe^ 
ctivas.  Esta  disposição  applica-se  nos  mesmos  termos  e  em  todos  os  cisos  ás  mercadorias  ^ 
embarcar. 

Paragrapho  único.  Nos  portos  servidos  por  transito  fora  da  barra,  canal  ou  rio,  ofife- 
recendo  accesso  ao  porto,  compete  ao  Presidente  da  Republica  providenciar  jMira  que  se- 
faça  efTectiva  esta  dbposiçSo,  a  qual,  por  sua  vez,  só  terá  applicação  naquelles  portos,  em 
que  as  obras,  a  Juízo  do  Governo,  já  proporcionem  prompto  embarque  e   desembarque  á» 
mercadorias. 

Art.  20.  Os  2  Vo*  ouro,  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  l^  que  forem  cobrados  no  porto- 
do  Rio  de  Janeiro  e  nas  alfandegas  do  Estado  do  Rio  Grande  ao  Sul,  serão  appUcados  a^ 
fundos  respectivos  constituídos  pela  taxa  de  que   trata  o  n.   IV,  parte   1%  do  art.   2» 
desta  lei. 

Art.  21.  A  publicação  ordenaia  pelo  art.  19  da  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891, 
passará  a  ser  feita  no  Diário  O fficial  a  expensas  do  concessionário  da  isento,  si  esta  náo 
for  derivada  de  contracto  ou  feita  a  representantes  do  corpo  diplomático  e  consular. 
r  Quanto  a  estas,  si  a  publicado  for  de  isenção  derivada  de  contracto,  a  despeza  respe- 
ctiva correrá  por  conta  do  Ministério  com  quem  o  contracto  houver  sido  pactuado;  si  for 
de  isenção  feita  a  representantes  do  corpo  diplomático  o  consular,  a  despeza  será  por 
conta  do  Ministério  da  Relações  Exteriores. 

Art.  22.  Na  reorganização  do  serviço  do  abastecimento  de  as:na  para  a  Capital  Federa?,, 
segundo  a  autorização  constante  do  Orçamentada  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas,  o  Pre- 
sidente da  Republica  ílairá  as  nacossarias  alterações  nos  regulamentos  ns.  2.794,  de  13  de  ja- 
neiro de  1898,  e  3.056,  de  21  de  outubro  do  mesmo  anno;  tendo  por  fim  applicar  o  disposto- 
nos  §§  40  e  5«  do  art.  !<>  da  lei  n.  2.639,  de  22  de  setembro  de  1875,  determinando  o  numero- 
conveniente  de  grupos  de  prélios  classificados  polo  valor  locativo,  como  estabelecidos  no- 
art.  8«,  paragrapho  unlco,  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

Art.  23.  O  gado  vaccum,  do  corte,  introduzido  pelas  fronteiras  terrestres  fica  sujeito 
ao  mesmo  imposto  applicado  ao  quo  ó  importado  por  via  marítima,  começando  este  impôs.- 
to  a  ser  cobrado  de  15  de  fevereiro  de  1905  em  deante: 

Art.  24.  Continuam  em  vigor  o  n.  6  do  art.  2«  e  os  arts.  IO  e  11  da  lei  n.  1.144,  de  30* 
de  dezembro  de  1903,  assim  como  todas  as  leis  de  orçamento  antecedentes,  que  não  vei'sa- 
rem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre  autorização  para  marcar - 
ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  oulegisla(^  fiscal  e  que  não  tenham  sido- 
expressamente  revogadas. 

Art.  25.  Revogam-seas  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  novembro  de  l90i.^Medeiros  e  Albuqu$rque.-^arcia  Pires ^, 

O  iSxr.  Px-esicleiite— O  pmjecto  vai  ser  enviado  á  saneio,  officiando-seao  Senado^ 
do  occorrido. 
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o  í9x*.  Clai^siBno  <lo  IVaftci- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Prosidente, 
pendem  ainda  do  voto  da  Gamara,  além  das 
leis  annoas  jÀ  votadas,  o  projecto  que  reor- 
ganiza a  Justiça  no  Districto  Federal,  e  bem 
assim  um  outro  projecto  de  lei  de  incontes- 
tável importância,  quo  é  o  que  se  segue  exa- 
ctamente na  ordom  do  dia  ás  matérias  em 
votação. 

Assim  ô  que,  depois  dos  três  orçamentos 
incluídos  na  ordem  do  dia,  encontra-se  o  pro- 
jecto n.  dâô  A,  que  reorganiza  a  brigada 
polidal. 

Penso»  Sr.  Presidente,  que  a  este  mesmo 
projecto  ainda  prefere  em  importanoia  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  que  reorganiza 
a  Justiça  no  Districto  Federal,  emenda  que 
já  teve  parecer  da  Commis^o  respectiva. 

Venho  requerer  a  V.  Ex.  que  se  digne  de 
consultar  a  Casa  si  concede  urgência,  de  modo 
a  sor  discutida  e  votada  immediatamente  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  que  reorga- 
niza a  Justiça  do  Districto  Federal,  depois  do 
que  se  proseguirá  na  discussão  das  outras 
matérias  da  ordem  do  dia. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  a  discussão  da 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  172  A, 
de  1904. 

Sala  das  sessões,  28  do  dezembro  de  1904.-- 
(*assiano  do  Nascimento, 

O  í9r.  Pireftidente  —  O  Sr.  Depu- 
tado Cassiano  do  Nascimento  requer  urgência 
para  a  discussão  da  emenda  do  Senado  ao 

Í>rojeoto  n.  172  A,  que  reforma  a  organização 
udiciaria  do  Districto  Federal. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Sim, 
senhor. 

O  Sr.  Presidente  (lendo)  —  «Art.  92.  Ur- 
gente, para  se  interromper  a  ordem  do  dia, 
só  se  deve  entender  aquelle  negocio  cujo  re- 
sultado se  tornaria  nullo  e  de  nenhum  effeito 
si  deixasse  de  ser  tratado  immediatamente. 

§  1.*^  Submettido  á  Camará  o  requeri- 
mento de  urgência,  si  olla  decidir  affirma- 
tivamente  por  sua  maioria,  entrará  a  ma- 
téria immediatamente  em  discussão,  ficando 
prejudicada  a  ordem  do  dia,  até  a  sua  de- 
cisão final.» 

Vou  submetter  a  votos  o  requerimento  de 
urgência  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  para 
que  entrem  immediatamente  em  discussão 
aa  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  172  A. 

Os  senhores  que  approvam»  queiram  se 
levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvado. 

VoC  VIII 


Entra  em  discussão  única  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  172,  deste  anuo,  que 
reforma  a  organização  judiciaria  do  Districto 
Federal,  a  qual  foi  mantida  por  dous  terços 
de  votos  daqnella  Casa  do  Congresso. 

O  Sr.  Érico  Ooelbo  vem  expen* 
der  as  razões  por  que  acceita  a  emenda  do 
Senado,  conforme  o  orador  jã  votou,  emsi- 
lenciOt  da  vez  passada.  Começa  argumen- 
tando com  os  arts.  74  e  7õ  da  Constitui^ 
aa  Republica,  um  que  assegura  aos  mili- 
dres  de  terra  e  mar  as  suas  patentes  e  pro- 
ventos da  gradua^^o  militar,  e  o  outro  que 
garante  a  conservação  dos  Amccionarios 
civis  nos  seus  cargos,  salvo  a  liypothese  de 
invalidez. 

Entendo  que,  do  ponto  de  vista  constitu- 
cional a  compulsória  dos  militares  não  se 
justifica:  o  decreto  do  Governo  Provisório 
ficou  revogado  pela  Constituição  da  Repu- 
blica. Quanto  á  compulsória  dos  íúncoiona- 
rios  da  justiça  ordinária  no  Districto  Fe- 
deral, attentado  que  a  emenda  do  Senado- 
conjura,  o  orador  dirá  que  a  invalidez  não* 
se  presume  pela  idade,  mas  provasse  em 
cada  caso  individual.  A  compulsória  no 
exercito  e  na  armada,  entretanto,  não  se- 
applica  aos  juizes  vitalícios  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  para  exemplo  do  que  o  orador 
se  refere  ao  bravo  mareclial  Almeida  Bar^ 
retorque,  embora  alcançado  pela  compul- 
sória não  perdeu  o  sen  alto  cargo  de  juiz. 

Passando  a  estudar  a  questão  do  ponto  de 
vista  d  V  medicina  legal,  o  orador  afflrma  qne 
em  hypottiese  alguma  pela  idade  avançada  se- 
colliffe  a  invalidez,  por  outras  palavras,  a 
inbabilitação  para  o  serviço  publico,  o 
repta  ao  relator  do  parecer  em  debate,  o 
fulgurante  parlamentar,  o  Sr.  Mello  Mat- 
tos, a  lhe  contrapor  opinião  de  algum  trata- 
dista. 

Lê  um  trecho  de  Tourdes  e  em  seguida 
reproduz  algumas  passagens  de  Legrand 
Du  Saulle,  ecita  algumas  phrases  de  direito 
romano,  afim  de  demonstrar  que  a^  idade 
extrema,  a  senectude  mesma,  não  é  indicio 
de  incapacidade  civil  e  irresponsabilidade 
criminal.  E  assim  como  essas  questões  não 
se  resolvem  em  medicina  legal,  pela  consi- 
deração da  idade,  mas  sim  peio  exame  do 
individuo,  assim  também  a  invalidez  para  o 
serviço  publico,  por  outra,  a  inbabilitação 
para  a  magistratura,  não  se  presume,  con- 
forme o  nosso  direito  publico,  só  pela  idade 
do  funccionarío.  Pela  menor  idadie,  tal  seja 
a  escassez  de  annos,presupõem  as  legislações, 
variáveis  de  um  a  outro  paiz,  a  irresponsa- 
bilidade criminal  do  individuo,  ou  a  sua  in- 
capacidade civil ;  mas  a  respeito  das  idades 
avançadas  da  vida,  as  legislações,  variáveis, 
ô  certo,  sd  at tendem  para  minorar  as  pena- 
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lidades.  O  orador  lembra  o  Celeste  Império, 
como  excepto  da  regra,  poii  ahi  aoa  90  an- 
no8  o  íQdiTiduo  ô  irrespornsaTel,  criminal- 
menteikllando.  B  oomo  é  de  moda  e  bom 
gosto  citar  os  èxemplo&do  Extremo  Oriente, 
o  orador  allude  ao  Conselho  dos  Anciãos,  ao 
qual  o  Mikado  escuta  antes  de  declarar  a 
guerra  ou  de  firmar  a  paz,  prova  de  gue, 
nem  por  serem  anciãos,  esses  Japonezos  que 
enyelheoem  servindo  a  sua  pátria  são  con-* 
siderados  mentecaptos ;  pelo  contrario. 

Das  doutrinas  que  vem  expondo  e  desa- 
fiando o  Sr.  Mello  Mattos  a  refutalas  com 
opiniões  de  tratadistas  no  assumpto,  o  orador 
passa  a  examinar  em  concreto  a  medida  que 
o  Senado  rejeita  em  emenda. 

Que  se  pretende  como  forçar  a  aposenta- 
doria dos  velhos  magistrados  no  Districto 
Federal  ? 

O  orador  ouviu  dizer  mal  de  alguns  juizes, 
de  modo  a  ílBkzer  crer  que  a  magistratura  na 
capital  da  Republica  se  pareceria  com  a 
estatua  da  justiça,  descripta  por  Lono- 
FELLow,  na  cabeça  da  qual  as  pegeus  tinham 
feito  ninho.  Mas»  si  ô  para  castigar  magis- 
trados Ímprobos,  a  aposentadoria  não  cabe, 
pois  é  um  beneficio  concedido  pelos  bons 
serviços  do  funccionario  que  invalida.  Si  ha 
juizes  prevaricadores,  sejam  responsabili* 
sado  e  punidos ,  mas  não  aposentados. 
O  orador  pergunta  si  não  haverá  magistrados 
moços,  nas  mesmas  condições  de  serem  cas- 
tigados ;  pois  as  aberrações  de  conducta  não 
são  privilegio  da  velhice,  como  deixou  pro- 
vado longamente. 

O  orador  pede  a  attenção  do  talentoso 
Deputado  pelo  Districto  Federal,  que  lhe 
dará  resposta,  para  as  conjecturas  que 
passa  a  fazer,  dado  que  a  emenda  do  Senado 
não  seja  acceita  pela  Camará  neste  mo- 
mento. O  orador  imagina  que  os  magis- 
trados, que,  por  força  da  lei  ora  em  projecto, 
forem  alcançados  pela  compulsória,  recor- 
rerão ao  Supremo  Tribunal  Federal  que,  em 
vista  do  art.  75  da  Constituição  da  Repu- 
blica, ha  de  manutenil-os  nos  seus  cargos. 
Nesse  Ínterim,  o  Governo  Federal  irá  pre- 
enchenao  os  claros  abertos  pela  compulsória 
com  o  novo  pessoal  da  sua  escolha.  Mas, 
dahi  por  deante,  pode  acontecer  que  o  Su- 
premo Tribunal  Federal,  em  gráo  de  recurso 
extraordinário,  annuUe  os  accordãos  da 
Corte  de  Appellação,  em  matéria  de  Justiça 
ordinária,  neste  Districto  Federal,  pelo  fun- 
damento de  que  aos  magistrados  inconstitu- 
cionalmente aposentados  e  por  isso  manate- 
nidos  pelo  mesmo  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, se  não  haja  dado  vista  dos  autos  e 
ainda  menos  ensejo  de  opinar  a  respeito  ! 
Que  dirá  o  diffno  Deputado  pelo  Districto 
Federal  quando  assistir  a  essa  baltordia, 
oomo  coasequeneia  da  lei  ora  em  j^rojeoto  ? 


O  menor  dos  males  que  a  lei  em  projecto 
trará,  si  a  emenda  do  Senado  for  reousada 
pela  Gamara,  será  o  accrescimo  das  des- 
pezas  com  a  justiça  ordinária  ao  Districto 
Federal,  talvez  a  nomeação  de  uma  turma 
de  juizes  em  disponibilidade,  comendo  os 
vencimentos,  á  espera  de  que  se  dé  vaga 
por  morte  ou  invalidez  de  algum  magis- 
trado. 

Para  terminar,  o  orador  diz  que  o  Con- 
gresso que  premiou  com  uma  pensão  ao  Vis- 
conde de  Barbacena,  pelo  facto  de  ter  che- 
gado á  idade  de  cem  annos  sem  fazer  tolioes, 
não  deve  aposentar  magistrados,  a  pretexto 
de  que  a  idade  de  70  annos  6  presumpção 
de  eaduquice. 

O  í9r.  Mello  niattoft   diz  que  os 

opulentos  das  riquezas  de  espirito  teem  ge- 
ralmente o  mesmo  fidalgo  attributo  dos  ri- 
cos de  bens  materiaes  :  a  prodigalidade. 

Não  vaoiilam«  nem  se  pejam  de  dar 
facilmente,  incorrendo,  embora,  na  censurs 
dos  menos  generosos,  pela  pecha  de  esban- 
jarem os  dons  que  enchem  os  seus  cofres, 
que  tornam  repletas  as  suas  arcas,  que 
ihes  dão  a  riqueza  copiosa. 

Assim,  também  o  seu  distincto  collega, 
rico  de  grandes  prendas  de  espirito,  de  ta- 
lento e  de  caracter  (apoiados)  prooedeu  pro- 
digamente, dando-ihe  de  presente  attriba- 
tos  que  reconhece  lhe  faltarem  por  com- 
pleto. {Não  apoiados,) 

Só  assim  os  acceita  ;  de  outro  modo  não 
os  pôde  receber,  porque  seria  enfeitar-so 
com  galas  que  lhe  não  pertencem. 

O  illustre  Deputado*pelo  Rio  de  Janeiro 
bem  conhece  que  o  orador  não  é  adversário 
para  se  bater  victoriosamente  contra  as  suas 
grandes  qualidades. 

Respondendo  a  um  apax^te  do  Sr.  Érico 
Coolho,  diz  que,  si  o  noore  Deputado  pre- 
tendeu fazer  a  Camará  acreditar  que  elle 
era  um  adversário  temivel,  não  foi  só  o 
pródigo  que  agiu,  já  foi  mais  o  artista* 
lut-Jidor  de  nota  que  sabe  enfeitar  a  victima 
a  sacrificar. 

Esta  a  sua  convic(0o. 

Dependesse  o  êxito  da  polemiea  das  pren- 
das de  espirito,  da  lUustra^^o,  da  força 
da  palavra,  do  valor  da  dialéctica  e  da  gran* 
deza  dos  recursos  intellectuaes,  elle  orador 
seria  um  vencido. 

Mas  o  que  se  vae  decidir  na  pre- 
sente hora»  não  sào  as  qualidades  doe  ora- 
dores, são  os  argumentos,  tão  as  verdades 
constituoionaes,  são  os  princípios  joridieos 
que  regem  a  questão,  e  estes  estão  do  lado 
do  orador. 

Nestas  condições,  espera  a  soa  vietoria. 
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Nio  pôde  responder  ao  seu  distincto  col- 
lega  com  a  mesma  abundância  liiteraria  de 

âue  S.  Bz.  usou;  porque,  além  de  não  dispor 
os  mesmos  reearsos,  está  com  a  soa  palavra 
presa  entre  os  ponteiros  do  relógio  regi- 
mental. (Apartes.) 

As  impugnaçUes  íéitas  ao  ponto  do  pro- 
jecto de  reforma  judiciaria  que  se  discute 
podem  ser  agrupadas  sob  quatro  títulos:  é 
inconstitucional,  desarrazoada*  ultrajosa  á 
magistratura,  despendiosa  a  compulsória 
dos  magistrados.  Elle  orador  declara  que 
reputa  essa  medida  constitucional,  razoá- 
vel, honrosa  e  nâo  despendiosa. 

Constitucional  pelas  razões  que  passa  a 
4ar.  Os  textos  da  Constituição  Federal  que 
teem  sido  invocados,  especialmente  o  do 
art.  75,referem-se  aos  funccionarios  federaes 
e  os  magistrados  deste  Distrieto  Federal  são 
juizes  locaes.  (Apartes,) 

O  art.  75  da  Constituição  Federai  consagra 
como  regra  geral  o  direito  do  funceionario 
da  Nação  á  aposentadoria;  mas  ao  Congresso 
compete  em  lei  ordinária  determinar  as 
condições  em  que  deve  ser  dada  essa  aposen- 
tadoria. (Apartes,) 

O  vocábulo  invalidez,  que  se  encontra  na- 
qnelle  texto,  pâde  ser  tomado  em  varias 
accepçGes,  como  o  próprio  iilustre  Deputado 

f)elo  Rio  de  Janeiro  o  fez  ver;  mas  a  inva- 
idez  presumptiva  pela  idade  avançada  do 
ííinceionario  6  cousa  muito  differente  da 
invalidez  que  tem  por  effeito  supprimir  a 
responsabilidade  civil  ou  penal,  de  que 
tanta  questão  fez,  como  argumento  irrespon- 
divel,  o  mesmo  Deputado:  não  ô  necessário 
que  o  magistrado  tenha  attiugido  o  ustado 
de  irresponsabilidade  mental  para  que  pos^a 
ser  compellido  a  uma  aposentadoria,  pois 
pôde  ter  completa  lucidez  de  espirito,  mas 
não  gosar  de  inteira  capacidade  para  o  tra- 
balho, por  falta  de  qualidades  que  a  velhice 
traz,  mormente  em  um  clima  depauperante 
como  o  nosso.  Neste  conceito  ó  que  teem 
sido  decretadas  as  leis  de  aposentadoria  em 
alguns  dos  nossos  Estados  e  nos  paizes  mais 
civilizados. 

Refore-se  ás  leis  de  reforma  dos  mi- 
litares e  de  jubilação  dos  professores; 
faz  ainda  outras  considerações  nesse  sen- 
tido e  passa  a  tratar  do  argumento  allegado 
pelo  seu  adversário,  que  a  aposentadoria  é 
um  beneficio  ao  .magistrado,  sendo  regra  de 
direito  e  de  moral  que  nenhum  beneficio  ó 
feito  contra  a  vontade  do  beneficiado  ;  e  a 
isto  elle  orador  responde  que  a  aposenta- 
doria é  um  instituto  de  ordem  publica,  em 
garantia  da  justiça  e  dos  direitos  dos  liti- 
gantes, antes  que  um  beneficio  pessoal  ao 
magistrado. 

E*  razoável  a  compulsória,  diz  o  orador, 
tanto    no  ponto  de  vista  do  interesse  da 


magistratura,  segundo  jã  fez  ver  no  primeiro 

Sarecer  de  que  foi  relator,  como  na  garantia 
a  distribui^  da  justiça ;  e,  depois  de  varias 
considerações,  faz  notar  que  a  validez  do 
septuagenário  é  uma  excepção,  sendo  a  regra 

feral  a  invalidez,  e,  pois,  basta  a  possibili- 
ade  de  um  magistrado  prejudicar  a  justiça  e 
desprestigiar  a  magistratura  por  contingên- 
cias da  sua  idade,  para  se  adoptar  a  regra 
geral,  sendo  manifesta  a  vantagem  da  me- 
dida, desde  quo  se  comparem  as  conveniên- 
cias que  podem  trazer  a  conservado  de 
um  septuagenário  válido,  com  as  inconveni- 
ências resultantes  da  conservação  de  septua- 
genários inválidos,  que  são  em  maior  numero, 
fi*  honrosa  para  a  magistratura  a  com- 
pulsória, como  também  6  honrosa  para  o  Gk>- 
vemo,  porque  livra  os  magistrados  de  se 
verem  humilhados  por  um  exame  de  inca- 
pacidade provada,  e  tira  o  Governo  do  con- 
strangimento de  decretar  esse  exame.  Nem 
se  diga  que  a  medida  facilitará  a  collocação 
de  afilhados  do  Governo,  como  allegou  o 
iilustre  Deputado  peio  Rio  de  Janeiro,  pois  o 
projecto  da  reforma  judiciaria  estabelece  a 
promoção  a  desembargador  por  antiguidade 
absoluta  ;  e,  depois  de  ftucer  uma  com*  a- 
ra^o  entre  as  vantagens  e  desvantagens 
doe  vários  systemas  de  aposentadoria,  passa 
a  outra  ordem  de  considerações. 

Quanto  ao  ser  despendiosa  a  medida,  o 
orador  faz  ver  que  no  systema  actualmente 
mantido  e  naquelle  que  o  iilustre  Deputado 
pelo  Rio  Janoiro  propõe,  não  ha  meio  de  se 
impedir  que  as  aposentadorias  sobrecarre- 
guem os  orçamentos,apresentando  nesse  sen- 
tido breves  argumentos,  depois  do  que  con- 
cluo, dizendo  que  era  seu  desejo  e  muito  do 
seu  gosto  poder  responder  minuciosamente 
a  tcãas  as  brilhantes  ponderações  do  seu 
adversário,  mas  oão  o  pôde  fiizer  attento  á 
urgência  de  serem  tratados  outros  assum- 
ptos e  á  escassez  de  tempo,  como  é  sabido 
e  por  todos  lamentado.  (Muito  bem ;  muito 
bem,  O  orador  é  comprimentado .) 

O  Sr.  ILiamounier  Oodofredo 

—  Sr.  Presidente,  desejava  em  poucas  pa- 
lavras justificar  o  voto  que  tenho  de  dtar, 
favorável  á  aposentadoria  compulsória  dos 
magistrados ;  attendendo,  porém,  ao  adean- 
tado  da  hora  e  ao  facto  de  já  se  achar  a 
questão  brilhantemente  ventilada,  não  só 
hoje,  como  em  outras  occasiões  em  que  o 
assumpto  tem  vindo  á  discusião  nesta  Ga- 
mara» desisto  da  palavra  e  requeiro  o  en- 
cerramento da  discus&ão. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E*  a  rolha. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo  —  Peço  a 
y.  Ex.  que  consulte  a  Casa  sobre  o  meu  re- 
querimento. 
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Posto  a  votos  orequeriícento  de  encerra- 
mento  da  discussão,  é  approvado  e,  sendo 
Yeriflcada  a  votaçÉo  a  requerimento  do 
Sr.  Bricio  Filho,  ó  confirmado  o  resultado 
annunciado,  por  103  contra  13. 
E'  encerrada  a  discussão. 


O  íSr.  Érico  Coelbo  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  £x.  que  con- 
sulto a  Casa  sobre  si  concede  a  YOta(^o  no- 
minal, tal  a  importância  que  me  parece  ter 
a  matéria. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Erioo 
Coelho,  é  rejeitado  por  85  votos  contra  38. 

O  í9i*.  Presidente  declara  que  são 
precisos  dous  terços  dos  votos  para  a  sus- 
tentação do  art.  29  do  projecto  aa  Gamara, 
a  que  o  Senado  apresentou  um  substitutivo^ 

Em  soguida  é  mantida  por  dous  terços  de 
votos,  isto  é,  par  92  contra  35  votos  a  se- 
guinte dísposi^o  do  projdcto  da  Gamara: 

Art.  29  : 

§  4.0  São  viialicios  e  inamovivois  os  juizes 
de  direito  e  os  desembargadores. 

§  5.^  Os  magistrados  vitalícios  só  perderão 
seus  legares: 

I.  Por  oxoneraçSo,  a  pedido,  ou  em  virtude 
de  sentença  condemnatoria. 

II.  Em  virtude  de  aposentadoria,  conce- 
dida a  requerimento,  nos  termos  do  art.  39, 
ns.  1  e  2,  de  decreto  n.  2.464,  de  17  de  feve- 
reiro de  1897. 

III.  Em  virtude  de  aposentadoria  decre- 
tada pelo  Presidente  da  Republica  nos  se- 
guintes casos  : 

a)  si,  em  exame  de  sanidade,  roquerido 
pelo  representante  do  Ministério  Publico, 
ror  pelo  Tribunal  de  Justiça  reconhec'da  a 
inhabilitação  do  magistrado  para  o  serviço  ; 

b)  si  o  magistrado  tiver  completado  70 
annos  de  idade. 

Nestes  dous  casos,  o  magistrado  será  apo- 
sentado com  os  it^pectivos  vencimentos,  na 
proporção  seguinte : 

Os  vencimentos  de  um  anno  se  dividirão 
em  20  partes  iguaes,  cabendo  annual mente 
ao  aposentado  tantas  destas  partes  quantos 
forem  os  annos  de  serviço  na  magistratura, 
até  ao  máximo  de  20  annos. 

§  6.0  O  magistrado  que  não  acceitar  a 
nova  nomeação  que  lhe  competir  por  accesso 
llcarã  avulso,  sem  direito  a  vencimentos. 

E'  o  projecto  enviado  á  Gommissão  de  Re- 
dacção, oínciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

O  8r.  Bei*nar<lo  dle  Campos 

(pela  ordem)  —  Sr.  Pi'esidente,  achaodo-se 
sobre  a  Mesa  o  parecer  da  Gommissão,  de 
GonstlLuição,  Legislação  e  Justiça  n.  34, 
de   1904,  relativamente  ao  pedido  para  ser 


nomeado  o  Sr.  Deputado  Enéas  Martins  para 
o  cargo  de  ministro  residente  do  Brazil  junto 
ao  Governo  da  Columbia,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Gasa  si  concede  dispensa  de 
impressão  para  que  elle  possa  figurar  na 
ordem  do  dia  de  amanhã. 

Gonsultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E'  annunoiada  a  continua^  da  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  326  A,  de  ld04,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  reorganizar  a 
brigada  policial  e  a  guarda  civil ;  com  pare- 
ceres das  Commissoes  de  Orçamento  e  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

O  (Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 


O  ISr.  Brioio  Pilho  vem  comba^ 
tor  o  prcgecto  que  dã  ao  Poder  Executivo  au~ 
torização  ampla  para  reformar  a  brigada  po- 
licial* Principiará  encarando  a  questão  peio 
lado  constitucional,  deixando  para  o  fim,  si 
tiver  tempo,  o  estudo  do  assumpto  pelo  lado 
da  defesa  publica  e  pelo  lado  da  conve- 
niência. 

Estuda  o  projecto  e  nota  que  elle  permitte 
ao  Governo  crear  empregos,  estipular  veoei- 
mentos  e  determinar  attribuições  aos  Ainocio- 
narios. 

Examina,  deante  da  Gonstitui(^,  as  attri- 
buições  do  Poder  Executivo,  referindo-ae  a 
todos  os  seus  artigos  e  pondera  que  nenhum 
dellea  dá  a  faculdade  de  fiizer  o  que  o  projecto 
permitte. 

Observa  que  a  creação  de  empregos,  a  es- 
tipulação de  vencimentos  e  a  determinação 
das  funcçoes  dos  empregados  são  da  compe- 
tência privativa  do  Gongresso  Nacional, 
como  se  deprebende  dos  dispositivos  que 
passa  a  ler  e  dos  commentarios  á  Gonstitui- 
^0  feitos  por  João  Barbalbo. 

O  que  se  nota,  diz  o  orador,  é  que  cada  vez 
mais  o  Poder  Executivo  vao  augmeatando  a 
sua  esphera  de  ac^o  e  tudo  impondo  ao  Le- 
gislativo. 

lioje  mesmo  vimos  o  que  aconteceu.  Depois 
do  Governo  verificar  que  o  Sr.  Barbosa 
Lima  não  estava  ligado  aos  aoontecimentoâ 
de  14  de  novembro,  tanto  que  só  tinha  pe- 
dido licença  para  o  Deputado  Alfredo  Va- 
rela, veiu  á  ultima  hora  solicitar  pormia^o 
para  que  seja  processado  o  representaote 
rio-grandense. 

Admira  a  versatilidade  com  que  se  procede 
em  assumpto  tão  delicado. 

Dos  depoimentos  das  testemunhas  aâo 
consta  que  o  Deputado  Barbosa  Uma  fizesse 
parte  do  movimento.  Desde  que  essas  peças^ 
do  processo  não  o  apontam  como  culpado, 
não  o  podo  fazer  o  relatório  do  chefe  de  po-  i 
lioia»  prodnòto  do  mais  desenfreado  nepbe- 
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libatísmo  offlciai,  demonstração  viva  de  uma 
iiearasthenia  acoentuada. 

O  orador  não  sab3  ai  poderá  dúcutir  a  li- 
•cença,  caso  o  parecer  sobre  a  mesma  s?ja 
dado  agora  pira  ordem  do  dia.  Crê  mesmo 
que  não  o  poderá  fazer»  pois  tendo  hoje, 
com  toda  a  antecedência,  pedido  ao  Sr.  Pre- 
sidente que  o  inscrevesse  para  íkilar  sobre 
o  parecer,  teve  a  resposta  de  que  Já  se  acha- 
vam dous  inscriptos. 

Todocomprehende:  um  fallará  a  favor, 
Tapidamente,  outro  contra,  apressadamente, 
e  será  requerido  o  encerramento  da  discus- 
são. E,  assim,  a  única  voz  de  opposição  na 
Casa  não  poderá  defender  o  iilastre  Depu- 
tado que,com  o  seu  saber,  o  seu  patriotismo, 
a  sua  iiiustração  e  a  sua  extraoniinaria  elo- 
quência, honra  a  Camará,  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  a  Republica.  Eis  ahi  a  gene- 
rosa conducta  do  leader  para  com  o  seu  com- 
panheiro de  bancada  e  para  com  o  único  re- 
jprcsentante  que  não  lê  pela  cartilha  do 
apoio  ao  Governo. 

Avi8;xdo  pelo  Sr.  Presidente  de  que  a  hora 
^está  finda,  o  orador  requer  prorogação  da 
sessão  por  meia  hora. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  proro- 
gação  pedida. 

O  fSr.  Preí^idente— O  nobre  Depu- 
tado póie  continuar  o  seu  discurso. 

O  Í9r.  Bi*icio  Filho  (continuando) 
analysa  os  inconvenientes  do  projecto,  de- 
baixo de  outros  pontos  de  vista,  e,  ao  reti- 
rar-se  da  tribuna,  declara  bem  sentir  a  con- 
trariedade que  em  muitos  dos  ouvintes  causou 
.0  sou  discurso. 

Pouco  se  importa  com  isso.  Ha  de  falia  % 
quantas  vezes  quizer,  emquanto  o  Regi- 
mento permictir. 

Sua  div«saé:  lutai*,  lutar  e  lutar. 

Bem  sabe  que  a  propaganda  que  faz  em 
favor  dos  princípios  liberaes  não  pôde  fructi- 
ficar  agora.  Dará,  porém,  resultado  mais 
tarde. 

Ató  os  déspotas  se  rendem.    Na  Rússia 

•quem   se   lembrasse  ha  pouco  de  agir  em 

favor  da  liberdade  seria  desterrado  para 

morrer  na  Sibéria.  Hoje,  diante  das  difiicul- 

-  dades  em  que  está  o  Czar  com  a  guerra,  os 

^reclamos  pelas  reformas  libei^aes  já   vão 

sendo  em  parte  attendidos. 

Não  desanimará,  pois,  continuará  a  com- 
bater, certo  da  victoria. 

Termina  mandando  á  Mesa  um  requeri- 
mento para  que  o  projecto  volte  á  Commis- 
são  de  Instrucção  Legislação    e    Justiça. 
-^IMhUo  bem  ;  muito  bem,) 


Vem  á  Mesa,  é  lido,  apMado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  386  A,  de  1904, 
volte  á  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  para  dizer  sobre  a  oon- 
stitucioailidade  do  referido  projecto. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1904. 
— Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discuto  e  adiada  a  votado,  até 
que  as  respectivas  Commissões  deom  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas. 

O  Sr>.  Presidente  —  Tendo  dado 
ahora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Discussão  única  do  parecer  n.  54,  de  1904, 
concedendo  permissão  para  que  o  Deputado 
Enéas  Martins  po^sa  aoceitar  o  cargo  de 
Ministro  Residente  cm  missão  especial  do 
Brazil  junto  ao  governo  da  Republica  da 
Colômbia ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  52,  de  1904, 
propondo  que  seja  nomeado  para  o  cargo  de 
offlciai  da  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados António  Borges  de  Athayde  Júnior,  na 
vaga  aberta  pelo  fallecimonto  do  respectivo 
fúnccionario  Luiz  Domingos  do  Lago  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330  A,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  500:000|,  papel,  destinado  ao  custeio  das 
quatro  commissoes  de  policia  e  exploração 
no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  338,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do 
285:000$  para  pagamento  a  Schustz  Vereinl- 

fuog  de  debeniures  do  empréstimo  contra- 
ído na  Allemanha  pela  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Oesto  de  Minas. 

3*  discussão  do  projecto  n,  841  B,  de  1904, 
redac^o  para  3*  discussão  do  substitutivo 
approvado  na  8^  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  efiléitos  le- 
gaes,  ás  escolas  offlciaes  a  Escola  de  Phar- 
macia, Odontologia  e  Obstetrícia  de  São 
Paulo,  nas  condições  que  estabelece  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  80  D,  deste  anno,  declarando 
instituição  de  ntilidadj  publica  a  Academia 
de  Commerciodo  Rio  do  Janeiro,  reconhecen- 
do os  diplomas  por  ella  conferidos  como  do 
caracter  offlciai  e  dando  outras  providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  289  C,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
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oada  na  S*  discasaio  do  projecto  n.  889,  doate 
anno,  de  accordo  com  o  Regimento  laterno» 
assegurando  a  pensão  vitalícia  de  1:800$, 
annualmente,  a  D.  Pellsmina  do  Mendonça 
Jardim,  veneranda  mâe  de  Silva  Jardim,  o 
propagandista  da  Republica,  de  saudosa  me- 
moria ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  289  D,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
apresentado  na  2*  do  projecto  n.  289,  deste 
anno,  concedendo  a  pensão  mensal  de  500$  ã 
viuva  e  filhos  do  tenente^oronel  Innocencio 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos  e  dando  outras 
providencias; 

3*  discussão  do  projecto  n.  82  A.  de  1904, 
devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pcnsSo  de  3:600$  annuaes  conce- 
dida &  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
Joió  Thomaz  Nabuoo  de  Araigo ;  com  pa- 
recer da  Commís9MU>  de  Pensões  e  Ckmtas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  328,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  4:D70$666, 
supplementar  á  vorba  da  rubrica  18*  do 
art.  7"*  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
yencimentos  devidos  ao  commissario  geral 
da  Annada  João  Maria  Bernes  de  Parrabère ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  180  A,  de  1904 
(do  Senado),  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  mandar  annuliar  a  carga  feita 
em  fevereiro  de  1897  ao  capitão  de  enge- 
nheiros Domingos  Alves  Leite  da  quantia 
de  2: 100$,  que  recebeu  da  caixa  militar  para 
despezas  da  coinmíssão  de  que  era  chefe,  na 
expedição  a  Canudos  commandada  pelo  eo- 
ronol  Aotonio  Moreira  Oesar,  e  a  restituir  á 
viuva  daquelle  offlciai,  D.  Ersilia  Alves 
Leite,  as  Quantias  que  do  meio -soldo  lhe 
teem  sido  aesoontadas  para  pagamento  da- 
quelle debito  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  337,  <ke  1^904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  crediío  especial  de 
31:30l$298,  para  cumprimento  do  disposto 
no  art.  11  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1904, 
concedondo  a  D.  Flora  Queiroz  da  Gamara 
Lima,  viuva  do  coronel  honorário  do  exetxsito 
Frederico  Augusto  da  Fontoura  Lima,  a  pen- 
são anuual  de  1 :200$  ; 

2*  discussão  dõ  projecto  n.  7A,  flel9(W, 
autoriiando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  10:033$016,  para  pagamento  de 
vencimentos  que  competem,  no  exercício  de 
1903,  aos  dous  fieis  do  thesoarelro  da  Rece- 


bedoria da  Capital  Federal ;  oom  parecer  e 
emenda  da    Commisãão  de  Orçamento  (do 

Senado) ; 

Discus^  única  do  parecer  n.l58B,  de  1904, 
sobre  emendas  oíferecidas  na  2»  discussão  do 
projecto  n.  158,  deste  anno,  do  Senado,  qni? 
dispõe  sobre  as  despezas  qu3  deverão  ser  fei- 
tas na  construcção  de  obras  preventivas  dos 
eíTeito^  das  seccas  que  periodicamente  asào- 
lam  alguns  Est  ;dos  do  Norte ; 

2^  discusMLO  do  projecto  n.  143  A,  de  1904, 
autorizando  o  Qovcrno  a  prolongar  a  Estrada 
de  Ferro  de  Gamocim  ató  Th^rezina,  lan- 
çando um  ramal  em  direcção  a  Amarração, 
e  dando  outras  providencias;  com  pareceres 
das  Oommiss5es  de  Obras  Publicas  e  Colimi- 
zação  e  de  Orçamento  ; 

3»  discussão  do  projecto  n .  296,  de  1904, 
autorizando  o  QoYerno  a  applicar  ao  prepa- 
rador de  histologia  da  Faculoade  de  Medicina 
da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  di^ 
sição  da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893, 
e  danio  outras  providencias ; 

3"  discussão  do  prpgecto  n.  307,  de  1904, 
autorizando  o  Gtoverno  a  mandar  construir 
no  Districto  Federal  um  edificio  apropriada 
ao  serviço  da  justiça  local  e  no  qual  possam 
fúnccionar  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  339,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  «redito  extraordinário  de 
250:000$  para  pagar  ã  Companhia  Brasileira 
Torrens  a  indemniza^  fixada  no  lermo  de 
19  de  dezembro  de  1901,  rescisório  do  oon- 
tracto  de  18  de  julho  de  1890  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  241  C,  de  1904^ 
redacc^  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  acoordo  oom  o  Regisaento  Intono, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste  anno, 
equiparando,  para  todos  os  eSsítos  legiaes,  ás 
escolas  offlciaes  a  Esoola  de  Pliarmaeia  de 
Pernambuco,  nas  condições  que  estabelece ; 

3^  discassão  do  projecto  n.  241  D,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  cem  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  241,  deste an- 
De,  equiparando,  para  todos  os  efifèitoslegaes. 
teesoolas  offlciaes  a  Escola  de  Odontologia  do 
Instituto  Granbery,  de  Juiz  de  Fora,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  nas  ccndições  que  esta- 
belece ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  270  B,  de  1004. 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  acoordo  com  o  Regimento  latemo, 
na  2^  discussão  do  projecto  n,  270,de8te  anuo, 
dispensando  o  resto  de  tempo  que  &I  ta  ao 
Collegio   Granbery,  de  Juiz  de  F6ra,  do  Es- 
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tado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dons  annos  de  fisealizaçEo  prévia  exi^da  pelo 
art%  366  do  Oodigo  de  Ensino  ; 

^  discussão  do  projecto  d.  270  C,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,deste  anno, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
CoUegio  Diocesano,  de  Diamantina,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dons  annos  de  fiscalização  prévia  exigida  pelo 
art,  366  do  Código  de  Ensino. 

Levanta-se  aMSsão  ás  5  horas  e  30  minutoe 
da  tarde. 

Vêem  á  Ifeiaa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES 

Deòlaramos  ter  votado  a  íávor  d&s  emen- 
das do  Senado  ao  Orçamento  da  Fazenda,  sem 
entrar  no  exame  das  mesmas,  simplesmente 
porque,  faltando  apenas  um  dia  para  o  encer- 
ramento da  ses^o,  a  recusa  de  qualquer 
emenda  importaria  o  encerramento  dos  tra- 
balhos, sem  que  estivesse  votado  esse  orça- 
mento. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1904. 
— Augusto  de  Freitas. —  Rodrigues  Saldanha, 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  de  Orçamento  da  Viação 
que  autoriza  o  Governo  a  entrar  em  novo 
accordo  com  a  T?ie  National  Bratilian  ffar- 
bour  Company,  Limited^  para  o  fim  de  rescin* 
dir  o  contracto  para  a  construcção  das  obras 
de  melhoramentoe  do  porto  de  Jara^uá,  no 
Estado  da  Alagoas,  abrindo  o  necessário  cre-^ 


dito  si  for   ajustada   alguma  indemnização 
pecuniária. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1904. 
— Júlio  de  Mello, —  (hrnelio  da  Fonseca, — 
Pedro  Pernambuco,— Pereira  de  Lyra, — JoSo 
Vieira, —  Celso  de  Sousa. •^  Medeiros  e  Albu- 
querque—Teixeira de  Sd, — Esmeraldino  Ban- 
deira,—  AffoHso  Costa, —  Elpidio  de  Figuei- 
redo, 

Declaro  que  votei  contra  as  emendas  do 
Senado  aos  as.  1,  36  e  51  do  art«  l"*  do  pro- 
jecto de  Orçamento  da  Receita. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1904. 
— Paula  Ramos, 

YoM  igualmente  contra  as  emendas  do 
Senado,  relativas  ao  porto  de  Jaraguá  e  á 
isenção  de  direitos,  apresentadas  ao  projecto 
de  Orçamento  da  Industria  o  Viação. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1904. — 
Paula  Ramos, 

Dedaro  que  votei  pela  emenda  do  Senado, 
suppriminâo  a  aposentadoria  eompulsoria 
dos  maglstradoe  da  justiça  local  do  Districto 
Fedeval,  institoida  no  projectou.  172  A,  de 
19(M,  da  Camará  dos  Deputados. 

Sala  das  seâsões,  28  de  dezembro  de  1904. 
—Trindcde, 

Dectaramefs  t^  votado  a  íkvor  da  emenda 
do  senado  ao  projecto  n.  172  A,  deste  atino, 
que  reforma  a  organização  judiciaria  do 
Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1904, 
Érico  Coelho, — Pereira  Lima, —  Belisario  de 
Souza, -^J^Ué  Santos, -^Qaltão  Baptitta. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedesse  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarãeã,  Juiio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Ouimarães, 
TtM>maz  Accioly,  Jeaquim  Pires,  João  Luiz 
Alves,  Sá  Peixoto,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Machado,  José  Eusébio,  Dias  Vieira,  Thomaz 
Cavalcanti,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva, 
Alberto  Maranhão,  Tebieira  de  S&,  AiTonso 
Costa,  Celso  de  Souza,  Brlcio  Filho,  Pereira 
de  Lyra,  Espidio  Figueiredo,  Angolo  Neto, 
Feliz  Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  Ro* 


drigues  Saldairba,  Bernardo  Horta,  Heredia 
de  S*,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasoon- 
cellos,  Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coe- 
lho, Joio  Baptista,Galvâo  Baptista^Bezamat, 
Júlio  Sa&tos,  Cmveilo  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Bstevam  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro^ David  Campista,  Francisco  Bernardino, 
Carneiro  de  Rezende,  António  Zacarias, 
Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Brito,  Olyntho  Ribeiro,  Wen- 
cesláo  Braz,  Rodolpho   PaixSo,  Moreira  da 
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JSilva,  Francisco  Romeira,  Valois  de  Castro, 
Costa  JuDíor,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando 
Prestes.  Amaml  César,  Ferreira  Braga,  Eloy 
Chaves,  Leite  do  Souza,  Paulino  Carlos,  Cân- 
dido Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Aquino  Ribeií^o,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti.  Paula  Ramos, 
Luiz  Gualberto,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do 
Nascimonto,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
iíomem  de  Carvalho. 

'   Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.    Aleneaz*    Ouimaiv&ea 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios : 


Do  Sr.  1"»  Secretario  do  Senado,  de  27  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ado- 
ptou e  nessa  data  enviou  á  sancçao  presiden- 
cial, a  resolu^^o  do  Congresso  Nacional  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  10:000$  supplementar  á 
verba  n.  22  do  art.  25  da  lei  u.  1. 145,  de  31 
de  dezembro  de  1903.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  28  do  corrente,  com- 
municando que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
.data  enviou  á  saneio,  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
59:412$500,  supplementar  ã  verba  da  ru- 
brica 15«doart.  12  da  lei  n.  1.145,  de  31 
^e  dezembro  de  1003.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial,  a  resolução  do  Con- 
■gresso  Nacional,  autorizando  o  Governo  a 
abrirão  Ministério  da  Industria,  Viação e 
'Obras  Publicas,  o  credito  especial  de 
60:8261955  para  pagamento  devido  ao  enge- 
nheiro Alfredo  Novis.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
.nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
•enviou  ã  sancção  presidencial,  a  resolução 
do  Congi'e8so  Nacional  autorizando  a  aber- 
tura do  crodi  to  extraordinário  do  1:600$  ao 
Ministério  da  Guerra,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  que  competem  ao 
continuo  addido  do  mesmo  ministério,  Ma- 
noel Canuto  do  Nascimento.  —Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  oommu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  resoluto  do 
Congresso  Nacional  autorizando  a  cocessão 
de  seis  mezes  de  licença  com  ordenado,  ao 
inspector  de  fazenda  do  Thesour  j  Nacional 
bacharel  Luiz  Vossio  Brigido,  em  prorogá^ 
da  que  lhe  foi  concedida.  •  Inteirada. 


Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  adoptou  e  uessa  data 
enviou  a  sancção  presidencial,  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  autorizando  o  Gover- 
no a  conceder  a  Francisco  Barbosa  dos  San- 
tos, fiel  do  thesourciro  da  Caixa  de  Amorti- 
zação, um  anno  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  comma- 
nicando  que  tendo-se  extraviado  em  poder 
de  uma  das  Commlssõei  do  Senado,  a  propo- 
si^  desta  Camará  concedendo  um  anno  de 
lioonça  coin  ordenado,  ao  Dr.  Gaspar  Drum- 
mond;  redactor  do  Diário  Oficial,  e  pedindo 
para  esta  Camará  providenciar  afim  de  que, 
ao  Senado,  seja  enviada,  com  urgência,  copia 
da  alludida  proposição. --Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  conmiu- 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial,  o  decreto  do  Congresso 
Nacional  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  os  credi- 
tes de  30:000$,  papel,  e  45:000$,  ouro  «sendo  o 
primeiro  ã  verba  l*,  e  o  segundo  á  verba  7^ 
do  art.  5"*  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  1903.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  communicando 
que  para  ser  feita  a  necessária  correcçio, 

âue  por  engano  de  cópia,  diz  a  penúltima 
as  emendas  do  Senado  ao  Orçamento  da 
Receita  —material  empregado—  em  vez  de: 
—material  importado— que  ô  o  que  se  en- 
contra no  original  da  emenda.  — F^iça-  se  a 
correc^  no  autographo,  communicando-sc 
ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  offlcio  n.  E85, 
de  14  de  outubro  ultimo,  sobre  o  requeri- 
mento em  que  o  capitão  de  fragata  honorário 
e  l^  tenente  reformado  Collatino  Marques  de 
Souza  pede  privilegio  exclusivo  para  es- 
tabelecer entre  os  fortes  do  Rio  de  Janeiro  á 
Bahia,  uma  carreira  de  10  galeras,  mediante 
as  condições  que  estabelece. — A*  quem  fez  a 
requisição  (A*  Commissão  de  Fazenda  e  In- 
dustrias). 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  345—  1901 

Autoriza  o  Poder  Executitío  a  abrir  ao  Mi" 
nisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  IHí- 
blicas,o  credito  extraordinário  de  4ií90$53  í 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  2*  offi^ 
ciai  addido  da  Repartição  Geral  de  EsUt- 
tistica^  Dr.  José  Bonifácio  Burlamaq^c 
Moura,  desde  24  de  novembro  de  i902  a.  31 
de  dezembro    de  Í903 

Por  mensagem  de  II  deaffostode  1903,  o 
o  Sr.  Presidento  da  Republica  solicitoa    do 
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Confesso  Nacional  a  necessária  autorizado 
para  abrir  ao  Ministério  da  Industria, Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
4:190$^4,  para  pagamento  dos  vencimentos 
devidos  ao  29  offlcial  addido  da  Repartição 
Geral  de  Kstatlstica,Dr.Jo8éBonif^io  Burla- 
maquo  Moura,  desdo  24  de  novembro  de  1902 
a  31  de  dezembro  de  1903. 

A  €k)mmis8ão  de  Orçamento,  tendo  de  dar 
parecer  sobre  a  concessão  deste  credito,  so- 
licitou do  Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  em  7  de  outubro  do  mesmo 
anno,  informações  que  a  habilitassem  a  for- 
mar juizo  seguro  soore  o  pedido  acima  refe- 
rido sobro  as  razoes  que  teve  o  Governo 
para  readmittir  aquelle  funecionario,  man- 
dando addil-o  à  Repartição  de  Estatística. 
Por  officio  de  27  do  mesmo  mez  e  anno,  o 
Sr.  Ministro  da  Industria  informou  á  Ca- 
mará cque,  tendo  sido  demittido  aquelle 
funecionario  durante  o  perioio  de  perturba- 
ções em  novembro  de  1893,  pareceu  ao  seu 
antecessor  que  a  demissão  lôra  dada  por 
suspeição  politica,  visto  nada  constar  contra 
elle,  pelo  que  foi  readmittido  por  decreto  de 
12  de  novembro  de  1902,  ficando,  entretanto, 
addido  e  sem  direito  aos  vencimentos  do 
tempo  em  que  esteve  fora  do  serviço.» 

Mão  tendo  sido  remettido,  por  cópia  ou  em 
original  o  processo  que  determinou  aquelle 
acto  do  Poder  Executivo,  conforme  requisi- 
tara a  Gommissão  de  Orçamento,  esta  não 
poude  dar  em  tempo  o  seu  parecer.  Agora, 
porém,  que  esta  de  posse  de  todos  os  do- 
cumentos, tendo-os  estudado,  verificou  que 
nada  consta  em  desabono  do  funecionario 
readmittido  e  nem  está  justificada  a  sua  de- 
missão. 

Em  vista  das  razões  constantes  da  men- 
sagem do  Sr.  Presidente  da  Republica,  ô  a 
Gommissão  de  Orçamento  de  parecer  que 
seja  concedido  o  credito  solicitado,  e  para 
isso  submette  á  consideração  da  Gamara  o 
o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  UDico.  E*  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  du  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extra* 
ordinorio  de  4: 190$554,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento dos  vencimentos  do  2*  official 
addido  da  Repartição  Geral  de  Estatística 
Dr.  José  Bonifácio  Burlamarque  Moura,  desde 
Zi  de  novembro  de  1902  a  31  de  dezembro 
de  1903  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Com  este  são  os  seguintes  os  créditos  con- 
cedidos nesta  sessão  : 


48  créditos  ex- 
traordiná- 
rios  

Vol.  VIU 


Papel 


Garo 


8.6e3:970|41 1     152:653|033 


1 1  créditos  es— 

peclaes 832:961$583    100:000$000 

9  créditos  sup- 
plcmentares    2.375:453<5675       4:747$533 

11.832:3894609    257:400$566 

Sala  da  GommissOes,  27  de  dezembro  de 
1904.  —  Cassiano  do  Nascifnento^  j^re^áente. 

—  Paula  Ramos f  relator.  —  Óornelio  da 
Fonseca.  — Francisco  Sá,— David  Campista, 

—  Urbano  Santos, 

Mensagem  a  que  se  refere   o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  do  submotter  ã  vossa  elevada 
consideração  a  inclusa  exposição,  que  me  di- 
rigiu o  Ministro  do  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  mostrando  a  neces- 
sidade de  ser  aberto  ao  respectivo  Ministério 
o  credito  extraordinário  de4:190$554,  para 
pagar  os  vencimentos  que  competem  ao  ba- 
charel José  Bonifácio  BurUmaque  Moura, 
desde  24  de  novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, em  que  assumiu  o  exercício  do  cargo 
de  2"»  official  da  Directoria  Geral  de  Estatui- 
tica,  no  qual  foi  readmittido  por  decreto  de 

12  do  mesmo  mez,  atô  31  de  dezembro  do 
corrente  anno  ;  e  rogo-vos  digneis  de  habi- 
litar o  Governo  com  o  referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1903.  ^ 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

N.  346  —  1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direit)  o  Dr,  João  Ri- 
beiro da  Silva  Vianna,  de  conformidade 
com  os  arts,  221  e  222  do  Código  de 
Ensino 

O  Dr.  João  Ribeiro  da  Silva  Vianna,  me- 
dico diplomado  pela  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  requereu  á  Gamara  o  premio  de 
viagem  à  Europa,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto nos  arts.  221  e  222  do  Godigo  de 
Ensino. 

A  Gommissão  de  Orçamento  pediu  infor- 
mações ao  Governo  e  foram  dadas  as  se- 
guintes : 

Que  a  congregação  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia  considerou  o  alludido  doutor 
no  caso  de  obter  o  premio  ; 

Que  esse  premio  tem  sido  fixado  em 
4:200$,  ouro,  marcado  o  prazo  de  um  anno 
para  a  respectiva  viagem. 

A'  vista  da  Informação,  a  Gommissão  é  do 
parecer  que  o  Congresso  approve  o  seguinte 
projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  dar 
ao  Dr.   João   Ribeiro   da  Silva  Vianna   o 
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premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  de 
conformidarle  com  o  disposto  nos  arts.  221 
e  222  do  Código  de  Ensino,  fazendo  para  esse 
fim  a  necessária  operação  de  credito. 

Art.  2.<>  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  23  de  dezembro  de 
1903.  —  Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
—  Cornelio  c/a  Fonseca,  relator.  —  David 
Campista.    —    Francisco    Veiga,   —   Urbano 

X.  347  A  -  1904 

Regula  o  preenchimento  das  vagas  nos  posto^ 
de  tenente  e  capitão  do  exercito 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  o  projecto  do  Senado  que  reguli 
o  preenchimento  das  vagas  nos  postos  de 
tenentes  e  capitães  nas  armas  de  cavallaria 
e  infantaria  do  exercito;  sujeita  ao  elevado 
juízo  da  Gamara  o  seguinte  parecer  que  for- 
mulou Acerca  do  mesmo  projecto  : 

O  art.  lo  determina  que  as  vagas  dos 
postos  de  tenentes  e  capitães  das  armas 
supra  referidas  sejam  preenchidas  metade 
por  antiguidade  e  metade  por  estudos,  dis- 
posição jubta  e  salutar, que  deve  ser  adoptada 
em  beneficio  do  exercito  nacional,  cuja  reor- 
ganição  completa  mais  urgente  se  torna,  dia 
a  dia. 

Não  destoando  do  vasto  plano  dessa  pal- 
pitante reorganização  medidas  como  a  que 
motiva  o  presente  parecor,  podem  ser  ellas 
decretadas,  sem  o  menor  inconveniente,  as- 
signalando  seguro  passo  no  caminho  a  trilhar 

Selos  dous  poderes  constitucionaes  de  que 
epende   a  sorte  das   classes  armadas  do 
paiz. 

Si  o  offlcial  hodierno,  qualquer  que  seja  a 
nacionalidade  a  que  pertença,  não  precisa  de 
cultura  egual  ã  de  um  grande  scientista  ou 
insigne  littorato,  cujas  obras  de  alto  valor 
leiam  e  releiam  os  sedentos  do  vero  e  útil 
sabur,  tem  elle  necessidade  certamente,  de 
sólidos  e  especiaes  conhecimentos  que  o 
tornem  capaz  de  bem  desempenhar  os  seus 
penozos  deveres,  em  tempo  de  paz  ou  do 
guerra. 

Não  premiar  os  esforços  daquelle  que 
estuda  e  se  prepara  com  o  intuito  louvável 
de  melhor  servir  a  pátria,  defendendo-a, 
com  vantagem,  contra  os  seus  inimigos  ex- 
ternos ou  infernos,  6  pregar  o  horror  aos 
livros  onde  podem  ser  hauridos  os  ensina- 
mentos indispensáveis  á  espinhosissima  e 
assaz  difflcii  profissão  das  armas  :  eis  a  jus- 
tificativa do  projecto,  o  qual  não  fecha, 
todavia,  as  portas  da  promoção  aos  alferes  e 
tenentes  sem  oarso,  dignas  de  toda  a  consi- 
deração dos  poderes   públicos  ;    visto  oomo 


lhes  aquinhoa  com  a  metade  dos  vagas  que 
se  abrirem,  actualmente,  c  com  o  torço  das 
que  se  derem  quando  houver  equivalência 
entro  elles  e  os  seus  companhairos  de  classe, 
legalmente  habilitados.  Além  disto,  o  §2» 
do  citado  art.  1  o  consiô^na  esta  disposição, 
sobremodo  equitativa  : 

«  Aos  actuaes  ofilciaes  subalternos,  a 
quem  pela  legislação  vigente  esta  ve- 
dada  a  matricula  nas  escolas,  poderá  o 
Governo  p3rmittil-a,  afim  de  que  se  ha- 
biliiem  para  os  elTeitos  deste  artigo,  es- 
tabelecendo par<i  isso  as  condições  qae 
julgar  mais  convenientes  e  sem  prejuizo 
algum  da  autorização  que  Ih.)  foi  confe- 
rida para  a  reforma  do  serviço  relativo 
ao  ensino  militar.» 

A  Commissão  é,  pois,  de  p'í,7ecer  qua  a  Ga- 
mara approve  o  projecto,  tal  como  voiu  do 
Senado. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  do 
1904.— iU©ca  Barbosa^  presidente— l^(iofp/^o 
Paiecão,  relator.— 0/tt^ra  VcUladãô .-^Carl&s 
Cavalcanti, — Soares  dos  Santos, 

N.  347  —  1904 

Regula  o  preenchimento  das  vagas  nos  postos 
de  tenente  a  capitão  do  exercito 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  O  preenchimento  das  vagas  nos 
postos  de  tenente  e  capitão,  de  que  ti'ata  o 
paragrapho  único  do  art.  5*  do  decreto  n. 
1 .351,  de  7  de  fevereiro  de  1891 ,  será  feito  : 
metade  por  antiguidade  absoluta  o  meúde 
por  estudos. 

§  2.0  Logo  que  o  numero  de  alferes  e  te- 
nentes com  o  curso  da  arma  eguale  ao  dos 
que  o  não  teem,  nos  respectivos  quadros  de 
cada  arma,  a  promoção  destes  officiaes  ao 
posto  immediato  passara  a  ser  feita  presa* 
chendo-so  as  vagas  n  \  razão  de  doub  terços 
por  estudos  e  um  terço  por  antiguidade  ab- 
soluta. 

§  'Z,"  Aos  ac'uaes  ofliciaes  subalternos  a 
quem  pela  legislação  vigtiutõ  esti  vodada  a 
matricula  nas  o  colas.poderá  o  Governo  per- 
mittil-a,  aíim  de  que  se  habilitem  pai^a  os 
eíTeitos  deste  artigo,  estabelecendo  pai*a  i«80 
as  condições  que  julgar  mais  convenientes  e 
sem  prejuizo  algum  da  autorização  que  lhe 
fui  conferida  para  refjrma  do  serviço  rela- 
tivo ao  ensino  militar. 

Art.  2. o  Revogjm-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  22  de  dezembro  de  1904.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Ptfnna.presidentê.— 
Joahim  de  O.  Catunda^  !<>  secretario.— Joa- 
quim Ferreira  Chaves,  2?  secretario  interino. 
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O  Sr.  JTo&o  l^uiz  A.lve«  — Sr. 
Presidente,  no  relatório  deste  anno  do  il- 
lustre  Sr.  Mlaistro  da  Fazenda,  ha  um  erro, 
resultante  de  uma  menos  verdauleira  apre- 
ciação do  relatório  do  secretario  das  Fi- 
nanças, do  Estado  de  Minas,  relativamente  á 
divida  fundada  e  fluctuante  do  mesmo  Es- 
tado, erro  que  acarreta,  no  relatório  do 
nobre  Ministro,  uma  responsabilidade  para 
o  Estado  do  Minas  de  25.000:000$  a  mais  do 
que  realmente  elle  deve. 

O  secretario  das  Finanças  de  Minas  imme- 
diatamente  officiou  a  S.  Ex. . . 

O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti—  Li  o  offl- 
cio. 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves.,.— que,  certa- 
mente, fará  as  devidas  rectificações  em 
tempo.rectidcações  que  venho  também  fazer, 
neste  momento,  em  beneficio  do  legitimo  cre- 
dito do  Estado  de  Minas,  que  não  tem,  como 
poderá  parecer  pelo  relatório  do  illustre  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  encargos  tão  pesados  e 
tão  gran  los  compromissos. 

Sem  querer  me  alongar  na  demonstração 
do  equivoco  do  citado  relatório,  pediria  a 
V.  Ex.  que,  juntamente  com  o  meu  discurso, 
se  dignasse  maadar  publioar  o  offlcio  do 
secretario  das  Finanças,  a  que  me  referi  e 
que  vem  transcripto  no  orgào  offlcial  do  Es- 
tado de  Minas. 

Aproveito  a  opportunidade  de  estar  na 
tribuna  para  chamar  a  att^ção  da  Camará 
para  o    recente   regulamento  da  lei,   que 

Srohibe  os  denominados  impostos  interesta- 
uaes. 

Quando  dei  combate,  em  nome  da  auto- 
nomia dos  Estados  e  do  respeito  á  Consti- 
tuído Federal,  ao  pi*ojecto  apresentado  pelo 
nobre  Deputado  de  S.  Paulo,  Sr.  Arnolpho 
Azevedo,  projecto  convertido  na  lei  n.  185 
de  1 1  de  junho  do  corrente  anno,  previ  desde 
logo  que  a  autonomia  dos  Estados  iria  sendo 
avassallada  por  esta  tendência  de  absorpção, 
que  é  o  movimento  contrario  áquelle  que 
presenciámos  ao  proclamar-se  a  Republica. 

O  Sr.  Erico  Coelho— E'  a  União  arvoran- 
do-seem  madrasta  dos  Estados  ;  é  a  inver- 
são da  ordem  constitucional  da  Federação. 
{Ápouidos.) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Quando  se  votou 
o  projecto  que  prohiba  os  impostos  iateresta- 
duaes  o  unieo  argumento  legal  a  favor  da  lei 
foi  que  taes  impostos  eram  inconstitucionaes. 
Debaixo  do  ponto  de  vista  económico,  todos 
nós  dissemos  que  éramos  contrários  a  seme- 
Ihantes  impostos.  Pois  bem  ,  si  o  imposto 
interestadual  ó  Inconstitituoiooal  como  é 
Que  elle  só  pôde  ser  prohiindo,  a  contar  de  1 
ae  janeiro  do  anno  que  yem  ?  A  Constitui^  1 


está  porventura  suspensa   nesta  matéria  ? 
(Apoiados,) 

O  Sr  Bricio  Filho  —  Quando  grito  que  te- 
temos  infracções  constantes,  protestam. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Acho  que  temos 
Constituição  e  que  ella  é  respeitada  ;  foi  um 
lapso  do  nobre  Ministro  da  Fazenda.  Y.Ex. 
nâo  me  emprestará  intuitos  que  não  tenho. 

Em  segundo  logar,  Sr.  Presidente,  vejo 
que  o  regulamento  exorbitou  do  intuito  que 
teve  o  legislador,confeccionando  a  lei  n.l85. 

Primeiro,  Julgou-se  o  regulamentador  da 
lei  no  direito  de  definir  o  imposto  de  indus- 
trias e  profissões,  que  aos  Estados  compete, 
em  virtude  da  Constituição  Federal. 

O  Sr.  Arnolpho  Azevedo  —  Tem  toda  a 
razão.  O  regulamento  foi  alôm  do  que  exigia 
alei. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Agradieço  o  aparte 
de  V.  Ex.,  que  foi  o  autor  do  projecto. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente  :  define  o  que  é  o 
imposto  de  industrias  e  profissões  e  define 
de  tal  maneira  que,  ou  ha  defeito  de  reda- 
cção ou  ficou  supprimido  o  direito  de  tribu- 
tar as  industrias  e  profissões. 

Diz  o  regulamento : 

«No  exercício  do  direito  de  tributar,  as  in- 
dustrias e  profissões  exercidas  nos  seus  terri- 
tórios, ó  defeso  aos  Estados  discriminarem 
nas  taxas  do  imposto  a  procedência  da  maté- 
ria ou  objecto  da  industria  ou  profissão.» 

Ou  ha  defeito  de  redacção  no  regulamento, 
ou  não  se  pôde  discriminar  a  industria  e  pro- 
fissão commercial  da  do  artista,  do  enge- 
nheiro, do  advogado,  etc. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  O  que  vale  é 
que  os  Estados  não  são  obrigados  a  cumprir 
isto. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves  —  Perfeitamente. 
(Ba  vários  apartes,) 

Lembro-me,  Sr.  Presidente,  de  que  na 
3*  discussão  do  projecto  apresentado  pelo 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  S.  Ex.  pro- 
curou remediar  os  inconvenientes  de  uma 
maiti  demorada  acção  da  justiça  em  relação 
a  garantias  cuncedidas  ao  negociante  contra 
08  impostos  interestaduaes,  apresentando 
uma  serie  de  medidas  que  lhe  davam  o  direito 
de  propor  a  acção  perante  o  juiz  federal  ou 
respectivo  supplente.  Posteriormente,  o  Se- 
nado modificou  a  lei,  exoluindo  a  competên- 
cia do  juiz  supplente,  mantendo  unicamente 
a  do  juiz  seccional  togado,  e,  no  emtanto,  o 
regulamento  estende  a  competeneia  ao  Juiz 
supplente. 

Mas  o  que  me  lorça  mais  a  protestar  con- 
tra este  regulamento,  Sr.  Presidente,  ó  a 
xsompLsta  dissolução  do  poder  judiciário  dos 
Estados.  Attenda  a  Camará.  Dizo  art.  IS.^*: 
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€  Art.  13.  Sempre  que  os  joizes  seccio- 
naes  conhecerem  das  acções  possessórias  e 
expedirem  o  mandado  de  manutenção  ou 
prohibi tório,  de  que  trata  o  art.  7<»,  ficai'á 
prorogada  a  sua  jurisdic(^  para  conhecerem 
também  das  acções  ordinárias  ou  especiaes 
que  o  Estado  ou  o  Município  propuzer  ao 
collectado  para  a  cobrança  ao  imposto,  e  da 
sentença  daquelles  Juizes  haverá  appellaç&o 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  sem  pre- 
juízo das  medidas  asaecuratorias  conca- 
dldas.  » 

De  nmneira  que  desapparece  as  magistra- 
turas dos  Estados,  instituídas  não  só  para  ga- 
rantir os  direitos  do  cidadão,  como  também 
para  garantir  os  direitos  do  próprio  Estado. 

Onde,  na  lei  a  que  me  refiro,  encontrou  o 
governo  autorização  para  estabelecer  esta 
decUnatoria  fori  ? 

Ha  mais: 

€  Art.  14.  Si  o  collectado  não  tirer  usado 
dos  meios  possessórios  e  for  citado  perante  a 
justiça  do  Estado  para  o  pagamento  do  im- 
posto,âca-lhe  fljicultado  declinar  para  o  juizo 
Federal,  desde  que  allegue  em  sua  defesa  a 
inconstitucionalidade  ou  illegalidade  do  im- 
posto, podendo  requerer  no  Juizo  Federal  a 
Yocatoria  da  causa,  si  lhe  não  fôr  recebida  a 
ezcepeção  de  incompetência. € 

Ora,  a  Constituído  Federal  estabeleceu 
precisamente  os  casos  de  competência  da 
justiça  federal  e  das  estaduaes  e  accres- 
centa  que,  no  caso  de  se  allegar  inconstitu- 
cionalidade de  lei  estadual,  haverá  recurso 
extraordinário  para  o  Supremo  Tribunal, 
única  cousa  admissível,  em  face  do  texto 
constitucional. 

Ainda  mais : 

€Art.  15.  Em  qualquer  período  da  causa, 
nos  tribunaes  do  Estado,  antes  da  sentença, 
íinal,  será  permittido  ao  collectado  requerer 
ao  Juizo  Federal  os  mandados  do  art.  7«,  e 
08  effeltos  deste  mandado  subsistirão,  não 
obstante  o  julgado  posterior  daquelles  tribu- 
bunaes,  até  que  o  Supremo  Tribunal  Federal 
decida,  em  gráo  de  recurso  extraordinário, 
nos  termos  do  art.  59,  n.  3,  §  1^,  letra  B^  da 
Constituição  Federal,  a  questão  de  validade 
do  imposto  ou  da  lei  impugnada.» 

Yaeo  contribuinte,  Sr.  Presidente,  con- 
denmado  pelo  Tribunal  do  Estado  ao  paga- 
mento de  determinado  imposto,  pedir  ao 
juiz  federal  o  mandado  prohibitorio,  asse- 
gurado por  este  regulamento  e  fica  oste 
mandado  vigorando  contra  a  sentença  do 
Tribunal  do  Estado  ató  que  se  decida  o  re- 
curso extraordinário. 

Masquem  vae  interpor  esse  recurso?  O 
contribuinte,  que  teve  contra  si  a  sentença, 
esse  não  o  interporá  jamais,  porque  terá 
sempre  a  seu  ílBtvor  o  mandado  prohibitorio ! 
(díuíto  bem;  muiío  bem). 


O  Sr.  Geríí ano  Hasslocher  —  Parece-me- 
que  y.  Ez.  ahi  faz  conAisão:  no  fim  de  certo- 
tempo,  si  não  fôr  IntButada  a  acção,  o  man- 
dado cae  por  si . 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  cae,  6  até  quo 
se  decida. 

O  Sr.  Germano  Hasslochkr—  EUe  tem: 
que  propor  a  execução  dentro  de  determi- 
nado prazo,  porque  o  mandado  é  um  remédio 
preliminar. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  intuito  do 
regulamentador  da  lei  foi  esse  mesmo. 

Não  figamosá  verdade  dos  rvctos ! 

Eeu,  Sr.  Presidente,  que  combati  com  a 
maior  sinceridade  a  lei  que  prohibe  os  im- 
postos interestaduais,  —  não  porque  julguo 
que  semelhantes  impostos  devam  subsistir 
na  federação,  porque  elles  são  anti-economi- 
cos  e  dissolventes  da  solidariedade  nacional 
(apoiados)  mao  porque  penso  que  pela  Con- 
stituição Federal  não  tinha  o  legislador  bra- 
zileiro  autoridade  para  legislar  sobre  o 
assumpto  (apoiados  e  não  apoiados);  cu,  que 
combati  semelhante  lei,  prevendo  que,  era 
um  passo  a  mais,  dado  contra  a  autonomia 
dos  Estados;  cu,  Sr.  Presidente,  que  sou 
federalista,  por  excellencia,  não  obstante  ser 
amigo  do  Governo,  prestar-lhe  o  mou  apoio 
consciente  e  dedicado  para  bem  da  Repu- 
blica, e  não  obstante  conhecer  as  nobres  in- 
intenções  do  illustre  Ministro  da  Fazenda, 
ciga  administração  eu  louvo,  não  posso  deixar 
de  lavrar  neste  momento,  como  legislador 
que  acompanhou  a  votação  da  lei,  um  pro- 
testo contra  este  regulamento,  que  é  exorbi- 
tante delia  e  que  attenta  contra  a  autonomia 
dos  Estados  da  Republica  além  de  ser  incon- 
stitucional. (Muito  bem;  muito  bem,  O  oradot- 
é  cumprimentado  m 

OFFICIO  A  QUE  S£  REFERE  O  SR.   DR.    JOÃO 

LUIZ  ALVES 

€AoExm.  Sr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões, 
Ministro  da  Fazenda,  dirigiu  o  Sr.  Dr.  Antó- 
nio Carlos  Ribeiro  de  Andrada,  secretario 
das  Finanças,  o  seguinte  offlcio  : 

«Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Mi- 
nas Geraes,  Bello  Horizonte,  15  de  dezembro 
de  1904. 

Sr.  Ministro.— -Acabo  de  ler  o  notável  re- 
latório que  V.  Es.  apresentou  este  aano  aa 
Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica,  e  tomo  a 
liberdade  de  mandar«lho  alguns  esclareci- 
mentos quanto  á  divida  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  assumpto  a  que  V.  Ex.  se  dignou  de 
alludir  quando,com  excepcional  proficiência, 
tratou  das  finanças  dos  Estados. 
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A  divida  do  Estado  ô  alli  representada  pelo 
algarismo  de  108.465:503$,  assim  discrimi- 
nada: 

Externa  Papel 

113.107  ti- 
tulos  eól- 
io cados 
e  6.081 
nâo  coi- 
locados 
de  frcs. 
500,  no 
total  de 
francos 

59.594.000 
ou  ao  cam- 
bio deis 
d 47.372:760$000 

^39  bonns 
delb.lOO, 
do  em- 
préstimo 
St.  John 
d*El-Rey 
Mining 
€omp.,no 

.  total  de 
43.900  li- 
bras, ou 
ao  mes- 
mo cam- 
bio   878:000$000    48.250:760$000 

Interna 

Apólices 
de  5  7,.    36.513:800g00O 

Flactaan- 
te  : 

Depósitos.    85.835:032$000 

Fundo  do 
orphãos.      2.592:3879000 

Idem  de 
ausentes  83:754$000 

Depósitos 
em  cai- 
xas eco- 
nómicas.     1.189:8601700    60.214:883|700 


Total 108.465:593f700  108.465:593|700 

Devo  esclarecer  a  V.  Ez.  ^ue  é  razoável 
a  exclusão  da  paicella  de  25.835:032$  do  nu- 
mero daquellas  cuja  somma  produziu  o  refe- 
rido al^rismo  total  de  108.465:593$700. 

A  discriminai^  daqnella  paroella  nos  vá- 
rios valores  que  a  comp9em  evidencia,  com 
effeito,  que  ella  nSo  representa,  para  o  Es- 
tado, divida  fluctuante. 

Eis  a  dJscriminaçSo: 
Titulos  de  companhias  de 
'•estradas  de  ferrot  depo* 
sltados  no  Thesouro 24.884: 173$3I6 


ApoUces  federaos  e  esta- 
doaes  depositadas  em  llan- 
iJ6A  de  exactores 693:500$00O 

Cadernetas  da  Caixa  Eco- 
nómica federal  e  da  es- 
tadual, da  Caixa  parti- 
cular de  Ouro  Preto,  tam- 
bém em  fiança 151:930$928 

Cadernetas  do  extincto  Ban- 
co Territorial  e  Mercantil 
de  Minas  pelas  quaeso 
Estado  é  credor  de 77:427$756 

Lettras  hyoothecarias,  tam- 
bém em  fianças  de  exacto- 
res    29 : 000$000 

Total 25.835:032$000 

Cumpre-me  assignalar,  afim  de  ser  mais 
completo  o  esclarecimento,  que  os  titulos  de 
companhias  ferro- viárias  são  :  —  uns,  de 
pi*opriedade  plena  do  Estado,  quaes  acções  e 
debentures  da  antiga  companhia  Bahia  e 
Minas,  adquirida,  em  grande  extensão, 
pelo  Eàtado,  outros—  representam  garantias 
dadas  ao  Thesouro  por  companhias  também 
de  estradas  de  ferro,  em  virtude  de  emprés- 
timos que  o  Estado  lhes  fez. 

Assim,  taes  depósitos,  constituídos  por 
titulos  que,  ou  são  do  propriedade  do  Estado, 
ou  garantem  empréstimos  por  elle  feitos 
por  apólices  o  cadernetas  de  caixas  eco- 
nómicas, caucionadas  em  fiança  de  exactores, 
são  apanas  valores  guardados  no  Thesouro, 
dos  quaes,  porém,  nenhuma  responsabilidade 
pecuniária  lhe  advém. 

Veriflca-se,  portanto,  que  devem  ellos  ser 
excluídos  das  parcellas,  cuja  somma  forma  o 
total  da  divida  do  Estado,  conforme  os  dados 
publicados  no  relatório  de  V.  Ex.,  com  o 
que  se  obterá  o  algarismo  real  da  referida 
aivida,que  ó  o  seguinte  : 

Papel 
Divida   Ain- 

dada : 

Externa 
Francos. 

59.594.000 

ao  cambio 

de  12  d...  47.372:760$000 
Libras  43.900 

a  12  d 878:000$000  48.250:760$000 

Interna 
Apólices    de 

5  % 30.513:800$000  30.513: 800$000 

78.764:560$000  78.76l:56a$000 

Divida     fiu- 
ctuante: 
Fundo  de  or- 
phãos.....    2,592:387$000 
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Idem  de  au- 
sentes          83:754$000 

Deposites  em 
caixa  eco- 
nómica...    1.189:860$700    3.866:001$700 


Total  da  di- 
vida fun- 
dada e  flu- 
ctuante...  82. 630: 561 $700  82.630: 56 1$700 

Essa  era,  na  verdade,  a  situação  da  divida 
do  Estado  de  Minas  Geraes  em  fins  de  1902, 
segundo  o  relatório  que  tive  a  honra  de 
apresentar  ao  Exm.  Sr.  Presidente,  em  1903, 
baseado  no  qual  escreveu  V.  Ex.  quanto 
consagrou,  tratando  das  ânangas  dos  Estados, 
ao  Estado  de  Minas. 

B'  certo  que  esses  esclarecimentos  modi- 
ficarâu)  sensivelmente  vários  quadros  com- 
parativos que  acompanham  a  referida  parte 
do  relatório  de  V.  Ex.,  e  mui  grato  serei  si 
dignar-se  de  rectificar,  quando  apparecer 
opportunidade,  os  algarismos  alli  divulgados 
sobre  a  divida  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Apresento  a  V.  Ex.  os  protestos  da  mais 
perfeita  estima  e  elevada  consideração.» 

O  8r.  Bz-lclo  Filho— Sr.  Presi- 
dente, serei  breve,  tanto  mais  quanto  desejo 
deixar  tempo  ao  meu  illustre  amigo,  di^no 
representante  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
o  Sr.  Erioo  Coelho,  para  que  S.  Ex.,  como 
sempre,  delicie  a  Camará  com  sua  palavra 
autorizada  e  eloquente. 

Pedi  a  inscrípção,  Sr.  Presidente,  em  hora 
de  expediente,  justamente  para  fallar  da 
inscrípção  de  oradores. 

De  hontem  para  cá,  Sr.  Presidente,  de 
todas  as  vezes  em  que  procurei  pedir  a  V. 
Ex.  para  filiar  sobre  este  ou  aquelle  proje- 
cto, já  se  achava  a  inscrípção  feita,  já  se 
achavam,  pelo  menos,  dous  oradores  pro- 
postos para  o  pronunciamento  sobre  todas 
as  matérias,  não  só  as  constantes  da  ordem 
do  dia,  como  mesmo  aquellas  que  poderiam 
entrar  em  debate,  em  virtude  de  pedidos  de 
urgência. 

Comprehende,  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o 
embaraço  que  esta  situa^^o  traz  e  o  incom- 
modo  em  que  pôde  deixar  quem  não  lê  pela 
cartilha  da  madoria. 

Embora,  Sr.  Presidente,  achassa  irregular 
as  inscripções  antes  das  urgências  votadas  e 
antes  dos  jproj^ctos  serem  incluídos  na  or- 
dem do  dia»  fui  forçado  a  lançar  mão  do 
mesmo  recurso  a  que  se  apegaram  outros 
oradores. 

Foi  assim  que  hontem  pedi  a  Y.  Ex.  para 
ser  inscripto  a  propósitos  de  uma  emenda 
Apresentada  a  um  dos  projectos.  Obtive  a 


resposta  de  que  já  se  aohavam  iascriptos 
dous  oradores.  A  palavra  de  Y.  Ex.  vale 
muito  e  a  declaração  de  quç  se  achavam  in- 
seri ptos  dous  oradores  é  para  mim  um  evan- 
gelho. 

Comprehendi,  Sr.  Presidente,  desde  logo 
qual  o  plano:  dous  oradores,  um  foUa  a 
favor  e  outro  contra,  é  requerido  o  encerra- 
mento e  assim  fica  o  opposicionista  sem 
poder  dizer  qualquer  cousa  sobre  o  projecto. 

Ora,  Sr.  Presidente,  é  contra  esta  irregu- 
laridade que  protesto  nesta  hora. 

Parece  que  ha  na  Casa  um  livro  de  in- 
scripções para  os  oradores;  seria  mais  licito, 
mais  regular  e  mais  de  accordo  com  o  bom 
andamento  dos  nossos  trabalhos,  que  cada 
orador  fosse  directamente  fazer  a  inscrípção 
no  livro  respectivo,  devendo  mesmo  só  ser 
feita  a  inscrípção  sobre  os  projectos  que  se 
achassem  na  ordem  do  dia. 

Foi  este,  Sr.  Presidente,  o  processo  ado- 
ptado durante  o  anno  passado  e  começo  deste 
anno. 

Comprehende  bem  que,  feita  a  inscripto 
para  um  projecto  que  deve  entrar  em  dis- 
cussão em  um  certo  dia,  essa  inscrípção  deve 
valer  para  o  dia  seguinte,  si  por  qualquer 
motivo  não  ficar  encerrado  o  debate  no 
mesmo  dia;  o  que  nãO  é,  porém,  regalar,  é 
a  inscrípção  de  véspera. 

Si,  Sr.  Presidente,  a  presidência  fosse  sMn- 
pre  occupada  por  um  homem  da  ordem  de 
Y.  Ex..,  eu  poderia  perfeitamente  Ôoar 
tranquillo ;  nada  impede,  porém,  Sr.  Presi- 
dente, que  essa  cadeira  venha  a  ser  occupada 
por  um  elemento  partidário,  nada  impede 
que  dessa  cadeira  possa  dirigir  os  nossos  tra- 
balhos um  collega  que  queira  asphyxiar  os 
movimentos  da  opposição.  Assim,  om  hypo- 
these  alguma,  o  representante  da  opposição 

Soderi'^  fallar,  porque  encontraria  sempre 
ous  oradores  inscríptos. 

£*  contra  isto  que  eu  protesto,  é  contra 
esta  situação  que  vae  de  encontro  ao  bom 
andamento  dos  nossos  trabalhos,  qua  vae  de 
encontro  aos  bons  princípios  da  instituição 
republicana,  que  me  pronuncio. 

Faço  este  protesto,  Sr.  Presidente,  não 
porque  se  possa  temer  esse  resultado  ao 
corrente  anno,  desde  que  não  duvido  de 
Y.  Ex.  e  dos  companheiros  áe  Mesa,  mas 
porque  no  anno  vindouro^  após  nova  eleição, 

góde  isso   Bucceder  todas  as  vezes  que  um 
eputado  des^ar  discutir  um  projecta  con- 
tra a  vontade  da  maioria. 

Era  este  o  protesto  que  eu  pretendia  tdofír 
contra  essa  situação  que  foi  areada  e  que 
pôde  abafar  a  palavra  de  um  representante 
da  nação.  {Muito  bem,) 

O  Sr*  JTulio  de  Mello  •-*  Peço  ^ 
palavra  para  ama  explica^  pessoal. 
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O  Sr.  PREaiifflNTE-^V.Ez. medo  licença... 

O  Sr*  Júlio  de  Mello—  Desejo  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal,  e  peço  ao  no- 
bre Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.Erico 
Coelho  que  me  permitta  foliar  antes  de 
S.  £x.  ;  será  questão  de  um  minuto. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Estou  prompto  a 
fazel-o;  mas  creio  que  o  Sr.  Presidente  é 
quem  pede  a  V.  Ex.  licença  para  uma  ex- 
plicação que  queria  dar. 

O  éiiT.  I^ireslíieiíte  —Exactamente. 
DeYO  uma  explicação  á  Casa  depois  diis  pa- 
lavras proferidas  pelo  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  a  respeito  de  inscripções  para 
o  debate  da  quês; ao  da  ordem  do  dia. 

Não  é  absolutamente  estranho  á  Casa  que 
muitas  vezes  os  Srs.  Deputados  vêem  á 
Mesa  e  previnem  ao  Presidente  ou  ao  1°  Se- 
cretario de  que  querem  fallar  sobre  este  ou 
aquelle  assumpto:  por  uma  delicadeza  muito 
natural,  ficam  essas  inscripções  feitas,  pôde 
He  dizer  in  petto  e  são  sempre  respeitados. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mas  isto  não  é  re- 
gular. {Trocam' se  apartes  entre  os  Srs,  Ger- 
mano Hasslocher  e Bricio  Filho ^) 

O  Sr.  Presidsntb  —  Peço  a  attenção  da 
Casa. 

O  próprio  nobre  Deputado  que  fez  a  in- 
crepação,  por  mais  do  uma  vez  so  dignou 
dirigir-se  em  tal  sentido  ao  humilde  repre- 
sentante da  Nação,  que  a  confiança  de  sjus 
pares  colioeou  n^ista  cadeira;  S.  Ex.  deve 
se  recordar,  de  que,  por  mais  de  uma  vez 
cominetteu  isso  que  hoje  chama  falta,  e 
que  falta  é,  a  Mesa  francamente  confessa 
que  a  tem  commettido,  como  não  poderá 
deixar  de  commetter,  desde  que,  assim  pro- 
cedendo, não  fere  o  Regimento  e  antes  dá 
a  prova  de  sua  cortezia,  dever  essencial  de 
quem  preside  os  trabalhos  da  Camará.  {Muito 
bem,) 

Com  toia  sinceridade  eu  disse  ao  meu  hon- 
rado collega  representante  de  Pernambuco, 
quando  S.  Ex.,  hontem,  a  mim  se  dirigiu, 
sem  tergiversações,  sem  dubiedade,  como  ho- 
mem que  nunca  se  habituou  a  mentir,  que 
eu  não  poderia  inscrever  o  honrado  Deputado 
(permitta-me  a  Camará  a  franqueza,  uma 
vez  que  S.  Ex.  vem  se  occupar  do  assumpto 
eeu  não  quero  que  pairo  a  minima  duvida 
sobre  o  meu  modo  de  proceder),  porque  me 
parecia,  em  vista  dos  precedentes  que  toda  a 
Camará  conhece,  que,  dada  a  palavra  a  S.Ex., 
era  possível  que  se  esterilizasse  a  sessão  de 
hoje.  I 

Eu  havia  dito  a  S.  Ex.:  Não  ha  ninguém  | 


o  inscrevesse,  que  outros  já  se  tinham  inscri- 
pto,  recordando-me  então  de  uma  reeom* 
mendação  feita  em  geral,  de  que  eu  me  havia 
antes  esquecido. 

Não  duvido,  Srs.  Deputados,  em  dar  as 
razões  francas  e  decisivas  do  meu  procedi- 
mento ;  acima  de  tudo,  procuro  o  caminho 
leal,  o  caminho  recto.  {Muito  bem.) 

Quando,  por  espontânea  generosidade  dos 
membros  desta  Casu,  fhl  collocado  na  cadeira 
da  presidência,  ainda  este  anno,  repetindo  e 
relembrando  o  meu  programma  do  anno  pas- 
sado, declarei  terminantemente  que  cum- 
priria o  meu  dever  com  assiduidado  dili- 
gente, imparcialidade  cortez,  energia  calma 
e  escrupulosa  observância  das  prescripções 
regimentaes.  Eu  não  me  poderia  furtar  a 
cumprir  esse  dever,  com  toda  a  lealdade, 
sem  tergiversações,  repito,  no  momento  de 
deixar  esta  cadeira,  e,  qualquer  que  seja  o 
meu  succeesor,  permitta-me  o  nobre  Depu- 
tado accrçscentar,  quaesquer  que  sejam 
aquelles  que  venham  occupal-a,  hão  de  se- 
guir as  honrosas  tradições  que  teem  sido 
firmadas  ininterruptamente,  com  a  única 
excepção,quanto  ao  brilho,  do  humilde  Depu- 
tado que  ora  está  na  presidência.  {Não 
apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  apoiado;  e  faço 
questão  de  que  o  Sr.  tachygrapho  registre  o 
meu  «não  apoiado». 

O  Sr,  Presidente— Devia  à  Camará  esta 
explicação,  dada  com  toda  a  franqueza,  e 
desculpem-me  os  collegas  a  animação  com 
que  mo  exprimo,  parque  hoje,  no  ultimo  dia 
de  sessão,  não  me  seria  licito,  de  modo  al- 
gum, ao  deixar  a  cadeira  da  pi*esidencia,  que 
pairasse  a  minima  suspeita,  a  minima  du- 
vida, quanto  á  correcção  com  que  me 
tenho  mmtido  neste  posto  de  sacrificio. 
{Muito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Nem  foi  o  meu  in- 
tuito: quiz  apsnas  evitar  uma  pratica  que 
acho  que  se  pôde  prestar  a  abusos. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Júlio  de 
MeUo. 

O  Sr.  «Túlio  de  Mello  {para  w 
explicação  pessoal) — Sr.  Presídente^^^jafi-Tfala- 
vras  ha  pouco  proferidas  pela^-fileuillustre 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Bricio  Filho, 
obrigam-me  a  ocoupar  esta  tribuna,  para 
pedir  uma  explicação  a  S.  Ex. 

O  nobre  Deputado,  reférindose  á  impar- 
cialidade com  que  V,  Ex.  preside  os  nossos 
trabalhos  e  de  qae  doa  franoo  testemunho. 
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partidário,  fosso   capaz  de  oonseotir  em  in- 
ílraoçõeg  do  Regimento. 

Sr.  Presidente,  sou,  por  genorosidade  da 
Gamara,  o  primeiro  sabstitatode  V.  Ex... 

O  Sr.  James  Darcy—  Por  merecimento. 
{Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Julio  de  Mello—...  tenho  iido 
occasião  -ie  occupa:*  essa  cadeira  que  V.  Ex. 
tanto  tom  sabido  honrar  {muito  bem),  o, 
como  possa  pairar  duvidas  no  espirito  da 
Gamara  de  (^ue  o  meu  digno  companheiro  de 
bancada  se  tivesse  referido  ao  humiido  re- 
presentante de  Pernambuco,  que  ora  occupa 
a  attenção  dos  Srs.  Deputados,  Tcnho,  desta 
tribuna,  pedir  a  S.  £x.  que  se  digne  de 
melhor  explicar  o  seu  pensamento. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Pela  minha  parte, 
também  protesto. 

O  Sr.  Julio  de  Mello—  Aguardo  a  expli- 
ca^ de  S.  Ex.,  protestando  voltar  á  tri- 
buna, si  isto  se  tornar  necessário.  {Muito 
bem») 

O  8r.  Bricio  Fillxo  {depois  de 
pedir  e  obter  a  palavra  para  uma  eaplieação 
pe55oaf>— Sr. Presidente,  o  meu  digno  compa- 
nheiro de  bancada  não  prestou  atten^  a 
todas  as  partes  do  meu  discurso  ;  si  o  tives- 
se feito,  terja  verificado  que  a  sua  pergunta 
era  inteiramente  desnecessária. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Apoiado ;  V.  Ex. 
salvou  logo  todos  os  membros  da  Mesa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Aqui  se  acham  pre- 
sentes muitos  collegas  que  ouviram  o  meu 
discurso  e,  além  disto,  as  notas  tachygi^a- 
phicas  ahi  estão.  Elias  serão  apresentadas 
ao  meu  illustrado  collega,  sem  uma  altera- 
ção, sem  a  mais  ligeira  modificação  e  res- 
ponderâo  de  um  modo  completo,  cabal  á 
interpollação  qui  S.  Ex.  acaba  de  fazer. 

Eo  disse,  Sr.  Presidente. . . 

O  Sr.  Julio  de  Mello—  Diversos  collegas 
e  interpellaram  a  respeito. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  São  collegas   (lue 

lerem  aquecer  as  questões,  que  desejam 

rcer  o  sentido  d  is  minhas  pala\Tas,  visam 

borear  uma  lucta  entre  nós. 

idí^O  tenho  que  accrescentar,  nem  que  di- 

artilha  (li^alutamente  o  tom  o  o  sentido  de 

Embora,  Sr.  Hvx,. 

as  inscripções  antes  das  u$^.   Presidente,  que 

antes  dos  jproj^^^ctos  serem  inciotar  collocado. 


de  seus  companheiros  de  mesa  ;  si  se  der 
uma  nova  eleição,  pôde  bem  acontecer  que 
não  nos  achemos  deanteda  mesma  situação. 

Nessas  condições,  desnecessária  ô  a  per- 
gunta do  meu  illustrado  eoUega. 

Sr.  Presidente,  peço  a  V»  Ex.  que  se  digne 
providenciar  para  que  as  notas  tachygra- 
phicas  do  meu  discurso,  sem  oue  pasiom  por 
minhas  mãos,  sejam  immediatamente  en- 
tregues ao  meu  companheiro  de  bancada, 
para  qne  S.  Ex.  possa  ver  o  modo  pelo  qual 
me  pronunciei. 

O  Sr.  Julio  db  Mello— Não  é  preciso  ; 
basta  a  afflrmaçSo  de  Y .  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  nobre  Deputado 
sabe  que,  si  temos  aqui  muitas  vezes  discor- 
dado, ficam  sempre  depô  o  respeito  que  de- 
vemos um  ao  outro  e  a  cordialidade  com  que 
sempre  nos  temos  tratado. 

Emfim,  Jã  pedi  ao  Sr.  Presidente  qne  en- 
tregasse as  notas  tachygraphicas  do  meu  dis- 
curso ao  nobre  Depui^o;  ellas  responderão 
a  S.  Ex.  de  modo  mais  preciso  do  que  eu 
poderia  fòxel-o  neste  momento.  {Uuiio  bem.) 

O  Sr.  Krlco  Goellxo  (*)— Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  sabe  que  eu  fui  me  inscrever 
na  hora  do  expediente,  pedindo  para  ser  o 
primeiro  a  usar  da  palavra,  mas  jã  achei 
inscripto  o  digno  representante  de  Minas  Ge- 
raes, o  Sr.  João  Luiz  Alves,  que  acaba  de 
produzir  uma  brilhvite  argumentação... 
(Apoicdos,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Brilhiute,  não. 

O  Sr.  Eriço  Goelho— ...  no  sentido  de  pro- 
var que  o  regulamento  expedido  pelo  Poder 
Executivo,  em  28  do  dezembro  corrente,  al- 
terou as  expressões  da  lei  votada  pelo  Gon- 
grosso,  prohibitiva  de  tributaçõas  Interesta- 
duaes. 

Quero  com  isto  dizer,  Srs.  Deputados,  que 
não  secundo  a  S.  Ex.  na  tribuna  porque 
fosse  suggestionado  pela  palavra  arrebata- 
dora. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Eu  dou  testemu- 
nho de  que  Y.  Ex.  pretendia  faliar. 

O  Sr.  Érico  Goelho—...  do  meu  nobre 
amigo,  Sr.  João  Luiz  Alves ;  mas  sim  á  Ga- 
mara no  propósito  de  lavrar  um  protesto 
contra  o  regulamento  que  S.  Ex.  jà  criticou 
de  modo  cabal  I 

Estou  de  aocordo  com  os  reparos  feitos  por 
S.  Ex.,  palavra  por  palavra ;  sobretudo  faço 


£m'o%íi.í^a'3Í  iJSSm^outr.^  minhas^^  refere^SaS*^ 
f^^J^"^^  *  ^""^  ^®  apegaram  outros^  1^^  digno  Ministro  da  íSenda,  o  meu  amigo 

oraaores.  ,.     ,r  «.  ^  °*v*.Aopoldo  de  Bulhões,  cuia  honrados,  in- 

Foi  assim  que  hontem  pedi  a  V.  Ex.  para  "«iuw«»,  vi^»  uvuiou^*,  »*t 

ser  inscripto  a  propósito^  de  uma  emeiMla      O  Sr*  JTulio . 

apresentada  a  um  dos  projectos.  Obtive  a  palavra  para  uma  explibc^^i^to  peu  «rad^r. 
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tolligeacia  e  dedicacSo  ao  serviço  publico  eu 
não  cesso  de  louvar  com  siaceridade. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves  -  Muito  bem  ! 

O  Sr.  Érico  Coelho— Mas,  nem  por  ser 
eu  amigo  e  creado  do  Sr.  Leopoldo  de  Bu- 
lhões, além  de  admirador  da  sua  personali- 
dade politica,  posso  calar  o  desgosto  que  me 
deu  o  regulamento  expedido  pelo  Ministro 
da  Fazenda. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Manifestamente 
eontrario  à  lettra  da  Constituição. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Esse  regulamento 
não  será  executado  pelos  Estados  ;  o,  em 
Rome  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  tem 
à  sua  testa  um  homem  de  governo  que  sabe 
querer,  eu  direi:  tal  regulamento  serã  lettra 
morta. .  • 

O  Sr.  Alberto  Bezamat—  V.  Ex.  está 
autorisado  pelo  presidente  do  Estado  a  fazer 
esta  declaração? 

O  Sr.  Erigo  Coelho— Não  estou  autorizado. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— Então  não  pôde 
fazel-a. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Nem  Y.  Ez.  está 
autorizado  a  me  fazer  semelhante  interpel- 
lação.  Insisto  em  afflrmar  que  no  Estado  do 
Rio  não  serã  cumprido  o  regulamento. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— Em  nome  do 
governo  do  Estado  ? 

O  Se.  Eriço  Coelho— V.  Ez.  não  está  au- 
torizado a  desmentir  a  miuha  afflrmação. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— Não  estou  des- 
mentindo a  y.  Ex.,  estou  dizendo  que  não 
póie  fazer  essa  declaração  em  nome  do  go- 
verno, sem  estar  por  elle  autorizado. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Apoiado,  não  está 
autorizado  a  fallar  em  nome  do  governo. 

O  Sr.  Presidente— Attenção. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Eu  não  reconheço 
nos  dignos  Srs.  Deputados,  meus  compa- 
nheiros de  representa^,  autoridade  para 
me  admoestarem.  Eu  não  mo  declarei  auto- 
rizado polo  governo  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  fazer  a  afflrmação  de  ha  pouco,  mas 
presumo 


'• .  • 


O  Sr.  Pereira  Lima— Isso  é  outra  cousa ; 
é  direito  de  Y.  Ex.  presumir. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Presumo  que,  com- 
nenetrado  dos  seus  deveres,  o  honrado  eàta- 
oista  que  sabe  querer,  na  observância  da 
Constitaição  e  empenho  de  fomentar  a  ri- 
queza publica,  não  se  snbmetterá  ao  regu- 
lamento que  lhe  burlaria  os  intuitos  gover- 
namentaes. 

Voi.  VIII 


O  protesto  qui  lavro  contra  o  i*egulamento 
não  visa  os  pontofl  criticados  pelo  brilhante 
orador,  Sr.  João  Luiz  Alves,  mas  fere  outro 
topieo,  isto  é,  refiro-me  ao  art.  5<'  do  rogu- 
lamento  que  passo  a  lor : 

€Art.  5.®  No  caso  de  ser  tributada  polo 
Estado  a  importa^  de  mercadorias  estran- 
geiras, nos  termos  do  art.  0<»,  §  3"*,  da  Con- 
Btitui(^  Federal,  o  imposto  será  arrecadado 
directamente  pela  esta^  fiscal  federal  que 
o  remetterá  ao  Thesonro  Nacional  com  dis- 
criminação de  sua  procedência  » 

Neste  tópico  a  obra  do  Poder  Executivo  é 
matéria  estranha  á  lei  votada  pelo  Con- 
gresso e  além  disso  é  infriogente  da  Consti- 
tui(^  Peleral,  cujo  art.  9%  §  3«>,  i-esa  o 
seguinte : 

«§  S.*"  Só  é  licito  a  um  Estado  tributar 
a  importação  de  mercadorias  estrangeira^ 
quando  destinadas  ao  consumo  no  seu  terri- 
tório, revertendo  porém,  o  producto  do  im* 
posto  para  o  Tbesouro  Federal.» 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — V.  Ex. 
pôde  afflrmar  que  o  regulamento  não  será 
executado  pelo  Estado  do  Rio. 

O  Sr.  JoXo  Baptista  — E*  a  única  parte 
que  tem  applicação  ao  nosso  Estado. 

O  Sr.  Erigo  Coelho  —  Ora,  graças  a  Deus, 
que  já  uma  voz  da  representação  fluminenso 
me  apoia. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti —Esse  artigo 
foi  ahi  mettido  contra  o  Estado  do  Rio. 

O  Sr.  Érico  Coelho  — O  que  o  Qoverno 
Federal  pretende  é  iliudir  a  fiscalização  exer- 
cida polo  Estado  do  Rio  no  tocante  á  co- 
brança nas  suas  fronteiras  dos  impostos  ta- 
xados sobre  cereaes  e  mais  espécies  de  pro- 
cedência estrangeira,  similares  aos  productos 
do  mesmo  Estado. 

O  Sr.  Elot  Chaves  — E*  injustiça  que  o 
nobre  Deputado  está  fazendo  ao  Governo  Fe- 
deral, que  terá  sido  infeliz  na  disposição, 
mas  não  acredito  que  tenha  sido  coilooada 
ahi  para  ferir  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Cruvello  Cav4L0anti  {dirigindo-se 
ao  Sr.  Eloy  Chaves)  ~  V.  Ex.  combine  esse 
artigo  com  o  aviso  anteriormente  expedido. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  Constituindo 
é  clara  —  o  imposto  reverterá  —  diz  elía  ; 
si  reverte  é  porque  ha  outrem  que  o  arre- 
cada. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  —  Estou  de  accordo 
com  a  interpreta^  litteral  que  V.  Ex. 
acaba  de  lembrar.  O  imposto  verte  para  o 
cofre  da  repartição  estadual  que  o  arrecada 
para  depois  verter  para  os  cofres  federaes, 
pois  essa  faculdade  de  tributar  é  dada  ao 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Estado,  Sim,  como  arma  áe  defesa,  mas  não 
como  fonte  de  renda.  (Cruzam-se  apartes,) 

Quando  se  discutiu  o  projecto  quo  se  con- 
verteu na  lei  de  11  de  junho,  formulei  uma 
emenda  que  abria  excepção  à  faculdade  dos 
Esiados  tributarem  as  mercadorias  estran- 
geiras, qu  mdo  entrassem  nos  portos  da  Re- 
publica isentas  de  quaesquer  tributações,  em 
virtude  de  convénios  celebrados  pola  União 
com  outras  nações  ;  nessa  hypothese,  os  Es- 
tados ficavam  inhibidos  de  tributar,  na 
forma  do  §  3""  do  art.  9<>.  A  emenda. .  • 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti— Não  passou. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  passou,  mas  o 
principio  constitucional  ficou  de  pó.  A  defesa 
dos  géneros  de  producçào  dos  Estados  não  se 
poderia  dar,  cm  virtude  de  tratados  que  a 
União  tivesse  firmado  com  outras  nações. 
A  emenda  foi  rejeit:4da,  mas  a  pratica  dá 
no  mesmo. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Como,  si  a 
emenda  não  foi  approvada  ? 

O  Sr.  Erioo  Coelho— Quero  dizer  que, 
dada  a  hypothese  de  quo  uma  espécie  de 
mercadoria  estrangeira  se  ache  iseuta  de 
tributação  aduaneira,  em  virtude  de  convé- 
nio da  União  com  alguma  outra  nação, 
quando  um  Estado  qualquer  tributar  a  mer- 
cadoria, no  reverter  o  imposto  ao  Thesouro 
Federal,  este  ficará  na  obrigação  da  resti- 
tuir a  importância  ao  importador  bonefi- 
ciado  pelo  convénio  internacional.  O  Estado 
cobrará  o  imposto,  mas  a  União  não  o  em- 
bolsará, em  cumprimento  de  tratado  que 
tiver  firmado...  (Trocam  se  vários  apartes 
entre  os  Srs,  Medeiros  e  Albuquerque,  CrU" 
vello  Cavalcanti,  Teixeira  de  Sá  e  vários 
outros  Srs,  Deputados.) 

O  Sr,  Eriço  Coelho—...  o  resultado  será 
o  mesmo,  isto  é,  a  tributação  do  Estaio  não 
aproveitará  como  defesa  das  espécies  de  sua 
producção. 

Ahi  fica  o  meu  argumento,  p:\ra  os  lllus- 
três  Srs.  Deputados  criticarem. 

Dizer-se,  Sr.  Presidente,  que  o  Estado 
pôde  lançar  tributos  sobre  mercadorias  de 
procedência  estrangeira,  mas  que  n&o  p6de 
fiscalizar  a  arrecadação  dos  mesmos  impos- 
tos, é  uma  burla,  e  nestes  termos  o  art.  ò"" 
do  regulamento,  infelizmente  firmado  pelo 
meu  amigo,  o  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  6 
indefensável.  O  Estado  não  pôde  deixar  a 
mãos  estranhas  a  arrecadação  do  imposto,  e 
disse  muito  bem,  ha  pouco,  um  dos  Srs. 
representantes  do  Rio  de  Janeiro,  que  esse 
artigo  do  regulamento  só  visa  ferir  a  au- 
tonomia do  Estado  que  nos  elegeu. . . 

O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti  —  Foi  meu 
este  aparte,  ^ 


O  Sr.  Erico  Coelho— Hegistre-se  a  decla- 
ração. . .  Logo  que  o  Estado  do  Rio  começou 
a  cobrar  imposto  sobre  o  arroz  e  outras 
mercadorias  de  procedência  estrangeira,  o 
Governo  da  União  quiz  entabolar  transac- 
ções com  o  governo  do  Estado,  afim  deste 
não  insistir  na  tributação. 

Parlamentou-se  a  respeito,  e  como  o  Go- 
verno Federal  achou  o  presidente  do  fe- 
tado  do  Rio  na  nobre  intenção  de  nio  oeder 
uma  linha  do  seu  programma  económico 
e  financeiro,  traçado  de  accordo  com  a  as- 
sembléa  legislativa,  aconteceu  que  o  Go- 
verno Federal  se  lembrou  de  burlar  o  §3» 
o  art.  9<»da  Constituição  desse  modo  regu- 
lamentar. 

Desde  que  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  não 
possa  arrecadar  o  imposto  que  lançar  sobre  o 
arroz  et  castera,  será  illusoria  a  sua  fiscali- 
zação e,  pjr  conseguinte,  ^  vã  a  me- 
dida protectora   da  producção.    (Apoiados,} 

Terminarei  dizendo  que  presumi,  pelos 
antecedentes  da  questão,  para  affirmar  que  o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  não  se  submetter& 
ao  regulamento,  art.  5»,  com  particular 
menção.  A  Camará  ouviu  os  clamores  que  a 
minha  afflrmação  levantou  na  bancada  flu- 
minense. Os  acontecimentos  respondeno 
por  mim . 

Agradeço  o  conforto  que  me  deu  uma  voz 
da  representação  fluminense,  a  do  Sr.  Cru- 
vello Cavalcanti,  de  que  eu  não  sou  o  unioo 
a  presumir  que  o  governo  do  Sr.  Nilo  Pe- 
çanha,  que  nesta  quadra  faz  a  fortuna  do 
Estado  em  que  nascemos,  não  observará  o 
art.  5<*  do  regulamento.  (Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  é  mnito  comprimentado) , 

O  Sr.  £i»iiiercildÍiio  Baudeir a 

—  Sr.  Presidente,  hontem  estive  no  recinto 
desta  Camará  durante  todo  o  tempo  das  vo- 
tações. 

Alterada,  porém,  a  ordem  do  dia,  a  reque- 
rimento do  illustre  leader,  para  que  en- 
trassem logo  em  discussão  as  emendas  do 
Senado  ao  proiecto  de  reforma  judiciaria,  e 
sendo  concedida  pela  Camará  a  urgência  pe- 
dida, nesse  sentido,  occupou  então  a  tribuna 
o  digno  representante  do  Estado  do  Rio,  o 
Sr.  Erico  Coelho,  para  cr^Uar  das  emendas 
referidas. 

Na  occasião,  porém,  em  que  orava  S.Bx., 
fui  forçado  a  reti/ar-me  da  Camará,  pois 
tinha  que  resolver  negocio  urgente,  preten- 
dendo, entretanto,  voltar  logo  depois  para 
continuar  a  votar  as  matérias  encerradas. 

Suppondo  que  S.  Ex.  e  outro  digno  col- 
lega,  que  se  sabia  ir  responder-lhe,  occupa- 
riam  a  tribuna  até  às  4  horas  da  tarde*  a 
essa  hora  voltei  á  Camar.:^  para  o  fim  indi- 
cado. 
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Mas,  com   surpreza,   ao  chegar    a  esta 
Casa,   yeriâquei     que     na  minha   ausên- 
cia foram  votadas  todas   as  matérias  con* 
stantes  da  ordora  do  dia,  inclusive  as  emen- 
das alludidas. 

Ora,  Sr.  Presidente,  como  eu  considere 
fundamentalmente  inconstitucional  a  apo- 
sentadoria compulsória  dos  magistrados  pelo 
simples  facto  de  haverem  elles  attingido 
70  annos  de  idade,  o  porque  já  uma  vez 
tivesse  votado  contra  essa  medida,  declaro 
que,  si  hontom  aqui  estivesse  no  momento 
em  que  se  procedia  à  respectiva  votação, 
novamente  teria  votado  contra  a  indicada 
compulsória. 

Nesse  sentido  envio  á  Mesa  uma  declaração 
devoto,  eoncebida  nestes  termos.  {Lê.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Mar- 
tins, Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Rogério  do  Mirania, 
Índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Christino 
Cruz,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Be- 
zerrll  Fontenelle,  Francisco  Sô,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sér- 
gio Saboya,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, 
Trindade,  Abdon  Miianez,  Izidro  Leite,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  João  Vieira,  Esme- 
raldino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Pe- 
dro Pernambuco,  Oliveira  Valladão,  Neiva, 
Castro  Rebello,  Augusto  de  Fl^eitas,  Eduardo 
Ramos,  José  Moojardim,  Galdino  Loreto, 
Irineu  Machaio,  Nelson  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Belizario  de  Souza,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  José  Bonifácio,  Anthero  Botelho,  La- 
mounier  Godofredo,  Galeão  Carvalhal,  Ber- 
nardo de  Campos,  Robouças  ée  Carvalho, 
José  Lobo,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Beaedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Eliseu  Guilherme,  Rivalavia  Correia,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  James  Darcy  e  Diogo  For* 
tuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  cauiia  par- 
ticipada, os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça, 
Eugénio  Tonrinho,  Raymnndo  Nery,  Arthur 
Lemos,  Ca  los  de  Novaes,  António  Bastos, 
Walfredo  Leal,  José  Marcellino,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  Arthur  0/lando, 
Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães»  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Tosta,  Satyro  Dias,  Ver- 
gue de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Fidelis  Alves, 
Silva  Castro,  Henrique  Borges,  Francisco 
Veiga,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Penido 
Filho,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Adal- 
berto Ferraz,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Pádua 
Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar- 


ques^ Bernardo  António,  Carvalho  Chaves, 
Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar  e  Campos 
Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido, 
Eloy  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Rodrigues  Dória,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Moreira  Gomes, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  As- 
tolpho  Dutra,  Bernardo  de  Faria,  Caraillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Carnillo  Prates, 
Francisco  Malta,  Juvenal  Miilor,  Barbosa 
Lima,  Domingos  Mascarenhas  e  Alfredo 
Varela. 

ORDEM    DO  DIA 


E*  annuQciada  a  discussão  única  do  pare- 
cem. 54,  de  1904,  concedendo  permissão 
para  que  o  Deputado  Enéas  Martins  possa 
acceitar  o  cargo  de  ministro  residente  em 
I  missão  especial  do  Brazil  Junto  ao  Governo 
da  Republica  de  Colômbia. 

O  íâiT.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr,  Irineu  Machado. 

O  iSz*.  Xrioeu  Mia^ehado  (*)  —Si*. 
Presidente,  venho  apenas  em  poucas  pala- 
vras justificar  o  meu  voto  cont/apio  ao  pa- 
recer, porque,  rendo  homenagem  ao  talento 
e  merocímeato  intellectual  do  nosso  distiocto 
collega  o  Sr.  Eneas  Martins. 

Ponáo,  Sr.  Presidente,  que,  além  de  pro- 
duzir encargo  para  os  cofres  públicos,  além 
de  alterar  profundamente  as  normas  admi- 
nistrativas desse  departamento  publico,  a  no- 
meação desse  collega  tem  em  si  uma  cir- 
cumstancia  que  deve  pezar  no  voto  da 
Camará,  e  é  esta  :  o  nosso  honralo  collega 
o  Sr.  Eneas  Martins  desvia-se  dos  trabalhos 
parlamentares  para  exercer  uma  ítincção 
na  Colômbia,  isto  quando  temos  um  mi- 
nistro que  lã  está.  exercendo  ordinaria- 
mente as  suas  funcç5es  e  que  podia  suffioi* 
entemente  dar  conta  dessa  mis^o  incum- 
bida ao  nosso  illustre  collega. 

E*  esta  a  razão,  Sr.  Presidente,  por  que 
voto  contra  o  parecer, 

O  Si».  Oel«o  de  SoiasEa— Sr.  Pre- 
sidente, duas  palavras  apenas  em  resposta  ã 
impugnação  que  ã  naeasagem  presideneial 
acaba  de  fazer  o  honrado  Deputado  pek)  Rio 
de  Janeiro. 

S.  Ex.,  Sr.  Presidente,  combateu  a  men- 
sagem sob  doas  pontos  de  vist%  :  primeiro,  o 
de  se  privar  esta  Camará  das  luzes  de  am 
dos  seus  mais  di9tinotos  membros  ;  segundo, 
da  despeza  com  que  essa  embaixada  yae 
augmentar  os  encargos  da  União.  (Apartew.y 


(*)  Site  discurso  nio  foi  reristo  polo  oriul«r. 
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Quanto  á  primeira  parte,  não  vejo  Ainda- 
mento. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente^  não  6 
8Ó  aqui  na  Gamara  que  o  illustre  Sr.  Depu- 
tado pelo  Amazonas  p6de  dar  exhnberantes 
grovasdeseu  talento  ;  na  diplomacia,  sem 
uvida,  S.  Ex.  farft  reflectir  ainda  com  mais 
brilho  esse  grande  talento  de  que  6  dotado. 

Assim,  não  procede  essa  allegacão. 

Depois,  com  relação  ao  ónus  que  a  nomea- 
ção vem  trazer  aos  coAres  públicos,  também 
jcahe  por  terra  a  allegacão,  porque  sabe  o 
nobre  Deputado  que  se  trata  de  uma  despe- 
za  inadiável,  visando  incontestavelmente  o 
bem  estar  do  nosso  paiz,  nas  suas  graves 
pendências  com  a  republica  colombiana. 

Sr.  Presidente,  na  estreiteza  do  tempo  de 
q\xe  disponho  para  imputar  o  voto  do  hon- 
rado Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  creio  que 
disse  o  sufficiente  afim  de  mostrar  a  noces- 
-sidado  da  missão,  e,  por  conseguinte, a  neces- 
sidade de  se  votar  de  accordo  com  o  pedido 
feito  p3lo  honrado  Presidente  da  Republiciv. 
-{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  e  en' 
cerraaa  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  52,  de  1904,  propondo  que  seja  no- 
meado para  o  cargo  de  offlcial  da  Secretaria 
da  Gamara  dos  Deputados  António  Borges  do 
Athayde  Júnior,  na  vaga  aberta  por  falleci- 
menio  do  respectivo  fúnccionario  Luiz  Do- 
mingos do  Lago. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVasci- 
mento  — Peço  a  palavra  para  negocio 
urgente. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra, para  negocio  urgente,  o  Sr.  Gassiano 
do  Nascimento. 

O  8r.  OASsiano  do  Nasci- 
mento {')  {para  negocio  urgente)-^ 
Sr.  Presidente,  já  existe  prompto  e  foi  lido 
na  hora  do  expediente  o  pai*eoer  das  Gom- 
missões  de  Gonstituição,  Legislação  e  Justiça 
e  de  Orçamento  sobre  as  emendas  offerecidas 
ao  projecto  que  reorganiza  a  brigada  policial 
desta  Gapital  e  a  guarda  civil. 

Ezcu8o-me  de  encarecer  perante  a  Gamara 
a  necessidade  urgente  dessa  medida  de  admi- 
nistração. Entendo  que  as  outras  matérias 
consignadas  na  ordem  do  dia  não  podem  pre- 
terir uma  reforma  de  caracter  governa- 
mental, solicitada  pelo  Governo,  que  neste 


*  (•)  Esto  discttito  u&o  foi  revisto  pelo  orador. 


interregno  parlamentar  precisa  reorganizar 
as  forçai  policiaes  desta  Capitai  de  modo 
que  ellas  correspondam. . . 

O  Sr.  Rglisario  de  Sousa—  ...  ás  ne- 
cessidades do  próprio  serviço  policial. 

O  Sr.  Gassiano  do  I^íasci&ibnto  —  .  •  •  ás 
necessidades  do  próprio  serviço  policial  o  ao 
intuito  da  manuten^  da  oi^iem  publica. 

Toda  a  Gamara  verificou  a  insafflcieneia 
dessas  forças,  ha  bem  pouco  tempo,  em  mo- 
mentos bastante  angustiosos  para  a  Gapital 
da  Republica.  (Apoiados.) 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que,  estando  nós 
no  ultimo  dia  de  sessão,  no  ultimo  dia  de 
nossos  trabalhos,  si  Y.  Ex.  consultar  ã  Ga- 
mara ella  approvará  o  requerimento  que 
formulei  e  que  já  se  acha  sobre  a  mesa,  re- 
querimento de  urgência  para  a  discussão  do 
parecer  sobre  as  emendas  e  consequente 
votado,  logo  que  se  tenha  encerrado  a  dis- 
cussão. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O  Sr.  A.lenoar  Gnimarftes  (/<> 
Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  ser  immediata- 
mente  discutido  o  parecer  sobre  as  emendas 
offerecidas  em  3*  discussão  do  projecto 
n.  326  A,  de  1904,  que  reorganiza  a  origada 
policial. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1904. 
— Cassiano  do  Nascimento . 

O  Sr.  Presidente—Nos  termos  do 
art.  92  do  Regimento,  vou  submetter  a  votos 
o  requerimento  de  urgência. 

Si  elle  for  approvado,  ficarão  prejudicadas 
as  matérias  da  ordem  do  dia  até  a  solu^  do 
assumpto  para  que  tiver  sido  votada  a  ur- 
gência. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  de  urg^^ncia  offerecido  pelo 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Brlcio  Flllio  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  de 
proceder  à  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reoonhece-se 
terem  votado  a  favor  107  Srs.  Deputados»  e 
contra  três ;  total,  110. 

O    Sr.    Presidente— O    requeri- 
mento de  urgência  foi  approvado  por  107 
1  votos  contra  3. 
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Em  vista  da  deliberado  da  Camanit  tou 
sujeitar  á  discassão  o  parecer  sobre  as 
emendas  ao  projecto  n.  32o  A,  deste  anno. 

O  Sr.  1«  Secretario  vae  proceder  ú,  lei- 
tora do  parecer. 

0  8r  1®  Secretario  procedo  á 
leitura  do  segainte 

PARECCR 

N,  3-26  B  —  1904 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  3^  dis" 
cussão  do  projecto  n.  326,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  reorganizar  a 
Brigada  Policial  e  a  Guarda  Civil 

Ao  projecto  n.  326,  deste  anno,  enviado 
pelo  »snado,  foram  offerecidas,  na  3^  dis- 
cussão, duas  emendas. 

1  .•  —  Do  Sr.  Bricio  Filho  ; 

<  Sejam  augmentados  três  legares  de  cirur- 
giões, no  posto  de  capitiLo,  sendo  para  isso 
aberto  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1904.» 

A  Commis^o  não  acceita  esta  emenda. 

No  art.  1»  do  projecto  n.  326  A,  deste 
anno,  o  Governo  fica  autorizado  a  reorga- 
nizar a  Brigada  Policial  e  Guarda  Civil,  de 
accordo  com  as  exigências  do  serviço. 

Em  vista  deste  dispositivo  não  se  pôde 
acceitar  um  pedido  de  augmento  de  le- 
gares. 

2.»  —  Do  Sr.  Érico  (Joelho  : 

Ao  art.  1<>,  da  proposição  do  Senado  : 

€  §  As  despezas  que  accrescerem  com 
a  reforma  policial  ao  orçamento  para  o  anno 
de  19(6  serâo  levadas  á  conta  da  União,  exclu- 
sivamente.» 

A  emenda  supra  oíTerece  os  mesmos  incon- 
venientes da  que  foi  apresentada  em  2*  dis- 
cussão pelo  mesmo  Sr.  I^eputado. 

O  orçamento  do  Interior  já  se  acha  votado. 

Gomo  é  sabido,  as  despezas  com  a  policia  e 
guarda  civil  acham-se  ali  determinadas  de 
accordo  coma  lei. 

As  despezas  que  accrescerem  devem  obe- 
decer ao  mesmo  regimen. 

A  Gommissão  não  aoceita  a  emenda. 

Sala  d'\s  Commissões,  29  de  dezembro  de 
1904. —  Cassiano  do  Nascimento ^  presidente. 

—  Cornélia  da  Fonseca,    relator. —    Galeão 
Carvalhal, — David  C^y.mpista, — Francisco  Sd, 

—  Urbano  Santos, 

A  Gommissão  de  Constituição,  Legislação 
o  Justiça  tendo  estudado  com  o  necessário 
cuidado  as  emendas  apresentadas  na  3*  dis- 
cusmo  do  projecto  n.  326,  deste  anno,  en- 


viado pelo  Senado,  e  estando  inteiramente 
de  accoMo  com  as  razões  apresentadas  pela 
Gommissão  de  Orçamento  em  seu  parecer 
sobre  as  mesmas  emendas,  entende  que  não 
devem  cilas  ser  acceitas. 

Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de 
1904.—  Paranhos  Ifonten^^ro,  presidente. — 
Mello  Mattos,  relator. —  Lutz  Domingues, — 
Carlos    de     Novaes.'-'   Teixeira    de    Sd, — 
Germano  Hasslocher, —  Estevam  Lobo, 

O  Sr.  Presidente  ~  Vou  submet- 
ter  a  votos  o  seguinte  requerimento  do 
Sr.  Bricio  Pilho,  apresentado  na  sessão  de 
hontem: 

€  Requeiro  que  o  projecto  n.  326  A,  de 
1904,  volte  á  Gommissão  de  Constituição, 
Legisla^^o  e  Justiça,  para  dizer  sobre  a  coa- 
stitucionalidade  do  referido  projecto.» 

O  Sr.  Brlalo  Filho  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  8r.  Brioio  Fillxo  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  de  accordo  com  as  praxes 
seguidas,  nesta  Casa,  quando  requerimentos 
são  apresentados  para  que  projectos  sejam 
enviados  Às  respectivas  Commissões,  ou  a 
outra  GommlssEo,  mesmo  na  hypotheso  em 

âue  aos  mesmos  sejim  apresentadas  emen- 
as,  augmentando  despezas,  eu  esperava  que 
na  ordem  do  dia  de  hoje  figurasse,  como  já 
tem  acontecido  em  outras  occasiões,  a  vo- 
tação preliminar  do  requerimento,  para  que 
depois  então,  na  hypothese  de  ser  o  mesmo 
rejeitado  fosse  o  projecto  enviado  á  Gom- 
missão de  Orçamento  para  filiar  só  sobre 
a  emenda. 

Verifiquei,  porém,  que  tal  não  aconteceu, 
que  desta  vez  se  fez  excepção;  percorri  a 
ordem  do  dia  e  notei  que  nella  não  estava 
determinada  a  votação  do  meu  requeri- 
menta. 

Nestas  condições,  vae  ser  o  mesmo  votado 
em  occasião  em  que  a  Gommissão  jl  se  pro- 
nunciou sobre  a  emenda  e  jã  foi  requerida 
urgência  para  a  discussão  da  mesma. 

Assfm,  venho  lavrar  o  meu  protesto  pela 
incorrecção  da  conducta  sobre  o  meu  reque- 
rimento, conducta  que  destoa  das  outi*as  que 
teem  sido  adoptadas  em  idênticas  condições. 

Naturalmente  se  dirá  que  estamos  no  ul- 
timo dia  de  sessão,  e  que  é  preciso  fazer  tudo 
ás  pressas,  para  que  o  Governo  não  fique 
privado  do  proiecto  que  tem  por  fim  dar  po- 
deres extraordinários  para  reorganizar  a 
brigada  policial  como  bem  entender. 

fim  outra  occasião  já  mostrei  que  este 
projecto    era  inconstitucioujil ;    mas  estas 
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allegações  isoladas,  hojo  por  mim,  ama- 
nhã por  outro,  nada  valem.  O  Poder  Ex- 
ezcutivo  continuara,  assim  como  nós,  a  in- 
fringir a  Constituição. 

O  que  venho  fazer  agora  é,  uma  vez  que 
o  meu  requerimento  nâo  foi  votado  em  tem- 
po, pedir  a  sua  retirada,  porque  elle  fica 
completamente  d/slocado. 

O  Sr*.  I*x*esldente  —Verificado o 
lapso  a  que  se  referiu  o  nobre  Deputado, 
ia-se  proceder  á  votação  do  requerimento. 

MasS.  Ex.  requer  a  retirada.  Vou  con- 
sultar a  Casa. 

E'  concedida  a  retirada  do  requerimento 
do  Sr.  Bricio  Filho. 

Entra  em  discussão  o  parecer  n.  326  B,  de 
1903. 

O  Si-.  Medeiros  e  ilklbuquei*- 

que  lamentando  nâo  poder  discutir  a  ma- 
téria, sustenta  a  emenda  do  Sr.  Érico 
Coelho,  que  attribue  o  augmento  de  despe- 
zas,  que  possa  resultar  da  reforma  da  Po- 
licia, exclusivamente  ao  Governo  Federal. 
Pareoe-lhe  que  é  essa  a  verdadeira  interpre- 
tação do  n.  30  do  art.  34  da  Constituição. 
(Muito  bem . ) 


O  Sr.  Ca.»8ÍAixo  d.o  MascI- 
meiíto  (•)  —Sr.  Presidente,  a  neceM- 
dade  de  se  reformar  a  brigada  policial  o  a 
guarda  civil  impõese a  tjdos  os  espirites, 
amigos  da  ordem  social. 

Os  luotuosos  acontecimentos  que  a  Repu- 
blica teve  occasião  do  presenciar  em  14  de 
novembro  ultimo,  e  começados  no  dia  10 
do  mosino  mez,  deixaram  provada  á  toda 
evidencia,  a  insufficlenoia  da  brigada  poli- 
cial que  temos,  para  reprimir  quaeáquer  ar- 
ruaças que  se  manifestem,  desde  que  arre- 
bentem em  differontes  poatos  desta  grande 
capitd. 

Por  occ  ^sião  dos  successos  que  antecede- 
ram ao  referido  levante  de  14  de  novembro, 
teve  a  população  desta  cidade  de  observar 
que,  em  diíferentos  pontos,  magotes  de  povo, 
naturalmente  instigados  por  espirites  dados 
a  sublevação  da  ordem  social,  andavam  por 
diversas  zonas  a  quebrar  lampeõos,  bonds, 
perturbando  o  sooego  publico,  de  modo  a  ter 
produzido  até  durante  um  certo  tempo,  o 
fechamento  das  casas  commerciaes. 


Espero  em  Deus,  Sr.  Preside. ita,  que  esses 
motins  não  mais  se  reproduzirão,  como_  se 
faz  mls^r  para  honra  da  noisa  civilização  ; 
mas,  infelíx mente,  elles  se  teem  re|»rodu- 
zido,  e  as  mashuroas  anteriores  é,  do  dia  14 
não  foram  mais  do  que  o  reflexo  do   movi- 


(*)  Bste  discurso  dSo  foi  rerlsto  pelo  wmdor* 


mento  oocorrido  durante  a  presidência  do 
Sr.  Campos  Solles,  a  pretexto  de  augmento 
de  passagens  de  bonds. 

Já  entlo  o  espirito  d3  anarchia  de  uma 
certa  parte  da  população  deu  expansão  á  sua 
cólera  contra  o  Governo ;  jã  então  ficou  evi- 
dente que  a  polioia  desta  capital  não  era 
sutliciente  para  um  bom  policiamento  em 
condi, Õ3S  anormaes. 

Os  últimos  acontecimentos  vieram  provar 
á  toda  luz  que  reproduzindo-se  os  mesmos 
factos,  a  policia  não  poderã  attender  simul- 
taneamente a  bairros  tão  distantes  uns  dos 
outros,  principalmente  si  ficar  privada  dos 
meios  dj  locomoção,  que  são  os  bonds,  como 
aconteceu  nos  últimos  successos. 

E'  diíficil  attender  simultaneamente,  em 
taes  condições,  á  Gávea,  Caju,  Tijuoa,  cen- 
tro da  cidade,  Mortona,  na  Saúde,  que,  seja 
dito  de  passagem,  costuma  ser  o  vaLhacoato 
de  amotinadores  e  desordeiros. 

Foi  por  csía  razão  que  o  Senado  da  Repu- 
blica propoz  o  projecto  de  hn  que  ora  atra- 
vessa seu  uUi  ho  turno  nesta  Casa. 

A  medida,  como  disse,  corresponde  a  uma 
exigência  do  serviço  publico  e  é  instaate- 
mente  reclamada  pelo  Governo. 

A  Gamara,  composta  de  homena  de  espi- 
rito observador  e  amigos  da  ordem,  que  bem 
comprebendem  que  todo  o  Governo  precisa 
de  olem3ntos  capazes  de  assegurar  a  traa- 
quill  idade  publica,  não  regateará  o  voto  de 
sua  confiançi  ao  Governo,  aocedondo  ao  sen 
desejo,  autor izando-o  a  reorganizar  o  serviço 
de  policia  desta  Capital. 

Autorizações  como  esta  teem  sido  constan- 
temente votadas  paio  Parlamento,  desde  que 
nelle  tenho  assento,  isto  é,  da  Republica  para 
cã.  Bem  se  comprehende  que  não  é  possível 
a  corpos  doliborantes,  como  somos  nós,  mui- 
tas vezes  cora  diversidade  do  opiniões,  íázer 
est'4s  reformas  de  modo  eíficaz.  Dahi  o  fh.cto 
do  invariavelmente,  no  passado,  o  Poder  Ex- 
ecutivo ter  sido  sempre  autorizado  pelo  Le- 
gislativo para  faze;*  reformas  semelhantes  a 
esta. 

Posso  dizer,  talvez  sem  oxaggero,  que 
aquelle  que  de  entre  nós  ainda  não  votou  aa- 
tjriz.ição  nestas  condições,  tem  direito  a 
atirar  a  primeira  pedra. 

O  Sr.  Bricio  Pilho—  Aqui  esta  um  qae 
não  votou  e  nunca  as  votará  amplas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  sei 
si  o  nobre  Deputado  não  votou,  nem  si  ooaoa 
éis  votirá.  V.  Ex.  vem  agora  oom  a  expras^ 
são  amplas.  Mais  ou  menos  amplas,  poaco 
importa. 

Si  é  attribuição  privativa  do  Lagialatiro, 
só  este  deve  usar  delia,  pouco  imporijuado 
que  sejam  mais  ott  menos  amplas  as  autoriza- 

ÇÕ3S. 
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Eu  as  tenho   votado  e  continuarei  a  vo- 1 
tal-as,  por  entender  que  as  melhores  refor- ' 
mas,  bem  como  as  melhores  leis,  não  sahem 
das  assembléas  numerosas  c  sim  dos  espirites 
de  eleição. 

Os  melhores  trabalhos  legislativos  são  sem- 
pre fructo  de  uma  commis^âo  do  dous  ou 
três  individues  que  meditam  e  estudam  com 
mais  proficiência.  Elles  toem  sobretudo  a 
vantagem  de,  na  lei  em  que  muitos  oollabo- 
rarara,  em  qde  muitus  intorveem  com  o  co- 
efficiente  da  sua  actividade,  evitar  em  geral 
que  ellas  pareçam  antes  uma  colcha  de  reta- 
lhos do  que  uma  lei.  Nestas  condições,  esp:T0 
que  a  Camará  não  negará  o  seu  voto,  como 
não  negou,  no  tempo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  para  a  reforma  das  repirtíções  de 
fazenda,  como  não  negou  no  tempo  do  Sr. 
Campos  Salles,  como  tem  concedido  a  todos 
os  Governos.  {Apoiados,) 

Toca-se,  agora,  a  rebate  em  favor  da  Con- 
stitui(,*ão,  julgando-se  a  ferid*.  Entendo  que 
isto  não  utLenta  contra  o>  principies  geraes 
da  Constituição,  e  nestas  condições,  sento-me 
convencido  de  que  a  Camará  não  negara  o 
seu  voto  ã  medida  proposta  pelo  Senado,quo, 
em  sua  alta  sabedoria,  devia  ter  pesado  esta 
parte  da  coo.<itituciona]idade  ou  inconstitu- 
cionalidale  do  projecto. 

São  estas  as  considerações  que  tenho  a 
fazer,  e  sinto-me  convencido  de  que  a  Ca- 
mará não  negará  o  seu  voto.  {Apoiados; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Bricio  Fillio  —  Peço  a  pa- 
lavra 

O  Sr.  Oermano  Uaasloclier 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Pedi  a  palavra  em 
primeiro  logar. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  pedi 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  {dirigindo-sc  ao 
Sr.  Brido  Filho)  —  O  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher pediu  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Neste  caso,  não  peço 
a  palfivra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.  Germano  Hasaloelier 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  con^íulte  a  Casa. . . 

O  Sr.  Brioio  Filho—  Não  i^  necessidade* 
não  h  V  oradores  intcriptos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—.  . .  sobre  si 
concede  o  encerramento  da  discasjão. 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  guirde  esta 
rolha  para  o  anno  que  vem.  Este  anno  cila 
n  ão  pó Je  ter  applicação,  não  ha  necessidade, 
n  ão  ha  oradores  inscriptos. 

Posto  a  votos,  é  appruvado  o  requerimento 
do  Sr.  Germano  Hai>slocher. 

O  Sr.  I^residente— Está  encerrada 
a  discussão. 

São  successivamonte  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emen.iaâ  offerecidas  pelos  Srs. 
Bricio  Pilho  e  Érico  Coelho  ao  projecto  n.326 
de  1904,  do  Senado. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3^  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  326  A—  1904 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  reorganizar  a  brigada  policial  e  a  guarda 
civil,  de  accordo  com  as  exigências  do 
serviço,  podendo  abrir  os  necessários  cré- 
ditos. 

Art. 2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  o  projecto  enviado  á  sancção  presiden- 
cial. 

O  Sr.  3J[ello  Muttoa  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulto a  Casa  si  consente  na  dispensa 
de  impi^essão  e  na  discussão  immediata  da 
redacção  ôoal  do  projecto  de  reforma  judi- 
ciaria. 

Ciiusuitada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvaia  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.   172  B— 899 

Redacção  final  do  substitutivo  do  Senado  ao 
projecto  n.  60  B,  de  1903^  reorgauxzaudo  a 
Justiça  do  Districto  Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  I 

DA   ORGANIZAÇÃO,    DAS  NOMEAÇÕES   G  SUBSTI- 
TUIÇÕES 

Art.  1.*  A  justiça  civil  e  penal  do  Dis- 
tricto Federal  é  exwoida  pelas  teguântes  au- 
toridades: 

15  pretores ; 
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15  Juizes  de  direito  ; 
2  tribanaes  de  Jury  ; 
I  corte  de  appella^o. 

Art.  2.»  O  Districto  Federal  é  dividido  em 
15  preterias,  cujas  oircamscripções  o  Poder 
Executivo  fixará,  fuoccionando  era  cada  uma 
delias  um  pretor  e  três  supplentes. 

Art.  3.<>  Os  juizes  de  direito  exercem  seu 
carffo  com  JurisdlcçSo  privativa  e  singular, 
sendo  três  do  eivei,  três  do  commercio,  dous 
de  orphãos  e  ausentet,  um  da  provedoria  o 
resíduos,  um  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal 
e  cinco  do  crime. 

I.  03  juize)  de  direito  do  cível,  os  do  com- 
mercio, o  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal  o 
o  da  Provedoria  e  Resíduos  teem  jurisdicção 
cm  todo  o  Districto,  funccionando  os  do  eivei 
o  os  do  cjmmercio  por  distribuição ;  os  do 
orphãos  e  ausentes  e  os  do  crime  teem  juris- 
dicção em  determinadas  zonas,  compreben- 
dendo  estas  duas  ou  mais  preterias  ou  a  ex- 
tensão territorial,  que,  de  accordo  com  as 
oocessidados  da  administração  da  Justiça,  o 
i*6gulamento  desta  lei  fixar. 

II.  Nas  Jurisdicções  que  comprehendem 
duas  ou  mais  varas,  cada  uma  destas  ú  desi- 
gnada por  um  numero  de  ordem. 

Art.4.0  A  Corte  de  Appellação  é  composta 
de  15  juizes  (desembargadores),  um  dos 
quaes,  eleito  por  seus  pares,  exerce  por  um 
anno  o  cargo  de  presidente,  não  podendo  ser 
reeleito  sinão  depois  de  decorridos  três 
annos. 

Tem  jurisdicção  em  todo  o  Districto  e  di- 
vide-se  em  duas  camarás,  com  a  designação 
de  primeira  e  segunda,  presidida  cada  uma 
por  um  do  seus  membros,  eleito  pela  mesma 
forma  e  pelo  mesmo  tempo  que  o  presidente 
do  tribunal,  formando  os  três  presidentes 
um  Conselho  Supremo. 

Art.  5.«  A  Corte  de  Appellação  tem  uma 
secretaria  com  o  seguinte  pessoal: 


1  secretario  ; 

1  ofilcial  ; 

2  escrivães  ; 

2  amanuenses ; 

1  porteiro ; 

2  continues; 

2  offlciaes  de  justiça; 
1  correio. 

Art.  6.0  Ha  em  cada  tribunal  do  jury  dous 
escrivães  e  um  porteiro.  Em  cada  juizo  sin- 
gular ha  um  escrivão,  excepto  nas  va- 
ras orphanologioas  e  na  da  provedoria,  cada 
uma  da^  quaes  tem  dous,  além  dos  escreven- 
tes juramentados  e  officiaes  de  justiça  que 
forem  necessários,  servindo  de  porteiro,  pe- 
rante cada  juiz,  o  offlcial  de  Justiça  que  esti- 
ver de  semana. 


Os  escrivães  das  preterias  suburbanas- 
continuam  com  as  attribuiçdes  doe  antigos- 
escrivães  de  juizes  de  paz,  podendo  exercer 
as  AincçQes  de  tabellião,  de  aocordo  com  a 
Ord.  liv.  1*  tit.  78  e  lei  de  30  de  outubro  de- 
1830. 

Art.  7.0  O  Ministério  Publico  comp(!le-se der 

1  procurador-geral ; 

5  promotores  públicos ; 

6  ajantos  de  promotor ; 
4  curadores,  sendo: 

1  de  orphãos; 

1  de  massas  fallídas ; 

1  de  ausentes  e  do  evento; 

1  do  residuos. 


Para  o  serviço  do  seu  expediente  haverá 
dous  amanuenses  e  um  continno,  sob  a  di- 
rec^  do  procurador  geral. 

Art.  8.0  Os  desembargadores,  juizes  de 
direito,  pretores,  procurador-geral,  promo- 
tores públicos,  curadores  e  o  secretario  da 
Corte  de  Appellação  são  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  observadas  as  seguin- 
tes disposições : 

I.  Os  desembargadores,  d 'entre  os  Juizes 
de  direito,  pela  ordem  de  sua  antiguidade, 
oontando-se  esta  da  data  da  posse  e  prevale- 
cendo em  igualdade  de  condições  : 

a)  a  antiguidade  no  extinato  Tribunal  Ci- 
vil e  Criminal; 
by  a  data  da  nomeação; 
c)  a  idade. 

II.  Os  juizes  de  direito,  d*entre  os  bacha- 
réis e  doutores  em  sciencias  jurídicas  e  so- 
ciaes  por  Faculdades  da  Republica,  c^ue  te^ 
nham  ^lo  menos  seis  annos  de  exercício  em 
cargos  judiciários,  no  Ministério  Publico  oa 
na  advocacia,  sendo  ató  seis,  d^eotre  os  pre- 
tores; ató  cinco,  d*entre  os  membros  do  Mi- 
nistério Publioo  e  advogados  de  notório  sa- 
bor; até  quatro,  d^entre  os  juizes  íedei^es 
ou  da  antiga  magistratura  em  disponibili- 
dade. 

A  vaga  de  juiz  de  orphãos  e  ausentes  e 
da  provedoria  serã  preenchida  pelo  juiz  de 
direito  mais  antigo  das  varas  contenciosas; 
a  de  juiz  do  commercio,  do  eivei,  e  dos  feitos 
da  Fazenda  Municipal,  pelo  mais  antigo  Juiz 
das  varas  criminaes,  o  a  destas  pelo  juiz 
do  direito,  que  for  nomeado,  de  modo  que 
a  investidura  vitalícia  seja  sempre  para  uma 
das  varas  criminaes. 

in.  Os  pretores,  d*entre  os  bacharela  ou 
doutores  em  sciencias  Jurídicas  e  sociaes,  por 
Paculdaues  da  Republica,  com  quatro  annos, 
pelo  menos,  de  pratica  forense  e  d*entre  os 
juizes  de  direito  em  dispooibilidAáe, 
cidameute  itioneos,  em  proporção  igaal. 

Os  pretores  servem  por  quatro  annos, 
I  cepto   os    nomeados  d^entre  os  juizes  de  dl- 
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reito  em  disponibilidade,  que  são  vitalicios, 
e  durante  esse  prazo  não  serão  demittidos 
sinão  a  sea  pedido  oa  em  virtude  de  sen- 
tença. 

Podem  ser  reconduzidos,  mediante  reque- 
rimento, a  que  deverão  juntar  informação 
dos  juizes  de  direito  com  quem  houverem 
servido,  dos  presidentes  da  Corte  de  Áppel- 
lação  e  de  suas  camarás,  attestando  sua  in- 
telligencia  e  zelo  no  desempenho  do  cargo, 
assim  como  um  mappa  da  estiitistica  1udi< 
ciaria,  demonstrando  os  feitos  em  que  hou- 
verem íúncoionado,  sendo,  t  vnto  o  requeri- 
mento, como  os  documentos,  publicados  com 
antecedência  no  Diário  Official. 

IV.  O  procurador^-geral,  d'entre  os  bacha" 
reis  ou  doutores  em  sciencias  jurídicas  e 
sociaes,  por  Faculdades  da  Republica,  com 
seis  annos  de  pratica  na  magistratura,  no 
ministério  publico  ou  na  advocacia,  sendo 
conservado  emquanto  bem  servir. 

V.  Os  promotores  públicos,  os  curadores 
e  o  secretario  da  Gôrte  de  Appellação,  den- 
tre os  bacharéis  ou  doutores  em  sciencias 
juridioas  e  sociaes  por  Faculdades  da  Re- 
publica, com  três  annos  de  pratica  forense, 
sendo  conservados  emquanto  bem  servirem. 

VI.  Ossupplentes  de  pretor,  que  servirão 
por  quatro  annos,  e  os  a(iyuntos  de  promotor 
que  serão  conservados  emquanto  03m  ser* 
virem,  são  nomeados  peio  Ministro  da  Jus- 
tiça, d*entre  os  doutores  ou  bacharéis  em 
sciencias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdades 
da  Republica,  com  dous  annos  de  pratica 
forense. 

VII.  O  offlcial,  escrivães  e  amanuenses  da 
Corte  de  Appellação  e  daProcuradoria-Geral, 
assim  como  os  escrivães  do  Jnry,  dos  juizes 
de  direito  e  dos  pretores,  serão  nomeados 
pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inter- 
iores. No  provimento  dos  offlcios  de  jus- 
tiça, observar-se-ha  o  disposto  no  decreto 
n.  9.420,  de  28  de  abril  de  1885. 

VIII.  Os  demais  empregos  da  Corte  de 
Appellação  serâo  nomeados  pelo  presidente 
desse  tribunal. 

IX.  Os  offlciaesde  justiça  serão  nomeados 
pelos  juizes  de  direito  e  pretores  perante 

S[aem  servirem,   bem  assim  os  escreventes 
uramentadoSy  por  proposta  do  respectivo 
escrivão. 

Art.  9.*  São  vitalícios  e  inamovíveis  os 
juizes  de  direito  e  desembargadores,  os  quaes 
só  perderão  seus  legares  : 

L  Por  exoneração  a  pedido  ou  em  virtude 
de  sentença  condemnatorla. 

II.  Por  aposentadoria,  a  requerimento  seu, 
mediante  prova  de  invalidez. 

III.  Em  virtude  de  aposentadoria  decretada 
pelo  Presidente  da  Republica,  nos  seguintes 
casoi: 

Yol.  vuj 


a)  si,  em  exame  de  sanidade,  requerid  o 
pelo  representante  do  ministério  publico,  for 

Eela  Corte  de  Appellação  reconhecida  a  inha- 
jlitação  do  magistrado  para  o  serviço  ; 

h)  si  o  magistrado  tiver  completado  70 
annos  de  idade. 

A  aposentadoria  será  concedida  com  todos 
os  vencimentos,  si  o  magistrado  ou  membro 
do  ministério  publico  tiver  30  annos  de  ser- 
viço ;  com  o  ordenado  por  inteiro,  si  contar 
25  annos,  e,  si  não  atuogir  este  máximo, 
com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  ser- 
viço. 

Paragrapho  único.  O  juiz  de  direito,  que 
não  acceitar  a  nomeação  que  lhe  competir 
por  accesso,  será  declarado  avulso,  sem  di- 
reito a  vencimentos. 

Art.  10.  Os  juizes  e  mais  funccionarios 
serão  sabstituidos : 

I.  O  presidente  da  Corte  de  Appellação 
pelos  i>residentes  das  camarás,  na  ordem  da 
antiguidade ; 

II.  Os  presidentes  das  camarás  pelo  mais 
antigo  juiz  da  respectiva  camará,  o  qual, 
não  obstante,  continuará  a  ter  voto  e  será 
relator,  si  for  sorteado  ; 

III.  O  vice-presidente  no  Conselho  Su- 
premo polo  juiz  mais  antigo  do  tribunal,  que 
também  substituirá  o  desembargador  sor- 
teado para  servir  no  mesmo  conselho  ; 

IV.  Os  desembargadores  de  uma  camará 

Selos  de  outra,  e  na  falta  destes,  pelos  juizes 
e  direito,  uns  e  outros  na   ordem  da  anti- 
guidade ; 

V.  Os  Juizes  de  direito  pelos  pretores  na 
ordem  da  antiguidade ; 

VI.  Os  pretores  pelos  seus  supplentos ; 

VII.  O  procurador-geral,  nos  impedi- 
mentos occasionaes,  pelos  promotores  na 
ordem  numérica  ;  o,  nos  outros  casos,  por 
cidadão  nomeado  interinamente  pelo  Mi- 
nistro da  Justiça,  nas  condições  do  n.  IV  do 
art.  S»  ; 

VIII.  Os  curadores,  os  promotores  e  ad- 
juntos, uns  pelos  outros,  por  desigoa(^  do 
procurador-geral,  preferindo  na  substitui^ 
os  curadores  da  mesma  vara ; 

IX.  O  secretario  da  Corte  de  Appella^ 
pelo  oíficial ;  e  este,  assim  como  os  demais 
ninccionarios  da  secretaria,  por  designação 
do  presidente  do  mesmo  tribunal ; 

X.  Os  escrivães  do  juizo  de  direito  e  das 
pi*etorias  pelos  escreventes  juramentados  e, 
na  falta,  por  quem  os  respectivos  Juizes  no- 
mearem. 

Art.  11.  Quanto  aposse,  exercício, incom- 
patibilidade, licença  e  vestuários  ,  obser- 
var-se-ha  o  disposto  nos  decretos  ns.  2.464, 
de  17  de  fevereiro  de  1897 ;  4.902,  de  23  de 
dezembro  de  1868,  e  6.857,  de  9  de  março 
de  1878,  com  as  modificações  desta  lei. 
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CAPITULO  II 


DA  COMPETÊNCIA 


Art.  12.  Compete  aos  pretores : 

§  1.*  No  ciyei  e  commeroial  : 

I.  Processar  e  Jalgar  em  primeira  instan- 
cia: 

a)  as  eansas  oontenoiosas  até  o  valor  de 

5:00Q|000; 

b)  as  causas  de  inventario  e  partilha  en- 
tre maiores,  não  havendo  testamento,  ató  o 
mesmo  valor ; 

c)  as  causas  de  despejo  de  prédios  urbanos; 

d)  as  Justiflcações,  vistorias  e  outros  exa- 
mes para  servirem  de  documento. 

II.  Julgar  por  sentença,  nos  limites  de 
sua  competência,  as  composições  entre  par- 
t^  capazes  de  transigir  e  dar-lhes  execução. 

III.  Homologar  e  executar  as  sentenças  do 
juizo  arbitral,quo  não  excederem  a  sua  com- 
petência. 

IV.  Processar  as  causas  de  divorcio  por 
mutuo  consentimento. 

V.  Exercer  as  attribuições  não  contencio- 
sas, relativas  ao  casamento,  sua  celebração, 
e  as  referentes  ao  registro  civil,  na  forma 
das  leis  vigentes. 

VI.  Exercer  as  ftincç9ei  relativas  ãs  elei- 
ções de  intendentes  municipaes  e  ao  alis- 
tamento dos  guardas  nacionaes. 

§  2.*  No  crime: 

I.  Formar  a  culpa  nos  crimes  communs  da 
comjpetencia  do  Jnry,  ató  a  pronuncia,  ex- 
clusive. 

II.  Julgar  as  contravenções  processadas 

Selas  autoridades  policiaes  (lei  n.  688,  de  28 
e  outubro  de  1899,  art.  6«,  o  lei  n,  917,  de 
29  de  novembro  de  1902,  art.  10). 

III.  Processar  e  julgar  os  demais  crimes  e 
coniravenções,  ora  sujeitos  ã  competência 
das  Juntas  correccionaes  (decreto  n.  1.030, 
de  14  de  novembro  de  1890,  art.  58). 

§  3.«  Impor  ao  seu  escrivão  a  pena  de 
advertência,  em  particular  ou  nos  autos,  e  a 
suspensão  até  três  mezes. 

Art.  13.  Aos  supplentes  de  pretor  com- 
pete coa<]yuvar  o  pretor  no  preparo  dos  pro- 
cessos de  sua  competência  e  na  celebração 
dos  casamentos. 

Art.  14.  Compete  aos  juizes  de  direito 
do  eivei  e  aos  do  commercio,  respectiva* 
mente: 

§  1.*  Em  primeira  instancia: 

I,  processar  e  julgar  : 

a)  as  causas  contenciosas  de  valor  exce- 
dente do  5:000$,  as  falioncias  e  as  ralati- 
vas  ã  oon.stitui(^o,  Amocionamento  e  liquida- 
ção das  sociedades  oommerciaes  e  anonymas, 
qualquer  que  seja  o  seu  valor; 

b)  as  inestimáveis  e  as  de  qualquer  valor, 
nXo  oommettidas  a  outra  jurisdicção ; 


e)  as  administrativas  não  conferidas  ás 
varas  privativas  de  orphãos  e  ausentes,  e  da 
provedoria  e  resíduos,  e  aos  pretores; 

d)  as  de  nullidade  de  casamento  e  as  ques- 
tões de  impedimentos  matrimoniaes. 

II,  julgar  as  causas  de  divorcio  por  mutuo 
consentimento. 

g  2,»  Em  segunda  instancia: 

Julgar  os  recursos  e  appellações  dos  des- 
pachos e  sentenças  dos  pretores  no  cível  e 
commercio,  tendo  para  esse  fim  cada  Juiz 
uma  circumscripção  especial. 

§  3.0  Julgar,  constituídos  em  junta,  em 
única  instancia,  os  emb  rgos  de  nullidade 
da  sentença  e  os  infringentes  do  Julgado 
com  elles  cumulados,  oppostos  ás  sentenças 
proferidas  por  eiles  em  segunda  instancia,  e 
as  acções  rescisórias  propostas  nas  mesmas 
condições. 

Art.  15.  Compete  ao  juiz  de  direito  da 
primeira  vara  eivei,  privativamente: 

I,  exeroe/ as  attribuições  a  que  se  refere 
o  art.  19,  g§  I«  e  3»,  do  decreto  n.  2.579,  do 
1897,  quanto  aos  tabelliães  de  notas,  ofllciaas 
de  registro  de  hypotbecas  e  escrivães  de 
protestos  e  do  registro  especial  de  tituloe; 

II,  cumprir  as  preoatorias  das  justiças  do 
paiz,  dirigidas  ã  justiça  local  do  Districto 
Federal,  que  não  sejam  concernentes  ã  man- 
teria crime ; 

III,  julgar  as  suspeições  oppostas  aos  pre- 
tores ; 

IV,  habilitar  os  pretendentes  aos  offlcios 
de  justiça. 

Art.  16.  Compete  aos  juizes  de  direito  de 
orphãos  e  ausentes: 

I,  processar  e  Juigar  administrativamente, 
em  primeira  instancia,  as  causas  de  invea- 
tario  em  que  houver  herdeiros  orphãos  oa 
intordictos,  partilha,  tutella  e  curadoria»  e 
contas  do  tutores  e  curadores  ; 

II,  exercer  as  attribuições  contidas  no 
art.  5%  ns.  I  a  X,  do  decreto  n.  143,  de  15 
de  março  de  1842,  bem  como  o  processo  e 
julgamento  das  causas  de  interdic^  e  miUs 
actos  de  jurisdic^  voluntária  em  matéria 
orphanologica ; 

III,  proceder  ã  arrecada^  dos  bens  de 
ausentes  e  vagos  e  prover  a  respeito  da 
apurai  e  administração  delles,  na  forma 
das  leise  regulamentos. 

São  incluídos  nesta  disposição  os  espólios 
de  efitraugeiros,  salvo  havendo  conven^^io 
ou  tratado. 

Art.  17.  Compete  ao  juiz  de  direito   da 

provedoria  e  resíduos : 

I,  abrir  e  cumprir  os  testamentos  e  codi- 
cillos ; 

II,  reduzir  o  testamento  nuncupativo  a 
publica  forma ; 

III«  processar  e  Julgar,  em  primeira  in* 
stancia,  as  causas  de  nullidade  de  testamento 
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O  as  propostas  contra  o  testamonteiro  para 
cumprir  as  disposições  testamentárias,  e 
prestar  contas ; 

IV,  processar  e  julgar  inventários  e  par- 
tilhas de  bens  deixBuios  em  testamento,  sem 
herdeiros  oiphios  ou  interdíotos.  ( Decreto 
n.  4.824,  de  22 de  novembro  de  1871 . ) 

Art.  18.  Compete  ao  Juiz  dos  feitos  da 
Akzenda  municipal : 

I,  processar  e  julgar  as  causas  em  que  for 
interessada  a  fazenda  municipal  como  autora 
ou  ré; 

II,  processar  e  Julgar  o  executivo  fiscal 
que  tem  por  otjecto  a  cobrança  da  divida 
activa  ou  proveniente  de  contractos  com  a 
administraç&o  municipal,  alcance  dos  re- 
sponsáveis á  Fazenda  e  os  de  impostos,  con- 
tribuições, foros,  laudemios  e  multas^  bem 
como  as  infracções  das  posturas  municipaes; 

III,  processar  e  julgar  as  desapropriações 
por  utilidade  publica  municipal. 

Art.  19.  Compete  aos  juizes  de  direito  do 
crime: 
g  1  .<>  Em  primeira  instancia: 

I,  processar  e  julg  ir: 

a)  os  crimes  de  responsabilidade  dos  fun- 
ocionarios  sem  íõro  privativo  e  os  connexos 
com  os  de  responsabiudade ; 

b)  os  crimes  de  íladlencia ; 

II,  processar  e  julgar  os  crimes  designados 
nos  arts.  101  do  decreto  n  1.030.  de  14  de 
novembro  de  1890,  e  5  da  lei  n.  628,  de 
28  de  outubro  de  1899; 

III,  processar  desde  a  pronuncia.  Inclusive, 
e  submetter  a  julgamento  os  crimes  da 
competência  do  jury ; 

Iv ,  exeroer  as  ftmcções  de  presidente  do 

y,  conceder  habeaê^corpus^  com  as  restri- 
cções  legaes. 

g  2.0  Em  segunda  instancia: 

Julgar  03  recursos  e  appellações  das  deci- 
sões proferidas  pelos  pretores  no  crime. 

Art.  20.  Compete  ao  Juiz  de  direito  da 
primeira  vara  criminal,  privativamente: 

I,  proceder,  com  assistenoia  do  1<»  promo- 
tor publico  edo  presidente  do  Conselho  Mu- 
nicipal, ú,  revisão  dos  jurados; 

II,  fazer  parte  da  junta  revisora  de  alista- 
mento de  guardas  nacionaes; 

III,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do 
paiz,  dirigidas  á  jurisdicção  crmiinal  do 
Districto  Federal; 

IV,  cumprir  os  pedidos  de  extradicçfio 
das  justiças  do  paiz,  dirigidos  á  jurisdic^ 
criminal  do  Districto  Federal; 

V,  nomear  e  demittir  os  porteiros  e  ser- 
ventes dos  tribunaes  do  jury . 

Art.  21.  Compete  aos  juizes  de  direito: 
I,  impor  correocionalmente  aos  escrivães 
do  seu  jnixo,  por  faltas  do  offlcio  ou  irregu- 
laridade de  condnota,  adverteneia  em  par- 


ticular ou  nos  autos,  suspen^  até  três 
mezes  e  as  penas  especifleadas  nesta  lei,  bem 
como  conceder-lhes  licença  até  oito  dias; 

II,  fazer  parto  da  junta  incumbida  da  re- 
vido do  alistamento  de  eleitores  municipaes 
e  constituir  a  junta  de  divisão  do  districto 
em  secções  e  organização  das  mesas  eleito- 
raes,  pertencendo  ao  juiz  de  direito  mais 
antigo  as  attribuições  conferidas  ao  presi- 
dente do  extlncto  Tribunal  Civil  e  Criminal 
(lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902). 

Art.  ^.  Compete  ao  Tribunal  do  Jury  : 

I,  julgar  os  crimes  não  expressamente 
submettidos  a  outras  jurisdicçõas; 

II«  Julgar  os  crimes  que  forem  sujeitos  á 
aua  decisão,  ainda  que  se  verifique,  pelas 
respostas  dos  jurados  aos  quesitos,  que  per- 
tencem &  competência  do  pretor  ou  do  juJs 
de  direito  da  vara  criminal. 

Art.  23.  Só  poderiLo  ser  jurados  os  cidadãos 
maiores  de  21  annos  que  reunirem  as  qua- 
lidades de  eleitor,  até  a  idade  de  60  annos, 
possuindo  a  renda  annuai  de  1:200$,  no  mí- 
nimo, por  bsns  de  raiz,  ou  o  duplo  quando  o 
rendimento  provier  de  commercio,  mdusíãria 
ou  cargo  publico. 

A  posse  de  título  scientiflco  pelas  Facul- 
dades da  Republica  ou  estrangeiras  constituo 
prova  de  renda. 

Art.  24.  Compete  ã  Cdrte  de  Appeliação: 

I,  deliberar  sobre  matéria  de  oi*uem  e  ser- 
viço interno,  que  lhe  interesse  ou  a  cada  uma 
das  camarás,  sempre  que  for  para  esse  fim 
convocada  pelo  presidente  por  si  ou  à  requi- 
siçSLo  de  um  ou  mais  desembargadores ; 

II,  organizar  o  seu  regimento  interno  e  re- 
formal-o,  sendo,  porém,  vedado  crear  dispo- 
sições de  caracter  processual ; 

III,  organizar  annoalmente  a  lista  de  anti- 
guidade dos  juizes  de  direito,  ã  qual  deve  sem- 
pre acompanhar  o  relatório  a  que  se  refere  o 
n.  VIII  do  art.  27,  e  apresentaúr  ao  Governo, 
nos  casos  de  vaga,  os  nomes  daquelles  a 
quem  competir  a  promo^,  na  forma  desta 
lei; 

IV,  julgar  os  recursos  de  habeas- corpus  in- 
terpostos de  decisão  denegatoria  de  uma  das 
camarás; 

V,  julgar  da  invalidez  dos  magistrados, 
mediante  exame  ie  sanidade,  na  forma  do 
art.  9%  n.  III; 

VI,  conhecer  da  suspeição  opposta  aos  Juizes 
do  CoDselho  Supremo ; 

VII,  advertir  ou  censurar  nos  aocordãos  os 
f unccionarios  de  justiça  e  os  juizes  por  demora 
nos  despachos  ou  sentenças  e  qualquer  outra 
ftdta; 

VUI,  decidir  dos  recursos  interpostos  do 
despacho  do  presidente  da  Corte  de  Appella- 
ç^  que  impuzer  ou  não  aos  juizes  a  pena  de 
descontos  nos  seus  vencimentos ; 

IX,  julgar  em  única  instancia : 
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ANNAES  DA  GAMARA 


a)  OS  embargos  áe  noUidado  e  os  iof^- 
gentes  do  Julgado  com  elles  cumulados,  op- 
postos  ãs  sentenças  proferidas  em  segunda 
instancia  por  qualquer  das  camarás  ; 

b)  08  eníbargos  de  nullidade  ou  inMngen- 
tes  do  julgado  oppostos,  na  execução,  quando 
e  sentença  exequenda  tiver  sido  por  ella 
proforida  ou  por  alguma  das  camarás ; 

c)  as  acçOes  rescisórias,  quando  a  sentença 
rescidenda  tiver  sido  por  ella  proferida  ou 
por  alguma  das  camarás. 

X,  julgar  os  crimes  communs  e  de  respon- 
sabilidade de  seus  membros,  dos  juizes  de 
direito,  do  chefe  de  policia,  do  prefeito  mu- 
nicipal e  do  proouradbr-geral. 

Nestes  precessos  servir&  de  luiz  da  instru- 
oçEo  e  relator  o  desembargador  designado 
pela  sorte. 

Paragrapho  único.  Nos  folgamontos  que 
competem  ás  camarás  reunidas  deverfio  estar 
presentes,  pelo  menos,  quatro  juizes  de  cada 
camará. 

Art.  85.  Compete  ao  Conselho  Supremo: 

I,  processar  e  julgar  em  ultima  instancia : 

a)  a  suspeição  opposta  aos  desembargado- 
res, juizes  de  direito  e  ao  procurador-§[eral ; 

b)  resolver  osconflictos  de  jurisdicçao  das 
autoridades  judiciarias  do  districto,  entre  si 
ou  com  as  administrativas  que  nlo  forem 
federaes ; 

n,  exercer  as  attribuições  do  decreto 
n.  1.030,  art.    138,  ns.  n,  lettra^en.  lY. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Supremo 
reunir-se-ha  em  sessSo  ordinariamente  uma 
vez  por  semana  e  extraordinariamente  sem- 
pre que  for  convocado. 

Art.  26.  Compete  a  cada  uma  das  cama- 
rás cumulativamente : 

I,  julgar  os  aggravos  e  appellações  dos 
despachos  e  sentenças  dos  juízes  de  direito, 
bem  como  os  aggravos  aos  despachos  da 
Junta  Commercial,  negando  ou  admittindo 
registro  de  marcas  de  industria  ou  de  eom- 
mercio,  ou  cassando  a  matricula  de  nego- 
ciantes ; 

U,  julgar  os  recursos  e  appellações  daâ 
decisões  e  sentenças  proferidas  em  primeira 
instancia  pelos  juizes  de  direito  das  varais 
criõiinaes  e  pelo  jury,  comprehendidas  as 
que  se  referirem  &  inclusão  ou  exclucâo  de 
jurados ; 

III,  conceder  habêas-eorpus  e  ordem  de 
soltura  em  virtude  de  petição  ou  ex-offleio 

Sara  originariamente  conhecer  da  illegali- 
ade  de  prlsSo  ou  constrangimento,  ordena- 
dos pelos  juizes  de  direito  ou  pelo  chefe  de 
policia  do  Districto  Federal ; 

IV,  julgar  os  recursos  de  habeas-corpus  ^ 
quando  denegados  pêlos  Juizes  de  direito; 

V,  advernr  os  Juizes  inferiorts  e  mais 
fúnccionarios  por  falta  no  estricto  cumpri- 
jínento  de  seus  deveres. 


Paragrapho  único.  Cada  uma  das  camará 
julgará  os  feitos  eiveis  e  criminaes  por  dis 
tribuição  alternada,  reunindo-so  duas  vezes 

gor  semana,  devendo  durar  a  ses^o  quatro 
oras,  a  começar  das  11  horas  da  manhi, 
podendo  ser  prorogada  por  affluencia  de 
serviço. 

Em  todos  os  recursos  o  r^ator  será  sor- 
t3ado  no  dia  do  julgamento. 

Art.  27.  Compete  ao  presidente  da  Corte 
de  AppellatçSo: 

I,  presidir  as  sessões  das  duas  camarás  re- 
unidas do  Conselho  Supremo,  e  de  uma  das 
Camarás  dirigindo  os  seus  trabalhos; 

II,  dar  posse  aos  desembargadores,  juizes 
de  direito,  pretores,  seus  supplentes  e  fun- 
ocionarios  do     tribunal;    . 

III,  nomear  e  demittir  os  empregados  a 
que  se  refere  o  n.  VIII  do  art.  8^  e  os  encar- 
regados do  material  do  Fórum,  e  desigUiir 
quem  os  substitua  nos  seus  impedimentos; 

IV,  remetter  mensalmente  ao  Thesoaxx> 
Federal  as  folhas  para  pagamento  dos  des- 
embargadores, juizes,  pretores  e  mais  fuu- 
ccionarios  da  justiça  local,  excepto  os  mem- 
bros do  Ministério  Publico ; 

V,  determinar  o  desconto  nos  vencimentos 
dos  juizes  e  membros  do  Ministério  Publico, 
e  no  ordenado  dos  procuradores  da  Fazenda 
Municipal,  quando  excederem  os  prazos 
legaes ; 

VI,  suspender  os  advogados  e  escrivães ; 

VII,  exercer  as  attribuições  do  decreto 
n.  2.579,  de  16  de  agosto  de  1697,  art.  33, 
ns.  III,  VII,  IX,  X,  XI,  XIV,  XV  e  XVI; 

VIU,  apresentar  annualmente,  até  15  de 
janeiro,  ao  Ministro  da  Justiça,  relatório  dos 
trabalhos  do  tribunal ; 

IX,  distribuir  os  fisitos  eiveis,  commer- 
ciaes  e  criminaes,  indistincta  e  alternada- 
mente, pelos  juizes  das  duas  camarás. 

Art.  28.  Compete  aos  presidentes  das 
camarás: 

I.  Presidir  as  sessões  das  respectivas  ca- 
marás. 

II.  Exercer  as  funcções  a  que  se  refere  o 
citado  decreto  n.  2.579,  art.  38,  I  a  V. 

Art.  29.  O  presidente  da  Corte  de  Appel- 
lação,  por  si  ou  á  requisito  de  qualquer 
membro  das  duas  camarás,  bem  como  os 
juizes  de  direito  e  pretores,  poderfio  repre- 
sentar ao  Ministro  da  Justiça  sobre  fiiltas  e 
irregularidades  dos  membros  do  Ministério 
Publico. 

Art.  30.  Compete  ao  procurador-geral : 

I,  funccionar  junto  á  CÔrte  de  AppellaçSo 
com  as  attribuições  conferidas  pela  legislação 
vigente ; 

II,  exercer  a  autoridade  disciplinar  sobra 
Ga  membros  do  Ministério  Publico  e  impor- 
ihes  as  penas  de  advertência  em  reserva, 
censura  publica,  suspensão  de  exercício  oom 
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perda  de  yancimentofl,  ató  um  mex,  com  re- 
euno  para  o  NHnistro  da  Justiça. 

A  imposi^  de  qualquer  destas  penas  só 
terá  logar  oom  a  exposição  dos  motivos  que 
a  determinarem ; 

III»  designar  os  adyuntos  que  dovem  servir 
perante  as  preterias ; 

lY,  apresentar  ao  Ministro  da  Justiça,  ató 
o  dia  15  de  janeiro  de  cada  anno,  um  mi- 
nucioso relatório  dos  trabalhos  do  Ministério 
Publico,  no  período  flndo  cm  30  de  junho  do 
anno  anterior  annexando-lhe : 

a)  o  quadro  dos  representantes  do  mesHUO 
Ministério,  data  de  sua  nomeação,  licença  e 
antiguidade,  designa(^  dos  que  se  distin- 
^niiram  por  seu  zelo  e  intelligencia,  numero 
das  acções  e  processos  que  promoveram  ou 
em  que  interferiram,  com  indicação  da  data 
do  seu  começo,  da  soluto  ou  da  sospensâo, 
do  retardamento  e  suas  causas ; 

b)  os  recursos  que  interpuzeram,  exposição 
suocinta  de  seus  fundamentos  e  a  soíuçfijo  que 
tiveram; 

c)  informação  sobre  o  desempenho  das 
fúncções  dos  tabelliães,  offlcial  do  registro  de 
hypothecas  e  do  registro  especial  de  títulos, 
escrivães,  offlciaes  de  justiça,  agentes  da 
força  publica  e  em  geral  dos  órgãos  do  Poder 
Judiciário  ; 

d)  as  duvidas  e  dificuldades  occurrentes 
na  ex^ução  das  leis,  e  as  providencias  ade- 

Suadas  a  melhorar  a  administração  da  jus- 
iça. 

Bste  relatório  serã  distribuído,  depois  de 
impresso  no  Diário  Official,  aos  juizes  e 
agentes  do  Ministério  Publico  do  Districto 
Federal ; 

y,  reclamar  perante  o  presidente  da  Corte 
de  Appellação  contra  a  íalta  de  audiências 
ou  sessOes  nos  dias  e  horas  marcado8,demora 
nos  despachos  e  sentenças  e  outras  ÍÚLtas  dos 
desembargadores,  juizes  de  direito  e  pre- 
tores, denundal-os  e  accusal-os,  bem  como 
ao  ch^e  de  policia  e  ao  prefeito ; 

YI,  requerer  exame  de  sanidade  para  ve- 
rificação de  incapacidade  physica  ou  moral 
de  desembargador,  juiz  de  direito  ou  pretor, 

Yli,  remetter  mensalmente  ao  Thesouro 
Federal  as  folhas  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  membros  do  Ministério  Pu- 
blico. 

Art.  31.  Compete  aos  promotores  públicos 
e  seus  adjuntos  ex«raer  as  fbncções  que  lhes 
são  conunettidas  pela  legisla^  vigente,  ser- 
vindo perante  os  juizes  criminaes,  na  ordem 
estabeieoida  pelo  procurador-geraL 

Art.  32.  Conipete  aos  curadores  de  or- 

Shãos,  ausentes,  de  massas  íáilidas  e  resi- 
nes exeroer  as  attriboições  que  lhes  confe- 
rem as  dii^sições  em  vigor. 

§  l.o  O  curador  de  orphães  funccionarã 
perante  as  duas  varas  de  orphães. 


§  2.''  Ao  curador  de  resíduos  compete 
também: 

I,  requerer  a  notificação  dos  thesourelros 
e  quaesquer  responsáveis  por  hospitaes,  asy- 
los  e  fándaçoes  publicas  que  recebam  auxi- 
lies do  Thesouro  ou  legados  para  prestarem 
contas,  sob  pena  de  revelia  e  custas ; 

II,  requerer  a  remoção  das  mesas  adminis- 
trativas ou  de  administradoroâ  das  fundações 
publicas  ou  de  utilidade  publica,  no  caso  de 
negligencia  ou  prevarica^ ;  e  a  nomeação 
de  quem  os  substitua,  si  de  outro  modo  não 
estiver  previsto  nos  estatutos  ou  regula- 
mentos; 

III,  requerer  o  sequestro  dos  bens  dessas 
fundações,  alienados  sem  as  cautelas  e  for- 
malidades legaes,  ei^cialmente  si  o  adqui- 
rente, por  si  ou  interposta  pessoa,  pertence 
ou  pertenceu  ã  administração  da  mesma 
fundação; 

lY,  requerer  que  os  legados  pios  não  cum- 
pridos sejam  entregues  aos  hospitaes  ou  casas 
de  expostos. 

CAPITULO  m 

DISPOSIÇÕES  PROOSSSUABS 

Art.  33.  Os  prazos  estabelecidos  para  os 
termos  do  processo  não  podem  ser  excedidos, 
qualquer  que  s^a  o  motivo  allegado. 

Art.  34.  Em  falta  de  dieq^osição  especial, 
o  prazo  serã  de  60  dias  nara  os  accordãos, 
de  40  para  as  sentenças  finaes,  de  10  para  as 
interlocutórias  simples  ou  mixtas  e  ae  cinco 
para  cada  desembargador  examinar  ou  rever 
o  processo  submettido  ao  julgamento  da 
Corte  de  Appella^. 

Art.  35.  Quando  o  juiz  exceder  do  prazo 
legal,o  presidente  da  Corte  de  Appellação, 
a  requerimento  da  parte,  devidamente  in- 
formado, designará  outro  juiz  para  proíbrir 
a  sentença  e  proseguir  nos  termos  ulteriores 
do  processo,  impondo  ao  desidioso  a  pena  de 
desconto  nos  seus  vencimentos,  correspon- 
dentes a  tantos  dias  quantos  forem  os  ex- 
cedidos. 

Art.  36.  Não  pôde  o  escrivão  conservar 
autos  em  cartório  por  mais  de  48  horas  de- 

Sois  de  preparados,  sob  pena  de  suspensão 
e  um  a  três  mezes,  imposta  pelo  juiz  do 
feito  ou  pelo  presidente  da  Corte  de  Aj^I- 
lação,  mediante  reclamação  da  parte. 

Art.  37.  Na  mesma  pena  incorrerá  o  es- 
crivão : 

a)  que,  findo  o  prazo  ooncedido  aos  advo- 
gados, curadores,  representantes  do  Minis- 
tério Publico  e  wocuradores  da  Fazenda  Mu- 
nicipal, não  coorar  os  autos  atô  4&  horas 
depois,  independente  de  requerimento  da 
parte; 
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b)  que  recusar  cartldio  do  dia  em  que  os 
autos  foram  oom  yista  ou  .subiram  A  con* 
clu^u). 

Art.  38,  O  esoriyão  é  obrigado  a  dar  re- 
cibo das  custas  o  cotai-as  á  margem  dos 
autos,  aos  quaes  poderá  a  parde  juntar 
aquelle  documento.  Quando  o  juiz  reriftoar 
que  o  recibo  ó  de  importância  superior  ás 
cotas,  on,  independente  dessa  prova,  que  o 
escrivão  cobrou  taxas  indevidas,  mandará 
aue  as  restitua  em  tresdobro,  e,  na  reinci- 
dência, suspendel-o-ha  por  três  mezes. 

Art.  39.  O  juiz  que  deixar  de  suspender  o 
escríTão  na  forma  dos  artigos  anteriores 
incorrerá,  sob  representai^  da  parte  inter- 
essada ao  presidente  da  Corte  de  Appeiiaçáo, 
na  pena  de  desconto  dos  seus  vencimentos, 
correspondente  a  um  mez,  alóm  da  respon- 
sabilidade criminal  que  lhe  couber. 

Art.  40. 0  escrivão  só  pôde  confiar  autos 
aos  advogados  e  não  ás  partes  ou  seus  pro- 
curadores judiciaes. 

Art.  41.  Os  advogados  são  obrigados  a 
fazer  a  entrega  dos  autos  em  cartório,  inde- 
pendente de  cobrança,  no  dia  em  que  findar 
o  prazo  da  vista,  sob  pena  de  não  ser  rece- 
bido o  articulado,  allegaçòes  ou  razSes  e 
riscar  o  escrivão  o  que  nos  autos  estiver  es- 
cripto,  mediante  reclamação  dUi  parte  e  des- 
pacho do  juiz. 

Quando  o  representante  do  Ministério  Pu- 
blico ou  o  procurador  da  Fazenda  Municipal 
não  restituir  os  autos  no  ultimo  dia  da 
vista,  a  parte  poderá  requerer  ao  juiz  que 
designe  o  seu  substituto  legal,  impondo  ao 
desidioso  a  pena  de  desconto  de  tantos  dias 
de  ordenado  quantos  tiverem  sido  excedidos. 

Si  o  adregado  alle^r  moléstia  dentro  do 

grazo  da  Tlsta,  o  jmz  lhe  concederá  mais 
intos  dias  quantos  corresponderem  á  me« 
tado  desse  prazo. 

A  mesma  disposi(^o  é  applicavel  aos  re- 
presentantes do  Ministério  Publico  e  pro- 
curadores da  Fazenda  Municipal  o  a  estes  é 
concedido,  para  articular,  ailegar  e  arra- 
zoar, o  dobro  dos  prazos  contados  ás  outras 
partes. 

Art.  42.  O  advogado  que,  até  o  prazo  mi- 
ximo  de  cinco  dias,  depois  da  coorança  do 
escrivão,  não  entregar  os  autos,  será  sus- 
penso das  suas  fkincç(]ies  pelo  presidente  da 
Çôrte  de  Appsllação,  ató  qne  faça  a  entrega ; 
durante  a  suspensão  não  poderá  advoarar  pe- 
rante qualquer  juizo»  sob  pena  de  nullidade 
dos  actos  que  praticar. 

A  suspensão  sorá  decretada  a  requeri- 
mento da  parte,  oom  prévia  informação  do 
escriyão. 

Art.  43.  Os  juizes  de  direito  comparecerão 
diariamente  ao  Forum^  e  ahi  permanecerão 
desde  1 1  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  salvo 
quando  occopados  em  diligencia  judicial. 


Art.  44.  No  processo  e  julgamento  do» 
crimes  da  competência  dos  Juizes  de  direito 
será  observado  o  disposto  no  decreto  n.  707, 
de  9  de  outubro  de  1850,  guardadas  as  modi- 
ficações da  legisla^  posterior. 

Art.  45.  No  processo  e  julgamento  do» 
crimes  e  contrayençoes,  da  competência  dos 

S  reteres,  será  applicado  o  decretou.  1.030, 
e  1890,  no  que  dispOe  sobre  o  processo  e 
julgamento  perante  as  juntas  cori^eocionaes, 
devendo  os  autos,  depois  de  findas  as  inqui- 
rições e  preenchidas  as  demais  formalidades, 
ser  immediatamente  conclusos  ao  pretor ,que 
proferirá  a  sentença  definitiva. 

Art.  46.  Nos  arbitramentos  e  vistorias, 
o  terceiro  louvado  será  da  escolha  exclu- 
siva do  juiz,  independente  de  propostas  das 
partes. 

Art.  47.  O  juiz  da  ac(^  é  o  da  executo 
e  de  todos  os  seus  incidentes. 

Art.  ^,  As  sentenças,  accõrdios  e  despa- 
chos, proferidos  sobre  matéria  contenciosa, 
devem  ser  fundamentados,  sob  pena  de 
nullidade. 

Art.  49.  As  sentenças  finaes  seriLo  regis- 
tradas pelos  escrivães  em  livro  expressa»- 
mente  para  isso  destinado  e  rubricado  pelos 
juizes. 

Art.  50.  A  jurisdicção  contenciosa  oonsi- 
dera-se  prorogada  para  todos  os  eílèitos,  si* 
a  parte  não  ailegar  a  incompetência  do  juiz, 
dentro  do  primeiro  prazo  marcado  para  fallar 
no  feito, 

Art.  51.  Sempre  que  por  suspeiçio  oa 
outro  impedimento  permanente,  i&ltarem  a 
alguma  das  camarás  mais  de  dous  dos  seus 
membros,  o  respectivo  pi*esidonte  convocaria 
outros  tantos  juizes,  na  ordem  da  substi- 
tuindo. 

Quando,  porém,  a  falta  for  aooidental  os 
julgamentos  pendentes  se  eífectuarão  no  dia 
seguinte  ao  da  sessfio  ordinária,  avisados 
pelo  presidente  os  juizes  ausentes. 

A  mesma  disposição  se  applioa  ás  camarás 
reunidas. 

Art.  5S.  Para  effectuar-se  o  alistamento 
dos  jurados  são  os  chefes  das  repartições  fé- 
peraes  e  municipaes  obrigados  a  remetter 
no  mez  de  outubro  de  cada  anno  ao  juiz  do 
direito  da  1*  vara  criminai  uma  rolação  doe 
fhnocimiarios  públicos,  cem  a  especificação 
de  seus  vencimentos  annuaes,  e  outra  dos 
brasileiros,  contribuintes  de  impostos  pre* 
dial  e  de  industria  e  profisno,  com  a  indi- 
cando da  importância  a  que  estôo  suieitos. 

Na  mesma  época  a  Junta  Commertual  re- 
metterá  ao  mencionado  juiz  a  relação  dos 
negociantes  brazileiros  matrieulados. 

g  1.*  A  impontualidade  na  remessa  dessas 
relações  si^cnta  os  responsáveis,  além  das. 
penas  em  que  incorrerem,  á  multa  de  dOQ|». 
que  será  imposta  pêlo  Juiz. 
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g  8.<>  O  jaiz  de  direito  da  1*  yara  criminal 
com  aaistencia  do  promotor  publico  e  o  pre- 
sidente  do  Gonselho  Municipal,  procedera  na 
conformidade  do  art.  2S8  e  seguintes  do  re- 
gulamento n.  120,  de  31  de  janeiro  de  184^, 
no  que  for  applicaveL 

§  3.«  São  elevadas  ao  dobro  das  actuaes 
as  multas  por  não  comparecimento  ás  sessões 
do  Jury. 

Estas  multas  só  poderão  ser  relevadas  me- 
diante prova  de  impedimento,  com  recurso 
para  o  presidente  da  Corte  de  Appellação. 

§  4.<»  A  intimado  aos  jurados  sorteados, 
certificando  o  oíficial  de  justiça  não  bavel-os 
encontrado,  se  fará  com  hora  certa,  obser- 
vadas as  formalidades  legaes. 

A  intimação  assim  feita  será  publicada 
pela  imprensa. 

Art.  53.  No  acto  do  julgamento  dos  re- 
cursos criminaes,  dos  aggravos  e  appellações 
interpostos  das  decisões  e  sentenças  dos  jui- 
zes de  direito,  do  Jury  e  seu  presidente,  6 
permitido  o  debate  oral  ás  partes,  em  prazo 
que  em  regulamento  será  limitalo. 

Paragrapho  unioo.  Nos  aggravos,  o  ag- 
gravado  terá  vista  dos  autos  por  24.  horas 
para  contraminutar.  Os  desembargadores 
teiâo  o  prazo  de  duas  conferencias  para  ex- 
aminar os  autos,  sendo  no  acto  do  julga- 
mento do  aggravo  sorteado  o  relator. 

Art.  54.  Além  dos  casos  de  aggravo  os- 
pecificados  no  regulamento  n.  737,  de  25 
novembro  de  1850,  art.  669,  o  mais  leis  em 
vigor,cab3  também  esse  recurdo  das  decisões 
interlocutórias: 

I,  que  importarem  a  terminação  do  pro- 
cesso, fora  dos  casos  para  os  quaes  já  esteja 
expresso  o  aggravo. 

II,  que  decidirem  sobre  a  enrega  de  di- 
nheiro ou  de  quaesquer  outros  bens,  ou  sobre 
a  venda  de  bens  em  praça  ou  em  leilão  pu- 
blico, ou  por  qualquer  modo,  sem  ser  em 
cumprimento  de  sentença  anterior. 

nf,  que  denegarem  a  iiquida^^o  forçada  de 
sociedades  anonymas. 

IV,  que  nomearem  ou  destituírem  os 
tutores,  curadores, inventariantes, testamen- 
teiros, liquidantes  de  soeiedades  mercantis, 
syndicos  de  sociedades  anonymas  em  liqui- 
dação forçada  e  quaesquer  depositários  ju- 
dioiaes ; 

V,  que  concederem  ou  negarem  licença 
para  a  venda,  troca,  arrendamento,  hypo- 
theea,  ou  qucilquer  acto  de  alienação  ou  de 
obriga(^  dos  bens  dos  menores,  dos  orphãos, 
dos  interdictos,  das  fkiniações,  das  massas  ou 
acervos  das  sociedades  mercantis  ou  socie- 
dades anonymas  em  lioaidação; 

VI,  que  mandarem  levantar  o  sequestre 
em  inventario,  antes  do  julgamento  dos  re- 
spectivos embargos; 


VII,  que  não  admittirem  ao  réo,  nas  acções 
em  que  elle  se  defenda  por  embargos,  pro- 
val-os  no  prazo  determinado  na  lei ; 

VIII,  que  não  concederem  o  triduo  legal 
ao  terceiro,  na  execução,  para  provar  os  seus 
embargos; 

IX,  qne  negarem  precatória  para  ser  to- 
maio  o  depoimento  pessoal  ao  autor  au- 
sente ; 

X,  qne  negarem  carta  executória  para, 
em  outro  termo  ou  legar,  prcceder-se  á 
penhora,  á  avaliação  e  á  arremata^  doi 
bens  do  executado,  que  não  os  tem  no  termo 
da  causa  ou  da  acção,  ou  os  tem  insuffl- 
cientes ; 

XI,  qne  admittirem  a  disputa  da  prefe- 
rencia antes  do  acto  da  arrematação  e  do 
eíTectivo  deposito  do  seu  preço,  ou  que  a  ne- 
garem nos  casos  permittidos  por  lei ; 

XII,  que  em  qualquer  processo,  manda- 
rem previamente  proceder  á  habilitação  do 
herdeiro  ou  ordenarem  outras  providencias 
i-elativas,  não  determinadas  na  lei  ; 

XIII,  que  nas  execuções,  annullarem  a 
arrematação  ou  qualquer  venda  soienme- 
mente  feita,  que  já  tenha  produzido  seus 
effeit-^s  legaes,  salvo  si  a  alienação  íbi  em 
fraude  de  execu^ ; 

XIV,  que  concederem  ou  negarem  o  S'Tp- 
primento  de  consentimento  para  o  menor  ou 
orphão  poder  casar,  ou  do  marido  para  a 
esposa  apresentar-se  em  juizo,  nos  casos  em 
que  a  lei  o  permitte. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  6ERAB3 

Art.  55.  Os  vencimentos  dosjuizjse  fua- 
ccionarios  de  que  trata  estsi  lei  constam  da 
tabeliã  annexa. 

Art.  5G.  Fiei  approvado  o  regulam mto 
n.  2.457,  de  8  de  íéverelro  de  18J7,  que  or- 
ganizou a  Assistência  Judiciaria  no  Districto 
Federal,  sendo  adaptais  ás  disposições  deata 
lei. 

Art.  57.  Continuam  em  vigor  as  dispo- 
sições do  decreto  n.  1.030,  de  1890,  e  demais 
leis  e  regulamentos  referentes  á  organização 
judiciaria,  não  i^evogadas  expressa  ou  im- 
plicitamente pelji  presente  lei. 

Art.  58.  Ficam  restabelecidos  os  offlcios 
de  distribuidor  o  contador  geral,  de  dous  es- 
crivães de  aasantes  e  dous  partidofes. 

Art.  59.  Fica  o  Governo  autorizado: 

I,  a  codificar  as  leis  do  processo  civil,  com- 
mercial  o  criminal,  abolindo  as  fórmulas, 
termos,  praxes  inúteis,  de  moio  a  simplificai* 
o  processo  sem  prejuízo  do  direito  das  partes; 

II,  a  rever  o  regimento  de  custas  e  o  i*e- 
gulamento  d*i  taxa  judiciaria,  adaptando-os 
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&  noYa  organiza^  desta  loi,  e  reduzindo  os 
onns  qne  pesam  sobre  os  litigantes ; 

III,  a  prover  sobre  a  remessa  dos  autos 
findos  aos  juizes  competentes. 

IV,  a  estabelecer  o  Farum,  podendo  des- 
pender ató  30:000$  com  a  transferencia  e 
mstallacito  dos  tribunaes,  Juizes  e  serven- 
tuários da  justiça ; 

V,  a  abrir  os  precisos  créditos  para  a 
execução  da  presente  lei. 

Paragraplio  único.  A  codificado  do  pro- 
cesso a  que  se  refere  o  n.  I  será  submettida 
á  approvaçâo  do  Congresso  Legislativo,  sem 
prejuízo  de  sua  immediata  execução. 

Art.  60.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Artigo  único.  Logo  que  entrar  em  ex- 
ecução esta  lei,  o  Governo,  independente  de 
nova  nomeação  e  posse,  respeitada  a  ordem 
de  antiguidade  em  que  actualmente  se  acham 
classificados,  designará: 

I,  os  desembargadores  que  teem  de  consti- 
tuir cada  uma  das  camarás  da  Corte  de  Ap- 
pellação ; 

II,  as  varas  em  que  devem  fúnccionar 
como  juizes  de  direito  os  actuaes  juizes  do  ex- 
tincto  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

g  1.®  Serão  aproveitados: 

I,  o  sub-procurador  do  districto,  ci:Jo 
cargo  fica  extincto  em  virtude  desta  lei, 
para  uma  das  varas  de  juiz  do  direito; 

II,  os  membros  do  Ministério  Publico,  se- 
gundo as  conveniências  do  serviço. 

§  2.<>  Nas  primeiras  nomeações  para  os 
cargos  de  juízes  da  Corte  de  Appellação  serão 
mantidos  os  actuaes,  sendo  preenchidos  os 
novos  legares  por  juizes  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  escolhidosr  livremente  pelo  Qo- 
vemo* 

g  3.^  Os  actuaes  pretores  continuarão  em 
exercício  até  completar  o  prazo  legal  da  sua 
nomeado. 

§  4.°  Emquanto  não  for  installado  o  Fórum 
a  direcção  aa  guarda  e  conservação  do  edi- 
ficio  onde  flinccionarem  os  juizes  de  direito 
serã  confiada  a  um  delles  escolhido  por  seus 
pares,  havendo  um  porteiro  para  esse  ser- 
viço, nomeado  pelo  mesmo  juiz. 

Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de 
1904. —  Medeiros  e  Álbuquerqtie.  —  Garcia 
Pires, 

TABELLA  DE  VENCIMENTOS 

Corte  de  Appellação 

1  presidente  (I2:000| 
de  ordenado  e  6:000$ 
de  gratificação) 18:000$ 


Pelo  exercido  de  pre- 
sidente,  gratiflca- 
ção 

2  presidentes  de  ca- 
marás (12:000$  de 
ordenado  e  6:000$ 
de  gratificação).... 

Pelo  exeroicio  de  pre- 
sidentes, gratifica- 
ção 600$000 

18  desembargadores 
(12:000$  de  ordenado 
e  6:000$  de  gratifi- 
cação)   

1  secretario  (5:200$  de 
ordenado  e  2:600$  de 
gratificação) 

1  official  (3:200$  de 
ordenado  e  1 :600$  de 
gratificação) 

2  escrivães  (2:400$  de 
ordenado  e  1:20(^  de 
gratificação) 

2  amanuenses  (2:080$ 
de  ordenado  e  1 :040$ 
de  gratificação) 

1  porteiro  (1:560$  de 
ordenado  e  78^  de 
gratificação) 

2  contínuos  (I:040|  de 
ordenado  e  520$  de 
gratificação) 

2  officiaes  do  justiça 
(666$667de  ordenado 
e  333$333  de  grati- 
ficado)  

1  correio  (666$6Ô7  de 
ordenado  e  333$333 
de  gratificado).... 


1:200$ 


36:000$ 


1:200$ 


216:000$    272:400$ 


7:800$ 


4:800$ 


7:200$ 


6:240$ 


2:340$ 


3:120$ 


2:000$ 


1:000$     34:500$ 


JuUes  de  direito 

5jnizesdocrime(9:100| 
de  ordenado  e  5:900$ 
de  gratificação) 75 :  000$ 

3  juizes  do  cível  (9: 100| 
de  ordenado  e  3:90(4 
de  gratificação) ....      39:000$ 

3  juizes  do  commercio 
(9:100$  de  ordenado 
o  3:900$  de  gratifi- 
cação)       39:000$ 

2  juizes  de  orphãos 
(9:100$  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifi- 
cação)        26:OoO$ 

1  juiz  da  provedoria 
(9:100$  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifi- 
cação)       13:000$ 
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1  M?  dos  feitos  da 
Fazenda  Municipal 
(9:10(^  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifi- 
cação)        13:000$ 

5  escrivães  do  crime 
(2:000$  de  ordenado 
e  1:000$  de  gratifi- 
cando)        15:000$ 

5  offlciaes  de  justiça 
para  o  crime  (800| 
de  ordenado  e  400$ 
de  gratificação) ....       6:000$    826:000$ 

Tribunaes  do  Juty 

4  escrivães  (3: 120$  de 
ordenado  e  1:56^  de 
gratificação) 18:720$ 

2  porteiros  (l:56(^de 
ordenado  e  780$  de 

gratifica^) 4:680$     23:400$ 

Pretorias 

15  pretores  (4:800|de 
ordenado  e  2:40(^  de 
gratificação) 108:000$    108:000$ 

Ministério  publico 

1  procurador-g  e  r  a  1 
(12:000$  deordonado 
e  6:000$  de  gratifica- 
ção)       18:000$ 

5  promotores  públicos 
(6:000$  de  ordenado 
e  2:000$  de  gratifica- 
ção)       40:000$ 

6  adjuntosde  promotor 

(2:24(^  de  ordenado 
e  1:12^  de  gratifica- 
ção)       20:160$ 


4:800$ 


1  curador  de  massas 
flaillidas 

1  curador  de  residaos 
(4:480$  de  ordenado 
e  2:24^  de  gratifica- 
ção).        6:720$ 

2  amanuenses  (1:560$ 
de  ordenado  e  7w$ 

de  gratificando)..,.       4:680$ 

1  continuo  (1:040$  de 
ordenado  e  52(q^  de 
gratificação; 1:560$     95:920$ 

Fórum  e  sitas  dêpendeneias 

1  porteiro  (l:600|  de 
ordenado  e  80($  de 
gratificação) 2:400$       2:400$ 

762:620$ 

Sala  das  GommissSes,  29  de  dezembro  de 
1904. —  Medeiros  e  Albuquerque.  —  Garcia 
Pires. 

O  6(r.  Ca^asiano  do  Itfaaci- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
estou  informado  de  que  a  Redacção  Finai  da 
Despeza  Geral  da  Republica  para  o  exercicio 
de  1905,  hontem  votado,  jã  se  acha  sobre  a 
mesa. 

Sendo  assim,  requeiro  a  V.  £x.  que  con* 
s  nlte  a  Casa  si  concede  dispensa  de  impressãOf 
afim  de  que  a  referida  Redacção  Final  possa 
ser  immediatamente  votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

B'  annunciada  a  discussão  da  seguinte  re- 
dacção final  n.  271  E,  de  1904,  fixando  a 
despeza  gerai  da  Republica  para  1905: 


N.  271  E  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  27 4 ^  deste  anfio,  emendado  pelo  Senado^  fixando  a  despeza 
Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  o  exercido  de  i905^  e  dando  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .®  A  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para  o  exercido 
de  1905,  é  fixada  na  quantia  de  47.l54:481$72a,  ouro,  e  276.299:237$085,  papel,  distri- 
buída pelos  respectivos  ministérios,  na  forma  abaixo  indicada : 

Art.  2.<>  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  a  quantia  de  24.557:0i6$577,  papel,  e  12:114$245,  ouro,  a  saber: 

CUBO  PAPBL 

1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 1^:000$000 

2.  Subsidio  do  Vice-Presidente  da  Republica • 36:000|000 

•3.  Despezas  com  o  Palácio  do  Presidente  da  Republica 101 :  140$000 
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4.  Gabinete  do  Presidente  da  Republica 33:600|00Q 

5.  Subsidio  dos  Senadores 567:00^000 

6.  Secretaria    do    Senado  —  Augmentada   de    19:200$, 

sendo:  no  pessoal,  000$  para  o  bibliotheeario  e 
3:600$  para  os  contínuos,  tudo  aa  razão  de  2/3  de 
ordenado  e  1/3  de  gratifica^,  na  conformidade  da 
delibera^  ao  Senado  de  27  de  dezembro  de  1903  ; 
e  15:000^,  no  material,  para  acquisiçSo  de  obras 
destinadas  á  bibliotheca,  encyclopedias  e  revistas 
i^ecentementa  publicadas • 388:9321118 

7.  Subsidio  dos  Deputados 1.906:000$00O 

8.  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados— Augmentada  de 

13:000$,  no  «Material»,  sendo  destinada  a  impor- 
tância de  15:000$  para  «Objectos  de  expediente»  e 
a  de  80:000$  para  «Ckimpra  de  livros,  assignatura 
de  Jornaes,  revistas,  encadernações,  etc.,  para  bi- 
bliotheca»         486:868$118 

9.  Ajudas  do  custo  aos  membros  do  Gongresto  Nacional  — 

Augmentada  de  32:000$ 128: 

10.  Secretaria  do  Senado 364: 

11.  Gabinete  do  Consultor  Geral  da  Republica 19: 

12.  Justiça  Federal  —  Mantida  a  consigna<^  de  6:000$ 

para  remuneraçSo  provisória  de  serviços  na  pro- 
curadoria Geral  da  Republica 879:704$!!^ 

13.  Justiça  do  Districto  Federal  —  A  consigna(^    para 

aluguel  da  casa  em  que  íímeciona  a  Assistência  Ju- 
diciaria será  assim  redigida :  «  Aluguei  da  casa  e 
mais  despesas  da  Assistência  Judiciaria  » 341 :379$059 

14.  Ajuda  de  custo  a  magistrados., 12:000$000 

15.  Policia  do  Districto  Federal  —  Diminuída  de  2:880$ 

para  ser  reduzido  o  numero  de  inspectores  da  Escola 
Correccional  Quinze  de  Novembro,  de  oito  a  seis  — 
Augmentada  no  material  da  Repartição  da  Policia 
da  quantia  de  2:190$,  destinada  &  diária  de  6$  para 
alimentaçSo  dos  dous  offlciae^  da  Inspectoria  da  Po- 
licia do  Porto,  quando  em  serviço  da  barra 3.824:690$063 

lô.  Ca8adeCorrec($o.— No  «Material»  augmentada  a  ru- 
brica de  10:170$,  sendo:  6:570$,  para  diárias,  & 
razão  de  2$500  ao  director,  de  2$^  ao  ajudante,  ao 
medico,  ao  escrivão  e  ao  almoxarife,  e  de  1$500 
aos  três  amanuenses,  ao  professor  e  ao  pharmaceu- 
tico;  e  3:600$  para  salário  do  mestre  da  offlcina  do 
ferreiro.  Deduzida  a  importância  do  414$647,  cor« 
respondente  a  oomedoria  de  um  empregado  que 
passa  a  perceber  diária 2U:263^^ 

1 7 .  Guarda  Nacional 29 :  OOOfOOO 

18.  Junta  Commercial—Augmentada  de  2:000$  a  sub-con- 

slgnação  destinada  &  acquisição  e  conoe;'tos  de  moveis    41 :346^\  18- 

19.  Archivo  Publico 87:276^118 

20.  Assistência  a  Alienados—  Augmentada  da  quantia  de  - 

31:460$,  sendo  :  no  pessoal  de  nomeação  do 
director,    3:000$    para    um    electricista,    1:800$ 

Sara  um  machinista,  1:200$  para  um  foguista, 
estinado  ao  serviço  da  usina  eléctrica;  4:800$ 
Sara  quatro  enfermeiros,  7:200$  para  dez  guardas, 
esiinados  ao  serviço  sanitário,  pavilhões  e  serviço 
de  klynotherapia ;  960$  para  um  mestre  e  600$ 
para  um  s^adante  das  omcinas  de  vassouras  e  esteiras; 
no  «Material»  8:900$  para  combastivel  e  3:00(^ 
para  instrumentos  e  utensílios 1*001:C>4jQ^O9^ 
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21.  Directoria  Geral    de  Saúde  Pabllca—Elevada:   de 

9:350$  a  15:000$  a  ooDsigiUM^— Impres8õe8,pablica- 

ç3o8  e  despezas  eventaae8,no— Material— da  Repar- 

tlç^  Central,  inclusive  a  contribuição  annual  de 

240$  para  o  Bureau  Internacional  de  Tuberculose  ; 

de  1:241$  a  4:280$,  para  ser  augmentado  de  um  a 

dous  o  numero  de  fogpistas  da  barca  de  desiníeo(^ 

do  porto  com  a  diária  de  6$;  de  6:570$   a  14:600|, 

para  8  marinheiros  da  mesma  barca  com  a  diana 

de  5$;  de  9:720$  a  10:800$,  para  sor  augmentado  de 

nove  a  dez  o  numero  de  serventes  no  Hospital  ^ula 

Cândido;  de  58:300$  a  200:000$  no— Materíal— para 

o  serviço  de  prophvlaxia  de  moléstias  infectuosas. 

Eliminada  a  unportanciade  4:800$,corre8pondente  a 

dous  desinfectadores  da  Estaçio  da  Visita  do  Porto; 

idem  a  importância  de  1:800$,  relativa  a  um  ser- 
vente no  Hospital  Paula  Cândido.— Reduzida  de 

170:000$  a  150:000$,  a  consigna^— Material  geral 
I  — dasulf^onsignação— Para  acqulsiçao,  concertos, 

combustível,  etc— na  Capital  Federal  e  no  Estado 

do  Rio  de  Janeiro.  Reduzida  de  80:000$  a  40:000$,  a 

condgnação — Moveis,  objectos  de  expediente,  con- 

certos,  installação,  despezas  eventuaes  das  delega- 
t  cias  do  Saúde.  Reduzida  de  503:010$  a  410:01 1$  na 

— Re]^urti(^  Central— aconsigna(^  cMaterial.con- 

strucçOes,  eventuaes»  para  o  serviço  geral.  Na  ru- 
brica—Material— dos  atados  comprehendidos  nos 

districtos  sanitários  em  que  ha  consigna^  desti- 
nada a— Combustível  e  lubrificantes— substituído 

este  enunciado  por— Custeio  e  conserva^  dos 

transportes  marítimos.  Na  rubrica—  Material  — 

Augmentada  de  369:800$,  par  i  acquisição  de  lan- 
chas e  apparelhos  aperfeiçoados  para  desinfecção 

nos  portos  dos   Estados  e  o  respectivo   custeio, 

comprehendida  a  quantia  necessária  para  a  com- 
pra de  duas  lanchas  destinadas  ao  serviço  de  saúde 

nos  portos  de  Pernambuco  e  Alagoas 5.589:600$00(> 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 291:440$000 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife— Da  consignando— 

Impressões,  publicações,  eto.—  destinada  a  impor- 
tância de40(tt  para  aluguel  da  casa  de  residência 
do  porteiro 304:780$000' 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro— Augmen- 

tada da  quantia  de  20:000$  para  melhorar  a  instai- 
r  laçSo  de  aulas  e  laboratórios  e  acquisição  de  pro- 

[  duetos  chlmicos,  instrumentos  e  apparelhos  para 

laboratórios  e  clinicas ,     645 :  832$236i 

25.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  —  Augmentada  de 
'  25:000$  para  gratificação  ã  Santa  Casa  de  Mlseri- 
'  cordia  por  íhinquear  os  seus  hospitaes  ás  clinicas 

da  Faculdade 772:732$100» 

26.  Escola  Polytechnica 500:981$118^ 

^.  Escola  de  Minas  —  Augmentada  de  5:900$  a  ru- 
brica —  Material  —  para  montagem  e  conservação 
de  machinas 243:700$000' 

28.  Qynmasio  Nacional 541:603$354 

29.  Escola   Nacional  de    BeUas  Artes I2:114$245         128:052$236 

30.  Instituto  Nadosal  de  Musica 183:! 
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31 .  Instituto  Benjamin  Constant— Angmentadade  29:040$ 

para  acqaMcfto  de  material  pedagógico  especdaJ 
e  do  instrumental  para  a  baÂda  de  nmsiea,  re- 
forma das  offlcinas  de  typographia  e  encsidemar 
ção,  macbinas  e  typos,  reparos  urgentes  para 
segurança  do  ediflcio,  construo^  de  uma  lavan- 
deria edeumgalpão  para  seccar  roupa 838:278|118 

32.  Instituto  Nacional  de  Surdos  Mudos  ~  Augmentada 

de  3:560$,  sendo  3:200$  para  elerar  a  26:200$  a 
verba  de  23:000$  destinada  &  alimenta(^  e  com- 
bustível da  consignação  —  Material  e  960$  para 
elevar  a  gratificaçSo  do  ronpeiro-enfermeiro  de 
720$a  I:0!80$000 123:369$118 

33.  Bibliotheca  Nacional  —  Augmentada  da  quantia  de 

5:200$,  sendo  :  no  •—  Pessoal  sem  nomea^^o  —  na 
sub-consigna^  para  serventes  de  12:000$  a 
13:200$;  no  —  Material  —  de  15:000$  a  16:000$, 
para  acquisição  de  livros,  manuscrtptos,  mappas, 
estampas,  moedas,  medalhas  e  selios  ;  na  sub-eonsi- 
gnaoSo^Conserva^  de  livros,  periodioos,  manu- 
scriptos,  etc.,  custeio  das  offlcinas  -—de  32:000$  a 
35:00(^)00 207:012$!  18 

34.  Museu  Nacional  —  Augmentada  de  4:400$,  sendo : 

2:400$  para  mais  dous  trabalhadores  e  2:000$  para 

armários..: , 152:073|118 

35.  Serventuários  do  culto  catliolico 181:060$00O 

36.  Soccorros  públicos  —  Augmentada  de  52:000$,  sendo: 

12:000$  para  o  auxilio  de  1:000$  mensal  á  Assis- 
tência Publica  aos  pobres,  dirigido  pela  irmã 
Paula,  na  Capital  Federal ;  e  40:000$  para  auxilio 
ás  despezas  da  Maternidade  da  Capital  Federal , 152: 000$000 

37.  Obras— Augmentada  de  749: 000$  sendo: 

400:000$  para  as  obras  do  ediflcio  para  a  Biblio- 
theca Nacional ; 

200:000$  para  a  continuação  das  obras  do  ediftdo 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife ; 
70:000|  para  a  conclusão  das  obras  da  Faculdade 
de  Meaicina  da  Bahia  ; 

49:000|  para  a  conclusão  das  obras  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro ; 
30:000$  para  auxiliar  a  conclusão  das  obras  da 
Maternidade  da  capital  do  Estado  da  Bahia 1 .  190:467^ 

38.  Corpo  de  Bombeiros. . . . : 781 :31< 

39.  Magistrados  em  disponibilidade 972:i 

40.  Eleições  federaes 20;' 

41  •  Empregados  de  repartições  extinctas 1  :< 

42.  Prefeituras,  justiça  e  outras  despezas  no  território 

do  Acre 957:1   ^     - 

43.  Eventuaes 100:000j00a 

Art.  3."^  Fica  o  Presidente  da  R^ublica  autorizado : 

I— a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  a  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geogra- 

phico  BrazUeiro. 

II— a  mandar  construir  um  ediflcio  destinado  ao  Congresso  Nacional,  segundo  o  plano 
e  no  local  que  forem  previamente  combinados  com  as  Mesas  da  Camará  e  do  Senado,  po- 
dendo despender  para  esse  fim,  no  exercido  de  1905,  até  a  somma  de  500:000$,  abrindo  para 
isso  os  créditos  necessários. 

Art.  4.«  Só  o  serviço  effectivo  do  magistério  nos  institutos  civis  e  militaree  de  ensino 
secundário  e  superior  dará  direito  ao  accrescimo  de  vencimentos,  derogada  a  ultima  parte 
do  §  2»,  do  art.  31  do  Código  de  Ensino,  approvado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  jantíx^o 
de  1901,  bem  como  qualquer  outra  disposiçfio  em  sentido  contrario  a  esta. 
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Art,  B.^"  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  das  Re« 
laçoes  Exteriores  as  sommas  de  1.067:000$,  em  ouro,  e  332:000$,  em  papel,  eom  os  ser- 
viços desigruados  nas  seguintes  verba»  : 


l.*  Secretaria  de  Estado: 

Pessoal 

Material 

2.»  Empregados  em  disponibilidade 

3.*  Extraordinárias  no  interior 

4.*  Legações  e  Consulados  : 
Allemanha  : 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral    e   chanceller   em   Ham- 
burgo   

Vice-oonsul  em  Bremen 

Argentina  : 

Pessoal  e  material  da  lega^ 

Cônsul  geral  em  Buenos  Aires 

Vice-consul  em  Rosário •  • 

Vice-consul  em  Posadas 

Austria-Hungria : 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Trieste 

Bélgica  e  Hollanda  : 

Pessoal  e  material  da  legação, 

Cônsul  em  Antuérpia 

Bolivia : 
Pessoal  e  material  da  legação  ..••,.».•. 

Canadá  : 
Cônsul  em  Montreal 


Ouro 


Chile  : 
Pessoal  e  material  da  legação 
Cônsul  em  Valparaiaso 


Equador  e  Columbia  : 
Pessoal  e  material  da  legação 

Estados  Unidos  da  America  : 
Pessoal  e  material  da  legação.  Augmen* 
tada  a  25:000$  a  sub-oonsignação 
de  14:000$  destinada  ã  represen- 
tação para  o  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipoten- 
ciário  

Cônsul  e  chanceller  em  Nova  York 

França  : 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  no  Havre 

Cônsules  em  Pariz,  Marselha  e  Bordéos 
1  Cônsul  em  Cayena,ordenado  2:500$000 

gratificação  5:500$,  exx>edíente  500$ 

Gran-Bretanha : 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  e  chanceller  em  Liverpool. 
Cônsules  em  Londres,  Cardiff  e  South- 

ampton , 

Hespanha  : 

Pessoal  e  material   da  legação 

Cônsul  em   Barcelona 

Yice-consul  em  Vigo 


162:200$000 
54:800$000 


35:500$000 

14:000$000 
4:000$000 

35:500$000 

10:000$000 

4:000$000 

4:000$000 

27:500$000 
10:000|000 

23:500$000 
10:000|000 

24:500$000 

4:000$000 

30:500$000 
10:000$000 

16:500$000 


4d:500$000 
16:000$000 

44:000$000 
10:000$000 
21:00^^ 

8:500$000 

43:500$000 
14:000$000 

21:000$000 


•  • 


Papel 


217:000$000 
70:00010)0 
^:00ft;000 
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Itália  : 

Pessoal  e  material  da  legacfto 

Cônsul  geral  e  chancelier  em  Qeoova. 
Cônsul  em  Nápoles 

JapSo  : 
Pessoal  e  material  da  legação 

Paragoay  : 
Pessoal  e  material  da  legação........ 

•Cônsul  em  Assumpção.. 

Peru  : 

Pessoal  e  material   da  legação 

Cônsul  geral  em  Iquitos 

Portugal : 

Pessoal  e  material  da  lega<^ 

Cônsul  geral  e  chaoceller  em  Lisboa. . .  • 
Cônsul  no  Porto 

Russia : 
Pessoal  o  material  da  legs^ 

Santa  Sé : 
Pessoal  e  material  da  legação 

Suissa  : 

Pessoal  e  material  da  lega<$o. 

Cônsul  em  Genebra 

Uruguay  : 

Pessoal  e  material  da  leg^i^ 

Co  nsul  geral  em  MonteTidéo 

Cônsul  em  Salto 

Venezuela : 

Pessoal  e  material  da  legação 

5.»  Ajuda  de  custo 

6.»  Extraordinárias  no  exterior.... 


1G:500$000 

24:500|000 
7:000$OOD 

24:500f000 
IO:OOQ$000 

36:000$000 

U:OOOÍÕOQ 

7:OOO$0(K) 

27:500$000 

23:500$000 

23:500ÉOOO 
10:000^ 

35: 

10:00 
7:00 

ld:500$000 


Ouro 


Papel 


000 
00 


Art.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Ma* 
rinha,  oom  os  serTlços  designados  nas  seguintes  yerbas,  a  quantia  de  31.350:Q39$608,  papel* 
o  650:658^80,  ouro: 

Ouro  Papel 

1.  Secretaria  de  Estado 206:667$OOO 

2.  Conselho  Naval  (Diminuída  de  700$  a  consignação 

de  3:000$  para  material,  ficando  este  assim  espe- 
dâcado  :— Expediente,  1:500$— Impressões  e  enca- 
dernações, 600$000— Asseio  da  casa«  200$000) 46:140MOO 

).  Quartel-Qeneral 0B:33lfOOO 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 26:040ÉOQO 

5.  Contadoria  da  Marinha 233:93ãi500 

C.  Commissariado  Geral  da  Armada 43:760sOOO 

7.  Auditoria 21:775ÍOOO 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 3.099:84O$OO0 

9.  Corpo  de  Marinheiros  Nacio- 

naes  —  Augmeatada  de 
79:577|600  sendo: 

Pessoal: 

Gratificações 

1  Commandante...., 2:600$000 

l  Immediato 2:076$000 
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1  Commissario 

1  Fiel  (sendo  de  1»  classe 
1:560$,  e  de  2^  1:200$). 

1  Professor  do  ensino  ele- 
mentar  

1  Lscreyente  de  3>  classe. 

1  CirurgiSo  2»  tenente,  pela 
rubrica  15—  Hospitaes 

1  Enfermeiro  de   t^  classe 

grat.  a  1:200$,  na  ru- 
rica  15-  Hospitaes. .. 
1  Mestre,  2*>  sargento .... 

1  2*  sargen^jO • 

2  Cabos  a  180$  por    anno. 
2  Marinheiros  nacionaes  de 

1"  classe  a  120$,  idem. 

100  Aprendizes,  soldo  a  3$  por 

mez 


l:500$000 

1:560$000 

1:400$000 
1:200$000 


Ouro 


Papel 


Pela  rubri- 
ca —  Força 
Naval 


•  •  •  • 


3  Ck)zinheiros. 
2  Dispenseiros 

2  Criados 

ImpresinU)  e  cucadernação. . . 
Expediente  e  objectos  para  aula 

de  primeiras  lettras 

Aluguel  de  casa 

Fardamento    para  aprendizes 

marinheiros 

Installação  da  escola  .... 

10.  Corpo  de  Inílauitaria  de  Ma- 

rinha  

11.  Arsenaes—  (Augmentadade 

60:000$  a  consigaa<^ 
para  pagamento  das 
pensões  aos  opararios 
inTalldos  dos  extinctos 
arsenaes  de  Marinha  da 
Bahia  ede  Pernambuco) 

12.  Capitanias  de  portos—  Au- 

gmentada  de  100:000$ 
para  a  acquisi^  de 
um  rebocador  para  as 
bxreas  do  Sergipe 

13.  Balisaraento  de  portos 


300$000 
240$000 
d60$000 

2i0$000 

3:600$000 


15:07 
250í 


O 
O 


3501000 
1:800$000 

32:101$600 
30:000$000  64:501$604 


2.808:580$950 
373:650$700 


3.818:514$668 

436:084$000 
50:00^000 


14.  Força  Naval—  Aagmentada 

de  4:260$,  sendo: 
Pessoal: 

3  Cozinheiros,  gratificação 
de  840$  pai*a  um  e  de 
600$  para  doas,  por 
anno 

9  Despenseiros,  uma72(^e 
um  a  540$000 

2  Criados,  gratificação,  um 
a  540  e  um  a  420$a00.. 

15.  Hospitaes  —   Angmentada 

de  3:958,  sendo: 

Pessoal— Enforouiria  da  Es- 
cola: 
i  cirorglSo  de  5^  classe,  v^  te- 
nento,  gratifica^ 


2:040$000 
1:260$000 
960$000 


1 :752$00O 


/ 
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l:2O0$0OO 

100$000 

200$000 
300$000 
400$000 


2:952$000 


1:000$000 


1  enfermeiro  de  2»  classe,  gra- 
tificação   

Material: 

Utensilios 

Colxoes,  camas,  travesseiros, 
etc. 

Lavagem  de  roupa 

Luz...,, ,...6. • 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Augmeatada'  de 
160:000$,  sendo:  90:000$  para  acqoisição  e  montagem 
do  um  pharol  de  4^  classe,  na  praia  de  Pernambu- 
quinbo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  6  70:000$ 
para  a  remoção  do  pharolete  do  morro  de  João  Dias 
para  a  ponta  do  Sumidouro  e  installacão  do  pharol  da 
ilha  da  Paz  em  Santa  Catharina,  e  monts^em  dos 
pharoes  Simão  Grande,  Machadinhas  e  Gaivota,  no 
Estado  do  Pará.— Na  rubrica— Diversas  quotas—,  in- 
oloidas  as  palavras  —  combustivel  e  sobresalentes— , 
na  Consignação  —  Para  acquisição  de  óleos,  mechas, 
chaminés  e  outros  artigos • 

17.  Escola  Naval,  etc • 

18.  Reformados— Augmentada  de  30:214|400,  sendo  addl- 

cionada  as  importâncias  do  31 :926$400,  em  conse- 
quência de  reformas  concedidas;  de  15:040$  para 
pagamento  de  soldo  e  quotas  a  dous ;  almirantes 
graduados  reformados  por  decreto  de  21  e  30  de 
novembro  de  1904,  deduzida  a  de  16:752$  corres- 
pondente a  quatro  offlciaes  que  falleceram 

19.  Companhia  de  Inválidos 

20.  Armamento  e  equipamento 

21 .  Munições  de  bocca  —  Augmentada  de   54:677$  para 

as  rações  aos  aprendizes  e  ao  pessoal  da  tarifa  a 
1$400  em  365  dias 

22.  Munições  navaes—  Augmentada  de  500$  no  material 

para  a  acquisição  de  artigos  de  sobresalentes. . . 

23.  Material  de  constmcção  naval,  etc. — Augmentada  de 

30:200$  sendo  30:000$  para  construir  e  adaptar  a 
qualquer  embarcação,  a  juizo  do  poder  competente, 
o  invento  do  turbina  a  vapor  a  que  se  refere  a 
lettra  d  do  art.  8»  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  1903  e  800$  para  acquisição  de  artigos  de  cons- 
trucção,  etc 

24.  Obras— Augmentada  de  50:000$  para  as  obras  urgen- 

tes de  que  carece  a  doca  da  capitania  do  Porto  do 
Estado  da  Bahia,  nos  terrenos  do  eztincto  Arsenal  de 
Mariuha 

25.  Combustivel  —  Augmentada  de  1 :562$-eO0  para  a  es- 

cola (aprendizes  e  praças 

26.  Fretes,  pasâiigens,  ajudas  de  custo,  etc 

27.  Eventuaes  —  Augmeatada  de  150$  sendo  100$  no  pes- 

soal: enterros  e  outras  despezas  não  previstas  e 
50$  no  material ;  tratamento  de  offlciaes  e  praças 
fora  da  enfermaria 

28.  Commissões  em  paiz  estrangeiro. 


Ouro 


Papel 


380:555$0OO 


829:8201000 
3S7:20C^O 


707:236$009 

160:667j 

150:1 


.      7.922:999$450 
.       1.350:000$000 


650:653$580 


1.780:200$000 


480:000$000 

1.001 :562i200 
220:00^000 


210:15Q$000 


Art.  7.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

a)  a  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  producto  da  venda  nos  reparas 
do  material  fluctuante  e  próprios  nacionaes; 

b)  a  reorganizar  o  Conselho  Naval  e  a  respectiva  secretaria,  ficando  o  acto  pwa 
execução  dependendo  de  appr ovação  do  Congresso; 

c)  a  rever  o  regulamento  da  Escola  Naval,  fazendo  as  altwaçSes  que  Jalgar  convo- 
nientes,  devendo,  porém,  ter  execução  depois  da  aj^rova^o  do  CoBgrwio; 
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d)  a  mandar  oonstrair,  para  experieQoia,  os  sabmariaos  de  invenção  nacional  qne 
forem  jnlgados  acceltaveís,  depois  do  ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  competentes 
sobre  o  assumpto,  podendo  para  esse  fim  abrir  credito  ató  ú,  importância  de  670:000$000. 

«)— a  contraetar,  na  vigência  da  presente  lei,  o  serviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  mediante  concurrencia  publica,  com  proponente  brazileiro  ou  empreza  na- 
cional, com  os  favores  e  ónus  conferidos  em  idênticas  condições. 

Art.  8  Fica  derogado  o  art.  19  da  lei  n.  3^018,  de  5  de  novembro  de  1880,  para  o  fim 
de  poder  o  Presidente  da  Republica  celebrar  contractos  por  tempo  nunca  maior  de  cinco 
annos,  quando  estes  versarem  sobi^e  aluguel  de  casas,  construocões  navaes  e  illuminacâo 
de  fortalozas,  ilhas  do  Ministério  da  Marinha  e  navios  de  guerra  ou  fornecimento  de 
agua  a  qualquer  dessas  dependências. 


Art.  9.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Querra, 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  48.118:987$070,  papel,  e 
50:000$000,  ouro. 

Papel  Onro 

1.»  Administração  Geral 197:915$000 

2.»  Supremo  Tribunal  Militar  e  auditores 143:800$000 

S.*"  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra 236:580$000 

4.^  Intendência  Geral  da  Guerra— Augmentada  de  9:855$ 
para  a  lancha  Duque  de  Caxias,  sendo  1 :8^  para 
um  3<>  patrão  com  diárias  de  5$,  2:920$  para  um 
maehinista  com  diárias  de  8$,  1 :8S5$  para  um  fo- 
guistacom  diárias  de  5$  e  3:285$  para  três  rema- 
dores com  diárias  de  3$000 287:31( 

B .  ^  Instruc^^  militar 1 .  040 :  89^ 

6.*  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas 1 .235:972 

J.*"  Fabricas  e  laboratórios 350:871| 

8."  Serviço  de  saúde 329:34( 

9.^  Soldos  e  gratifloações— Reduzida  de  481:740|,  sendo: 
em  soldos  de  29*  tenentes  e  alferes,  312:480$;  em 
gratificações  de  subalternos,117:180$,  e  em  gratifi- 
cações de  criados,52;080$,pela  eliminação  de  217  dos 

referidos  offlciaes 14.357:392$900 

10.»  Etapas— Reduzida  de  721:532$,  sendo  443:548$  oor- 
respondentesa  etapas  para  217  alferes,que  para  mais 
foram  incluidos,tantone8tarubricacomo  na  relativa 
a  soldos  egratificacões,e277:984$  correspondentes  a 
etapas  para  133  alferes»  que  também  figuram  para 
maisnesta  rubrica,alémdos  217.  Accresoentadas  as  se- 
guintes consignacões:450:000$  paraavrlados;  1 00:000$ 
para  abono  do  terço  de  etapa  aos  offlciaes  que  ser- 
virem nos  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Matto  Grosso 
e  em  S.  Borja,  SanfAnna  do  Livramento  e  Colónia 
do  Alto  Uraguay,no  Rio  Grande  do  Sul;  50: 000$  para 
diárias  a  oínciaes  no  desempenho  de  trabalhos  de 
campo,  de  accordo  comaníbrica  l*,e 20:000$  para 
diárias  a  desertores  e  presos  de  accordo  com  a  ru- 
brica 15*,  sub -rubrica— Despezas  especiaes 15.812:< 

11.*  Classes  inactivas 2*222:971 

12.*  Ajudasde  custo 200:< 

13.*  Colónias  militares 125:i 

14.*  Obras  militares  —  Augmentada  de  980:000$,  sendo: 
250:000$  para  as  obras  de  fortificação  do  porto  de 
Santos  ;  100:000$  para  as  obras  do  sanatório  militar 
dos  Campos  de  Jordão ;  150:000$  para  a  Estrada  de 
Ferro  de  Lorena  a  Bemfica,  Estado  de  S.  Paulo  ; 
150:000$  para  as  obras  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Capital  F^erãl ;  200:000$  para  a  construcçSo  da 
voi.  vm  7^ 
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fabrica  de  pólvora  sem  íúmaça  ;  100:000$   para  a 

reooiMtrac^  da  fachada  o  platibanda  do  edifioio 

em  que  ftmcciona  o  Ministério  da  Gaerra  e  30:000$ 

para  a  oonstrucção  de  am  quartel  em  Bella  Vista, 

na  fjronteira  com  o  Paraguay.  Depois  das  palavras 

—  iDclusive  a  conservação  da  estrada  de  rodagem 

D.  Franciscat  em  Santa  Catharina—accresoente-se: 

as  seguintes  palavras:  «para  a  quàl  flca consignada 

para  a  qual  fica  consignada  a  quantia  de  100:000$. 

Depois  das  palavras  —  obras,  reparos  e  conserva- 
ções de  quartéis  —  accrescente-se :    inclusive  a 

Escola  Militar  do  Brazil  e  a  construcçâo  de  um 

quartel  em  Lorena,  Estado  de  S.  Paulo.  Destinada  u^ 

a  quantia  de  40:000$^  para  as  obras  do  quartel  de 

8.  João  d*El*Reyr  Estado  de  Minas  Geraes,  e  a  de 

100:0001  para  a  construo^  de  um  novo  pavilhão  no 

Collegio    Militar,  que  servirá    para    refeitório. 

Disciiminada  a  consignação  de  150:000$  para  a 

linlia  de  Nioao  a  Porto  Murtinho,  do  seguinte 

modo:  100:000$  para  a  concinsão  do  ramal  de  Nioac 

a  Porto  Murtinho,  passando  por  Bella  Vista,  na 

fronteira  com  o  Paraffuay»  e  50:000$  oara  o  ramal 

de  Guvabã  a  S.  Luiz  de  Cáceres,  na  fronteira  com 

a  Bolívia,  passando    por    Livramento  e  Poconé. 

Destinada  a  quantia  de  50:000$  para  a  continuação 

das  obras  do  quartel  de  S.  Luiz  do  Maranhão 3.080:Õ00|000 

l5.*  Material 8.498:09£|000 

la.*  CommiflBão  em  paiz  estrangeiro 50:00Q$00O' 

Art.  10.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  na  vigenda  desta  lei : 

a)  a  mandar  para  outros  paizes,  como  addidos  militaras  ou  em  commiasão,  para 
estudar  os  diversos  assumptos  militares  e  progresso  dos  respectivos  conhecimentos,  offl- 
ciaes  generaes  superiores  ou  capitães  completamente  habilitados,  sendo  um  para  a 
Europa,  um  para  a  America  do  Norte,  um  para  o  Prata  e  outro  para  o  Pacifico ; 

b)  a  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  criação  do  cavalio  de  guerra  e  para 
desenvolver  a  invernada  nacional  de  Saycan  ; 

c)  a  adquirir,  por  conta  da  rubrica  14**  o  edificio  que  (em  servido  de  enfermaria 
militar  emS.  João  d'El-Rey,  si  julgar  conveniente; 

d)  a  mandar  para  diversos  paizes,  afim  de  se  aperfeiçoarem  nos  conhecimentos  mi- 
litares, por  espaço  de  um  anno,  até  dous  ofilciaes  por  armas  ou  corpos  esjpeciaes,  com 
o  respectivo  curso  e  capacidade  reconhecida,  correndo  a  despeza  por  conta  da  rubrica  10* 

do  art.  1*» ;  .  ^ 

e)  a  desenvolver,  pelo  modo  que  julgar  mais  conveniente,  as  omcinas  dos  Arsenaes 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto  Grosso,  de  maneira  a  que  prestem  ellas  todos 
os  serviços  de  que  carecerem  as  forcas  estacionadas  naquelles  Estados  e  quaesquer  outros 
que  devam  ser  affectos  a  esses  arsenaes,  inclusive  o  preparo  de  cartuchos,  abrindo  para 
isso  o  credito  necessário. 

f)  a  reorganizar  todo  o  serviço  relativo  ao  ensino  militar,  com  diminuição  da  despeza 
que  actualmente  se  foz,  podendo,  conforme  julgar  mais  conveniente,  em  relação  ás  cuaci- 

Slinas  ou  cursos,  reformar  o  regimen  actuial,  e,  em  relação  aos  estabelecimentos,  sub- 
ividir,  supprimlr  e  erear  novos  onde  julgar  melhor. 

§  ].<>  Os  membros  do  corpo  docente  que  forem  vitalícios  sei^  aproveitados  em 
quaesquer  dos  esiabrteoimentos  da  nova  organização  para  o  ensino  das  matérias  que 
actualmente  leccionam,  podendo  também  ser  aproveitados  para  o  ensino  de  outt«s  mar- 
terias  que  livremente  acceitarem,  sem  pr€âuizo,  em  qualquer  dessas  hypotheses,  dos  seu 
vencimentos  actuaes. 

§  â.«  Os  que  não  forem  aproveitados,  de  aocordo  com  o  paragrapho  anterior,  sertto 
postos  em  disponibilidade,  com  os  vencimentos  inteffraes. 

Art.  II.  Para  os  efleitos  da  autoriza^  constante  da  lettra  fj  do  artigo  antecedente, 
poderá  o  Presidente  da  Republica  fazer,  a%  verba  destinada  ao  ensino  militar,  as  alte- 
rações que  forem  necessárias  para  adaptal-a  ãs  despezas  que  resultarem  da  reforma . . 
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Art.  12  ficam  vigorando  como  créditos  especiaes,  para  os  mesmos  fins  para  que  foram 
votados,  os  saldos  dos  créditos  concedidos  pelos  de  cretos  n.  143,  de  5  de  julfaio  de  1893, 
e  1 .923,  de  24  de  dezembro  de  1894. 


Art.  IS.^"  B*  o  Presidente  da  Repablica  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Via^o  e  Obras  Publicas,  a  importância  de  4.873:375$429,  ouro,  e  75.561 :825$837, 
,papel,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

Ouro  Papel 
315:Ò20$000 


l  .*  Secretaria  de  Estado 

2,*  Directoria  Geral  de  Estatís- 
tica  

3^.  Correios  —  Na  oonsi|[nação 
destinada  a  —Vencimen- 
tos   e  gratificações  aos 
agentes,    ajudantes,  the- 
soureiros  e.  fieis  no  terri- 
tório da  Republica-—,  ae- 
cresoente-se :—  de  aocor- 
do  com  a  tabeliã  organi- 
zada pela  Directoria  Ge- 
ral dos  Correios  para  o 
biennio  de  1904—1905  — 
inclusive    a   gratifica^^ 
dos  fieis  das  succursaes  na 
Capital    Federal,    a    dos 
que  forem  nomeados  em 
commiss&o  para  o  territó- 
rio da  Republica  e  a  diária 
de  que  tratam  os  arts.  341 
e  342dodecreton.  2.230,  de 
10  de  fevereiro  de  1896,  do 
Regulamento  dos  Correios. 
Reduzida  a  sub-consigna- 
çfiko  —  Custo  de  sellos  e 
formulas  de  franquia  — 
a  35:000$,  jMipel,  e  man- 
tida   de    27:000$,    ouro 
—  Elevada    de    34:000$ 
sendo:     18:000$  para    o 
Correio  da  cidade  de  São 
Paulo  e  16:000$   para  oc- 
correr  ao  aluguel  e  ada- 
ptação tanto  do  edificio 
em  que  funccionar  a  ad- 
ministra^   de  Alagoas, 
como  de  um  novo  prédio 
para  a  Agencia  em  Santos, 
Estado  de  S.  Paulo.— Ele- 
vada a  verba  de  270:000$, 
sendo  destinada  a  impor- 
tância  de  230:00(^  para 
aconstruc^o  do  edificio  do 
Correio  e  Telegraphos  em 
Bello  Horizonte,   e  a  de 
40:000$  para  reconstruem^ 
do  próprio  federal  onde 
ítmcciona  o  Telegrapho  em 
Campos,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  adaptal-o  ao 


332:592$500 


/ 
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Correio  oa  para  a  acqui- 
8i($o  de  outro  prédio  para 
o  mesmo  fim.  Elevada  de 
5:000$  a  consignação— Re- 
paração e  coDserva^^  dos 
edificios    das    repartições 
postaes  e  soas  dependências 
—para  adaptação  do  prédio 
do  Ck>rreio  em  Santos. ... 
4.*  Telegrapbos  —  elevada    de 
536:Ô(K)$»  papel,  sendo:  na 
primoira  divisão,  augmen- 
tada  de  270:000$  a  consi- 
gnação—Con8truoç?Se8  e  re- 
conBtraoçdes  —destinada  a 
quantia  de  10:000$  para  a 
oonstruc(^  da  linha  que  li- 
gue a  fortaleza  da  barra  de 
Paranaguá  á  cidade  do  mes- 
mo nome  e  a  <{e  40:000$ 
{»ara  o  prolongamento  da 
inha  de  Orajahú,  no  Es- 
tado do  Marahão,  a  Boa 
Vista,  no  de  Qoyaz,  ea 
de  5:000$  para  o  prolon- 
gamento do  ramal  do  Ga- 
choeiro  do  Itapamirim  ao 
Alegre.  No— material— das 
linhas  e  estações,  destacada 
da  consignação  para— Alu- 
guel e  reparação  de  casas 
a    importância   de    480$ 
para  aluguel  da  em  que 
ihncciona    o    telegrapho 
semaphorico  na  cidade  do 
Natal,  no  Rio  Grande  do 
Norte,  e  elevada  a  mesma 
consignação  de  1:600$  para 
augmento  do   aluguei  da 
casa  da  estação  telegr^- 
phicade  Cuyabã,noEstÍBuio 
de  Ma tto  Grosso.  Na  3»  divi- 
são, augmentada  do  250:000$ 
a  consignação  —  Gratifica- 
ções e  ajudas  de  custo  para 
gratificações  de  80  ^/o»  nos 
termos  da  lei  n.  1.191,  de 
28  de  Junho  de  1904,   aos 
empregos    com  20  annos 
de    effectivo    serviço    na 

reparti(^o 

5.^  Auxílios  á  agricultura  — 
Augmentada  de  330:000$, 
sendo:  100:000$  para  dis- 
tribuição do  plantai  e  se- 
mentes aos  agricultores  e 
auxilio  ã  Sociedade  Nacio- 
nal de  Agricultura  para 
a  fundai  de  um  horto 
(viveiro  de  plantas  ft^ueti- 
feras  e    ornamentaes  e 


Ouro 


Papel 


130:000$000  11.516:835|80} 


•  .      351:134$454    8.454:307|000 
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campo  de  experiências  do 
fhicticaltura)  ;   200:000$ 
para  auxilio  aos  agricul- 
tores e  criadores,  aos  go» 
Temos  dos  Estados  ema- 
Dicipios,do8tinada  essa  im- 
portancia,nSo  só  ao  trans- 
porte e   respectiTos  se- 
furos  de  animaos  repro- 
notores  de  raça,  adqui- 
ridos no  estrangeiro  ou 
no  paiz,nos  termos  do  art. 
17,  §39,  da  lei  n.  1.145, 
de  31  de  dezembro  del903, 
como  ao  estudo  das  epi- 
zootiasemolestias  infeccio» . 
sas  dos  animaes  por  pro- 
liS8ionaes,íbmecimentos  e 
applicação  dos  meios  pro» 
pnylaticos  e  curativos  em 
oeneficio  da    lavoura   e 
da  criação  de  gado  e  bem 
assim  ao  estudo  da  praga 
do  cafeeiro,  que  se  tem 
desenvolvido  no  sul  do  Es- 
tado do   Espirito    Santo, 
afim   de   serem    aconse- 
lhados   o  fornecidos   os 
meios  de  combatel-a  ;  e 
30:000$    para  a  profia- 
ffanda  aas  applica^^es  in- 
dustriaes  do  álcool,  con- 
forme  as  conclusões  do 
Congresso  para  esse  fim 
reunido  na  Capital  da  Re- 
publica em  1903.  Na  sub- 
consignação  ^  Subven(^ 
—  destinada  ao  Centro  In- 
dustrial da  Capital    Fe* 
deral  a  do  6:000$,  conce- 
dida á  Sociedade  Auxilia- 
dora da  Industria  Nacio- 
nal,  para  o  fim  especial 
de   organizar  e  publicar 
estatísticas  das  industrias 
existentes  nopaiz,  devendo 
essa  estatística  encerrar  o 
nome  da  fabrica,  sua  sede, 
género  de  producção,  capi- 
tal, numero  de  operários, 
valor  médio  da  produc<^o, 
um  ligeiro  histórico  e  todos 
os  demais  elementos  que 
esclareçam  o  assumpto 815$000  480:040$000 

6.*  Agasalho    e  transporte  de 

immigrantes 174:756$700 

7.*  Subvenção  a  companhias  de 

navega^^ ;.••.   2.800:061$508 

8.»  Qarantía  de  Juros  —  Dimi- 
nuída de  1 1 1 :237$464,papel, 
e  de  258:000$,  ouro,  a  oon- 
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signaoSo— Estrada  de  Feno 
Mograna— Augmentada  de 
100:000$,  ouro,  para  a  Es- 
trada de  Ferro  de  Aloobaca 
á  Praia  da  Rainha  ;  de 
90:000$,  ouro,  para  a  Es- 
trada de  Ferro  Noroeste  do 
Brazil,  e  de  90:000$,  papel, 
para  a  Estrada  de  Ferro  de 
Goyaz 

9.*  Estradas  de  íérro  federaes : 

L  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  (deduzidas  as  sub- 
oonsignaçQes  correspon- 
dentes á  crea^  de  lega- 
res de  1  segundo  eseriptu- 
rario,  1  terceiro  escripta- 
rarioe  1   quarto  escri- 

Sturario  nas  inspectorias 
o  trafego:  de  1  primeiro 
escripturario  e  2  quartos 
escrlpturarios  na  inspe- 
ctoria  do  mo¥imento  e 
estabelecida  importância 
correspondente  a  2  oon- 
ductores  de  2»  classe  e  1 
conduotor  de  3*  classe) : 
augmentada  de  200:000$ 
a  rubrica^Material  da  4* 
diTlsão-^para  acquisicão 
de  material  de  grande  to- 
nelagem, apropriado  ao 
transporte  oe  manganez  e 
outros  minérios.    Aug- 
mentada   de  400:000$   a 
rubrica  —  Material  da  5* 
diri^  —  na  consignação 
destinada  á  conserva^ 
da  linba  e  dos  edificios— , 
sendo  destinada  a  impor- 
tância de  150:000$  para 
conservação   dos  ramaes 
de  Angra  dos  Reis  e  La- 
vras (pessoal  e  material). 
Assim    redigida    a    con- 
signai^ —  Eventuaes  :— 
€  Para  attender  a  quaes- 
quer  despezas  imprevistas 
6  necessárias  ou  á  defl- 
cienciadecredito  da  verba, 
sendo  10:000$  como  con- 
tribuição das  estradas  de 
ferro  federaes  para  o  mo- 
numento do  Visconde  de 
Maná» 


Ouro 


Papel 


3.406:552$313      1.412:746$350 


33,061: 


^;s^ -ri< 


II.  Estrada    de  Ferro  Theresa 
Cliristlna  (pessoal  e  ma- 
terial) —  Augmentada  de 
75:000$  para  a  conclusSo 
das  obras  do  trecho  inter- 
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rompido  entre  os  kUome- 

tros  98  e  105  e  estudos  da 

linha  de  Masaiambú  e  Ara- 

ranffoá -tó8:000$00a 

in.  Estoida    de    Ferro    Santa 

Maria  ao  Uruguay  (pes- 
soal e  material rrr, 508:000|000 

4V.    Estrada  de  Ferro  Oeste  de 

Minas  (peffoal  e  material)    2. 2S8:000|OOt 

10.*  Obras  Ibderaes  nos  Esta- 
dos. Elevada  a  oonsigna<^ 
~  Barra  da  Laguna— (Pes- 
soal e  material)  a  200:000$; 
elevada  a  sab-oonsigna^;^ 
—Barras  e  Portos  do  Rio 
Orande  do  Sol  ^(Pessoal  e 
material)  a  1 .000:000|,  pa- 
pele450:000|,oaro--(n]indo 
—ouro  —  creado  na  loi  da 
Receita).  Augmentada  de 
800:000$  a  oonsina^  des- 
tinada a—  Estudos  e  cons- 
truo^ de  açudes,  poços e 
outrasobras contra  os  elfei- 
tos  das  seocas,  inclusive  as 
que  ílAcilitem  o  transporte 
por  terra  e  por  agua  — ; 
augmentada  de  35:000$  a 
consíCTa^  —  Porto   do 
Natal  —  para  acquisi^^  de 
material  fluctuante  neces- 
sário á  dragagem— Incluída 
a  quantia  de  100:000$  para 
os  estudos  e  execu(^  das 
obras   necessárias  ao  me- 
lhoramento do  ancoradouro 

de  Cabo  Frio,  á  entrada  ,  ,^,  ,„,«AerA/m 

da  lagoa  Araruama 450:000|000      4.131:7»$50Q 

IK»  Obras  Publicas  da  Ca- 
pital Federal: 

AdministraçSo  Central : 
Pessoal    ( suprimlndo-se 
depois  das  palavras  cAuxi- 
liares  deescripta>  as  se- 
guintes: €diana3|000»...  171:450$000 
Diárias  de  8$  ao  Inspector  Geral, 

3  aos  chefes  de  divisão, 
aos  engenheiros  de 
districtos,  5$  ao  oondu- 
ctor  geral  dos  encana- 
mentos e  aos  conductores 
technicos,  3$  aos  auxilia- 
res de  escripta 36:500$000 

Material  (elevada  a  verba  «Expe- 
diente, publicações,  etc., 
a  U:00(%;  reduzida  a  de 
«Serviço  telephonico»  a 
4:000$;  reduzida  a  de 
«LimpeÚEadoedificJodaRe- 
parti^o  e  dos  districtos» 
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a8:400f ;  aoerosoentadas 

á   rubnoA    «Reparos  de 

próprios  naoionaes»  estas 

palavras:  €0  ecmstraci^o 

de  prédios  necessários  aos 

serviços  de  obras  pabli- 

oasda  Capital  Federal»; 

ficando  a   somma    das 

verbas  «Material»  e  «Lim- 
peza dos  edifldosY  pessoal 

e  material»  elevaoa  a. . .    Ô6:360|000 

Serviços  diversos 100:000|000 

Deposito  central 96:645$000 

Somma  da  consigna^^  «Admi» 

nistraçSo  Central» 41O:955|0OO 

1»  divisão: 

Vigilância  de  mananciaes :  Pes- 
soal (3  zeladores,  8:700$ ; 
guardas,  12:720$ ;  traba- 
lhadores, 17:520$(>00)....    39:000$000 

Material 2:00^^ 

Conservação  dos  encanamentos 

oondactores:  Pessoal..,-    73:872|500 

Material 13:O0Q$00O 

Trabalhos  de  desobstruo^  de 
rios  e  outras  obras  (pes- 
soal e  material) 20:000$000 

Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 
(reduzida  a  verba  «Esta- 
ções e  paradas»  a  46:203$; 
a  de  «Material  do  Movi- 
mento» a  12:000$;  eleva- 
da a  verba  «Combustí- 
vel, lubrificantes,  etc.,  a 
130:000$;  roduzida  aver- 
ba «Material  di  Via  Per- 
manente» a  74:000$000).  534:275$000 

Somma  da  consignação   «1* 

Divitóo» 682:l47$50a 

2*  Divisão: 

Conservação  das  florestas  (feito- 
res e  trabalhadores) 42:522$500 

Conservação  dos   caminhos  e 

aqueducto  da  Carioca...     12:810$000 

Material  necessário  para  a  con- 
servação das  florestas  o  do 
aqueducto  da  Carioca)...     Ô:40Q$000 

Conserva^  de  represas,  aquc- 
duotos  e  reservatórios 
(pessoal  e  material 54:495$000 

Conservação  e  custeio  da  rede  de 
distribui^  (reduzida  a 
consignação  «Pessoal  ex*- 
tranumerario»  a  40:000$; 
elevada  asubconsignaçao 
«Ferramenta,  remonta  e 
acquisição  de  carroças  e 
anfmaes,  forragens  e  di- 
versos necessários  ao  ser- 
viço» a  80:000$000) 523:650$000 
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Serviço  de  hydromotrofl  (elevado 
o  namero  de  offlciaes  me- 
eanicog  a  seis»  com  a  diá- 
ria de  6$500  em  300  dias, 
e  a  respectiva  sab-consi- 
gnação  a  11:700$;  redu- 
zida a  sub-consignação 
tMaterial»    a    26:550$).    50:â50$000 

lQspec<^o  de  canalisações  e  cai- 
xas de  agua  domiciliarias 
(pessoal  e  material) 20:600$000 

Prosegoimento  da  rede  de  dis- 
tribuição, pennasde  agua 
e  registros  de  incêndio 
(pessoal  e  material  neces- 
sário para  este  serviço)..  200:000$000 

Conservação  dei  coUectores  e 
galerias  ae  aguas  plu- 
viaes  (pessoal,  51:066$; 
material:  íerramentas,ob- 
jectos  para  expediente  e 
diversos,  6:000$;  remoto 
de  terras  e  resíduos  ex- 
trahidos  das  galerias,pes- 
soal  e  material,  9:000$; 
construcção  de  novos  col- 
lectores  e  galerias,  pes- 
soalematerial),25:000$000   91:065$000 

Serviços  extraordinários  e  im- 
previstos (pessoal  e  ma- 
ferial) 10:000$000 

Somma  da  consignação  «2*  Di- 
visão».   1..0Il:19â|500 

3»  Divisão: 

Revisão  da  rede,  e  novas  canali- 
sações, acquisi($o  de  pro- 
priedade que  interessem 
ao  abastecimento  e  outros 
melhoramentos  do  ser- 
viço, taes  como:  constru- 
cção de  pequenos  reserva- 
tórios, iodusive  o  do  Tra^ 
picheiro  e  a  respectiva  ca- 
naliza^ concertos  em  re- 
servatórios, reparação  de 
calçamentos  necessários 
ao  serviço  da  revisão  da 
rede  (pessoal  e  material 
necessários  para  este  ser« 

, .     J^^^'\ 650:0001)00      

li.^  Esgoto  da  Capital  Federal 

(reduzida  a  verba  cAcqui- 

sição  e  conserva^   de 

apparelhos   e  moveis»  a 

4:000$  ;  a  de  «Eventuaes» 

a  2:000$,  accrescentando- 

se  ao  cPessoal  da  Repar- 

ti(^  Fiscal»  a  sub-consi- 

gna^  cDiarias»  de  7$  ao 

engenheiro  fiscal,  6$  aos 

T#U  viii 


Ouro 
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2.75.1:295$0OO 
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aJudAnteSt  5$  aos  auxi- 
liares, em  960  dias, 
14:400$000) 


13.^  Iliumina^^o  publioa 

14.*  Pi8oaliza^(aagmentadade 
105:300$  a  nibrica— Físoa- 
lisa^  de  estradas  de  fer- 
ro, sendo:  de  68:400$  para 
avgmento  das  diárias  dos 
engenheiros  flscaes;  de 
9:050$,  na  consigna^^  re- 
latiTa  á  CompanMa  Great 
WêMtem  of  BtaM  Rail" 
way,  sendo  para  mais  am 
engenheiro  âsoal  9:000$, 

Sara  angmento  de  ajuda 
e  custo  para  tomadas  de 
contas,  600$  e  para  au- 
gmento  do  expediente  das 
estradas,  50$,  supprimlda 
a  consignai^  de  10:650$ 
referente   &  Estrada   de 
Ferro  Centralde  Pernam- 
buco, e  elevada  de  2:200$ 
os  vencimentos  do  enge- 
nheiro fiscal  das  Estradas 
de  Ferro  do  Norte  e  Ti- 
Juca,  addicoionada  a  estas 
a  Grão  Pará  até  a  eata^ 
de  Ligação.   Substituídas 
-  as  consignações:   Estrada 
de  Ferro  de  Jaguara  a  Ca- 
talão, da  Companhia  Mo- 
.  gyana,  Uberaba  a  Coxim, 
do   Banco   União   de  S. 
Paulo,  e  Catalão  a  Palmas 
da  Companhia  Alto  To- 
cantins ;  Estrada  de  Ferro 
Ribeii^  Preto  a  Jaguara 
e  ramal  de  Caldas  (Compa- 
r  nhia  Mogyana) ;   Estrada 
de  Ferro  de  Santos  a  Jun- 
diahy,  Estrada  de  Ferro 
Rio   Claro    ( Companhia 
Paulista  de  Vias  Férreas 
e  Fluviaes) ;  Estrada  de 
Ferro  de  Botucatu  a  Ty- 
bagv,  ramal  de  Itararé  e 
prolongamento  a  Santos 
'  (Companhia  União  Soro- 
cabana  e  Ituana);  pelo  se- 
guinte:  Fiscaliza^    da 
rede   de   viação  de  São 
Paulo,   Matto   Grosso    e 
Goyaz.  Vencimento  do  en- 
<  genheiro-chefe  da  fiicali- 
za(^,  18:00(^000.  Idem  de 
5  engenheiros  fiscaes   a 
9:000|000,  45:000$.  Despe- 
zas  de  escriptorio,  inclu- 


5.302:757$130 

581:^73$66^         6S8:288|B02 
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8iYe  pessoal  e  ajuda  de 

ousto   nara    tomada  de 

ooQtaB,ld:000$000 79:$00Q|00O 

▲ogmeniada  de  2:000$  a 

condffna^^  dentinadft  á 

ílsoauzaçfto  daa  obras  by- 

draulicas  do  c&es  de  San- 
tos, para  alugael  de  casa 

para  o  esoriptorio  respe- 

ciíTo.  Na  suVrubrioa — 

Emprezaa—  Accresoeote- 

se  as  seguintes  consigna?* 

çdes  :  Companhia  Sol  e 

NaTega<^U>^yeQoimento8 

do  fiscal,  3:600|000.  Com- 
panhia de  Nayega^  Cra- 

zeiro  do  Sol  -*  Veneinien- 

tos  do  fiscal,  3:000|000. 

AmoMon  Télearaph  Com^ 

pany  ^  Vencimentos    do 

fifttal,  6:000|000 

15.*  Ohserratorio  Astronómico. 

10.*  RepartiçSes  e  legares  ex- 

tinctos     (diminuída  das 

sab-consignações     corre- 
spondentes a  um  2°  offl* 

ciai  da  Seoretarta  de  Es- 
tado, 4:000$,  e  a  um  2» 

offlcial  da  Directoria  Ge- 
ral de  Estatística,  3:800$; 

e  ançnentada  da  de  um 

porteiro-archiyista  da  In- 

speetoria  Geral  de  Terras 

e  Coloniza^,l:56Q|000.. 
47.*  Eyentuaes 


Ouro 


Papel 


3: 


;'i  i:  1 1 


646:5101000 
87:600$Õ0O 


••..•••.•. 


54:960«|000 
150: 


Art.  14.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorisado: 

I.  A  abrir  o  credito  necessário  para  o  pagamento  das  gratificações  decretadas  pela 
lei  n.  1.191,  de  28  de  Junho  de  1904,  correspondentes  ao  exercício  de  1904,  aos  em- 
pregados oom  20  annos  de  eiléctivo  serviço  na  reparti^* 

n.  A  deraendcr  atô  a  quantia  de  100:000$,  para  estabelecer  na  fazenda  de  Santa  Mó- 
nica, no  Estaao  do  Rio  de  Janeiro,  de  propriedade  nacional,  campos  de  experiência  e  de 
demonstração,  laboratório  ohimico  para  analjses  de  terras,  forragens,  etc.,  para  acgnisiçSo 
de  gado  de  raça  pura  e  estudo  das  moléstias  de  que  são  aíTeotados  os  importados  etc. 

in.  A  despender  a  quantia  de  10:000$  em  prémios,  á  radLo  de  1$  por  kilogramma,  aos 
serícultores  que  apresentarem  casulos  de  prodacçio  nacional. 

lY.  A  despender  atô  a  quantia  de  60:000$,  para  a  animação  da  industria  da  seda,  sendo 
15:000$  em  prémios,  cijgo  máximo  não  exceda  de  5:000$,  aos  sericícuitores  que  proyarem,  a 
juízo  do  Governo,  ter  nelo  menos  2.000  pés  de  amoreira,  regularmente  tratados,  devendo 
ser  os  prémios  jjroporcionaes  ã  importância  das  culturas  ;  e  'Ê:O0O$,  para  auxiliar  as  duas 
primeiras   íkbricas  que  empregarem  na  fiação  unicamente  casulos  de  producção  nacional* 

V.  Auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Nacional  de  Apicultura,  para  a  montagem 
de  um  laboratório  onde  sejam  preparados  os  fermentos  alcoólicos  seleccionados  para  a  dis- 
tribui(^  gratuita  entre  os  agricultores  e  distilladores. . 

VI.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  os  arrendatários  das  estradas 
'de  fiarro  federaes,  para  o  fim  de  ser  substituída  nellas  a  illuminação  a  petróleo  pelas 

lâmpadas  a  álcool. 

Fará  í^ilitar  esse  accordo,  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
^compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

YII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  as  emprexas  de  estradas  de 
«ferro  concedidas  pela  União  e  que  gosem  de  fovores  pecuniários,  para  o  fim  de  promover 


636  ANNAES  DA  CAMARÁ 


a  substituição  do  petróleo  pelo  álcool  na  illumina^  das  estações,  depósitos,  offleínas  e 
dependências. 

Para  fleioilitar  esse  accordo,  poderá  o  Governo  admitiir  que  flgore  a  compra  das  lâm- 
padas nas  contas  de  custeio. 

VIII.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei.  á  substituição  nas  estradas  de  ferro 
íèderaes  dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo  por  motores  a  álcool. 

IX.  A  despender  ató  300:000$f  no  exeroicio  desta  lei,  para  a  installa^  na  Capital 
da  Republica  do  pavilhão  brazileiro  da  Exposição  de  S.  Luiz. 

X.  A  subvencionar  oom  a  quantia  de  30:000$,  annuaes,  a  companhia  de  navega^ 
que  estabelecer  linhas  regulares  de  vapores  entro  os  portos  do  sul  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  o  Districto  Federal,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 

XI.  A  promover  os  melhoramentos  que  fleioilitem  a  navegação  dos  rios  Paraguassú,  na 
Bahia,  Itapicurú,  S.  Bernardino  e  Sangradouro  da  Lagoa  de  Santo  Agostinho,  no  Maranhão 
Paranahyba,  e  Igarassú  no  Piauhy,  Cuyabá  em  Matto  Qrosso,  Goyanna,  em  Pernambuco, 
Uruguay  no  Rio  Grande  do  Sul  e  Sant*Anna,  no  Rio  de  Janeiro,  podendo  despender  nessas 
obras  até  330:000$000. 

XI(.  A  despender  dentro  do  exercício,  ató  800:000$,  cora  a  elevação  da  linha  da 
£s>rad:i  de  Ferro  Central  do  Brazii  entro  S.  Diogo  e  S.  Christovão. 

XIII.  A  íkzer,  conjuncta  ou  separadamente,  as  operações  de  crelito  que  mais  con- 
venham, para  realizaras  acauisiçOes  e  obras  que  tenham  por  âm  melhorar  e  augmentar 
o  serviço  de  abastecimento  ae  agua  á  Capital  Federai,  inclusivo  o  abastecimento  da  rua 
Viuva  Garcia  (Inhaúma)  e  de  Sepetiba,  das  ilhas  do  Governador  e  Paquetá«  e  do  Vigário 
Geral,  em  Iiiijá,  podendo  resenrar,  para  o  serviço  de  juros  e  amortização  do  capitai 
que  levantar  oQ  dos  títulos  que  emittir,  a  renda  de  todo  o  serviço. 

XIV.  A  reformar  o  serviço  de  flscaUza^  das  estradas  de  ferro  e  vias  marítimas  e 
âuviaes* 

XV.  A  estabelecer,  por  meio  de  accordo  dirocto,  o  serviço  de  permutação  de  encom- 
mendas  postaes  (colis  posteaux)  entre  o  Correio  Brazileiro  e  os  dos  outros  paiies,  que  fazem 
parte  da  União  Postal  Universal  e  observadas  as  seguintes  condições: 

a)  Direito  de  perceber  cada  um  dos  dous  paizes  permutantes  metade  da  somma  das 
taxas  de  expedi^^o  e  transito  maritimo,  cobradas  por  ambos  os  paizes  sobre  todas  as  en- 
oommendas  recebidas  e  expedidas ; 

b)  Faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  correios  de  cobrar  ou  não  para  si  taxas  addicio- 
naes,  segundo  seus  interesses  e  conforme  a  Convenção  Postal  de  Washington  ; . 

c)  Gratuidade  de  transporte  maritimo  por  parte  das  companhias  que  gosam  de  privi- 
legio de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes,  para  as  enoommcnda^  a  expeiir  pelos  correios 
brazileiros. 

§  1  .^  Os  accordos  existentes  serão  denunciados  e  revistos  de  accordo  com  estas  bases. 

§  2.<'  O  Presidente  da  Republica  escolherá  entre  as  repartições  postaes  da  Republica 
as  que  devem  ser  consideradas  de  permuta,  adquirindo,  por  aluguel,  armazéns  apropriados; 
quando  nas  sedes  daquellas  repartições  não  houver  o  espaço  sufficiente. 

§  3.*  Para  supprir  a  fitlta  dos  funccioaarios  do  quadro  indispensáveis  ao  desempenho 
desse  serviço  seiuo  nomeados  outros,  em  commissão,  observadas  as  disposições  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  8.230,  de  10  de  fóvereiro  de  1896. 

XVI.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  execução  do  serviço  a  que  so 
refere  o  numero  antecedente. 

XVII.  A  entrar  em  accordo  com  as  diversas  companhias  de  estradas  de  ferro  com  as 
quaes  tem  trafego  mutuo  de  telegrammas,  para  o  fim  de  novar  os  accordos  ora  existentes, 
mediante  condições  menos  onerosas  para  o  publico. 

XVIII.  A  adoptar  providencias  e  celebrar  os  accordos  que  forem  necessários  para  oo- 
hibir  o  uso  da  lenha  eomo  combustível  nas  locomotivas  das  estradas  de  ferro  sujeitas  &  sua 
administra^  ou  fiscalizai^,  incluindo  essa  prohibição  nos  contractos  de  arrendamento 
que  tenha  de  celebrar. 

XIX.  A  construir  um  edificio  para  correios  o  telegraphos  na  capital  do  Estado  de 
S.  Paulo,  podendo  para  esse  fim  entrar  em  accordo  com  o  Governo  desse  lotado  mediante 
permuta  com  próprio  nacional  e  outras  condições  que  forem  julgadas  convenientes. 

A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados  para  auxilial-os  no  trabalho  civi- 
lização dos  Índios,  podendo  despender  ató  50:000:$000. 

XX.  A  entrar  em  novo  accordo  com  a  The  National  Brazilian  Harbottr  Company^  Umited^ 
para  o  fim  de  rescindir  o  contracto,  com  garantia  de  Juros,  para  oonstruoção,  uso  e  goso 
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das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de  Jara^á,  nj  Estado  de  Alagoas»  abrindo  o  neces- 
sário credito,  si  for  ajustada  alguma  indemnização  pecuniária. 

XXI.  A  tomar  extensiva,  na  vigência  desta  iei,  aos  empregados  do  correio  ambulante 
e  carteiros  e  aos  estafetas  ambulants  do  Telegrapho,  residentes  nos  subúrbios  da  Capital 
Feieral,  aconces^o  de  assignaturas  nominaes  intransferíveis,  nos  trens  de  subúrbios,  com 
o  abatimento  de  50  Vo  sobre  os  preços  das  passagens. 

XXII.  A  despender  até  250:000$  com  os  estudos  e  mais  trabalhos  concernentes  á  ex- 
ploração de  minas  de  carvão  de  pedra  nos  Estados  da  Republica  e  a  garantir,  por  tempo 
não  excedente  do  10  annos,  o  consumo  do  carvão  nacional  na  Estrada  do  Ferro  Central  ao 
Brazil,  ou  em  outros  sdrviços  íedoraes  e  outras  estradas,  de  accordo  com  as  administrações 
desta,  na  proporção  annual  que  for  julgada  necessária,  fazendo  os  estudos  precisos  para 
demonsti^ar  as  vaniagens  do  empi'ego  do  mesmo  carvão. 

Art.  15.*  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos  números  1, 11,  III,  IV,  XI« 
(accrescentada  a  autorização  para  abrir  o  necessário  credito  até  100:000$),  XII,  Xlli.  XIV, 
XVI,  XVIII  (accrescentada  a  autorização  para  abrir  o  credito  necessário  para  a  execu^^o  do 
serviço),  XX  (excluídos  os  prolongamentos  da  Estrada  de  Forro  Central  de  Pernambuco 
para  Pesqueira  e  da  Conde  <rEu),  e  incluindo  o  prolongamento  ató  a  cidade  de  Diamantina, 
ikzendo-se  a  ligação  das  duas  grandes  redes—  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil  e  Estrada, 
de  Ferro  Victoria  a  Diamantina),  XXIII,  XXIV,  XXV,  XXVI,  XXVII,  XXVIII,  XXIX,  XXX 
XXXII,  XXXIII,  XXXIV  XL,  XU  e  XLII  do  art.  17  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  (destacando- se  da  quantia  de  200:000s,  que  por  osso  numero  ó  o  Governo  autorizado 
a  despender,  a  de  30:000|,  aíim  de  sor  outregue  ao  Dr.  Álvaro  do  Oliveira  como  auxilio 
para  os  trabalhos  da  propaganda,  que  est&  fazenda  no  estrangeiro,  de  productos  do  c.\fô 
manipulados  segundo  o  seu  processo),  as  doi  artigos  21,  22  e  23  da  moima  loi  e  as  dos 
números  VIU,  XXII,  e  XXVIII  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  16,^  Fica  approvado  o  contracto  colebrado  com  a  Companhia  Oeral  de  Melho- 
ramentos no  Maranhão,  em  31  de  dezembro  de  1903,  em  virtude  da  autorização  con- 
stante do  art.  1^,  n.  XXIII,  da  lei  n,  957,  de  30  do  dezembro  de  1902,  para  o  serviço  de 
conservação  do  porto  do  Maranhão  e  prolongamento  do  respectivo  cáes,  devendo  contar-se 
de  1  de  janeiro  de  1905  o  prazo  de  clnoo  annos  nelle  estipulado. 

Art.  17.0  ]^j|  ezecu<^  des3rviços  do  Ministério  da  Industria,  a  prestação  de  contas  do 
primeiro  adeantamento  não  indispensável  para  realiza^  do  segundo,  não  podendo,  en- 
tretanto, realizar-se  o  torceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
se  ache  liquidada,  seguindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos  subsequemes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  ade:intamento  do  novo  exercício 
não  poderá  se  realizar  sem  que  a  pveèiaçfiíO  de  contas  do  ultimo  do  exercício  anterior  se 
ache  liquidada. 

Art,  18.  A*s  emprezas  de  electricidade  fforada  por  força  hydraulica  que  se  constituírem 
pai*a  flns  de  utilidade  ou  conveniência  publica,  poderá  o  Governo  conceder  isenç&o  de 
direitos  aduaneiros,  direito  de  desapropriação  dos  terrenos  e  bemfeitorias  indispensáveis  ás 
installações  e  execução  dos  respectivos  serviços  e  demais  favores  também  comprehendidoe 
no  art.  28  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 


Art.  19.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pela  reparti^^o  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas, em  ouro,  40,501 :33d$466; 
•em  papel,  96.332:768^^3  : 

OURO  PAPEL 

1 .  Juros  e  mais  despozas  da  divida  externa 18.565:355$556 

2.  Idem  e  amortização  do  empréstimo  externo  para  o 

rosffate  das  estradas  de  ferro  encampadas 7.3 18 :373i 

3.  Idem  dos  empréstimos  internos  de  1868,  1879  e  1897.      2.28ô:065|000  8.853:4^ 

4.  Idem  da  divida  interna. ^"^^-Si^iéAio 

5.  Pensionistas t-?2^-M7l 

6.  Aposentados..... ^'1^'Ír^^^^ 

7.  Thesouro  Federal • t •...  l,183:di 
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8.  Tribunal  de  Contas  —Sendo  a  importância  de  2:000$ 

da  sab-rubrica  —  Impressão  do  relatório,  das  aotas 
e  publicações  diversas—  destinada  &  oonfeo(^  do 
mesmo  relatório.^  Elevada  na  rubrica  —  Material 
—  a  11:000$  a  consignação  —  Diversas  despezas— 
destinada  a  importância  do  8:000$  á  gratificação 
pela  tomada  de  contas  fora  da  hora  do  expediente. 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  Augmentada  de 

l  :000$  para  quebras  ao  thesoureiro 

10.  Caixa  de  Amortíza^^ 


a 


11.  Casa  da    Moeda.    Assim   distribuída 

deepeza  com  o  material : 
Papel,  pennas,  tinta»  livros  em  branco,  im- 
pressos, eto 

Luz  para  o  corpo  da  guarda  e  para  dias  de 

festa  nacional 

Concerto  e  reforma  de  moveis 

Asseio  do  ediflcio  e  despezas  diversas  ....•.• 

Reagentes,  cadinhos,  tijolos,  eto » . 

Material  p  \ra  a  íàbrica^  das  moedas  de 

nickel  e  bronze 

Combuati  veis 

Papel,  tinta,  óleos,  vernizes,  gomma  (para 

sellos,  estampilhas,  etc.) 

Ferro,  aço,  graxas,  madeiras,  etc 

Saccas  para  conducção  de  nickel,  cobre,  prata 

e  luvas  para  os  trabalhos  dos  fomos 

Machinas  e  utensis. 

Materiaes  para  as  obras 

Consumj  de  agua « 

Acquisiçao  de    machinas    no     estrangeiro 

(ouro) 


15:000$ 


10:000$ 

5:000$ 
60:000$ 

65:000$ 
12:400$ 


10:000$ 


12.  Imprensa  Nacional  —  Substituída  a  respectiva  tabeliã 
explicativa,  na  parte  referente  á  secção  de  artes* 
I>ela  seguiu te,divididos  os  vencimentos  em  dous  ter- 
ços de  ordenado  e  um  terço  de  gratificação  : 

SBCQIo  de  ARTES 

Officinas 
Pessoal  permanente 


1  inspector  technioo  das  ofil'> 
cinas • 

1  ajudante  do  inspector  te- 
chnico ..••. 

1  mestre  da  officina  de  com- 
posição 

1  contra-mestre  da  mesma  of- 
ficina  

1  chefede  revisão 

1  mestre  da  officina  do  im- 
pressão  

1  mestre  da  officina  de  fundi- 
çfiiO  de  typos 

1  chefe  do  serviço  de  stereo- 
typia  o  galvanoplastia. . . . 

1  mestre  da  officina  de  servi- 
ços aocessorios. 

1  oontra-mestre  da  mesma 
officina 


7:200$ 
6:000$ 
5:100$ 

3:840$ 

3:600$ 

4:200$ 
4:200$ 
3:600$ 
4:200$ 
3:600$ 


OURO 


PAPXZ. 


90:000$000 


411: 


1 1  r -ri  I 


i:roi  1 1 


414:!     __. 
312:8a6$000 


10:00C$000         '^Ô:840f00<^ 
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4:200$ 

4:200$ 

3:6001 ; 
3:600í; 
3:60a; 
3:6001  \ 


6:000$ 


137:940$ 


1  mestre  da  offlcioa  de  gra- 
vura  

1  mestre  da  offlcina  de  im- 
pressão lithographica 

1  chefe  do  serviço  de  reparos 
de  maohinas 

1  idem  idem  de  expedição  ,..• 

1  idem  idem  de  pauta^^.  •  • . 

1  maohioista  dos  motores. . . . 

1  chefe  do  serviço  de  carpin- 
taria   

1  apontador  geral 

1  agente  do  almoxarifado. . . . 

1  archivista 

1  ajudante  do  inspector  te- 
chnicono  Diário  Official... 

I  chefe  de  revisão  no  Diário 
Official 

1  chefe  da  composição,  idem. 

1  chefe  da  impresidio,  idem. 
10  escreventes 

Pessoal   amoTivel 

Revisores,  conferentes,  chefes  de  turma, 
aprendizes,  empregados  avulsos,  ar- 
tistas pagos  a  jornal  ou  por  obra 
feita,  serventes  e  gratifica^  aos 
empregados  da  tabeliã  G  do  regula- 
mento viffente  por  serviços  extraor- 
dinários fóra  das  horas  do  expediente 

13.  Laboratório  Nacional  de  Analyses 

14.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e   fazendas 

nacionaes 

15.  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 

16.  Delegacias  Fiscaes  —  Elevada  a  verba  de  2:000|  para 

augmentar-se  a  3:000$  a  sub-rubrica  de  —  Moveis 
para  a  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Geraes ;  e  de 
120$  para  elevar  a  3$200  a  diária  aos  dous  ser- 
ventes da  mesma  Delegacia  fiscal 

17.  Alíándegas  —  Da  Capital  Federal  —  Augmentado  de 
15  a  18  o  numero  de  quotas  do  thesoureiro.  Augmen- 
tada  de  18:705$  a  respectiva  rubrica  para  o  au- 
gmento  de  10  Vo  Qfts  diárias  do  vigia  geral,  dos 
mandadores,  tanoeiros,  arrumadores,  abridores  e 
auxiliares  das  capatazias,  e  de  5:555$  para  au- 
çmento  de  10  ^/o  nas  diárias  dos  empregados  na  secção 
de  machinas  das  mesmas  cansitazias.  —  De  Pernam- 
buco —  Augmentada  de  60(%  para  fardamentos  dos 
patrões  das  embarcações.  —  Do  Ceara  —  Augmen- 
tada de  11:665$,  sendo:  no  pessoal  das  capatazias, 
7:665$  para  dous  machinistas,  a  7$  diários  e  dous 
foguistas  a  3$500  diários;  e  no  material,  4:000$  para 
combustível  e  lubrificante.  —  Do  Maranhão  —  Au- 
ffmentada  de  5:610$  para  angmentar  de  10  Vo  ^ 
diárias  dos  três  mandadores  e  50  trabalhadores  das 
capataziajs.  ^De  Santa  Catharina  —  Diminuída  de 
4:800$,  sendo  substituído  por  este  o  pessoal  das  em- 
barcações: 

1  machinista 3:00 

1  foguista 1: 

1  patrão , 1:8 


OURO 


PAPEL 


871:260$    1.760:34 


36:600$000 


94: 


73:840$000 


2.117:416$92^ 
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OUR 

1  carvoeiro 1:080$ 

2  marinheiros 2:160$ 

2patrõesa  100$ 2:400$ 

16  remadores  a80$ 15:360$ 

No  material,  augmentada  do  2:000$  a  consignação 
para  acqaisi^o,  reparo  e  conservação  do  material, 
e  diminuída  do  2:000$  a  que  é  destinada  a  com- 
bustivel  e  lubrificante.  Na  sub-rubrica— Pessoal— 
das  Gapatazias  da  Alfandega  de  Porto  Alegre 
—  augmentada  de  111:600$  a  congi^na^o  ne- 
cessária para  93  serventes  com  a  diária  de  4$ 
para  300  dias.  Augmentada  de  200:000$  a  con- 
signação para  despezas  improvi^tas  e  supprir  as 
previstas,  urgentes,  nas  diversas  alfandegas,  sendo 
accrescentado  o  segainte  :  induido  o  concerto  da 
doca  do  Arsenal  de  Marinha  do  Estado  da  Bahia,  na 
pai*te  correspondento  ao  edificio  da  alfandega  e 
suas  dependências*  a  reconstraccão  da  Alfândega 
da  Parahyba,  construc^^o  da  do  Porto  Alegre  e  ae 
novos  armazena  nas  do  Ceará,  e  Alagoas,  recon- 
struccão  dos  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  au- 
gmento  da  ponte  de  descarga  da  do  Geará  o  outros 

melhoramentos  do  que  caroecm  estas  repartições..  8:80S;^ô     9.842:8ô6$600 

18.    Mesas  de  Rendas  e  Gollectorias  : 

Do  Pará— Augmentada  de  11:440$,  em  consequência 
da  transferencia  da  Mes:%  de  Rendas  de  Cametá 
para  Óbidos,  assim  distribuída  a  despeza : 

1  administrador,  porcen- 

tagem 4! 

1  esorivSo,  porcentagem.       1! 
3  guardas,  soldo    1:000$ 

e  gratiflcaçEo  500$ 4:500$ 

1  patrão  de  escaler,  soldo 

720$  e  gratiflea^^  360$    1:080$ 
6  marinheiros,  gratifica- 

(^o840$ 5:040$  11:200$ 

Material  : 

Acquisi($o  de  um  escaler 

a  seis  remos 2:000$ 

Conser  va<^  e  custeio ...    1 :  000$    3 :  000$  1 4 :  200$ 

De  Penedo  —  Augmentada  de 
19:720$,  sendo:  15:720$  para  o 
pessoal  da  lancha  Ondina,  a 
sabor : 

3  patrões,  a  80$  mensaes. ...    2: 880$ 
1  machinista,    a   150$  men- 
saes     1:8( 

1  fogulsta 

2  marinheiros l:i 

10  remadores,  a  70$  mensaes.    8:400$  15:720$ 

K  no  material,  comprehendida 
a  conservação  da  lancha,  re- 
paros, combustível  e  lubrifl- 
vcantes 4:000$    19:720$ 
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De  Antonina  —  Augmentada  de 
8:700$  para  o  costeio  da  lan- 
cha a  vapor  Jansjn  Múller , 
sendo  : 

1  machinista , ,    3:000$ 

1  foguista 1:200$ 

Combustlvol  e  lubrificantes. .    4:500$  8:700$ 

Da  Foz  do  Igaassú  —  Assim  dis- 
criminada : 

1  administrador | 

1  escrivão $ 

4  guardas,  a  480$  de  soldo  e 

240$  de  etapa 2 :  880$ 

1  patrão  de  escaler 930$ 

6i^mado7es,a  40$  mensaes 
„-*80$-   2:880$ 

Material  e  expediente 4:000$  10:720$ 

De  S.  Francisco  —  Augmentada  de  8:820$ 
e  assim  discriminada : 

ô  guardas  com  800$  de  soldo 
e400|  de  etapa 7:200$ 

6  trabalhadores  de  capatazias 
a  2$  diários 4:320$ 

1  patino  de  escaler,  a  70$ 
mensies 840$ 

6  remadores,  a  60$  mensaes 
cada  um 4:320$ 

Custeio  e  concertos  de  esca- 
leres        200$ 

Aluguõl  de  casas,  expediente, 

_ote 6:000$ 

Poroentagens  ao  administra- 
•    doreescrivão 1:800$  24:680$ 

De  Matto  Grosso,  em  Bella  Vista,  assim 
discriminada : 

1  administrador  com  a  porcentagem 
de6  •/• 7... 

1  escrivão  com  a   porcentagem    de 
40/0 

I  sargento «commandan te  dos  guardas, 
com  960$  de  soldo  e  480$  de  etapa.  1-440^ 

9  guardas  com  960$  de   soldo  e  480$  * 

de  etapa.  • .  • , • .  •  • .  12*960^ 

I I  trabalhadores  com   a  diária  de  3$.    1 :095$    12:045$ 

Despezas  de  installacão  e 
expediente 


OURO  PAPEL 


$ 


^1^.  ^^445$ 2.686:845$000 

19.  Empregados  de  repartições  e  legares  extinctos  ci>  «er/.^ 

20.  Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  consumo    56:859$986 

e  transporte— Augmentada  de  8:000$000 o  oc^  .^r^.^^ 

21 .  Commissão  de  2  %  aos  vendedores  particulares  de    -í.357:40a$000 

estampilhas 

22.  Ajudas  de  custo 200:000$000 

83.  Gratificação  por  serviços  temiwrâriôs' e 'éxtraórt^^^    ' 40:000$000 

narios , ,  , 

Voi  VIU                                       50:000$OOo 

81 
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OURO 


24.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesoaro 

25.  Idem  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos 

86.  Idem  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Monte 

de  Soccorro 

27.  Idem  diversos 

28.  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da 

União 

29.  CommissOes  e  corretagens 

30.  Despezas*  eventuaes 

31 .  Reposições  e  restituições 

32.  Exercícios  findos 

33.  Obras—  Inclusive  a  reconstmoção  do   próprio  na- 

cional em  que  íúnccionavam  a  Delegacia  e  a  Caixa 
Económica  do  Estado  de  Sergipe 

34.  Créditos  especiaes 

35.  Serviço  de  estatística  commercial 


35:00Q$000 

6:00^000 

50:00^0 

100:000$000 


PAPKL 

480:00a$000 
650:000$ÕOO 

Ô.100:000$000 
60:000$ÕOO 


100 

20 

150 

450 

2.000 


000$000 


O00$00O 


325:036$180 


APPLICAÇÃO  DA  RENDA  ESPECIAL 


36.  Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel-moeda. 

Augmentado  de  6.000:000$000,  papel,  proveniente 
da  renda  do  território  do  Acre  e  que  sei^  conver- 
tidos em  ouro,  para  amortização  do  empresttmo 
feito  por  este  Aindo,  de  um  milhão  de  libras  para 
pagamento  da  1^  prestação  devida  á  Republica  da 
Bolivia,  em  virtude  do  tratado  de  PetropoUs 

37.  Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos 

38.  Idem  para  caixa  de  resgate  das  apoUces  das  estradas 

de  ferro  encampadas 

39.  Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos. . .  • 


Oaro 


7dO:0OO|0OO 
270:000^000 

Papel 


8.520:1001000 


160:000$000 
3.000:000|000 


8.950:000|000 
5.150:00^000 

1.658:OO0É0OO 
3.030:00^000 


Art.  2.0  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

1  .•  A  abrir,  no  exercício  de  1905,  créditos  supplementares.  até  o  nmximo  de  8.000:000$, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  B  que  acompanha  a  presente  proposta.  A'8  verbas—Soooorros 
públicos  —  e  —  Exercícios  findos  —poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir  «reditos  supple- 
mentares  em  qualquer  mez  do  exercido,  comtanto  que  sua  totalidade  computada  com 
as  dos  demais  créditos  abortos  não  exceda  o  máximo  fixado,  resp3itada  quanto  á  verba  — 
Exercícios  findos— a  disposição  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  1 1 .  No  máximo 
fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  õ,  7  e  8  do  Or- 
çamento do  Ministério  do  Interior. 

2.<>  A  liquidar  os  cre  litos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  á  lavoura. 

3.<^  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  emittidas  de  aocordo  eom  o  decnto 
n.  4.865,  de  16  de  junho  de  1903,  na  compra,  construcção  ou  adaptação  de  prédios  para 
repartições  de  Fazenda  nesta  Capital. 

4.<>  A  amortizar  as  apólices  ainda  em  circulação  do  empréstimo  de  1868,  ouro,  e  afl 
do  de  1897  que  estiverem  vencidas,  dispondo  para  isso  do  que  receber  na  liquidação  de 
titules  pertencentes  á  União,  em  papel  e  em  ouro,  e  da  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana 
e  Ituana. 

5.<^  A  liquidar,  do  modo  mais  conveniente  ao  Thesouro  Federal,  o  que  a  este  devem 
Eboli  &  Comp.,  hoje  representados  pela  Companhia  City  Improvements,  do  Santos. 

6.<>  A  auxiliar  com  lu:000$  as  despezas  do  inquérito  sobre  a  industria  de  assucar,  e  a 
mandar  publicar,  gratuitamente,  na  Imprensa  Nacional,  os  trabalhos  da  conferencia  assa- 
oareira  da  Bahia  e  da  conferencia  a  reafizar-se  em  Pernambuco,  em  1905. 

7.^  Apermittir,  na  vigência  desta  lei : 

a)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Sooeorro,  desta  cidade, 
deq^nda  até  a  importância  de  300:000)  com  as  obras  deaeeresoentamento  do  eaificio  oada 
fhncçlonam  esses  estabelecimentos,  reconhecidas  necessárias  aos  serviços  dos  mesmos, 
cotrenAo  as  despezas  por  conta  do  Ámdo  de  reserva  da  Caixa  Económica ; 

b)  Gue  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porto  Alogre,  dospeada  até  a  quantia 
ue  150:000$  para  acquisi^o  de  terreno  e  construcção  de  um  edlficio  adequado  ao  ranecio- 
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fUMonto  da  mesma  caiia»  oorreodo  e«a  despeza  por  ooata  dos  reearsos  próprios  desse 
fi8iftl)elecixiieiito  * 

c)  que  o  aoBselho  fiscal  da  Caiia  Eoonomioa  de  S,  Paulo,  despenda  até  a  quantia  de 
300:000$  para  coustrnc^  ou  acqukiç&o  de  um  ediflcio  que  possa  ser  adequado  ao  ftancoio- 
aamento  da  mesma  eaiia,  oonendo  essa  despeza  por  ooata  dos  reeursos  ppoprioe  deMe 
estabelecimento. 

8.*  A  pagar  ao  engenheiro  do  Ministério  da  Fazenda  o  que  for  arbitrado  pelo  Thesouro, 
pelo  leyantamento  da  planta  cadastral  da  &zenda  de  Santa  Cruz  e  que  esl&  servindo  de 
base  para  o  aforamento  e  remissões  de  foro  naquella  íl^zenda. 

9.^  A  reorganizar  as  caixas  económicas,  sem  augmento  de  despeza,  ficando,  desde  a 
data  desta  lei,  limitado  a  4:000$  o  máximo  da  importância  depositada,  por  cada  deposi- 
tante, continuando,  entretanto,  a  abonar-se  Joios  aos  depósitos  já  existentes,  superiores  a 
essa  aomma. 

10.  A  abonar  ao  actual  inspector  da  Alfandega  de  Santos  , António  Roberto  de  Vascon- 
cellos  uma  gratificação  correspondente  ao  valor  de  dez  quotas  annuaes,  a  partir  de  1  de 
fevereiro  de  1898  até  31  de  dezembro  de  1903,  equivalente  á  differença  entre  40  quotas  que 
deveria  receber  pelo  exercício  de  sua  commissão  de  inspector  e  30  quotas  que  foram  pagas 
de  aocordo  com  o  deereto  n.  8607,  de  31  de  Janeiro  da  1896. 

11 .  A  abrir  os  créditos  neoessarioji  para  pagameoto  das  requisitórias  judiciaes  em  favor 
de  orphâos,  cujos  empréstimos  estejam  esgotados,  uma  vez  verificadas  a  exactidão  do  de- 
posito e  a  sua  nSo  retirada  pelo  orphão  respectivo, 

12.  A  entrar  em  accordo  com  a  Assooia<^  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro  para  a  ter- 
minação das  obras  do  prédio  que  a  referida  associação  está  construindo  á  rua  Primeiro  de 
Março  e  para  a  liquidação  do  debito  que  a  mesma  tem  com  o  Thesouro  Federal  : 

o)  O  Presidense  da  Republica  abrirá  o  credito  necessário  destinado  a  adeantar  á  Asso- 
ciação Commercial  a  somma  de  500:000$  para  a  conclusão  do  referido  prédio,  ooncorrendo 
aassociação  para  as  mesmas  obras  com  os  rendimentos  que  actualmente  peroebe  da  parte 
do  edificio  já  concluído  e  arrendado. 

b)  Concluídas  as  obras,  mandará  o  Governo  proceder  à  avaliação  do  edificio  e  o  adqui- 
rirá, arrendando-o  á  Associação  Commercial,  reservadas  as  salas  necessárias  para  a  Junta 
Gommercial,  Camará  Syndicaí  e  Bolsa. 

e)  A  quota  annual  do  arrendamento  será  calculada  tomando-se  por  base  a  quantia  paga 
pelo  Presidente  da  Republica  pela  parte  do  edificio  occupada  pela  Repartição  Geral  dos 
Correios. 

13.  A  adquirir,  por  preço  não  excedente  da  avaliação  íéita  pelo  engenheiro  zelador 
dos  próprios  nacionaes— 95:000$,  a  ilha  da  Marambaia. 

14.  A  equiparar  a  gratificação  dos  deus  auxiliares  da  Inspectoria  de  Seguros  á  que 
venciam  os  mesmos  empregados  da  Superintendência  de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres, 
não  excedondo  a  verba  para  essa  despaza  recolhida  ao  Thesouro  pelas  companhia  fisca- 
lizadas. 

15.  A  adquirír  por  accordo  com  os  proprietários  respectivos,  ou  mediante  processo 
de  desapropriação,  os  prédios  e  terrenos  contíguos  á  Casa  cia  Moeda  e  que  são  necessários 
a  este  estabelecimento,  abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

16.  A  recolher  á  repartição  dos  Próprios  Nacionaes  todo  o  archivo  da  fazenda  de  Santa 
Cruz,  mediante  inventarío  de  tudo  quanto  nella  existe  ;  afazer  an*ecadar  pela  Recebedoria 
a  renda  desse  próprio  nacional ;  a  redazir  o  pessoal,  podendo  applicar  o  producto  das  eso**- 
nomias  que  realizar  a  melhoramentos  do  mesmo  próprio. 

17.  A  expedir  novo  regulamento  para  a  cobrança  dos  impostos  de  oonsumo,  podendo 
diminuir,  razoavelmente,  as  multas  estabelecidas  e  fazer  on&as  modificações  tendentes  a 
melhor  fiscaliza^  e  arrecada(^  dos  mesmos  impostos. 

18.  A  abrir  pelo  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  necessários  para  exeou(^  das 
sentenças  contra  a  Fazenda  Nacional,  se  tiverem  passado  em  julgado  por  se  haverem 
esgotado  todos  os  recursos  permittidos  no  processo  de  execução. 

O  exame  das  peças  jurídicas  para  verificação  de  ter  sido  satisfeita  essa  condição, 
incumbe  privativamente  ao  Ministério  da  Fazenda,  qualquer  que  tenha  sido  o  caso  snbmet- 
tido  ao  julffamento  do  Poder  Judiciário. 

19.  A  despender  atô  a  quantia  de  100:000$  oom  a  reconstrução  de  parte  do  próprio 
nadonal  onde  fúncciona  a  Sociedade  Propagadora  das  Bellas  Artes,  nesta  cidade. 

Art.  2i«  Continua  o  Presidente  da  RepubLca  autorizado  a  conceder  o  premio  de  50$ 
por  tonelada  aos  navios  que  forem  constmidos  na  Republica  e  cijja  arqueação  sega  superior 
a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  oreditos  que  forem  necessários. 
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Paragrapho  unioo.  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despesas  com  o  serviço  da  onifar-- 
mizaçio  dos  typos  das  apólices. 

Art,  22.  As  despezas  com  faaeraes  dos  fancoionarios  públicos  e  com  o  pagamento 
de  i^vdas  de  custo  flcam  s^jeítas  ao  registro  d  posteriori  do  Tribunal  do  Contas,  nos 
termos  do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  .2.409,  de  23  de  dezembro 
de  1896. 

Art.  23.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  S.554:0â6$7ô3,  ouro»  o 
31.110:599|605,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  24.  Ck)ntinuam  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1001,  e  dos  artigos  26  (ns.  15,  16  e  19),  27,  lettra  a  e  d,  e  28  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903. 

Art.  25.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  Commissões  20  de  dezembro  de  19)4,—  Medeiros  e  Albuquerque,— Garcia  Pires, 


I^ls   n»,  £S^O,  de  O  de  setembro  de   19SSO,    Art.   1%  §    0<>    o 

^.^'^f^9  de  ^SS  de  a«osto  de  1ST3»  art.  >90 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEaOOIOB  INTERIORES 

Deereh  n.  4.744^~de  iS  de  Janeiro  de  i903: 

PAPBL 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com  a  installação  de 

colónias  oorreccionaes 400:000$0OO 

Decreto  n.  4.808-Hle  30  de  março  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  n.  14  do  art.  2»  da  lei  de  orça- 
mento do  exercício  de  1903 282:546|84I 

Decreto  n.  4.973--de  2i  de  setembro  de  1903  \ 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  cSeoretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamara  dos  Deputados» 85:249$956 

Decreto  n.  4.974  ^  de  2i  de  setembro  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  aos  Senadores  e  Sub- 
sidies aos  Deputados» 618:750|0OO 

Decreto  n.  6.008  —  de  24  de  outubro  de  £903 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  aos  Senadores  »  e  «  Sub- 
sidies aos  Deputados» 618:750|00O 

Decreto  n.  6.009  -^  de  24  de  outubro  de  Í903  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do   Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamarados  Deputados» 68:000|0OO 

Decreto  n.  6,046  —  de  23  de  novembro    de  Í903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do   Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamara  dos  Deputados» , 80:000^000 

Decreto  n.  6.048  --de  23  de  novembro  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidies  aos  Senadores»  e  «Suljsi* 

diosaos  Deputados» 618:750|0OO 

Decreto  n.  6.079-^  de  2i  de  desembro  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsidies  aos  Senadores  »  e 

«  Subsídios  aos  Deputados» 618:750$0OO 

Decreto  u.  5.080  ^de2íde  dezembro  de  Í903  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas    « Secretaria  do    Senado »   e 

<  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados» 79;417|QOO 
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OURO 

Abra  os  créditos  de  100:00Q|,  papel,  e  de  45:000$  ouro, 
aqaelle  snpplemcntar  &  rabrica  3^  e  este  A  rubrica  7* 
do  art.  8»  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902.  • .       45:000|000 

Decreto  n.  5,042'-de  i8  de  novembro  de  i903  : 

Abre  o  credito  supplemoatar  &  verba  4*  do  art.   8^ 

dalein.  957»  de  90  de  dezembro  de  1903 

Decreto  n.  0.178— de  25  de  março  de  Í904  : 

Abre  o  credito  supplementar  &  verba  7*  do  orçamento  do 

exercício  de  1903 20:000$000 

05:0001000 


MINISTÉRIO   DA  MARINHA 
Decreto  n.  4.807  -^  de  27  de  março  de  i903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  compra  de  monicSes  de  guerra 

Decreto  n.  5.Í84  —  de  3Í  de  março  de  i904: 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas SO^.cFretes,  etc.»  e  27*  cBventuaes», 
do  orçamento  de  1903 


MINISTÉRIO   DAS    RELAQOES   EXTERIORES 
Decreto  n.  4.946  —  de  2  de  eetembro  de  Í903  : 


PAPKL 


100:000$000 


30:000|000 


$^_ 

130:000$000 


PAPBL 

200:0001000 


170:847$i92 
370:847$192 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 
Decreto  n,  4.788  -^  de  9  de  março  de  Í903: 

Abre  o  credito  extraordinário  pnra  occorrer  as  despezas  motivadas  pela 
mobilização  das  forças , , 

Decreto  n.   5.Í72  '^de2í  de  março  de  i904i 

Abre  o  credito  supplementar  do  art.  lô»  g  10,  da  lei  n.  957»  de  30  de 
dezembro  de  1902 

Decreto  n.  5.173 —  de2í  de  março  de  i904: 

Abre  o  credito  supplementar  do  g  15— Material— consignação  n.  32  «Trans- 
porte de  tropas,  oto  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  16 


PAPBL 

1.000:000$000 

323:572$500 

446:4(VA$562 
1.770:0371062 


MINISTÉRIO  DA    INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
Decreto  n.  4.738  ^  deÔ  de  janeiro  de  i903: 


Abre  o  credito  extraordinário  de  £  13.708-7-9  para  pa- 
flunento  devido,  em  Londres,  aos  liguidantes  da 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Oentrai  de  Alagoas 

Decreto  n.  4.748  -^  de  20  de  Janeiro  de  Í903i 

Abre  o  credito  extraordinário  para  fazer  face  aos  deficits 
correspondentes  aos  1»  e  2<»  semestres  do  anno  de 
1902,  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Uruguay 
e  ao  2^  da  de  D.  Thereza  Cbristina,  a  cargo  do 
X^overno  por  força  dos  contractos  de  resgate. 


O0RO 


121:867$563 


258:417$494 


PAPBL 
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Decreto  n.  4,764  —  de  28  de  Janeiro  de  Í903i 

Abre  o  inredito  extraordinário  para  prover  ás  despezas 
relativas  ao  l"*  semestre  deste  anno,  com  o  custeio 
das  estradas  de  ferro  do  Paraná  e  pn^onirftinento  da 
D.  Thereza  Ghristina  e  Santa  Maria  ao  Um^ay, 
resgatadas  pelo  Governo 

Decreto  n,  4.89Í  —  de  16  de  julho  de  i903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  ocoorrer  ás  despezas 
com  a  recepçfiuo  de  diversas  estradas  de  ferro  resga- 
tadas em  virtude  de  autorizacfto  legislativa 

Decreto  n.  4.9ii  ^de28  de  fulho  de  Í903: 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com 
o  custeio  das  propriedades  necessárias  ás  obras  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e  serviços  preliminares  das 
mesmas  obras 

Decreto  n.  4.993  -^  de  9  de  outt^o  de  i903: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de  despe- 
zas de  custeio  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas , 
durante  o  2^  semestre  do  corrente  exercido 

Decreto  n.  4.994  —de  9  de  outubro  de  Í903: 

Abre  o  credito  especial  para  attender  a  despezas  prov  e- 
nientes  dos  contractos  de  resgates  das  Estradas  de 
Ferro  Central  de  Alagoas,  Batiia  ao  S.  Francisco  e 
Paulo  Affonso 

Decreto n.  5,005  —de  20 de  outubro  de  Í903: 

Abre  o  credito  supplementar  á  rubrica  —  Gratificação 
addicional  a  carteiros— da  rubrica  3*  —Correios. . . 

Decreto    n,  5^021  -^  de  3  de  noi>enibro  de  i903: 

Abre  o  credito  especial  para  suppriras  deficiências  que 
se  verificarem  na  consignação  da  verba  1  l*destlnada 
á  revisão  da  rode  e  novas  canalizações 


Ouro 


Papel 


2.635:000$0OO 


48:000$0OO 


300:000$000 


1.800:000$0()O 


88d$000 


73:844$202 


49:9I2$530 


380:000$00O 


o. 


lfô;756|563       4.945!l74$aa5 
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Decreto  n.  4,794—  de  Í4  de  março  de  Í903: 

Ouro 
Abre  o  credito  extraordinário  para  as  despezas  de  instai- 
laçâo  e  custeio  da  mesa  de  rendas  creada  em  Porto 
Acre 

Decreto  n,  4,605  ^  de  26  de  março  de  i903: 
Abre  o  credito  extraordinário  para  as  despezas  de  instal- 
laçao  e  custeio  da  Caixa  Civil  junto  u  forças  bratí- 
leiras  no  território  do  Acre 

Decreto  fi«  4.832  —  de  2  de  maio  de  Í9Ú3: 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  das  des- 
pezas relativas  á  renuncia  do  BoHvian  Syndicate,  de 
Nova-York .•...      2.3fl6:870|ÍOa 

Decreto  n,  4.865—  de  i6  de  Junho  de  Í90B: 
Autoriza  a  emissão  de  anolices  especiaes  para  paga- 
mento das  concessões  ae  melhoramento  do  portd  do 
Rio  de  Janeiro,  adquiridas  pelo  Governo,  mediante 
accordo  com  as  empresas  concessionarias ,... 


PAPEL 


60:000$000 


50:000|00a 


17.300:0001000 
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Decreto  n.  6.096  ^de  3Í  de  dezembro  de  i903i 

Abre  o  credito  especial  para  abono  de    porcentagens 

devidas  aos  empregados    de  diversas    alfandegas 

dos  Estados  pelo  excesso  da  renda  de  1902  sobre  a 

de  1901 

Decreto  n.  5,097  ^de  3Í  de  dezembro  de  Í903x 

Abre  o  credito  especial  para  abono  deporoentaffens  devi- 

das  aos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 

pelo  excesso  da  renda  do  exercício  de  1903  sobre 

a  de  1901 , 

Decreto  n.  5.097  A —de  31  de  dezembro  de  Í903i 
Abre  o  credito  especial  para  abono  de  porcentagens  devi- 
das aos  empregados  da  Alfandega  de  S^gipe  pelo 
excesso  da  renda  do  exercício  de  1902  sobre  a  de  1901 

Decreto  n.  5.í36—de  20  de  fevereiro  de  Í904: 
Abre  o  credito  sapplementar  &  verba  «Alfândegas»  para 
pagamento  de  porcentagens  devidas  a  empregados  do 
diversas  alfandegas 

Decreto  n.  5,Í75^  de  22  de  março  de  i904*. 
Abre  o  credito  supplementar  &  verba—Mesas  de  Rendas 
e  CoUecturlas 

Decreto  ii.  5,176— de  22  de  março  de  i904: 
Abre  o  credito  para  pagamento  de  porcentagens  devidas 
a  empregados  de  diversas  alfandegas 

Decreto  n.  5.Í79 — de  26  de  março  de  Í904: 
Abre  o  credito  sapplementar  á  verba—Juros  dos  depósi- 
tos das  Caixas  Económicas  o  Monte  de  Soccorro 


Decreto  n,  5,  182  ^^de  3Í  de  março  de  1904 1 
Abre  o  credito  sapplementar  &  verba— Alfandegas— do 
exercício  de  1903 


Oaro 


Papei 


264:697$830 


19ô:d21$39d 


7:459$4d9 


239:2231637 


700:700$000 


117:i82$4Ô9 


1.500:000$090 


8;442$519 

2.366:270$2Q0  2Q,444:327$320 


RESUMO 

OURO  PAPEL 

Ministério  da  Justiça 3.450:213|797 

do  Exterior 65:000$000  130:00(^;000 

da  Marinha 370:8472  H92 

»    Guerra 1.770:037í062 

»    Industria 122:75Ó$5d3  4.945:1741^26 

»    Fazenda 2.366:270Í200  20.444:327<  i328 


2.554;026$763  31, 110; 5991006 


Camará  dos  Deputados,  29  de  dezembro  de  \9(ii,— 'Medeiros  e  Albuquerque  Garcia  Pires. 


Verbas  do  orçameiíLto  pax*a  a.s  quaies  o  d-overno  podem  abrir 
credito  supplemeiitar  no  exeroloio  da  lOO^,  de  a.eoordo 
com  a.s  leis  ii«.  3S1S,  de  Ode  setembro  de  l'!dSSO|  sd.34S, 
de  ^Sl  de  aiposto  de  lc^T3,  e  ^^H,  de  IO  de  dezembro  ISOB, 
art.  »">,  n.  ^,  eart.  ^d  da  lei  li.  400,  de  IO  de  dezembro 
de  Idsr 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  B  KEOOCIOS  INTERIORSS 

Soccorros  públicos. 

Subsidies  aos  Deputados  e  Senadores— Pelo  que  for  predso  durante  as  prorogagôes.        J 
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Secretariado  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados-^Péío  serviço  stoQOgraphioo  e  de 
redacçSo  e  publicado  dos  debates  daranteas  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES    EXTERIORES 
Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA   MARINHA 

Hospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  atensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sosteato  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos 
ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretei  —  Para  commissõas  de  saques,  passagens  autorizadas  por  lei,  fretes  de  volames 
e  ajudas  de  custo, 

Eventuoes—PàT^  tratamento  de  offlciaes  e  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Estados 
onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas  de  enterro  e  gratidcações  extraordi- 
nárias determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Hospitaes  e  enfsrmarias^Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Soldo  e  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

£ta|K2«— Pelas  qne  oooorrerem  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas— Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  offlciaes  e  praças  refor- 
mados. 

4fudas  de  cu«to~Pelas  que  se  abonarem  aos  offlciaes  que  vistam  em  commissão  de  ser- 
▼iço. 

IfolmoZ— Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO    B  OBRAS  PUBUCAS 

Garantias  de  juros  ás  estradas  de  ferro,  aos  engenhos  centraes  e  portos— Polo  que  ezoe* 
der  ao  decretado. 

MINISTÉRIO    DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada— PeloaquB  oecorrerem  no  caso  de  faadar-se  parte  da 
divida  fluctuante  ou  de  se  f«izorem  operaçOes  de  credito. 

Juros  da  divida  inseripta,  ste.— Pelos  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Âposentados^Pelsji  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  credito  votado. 

Pensionistas—Péídk  peniâo,  meio-soldo,  montepio  e  funeral,  quando  a  consigna^  não 
for  sufflciente. 

Caixa  da  Amortixáção—Pélo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria— PéÍB^  porcentagens  aos  empregados  e  commlssões  aos  cobradores,  quando 
as  consignares  não  forem  sufflcientes. 

Alfandegas^Pelsjt  porcentagens  aos  empregados,  quando  as  consignações  excederem  o 
credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias^PeldM  porcentagens  aos  empregados,  quanjo  nSo 
"bastar  o  cr^to  votado. 

Çomtnissffo  dos  vendedores  particulares  de  estampilhas— QadJíáo  a  consignação  votada 
nfto  chegar  para  occorrer  ás  despezas. 

Ajudas  de  cti5(o— Pelas  que  fòrem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União — Pelo  ezoesso  da  arrecadação. 

Juros  dtv^iof» Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro— Idem  idem. 

Commissões  e  corretagem— Pelo  que  for  necessário  além  da  somma  concedida. 

/tiros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos— Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua 
importância  exceder  á  do  credito  votado. 
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Juros  dos  depósitos  das  Caivíts  EconomicM  e  dos  Montes  de  Soccarro— Pelos  que  forem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercícios  findos  —Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venclmen- 
tof  marcados  em  lei,  e  outras  despezas,  nos  cases  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições— PeloB  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  delles 
exceder  a  consignação. 

Sala  das  Ck>mmissOes,  ^  de  dezembro  de  IdOi.-^-Medeiros  e  Albuquerque,— Garcia  Pires, 


O  9r.  Medeiros  e  A.ll>uquer- 
c|ue  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  tendo 
sido  concedida  dispensa  de  impressão  para 
a  redacção  final  do  Orçamento  da  Despeza, 
preciso  chamar  a  attençâo  da  Gamara  para 
umfticto  minimo,  mas  que  é  bom  esclarecer, 
por  isso  que  se  refere  a  dinheiro. 

A  tabeliã  do  Orçamento  da  Fazenda,  tra- 
tando da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  dizia 
que  seria  dada  verba  para  93  serventes,  com 
a  diária  de  4$,  durante  300  dias,  e  marcava 
a  quantia  de  81:000$,  o  que  estava  manifes- 
tamente evrado. 

O  Senado,  ^ue  viu  o  erro  da  proposta  do 
Governo,  quiz  emendar  e  errou  um  pouco 
menos:  passou  de  81:000$  para  101:60(%X)0. 

Verifica-se,  porém,  que  a  multiplicação 
exacta  dos  três  íkctores  :  03  operanos,  300 
dias  e  4$  dá  em  resultado  111:600$000. 

A  Commissão  de  Redacção  apresentou 
emenda  neste  sentido  ;  mas,  como  se  trata 
de  questão  de  cifras,  em  matéria  de  orça- 
mentos, eu  quiz  trazer  o  caso  bem  explicita- 
mente ao  conhecimento  da  Gamara. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  fica  in- 
teirada. 

Em  seguida  6  approvada  a  redacção  final 
da  Despeza  gorai  aa  Republica  para  1905, 
sendo  o  projecto  enviado  á  sancção  presiden- 
cial, oflloiando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  discussão 
unica  o  parecem.  54,  de  1901  concedendo 
permissão  para  que  o  Deputado  Enéas  Mar- 
tins possa  acceitar  o  cai^o  de  Ministro  Re- 
sidente em  missão  especial  do  Brazil  Junto 
ao  Governo  da  Republica  de  Golombia  ; 

Posto  a  votos  é  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  52,  de  1904,  propondo 
que  seja  nomeado  para  o  cargo  de  ofilcial  da 
Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  António 
Borges  de  Athayde  Júnior,  na  vaga  aberta 
por  íallecimento  do  respectivo  flmocionario, 
Luiz  Domingos  do  Lago. 

E*  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  57  G,  de  1904,  para  ser  en- 
viado ú,  sanc(^o  presidencial. 


O   9r.    ▲lencar   Outmarftes 

(pela  ordem)  reauer  e  obtém  dispensa  da 
impressão  da  redacção  final  do  projecto  43  C, 
de  1904. 

Vol.  VIU 


Em  seguida  6  sem  debate  approvada  a  se 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  43  C  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  43^  deste  anno^ 
emendado  pelo  Stnado^  autorizando  o  Pre- 
sidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Syl- 
vio  Roméro^  lente  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional^  um  anno  de  licença,  eam  orde*- 
nado,  afim  de  tratar  de  sua  saude^  onde  lhe 
convier 

O  Gongresso  Nacional  resolve  : 

Ar*.  1.^  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Sylvio  Romôro, 
lente  do  lógica  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  licença,  pelo  prazo  de  om  anno, 
com  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  29  de  dezembro  de 
1904.  —  Medeiros  e  Albuquerque,  —  Garcia 
Pires, 

£*  o  projecto  enviado  ã  sancção  presiden- 
cial. 

E*  lido.  Julgado  otô^^  ^^  deliberação  e 
enviado  às  Gommissões  de  Instrucção  o  Saúde 
Publica  e  de  Orçamento,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  344  —  1904 

Eleva  á  categoria  de  í^  classe  a  Inspectoria 
de  Saúde  do  porto  úe  Mandos 

Gonsiderando  que  o  movimento  do  porto 
de  Manáos  regula  uma  média  de  KX)  vapores 
por  mez; 

Gonsiderando  que  a  Inspectoria  de  Saúde 
do  porto  de  Manáos  não  satisfaz  as  exigên- 
cias do  referido  porto,  em  vista  do  grande 
movimento  de  vapores  e  da  afluência  do 
serviço; 

Gonsiderando  que  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  referida  inspectoria  são  insuifl- 
cientes  para  a  sua  manutenção,  e  que  é  de 

8S 
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justiça  a  elevação  de  categoria  áqaella  inspe- 
ctoria: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  elevada  à  categoria  de  1* 
classe  a  Inspectoria  de  Saúde  do  porto  de 
Manáos. 

Art.  2.0  Revogam«se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1904. 
— Aurélio  Amorim,— Enéas  Martins, — $d  Pei- 
xoto * 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.33Ô  A,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  ReJações 
Exteriores  o  credito  de  500:000$,papel,  desti- 
nado ao  custeio  das  quatro  commissões  de 
policia  e  exploração  no  Alto  Purús  e  Alto 
Juruá. 

Vem  á  Mesn,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte : 

EMENDA 

Ao  projecto  n.    336  A  —1904 

Accrescoate-se  onde  convier: 

«Seja  consignada  a  verba  de  200:000$,  para 
a  demarcação  de  limites  entre  o  Brazll  e  a  | 
Guyano  Franceza. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezemb.x)  de  1904. 
— Brido  Hlho,> 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Sr.  Presi- 
dente, parece-me  completamente  inútil  a 
concessão  deste  credito,  visto  como  Já  foi 
votado  um  credito  de  500:000$;  além  disto  o 
Governo  dispõe  de  autorização  para  abrir 
crediíos  supplemen tares,  sendo,  portanto, 
desnecessária  essa  dotação  especial. 

Nestas  condições,  voto  contra  a  concessão 
deste  credito.  (Muito  bem,) 


detalhada  destas  despezas,  por  onde  se  veri- 
fica que  ba  um  de/ícit  de  quantia  não  infe- 
rior a  50:000$,  algarismo  redondo. 

Gomo  o  Congresso  vae  terminar  os  seus 
trabalhos,  não  é  possível  que  o  presente  pro- 
jecto seja  convertido  em  lei,  por  isto  qn& 
falta  o  pronunciamento  do  Sen»io  ;  em  todo 
o  caso  a  sua  approva^o  serve  para  fooilitar 
ao  Governo  os  meios  de  que  deva  lançar 
mão  para  cuidar  de  serviços  desta  ordem. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  as  minhas 
observações  foram  ligeiras  e  a  Gamara  deve 
approvar  o  projecto.  (Muito  bem). 

O  fix".  Oermano   Hassiloclxer^ 

(pela  ordem)— Sv,  Presidente,  requeiro  oen« 
cerramento  da  discussão  deste  projecto. 

O  Sr.  Ox*leio  Filbo  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  não  ha  necessidade  desse 
requerimento,  pois  desisto  da  palavra  sobre 
o  projecto  em  discussão,  vis^^o  que  acabei  de 
me  inscrever  agora,  em  primeiro  logar,  para 
fali  ir  sobre  todos  os  projectos  que  estão  na 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Pxresidente— Vae  se  votar 
o  requerimento  de  encerramento. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eu  desisto  da  pa- 
lavra. 


O  9x*.  Presidente- 


O  Sr.    Da^id.  Campista  —  Sr. 

Presidente,  são  muito  curtas  as  observações 
que  teria  a  fazer. 

V.  Ex.  sabe  que,  em  virtude  de  um  con- 
vénio internacional,  o  Governo  Brazíleiro 
nomeou  quatro  commissões  de  policia  e  ex- 
ploração no  Alto  Purús  e  Alto  Juruà. 

Neste  momento  não  pôde  ser  precisa  ao 
certo  a  quantia  necessária  para  a  manu- 
tenção e  custeio  dessas  commissões  naquelta 
parte  do  território  nacional,  inhospita  e  des- 
conhecida do  resto  do  paiz,  havendo  neces- 
cidade  de  ser  adquirido  no  estrangeiro  o  ma- 
terial necessário  às  habitações  dos  membros 
dessas  commissões. 

O   Sr.    Ministro   do  Exterior   mandou    ã 
Commlssão  de  Orçamento,  com  a,  mensagem  1 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  uma  relação  I 


—V.  Ex.  desiste 
da  palaviti?  (Pausa.)  Não  havendo  mais 
oradores  insoriptos  e  ninguém  pe  lindo  a  pa- 
lavra, encerro  a  discussão.  (Pausa.)  O  pro- 
jecto volta  á  Commissão,  por  ter  sido  apre- 
sentada uma  emenda  pelo  Sr.  Bricio  Filho. 
E*  anaunciada  a  3^  discus^  do  projecto 
n.  338,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  225:000$  para  pagamento 
a  Schustz  Vereinififung  de  debenlures  do  em- 
préstimo contrahido  na  Allemanha  pela 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 


O  Sr.  OjtIcío  Filbo  —  Sr,  Presi' 
dente,  p3Ç0  a  V.  Ex.  que  me  faça  chegar 
ás  mãos  o  avulso  relativo  a  este  projeoto. 
(Pausa.) 

Sr.  Presidente,  começo  Jã  o  meu  discurso 
emquanto  não  vem  o  papel  que  pedi. 

Parece  que,  uma  vez  iniciado  o  mau  dis- 
curso, mesnoij  que  alguém  peça  a  palavra 
pela  ordem,  não  serei  interrompido. 

Bem  sei  que  formulas  regimentaes  não 
valem,  jprincipalmente  nestes  últimos  dias 
de  sessão,  om  que  tudo  se  faz  ás  pressas, 
atabalhoadamente,  com  celeridade,  prete- 
rinio-se  todas  as  boas  formulas ;  entretanto, 
parece  que  ainda  desta  vez  não  se  commet* 
terá  a  violência  de  arrancar  da  tribuna  um 
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orador  que  ahi  se  acha»  para  que  8q)a  dada 
a  palavra  pela  ordem  a  outro  Depatado. 
Nem  creio  mesmo  qae  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, foese  capae  de  tal  faaer ;  e.  para  que 
88  não  pense  que  eu,  dizendo  que  V.  fix.  não 
seria  oapaz  de  tal,  julgo  que  os  outros  com- 
panheiros de  Mesa  sejam  disso  capazes,  de- 
claro que  minhas  palavras  se  estendem  a 
toda  a  Mesa. 

Sr.  Presidente,  o  projecto  concedendo  o 
credito  de  225  contos  para  pagamento  a 
Schustz  Vereinigung  de  debentures  do  em- 
préstimo coQtrahido  na  Allemanha  pela  Ck>m- 
panhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  pro- 
jecto que  se  acha  em  3»  discua^Lo,  não  está ,  a 
meu  ver,  sufficientemente  esnidado. 

Nessas  condições,  voto  contra,  e  como  hoje 
ouero  Imitar  os  meus  collegas,  que  fizeram 
discursos  telegraphicos,  aqui  foço  ponto  final, 
encerrando  as  mmhas  considei^ões.  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  enoer^ 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  241  B,  de  1904,  redacção  para  3*  discussão 
do  substitutivo  approvado  na  2*^  do  projecto 
n.  241,  deste  anno,  equiparando,  para  todos 
os  effeltos  legaes;  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola 
de  Pharmacia,  Odontologia  e  Obstetrícia  de 
S.  Paulo,  nas  condições  que  estabelece. 

O  Sr.  Bz-icio  Fillio  —  Sr.  Presi- 
dente, inscripto  como  me  acho  para  debater 
este  projecto,  venho  dizer  alguma  cousa 
sobre  o  mesmo. 

Eu  poderia,  si  quizesse,  ficar  na  tribuna 
um  giunde  tempo,  de  modo  que  os  Srs. 
Deputados  se  retirassem  e  isso  naturalmente 
porque  a  minha  presença  na  tribuna,  sendo 
um  pouco  demorada,  afugenta  o  auditório. 
(Nâo  apoiados.) 

Si  eu  assim  procedesse,  este  projecto  não 
seria  votado  este  anno,  ficaria  para  o  anno 
vindouro. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  V.Ex. 
não  é  mau.  {Riso.) 

,  O  Sr.  Bricio  Filho  — Mas  eu,  em  pri- 
meiro logar,  não  sou  mau,  como  diz  o  noore 
Doputado,  e.  depois,  ostou  na  corrente  da* 
quelies  que  estão  faUando  telegraphica- 
mente. 

Venho  dizer  apenas  que  voto  a  âivor  do 
projecto. 

Nessas  condições,  o  representante  de  São 
Paulo  que,  ha  poucos  instantes,  sem  que 
dous  oradores  se  fizessem  ouvir  a  respeito 
do  assumpto  em  debate,  pretendeu  pedir  o 
eneerramento  da  discussão,  i^  tenra  neces- 
sidade de  fazei-o.  I 


Provavelmente  S.  Ex.  virá  ã  tribuna* 
votado  que  seja  o  projecto,  pedir  ao  Sr.  Pre- 
sidente que  se  digne  consultar  ã  Casa  si  con- 
cede a  dispensa  de  impressão  da  redacção 
final  para  que  eista  sega  discutida  e  votada 
immediatamente.  {Riso.) 

Já  hjrpotiíequei  o  meu  voto  em  favor  do 
projecto  e  agora  o  faço  com  respeito  ao  re- 
querimento que  o  nobre  Deputado  por  São 
Paulo  naturalmente  formulará.  (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  paiavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  unic:^  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  80  D,  deste  anno, 
declarando  instituição  de  utilidade  publica  a 
Academia  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
reconhecendo  os  diplomas  por  elia  conferi- 
dos como  de  caracter  official  e  dando  ou- 
tras providencias, 

O  Sr.  Bricio  Fillio— Como  V.  Ex. 

vê,  Sr.  Presidente,  vaiendo*me  dos  prece- 
dentes, tratei  também  de  pedir  inscripção 
sobre  este  projecto. 

O  Sr.  Oermano  Hasslogher— V.  Ex.  cen» 
surou  isto... 

O  Sr.  Bricio  FiLHo—Censurei  a  inscripção 
de  véspera  o  não  isto ;  o  mesmo  que  censu- 
rasse, desde  que  foi  adoptado  esse  regimen, 
procuro  valer-me  delle. 

O  que  vejo  é  que  V.  Ex.  me  dá  apartes 
para  que  eu  fiaiça  obstrucção  e  demore  a 
passagem  do  projecto,  mas  não  sou  capaz 
disto. 

Venho  dizer  a  V.  Ex.  e  &  Casa  que  estou 
de  accordo  com  o  projecto,  que  venho  votar  a 
favor  delie,  acceitando  as  emendas  do  Se- 
nado,  porque  ellas  me  parecem  razoaves. 

E,  de  accordo  com  os  estylos  telegraphicos, 
agora  adoptados  nesta  Casa,  nada  mais  tenho 
a  dizer.  Tenho  concluido. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discusiâo  do  projecto 
n.  289  C,  de  1904,  redacção  para  3^  dis- 
cussão da  emenda  destacada  na  2^  discussão 
do  projecto  n.  289,  deste  anno,  de  accordo 
com  o  Regimento  Interno,  assegurando  a 
pensão  vitsuicia  de  1:800$,  annualmente,  a 
D.  Felismina  de  Mendonça  Jardim,  veneranda 
mãe  de  Silva  Jardim,  o  propagandista  da 
Republica,  de  saudosa  memortíi. 

O  9r.  Bricio  Fillxo  —  Para  ser 
approvado  este  projecto,  Sr.  Presidente,  não 
é  preciso  mais  de  que  ouvir  citar  o  nome  de 
D.  Felismina  de  Mendonça  Jardim,  a  quem 
se  vae  dar  esta  pensão  (apoiados)  a  respei- 
tável mãe  do  propagandista  da  Republica 
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Silva  Jardim  {apoiados),  daqaelle  que  pro- 
pugnou em  ftLYor  do  regimen,  naquelle  mo- 
mento em  que  tínhamos  illusõos  e  espe- 
ranças. 

Provavelmente,  si  fosse  vivo,  estaria  aqui 
lamentando  que  estivesse  tão  deturpada  a 
-obra  por  elle  tfio  digna  e  esforçadamente 
sonhada. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  declaro 
que  doa  o  meu  voto  a  favor  do  projecto  por- 
.que  elle  ô  justo,  razoável. 

Lamento  apenas  que  seja  uma  pensão  tão 
exígua,  tratando-se  daqueile  que  foi  um 
dos  maiores  propagandistas  da  Republica. 
{Apoiados,) 

Espero  que  a  Camará  também  acceitará  o 

Srojecto,  praticando  assim  um  acto  de  ver- 
adeira  justiça. 

Eram  as  considerações  que  tinha  a  fazer 
sobre  o  projecto.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Nioffuem  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discus&ão  e  adiada  a  votação. 

E*  annuociada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  289  D,  de  1904,  redacção  para  3^  discussão 
•  do  substitutivo  apresentado  na  2^  do  projecto 
n.  289,  deste  anno,  concedendo  a  pensão  men- 
sal de  500$  ã  viuva  e  filhos  do  tenente-co- 
ronel  Innocencio  Fabrício  de  Mattos  e  dando 
outras  providencias. 

Vêem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
jnnctamente  em  discussão,  a  segumte 

EMENDA 

Ao  projecto    n.    289  D  —  i904 

Accrescente-se  :  cFica  igualmente  estabe- 
lecida uma  pensão  de  3:600$  annuaes,  em 
favor  da  viuva  e  filhos  do  Dr .  João  de  Barros 
Cassai,  repartidamente. 

Saia  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1904. 
'-'Germano  Hasslocher.i^ 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a  Com- 
^missão  dê  parecer  sobre  as  emendas  oflére- 
cidas  pelo  Sr.  Germano  Hasslocher. 

E'  annunciada  a  3*  discusrâo  do  projecto 
n.  82  A,  de  1904,  devolvendo  a  D.  Maria 
Carolina  Nabuco  de  Araújo  a  pensão  de 
3:600$  annuaes,  concedida  ã  sua  finada  mãe 
D.Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araiijo, 
viuva  do  Senador  Josó  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo;  com  parecer  da  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

B*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  338,   de   1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
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o  credito  especial  de  225:000$,  para  paga- 
mento a  Schustz  Vereinlgung  de  dèbentures 
do  empréstimo  contrahido  na  Allemanha  pela 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas 
(3»  discussão.) 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  â  Commis^o  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  338—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  an- 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Faseada  o 
credito  especial  de  225:000$,  para  pagamento 
a  Schustz  Vereinlgung  do  debentures  do  em- 
préstimo contrahido  na  Allemanha  pela  Cona. 
panhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  de- 
vendo o  Thesouro  escripturar  a  referida 
quantia  como  de£f)eza  realizada  e,  ao  mesmo 
tempo,  como  receita  de  depósitos  ;  rovogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  voto,  é  approvado  em  3*  discus^o 
o  enviado  á  Commisitòo  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  241  B— 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  E'  equiparada,  para  todos  os  effei- 
tos  legaes,  ás  escolas  offlciaes  a  escola  de 
Pharmacia,  odontologia  e  obstetrícia  de 
S.  Paulo,  não  podendo  os  actuaes  program- 
mas  de  ensino  ser  alterados  sem  autorização 
do  Governo  Federal. 

00 Art.  2.<>  Revogam-se   as  disposições  me 
contrario. 

O  9xT.  Ferreira  Br a,£^a>  (pela  or^ 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  impres- 
são da  redacção  final  do  projecto  que  acaba 
de  ser  approvado  afim  de  ser  votada  inoime- 
diatamenie  a  i*edacção  final. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  241  C-1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  24Í  B,  deste 
ãnno,  substitutivo  ao  de  n,  'Mi,  equiparan- 
do^ para  todos  os  effeitos  legaes^  às  escolas 
officiaes  a  escola  ae  pharmacia,  odontolo- 
gia e  obstetrida  de  8.  Pavio,  nas  condições 
que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta  • 

Artigo  único.  E*  equiparada»  para  todos  os 
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depharmaciat  odontologia  e  obstetrícia  de 
S«  Paulo,  não  podendo  os  actuaesproffram- 
mas  de  ensino  ser  alterados  sem  aatonza^ 
do  Presidente  da  Republica. 

Sala  das  Commissoes,  29  de  dezembro 
de  1904. — Medeiros  e  Albuquerque,— Garcia 
Pires» 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  apj)royada  a  seguinte  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  80  D,  de  1904,  da  Gamara  dos 
Deputados,  que  declara  de  utilidade  publica 
a  Academia  de  Commercio  do  Rio  de  Janei- 
ro, e  reconhece  os  diplomas  por  ella  conferi- 
dos como  de  caracter  oíflcial: 

Aoart.3.<>  Depjis  dns  palavi^as— mantido 
pelo  Districto  Federal,~accrescentem-se  as 
seguintes:  e  os  diplomados  jpela  eztincta 
Academia  de  Commercio  de  Juiz  de  Fora;  o 
mais  como  está. 

Posto  a  Totos,  á  approvado  em  3.o  discus- 
são e  enviado  á  Ck)mmisi^o  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  289  C.  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  único.  Fica  assegurada  a  peneâo  vi- 
talidade 1:800$,  annualmente,  a  D.  Folis- 
mina  Leopoldina  de  Mendonça  Jardim,  vene- 
randa mãe  de  Silva  Jardim,  o  propagandista 
da  Republica,  de  saudosa  memoria. 

O  Sr.  Bernardo  de  Oa^mpo» 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  da  im- 
pressão da  Redacção  Final  do  projecto 
n.  80  D,  de  1904,  relativo  á  Academia  de 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  ao  qual  o  Se- 
nado offereceu  uma  emenda  que  a  Camará 
adoptou  para  ser  incorporada  ao  projecto. 

N.  80  F—  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  80  D,  deste 
annot  emendado  peio  Senado,  que  declara 
instituição  de  utilidade  publica  a  Academia 
de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  reconhece 
os  diplomas  por  ella  conferidos  conio  de  ca- 
7*acter  offcial^  e  dá  outras  providencias 

O  Congi*es80  Nacional  resolve  : 

Art.  l,°  A  Academia  de  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro,  Aindada  em  1902,  destinada 
á  educação  superior  do  commercio,  é  decla- 
rada instituição  de  utilidade  publica,  sendo 
reconhecidos  como  de  caracter  offlcial  os 
diplomas  por  ella  conferidos. 

§  l.<>  A  Academia  de  Commercio  manterá 
dous  cursos :  um,  geral^  habilitando  para  o 
exercício  das  funcçQes  de  guarda-livros,  pe- 


rito judicial  e  empregos  de  Fazenda,  e  o- 
outro,  superior,  habilitando  mais  para  os 
cargos  de  agentes  consulares,  funccionarios 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  actua- 
rios  de  companhias  de  seguros  e  chefes  de 
contabilidade  de  estabelecimentos  bancários 
e  grandes  emprezas  commerciaes. 

§  2.^  O  curso  gerçíl  comprehende  o  ensino 
de  porouguez,  francez,  inglez,  arithmetica, 
álgebra,  geometria,  geographia,  historia, 
sciencias  naturaes,  inclusive  o  reconheci- 
mento do  di*ogas,  tecidos  e  outras  merca- 
dorias, noções  de  direito  civil  e  commercial, 
e  legislação  de  Fazenda  o  aduaneira,  pratica 
juridico-commercial,  calligraphla,  stenogra- 
phia,  desenho  e  escripturação  mercantil. 

§  3,o  O  curso  superior,  do  qu  il  ó  prepa- 
ratório o  curso  geral,  comprehende  o  ensino 
do  geographia  commercial  e  estatística, 
historia  do  commercio  e  da  industria» 
technologia  industrial  e  mercantil,  direito 
commercial  e  marítimo,  economia  politica, 
sciencia  das  finanças,  contabilidade  do  Es- 
tado, direito  internacional,  diplomacia,  his- 
toria dos  tratados  e  correspondência  diplo- 
mática, allemão,  italiano,  hespanhol,  ma- 
thematioa  superior,  contabilidade  mercantil 
comparada  e  banco  modelo. 

§  4.<»  O  ensino  em  geral  será  essencial- 
mente pratico,  devendo,  quanto  ãs  mathe- 
maticas,  ser  todo  de  applicação  ao  commer* 
cio;  e,  quanto  ás  línguas  referidas,  será  ef- 
fectuado  de  modo  a  que  os  alumnos  consigam 
foliar  e  escrever  correctamente  o  idioma 
leccionado. 

g  5.<»  Além  das  disciplinas  obrigatórias 
nos  cursos  regulares,  poderá  a  Academia  de 
Commercio  estabelecer  aulas  livres,  de  ou- 
tras macerías,  conforme  melhor  convier  á 
elevação  do  nivel  moral  e  intellectual  dos 
que  se  dedicam  á  carreira  do  commercio. 

§  6.0  Os  diplomas  conferidos  pela  Aca- 
demia de  Commercio  não  constituem  privi- 
legio, mas  importam  a  presumpção  legal  de 
habilita^^  para  as  taneçôes  a  que  elles  se 
referem,  dispensando  os  habilitados  de  outras 
provas  e  de  concurso. 

g  7.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  providenciar  para  que  a  Academia 
de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  no  caso  de- 
vir a  tomar  se  impossível  a  sua  peimanen- 
cia  no  edidcio  da  Escola  Polytechnica,  íúnc- 
cione  em  próprio  nacional. 

g  S.""  A  Academia  de  Commercio  fica  sendo 
considerada  como  órgão  de  consulta  do  Qo- 
verno  em  assumptos  que  interessem  o  com- 
mercio e a  industria. 

Art.  2.0  São  extensivas  á  Escola  Pratica 
de  Commercio  de  S.  Paulo,  também  fimdada 
em  1902,  as  disposições  da  presente  lei. 

Art.  3.<>  Os  alumnos  diplomados,  quer  pela 
extincto  Instituto  Commercial,  mantido  pelo 
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Districto  FMeraU  qaer  pela  extinota  Aoa^  i 
demia  de  Commeroio  do  Juiz  de  Fora,  goaa- 
TM  de  todos  os  direitos  do  que  veabain  a 
gozar,  por  força  da  preieate  loi,  os  dlplo- 
madofl  pelos  iastítatos  a  que  elia  sa  refere. 

Sala  das  Ck>mmi8866S,  89  do  desembro  de 
I90i. -^  Medeiros  e  Albuquerque.  -^  Garcia 
Pires, 

E"  o  projecto  oavlaio  á  saacção  presiden- 
cial, offlciaado-se  ao  Senado  do  occorrido. 

Posto  a  votoa,ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  à  Gommissão  de  Redacção  o  se- 
guinte j 

PROJECTO 

N.   82  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.«  A  pensão  de  3:600$  annuaes,  con- 
cedida  por  decreto  de  31  de  agosto  de  1881  e 
approvada  pela  lei  n.  3.056,  de  8  de  abril  de 
1882,  a  D.  Anua  Benigna  Barreto  Nabuoo 
de  Araújo,  viuvado  Senador  Josô  Thornaz 
Nabuoo  de  Araiyo  fica  devolvida  a  soa  filha 
D.  Maria  Carolina  Nabuoo  de  Araigo,  em- 
quanto  solteira. 
Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  íSr.  Cel»o  de  ISk>u.sA  (pela  ar- 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  impres- 
são da  Redacção  Final  do  projeoto  n.  82  A, 
de  1904,  para  ser  votada  immediatamoDte. 

Bm  seguida,  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  82  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  82  A^  de  i904, 
mte  devolve  a  D,  Maria  Carolina  Nabueo 
de  Araújo t  emquanto  sotíeira^  a  pensão  de 
3:600$  annuaes  ^concedida  por  decreto  de  3i 
de  agosto  de  i88i  a  sua  finada  mãe  D.  Anna 
Benigna  Barreto  Nabueo  de  Araújo,  viuva 
do  Senador  José  Thomaz  Nabueo  de  Araújo 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art*  1.0  A  pensão  da  3:600$  annuaes,  con- 
cedida por  decroto  de  31  de  agosto  de  1881  e 
approvada  pela  lei  n.  3.056,  de  8  de  abril 
de  1882,  a  D.  Anna  Beoigaa  Barreto  Nabueo 
deAraujo,  viuva  do  Senador  José  Tliomaz 
Nabueo  de  Araojo,  fica  devolvida  ã  sua  filha 
D.  Mari  i  GaroUna  Nabueo  de  Araiigo,  em- 
quanto solteira ; 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  29  de  deiembro  de 
1904.— r  Medeiros  e  Albuquerque.  —  Garcia 
-Pires, 

E'  o  prqleoto  enviado  ao  Senado. 


O  4r.  Krloo  Goellto  (pela  ordôml 
requer  e  obtém  dispensa  da  impressão  da  re- 
dacção final  do  projecto  n.  289  C,  de  1904, 
que  acaba  de  ser  approvado. 

Em  seguida,  é  sam  debate  approvada  a  se 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  289  £  —   1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  289  C,  de  i904^ 
assegurando  a  pensão  vitalida  de  í:80(í$^ 
annualmente^  a  2).  Felismina  Leopoldina  de 
Mendonça  Jardim,  mãe  do  Dr,  António  da 
Silva  Jardim 

O  Congresso  Naolonal  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  assegurada  a  pensão  tí- 
talicia  de  1:800$,  annualmente,  a  D.  Felismina 
Leopoldina  de  Mendonça  Jardim,  mãe  do  Dr. 
António  da  Silva  Jardim. 

Sala  das  Sessões,  29  de  dezembro  de  1904» 
— Medeiros  e  Albuquerque — Garcia  Pires, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  6r«  Oetoo  de  SouaEa  (pela  or- 
dem) requer  e  obtém  dispensa  de  impressSo 
da  redacção  final  do  projeoto  n.  338,  de  1904, 
que  acaba  de  ser  approvado. 

Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

aBDAGQAO 

N.  338  A— 1904 

Redaeção  final  do  projecto  n.  3S8,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  225:000$  para  pagamento  a 
Schusiz  Vereinigung  de  tdebenturesi^  do  em' 
préstimo  eontrahido  na  Allemanha  pela  Com* 
pankia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Pa« 
zenda  o  credito  especial  de  225:000$  para 
pagamento  a  Schustz  Vereinigung  de  debentu- 
res  do  empréstimo  eontrahido  na  Allemanha 
pela  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minsis,  devendo  o  Thesouro  escripturar  a  re- 
ferida quantia  como  despeza  realizada  e,  ao 
mesmo   tempo,  como  receita  de  depósitos. 

Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de 
190i.  —  Garcia  Pires, — Medeiros  e  Âlibu^ 
quer  que. 

£'  o  pr^leeto  enviado  ao  Senado. 

O  9r.  David  Gampiftta  {pela 
orctom)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Bx.  con* 
suite  a  Qasa  sobre  si  ooBteote  na  uiyencia 
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ntra  ser  dado  verbalmente  o  parecer  da 
Õommissão  de  Ornamento  sobre  a  emenda  do 
Sr.  Bdcio  Filho  ao  projeeto  n.  336  A,  de 
1904,  qae  abre  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  crelitode  500:000$,  papei, 
destinado  ao  custeio  das  quatro  oommissões 
do  policia  e  exploração  no  Alto  Purús  e  Alto 
Jaruá. 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 
Est&  em  discussão.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Da- 
vid Camptsta,para  dar  verbalmente  o  parecer 
da  Commissâo  de  Orçamento  sobre  a  emenda 
do  Sr.  Bricio  Filho,  offerecida  ao  mesmo' 
projecto. 

O  Sr.  David   Oampiftta—  Sr. 

Presidente,  ao  projecto  em  discussão,  que 
abro  o  credito  de  500:000$,  destinado  ao 
custeio  das  quatro  oommissões  de  policia  e 
exploração  no  Alto  Purús  e  Alto  Juruã,  o 
Sr.  Deputado  Bricio  Filho  apresentou  uma 
emenda,  que  ô  reproducção  da  que  S.  Ex. 
apreseut  m  em  2*  discussão.  Essa  emenda  dá 
ao  Governo  credito  4e  200:000$  para  a  õom- 
missão de  limites  com  a  Guyana  Francesa. 

Tive  oooasião  de  declarar,  na  2^  diâcossão, 
que  a  demarcaçaodesseslimitesea  nomeação 
da  commissãu  respectiva  dependem  de  ac- 
cordo  com  o  governo  francez.  Esse  accordo, 
estando  em  andam^ito,  o  credito  é  inútil, 
(Apaioiias.) 

Foi  por  isso  qae,na  2^  di8ous^U>,a  Commis- 
sâo de  Orçamento  opinou  que  a  emenda  de 
S.  Ex.  devia  ser  nyei Uda.  Nio  ha  nenhum 
ílBteto  noTO  que  leve  a  Commissâo  a  mudar 
de  parecer. 

Portanto,  a  opinião  da  Commissâo  é  que  a 
emenda  deve  ser  rejeitada. 

Tenho  conciuido  {Muito  bem,) 

O  Sr.    Oexrinano  Haseiloolxer 

•«Peço  a  palavra. 

O  8r.  Presidente— O  Sr.  Bricio 
Filho  tem  preferencia  porque  está  inscripto. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  8r.  Brieio  Pillio  principia 
protestando  contra  a  deci;jão  da  Mesa,  que 
admittiu  o  pedido  de  urgência  quando  o  art. 
)92  do  regi  uento  só  admitte  que  nos  últi- 
mos oito  âas  de  sessão  possa  ser  dado  o  pa- 
recer verbal  por  parte  da  Commissâo  para 
os  orçamentos  e  projectos  de  créditos  re- 
mettidos  do  Senado  oom  emendas  ao  pasiso 
que  o  projecto  em  debate  ainda  não  sahiu  da 
Gamara  dus  Deputados. 

A  um  aparte  do  Sr.  Neiva  declara  o  ora- 
dor que  8.  Ex.  aio  tem  nesta  Casa  quem 
mais  o  aprede,  o  admire,  reconheça  os  seoe 
esforços  e   patriotismo  do  que  quem  está 


na  tribuna.  Não  6  homem  de  elogiar  imme* 
recidamente  ;  não  costuma  render  homena- 
gens a  quem  não  as  merece ;  si  por  esta 
rórma  se  pronuncia  com  relação  ao  Depu- 
tado bahiano  é  porque  o  acha  um  dos  mais 
dignos  representantes  da  Gamara.  Faz  votos 
para  que  o  eleitorado  do  Estados  da  Bahia, 
que  mais  de  umx  voz  jã  o  tem  enfiado  ao 
Pa/lamento,  continue  a  fazel-o,  e  assim  es- 
pera que  aconteça,  pois  S.  Ex.  tem  mereci- 
mento próprio,  tem  influencia  na  massa 
eleitoral,  sua  eleição  nãi»  esta  na  depen- 
dência da  vontade  dos  governadores.  Assim 
se  pronuncia  com  a  maior  flranqueza,  não 
dizendo  o  mesmo  de  todos  os  que  teem 
assento  nesta  Casa  do  Congresso. 

Analysamlo  o  projecto  em  suas  diversas 
partes,  declara  ach^r  exaggerada  a  somma 
proposta  e  manifesta  receios  de  que  a  si- 
tuação provisória  oreada  para  o  Acre,  em 
virtude  da  condescendência  do  Congresso, 
passe  a  ser  permanente. 
.  Estudando  a  emenda  que  apresentou,  mos- 
tra a  sua  necessidade  e  espera  que  o  Governo 
não  continue  a  protellar  a  deodaroaçlo  de  li- 
mites entre  o  Brazil  e  a  Guyana  Kranceza» 
para  que  não  venha  mais  tarae  a  ter  bstím 
aiTepeuilimentos. 

Verificando  que  a  hora  esta  finda,  conclua 

0  orador  o  seu  discurso  e  despede-se  de  seus 
coUegas,  por  ser  o  ultimo  dia  de  sessão. 
{MuUo  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  polindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discusdão  e  adiada  a  votação. 

O  ISr.  PreftideDie— Tendo  dado  a 
hora,  vou  suspender  a  ses^o,  afim  de  ser 
lavrada  a  acta  de  encerramento. 

Antes,  porém,  de  o  fazer,  lerei  aos  Srs. 
Deputados  a  resenha  dos  trabalhos  legisla- 
tivos deste  anno. 

RBSBNHA    POS    TRABALHOS    LEGISLATIVOS  DA 
2*  SEfeSiO  DA  5*  LSOISLATURA 

A  presente  ses^o  ordinária,  2*  da  5^  le- 
gislatura ua  Republica,  inicinda  a  3  do  m  lio, 
depois  de  realizadas  cinco  reuniões  prt^pa- 
rai/orias,  teve  cerca  do  oito  mezes  de  du- 
ração, com  quatro  prorogações  de  30  dias. 

Apenas  17  vezes  deixou  a  Gamara  do  fdnc- 
cionar  por  falta  de  uumero,  em  12  de  maio, 
2,  21,  24,  25  e  29  de  junho,  3,  4,  5,  6  e  15 
de  agosu),  8  de  setembro,  4   de  outubro, 

1  e  14  de  novembro,  8  e  24  de  desembro. 

As  sessões  realizadas  foram  em  numero 
de  183. 

Muitos  e  importantes  foram  os  assumptos 
tratados  nesta  Uubaihosa  sessão,  tomando 
a  Gamara  oonhecimento  de  338  projectos, 
al^n  daquelies  que,  apresentados  na  sessão 
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extraordinária,  tíveram  andamento  na  ordi- 
nária: 309  foram  de  iniciatiTa  de  Deputados 
ou  das  Commissões  desta  Casa  e  24  vieram 
do  Senado. 

Desses  333  projectos,  passaram  por  todos 
os  tramites  rei^mentaes  e  foram  remeltidos 
para  o  Senado  188,  estando  sanccionados  e 
publicados,  ató  hoje,  106,  e  deixando  de  ser 
sanccionados  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica os  que  se  referiam:  á  pensão  á  viuva 
do  capitão  de  mar  e  guerra  Stepple  da  Silva; 
á  reorganização  do  Asylo  dos  Inválidos  da 
Pátria  ;  ao  montepio  concedido  a  D.  Julieta 
Delamare,  á  garantia  do  Dr.  António  Satta- 
mini,  como  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  c  ã  melhoria  de 
reforma  do  coronel  Francisco  José  Cardoso 
Júnior. 

Os  relatórios  dos  Ministros  chegaram  á  Ca- 
mará: o  da  Justiça  e  Negócios  Interioros,  a 
4  do  maio;  o  da  Guerra,  a  9  de  julho;  o  da 
Marinha,  a  21  de  seiembro ;  o  da  Fazenda,  a 
15  de  outubro ,  o  do  Exterior,  a  2^  de  outu- 
bro, e  o  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, a  4  de  novembro. 

As  tabeliãs  explicativas  das  despesas  dos 
Ministérios  foram  recebidas:  da  Fazenda,  em 
30  de  julho ;  da  Justiça,  em  5  de  agosto ;  da 
Guerra,  em  9  de  agosto;  do  Exterior,  em  9  de 
agosto ;  da  Marinha,  em  10  de  outubro  e  da 
Viação  e  Industria  em  17  de  outub  'o. 

De  posse  da  Proposta  da  receita  e  despexa 
para  i905  (recebida  em  30  de  julbo),  do  Ba- 
lanço da  receita  e  despeia  do  anno  de  Í899  (re- 
cebido em  17  de  agcsto),  do  Relatório  do  Tri- 
bunal de  Coneas(recebi(io  em  29  de  setembro), 
a  Camará  desempenhou-se  da  tarefti  de  ini- 
ciar a  confecção  dos  orçamentos,  que  tive- 
ram largo  debate ;  o  das  despezas  do  Minis- 
tério da  Guerra,  apresentado  a  24  de  agosto, 
foi  enviado  ao  Senado  em  17  de  outubro  e  de 
lá  voltou  emenlado  em  13  de  dezembro ;  o 
da  receita  geral,  apresentado  a  23  de  setem- 
bro, foi  para  o  Senado  a  2  de  dezembro  e 
voltou  emendado  a  26  do  mesmo  mez ;  o  das 
despazas  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  apresentado  a  27  de  setembro,  foi 
enviado  ao  Senado  em  21  de  novembro  e  vol- 
tou emendado  a  21  de  aezembro;o  das  despezas 
do  Ministério  da  Mariah  i,  apresentado  a  21 
de  outubro,  seguiu  para  o  Senado  a  10  de 
dezembro  e  voltou  emendado  a  26  do  mesmo 
mez  ;  o  das  despezas  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores,  apresentado  a  26  de  ou- 
tubro, foi  enviado  ao  Senado  em  17  de  no- 
vembí*o  e  voltou  emendado  a  20  de  dezembro; 
o  das  despezas  dj  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  apresentado  a  4  de 
novembro,  seguiu  para  *j  Senado  a  15  de 
dezembro e  voltou  emenlado  a  27 de dezem- 
Sru ;   e  o  das   despezas   do   Ministério   da 

'azenda,  apresentado  em  14  de  novembro. 


foi  para  o  Senado  em  20  de  dezembro  a 
voltou  emendado  a  27.  A  Camará  accoitoa 
todas  as  emendas  do  Senado  aos  orçamentos 
da  receita  o  despeza,  por  absoluta  falta  de 
tempo  para  devolver  ã  outra  Casa  do  Con* 
gresso  as  emendas  que  acaso  não  mere- 
cessem o  seu  assentimento. 

Cinco  foram  os  projectos  rejeitados  peia 
Camará  o  cinco  os  rejeitados  pelo  Senado, 
convindo  registrar  que,  além  dos  assumptos 
orçamentários,  outros,  de  subida  relevância,, 
occuparam  a  attençâo  dos  Srs.  Deputados, 
destacando-se  de  entre  elles  : 

Fixação  das  forças  de  terra  e  mar  (sanccio- 
nado) ; 

Medidas  tendentes  a  minorar  os  effeitos 
das  seccis  no  norte  (em  andamento) ; 

Reforma  do  processo  das  fallencias  (en- 
viado ao  Senado) ; 

Reorganização  naval  (sanccionado) ; 

Reforma  do  Regimento  Interno,  que  já  en- 
trou em  execução ; 

Organizado  do  credito  agrícola  (enviado 
ao  Senado) ; 

Reforma  das  tarifas  aduaneiras  (em  anda- 
mento) ; 

ReorfjÍBmização  das  auditorias  de  Guerra  e 
de  Mannha  (enviado  ao  Senado) ; 

Credito  de  cinco  mil  oontos  de  réis  para 
mobilização  de  forças  e  sua  permanenda  e 
operações  no  Alto  Purús,  Alto  Acre  e  Alto 
Juruá  (sanccionado) ; 

Autorização  para  uma  segunda  éooca  de 
exames  de  preparatórios  (sanccionado) ; 

Prorogação  do  prazo  para  a  validade  dos 
exames  p  ^roellados,  concedida  aos  estudan- 
tes que  tenham  ao  menos  um  preparatório 
(sanccionado) ; 

Reconhecimento  offlcial  da  Academia  de 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro  e  da  £s20la  de 
Gommercio  de  S.  Paulo  ; 

Novo  regulamento  para  o  Asylo  dos  Invá- 
lidos da  Pátria  (vindo  do  Senado  o  veiada 
pelo  Sr.  Presidente  da  Republica) ; 

Instituição  do  homestead  (pendendo  de  3^ 
discussão) ; 

Protocollo  de  um  aocordo  provisório  con- 
cluído entre  o  Brazil  e  o  Peru  (sanccionado)  ; 

Convenção  de  arbitramento  entre  o  Brazil 
e  o  Peru  para  solução  das  reclamações  dos 
seus  nacionaes  (sanccionado) ; 

Obrigatoriedade  da  vaccin  ição  e  revaoci- 
nação  contra  a  varíola  (sanccionado) ; 

Facilitação  do  processo  para  os  crimes^ 
de  lenooinio  (rojeitado  pela  Camará)  ; 

Auxílios  à  lavoura  (vindo  da  sesãLo  de 
ld03  e  pendendo  de  3*  discusMO)  ; 

Credito  de  100:000$  para  uma  mua&o  espe- 
cial á  Colômbia  (sanccionado) ; 

Reforma  da  lei  que  garante  as  marcas  de 
fikbrica  (projecto  vindo  da  ses^U)  de  1903  e 
sanccionado) ; 
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Reforma  Judicl&rla  (vao  ser  enviado  & 
sancoSo) ; 

Cre&^  de  aniversldadea  (em  andamento): 

CreacSo  de  mais  doas  offlcios  de  tabeUia3S 
de  Dqtãa  ao  Distrleto  Federal  (onTiado  ao 
seoado) ; 

A|)pn>Tadto  00  traWo  de  limites  eatra  o 
fiiazu  e  o  Bquadot-  (ponde  do  saac)^) ; 

Reorganização  do  eostoo  secuodaiio  (em 
aodBineiittf) ; 

Institúi^o  de  legagSas  regidas  por  oU- 
nístnw  residentes  ao  Japfip,  Venuzuala,  Co- 
lômbia o  Eqaaáor  (pep^e  4e  sanccioj ; 

Oivanizaçaó  ao  Horteio  militar  (vindo  do 
Senado  e  approvado,  com  emendas,  em 
2^  dlBOiosiío) ; 

Credito  de  500.0001  para  o  Aiiiccionaiiiento, 
nesta  Capital,  do  Coagrésfo  ScientiSoo  Latino 
Americano  (nènde  ae  saucçHo) ; 

Reforma  eleitoral  (vancpionado)  ; 

Orgaalzaí^da  industria  da  pesca  (appro- 
rado  em  2*  discussão) ; 

ReorganizHão  de  Laboratório  Nacional  de 
AnalTSes  (sancelonado) ; 

Desapropriação  do  prédio  em  que  residia 
o  marechal  Deodoro  a  15  de  novembro  de 
1889  (vindo  do  Senado  e  enviado  á  sancgio) ; 

Modlflcação  da  lei  que  reorganizou  o  Dis- 
tricto  Federal  (em  andamento) ; 

DecrQULQãudOfstadodosiiiop^ra  esta  ca- 

Silal  e  Niuieroy  de  IS  de  Dov<jmbro  a  15  de 
ezembro.ede  16  de  dezembro  a  15  de  Ja- 
neiro próximo  (vindo  do  Senado  o  promul- 
gado); 

Antorizai^  ao  Governo  para  reorganizar 
a  brijrada  policial  è  a  gaai-da  ciril  do  Ois- 
irlcto  Federal  (vindo  do  Senado,  e  enviado  á 
maeç^j) ; 

Dãolaragão  das  associações  que  devem  ser 
consideradas  iUioltas  (pende  de  parecer). 

Dos  55  pareceres  apresentados  e  discuti- 
dos, II  referiam-se  i  varifioaçSo  res, 
tendo  sido  reconhecidos,  na  presc  Ao, 
osSrs.  Olfntho  Ribeiro,  peio  1°  de 
Minas  Oeraea ;  liidfo  Leite,  pele  da 
Parahjba ;  Abelardo  de  Mello,  dis- 
tricto  00  Rio  Ofl  Jaaeiíp ;  Cam  tes, 
pelo  ll^disfrlfMtode  Hioas  Qer  l«oa 
FaralEOj  polo  9°  districto  da  Ba  rva- 
Uiu  Chaves,  pelo  Estado  do  Par<.uc> ,  »iva- 
davla  Corrèa,pela  2"  diatrioto  do  Rio  Qrande 
do  Sul :  Luix  Gnalberto,  pelo  Estado  de  Santa 
Cbthuiaa  i  Alberto  MardDh&o.  pelo  E»ta<lò 
.  do  Rio  Qrande  do  Norte  ;  Medeiros  e  Albu- 
querque,  pelo  l'  districto  do  Peroámbuco ;  o 
Canha  Machado,  pelo  l"  didtrlcto  do  Ma- 
''    ranhio. 

.        Entre  08  pareceres  fifuram  ainda  os  que 

f    se  referem  a  pedidos  de  licença  para  pro- 

'    eessoa  do  Depatadoe.  Foi  a^revado  o  pa- 

zaoer  ooaceiwdo  a  Uoent»  podida  pelo  3° 


Alfredo  Varela,  por  crime  de  tomada  de 
preso  ;  ficaram  sem  andameato  os  pareceres 
negando  a  licença  pedida  pela  flrm»  Ferro  & 
Teixeira  para  prucesso  do  mesmo  Deputado 
Sr.  Alfredo  Varela  e  concedendo  a  pedida 
pelo  general  Burmann  para  processar  amia 
o  mosmo  Deputada  Sr.  Varela,  por  crime 
do  caluinnlas  e  injurias  ;  foi.  fiaalineute, 
approvado  o  parecer  concedendo  a  licença 
requerida  pelo  2°  procurudur  seocíonal  denta 
capital  para  processar  também  u  Deputado 
Álfmo  Varela,  por  ter  tomado  parte  na 
revolta  militar  de  14  de  novembro. 

Aaterfaontetn,  27,  chegou  &  Camará  um 
oIQcio  do  chefe  do  Estada-Maior  do  Exercito, 
pedindo  licença  para  processar  o  Deputado 
m^o^  Barbosa  Lima,  como  envolvido  noa 
acontecimentos  de  U  de  novembro  e  nos 
que  precederam  a  revolta  da  Escola  Militar 
Sobro  este  pedido,  tora  de  pronuaoiar^-se  a 
Com  missão  de  Constituição,  Legislação  e 
Jtiitiça  nos  tei'mo3  do  Regimento. 

Na  sessão  de  hoje,  a  Cam:kra  approvou  o 
parecer  concedendo  permissão  p>ira  o  Depa* 
tado  Eoã&s  Murtina  acceitar  o  cargo  de  ml- 
nisiro  resideiite  om  missão  especial  do  Brazil 
Junto  ao  governo  da  Republica  da  Colômbia. 

Além  do  l^llecimento  do  Deputado  por 
Siuita  Caih  >rina,  Sr.  Francisco  Toleatino 
V  leira  de  Sou/a,  o^i;i>rndo  quauito  a  Ca  lara 
niuccioQílva  em  s<.-s8ão  extraoivliaaria,  a  14 
do  fevereiro,  teve  ella  de  lamentar  ainda  o 
desapparecimento  de  outros  Deputados :  o 
Dr.  Joaquim  António  Xavier  do  Valle,  re- 
preseotanta,  do  Rio  Qrande  do  Sul,  a  13  de 
Maio ;  o  Sr.  Jojé  Rodrigues  Kernaodes,  re- 
preseotanto  do  Maranhão,  a  9  de  Junho;  o 
Sr.  Abelardo  Teixeira  de  Mello,  represen- 
tante do  Ríò  de  Janeiro,  a  IS  de  setembro ; 
mousenhor  Guedelha  Mourão,  representante 
do  Maranhão,  a  5  de  dezsmbro ;  e  o  Sr.  Lau- 
rindo Pitta,  reiíresen tanto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, a  21  de  dezembro ;  que,  todos,  dei- 
xaram funda  saudade  e  traços  luminosos  dos 
seus  talentos  e  amor  ã  causa  publica. 

Existem  as  seguintes  vagaâ  d ;  Deputados, 
para  cqjo  preenchi  luen to  foram  dadas  as 
necesnelas  providencias  :  ao  i-  distiuclo  do 
Maranb&o,  por  morie  do  monsenhor  Que- 
lha Mourão  ;  no  Estado  do  Piauh7,  por  mo- 
tivo da  eleição  do  Depaiado  Raymundo 
Arthiir  para  Senador  pelo  mesmo  Estado  ; 
no  i"  diSlFicto  do  Kio  de  Janeiro  por 
morte  do  Sr.  Abelardo  dj  Mello ;  no  3°  dLitrl- 
cto  do  mesmo  estado,  por  morte  do  Sr.  Lau- 
rindo Pitta ;  e  no  5"  districto,  amda  do  Rio 
de  Janeiro,  pela  renuncia  do  Sr.  Oliveira 
Figueiredo,  eleito   Senador. 

Ao  terminar,  Srs.  Dsputados,  esta  rápida 
resenha  das  oocarencias  da  sessão  legisla- 
Uira  q^Q  j— -- * — '—  -" —    - 
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preataram  os  dignos  companheiros  de  Mesa, 
nâo  podendo  deixar  de  lembrar  especial- 
mente a  coadjuvação  dedicada  do  ]ionrado 
!•  Secretario. 

Os  empregados  da  Secretaria,  com  o  seu 
provecto  director,  cumpriram  bem  o  dever 
que  Ihei  incumbia. 

Resta-me  ainda  o  grato  dever  de  manifes- 
tar-vos  Srs.  Deputados,  o  profundo  e  sincero 
reconhecimento  que  me  vae  n*alma  pelas 
repetidas  provas  de  apreço  com  que  sempre 
me  honrastes. 

O  Sr.  Oassiano  do  Masci- 
mento  '—  Ao  findar  a  sessão  de  hoje,  ae 
termos  de  dar  por  terminados  os  nossos  tra- 
balhos legislativos,  cumpro  o  dever  inillu- 
divel  de  agradecer  a  confiança  com  que 
sempre  me  amparou  a  maioria  da  Casa  o 
o  dever,  não  menor,  de  vir,  em  nome  dessa 
maioria,  trazer  a  V.  Ez.,  Sr.  Presidente,  o 
testemunho  de  nosso  alto  apreço  á  sua  pessoa, 
bem  como  significar  a  Y.  Ex.  e  seus  dignos 
companheiros  de  Mesa,  que  constituem  a 
Commisaão  de  Policia,  a  nossa  gratidão  pelo 
espirito  de  imparcialidade  e  pela  correcção 
com  que  sempi'e  se  houveram  no  desem- 
penho de  suas  delicadas  funcções. 

Muitas  vezes,  Sr.  Presidente,  por  dever  do 
cargo  que  a  banovoiencia  dos  meus  collegas 
me  atirou  sobre  os  hombros,  tive  occaaião  de 
requerer  ã  Mesa  o  á  Camará  providencias 
que,  no  seu  alto  espirito,  V.  Ex.  entendeu 
que  não  se  compadeciam  com  o  Regimento 
da  Casa,  o  qual  havia  goífrido  modificaçSas 
durante  uma  ausência  que  tive  de  fazer  desta 
Camará,  e  no  qual,  portanto,  eu  não  era, 
nem  podia  ser  versado.  V.  £x.,  Sr.  Presi- 
dente, sempre  com  a  fidalguia  de  sentimentos 
que  todos  lhe  reconhecem,  com  a  bonhomia 
que  ô  nota  predominante  do  seu  caracter, 
com  a  delicadeza  quo  distingue  seus  actos, 
houve  por  bem  decidir  mais  de  uma  vez 
contra  mim:  e  folgo  em  dizer  que  gostosa- 
mente me  submetti  sempre  ás  indicações  e 
ás  decisões  de  V.  Ex. 

De  minha  parte  esse  procedimento  significa 
em  primeiro  logar,  o  respeito  que  mo  merece 
a  pessoa  de  V.  Ex.,  e,  em  segundo  logar,  o 
espirito  conservador,  de  disciplina  e  de  or- 
dem, de  que  folgo  em  me  reconhecer  pos- 
suidor. 

Aaaim  sendo,  Sr.  Presidente,  reconhe- 
cendo 08  serviços  que  V.  Ex.  prestou  no  es- 
pinhoso cargo  que  vem  oocupando  ha  dous 
annos.  com  tanto  brilho  e  com  tanto  pro- 
veito para  a  causa  publica,  ô  meu  dever, 
em  nome  da  maioria  da  Camará,  agradecer 
a  V.  Ex.  esses  serviços  e  declarar  que,  ainda 
durante  o  período  da  sessão  que  hoje  finda, 


V.  Ex.  não  desmereceu  da  confiança  que  nój 
todos  depositamos  na  sua  pessoa. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer.  (Muito  bem ; 
muito  bem,} 


O  Hr.  Bficio  Pllbo  —  Sr.  Presi- 
dente, o  Deputado  que  acaba  de  fallar 
occupou  a  tribuna  interpretanda  os  senti- 
mentos da  maioria  da  Casa :  leja-me  licito 
agora  fallar  também  em  meu  nome,  visto 
que  á  maioria  não  pertenço,  como  é  publico 
e  notório 

Muitas  c  muitas  vezes  tive  occasíão  de 
discordar  de  actos  de  V.  Ex.  e  ainda  hoje 
o  fiz. 

Sou,  porém,  forçado  a  declarar^  enl  nome 
da  verdade,  que  sempre  encontrei  da  parte 
d<3  V.  Ex.  toda  a  isenção,  muito  patriotismo 
e  inteira  serenidade  no  desempenho  das  es- 
pinhosas funcções  que  foram  a  V.  Ez.  eoa- 
fiadas,  quaes  aquellas  que  entendem  oom  a 
direcção  dos  trabalhos  parlamentares  da  Ga- 
mara dos  Deputados. 

Nãoé  agora,  no  momento  em  que  vamos 
encerrar  a  presente  sessão  legislativa,  nao  é 
agora  o  momento  opportuno  para  que  eu  me 
refira  aos  instantes  de  amargut*a,  de  con- 
st  angimento  por  que  eu,  como  opposicio- 
nista,  passei,  ao  verificar  que  se  faziam  pro- 
postas e  tentativas  absolutamente  não  ob- 
servadas em  outras  épocas  parlamentares. 

Trato  disto,  apenas  de  passagem,  nem  6 
o  momento  agora  para  discorrer  sobre  estas 
cousas. 

Devo,  porém,  dizer  a  V.  Ex.  que  quer 
nessas  occasiões,  quer  em  quaesquer  outros, 
sempre  encontrai  da  parte  de  V.  Ez.  um 
espirito'de  justiça,  digno  e  nobre. 

Quero  ainda  que  fique  consignado  nos 
Annaes  de  que  a  minha  palavra  de  oppo- 
sição  nunca  encontrou  embaraços  da  parte 
de  V.  Ex. 

Si  alguma  vez  discordei,  si  alguma  ^ez 
discuti,  sou  o  primeiro  a  reconhecer  que 
V.  Ex.,  no  momento  em  que  actuava,  em- 
bora em  desaccordo  com  os  princípios  que 
eu  sustentava  e  que  achava  que  eram  os  xe- 
gimentaes,  assim  procedia,  julgando  que  se 
achava  correctamente  dentro  da  lei* 

Eis  o  testemunho  que  trago,  neste  mo- 
mento, pedindo  a  V.  Ex.  que  estenda  os 
meus  agradecimentos  aos  domais  membros 
da  Mesa,  junto  dos  quaes  encontrou  attengâo 
e  respeito  a  minha  palavra  em  divergência^ 
a  minha  palavra  em  opposição.  (Muito  freiía; 
muito  bem . ) 

O  Sr.  Presidente— Agradeço  ao 
nobre  hader  as  palavras  generosas  com 
que  se  dignou  de  applaudir  a  impareialidaAs 
com  que  sempre  a  Mesa  procurou  proceder. 
Q  as  referencias  encomiásticas  oom  ^ne  11i  f 
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aprouve  se  referir  nominalmente  ao  Presi- 
dente desta  Casa. 

Cabe-me  affirmar  a  S.  £x.  que  sempre 
encontrei  da  sua  ^rte  a  maior  correcção, 
iílteliigencia,  autoridade  e  critério  na  di- 
recção politica  da  maioria  da  C  imara,  quali- 
dades de  que  S.  Ex.  tem  dado  sempre  so- 
bejas proyas  em  diversas  outras  funcçoes 
publicas  em  que  se  tem  distingido .  {Muito 
bem,) 

Ao  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  oppo- 
sicionista,  rendo  o  preito  da  minha  estima 
e  consideração  e  agradeço  as  palavras  gen- 
tilissimas  com  que  me  honrou,  certo  de  que 
me  ó  grato  saber  que  a  S.  Ex.  absoluta- 
mente não  causavam  impressão  desagra- 
dável todas  quantas  decisões  me  vi  obrigado 
a  tomar,  em  contrario  a  S.  Ex.,  mas  sempre 
estriotameote  dentro  do  Regimento  e  con- 
soante a  seriedade  com  que  sempre  procurei 
interpretal-o.  {AfuUo  bem). 

Ainda  uma  vez  agradeço,  em  nome  dos 
meus  companheiros  de  Mesa,  as  honrosas  re* 
ferencias  dos  dous  dignos  oradores. 

Devo  manifestar  também  a  minha  grati- 
dão aos  meus  illustres  substitutos,  os  nobres 
Vioe*Prosidentes,  que  com  tanta  assiduidade 
e  correcção  se  dignaram  de  me  substituir  to- 
das as  vezes  que  por  moléstia  fui  obrigado  a 
ausentar-me,  e  que»  nos  meus  impedimentos. 


mantiveram  sempre  a  orientação  estabele- 
cida. {Muito  bem.) 

Vou  suspender  a  sessão,  aflm  de  ser  la- 
vrada a  acta  da  presente  sessão. 

{Suspendesse  a  sessão  ds  4  horas  da  tarde  • 
sendo  reaberta  ds  4  horas  e  5  minutos,) 

O  Si*.  fVeivA  {servindo  de  29  Secreta- 
rio),  procede  á  leitura  da  acta  da  presente 
sessão,  a  qual  é  sem  debate  approvada. 

O  Sr.  PreiBti dente  —  Convido  os 
Srs.  Deputados  a  comparecerem  amanhã,  á 
1  hora  da  tarde,no  ediftcio  do  Senado,  á  sessíBLo 
solemne  do  encerramento  dos  trabalhos  da 
29  sessão  da  5»  Legislatura. 

Levantase  a  sessão  ãs  4  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que,  si  hontem  estivesse  presente 
â  Camará,  quando  foi  submettida  á  votação 
a  aposentadoria  compulsória  dos  magistrados 
ao  attingirem  70  annos  de  idade,  teria 
votado  contra  essa  medida,  que  se  contóm 
no  projecto  da  Reforma  Judiciaria. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1904« 
— Esmeraldino  Bandeira. 


* . 
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Ao  ^nado  igualmente  foi  solicitada  a  ne- 
cessária licença  para  ser  processado  pelo  fôro 
militar  o  Sr.  Lauro  Sodré,  representante  do 
Dlstricto  Federal  e  de  accordo  com  o  parecer 
da  CommisB&o  de  Coostitaição,  de  20  do  cor- 
rente, foi  a  licença  concedida. 

Em  oito  sessões  secretas  realizadas  pelo 
Senado  nos  dias  30  de  jalho,  27,  29,  30  o  31 
de  acosto,  21  o  28  de  outubro  e  27  de  dezem- 
bro foram  não  só  approvadas  nomeaf^es  e 
remoções  de  fiinccionarios  diplomatico8,como 
approyadas  as  convenções— sanitária,  cele- 
brada pelos  representantes  das  Republicas 
do  Brazil,  Argentina»  Paraguay,  e  oriental 
do  Uruguay ;  sanitária,  concluída  em  Paris 
em  3  de  dezembro  de  1903 ;  a  relativa  á  re- 
presou) do  trafico  de  mulheres  brancas ;  a  de 
arbitramento  entre  o  Brazil  e  o  Peru  ;  a  do 
accordo  provisório  entre  os  respectivos  go- 
vernos e  nesta  Capital,  firmado  em  12  de  Ju- 
lho;  e  o  tratado  de  amisade  entre  o  Brazil 
o  o  Império  da  Persia,celebrado  em  3  do  de- 
zembro do  anno  findo  e  o  que  foi  concluído 
em  6  de  maio  com  a  Republicado  Equador. 

Por  indicaçSo  da  Gamara  dos  Deputados  as 
duas  Casas  nomearam  os  membros  de  uma 
oommi3ri[o  mixta  incumbida  de  estudar  o  que 
for  mais  conveniente  sobre  o  montepio  dos 
fhnccionarios  civis,  assumpto  esto  que  ainda 
pende  de  de  ibera^. 

Dentre  o  grande  numero  de  actos  legisla- 
tivos enviados  pelas  duas  Gamara  á  sancção 
presidencial  foram  vetados  peio  Presidente 
da  Republica  os  relativos  &  licença  concedida 
ao  1«  esoripturario  da  AlAindega  de  Co- 
rumbá Vicente  de  Almeida  Serra,  il  pensão 
concedida  á  viuva  e  filhos  do  capitão  ae  mar 
e  guerra  Stepple  da  Silva;  ã  aaminiHra(;ão 
do  Aâylo  dos  Inválidos  da  Pátria  ;  A  licença 
concedida  ao  tenente  da  Brigada  Policial 
ãoáo  Alves  Rodrigues  de  Moura ;  á  reversão 
de  montepio  em  íkvoi*  do  D.  Julieta  Dela- 
mare;  á  melhoria  de  reforma  concedida  ao 
coronel  Francisco  José  Cardoso  .lunior  e, 
finalmente,  ao  Dr.  António  Sattamioi,  lente 
substituto  da  Faculdade  de  Modecina  desta 
Capital. 

Pelo  Sr.  Presidente  do  Senado,  ex-vi  do 
art.  38  da  Constituição,  foi  promulgada  a 
i*esoiução  concedendo  licença,  em  proro- 
ga^,  ao  Dr.  Samuel  da  Costa  Gama  Mac 
Dowell,  lente  substituto  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife. 

Durante  o  anno  foram  reconhecidos  e  to- 
maram assento: 

No  Senado^^TH.  Gonçalves  Ferreira,  por 

Pernambuco ;  Oliveira  Figueiredo,  pelo  Rio 

de  Janeiro ;   Moniz   Freire,   pelo   Espirito 

Santo ;    Ra3nniundo  Arthur,  pelo  Piauhy  ; 

^edro  Borges,  pelo  Ceará  ;  sendo  mais  reco- 

hecido^  os  Srs.  Q.  Bocayuva,  pelo  Rio  de 


Janeiro,  que  renunciou  o  mandato  antes  de 
ser  empossado,  e  Xavier  da  Silva,  pelo  Pa- 
raná e  Silvério  Nery,  pelo  Amazonas,  que 
foram  reconhecidos,  mas  não  compareceram 
ao  Senado. 

Na  Camará  —  Os  Srs.  Olyntho  Ribeiro  e 
Camillo  Prates,  por  Minas  Geraes  ;  Alberto 
Maranhão  e  Cunha  Machado,  peio  Mai*anhão; 
Izidro  Leite,  pela  Parahyba;  Abelardo  Mello, 
pelo  Rio  de  Janeiro ;  Prisco  Paraizo  pela 
Bahia  ;  Carvalho  Chaves,  pelo  Paraná  ;  RI- 
vadavia  Corrêa,  pelo  Rio  Grande  do  Sul ; 
Luiz  Gualberto,  por  Santa  Catharina ;  e  Me- 
deiros e  Albuquerque,  por  Pernambuco. 

Renunciaram  o  mandato: 

No  Senado -^Ob  Srs.  Q.  BocayuVc\,  pelo 
Rio  de  Janeiro;  Sigismundo  Gonçalves,  eleito 
governador  do  Pernambuco;  Vicente  Ma- 
chado, eleito  presidente  do  Paraná;  Nogueira 
Accioly,  eleito  governador  do  Ceará,  e  Con- 
stantino Nery,  eleito  governador  do  Ama- 
zonas. 

Na  Cantara  — Oè  Srs.  Tavares  de  Lyra; 
eleito  governador  do  Rio  Grande  do  Norte' 
Raymundo  Arthur,  por  ter  sido  eleito  Sena* 
dor  pelo  Estado  do  Piauhy,  e  Oliveira  Firaei- 
redo,  também  eleito  Senador  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Falleceram  durante  o  actual  periodo  legis- 
lativo, illustres  representantes  de  ambas  as 
casas: 

No  Senado  —  Os  Srs.  Costa  Azevedo*  re- 
presentante do  Amazonas,  e  Vaz  de  Mello,  de 
Minas  Geraes«  aquelle  fallecido  nesta  Capital 
em  24  de  outubro  e  este  em  mn  EriiMo,  em 
3  de  novembro. 

Na  Cainara  dos  Deputados  —  Os  SiVJ.  Fran* 
cisco  Tolentino,  de  Santa  Catharina,  em  U 
de  fevereiro;  Xavier  do  Valle,  do  Rio  Grande 
do  Sul,  cm  13  de  maio;  Teixeira  de  Mello,  do 
Rio  de  Janeiro,  em  12  de  setembro;  Guedelha 
Mourão,  do  Maranhão,  em  5  de  dezembro,  e 
Laurindo  Pitta,  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  do 
mesmo  mez. 

Só  ha  presentemente  no  Senado  uma  vaga 
a  preencher  e  essa  na  representando  do  Esta- 
do da  Parahyba.  Na  outra  Gamais  existem 
as  seguintes  :  uma  em  Maranhão  ;  uma  no 
Piauhy  e  três  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Pela  Gamara  dos  Deputados  foram  este 
anno  apresentados  317  projectoe  de  lei,  pelo 
Senado  28. 

A  receita  da  Republica  para  o  ÍUturo 
exercido  foi  orçada  em  48.294 :8dQ$879  ouro 
e  263.343: OOOfOOO  papel. 

A  despeza  dos  aiiierentes  ministérios  foi 
fixada  em  47.154:48I$720  ouro«  e  papel 
276.299 :237$085. 
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A38im  descriminada  : 

Ouro 

Ministério 
da  Jus- 
tiça  

Ministério 
das    Re- 
lações 
Exterio  - 
res: 1.067:000^000 

Ministério 


Papel 


12:ll4s245    24.557 :016í5õ77 


332:000^000 


650:658$580  31.356:939$808 


50:000$000  48.118:987$070 


da  Ma- 

rinlia  • . 

Ministério 
da  Guer- 
ra   

Ministério 
da  Indus- 
tria....     4.963:375í:;429    75. 171:825$837 

Ministério 
da  Fa- 
zenda..   40.501 :33as466    90.332: 76a'^203 

Junto  encontrareis  a  relação  nSo  só  dos 
assumptos  mais  importantes  de  que  se 
occupou  o  Congresso,  como  a  relato  dos 
créditos  especiaes,  extraordinários  e  sup- 
plementares  votados  e  enviados  á  sancção 
presidencial. 

Alguns  delles.  como  seja  o  referente  á 
reorganização  da  nossa  força  naval,  embora 
constituam  grande  ónus  para  os  cofres  pú- 
blicos, j&  ass  berbados  oom  pesados  encargos 
determinados  com  as  obras  impresclndiveis 
de  saneamento  de  nossa  Capital,  nSo  podiam 
deixar  de  ser  attendidos  dadas  as  circum- 
stancias  peculiares  em  que  nos  encontramos, 
como  ua/ç^  marítima  possuidora  do  extenso 
littoral,  que  precisa  ser  convenientemente 
defendida  pela  sva  posição  politica  ontrc  os 
paizes  livres  da  America. 

Taes  gastos  certamente  redundarão  em  be- 
neflcios  para  a  nossa  Pátria,  que  visa  o  pro- 
gressivo augmento  de  suas  forças  intelie- 
ctuaes  e  materiaes  para  melhor  assegurar  o 
domioio  da  paz,  unico  beneficio  que  aspiram 
os  brazUeiros. 

Saudando- vos,  senhores,  dou  por  encerrada 
a  ^  sesefio  ordinária  da  5^  legislatura. 

PROJKCTOS  D£  INTERESSE   GERAL 

Fixando  as  forças  de  terra  e  mar  para  o 
exercício  de  1905  ; 
Reformando  o  processo  de  âJlencias  ; 
Reformando  as  tarifos  aduaneiras ; 
Reformando  o  ensino  secundário  ; 
Creando  universidades  ; 
Instituindo  o  homestead  ; 
Approvando  o  accordo  provisório  entre  o 
Brazil  e  o  Peru  ; 


Approvando  a  convenção  de  arbitramento 
entro  o  Brazil  e  o  Porú  ; 

Declarando  livre  de  qoaesquer  impostos  da 
União  ou  dos  Estados  e  municípios  o  inter- 
curso  das  mercadorias  nacionaas  ou  estran- 
geiras, quando  olgecto  de  commerclo  entre 
si  e  com  o  Districto  Feieral ; 

Autorizando  o  Ooverno  a  reorganizar  as 
Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros,  inclusive 
a  de  Sergipe  ; 

Determinando  a  perda  de  patente  de 
offlciaes  do  corpo  de  bombeiros  do  Districto 
Federal,  quando  condenmados  em  processo 
crime  a  essa  pena  ou  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão  ; 

Fixando  a  porcentagem  dos  coUectores  e 
escrivães  das  coUectorias  federaes  ; 

Designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão 
substituir  os  respectivos  escrivães  ; 

Creando  uma  mesa  de  rendas  de  1*  classe 
na  Foz  do  Iguassú,  Estado  do  Paranã  ; 

Modificando  o  decreto  n.  3.346,  de  14  de 
outubro  de  1887,  sobre  marcas  de  fábricas, 
etc.; 

Fixando  o  numero  de  vencimentos  do  pes- 
soal da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Francboo, 
Estado  de  Santa  Catharina  ; 

Tornando  obrigatória  em  toda  a  Republica 
a  vacoina^  e  a  revaccinação  oontra  a  va- 
ríola ; 

Reformando  a  legislação  eleitoral  e  dando 
outras  providencias ; 

Declarando  em  estado  de  sitio  atô  trinta 
dias  os  territórios  do  Districto  Federal  e  da 
comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  podendo  o  Governo  suspendel-o  den- 
tro do  prazo  marcado ; 

Autorizando  o  Governo  a  adquirir  os  na- 
vios que  menciona  e  destinados  á  esquadra 
nacional  e  a  mandai*  concluir  a  construoção 
dos  monitores  de  rio  Pernambuco  e  Mara* 
nhão ; 

Prorogando  o  estado  de  sitio  por  30  dias 
no  território  do  Districto  Federai  e  na  co- 
marca de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro ; 

Tornando  extensivo  aos  professores  e  repe- 
tidores dos  Institutos  BeAJamin  Constant  e 
Nacional  de  Surdos  Mudos  o  acorescimo  de 
vencimentos  que  tiveram  os  lentes  do  Gv- 
mnasio  Nacional  por  decreto  n.  1.194,  de 
1892; 

Fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
da  Alfiuidega  do  Rio  de  de  Janeiro ; 

Permittindo  aos  estudantes  que  tivessem 
obtido,  pelo  menos,  um^  approvação  em  qual- 
quer dos  preparatórios  exigidos  para  a  ma- 
fricula  nos  cursos  superiores  concluir  o  curso 
iniciado  pelo  systema  de  exames  pafcellados j 
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Separando  as  mlstBes  do  Equador  e  da  CO' 
lomoia  e  estabeleoeDdo  duas  lega/íõee  perma- 
nentet,  uma  em  Quito  e  outm  em  Bomtá ; 

Creandodous  offlcios  de  tabelliSes  fé  notas 
na  Capital  PodentI ; 

ApproTando  a.  Convonfâo  Sanitária  con- 
cluiu em  Pariz  em  3  de  dozeníbril  de  1903 ; 

ApprOTando  o  projecto  de  coovtín^  para 
a  repressio  do  trafico  daa  laulhoras  brancas 

Approrando  o  tratado  de  amizade  e  com- 
merelo  entre  o  Brazit  é  o  Império  dá  Pérsia , 

ApproTando  o  tratado  do  limites  otitre  as 
Republicas  do  Braíll  e  do  Equador. 

CRBPITOS  B3PECIAEB 

De  1:200$  para  puamento  de  fatias 
custo  do  empreg&do  de  Fazenda  Incumbido 
das  tomadas  de  contas  da  estrada  áo  forro 
de  S.  Francisco ; 

De  5: 181$  para  pagar  Aos  inspectoreâ  ia  tte- 

Sartiofio  Geral  dos  TelegráphoS  António  Jljsú 
a  Silra  Rosa  e  Casimiro  3oÍ6  da  Silvíl  Rosa, 
de  diárias  que  deixaram  de  receber  qtiando 
em  oommiss&o  nas  liobas  telegraphica.i  de 
Cnfatitl  e  Corumbá ; 

De  6:434$980  para  pagamento  a  Praoctsuo 
Affonso  Polia,  cessionário  de  'mrérsaS  ei- 
praças  do  exercito ; 

Do  100:000|,  ouro,  pára  conclusSo  dos  traba- 
lhos da  Uissao  Especial  encarregada  de  tm- 
tar  da  questão  ia  llmltfis  cbm  a  Ouy&na 
Ingleza ; 

De  107$  para  pagar  aos  soldados  do  !■>  bata- 
U^  de  artllbaria  Martinho  laTÍbr  dos  S;in- 
tos  e  Manoel  Plroa  do  Nascimento  ; 

De  189Í500  para  pftgar  aio  general  do  bvtga 
da  Marcuno  de  Magalhães,  importância  íá 
custas  a  que  fui  coudemaada  a  União ; 

De  SO0:OOOS  para  occorrer  As duspozas  com 
a  realização  do  Congresso  Latino-Americano, 
cm  6  de  agosto  de  1905 ; 

ORBDITOS    EITRAOILUINARIOS 

De  63:977$067,  onro.  e  868: 183$?«),  papel, 
para  pagamento  de  di vidas  deexerclclos  Õndoa; 

De  S:910$012  para  o  pagamento  devido  a 
Francisco  de  Paula  Bandeira  Nogueira  da 
Gama,  em  Tirtudo  de  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal ; 

De  1:5S1$787  para  o  pagaoienta  devido,  em 
virtude  de  sentença  do  Supremo  Tribui^al  Fe- 
dwal,  ao  amanuense  da  Repartição  Ooral  de 
^tfbUstica  Manoel  de  Albuquerque  PorCo- 
carrero ;. 

De3:39()$999  para  pagamento  da  ordenados 
devidos  ao  almoxante  aposentado  do  extidcto 
Arsaflal  de  Guerra  de  Pernambuco  João  Cli- 
maco  doa  S&ntos  Bernardes,  relativos-  ao  pe- 
ríodo de  17  do  ontabrode  1900  a  16  de  março 


De  660$409  para  pagamento  de  Tonoimen  tos 
a  três  otSoiaes  e  a  um  porteiro  da  Secretaria 
do  Senado  Federal ; 

De  l:340$799  para  pa^mento  de  saldo  e 
otapa  a  oSicines  do  quadi-o  extraordinário  ; 

De  4;25T.{  para  pagamento  do  au^mento  de 
vencimentos  ao  bibliothecario  e  a  IS  contf- 
uuos  da  Secretaria  do  Senado  Federal  ; 

Ue  5.000:000$  para  deapetas  resultantes  do 
movimento  de  forcas,  sua  permanência  e 
operações  no  Alto  Piiríis,  Alto  Acre  e  Alto 
Juru&; 

De  1:401^^4  para  pagamento  de  ordena- 
dos devidoã  ao  Dr.  Andrâ  Dias  dé  Aguiar, 
secretaiúo  aposentado  da  Faculdade  de 
S.  Paulo ; 

De  15:455$440  para  pagar  o  m^o-ãoldo  o 
omntcplo  devidos  a  D.  Damasia  M^Ivelro  da 
Motta,  To&a  do  oa  pitão -tenente  da  Armada 
Lindolptio  Millvelro  Ak  Motta  ; 

De  30:S30$67O  para  execução  da  sentrnça 

Ji  rmando  á  alferes 

í  ^tiltal  Napoleão 

Oi 


ta  cooiquQ  deve 
coflstfuoçáo  ao 
edlOcio  c|eitÍqado  &  ^retarit(  Internshciotiaj 
das  Repubtioas  Amoriizanas  e  para  a  Biblio 
tticca  Comoiefaorativa  de  CuÍonibo,eia  Was- 
hington ; 

[;e  58:S80i^.39  piu  execucto  de  ãenlença  a 
(avor  do  majiir  da  bHgada  policial  Luiz  da 
Cos^  Azevedo  ; 

Qe  6:1)^  para  pagamento,  ^no  vlttnde  de 
uutenç.t  juliciuria,  a  Bdnardti  Martins 
&  Comp.  ; 

De  3:795$^S  para  oagamento.ao  engenhei- 
ro Nunes  Alves  Duarte  da  gratlBoação  que 
ihe  compete  como  dii'ector  interino  do  Obser- 
vatório ao  Rio  de  Janeiro; 

De  ^(J:9eS$i9J  para  pagamento  a  Bamabé 
Moroira  Lopes  o  Braèoiínòt  &  Irmios,  por 
serviços  feitos  no  Hospitiia  Nacional  de  Alie- 
nados; 

De  3:644$8a7  para  pagam';nto  dos  venci- 
mentos que  comMfém  ao  sQbStltuto  da  Fa- 
culdadede  Medicina  da  Bahi^  Dr.  JoH  Jullo 
Cajaians  t 

De  Sl|849,  OQro,  para  pagamento  de  di- 
vidas de  exercícios  findos ; 

Db  6En;394|Bfê,  papel,  pára  o  mesmo  flm ; 

De  S:638;j;045  para  pagamento  i  Companhia 
das  Agu^  de  Maceió  a  a  Praúcisco  &  FifliM  e 
aos  herdeiros  do  Sabino  Oiticica  Ferreira, 
por  fomocimentos  por  conta  do  Ministério 
da  Guerra  nos  excrâcios  de  1894,  1S96,  18117 
e  IS9S; 

De  I  íSSSKTTO  para  pagamento  aos  herdeiros 
de  Oentll  Homem  de  OUvèlra : 


âESSXo    SOLBMNB   DB  ENCERRAMENTO 


6t)5 


l 


k 

f! 

la 

ie 
tf 

i- 

le 


De  29:083$  167  em  execução  de  sentença  a 
favor  (ie  Alfredo  Nuoes  de  Andrade,  alferes 
da  brigada  policial ; 

De  12:801$870  para  paganient>  aos  enge- 
nheiros Lacas  Proença  e  José  António  da 
Ck>sta  Júnior,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria ; 

Do  500:000$,  papel,  para  despezas  com  a  ex- 
ecução do  accordo  provisório,  concluído  em 
12  de  julho  de  1904,  entre  o  Brazil  e  o  Peru  ; 

De  14:313|065  para  pagamento  do  que  é 
devido  a  L'ibo  &  Irmão,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria ; 

De  72:853$600  para  pagamento  á  Arnazon 
Steam  Navigation  Company,  da  subvenção  re- 
lativa ao9  mezes  de  novembro  o  dezembro 
de  1903; 

De  42:480$  para  pagar  as  diárias  que  com- 
petem aos  engenheiros  fiscaes  das  estradas 
de  ferro  fiscalizadas  pela  União,  excluídas  as 
an*endadas ; 

De  20:440$  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engenheiros  e  auxiliares  da 
Rio  de  Janeiro  City  Improvemenls  Company, 
limited  ; 

De  1 :761$280  para  pagamento  da  gratifica- 
ção  devida  ao  ex-secreiario  do  Jardim  Botâ- 
nico bacharel  Joaquim  Campos  Porto  ; 

De  28:170$  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engeuneiros  fisc  les  das  estra- 
das de  ferro  arrendadas  pela  União  ; 

De  9:445$160  para  pa^gamento  ao  secretario 
aposentado  do  ex  tine  to  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco  bacharel  José  Francisco  Ri- 
beiro Machado ; 

De  737|6.i3  para  pagamento  de  ordenado 
devido  ao  ajudante  de  porteiro  aposentado  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
José  Alfredo  de  Carvalho  ; 

De  7:2Ô3$874  para  pagamento  a  Arthur 
Bello,  Amccionario  da  Reparti^  Geral  dos 
Telegraphos  do  vencimentos  dos  exercícios  de 
1898  e  1899 : 


De  1:178$567  para  pagamento  do  ordenado 
devido  ao  mestre  de  iii.usica  aposentado  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul 
Lourenço  Francisco  da  Cunha; 

De  34:164$19.i  para  pagamento  ao  alferes 
da  brigada  policial,  Ernesto  Pinto  Machado ; 

De  24:686$034.  ouro,  e  913:316$79Ô,  papel, 
para  pagamento  de  dividas  de  exercícios 
tindos ; 

De  3:930$794  para  pagamento  do  fiscal  do 
imposto  de  transporte. 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 

De  90:000$,  á  verba  —Faculdade  de  Direito 
deS.  Paulo— do  orçamento  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Intei  iores  ; 

De  2:000$.  ã  da— Escola  Nacional  de  Bollas 
Artes— do  mesmo  orçaiLento  ; 

De  270$.  á  da— Policia  do  D.stricto  Federal 
—do  mesmo  orçamento  ; 

De  1:885$186,  ouro,  áde—  Pensões  a  alu* 
mnos  na  Europa— do  mesmo  orçamento  ; 

De  3:1Ô2$347,  ouro,  á  de— Pensões  a  artis- 
tas premiados  na  exposição  geral— do  mesmo 
orçamento  ; 

De  5:206$,  á  de— Exames  preparatórios  no 
Gymnasio  Naci^^nal— do  mttsmo  orçamento  ; 

De  245:^35$,  a  da— Aasistencia  a  Alienados 
— d«j  mesmo  orçamento  ; 

De  29:300$,  á  rubrica  9»  do  art.  2o  da  lei 
n.  7.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  ; 

De  300:000t  ã  verba  11'  do  art.  T"  da  mes- 
ma  lei* 

De  32: 923$^33  ã  rubrica  28'  do  art.  2«  da 
mesma  lei ; 

De  292:802$282  ã  rubric  v  do  n .  12  do  art.  25 
da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903  ; 

Del.304:134$094ás  rubricas  14,  15,  19,  25, 
26  e  27  do  orçamento  do  Ministério  da  Ma- 
rinha para  o  exercido  de  1904. 

Está  encerrada  a  2'  sessão  ordinária  da 
5*  legislatura. 

Levanta-se  a  sessão. 
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